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DIAÜI© 

DE LAS D I S C U S I O N E S Y A C T A S 

DE LAS CORTES. 





DIARIO DE LAS CORTES. 

M E S B E D I C I E M B R E B E 1811. 

S E S I Ó N D E L D Í A V E I N T E Y Q U A T R O . 

Í 5 e m a n d a r o n p a s a r á l a c o m i s i ó n d e J u s t i c i a n n oficio d e l g o b e r n a d o ? 
d a C s u t a , c o n e l t e s t i m o n i o q u e i n c l u y e d e n o h a b e r c a u s a s c r i m i n a l e s 
p e n d i e n t e s e n su j u z g a d o ; y o t r o d e l d i r e c t o r g e n e r a l d e l c u e r p o d e ar ­
t i l l e r í a , a l q a a l a c o m p a ñ a e l d o c u m e n t o r e l a t i v o a l e s t a d o d e u n a c a u s a 
. c r i m i n a l d a q u e c o n o c e . 

S e l e y ó e l d i c t a m e n d e l a c o m i s i ó n d e H a c i e n d a s o b r e e l e x p e d i e n ­
t a r e l a t i v o a l l i b r e c u l t i v o , f a b r i c a c i ó n y v e n t a d e t a b a c o ; q u e d a n d o 
p e n d i e n t e p a r a l a ses ión i n m e d i a t a l a l e c t u r a d e o t r o s d o c u m e n t o s á q u e 
so r e f i e re . 

P r e c e d i é n d o s e á l a e l e c c i ó n d e oficios , q u e d ó e l e g i d o p a r a p r e s i d e n ­
t e e l Sr. D. Manuel Villafaño ; p a r a v i c e - p r e s i d e n t e e l Sr. D. San­
tiago Key , y p a r a s e c r e t a r i o , e n l u g a r d e l Sr. D. Juan del Balle¿ 
e l Sr. D. José Antonio Navarrete. 

E l Sr. Presidente , a l o c u p a r l a s i l la , d i x o : 
S e ñ o r , so lo l a c i e g a o b e d i e n c i a á l a v o l u n t a d d e V . M . , d e q u e 

s i e m p r e rus h e p r e c i a d o , es la q u e p u d i e r a h a c e r q u e m e a t r e v i e s e á 
o c u p a r e s te p u e s t o , á q u e n o m e j u z g o a c r e e d o r . S i n e m b a r g o , e n m e ­
d i o d e t a n t a con fus ión c o m o m a e m b a r g a , p r o c u r a r é h a c e r q u e s e 
o b s a r v e e l r e g l a m e n t o p a r a q u e r e y n a n d o e l m e j o r o r d e n , se o c u p e e l 
t i e m p o e n l a d i s c u s i ó n d e a q u e l l o s a s u n t o s q u e m e r e c e n l a p r i m e r a a t e n ­
c i ó n d e e s t e s o b e r a n o C o n g r e s o , p o r ser l o s m a s i m p o r t a n t e s a l b i e n 
d e l a n a c i ó n e s p a ñ o l a > q u e t a n d i g n a m e n t e r e p r e s e n t a V . M . " 

E l Sr. Perqz de Castro , s e c r e t a r i o d e l a c o m i s i ó n d e C o n s t i t u c i ó n , 
a n u n c i ó q u e , s i S. M . lo t e n i a á b i e n , e n l a ses ión d e l 2,6 d é e s t e m e s 
m p r e s e n t a r í a y l e e r í a a l C o n g r e s o l a ú l t i m a p a r t e d e l p r o y e c t o d e 
C o n s t i t u c i ó n : d* Jo q u a l q u e d a r o n e s t e r a d a s las Cortes, y se señala 
p a r a e l l o l a h o r a d e l a s o n c e d e d i c h o d í a . 



E n s e g u i d a se p r e s e n t ó e l e n c a r g a d o d e l m i n i s t e r i o d e H a c i e n d a d e 
E s p a ñ a , c o n a r r e g l o á lo a c o r d a d o e n l a s e s ión d e l 22 d e e s t e m e s , y 
o b t e n i d o e l h o n o r d e l a t r i b u n a , l e y ó u n a e x p o s i c i ó n e v a c u a n d o e l i n ­
f o r m e p e d i d o a l c o n s e j o d e R e g e n c i a p o r l a s C o r t e s s o b r e l a s c a u s a s 
q u e h a b í a n m o t i v a d o l a v i s i t a g i r a d a á l a d i r e c c i ó n g e n e r a l d e P r o v i ­
s i o n e s . 

E l Sr. Presidente c o n t e s t ó q u e S. M . t o m a r í a e n c o n s i d e r a c i ó n l o 
e x p u e s t o j y h a b i é n d o s e r e t i r a d o e l m i n i s t r o ' , se a c o r d ó p o r v o t a c i ó n 
q u e n o h u b i e s e se s ión e n e l d í a d e m a ñ a n a e n a t e n c i ó n í l a s o l e m n i d a d 
d e l d i a j y se l e v a n t ó l a s e s i ó n . 

S E S I Ó N D E L D I A 26 D E D I C I E M B R E D E 1 8 1 1 . 

¡Se m a n d a r o n p a s a r al c o n s e j o d e R e g e n c i a , c o n f o r m e lo p e d i a el m i ­
n i s t r o d e Q- a c i a y J u í t i c i a , d o s e x p e d i e n t e s s e ñ a l a d o s c o n los n ú m e ­
r o s 43 y 4 4 , y r o t ú l a l o s Secretaría de las Ordenes y Contaduría 

de las mismas , l o s q u a i e s son p a r t e d e l e x p e d i e n t e g e n e r a l d e los c o n ­
se jos , y c o n v i e n e t e n e r p r e s e n t e s p a r a i n s t r u i r o t r o s q u e p e n d e n de la 
r e s o l u c i ó n d e l c o n s e j o d e R e g e n c i a . 

S--J l e y ó l a s i g u i e n t e e x p o s i c i ó n d e l Sr. Canej'a'. '. 

Sfcñor , n a d a c o n s e g u i r í a V . M . e x t i n g u i e n d o la c o n s e r v a d u r í a do 
m o n t e s y t o d a s sus s u b d e l e g a c i o n e s , y e n c a r g a n d o í l a s j u s t i c i a s o r d i ­
n a r i a s e l c o n o c i m i e n t o de q u a l q u i e r a d e n u n c i a } c o n l a c a l i d a d de q u e 
a p l i q u e n al fisco l a p a r t a de m u l t a q u e a n t e s c o r r e s p o n d í a á los j u e c e s , 
si h u b i e s e n d e s u b s i s t i r t o d a v í a las p e n a s a r b i t r a r í a s y e s c a n d a l o s a s 
q u e s e ñ a l a b a n los r e g l a m e n t o s q u e se a c a b a n d e d e r o g a r ea la p a r t e m a s 
e s e n c i a l . E s t a s p e n a s , a p l i c a r l a s c o n l a m a y o r s e v e r i d a d p o r los a n t i ­
g u o s c o n s e r v a d o r e s , h a n r e d u c i d o á la d e s e s p e r a c i ó n á u n g r a n n ú m e r o 
de p u e b l o s , q u e p o r e v i t a r u n a l e n t a y c o n t i n u a p e r s e c u c i ó n , h a n p r e ­
f e r i d o i n c e n d i a r y a c a b a r d e u n a v e z c o n t o d o s sus m o n t e s , p r i v á n d o s e 
p a r a s i e m p r e de sus a p r o v e c h a m i e n t o s , y e x p o n i é n d o s e á suf r i r á u n 
t i e m p o t o d o el r i g o r d e l a s q u e v e l a b a n s o b r e l a o b s e r v a n c i a d e los r e ­
g l a m e n t o s , y v i v í a n s o b r e l a r u i n a d e los m i s m o s p u e b l o s . S i los j u e c e s , 
p u e s , á q u i e n e s a h o r a se e n c a r g a el c o n o c i m i e n t o d e las d e n u n c i a s s o b r e 
d a ñ o s en m o n t e s de "propios ó b a l d í o s , ss h a n d e d i r i g i r p o r , los a n t i ­
gaos r e g l a m e n t o s , y h a n d e i m p o n e r sus p e n a s , fos p u e b l o s g e m i r á n p o ­
co m e n o s q u e h a s t a a q u í , y les s e r á i n d i f e r e n t e q u e les c o n d e n e u n j u e z 
o r d i n a r i o , ó u n a n t i g u o s u b d e l e g a d o . P o r t a n t o , h a g o la s i g u i e n t e 
p r o p o s i c i ó n : 

,7Que los jueces en el conocimiento de las denuncias de montes 

procedan con arreglo á las leyes comunes , quedando derogadas las 

penas que señalan los reglamenios é instrucciones particulares. 

E- i ' a p r o p o s i c i o a q u e d ó a d m i t i d a á d i s c u s i ó n , y se m a n d ó p a s a r i 
la c o m i s i ó n d e J u s t i c i a . 

S e m a n d ó p a s a r i l a s c o m i s i o n e s de G u e r r a y H t e l e n d a r e u n i d a s u n a 
r e p r e s e n t a c i ó n de los i n s p e c t o r e s g e n e r a l e s d e c a b a l l e r í a é i n f a n t e r í a , 



e n l a q u e p e d í a n a l C o n g r e s o se ¡es d e c l a r a s e e x e n t o s d e l d e c r e t o en q n e 
se m a n d a q u e e l s u e l d o s u p e r i o r d e q u a l q u i e r a e m p l e a d o p ú b l i c o n o e x ­
c e d a d e q u a r e n t a r a i l r e a l e s , e n c u y a r e g l a Kan s i d o c o r e p r e h e n d i d o ; ; 
y q u e y a q u e e n t o d o t i e m p o , p o r l a c a l i d a d d e su c o m i s i ó n h a n s i d o 
t e n i d o s c o m o g e n e r a l e s e m p l e a d o s , c o n t i n ú e n e n a d e l a n t e d e l m i s m o 
m o d o c o n g o c e d e l s u e l d o q u e les c o r r e s p o n d e . 

S e r e m i t i ó á l a c o m i s i ó n d e A r r e g l o d e p r o v i n c i a s u n oficio d e l m i ­
n i s t r o i n t e r i n o d e H a c i e n d a , a l q u e a c o m p a ñ a b a u n a e x p o s i c i ó n d e l i n ­
t e n d e n t e d e l a p r o v i n c i a d« B u r g o s , s o l i c i t a n d o q u e á los s o g e t o s q n a 
c o m p o n e n a q u e l l a j u n t a S u p e r i o r se les s e ñ a l e n u n o s m o d e r a d o s s u e l ­
d o s p a r a a t e n d e r á su s u b s i s t e n c i a , a d e l a s d e p r e m i a r l o s c o n o t r a s 
. g r a c i a s y d i s t i n c i o n e s : á l o q u a l l o s j u z g a b a m u y a c r e e d o r a s e l c o n s e j o 
d e R e g e n c i a e n a t e n c i ó n á los d i s t i n g u i d o s s e r v i c i o s d e t a n l ea l e s y z¿-

l o sos p a t r i o t a s . 
S e l e y e r o n d o s p a r t e s d e l g e n e r a l C o p o n s , fl-chos en T a r i f a e l 21 

y 23 d e l p r e s a n t e , s o b r e l a f u e r z a , s i t u a c i ó n y m o v i m i e n t o s d e i o s 
. e n e m i g o s c o n t r a a q u e l l a p l a z a . 

S e g ú n l o a c o r d a d o e n l a ses ión d e l d í a 24 se p r o c e d i ó á l a l e c t u r a 
d e l a ú l t i m a p a r t e d e l p r o y e c t o d e C o n s t i t u c i ó n , l e y e n d o e l Sr. ¿ar­
guelles e l d i s c u r s o p r e l i m i n a r , y e l Sr. Pérez de Castro e l p r o y e c t o . 
L a s C o r t e s a c o r d a r o n q u e t o d o se i m p r i m i e s e c o n l a m a y o r b r e v e d a d , 
y c o n p r e f e r e n c i a á q u a l q u i e r o t r o p a p e l . 

E n s e g u i d a se l e y ó u n v o t o p a r t i c u l a r d e l o s Sres. Morales Dua-

-rez , Jáuregui, Ley va y M'endiola , i n d i v i d u o s d e l a c o m i s i ó n d e 
C o n s t i t u c i ó n , q u e d i s c o r d a r o n d e l a p l u r a l i d a d d e e l l a e n q u a n t o a l 
a r t í c u l o 5 o p i n a n d o q u e l a c o n s t i t u c i ó n se p l a n t i f i q u e y l l e v e á e f e c ­
t o d e s d e e l d i a e n q u e l a s C o r t e s l a S a n c i o n e n c o m o u n o d e sus. s o b e r a ­
n o s d e c r e t o s p a r a e l b u e n r é g i m e n d e la. m o n a r q u í a ; p e r o q u e n o p o r e so 
s o l o se e n t i e n d a y a o b l i g a r i r r e v o c a b l e m e n t e á ¡a n a c i ó n . C o n c l u í a n su 
e x p o s i c i ó n c o n l a p r o p o s i c i ó n d e q u e d e s p u é s d e l a r t i c u l ó 3.7 3 se p o n ­
g a e s t e o t r o ; A r t í c u l o 3,74- Estos ocho sitos comenzarán á contarse 

después que la constitución sea libremente aceptada y ratificada por 

la nación española, representada por Sus diputados en las primeras 

Cértes, autorizados expresamente al efecto. Y e n c o n s e q ü e n c i a (aña -
d i a n ) d e es ta a r t í c u l o d e b e r í a e x p r e s a r s e e n e l d e c r e t o p o r e l q u a l V . M . 
c o n v o q u e l a s C o r t e s f u t u r a s , q u e p a r a e s t e s o l o c a s o se a ñ a d a e a l o s 
p o d e r e s d e los d i p u t a d o s á c o n t i n u a c i ó n d e l a c l á u s u l a sin poder dero­

gar , alterar ó variar en manera alguna ninguno de sus artículos, 

baxo ningún pretexto, l a s i g u i e n t e : después que haya sido aceptada y 

ratificada en nuestro nombre en virtud del poder especial y de las 

instrucciones que para ello le conferimos. 

S e d e t e r m i n ó q u e es te p a p e l q u e d a s e e a l a s e c r e t a r í a p a r a i l u s t r a c i ó n 
d e los s e ñ o r e s q a e qu i s i e sen v e r l o , y q u e - l a s p r o p o s i c i o n e s se t u v i e s e n 
p r e s e n t e s q u a n d o se ve r i f i case l a d i s c u s i ó n d e l p r o y e c t o . 

L a c o m i s i ó n d e C o n s t i t u c i ó n p r e s e n t ó su d i c t a m e n s o b r e l a s p r o p o ­
s i c i o n e s s i g u i e n t e s d e a l g u n o s s e ñ o r e s d i p u t a d o s a c e r c a d e a l g u n o s a r t í ­
c u l o s d e su p r o y e c t o y a d i s c u t i d o . , 

P r i m e r a . E i Sr. Alonso y López h a b í a p r o p u e s t o que los magistra­

dos y jueces presten juramento al tomar posesión de sus plazas. L a 



c o m i s i ó n m f o r m ó q u e h a b í a p e n s a d o e s t a b l e c e r a l fin a n a r e g l a g e a e r . i l 
s o b r e es te p u n t o ; p e r o q u e n o se r ia fuera d e p r o p ó s i t o p r i s c r í b i r u n a for­
m u l a d e j u r a m e n t o p a r a l o s m a g i s t r a d o s y j u e c e s a l fia d e l c a p í t u l o i d e l 
t í t u l o v , f o r m a n d o u n a r t í c u l o q u e d i g a a s í : A r t í c u l o 278. Los magis­

trados y jueces, al temar posesión de sus plazas, jurarán guardar lis 

constitución , ser fieles al rey, observar las leyes, y administrar im-

parcralmente la justicia. 

Q u e d ó a p r o b a d o es ta a r t í c u l o s in d iscus ión» 
S e g u n d a . E l Sr. Aróstegui h a b í a p r o p u e s t o q u e a l a r t í c u l o 28 r s e 

a ñ a d i e s e l o s i g u i e n t e : Las leyes arreglarán el termina en que el alcalde 

de cada pueblo ha de determinar el juicio de la conciliación. L a c o ­
m i s i ó n fué d e s en t i r q u e l a a c l a r a c i ó n q u e se s o l i c i t a n o c o r r e s p o n d e p r e ­
e m i n e n t e á u n a r t í c u l o c o n s t i t u c i o n a l , s ino á las l e y e s q u e h a y a n d e 
, f a rmar se s o b r e es te a s u n t o ; y as í q u e , p a r e c í a r e d u n d a n t e l a e x p l i c a c i ó n 
p e d i d a e n e s t e l u g a r . M a s q u e si t o d a v í a si q u i s i e r e i n d i c a r a l g o s o b r a 
e l p a r t i c u l a r , p o d r í a a ñ a d i r s e a l fin d e l a r t í c u l o l o s i g u i e n t e : Tocand» 

4 las leyes Jixar el tiempo dentro del que deba concluirse la conci­

liación. 

L a s C o r t e s r e s o l v i e r o n q u e n o se h i c i e s e a d i c i ó n a l g u n a , n i m a s e x ­
p l i c a c i ó n e n e l c i t a d o a r t í c u l o . 

T e r c e r a . E l Sr. Arguelles t e n i a p r o p u e s t o que se presente un arti­

culo para hacer efectiva la responsabilidad del tribunal supremo de 

Justicia en el caso de que como cuerpo falte á las obligaciones de 

su instituto. C o n m o t i v o d e e s t a p r o p o s i c i ó n se h a b í a s u s p e n d i d o e n l a s 
C o r t e s e l d e c i d i r s o b r e e l p á r r a f o v d e l a r t í c u l o 260 , d o n d e h a b l á n d o s e 
d a l a s f a c u l t a d e s de l s u p r e m o t r i b u n a l d e J u s t i c i a , se d i c e : Conocer de 

todas las causas criminales que se promovieren contra los individuos 

de este supremo tribunal. L a c o m i s i ó n i n f o r m ó q u e e n q u a n t o á e s t e 
p á r r a f o n o v a r i a b a su o p i n i ó n , y q u s c o n v e n i a se a p r o b a s e c o m o e s t á 
¡ e x t e n d i d o . 

C o n f o r m a es te d i c t a m e n q u e d ó a p r o b a d o d i c h o p á r r a f o . 
E a q u a n t o á l a p r o p o s i c i ó n d e l Sr. Arguelles o p i n ó l a c o m i s i ó n q u e 

s in e m b a r g o d e q a e e l c a s o q u e e n e l l a s¡s i n d i c a d e b e ser s u m a m e a t © 
r a r o , c o m o c o es té fue ra d e l a esfera d e l o p o s i b l e , p o d r í a a ñ a d i r s e a l 
c i t a d o p á r r a f o , v l o s i g u i e n t e : si llegare el caso en que sea necesario 

hacer efectiva la responsabilidad de este supremo tribunal, las Cor­
tes, previa la formalidad establecida en el artículo 2 2 7 , procederán 

á nombrar para este fin un tribunal compuesto de nueve jueces que 

serán elegidos por suerte de un número doble. 

E l Sr. Anér : „ Yo q u i s i e r a q u e ea e s t e a r t í c u l o d e s p u é s d e l a p a l a -
i r a las Cértes, se a ñ a d i e s e : y no hallándose estas reunidas, el rey,pré' 

yia la formalidad , &c., p o r q u e p o d r í a s u c e d e r q u e e l t r i b u n a l d e J a s -
t i c i a d e l i n q u í a s e e n e l i n t e r m e d i o d e C o r t e s á C o r t e s , y si h u b i e r a d e 
. e spe ra r se h a s t a q u e « « . c o n g r e g a s e n , s e r i a m e n e s t e r d i l a t a r e l c a s t i g o ; y 
l a a d m i n i s t r a c i ó n d e j u s t i c i a n o a d m i t e d i l a c i o n e s . STo h a l l á n d o s e , p u e s , 
. r e u n i d a s , d e b e r á e í r e y t e n e r e s t a f a c u l t a d ; p o r q u e a i c a b o e l r e y , s e ­
g ú n l a c o n s t i t u c i ó n , es e l gafe s u p r e m o d e l a n a c i ó n , es e l p r o t e c t o r d© 
l a c o n s t i t u c i ó n , y es e l q u e d s b » v e l a r s o b r e l a a d m i n i s t r a c i ó n d e j u s -
«íiria, E a e s t e . supues to , ¿ á q u i é n d e b a c o r r e s p o n d e r m e j o r q u e a i gefo 
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s u p r e m o e l n o m b r a r e s t e n u e v o t r i b u n a l q u a n d o e l o t r o fa l te ? D e n o 
h a c e r l o a s í n o s e x p o n e m o s á q u e p a d e z c a g r a n d e s p e r j u i c i o s l a a d m i n i s ­
t r a c i ó n d e j u s t i c i a , y se h a c e u n a e s p e c i e d e ofensa á l a a u t o r i d a d r e a l . 
Y si e n u n o d e es tos i n t e r m e d i o s f o r m a s e ^ d i c h o t r i b u n a l u n a c o n s p i r a ­
c i ó n c o n t r a e l e s t a d o , ¿ á q u i é n t o c a r á j u z g a r l e s i n o a l r e y , q u e e s t á 
p u e s t o p a r a c u i d a r d e su t r a n q u i l i d a d ? D c x a r l o á l a s C o r t e s s u c e s i v a s 
s e r i a u n a c o s a r i d i c u l a y a u n i n d e c o r o s a á l a a u t o r i d a d r e a l . A s í q u e , y o 
q u i s i e r a l l a m a r l a a t e n c i ó n d e l a s C o r t e s p a r a q u e q u e d a s e e l n o m b r a ­
m i e n t o d e e s t e t r i b u n a l e n t r e l a s f a c u l t a d e s d e l r e y / « _ 

E l Sr. Arguelles : „ L o s p r i n c i p i o s q u e h a n d i r i g i d o á l a c o m i s i ó n 
s o n e n t e r a m e n t e d i f e r e n t e s d e l o s q u e h a e x p l i c a d o e l Sr. Anér. L a difi • 
c u i t a d d e l Sr. Anér es m u y fác i l d e s o l t a r , p o r q u e e s t o p o d i a p r e c a -
Verse t e n i e n d o l a s C o r t e s n o m b r a d o d e a n t e m a n o el t r i b u n a l p a r a q u a n ­
d o s u c e d a e s t e c a s o . P e r o n o es e so l o q u e d i c e l a c o m i s i ó n , s i n o q u e l a s 
C o r t e s y n o e l r e y sea q u i e n h a y a d e r e s i d e n c i a r a l t r i b u n a l S e h a á c h o 
q u s e n e l c a s o q u e s o b r e v e n g a u n a c o n s p i r a c i ó n e l r e y úene f a c u l t a d e s 
p a r a r e s i d e n c i a r , y q u e l o m i s m o d e b e s u c e d e r c o n r e s p e c t o á e s te c a s o 
p r e s e n t e , s i l a s C o r t e s n o se h a l l a s e n r e u n i d a s . P e r o y o p r e g u n t o , ¿ l a 
p r e s u n c i ó n d e l a c o n j u r a c i ó n á f a v o r d e q u i e n e s t a r í a ? ¿ A f a v o r del 
r e y ó d e l a n a c i ó n ? C l a r o es t á q u e á f a v o r d e ] r e y ; p o r q u e l a t e n d e n ­
c i a d e t o d o s los t r i b u n a l e s e s t a b l e c i d o s es s i e m p r e h a c i a l a p a r t e d e 
d o n d e d e p e n d e n , q u a l e s e l P o d e r e x e c u t i v o . L a c o m i s i ó n , p u e s , d e ­
b i ó p r e v e r e s t a t e n d e n c i a q u e t i e n e l a P o t e s t a d j u d i c i a l d e u n i r s e a l G o ­
b i e r n o p a r a a u m e n t a r su p o d e r ; y r e v e s t i r a l r e y d e es t a f a c u l t a d , e r a 
e b l i g a r l e i c a s t i g a r á a q u e l l o s m i s m o s q u e p r o c u r a b a n e l a u m e n t o d e 
«u p o d e r c o n l a e s p e r a n z a d e l a s g r a c i a s , e m p l e o s & £ . q u e p u e d e d a r 
á sus h i jos y a l l e g a d o s . E s t a n d o , p u e s , l a p r e s u n c i ó n á f a v o r d e q u e 
e l t r i b u n a l p r o c u r a r á f o m e n t a r e l p o d e r í o d e l r e y y n o e l d e ¡a n a c i ó n , 
d e b e n se r las C o r t e s y n o e l r e y e l q u e l o r e s i d e n c i a . Y ¿ q u e c o s a m a s 
c o n v e n i e n t e q u e e s t o e s t é e n l a s f a c u l t a d e s d e l a s C o r t e s ? L a e x p e r i e n ­
c i a h a h e c h o v e r q u e e l n u m e r o s o c u e r p o q n e l a s r e p r e s e n t a n o es á p r o ­
p ó s i t o p a r a f o r m a r n n j u i c i o ; y p o r e so se d i c e q u e d e l e g u e n ms f a c u l ­
t a d e s á u n a c o m i s i ó n ó c u e r p o q u e c o n o z c a d e e s t a r e s i d e n c i a . L i t a v a 
t ío es u n a P o t e s t a d j u d i c i a l , es u n a r e s i d e n c i a n a c i o n a l ; l a m i s m a q u e 
d e b e t o m a r á los s e c r e t a r i o s d e l D e s p a c h o . P o r eso se d i c e e n l a p r o -
p o s i c i ó n q u e l a s C o r t e s , p r e v i a s l a s f o r m a l i d a d e s d e l a r t í c u l o nzy, d e s ­
p u é s d e c e r t i f i c a d a s d e q u e e l t r i b u n a l h a p r e v a r i c a d o , e n t o n c e s d i g a n 
s i h á l u g a r ó n o á f o r m a r e l p r o c e s o ; e n c u y o ca so se p r o c e d e r á a l noca -
h r a m i « n t o d e l t r i b u n a l p o r d e l e g a c i e n . Y e s t o y a n o es u c a P o t e s t a d 
j u d i c i a l o r d i n a r i a , s ino u n e x e r c i c i o d e l a f a c u l t a d d e l a n a c i ó n p a r a r e ­
s i d e n c i a r . L a c o m i s i ó n se h a o c u p a d o d o s n o c h e s en e s t o ; y p o r m u c h o 
q u e h a d i s c u r r i d o n o h a h a l l a d o o t r o m e d i o q u e e s t e . E l c a s o p u e d e s e r 
r a r o $ p a r ó es p o s i b l e . P o r c o n s i g u i e n t e q u a n d o e s t o s u c e d a , d i c e Ja 
c o m i s i ó n , q u e u n a s a l a p u e d e r e s i d e n c i a r l o s ; p e r o e l n o m b r a r los i n d i v i ­
d u o s q u e h a y a n d e c o m p o n e r e s t a s a l a , so lo p e r t e n e c e á la n a c i ó n ; y a s í 
l a n a c i ó n s o l a es l a q u e los r e s i d e n c i a - E s t e es e l m e d i o ú n i c o d e q u e l o s 
m e c e s , s a b i e n d o q u e l a n a c i ó n t i e n e l a f a c u l t a d d e r e s i d e n c i a r l o s , se c o n ­
t e n g a n d e n t r o d e sus l í m i t e s . E s t o se e n t i e n d e so lo q u a n d o e l t r i b u n a l d e l i n ­
c a c o m o c u e r p o ; p o r q u e n o h a y q t r p ¡medio d e h a c e r e f e c t i v a l a res iden» 



c í a . E s t o s son los p r i n c i p i o s p o r d o n d e se h a g u i a d o l a c o m i s i ó n ; p o r 
c o n s i g u i e n t e las r e f l ex iones d e l Sr. Anér n o s o n a p l i c a b l e s á «s te c a s o . ' * 

É ¡ Sr. Zumalacarregui: A p o y o los p r i n c i p i o s q u e a c a b a d e i n d i ­
c a r e l Sr. Arguelles', p e r o c r e o q u e n o p u e d e n a p l i c a r s e a i c a s o q u e 
se p r e s e n t a . E s m u y r a r o q u e s u c e d a q u e e l P o d e r j u d i c i a r i o e n c u e r p o 
l l e g u e á d e l i n q u i r , es p o s i b l e ; p e r o t a m b i é n l o s e r á e l q u e d e l i n c a e se 
t r i b u n a l p r o p u e s t o n u e v a m e n t e p a r a c o n o c e r d e e s t o s d e l i t o s , y e l e g i d o 
p o r las C o r t e s . Y si es te n u e v o t r i b u n a l d e l i n q u e , ¿ q u i e n l o h a d e j u z ­
g a r ? S e r á m e n e s t e r n o m b r a r o t r o q u e j u z g u e á e s t e , y p r o c e d e r a s í 
h a s t a e l in f in i to . Y as í m e p a r e c e q u e los i n d i v i d u o s q u e l e c o m p o n g a n 
sean n o m b r a d o s d e s u g e t o s d e l m i s m o C o n g r e s o . " 

E n s e g u i d a , a p r o b a n d o l a s C o r t e s e l d i c t a m e n d e l a c o m i s i ó n , a c o r ­
d a r o n q u e se h i c i e s e a l c i t a d o p á r r a f o q n i n t o l a a d i c i ó n p r o p u e s t a . 

S e l e y ó el s i g u i e n t e oficio d e D . P e d r o C e v a l l o s á lo s s e c r e t a r i o s d e 
l a s C o r t e s . , , E l z e l o p o r e l b i e n d e l a E s p a ñ a m e d i c t ó e l a d j u n t o p a p e l , 
(Política peculiar de Buonaparte en quanto ala religión católica^ 

medios de que se vale para extinguirla, y subyugar los españoles 

por la seducción, ya que no puede dominarlos por la fuerza.) d e l 
q n e t e n g o l a h o n r a d e r e m i t i r á V . S S . c i e n t o o c h e n t a e x e m p l a r e s . L a 
c o n s i d e r a c i ó n d e b i d a á los r e p r e s e n t a n t e s d e l a n a c i ó n e x i g e q u e y o l e í 
o f r e z c a e s t a d é b i l s e ñ a l d e m i r e s p s t o . A S. M . d i r i j o i g u a l m e n t e l a a d ­
j u n t a r e p r e s e n t a c i ó n e n q u e B u o n a p a r t e c o m p a r e c e á su v i s t a e n l a a c ­
t i t u d d e u n p e r t u r b a d o r d e las n a c i o n e s . E s p e r o q n e V . S S . t e n g a l a 
b o s d a d d e e l e v a r u n o y o t r o á S. M . ; e n l a i n t e l i g e n c i a d e q u e si n o r e ­
m i t o d o s e x e m p l a r e s p a r a c a d a s e ñ o r r e p r e s e n t a n t e es p o r u n a e e o n o m í a 
e n f a v o r d e los e x é r c i t o s , á c u y o p r o v e c h o se v e n d e e s t e p a p e l . D i o s 
g u a r d e & c . C á d i z a5 ¿ e d i c i e m b r e d e 18 r i . 

L a r e p r e s e n t a c i ó n d e q u e h a b l a e l s o b r e d i c h o of icio es l a s i g u i e n t e : 
, , S e ñ o r , d e l p o d e r d e los s a t é l i t e r d e B u o n a p a r t e , p o r l o s m e d i o s 

q u e a r r o s t r a e l p a t r i o t i s m o , h e p o d i d o r e c o b r a r a q u í l a s i n s t r u c c i o n e s 
q u e a q u e l p e r t u r b a d o r d e l e s e s t a d o s dio a l d i r e c t o r d e l a r e p ú b l i c a C i ­
s a l p i n a . H e c r e í d o , S e ñ o r , q u e s e r i a d e g r a n p r o v e c h o á l a p a t r i a e l 
c o n v e n c e r s e d e l a i m p i e d a d d e l e m p e r a d o r d e los f r anceses á l a l u z d a 
e s t a s i n s t r u c c i o n e s : d o c u m e n t o i r r e c u s a b l e q u e l o s m i s m o s e n e m i g o s d e ­
b e n r e s p e t a r . E n es te se d e s c u b r a n l o s m e d i o s a d o p t a d o s p a r a e x t i n g u i r 
l a r e l i g i ó n c a t ó l i c a . S o b r e e s t a y su o b j s t o m e h a p a r e c i d o c o n v e n i e n t e 
h a c e r a l g u n a s r e f l ex iones s n á l o g a s á l a c r e e n c i a , g e n i o y c o s t u m b r e s d e 
los e s p a ñ o l e s , y o p o r t u n a s s e g a n las c i r c u n s t a n c i a s á q u e n o s h a t r a í d o 
l a f a t a l i d a d d e se r c o n t e m p o r á n e o s d e N a p o l e ó n . 

, , E 1 d e s v a n e c e r l a s a r t e s c o n q u a es te se p r o p o n e l l e g a r p o r l a s e ­
d u c c i ó n a d o n d e n o a l c a n z a c o n l a f u e r z a , es u n o d e l o s d e b e r e s q u e n o s 
i m p o n e l a l e y d e l a d e f e n s a , y y o h e d e b i d o c u m p l i r l e p o r m i p a r t e . 

„ E s r e es e l a r g u m e n t o y e l fin d e l e s c r i t o q u e m e a t r e v o á p r e s e n t a r 
i V . M . a l a b r i g o d e l z e l o p o r e l b i e n d e l e s t a d o . D í g n e s e V . M . a d ­
m i t i r l e c o m o u n t r i b u t o d e l a v e n e r a c i ó n y d e l r e s p e t o q u e se d e b e i 
l o s r e p r e s e n t a n t e s d e l a n a c i ó n m a s n o b l e y m a s h e r o i c a q u e o f r ecen l o s 
a n a l e s d e l a h i s t o r i a . S í V . M . d e s t i n a a l g ú n m o m e n t o á su l e c t u r a h a ­
l l a r á q u e m í p l u m a se h a m o v i d o á i m p u l s o s d e l e s p í r i t u p ú b l i c o , £ 
q u e s i g u i e n d o los p r i n c i p i o s e t e r n o s d e l orden h e dado á las m a t e r i a s 



e l d e su I m p o r t a n c i a . E r a d e b i d o á l a r e l i g i ó n e l p r i m e r l u g a r ; es e l p r i ­

m e r o d e l o s b i t n e s , e l m a s p o d e r o s o r e s o r t e d e la p o l í t i c a p a r a g o b e r ­

n a r los h o m b r e s , ta b a r r e r a m a s fue r t e q u e se p u e d a o p o n e r á sus p a s i o ­

n e s , y e l a l i e ú n t e m a s a c t i v o p a r a e s t i m u l a r l o s a l c u m p l i m i e n t o d e s u s 

d e b e r t - s . A s í es q u e d e d i c h a s i n s t r u c c i o n e s h e t o m a d o a q u e l l a p a r t e e n 

q u e N a p o l e ó n se p r e s e n t a e n l a a c t i t u d d e p e r s e g u i r l a r e l i g i ó n c a t ó l i c a . 

E n e s t e r e t r a t ó v ^ r á e l p u e b l o e s p a ñ o l l a i m p i e d a d d e l i n v a s o r e n t o d a 

su m a g n i t u d ; su v a l o r r e c i b i r á u n n u e v o e s t í m u l o ; e l h o r r o r á l a d o m i ­

n a c i ó n f r a n c e s a u n n u e v o i n c r e m e n t o , y e l z e l o d e l G o b i e r n o p o r la c o n ­

s e r v a c i ó n d e Can p r e c i o s o t e s o r o u n a m a y o r o b l i g a c i ó n d e r e d o b l a r s n 

v i g i l a n c i a p o r nú p e r d e r l o . 

, . L a s instrucción™» p r e s e n t a n o t r o q u a d r o e n q u e e l g a n e r a l B u o n a ­

p a r t e se r e t r a t a á sí m i s m o c o m o p e r t u r b a d o r d e l o s e s t a d o s e x t r a n g e r o s , 

y p o r e s t e r e s p e t o es m a s d i g n o ' d e l a a t e n c i ó n d e V . M . 

„ N a p o l e o n se d i s f r aza s e g ú n c o n v i e n e á l a s c i r c u n s t a n c i a s . D e s d a 

q u e h a e m p u ñ a d o e l c e t r o , l a s n a c i o n e s s o n e n su c o n c e p t o u n o s m e r o s 

p u p i l o s á I* d i s p o s i c i ó n a b s o l u t a d e los g o b i e r n o s ; á e s t o s , c o m o á t u ­

t o r e s , c o r r e s p o n d e a r r e g l a r sus d e s e o s , d i s p o n e r d e sus b i e n e s y d e su 

e x i s t e n c i a . N o se c o a t e n t a e l d e v a s t a d o r c o n h a b e r s u b y u g a d o lo s p u e ­

b l o s ; a ñ a d e e l i n s u l t o á l a o p r e s i ó n . A sus ojos s o n e s to s i n c a p a c e s d a p r u ­

d e n c i a y d e m o d e r a c i ó n ; son c i e g o s , d e s a r r e g l a d o s é i n s o l e n t e s ; c a r e c e n 

d e r a z ó n y d e c a p a c i d a d ; d e s c o n o c e n l a v i r t u d y sus p r o p i o s i n t e r e s e s ; 

o b r a n c o n p r e c i p i t a c i ó n , s in j u i c i o , s in o r d e n , y s e p a r e c e n á u n t o r ­

r e n t e q u e c o r r e c o n r a p i d e z sin s u j e c i ó n á l í m i t e s . V e a V . M . e l l e n g u a -

g e d e q u a u s a N a p o l e ó n d e s d e q u e t i e n e e n su m a n o e n c a d e n a r l o s p u e ­

b l o s c o a las f ue r za s q u e e l l o s d e p o s i t a r o n e n su p o d e r . 

„ E n l a p r i m e r a é p o c a d e l a r e v o l u c i ó n , y q u a n d o e i t í t u l o d e r e y 

e r a d e t e s t a d o , n o h a b l a v i r t u d d e q u e n o e s t u v i e s e a d o r n a d o «:ste m i s m o 

pu< b l o : p r u d e n t e e n sus d e t e r m i n a c i o n e s , a v i s a d o en l a s c o m b i n a c i o n e s 

d e su í n t e r e s , s a b i o c o n o c e d o r d e l v e r d a d e r o m é r i t o , j u s t o d i s p e n s a d o r 

d e l a s r e c o m p e n s a s , y z e l o s o e n l a e l e c c i ó n d e l o s m a g i s t r a d o s , q u e b a x o 

d e l i m p e r i o d e l a l e y h a n d e ser l a s a l v a g u a r d i a d e l e s i n d i v i d u o s y s n s 

p r o p i e d a d e s . A s í h a b l a b a d e los p u e b l o s e l g e n e r a l B u o n a p a r t e q u a n d o 

n e c e s i t ó o s t e n t a r s e d e f e n s o r d e l o s d e r e c h o s d e l a s n a c i o n s s , p a r a d o ­

m i n a r l a s d e s p u é s d e h a b e r l a s d e s t r o z a d o e n s a n g r i e n t a s f a c c i o n e s y e n ­

c a r n i z a d o s p a r t i d o s . 

, , L a I t a l i a t o d a , y c o n p a r t i c u l a r i d a d e l r e y n o d a Ñ a p ó l e s , n o s 
o f r e c e e n l a s e s t a d a s i n s t r u c c i o n e s u n a p r u e b a d e l a p o l í t i c a i n f e r n a l c o n 
q u e B u o n d p a n e , a b r a s a n d o ios p u e b l o s e n d i s c o r d i a s , l es p r e p a r a e l 
r e y n a á o d e l a o p r e s i ó n , c o m o si *u p r o y e c t o fuese m a n d a r s o b r e r e g i o ­
n e s d e s o l a d a s , ó n o q u i d i s e m a s q u e t i e r r a y m i s e r a b l e s . 

, , -La I t a l i a ( d i c e i S s r v é M o a i ) d e b e sa r l i b r e , p e r c o n s i g u i e n t e é l 
r e y n o d e N á p o t e s d e b e c - s a r d e e x i s t i r ; e s t e es u n a x i o m a p o l í t i c o d e 
l a ú l t i m a e v i d e n c i a , y l a F r a n c i a p a r a l l a g a r á su fia n o p e r d e r á m o ­
m e n t o , c i o m i t i r á m e d i o . 

> , L a F r a n c i a áexa . á l a r e p ú b l i c a C i s a l p i n a p o r p r e n d a d e su s e g u r i ­
d a d , y p o r t é r m i n o d e sus l i t i g a s t o d o l o q u e se h a t r a b a j a d o d u r a n t e 
q u a t r o a ñ o s e n el r e y n o d e Ñ a p ó l e s p a r a p r e p a r a r l a m a s s e r i a y l a m a s 
s e v e r a i n s u r r e c c i ó n . 

TOMO xi. * 



, , L a l i b e r t a d t i e a e e n «s te p a n p a r t i d a r i o s h a s t a e n la c o r t e d e l r e y 
e n t r e sus t r o p a s d e t i e r r a y d e m a r . T o d a la p a r t e i g n o r a n t e de la n a ­
c i ó n , q u e c o m p o n e el c l e r o y l a n o b l e z a , á l a r e s e r v a d e l o s q u e e s t á n 
e s c l a v i z a d o s p o r e l f a v o r | q u i e r e u n a r e v o l u c i ó n p o r i n s t i n t o a n i m a l . L a 
p a r t e m a s i l u s t r a d a d e la n a c i ó n q u e c o m p o n e l a c lase^ i n t e r m e d i a e n t r o 
la n o b l e z a y la p l e b e , q u i e r e á t o d a c o c í a la r e v o l u c i ó n p o r u n s e n t i ­
m i e n t o d e v e n g a n z a c o n t r a l a h u m i l l a c i ó n q u e h a su f r i do p o r la d o m i ­
n a c i ó n d e l o s n o b l e s . S e p u e d e c o n t a r c o n e s t a p a r t e i r r e v o c a b l e m e n t e . 

„ E i p u e b l o de Ñ a p ó l e s n o t i e n e n i s e n t i m i e n t o de sus m a l e s n i d e s e o 
d e s a l i r d e e l lo s ; p e r o l a s o l a e s p e r a n z a d e l p i í l a g e le h a r á fu r ioso . E l 
p u e b l o s i e m p r e es u n m a l i n s t r u m e n t o p a r a e m p e z a r l a r e v o l u c i ó n ; p e r o 
e l m a s o p o r t u n o p a r a p e r f e c c i o n a r l a q u a n d o h a l l e g a d o á u n e s t a d a d e 
m a d u r e z . E a e l q u e se h a l l a e l r e y n o d e Ñ a p ó l e s , y o h e a s e g u r a d o l a 
r e v o l u c i ó n a i d i r e c t o r i o e n e l m o m e n t o q u e l e a g r a d e o r d e n a r l a . 

E l d i r e c t o r i o p r e s t ó s u n o m b r e á e s te s i s t e m a d e s u b y u g a r los p u e « 
b l o s m e d i a n t e e l r e s o r t e d e la r e v o l u c i ó n . P e r o B u o n a p a r t e c o n u n a 
a l m a 03ada , t e n a z m e n t e i m p e r i o s a y fértil e n e x p e d i e n t e s i n s i d i o s o s , e r a 
e l q u e c o n m o v í a l o s p u e b l o s , é i n f l a m a b a e l fuego d e l a g u e r r a i n t e s ­
t i n a e n t o d a s l a s c l a s e s . 

« A u n q u e t o d o s s a b e n q u e e l p r e t e x t o d e l a l i b e r t a d y d e l a s a l u d 
p ú b l i c a s o n los v e l o s c o n q u e los a m b i c i o s o s c u b r e n e l d e p r a v a d o d e ­
s i g n i o d e t i r a n i z a r los e s t a d o s , t o d a v í a l a p e r s u a s i ó n de es ta v e r d a d s e r á 
mas . í n t i m a q u a n d o e l c o r a z ó n de B u o n a p a r t e se d e s c u b r a p o r sus m i s ­
m a s e x p l i c a c i o n e s . 

„ D i x o e s t e á S e r v e l l o n i : q u e l a s m i r a s d e l d i r e c t o r i o t e n í a n u n a t e n ­
d e n c i a d i r e c t a h a c i a la u n i d a d de la E u r o p a ; q u e á l a F r a n c i a c o r r e s - , 
p o n d i a a r r e g l a r la e x i s t e n c i a de la I t a l i a á la q u e p e n s a s e d a r á la E u ­
r o p a ; q u e e l p l a n formado a c e r c a de e s t o e r a e l m a s v a s t o y e l m a s 
h s l l o q u e k a b i a c r e a d a el e s p í r i t u d e l h o m b r e d e s p u é s d e l a e x i s t e n c i a 
«leí m u n d o . 

R e a q u í m i s i d e a s , q u e el d i r e c t o r i o á q u i e n h o y l a s r e m i t o c o n ­
v e r t i r á en d e c i s i o n e s , q u e s e r á n l a r e g í a i n v a r i a b l e d e v u e s t r a c o n d u c t a , " 
y s e g ú n las q u a l e s l a r e p ú b l i c a f r a n c e s a j u z g a r á l a r e p ú b l i c a C i s a l p i n a 
é su G o b i e r n o . 

,,8i e l p u e b l o a d o p t a i d e a s c o n t r a r i a s s e r á e n e m i g o de la F r a n c i a , y 
l a s a r m a s le p o n d r á n e n l a r a z ó n . S i e l G o b i e r n o es s o l o e l c u l p a b l e , l a 
f r a n e l a h a r á j u s t i c i a : h e a q u í su i n m u t a b l e r e s o l u c i ó n . 

„ B i c e e n o t r a p a r t e : e l r e y n o d e l a l i b e r t a d n o p u e d e p e r e c e r : la 
e x i s t e n c i a d e l o s r e y e s l l e g ó á su t é r m i n o ; e l lo s p e r e c e r á n : l a r e c o m ­
p e n s a d e m i s t r a b a j o s s e r á e l v e r l o , y ser e l i n s t r u m e n t o d e su e x t i n c i ó n » 

, , O t r o s s o b e r a n o s , t o c a d o s d e la b r u t a l m a n í a d e l a s c o n q u i s t a s , s e 
h a n h e c h o u n h o c e r d e o b t e n e r l a s p o r el v a l o r y p o r l a fue rza . B u o ­
n a p a r t e d e b e l a s m a s á la c o r r u p c i ó n y i l a s d e m á s a r t e s c o n q u e ha 
e n c e n d i d o la d i s c o r d i a e n l a s n a c i ó n o s . Y y a q u e l a s c i e n c i a s a m i g a s 
d e l h o m b r e n o l e d e b e n f a v o r a l g u n o , l a d e a f l ig i r l o s e s t a d o s c o n i n ­
s u r r e c c i o n e s h a s i d o r e d u c i d a á p r i n c i p i o s , t i e n e su a p r e n d i z a g e y sn 
e s c a l a d e a s c e n s o s y r e c o m p e n s a s . U n o s d e s c u e l l a n e n l a h a b i l i d a d d e s e ­
d u c i r e i d e r o , o t r o s l a n o b l e z a , o t r o s e l p u e b l o , y t o d o s d e p e n d e n d e l 
tainistro d e l a p o l i c í a . 



C r i ) 
E s t a es e l q u a d r o e n q u e e l g e n e r a l B u c n a p a r t e se o f r e c e á l a 

v i s t a ' d e V . M . c o m o p e r t u r b a d o r d e l a s n a c i o n e s . Y si t a l e r a su c o n ­
d u c t a q u a n d o d e p e n d í a d e o t r a a u t o r i d a d , y e l p r o v e c h o d e sus d e s ­
v e l o s c r i m i n a l e s n o e r a p e c u l i a r m e n t e s u y o ; e s f ác i l c o m p r e b e n d e r q u e 
a h o r a q u a n d o e l i n t e r é s p e r s o n a l e s t á a s o c i a d o c o n l a p r o p e n s i ó n á& s u 
c a r á c t e r , l o s m e d i o s d e d e s u n i r l a s n a c i o n e s p a r a d o m i n a r í a s s e r á n m a s 
e x q u i s i t o s y ef icaces . ^ . 

„ N o a b u s a r é p o r m a s t i e m p o d a l a p a c i e n c i a d e V . M . d e s c r i b i e n d o 
l o s d e s i g n i o s q u e a c t u a l m e n t e a g i t a » e l c o r a z ó n d e B u o n a p a r t e c o n r e s ­
p e c t o a l l e g í t i m o G o b i e r n o d e E s p a ñ a . M e b a s t a h a b e r d e s c u b i e r t o h a s t a 
q u e g i a á o l l e v a e l d e s p r e c i o d e l a m o r a l d e l a s n a c i o n e s e s t e s o b e r a n o , 
e s t e d i s c í p u l o e l m a s a p r o v e c h a d o d e M a q u í a v e l o , e s t e M a q u í a v e l o 
p r á c t i c o , q n e h a l l e g a d o c o n s u c o n d u c t a á d o n d e a q u e l n o a l c a n z ó c o n 
sus l e c c i o n e s . 

, ,D3 l a q u e h a o b s e r v a d o e n l a s c a p i t a l e s d e o t r o s e s t a d o s p o d r á 
V . M . c a l c u l a r q u a l s e r á el m a n e j o s o r d o é i n s i d i o s o q u e B u o n a p a r t e h a ­
b r á o r g a n i z a d o d o n d e V . M . r e s i d e , y l a d e d u c c i ó n s e r á m e n o s a v e n t u ­
r a d a s i se c o n s i d e r a q u e e n o t r a s g u e r r a s n o h a t e n i d o N a p o l e ó n m a s í n ­
t e r e s q u e e l d e sa t i s f ace r l a fe roz y s a n g u i n a r i a a m b i c i ó n d e l a s c o n q u i s ­
t a s ; p e r o e n e s t a l e v a n o m e n o s q u e l a t r a s q u i l a p o s e s i ó n d e su t r o n o , 
l a c o n s e r v a c i ó n d e l o s p a í s e s u s u r p a d o s , y e l i n f a m e r e n o m b r e d e c o n ­
q u i s t a d o r i r r e s i s t i b l e . 

« C o n c l u y o , p u e s , S e ñ o r , r e i t e r a n d o á V . M . l a s s e g u r i d a d e s d a 
m i v e n e r a c i ó n y r e s p e t o . C á d i z 2 5 d e d i c i e m b r e d e 1 8 1 1 . — S e ñ o r . — • 
P e d r o C s v a l l o s . " 

C o n c l u i d a l a l e c t u r a d i x o e l Sr. Borrull: „ E s t a r e p r e s e n t a c i ó n p a ­
r e c e d i g n a d a l a c o n s i d e r a c i ó n d e V . M . , y p r o p i a d e l g r a n z e l o c o a 
q u e e l a u t o r p r o c u r a s o s t e n e r n u e s t r a j u s t a c a u s a . Y o n o l o h e t r a t a d o , 
n i a u n l o c o n o z c o d e v i s t a ; p e r o d e b o h a c e r j u s t i c i a á su d i s t i n g u i d o m é ­
r i t o . V e o l o m u c h o q u e se d e s v e l a e n d e s c u b r i r e l v e r d a d e r o c a r á c t e r 
d e l i n f a m e N a p o l e ó n , y q u e i m p o r t a q u e l o c o n o z c a n p e r f e c t a m e n t e t o d o s 
l o s e s p a ñ o l e s , á fin d e a b o r r e c e r l e m a s y m a s , y r e d o b l a r sus es fuerzos 
p a r a l i b r a r s e d e l a d a r á s e r v i d u m b r e í q u e q u i e r e r e d u c i r l e s . Y p o r l o 
m i s m a c o n s i d e r o q u e p s d r i a V . M. m a n i f e s t a r su g r a t i t u d á D o n P e d r o 
C e v a l l o s , m a n d a n d o ( c o m o l o p i d o ) q u e se i n s e r t e d i c h a r e p r e s e n t a e i o a 
e n e l d i a r i o d e C o r t e s . " 

A s í q u e d ó r e s u e l t o p o r S . M . ; y se l e v a n t ó l a s e s i ó n . 
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E i Sr. Presidente n o m b r ó p a r a l a c o m i s i ó n e n c a r g a d a d e e x a m i n a ! 
l a p r o p o s i c i ó n d e l Sr. Power e a I n g a r d e l Sr. Navarrete a l Sr. Larra-
zabal; p a r a l a U l t r a m a r i n a e n l u g a r d e l m i s m o Sr, Navarrete a l señor 
Olmedo; y p a r a l a d e b i b l i o t e c a d e l a s C o r t e s e n l u g a r d e los señores 
Garoz y Serra á l o s Sres. Navarro y Escudero. 

S e m a n d ó - p a s a r á l a c o m i s i ó n d e J u s t i c i a u n a c e r t i f i c a c i ó n , r e m i t í -



d a p o r e l d i r e c t o r g e n e r a l d e l c u e r p o d e a r t i l l e r í a d e u n a c a n s a p e n ­
d i e n t e e n e l j u z g a d o d e s a c a r g o . 

P o r e l m i n i s t e r i o d e H a c i e n d a d e E s p a ñ a se r e m i t i ó a l C o n g r e s o 
n n a c a r t a d e l r e v e r e n d o o b i s p o d e C u e n c a , e n A m é r i c a , en l a q u a l i n s ­
t r u y e á $. M . d e l a s m e d i d a s t o m a d a s p a r a a u x i l i a r á a q u e l l a c i u d a d , 
c o a d i e z y n u e v a m i l t r e s c i e n t o s s«s- 'nta y c i n c o p i s o s , u n o y m e d i o r e a ­
l e s , y d a o t r o s s e r v i c i o s q u e es tá h a c i e n d o e n f a v o r d e l a J a i t a c a u s a . 
L á d a d i c h a c a r t a , r e s o l v i e r o n l a s C o r t e s se c o n t e s t a s e á . l a R e g e n c i a q u e 
e l C o n g r e s o . h a b í a o i d o c o n a g r a d o los s e r v i c i o s d e l o b i s p o d C u e n c a . 

S<- l e y ó .un of ie io d e l m i s m o e n c a r g a d o , r e l a t i v o á la i n s t a n c i a d e 
V e a - M u c g u í a y L r s a o r , u n a d e l a s i n t e r e s a d a s e n e l c a r g a m e n t o d é l a 
f r a g a t a i n g l e s a Alfredo, d i r i g i d a á q u e , ó b i e n se l a d e c l a r a s e l a n a t u ­
r a l e z a d e e s p a ñ o l a á f a v o r d e l a r t í c u l o d e su c o n s i g n a c i ó n y r e m e s a , 
c o n s i s t e n t e en m ' i s e i sc i en ta s s e sen ta s u e l a s , ó se le c o n c e d i e s e t a i n t r o ­
d u c c i ó n d e es tas c o n e l p a g o d e d o b l e s d e r e c h o s , c o n f o r m e ¡al e x e m p l a r 
h e c h o c o n la f r a g a t a Lady Gambier d e l a m i s m a n a c i ó n ; ó q n e b a x o e l 
c o n c a p t o d e n a t a r a l e z a i n g l e s a se d e x e e x t r a e r l a s y t r a n s p o r t a r l a s á 
M a l t a , c o n so lo el p a g o d e d o s p o r c i e n t o , q u e e n i g u a l e s casos a d e u ­
d a n los g é n e r o s i n g i s¡ s. A c e r c a d e e s t a s o l i c i t a d e r a d e d i c t a m e n e l 
s u b d e l e g a d o d e r e n t a s d e e s t a p l a z a , c o n e l q u a l se c o n f o r n u b a l a j u n ­
t a d a H a c i e n d a , d a q u e se pítruntiese* l a i n t r o d u c c i ó n d e l a r t í c u l o e x ­
p r e s a d o c o n Solo e l p a g o d e d o b l e s d e r e c h o s e n e s t a p l a z a . E l c o n s e j o 
d e R e g e n c i a n o so lo h a l l a b a e q u i t a t i v o y c o n v e n i e n t e e l m e d i o d e l a 
i n t r o d u c c i ó n c o n e l p a g o d e d o b l e s d e r e c h o s , sí q u e t a m b i é n la e x p o r ­
t a c i ó n á e l a s sue l a s c o n d e s t i n o á M a l t a si a c o m o d a s e m a s á l a c a s a 
d e V e a - M u r g u í a , c o n s o l o e l p a g o d e d o s p o r c i e n t o . A c c e d i e r o n l a s 
C o r t e s á e s t a s o l i c i t u d c o n f o r m á n d o s e c o n e l p a r e c e r d a l consejo, d e 
R e g e n c i a . 

E l Sr. Llarenet e n t r e g ó á los s e ñ o r e s s e c r e t a r i o s d o s r e p r e s e n t a c i o ­
n e s , u n a d e D . J i a n B . .al ista d e A n t e q n e r a , c o n t a d o r p r i n c i p a l d e 
c o n s o l i d a c i ó n e n l a p r o v i n c i a d e C a ñ a r í a s , y o t r a d e f r a y A n t o n i o T e ­
j e r a , m i n i s t r o p r o v i n c i a l d e l a p r o v i n c i a d e S. D v g o d e A l c a l á , o r d e n 
d e S . F r a n c i s c o , e n d i c h a s i s l a s : c u y a s r e p r e s e n t a c i o n e s p a s a r o n á l a 
s e c r e t a r í a p a r a q u e las d i e r a e l c u r s o c o r r e s p o n d i e n t e . 

E l Sr. Castellá h i z o l a p r o p o s i c i ó n s i g u i e n t e : 

, , S e ñ o r , b a x o el s u p u e s t o d e q u e e l c o n s e j o d e R e g e n c i a h a y a r e ­
s u e l t o q u e se v i s t a n n u e s t r o s e x é r c i t o s d e p a ñ o c o l o r a z u l c e l e s t e , s u ­
m i n i s t r a d o p o r los ing lesas» y r e s u l t a n d o n e c e s a r i a m e n t e d e e l l o á l a n a ­
c i ó n e l g r a v í s i m o p e r j u i c i o d e l a d e s t r u c c i ó n d e sus f á b r i c a s , y á l o s 
e x é r c i t o s el d e su p o c a d u r a c i ó n p o r c a r e c e r los p a ñ o s d ? f a b r i c a c i ó n 
i n g l e s a d e l a s o l i d e z d e l o s d e l a e s p a ñ o l a , n o t e n e r a q u e l l o s e l aDcho 
q u e t i e n e n e s t o s , y s e r e l d i c h o c o l o r d e m a s i a d o d e l i c a d o , a t e n d i d a l a 
t r a b a j o s a v i d a d e n u e s t r o s s o l d a d o s , lo q u » á p o c o s d i a s l o s h a r á a a -
* a r d e s l u c i d o s , y a u n a s q u e r o s o s : p o r t o d o l o e x p u e s t o h » g o la p r o p o ­
s i c i ó n s i g u i e n t e : Que el color del paito que vistan nuestros exércitos 
sea azul turquí, color de castaño, pardo natural*, ú otro consis­
tente, y que sea precisamente de las fábricas de España* 

N o q u e d ó a d m i t i d a á d i s c u s i ó n . 

S e l e y ó e l p r o y e c t o d e d e c r e t o p r e s e n t a d o p o r l a c o m i s i ó n d e H a -



c ienc ia sobre e l r a m o d e t a b a c o s , f a s t a m e n t e c o n o t r o s d o c n m a n t o s 
r e l a t i v o s á e s t e e x p e d i e n t e , d e l q u a l c o m e n z ó á d a r s e c u e n t a e n l a s e ­
s i ó n d e l '¿4 d e es te m e s . H a b i e n d o m a n i f e s t a d o a l g u n o s s e ñ o r e s d i p u ­
t a d a s q u e e r a n e c e s a r i o sé formase u n e x t r a c t o d e t o d o e l e x p e d i e n t e 
p a r a q u e p u d i e s e e l C o n g r e s o e n t e r a r s e c o n m a s f a c i l i d a d d e su c o n ­
t e n i d o j o t r o s q u e se l e y e s e n t o l o s l o s d o c u m e n t o s d e l m i s m o , y o t r o » 
q u e fst«j s e i m p r i m i e r a , h i z o «1 Sr. Ané<~ la s i g u i e n t e p r o p o s i c i ó n » 

Que deliberen con antelaci&n las Coates si conviene ó no tratar 
«hora de la abolición del estanco de tabaco. 

Q u e d ó a d m i t i d a á d i s c u s i ó n , y s e ñ a l a d o p a r a e l l a e l d í a 29 d e e s ­
t e m e s . 

S e p r e g u n t ó d e s p u é s sí c o n t i n u a r l a l a l e c t u r a d e l o s r e f e r i d o s d o c u ­
m e n t o s : se r a s o l y i ó q u e se s u s p e n d i e s e , y e n s e g u i d a se a c o r d ó q u e s e 
i m p r i m i e r a n los i n f o r m e s d e l a c o m i s i ó n s o b r e d i c h o a p u n t o , y e l e x ­
p r e s a d o p r o y e c t o d e . d e c r e t o p r e s e n t a d o p o r l a m i s m a . 

S e p r o c e d i ó á l a d i s cus ión d a l d i c t a m a i d e 1* c o m i í o n e n c a r g a d a 
d e e x a m i n a r ' l a m e m o r i a l a i d a »u l a s e i i o n d e l 27 d « j u l i o p o r el m i ­
n i s t r o i n t e r i n o d e H a c i e n d a d e I n d i a s ( sesión del 12 de este mes ) 

E l d i c t a m e n d i c e a s í : 
„ S ; s ñ o r , l a c o m i s i ó n e n c a r g a d a di» i n f o r m a r á V . M . s o b r e l a m e ­

m o r i a p r e s e n t a d a e n 27 d e j u l i o ú l t i m o p o r e l s e c r e t a r i o i n t e r i n o d e l 
D e s p a c h o ds? H a c i e n d a d e I n d i a s h a v i s t o esta m a t e r i a c o m o á> l a m a ­
y o r i m p o r t a n c i a , p u e s se d i r i g e á d a r i d e a á V . M . y á l a n a c i ó n e a t e r a 
d e u n o - d e los m a y o r e s r a m o s d e l e r a r i o , q a ~ lo. es e l d e í o p u l e n t o r e y n o 
d e N u e v a - E s p a ñ a , é i g u a l m e n t e á p e r f e c c i o n a r l o e n q u a n t o sea p o ñ b l e . 
P e r o h a b i é n d o s e l e i d o á V . Sí. d i c h a m e m o r i a , y m a n i á d o s e i m p r i m i r , 
n o h a r á d e e l l a u n r i g u r o s o e x t r a c t o l a c o m i s i ó n , c o n t r a y é n d o s e á e x ­
t o n a r las r e í l s s i o n a s quw l e o e u r r a n , r e l a t i v a s á l o s d o s o b j e t o s y a i n s i ­
n u a d o s d e d a r i d e a y p e r f e c c i o n a r la h a c i e n d a p ú b l i c a . de a q u e l r e y n o . 

, , E n q u a n t o a l p r i m e r o se p r e s e n t a á V . M , u n p r o d u c t o t o t a l d e 
v e i n t e y c e r c a d e m s d í o m i l l o n e s d e pesos f u e r t e s , p r o c e d e n t e d e q u a -
r e n t a y u n r a m o s , y a l g u n o s o t r o s m e n o r e s q u e c o m p o n e n e l t e s o r o p ú ­
b l i c o . D e d u c i d o s d e es t a c a n t i d a d los g a s t o s y a d m i n i s t r a c i ó n , r e s a l t a 
n n l í q u i d o d e c e r c a d e q a i n c e m i l l o n e s ; y r e b a x a n d o d e es te i o s g a s t o s 
d e i r e y n o , a s í d e g u e r r a c o m o d e s u e l d o s d e e l l a , y d e a d m i n i s t r a c i ó n 
d e j u s t i c i a , v i m é á q u e d a r e n d i e z m i l l o n e s e l p r o d u c t o l í q u i d o , a r r e ­
g l á n d o s e a l q u i n q u e n i o q u e c i t a l a ra»moria, y es e l ú l t i m o d e q u e ser 
t i e n e n o t i c i a , i g n o r á n d o s e l a v a r i a c i ó n q u e p u e d a h a b e r h a b i d o e n l o s 
e c c e a ñ o s c o r r i d o s d e s p u é s d e é l . 

',, D i c h o s d i e z m i l l o n e s son e l s o b r a n t e d a í e r a r i o d e a q u e l r e y n o , 
q u e se r e m i t i r í a í n t e g r o á l a p e n í n s u l a si n o se l e h u b i e s e g r a v a d o c o n 
l a c a r g a d e v a r i o s p e n s i o n i s t a s , d e m u c h o s e m p r é s t i t o s , y d s ios s i t u a ­
d o s d e d i f e r en t e s p u n t o s d e A m é r i c a , q u e l o r e d u c e n á s e i s ; b i e n q u e 
d e b e a ñ a d i r s e á e l los e l p r o d u c t o d e n a y p e s , c h i n g u i r i t o , y o t r o s q u e 
s p n d e q u a n t í a , y n o se h a n i n c l u i d o , y a p o r q u e s u i m p o r t e se a n t i c i ­
p a e n l a p e n í n s u l a , c o m o e l d a a z o g u e s y n a y p e s , y a p o / q n e se i g n o r a 
su p r o d u c t o , c o m o e l d e l c h i n g u i r i t o , q u e s o l o s« s a b e p r o d n x o e l a ñ o 
d e 1798 d o s e j e n t o s y t a n t o s m i l p e s o s , y y a p o r q u e se d e s t i n a á m a n ­
t e n e r los b u q u e s m a r í t i m o s , c o m o l a r e n t a d e l c o r r e o » 
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, , E j i r o los q u e se i g n o r a n es u n o e l n o v í s i m a d e l m e s c a l , q n e h s 

p e r m i t i d o f ab r i ca r .V . M . , y cuyos rendimientos, c o m o a s i e n t a e l m i ­
n i s t r o , ha dexarán de ser de consideración; p e r o a ñ a d e n o l l e n a r á n 
e l v a c í o d e l t r i b u t o y d e l a p ? n s i o n d e l a s p u l p e r í a s q u e se h a n s u p r i ­
m í i o . E l I m p o r t a d e l p r i m e r o e r a u n m i l l ó n c i e n t o y t a n t o s m i l p e s o s , 
y e l d e l a s e g u n d a v e i n t e y d o s m i l . L a c o m i s i ó n n o t i e n e o t r o s d a t o s 
s o b r e e l p r o d u c t o ' d e l m a s c a ! , s ino h a b e r o i d o e n e l C o n g r e s o á u n o d e 
lo s s o n o r a s q u a n d o se d i s c u t i ó e l p a n t o d e l t r i b u t o , q u e e s t e q u e d a b a 
r e e m p l a z a d o p o r a q u e l , y e a l a r e p r e s e n t a c i ó n q u e d i r i g i ó e l r e v e r e a - a 
d o o b i s p o d a M e c h o a c a n d s 3o d e m a y a d e 1 8 1 0 , q u e l o m e n o s q u e 
r e a d i r i a d a d e r e c h o s e l m e s c a l s a r i a n se i sc i en tos m i l p e s o s . A t e n i é n d o s e 
á e s t a c a n t i d a d , q u e es l a m i s m a , y q u e c o a t o d o m o n t a m a s d e l a m i ­
t a d d e l t r i b u t o y p u l p e r í a s , y a ñ a d i e n d o !o3 d o s p e s o s p o r c i e n t o q u e 
p o r a q u e l m i s m o t i e m p o , c o a c o r t a d i f e r e n c i a ' a p r o b ó V - M . , s e a u m e n ­
t a s e á las a l c a b a l a s , y d o s r e a l a s á l a l i b r a d e t a b a c o , l o q u e s e g ú n l a 
m i s m a r e p r e s e n t a c i ó n i m p o r t a c o r n o d o s m i l l o n e s d e p e s o s , n o s o l o q u e ­
d a r e e m p l a z a d o , s i n o m a s q u e d u p l i c a d o e l i m p o r t e d e los d e r e c h o s s u ­
p r i m i d o s . A m a s d e q u e y a se m a n d ó en i a d a m a r z o ú l t i m o q u e e l v i -
r e y , e n u n a j u n t a q u e se l e p r e v i n o , a r b i t r a s s é i n f a m a s e e l r e e m p l a z o 
d e l t r i b u t o . 

R e s u l t a , p u e s , q u s N u e v a - E s p a ñ a , ala. c o n t a r c o a e s t e a u m e n t o 
« n o s e g ú n l o s a ñ o s a n t e r i o r e s , d«spu93 d e s o s t e n e r t o d a s sus c a r g a s p e ­
c u l i a r e s , p r o d u c e u n s o b r a n t e d e d o s c i e n t o s m i l l o n e s d a r e a l e s r e m i s i ­
b l e s á l a p a i í a s a l a . Y d e s p u é s d e sa t i s face r l o s r é d i t o s c o a q a e s e l e h a 
g r a v a d o , d e s p u é s d e p a g a r á l o s p e n s i o n i s t a s q u e l e e s t á n a s i g n a d o s , 
y d e s p u é s d e s o s t e n e r á o t r a s p r o v i n c i a s d e A m é r i c a , y g r a n p a r t e d e 
l a m a r i n a , r e m i t e c a d a a ñ o á l a p e n í n s u l a , ó p u e d e r e m i t i r , n o s o b r e ­
a ñ a d í - i n d o l a s c a r g a s , m a s d e s e s e n t a m i l l o n e s d e r e a l e s . . E s m u y j u s t o 
d e d i q u e V . M . su a t e n c i ó n á p e r f e c c i o n a r u n r a m o t a n . p r o d u c t i v o , m a -
y o r r n i n t e e a l a s c i r c u n s t a n c i a s d e l a m o n a r q u í a . L a c o m i s i ó n s e g u i r á e l 
m i s m o o r d e n d e l a s r e f l ex iones d e l m i n i s t r o , d e s e a n d o , c o m o é l , u n a 
r e l a c i ó n espec í f i ca y c i r c u n s t a n c i a d a d e t o d o s l o s g a s t o s , l a q u e es d e 
c r e e r h a b r á y a p e d i d o e l t r i b u n a l d a c u e n t a s d e M é x i c o . 

„ P r o p o n e e n primer lugar l a d a d a d e si m u c h o s d e los admin i s t r a -* 
d o r e s d e A l c a b a l a s , á c a n s a d a n o a b o n á r s e l e s g r a t i f i c a c i ó n a l g u n a p o r 
l a c o b r a n z a d e l p r o d u c t o d e l c h i n g u i r i t o , l a h a r á n c o n ef icacia . L a c o - , 
m i s i ó n c r e e q u e e s t a n d o s u f i c i e n t e m e n t e d o t a d o s , y s i e n d o m u y p o c o e l 
t r a b a j o q u e les a ñ a d e e s t e e n c a r g o , n o h a y n e c e s i d a d d e a ñ a d i r l e s g r a ­
t i f i c a c i ó n e n las u r g e n c i a s d e l d í a . E l l a , ó h a b í a d e s e r u n a q n o t a fl­
aca , ó n a t a n t o p o r c i e n t o . S i l o p r i m e r o , n o b a s t a b a á e s t i m u l a r a l 
i n e S c a z , p o r q u e s i e m p r e h a b í a d e p e r c i b i r a q u e l l a c a n t i d a d , c o b r a s e 
p o c o ó m u c h o . S i l o s e g u n d o , e r a n e c e s a r i o q u e l a r e n t a p o r e l c o b r o 
d e a l c a b a l a s fuese t a m b i é n d e u n t a n t o p o r c i e n t o p a r a e s t i m u l a r su 
ef icac ia e n o r d e n á e l l a s , y n i n g ú n a d m i n i s t r a d o r e s t á m o n t a d o s o b r e 
e s t e p i e , s i n o q u e t o d o s t i e n e n r e n t a fixa: á m a s d e q u e si e n a h o r r o 
d e g a s t o s e s t á m a n d a d o se u n a n las a d m i n i s t r a c i o n e s d a a l c a b a l a s y 
t a b a c o s , p a r a q u e u n so lo s n g e t o c o n u n s u e l d o s i r v a a m b a s , ¿ c o ­
m o se h a d e a s i g n a r p o r a g r e g a d o d e l a c o b r a n z a d e ! c h i n g u i r i t o , 
q u e es m u c h o m e n a s q u e u n a a d m í n i s t r r c i o n e n t e r a ? F u e r a á e l a u r -



g e n c i a d e l d í a e n h o r a b u e n a q n e se a r l a d a u n a g r a t i f i c a c i ó n c o r r e s - • 
p o n d i e n t e a l t r a b a j o q u e se a ñ a d e . 

„ E n segundo lugar h a b l a e l m i n i s t r o d e l o d o l o r o s o q u e es su f r a 
e l e r a r i o d e N u e r a E s p a ñ a l a e x o r b i t a n t e c a r g a d e l o s s i t u a d o s ^ m a ­
y o r m e n t e q u a n d o y a p u e d e n s o s t e n e r s e p o r s í a l g u n a s d e l a s p r o v i n c i a s 
a d o n d e se r e m i t e n . P e r o c o m o ' a n u n c i a q u e e l c o n s e j o d e R e g e n c i a e s t á 
t r a b a j a n d o p a r a a r r e g l a r e s t e p u n t o , n a d a d e b e d e c i d i r s e e n t r e t a n t o . 

L o tercero q u e p r o p o n e e s e l a h o r r o d e a l g u n a s c o n s i d e r a b l e s c a n ­
t i d a d e s q u e se p a g a n á l o s a d m i n i s t r a d o r e s y e m p l e a d o s d e a l c a b a l a s y 
t a b a c o s , a c a b á n d o s e d e r e u n i r e s t o s r a m e s ; p e r o e s t a n d o y a m a n d a d o 
y c o r r i e n d o p o r m a n o d e l m i n i s t r o m i s m o l a p r o v i s i ó n á© s e m e j a n t e s 
p l a z a s , é l c u i d a r á d e l a r e u n i ó n e n l a s v a c a n t e s e n q n e . d e b e v e r i f i c a r s e , 
y o f ic ia rá a l v i r e y y o t r o s ge fes p o r l o r e s p e c t i v o á l a s p l a z a s q u e e l l o s 
p r o v e e n , y p a r a q u e z e l e n s o b r e e l c u m p l i m i e n t o d e o r d e n t a n I m p o r ­
t a n t e , q u e p u e d e r e n o v a r s e si se e s t i m a n e c e s a r i o . , 

, , L o quarto es se s u p r i m a l a d i r e c c i ó n d e p ó l v o r a y n a y p e s , q u e s o l o 
e n N u e v a E s p a ñ a e s t á s e p a r a d a d e l a d e t a b a c o s , > ' l o e s t a a t e n d e r 
á a q u e l l a c o n a h o r r o d e m u c h o s e m p l e a d o s . L a c o m i s i ó n e n c u e n t r a m u y 
c o n v e n i e n t e e s t a p r e v i d e n c i a , y se p u e d e d i c t a r d e l u e g o á l u e g o , n o 
p a r a q u e se v e r i f i q u e i n m e d i a t a m e n t e , s ino q u a n d o v a q u e l a p r i m e r a 
d i r e c c i ó n , ó se p u e d a c o l o c a r á q u i e n l a t i e n e y á los d e m á s e m p l e a d o s 
e n e l l a e n o t r o s d e s t i n o s p r o p o r c i o n a d o s , l o q u e p u e d e as í p r e v e n i r t e 
a l c o n s e j o d e R e g e n c i a . 

L o quinto es se s e p a r e d e l v i r e y n a t o l a s u p e r i n t e n d e n c i a d e l a h a ­
c i e n d a p ú b l i c a , l o q u e es c o n f o r m e á l a o r d e n a n z a d e i n t e n d e n t e s , y 
m u y c o n v e n i e n t e p a r a a u m e n t a r l o s f o n d o s , e c o n o m i z a r g a s t o s , é i m ­
p e d i r d i l a p i d a c i o n e s 3 p u e s u n ge fe m i l i t a r q u e n o h a h e c h o e s t a d i o d o 
l a s m a t e r i a s e c o n ó m i c a s , n o es f ác i l d e s e m p e ñ e e l e n c a r g o d « l a h a c i e n ­
d a p ú b l i c a . L a c o m i s i ó n e n c u e n t r a m u y s ó l i d a s e s t a s r a z o n e s , y e n m 
c o n c e p t o p e s a n m a s q u e l a d e e v i t a r l a c o m p e t e n c i a e n t r e e l s u p e r i n t e n ­
d e n t e y e l v i r e y á q u e se a t r i b u y e l a r e u n i ó n ; p u e s p o r e s t e m o t i v o d e ­
b e r í a n a g r e g a r s e a l v i r e y n a t o t o d o s los e m p l e o s d e g r a d u a c i ó n ; m a s h a ­
b i e n d o m a n d a d o y a V . M . q u e p o r l o s conse jo s d e G u e r r a é I n d i a s s e 
e x a m i n e l a f ú l t i m a o r d e n a n z a d e i n t e n d e n t e s d e l a ñ o d e i8o3> á fin d e p u ­
b l i c a r s e , d e es te e x a m e n r e s u l t a r á si l a s u p e r i n t e n d e n c i a h a d e s e r v i r s e 
p o r s e p a r a d o c o m o a l l í se p r e v i e n e . E n t r e t a n t o n i n g ú n d e t e r i o r o se s e ­
g u i r á á l a h a c i e n d a n a c i o n a l s u p u e s t o q u e el a c t u a l v i r e y , e a c o n c e p t o 
d e l m i n i s t r o , r e ú n e l o s c o n o c i m i e n t o s n e c e s a r i o s . 

„ L o sexto es q u e d e b e h a b e r d o s j u n t a s s u p e r i o r e s , u s a g u b e r n a ­
t i v a y o t r a d e j u s t i c i a , p a r a q u e l o s v o c a l e s e n c a d a r a m o s e a n s u g e í o s 
i n t e l i g e n t e s e n e l los , l o q u e n o s u c e d e e n e l d í a , e a q u e n a m i n i s t r o 
t o g a d o v o t a e n m a t e r i a s e c o n ó m i c a s , y u n c o n t a d o r en l a s d e j u s t i c i a . 
P e r o - h a b i é n d o s e m a n d a d o e s t a b l e c e r d i s h a s d e s j u n t a s s u p e r i o r e s e n l a 
c i t a d a o r d e n a n z a d e i a t e ñ d e n t e s d e 18o3 , d e b e a g u a r d a r s e a l e x a m e n 
q u e d e e l l a h a r á e l conse jo d e I n d i a s * 

L o , séptimo es q u e se s u b o r d i n e n a l d i r e c t o r d e a l c a b a l a s l o s a d ­
m i n i s t r a d o r e s d e las a d u a n a s d e M é x i c o y V e r a c r u z , y q u e e n l a p r i ­
mera^ h a y a u n - c o n t a d o r d i s t i n t o d e l d e l a d i r e c c i ó n g e n e r a l . D i c h a s u ­
b o r d i n a c i ó n es m u y c o n f o r m e al b u e n p i d e n y recta administración d * 
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a q u e l r a m o , s in q n e e n c u e n t r e l a c o m i s i ó n e m b a r a z o a l g u n o p a r a q u e 
as í Ip m a n d e V » M . L o ú l t i m o , e s t o es , ' u n c o n t a d o r p a r a la a d u n a dis­
t i n t o d e l d e J a d i r e c c i ó n , e s t á y a p u e s t o e n p l a n t a p o r la j u n t a s u ­
p e r i o r , y g i r a e l e x p e d i e n t e s o b r e su c o n f i r m a c i ó n . • 

L o octavo es q u e .se r e s t i t u y a £ l a c o n t a d u r í a d e t a b a c o s el- extit? 

c i c i o d e l a s f u n c i o n e s q u e l e c o m p e t e n p o r sus o r d e n a n z a s , s in n e c e s i ­
d a d d e p a s a r a l t r i b u n a l d e c u e n t a s l a s d e l r a m o p a r a su glr- a , s i i o 
únicamente los ju i c ios d e las c u e n t a s y l o s c o m p r o b a n t e - - q u e se p i d a n , 
l o qiw c r e e el m i n i s t r ó fué e l e s p í r i t u d e l a r e a l o r d e n d e 15 d e . e n e r o 
d e 1804 , e n q u e se p r e v i n o p a s a s e n a l t r i b u n a l d e c u e n i a a l a s d e l a 
r e n t a . L a c o m i s i ó n c o n v i e n e c o n e l m i n i s t r o e n q u c a d a s d e t e r m i ­
n e s o b r e e s t é p u n t o , q u e es m u y g r a v a » s in o i r a l t r i b u n a l , a l q u e 

- p u e d e p r e v e n í r s e l o i n f o r m e q u é j u z g u e , o p o r t u n o . 
„ L o nof 67io q u e r e s t a b l e z c a la i n s t r u c c i ó n d e g d e m a y o d e 1784» 

d e l m é t o d o q u e l l a m a n d e partida doble. P e r o h a b i é n d o s e m a n d a d o p o r 
d o s v e c e s s u s p e n d e r su e x e c u c i o n , á c o n s e q ü e a c i a d e los e x p e d i e n t a s 
q u e se f o r m a r o n , s in v i t a d e e l l o s , ó c a s o q n e se q i e d a s e n e n M a d r i d 
s in i n s t r u c c i ó n m a s e x t e n s a q u e la i n s i n u a d a p o r e l m i n i s t r o , n o se a t r e ­
v e l a c o m i s i ó n á d a r c p i n i o n a l g u n a . 

„ L o décimo q u » sa a r r e g l e n y r e d u z c a n á p o c a s l a s m u c h a s c o n t r i ­
b u c i o n e s p e q u e ñ a s q u e e m b í o l í a n y c o n f u n d e n l a a d m i n i s t r a c i ó n y c u e n ­
t a s , y d a n l u g a r á l a a r b i t r a r i e d a d d e los - rent i s tas . ; p a r o a s e g u r a n d o e l 
m i n i s t r o q u e el c o n s e j o d e R e g e n c i a p r e s e n t a r á l e s d a t o s i n d i s p e n s a b l e s 
p a r a e s t e o b j e t o t a n d i g n o d e i a a t e n c i ó n d e V . M . , 4 e b e p e d i r s e y p a ­
s a r s e á l a c o m i s i ó n d e H a c i e n d a , ó á l a q u e V . M . d e s t i n e p a r a e s t a 
m a t e r i a . 

„ L o undécimo q u e se s u p r i m a n d e l u e g o á l u e g o lo? e s t a n c o s m e ­
n o r e s d e c o r d o b a n e s , a l u m b r e , p l o m o y e r t s ñ o q u e p r o d u c e n m u y p o ­
c o , son g r a v o s o s á l a i n d u s t r i a y m i a e r í a , y se r e e m p l a z a r á n s o b r a d a ­
m e n t e c o n lo s d e r e c h o s es tos r a m o s m i s m o s y o t r o s a r t í c u l o s p o r su m a ­
y o r f o m e n t o y c o n s u m o . L a c o m i s i ó n n o e n c u e n t r a e n e s t o r e p a r o a l g u ­
n o , p u e s d i fbe p r o m o v e r s e la l i b e r t a d e n l o p o s i b l e , m a y o r m e n t e q u a n ­
do'lejos d a d a ñ a r s e e l e r a r i o r e c i b a i n c r e m e n t o . 

, , L o duodécimo q u e n o se h a g a n o v e d a d y c o n t i r i í n p o r a h o r a l o s 
d e m á s e s t a n c o s q u « son d e c o n s i d e r a b l e 1 p r o d u c t o ; b i e n q u e e x í g e l a 
j u s t i c i a se d - n á l o s m i s a r o s á c o s t o y cos t a s l o s d o s a r t í c u l o s d e sa l y 

• - p ó l v o r a q u e n e c s i t an . Conv iene - e n e s t o ú l t i m o la c o m i s i ó n , y se a b s t i e ­
n e d e d a r d i c t a m e n e n q u a n t o á l o p r i m e r o c o m o p u n t o p e n d i e n t e á s o ­
l i c i t u d d e l a d i p u t a c i ó n a m e r i c a n a , y q u e V , M . se h a s e r v i d o r e m i t i r 
á o t r a c o m i s i ó n . 

, , L o decimotercio q u e a u n q u e lo s q u i n t o s d e l a p l a t a q u e p a g a n l o s 
m i n e r o s r e d u c i d o s h o y a l d i e z m o , c o n v e n d r í a m o d e r a r l o s p a r a f a c i l i ­
t a r e l t r a b a j o d e m a c h a s m i n a s p o b r e s , y e s t i m u l a r m a s y m a s a l d e 
• I s a r i c a s ; son p a r a e l l o u n e m b a r a z ó i n v e n c i b l e p o r a h o r a l a s u r g e n -
tm n e c e s i d a d e s d e l e s t a d o . L a c o m i s i ó n n a d a e x p o n e e n e s t e p u n t o p o r 
l e a d e r e n l a u l t r a m a r i n a . 

„ L o décimo quarto q u e a u n q u e es u n r i g o r c o b r a r e n l o i n t e r i o r d e l 
v i r e y n a t o e l d e r e c h o d e a l c a b a l a e n t o d a v e n t a y r e v e n t a e x « e u t a d a e n 
d i s t i n t o a l c a b a k t o r i o , r e c a r g á n d o s e a s í d e m a s i a d o l o s e f ec to s c o n p e r -



j u i c i o d e l c o m p r a d o r , d e su c o n s u m o y d e l g i r o d e l c o m e r c i o , n o e s f ác i l 
a p l i c a r e n e l d i a e l c o m p e t e n t e r e m e d i o . L a c o m i s i ó n r e c o n o c e l a i m p o ­
s i b i l i d a d d e r e m e d i a r e n l a s a c t u a l e s c i r c u n s t a n c i a s a q u e l l a p r á c t i c a , y a 
p o r l a s u r g e n c i a s d e l a m o n a r q u í a , q u e e s t r e c h a n á c o n t i n u a s e x a c c i o ­
n e s , y a p o r e l d e t e n i d o e x a m e n y t r a s t o r n o q u e se n e c e s i t a ; p e r o p e ­
n e t r a d a i g u a l m e n t e d e l r i g o r y p e r j u i c i o s d e e l l a , n o p u e d e m e n o s q u e 
r e c o m e n d a r á V . M . q u e se t e n g a p r e s e n t e q u a n d o se a r r e g l a e l r a m o d a 
H a c i e n d a , m a n d a n d o e n t r e t a n t o a l v i r e y i n f o r m e l o q u e j u z g u e o p o r t u ­
n o , o y e n d o a n t e s á l o s s u g e t o s q u e le p a r e z c a . 

, , L o decimoquinto s o b r e e l p u l q u e n o p r o p o n e r e f o r m a a l g u n a , y 
s o l o a s i e n t a q u e es d e c o n s i d e r a c i ó n su p r o d u c t o n o o b s t a n t e s e r l i g e r a 
l a c o n t r i b u c i ó n . V . M . y a p r e v i n o a l v i r e y q u e e n u n a j u n t a q a e l e p r e s ­
c r i b i ó m i n o r a s e los d e r e c h o s , p o r h a b e r e x p u e s t o e l c o n s e j o d e I n d i a s 
e n su d i c t a m e n d e 2,6 d e e n e r o d e e s t e a ñ o q u e e s t a b a d e m a s i a d a m e n t e 
r e c a r g a d o , s o b r e l o q u e h a b i a r e c u r s o s p e n d i e n t e s . 

„ L o decimosexto q u e n o su f r i endo r e f o r m a l o s g a s t o s d e l a c a s a d a 
m o n e d a , so lo se p o d r á n e c o n o m i z a r a l g u n o s , a d o p t á n d o s e l a s m á q u i n a s 
i n v e n t a d a s ú l t i m a m e n t e e n I n g l a t e r r a p o r W o l t o n y "Vas q n e f a c i l i t a n 
l a s o p e r a c i o n e s , e n l o q u e n o e n c u e n t r a r e p a r o l a c o m i s i ó n , s i e n d o 
« o r n o se s u p o n e n . 

L o decimoséptimo q u e s i e n d o l a s m e d i a s a n a t a s s e c u l a r e s g r a v o s a s í 
l e s c o n t r i b u y e n t e s , p u e s r e g u l a r m e n t e s e h a l l a n a t r a s a d o s q u a n d o som 
p r o v i s t o s , s e r i a c o n v e n i e n t e r e b a x a r d e l o s s u e l d o s l a c a n t i d a d q u e p o r 
r a z ó n d e e l l a s p e r c i b e e l e r a r i o , l o q u e h a r i a i n s e n s i b l e l a c o n t r i b u - ' 
c i o n , y a h o r r a r í a los g a s t o s d e of ic inas y l a c o n f a s i o n d e m u c h a s e x á c - ; 
c l o n e s . L a c o m i s i ó n r e f l e x i o n a l a d i f i c u l t a d d e h a c e r u n r e p a r t o e q u i t a ­
t i v o p o r l a g r a n v a r i e d a d q u e h a y , n o s o l o d e u n a ñ o á o t r o , s i n o 
t a m b i é n d e u n q u i n q u e n i o , y a u n d e u n d e c e n i o á o t r o , s i e n d o l a m a ­
t e r i a q u e m e n o s se su je ta á c á l c u l o p o r d e p e n d e r d e l a m u e r t e y los a s ­
c e n s o s , e n los q u e s o n m u y d i f e r e n t e s l o s a ñ o s . P o r t a n t o , c o n c e p t ú a 
se r e s e r v e es te p u n t o p a r a q u a n d o se a r r e g l e n l a s c o n t r i b u c i o n e s , s i ­
g u i é n d o s e p o r a h o r a l a p r á c t i c a o b s e r v a d a h a s t a a q u í , q u e es n o p a ­
g a r s e l a m e d i a a n a t a d e u n g o l p e , s i n o p o c o á p o c o e n q u a t r o a ñ o s , c o n 
l o q n e n o se h a c e s e n s i b l e l a e x a c c i ó n . 

„ L o décimooctavo q u e p u d i a n d o los d i e z m o s f o r m a r u n o d e l o s r a ­
m o s m a s p i n g ü e s d e l e r a r i o , n o l o es p o r a d m i n i s t r a r l o s l o s p r e l a d o s 
y c a b i l d o s , p u e s l o s de fec to s d e l a a d m i n i s t r a c i ó n h a c e n s e a d e c o r t a 
e n t i d a d l a p a r t e p e r t e n e c i e n t e á l a H a c i e n d a p ú b l i c a . L a c o m i s i ó n ad-n 
v i e r t e q u e d e c u e n t a d e es ta so lo s e c o b r a r o n q u a n d o n o a l c a n z a b a n 
p a r a e l s u s t e n t o d e l p r e l a d a y c l e r o , y t e n i a e l l a q u e l l e n a r e l c o m p l e ­
m e n t o ; p a r o l l e n á n d o s e a q u e l o b j e t o , s e m a n d ó a d m i n i s t r a r s e p o r l o s 
c a b i l d o s , p a g á n d o s e a l r e y los d o s n o v e n o s q u e é l se a s i g n ó . D e m a n e r a , 
q u e a n t e s d e l a a d m i n i s t r a c i ó n p o r l o s c a b i l d o s n a d a p e r c i b i ó e l e r a r i o , 
y c o m e n z ó á p e r c i b i r d e s p u é s d e t i l a . 

„ L a r a z ó n q u e h u b o p a r a conf i a r l a a d m i n i s t r a c i ó n a l c l e r o , fu¿ 
s in d u d a l a i l u s t r a c i ó n d e l a c o r t e , c r e y e n d o m u y c o n v e n i e n t e g i r a s e 
p o r m a n o s e c l e s i á s t i c a s u n r a m o e c l e s i á s t i c o , y l a p r e v i s i ó n d e q u e sa 
a d m i n i s t r a r í a m e j o r y c o n m a s ef icac ia p o r los m i s m o s i n t e r e s a d o s q u e 
p e r l o s d e p e n d i e n t e s d e l a Hacienda , c t m o ha s t t c e d i d o , S e han dada 

T « x e « . 3 *- - - •* 



( i 8 ) 
a d e m a s e x c e l e n t e s r e g l a s p a r a o r g a n i z a r l a a d m i n i s t r a c i ó n , n o m b r a n d o 
e l r e y p a r a i n t e r v e n i r e n e l í a los c o n t a d o r e s d e d i e z m o s , y e r i g i é n d o s e 
l a s j u n t a s d e e s t e n o m b r e , l o q a e e s t á e n p l a n t a . Y es d e d e s e a r se 
de f inan los r e c u r s o s h a c h o s p o r los c a b i l d o s s o b r a a l g o n a s d i s p o s i c i o n e s 
d e la o r d e n a n z a d e i n t e n d e n t e s , c o n So q a e se d a r á á ia m a t e r i a g u a n t a 
p e r f e c c i ó n c a b e e n l a p r u d e n c i a h u m a n a . 

, , L o décimononcfaue l o s f r a m o s d e v a c a n t e s , m e d í a s a n a t a s y m e s a ­
d a s e c l e s i á s t i c a s , e s p o l i e s y s u b s i d i o , q u e c o m p l i c a n d e m a s i a d o las o f i ­
c i n a s , c o n v e n d r í a se s u b r o g a s e n e n o t r o q u e p r o d u x e s e l a m i s m a c a n ­
t i d a d , q u e es d e c i e n t o se sen ta y s i e t e m i l n o v e c i e n t o s s e s e n t a y u n p e ­
sos , l o q u a l c o n v i e n e s a b e r p a r a d e s e n g a ñ a r á l o s q u e c r e e n i m p o r t a 
m a s q u e l a m a s a t o t a l d e d i e z m o s . L a c o m i s i ó n n o e n c u e n t r a e n q u a l 
o t r o r a m o p u e d e n s u b r o g a r s e l o s e x p r e s a d o s , p o r n o h a b e r d e s i g n a d o 
a l g u n o e l m i n i s t r o j b i e n q u e p u e d e r e s e r v a r s e p a r a q u a n d o se h a g a l a 
r e d u c c i ó n d e l n ú m e r o d i e z . S o l o a d v i e r t e q u e h a b i e n d o r e d u c i d o e l m i ­
n i s t r o su m e m o r i a á u n q u i n q u e n i o , a n t e r i o r á l a i m p o s i c i ó n d e l n u e v o 
n o v e n o y d e l a a n u a l i d a d , n o d e b i ó h a c e r m e n c i ó n d e e l l a ; p e r o s í d e ­
b e h a c e r l a l a c o m i s i ó n ; p a r a d a r i d e a d e e s t o m a s c o n q u e se c u e n t a , 
y q u e n o es d e p o c a e n t i d a d . 

„ E l n u e v o n o v e n o , q u e es l a n o v e n a p a r t e d e l t o d o 6 g r u e s a d a 
l o s d i e z m o s , i m p o r t a l a m i s m a c a n t i d a d q u e l o s d o s n o v e n o s a n t i g u o s , 
y as í es d e c i e n t o n o v e n t a y d o s m i l o c h o c i e n t o s t r e i n t a y t r e s pesos . ' 
L a a n u a l i d a d , e s t o e s , e l p r o d u c t o d e l p r i m e r afio , es e l d u p l o d e l a 
m e d i a a n a t a , y a s í i m p o r t a c o s a d e c i e n m i l p e s o s . U n i d a s es tas d o s c a n ­
t i d a d e s á l a s q u e y a p e r c i b í a d e a n t e m a n o e l e r a r i o , r e s u l t a u n t o ­
t a l d e m a s d e se i sc i en tos m i l p e s o s . Y e r r a n , p u e s , m u c h o l o s q n e h a n 
c r e í d o l a o p i n i ó n q u e j u s t a m e n t e r e f u t a e l m i n i s t r o ; p e r o si s e d e d u c e 
q u e e n e l d í a p e r c i b e e l e r a r i o m a s d e l a t e r c e r a p a r t e d e l a g r u e s a d e 
l o s d i e z m o s , q u e c a l c u l á n d o l a p o r l o s d o s n o v e n o s , es d e u n m i l l ó n 
s e t e c i e n t o s t r e i n t a y c i n c o m i l q u a t r o c i e n t o s n o v e n t a y s i e t e p e s o s . 

, , L o vigésimo y ú l t i m o es q a e e n l a r e n t a d e l t a b a c o , l a q u a l d e s ­
c r i b e , n o d e b e h a c e r s e l a m e n o r n o v e d a d e n o r d e n á q u e n o se f a b r i ­
q u e n d e c u e n t a d e l r a m o lo s c i g a r r o s , c o m e se h a p r e t e n d i d o p o r a l ­
g u n o s ; p u e s l o s ge fes d e l a r e a t a h a n d e m o s t r a d o q u e l a m a y o r u t i l i d a d 
d e e l l a p r o v i e n e d e e s t a m a n u f a c t u r a , l a q u e a l m i s m o t i e m p o d a s u b ­
s i s t e n c i a á d o c e m i l p e r s o n a s q u e se o c u p a n e n e l l a . C o n c l u y e c o n q u e 
n o es fác i l c o n o c e r p o r los e s t a d o s q u e se r e m i t e n los d e s ó r d e n e s q u e 
h a y a , y s o l o a d v i e r t e e l d e h a b e r s e e s t a b l e c i d o e n l a v i l l a d e G u a d a ­
l u p e u n a f á b r i c a , e s t a n d o t a n c e r c a n a á M é x i c o , p o r l o q u e p i d e se 
e n c a r g u e a l v i r e y t o m e c o n o c i m i e n t o s o b r « e s t e p u n t o , y d i c t e l a p r o ­
v i d e n c i a o p o r t u n a ; t o d o l o g u a l l e p a r e c e m n y a c e r t a d o á l a c o ­
m i s i ó n . " 

Q u e d a r o n a p r o b a d o s c o n m n y p o c a d i s c u s i ó n los a r t í c u l o s 6 p u n t o s 
d e l a n t e c e d e n t e d i c t a m e n p r i m e r o , s e g u n d o , t e r c e r o , q u a r t o , h a s t a 
l a s p a l a b r a s no para que se verifique &c.; q u i n t o , s e x t o , s é p t i m o , 
h a s t a l a c l á u s u l a lo ultimo &c., y o c t a v o . S o b r e l a s p a r t e s e x c l u i d a s 
e n los a r t í c u l o s q u a r t o y s é p t i m o n o r e c a y ó r e s o l u c i ó n . Q u e d ó p e n d i e n ­
t e p a r a e l d í a i n m e d i a t o l a d i s c u s i ó n d e l o s a r t í c u l o s r e s t a n t e s d e e s t e 
d i c t a m e n . ; y se l e p a n t o l a s e s íoa . 
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S e dio cuenta d e l d i c t a m e n de l a c o m i s i ó n da Guerra , a c e r c a de l a 
ins tanc ia d e l t en i en te c o r o n e l D . F r a n c i s c o A b a s c a l , e n l a q u a l p e d i a so 
m a n d a s e l l e v a r á p u r o y d e b i d o e f e c t o l a sentenc ia d e l conse jo in ter ino 
d e G u e r r a y M a r i n a d e 8 d e junio ú l t i m o , y r e c l a m a b a e l a g r a v i o q u e 
e n su c o n c e p t o l e h a c a u s a d o e l consejo d e R e g e n c i a e n n o h a b e r a c c e ­
d i d o á su c u m p l i m i e n t o , n o o b s t a n t e h a b e r l o s o l i c i t a d o así e l i n t e r e s a ­
d o . L a c o m i s i ó n , c o n v e n c i d a d e l a so l idez d e l a consu l ta d e l conse j o d e 
G u e r r a , no h a l l a b a m é r i t o a l g u n o c a p a z d e h a b e r i m p e d i d o l o s e fec tos 
d e l re fer ido auto d e 8 de junio , y *por c o n s i g u i e n t e o p i n a b a q u e d e b í a 
m e r e c e r la abso lu ta a p r o b a c i ó n d e l C o n g r e s o , y q u e se d e v o l v i e r a d i ­
c h a consu l ta a l conse jo de R e g e n c i a para q n e d i s p o n g a su c u m p l i m i e n ­
t o . L e í d o este d i c t a m e n , junto c o n otros a n t e c e d e n t e s , mani fes taron a l ­
g u n o s señores d i p u t a d o s q u e este asunto n o era d e l a i n s p e c c i ó n d e las 
C o r t e s ; e n c u y a a t e n c i ó n r e s o l v i e r o n las mismas q u e n o h a b í a l u g a r á 
d e l i b e r a r sobre é l , y q u e se r e m i t i e s e e l e x p e d i e n t e a l conse j o de R e ­
g e n c i a , para q u e e n v i s t a d e l a consu l ta d e l in t er ino d e G u e r r a y M a ­
r ina , d e t e r m i n a s e l o q u e juzgare correspond ien te . 

S e l e y ó u n oficio d e l min i j t ro d e E s t a d o , a l q u e a c o m p a ñ a b a u n 
in forme d a d o á p e t i c i ó n d e este , y á c o n s e q ü e n c i a d e l a soberana r e ­
s o l u c i ó n d e l 18 d e este m e s ( véase la sesión de este dia ) p o r e l s u b ­
d e l e g a d o d e l a i m p r e n t a n a c i o n a l , r e l a t i v o á la r e p o s i c i ó n ó a scenso e n 
e l e x p r e s a d o e s t a b l e c i m i e n t o d e D . M a n u e l M a r q u e s y D . J u a n P u l i d o , 
f u g a d o s d e pais o c u p a d o p o r e l e n e m i g o , y p r e s e n t a d o s al G o b i e r n o 
l e g í t i m o después de c u m p l i d o s dos meses d e l a in s ta lac ión d e las Cor­
tes . H a c i a presente e l s u b d e l e g a d o e n d i c h o in forme no h a b e r s e in fr in ­
g i d o e l d e c r e t o d e 4 d e j u l i o ; e n c u y a a t e n c i ó n , d e s p u é s de var ias c o n ­
tes tac iones r e s o l v i e r o n las Cortes q u e se conte s tase a l conse j o d e R e ­
g e n c i a , q u e S. M . q u e d a b a e n t e r a d o y sa t i s fecho . 

C o n t i n u ó la d i s c u s i ó n q u e h a b í a q u e d a d o p e n d i e n t e e n l a ses ión 
d e l d i a anter ior a c e r c a d e l d i c t a m e n d a d o p o r l a c o m i s i ó n e n c a r g a d a 
d e e x a m i n a r l a m e m o r i a d e l minis tro in ter ino d e H a c i e n d a d e I n d i a s , 
l e i d a e n l a ses ión de l 27 d e ju l io ú l t i m o . A c e r c a d e l o s ar t í cu los o , 
ti, e n quanto á su s e g u n d a p a r t e , i 3 , i 5 , 18 y I Q n o r e c a y ó r e s o l u ­
c i ó n ; q u e d a n d o a p r o b a d o s después d e a lgunas l i g e r a s ref lex iones e l 1 0 , 
y q u e e n s u c a s o se pasasen l o s e x p e d i e n t e s á l a c o m i s i ó n d e H a c i e n 
d a e l 1 r , e l l a e n su p r i m e r a p a r t e , y l o s restantes 1 4 , 16",17 y 20. 

E l señor P r e s i d e n t e n o m b r ó para l a c o m i s i ó n e n c a r g a d a d e e x a m i ­
nar e l manifiesto de los i n d i v i d u o s que c o m p u s i e r o n la junta C e n t r a l , e n 
l u g a r d e l Sr. López de la Plata al Sr. obispo prior de León. 

H a b i e n d o h e c h o presente e l s eñor secretar io Calatrapa q u e la s e ­
cretar ía cre ia d e su d e b e r manifestar á las C o r t e s , q u e ni en este d í a 
m e n e l s á b a d o anterior (el 2 r de este mes) se h a b í a p r e s e n t a d o m i ­
nis tro a l g u n o i Informar al C o n g r e s o , n i e x p u e s t o los m o t i v o s p o r q u e 
h a b í a d e x a d o d e ver i f icar lo , s e g ú n d e b i a , c o n a r r e g l o á l o resue l to e n 
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l a ses ión d e l 27 d e m a r z o ú l t i m o ; r e s o l v i e r o n l a s C o r t e s se p i d i e s e i n ­

f o r m e a l c o n s e j o d e R e g e n c i a a c e r c a d e los m o t i v o s , p o r los q u a l a s h a ­

b l a n d e x a d o los m i n i s t r o s d e p r e s e n t a r s e a l C o n g r e s o , s e g ú n e s t á m a n ­

d a d o . S e l e v a n t ó l a ses ión . 

SESIÓN DEL DIA ao DE DICIEMBRE DE 181 x. 

S e m a n d ó p a s a r á l a c o m i s i ó n d e P o d e r e s u n oficio d e l m i n i s t r o i n t e r i ­
n o d e G r a c i a y J u s t i c i a , a l q u e a c o m p a ñ a b a t e s t i m o n i o d e l a e l e c c i ó n 
d e d i p u t a d o e n Cortes p o r l a c i u d a d d e l R i o H a c h a , q u e r e c a y ó e n 
D. A n t o n i o T o r r e s , j u n t o c o n u n a r e p r e s e n t a c i ó n d e a q u e l a y u n t a m i e n ­
t o , e n q u e , e x p o n i e n d o e l e s t a d o m i s e r a b l e d e sus c a x a s , s o l i c i t a se c o ­
m u n i q u e o r d e n p a r a q u e e n las d e l a H a b a n a se a b o n e n á d i c h o s e ñ o r 
d i p u t a d o I03 c a u d a l e s n e c e s a r i o s p a r a su t r a n s p o r t e . 

S e r e m i t i ó á ¡a c o m i s i ó n d e J u s t i c i a u n oficio d e l e n c a r g a d o d e l m i ­
n i s t e r i o d e H a c i e n d a d e I n d i a s , e n q u e d e o r d e n d e l c o n s e j o d e R e g e n ­
c i a e x p o n í a á l a s C o r t e s l a d u d a q u e se l e o f r ec í a s o b r e l a a p e l a c i ó n i n ­
t e r p u e s t a p o r l a v i u d a d e D . Carlos T e x e y r o , q u e s u s c i t ó c a u s a c r i m i ­
n a l c o n t r a D . A l e x o A l v a r e z V a l c a r c e l , s e g u i d a p o r c o m i s i ó n d e l m i ­
n i s t e r i o e n e l j u z g a d o d e l p r e s i d e n t e d e A l z a d a s d e e s t a c i u d a d . 

S e l e y ó u n a l a r g a e x p o s i c i ó n d o D . F r a n c i s c o d e l a I g l e s i a y D a r r a c , 
c o m i s i o n a d o e n l a d i r e c c i ó n y d e p ó s i t o g e n e r a l d e M o n t u r a s p a r a l o s 
e x é r c i t o s , e n q u e d e s p u é s d a e x p o n e r los g r a n d e s s e r v i c i o s q u e h a h e ­
c h o á l a n a c i ó n e n es te r a m o s in s u e l d o , d i s t i n c i ó n , n i r e c o m p e n s a a l ­
g u n a ; l a m u l t i t u d d e s i l l a s , f renos & r . q a e h a e n t r e g a d o a l c x é r c í t o , 
a n t i c i p a n d o p a r a e l los m u c h o s c á n d a l e s , e l e s t a b l e c i m i e n t o g r a t u i t o d e 
u n a a c a d e m i a d e E q u i t a c i ó n , y o t r o s v o l u n t a r i o s sacr i f ic ios e n b i e n d e 
l a p a t r i a , h a c e p r e s e n t e l a e scasez á q u e se h a l l a r e d u c i d o p o r t a n c r e ­
c i d o s d e s e m b o l s o s , y l a i n u t i l i d a d d e l a s d i l i g e n c i a s q u e h a p r a c t i c a d o 
p a r a c o b r a r d e l G o b i e r n o , y p o d e r p a g a r los t r a b a j o s d e m u c h o s a r t e ­
s a n o s q u e se h a n e m p l e a d o e n los o b j e t o s á q u e se e x t e n d í a su c o m i s i ó n . 
C o n c l u y e p r o p o n i e n d o a l g u n o s a r b i t r i o s p a r a i n d e m n i z a r s e , ó sea u n a 
a s i g n a c i ó n s o b r e e l t e a t r o , ó l a c e j i o n d e u n a ó d o s r e p r e s s n t a c i o n e s 
e x t r a o r d i n a r i a s p o r l a t a r d a e n los d i a s d e . f i e s t a , ó u n l i g e r o i m p u e s t o 
s o b r e c a d a b a r c o q u e e n t r e , ó s o b r e e l v i n o , ó u n a r e c o m e n d a c i ó n a l 
S r . G o b e r n a d o r p a r a q u e l e h a g a p a r t í c i p e e n l a s m u l t a s ; c o n l o q u a l 
p u d i e r a p e r c i b i r o c h e n t a ó n o v e n t a m i l r e a l e s , c u y a m i t a d se a p l i c a s e 
á l a e x t i n c i ó n d e l a d e u d a , y l a o t r a m i t a d á n u e v a s c o n s t r u c c i o n e s d e 
s i l l a s . A c o m p a ñ a b a á e3ta r e p r e s e n t a c i ó n u n p l a n p a r a l a c o n s t r u c c i ó n 
d e m o n t u r a s p a r a l o s e x é r c i t o s . D a s p u e s d e u n a b r e v e d i s c u s i ó n s o b r e 
e l g i r o q u e se d e b í a d a r á e s te r e c u r s o , r e s o l v i e r o n las C o r t e s , á p r o ­
p u e s t a d e l Sr. Terrero, que se remita al consejo de Regencia la re­

presentación de D. Francisco dé la Iglesia, para que impuesto en la 

justicia de lo que alega, providencie lo conveniente, teniendo en 

consideración sus grandes méritos y servicios contraidos en bene­

ficio de la patria. 

L a c o m i s i ó n E s p e c i a l e n c a r g a d a , s™gaa l o r e s a e l t o e n l a s s s i o a d e l 
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d i a I I d e l c o r r i e n t e J de r e c o n o c e r l o s e x p e d i e n t e s p a r t i c u l a r e s d e s p a ­
c h a d o s p o r v a r i a s c o m i s i o n e s , á fin de q u e s o l o se dé c u e n t a e n e l C o n ­
g r e s o d e los q n e l e c o r r e s p o n d a n , dio su d i c t a m e n s o h r e l o s q u e h a b i a y 

e x a m i n a d o h a s t a a h o r a p e r t e n e c i e n t e s á l o s r a m o s d e G u e r r a y H a c i e n ­
d a . L a s C o r t e s q u e d a r o n e n t e r a d a s . 

H a b i e n d o h e c h o p r e s e n t e e l Sr. Secretario Sombiela q u e e s t a b a 
c o n c l u i d o e l e x t r a c t o m a n d a d o f o r m a r e n l a ses ión d e l d i a 7 d e l a c t u a l 
d e l e x p e d i e n t e s o b r e l a r e u n i ó n d e l r a m o d e R e p r e s a l i a s y e l d e Corsfis-
c o s , s e ñ a l ó e l Sr. Presidente l a ses ión d e l d o m i n g o d i a 5 d e l p r ó x i m o 
e n e r o p a r a l a d i s c u s i ó n d e e s t e n e g o c i o , í l a q u a l d e b e a s i s t i r , s e g ú n 
l o r e s u e l t o a n t e r i o r m e n t e , e l e n c a r g a d o d e l m i n i s t e r i o d e H a c i e n d a . 

E l a y u n t a m i e n t o d e M a r a c a y b o t e n i a e x p u e s t o alas C é r t e s q u e s i e n ­
d o d e a b s o l u t a n e c e s i d a d e n l a s a c t u a l e s u r g e n c i a s d e a q u e l p a i s l a e x i s ­
t e n c i a e n e l d e l d o c t o r D . J o s é D o m i n g o R u z , e l e c t o d i p u t a d o d e C o r t e s 
p o r a q u e l l a p r o v i n c i a , y c a r e c i e n d o a l m i s m o t i e m p o l a c i u d a d d e f o n ­
d o s , d e s e a r í a q u e e l C o n g r e s o a d m i t i e s e en su l u g a r a l c a p i t á n d e f r a ­
g a t a D . M a r t i n d e O l a v i d e , y l e c o n s e r v a s e e n su s e n o a u n d e s p u é s d e 
p r e s e n t a d o e l d i p u t a d o p r o p i e t a r i o p a r a s u p l i r sus f a l t a s , c o m o a s i m i s ­
m o q u e se d e c l a r e e l f o n d o d e d o n d e h a n d e s a l i r l a s d i e t a s d e d i c h o 
d i p u t a d o . L a c o m i s i ó n i n f o r m ó q u e n o p o d i a a c c e d e r s e á l a s o l i c i t u d d e 
d i c h a c i u d a d , p o r se r c o n t r a r i a a l o d i s p u e s t o p a r a l a e l e c c i ó n y a d m i ­
s i ó n d e l o s d i p u t a d o s e n l a s C o r t e s ; d e b i é n d o s e i n s i n u a r á a q u e l a y u n ­
t a m i e n t o q u e d i s p u s i e s e , q u a n d o lo j u z g u e c o n v e n i e n t e , l a v e n i d a d e s u 
d i p u t a d o , c u y o s p o d e r e s h a l l a b a l a c o m i s i ó n c o n f o r m e s y a r r e g l a d o s ; 
a b s t e n i é n d o s e d e i n f o r m a r s o b r e l a d e c l a r a c i ó n d e l p a g o d e d i e t a s p o r 
n o ser d e su i n specc ión» L a s C é r t e s a p r o b a r o n e n t o d a s sus p a r t e s e s t e 
d i c t a m e n . 

T a m b i é n q u e d ó a p r o b a d o e l d e l a c o m i s i ó n d e G u e r r a s o b r e p e r d o ­
n a r l a p e n a c a p i t a l á N a r c i s o G a r c í a p o r e l d e l i t o d e d e s e r c i ó n , c o n f o r -
sne l o p r o p o n i a e l c o n s e j o d e R e g e n c i a , y s o b r e l o e x e c u t a d o p o r l a 
j u n t a s u p e r i o r d e A s t u r i a s en e l p a r t i c u l a r ; p r e v i n i é n d o l a se a b s t e n g a 
e n l o s u c e s i v o d e t r a s p a s a r l o s l í m i t e s q u e l e e s t á n p r e s c r i t o s . 

S e dio c u e n t a d e l d i c t a m e n d e l a c o m i s i ó n d e J u s t i c i a e n e l e x p e ­
d i e n t e r e l a t i v o á l a c o n d u c t a m i l i t a r y p o l í t i c a d e l m a r i s c a l d e c a m p o 
D . V i c e n t e E m p a r a n e n las p r o v i n c i a s d e V e n e z u e l a , y su p r o c e d i m i e n ­
t o c o n t r a e l c a p i t á n D . F r a n c i s c o A n t o n i o R o d r í g u e z y c o n s o r t e s ; l a 
q u a l o p i n a q u e se d e b e l l e v a r á e fec to l a p r o v i d e n c i a d e l c o n s e j o d e R e ­
g e n c i a d e 7 d e s e t i e m b r e , e n q u e m a n d ó r e p o n e r e l e x p e d i e n t e a l s e r y 
e s t a d o q u e t e n i a p o r e l a u t o d e 3 d e s e t i e m b r e d e 18 r o , s u s p e n d i é n d o ­
se los e fec tos d e t o d o l o o b r a d o p o s t e r i o r m e n t e , y e n p a r t i c u l a r d e l a u ­
t o d e f i n i t i v o d a 3 d e e n e r o d e es te a ñ o ; y q u e el p r o c e s o se s i g u i e s e e a 
s a l a d e j u s t i c i a , á la q u e se a s o c i a s e n los t r e s m i n i s t r o s d e l c o n s e j o R e a l 
C a m p o m a n e s , A r i a s - P r a d a é I b a r - í í a v a r r o , c o n s u l t á n d o s e l a s e n t e n ­
c i a c o n S. A . A n a d i a l a c o m i s i ó n q u e es te ú l t i m o e x t r e m o d s b i a p e n ­
d e r d e l a r e s o l u c i ó n q u e p o r p u n t o g e n e r a l a d o p t a s e S . M . q u a n d o l o 
e x a m i n e . L e y é r o n s e t a m b i é n l o s v o t o s s e p a r a d o s d e l o s Sres. Arispe y 
Dueñas, i n d i v i d u o s d e l a m i s m a c o m i s i ó n . O p i n ó e l p r i m e r o q u e se d e ­
b í a p e d i r i n f o r m e a l conse jo d e R e g e n c i a , a c o m p a ñ a n d o c o p i a d e su r e ­
s o l u c i ó n d a 7 d e s e t i e m b r e , y d e l a c o n s u l t a q u a p a r a t e m a r l a h i z o í 
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t r e s m i n i s t r o s d e l c o n s e j o , y q u e v u e l v a t o d o á l a c o m i s i ó n p a r a q u e 
p u e d a f u n d a r su d i c t a m e n e n j u s t i c i a . E l s e g u n d o , e s t a b l e c i d a l a i n c o ­
n e x i ó n q a e t i e n e n e n t r e sí l a s c a u s a s d e E m p a r a n y R o d r í g u e z , fae de. 
d i c t a m e n q u é s u b s i s t i e n d o l a ú l t i m a p r o v i d e n c i a d e l c o n s e j o d e R e g e n ­
c i a , t a n s o l a m e n t e p a r a e x a m i n a r si se d e b e 6 n o a b r i r n u e v o j u i c i o á 
E m p a r a n p o r su c o n d u c t a e n e l t i e m p o d e su m a n d o e n V e n e z u e l a , n o 
e n t o r p e z c a l o s a u t o s d e R o d r í g u e z , y q u e e l c o n s e j o d a l a G u e r r a H e v e 
á e f ec to l a s s e n t e n c i a s q u e e n e l lo s h a y a d i c t a d o , ó h u b i e r e d e d i c t a r e a 
j u s t i c i a . 

A l a l e c t u r a d e es tos d i c t á m e n e s s i g u i ó u n a l a r g a d i s c u s i ó n c o n f o r ­
m e i l a d i v e r s i d a d d e e l l a s , q u e d a n d o p e n d i e n t e p a r a m a ñ a n a su c o n ­
t i n u a c i ó n d e s p u a s d e h a b e r d e c l a r a d o e l C o n g r e s o q u e e l a s u n t o n o e s ­
t a b a t o d a v í a s u f i c i e n t e m e n t e d i s c u t i d o . 

E l Sr. de la Vera y P antoja p r e s e n t ó l a e x p o s i c i ó n s i g u i e n t e : 
S e ñ o r , s i e n d o m i r e p r e s e n t a c i ó n e n es te a u g u s t o C o n g r e s o u n l a z o 

s a g r a d o q u e i m p e r i o s a m e n t e ' m e u n a á l a f e l i c i d a d d e l a n a c i ó n y u n d e ­
b e r q n e h e c o n t r a í d o c o n rai p r o v i n c i a e n e l m o m e n t o q u e d e p o s i t ó e a • 
m i p e r s o n a t o d a su c o n f i a n z a , c o n so lo e l o b j e t o d e s a l v a r l a p a t r i a , h a ­
r í a u n a t r a y c i o n c o n o c i d a á l a d i g n i d a d d e m i m i s i ó n , y m e c u b r i r í a d a 
o p r o b i o p a r a l a p o s t e r i d a d , si e n a q u e l l e n g u a g e f r a n c o , g e n e r o s o y fir­
m e ( q u e es e l d e l h o n o r y l a j u s t i c i a , a p o y a d o y a s e g u r a d o e n l a s l e y e s 
d a l a i n v i o l a b i l i d a d s a n c i o n a d a s p o r V . M . ) n o d e s p l e g a s e J o s s e n t i ­
m i e n t o s í n t i m o s d e m i c o n c i e n c i a c o n a q u e l l a s a n t a l i b e r t a d t a n r a c o -
E u e n d a d a p o r V . M . y t a n a d e q u a d a á l a s c r í t i c a s c i r c u n s t a n c i a s e a q u a 
se h a l l a l a p a t r i a . 

, , U n a e x p e r i e n c i a p o c o l i son j e r a d e l a m a r c h a d e l a s C o r t e s p r n e b a 
i. m i p a r e c e r h a s t a l a e v i d e n c i a q u e e l r e s u l t a d o d e l o s d e s v e l o s d e V . M . 
n o h a c o r r e s p o n d i d o á l a r e c t i t u d d e sus s o b e r a n o s d e s i g n i o s y á los a l ­
t o s fines q u e se p r o p u s o l a n a c i ó n e n l a i n s t a l a c i ó n d e l C o n g r e s o . E l v o ­
t o d e l a n a c i ó n n o p u e d e e q u i v o c a r s e ; s a l v a r l a p a t r i a d e los m o n s t r u o s 
q u e l a e s c l a v i z a n j r e s t i t u y e n d o a l s eno d e e l l a a l i d o l a t r a d o m o n a r c a e l 
S r . D . F e r n a n d o v n , es e l p r i m e r o y p r e f e r e n t e d e b s r q u e h a i m p u e s t o y 
r e c l a m a u n i f o r m e m e n t e d e t o d o s l o s r e p r e s e n t a n t e s , y f o r m a r u n m u r a 
i m p e n e t r a b l e á l a a r b i t r a r i e d a d y a i d e s p o t i s m o p o r m e d i o d e u n a c o n s ­
t i t u c i ó n a c o m o d a d a á J o s p r i n c i p i o s d e u n a m o n a r q u í a m o d e r a d a ; t o ­
m a n d o á ese fin p o r m o d e l o n u e s t r o s c ó d i g o s e s p a ñ o l e s e n t o d o l o q a e 
p e r m i t a l a p e r f e c c i ó n d e esa g r a n d e o b r a , es s i n d a d a l a s e g u n d a d a 
n u e s t r a s d e l i c a d a s o b l i g a c i o n e s . 

, , O b s e r v o c o n m u c h a c o m p l a c e n c i a q u e e l d e s e m p e ñ o d e e s t e s e g a n ­
d o p u n t o v a f e l i z m e n t e d i r i g i é n d o s e a l t é r m i n o d e su c o n c l u s i ó n , y e n 
c i r c u n s t a n c i a s m e n a s t r i s t e s s e r i a e l c o l m o d e l a s a t i s f a c c i ó n d e t o d o 
v i r t u o s o e s p a ñ o l ; p e r o e n c a m b i o d e ese a l h a g i b ñ o a s p e c t o m e l l e n o d e 
a f l i c c ión a l c o n s i d e r a r e l i n m i n e n t e r i e s g o e n q u e se h á l l a l a p a t r i a d a 
pe r p r e s a d e l t i r a n o , y l a d e b i l i d a d ó n u l i d a d d e l o s es fuerzos h e c h o s 
h a s t a a q u í p a r a s a l v a r l a , y t e m o j u s t a m e n t e l a s r e c o n v e n c i o n e s q u e e s t a 
d e s g r a c i a d a m a d r e , 6 l a p o s t e r i d a d e n su n o m b r e , p u e d e n h a c e r n o s , s o ­
b r e h a b e r p r e f e r i d o á s u r u i n a l a c o n s e r v a c i ó n d e u n o s d e s t i n o s q a e n o s 
h a d a d o s in o t r o fin q u e e l d e r e m e d i a r l a d e l a e s c l a v i t u d e n q u e y a ­
c e l a m a y o r p a r t e á e s u s . h e r m o s a s p r o v i n c i a s . 



( 2 3 ) 
„ E s s e n s i b l e , y a c a s o p e r e c e r á d n r o es_te l e n g n a g e • p e r o n o h a l l o 

o t r o m a s a d e q u a á o p a r a r e f l e x i o n a r e x c l u s i v a m e n t e s o b r e l a s m e d i d a s 
d e s a l v a r l a E s p a ñ a , a b a n d o n a n d o t o d o a s u n t o , p r o y e c t o y d i s c u s i ó n 
qae BO t e n g a r e l a c i ó n d i r e c t a c o n ese p u n t o , y e n q n e p o r d e s g r a c i a 
se h a fixado y fixa 5a s o b e r a n a a t e n c i ó n d e V . M . ¿ Q n e v e n t a j a s h a 
p r o d u c i d o á l a n a c i ó n esa m u l t i t u d d e p r e t e n s i o n e s y n e g o c i o s p a r t i c u ­
l a r e s d e q u e e s t á n l l e n a s l a s c o m i s i o n e s d e J u s t i c i a , G u e r r a , H a c i e n d a 
y o t r a s , q u e s o n e l f ru to d e l a i m p o r t u n i d a d , e l p o d e r , l a a m b i c i ó n ó 
m a l i c i a d e l o s i n t e r e s a d o s ? ¿ Qae esa i n f i n i d a d d e p a p e l e s i n c e n d i a r i o s , 
a b o r t a d o s p o r e l a b u s o d e l a s a b i a l e y d e l a l i b e r t a d d e i m p r e n t a p a r a 
i n s t r u m e n t o d e l a v e n g a n z a y r e s e n t i m i e n t o s p a r t i c u l a r e s p a r a d e p r i m i r 
l a b u e n a r e p u t a c i ó n d e m u c h a s p e r s o n a s r e s p e t a b l e s , y h a s t a e l d e c o r o y 
d i g n i d a d de" l a n a c i ó n ? R e s p o n d a n , S e ñ o r , p o r e s t a y e z los r e s u l t a d o s , 
a u n q u e n o s o n s i e m p r e l o s m e j o r e s i n t é r p r e t e s d e l a c i e r t o . 

„ E s e f á r r a g o d e e x p e d i e n t e s y s o l i c i t u d e s , i n t r o d u c i d o e n e l s a n t u a ­
r i o d e l a s C o r t e s , h a r o b a d o á V . M . e l t i e m p o p r e c i o s o q u e d e b i a h a ­
b e r s e e m p l e a d o e n n e g o c i o s m a s i n t e r e s a n t e s , l l e v a n d o l a c o s a h a s t a e l 
e x t r e m o d e h a b e r s e q u e r i d o e x i g i r d e d i c a s e V . M . su c o n s i d e r a c i ó n 
a l examen d e l d e s p r e c i a b l e a s u n t o , s i d e b i a ó n o m o d e r a r s e e l p r e c i o 
d e l o s k a l e n d a r i o s : e s e m i s m o s i s t e m a h a fo r t i f i cado e l c a r á c t e r d e t e n ­
d e n c i a d e t o d o G o b i e r n o n u m e r o s o h a c i a su p e r p e t u i d a d : h a s e r v i d o e n 
n o p o c a s o c a s i o n e s p a r a f o r m a r e l e s c o l l o e n q u e se h a e s t r e l l a d o e l 
e q u i l i b r i o d e l o s p o d e r e s , r o m p i e n d o e l l e g i s l a t i v o l a c a d e n a d e s e p a ­
r a c i ó n y r e s p e c t i v a i n d e p e n d e n c i a q u e t o d o s t r e s d e b e n p o s e e r y c o n ­
s e r v a r p a r a m a n t e n e r l a i n d e p e n d e n c i a p o l í t i c a d e l a n a c i ó n , y l a l i ­
b e r t a d c i v i l e l c i u d a d a n o , á c u y a d e s t r u c c i ó n h a d e s u c e d e r i n e v i t a ­
b l e m e n t e l a a n a r q u í a , ó e l d e s p o t i s m o : e s t e s i s t e m a e n fin h a p r i v a d o 
a l P o d e r e x e c u t i v o d e l e x e r c i c i e p l e n o d e sus a t r i b u c i o n e s , a c u s a n d o 
á l o s r e g e n t e s d e i n e p t o s , a p á t i c o s , 6 d é b i l e s . 

, , N o s o n m e n o s funes tas las c o n s e q ü e n c i a s q u e h a p r o d u c i d o e l a b u ­
so d e l a l i b e r t a d d e e s c r i b i r . L o s t i r o s d e l a m a l e d i e e n c i a c o n t r a l a 
b u e n a o p i n i e n d e m u c h o s h o n r a d o s e s p a ñ o l e s y e l n e c i o e m p e ñ o e a 
c o m b a t i r d e f r e n t e l a s p r e o c u p a c i o n e s m a s a r r a i g a d a s h a n e n c e n d i d a 
a n a g u e r r a c i v i l e n t r e t o d o s los c i u d a d a n o s , f o m e n t a d o ca s i u n i v e r s a l -
m e n t e u n c i s m a g e n e r a l , s e m b r a n d o la d e s c e n f i a n z a y l a d e s u n i ó n ; a r ­
m a f a v o r i t a d e l t i r a n o , y á l a q u a l d e b e l o s t r i u n f o s d e l o s r e y n o s q u a 
h a u s u r p a d o y e l ú n i c o a p o y o d e su e s p e r a n z a p a r a e s c l a v i z a r l a h e ­
r o i c a E s p a ñ a . , 

, , E 1 v e n e n e , S e ñ o r , s e h a d i f u n d i d o e n c i r c u n s t a n c i a s q u e n o h a y 
a u t o r i d a d q u e n o se h a l l e d i r e c t a m e n t e a t a c a d a : e s c a s a m e n t e se e n c u e n ­
t r a a l g ú n g e n e r a l , m i n i s t r o ó f u n c i o n a r i o p ú b l i c o á q u i e n e s n o h a y a n 
a l c a n z a d o los t i r o s d e l a m a l e d i c e n c i a 6 d e l a i n f a m i a , a l f a v o r y p r e ­
t e x t o t a m b i é n d e a l g u n o s d e su c l a s e q u e se h a n c u b i e r t o d e l o p r o b i o y 
d e l c r i m e n : e n c a m b i o d e u n a i l u s t r a c i ó n s a l u d a b l e , y m e d i d a s p r o p i a s 
p a r a d e s t e r r a r l a a r b i t r a r i e d a d y e l d e s p o t i s m o , nos ha i n u n d a d o d e l e c ­
c i o n e s p a r a g e n e r a l i z a r e l o d i o , y d e g r a d a r a la n a c i ó n d e a q u e l c a r á c ­
t e r d e g e n e r o s i d a d , p r o b i d a d y f r a n q u e z a , q u e ha s i d o s i e m p r e l a d i ­
v i s a d e l a l e a l t a d e s p a ñ o l a . 

¿ E n qué p a r a r o n l o s v a t i c i n i o s d e esos i l u sos e s c r i t o r e s q u e t a n t a s 



v e c e * nos h a n p r o n o s t i c a d o e l p r ó x i m o e x t e r m i n i o d e l t i r a n o ? ¡ A h ! 
U n a s e r i e d e a c o n t e c i m i e n t o s d e s a s t r o s o s h a d e s m e n t i d o t a n l i son je ros 
p r e s a g i o s , y t e n d i e n d o l a v i s t a s o b r e la t r i s t e E s p a ñ a n o se o y e n s i n o 
f ú n e b r e s l a m e n t o s d e l h o r r o r y l a e s c l a v i t u d : l o s d e s a s t r e s q u e h a s u f r i d o 
l a p a t r i a n o s o b l i g a n , S a ñ o r , á o e d e r á l a e v i d e n c i a d e q u e h a m o s da 
c a m b i a r d e s i s t e m a y d e p r i n c i p i o s s i se h a d e s a l v a r l a n a c i ó n . 

, , L a s d e r r o t a s se h a n s u c e d i d o r á p i d a m e n t e u n a s á o t r a s : l a s p l a z a s 
fue r t e s q u a s e r v í a n d e a s i l o á n u e s t r o s g a e r r e r o s y e r a n su b a s e m i l i t a r 
y l a á n c o r a d e la e s p e r a n z a d e l a n a c i ó n h a n c a í d o e n su m a y o r p a r t a 
e n p o d e r d e l e n e m i g o : t a l h a s ido e n esa é p o c a e n t r e o t r a s l a s u e r t a d e s ­
g r a c i a d a d e las d e L é r i d a , T o r t o s a , H o s t a l r i c h , T a r r a g o n a , F i g a e r a s 
y B a d a j o z : l a fé r t i l T a l e n c i a y su r i c a p r o v i n c i a se h a l l a n e n p r ó x i m o 
i n m i n e n t e r i e s g o : e l m i s m o a m e n a z a á C a r t a g e n a y í A l i c a n t e , c a y a 
p é r d i d a c o n s u m a r á l a d e s o l a c i ó n de l a p r o v i u c i a d e M a r c i a ; y d o m i ­
n a n d o los e n e m i g o s e s t a s fér t i les p r o v i n c i a s , c o n l a s d e m á s q u e t i e a a n 
s u b y ú g a l a s , n o h a y o b s t á c u l o q a e les e m b a r a c e l a r e u a í o a d e t o d a s 
sus fue rzas p a r a d i r i g i r s e c o n l a a c t i v i d a d q u e t i e n e n tan a c r e d i t a d a 
c o u t r a e s t e p u a t o y e l r e y a o d e G a l i c i a . 

, , Y S e ñ o r , ¿ c o a q u é r e c a r s o s c o n t a m o s p a r a c o n t e n e r í a a t o s r i e s g o s 
y p e l i g r o s c o m o n o s r o d e a n ? ¿ Q a á p r o y e c t o s h a m i s a d o p t a d o p a r a 
o c u r r i r á l a s u r g e n t e s a e c a s i d a d a s d e los d a f enso re s d e la p a t r i a , y p a r a 
a s e g u r a r e a a d a t a n t e l o s r e c u r s o s d e q u a a a c a s i t a m o s ? ¿ Q a é d i l i g e n c i a s 
s e h a n p r a c t i c a d o p a r a q u a ios g a b i a a t e s d a l a o r t a sa r a s a « 1 v a n á c a m ­
b i a r su funes ta p o l í t i c a ? ¿ Q a é h a h e c h o l a R e g e n c i a ? P e r o ¿ q u é p u e d a 
h a c e r m i e n t r a s s u b s i s t a e l p r i n c i p i o d a l a a m o v i l i d a d d a sus c o m p o ­
n e n t e s m i e n t r a s e s to s e i t e a e x p u e s t o s á l a c e n s u r a d a l o s d e t r a c t o r e s . , y 
a l j u i c i o d e l P o d e r l e g i s l a t i v o ? 

j j D ü s e a g a ñ á m o a o s , S e ñ o r , h á m a c h o t i e m p o q a e e s t a m o s e x p a r i -
m a n t a a d o la d e b i l i d a d é i m a S c i e a c i a d e a a a s t r o s r e c u r s o s : las t r o p a * 
e s t á n m a a l f e s t a a d o su d e s a a d a z , y c o m o los m a s p r i v i l e g i a d o s a c r e e ­
d o r e s d e l a p a t r i a se q a a j a a j a s t a m a a t e d e q u a los p a q u a ñ o s a u x i l i o s q u a 
s u m i n i s t r a e s te c o r t o r a s i n t o , se i n v i e r t a e a s u e l d o s d a e m p l e a d o s , y 
p r i n c i p a l m e n t e e n l a d a los n u e s t r o s , c u y a s a t i s f a c c i ó n n o se ca l i f i có e a 
« 1 r e g l a m e n t o p o r c a r g a d a l e s t a d o , s i n o d a l a s p r o v i n c i a s p a r t i c u l a r e s } , 
y a u n q u e e n su o r i g e n e l i m p a r i o d e l a n a c a s i d a d l e i m p u i o esa p r e c i s i ó n 
c o a c a l i d a d d e r e i a t s g r o , n i e l e s p í r i t u l a e q u i d a d q a e d i c t ó e sa p r o ­
v i d e n c i a fuá c o n c i l i a b l e c o a r e s p e c t o i l as p r o v i n c i a s l i b r e s , q u a p u d i e ­
r o n y d e b i e r o n lesamp;ñii" esa d j b s r c o a sus r e p r a s a n t a a t e s , n i p a e d a 
t a m p o c o s u b s i s t i r e n mi d i c t a m a n e a los c r í t i c o s m o m a a t o s e n q u a sa 
h a l l a l a p a t r i a p o r e s t a r r e c l a m i n i o s a p r a f a r a n c i a l a d e s n a l e z y m i ­
s e r i a d é l o s e x é r c i t o s , y l a a a ü e s i d a d d a d a r l e s i m p u l s o , d i r e c c i ó n y 
e n e r g í a , d a X a a l o o b r a r j u i c i o s a p s r o l i b r a m a n t a a l P o d a r e x a c a t i v o da 
q u i e n s o n p a a u l i a r e s esas a t r i b u c i o n e s . 

, , E 1 t i e m p o i n s t a , S a ñ o r , y c a d a i a í t a n t a q u a sa p i e r d e e s n n p a s o 
a c e l e r a d o hacia la r a i n a : y a c r a o f u l l a g a d o e l t m n a a n t o d a q u a t o d o s 
n o s p e n a t r e m o s d e q a e so lo e x é r c í t o j , d i n e r o y a u x i l i o s p a r a s o s t a a e r l o s 
s o n las a n d i d a s e n q u e sa a p o y a l a e s p s r a n z a d a s a l v a r l a p a t r i a , y 
q u e es t i e m p o i n f r a c t a o s a m a n t e c o a r a a i r d o t o d o el q a e se d i s t r a e d a e s t a 
# p p o in teresante o b j e t o ; DO g u a d a o í r s e , s in e s p a c i a l e m o c i ó n , q a e abaa«\ 



. ( ^ 5 ) . . 
S o n a n d o t o d o n o se t r a t e s e r i a m e n t e d e p r o p o r c i o n a r p o r q u a l q m e r a 
e s t í i o a u x i l i o s p a r a f o r m a r y r e u n i r e l r e s p e t a b l e e x é r c i t o d e o c h e n t a 
m i l h o m b r e s , q u e s e g ú n los p a p e l e s p ú b l i c o s , o f rece e l p o l í t i c o , s a b i o 
y a c t i v o g e n e r a l v e n c e d o r d e B i y l e n s a c a r d e l a s p r o v i n c i a s d e C a s ­
t i l l a , G a l i c i a y E x t r e m a d u r a ; y q u e a l p a s o q u e s u b s i s t i m o s á e x p e n s a s 
d e l e s t a d o , e l e x é r c i t o d e es te g e n e r a l y los_ d e m á s d e l a s p r o v i n c i a s 
e o s e s t á n a c u s a n d o c o n su d e s n u d e z y d e s t i t u c i ó n d e t o d o a u x i l i o . ¿ Qué 

a e g o e i o s h a y m a s i n t e r e s a n t e s í l a n a c i ó n ? E l l o s so los s o n l o s ú n i c o s 
q u e p u e d e n d e c i d i r n u e s t r a s u e r t e , a s e g u r a n d o p a r a s i e m p r e n u e s t r a fe l i ­
c i d a d é i n d e p e n d e n c i a . 

^ C o n v e n c i d o , p u e s , m i c o r a z ó n d e l a n e c e s i d a d d e S x a r á n i c a m é n t a 
l a a t e n c i ó n e n s a l v a r l a p a t r i a ; en q u e es ta g l o r i o s a e m p r e s a u o p u e d a 
idealizarse s in e x é r c i t o s p r o v i s t o s d e t o d o lo n e c e s a a i o , a p l i c a n d o á s u 
f a v o r c o n p r e f e r e n c i a los a r b i t r i o s q u e p r e s t a e l e s t a d o , y l o s q u e d e b e n 
p r o p o r c i o n a r s e p o r t r a t a d o s , e m p r é s t i t o s , ó d e o t r o s p r u d e n t e s m o d o s 
c o n n u e s t r a g e n e r o s a a l i a d a l a I n g l a t e r r a : e n q u e es fo rzoso p a r a el i n ­
t e n t o d e p o s i t a r el P o d ^ r e x e e u í i v o e n u n a R e g e n c i a c o m p u e r t a d e p e r ­
s o n a s ca l i f i c adas p o r el m é r i t o , l uces y p a t r i o t i s m o , p o n i e n d o á su c a ­
b e z a u n a p e r s o n a r e a l q u e l a d é c i e r t o a y r e d e d i g n i d a d y g r a n d e z a ; 
q u ? se le d ? x e o b r a r l i b r e m e n t e s in l a s t r a b a s , e s t o r b o s y c o n t i n u o s 
e m b a r a z o s q o e p u e d e p o n e r l e e l l e g i s l a t i v o , h a l l a n d o e n l a l e g i t i m i d a d 
d e su e s t a b l e c i m i e n t o i g u a ^ m s n t e q u e e n la e s t a b i l i d a d d e l G o b i e r n o t o ­
d o s l o s r e c u r s o s q u e n e c e s i t a p a r a a t r a e r s e l a c o n f i a n z a y e l c r é d i t o p ú ­
b l i c o c o n r e s p e c t o á ias c o r t e s e x t r a e g ' - r a s q u e se h a l l a n u n i d a s á f a v o r 
d e n u e s t r a j u s t a c a u s a , ó q u e p u e d e n u n i r s e p o r a c c i d e n t e s d e l a g u e r r a , 
h a g o las si *ui-intes p r o p o s i c i o n e s . 

P r i m e r a . Q u e se c o m p o n g a l a R e g e n c i a d e c i n c o p e r s o n a s d e c o ­
n o c i d o m é r i t o y p a t r i o t i s m o , y p o r p r e s i d e n t e d e e l l a u n a p e r s o n a r e a l , 
c o n c e d i é o d o l e e l e x e r c i c i o p l e n o d e las a t r i b u c i o n e s a s i g n a d a s a l r e y e a 
l a c o n s t i t u c i ó n . 

S e g u n d a . Q u e i g u a l m e n t e se l e h a b i l i t e p a r a p r o p o r c i o n a r p o r t r a ­
t a d o s c o n n u e s t r a g e n e r o s a a l i a d a l a G r a n B r e t a ñ a , á o t r o s g o b i e r n o s 
a m i g o s ó n e u t r a l e s , ios a u x i l i o s q u e n e c e s i t e p a r a m a n t e n e r ios e x é r c i t o s , 
y d e s e m p e ñ a r los i n d i s p e n s a b l e s c a r g o s d e l e s t a d o , i n h i b i é n d o l e e x p r e ­
s a m e n t e l a c o n c e s i ó n d e p a r t e d e a l g u n a d e l a s p o s e s i o n e s e s p a ñ o l a s . 

T e r c e r a . Q u e se s e ñ a l e p o r t é r m i n o pe ren í to r io el d e u n m e s p a r a 
n o m b r a r la R e g e n c i a y ( b a l i z a r l a c o n s t i t u c i ó n , d i s o l v i é n d o s e i n m e d i a ­
t a m e n t e el C o n g r e s o . 

Q a a r t a . Q u e l a s C o r t e s n o se c o n v o q u e n h a s t a el a ñ o d e l 8 i 3 p o r 
e l o r d e n p r e s c r i t o e n l a c o n s t i t u c i ó n , á fin d e q u e l a n a c i ó n , e n q u e 
e s e n c i a l m e n t e r e s i d e l a s o b e r a n í a , p u e d a m a n i f e s t a r sus d e s e o s y o p i ­
n i o n e s . 

, , E s t o s son , S e ñ o r , los p u n t o s q u e d e s p u é s d e b i e n r e f l e x i o n a d o s h e 
c r e í d o d e b e r e l e v a r á l a c o n s i d e r a c i ó n d e V . M . p a r a t r a n q u i l i d a d d e 
m i c o n c i e n c i a , y p a r a e v i t a r l a r e s p o n s a b i l i d a d q u e d e b o á l a n a c i ó n ; 
y e n e l c a so d e se r t a n d e s g r a c i a d o q u e n o m s r e z c a n l a a p r o b a c i ó n 
d e V . M . s u p l i c o se s i r v a m a n d a r i n s e r t a r e s t a e x p o s i c i ó n e n las a c t a s 
d e l a s C o r t e s p a r a q u e en t o d o s t i e m p o s c o n s t e m i m o d o d e p e n s a r . C á ­
d i z 2 d e d i c i e m b r e d e 1 8 1 1 . " 

SOH'Q xi. ¿_ 
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L e í d a e s t a e x p o s i c i ó n , d i x o e l Sr. Calatrava-. },Ántes d e h a b l a r d e 

l a s p r o p o s i c i o n e s , p i d o q u e e l a u t o r d e e l l a s e x p l i q u e sn e s p í r i t u s e g ú n 
es d e r e g l a m e n t o . " . 

E l Sr. de la Vera: „ Y o n o t e n g o q u e d e c i r m a s s ino r e c o r d a r l o 
p o c o q u e se h a a d e l a n t a d o . E s v e r d a d q u e l a c o n s t i t u c i ó n es u n a c o s a 
g r a n d e , n o h a y d u d a ; p e r o y o r e c l a m o u n a cosa m u y j u s t a , u n a vez 

q u e t e n e m o s e s a o b r a t a n a d e l a n t a d a , p u e d e . m u d a r s e la í t » g e a c i a , d a r l a 
l a s f a c u l t a d e s m a s a m p l i a s , y q u e n o s d i s o l v a m o s . P i d o q u e se m e p e r ­
m i t a i m p r i m i r e sa e x p o s i c i ó n . " 

E l Sr. Arguelles : „ E s t e a s u e t o es d e m a s i a d o s e r i o p a r a q u e se p u e ­
d a t r a t a r c o n s a r c a s m o s . S i se a d m i t e n es tas p r o p o s i c i o n e s á d i s c u s i ó n , 
e s r e g a l a r q u e las s o s t e n g a s u a u t o r c o m o es c o s t u m b r e ; p e r o t i el C o n ­
g r e s o n o se s i r v e a d m i t i r l a s , m e c r e o e n l a o b l i g a c i ó n d e c o n t e s t a r á ¡a 
e e n s u r a q u e e n t o d o e s t e p a p e l se h a c e d e l a c o n d u c t a d e V . M . iVo p a ­
r e c e s ino q u e se h a g u a r d a d o e l m o m e n t o m a s c r í t i c o p a r a p r e s e n t a r m e j o r 
e s t a e s c e n a . L a d i s c u s i ó n a n t e c e d e n t e d e l a c a u s a d e E m p a r a n h a p r e ­
p a r a d o m u y b i e n los á n i m o s . L a g r a n c o n c u r r e n c i a d e l p ú b l i c o , p o r ser 
d i a d e fiesta, p a r e c e f a v o r e c e r a l a u t o r p a r a q u e sea m a s p ú b l i c a e s t a 
e s p e c i e d e a c r i m i n a c i ó n . E s t e p u n t o e i m u y n o t a b l e , n o p o r las p r o p o ­
s i c i o n e s ( q u e o t r a s s s h a n h e c h o i g u a l e s eu s e c r e t o al C o n g r e s o ) , s i n s 
p o r e l e s p í r i t u c o n que . se d i c t ó l a e x p o s i c i ó n . E s e p r e á m b u l o d i c e v e r ­
d a d e s ; p e r o es i n d i s p e n s a b l e h a c e r v e r a l a u t o r d e ¿l, s ?a qui.?u fue r r , 
l o s m o t i v o s p o r q u e e l C o n g r e s o , n o h a l l e n a d o h a s t a a q u í su o b j e t o c o ­
m o e r a d e d e s e a r . . . . D í b e s a b e r e l Sr. Vera q u e n o b a s t a h a c e r p r o ­
p o s i c i o n e s a s í c o m o q u i e r a ; es m e n e s t e r q u e tocios los d i p u t a d o s s e p a n 
«o rno y e n q u a n l o scwios r e s p o n s a b l e s ; y p a r a q u e se v e a c o m o c a d a u n o 
h a l l e n a d o su d e b e r , r e g í s t r e n s e las a c t a s , y e n e l l a s se v e r á lo q u e h a 
h e c h o c a d a u n o . Y o , c o m o d i p u t a d o é i n d i v i d u o d e l a n a c i ó n e s p a ñ o l a , 
m e r e s e r v o d a r r e s p u e s t a á esas p r o p o s i c i o n e s p o r m e d i o d e l a p r e n s a , 
q u e d a n d o r e s p o n s a b l e c o m o q u a l q u i e r a c i u d a d a n o . Sea q u a n d o q u i e r a e l 
d i a d e l a d i s c u s i ó n - ; roaftana si p a r e c e p i d o q u e se d e x e h a b l a r c o n l i ­
b e r t a d á t o d o s p a r a q u e r e s p l a n d < z e a l a v e r d a d , y t e n g a V . M . la s a -
t ü & c c i o n d a d e s h a c e r e l g r a v e c a r g o q u e e n r e a l i d a d se l e a c a b a d e 
h a c e r . I n s i s t o e n q u e se a d m i t a n á d i s c u s i ó n , y s o b r e e s to h a g o p r o ­
p o s i c i ó n f o r m a l . " 

E l Sr. Calatrava : „ H > . b l o c o m o v e r d a d e r o d i p u t a d o d e E x t r e m a ­
d u r a , á c u y a p r o v i n c i a n o r e p r e s e n t a e l a u t o r d e las p r o p o s i c i o n e s . . . . 
' E n su e x o r d i o se h a c e u n a c e n s u r a d e V . M . m a s a m a r g a , q u e l a q u e 
h i z o el p a p e l de, L a r d i z a b a J y e l de España vindicada. 

„ E i t e p a p e l i m p r e s o y e s p a r c i d o p u e d e inf lu i r e n e l c o n c e p t o d e los 
m a l o s m a s q u e a q u e l l o s , y m a s q u e t o d o s los e n e m i g o s d e V . M . , q u e 
s o n los d e la n a c i ó n . . . Si e i d i p u t a d o , a u t o r d e ]>as p r o p o s i c i o n e s , se c o n ­
s i d e r a o b l i g a d o i h a c e r c a r g o s á V . M . p a r lo p o c o q u e h a a d e l a n t a d o 
e n su c a r r e r a , y o m e c o n s i d e r o t a m b i é n e n l a o b l i g a c i ó n d e v i n d i c a r á 
V . M . y á m i p r o v i n c i a } ) á q u i e n n o r e p r e s e n t a e l a u t o r d e l a s p r o p o ­
s i c i o n e s . Y o a p o s t a r é q u e tío son s u y a s , y q u e si se p o n e á l e e r l a s , a c a ­
s o n o s a b r á . U n a porc ión , d e p r o t e r v o s s* v a l e n d e h o m b r e s b u e n o s , c o ­
m o lo es e l Sr- Vira , q u a a c a s o n o t e n d r á n l a s l u c e s n e c e s a r i a s . . . . E s y a 
t i e m p o d e q u i t a r Ja m á s c a r a . ' H o m b r e s m a l v a d o s se v a l e n d e e s to s i n s -
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t r u n i e n t o s p a r a d e s a c r e d i t a r í V . M. , p a r a e n c e n d e r la t e a d e l a d i s ­
c o r d i a e n t r e n o s o t r o s . . . . A e i f s t e r m i n a n e s t a s p r o p o s i c i o n e s . ¿ Y q u i e n 
l a s h a c e ? U n o q u e se d i c e r e p r e s e n t a n t e d e E x t r e m a d u r a . ¡ O E x t r e ­
m a d u r a i ¿ H a s p u e s t o t u con f i anza e n D. Alonso de la Vera ? l í o . E l 
a u t o r d e l a s p r o p o s i c i o n e s n o h a s i d o n o m b r a d o p o r E x t r e m a d u r a : n i 
p r o b a r á t a m p o c o q u e l a p r o v i n c i a h a y a d e p o s i t a d o su con f i anza e n e l d i ­
p u t a d o d e M a r i d a . Y o q u e s o y u n o d e los v e r d a d e r o s r e p r e s e n t a n t e s d a 
E x t r e m a d u r a , d i g o q u a l a v o l u n t a d d e a q u e l l a p r o v i n c i a n o es l a q u e 
h a m a n i f e s t a d o e l a u t o r d e l a s p r o p o s i c i o n e s . . . . ¿ Q u e h a h e c h o e l a u t o r 
d e las p r o p o s i c i o n e s en los q u i n c e m e s e s , q u e e s t á n i n s t a l a d a s las Cor­
t e s ? ¿ Q u e p r o p o s i c i ó n ? * h a h e c h o p a r a a y u d a r á V . M. ? ¿ Q u e 
p l a n e s h a p r e s e n t a d o p a r a s a l v a r l a p a t r i a ? R e g í s t r e n s e las a c t a s ; b á -
x e n s e los e x p e d i e n t e s d e l a s e c r e t a r í a . A l l í se v e r á l o q u e c a d a n a o h a 
h e c h o . ¿ Q u e h a d i c h o y h e c h o e l Sr.Vera p a r a a c u s a r á V . M. a h o r a ? 
D i c a q u e las Cor t e s - . s e l i a n o c u p a d o d e e x p e d i e n t e s p a r t i c u l a r e s .• p r e ­
g u n t o , ¿ q u i e n los h a p r o m o v i d o m a s ? ¿ Q u i e n h a a l a r g a d o m a s e s t a s 
i n s t a n c i a s ?. Y o * p e l o a l c o n v e n c i m i e n t o í a t i n so d e V . M. ¿ H a o í d o 
V . M. d e l a b o c a d e l Sr. Vera u n a i d e a qué ' i n d i q u e u n a r a a á i d a g e n e ­
r a l ? . , . . ¿ D a q u e se t r a t a e n ese p a p e l ? D e c u l p a r á V. M . c o m o l a 
c a u s a d e los de fec to s d e l G o b i e r n o . ¿ Y es to lo d i c e u a d i p u t a d o ? ¿ Y 
esa m i s m o e s , q u i e n p r o p o n e q u e e a u a m e s se h a g a ' l a o b r a q u e h a d e 
s a l v a r l a n a c i ó n , y q u a a p r e s u r a d a m e n t e - se s a n c i o n e l a c o n s t i t u c i ó n ? 
i A s í q u i e r e n p r e c i p i t a r los . t r a b a j o s de V. M . , y q u a l u e g o ' l u e g o n o s 
d i s o l v a m o s ! ¿ Y c o m o q u e d a r í a e l e s t a d o ? ¿ C o m o q u e d a r í a la a d m i ­
n i s t r a c i ó n d e j u s t i c i a Sa d i c e q u e sa tizate d e r e u n i r l a s C á r t r s e n 
i 8 1 3 ; y e s t a n d o y a es to p r o p u e s t o , ¿á q u e o b j e t o e l r e p e t i r l o ? ¿ A 
q u e esos r e c u e r d o s q u e so lo s i r v e n p a r a h a c e r e n t e n d e r q u e V . M . t r a t a 
d e p e r p e t u a r s e ? ¿ N o es e s t a l a i d e a f a t a l d e l o s m a l v a d o s p a r a d e s ­
a c r e d i t a r á Vi M . * y d a r a r m a s .a n u e s t r o s e n e m i g o s ? ¿ N e c e s i t a V. M . 
d a r m a s p r u e b a s d e q u e d e s e a d i s o l v e r s e q u a n d o t e n g a l o s t r a b a j o s 
c o n c l u i d o s ? ¿ N o se o c u p a V. M . e n d a r a i P o d a r e x e c u t i v o t o d a l a 
e x t e n s i ó n d e f a c u l t a d e s q u e es d a b l e ? ¿ P u e s á q u e se d i r i g e n e s t a s p r o ­
p o s i c i o n e s ? A d e s a c r e d i t a r á V. M . y a l G o b i e r n o . E s t o n o p u e d e t e ­
n e r o r i g e n s ino d e p e r s o n a s d e s c o n t e n t a s p o r l a s r e f o r m a s q u e se h a n 
i n t e n t a d o . . . . . E n h o r a b u e n a q u e e s t o se t o m e p o r l a o p i n i ó n d e n n p a r ­
t i c u l a r , n o p o r l a d e l a p r o v i n c i a á q u i e n n o r e p r e s e n t a e l a u t o r d e l a s 
p r o p o s i c i o n e s . I m p r í m a s e e n h o r a b u e n a ; a g r e g ú e s e si sa q u i e r a á l a s 
a c t a s ; h á g a s e lo q u e se q u i e r a ; p e r o p e r m í t a s e m e h a b l a r s o b r e e l l a s c o ­
m o r e p r e s e n t a n t e d e ¡ a p r o v i n c i a d e E x t r e m a d u r a . A s í e n l a p o s t e r i ­
d a d , ó q u a n d o se l ea e s t e p a p e l , se v e r á q a a n c o n t r a r i o es a l h o n o r d e 
V. M . y á l o s d e s e o s d e l a p r o v i n c i a d e E x t r e m a d u r a . " 

L o s Sres. Golfín , Herrera > Martínez Tejada y o t r o s d i p u t a d o s 
d e E x t r e m a d u r a p i d i e r o n lo m i s m o . 

E l Sr. Arguelles : , , S o y e n t e r a m e n t e d e l a o p i n i ó n d e l Sr. Calaira-
va s o b r e q u e es ta p a p e l n o p u e d a q u e d a r « ín d i s c u t i r . Q j a n d o u n d i ­
p u t a d o r u b i a d e e s t e m o d o , es m e n e s t e r q u e sa a c l a r e e l c o n t e n i d o d o 
su e x p o s i c i ó n . . . . L o s s e ñ o r e s q u e n o e s t én c o n v e n c i d o s de . q a e d s x a r e s t o 
as i es e n t r e g a r n o s á l a a n a r q u í a . , t e m a n ser o b j e t o d a l a ' e x e c r a c i ó n p ú b l i ­
ca ; e l los m i s m o s se v a n a l p r e c i p i c i o q u a se p r e p a r a á l a r e p r e s e n t a d o s 
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á t o d o s los d i p u t a d o s . . . . P i s ío q u e se l ea m i p r o p o s i c i ó n , y m a ñ a n a á 
e l d i a q u e se s e ñ a l e se h a r á v e r q u e si e l C o n g r e s o n o h a l l e n a d o s u 
o b j e t o , n o h a d e x a d o d e h a c e r l o s ino p o r los o b s t á c u l o s q u e l e h a n 
o p u e s t o a c a s o los m i s m o s q u e a h o r a l e a c u s a n . Y o n o sé si h a b r á a h o r a 
q u i e n d i g a q u e los d i p u t a d o s e s t á n e x a l t a d o s : m e j o r fuera q u e sé d i x e -
r a : , , h e m o s d a d o m o t i v o á e l l o . " M e j o r fu ira h a c e r c o n e l l e n g u a g e 
q u e se d e b e u n a m o c i ó n p a r a q u e e l C o n g r e s o n o d e l i b e r a r e e n a s u n t o s 
p a r t i c u l a r e s y f r i v o l o s , q u e n o d e x a r l e s c u p a r t o d a l a m a ñ a n a en e l l o s , 
y l u e g o c e n s u r a r l e p o r eso m i s m o . S ¡ñor , es m e n e s t e r y a h a b l a r c l a r o , 
y q u e c a d a u n o d s los r e p r e s e n t a n t e s d e Ja n a c i ó n se r e s u e l v a á suf r i r 
t o d o s los r i e s g o s d e u n a r e v o l u c i ó n . E l q u e n o t e n g a v a l o r p a r a e s t o , 
p r e p á r e s e p a r a l a t e r r i b l e r e s p o n s a b i l i d a d á q u e se h a c e a c r e e d o r ; p e r o 
r e p r e s e n t a n t e s h a y q u e se s a c r i f i c a r á n g u s t o s o s p o r l a p a t r i a . Y o s o y 
u n o d e e l l o s . . . . ( a p l a u s o del pueblo). 

E l Sr. Muñoz Torrero: „ P i d o q u e el p r e á m b u l o se d i s c u t a s e p a r a -
S á m e n t e d e las p r o p o s i c i o n e s , p a r a q u e se h a g a mani f i es ta l a in jus i i c i a 
c o n q a e es a c u s a d o V . M . ; y y o p o r m i p a r t e , c o m o d i p u t a d o d e E x ­
t r e m a d u r a , p r o t e s t o q u e las i n t e n s i o n e s y d e s e o s d e d i c h a p r o v i n c i a n o 
s o n las q u e mani f ies ta ese p a p e l . " 

E l Sr. Mexia : , , E s e p a p e l t i e n e d o s p a r t e s : p r i m e r a , el p r e á m b u ­
l o , en q u e se f u n d a n u n a s p r o p o s i c i o n e s i n ú t i l e s , p o r e s t a r y a h e c h a s , 
a d m i t i d a s , y en p a r t e s a n c i o n a d a s p o r V . M . Si á es te p r e á m b u l o se 
q u i e r e d a r m a s i m p o r t a n c i a d e l a q u e m e r e c e , p o d r á V . M . a c c e d e r i l o 
q u e d i c e el Sr. Arguelles d e x á n d o l e p u l v e r i z a r , s u p u e s t o q u e el se­

ñor Arguelles se h a o f r e c i d o á e l l o . . . . E n q u a n t o á l a s p r o p o s i c i o n e s , S ? -
ñ o r , y a h e i n s i n u a d o q u e n o es n e c e s a r i o a d m i t i r l a s , p o r q u e e s t á n h e ­
c h a s d e a n t e m a n o .. . . E s d o l o r o s o q u e t e n i e n d o l a c o m i s i ó n e v a c u a d o e l 
d i c t a m e n s o b r e l a n u e v a p l a n t a de R e g e n c i a , y p u b l i c á n d o s e t a n t o s f o ­
l l e t o s e n l a i m p r e n t a R e a l n o se h a y a i m p r e s o t o d a v í a . (Se le contestó 

que ya estaba impreso. ) Si lo e s t á , q u e ' s e s e ñ a l e d i a par-a l a d i s c u ­
s i ó n . . . . E n q u a n t o á d i s o l v e r s e l a s C o r t e s , n o h a y n e c e s i d a d d e p r o ^ 
p o s i c i ó n , p u e s V . M . t i e n e e n c a r g a d o á l a c o m i s i ó n d e C o n s t i t u c i ó n 
q u e p r e s e n t e u n p r o y e c t o d e d e c r e t o p a r a la c o n v o c a c i ó n d e las C o r t e s 
f u t u r a s e n el a n o 10 ; y c l a r o e s t á q u e p r i m e r o se h a n d e d i s o l v e r e s t a s . 
E n s u m a , y o c r e o q u e este a s u n t o n o m e r e c e q u e nos e s t e m o s a c a l o r a n ­
d o . E l m o d o d e d a r l e v a l o r es d i s c u t i r l o . T o d o el m u n d o 5 e s í á b i e n 
p e r s u a d i d o q u e e l Sr. Vera con l a m e j o r i n t e n c i ó n d e l m u n d o n o s h a d a ­
d o u n m a l r a t o , y se lo h a t o m a d o . T o d o l o d e m á s es d a r c u e r p o á u n 
f a n t a s m a . í f 

E l Sr. Golfín: , , Y o n o p u e d o c o n f o r m a r m e c o n l a o p i n i ó n d e l se­

ñor Mexia, q u e c r e e q u e e l p r e á m b u l o n o m e r e c e l a a t e n c i ó n d e V . M . 
S o y d e l a o p i n i ó n d e l Sr. Arguelles, qae se d e b e a c l a r a r . E s t e r a y o v i e n e 
l a n z a d o a q u í p o r la m a n o d e los e n e m i g o s d e Y . M . Y o S o s p e c h o q u i é n 
sea e l q u e lo h a d i r i g i d o . S e i n v o c a e l n o m b r e d e l a p r o v i n c i a d e E x ­
t r e m a d u r a , y se t o m a e l c o l o r d e l a c o n c i e n c i a y z e l o d e u n d i p u t a d o 
p a r a h a c e r v e r q u e lo q u e se p r o p o n e l l e v a u n b u e n fin, D. Alonso de 

la Vera es u n h o m b r e d e b i e n , es b u e n p a t r i o t a , le h a n e n g a ñ a d o ; 
p e r o e l Sr. Vera c o r r e s p o n d e r á á l a conf ianza d é V . M . d e l a t a n d o á l o s 
m a l v a d o s q u e l o h a n s e d u c i d o . Y o n o c u l p o á D. Alonso de' la Vera, 



lo t e n g o p o r n n c a b a l l e r o : es a n t i g u o a m i g o m i ó : m e c o n s t a n s n í 
b u e n a s p r e n d a s . P e r o , S e ñ o r , i n t e r e s a a l h o n o r d e V . M . y a l d e l a p r o ­
v i n c i a d e E x t r e m a d u r a h a c e r v e r q u e sus r e p r e s e n t a n t e s n o h a n v e n i d o 
á i n t r o d u c i r e n el s e n o d e V . M . l a m a n z a n a d e l a d i s c o r d i a , y c o n ­
v i e n e q u e e n l a m i s m a E x t r e m a d u r a se s e p a q u e las p r o p o s i c i o n e s n o 
s o n d e l Sr. Vera. E í t e c o n e l m e j o r d e s e o las h a p r e s e n t a d o c r e y é n ­
d o l a s ú t i l e s p a r a l a s a l v a c i ó n d e l a p a t r i a . A ; í y o p i d o , y c r e o q u e c o n ­
v e n d r á n c o n m i g o I01 d e m á s d i p u t a d o s d e E x t r e m a d u r a , q u e se d i s c u t a 
y a c l a r e e l e s p í r i t u d é l a s p r o p o s i c i o n e s . Q a e se c o r r a d e u n a v e z l a 
c o r t i n a , y d e s c u b r a m o s e l v e n e n o q u e se i n t r o d u c e e n las e n t r a ñ a s d e 
l a p a t r i a . . . . S i ñ o r , es n e c e s a r i o s a b e r q u e e s t a m o s e n r e v o l u c i ó n . . . . Y o 
e s t o y d i s p u e s t o á sac r i f i ca r m i v i d a , n o d i g o p a r a l a s a l v a c i ó n d e m i 
p a t r i a , s ino p o r el ú l t i m o d e mi s c o m i t e n t e s . Y o q u i e r o q u e si a l c a b o 
v o l v e m o s á n u e s t r a s p r o v i n c i a s , p o d a m o s d e c i r q u e l l e n a m o s n u e s t r a m i -
m i s i ó n , y e l p o r q u e n o a d e l a n t a m o s m a s . . . C o m o a m i g o d e l Sr. Vera 
d e s e o , p r e s c i n d i e n d o d e si son b u e n a s ó m a l a s las p r o p o s i c i o n e s , q u e 
s e d i s c u t a su e sp í r i tu - ; . . As í a p o y o la p r o p o s i c i ó n d e l Sr. Arguelles." 

E 3 Sr. Vera: „ Y a s a b e V . M . q u a el d i a q u e se dio c u e n t a e n s e - ' 
s i o n s e c r e t a d e m i p r o p o s i c i ó n , se d i x o p o r a l g u n o d e los s e ñ o r e s q u a 
l a i l u s t r a s e . L o h e h e c h o , p o r q u e y o l eo t o d o s los p a p e l e s p ú b l i c o s , y 
s a c a n d o d e u n o s u n p o c o , d e o t r o s o t r o p o c o , h a f o r m a d o ese e s c r i t o . M i 
á n i m o n ó h a s i d o i n c u l p a r d i n i n g ú n m o d o a l C o n g r e s o . R e t i r o d e s d e 
l u e g o las p r o p o s i c i o n e s , si «a c o n s i d e r a n t a n i n ju r io sa s . A l c o n t r a r i o , d i ­
g o q u e esa o b r a d e la c o n s t i t u c i ó n es m u y b u e n a ; p e r o e l d e c i r q u e sa 
p o n g a o t r a R e g e n c i a , y ' ' p e d i r l a ' d i s o l u c i ó n d e l a s C o r t e s , e r a p a r a q u e 
c o n s t a s e q u e y o e r a d é l o s q u e d e s e a n q u e se a d e l a n t e l a s a l v a c i ó n d e 
l a p a t r i a a b r e v i a n d o ese t r a b a j o . 

E l Sr. Anér: A u n q u e es c i e r t o q u e los d i p u t a d o s t i e n e n l a l i b e r r 
t a d d e m a n i f e s t a r sus o p i n i o n e s , n o l o es q u e t e n g a n f a c u l t a d d e i n s u l ­
t a r d i r e c t a ó i n d i r e c t a m e n t e a l C o n g r e s o , e c h á n d o l e e n c a r a los d e f e c ­
to s q u e p u e d e t e n e r y q u e y o r e c o n o c e r é . Y o h e r e c l a m a d o c o n s t a n t e ­
m e n t e las i n ju r i a s q a e h a n h e c h o los p a p e l e s p ú b l i c o s á l a s C o r t e s , l o s 
q u a l e s t e n g o a p u n t a d o s ; p e r o V . M . lo h a q u e r i d o d i s i m u l a r t o d o . M a s , 
S e ñ o r , u n p a p e l p r e s e n t a d « p o r u a d i p u t a d o d e l C o n g r e s o p r o d u c e m a ­
y o r e fec to q u e t o d o s los p e r i ó d i c o s q u a p u e d e n p u b l i c a r s e . Y o n o c o n ­
s e n t i r é j a m a s q u e n i n g ú n d ' p u t a d o t r a t e d e d e n i g r a r l a c o n d u c t a de l . 
c u e r p o á q u e p e r t e n e z c o ; p o r q u e e s t o es d e n i g r a r la m i a . Y o h e v e n i ­
d o a q u í á c u m p l i r c o n los d e b e r e s q u e m e h a i m p u e s t o l a p a t r i a . Y o 
c r e o q u e los c u m p l o , y e l d i p u t a d o q u e m e d i c e q u e n o c u m p l o m e 
i n s u l t a . N o h a y u n e s p a ñ o l q u e n o c o n o z c a los t r a b a j o s d e V . - M . E l q u e 
t r a t e d e d e n i g r a r l a s C o r t e s m e m e r e c e e l c o n c e p t o d e h o m b r e m u y m a ­
l o . V . M . t i e n e m u c h o s e n e m i g o s . P o r f o r t u n a y a los c o n o c e m o s ; o b r a r 
y c a l l a r es l o q n e c o r r e s p o n d e a l C o n g r e s o . L a m a r c h a n o d e b e a l t e ­
r a r s e : los t r a b a j o s d e V . M . d e b e n ser l e n t o s y s e g u r o s . ES C o n g r e s o 
d e b * e v i t a r q u e n i a g a n d i p u t a d o v e n g a á s e m b r a r l a d e s u n i ó n : p e r o n o 
d e b a e n t r e t e n e r s e á d i s c u t i r p r o p o s i c i o n e s d e es t a c l a s e . T o d o s los espab­
i ló les c o n o c e n l a i m p o r t a n c i a d e l a o b r a d e l a c o n s t i t u c i ó n , q u e es y s« -
r á l a a d m i r a c i ó n d e k E u r o p a : t o d a l a E u r o p a , r e p i t o , a d m i r a r á l a h e ­
r o i c i d a d d e los e s p a ñ o l e s , los ú n i c o s q u a c o n t r a b a l a n c e a n c o n e l p o d e r 
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d e l t i r a n o . D e c i r q a e l a s C o r t e s se d i s u e l v a n , es d e c i r q u e l a n a c i ó n 
q u e d e e n a n a r q u í a . . L o s t r a b a j o s de u n c u e r p o l e g i s l a t i v o n o s e b á c e a 
c o m o se d i c e . E » p r e c i s a m u c h a m o d e r a c i ó n . ¿ C o n s i s t e s o l o e n d e c i r 
q u e se m u d e e l G o b i e r n o ? Y o q u i s i e r a q u e se d e s p r e c i a s e e s t e p a p e l . D e ­
b e b a s t a r l e a l a u t o r , sea q u i e n f u e r e , h a b e r o í d o l a d i s c u s i ó n d e h o y . 
B a s t a n t e h a s u f r i d o . Y o s o y t a n a c r e e d o r , á q u e se m e r e s p e t e m i h o n o r 
c e r n o q u a l q u i e r a o t r o d i p u t a d o , y n u n c a s u s c r i b i r é á q u e se p e r m i t a 
e l i n s u l t o q u e se v e e n e s t e p a p e l c o n t r a V . M . C o n l a m e j o r d i s p o s i s i o n 
h a n v e n i d o lo s d i p u t a d o s á s ac r i f i ca r se p o r l a p a t r i a , h a s t a s e p u l t a r s e si 
f u e r e n e c e s a r i o e n s u s r u i n a s : e l q u e h a e s c r i t o ese p a p e l s e r á c a p a z d e 
c a p i t u l a r c o n e l t i r a n o ; l o q u e n o h a r á y o j a m a s . A s i p i d o q u e e s to s y 
o t r o s e s c r i t o s n u n c a t e l e a n s i n q u e e l p r e s i d e n t e d e V . M . los v e a 
p r ñ u e r o . " 

E l Sr. conde de Toreno: , , H a d i c h o n n s e ñ o r p r e o p i n a n t e q u e e l 
C o n g r e s o c o n o c e y a á sus e n e m i g o s , y q u e l o q u e d e b e h a c e r es c a l l a r 
y o b r a r . N o h a y d u d a q u e c o n v i e n e á t o d o G o b i e r n o c a l l a r y o b r a r ; , 
p e r o l a s C o r t e s n o p u e d e n o b r a r sin h a b l a r , p u e s n o s o n P o d e r e x e c u t i -
v o ; y as í n o p u e d e n o b r a r c o n l a p r o n t i t u d q u e c o n v i e n e . D e q n a l -
q u í e r m o d o qu<? sea , es n e c e s a r i o o b r a r ; y m e a b s t e n g o d e d e c i r m a s í 
p e r o sí e s n e c e s a r i o c o n s i d e r a r q u e e s t e es u n h i l o d e l a t r a m a q u e c o ­
m e n z ó á d e s c u b r i r s e e n 1 5 d e o c t u b r e . T o d o s e s t a m o s c o n f o r m e s e n q u e 
e s t e p a p e l n i - e s o b r a d e l e n t e n d i m i e n t o n i d e l c o r a z ó n ás\ Sr, Vera: 

e s t a m o s c o n v e n c i d o s q u e es u n b u e n p a t r i o t a . A s í m a ñ a n a p u e d e d i s ­
c u t i r s e su p r e á m b u l o ; y el Sr. Vera e s p e r o n o s m a n i f e s t a r á esa m a n o , 
o c u l t a , q u e n o es n e c e s a r i o g r a n t a l e n t o p a r a c o n o c e r l a . E s m u y p r o ­
b a b l e q u e t e n g a r e l a c i ó n c o a l o s e n e m i g o s d e l a p a t r i a » A s í a p o y o l a 
p r o p o s i c i ó n d e l Sr. Arguelles." 

E l Sr. Vera'. „ P e r o , S e ñ o r , s i y o r e t i r o l a p r o p o s i c i ó n : a q u í h e 
v i s t o c a s o s e n q u e a l a u t o r n o se l e i m p i d e r e t i r a r l a s q u e h a h e o h o q u a n ­
d o le a c o m o d a . " 

E l Sr. García Herreros'. , , S i V . M . t r a t a d e a d m i t i r l a p r o p o s i ­
c i ó n d e l Sr. Arguelles, l a a p o y o ; p e r o s i s e a p r u e b a l a d e l Sr. Ancr, 

p i d o q u e e l p a p e l se r o m p a a q u í p ú b l i c a m e n t e , y se a r r o j e n a h í f u e r a l o s 
p e d a z o s / 4 -

C o n t i n u ó p o c o m a s l a d i s c u s i ó n , q u e a l fia t e r m i n ó e n a d m i t i r l a s i ­
g u i e n t e p r o p o s i c i ó n d e l Sr. Arguelles. 

Que ,el Congreso señale el dia de mañana para discutir con 

preferencia á iodo ¡otro negocio la ¡exposición y proposiciones .del 

. S r . ' Y e r a , . • 

S e l e v a n t ó l a s e s i ó n . 
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S e dio c u e n t a d e u n a r e p r e s e n t a c i ó n d e l Sr. D. Juan Chaves , d i p u t a ­

d o p o r i a p r o v i n c i a d e E x t r e m a d u r a , e n l a q a a l h a c i a p r e s e n t e q u e e l 

e s t a d o de su s a l u d n o l e p e r m i t í a c u m p l i r l a a r d e n d e l a s Cortes, p o r l a 



( 3 i ) 
q u e se l e m a n d a b a v e n i r á o c u p a r su l a g a r e n e l C o n g r e s o , y p e d i a 
q u e se l e d i s p e n s a s e su a s i s t e n c i a h a s t a q u e e l a l i v i o d e su s a l u d , y l a 
e s t a c i ó n se l a p e r m i t i e s e n ; á c u y a s o l i c i t u d a c c e d i e r o n l a s Cortes. 

JLas m i s m a s a p r o b a r o n e l d i c t a m e n d e l a c o m i s i ó n de H a c i e n d a , l a 
q u a l o p i n a b a q u e d e b í a d e s a t e n d e r s e l a i n s t a n c i a d e D o ñ a M a r í a D o l o ­
r e s G a r c í a , r e l a t i v a á q u e se l e v e r i f i q u e e l p a g o d e c i e r t o c r é d i t o c o n ­
t r a e l e r a r i o p ú b l i c o , p o r e s t a r d i s p u e s t o e n e l d e c r e t o s o b e r a n o d e 3 d e 
s e t i e m b r e ú l t i m o l o c o n v e n i e n t e a c e r c a d e t a l e s c r é d i t o s ; y q u e n o se 
l e a d m i t i e r a n m a s r e c u r s o s s o b r e e s t e p a r t i c u l a r , p e r n o se r d e l a i n s p e c ­
c i ó n d e l C o e g r e s o . 

S e l e y ó e i d i c t a m e n d e l a c o m i s i ó n d e A r r e g l o d e p r o v i n c i a s a c e r c a 
d e u n a r e p r e s e n t a c i ó n h e c h a á l a s C o r t e s p o r v a r i o s v e c i n o s y n a t u r a l e s 
d e l r e y t o d e G r a n a d a y los e l e c t o r e s q u e e n e s t a p l a z a n o m b r a r o n d i p u ­
t a d o s u p l e n t e p a r a e l C o n g r e s o n a c i o n a l ; e n l a q u a l p i d e n q u e as í c o ­
m o se les a u t o r i z ó p a r a a q u e l n o m b r a m i e n t o , s e l e s d é f a c u l t a d p a r a e l e ­
g i r i n d i v i d u o s que c o m p o n g a n l a j u n t a s u p e r i o r d e a q u e l l a p r o v i n c i a ; 
q u e ' e s t a s e l e c c i a a e s s ean p r e s i d i d a s p o r l o s d i p u t a d o s d e C o r t e s d e l a 
misma.; qae se nombren otros t a n t o s v o c a l e s q u a r t o s son los p a r t i d o s 
q u e h a y on e l l a , y u n s e c r e t a r i o c o n v o t o s in p e r j u i c i o d e los v o c a l e s 
n a t o s ; q u e se a p r u e b e n es tos n o m b r a m i e n t o s p o r e l c o n s e j o d e R e g e n ­
c i a , y q u e se a m p l i é p a r a t o d o e l a r t í c u l o i 2 d e l r e g l a m e n t o p r o v i s i o ­
n a l d e l a s j u n t a s p r o v i n c i a l e s . F u e d e p a r e c e r l a c o m i s i ó n d e que se r e ­
m i t i e s e d i c h a r e p r e s e n t a c i ó n a l c o n s e j o d e R e g e n c i a , p a r a q u e o y e n d o 
i n s t r u c t i v a m e n t e , ó c o m o e s t i m e o p o r t u n o á sus a u t o r e s , d e t e r n s i a e l o 
q u e c o r r e s p o n d a s o b r e e l e s t a b l e c i m i e n t o d é l a j u n t a q u e d e s e a n , y el m o ­
d o y t é r m i n o s en q u e h a y a d e v e r i f i c a r s e . 

Q*»edó a p r o b a d o e s t e d i c t a m e n . 

A c o a s e q ü e n c i a d e e s t a r e s o l u c i s n h i z o e l Sr. Cea l a p r e p o s i c i ó n 
s i g u i e n t e , q u e q u e d ó i g u a l m e n t e a p r o b a d a . 

Que lo decretado por V. M. sobre el modo y circunstancias con que 
ña de establecerse la junta por la provincia de Granada , sea extensi­
vo en un todo á la de Cérdoba, y así se comunique al consejo de 
Regencia. 

H a b i e n d o s o l i c i t a d o D . J o s é M a r i a B O M o r a t ó , e s c r i b a n o o f k i a l d e l a 
s a l a da l a a u d i e n c i a d e V a l e n c i a , p r e s o e n la c á r c e l de esta c iudad pop 
r e q u i s i t o r i a del g o b e r n a d o r d e d i c h a s a l a , q u e p o r vía de proteccioa 
s e s i r v i e s e m a n d a r S. M . q u e e n c a l i d a d de p o r a h o r a , b axo capción 
j u r a t o r i a , y c o n la p r e c i s a o b l i g a c i ó n de presentarse todas l a s coches ,£ 
dormi r en iá c á r c e l , s e l e a m p l í e el arresto á l a c iudad y arrabales s e ­
gún lo disfrutaba e n Aüc&nte , h a s t a qne S. M . r e s u e l v a el recurso é que­
ja que documentada e n debida forma ofrece presentar al tercer dia de su 
l i b e r t a d , mandando al efecto ai alcalde del crimen D . J o a q u í n A g o i -
l a r siispenda l o s d e dicha rrquifitoria basta n u e v a o r d e n : p r o p u s o la c o ­
misión de J a s á c i a qne las representaciones y documentos que ha presea, 
lado Morató se remitan al coas-jo Ai R e g e n c i a , para q a e e n su- vista t o ­
m e las providencias oportuna;; á fia de que a! i n t e r e s a d o se le adminis ­
t r e justicia , o y é n d o l e sus instancias , y sin q u e se le . c i e g u e n los r e m e ­
dios q u e las leyes conceden á t o d o s , hae i en ío que Mora tó v u e l v a á las 
• -"denes del gobernador. d ¿ , A l i c a n t e , p a r a q u e d e s d o allí sa t r a s l a d e á 



l a s d e l a a u d i e n c i a , t r a t á n d o l o c o n l a c o n s i d e r a c i ó n í q u e l o h a c e n a c r e e ­
d o r los b u e n o s s e r v i c i o s q u e just i f ica . L i s C o r t e s a p r o b a r o n e s t e d i c t a ­

m e n c o n s o l a l a v a r i a c i ó n d e l a ú ! t i ai a c l á u s u l a e n es tos t é r m i n o s : tra-

tándolo con la consideración correspondiente; q u e d a n d o s u p r i m i d a s 
l a s d e m á s p a l a b r a s . 

C o n a r r e g l o á l o r e s u e l t o en l a ses ión d e l d i a a n t e r i o r se a b r i ó l a 
d i s c u s i ó n a c a r e a d e l a e x p o s i c i ó n y p r o p o s i c i o n e s p r e s e n t a d a s p o r e l se­

ñor D. Alonso de la Vera y P antoja {véase dicha sesión) , y h a b i e n ­
d o l e i d o u n a y o t r a s d i x o su a u t o r : 

S e ñ o r , y o p u s e e s t a e x p o s i c i ó n b a x o m i firma , y t o d o q u a n t o e n 
e l l a d i g o se l o h e o i d o á v a r i o s s e ñ o r e s d i p u t a d o s d e e s t e m i s m o C o n ­
g r e s o , los q u a l e s p o r r e p e t i d a s v e c e s se h a n q u e j a d o d e q u e se p o n í a n 
t r a b a s a l c o n s e j o d e R e g e n c i a . T o d a e l l a es o b r a m i a ; y p o r fin, c o m a 
h e d i c h o , e s t á b a x o m i firma. Y o l o q u e p i d o á V . M . es q u e e n !a p r e ­
s e n t e d i s c u s i ó n se e v i t e n p e r s o n a l i d a d e s , y q u e se t e n g a e n l a d e b i d a 
c o n s i d e r a c i ó n l a i n v i o l a b i l i d a d q u e c o m o á d i p u t a d o m e as i s te . S e l o 
r u e g o e n c a r e c i d a m e n t e á V . M . " 

E l Sr. Arguelles : , ¡ N o n e c e s i t o a s e g u r a r a l s e ñ o r p r e o p i n a n t e q u e 
y o n o m e p e r s o n a l i z a r é . C r e o h a b e r d a d o p r u e b a s d e q u e lo r e p u g n a m i 
c a r á c t e r . S o y e l p r i m e r o á c o n v e n i r , q u e p o r p a r t e d e l Sr. Vera h a y 
e l m i s m o z e l o p o r l a c a u s a p ú b l i c a q u e e n t o d o s los d e m á s s e ñ o r e s d i ­
p u t a d o s . Q u a l e s q u i í r a q a e s ean sus o p i n i o n e s son p a r a m í m u y r e s p e t a ­
b l e s . L a i m p u g n a c i ó n q u e y o h a g a a l p a p e l q u e h a p r e s e n t a d o d e x a e n 
su fue rza e l e s p í r i t u p a t r i ó t i c o q u e le a n i m a . E s t o y d e é l b i e n c o n v e n c i ­
d o . P e r o a u u q u a se p r e s e n t a a l C o n g r e s o b a x o l a firma d e u n d i p u t a d o ; 
a u n q u e e l m i s m o Sr. Vera, e x c i t a d o á e x p o n e r las r a z o n e s q u e h a t e n i ­
d o p a r a p r e s e n t a r l a s , a s e g u r a q u e s o n s u y a s , el c a r á c t e r d ¡ 1 p a p e l e n 
e l t o d o d e sus c i r c u n s t a a c i a s , y e l a ñ a d i r q u e l a s h a e x t e n d i d o c o n a r ­
r e g l o á l o q u e t i e n e o i d o á sus a m i g o s , y á o t r a s p e r s o n a s c o n q u i e n e s 
h a t r a t a d o s o b r e l a m a t e r i a ; t o d o es to , d i g o , m a a u t o r i z a á e x a m i n a r l e 
c o n l a l i b e r t a d y d e s e m b a r a z o q n » c o n v i e n e á uta d i p u t a d o , q u e v e a c u ­
s a d o p ú b l i c a m e n t e a l C i n g r e s o á l a faz d e l a n a c i ó n p o r o t r o d p u t a d o . 
S e ñ o r , es t r i s t e y d o l o r o s o v e r q u e sea n e c e s a r i o h a c e r l a d e f - n s a d e l a s 
C o r t e s . A u n q u e e l s e ñ o r d i p u t a d o n o l o c r e a a s í , e l p r e á m b u l o d e sus 
p r o p o s i c i o n e s es u n a a c u s a c i ó n f o r m a l c o n t r a el C o n g r e s o , h e c h a e n se­
s i ó n p ú b l i c a , p r o v o c a d a l a a t e n c i ó n y e x p e c t a c i ó n g e n e r a l . " 

E l Sr. Vera: S e ñ o r , e n ses ión s e c r e t a h i c e e s t a s p r o p o s i c i o n e s , y 
se m e d i x o p o r a l g u n o s s e ñ o r e s p r e o p i n a n t e s q u e l a s e x t e n d i e r a c o n m a ­
y o r c l a r i d a d . P o r c i e r t o q u e e s t a n d o a q u í t e n t a d o m e l l a m ó el Sr. Pre­

sidente , y m e d i x o q u e n o h a b i a i n c o n v e n i e n t e e n q u e l a s h i c i e r a an 
p ú b l i c o . Y o n o m e h e l e v a n t a d o m a s q u e p a r a d e s h a c e r e s t a e q u i v o ­
c a c i ó n . " 

E l Sr. Arguelles: „ S e f i o r , n o h a y e q u i v o c a c i ó n , p o r q u e y o n o h a ­
b l o d e l o o c u r r i d o a n t e s d e l e e r l a s p r o p o s i c i o n e s . N i lo s é , ni rae i m ­
p o r t a s a b e r l o . E s u n h e c h o q u e se h a d a d o c u e n t a d e e s t e p a p e l en s e ­
s i ó n p ú b l i c a , d e lo q u é y o m e a l e g r o , p o r q u e p u n t o s d e es t a t r a s c e n ­
d e n c i a d e b e n d i s c u t i r s e y r e s o l v e r s e c o n p u b l i c i d a d ; a d e m a s h a y u n a 
r e s o l u c i ó n d e l C o n g r e s o p a r a q u e se d i s c u t a e n p u b l i c o t o d a p r o p o s i c i ó n 
«re la t iva á p o n e r e n l a R e g e n c i a u n a p e r s o n a r e a l ; v é a s e l a r e s o l u c i o a . 



füxa. S . . . . . . . . 
F f ó í i g ó » E l p a p e l d e l ¿V*. Vera c o n c l u y e p i d i e n d o q u e se i n s e r t e e n Ixf 
a c t a s su p a p s l . E n e l l a s t a m b i é n d e b e c o n s t a r e l j u i c i o q u e h a g a n d e s u 
m é r i t o los d i p u t a d o s q u e l e a s a l i z a n . T o d o e l p r e á m b u l o d e l a s p r o p o ­
s i c i o n e s y a d i r i g i d o á a p o y a r l a s e g u n d a d e e l l a? . Y t o d o e l p a p e l n o 
t i e n e m a s o b j e t o q u e e n t r e g a r e l G o b i e r n o d e E s p a ñ a á u n p r í n c i p e e x ­
t r a n j e r o , b a x o e l d i s f raz d é p o n e r a l f r e n t e d e l a R e g e n c i a u n a p e r s o n a 
r e a l . E l a r t i f i c io c o n q u e e s t á e s c r i t o e l p r e á m b u l o ,- e l e s t u d i o c o n q u e 
s s p r e s e n t a n h a c h o s a i s l a d o s , i n c o n e x o * , r e s u l t a d o s d e c a u s a s q a e p r e -
e x l j t i e r o n á l a i n s t a l a c i ó n d e l a s C o r t e s ; e í s i n g u l a r c u i d a d o c o n q u e se 
h a b l a d e l a d e s n u d e z d e l s o l d a d o , d e l a p é r d i d a d e p l a z a s , d e d e r r o t a 
d e e x é r c i t o s , y d e t o d o q u a n t o p u e d a e x c i t a r m a s e l i n t e r é s , y a u n l a s 
p a s i o n e s d e l o s q u a l e a n e s t e e s c r i t o , 6 s e p a n su c o n t e n i d o , e x i g e q u e se 
e x a m i n e , q u e se d e s e n t r a ñ e c o n t e d a e s c r u p u l o s i d a d u n p a p e l , c u y a s 
c o n s e q ü a n c i a s c o n l a m e j o r b u e n a fe p o r p a r t e d e l s e ñ o r d i p u t a d o q u e 
l e p r e s e n t a , s e r i a n e n t r e g a r e l r e y n o á n u e s t r o s e n e m i g o s . H a b l o s i e m ­
p r e b a x o l a s u p o s i c i ó n d e e s t a r a u s e n t e e l r e y . D i c e el p r e á m b u l o q u e 
l a s C o r t é s n o h a n l l e n a d o l a e x p e c t a c i ó n p ú b l i c a . S i e s t a se e x t e n d í a á 
q u e se t e r m i n a s e e n p o c o s meses u n a g u e r r a p o r s u n a t u r a l e z a l a r g a , d i ­
fícil , y t a n a r r i e s g a d a , q u e t a l v e z l a i m p r u d e n c i a ó l a i n c o n s i d e r a c i ó n 
h u b i e r a n a c a r r e a d o u n é x i t o m i l v e c e s m a s f u n a s t o , p u e d e s e r a s í . ¡ A M 
j A q u a n t o s se o y e m a l d e c i r e l G o b i e r n o p o r q u e n o c o n s i g u e v i c t o ­
r i a s y q u e se r e í a n a l p r i n c i p i o d e l o s q u e c r e í a n se p o d í a r e s i s t i r á l o s 
f r a n c e s e s ! ¡ Q u a n t o s o t r o s h a y q u e s o l o s i e n t e n q a e l a l a c h a se p r o l o n ­
g u e t a n t o ! S u l e n g u a g e l o s d e s c u b r e . , y y o l o s h e c o n o c i d o , q u a n á o 
m a s c r e í a n o c u l t a r s e . M a s si l a b u e n a fe e n r e c o n o c e r e l e s t a d o d e l a 
n a c i ó n a l c o s a r l a ú l t i m a R e g e n c i a ; si e l j u i c i o y c o r d u r a d a l o s h o m ­
b r e s s e n s a t o s y v e r d a d e r o s p a t r i o t a s h a n d e e n t r a r á r e c t i f i c a r l a o p i ­
n i ó n p ú b l i c a e n e s t a p a r t e , l a e x p e c t a c i ó n g e n e r a l n o p u d o t e n e r a q u e l l a 
l a t i t u d . N a d a m a s n a t u r a l q u e e l q u e r e c l a m e c o n t r a l a s d e s g r a c i a s e l 
q u e sufre e l p e s o d e e l l a s e n su p e r s o n a ó su f a m i l i a 5 q u e se d e s e n t i e n d a 
y a u n d e s c o n o z c a l a s v e r d a d e r a s c a u s a s q u e l a s h a n a c a r r e a d o ; l o s i n ­
s u p e r a b l e s o b s t á c u l o s q u e se o p o n e n á su p r e s t o r s m e d i o . P e r o n a d a e s 
m a s d e a d m i r a r q u e e l q u a u n s a ñ o r d i p u t a d o , q u e í o c o n o c e t o d o , q u e 
h a v i s t o a l C o n g r e s o , á e q u e es i n d i v i d u o , a f a n a r s e d i a y n o c h e e n b u s ­
c a r m e d i o s , a r b i t r a r r e c u r s o s , e x a m i n a r p r o y e c t o s , d e s v i v i r s e e n fin p o r 
h a c e r q u a n t o e s t a b a d e su p a r í ® p a r a c o n s e g u i r e l o b j e t o d e su g l o r i o s a 
r e u n i ó n , h a y a c o n d e s c e n d i d o «n p r e s e n t a r c o n t r a l a s C o r t e s u n a d e n u n ­
c i a t r e m e n d a p o r t o d a s sus c i r c u n s t a n c i a s , s in o f r e c e r c o m p r o b a n t e s , s i n 
d e c l a r a r s e d i s p u e s t o á h a c e r b u e n o e l c a r g o s o s t e n ú n d o la a c u s a c i ó n , 
c o m o d e b í a e s p e r a r s e d e l a p a r a t o y e s t r u e n d o c o n q u a se a n u n c i a n l a s 
p r o p o s i c i o n e s e a e l p r e á m b u l o . E l s e ñ o r d i p u t a d o , ó se h a o l v i d a d o d e 
q u a n t o h a o c u r r i d o e n e l C o n g r a s o e n ses iones p ú b l i c a s y s e c r e t a s , ó 

, n o son s u y a s l a s p r o p o s i c i o n e s . Y o c r e o e s t o ú l t i m o , p o r q u e p a r a e l l o l e 
h a o í d o l o b a s t a n t s , q u a n l o d i x o q u e sus a m i g o s y o t r a s p e r s o n a s , y 
v a r i o s i m p r e s o s , l a h a n s u g e r i d o l a s i d e a s q a e c o n t i e n e n . S u c o i n c i d e n ­
c i a c o n l a d o c t r i n a y d e s e o s d a a l g u n o s , m á n i f ¡ s tados e n c t r a s o c a s i o n e s 
f u e r a d e l C o n g r e s o , m e s e ñ a l a e l r u m b o q u e d e b e s e g u i r m i i m p u g n a ­
ción. L o q u e y o a s e g u r o , s í , a l s e ñ o r d i p u t a d o e s , q u e s in t a i n s t a l a ­
c i ó n d e l C o n g r e s o , y s in s u p e r m a n e n c i a h a s t a e l d i a , « a s p l a z a s p e r -
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di - las ele q a e h a b l a e l p r e á m b u l o q u ; n o s h a - t r a í d o no h u b i e r a n s i d o 
d e f e n d i d a s c o n t a n t a g l o r i a . E s a s d e r r o t a s de e x é r c i t o s t a n e x a g e r a d a s 
h u b i e r a n s e r v i d o d e p r e t e x t o p a r a c a p i t u l a r c o n e l e n e m i g o ; e sa d e s ­
n u d e z d e l s o l d a d o , t a n a r t i f i c i o s a m e n t e p o n d e r a d a , no e s t a r í a en p a r t e 
c u b i e r t a c o n e l l i s o n j e r o p r o s p e c t o d e u n a r e f o r m a q u e e s t á p r ó x i m a í 

Ver i f i ca r se b s x o los a u s p i c i o s d e n u a c o n s t i t u c i ó n l i b r e ; e n u n a p a l a b r a , 
s in esas m i s m a s C o r t e s , q u e t an p o c o h a n c o r r e s p o n d i d o á ío q u e e s p e ­
r a b a n d e e l l a s l o s a u t o r e s d e l p r e á m b u l o , e l p a b e l l ó n e n e m i g o t r e m o ­
l a r í a h o y s o b r e l o s m a r o s d e C á d i z . Sa e n t r a r e a u n e x a m e n h i s t ó r i c o 
d e l o s sucesos o c u r r i d o s e n t i e m p o de l a p r i m e r a R e g e n c i a , - d a u a G o ­
b i e r n o , d i g o , a b s o l u t o y s in m a s f r eno q a e l a b u e n a v o l u n t a d d e sus 
i n d i v i d u o s , c o n u n p r e l a d o t a n r e s p e t a b l e a l f r en t e , q n e c o m o y a se 
h a d i c h o e n o t r a o c a s i ó n ; cas i s e l e a t r i b u í a n m i l a g r o s , s in C o r t e s , q u e 
e n t o r p e c i e s e n ó e s p i a s e n sus p r o v i d e n c i a s ; sin l i b e r t a d d e i m p r e n t a q u e 
c e n s u r a s e su c o n d u c t a J sin i n s u r r e c c i ó n d s A m é r i c a q u e d i s i r a x e s e su 
a t e n c i ó n , y d i s m i n u y e s e la fue rza n e c e s a r i a e n l a p e n í n s u l a ;; c o n i n g r e ­
so,* q .nant iosos q a e l l e g a r o n d o u l t r a m a r e n d i f e r e n t e s o c a s i o n e s , s r n h a b e r 
a c o m e t i d o l a a r d u a e m p r e s a de c o n t e n e r e l d e s a r r e g l a y d i l a p i d a c i ó n 
d e l o s . c a u d a l e s p ú b l i c o s , y o t r o s a b u s o s de la a d m i n i s t r a c i ó n ; sin e n t r a r , 
s v p i í o , e n e s t e e x á . j n e n , d e b e t e n e r e n t e n d i d o e l s<-ñor d i p u t a d o , q u e e l 
p r o g r e s o i n e v i t a b l e d e las. d e s g r a c i a s q u e h m o s su f r ido , s o l o p u d o c o n ­
t r a b a l a n c e a r la. r e u n i ó n , d e u a c u e r p o s o b e r a n o , c u y a fuerza mora l , y 
c u y o i n f l uxo s o n m a y s u p e r i o r e s á lo q a e p u e d e c o n c e b i r e l g e n i o m e z ­
q u i n o v l i m i t a d o d e los q u e se d e x e n a l u c i n a r p o r los l u g a r e s c o m u n e s 
d e q u e t a n t o a b u n d a e l p r e á m b u l o . A s í es v i s t o t a m b i é n q u e n o es tá e l 
f iefect» e n l a f a l t a d e p o d e r a b s o l u t o p o r q u e t a n t o s u s p i r a e l p r e á m b u l o . 
S u s a u t o r e s se d e s e n t i e n d e n q u e á l o q u a a c a b o d e i n d i c a r s e . u n e u n 
h e c h o e s e n c i a l í s t m o . L a p r i m e r a R e g e n c i a t u v o a d e m a s á s a f a v o r p o r 
a d m i n i s t r a d o r a , á u n a c o r p o r a c i ó n r e s p e t a b l e p o r la o p u l e n c i a p e r s o ­
n a l d e sus i n d i v i d u o s , p o r la r i q u e z a d e l p u e b l o q u a los h a b í a n o m ­
b r a d o , p o r el i n m e n s o c r é d i t o d e q a e p o d í a d i s p o n e r . H a b l o d e l a 
j u n t a d e C á d i z , q u e h a b i e n d o h e c h o d e t e s o r e r o m a y o r d e l p r i m e r c o n ­
s e j o d e R e g e n c i a , p u d o s a c a r l e d e t o d o s los a p u r o s , n i n g u n o d e los 
«piales e s c o m p a r a b l e a l m e n o r d e l e s q u e af l igen e n e l d i a a l C o n ­
g r e s o n a c i o n a l . . T u v e se b u e n c u i d a d o d e d e s h a c e r e l c o n v e n i o q u a 
e x i s t í a e n t r e e l G o b i e r n o y l a j u n t a d e C á d i z , p r e c i s a m e n t e e n e l 
m o m e n t o , d e i n s t a l a r s e l a s C o r t e s . P r i v a d a s e s t a s d e a q u e l r e c u r s o , 
e x h a u r t o e l e r a r i o d e f o n d o s , c a r e c i e n d o , d e i n g r e s o s de l as p r o v i n ­
c i a s , a c a b a d a s l a s r e m e s a s d e A m é r i c a , y p e r d i d a h a s t a l a e s p e r a n ­
z a d e u l t e r i o r e s s o c o r r o s c o n e l p r o g r e s o d e l a i n s u r r e c c i ó n , e l C o n ­
g r e s o se vio e n v u e l t o e n a n e a o s de d i f i cu l t ad , s y d e u r g e n c i a s . F o ­
m e n t a d a , c o m o S Í s a b e , la r i v a l i d a d y d e s u n i ó n e n t r e los c u e r p o s y 
p e r s o n a s á q u e r e c u r r í a n l a s C o r t e s e n s o l i c i t u d d e p r é s t a m o s y a n -

t t i c i p a c i o n e s p o r l a m i s m a m a n o o c u l t a d e . q u e se v a l e e l e n e m i g o p a r a 
l o g r a r ta fin fuá i m p o s i b l e p r o p o r c i o n a r m e d i o s p a r a s o c o r r e r l as n e ­
ces idades , p é b l i c a s . l i a c r g e n e i a se a u m e n t a b a , c o m o se a u m e n t a c a d a 
ái9. Los . r e c u r s o s se d i s m i n a i s á . : fué i n e v i t a b l e a c u d i r á las r e f o r m a s , a* 
e v i t a r g a s t o s p o c o n e c e s a r i o s . E s t e p a s o , p o r m a s ú>r< q u e a p a r e z c a , es 
s i e m p r e e l m a s o d i o s o , e ! q u e mas. d e ; c o n t e n t o s p r o d u c e , el q u a a u -



m e n t a i o s e n e m i g o s de! Gobierno q u e je i n t e n t a : y el s e ñ o r d i p u t a d o , 
q u e ha t r a í d o l a s propos ic íonns , tat'g > como y o del cotflicto y aaiáfr-
«•ora d<*l C o n g r e s o al d e c r e t a r estas reformas , y á trae ha contr i hitfe.o 
c o n su v o t o , n o ve que es insírumento d e los q u e no l e quieren j j i en , 
p u e s l e precipi tan hasta el p u n t o de q u e acr.se a l Congreso , porque es 
justo y s e v e r o 1 c o s t a ás tu ternura p a t e r n a l . L a s p r o v i n c i a s de acá y 
a l l á da! mar n o e n v í a n á C á d i z u n so lo m a r a v e d í p a r a atender á los 
g a s t o s d e la g u * r r a . E n C á l i z n o c a e a l g u n a l luvia de oro. L o q u e 
p r o d u c e n sus ingresos no b a s t a n n i coa m a c h o para cubr i r las ater/cio-
n e s d e es te importantísimo recinto. L a p e n u r i a n o h a y para q u e d i s i ­
m u l a r l a . E l p r e á m b u l o acusa d e fa l t a de p r o v i d e n c i a s al Congreso. E n 
l a s p r o v i n c i a s , e n A m é r i c a , en E u r o p a , es p r e c i s o q u e se s e p a q u e a t e n ­
d i d o s los r e c u r s o s d e q u e p o d e m o s d i s p o n e r , es prodigioso q u a n t o s e 
h a c a ,* y q u e e l p r e á m b u l o es u n a i m p o s t u r a d i r i g i d a á s o r p r e h e n d e r á 
i o s q i u i g n o r a n , ó no p u e d e n c o n o c e r n u e s t r a amarga p e r o gloriosa 
s i t u a c i ó n . E s n e c e s a r i o q u e c o u o i c a n q u e n u e s t r a r e s i s t e n c i a es por t o ­
d a s sus c i r c u n s t a n c i a s e x t r a o r d i n a r i a : q u e q u a n t o se h a c e en España 
p a r e c e m i l a g r o s o . E s p r e c i s o q u e c o n o z c a n q u é es debido á causas d e 
o r d e n m u y s u p e r i o r á las m i s e r a b l e s i d e a s d e l p r e á m b u l o . E l amor á 
l a l i b e r t a d , e l d e s e o d e l a i n d e p e n d e n c i a , e l o d i o i m p l a c a b l e d e los p u e ­
b l o s á l a d o m i n a c i ó n e x t r a n g e r a , l a a l t e z a d e l o s s e n t i m i e n t o s de g l o r i a 
y p u n d o n o r e n n u e s t r o s v e r d a d e r o s m i l i t a r e s ; h e a q u í e l s u p l e m e n t o a l . 
déficit d e t e s o r e r í a , q u e en Van o Se i n t e n t a r í a r e e m p l a z a r cois un p r í n ­
c i p e e x t r a n j e r o á l a c a b e z a d e ! G o b i e r n o , r e v e s t i d o d e l p o d e r a b s o l u ­
t o , q u e , s e g ú n p o r t o d o s los p e r o s d e l p r e á m b u l o t r a n s p i r a , s e i n t t n t a 
a r r a n c a r á l a i n c a u t a s enc i l l e z d e l o s d i p u t a d o s . P e r o n o a n t i c i p e m o s 
l a s i d e a s . C o n v i e n e no p e r d e r n u n c a d e v i s t a e l p o d e r p o r q u e s u s p i ­
r a e l p r e á m b u l o e n e ! G o b i e r n o . L o q u e q u i e r e es u n p o d e r a b s o l u t o 
s i n f r e n o a l g u n o l e g i l q u e le c o n t e n g a , q u a n d o q u i e r a V e n d e r á l a n a ­
c i ó n ó a t r e p e l l a r tus d e r e c h o s . D e x e m o s l a a p o l o g í a d e l C o n g r e s o ; h á ­
g a n l a sus d e c r e t o s y l a se r i a d e sus r e s o l u c i o n e s . N i l o s a u t o r e s d e l 
p r e á m b u l o n i y o p o d e m o s s e r j u e c e s i m p a r c i a l e s . L a n a c i ó n y l a p o s ­
t e r i d a d j u z g a r á n á l a s C o r t e s , q u a n d o h a y a n c e s a d o l a s p a s i o n e s d e 
l a e n v i d i a y d e l o d i o , y l a s m i r a s p a r t i c u l a r e s d e l o s q u e p r e f i e r e n l a 
r u i n a d e fa p a t r i a á q u e se s a l v e p o r m e d i o d e i n s t i t u c i o n e s que d e t e s ­
t a n su c o r a z ó n . P r e c i s o es q u e e n t r e m o s e n e l e x a m e n d e l e s p r inc i ­
p a l e s p u n t o s d e l p r e á m b u l o . L a l i b e r t a d d e i m p r e n t a , d i c e , ha p ro ­
d u c i d o m u c h o s m a l e s , n i n g ú n beneficio. H a i n j u r i a d o á p e r s o n a s r e s ­
p e t a b l e s e n t o d a s l a s c l a s e s . N o h a y para q u e r e p r o d u c i r lo q u e t a n t a s 
v e c e s se h a e x p u e s t o s o b r e l a m a t e r i a . E l a b u s o es hijo d é l a impuni­
d a d , y es ta e s t á p r o m o v i d a c o n e l o b j e t o d e h a c e r o d i o s o e l e s t a b l e c i ­
m i e n t o d e l a l e y . ¿ Q u i e n h a a b a s a d o d e e l l a ? ¿ L o s q u e l a p r o m o v i e r o n 
y s o s t u v i e r o n ? S g u r a m e n t e n o . T a l Vez no h a n u s a d o d e e l l a en n i n ­
g ú n s e n t i d o . P e r o los q u e l a d e s a c r e d i t a n y a b o r r e c e n n o e s t á n en e s t e 
c a s o . R e c u e r d e e l C o n g r e s o , a u n q u e s e a s o l a m e n t e l o s e s c r i t o s dir igi­
d o s á d e s t r u i r a b i e r t a m e n t e l a i n s t i t u c i ó n d e C o r t é s . C o m p a r e l a t ras­
c e n d e n c i a d e sus e s c r i t o s c o n las i n d i s c r e t a s d e c l a m a c i o n e s d e l a u t o r d e l 
Robespierre, q u e o l v i d a d o q u i z á p o r los q u e l e p e r s i g u i e r o n , y a c e m e d i o 
p o d r i d o e n u n a c á r c e l , s in q u e se s e p a t o d a v í a e l é x i t o d e su c a u s a , 
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«petando- a u t o r e s d e o t r a c l a s e d e . l i be los g o z a n d e tecla l i b e r t a d y p r o ­
t e c c i ó n . P e r o y e l . d a ñ o o c a s i o n a d o p o r l a l i b e r t a d d e i m p r e n t a i ¿ d o n ­
d e es tá d e m o s t r a d o e n e l p r e á m b u l o ? ¿ B a s t a n p e q u e ñ o s i n c o n v e n i e n t e s , 
i n s e p a r a b l e s d e ' t o d o s los e s t a b l e c i m i e n t o s h u m a n o s , p a r a d e s a c r e d i t a r 
u n a m e d i d a , q u e t i e n e p o r o b j e t o l a felicidad d e u n a n a c i ó n , t o m a d a en 
l a l a t i t u d , á q u e n o a l c a n z a l a c o r t e d a d d e g e n i o s l i m i t a d o s ? L a l i b e r ­
t a d de_ i m p r e n t a es c i e r t a m e n t e i n c o m p a t i b l e c o n l a i m p o s t u r a ; r a s g a 
e l v e l o , y q u i t a l a m á s c a r a q u e e n c u b r e a l h i p ó c r i t a , a l m a l v a d o y a! 
i n e p t o : d e s t r u y e l a s r e p u t a c i o n e s u s u r p a d a s . E n e s t e s e n t i d o p o d r á se r 
na m a l p a r a e l q u e v i v e á c o s t a d e l m i s t e r i o ó d e l e n g a ñ o ; , p e r o n o . p a ­
r a l a n a c i ó n , q u e t i e n e e l m a y o r i n t e r é s e n e x a m i n a r l a c o n d u c t a p ú b l i ­
c a d e los q u e i a g o b i e r n a n . L a v i d a d o m é s t i c a h a s t a a h o r a h a s i d o r e s ­
p e t a d a : l a s v i r t u d e s p r i v a d a s a p r e c i a d a s ; y e i p r e á m b u l o m i s m o d a á 
c o n o c e r q u e n o es d e e s t o ' d e l e q u e se q u e j a n sus a u t o r e s . H á g a s e c u m ­
p l i r l a l e y , y e l a b u s o si e x i s t e c e s a r á . Q u a n d o e l p r e á m b u l o se c o n ­
t r a e á i n j u r i a s d i c h a s a l G o b i e r n e , l o h a c e c o a t a l a m b i g ü e d a d , q u e n o 
s i a l u d e á los d e b a t e s d e las C a i t e s , ó á los i m p r e s o s q u e p u e d a n c i r ­
c u l a r en el p ú b l i c o . . E a e s t e ú l t i m o ca so e l C o n g r e s o n o es r e s p o n s a b l e . 
H a s e ñ a l a d o c e a l a l e y e l c a m i n o q u e áths s e g u i r s e p a r a p e r s e g u i r á l'os 
c a l u m n i a d o r e s . L o q u e y o p u e d o d e c i r es q u e s u a .en ese p u n t o i g n o ­
r o q a e h a y a a b u s o . L o s r e g e n t e s h a n s i d o t r a t a d o s c o a l a c o n s i d e r a c i ó n 

, -qua m e r e c e n s u s v i r t u d e s . L o s d e m á s a g e n t e s d e l G o b i e r n o p o d r á n h a -
..ber e x p e r i m e n t a d o m a s ó m e n o s c e a s a r a e n sus o p e r a c i o n e s . E s t o n o es 
d e m i i n c u m b e n c i a . Si se a l u d e e n el p r e á m b u l o á n u e s t r a s d i s c u s i o n e s , 
y o sa t i s fa ré á e s t e c a r g o a l m i s m o t i e m p o q u e c o n t e s t e a l q u e se n o s h a ­
c e s o b r e t r a b a s p u e s t a s a l G o b i e r n o ; p e r o a n t e s d e s h a g a m o s o t r o , c u ­
y a n a t u r a l e z a i r r i t a a l ma3 pac i f i co . L o s d i p u t a d o s i n t e n t a n p e r p e t u a r s e 
p a r a d u & n t a r n a o s s u e l d o s q a e " l a n a c i ó n n o p u e d e p a g a r . L a d i p u t a c i ó n 
e n C o r t e s es d e s u y o t e m p o r a l , y e n v a n o se p r e s u m e e x c i t a r r e z e l o s 
d a q a e q u i e r a c o n v e r t i r s e e n - p l a z a s . d e m a g i s t r a t u r a , a i o t r o s e m p l e o s 
v i t a l i c i o s , q a e c o a t a n t o p a t r i o t i s m o c o n s e r v a n . ó b u s c a n ios q u e s u g i -

, r i e r o n l a s i d e a s d e l p r e á m b u l o . L a n a c i ó n n o se d e x a r á s o r p r e h e n á e r e n 
u a l a z o t a n g r o s e r o . Sus d i p u t a d o s n a h a n p e r d i d o su c o n f i a n z a . L a c o n s ­
t i t u c i ó n , e l d e c r e t o d e s e ñ o r í o s , l a a b o l i c i ó n d e i a o r d e n a n z a d e m o a -
t e s , y t a a t o s o t r o s d e c r e t o s d e e s t a n a t u r a l e z a , l a c o n v e n c e r á n q u e es 
u n a c a l u m n i a c o n t r a sus p r o c u r a d o r e s la i d e a d e p e r p e t u i d a d p r o m o v i d a 
p o r los e n e m i g o s d e l b i e n p ú b l i c o . L a d u r a c i ó n d e su e n c a r g o se h a b r á 
d e d e t e r m i n a r p o r l a u r g e n c i a d e l a s c i r c u n s t a n c i a s . C o n c l u i r í a y c o n s o ­
l i d a l a l a o b r a , l o s d i p u t a d o s d e x a r á n c o n g a s t o sus a s i e n t o ? . R e n u n c i a -
s i n irnos d e s t i n o s , q a e solo t i e n e n a m a r g u r a y o d i o s i d a d , n o p r o v i s i ó n 
de , e m p l e o s , n i p i n g ü e s d i e t a s , c o m o se s i e n t a e n e l p r e á m b u l o . E s t e 
c a r g o -no sé si d e s h o n r a m a s á q u i e n l e h a c e , q n e - i n j u r i a a l C o n g r e s o * 
c o n t r a q u i e n sa d i r i g í . : M e l l e n o d e r u b o r , p o r q u e c r e o i n d e c o r o s o h a s t a 
c o n t e s t a r á é l . L a l is ta d e t e s o r e r í a t a l v e z d e s h a r í a m e j o r l a ' c a l u m n i a . 
E n e l l a sé v e r í a q u e o b s e r v a d a s t o d a s las c i r c u n s t a n c i a s , e l q u e p r e s e n ­
t a e s t a c a r g o n o , h a e c h a d o d e v e r q u a l e h a n c o m p r o m e t i d o h a s t a e l 
p u n t o d e f a l t a r á l a d e c e n c i a . C o m o s e - p i d e q u e es ta e s c r i t o se i n s e r t e 
é a las a c t a s , y c o m o la p u b l i c i d a d c o n q u e se h a l e i d o h a r á q u e sea He­
l a d o * n o p o r hs cien,becas d e l a fema, s ino p o r m i l y m u c o n d u c t o s 
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£ taá'-slos panto* 'en q u e se i n t e n t a que - p r o d u z c a l a d e c t o , es preciso-» 
que i - sepa a l m i s m o t i e m p o q a e , a d e m a s d e no ser c i e r t o e l c a r g o , se-
descubre en él t o d o e l e s p i r i t a d e sus a u t o r e s . 'Se c l a m a e n e l e s c r i t o a l ­
tamente c o n t r a e l g a s t o q u e h a c e l a n a c i ó n e n l a s d i e t a s d e s u s d i p u t a ­
d o s . V e a a h o r a e l C o n g r e s o q u s e l a r d i e n t e z e l o y e l e s p í r i t u d e pa r s i ­
m o n i a d e l p r e á m b u l o c o n c l u y e con p e d i r que el modesto y económico-
consejo d e Regencia se c o n v i e r t a e n el ostentoso y pródigo Gobierno de; 
u a a c o r t e e x t r a o g e r a . \ Q u e c o n t r a d i c c i ó n ! ¡ Q a e h i p o c r e s í a t a n chocan­
t e ! N o q u i e r o d i s t r a e r a l C o n g r e s o c o n r e f l ex iones , que para todos ion? 
o b v i a s . V a n a o s á o t r o c a r g o . Q u e l a s C o r t e s n o han dado facultades a l 
c o n s e j o d e R e g e n c i a . P a r a h a c e r e l m a l . e s v e r d a d ; para hacer el Lien-
n o es c i e r t o . Si j a s p r o v i d e n c i a s d e ! Gobierno n o han d e poder ser e x a ­
minadas p o r las C o r t e s , s i d i s c u t i r l i b r e m e n t e c a d a uní).coa la calma 6 
v e h e m e n c i a p r o p i a d e su t e m p e r a m e n t o es . e n t o r p e c e r l a s f a c u l t a d e s d e l 
G o b i e r n o , d í g a s e q u e n o d e b e h a b e r C o r t e s , • q u e e l G o b i e r n o n o deba 
ser r e s p o n s a b l e , ' q u e d e b a se r a b s o l u t o , ; q u e d e b e obrar s e g ú n su c a p r i ­
c h o . P e r o si n o h a d e se r a s í ; si la R e g e n c i a se h a d e d i r i g i r , como y o -
c r e o , p o r e l c a m i n o d e l a l e y , d e b e e n t e n d e r s e q u e e l C o n g r e s o n o es 
c u l p a b l e d e q u » e i G o b i e r n o n o sos tenga- sus p r o y e c t o s y sus p r o v i d e n c i a s 
p o r e l m e d i o l e g a l y c o n v e n i e n t e q u e se a c o s t u m b r a e n o t r a s pa r tes , y 
q u e t an t a s - , t a n t a s v e c e s se h a r e c l a m a d o aquí. ¿ P o r q u e BO asisten á 
las- d i s c u s i o n e s los s e c r e t a r i o s d e ! D e s p a c h o ? ¿ Ñ o e s t á abierta la puer ­
ta d e ! C o n g r e s o p a r a q u e v i n g a n á - a p o y a r - l o q u e propone l a Regencia 
e n t o d a s l a s m a t e r i a s d e g r a v e d a d ? ¿ ÍSo s e r i a e s t e el modo d e v o l v e r á 
su c a m i n o l a s d i s c u s i o n e s e x t r a v i a d a * , l o s d i p u t a d o s e q u i v o c a d o s ? P o r 
l o d e m á s si la a l u s i ó n es á o p i n i o n e s m a n i f e s t a d a s e n e l Congreso , que-
p u d i e r a n o f e n d e r l a b u e n a o p i n i ó n d e l G o b i e r n o , y o n o puedo menos 
d e d e c i r q u e e l s e ñ o r d i p u t a d o se o l v i d a d e l o q u e h a y a o cus s i d o a c e r c a , 
d e esto.- Y o n o sé c o m o n o h a a d v e r t i d o á sus amigos que este cargo¿ 
-si fue ra c i e r t o , i b a á r e c a e r s o b r e . . . . E ! s a g r a d o d e l secreto me impone ' 
la. o b l i g a c i ó n d e r e s p e t a r l e , y e s t a r e t i c e n c i a p o d r á recordar al ' C o n ­
g r e s o c o m o se a b u s a d e su m o d e r a c i ó n . Y o sostengo , contra e l p r e á m ­
b u l o , q u e e l G o b i e r n o j a m a s h a e n c o n t r a d o e n las Cortes el m e n o r o b s ­
t á c u l o á sus p r o v i d e n c i a s a u n e n los casos e n q u e p u d i e r o n habar mira-
S o c o m o i n s u l t o lo q u e t a l v e z fué s o l o efecto de i n a d v e r t e n c i a . E l Con» 
g r e s o e n e! a c t o d e m a n i f e s t a r la m a y o r cor fianza á u n g e n e r a l , d e p o ­
s i t a n d o e n é! l a s r i e n d a s d e l G o b i e r n o , e x p e r i m e n t a quando menos u n 
d e s a c a t o . I n s e p a r a b l e d e los principios d e conciliación y clemencia que 
l e d i s t i n g u e n se d e s e n t i e n d e de la injuria recibida , y conviene en.qne se-
r e h a b i l i t e a l q u a h a b í a e s t a d o suspenso e n l a cccSVuza de ÍES Cortes. E l 
G o b i e r n o á p o c o t i e m p o ^ le d a e i m a n d o d e t r e s provincias y de t res 

- e x e r c s t o s ; y el C o n g r e s o , a u n q u e veía q u e quando DO otra c o n s i d e r a ­
c i ó n bastaba-la d e l i c a d e z a p a r a n o e x p o n e r l e á m a n i f e s t a r su • de tagradoy 
sin e m b a r g o m a s p r u d e n t e , mas s a b i o q u e l o que supone el pW.inbc- lo , 
s u p o d i s c e r n i r l o qus i m p o r t a b í á s u deco ro -y a l honor d e l Gobierno,. , 
s o s t e n e r u n a p r e v i d e n c i a q u " p u d o d e s a p r o b a r con toda justicia y d i s ­
c r e c i ó n . Se desentendió d e t o d o , , y honró á l a Regencia contestando so-

—ente qae qaedaba e n t e r a d o . Esta suceso señalado por t o l a s c i rcundan-
h a c e v e r q u e n i . e l G o b i e r n o c a r e c e d e f a c u l t a d e s , n i e l Congreso-

la m-
cías 
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e n t o r p j o e s a e x e r c i c í o . H * e l e g i d o e n t r e o t r o s e s t e h e c h o p o r q u ? es c a p i ­
ta l . ; .y q u a n d o e a - a s u n t o s d e es ta c l a s e p r o c e d e n as í l as C o r t e s , n o es c a p a z 
e l p . - eá i j ibu lo d e s o r p r e h e n d e r á o t r a s p e r s o n a s q a e á l a s q u e no o b s e r v a n 
y m e d i t a n . Eslías-.-siempre e s t á n s o r p r e h e n d i d a s . Si e s t u v i e r a p r e s e n t e e l 
m i n i s t r o d e l a G ierra, y a u n sus c o m p a ñ e r o s , n o d u d o h a r í a n j u s t i c i a al 
C o n g r e s o , c o n v i n i e n d o e n q u e j a m a s h a e n t o r p e c i d o l a s o p e r a c i o n e s de l ' 
G j b r e m o e n los p u n t o s q a e i n f l u y e n e s e n c i a l m a a t e e u el s e r v i c i o p ú b l i ­
c o . B l p r e á m b u l o so lo p r e s e n t a d e c l a m a c i o n e s , y . e s t a s p u e d e n e x t r a v i a r 
p o r u n m o m e n t o l a o p i n i ó n d e ios i r r e f l e x i v o s . N o c o n t e n t o c o n h a b l a r 
v a g a m e n t e s o b r e e l e n t o r p e c i m i e n t o -que"expe r im¿r i t a e l G o b i e r n o , g u i e -
r e s u p o n e r q a e l a r e s p o n s a b i l i d a d á q u a se l e su je t a d e s t r u y e Su e n e r ­
gía. S o l o l a p e r s o n a d e l r e y p u e d e ser i n v i o l a b l e ; t o d a s l a s d a m a s p e r ­
s o n a s q u e g o b i e r n e n h a n d e e s t a r su je ta s á r e s i d e n c i a l e g a l , á n o p r o ­
c l a m a r s e a n t e s p o r el C o n g r e s o , qae p a r a s a l v a r n o s es p r e c i s o e s t a b l e c e r 
el s i s t e m a a r b i t r a r i o . C r e e r í a h a c e r una i n j u r i a á l as C o r t e s SÍ m e d e t u ­
v i e r a e n e x á a i i n a r l a t e n d e n c i a - de l a d o c t r i n a d e l p r e á m b u l o en e s t e 
p u n t o . Sus p r i n c i p i o s e s t á n b i e n mani f ies tos . N o c o m p r e h e o d o a su \ aatores 
q u e p u e d a h a b e r G o b i e r n o q u e n o s s a l v a s in q u e sea a b s o l u t o . N o per 
m i t a D i o s q u a la n a c i ó n s e dexe s o r p r e h s n d e r p o r u a i n s t a n t e coa idea tan 
fa lsa y tan p e r j u d i c i a l . L o s d é s p o t a s j a m a s sa l v a r ó n las n a c i o n e s q u e sa 
h a l l a r o n c o m o n o s o t r o s . L o s e s p a ñ o l e s p e l e a n p o r ser l i b r e s , y en el i n s ­
t a n t e q u a t a a n o b l e y d i g n o o b j e t o d e s a p a r e c í a s e de su v i s t a , el G o ­
b i e r n o q u a d e s c o n o c i e s e el p r i n c i p i o y f o m e n t o de n u e s t r a l u c h a , s e r i a 
v i c t i m a d e su i m p r u d e n c i a ó e s t u p i d e z . L u e g o d a r é m a s e x t e n s i ó n á e s tas 
i f eas . P r e c i s o es s e g u i r e l h i l o d e l p r e á m b u l o . C o n t i n ú a e s t e h a c i e n d o 
c a r g o s a l C o n g r e s o a c u m u l a n d o i n e p c i a s o b r e i n e p c i a . E n t r e o t r a s i n d i c a 
q u e las C o r t e s h a n d e s c u i d a d o las n e g o c i a c i o n e s Coa las p o t e n c i a s e x ­
t r a n j e r a s -&3. Si la d i s c r e c i ó n y la d e l i c a d e z a p u d i e r a n a b a n d o n a r á l o s 
d i p u t a d o s e a la d i s c u s i ó n de estas m a t e r i a s , e l p r e á m b u l o nO t r i u n f a r í a 
c o a u n a i m p o s t o r a d e c l a m a c i o a del s i l e n c i o q a e me i m p o n e l a p r u d e n ­
c i a . H a g o con g u s t o el sacrificio mas c o s t o s o para mí en e s t a s c i r c u n s t a n ­
c i a s . C o n o z c o demasiado lo que exige el decoro de una d i s c u s i ó n publi­
c a . M a s s e p a r á n d o m e por ahora de todas las razones , véase s i el c o n s e ­
j o d e R e g e n c i a no está plenamente a u t o r i z a d o para t r a t a r con a b s o l u t a 
l i b e r t a d y d e s e m b a r a z o coa t o d a s las p o t e n c i a s e x t r a n g e r a s . V é a s e si 
l a b u e n a fe p u e d e d e s e a r mas f a c u l t a d e s qae l as q a e le e s t á n c o n c e d i d a s , 
a t e n d i d a l a n a t u r a l e z a y c i r c u n s t a n c i a s de u n G o b i e r n o p r o v i s o r i o ; d e 
u n G o b i e r n o q a e en el e s t a d o en q u e se h a l l a l a n a c i ó n i n v a d i d a , ¿ q n e 
d i g o ? o c u p a d a e n g r a n p a r t e por el e n e m i g o m a s a s t u t o y d e p r a v a d o 
q u a e x i s t e , n o p u e d e m e n o s de t e n e r s u b o r d i n a d a su a u t o r i d a d á l a d e l 
C o n g r e s o e n e l e s e n c i a l í s i m o p u n t o de l a r a t i f i c a c i ó n d e t r a t a d o s . L o s 
G o b i e r n o s m i s m o s e x f r a o g e r o s n o p o d r í a n m e n o s d e d e s e a r l a a t e n d i d a s 
l a s c i r c u n s t a n c i a s d e i a r e v o l u c i ó n en q u e n o s hal lame-s e n v u e l t o s . E l l o s 
s e r i a n los p i i m e r o s á s o l i c i t a r q u e i n t e r v i n i e s e n l a s C o r t e s c o a s á s a n ­
c i ó n p a r a d a r m a s firmeza á las e s t i p u l a c i o n e s , e s p e c i a l m e n t e e n e l d i a 
e¡a q u e n u e s t r a s l e y e s f u n d a m e n t a l e s n a d a t i e n e n e s t a b l e c i d o c o n r e s p e c t o 
á e s te p ü u ' o . P e r o s o b r e t o d o , ¿ que m a s q u i s i e r a N a p o l e ó n q a e v e r a l 
f r en te d e l G o b i e r n o p e r s o n a s p l e n a m e n t e a u t o r i z a d a s p a r a c o n c l u i r y r a ­
t i f i ca r tratados , s in que la nación pudiese atajar l o s m a l e s q u a l preda-



' • ( ? $ ) 
. . „ t a n funes t a f a c u l t a d , s in r e c u r r i r a o t r o n u e v o d o s d e m a y o ? E l q u e 

p r e s e n t a e l p r e á m b u l o p u d o b a b e r i n d i c a d o á los que le s u g i r i e r o n t a n 
a b s u r d o c a r g o , q u a n t o se a f ana e l C o n g r e s o c a d a dia p a r a f a c i l i t a r p o r 
su p a r t e e l b u e n é x i t o d e c o n v e n i o s y a l i a n z a s . N o es c i e r t a m e n t e á l a s 
C o r t e s á q u i e n e l Sr, Vera d e b i ó p r e s e n t a r l a r e c o n v e n c i ó n » E i Congre­
so p u d o , y en m i d i c t a m e n d e b i ó . , p e d i r algunas v e c s s que se le i tns-
t r u y e s e d e l e s t a d o d e las n e g o c i a c i o n e s , s in peí judicar por eso al secreto 
y d i r e c c i ó n q u e h a y a n m e r e c i d o a l c o n s e j o d e Regenc ia . M a s un exceso 
d e delicadeza l e acarrea tal vez u n c a r g o tanto nías injusto quan to a p a ­
r ece -hecho por un señor d i p u t a d o , q u e no. h a debido- omitir lo que no 
p u e d e ignorar ó callar sin. L i t a r á sus. o b l i g a c i o n e s . Los ministros en I n ­
glaterra-satisfacen á l a s c á m a r a s quando conviene informal las de ios n e ­
gocios, diplomáticas. E l C o n g r e s o pudo haber observado igual c o n d u c ­
t a . Y hubiera sido muy d i g n o de un diputado hacer justicia á. las C o r ­
t e s por su circunspección..en esta materia. , en vez d e acusarlas de- n a 
descuido e n q u e no han-, incurrido..,., no d e b a decir mas. E l preámbulo-
m i r a como defecto l a amovil idad d e los R e g e n t e s . Confieso , Señor , q a e 
e s t a i d e a p a r a mí es o r i g i n a l . E l u n f e n ó m e n o e n p o l í t i c a . ¿ Pues q u é ? 
¿ S e q u e r í a a c a s o q u e l a R e g e n c i a se o b t u v i e s e p o r j a r o de h e r e d a d ? 
¿ No s o l o h a b í a n d e e s t a r a b s u e l t o s d e r e s p o n s a b i l i d a d , s ino que t a m ­
b i é n habían d e ser i n a m o v i b l e s los R e g e n t e s d e l r e y n o ? ¿ Si será, t a m ­
b i é n d e f e c t o e l n o h a b e r , o r g a n i z a d o e l G o b i e r n o á l a m a n e r a d e l a j u n ­
t a S u p r e m a d e M a d r i d , p a r a q u e p u d i e s e c o l o c a r á su t r e n t e como l a 
hizo e s t a c o n M u r a r , o t r o p r í n c i p e i g u a l m e n t e b e n é f i c o : y a m a n t e d e 
lo s e s p a ñ o l e s ? * ¡ Q u e p o c o se h a a a c o r d a d o a l e x t e n d e r e l p r e á m b u l o - s u s , 
a u t o r e s d e l a c o n d u c t a q u e o b s e r v a b a n n u e s t r o s p a d r e s q u a n d o n o m b r a ­
b a n R e g e n t e s d e l r e y n o ! A m o v i b l e s , y r e s p o n s a b l e s á l a n a c i ó n los e l e ­
g í a n , e n l o q u e m a n i f e s t a b a n , t e n e r ideas ; roas, e x a c t a s y c a b a l e s . d e l a 
c i e n c i a d e l G o b i e r n o q u e l a s q u e a l p a r e c e r - t enemos* h o y n o s o t r o s . Pi jro, 
e n e s to p u n t o t a l v e z e n e l p r e á m b u l o m a s h i p o c r e s í a q u e ignoran -
cía . . M a s . dexexnos y a i o s c a r g o s , y vamos á e x a m i n a r lo. q u e importa., 
H a b l o d e l a p r o p u e s t a d e p e r s o n a r e a l , q u e es e n l a c o m p o s i c i ó n e i v e r ­
d a d e r o héroe d e e s t e q u a d r o . C o m a l a p r o p o s i c i ó n n o d e s i g n a p e r s o n a s , 
m e a b s t e n d r á d e h a c e r a p l i c a c i o n e s q u e no s e a n e n g e n e r a l ,. y así s e 
g u a r d a r á mejor e l d e c o r o d e l a d i s c u s i ó n . S e q u i e r e s u p o n e r que e l G o ­
b i e r n o no p u e d e ser o b e d e c i d o ni. r e s p e t a d o m i e n t r a s n a tenga á su frente 
u n a persona rea ' . . L a o b e d i e n c i a y e l r e s p e t o son inseparables de todo G o ­
b i e r n o , q u a n d o procede c o n jus t i f i cac ión y e n e r g í a . E s t a s dotes las Ivsy y 
l a s h a hab ido én t re los españoles, aun. considerados .como particulares , y 
e s u n a c a l u m n i a c o n t r a l a r e v o l u c i ó n suponer lo contrar io. E'« una injuria 
h e c h a á 1» n a c i ó n . , es desconocer sus vir tudes es. poner- en duda lo que 
h a m a n i f e s t a d a l a experiencia.. L a nación es por carácter- obediente á las, 
leyes. , sumisaá l a s a u t o r i d a d e s quando obran con rectitud y acierto. L a 
pación ha obedecido, g a s t o s a , con. respeto y deferencia á Jas juntas p r o ­
v inc i a l e s , á. l a junta C e n t r a l , , y á los. consejos da Urgenc ia , y hasta 
geíes; y autor idades- , muy_subalternas-, siempre que le han ofrecido la 
l i b e r t a d y- la independencia, por- objeto d e sus. sacrificios.. Si la i nep t i ­
tud , l a ignorancia 6 e l desacierta han.desconocido los grandes y - v e r ­
daderos medios d e g o b e r n a r , cálcense i sí mismos los que etfieoen eí-t» 
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c a s o : , y n© c o i i f u a d a n Lis v e r d a d s r a s ' c a n s a s d a n u e s t r o s d e s a s t r e s . N « 
omi tan t a m p o c o "ios a u t o r e s d e l p r e á m b u l o l o q u e h a c o n t r i b u i d o á n u e s ­
t r a s d e s g r a c i a s ¡a falta d e a u x i l i o s d e t o d a e s p e c i e q u e i a n a c i ó n n o t í o -
de d s n t i o da sí misma ; q u a so lo p u e d e s o l i c i t a r c o n r u e g o s , y sin l o s 
g u a l e s es i n e v i t a b l e qua p a d e z c a d e s c a l a b r o s . E l p r e á m b u l o p r o v ó c a l a 
discusión; m a s y o n o d e b o d e c i r m a s . Y o s e r i a e l p r i m e r o á v o t a r q u e 
se a u t o r i z a s e l a R a g e n c i a c o n u n a p e r s o n a r e a l , s i n o v i e s e e l i n m i n e n t e 
p e l i g r o e n q u a e s t á l a l i b e r t a d d e l a n a c i ó n , y l o s mismos d e r e c h o s d e l 
Sr/. D . F e r n a n d o v i í , q u e t a n t a s v e c e s h e m o s r e c o n o c i d o y j u r a d o . S u ­
p o n g a m o s p o r sin m o m e n t o q u e se c o l o c a u n p r i n c i p a a l f r en t e d e l a 
R e g e n c i a . A u n q u e n o a p a r e c e d e l a p r o p o s i c i ó n q u i l s ea e l d e s i g n a d o , 
r o d u d o q u e sus a u t o r e s i n t e n t a r á n q u e se t o m e da e n t r e l a s p e r s o n a s 
q « 3 tengan d e r e c h o í l a s u c e s i ó n da l a c o r o n a . E s t e p r í n c i p e d u r a n t e su 
g o b i e r n o h a d e s s r fs i iz ó d e s g r a c i a d o . E n e l p r i m e r c a s a q n e d a n i a o v i -
twblemente c o m p r o m e t i d o s l o s d e r e c h o s d e l r e y . E s p r e c i s o i g n o r a r l a 
h i s t o r i a da l a s u s u r p a c i o n e s , y s e ñ a l a d a m e n t e l a s o c u r r i d a s e n E s p a ñ a ; 
es p r e c i s o n o t e n e r e l ' m e n o r ' c o n o c i m i e n t o d a l c o r a z ó n h u m a n o p a r a 
c r e e r q u « u a p r í n c i p e v i c t o r i o s o g o b e r n a n d * el r e y n o d e x a s * p a c í f i c a ­
mente e l t r o n o á n u e s t r o d e s g r a c i a d o y c a u t i v o r e y . L a a m b i c i ó n d a 
m a n d a r , e l a t r a c t i v o da l a c o r o n a son m a s p o d e r o s a s q u a i a v i r t u d d e 
l a mode rac ión - . Y l a ' l e y d e ' C a s t i l l a , ' q u e p r o h i b e l a g u a r d a d e l r e y m e n o r 
al q u e t e n g a d e r e c h o á s u c e d e r í a , s o a s a r í a s i e m p r e a l C o n g r e s o d e i m p r u ­
d e n c i a y aun de t e m e r i d a d ; E l r e y e s t o d a v í a efe p e o r c o n d i c i ó n ' q u a - u n 
menor. Esta p o d r í a .estar e n el r e y n o , c r i a r s e e n t r e s u s s u b d i t o s , c o n f i r m a r . 
c o n su . p r e s e n c i a ' d a t a n t o e n t a n t o su o b e d i e n c i a y l e a l t a d . M a s e l 
S r . 1 ) . F e m a n d o v i i e s t á a u s e n t e , e s t á c a u t i v o , y s o b r a t o d o es d e s ­
g r a c i a d o . S e h a l l a en p o d t r d e u n i n f a m e u s u r p a d o r , p a r a q u i e n l a v i r ­
tud y e l p u n d o n o r son n n j u g u e t e y u n m o t i v o d e - e x e r c í t a r su i n m o r a l i ­
dad. ¿ Q u e d e a r d i d e s n o f o r m a r í a su f e c u n d a d e p r a v a c i ó n p a r a d i v i d i r n o s 
y d e s a c r e d i t a d n o s - p a r a c o n n o s o t r o s m i s m o s y p a r a c o n l o s e x t r a ñ o s ? 
¿ Q u a n t o n o p e r d e r í a l a n a c i ó n e n e l c o n c e p t o d é l o s s o b e r a n o s "de E n - 1 

r o p a , q u e t a n t o h a n s a b i d o a p r e c i a r l a g e n e r o s a r e s o l u c i ó n q u e h e m o s 
t o m a d o d e v e n g a r á t o d a c o s t a e l u l t r a j e c o m e t i d o e n l a p e r s o n a d e l 
r e y , si v i e s e n q u e l a s C o r t e s i n c u r r í a n e n e l d e s a c u e r d o d e d a r o c a s i ó n 
á q u e u n p r i n c i p a m a s ó m a n e s e x t r a ñ o l e s u p l a n t a s e a l f a v o r d e u n t r a ­
t a d o s e c r e t o , d e u n a v i c t o r i a , d e u n p a r t i d o , d e u n a g u e r r a c i v i l , 6 

d e u n a intr iga d o m e s t i c a ? ¿ Q u e m e d i o r e s e r v a el C o n g r e s o a l a n a c i ó n 
p a r a c o n s e r v a r e l r e y n o á q u i e n h a j u r a d o r e s c a t a r y r e s t a b l e c e r e n s a 
t r o n o ? ¿ P o d r í a n e n t o n c e s l a s C o r t e s d e s p e d i r c o n u r b a n i d a d y c o r t e s a ­
nía a l ' p r í n c i p e ó p r i n c e s a r e g e n t a d i c i é n d o l e : „ V . A . p u e d e r e t i r a r s e 
á sus e s t a d o s ; l a n a c i ó n q u e d a s u m a m e n t e a g r a d e c i d a á l o s f a v o r e s q u a 
l e ha m e r e c i d o e n su G o b i e r n o ; e n r e c o m p e n s a l e d e c l a r a b e n e m é r i t a 
d e l a patr ia , l e e r i g e e s t a t u a s y t o d a e s p e c i e d a m o n u m e n t o s , q u e p e r ­
p e t ú a n entra l o s e s p a ñ o l e s su m e m o r i a . . . . " S e ñ o r , ¿ a d o n d e v a m o s i 

p a r a r ? D e l i r i o s d e es ta e s p e c i e n o son p a r a d i s t r a e r i l a s C o r t e s e s p a ­
ñolas. Q u a n d o n o o t r a s r a z o n e s , b a s t a b a e l r e s p e t o á l a m o r a l i d a d d e 
la nación , a l d e c o r o d e b i d o á l a p e r s o n a d e l r e y , p a r a q u e , m i e n t r a s 
e x i s t a , n o se h i c i e r a e n e l C o n g r e s o p r o p o s i c i ó n s e m e j a n t e . Y o n o e s t o y 
a c o s t u m b r a d o á - h a c e r - m a s q u e u n .solo r e c o n o c i m i e n t o y j u r a m e n t a 



se n o s h a e x i g i d o c o n toda s o l e m n i d a d e l d i a d e n u e s t r a i n s t a l a c i ó n 5 y 
e l C o n g r e s o d e b e m i r a r c o m o u n a o c a s i ó n p r ó x i m a d e p r e v a r i c a r l o 
q u e se p i d e e n l a p r o p o s i c i ó n . P o r o t r a p a r t e , y a q u e s e i n t e n t a p r o b a r 
n u e s t r a c o n s t a n c i a , ¿ c o m o n o se p r e s e n t a u n a l i c i e n t e q u e p u e d a d i s ­
c u l p a r l a t e n t a c i ó n si c a y é s e m o s e n e l l a ? ¿ Q u a i e s e l p r í n c i p e d e s t i n a ­
d o p a r a s a l v a r n o s ? ¿ C o m o n o se n o s m a n i f i e s t a n sus c u a l i d a d e s p e r s o -
n a l e s p a r a q u e v e a m o s si p o d r e m o s o p o n e r á n u e s t r o e n e m i g o u n a d v e r ­
s a r i o c a p a z d e v e n c e r l e y r e s c a t a r n o s ? ¿ Q u a l e s sus r e c u r s o s p e c u n i a ­
r i o s , sus fue rzas a u x i l i a r e s d e m a r y t i e r r a , sus t í t u l o s e n fia q u e l e h a ­
g a n a c r e e d o r á l a con f i anza n a c i o n a l ? ¡ A h , S e ñ o r ! y o v e o por_ d e s ­
g r a c i a q a e l o s p r í n c i p e s d e E u r o p a , á q u e p u e d e a l u d i r l a p r o p o s i c i ó n , 
se h a l l a n e n s i t u a c i ó n m u y d i f e r e n t e d e l a q u e e r a n e c e s a r i o p a r a q u e 
se a d o p t a s e . E s t a i n s i n u a c i ó n , a l p a s o q u e n o p u e d e o f e n d e r i d e t e r ­
m i n a d a p e r s o n a , es m a s q u e suf ic ien te p a r a p u l v e r i z a r u n p r o y e c t o f u n ­
d a d o en u n a v e r d a d e r a q u i m e r a . P e r o , S e ñ o r , s i e l r e g e n t e fuese d e s ­
g r a c i a d o , ¡ q u e d e m a l e s n o a c a r r e a r í a s o b r e n o s o t r o s l a p r o p o s i c i ó n ! 
N ó t e s e q u e e n t r e o t r a s cosas p i d e q u e se d e n á l a R e g e n c i a , q u e p r o ­
p o n e , l a s m i s m a s f a c u l t a d e s q u e c o n c e d e a l r e y l a c o n s t i t u c i ó n . E n t r e 
e l l a s se c o m p r e h e n d e e l t e r r i b l e d e r e c h o d e l a p a z y d e l a g u e r r a , y d e 
l o s t r a t a d o s . E s t a g u e r r a , S e ñ o r , es n a c i o n a l . S e t e n t a b a t a l l a s p e r d i ­
d a s s o l o h a n s e r v i d o p a r a c o n v e r t i r n o s e n p o t e n c i a m i l i t a r . A d o p t a d a 
l a p r o p o s i c i ó n , l a g u e r r a , c o m o d e m o s t r a r é b i e n p r o n t o , p a s a r í a á s e r 
g u e r r a d e g a b i n e t e ; y en t a l c a s o u n d e s a s t r e , u n a d e r r o t a p r o d u c i r í a 
l o s m i s m o s r e s u l t a d o s q u e l a b a t a l l a d e J e n a ó la d e W a g r a n . E l q u e 
d e s c o n o z c a e s t a s v e r d a d e s e s i n c a p a z d e e s c a r m i e n t o . N o p a s a r í a m u ­
c h o t i e m p o s in q u e l a n a c i ó n v i e s e o t r o s t r a t a d o s c o m o e l d e F o n t e n e -
b l e a u . S e ñ o r , s e a m o s c i r c u n s p e c t o s , s e a m o s s u s p i c a c e s , c o n o z c a m o s 
a l g u n a v e z á n u e s t r o e n e m i g o ; e l e s t a d o d e l a E u r o p a y l a s m i r a s d e 
los q u e m e d i t a n n u e s t r a d e s t r u c c i ó n , s in q u e p a r a e l l o s e a n e c e s a r i o 
r e c u r r i r á l o q u e p e n s a b a N a p o l e ó n h a c e c a t o r c e a ñ o s , q u a n d o e r a g e n e ­
r a l e n I t a l i a , c u y a p o l í t i c a se nos h a q u e r i d o c o m o d e s c u b r i r e l o t r o d i a ; 
p o l í t i c a q u e n u n c a fué u n m i s t e r i o p a r a l o s q u e q u i s i e r o n p e n e t r a r l a , 
y q u e p o r d e s g r a c i a so lo p a r e c e q u e fué d e s c o n o c i d a d e l o s q u e t u v i e ­
r o n e n su r c a a o p r e v e n i r lo q u e t a n á c o s t a s u y a h a a p r e n d i d o l a n a ­
ción» E l é x i t o i n e v i t a b l e d e l G o b i e r n o d e u n p r í n c i p e e x t r a ñ o y d e s ­
g r a c i a d o , r e v e s t i d o d e l a s f a c u l t a d e s q u é p i d e l a p r o p o s i c i ó n , e s p e ­
c i a l m e n t e a n t e s q u e e l s i s t e m a c o n s t i t u c i o n a l se c o n s o l i d e , y q u e l o s 
p r i n c i p i o s d e l i b e r t a d é i n d e p e n d e n c i a se a r r a y g u e n e n e l c o r a z ó n d e l o j 
e s p a ñ o l e s , s e r í a l a r u i n a d e l a p a t r i a . B a s t a s o l o v e r l o q u e h a s u c e ­
d i d o á t a n t o s e s t a d o s d e E u r o p a , c u y o s s o b e r a n o s d e b i a n p r e f e r i r m i l 
m u e r t e s á l a h u m i l l a c i ó n d e r e n d i r s e á u n e n e m i g o t a n v i l y t a n p e r v e r ­
so ; p e r o v u e l v o á d e c i r q u e s o b r e es te p u n t o n o d e b o e x t e n d e r m e m a s . 
T o d a v í a m e fa l ta c o n t e s t a r á o t r o a r g u m e n t o d e l p r e á m b u l o e n q n e se 
s u p o n e q u e l a R e g e n c i a d e E s p a ñ a n o s e r á r e s p e t a d a d e l a s p o t e n c i a s 
e x t r a n j e r a s m i e n t r a s n o v e a n á su f r e n t e u n a p e r s o n a r e a l . Y o m e a t i a ­
b o á a s e g u r a r q u e so lo l a m a l a fe y l a d o b l e z d e u n g a b i n e t e p o d r í a 
a l e g a r e s t e p r e t e x t o p a r a c u b r i r sus m i r a s h o s t i l e s c o n u n a - r a z ó n t a n 
fríy-oja y a u n t a n r i d i c u l a . L a s p o t e n c i a s q u ? d e s e e n n u e s t r a a m i s t a d l a 
s o l i c i t a r á n p o r l a c o n v e n i e n c i a y p o r e l i n t e r é s q u e les o f r e z c a u n a n a -
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( 4 a ) 
c i o n g ráne l a , l e a l y g e n e r o s a , n o p o r q u e so h a l l a a c c i d e n t a l m e n t e e n 
su G o b i e r n o un p r í n c i p e á q u i e n j a m a s p o d r í a n c o n s i d e r a r c o m o p e r m a ­
n e n t e , s in c o n c e b i r p o r e l m i s m o h e c h o . i d e a s p o c o v e n t a j o s a s á la" e s -
l a b i l i d a d y l e g i t i m i d a d d e e s t e m i s m o G o b i e r n o . A d e m a s l a s p o t e n c i a s 
e x t r a n g e r a s o b s e r v a r í a n c o n m a c h a a t e n c i ó n su c o n d u c t a , y si n o cor­
r e s p o n d i e s e á i a e x p e c t a c i ó n p ú b l i c a ; si c o n o c i e s e n q u e l a n a c i ó n n o 
e s t a b a s a t i s f e c h a d e sus p r o c e d i m i e n t o s , l a p e r s o n a r e a l n o s e r i a c a p a z 
d e s u p l i r p o r sí s o l a l a con f i anza á q u a n o se h a c i a a c r e e d o r su G o b i e r ­
n a . L a s n a c i o n e s a m i g a s y a l i a d a s e s t i m a n d e m a s i a d o el p r e c i o d e l a 
i n d e p e n d e n c i a p a r a q u e d e s c o n o z c a n e s t a s y o t r a s m u c h a s r a z o n e s q u a 
y o p o d r i a e s f o r z a r . L a c o s t o s a l e c c i ó n d e l o s G o b i e r n o s q u e e n t r a r o n 
e n las c o a l i c i o n e s les h a h e c h o c o n o c e r q u a n t o d e b e e s p e r a r s e d e u n a 
g u e r r a n a c i o n a l , d i r i g i d a p o r p r i n c i p i o s d e v e r d a d e r a l i b e r t a d . T i e n e n 
i n n u m e r a b l e s t e s t i m o n i o s d a la l e a l t a d d e l o s e s p a ñ o l e s ; d e su p e r s e v e ­
r a n c i a e n las r e s o l u c i o n e s ; d e su s o l e m n e d e c l a r a c i ó n e n e l d i a 2 4 d e 
s e t i e m b r e , e n e l q u e s a n c i o n a r o n l i b r e y e s p o n t á n e a m e n t e u n a m o ­
n a r q u í a h e r e d i t a r i a , p r o c l a m a n d o y j u r a n d o d e n n e v o p o r su r e y a l 
S r . D . F e r n a n d o v í i y sus l e g í t i m o s s u c e s o r e s , s in q u e p u e d a n i g n o r a r 
q u e t o d o e s t o a c a b a d e a d q u i r i r n u e v a firmeza p o r l a l e y f u n d a m e n t a l 
q u e e s t á s a n c i o n a n d o e l C o n g r e s o . A s í q u e , S e ñ o r , e s t e m i s e r a b l e s u b ­
t e r f u g i o , q u a so lo p u e d e d a r r e z e l o s á i n e p t o s ó c o b a r d e s , q u e d a d e s ­
h e c h o e n h u m o . C o n v i e n e q u e e x a m i n e m o s a h o r a l a p r o p o s i c i ó n c o n 
r e s p e c t o a l i n f l n x o , q u e p o r d e c i r l o a s í , p u e d e t a ñ e r e n n u e s t r o s a s u n ­
t o s d o m é s t i c o s . M a s h a d e t r e s m e s e s q u e se h a n v i s t o p o r e l C o n g r e s o 
d o c u m e n t o s a u t é n t i c o s q u e man i f i e s t an u n a a b i e r t a g u e r r a c o n t r a l a l i ­
b e r t a d d e l a n a c i ó n , d e c l a r a d a y s o s t e n i d a p o r l o s q u a s o l o p u e d e n 
p r o s p e r a r b a x o e l s i s t e m a a r b i t r a r i o . S u s d i s f r a c e s , sus a r d i d e s , sus 
p r o y e c t o s t o d o s , t o d o s h a n s i d o d e s b a r a t a d o s e n d i f e r e n t e s o c a s i o n e s . 
P e r o a d h e r i d o s á u n s i s t e m a , á q a e n o s a b e n r e n u n c i a r , se r e ú n e n d e 
c o n t i n u o , y v u e l v e n d a n u e v o á l a c a r g a . L a s d i s c u s i o n e s d « l C o n g r e ­
s o s o b r e l o s p r i n c i p i o s e a q u e e s t r i b a e l p r o y e c t o d e c o n s t i t u c i o a h a n 
d a d a a a g o l p e m o r t a l a l r é g i a e n a r b i t r a r i o . L a n a c i ó n h a r e c o n o c i d o 
s u s d e r e c h o s , las l a c t s c u n d e n , y e l e s p í r i t u p ú b l i c o se d i f u n d e p o r 
t o d a s l a s c lases g a n a n d o d e d i a e n d í a n u e v o s d e f e n s o r e s d e l a l i b e r t a d 
n a c i o n a l . O p o n e r s e d e frente á su p r o g r e s o , n o s o l o c o n o c e n q u e es i n ­
ú t i l , s ino q u e p r o d u c e e fec tos c o n t r a r i o s . P o r t a n t o s o l o les q u e d a un 
r e c u r s o : n o m b r a r u n G o b i e r n o d e q u i e n p u e d a n e s p e r a r q a e j a m a s se 
p l a n t e e l a c o n s t i t u c i o a . Puesto a l f r en t e d a é l u n p r í n c i p e e x t r a n g e r o 
ó u n a persona r e a l , ' q a e n e c e s a r i a m e n t e h a d e d e s c o n o c e r los p r i n c i p i o s 

• y verdadero o b j e t o l e n u e s t r a l u c h a , p o r n o h a b e r s e h a l l a d o e n e l l a , 
l a s ofrece un ponto da reunión en q u e p o d e r s e a t r i n c h e r a r p a r a res is t i r 
e l ímpetu de los decretos y l e y e s d e l C o n g r e s o . E s t a p e r s o n a r e a l , r o ­
deada necesariamente d e personas q u e t i e n e n p o c a c o s t u m b r e d e o í r las 
necesidades de los p u e b l o s , de e n t e r a r s e d e sus s a c r i f i c i o s ' , y c u y o s in­
t e r e s e s no están ínt imamente e n l a z a d o s c o n los d e t o d o s los españoles, 
"qa* n o se h a n compromet ido á defender y p r o m o v e r los d e la c o m u n i ­
dad ; n o p o d r á n evi tar q u « sea s o r p r e h e n d í d a y engañada p o r los qne 
abo r r eces l a l i b e r t a d . E l feosto y l a e t i q u e t a d e e s t e Gobierno alejara 
i n e v i t a b l e m e n t e á l o* que p u d i e r a n a c e r c a r s e á a c o n s e j a r l e y d i r ig i r l e 
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( 4 3 ) 
e n l a a r d u a e m p r e s a d a s a l v a r n o s . N o s e r á n i o s d i p u t a d o s d e l a 
n a c i ó n , n i ios v e r d a d e r o s p a t r i o t a s l o s q u e t e n g a n c a b i d a n i a c c e s o l i ­
b r e á l o s q u e g o b i e r n e n . P o r e i c o n t r a r i o , l a m a n o o c u l t a q a e J o s p e r ­
s i g u e e n t o d a s sus o p e r a c i o n e s , s i e m p r e q u e e n e l l a s se a d v i e r t e a l ­
g ú n c a l o r y v e h e m e n c i a en f a v o r d e l a b u e n a c a u s a , a c a b a r á d e d e s -
t e r r a r i o s d e t o d o s los p a r a g e s en q u o p u e d a n r e c l a m a r l a l i b e r t a d y d e ­
r e c h o s d e l a n a c i ó n . T o d o s los q u e se c r e a n a g r a v i a d o s p o r l a c o n s t i ­
t u c i ó n f o r m a r á i u n a b a r r e r a i m p e n e t r a b l e a l r e d e d o r d e l G o b i e r n o . E l 
p l a n d e d e s h a c e r l a g r a n d e o b r a se t r a z a r á a l m o m e n t o . S u e x c e u c i o a 
se c o n f i a r á á las p e r s o n a s m a s s e ñ a l a d a s p o r su o p o s i c i ó n á l a l i b e r ­
t a d . Y o p r e v e o t o d o s los m a l e s d e u n r e t r o c e s o , q u e m i r o c o m o i n s e p a ­
r a b l e d e io q u e p i d e l a p r e p o s i c i ó n . P o r p o c o q a e se h a y a o b s e r v a ­
d o n o p u e d e m e n o s d e a d v e r t i r s e q u e a u n a h o r a q u e h a y u n G o b i e r n o , 
c r e a d o p o r l a s C o r t e s , r e v e s t i d o d e u n a a u t o r i d a d e m a n a d a d e su s e n o , 
d e u n a a u t o r i d a d v e r d a d e r a m e n t e n a c i o n a l , e x i s t e u n d e s v i o , u n a f r i a l ­
d a d i n e x p l i c a b l e p a r a c o n t o d a s l a s p e r s o n a s q u e h a n p r o m o v i d o y 
c o o p e r a d o d e b u e n a fe á l a r e v o l u c i ó n . E i t a o b s e r v a c i ó n es c i e r t a , y 
s o l o e l i l u s o p u e d e d e s c o n o c e r l a . P u e s si t a l s u c e d a e n e l d i a , ¿ q u e 
p o d e m o s e s p e r a r i n s t a l a d o e l G o b i e r n o c o m o p i d e l a p r o p o s i c i ó n ? D i ­
s u e l t a s l a s C o r t e s d e n t r o d e u n m e s , d i f e r i d a l a c o n v o c a c i ó n d e l a s o r ­
d i n a r i a s h a s t a e l a ñ o i 3 , ¿ q u e ? U n t r a s t o r n o g e n e r a l a n t e s d e p o c o s 
m e s e s . S í , S e ñ o r , t a l v e z n o p a s a r á u n o s in q u e l a n a c i ó n v i e s e r e v o c a ­
d o e l d e c r e t o d e 24 d e s e t i e m b r e , a b o l i d a l a l i b e r t a d d e i m p r e n t a , d e ­
r o g a d o e l d e c r e t o d e s e ñ o r í o s , a n u l a d a l a c o n s t i t u c i ó n , p r o s c r i t a l a 
i n s t i t u c i ó n d e C o r t e s , a c u s a d o s , e n c a r c e l a d o s y p e r s e g u i d o s ios d i p u ­
t a d o s d e es te C o n g r e s o 5 e n u n a p a l a b r a , d a d a l a s e ñ a l d e u n a g u e r r a 
c i v i l , y e n t r e g a d a l a n a c i ó n á s í m i s m a . S í , S e ñ o r , á sí m i s m a , p o r ­
q u e u n p u e b l o v a l i e n t e y g e n e r o s o p u e d e se r s o r p r e h e n d i d o p o r u n a 
c o n j u r a c i ó n ó u n a t r a m a ; p e r o j a m a s s u b y u g a d o p o r l o s e n e m i g o s d » 
su l i b e r t a d . T a l s e r i a , S e ñ o r , e l r e s u l t a d o d e u n a p r o p o s i c i ó n a d o p t a ­
d a c o n p o c o a c u e r d o , d e u n a p r o p o s i c i ó n q u e p r e s e n t a d a b a x o e l s e ­
d u c t o r a l i c i e n t e d e a u t o r i z a r a l G o b i e r n o , y h a c e r l e m a s r e s p e t a b l e , 
e n v u e l v e t o d o s l o s e l e m e n t o s d e n u e s t r a d e s t r u c c i ó n . Y o f a t i g o a l C o n ­
g r e s o c o n e x t e n d e r m e m a s e n u n a m a t e r i a e n q u e b a s t a s o l o h a c e r i n ­
d i c a c i o n e s . P o r l o m i s m o n o h a l l o m e d i o m a s p r o p i o p a r a c o n t r a r e s t a r 
l a funes t a t e n d e n c i a d e es te e s c r i t o , q u e o p o n e r á l a s p r o p o s i c i o n e s q a e 
c o n t i e n e o t r a s e n t e r a m e n t e c o n t r a r i a s . S í , S e ñ o r , e s t e es e l c a s o e n 
q u e contraria contrariis curantur. (Leyó las proposiciones que van 

al fin de este discurso. ) Y o sé , S e ñ o r (continuó) , q u e es tas p r o p o s i ­
c i o n e s d a r á n m o t i v o á q u e se a l c e e l g r i t o c o n t r a m í . E n h o r a b u e n a ; m a 
r e s i g n o á t o d o . Y o p r o p o n g o q u e n o se d i s u e l v a e l C o n g r e s o h a s t a q u e 
h a y a p r o v i s t o á t o d o l o q u e sea n e c e s a r i o p a r a q u e e l G o b i e r n o p u e d a 
s a l v a r n o s . S í , Swñor , y o l o p r o p o n g o . L l á m e s e m e , si se q u i e r e , a m ­
b i c i o s o . Y o l o s o y ; p e r o s o d e p e r p e t u a r m e e n u n c a r g o q u e m e a b r u ­
m a ; q u e n o t i e n e e l a t r a c t i v o q u e a f e c t a n a t r i b u i r l e los e n e m i g o s d e 
e s t a i n s t i t u c i ó n . Y o a n h e l o m a s q u e n a d i e , si s e q u i e r e , p o r p o d e r 
c o n t r i b u i r , a u n q u e sea e n u n s o l o á p i c e , á l a l i b e r t a d d e m i p a t r i a . 
N o t e n g o o t r o o b j e t o n i o t r a s m i r a s . F o r t a l e c i d o c o a e l s e n t i m i e n t o í n ­
t i m o d o m i c o n c i e n c i a , y o , y o p i d o a l C o n g r e s o q u e n o s e d i s u e l v a 



h a s t a ve r a s e g u r a d a l a execucion d e l a c o n s t i t u c i ó n . P a r a e l l o p i d o c o n 
e l s e ñ o r d i p u t a d o Vera q u e se f o r m e á l a m a y o r b r e v e d a d u n G o b i e r ­
n o c o r r e s p o n d í a n t e ; p e r o s i n p e r s o n a r e a l . Q u e e n s e g u i d a se n o m b r e 
e l c o n s e j o d e E s t a d o , y e l t r i b u n a l supremo d e J u s t i c i a , c o m p u e s t o s d e 
p e r s o n a s a m a n t e s d e l a c o n s t i t u c i ó n , s i n c e r a m e n t e d i s p u e s t a s á s o s t e ­
n e r l a y á s ac r i f i ca r se p o r l i b e r t a d d e su p a t r i a . 5 p e r s o n a s q u e e n v e z d e 
t r a m a r c o n j u r a c i o n e s p a r a r e s t a b l e c e r e l s i s t e m a a r b i t r a r i o q u e n o s h a 
p e r d i d o , se d i r i j a n p e r los p r i n c i p i o s d e j u s t i c i a , d e - l i b e r t a d y d e v e r ­
d a d e r a p o l í t i c a ; finalmente p e r s o n a s q a e e s t én í n t i m a m e n t e c o n v e n c i ­
d a s d é q u e s o l o l a c o n s t i t u c i ó n , de d o n d e e m a n a su a u t o r i d a d , p u e d a l e ­
g i t i m a r sus p r o v i d e n c i a s ," h a c e r l a s • o b e d e c e r y r e s p e t a r . P i d o t a m b i é n 
q u e se e x p i d a s in p é r d i d a d e m o m e n t o l a c o n v o c a t o r i a p a r a l as fu tu ­
r a s C o r t e s , s i n q u e b a x o d e n i n g ú n p r e t e x t o p u e d a d e x a r s e a l G o b i e r ­
n o e s t e e n c a r g o . D e ! a m i s m a s u e r t e p i d o q u e e n e l i n t e r m e d i o d e e s t a s 
á l as fu tu ras Corees se n o m b r e e n e l s e n o d e l C o n g r e s o u n a d i p u t a c i ó n 
n u m e r o s a c o n l a s f a c u l t a d e s q u e p a r e z c a n o p o r t u n a s . D i g o n u m e r o s a , 
p o r q u e a t e n d i d a s l a s c i r c u n s t a n c i a s e x t r a o r d i n a r i a s e n q u e sa h a l l a e l 
r e y n o . , s o l o p o r es te m e d i o p u e d e se r r e s p e t a b l e é i n c o r r u p t i b l e e n e l 
e x e r c i e i o d e sus func iones . P o r ú l t i m o , S e ñ o r , p i d o q u e m i e n t r a s se 
f o r m a el G o b i e r n o , s e g ú n l a p r o p o s i c i ó n d e l Sr. Vega , se n o m b r e u n a 
c o m i s i ó n q u e p r o p o n g a á l a s C o r t e s l o q u e d e b a h a c e r s e p a r a a s e g u r a r 
e l a c i e r t o d e t a n i m p o r t a n t e n e g o c i o / ' 

L a s p r o p o s i c i o n e s i n d i c a d a s e n el d i s c u r s o q u e a n t e c e d e s o n l a s s i ­
g u i e n t e s i 

P r i m e r a . Que durante la ausencia del Sr. D Fernando vn no 

pueda estar al frente de la Regencia ninguna persona real. 

S e g u n d a . Que las Cortes, con preferencia ó todo otro negocio, dis­

cutan y aprueben el plan propuesto por el señor diputado D . A n d r é s 
Á n g e l d e la V a g a para organizar el Gobierno. 

T e r c e r a . Que las Cortes expidan inmediatamente el decreto de 

convocación de Cortes con arreglo á lo prevenido en la constitución; 

y que el Congreso- no se disuelva hasta que- se haya organizado el 

consejo> de Regencia ; nombrando el consejo de Estado, y el tribu­

nal Supremo- de Justicia, arreglado' ta tesorería General y tribunal 

de contaduría Mayor de Cuentas, y el ramo de Hacienda de los 

exércitos.. 

Q u a r t a . Que para disolverse el Congreso nombre en su seno una 

diputación de sesenta individuos, que autorizados con las\faculta­

des que parezcan convenientes permanezca en exercieio hasta la re­

unión de las próximas Cortes., 

Q u i n t a . . Que se nombre una comisión del Congreso para que pro­

ponga á V. M. las medidas que convenga tomar en el entre tanto 

se organiza el Gobierno, ájin de asegurar mejor el buen resulta­

do de tan importante negocio* 

H a b i é n d o s e a d m i t i d o i d i scus ión 1 e s t a s p r o p o s i c i o n e s ; . , d i x o 

E i Sr. Golfín: S i s e v o t a n las. p r o p o s i c i o n e s d e l Sr. Arguelles, 

©•si las- d e l Sr. Vera y s a p r e á m b u l o se la d e v u e l v e n , no- h a b l a r é . S i ' n o , 

qo ie ro - t a m b i é n r e f u t a r las- i n j u r i a s h e c h a s a l C o n g r e s » , y h a c e r v e r l a 

m a l a f e , n o d e l Sr. Vera, s i n o d e los q u e l o h a n s e d u c i d o . P e r d o n e 



q u e d i g a e s t o , n o o b s t a n t e d e h a b e r a s e g u r a d o q u e es e l a u t o r d e l p a p e l , 
p u e s m e p a r e c e q u e l e b a g o m e n o s a g r a v i o e n n o c r e e i l o , q u e en j u z ­
g a r l o c a p a z d e i n s u l t a r á las C o r t e s , y d e s e n t a r u n a s p r o p o s i c i o n e s t a n 
c o n t r a r i a s á sus i d e a s y á l o s v e r d a d e r o s s e n t i m i e n t o s d e s u c o r a z ó n . 
L o s q u e h a n a b u s a d o d e l a b u e n a fe d e u n h o m b r e d e b i e n s e r á n r e s ­
p o n s a b l e s d e los p e r j u i c i o s q u e o c a s i o n e e s t a d i s c u s i ó n , q u e p o r d e c o a ­
t a d o nos h a c e q u a n d o m e n o s p e r d e r e l t i e m p o q u e se e m p l e a e n e l l a . P a ­
r o s u p u e s t o q u e se q u i e r e d e s a c r e d i t a r a l C o n g r e s o j s u p u e s t o q u e se l e 
q u i e r e c a r g a r c o n t o d o el p e s o d e l a e x e c r a c i ó n p i í b i i c a , p r e s e n t á n d o l e 
c o m o a u t o r d e t o d o s l o s m a l e s q u e af l igen á la p a t r i a , e s p r e c i s o que se 
d e s c u b r a n l a s t r a m a s d e sus e n e m i g o s . C o n es ta s a l v a d i g o , c o n t r a y e n d o -
m e a h o r a a l e x o r d i o d e l a s p r o p o s i c i o n e s , q u s , e f e c t i v a m e n t e en e l se d e ­
s i g n a á l a s C o r t e s c o m o á u n c u e r p o q u e p o r l a a m b i c i e n y p o r i o s p r i n ­
c i p i o s d e sus d i p u t a d o s h a c a u s a d o las p é r d i d a s d e las p l a z a s y t o d o s l o s 
d e m á s m a l e s q u e se m e n c i o n a n . lí-l conse jo d e R e g e n c i a se d a á e n t e n ­
d e r d e m a s i a d o c l a r a m e n t e q u e n a d a h a p o d i d o h a c e r d e t e n i d o e n su m a r ­
c h a p o r las C o r t e s , q u e son las q u e t i e n e n l a c u l p a d e t o d o . E s t a a c u s a c i ó n , 
c o n q u e n o s d e n u n c i a á l a n a c i ó n , es t e r r i b l e . P e r o ¿ e s v e r d a d e r a ? ¿ S e 
r e c a u d a n l a s c o n t r i b u c i o n e s o r d i n a r i a s ? ¿ Se h a r e c o g i d o l a p l a t a d e 
l a s i g l e s i a s y p a r t i c u l a r e s ? ¿ S e h a p l a n t e a d o l a c o n t r i b u c i ó n e x t r a o r ­
d i n a r i a d e g u e r r a ? Si n o se h a h e c h o ¿ e s t á l a f a l t a e n l a s C o r t e s ? Y o 
c o n v e n g o e n q u e es tos r e c u r s o s son insuf ic ien tes p a r a s u b v e n i r á l a s n e ­
c e s i d a d e s ; p e r o n o p o r e so d e b e n d e s p r e c i a r s e ; y e n l u g a r d e s u j e t a r 
l o s p u e b l o s á e x a c c i o n e s a r b i t r a r i a s d e los g e íes m i l i t a r e s , s e r í a m e j o r 
o b l i g a r l e s á c o n t r i b u i r d e u n a m a n e r a l e g a l y u n i f o r m e . P o c o t i e m p o h a 
q u e se man i f e s tó á V - M . c i e r t o a r b i t r i o q u e p o d r í a p r o p o r c i o n a r r e ­
c u r s o s - , y " V . - M . a u t o r i z ó a l G o b i e r n o - p a r a q u e lo- p u s i e r a e n p r á c t i c a . 
N o se* si se h a p u e s t o , ó n o j p e r o sé q u e las C o r t e s h a n h e c h o l o q u e les 
t o c a b a h a c e r . V.- M . q u i s o c o n s o l i d a r e l c r é d i t o p ú b l i c o para- r e s t a b l e ­
c e r l a c o n f i a n z a , q u e e l es m e d i o m a s s e g u r o p a r a e n c o n t r a r r e c u r s o s » 
V . M . n o m b r ó u n a j u n t a p a r a e l lo , y e s p e r a l a r e u n i ó n p a r a r e c o g e r e l 
f r u t o d e es ta m e d i d a , n o m s n o s ú t i l q u o h o n o r í f i c a p a r a l a n a c i ó n e s p a ñ o ­
l a » ¿ y p e n d e d e V . M . que; n o se h a y a v e r i f i c a d o , y q u e n i a u n es tá i m ­
p r e s a l a m e m o r i a f o r m a d a s o b r e e s t e p u n t o p o r tu c o m i s i ó n d e H a c i e n d a ? ' 
A l g e n e r a l C a s t a ñ o s f a l t an m e d i o » p a r a s o s t e n e r y a u m e n t a r su e x é r e i t o j 
p e r o d i g a e s t e g e n e r a l si son las C o r t e s - l a s q a e r e p a r t i e r o n los. c a u d a l e s 
d e l M i ñ o , y d i g a e l Sr. Vera s i s o n l a s C o r t e s l a s q u e p o c o t i e m p o 
h a h a n t r a t a d a d e b u s c a r l e r e c u r s o s p o r m a d i o s e x t r a o r d i n a r i o s . P a i t a n 
a r b i t r i o s : n u e s t r a s i t u a c i ó n d a m a r g e n p a r a m u y p o c o s c á l c u l o s j ; la e c o ­
n o m í a es d e l a m a y o r i m p o r t a n c i a , y es u n m a l g r a v í s i m o q u e ios d i ­
p u t a d o s c o n s u m a n e n sus d i s t a s los f o n d o s q u e d e b í a n s e r v i r ~ p a r a ve«r-
t i r y p a g a r á los s o l d a d o s . V e n g a l a l i s t a d e l o s p a g o s q u e i» h$ h a n 
h e c h o , y p o r e l l a se v e r á q o a l e s e s t á n p a g a d o s , y s i l o q u e h a n p e r ­
c i b i d o lo- h a n d e b i d o á s u a u t o r i d a d ó a l f a v o r d e los m i n i s t r o s . S e v e ­
r á q u e l o s d i p u t a d o s h a n c e r c e r a d o - p o r s í m i s m o s sus d i e t a s , y se v e r á 
s i t i e n e n ó n o c o n s i d e r a c i ó n á l o s a p u r o s d e l e s t a d o . Se d i c e q u e e l 
s o l d a d o est í . d e s n u d o y m a l p a g a d o , y d e e s to se q u e j ó t a m b i é n e l j e -
üor Laguna e l o t r o d í a . P a r a e v i t a r es to se h a a u t o r i z a d o p o r r e p e ­
t i d a s r e s o l u c i o n e s d e V . M . a l G o b i e r n o , p a r a e x i g i r p e r e n t o r i a m e n t e 



los f o n d o s y a a x i h o s n e c e s a r i o s ; se h a a u t o r i z a d o } se h a e n c a r g a d o alas 
j a u t a s ; se h a d a d o { a c u i t a d á los g e n e r a l e s p a r a c o m p e l e r l a s , , y V . M . 
ha a d o p t a d o q u a n t a s m e d i d a s se l e h a n p r o p u e s t o c o n d u c e n t e s á e s te o b ­
j e t o . ¿Vito s i n o r d e n , s in e c o n o m í a p u e d a h a b e r l o a d o s suf ic ien tes e n 
l a s c i r c u n s t a n c i a s a c t u a l e s ? ¿ Y l o e s t a b l e c e r á n los d e c r e t o s d e V . M . 
si n o sa c a í d a d e su ex:V:to c u m p l i m i e n t o ? ¿ Y si l as C o r t e s q u i s i e r a n 
p o r sí m i s m a s i u s p e c c i c r s a r l a d i s t r i b u c i ó n d e los f o n d o s , n o s e r í a n c e a -
s u r a d a s ? A l G o b i j r n o t o c a e x e c u t a r l o , y ¿1 p u e d e h a c e r q u e e n l a p e ­
n u r i a a c t u a l s u c e d a e n t o d a s l a s d i v i s i o n e s l o q u e e a l a d e l g e n e r a l Ba­
l l e s t e r o s , y e n t o d o s l o s r e g i m i e n t o s l o q a e e n a l g u n o s , á los q u a l e s 
n o h a f a l t a d o h a s t a a h o r a lo a b s o l u t a m e n t e p r e c i s o . S a d i c e q u e l a s C é r ­
t e s n o d e x a n a a t c r i d a d a l g u n a á l a R e g e n c i a . . P a r a d e m o s t r a r l o c o a -
t r a r i o b a s t a e l e x e n a p l o d e l m a r q u e s d e l P a l a c i o , q u e e l Sr. Arguelles 
h a c i t a d o . L a R e g e n c i a h a d a d o u n a o r d e u a n z a p a r t i c u l a r a l c u e r p o d e 
l o s v o l u n t a r i o s d e C á d i z , lo q u a l e r a p r o p i o d e l P o d e r l e g i s l a t i v o . S in 
e m b a r g o V . M. h a c a l l a d o , y h u b i e r a s i d o m u y c o a v e n i e n t e q u e l o 
h u b i e r a r e c l a m a d o > p a r a q a e e s t e c u e r p o , v e r d a d e r a m e n t e b e n e m é r i t o , 
h u b i e r a r e c i b i d o d e m a n o d e V . M . e s t a r e c o m p e a s a d e b i d a £ s a i 
s e r v i c i o s . P e r o n o se l e h a d e x a d o e x e r c e c es te c a r g a p r o p i o d e sus 
a t r i b u c i o n e s , a i h a s o n a d o e n é l e l n o m b r e d e las C o r t e s q u e t a n ­
t o s o n ó p a r a e l a l i s t a m i e n t o p o r e v i t a r l a o d i o s i d a d a q u e l l o s q u e 
d e b í a n c a r g a r s e d e e l l a . Sa p i e r d e n l a s p l a z a s : n o t e n e m o s e x é r -
c i t o s ; ¿ y se c u l p a t a m b i é n d e e s to á l a s C o r t e s ? ¿ F o r m a n e l l a s 
l o s p l a n e s d e g u e r r a ? ¿ D i r i g e n l a s o p e r a c i o n e s ? H a n q u e r i d o a r r e g l a r 
l a p a r t e d e l a m i l i c i a e n q u a d e b e n i n t e r v e n i r , y p a r a e l l o se h a p e d i ­
d o a l G o b i e r n o m a c h a s v e c e s q u e , t o m a n d o l a i n i c i a t i v a , d i e r a l o s d a ­
t o s , y p r e s e n t a r a sus i d e a s p a r a l a c o n s t i t u c i ó n y o r g a n i z a c i ó n mili-* 
t a r . S a p r o p o n e n e n su l u g a r r e f o r m a s p a r c i a l e s e n los c u e r p o s p r i v i l e ­
g i a d o s , y se c o m p r o m e t e á l a s C o r t e s á c h o c a r p o r u n a m e d i d a par t ica-* 
l a r , ó í e r r a r e n u n p u n t o t a n d e l i c a d o p o r c a r e c e r d e l a s l u c e s n e c e s a r i a s 
p a r a a s e g u r a r e l a c i e r t o 5 ¿ y d e s p u é s d e e s t o se c u l p a á l a s C o r t e s d e l 
d e s o r d e n d e l e x é r c i t o ? ¿ L a t e n d r á n t a m b i é n d a q u e e l e s t a b l e c i m i e n t o 
d e l e s t a d o m a y o r , q u e a p r o b a r o n p a r t i c u l a r m e n t e , n o se h a y a p e r f e c ­
c i o n a d o , y q u e n o e s t é n a u n d e m a r c a d o s los l í m i t e s d e su a u t o r i d a d c o n 
r e s p e c t o á los i n s p e c t o r e s y á los g e fes d e l o s c u e r p o s ? ¿ T o c a á las C a r -
t e s r e s t a b l e c e r l a d i s c i p l i n a , y e v i t a r l a i m p u n i d a d d e l o s d e l i t o s , i p e ­
s a r d e sus d e c r e t o s , r e c o m e n d a n d o l a r i g u r o s a o b s e r v a n c i a d e l a s l e y e s 
p e n a l e s ? P a r a e s t o e r a p r e c i s o q u e á c a d a p a s o r e s i d e n c i a r a n l a c o n d u c t a 
d e los p r i n c i p a l e s a g e n t e s d e l G o b i e r n o y d e l o s e m p l e a d o s , y s e r i a n 
c e n s u r a d a s c o m o l o fue ron p o r l a v i s i t a d e l h o s p i t a l d e l a I s l a , y p o r 
q u a a t o s p a s o s h a n d a d o p a r a a s e g u r a r s e d e l a e x e c u c i o n d e sus decret -os j 
d e e s to s d e c r e t o s q u e se m i r a n d e t a l m o d o , q u e h a c e p o c o t i e m p o q u a 
e n c i e r t a e s c u e l a p ú b l i c a se o b l i g ó á u n p r o í e s o r á b o r r a r d e u n a a r e n g a 
c i e r t a s e x p r e s i o n e s , en q u e e l o g i a b a a l g u n o s q u e p r o p o n í a p o r e s t í m u l o 
á sus a l u m n o s ; á b o r r a r l o s , d i g o , p o r n o d i s g u s t a r á S. E . Y o sé q u i e n 
es S . E . ; p e r o n o d e b o d e c i r l o . V é a s e q u i e n t i e n e l a a u t o r i d a d . A q u e l 
s i n d u d a á q u i e n se d e s e a y se p r o c u r a a g r a d a r . ¿ Y d e s p u é s d e es tos h e ­
c h o s , p o r los q u a l e s p u d i e r a a c u a r s e á l a s C o r t e s d e d é b i l e s , se l a s acusa 
d e d e s p ó t i c a s ? l í o q u i e r o d e t e n e r m e m a s e n es te a s u n t o , e n e l q u a l p o * 
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d r í a d e c i r macho m a s , y p r o b a r con nuevas razones qae el Sr. Vera 

•co ignora 5a injusticia de los que l e han seducido -., para qae cont r ibuya 
í .desacreditar á V . M . Sí , . -Señor , ha sido seduc ido , y no es muy d i ­
fícil aver iguar por quien. P e r o - ¿ á qué-fia los sordos manejos de estos 
«eductores? Si las Cortes son perjudiciales; si ' los diputados abusan de 
«us poderes ; si l a .nac ión desaprueba sus deliberaciones , ¿ por.que* no 
c l a m a n abiertamente contra e l l as? Lardizabai l o i i i z o . ¿ y quantos p r o ­
sé l i tos h a h e c h o ? Si lo que quieren e s , coáfortoe al ve to de todos ios 
b u e n o s e s p a ñ o l e s , ¿ p o r qué ocultar su verdadero nombre el autor de Sa 
España vindicada? ¿ P o r qué no sabsrnos q u i e n e s son ios redactores del 
Censor general y d e l ' D i a r i o de la tarde? ¿ D i r e m o s que se ocultan 
p o r m o d e s t i a ? ¿ Q u é q u i e r e n substraerse á l a gloria ? ¿ Ñ o , S ñ o r , se 
o c u l t a n p o r q u e temen ser desmentidos , porque todos conocen sus miras 
i n t e r e s a d a s A t a c a n e l s i s t e m a , q u e llaman liberal, porque quieren v o l ­
v e r á los t i e m p o s de G o d c y , porque quieren uco,< msristros despóticos. 
Q u i e r e n q u e las g r a c i a s y los e m p l e o s se den solo á aquellos que por su 
c l a s e , p o r sus circunstancias p a r t i c u l a r e s pueden alcanzarlos por la a d u ­
l a c i ó n y la i n t r i g a , s in q u * sea preciso r ival izar con todas l a s d e m á s 
c l a s e s , y t r a b a j a r p a r a a d q u i r i r un mérito superior a i d e lodos l o s d e m á s 
c o n c u r r e n t e s , l o q u a l e f e c t i v a m e n t e es m a s c ó m o d o , p u e s no p o c a s v e - , 
e e s s e l o g r a d e es te m o d o p o r u n a b u f o n a d a q u e h a c e r e í r á u n m i n i s t r o , 
l o q u e d e b í a s e r r e c o m p e n s a d e los m a s s e ñ a i a d o s ' s e r v i c i o s . I n v o c a n e l 
n o m b r e d e F e r n a n d o v n c o n l a m i s m a h i p o c r e s í a q u a e l d e l a p a t r i a . S i 
a m a r a n á e s t e p r í n c i p e > o b j e t o d i g n o d e l a v e n e r a c i ó n y d e l a t e r n u r a 
d e t o d o s los e s p a ñ o l e s , n o p r o p o n d r í a n m e d i d a s q u e c o m p r o m e t e n sus 
d e r e c h o s , y p o n e n m a y o r e s o b s t á c u l o s á su l i b e r t a d y á su r e s t a b l e c i ­
m i e n t o e n e l t r o n o . C l a m a n p o r a n a p e r s o n a r e a l . . . . ¿ Q u i e n s e r á e s t a 
p e r s o n a ? ¿ E l e m p e r a d o r d e R u s i a , q u e es e l ú n i c o s o b e r a n o d e l n o r t e 
á q u i e n r e s p e t a N a p o l e ó n ? ¿ O e l d e A l e m a n i a , u n i d o c o n él c o n v í n ­
c u l o s d e p a r e n t e s c o , y q u e sacr i f icó los i n t e r e s e s d e sus v a s a l l o s p o r u n a 
pa2 v e r g o n z o s a ? ¿ S e r á e l r e y d e P r u i i a , ó s e r á a l g u n o d e l o s i n m e d i a ­
t o s s u c e s o r e s d e F e r n a n d o v n ? P a r a t r a t a r d e e s to s ú l t i m o s d e b i a t e ­
n e r s e p r e s e n t e q u e s i l a l e y d e P a r t i d a p r o h i b e qae t e n g a l a t u t e l a d e l 
m e n o r su s u c e s o r i n m e d i a t o , p o r q u e n o a b u s e d e sus f a c u l t a d e s p a r a u s u r -
p a r l e sus b i e n e s , c o n m a s r a z ó n d e b e a p l i c a r s e e s t a d o c t r i n a a l c a s o d e 
u n m e n o r c a u t i v o , é i m p o s i b i l i t a d o d e h a c e r n a d a e n su f a v o r , y c u y o 
t u t o r t i e n e t o d o s los m e d i o s d e d a ñ a r l e , q u e d a e l p o d e r y l a a u t o r i d a d . 
E s m u y e x t r a ñ o q u e p e r s o n a s q u e m a n e j a n l a s l e y e s , y q u e a p e l a n á 
e l l a s s i e m p r e q a e se t r a t a d e sus i n t e r e s e s , l a s o l v i d e n quando se t r a t a 
d e l m o n a r c a . D i rán q u e es d e t e m e r q u e e s t o s u c e d a . Pero h a s u c e d i d o 
t a n t a s v e c e s q u e n o se r i a p r u d e n t e e x p o n e r n o s á q u e s u c e d i e r a a h o r a . 
P e r o d e e s t o se t r a t a r á o t r o d i a . P o r a h o r a b a s t e d e c i r q u e d e l o q u e t r a ­
t a n ios q u e m u e v e n e s t a g u e r r a s o r d a d e n t r o y f u e r a d e l Congreso es d e 
u n a p e r s o n a r e a l q u a l q u i e r a , c o n t a l q u e d e s t r u y a l a c o n s t i t u c i ó n en su 
o r i g e n , p a r a q u e q u a n d o á c o s t a d e l o s i n m e n s t s sacr i f ic ios d e l p u e b l o 
e s p a ñ o l , s a c u d a m o s e l y u g o d e B o n a p a r t e , c o g a n e l f r u t o d e tantos 
t r a b a j o s , n o los p a t r i o t a s que d e s d e e l p r i n c i p i o se d i c i d i e r o n por l a 
c a u s a d o l a n a c i ó n , que !a han sostenido c o n s t a n t e m e n t e c o n t a n extraor­
d i n a r i o s e s f u e r z o s ; no ios i l u s t r e s s o l d a d o s q u e t a n t o s p e l i g r o s h a n a r -
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r o s t r a d o p o r e l la , s i n o a q u e l l o s q a e q u a n d o m a s a l e g a n c o m o m é r i t o h a ­
b e r s a b i d o m a n e j a r s e s in c o m p r o m e t e r s e c o n u n o s n i c o n o t r o s . . . . ¿ Y 
s e r á l a r e c o m p e n s a d e t a n t o s s e r v i d o r e s c o n d e n a r a l p u e b l o e s p a ñ o l í 

v i v i r s in ' p a t r i a c o m o h a s t a a q u í ? ¿ S e r á e l p r e m i o d e t a n t a s a n g r e v e r ­
t i d a e l i n d i g n o v a t a l l a g e á sus m i s m o s c o n c i u d a d a n o s ? ¿ S e n e g a r á p a r t e 
e n las g r a c i a s á l o s q u e t a n t a h a n t e n i d o e n los sacr i f ic ios ? ¿ S o s e r á n 
d i g n o s d e l o s c a r g o s y e m p l e o s d e l e s t a d o los q u e lo h a n s o i t e n i d o , y 
h a n i n d i c a d o s i e m p r e e l v e r d a d e r o c a m i n o d e s a l v a r l o ? ¿ Y q u i e n s e 
q u i e r e q u e v u e l v a á a t a r l o s á la c a d e n a ? S u s m i s m o s d i p u t a d o s , a q u e ­
l l o s e n c u y a s m a n o s h a p u e s t o su s u e r t e . A e s t o s es á Jos q u e s e c u l p a 
p o r q u e p r e t e n d e n m a j o r a r l a . C ú l p e n n o s q u a n t o q u i e r a n ; y o d i g o l o m i s ­
m o q u e h a d i c h o e l Sr, Arguelles; j a m a s a p r o b a r é c o n m i v o t o c o s a a l ­
g u n a c o n t r a los i n t e r é s * * d e l p u e b l o g e n e r o s o ' q u e m e h a a u t o r i z a d o , ó 
q u e l e p r i v e d e l g o c e d e sus d e r e c h o s q u e h a c o n q u i s t a d o á t a n t a c o s t a . ' * 

A p r o p u e s t a d e l o s Sres. D. José Martínez y Gallego se p a s o fin 
á es ta d i s c u s i ó n ; y h a b i e n d o h e c h o p r e s e n t e a l g u n o s s e ñ o r e s l a n e c e s i ­
d a d d e q u e q u a n t o a n t e s se t r a t a s e d e l a o r g a n i z a c i ó n d e l G o b i e r n o , se 
p r o c e d i ó á v o t a r l a s e g u n d a d e l a s p r o p o s i c i o n e s d e l Sr. Arguelles r e l a ­
t i v a á e s t e a s u n t o , l a q u a l q u e d ó a p r o b a d a , y á c o n s e q ü e n c i a s e ñ a l a d o 
e l d i a d o s d e e n e r ó p r ó x i m o p a r a l a d i s c u s i ó n d e l p r o y e c t o d e l S r . D o n 
A n d r é s Á n g e l d e t a V e g a . . 

S I Sr, Presidente a n u n c i ó a l C o n g r e s o q u e se h a b í a n y a e n t r e g a d o 
p a r a r e p a r t i r los e x e m p l a r e s i m p r e s o s d e l a ú l t i m a p a r t e d e l p r o y e c t o 
d e C o n s t i t u c i ó n , y l o s d e l p r e s e n t a d o p o r e l Sr. D. Andrés Ángel 4» 
la Vega , r e l a t i v o á l a o r g a n i z a c i ó n d e l G o b i e r n o . 

S e l e y ó e l s i g u i e n t e p a p e l d e l Sr. Llano, 

„ P r e s c Í B d o d e m o l e s t a r l a a t e n c i ó n d e V . M . c o n l a p i n t a r a d e m a ­
l e s q u e l a n a c i ó n e x p e r i m e n t a , y a c a s o s o n c o n s e q ü e n c i a e n p a r t e d e 
n u e s t r a m a l a c o n s t i t u c i ó n p o l í t i c a ; p u e s q u e y a V . M . t r a b a j a e n f o r ­
m a r l a , q u a l c o n v i e n e á u n a n a c i ó n l i b r e y g e n e r o s a , q u e t o d o l o s a ­
c r i f i c a e n de fensa d e s a I n d e p e n d e n c i a c o n u n h e r o í s m o q u e h a r á é p o c a 
e n l o s a n a l e s d e l a h i s t o r i a . P o r e l l a v a n á c o r t a r s e d e r a i z l o s a b u s o s 
e n t o d o s los r a m o s d e l a a d m i n i s t r a c i ó n ; p e r o en l a p a r t e m i l i t a r l a n e ­
c e s i d a d d e l r e m e d i o es m a s u r g e n t e . E n n u e s t r o e x é r c i t o l o s h a y g r a n ­
d e s , e s p r e c i s o d e c i r l o ; m a l a c o n s t i t u c i ó n , n i n g u n a e d u c a c i ó n , d e s ó r ­
d e n e s s a b i d o s y t o l e r a d o s , a r b i t r a r í a , e s c a n d a l o s a d i s t r i b u c i ó n d e p r e ­
m i o s , p r i v i l e g i o s r i d í c u l o s , c o n t r a r i o s á l a d i s c i p l i n a , y e n fin t o d o s 
l o s m a l e s q u e s o n a n e x o s ú u n G o b i e r n o v i c i o s o y c o r r o m p i d o d e s p u é s 
d e s i g l o s ; y , l o . p e o r , c o n i n m e n s o g r a v a m e n d e ! e r a r i o ; p e r o ¿ q u i e n 
p o d r á d a r e s t a c o n s t i t u c i ó n m i l i t a r y n a c i o n a l ? S e ñ o r , e l C o n g r e s o t i e ­
n e t ina i n m e n s i d a d d e o b j e t o s e n q u e o c u p a r s e ; y c o m o e l n ú m e r o d e 
m i l i t a r e s q u e e x i s t e n e n su s eno es m u y l i m i t a d o , r e s u l t a q u e p o r sí s o ­
los t a m p o c o p o d r á n e l e v a r u n edif ic io t a n v a s t o , y d e l q u a l l a s d i f e ­
r e n t e s p a r t e s ' q u e l e c o m p o n e n son m u y c o m p l i c a d a s , y d i f i ú l l a r e u n i ó n 
d e l u c e s n e c e s a r i a s p a r a fixarla c o n d i s c e r n i m i e n t o . E l m i n i s t r o d e l a 
G u e r r a , ó los s u g e t o s q u e se e l i j an p o r e l G o b i e r n o a u n m e n o s , l a e x ­
p e r i e n c i a d e l o p a s a d o l o a c r e d i t a . F i n a l m e n t e , e l í i i p r e n i o c o n s e j o d o 
fa G u e r r a n o e s t á c o n s t i t u i d o q a a l c o n v i e n e paramente c a s o , s i n e m b a r g o 
d e l a s l u c e s y p r u d e n c i a q u e p r e s i d e á sus t r a b a j o s . A s í , p u e s , e l p l a n 
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q u e c r e o m a l ú t i l s e r i a l a r e u n i ó n d e u n a p u t a o c o n s e j o m i l i t a r nacio­
n a l , c o m p u e s t o d e of iciales d e t o d a s a r m a s , i l u s t r a d o s , d e c o n o c i d o pa<-
t r i o t i s m o , y cajas i d e a s e s t é n c o n f o r m e s á los s e n t i m i e n t o s d e V . M . , 
e l e g i d o s p o r los m i i m o s c u e r p o s , b a x o la f o r m a q u e se i n d i c a r á á c o n ­
t i n u a c i ó n . . . . . . . 

„ E n t o n c e s se v e r i a u n a c o n s t i t u c i ó n m i l i t a r , s e n c i l l a , p a t r i ó t i c a , 
p e r f e c t a ; y e s t e t e s t i m o n i o d e c o n f i a n z a d e l a n a c i ó n p r o d u c i r í a e n e l 
e x é r c i t o los m a s fe l i ces e fec tos y d u l c e s a t i s f a c c i ó n , •v iendo q u e sus l e ­
y e s e r a n i n d i c a d a s p o r e l l o s m i s m o s ; p e r o c o m o es t a s t i e n e n r e l a c i o » 
c o n las c i v i l e s , s o l o l a n a c i ó n d i s f r u t a ú n i c a m e n t e e l d e r e c h o d e e x a ­
m i n a r l a s , p a r a q a e e n sí n o e n v u e l v a n c o s a a l g u n a C o n t r a r i a á sus i n ­
t e r e s e s ; p o r t a n t o d e b e r á n s e r s a n c i o n a d a s p o r e l C o n g r e s o n a c i o n a l , 
c u i d a n d o e l G o b i e r n o d e su o b s e r v a n c i a i n v i o l a b l e , s i n q u e á n a d i e 
s e a l í c i t o a l t e r a r l a s e n l o m a s m í n i m o , b a x o l a m a s e s t r e c h a r e s p o n s a ­
b i l i d a d . E l s o l d a d o d e s e a , c o m o t o d o s l o s c i u d a d a n o s , l a l i b e r t a d d e l a 
n a c i ó n y su p r o s p e r i d a d : l a o d i o s a r i v a l i d a d e n g e n d r a d a e n e l d e s p o t i s m o 
d e s a p a r e c e r á . B i e n c o n o z c o q u e l o s h o m b r e s h a b i t u a d o s á v a r i a r l a s 
i n s t i t u c i o n e s m a s s a g r a d a s d e su a n t o j o , y h a c e r su f o r t u n a p o r l o s 
m e d i o s d e l a i n t r i g a y a d u l a c i ó n , c o m b a t i r á n l a i d e a , y s e r á n e t e r n o s 
o p o s i t o r a s p a r a q u e n a d a se e s t a b l e z c a , p o n i e n d o d i f i c u l t a d e s , p u e s 
q u i s i e r a n q u e t o d o q u e d a s e á m e r c e d d e l G o b i e r n o ; o c u l t a n d o su a m ­
b i c i ó n y falsa p o l í t i c a b a x o el v e l o d e l a a u t o r i d a d q u e ^ á a q u e l c o n ­
v i e n e , d e s c o n o c i e n d o q u e el sac r i f i c io d e a l g u n a s p r e r o g a t i v a s es e l m a s 
b e l l o u s o d e l p o d e r , y g a r a n t e d e l a a u t o r i d a d . A s í n o se v e r á e x » 
p u e s t o á p o n e r e l s e l lo á u n a m u l t i t u d d e d i s p o s i c i o n e s d e q u e l e es i m ­
p o s i b l e p r e v e r las c o n s e q a e n c i a s ; y finalmente los m i n i s t r o s n o s e r á n 
y a l o s a r b i t r o s s o b e r a n o s . E l e b j e t o e s e n c i a l é i n m e d i a t o d e l c o n s e j o 
m i l i t a r s e r á 1 m a n i f e s t a r q u a l e s son los a b u s o s y m e d i o s d e e v i t a r l o s c o n 
l a p o s i b l e b r e v e d a d , p r o p o n i e n d o l a s r e g í a s m a s p r o p i a s y a d a p t a b l e s 
á l a s c i r c u n s t a n c i a s , i n d e p e n d i e n t e d e d e t e r m i n a r c o n t o d a m a d u r e z 
t o d o l o d e m á s c o n c e r n i e n t e á e s t a b l e c e r u n a c o n s t i t u c i ó n m i l i t a r n a c i o ­
n a l , c u y o d e r e c h o es c o n s t a n t e é i n ú t i l d e m o s t r a r p e r t e n e c e á l a n a ­
c i ó n c o m o V . M . y a l o h a r e s u e l t o . D e lo c o n t r a r i o f a l t a r í a l a a r m o ­
n í a q u e d e b e h a b a r e n t r e l a c o n s t i t u c i ó n p o l í t i c a y l a m i l i t a r , y d e l a 
q u a l d e p e n d e u n a y o t r a . F i n a l m e n t e , c o m o e n l a s c i r c u n s t a n c i a s p r e ­
s e n t e s s e r i a e x t r e m a m e n t e dif íci l y m o r o s o e s t a b l e c e r e l m é t o d o m a s 
j u s t o p a r a l a f o r m a c i ó n d e es t a j u n t a , fixando c o n t o d a e q u i d a d e l n ú ­
m e r o d e i n d i v i d u o s d e c a d a c l a s e q u e l a h a y a n d e c o m p o n e r , c r e o q u e 
e n o b s e q u i o d e l a b r e v e d a d , y e s t a d o c r í t i c o d e l a n a c i ó n p o d r í a s u b s ­
t i t u i r s e e l q u e se i n d i c a e n l a s p r o p o s i c i o n e s s i g u i e n t e s , q u e h a g o á 
.V- M - p a r a la r e s o l u c i ó n q u e fuere d e su a g r a d o . 

P r i m e r a . Se constituirá una junta militar de individuos de todas 
armas y exércitos, cuyo objeto será Jormar la constitución militar, 
la qual se ha de someter á la sanciom/de las Cortes, ó diputación per­
manente , hasta las inmediatas. 

S e g u n d a . En eada exército se nombrarán ocho Vocales tn la for­
ma siguiente: cada regimiento de infantería nombrará un el ctor; 
en los de guardias , cada batallón ; y reunidos estos en el quartel ge­
neral, elegirán tres individuos de su arma á las veinte y quatro horas. 

TOMO XI. y 
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T e r c e r a . La caballería, por el mismo orden, nombrará dos: 

igual número el cuerpo de artillería, y uno el de ingenieros. 

Q u a r t a . Verificada la elección , se trasladarán inmediatamente 

los nombrados á Cádiz , donde se ha de celebrar la junta , y hecha 

constar la acta de elección, darán principio á las sesiones luego 

que se haya reunido la mitad del número de los vocales. Esta junta 

formará parte de la comisión que del seno de las Cortes se nombra­

rá con este objeto. 

Q u i n t a . Diariamente remitirá la junta militar al Congreso copia 

autorizada de la acta de sus sesiones. 

S a x t a . Los individuos destinados en las plazas pertenecerán al 

exército de campaña que se halle en el distrito de la provincia. 

S é p t i m a . De los individuos- que se elijan en cada exército, uno al 

menos será subalterno, y de la clase de generales ninguno, pues las 

circunstancias exigen quede al arbitrio del Gobierno su nombramien* 

to; pero deberá noticiarlo días Cortes: estos serán tres, un tenien* 

te general y dos mariscales de campo. 

O c t a v a . En esta junta no se tratará sino de lo común á todas tas 

armas; pues para decidir todo lo concerniente á la parte facultativa 

del cuerpo de artillería é ingenieros, sus escuelas y propuestas de, 

empleos , deberán formar una junta particular quando se estime alte­

rar lo establecido. 

N o v e n a . Los Vocales disfrutarán durante este encargo el sueldo 

de su empleo en quartel, sin ninguna gratificación; y los gastos de 

secretaría se pagarán por tesorería. 

Q u e d a r o n a d m i t i d a s á d i s c u s i ó n l a s p r o p o s i c i o n e s q a e a n t e c e d e n . 
E l Sr. Secretario Calatrava h i z o p r e s e n t e q u e h a b i e n d o m a n i f e s ­

t a d o e l Sr. Vera e n e l d i a a n t e r i o r q u e r e t i r a b a s a s p r o p o s i c i o n e s p r e ­
s e n t a d a s e n e l m i s m o , s o b r e l o q u a l n o h a b i a r e c a í d o r e s o l u c i ó n , se h a ­
c i a p r e c i s o q u e l a h u b i e s e , y a p a r a d e v o l v e r a l Sr. Vera su p a p e l , c a ­
s o d e c o n s i d e r a r s e r e t i r a d a s , y a p a r a q u e c o n s t a s e e n l a s a c t a s , c a s o q n e 
d e b i e s e q u e d a r e n l a s e c r e t a r í a . S e d i f i r ió l a r e s o l u c i ó n d e e s t e p a r t i c u ­
l a r a l d i a i n m e d i a t o , p o r n o e s t a r e n t o n c e s p r e s e n t e e l a u t o r d e d i c h a s 
p r o p o s i c i o n e s . 

S e l e v a n t ó l a sesión* 

S E S I Ó N D E L D I A 3r D E D I C I E M B R E D E i 8 i r . 

S e c o n c e d i ó p e r m i s o i l o s s e ñ o r e s d i p u t a d o s Couto y Pérez p a r a que" 
p u e d a n i n f o r m a r s e g ú n e l m é t o d o r e s u e l t o a n t e r i o r m e n t e p o r l a s C o r t e s , 

s o b r e u n a c a u s a c r i m i n a l q u e p e n d e e n l a a u d i e n c i a d e S e v i l l a . 

S a m a n d ó p a s a r á l a c o m i s i ó n d e H a c i e n d a u n oficio d e l e n c a r g a d o 

d e l m i n i s t e r i o d e e s t e r a m o , j u n t o c o n los i n f o r m e s q u e i n f l u í a d e l a d -

n a i n i s t r r d o r y v i s i t a d o r d e l a a d u a n a d e e s t a c i u d a d , s o b r e l a p r o p o s i ­

c i ó n d e l s e ñ o r d i p u t a d o Llarena, r e l a t i v a á l a r e b a x a d e d e r e c h o s eB 

l a i n t r o d u c c i ó n d e a g u a r d i e n t e s e x t r a n g e r o s e n l a s i s las C a n a r i a s . 
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S s m a n d ó p a s a r í l a s c o m i s i o n e s d e S u p r e i o n d e e m p l e o s y H a c i e n d a 

r e u n i d a s u n oficio d e l e n c a r g a d o d e l m i n i s t e r i o d e H a c i e n d a , e n q u e e x ­
p o n í a ¡as r a z o n e s q u e el c o n s e j o d e R e g e n c i a h a t e n i d o p a r a d e c l a r a r 
of ic ia les p r o p i e t a r i o s d e l a c o n t a d u r í a d e O r d e n a c i ó n d e C u e n t a s á t o d e s 
l o s a g r e g a d o s e n l a m i s m a , c u y a l i s t a a c o m p a ñ a b a c o n l a a n t i g ü e d a d 
d e l a e n t r a d a d e c a d a u n o , c o n lo s s u e l d o s p o r a h o r a q u e a l p r e s e n t e 
d i s f r u t a n , y l a s o b v e n c i o n e s q u e les c o r r e s p o n d a n e n u n i ó n d e los a n t i ­
g u o s of ic ia les . 

E a e s t e e s t a d o p i d i ó l a p a l a b r a e l Sr. de la Vera p a r a h a c e r p r e s e n ­
t e á S. M . q u a si e n Jos d o s d i a s a n t e r i o r e s h a b í a s u p l i c a d o r e p e t i d a s 
Vice» q u e se i a p e r m i t i e s e r e t i r a r l a s p r o p o s i c i o n e s q u e p r e s e n t ó e n l a 
se s ión d e l d i a a o , a h o r a r e t r a c t a n d o e s t e p r o p ó s i t o , p e d i a q u e se l e s 
d i e s e e l c u r s o a c o s t u m b r a d o ; c o n t e s t ó l e e l Sr. Presidente q u e p o d í a 
h a c e r e s t e e x p o s i c i ó n q u a n d o l l e g a s e e l m o m e n t o s e ñ a l a d o p a r a l a d i s ­
c u s i ó n d e l a s p r o p o s i c i o n e s d e l Sr. Arguelles. 

A l a c o m i s i ó n q u e e x t e n d i ó e l d e c r e t o s o b r e l a i n c o r p o r a c i ó n d e l o s 
s e ñ o r í o s á l a n a c i ó n se m a n d ó p a s a r u n oficio d e l e n c a r g a d o d e l m i ­
n i s t e r i o d e G r a c i a y J u s t i c i a , e n q u e d a b a c u e n t a , p a r a l a r e s o l u c i ó n 
d e l a s C o r t e s , d e l a q u a h a b í a t o m a d o e l c o n s e j o d e R e g e n c i a , a u t o r i ­
z a d o i l a a u d i e n c i a d e G a l i c i a p a r a q u e p r o c e d a s in d i l a c i ó n á l a s 
e l e c c i o n e s d e j u e c e s d e los p u e b l o s q u e h a n s i d o d e s e ñ o r í o e n a q u e l 
r e y n o . 

E l Sr. González p r e s e n t ó l a s i g u i e n t e p r o p o s i c i ó n : que se conce­
da el establecimiento de la junta del reyno de Jaén por el misma 
érden que las de Granada y Córdoba. A d m i t i d a á d i s c u s i ó n fué a p r o ­
b a d a i n m e d i a t a m e n t e p o r S M . 

C o n f o r m á n d o s e l a s C o r t e s c o n e l d i c t a m e n d e l a c o m i s i ó n d e E s a -
W e n d-. e x p e d i e n t e s d e l o s e m p l e a d o s f u g a d o s d e p a i s o c u p a d o p o r e l 
e n e m i g o , r e s o l v i e r o n q a e ctd effectum videndi, c o n c a l i d a d d e d e v o l u ­
c i ó n , y p a r a ' o s fiaes q u e mani f i es ta e n sus oficios l a j u n t a c r e a d a a l i n ­
t e n t o p o r l a R e g e n c i a , se l e p a s e n l o s e x p e d i e n t e s a c t u a d o s s o b r e l a 
c o n d u c t a d D . B a n i t o S á n c h e z , oficial d a l a s e c r e t a r í a d e l c o n s e j o y 
c á m a r a d e I n d i a s , y d e D . J u a n N e p o m u c é n o C a t g e t d e B o u l i g n i , v i ­
s i t a d o r d e l a a d u a n a d e S e v i l l a . 

B a y o s a e ! d i c t a m e n d e i a c o m i s i ó n d e H a c i e n d a , q u e j u z g a b a c o n ­
v e n i e n t e p o r a h o r a l a h a b i l i t a c i ó n d e l p u e r t o d e M a n o n p a r a l a i n t r o ­
d u c c i ó n d e f ru tos d e A m é r i c a , s e g ú n l o p a d i a n los c o m e r c i a n t e s d e 
a q u e l l a i s l a , y t e n i a p o r o p o r t u n o e l conse jo d a R e g e n c i a ( véase la se­
sión del dia 10 del corriente); A l g n n o s s e ñ o r e s d i p u t a d o s h i c i e r o n p r e ­
s e n t e l o s g r a v a s p e r j u i c i o s q u a d e e s t a i n : d i d a d e b í a n s e g u i r s e a l p r i n ­
c i p a d o d a C a t a l u ñ a , d e l q u a l se h a b í a n a u s e n t a d o l o s c o m e r c i a n t e s q u e 
l a s o l i c i t a b a n , p r i v a n d o c o n es to á a q u e l l a p r o v i n c i a , a s í d e l p r o d u c t o 
d e l a s a d u a n a s e n l o s p u e r t o s y a h a b i l i t a d o s d e s u c o s t a , c o m o d e l 
r e c u r s o d* l a s r i q u e z a s p e r s o n a l e s d e d i c h o s s u g e t o s ; s i e n d o p o r o t r a 
p a r t e C it«luna a c r e e d o r a , n o s o l o á q a e n o se l e d i s m i n u y a n es tos a u ­
x i l i o s , s i n o á q u e e l G o b i e r n o l a a t e n d i e s e c o n q n a n t o s e s t u v i e s e n e n 
su m a n o . 

P u e s t o á v o t a c i ó n e l d i c t a m e n d e l a c o m i s i ó n , fué d e s a p r o b a d o p o r 

ql C o n g r e s o . E l Sr. Llarena p i d i ó q u e y a q u e p o r l a s c i r c u n s t a n c i a s 
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p r e s e n t e s d e l p r i n c i p a d o d e C a t a l u ñ i j i o p a r e c i e i e o p o r t u n a l a h a b i -

í i t a c i o n d e l p u e r t o d e M a h o n , l u e g o q u e e s t a s v a r i a s e n , se t u v i e s e p o r 

h a b i l i t a d o d e h e c h o . E l Sr. Presidente c o n t e s t ó q u e se t r a x e s e p o r e s - , 

c r i t o e s t a p r o p o s i c i ó n . . • < \ 

P a s ó s e e n s e g u i d a á d i s c u t i r l a p r i m e r a d e l a s p r o p o s i c i o n e s d e l 

Sr\árgüelles, a d m i t i d a s e n l a ses ión d e a y e r , q u e d i c e a s í : Que du­

rante la ausencia del Sr. D. Fernando vii.no/pueda estar atóren­

te de la Regencia ninguna persona real. 

E l Sr. Anér: „ S e ñ o r , l a p r e p o s i c i ó n d e l Sr. Arguelles, q u e sa 

p r e i e n t a á d i s c u s i ó n , c o n t i e n e e n sí u n a d e a q u e l l a s q ü e s t i o n e s , e n m i 

c o n c e p t o p r o b l e m á t i c a s , q u e t i e n e n s e c t a r i o s p o r a m b a s p a r t e s , y q u e 

h a y r a z o n e s p o l í t i c a s y d e c o n v e n i e n c i a p a r a s o s t e n e r l a e n a m b o s e x t r e ­

m o s . Y o m i s m o q a a n d o m o h e p r o p u e s t o e x a m i n a r d e t e n i d a m e n t e l a 

q ü e s t i o n „ si c o n v e n d r í a ó n o q u e á l a c t b ^ z a d e l a R e g e n c i a h u b i e s e 

u n a p e r s o n a r e a l , " h e e s t a d o h a s t a c i e r t o p u n t o i n d e c i s o a c e r c a d e l 

p a r t i d o q u e d e b e r í a t o m a r ; p u e s conf iesa q a e n o h e p o d i d o p r e s c i n d i r 

d e recoBsier q u e u n a p e r s o n a d e c a l i d a d , r e v e s t i d a c o n l a p r e s i d e n c i a 

d e l a R e g e n c i a , d a r í a m a s a u t o r i d a d a l c u e r p o ; l e a t r a e r i a m a s r e s p e t o 

y o b e d i e n c i a , y s e r i a , p o r d s c i r l o a s í , e l c e n t r o d e u n i d a d d e l G o b i e r ­

n o y d e l a n a c i ó n : c o s a s a m b a s i n d i s p e n s a b l e s p a r a la r e s t a u r a c i ó n d e l 

e s t a d o . A d e m a s , S e ñ o r , e n u n a n a c i o a , c u y o G o b i e r n o es u n a m o n a r ­

q u í a , n a d i o r e e m p l a z a m e j o r l a u n i d a d d e l a p e r s o n a d e l m o n a r c a q u e 

o t r a p e r s o n a d e su c í a t e , e n el s u p u e s t o q u e t a l e s p e r s o n a s s o n s i e m p r e 

m a s r e s p e t a d a s d e los p u e b l o s q u e los s i m p l e s p a r t i c u l a r e s ; y á e s to n a 

l o l l a m a r é p r e s t i g i o , s i n o u n h á b i t o d e u n p u e b l o a c o s t u m b r a d o a l G o ­

b i e r n o m o n á r q u i c o . S u p u e s t o p u e s q u e , c o m o h e d i c h o , e s t a es u n a 

q ü e s t i o n p r o b l e m á t i c a , q u e h a y r a z o n e s d e p o l í t i c a y d e c o n v e n i e n c i a 

p a r a s o s t e n e r l a e n a m b o s e x t r e m o s , y q u * n o d e x a d e h a b e r c i e r t a o p i ­

n i ó n e n l a n a c i ó n i n c l i n a d a á u n a p e r s o n a r e a ! p a r a r e g e n t e d e l r e y n o ; 

c o n v i e n e q u e e s t a q i i s í t i o n sa t r a t e e x t e n s a m e n t e , p a r a q u * se m a n i f i e s ­

t e n t o d a s las r a z o n e s q u e h a y en pro y e a contra d e l a p r o p o s i c i ó n , y 
p o d a m o s c o n m a d u r a e x i m e n t o m a r l a r e s o l u c i ó n m a s c o n v e n i e n t e . 

, , H u i n d i c a d o l a s p r i n c i p a l e s r a z o n e s q u e se a l e g a n c o m u n m e n t e p a ­

r a d e s e a r a i f r en te d a l a R e g e n c i a i u s a p e r s o n a r e a l ; y a h o r a m e p r o ­

p o n g o m a n i f e s t a r Jos g r a v í s i m o s i n c o n v e n i e n t e s q n e se o p o n e n á e s t a 

m e d i d a , y l a s fa ta les c o n s e q d e n c i a s q a e q u i z á io s e g u i r í a n d e p o l o c a r 

a h o r a k* f ren te d e l G o b i e r n o , á u n a p e r s o n a r e a ! . P a r a e l l o m e v a l d r é d a 

a l g u n a d e las o b s e r v a c i o n e s q u e s o b r e es te p u a t o h a c e l a j u n t a C e n t r a l 

e n e l mani f ies to q u e d e ta c o n d u c t a h a p r e s e n t a d o á V . M . D e s p u é s d a 

m a n i f e s t a r l a s r a z o n e s q u e t u v o p a r a n o n o m b r a r u n a R e g e n c i a e n ¡os 

d i a s d e su i n s t a l a c i ó n , y c o n t e s t a n d o á las i n c u l p a c i o n e s q u e s o b r e e s t e 

p u n t o ¿e- le h a n h e c h o , d i c e : , , E s t a R e g e n c i a ¿ d e q u i e n d e b í a c o m -

p"ponerse? . ¿ D e p r i n c i p e s ó d e p a r t i c u l a r e s ? < e H e a q u í o t r a q ü e s t i o n 

b i e n fác i l d e d e d u c i r á los q u e l o d e c i d e n t o d o á su a r b i t r i o ; p e r o b i e n 

dif iei i d e d e d u c i r á !qs q u e se c a r g a n c o n la r e s p o n s a b i l i d a d d e l a s r e ­

s u l t a s . S e a q u a ' . q u i e r a e l p a r t i d o q u e se a d o p t ó , t e n i a m u c h o s i n c o n v e ­

n i e n t e s c o n t r a r i o s a l b i e n d e la n a c i ó n . S u p o n g a m o s fuese n n p r í n c i p e e l 

e Í : g . i á o ; ¿ l o s d e r e c h o s d e l n u e s t r o n o •vac i la r ían b i e n p r o n t o a n t e n n p o ­

d e r q u e d¿sd<í q u e e r a c o n o c i d o t e n i a l a i l u s i ó n d e s e r r e a l , y t o d o s lo» 
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h a c e r l a c a l l a r , ¿ l o s e r i a n sus c o r t e s a n o s ? ¿ Y q u i e n h u b i e r a s i d o e l 
p r í n c i p e q u a n o n o s h u b i e r a m e t i d o e n m i l d i f i c u l t a d e s ? C a s i n o p o d í a ­
m o s s a l i r d e u n o q u e p e r t e n e c i e s e á n u e s t r a f ami l i a r e y n a n t e . Y !a c a í a 
d e P o r t u g a l , á c u y a d e i c e n d e n c í a l l a m a n t a m b i é n n u e s t r a s l e y e s a l t r o ­
n o d e E s p a ñ a , ¿ m i r a r í a c o n i n d i f e r e n c i a es te n o m b r a r m e c t o ? Y s i t u a ­
d a e n p a i s e s t a n r e m o t o s d e l a p e n í n s u l a , y t a n p r ó x i m o s á n u e s t r o s e s ­
t a b l e c i m i e n t o s a m e r i c a n o s , h e r m a n a m a y o r d e n u e s t r o r e y c a u t i v o , 
y e x p e r i m e n t á n d o s e e n a q u e l l o s d o m i n i o s d e s d e e l p r i n c i p i o d e n u e s t r a 
r e v o l u c i ó n l a e f e r v e s c e n c i a n a t u r a l e n e s t a s c i r c u n s t a n c i a s , ¿ p o d r í a s e r ­
n o s i n d i f e r e n t e e s t e d e s c o n t e d l o ? Y si se l a n o m b r a b a , ¿ e r a fáci l t r a e r l a 
i E s p a ñ a ? ¿ E r a d e l g u s t o d e t o d o s d e d e n t r o y fue ra d e l a n a c i ó n e s t a 
n o m b r a m i e n t o ? P e r m í t a n o s V . M . q u e n o n o s e x t e n d a m o s m a s s o b r a 
e s t a d e l i c a d a m a t e r i a ; p e r o sí q u e s i é n d o l o t a n t o p r e g u n t e m o s : ¿ d e ­
b í a m o s f a l t a r á n u e s t r o s p o d e r e s p a t a e x p o n e r l o s d e r e c h o s d e l r e y y d a 
l a n a c i ó n á t a n t o r i e s g o , y á n o s o t r o s á t a n t a r e s p o n s a b i l i d a d ? S u p o n ­
g a m o s q u e n o t u v i e r a c o n e x i o n e s el e l e g i d o e n n n e i t r a c a s a r e y n a n t e , y 
q u e p o r « t r a s c o n s i d e r a c i o n e s p o l í t i c a s sa l e h u b i e r a t r a í d o á l a R e g e n c i a 
d e l r e y n o . ¿ A q u e r i e s g o s n o e x p o n í a m o s t a m b i é n l e s d e r e c h o s d e l r a y ? 
Q u a l q u i e r a q u e m e d i t e u n p o c o s o b r e e l o r í g « n y c a u s a s d e l a i n j u s t a 
a g r e i i o n d e B o n a p a r t e , h a l l a r á d o s : p r i m e r a , e l n a t u r a l d e s e o q u e e s í e 
h o m b r e a m b i c i o s o t i e n e d e h a c e r d e s a p a r e c e r d a los p a r a g e s en q u e p u e ­
d e n pe í j u d i c a r l e t o d o s los i n d i v i d u o s d a u n a f a m i l i a , c u y o s b i e n e s y d e ­
r e c h o s h a u s u r p a d o ; d e m a n e r a q u e m i e n t r a s e n e l C o n t i n e n t e q u e d e u n o , 
e s t e es u n p u ñ a l q u e a t r a v i e s a su c o r a z ó n , d e d o n d e h á d o p r o c u r a r 
a r r a n c á r s e l o á q u a l q u i e r c o s t a ; y l a s e g u n d a , l a s v e n t a j a s q u e su infeliz; 
p o l í t i c a l e p e r s u a d i ó s a c a r í a d e e s t a r i c a c o n q u i s t a . E s t a s se h a n d e s v a ­
n e c i d o y a , y él es e l p r i m e r o q u e l o conoce»: q u a l q u i e r a q u e sea l a s u e r ­
t e q u e l a P r o v i d e n c i a n o s t e n g a p r e p a r a d a , a u n q u e p o r p o s i b l e se s u ­
p o n g a l a d e se r c o n q u i s t a d o s , e l m a y o r e n e m i g o d e l a F r a n c i a n o p u ­
d i e r a h a c e r l e m a y o r d a ñ o , n i el m a y o r e n e m i g o d e su c a s a p u d i e r a h a ­
b e r t o m a d o u n c a m i n o m a s s e g u r o p a r a e c h a r p o r t i e r r a los l o c o s p r o ­
y e c t o s d o su a m b i c i ó n . E n t a l c o n c e p t o , S í ñ o r , ¿ q u e e x t r a ñ o s e r i a q u a 
c o n s e g u i d o e l p r i m e r o b j e t ó d e s a c a r d e su t r o n o ( ú l t i m o d e l C o n t i n e n ­
t e q u e y a p o i e i a ) l a f ami l i a r e y n a n t e , c a p a z e l l a so la d e v o l v e r e l d e ­
r e c h o d e l o s d e m á s ; y e x e r c i e n d o l a R e g e n c i a d e E s p a ñ a u a p r i n c i p a 
e x t r a n g a r o , q u a n o fue ra d e e l l a , y q u e a m b i c i o n a s » , c o r s o e r a n a t u ­
r a l , l a c o r o n a d a l o s B o r b o n e s , q n é e x t r a ñ o se r í a , r e p e t i m o s ' , f r a t a sa 
c o n é l , y d e s e s p e r a d o d e n o p o d e r h a c e r l a c o n q u i s t a , l o r e c o n o c i e s e 
s u c e s o r d e n u e s t r o s r a y e s ? S a o b j e t o p r i n c i p a l e s t a b a l o g r a d o ; l as v e n ­
t a j a s d a l a F r a n c i a c e n n u e s t r a u n i ó n v o l v í a n á su a n t i g u o s e r ; la» ia -
m e n s a s fuerzas q a e t i e a e q u e e m p l e a r e n E s p s ñ a , y q u e l e n t a m e n t e l o 
a n i q u i l a n , p o d r í a e m p l e a r l a s e a o t r a p a r t e ; y e n t o n c e s los d e r e c h o s ' d e l 

m e d i o s d e c o n s o l i d a r s e ? N o s o t r o s s u p o n e m o s en ¿1 t o l a s l a s v i r t u d e s 
q u e se q u i e r a n s u p o n e r ; p e r o la a d q u i s i c i ó n t a n fáci l d e u n a c o r o n a d e -
x a m u c h o l u g a r á l a j u s t i c i a y á l a v i r t u d ; ¿ y c o s t a r í a m u c h o e l a f i r ­
m a r s e e n e l l a á q u i e n se l e h a n f r a n q u e a d o y a t o d o s los p a s o s , y e m ­
p i e z a y a e x e r c i e n d o e l p o d e r m a s e x t e n d i d o , y q u a l d i c U b a n l a s c i r ­
c u n s t a n c i a s q u e lo h a b i a n h e o b o e n a r ? ¿ L a a m b i c i ó n es t a n fácil d a 

t e n e r á l a v i s t a d e u*¡a c o r o n a ? A u D q u e e l p r í n c i p e f u e r a e s p a z d e 
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r e y , los d e su familia t a n r e s p e t a r l o s , tan q u e r i d o s d e l o s e s p a ñ o l e s , ¿eras 
se h i c i e ran? ¿ Q a e f ru to s a c a r a e l p u e b l o g e n e r o s o d e tantos sacrificios? 

Hasta aquí la j a u t a Central. Permítaseme a h o r a a ñ a d i r algunas r e -
' .flexiones á las y a expuestas. S u p o n g a m o s q u e se t r a e á l a R e g e n c i a u n 
pr ínc ipe que t i e n e declarados los d e r e c h o s e v e n t u a l e s á l a corona e n 
d e f e c t o del Sr. D . F e r n a n d o v n y su h e r m a n o e l s e ñ o r i n f an t e D . Car­
l o s &c. Supongamos t a m b i é n que es te p r í n c i p e respetase los d e r e c h o s d e l 
Sr. O. Fernando . ¿ Q u e s u c e d e r í a si e s te l l e g a s e á faltar p o r u n o de l o s 
accidentes á que está e x p u e s t a l a ' v i d a d e u n r e y c a u t i v o , y e n p o d e r - d e 
u n h o m b r e que debe a b o r r e c e r l o , y c u y o c o r a z ó n n o a b r i g a sentimien­
t o s d e h u m a n i d a d ? ¿ Es c r e í b l e q u e e n t o n c e s e l príncipe r e g e n t e c o n 
derechos á la c o r o n a u o desease ser p r e f e r i d o a i i n f a n t e D . C a r i o * &c. ? 
¿ Q u e n o pusiese t o d o s Jos m e d i o s p a r a a s e g u r a r s e en l a p o s e s i ó n del t r o ­
c o ? ¿ Q u e n o p r o c u r a s e hacerse gran n l i m e r o d e p a r t i d a r i o s , c u y a s u e r ­
t e e s t a b a l igada á l a d e l p r í n c i p e ? ¿ E n t o n c e s q u a l s e r i a e l r e s u l t a d o ? 
B a n d o s , p a r c i a l i d a d e s y u n a g u e r r a c i v i l . Y n o se diga q u e es to es l l e ­
v a r l a I m a g i n a c i ó n m a s a l l á d e l o r e g u l a r . A s í p e n s a r á n , S ? ñ o r , los q u e 
n o h a y a n l e í d o e n l a s h i s t o r i a s l o s i n n u m e r a b l e s e x e m p l o s d e l a s u s u r ­
p a c i o n e s d e l o s t r o n o s . P a d r e s d e s p o j a d o s 6 a r r o j a d o s d e e l l o s p o r sus 
h i j o s , h e r m a n o s p o r sus h e r m a n o s , s o b r i n o s p o r i o s fios &c. Si e l p r í n ­
c i p e n o es d e l o s q u e t i e n e n d e c l a r a d o s Sos d e r e c h o s e v e n t u a l e s á l a c o ­
r o n a , ¿ no p o d r í a d a r e s t o m o t i v o á d i s g u s t o s , á r e s e n t i m i e n t o s q u e 
q u i z á viniesen á a g r a v a r n u e s t o s m a l e s ? A d e m a s , S e ñ o r , u n p r í n c i p e 
d e b e ser t r a t a d o con e l d e c o r o y d i g n i d a d c o r r e s p o n d i e n t e á su p e r s o n a 
y á l a g r a n d e z a d e u n a n a c i ó n c o m o l a e s p a ñ o l a . E s p r e c i s o t e n e r u n a 
c o r t e , es p r e c i s o h a c e r g a s t o s . ¿ Y e s t o es c o m p a t i b l e c o n l a s c i r c u n s ­
tancias d e l d i a ? Ú l t imamen te , S e ñ o r , a q u e l p r í n c i p e q u e se d e s e a p a r a 
l a R e g e n c i a ¿ d o n d e e s t á ? ¿ Q a i e n es ? 

„ T o d a s e s t a s r a z o n e s , q u e d e x a e x p u e s t a s , m e h a n h e c h o b o r r a r d e 
m i I m a g i n a c i ó n l a i d j a l i s o n j e r a d e c o l o c a r a l f ren te d e l a R< g .ncia i 
u n p r í n c i p e d e l a s a n g r e , y m e I n c l i n a n á a p r o b a r l a p r o p o s i c i ó n ú n i c a ­
m e n t e e n q u a n t o á q u e p o r a h o r a n o h a y a 6 se p o n g a e n l a R e g e n c i a 
« n a p e r s o n a r e a l ; p e r o n o p u e d o a p r o b a r Ja p r o p o s i c i ó n c o n l a g e n e ­
r a l i d a d c o n q u e e s t á c o n c e b i d a d e q u e d u r a n t e : l a c a u t i v i d a d d e l r e y n o 
p u e d a h a b e r e n l a Regencia e s t a p e r s o n a r e a l ; p o r q u e y o a s e g u r o á 
V . M , que s i mañana ú o t r o d i a se p r e s e n t a s e e n t r e n o s o t r o s el s e ñ o r 
infante I ) . C a r l o s , n o habría r a z ó n q u e fuese b a s t a n t e p a r a a p a r t a r m e d a 
l a idea de colocarlo p o r regente d e e s t a n a c i ó n m a g n á n i m a , q u e t a n t o l o 
a m a y l o distingue c o m o ¿el c o m p a u r o y par t í c ipes d e l a s d e s g r a c i a s 
d e n u e s t r o adorado r e y . S í , Señor ; si v i n i e s e , p o r m i v o t o l e h a r i a r e ­
g e n t e ; pues su p r e s e n c i a s e r i a p a r a los e s p a ñ o l e s l a a u r o r a d e su l i b e r ­
t a d . L a . generalidad d e l a p r o p o s i c i ó n e x o l u y e e s t a p o s i b i l i d a d v e n t u ­
r o s a , excluye todas, l a s c i r c u n s t a n c i a s y los t i e m p o s , c i r c u n s t a n c i a s y . 
t i e m p o s q u e pueden var iar c a d a m o m e n t o y h a c e r n e c e s a r i o lo q u e a h o ­
r a se -mi ra per judicial.. L a g e n e r a l i d a d d a l a p r o p o s i c i ó n p o d r í a h a c e r 
s o s p e c h a r o t r a s miras que n o t e n e m o s , Y a s * a p o y o l a p r o p o s i c i ó n é n 
q u a n t o á que por a h o r a , 4 , ' ea l a R e g e n c i a q u e a h o r a se c o n s t i t u y a , n o 
H a y a p e r s o n a r e a l ; a p o n i é n d o m e f o r m a l m e n t e á e l l a e n q u a n t o á i a g e ­
n e r a l i d a d c o n q u e e s t á c o n c e b i d a . s í 
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S I Sr. Terrero : , j S e ñ o r , I m p u g n o la p r o p o s i c i ó n p r e s e n t a d a ; p e r o 

a n t e s d e b o , y conviene expresar, ío qae j a m a s ha s a l i d o d e m i b o c a . Soy 
p a t r i o t a ; y c o m o e s t a aserción se h a d e c o r r o b o r a r n o c o n p a l a b r a s s i n o 
eon o b r a s , p o r l a p a t r i a he sufrido espontánea y l i b r e m e n t e h a r t o p e n o ­
sas i n c o m o d i d a d e s , hambres h a s t a el d e s m a y o , p e l i g r o s d e v i d a , ' d i s - . 
pendios d e i n t e r e s e s no despreciables en mi m ó d i c a f o r t u n a ; p e r o l o 
p r i n c i p a l es , q n e o d i o y d e t e s t o í n t i m a m e n t e á N a p o l e ó n y t o d a l a r a z a 
n a p o l e ó n i c a 5 h e j u r a d o Sobre las aras , c o m o o t r o A n í b a l , u n a s a ñ a e t e r ­
n a á ese m o n s t r u o . P r i m e r a s u p o s i c i ó n . A y e r i b a á d e c i r ' , y m i d i c t a m e n 
h a s i d o , es , s e r á y habrá de • se r ,, q u a d e b e c a m b i a r s e s in d i l a c i ó n el 
brazo , P o d e r eXeCntívo , ó consejo ' d e R e g e n c i a , s e g ú n lo he p e d i d o á 
V . M . v a r i a s veces , h á mas de un m e s l a ú l t i m a ( d í g o l o a h o r a p o r q u e 
ya se ha d i c h o ) , siendo de este l o s v i c i o s q u e ' se i m p u t a n a l C o n g r e s o 
soberano ; indebidamente se le a t r i b u y e n d e f e c t o s q u e n o son s u y o s . D e ­
cíase qae se i m p o n í a n trabas, i m p e d i m e n t o s y e m b a r a z o s p o r l a s C o r ­
tes al conse jo de- R e g e n c i a . M s n t i r a s o b r e t o d a s - l a s m e n t i r a s . ¿ Q ' a a n d o 
V . M . h a impedido.... (Oyó q u e a l g u n o l e l l a m a b a á l a q i i e s t i o n , y d i -
Xo , y a me contraeré | ¿ no ha h a b i d o señor d i p u t a d o q u e h a v a g a d o 
por los espacios imaginarios ? ) V u e l v o , y d i g o de es te modo. ¿ Qaando 
V . M . ha interpuesto a l g ú n estorbo para l a felicidad n a c i o n a l ? ¡ Que 
idea tan triste se me agolpa á la I m a g i n a c i ó n ! Quando.... q u a n d o . . . * q a a n ­
do estuvo l a salvación de las A n d a l u c í a s en l a s manos , ¿ i m p i d i ó a c i t o 
qae se aprovechase el fruto de la victoria ? I n c u m b e á V . M . q u e s a 
quite un general y se coloque otro , siendo quizá aquel m a s á p r o p ó s i t o ? 
S e g a n d o antecedente ó d a t o . P o r ú l t i m o d i x ó el Sr. Capmany e n cierta 
peroración, y dixo admirablemente, que en esta g u e r r a d e b í a prece­
derse coa furor : la indiferencia es u n crimen 5 la m e d i a n a e n e r g í a es o t r o 
crimen: debemos todos como onzas fieras-, después d e r o b a d o s ses c a ­
chorros , abalanzarnos á despedazar á los que n o s han i n v a d i d o : todas 
las leyes divinas y humanas nos compelen á e l l o . ¿ Q u i e n se d i r i g e á 
consultas, y entra en pausadas reflexiones para deshacerse d e un d o g a l 
que le a ñ u d a y estrecha la g a r g a n t a ? A h o r a bien; se ofrece la p r o p o s i ­
ción que dice: , ,no se agregue al consejo de R e g e n c i a , mientras la c a u ­
tividad del rey , ninguna persona real." S i los que hubiesen de elegir 
por regentes estuviesen revestidos de los caracteres que acabo de signi­
ficar e n los datos precedentes , seria medida no faera d e propósito; ¿pero 
sien vez de ser lo que debieran, y como creímos fuesen los actuales, 
son como ellos hombres m u y buenos , muy virtuosos , pero por lo de-
mas aptos para dirigir y encaminar la nave seguida y precipitadamente 
á qne e n c a l l e ? ¿ Y si por la serie de los sucesos , y no colocando al 
frente d e l G o b i e r n o una persona real , la nación se halla en el terribilísi­
mo contraste de ó perecer , ó ser víctima , y s u b y u g a d a de ese infame ? 
Y si.... ( Y si d i g o ) . y si puesta una persona real la nación se reanima, 

puede adoptar medios para prolongar su lacha , y acaso prevalecer t 
¡tos contingentes eaben y entran muy bien e n el infinito catálogo de 

las posibilidades; ¿ h a b r á por ventura quien pueda negar esta contin­
gencia ? Y qué ¿ p o r n o asociar al G o b i e r n o una persona real dexare-
mos correr l a nación á su ruina , ó á que nos esclavice el tirano ? P r o ­
testo delante de Dios, d e los c i e lo s y dé la tierra que antes aCeptari* 



l a d o m i n a c i ó n d e l g r a n T u r c o q u e l a d e N a p o l e ó n 5 m a s q u e r r é s o m g -
t e r i n a a l i m p e r i o p o l í t i c o d e l m i s m o d e m o n i o q u e d e N a p o l e ó n . S j . 
ñ o r , se a f i rman i n c o n v e n i e n t e s , q u a l e s son , q u e l a p e r s o n a r e a l l l a m a d a 
a l G o b i e r n o , y s i e n d o f«!iz y v e n t u r o s a , p u d i e r a a l z a r s e c o n e l m a n d o , 
e l c e t r o y e l i m p e r i o ; y que. p a r a d e s q u i c i a r l a e n e l e v e n t o d i c h o s o d e 
q u e a p a r e c i e s e n u e s t r a a u r o r a , e l m u y a m a d o F e r n a n d o v n , s e r i a n e ­
c e s a r i a u n a n u e v a i n s u r r e c c i ó n . M a s n o s i e n d o a f o r t u n a d a y p r ó s p e r a , 
¿ q u e h a b r í a m o s a d e l a n t a d o ? ¿ Se h a p u e s t o o t r o a r g u m e n t o ? Y o n o h e 
p e r c i b i d o m a s ; p o r q u e l o d e l p r í n c i p e e x t r a n g » r o q u e h a i n c u l c a d o e l 
Sr. Anér l o j u z g o fuera d e l c a s o . E m p i e z o p o r l o ú l t i m o : ¿ si es d e s ­
g r a c i a d a , q u é h e m o s a v a n z a d o ? ¿ N o s a b e m o s n o s o t r o s q u e e n l a n c e s 
a p u r a d í s i m o s nos v a l e m o s d e t o d o s l o s - m e d i o s y a r b i t r i o s q u e nos s u ­
g i e r e la p r u d e n c i a h u m a n a ? ¿ N o e s t a m o s o b s e r v a n d o d i a r i a m e n t e q u e 
e n las a g u d í s i m a s e n f e r m e d a d e s , q u a n d o e l p a c i e n t e se h a l l a s e m i c a d á -
v e r , se s o l i c i t a n n o o b s t a n t e n u e v o s p r e s e r v a t i v o s y r e m e d i o s , se p r o ­
p o r c i o n a n d i v e r s o s m é d i c o s ? ¿ Y p e r q u é ? P o r q u e a u n q u a n d o f e n e z ­
c a q u e d a s i e m p r e e l c o n s u e l o d e d e c i r : , , q u a n t o c u p o e n el e n t e n d i m i e n ­
t o d e los h o m b r e s , t a n t o se h a e m p l e a d o d i l i g e n t e m e n t e : m u r i ó , d i c e n 
l o s d o l i e n t e s ; m a s fué e fec to , y c u m p l i ó s e l a P r o v i d e n c i a d i v i n a . í f E s t o 
v a d i c h o p a r a u n r e s u l t a d o ac i ago» P o r o si es a l c o n t r a r i o , se a l z a r á ó 
p o d r á a l z a r s e c a n e l r e y n o ; as í se a n u n c i a . P e r m í t a m e e l a u t o r d e l a s 
p r o p o s i c i o n e s q u e s ign i f ique d i s t a e s to m u c h o d e m i m o d o d e p e n s a r . S a 
a l z a r á c o n e l i m p e r i o . . . . y e s to e n E ' p a ñ a , ¿ y se p r o n u n c i a d e l a n t e d a 
l o s e s p a ñ o l e s ? ( I m p u g n o ú n i c a m e n t e l a d o c t r i n a , n i o t r a c o s a p a s a p o r 
m i i m a g i n a c i ó n . ) ¡ E s t o se d i c e en E s p a ñ a . . . . e n E s p a ñ a l a n o b l e , l a g e ­
n e r o s a , l a c o n s t a n t e y l a q u e s a b e s o s t e n e r í n t e g r a m e n t e t o d o s sus d e ­
r e c h o s ! P u e s q u e , a u n q u e se d iese ese d a t o d e s u b l e v a r s e , a d j u d i c a r s e 
y a p r o p i a r s e l a c o r o n a , ¿ e s t a m o s n o s o t r o s e n d i s p o s i c i ó n d e r e n d i r h o -
m e n a g e y s o m e t e r n o s á q a a l q u i e r a a u t o r i d a d i n t r u s a ? L o s e s p a ñ o l e s q u e 
t a n n o b l e m e n t e p e l e a m o s p o r i n d e m n i z a r los d e r e c h o s d e l a n a c i ó n , h a ­
b í a m o s d e b a x a r l a c e r v i z , q u a n d o y a v a n e x t e r m i n a d o s q u i n i e n t o s 
m i l h o m b r e s e n e m i g o s p o r l l e v a r a l c a b o l a l i b e r t a d c a r a c t e r í s t i c a n a c i o ­
n a l ? L e l a n z a r í a m o s . 

F u e r a d e q u e e s t e a m o r á n u e s t r o s u s p i r a d o r e y e l S r . D . F e r ­
n a n d o v n , n o es a m o r c o m o e i q u e se l l a m a as í v u l g a r m e n t e ; e s t e es 
n n a m o r i n t e l e c t u a l , r a c i o n a l , p r u d e n t e , s ó l i d o , firme; n o es a m o r 
q u e e s t r i b a s o l é e n l a s f a c h a d a s d e los s e m b l a n t e s , i n c o n s t a n t e y v o l ­
t a r i o : es u n a m o r a p o y a d o e n l a r a z ó n , e n l a j u s t i c i a , e n l a r e l i g i ó n 
y en l a c o n s t i t u c i ó n , q u e t i e r n a m e n t e e s p e r o y o s e r á r e c i b i d a e n t o d a 
l a m o n a r q u í a . ¿ Y s e p a r a d a d e él l a n a c i ó n s u c u m b i r í a ? H a r í a m o s d e 
n u e v o l a g u e r r a , v e n c e r í a m o s y t r i u n f a r í a m o s en e l i a . D i g o m a s : u n a 
c o s a es e l e g i r d e h e c h o á u n a p e r s o n a r e a l p a r a l a R e g e n c i a , y o t r a es 
e x c l u i r l a s á t o d a s g e n e r a l y a b s o l u t a m e n t e . D e l o p r i m e r o n o t r a t o 
y o : p o r q u e , s e g ú n mis i d e a s , p o n d r í a á ia c a b e z a y r é g i m e n d e l G o ­
b i e r n o t r e s ó c i n c o h o m b r e s e x t r a í d o s d e l a r a d o ; c i n c o h o m b r e s , c o ­
n o c i d o s p a t r i ó t i c o s , v i g o r o s o s , e n é r g i c o s y l l e n o s , c o m o i n s i n u é a l 
p r i n c i p i o d e u n fu ro r s a n t o ; y fuesen q u i e n e s fuesen. ¡ A h ! q u e y o r i o 
y b u r l o e l r e s p e t o y v e n e r a c i ó n q u e a t r a e l a b r i l l a n t e z d e c u n a ; e l 
r e s p e t o y v e n e r a c i ó n l a i n d u c e n l a r e c t a é e n e x o r a b l e a d m i n i s t r a c i ó n 



d e j u s t i c i a . C o n e l la t e m b l a r í a n i o s a f r a n c a s a d e s y f r a n c e s e s ; l e v a n t a ­
r ían e l s i t i o s in o t r a e s p e r a , ú n i c a m e a t e e n t e n d i e n d o h a l l a r s e e l e c ­
t o s s u g e t o s d e l c a r á c t e r e x p l i c a d o . P e r o d e x e r a o s e s t o , y p a s o á l a 
p o s i t i v a g e n e r a l e x c l u s i ó n . E s t a , á m i j u i c i o , es i n j u r i o s a , y e s lo p o r 
m u c h o s r e s p e t o s : p r i m e r o , p o r q u e se funda e n u n a m e r a y a r b i ­
t r a r i a s u p o s i c i ó n , c u y o a c a e c i m i e n t o es e s c a n d i d o é i n c i e r t o . ¿ Y p o r 
i m a g i n a r i a s u p o s i c i ó n se h a d e d - i s p r e a d e r á u n e s p a ñ o l ó á u n a p e r s o n a 
r e a l d e l d e r e c a o d e q u e n o e s t á n d e s p o j a d o s los d e m * s e s p a ñ o l e s , n i y o 
m i s m o ? E n S í g a n d o l u g a r , p o r q u e on e i c a s o d e q u e l a j u s t i c i a y reís -
g i o n , s u p u e s t o t i a l z a m i e n t o , n o p r e v a l e c i e s e n s o b r a l a f u e r z a , ¿ n o 
p o d r í a l l e v a r l o á e fec to c o n m a y o r m o t i v o u n p a r t i c u l a r ? ¿ N i q u e o t r a 
h a s i d o l a s u e r t e d e ese m o n s t r u o ? V é a s e a q u í e l m i s m o a i g a m e n t o r e ­
t o r c i d o , m a y o r m « í ; t e q u a n d o los m a s a l l e g a d o s t i e n e n m a y o r i n t e r é s e a 
l a c o n s e r v a c i ó n d e los d e r e c h o s d e ios s u y o s , q u e p u e d e t e n e r i n d u c í a -
birria - a t e u n e x t r a ñ o . F i l i a l m e n t e l as n a c i o n e s t o d a s en i a f o r m a c i ó n d e 
sus R e g e n c i a s n o s i g u e n o t r a p r á c t i c a ; y n u e s t r o m i s m o a n s i a d o r e y 
F e r i a n d o en su s a l i d a o b r ó e n c o n t r a d i c c i ó n d e i a p r o p o s i c i ó n q u e se 
e x a m i n a . Y o d e s e a r í a q u e u n e s p í r i t u se t s a a s p o r t a s e a l l u g a r áe la r e s i » 
d e n cía d e l m o n a r c a , y c o n f e r e n c i a n d o l e o y e s e q u a l e r a su p l a c e r : s e ­
g u r o e s t o y q u e d i r í a se c o m p l a c í a q u e p e r s o n a d e su familia' y c a s a d i ­
r i g i e s e l a R e g e n c i a . P o r t o d o l o q u e , y p r e s c i n d i e n d o d e q u e se t r a t a 
á e e l e g i r l a ó n o , p u e s d e es to d i s t o m u c h o , r e p r u e b a l a m e n c i o n a d a 
p r o p o s i c i ó n . ' * 

E i Sr. Villagomez : , , L a i m p u g n a c i ó n q u e e n l a ses ión d e a y e r s e 
h a h e c h o d e u n a s o b s e r v a c i o n e s qae n o h a c e n o t r a cosa que repet ir 
los c l a m o r e s , y q u e p e r j j á i c a a eu es to m a s l a j u s t a c a u s a , q u e p r o c u ­
ran sus v e n t a j a s , h a m o t i v a d o o t r a s p r o p o s i c i o n e s q u e se h a n s u b s t i t u i d o , 
e x c i t á n d o s e e i ze lo d e i C o n g r e s o p a r a p r o c e d e r á su d e b i d o e x a m e n 
c o n las b u e n a s i n t e n c i o n e s qu-s i e a n i m a n ; y p a s a n d o á l a p r i m e r a ( s i n 
d u i r i s e r a i e á otra c o s a ) , l u e g o q a e se S x a á l a c o n s i d e r a c i ó n de lo q u e 
s igni f ica , a d v i e r t o q u e t r a t á n d o s e e n ella de c o n s o l i d a r u n G o b i e r n o 
e n é r g i c o , fue r t e y r e s p e t a b l e , n o p u e d o menos de m a n i f e s t a r q u e s i e n d o 
l o q u e se p r o p o n e e l q u e durando la ausencia del Sr, D. Fernán-
do n i ninguna persona real pueda ponerse cífrente de la Regencia; 
e s t a p r o p o s i c i ó n s u e n a m a l á mi s o í d o s , y n o m e p a r e c e propio d e l a 
c o n s i d e r a c i ó n c o n q u e t o d o s m i r a m o s p o r t o d o s r e s p e t o s á es tas p e r s o -
ñ a s . Y a n t e s h a n o t a d o * s u y b i e n alguno de ios s e ñ o r e s q u e h a n d i s c u r ­
r í o e l ' q u e as í se l i s e x c l u y a d e a n o s c a r g o s que h a n h e c h o parte de su 
d i g n i d a d ; y q u 5 ni a n t e s d é l a s jautas p r o v i n c i a l e s , n i q é a n d o e l l a s , 
n i quando^ i a C e n t r a l , n i q u a n d o la p ú r a e r a R e g e n c i a , n i á las p o s t e ­
r i o r e s , n i en n i u g u a t i e m p o , asaltó jareas t a i p e n s a m i e n t o . N o se h a n 
e l e g i d o , es ve rdad ; pero no h a n sido e x c l u i d a s , n i j a m a s se h s m a n i ­
f e s t ado o p o s i c i ó n á ello ; lo que se ha ¡ n i n u a ' í o q u e ia j u n t a Centra l , 
v a l i é n d o s e d e l a l e y do P a r t i d a , qu-? p r e c a v e e l q u e se a c e r q u e n al G o ­
b i e r n o d e l r e y n o las p e r s o n a s qae t e n g a n u n d e r e c h o i n m e d i a t o a l t r o ­
n o , h a b e r r e s i s t i d o p o n e r l e en m a n o s d e R e g e s t e s , p e d r á h a b e r s i d o c o n 
t a l f u n d a m e n t o ; p e r o e l m o t i v o , q u e h a s i d o p ú b l i c o , p a r a n o d e x a r l a 
C e n t r a l el m a n d o , y n o c u i d a r de p u n t o t a n i m p o r t a n t e l u e g o q u e s e 
i n s t a l ó en A r a o j u e z , fué b i e n r e s u e l t a m e n t e d e c l a r a d o á i n s t a n c i a s d e l 
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c o n s e j o R e a ! , p r o c u r a n d o e l q n e se e n c o m e n d a s e á u n a R e g e n c i a d e l 
r e y n o •, e n c a s o s d e m e n o r e d a d d e l r e y , d e e s t a r d e s m e m o r i a d o , e a 

q n e d u e s e n n e c e s a r i o s R e g a n t e s , s e g ú n l a l e y y c o s t u m b r e a n t i g u a d e la 
n a c i ó n , ó e n o t r o s s e m e j a n t e s d e n o p o d e r g o b e r n a r e l r e y - s a g u a las 
c i r c u n s t a n c i a s q u e n o s a f l i g e n ; á p e s a r d e sus r e s p e t u o s a s y { h a d a d a * 
c o n s u l t a s t o d o fué en v a n o , p o r q u e l a s e x t r a o r d i n a r i a s c i r c u n s t a n c i a s 
n o a d m i t í a n l a a p l i c a c i ó n d e l a l e y n i m e d i d a d e e s t a c l a s e e n la i n ­
t e l i g e n c i a q u e d e t e r m i n ó d a r l a l a j u n t a C e n t r a ! . E l d i l e m a q u e se h a c e 
p a r » p r o p o n e r s e q a e l a s p e r s o n a s r e a l e s d e b a n s e r e x c l u i d a s ' d e l a . R e ­
g e n c i a , e s t r i b a e n e s t o : v e r i f i c a d o q u a u n a p e r s o n a r e a l se p o n g a a l 
f r e n t e d e l a R e g e n c i a , 6 s a le m a l , y e n t o n c e s es b i e n c l a r o qu* d*»b« 
e v i t a r s e p o r to í io s los mor ios p o s i b l e s ; ó l a p i r s o n a r e a l l o g r a u n G o ­
b i e r n o v e n t u r o s o , y c e c s i g a e las g r a n d e s v e i i t a j a s q a e n e c e t i t a l a n a c i ó n , 
y e n u n a faus ta s u e r t e h a b r í a m a s q u s t e m a r q u e l o q u e se p o d í a e s p a r a r 
e n f a v o r d e l S r . D . F e r n a n d o v i l d e esta p r o s p e r i d a d . N o p o r e s t o se 
p u e d e d e c i r q u e sa h a c o n v e n c i d o q u a n o d e b a e s t a r a i f r e n t e d a l a R e ­
g e n c i a u n a p e r s o n a r e a l ; p u e s n i d e b e t e m e r s e qu»; p o r a s t a m e d i o e m ­
p e o r a r á e l e s t a d o da n u e s t r a j u s t a c a u s a , n i q a ? m e j o r a n d o , son d a r e -
z e l a r s e n i p o r s u e ñ o es tos t e m o r e s d e q u e se f o r m a a r g u m e n t o . C r e í a 
y o q u e e n d e s i g n a r u n a p e r s o n a r e a l se a d e l a n t a b a m u c h a p a r a n u e s t r a 
c a u s a ; a l ó m e n o s l a e x p e r i e n c i a h a h e c h o c o n o c e r q u e p a r t i c u l a r e s , 
a u n q u e c o n a p r e c i a b l e s q n a l i d a d e s d e m e n t e s y . v i r t u d e s , d e s p r e n d i ­
d o s d e p a s i o n e s , d e x a n n o o b s t a n t e ' m u c h o q u é d e s e a r ; y q u a e n m e ­
d i o da t a n t a s q n a l i d a d e s en . e l ' v e n c e d o r d e B a y l e ' a y en e l m n y v e n e ­
r a d o y r e s p e t a d o o b i s p o d e O r e n s e á t o d a s m i r a s , t o d o s se i a c l i n a b a n i 
o t r a R e g e n c i a . E s t a t u v o l u g a r , y p o r los m i s m o s i n c o n v e n i e n t e s l e n t o s 
s u c e s o s y p o c o b u e n o s sa asahela , y n o s e r á p e r o t r o m o t i v o q u e el de 
n o f u n d a r m a y o r e s e s p e r a n z a ? e a R e g e n c i a c o m p n e s t a d a p a r t i c u l a r e s ; 
D e b i e n d i f e r e n t e m o d o p o d r í a conf i a r se t e n i e n d o la n a c i ó n ai f r en t e ur.a 
p e r s o n a r e a l ; a d q u i r i r í a e l G o b i e r n o . s in d u d a t a n t o d a a f ro . d e -fa 
m o n a r q u í a , q u a n t o f u e r a , m a c h o r e s p e t o , a s í t a n c l a s i f i c a d a , i n t e r e s a d a 
i g u a l m e n t e q u e l a s C o r t e s e n l a p r e s a n t e l u c h a , .sin p r e v e n c i ó n ! a lg 
C o a es ta a u t o r i d a d m a s firma y l a m a s c o n f o r m a c o n n u e s t r o s in t e reses 
y v e r d a d e r o s i s t e m a d e n u e s t r o G o b i e r n o d a u n a m o n a r q u í a h e r e d i t a r i a 
q u e t i ene l a v e n e r a c i ó n d e los p u e b l o s , s e r i a l a c o o p e r a c i ó n d e ía na­
c i ó n b r i t á n i c a , c o r r e s p o n d i e n t e á m g e n e r o s i d a d y a m i s t o s a c o r d i a l i d a d , 
c o m o 'se ' h a m a n i f e s t a d o s in p e r d e r o c a s i ó n > y e n es te c a s o n o so lo s o nal-

' d r í a m a l p o n e r a l f r e n t e d e ia R e g e n c i a u a a p e r s o n a r e a l , s ino se r i a da 
p e n s a r m u y á b e n e f i c i o . d e l a n a c i ó n . L o q u e n u n c a es c r e í b l e ; n i p r a c ­
t i c a b l e es e l o t r o e x t r a m o q u a se d i c e p o d r í a o c u r r i r , q u ? s i e n d o el su­
c e s o í a v o r a b í e , a s í l a R e g e n c i a p u e s t a a l freáote u n a p e r s o n a <*éal, se' 
a p r o v e c h a s e p a r a c o n v e r t i r l e e a - rauta y p e r j u i c i o d e l Sr.. D . F e r n a n ­
d o v i l , d e n u e s t r o a m a d o s o b e r a n o , q n e - v i v e e a l o s c o r a z o n e s d e t odos 
l o s e s p a ñ o l e s , y b i e n lo a t e s t i g u a n los h e c h o s i n c o m p a r a b l e s , h e r o i c o s 
s o b r e t o d a e x p r e s i ó n d a a c e n d r a d a fidelidad ; p o r e s t o n o p o d í a c a b e r u » 
d e s i g n i o t a n e x t r a v i a d o y a g a n o d e l b u e n e x e m p l o q u e h a n d a d o la» 
p e r s o n a s q u e se t r a t a e x c l u i r , q u e se b a r i a i í i j a r ía c o n o c i d a , q u i ai- r e -
i n o t a m e a t e se p u d i e s e a d e l a n t a r á t a l - p a n t o k d e s c o n f i a n z a ni a a n coa 
l a i m a g i a a c i o n . P a r a m j d i x e , y r e p i t o a h o r a , q u e l a p r o p o s i c i ó n era 
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m a l sonante } y reflexionando n o puedo manos de manifestar mi o p i ­
n i ó n acerca de ella ; y es qae no la apruebo; en manara a lguna."^ 

• E i Sr. Laguna : „ N o t i a y g o sermón e s tud iado ; poro sí diré q a e 
e s t e es e l 'momeato en qae ia patr ia s e v a á * a ! r á r , ó, á p e r d e r : mal d i -
xe i perder. . . . la patr ia no ¡>e pierde . A y e r dixo ei Sr. Golfín qae testia 
avisos 1 de ^Extremadura raaniíestando sa deseo d e qae no se pusiese a l 
frente del Gobierno, una persona real (.interrumpió el Sr. Golfin p a r a 
manifestar l o q u e había dicho a y e r ) ; pu -s , S.-tíor , y o tengo pruebas 
en cont ra r io : acaba de vea i r el patr iota m a y o r ' q u é h a y e n la p r o v i n ­
cia de Extramadur?. . D ice que toda la provincia anhela porque se pon­
ga UB&. persona real al frente de! Gobierno. S í , Safio* ; oyéndolo está,-
y s ¡ e s necesario ¿1 mismo'lo d i r á : anhelan p o r persona real al frente 
del Gobierno. D ixo ayer el Sr. Arguelles que esto tendría inconvenien­
tes ; porque si se t a rdaba en venir Fe rnando v i l , se calzaría con el G o ­
bierno , y le diría : «apár ta t e al lá , y o soy p r i m e r o . " ¿ P o r que n o vue lve 
l a hoja , y dice e!. Sr. Arguelles : ¿ y si l a repúbl ica , ó quien quiera ., se 
•apodera del mando ? ¿ P o r qué do.diré* esto mismo y o ? Y en fin , S e ­
ñ o r , ¿ p o r que no ha de saber la nación la voluntad del soldado , q u e 
e s - e l primer ciudadano ? ¿ Por qué no se ha d e saber l a vo luntad d e 
los exércitos , de estos generales que están der ramando su s a n g r e , y q u e 
n o tienen representación ninguna e n este Congreso? ( El Sr. Presidente 
reclamó el orden.) Y o no me puedo con tene r , n o Señor. Y o soy r e a ­
l i s t a , quiero persona real . . Vosotros , digaos militares que estáis e n e s t e 
santo recinto , dos veces habéis hecho juramento d e sostener los d e r e ­
chos de Fe rnando vrr. Vosotros ciérlgo.3 , que estáis intimidados con las 
palmad?s del pueblo (murmullo repetido ) , n o temáis que. estáis a p e ­

ados. ( Volvió el Sr. Presidente á reclamar el orden.) N o es e l p u e -
lo de Cádiz , sino unos pocos forasteros (siguió el murmullo). Concia- -

y o q u e n o se puede votar esto sin el parecer d e íes exércitos. 
L lamó el Sr. Presidente al orden al opinante , advir t iéndole que todo 

e l Congreso y la '¡nación.entera.era rea l i s ta , pues que habían jurado a l 
Sr. D . Fe rnando v n y n n a monarquía moderada. E l Sr. Calatrava en 
fcisdio dei marmul lo r e p e t i d o , d i x o : ; , ¿ á quién representa V . M . ? 
¿ N o es i tocia ia n a c i ó n , militares , eclesiásticos, y á ' t odas las clases?, 
¿ E l cuerpo militar constituya usa sociedad separada ? " 

Mi-Sr. Borrull: , , L a proposición que se examina está concebida en. 
términos tan generales ; que comprehende sin excepción alguna á todas 
las personas r ea l e s K como ta .mbkn todo el , t iempo que transcurra hasta 
la venida de nuestro amado soberano e l Señor D o n Fe rnando v n , y 
por lo mismo Considero que es contraria á una de las leyes fundamenta-
íes propuesta por k comisión y aprobada por V . M. E n el art ículo 187 
d e la constitución se dispone qae quando el r e y se ha l l e imposibil i tado 
d e exercér s a autoridad por qn&Iqniérá causa física 6 moral , sea g o b e r ­
nado el reyno por ' 'una Regencia J 'y en el art ículo 188, que si el im~ 
pedimento dsl rey pasare de dos años , y el sucesor inmediato fuere 
mayor de diez y ochó años, las Cortes- podrán nombrarle Regente del 
reyno en lugar de Im Regencia. E n tales términos , si por a lguna de l a s 
casualidades q i e suelen ofrecerse pudiera h s i r de la prisión el infante D o n 
Carlos, y venir i España; , tenían ciertamente l a s Cortes facultad para 



( 6o ) , 
nombrar le r e g e n t e d e l r e y n o , e x t i n g u i e n d o e l c o n s e j o d e R e g e n c i a ; y s¡ 
acaso q u e r í a q u e c o n t i n u a r a e s t e , p o d í a n e l e g i r l e p r e s i d e n t e d e l m i í a o 
p u e s t o que es e l i n m e d i a t o s u c e s o r , n a c i ó e n 1 7 8 8 , y fa a u s e n c i a y c a u ­
t i v i d a d d e l r e y p a s a y a d e t r e s a ñ o s y m e d i o . M a s l a p r o p o s i c i ó n de l 
Sr. Arguelles q u i t a i l a s C o r t e s es ta f a c u l t a d p o r h a b l a r d e t o d a s las 
p e r s o n a s r e a l e s ; y a s í es c o n t r a r i a á Sa c o n s t i t u c i ó n d e l a m o n a r q u í a e s ­
p a ñ o l a , y n o p u e d e d e m o d o a l g u n o aprobarse . 

, ,Pe ro á m a s d e lo d i c t o d e s c u b r o t a m b i é n q u e se o p o n e p o r o t r a 
p a r t e á l a v o l u n t a d d e l a n a c i ó n , c o m o i g u a l m e n t e á l a d e l Sí ñ o r Don 
F e r n a n d o v i r , d e l t o d o c o n f o r m e c o n la m i s m a : p o r q u e p u e d e s n c . d e r 
d e l m i s m o m o d o q u e q u a n d o mimos se p i e n s e , b u r l a n d o el sumo cu i ­
d a d o y v i g i l a n c i a d e l o s s a t é l i t e s d e l t i r a n o N a p o l e ó n , se r e s t i t u y a á 
l a p e n í n s u l a e l i n f a n t e D . A n t o n i o : n u e s t r o a m a d o s o b e r a n o a l t i e m p o 
d e e m p r e n d e r su i n f i n i t o v i a g e a B a y o n a , l o n o m b r ó p r e s i d e n t e del 
c o n s e j o d e R e g e n c i a : t o d a l a nación m a n i f e s t ó u n a gran c o m p l a c e n c i a 
p o r e s t a e l e c c i ó n , p u e s $ A . se babia h e c h o a c r e e d o r á su con f i anza 
p o r su p r o b i d a d , p o r su a f ec to á a q u e l l a , p o r su odio a l d e s p o t i s m o y 
a l e n g r a n d e c i m i e n t o d e l i n f a m e G o d e y , y lo mucho q u e sen t ía ia o p r e ­
s i ó n q u e e s t a b a s u f r i e n d o e l p u e b l o : n o p o d i a d i s i m u l a r sus ju s t a s i d e a s , 
y l a s m a n i f e s t ó p a r t i c u l a r m e n t e q u a n d o e n e l a ñ o d e 1802 e s t u v o e n 
c o m p a ñ í a d e l r e y su h e r m a n o e n V a l e n c i a , y vio q u e e l f a v o r i t o a r ­
r e b a t a b a a l e s t a d o l a s m a s p r e c i o s a s p o s e s i o n e s , a l mismo t i e m p o q u e 
a g r a v a b a a l p u e b l o c o n . c o n t r i b u c i o n e s i n m e n s a s ; y y o no dudo q u e 
e n tal c a s o p e n s a r í a n todos en n o m b r a r l e ó r e s t i t u i r l e e l t í tulo d e p r e ­
s i d e n t e d e l consejo d e R e g e n c i a ; y e l q u e r e r i m p e d i r l o p o r medio de 
d i c h a p r o p o s i c i ó n , es sin d u d a o p u e s t o á l a v o l u n t a d de la n.icion q u e 
r e p r e s e n t a m o s , y q u e ^s tá d e l t o d o c o n f o r m e c o a l a d e l s e ñ o r Don F e r ­
n a n d o VII . 

, , L o s r e p a r o s q u e se han p r o p u e s t o d e l r e z e l o d e q u e el s u g e t o q u e 
se nombre regente q u i e r a apoderarse d e l t r o n o , l a comisión los ha c o n ­
s i d e r a d o destituidos de legitimo f u n d a m e n t o e n e l inmediato sucesor,' 
p r o p o n i e n d o e l referido art ículo 188 s o b r e p e d e r elegirle para el refe­
r í í o c a r g o , y V . M . l o ha sancionado a p r o b á n d o l o ; y creo que no h a ­
b r á a l g u n o que d e x e de darles i g u a l c a l i f i c a c i ó n p o r lo tocante al i n ­
fante D . A n t o n i o , atendidas sus r e c o m e n d a b l e s circunstancias , y la con­
fianza q u e ha merec ido 'de n u e s t r o a m a d o soberano y de la nación. P o r 
t e d o lo qual soy de dictamen q u e n o d e b e aprobarse l a proposición q u e 
se está d i scu t iendo ." 

E l Sr, González: S e ñ o r , y o p o r f o r t u n a h e nacido e spaño l , y 
e s p a ñ o l qufero morir . Si mil vidas t u v i e r a , o t r a s tantas saeiin-caria p o r 
el señor D . Fe rnando v i l nuestro a m a d o monarca . Aseguro á V . M . con 
e l m a y o r c a n d o r , q u e habiéndome puesto á .reflexionar s o b r e esto m a s 
d-e quatro v e c e s , me h a hecho apretar el puño de la e spad* . -La pro p o ­
sición en p a r t e : t i e n e influxo sobre nú opinión., y en p a r t e se me resiste. 
La- inf luencia s o b r e asi opinión es en r a z ó n a l o qne ayer eí a l señor 
Arguelles, q u e d i x o . cosas muy b u e n a s , como V . M . ?aba. Si por u n 
accidente mo v i e n e el señor Don Fernando v n , nuestro rey l eg í t imo , 6 
s a d i g n o hermano el infante ©. Carlos,. m e asiste un consuele , y es q u e 
l a p e r s o n a q u e debía suceder , q u e n o se n o m b r a , pero se iadica bien, 



( 6 r ) 
es e s p a ñ o l a . S o y d e o p i n i ó n q u e p o r a h o r a se s u s p e n d a e s t a d e l i b e r a -
c i e u , p u e s n o h a y n e c e s i d a d q u e e s t o se d e c l a r e i n m e d i a t a m e n t e . S o l o 
q u i e r o q u e V . M . fixe s i c o n s i d e r a c i ó n s o b r e q u e l a s p e r s o n a s q u e se 
n o m b r e n p a r a m a n d a r t e n g a n s o b r e t o d o , c o m o h a d i c h o e l s e ñ o r c u r a d e 
A l g e c i r a s , u n p a t r i o t i s m o e n g r a d o e m i n e n t í s i m o . L o s p a t r i o t a s , q u e s o n 
los p r i m e r o s á s a l v a r l a p a t r i a , d e b e n se r l o s p r i m e r o s t a m b i é n q u e se d e ­
b e n p o n e r a l f r e n t e d e l G o b i e r n o , p o r q u e e s to s l a h a n d e s a l v a r , a u n q u e 
q u e d e m o s r e d u c i d o s á e s te so lo r e c i n t o . L o * q u e t e n e m o s s a n g r e e s p a ­
ñ o l a d e b e m o s p e r d e r m i l v i d a s a n t e s d e s u c u m b i r a l y u g o d e ese i n f a m e . 
E n fin , m e r e a s u m o d i c i e n d o q u e p o r a h o r a se s u s p e n d a t r a t a r d e e s t a 
p r o p o s i c i ó n . " . -

E l Sr. Arguelles: „ L a q ü e s t i o n se h a e x t r a v i a d o d e s d e e l p r i m e r 
m o m e n t o . E> n e c e s a r i o n o p e r d e r d e v i s t a á q u é a l u d e l a p r o p o s i c i ó n . 
A í u i e á h a b e r s e p r e s e n t a d o p o r u n d i p u t a d o u n a s p r e p o s i c i o n e s c o n u n 
p r e á m b u l o q u e c o n t i e n e c a r g o s a l C o n g r e s o h e c h o s c o n m u c h a i n j u s t i c i a . 
H e c r e í d o n e c e s a r i o i m p u g n a r a m b a s c o s a s , y c o n c l u i r o p o n i e n d o o t r a s 
p r o p o s i c i o n e s á fin d e C o n t e s t a r c o n m a s f ru to á q u a n t o se e-intieíae e » 
e l p r e á m b u l o y e n l a s q u e l e s u b s i g u e n ; t a n t o m a s q u e e s t o y c a r a v e n -
e i d o q u e es n e c e s a r i o v a r i a r e i s i s t e m a d e l G o b i e r n o , c o m o lo i n d i c a n 
l a s m i s m a s p r o p o s i c i o n e s q u e h e p r e s e n t a d o . Y o e x p o n d r é su e s p í r i t u c o n 
l a b u e n a fe q u e c o r r e s p o n d e , y e s p e r o q u e n o v u e l v a á o c u r r i r e l i n c i ­
d e n t e p a r a m í d e s a g r a d a b i l í s i m o , a q u e e l Sr. Laguna h a a l u d i d o , y d e l 
q u a ! y o n o p u e d o s e r r e s p o n s a b l e . 

, , Ü n a d e i a s p r o p o s i c i o n e s p r e s e n t a d a s a n t e a y e r e r a q n e se d i s o l ­
v i e r a n las C o r t e s d e u t r o d e u n m e s , y y o d i g o e n o t r a q u e d u r a n t e l a 
a u s m c i a d e i s e ñ o r D o n F e r n a n d o v n n » p u e d a p o n e r s e p e r s o n a r e a l a l 
f r e n t e d e l G o b i e r n o . A los f u n d a m e n t o s en q u e l a h e a p o y a d o n o se h a 
o p u e s t o r a z ó n a l g u n a q u e t e n g a f u e r z a , p u e s e l Sr. Anér s e h a a e e r -
c a d o m a s á m i o p i n i ó n ; y a u n l a h a c o r r o b o r a d o c r e y e n d o q u e as í c o n ­
v i e n e , t a n t o p o r e l d e c o r o d e l s e ñ o r D . F e r n a n d o v n c o m o p o r e l d e 
l a n a c i ó n m i s m a . H a s t a a h o r a n o h e v i s t o q u e l o s p e r j u i c i o * q u e p u e d e n 
c a u s a r m i s p r o p o s i c i o n e s s e a n m a y o r e s q u e l®s q u e se s e g u i r í a n d e l a s q u e 
se p r e s e n t a r o n a n t e s ; y si i a o p i n i ó n d e l q n e l a s h a c e , y s e g ú n l a s a p o y a , 
e s q u e l a s C o r t e s se d i s u e l v a n d e n t r o d e u n m e s , ¿ q u é h a b í a y o d e d e ­
c i r s i n o p o n e r u n a e s p e c i e d e c o r r e c t i v o q u e c o n t u v i e s e e l m a l q u e 
i n e v i t a b l e m e n t e i b a á r e s u l t a r d e u n a r e s o l u c i ó n d e l C o n g r e s o a t r o p e l l a ­
d a , i n o p o r t u n a , i m p o l í t i c a y p r e m a t u r a ? L o s q u e s u p o n e n p e l i g r o , 6 

• i n d i c a n r e z e l o d e q u e m i s p r o p o s i c i o n e s p u d i e r a n p e r j u d i c a r á l a c a u s a 
p ú b l i c a , m e d a n á m í o c a s i ó n y m a a u t o r i z a n á t e n e r e l m i s m o r e z e l o e n 
s e n t i d o c o n t r a r i o ; y c o m o y o m e p r o p u s e r e b a t i r l as e x p r e s i o n e s d e l 
p r e á m b u l o , q u e d e c í a n q a e se d i s o l v i e s e n l a s C o r t e s d e n t r o d e u n m e s , 
n o p u d e m e n o s d e s e n t a r u n a p r o p o s i c i ó n c o n t e n i d a e n los t é r m i n o s e n 
q u e se h a l l a . E i Sr. Anér ha. h e c h o u n a r g u m e n t o fue r t e : l o r e c o n o z c o 
c o m o t a l ; p e r o : a c a s o n o s e h a h e c h o c a r g o d e m i s r e f l e x i o n e s . ¿ P u e s 
q u é e l d e c r e t o q u e e x c l u y e s e d e l a R e g e n c i a d e E s p a ñ a p e r s o n a r e a l , 
a t e n d i d a n u e s t r a s i t u a c i ó n , s e r i a a c a s o u n a d i s p o s i c i ó n c o n s t i t u c i o n a l ? 
P u e s a u n q u e se a p r o b a s e e s t a p r o p o s i c i ó n ¿ n o q u e d a r í a a r b i t r i o p a r a 
r e c o b r a r l a s si l a s c i r c u n s t a n c i a s v a r i a s e n ? L a s C o r t e s fu tu ra s ¿ n o t e s ­
arán f a c u l t a d e s p a r a eii® ? ¿ E x c l u y e e s t o m i p r o p o s i c i ó n ? ¿ L u e g o 



á q u é e s o s a r g u m e n t o s ? ¿ I Í 3 d i c h o y o q u e m i p ropos ic i@n d e b e ser i r r e v e . 

.. c u b l e ? Y a í n i q a a y o lo d i&as . e , ¿ l a ü a t u r a i e s a d e l a s u n t o d a r l a á mis 

•. p r o p o s i c i o n e s e s t a . ' c a r á c t e r ? S i hay e n a l i a e s a - g e n e r a l i d a d es p e r las c i r . 

, c u a s t a n c í a g - e n q u a ia- h i c e p o r lo- q u e a y e r oi d e c i r ;. p o r : e l . d e c o r o ' d e l 

s e ñ o r D . . F a r a a n d o - v i t , p o r q u a l o s e s p i n ó l e s , q u a l e h a a jotrado- v e r í a n 

e u l a r e s o l u c i ó n c o n t r a r i a u n a d i s p o s i c i ó n o m i n o s a ; r e z a l a r i a n q u a el 

C o n g r e s o . , h a b i e n d o - p e r d i d o l a e s p e r a n z a d a r e s c a t a r l e , p r o v e í a i n d i f é h . 

t a r n e n t e á la n a c i ó n d a u a r e y e a v i d a d e l l e g í t i m o , y r e c o n o c i d o ; en 

fin .ve ida ; q á a a t o e x p u s e a y e r , y n o - é s « n e c e s a r i a , r e p r o d u c i r a q u í . B o 

.que, a p a r e c e d a t o d o s es tos t e m o r e s es q u a d a d i é m i r a . e s t e p a n t o m a s q u a 

•por n o l ado . . E l d e l o s d e r e c h o s d e l a n a c i ó n , e l d e 3a l i b e r t a d , n i - s e 

. e x a m i n a n i c a u s a a g i t a c i o n e s . F i e s á mí m a ias c a u s a , y m u y . g r a n d e s . 

L a q ü e s í i o n e s t á r e d u c i d a á p o c o s t é r m i n o s , y p u e s t a e a c l a r o sa v e r á 

-con q a a a t a r a z ó n h a p r o p u e s t o l a e x c l u s i ó n c o a g a a a r a l i d a d . S e d i c e q u e 

e l c a r á c t e r . d a i n t e r i n i d a d q a a t i e a a e l a c t a * ! c o a s s j o d a R e g e n c i a es 

u n a d e las c a u s a s .-qae m * s . e n t o r p e c e n - s a ' a c c i ó n . P a r a r e m o v e r e s t a e s . 

t o r b o s e q u i e r a . u n a R e g e n c i a , q a a n o sea í n t e r i n * ; q u a t e n g a l a s f a c u l ­

t a d e s q a a d a a ! r e y l a c o n s t i t u c i ó n ,* e s t o es- , q a e d u r e t o l o e l t i e m p o 

q u a e l a . .ñor D . F e r n a n d o v n n a p u e d a g o b e r n a r p o r sí m i s m o . L u e g o 

m i p r o p o s i c i ó n s o p u d o e s t a r c o n c e b i d a e a o t r o s t é r m i n o s . P o r q u e n o n a . 

b r a r u n a R e g - e n c i a p a r a f i a rapo i n d e f i n i d o , n o s i e n d o s i n o l a v e n i d a d e l 

r e y l a q u a d ¿ b a p o n e r t e r m i n o á su m a n d o * s o l o s a m a l g o b i e r n o pu« 

d i e r a e x i g i r l a s e p a r a c i ó n d a los i n d i v i d u o s q u a la h a y a n d e c o m p o n e r . 

. . L u e g o - e n e l c a s o . d a . - p s a a r s e l a e x c l u s i v a ¡ d e b í a , ser- p o r e l t i e m p o d e 

..'su d u r a c i ó n . - Y o . o p i n o q u a e s t a e x c l u s i v a es a e c a s a r i a ; c o a q u a p r e ­

c i s o e r a h a c e r m i p r o p o s i c i ó n s a g a n e s t á e s c r i t a . L a n a c i t a n o c o r r e p e ­

l i g r o p o r a o t a ñ a r a l frente, d e l G o b i e r n o u n a p e r s o n a r a a l ; l e c o r r e r í a , 

s í , s i e a m i d i ó d a l a a n g u s t i a d a s i t u a c i ó n e n q a a p o s v e m o s t u v i e r a 

q a a e l e g i r u n r e y . E s t á s a n c i o n a d o q u e . l a m o n a r q u í a d a E s p a ñ a s e a h e ­

r e d i t a r i a , , y q a a e l s a n a r D. F e r n a n d o v n y sus l e g í t i m o s s u c e s o r e s o c u ­

p e n - e l t r o n o . ' E s q u a n t o p u e d e p e d i r s e á las C o r t a s . Y o - b i a n v e í a q a a 

, e s t o s a r g a m a a t ó s h a b í a n d a - r e p r o d u c i r s e , a l t i e m p o d a a r r e g l a r s e " e l G o ­

b i e r n o . Y e l C o a g r e s o n o h a b r á o l v i d a d a q a e c o n o t r a o c a s i ó n , y o , 

s in se r p r o f a t a , anuncia" lo b a s t a n t e p a r a q a e se e s p e r a s e n l a s p r o p o s i ­

c i o n e s q a a h a a d a d o m o t i v o á a s t a d i s c u s i ó n . A y e r sa d i x o l o b a s t a n t e , 

y e l Sr, Anér h a c o r r o b o r a d o e s t a d o c t r i n a ; p e r o y o q u i s i e r a q a a l o s 

. s sño re s q a a l a i m p u g n a n n o sa d s s e n t e n l i a s e n d a l a s d o s r e f l e x i o n e s q a a 

a y e r sa h i c i e r o n p r e s e n t e s : p r i m e r a , q a e : h a b í a n l o d a b a a n a fa d i g a n 

...si - p o n i e n d o una p e r s o n a r a i l a l f r e n t e d a l G o b i e r n o , se c o m p r o m e t e s 

ó n o los d a r a c h o s d e l s a n a r D . F a r a a n d o v u : s e g u n d a , si n a C o n g r e s o 

r e u n i d o p i r a p r e v e n i r é s tos m i l e s y t o d o s los q a a le s o n c o n s i g u i e n t e s , n o 

. J O S r e s p o n s a b l e d a a o h a b e r p r e v i s t o l o s i p c o a v e n i e a t e s q a e p u e d e a r e ­

s a l t a r . P o r a m b a s p a r f c e s los. h a y . , as v e r d a d ; p a r o apa i a f i n i t a m e a t e m e ­

n o r e s los q a e - o f r ece m i . p r o p o s i c i ó n . . E s n e c e s a r i o c o n s i d e r a r q a e l a ná-< 

c i o a sa e s t á c o n s t i t u y e n d o , y q u e las r e g l a s y p r i n c i p i o s q a a - r e s t a b l e c e 

n o s o l o , e s t a b a n o l v i d a d a s , s i n o q a a h a b í a s s i d o p r o s c r i t a s : sa s a b a la 

o p o s i c i ó n q a a h a y á e s t a r e s t a b l e c i m i e n t o y c o m o d i c e l a e o m i s i o a d e 

. C o n s t i t u c i ó n e n e l d i s c u r s o p r e l i m i n a r , a u a c a c o r r e r á m a s r i e s g o es ta 

, q u e d e s d e el m o m e a t o ea q a e se aouaeié h a s t a q a a se p o n g a en p r á c t i c a ^ 



m á x i m e en circunstancias en qne el enemigo ocupa g r a n parte d e l p a i s . 
Po r consiguiente, ningnn tiempo mas á propósito para valerse de i n t r i ­
gas,, hasta hacer, que el ánimo vaci le Con las reformas,,..,que no puedan, 
menos -de irr i tar é los que las .resisten, y esto» ¿ que har ían escudados, 
de nn príncipe e x t r a n j e r o , ó que no tuviere .con la nación.ni los víncu­
los n i ' l as phíígacione» que ha contraído ei r e y ? A y e r se ha dicho qual 
seria su conducta. r -4 . , . 

E - 1 r íumento, qne .seria injurioso i : las .naciones aliadas y personas 
reales hacer sa ,:*x;:.lo,sion -tan -genaral, tiene, muy poco' peso. Pues está 
demasiado reconocido por las potencias amigas , y que no lo son , el. de­
recho que tiene toda nación de, elegir las personas que h a y a n de gober­
narla en el caso én que nosotí/os nos hallamos. H a b r í a injuria quando se 
privase á. afgano", de derechos., reconocidos. E a quanto á esto no se h a 
hecho novedad . r.u*s, hasta ahora no se han reconocido otros derechos 
que los del S ¡ . D . E-amando v n y sus legítimos sucesores. Mas estos 
rechos son á o;Upar el t rono qaando sean llamados por ia ley funda­
mental que ar regla la sucesión; y jamas pueden extenderse ai caso de 
gobernar al r eyno en vida d e l rey legít imamente reconocido y ju rado . 
L a exclusiva es una medida puramente de p r e c a u c i ó n , qae en nada 
ofende á ninguna persona real. Los : príncipes de Europa la ap laudi rán , 
y señaladamente los que tienen la dicha de gobernar á pueblos qae c o ­
nocen eí precio de su l iber tad. E l juicio da estos es muy respe tab le , 
no el de los ambicioso.!. Por lo d e m á s , y o creo que ayer se expusieron 
todas las razones qae hay en la materia coa el decoro , delicadeza y res­
peto que merecen todos los soberanos de E u r o p a . U a a nación , Señor , 
como ia española , q a e por espacio de casi un siglo ha sido víct ima de 
sn buena fe en guardar ios tratados y alianzas mas es t rechas , c o r r o b o ­
radas con vínculos, de sangra y pactes de familias , ¿ podrá decirse que 
no tiene razón p a r a ser circunspecta hasta lo infinito? Si así DO fuese, 
¿ no' habr ía razón para sostener .que esta .nacion.no era acreedora á t e ­
ner, existencia po l í t i ca? ¿ N o podría renacer la fatal idea de que estaba 
destinada á la e sc l av i t ud , quando por espacio de tantos a f iosy .de tan. 
continuos escarmientos todavía no hab ía abierto los ojos? Si se cree que-, 
este raciocinio descubre la tendencia de la ambic ión , como se ha i n t e n ­
tado probjár.por a (lgu# señor precpioante , crease enhorabuena. Los que 
apóyame* la exclupxva en las jacta?.!*-¡3 circunstancias , podr íamos r e p o ­
ner qae lo contrar ió no es mecos ambic ioso , con la díf rencia que ja.-? 
mas.aparecerá; tan:aebíe , (st entres;».:: Ia nación i iss resultas da un G o ­
bierno ex t tangsro , coirio el protegerla hasta qu« se' consolide su l i be r ­
t a d , y adquieran robustez tus nw.r**. instituciones.'. Dígase de mí ío que 
se qu i e r a : yo baré. el mayor saerf i i... por Sa n a c i ó n , que es qne s e m a 
tenga .porvairibiciosp. Sé lo que- v a l ; esta i n v e c t i v a : conozco su fuerza. 
P ivve ia tiempo há 'que s-¡ preparaba..;, sia embargo no. me arredra . Mi 
proposición es-uta p recauc ión , qne está recomendada por todos los su ­
cesos de la historia, nacional y ex t ran je ra . Y o sé que no hay nación en 
E u r o p a de las que sufren el yugo de. N a p o l e ó n , qae si pudiese hab l a r 
dexase de confesar esto mismo. U n a nac ión , á quien se presenta la a u ­
rora de su l i b e r t a d , ¿ p o r - q n e 0 0 h a d e tsuerla para manifestar sus ideas 
para v e r l o que le i m p o r t a ? H a y riesgos , se d i c e , . q u e conviene ev i ta r* 
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¿ p e r o l o s h a y m e n o r e s e n esa m a n e r a d e c o n t e n e r l o s ? ¡ Q a a n in jus tos 
s e r í a m o s s i a o l o s r e c o n o c i é s e m o s m a y o r e s e n r e p r o b a r l a e x c l u s i v a ! 
¡ A h í S i e l c a r d e n a l X i m e n e z d e C i s a e r o s so foco p o r sí so lo las p r e t e n s i o ­
n e s d e los g r a n d e s ; si su s u c e s o r e a e l g o b i e r n o d e l r e y n o a h o g ó l a s m o ­
d e r a d a s p e t i c i o n e s d e los c o m u n e r o s , y d e s b a r a t ó t e d o s sus p l a n e s , ¿ s e 
t e m e t o d a v í a q u e u n a R e g e n c i a b i e n C o n s t i t u i d a n o p u e d a g o b e r n a r á 

l a n a c i ó n sin u n a p e r s o n a r e a l á su f r en te ?. j Q u e p o c o se h a c o n s i d e r a ­
d o e n e s t a q ü e s t i o n e l p u n t o q u e l a h a c e i m p o r t a n t e 1 T o d a v í a n o se h a n 
s a t i s f e c h o m i s p r i n c i p a l e s a r g u m e n t o s . L a c o n s t i t u c i ó n , S e ñ o r , n o e s t á 
p l a n t e a d a , y m u c h o m e n o s e l e g i d a s l a s p e r s o n a s q u e h a n d e h a c e r l a 
g u a r d a r . E s p r e c i s o q u e n o se p i e r d a d e v i s t a q u e e n q u a l q u i e r a d e e s ­
t a s d o s o p e r a c i o n e s se p u e d e c o m p r o m e t e r l a l i b e r t a d d e l a n a c i ó n , d e 
t a l m o d o q u e n o p u e d a r e c o b r a r s e . E n n i n g u n o d e los c a s o s d e q u e se 
h a h a b l a d o p o r a l g ú n s e ñ o r p r e o p i n a n t e e n t r a b a p a r a n i d a l a l i b e r t a d 
d e i a n a c i ó n . Sus d e r e c h o s e s t a b a n u s u r p a d o s , y a s í c o a t i a u a b a a , t u ­
v i e s e n l a R e g e n c i a d e l r e y n o p r í n c i p e s ó p a r t i c u l a r e s . E n e l d i a s u c e d e 
t o d o l o c o n t r a r i o . P o r l o m i s m o ¡os « x e m p l o s c i t a d o s n o son a p l i c a b l e s 
a l c a s o p r e s e n t e . A d a m a s l a s i t u a c i ó n d e l a n a c i ó n e x i g e m u c h a p r u d e n ­
c i a . Póragase a l e n e m i g o a l l á d e los P i r i n e o s , y y o s e g u i r á o t r o s p r i n c i ­
p i o s . Y o se ré e l p r i m e r o á c o n f o r m a r m e c o n o t r a s m e d i d a s ; p e r o n o a n ­
t e s d e l a e v a c u a c i ó n d e l a p e n í n s u l a . P o r t o d a s e s t a s r a z o n e s d e b e e n ­
t e n d e r s e q u e y o h a b l é a y e r e n l a i n t e l i g e n c i a q u e e r a n e c e s a r i o p o n e r 
n a c o r r e c t i v o á l a s p r o p o s i c i o n e s d e l Sr. Vara. P o r l o q u e h a c e á l a s 
r e f l e x i o n e s d e l Sr. Anér, q u e es e l q u e m a s se h a a c e r c a d o á m i o p i n i ó n , 
q u e d a n c o n t e s t a d a s c o n d e c i r , q u e l a a p r o b a c i ó n d e e s t a p r o p o s i c i ó n n o 
l i g a l a s m a n o s á l a s C o r t e s fu fa ras a i á l a s a c t a a l e í p a r a q a e q u a n d o 
c r e a n q u e l a s c i r c u n s t a n c i a s h a n v a n a d o p u e d a n h a c e r e n es te p u n t o 
l o q n e c r e a n m a s c o e v a m e n t e . ' * 

E l Sr. cande de Toreno: , , N a d i e p o d i a p ? n ? a r , s e g ú n l a d i s p o s i c i ó n 
q n e a y e r se m a n i f e s t ó e n e l C o n g r e s o , q u e se h a b i a d e e m p e ñ a r h o y 
u n a q ü e r t i o n tais r e ñ i d a s o b r e es ta p r o p o s i c i ó n . E s t e p r u e b a q u e los d i ­
p u t a d o s son a l g u n a s v e c e s i n s t r u m e n t o s i n o c e n t e s d e esa t r a m a s o r d a y 
c o n t i n u a d a , q u e e m p e z ó á d e s c a b r i s e e l 14 d e o c t u b r e : d e e s t a h i d r a , 
q u e a p a r e c i e n d o c a d a d i a c o a n u e v a s c a b e z a s , n o b a s t a s e p a r a r u n a d e 
e l l a s , s i n o q u e es p r e c i s o a n i q u i l a r l a s t o d a » d e n n g o l p e . P e r o e n ­
t r a n d o e n la d i s c u s i ó n , p r o c u r a r é c o n t e s t a r á l a s i m p u g n a c i o n e s q a e s e 
h a n h a c h o 1 l a p r o p o s i c i ó n d e l d i a . 

„ E 1 Sr. Cura de Algeciras , a i m i s m o t i m p o q u e h a a n u n c i a d o p r i n ­
c i p i o s á a u n a p o p u l a r i d a d e x t r e m a d a , l o s h a d e s t r u i d o c o n la o p i n i ó n 
q u e h a s o s t e n i d o , y c o n lo s m e d i o s d e q u e p a r a e l l o se h a v a l i d o . N o s 
h a d i c h o q a e e l a p r o b a r e s t a p r o p o s i c i ó n e r a i n j a u o s o p a r a l a s n a c i o n e s 
n u e s t r a s a l i a d a s y p a r a sus c a s a s r e y a a n t e s . N a c o n e i b o d e q u é m o d o 
p u e d e í a v o r e e e r e s t a p r i n c i p i o q u i e n r e c o n o c e y q u i e r e , s e g ú n d i c e , 
d e f e n d e r y t r a t a r s o l o d a l b i e n g e n e r a l y d e r e e h o s d e l o s p u e b l o s . I n ­
j u r i a s o l a m e n t e r e s a l t a d a c o n t r a u n a n a c i ó n a m i g a , q u a n d o e s t i p u l á n ­
d o l e c o n e l l a a l g ú n t r a t a d o ó a l i a n z a se man i f i e s t e á l a s c l a r a s d e s c o n ­
fianza d a s a b u e n a fe y c o n d u c t a ; p e r o q u a n d o se t r a t a d a a s u n t o s i u -
t e r i o r e s , y se d e l i b e r a s o b r e d e r e c h o s p r o p i o s d e h o m b r e s c o n s t i t u i d o s 
e n s u c i e d a d , m a s b i e n q u e i n j u r i o s o , e s i n h e r e n t e á t o d a n a c i ó n l i b r e , 
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es d i g n o , es d e c o r o s o c o n d u c i r s e d e e s t a m a n e r a ; y a q u e l l o s p u e b l e s 
c o n q u i e n e s e l l a h u b i e r e d e c e l e b r a r t r a n s a c c i o n e s , e n t o n c e s le t e n d r á » 
e n m a s y l a r e s p e t a r á n , e s p e c i a l m e n t e si fuesen d e a q u e l l o s , q u e s i e n d o 
i g u a l m e n t e l i b r e s , n o h a n o l v i d a d o l o s a g r a d o d e es tos d e r e c h o s . 

, , E 1 m i s m o s e ñ o r p r e o p i n a n t e c o n o t r o s h a m a n i f e s t a d o c o n c a l o r q n e 
¿ c o m o sa d e s e c h a r í a u n p r í n c i p e , q u e t r a y e n d o c o n s i g o m u c h o s m e d i o s 
y r e c u r s o s , s a c a s e á l a n a c i ó n d e l a h o g o y a f l i c c i ó n en q u e se h a l l a ? 
P e r o e s t e p e n s a m i e n t o es a é r e o ; es u n a g e n e r a l i d a d : e c h e m o s l a v i s t a 
s o b r e t o d a E u r o p a : e x t e n d á m o s l a m a s a l l á , y d í g a s e m e c o n c a n d o r , si 
p o r v e n t u r a se v i s l u m b r a p e r s o n a r e a l , q u e s in e s t a r e n o p e s i c i o n c o n 
n u e s t r a s l e y e s , n u a s t r a s c o s t u m b r e s , n u e s t r a r e l i g i e n , n o s p u e d a s u m i ­
n i s t r a r c o a sü v e n i d a c i e n m i l l o n e s d e p e s o s , y o t r o r t a n t o s m i l h o m ­
b r e s . P e r o s u p o n g a m o s q u e h u b i e r e q u i e n se h a l l a s e e n es te c a s o : e s t a 
p e r s o n a , c o m o h a d i c h o e l Sr. Arguelles, á c u y a s r a z o n e s , n o h a b i é n ­
d o s e c o n t e s t a d o , p e r m a n e c e n i n t a c t a s , h a d e se r ó feliz ó d e s g r a c i a d a e n 
su e m p r e s a ; si d e s g r a c i a d a , e s t a r á e n sü a r b i t r i o e l c a p i t u l a r y e n t r e g a r 
l a n a c i ó n á d i s c r e c i ó n , p u e s es c l a r o q u é los q u e o p i n a n que" s in es te a u ­
x i l i o n o p u e d e s a l v a r s e l a n a c i ó n , h a n d e c o n v e n i r q u e e s t r i b a n d o e n t a l 
c a s o su defensa en el e x é r c i t o q u e c o n s i g o t r a y g a l a p e r s o n a r e a l , d e s ­
t r u i d o a q u e l , n o l e q u e d a o t r o m e d i o q u e e l d e t r a t a r c o n e l e n e m i g o . 
N o as í u n G o b i e r n o n a c i o n a l ; es te a p o y a sü de fensa e n l a p o p u l a r i d a d 
d e l a g u e r r a , l a f o m e n t a r á ; t i e n e e n e l l o u n i n t e r é s , q u e j a m a s p u e d e 
a c o m p a ñ a r á u n p r í n c i p e , á q u i e n q u i z á le c o n v e n d r á p a r a a u m e n t a r s u 
in f luxo c o n v e r t i r e s t a g u e r r a d e p u e b l o e n g u e r r a d e g a b i n e t e : n o l e 
as i s ten c o m o á e s t e p r e s t i g i o s m u y p e r j u d i c i a l e s p a r a d e s b a r a t a r q u a l ­
q u i e r a m i r a s i n i e s t r a , y e v i t a r l a ú l t i m a r u i n a d e l a n a c i ó n . Y si fuese 
feliz , ¿ n o se a p r o v e c h a r í a d e l e n t u s i a s m é q u e p r o d u c i r í a , d e l p a r t i d o 
q u e se g a n a r í a , d e l i n f luxo q u e c o n s e g u i r í a c o n las t r o p a s p a r a e c h a r 

. a h a x o los d e r e c h o s d e F e r n a n d o v n , y c o n s i g u i e n t e m e n t e d e s t r u i r l a 
c o n s t i t u c i ó n ? Sa nos d i c e q u e q u e d a e l r e c u r s o d e l a i n s u r r e c c i ó n : ¿ y 
n o s o t r o s , r e p r e s e n t a n t e s d e l a n a c i ó n e s p a ñ o l a , l a e x p o n d r í a m o s t o d o s 
los d í a s á tar i t e r r i b l e m e d i o , d e x á n d o l a a b a n d o n a d a p a r a q u e e l l a s o l a 
b a s c a s e su l i b e r t a d ? Y e n t o n c e s ¿ p a r a q u e n o s neces i t a ? ¿ A q u e fin n o s 
h a r e u n i d o ? N u e s t r a o b l i g a c i ó n p r i m a r i a c o n s i s t e e n d i r i g i r l a , y e s t a ­
b l e c e r su f e l i c i d a d s o b r e b a s e s só l idas y n o vac i l a i s t e s , n o s o b r e ca sos 
a v e n t u r a d o s , dif íci les d é s u c e d e r , i m p o s i b l e s d e r e p e t i r s e freqüenf> m e n ­
t e e n l a s n a c i o n e s , q u e f a t i g a d a s y r e n d i d a s c o n t a n t o s m a l e s , l o s 
m a l e s d e l a a n a r q u í a , d é b i l e s y s in f u e r z a s , se e n t r e g a n á q u a l q u i e r a 
a m b i c i o s o a t r e v i d o , q u e a p o d e r á n d o s e d e e l l a s e n t o n c e s , y n o a h o r a , 
f u n d a r í a su i m p e r i o s o b r e t a n t a d e s o l a c i ó n . U u p a r t i c u l a r n o a c o m p a ñ a ­
d o d e los p r e s t i g i o s q u e as i s t en á n n p r í n c i p e , n o l e es d a d o t a n f á ­
c i l m e n t e ^ c o m o á es te h a c e r s e d u e ñ o d a l a n a c i ó n e n l a s a c t u a l e s c i r ­
c u n s t a n c i a s . L a F r a n c i a , q u a se n o s h a c i t a d o p o r e x e m p l o , en n a d a se 
s e m e j a b a su S i tuac ión á l a n u e s t r a ; p e r o a l l í m i s m o ese h o m b r e q u e l a 
r i g e h u b i e r a d e s a p a r e c i d o , á p e s a r d e su fama y su p o d e r , si en el c o n ­
sejo d e los Q u i n i e n t o s n o h u b i e r a t e n i d o a p o y o y g r a n p a r t i d o . E n su 
seno se l e v i o p á l i d o , t u r b a d d , l a g u a r d i a le d e s o b e d e c i ó ; y so lo su 
h e r m a n o , p r e s i d e n t e á l a s a z ó n d e a q u e l c u e r p o , la o b l i g ó c o n su o r d e n 
á e x e c u t a r a t e n t a d o , y d i s o l v e r e l c n e r p o l e g i s l a t i v o . M á s e s t e a c o n t é ­

moste x« . o 
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s i m i e n t e pasó* e n t r e f r anceses j n o s o t r o s r e p r e s e n t a n t e s d e l a n a c i ó n e s ­
p a ñ o l a , g r a v e s y d e t e n i d o s c o m a e l l a , no r e p e t i r e m o s e s c e n a t a n d e s ­
g r a c i a d a y e s c a n d a l o s a . 

A d e m a s l a h i s t o r i a n o s d e m u e s t r a q u e l a s n a c i o n e s q u e se h a n h a -
l i a d o e n s i t u a c i ó n p a r e c i d a á Sa d e E s p a ñ a , s o l o han t r i u n f a d o q u a n d o 
han l i b r a d o su de fensa e n e l í n t i m o c o n v e n c i m i e n t o d e sus f u e r z a s y d e 
s u p o d e r \ e a e l a m o r á su i n d e p e n d e n c i a , e n e l d e s e o d e ser h o m b r e s l i ­
b r e s ¿ e n l a e l e v a c i ó n y g r a n d e z a d e sus p e n s a m i e n t o s , y n o e n u n a 
m a n o a g « n a , q u e i n c a p a z p o r n a t u r a l e z a d e ' l l e g a r á e s t a a l t u r a d e s e n ­
t i m i e n t o s , se s o m e t e r í a p r o n t a m e n t e á u n e n e m i g o v i c t o r i o s o . L a H o l a n d a , 
p r ó x i m a á p e r e c e r , a r r o l l a d a s sus t r o p a s p o r e l p o d e r c o l o s a l d e E e l i . 
pe II , p o b r e y d e s v a l i d a , a c u d i ó á t o d o s l o s p r í n c i p e s d e E u r o p a , o f r e ­
c i é n d o l e s e i m a n d o p a r a q u e l a s a c a s e n de a q u e l a p u r o ; n a d i e h u b o q a e 
a c e p t a s e su o fe r t a , y , c o m o d i c e u n c é l e b r e p u b l i c i s t a , esta fué t u 
f o r t u n a ; á n o s o t r o s n o s s u c e d e a l c o n t r a r i o : t o d o s n o s q u i e r e n , y e s t a 
e s n u e s t r a d e s g r a c i a . ¿ M a s los d i p u t a d o s e s p a ñ o l e s e s c u c h a r á n t a l e s 
r u e g o s ? N o , m o s t r a r í a n e n t o n c e s t e n e r á n i m o s l a x o s y s e r v i l e s , i n ú t i ­
l e s p a r a e n t o n a r e s t a d e s v e n t u r a d a n a c i ó n ; se p a r e c e r í a n á a q u e l l o s q u e , 
c o n s u m i d o s sus a ñ o s e n l a c o r t e , e s t á n lejos d e p o d e r l l e v a r á c a b o 
n u e s t r a s a l v a c i ó n . L o s q u e r o d e a b a n e l t r o n o n o h a n e x c i t a d o a l p u e ­
b l o á l e v a n t a r s e : e l l o s , l a j u n t a S u p r e m a de M a d r i d , l o s C o n s e j o s , 
todos e s tos c o r t e s a n o s h a n s i d o los p r i m e r o s á s o m e t e r s e á l a s e r v i d u m ­
b r e , los p r i m e r o s q u e h a n i n t e n t a d o a p a g a r el f u e g o s a g r a d o de l a i n -
« u r r e c i o n ; y d e e l los v i e n e n es tas m a n z a n a s de d i s c o r d i a q u e d e t i e m p o 
e n t i e m p o se l a n z a n e n e l C o n g r e s o ; d e e l los i n m e d i a t a m e n t e p r o c e d e n , 
y en su p r i m e r o r i g e n t a l v e z d e los f r anceses . N a p o l e ó n , q u e c o m o 
t o d o s i o s G o b i e r n o s d e E u r o p a , h a r e p u t a d o á los e s p a ñ o l e s p o r h o m ­
b r e s e s t ú p i d o s , p r e o c u p a d o s é i g n o r a n t e s , s e e m p e z a r á á d e s e n g a ñ a r , 
s i y a n o lo e s t á , qaando v e a esa s a b i a c o n s t i t u c i ó n y a l g u n a s d e l a s 
d i s c u s i o n e s á q u e h a d a d o o c a s i ó n ; t e m b l a r á 5 h i j o d e u n a r e v o l u c i ó n , 
s a b e l o q u e v a l e n t a l e s p r i n c i p i o s ; n a c e r á en é l el t e m o r d e q u e esas 
n a c i o n e s , e n o t r o t i e m p o l i b r e s , q u e g o z a r o n d e e s t e s d e r e c h o s , y 
q u e e n «el d i a y a c - n s o j u z g a d a s , y c o m o a d o r m e c i d a s , d e s p i e r t e n c o n 
¡nuevo v i g o r , y h a g a n d e s p e r t a r á los h o m b r e s s a b i o s q u e e n t r e e l l a s 
p i e n s a n , y h i z o c a l l a r su r i g o r y t i r a n í a . 

„ Sa d i c e q u e u n a p e r s o n a r e a l c o n c i l l a l o s á n i m o s q u e s u r e s p e t o 
l o s u n e , y q u e se a u m e n t a c o n é l e l v i g o r de l as n a c i o n e s . A la v e r ­
d a d q u e a l o i r r a z o n e s s e m e j a n t e s n o p a r e c e q u e h e m o s c o n o c i d o e i r e y -
n a d o d e C a r l o s i v : ¿ q u i e n d u d a q u e á p e s a r d e t o d o s los p r e s t i g i o s 
q u e á e s t e s e ñ o r d e b í a n a c o m p a ñ a r l e , e x i s t i a el r e y n o en u n a d e b i l i ­
d a d s u m a , y c a d a a u t o r i d a d a i s l a d a m e n t e o b r a b a á su a n t o j o ? ¿ Q u i e n 
a l v e r q u e el r e s u l t a d o h a s i d o u n a t e t a l d i s o l u c i ó n d e l e s t a d o ? So lo las 
l e y e s y l a c o n s t i t u c i ó n , so lo l a s a b i d u r í a y u n s i s t ema a r r e g l a d o y u n i ­
f o r m e d a n c o n s i d e r a c i ó n á l a s n a c i o n e s , y p r o d u c e n k e n e r g í a q u e a t r a e 
i n r e s p e t o . 

„ S e h a a ñ a d i d o q u e es c a s i i m p o s i b l e q u e u n a p e r s o n a r e a l a b u s e d e 
su p o d e r , a p o d e r á n d o s e d e l a n a c i ó n c u y a d i r e c c i ó n se le confia. A la 
Verdad q u e E s p a ñ a p a r e c e el p a i s de los i n c r é d u l o s : d e s d e q u e u n o n a ­
c e e o n s t a a t e m e n t e o y e r e p e t i r los m i s m o s a r g u m e n t e s j t a n t a es l a p r o -
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b i d a d e s p a ñ o l a . S i e m p r e h e m o s s i d o engañados j a q u e d o ? a l i a d o s , a q n e -
l l a s p e r s o n a s q a e m a s n o s h a n d e b i d o , h a n s i d o los primeros á c h a s ­
q u e a m o s ; y c o n t o d o n o e s c a r m e n t a m o s t o d a v í a . E n Madr id h e o í d o 
r e p r o d u c i r f r e q ü e n t e m e n t e l as m i s m a s r a z o a e s s o b r e l a s m i r a s d e B o n a -
p a r t e h a c i a E s p a ñ a ; l as h e c o m b a t i d o m i l v e c e s , y c o n grao d o l o r m i ó 
s i e m p r e s in f r u t o . ¡ A h ! ¿ G o m o h a b i a a d e a t e n d e r i las varones d e un 
j o v e n h o m b r e s p r o v e c t o s , c o n d e c o r a d o s y c o n g r a n d e o p i n i ó n d e sí m i s ­
m o s ? A h o r a se r e p i t e lo m i s m o , y q u i z á n o s c o n d u c i r á como e n t o n c e s 
e s t a fa l ta de p r e v i s i ó n á n u e s t r a p e r d i c i ó n . T o d o conspira n o solo á l a 
d e s t r u c c i ó n d e c i e r t o s i n d i v i d u o s , q u e e so i m p o r t a r í a p o c o , sino á l a 
d e las C o r t e s , q u e es l a ú l t i m a á n c o r a e n d o n d e es tá a s e g u r a d a l a s a l v a ­
c i ó n d e l a p a t r i a , y l a d e l a c o n s t i t u c i ó n , á c u y o b l a n c o a se s t an t o d o s sus 
t i r o s los m a l v a d o s . P r u e b a d e e l l o es e l m o d o c o m o se m u l t i p l i c a n las 
i n t r i g a s c o n f o r m e v a l l e g a n d o á su t é r m i n o l a d i s c u s i ó n , y las qae d o 
a y e r a c á nos r o d e a n y se r e p r o d u c e n . E l Sr. Vera, a u t o r i n o c e n t e d a 
ese p r e á m b u l o y p r o p o s i c i o n e s , v i e n d o l a n a v e que sobre ellas se de s ­
c a r g a b a a y e r , l a s r e c o g i ó , y h o y l a s p r e s e n t a d e n u t v o . E n h o r a b u e n a , 
p r e s é n t e l a s , d i s c ú t a n s e ; se a v e r i g u a r á n sus a u t o r e s , les denunciarc.nio». 
C o m p r u e b a n mas y m a s l a i n t r i g a l a s d e c l a m a c i o n e s que se h a a h e c h o 
d i r i g i d a s á u n a p a r t e d e l p u e b l o q u e n o s o y e , y á algunos d e los d i p u ­
t a d o s q u a p e r t e n e c e n á casas p r i v i l e g i a d a s ; esas d e c l a m a c i o n e s son l a s 
V e r d a d e r a m e n t e d e s t r u c t o r a s , i n s u r r e c c i o n a l e s , demagogas; p e r o t o d a s 
p r o d u c i d a s s in e fec to p a r a v e r g ü e n z a s a y a . F o r a s t e r o s , hijos de Cádiz , 
m i l i t a r e s , c l é r i g o s , d i p u t a d o s , e se p u e b l o q u e n o s o y e , t o d o s , t o d o s 
son c i u d a d a n o s e s p a ñ o l e s , t o d o s t i e n e n a n so lo i n t e r é s , u n m i s m o d e ­
seo 5 ser e s p a ñ o l e s , y s e r l i b r e s . . , , (aplauso del concurso. ) I n s i d i o s a ­
m e n t e se h a a n u n c i a d o q u e los m i l i t a r e s n o ejstaban r e p r e s e n t a d o s e n e l 
C o n g r e s o , q u e m e n e s t e r e r a c o n s u l t a r l a v o l u n t a d d e los e x é r c i t o s ; p e ­
r o q u é ¿ e l m i s m o s e ñ o r d i p u t a d o que a s í se h a p r o d u c i d o n o es u n 
m i l i t a r r ¿ L o s m i l i t a r e s n o son e s p a ñ o l e s , n o son c i u d a d a n o s ; n o c e n í -
p o n e n p a r t e d e l a n a c i ó n g r a n d e y g e n e r o s a á q u i e n r e p r e s e n t a m o s ? E l 
s e ñ o r p r e o p i n a n t e l o s quiere c o n s i d e r a r c o m o u n c u e r p o a p a r t e , d e s u n i ­
d o d e l a n a c i ó n , c o a r e p r e s e n t a c i ó n p a r t i c u l a r y s e p a r a d a ; c o n es te m e ­
tí o d e p r o d u c i r s e los a g r a v i a : los m i l i t a r e s n o se d e s d e ñ a n d e p e r t e n e c e r 
y ser p a r t a d a e s t a n a c i ó n q u e c o n t a n t a g l o r i a , á p e s a r d e sus d e s g r a ­
cias l u c h a c o n t r a l a t i r a n í a : los m i l i t a r e s s a b i o s , I b nos d e l v e r d a d e r o 
p u n d o n o r , se h o n r a n c o n l a r e p r e s e n t a c i ó n n a c i o n a l ; a m a n e l s i s t e m a 
que e n m e d i o d é t a n t o s o b s t á c u l o s i n t e n t a e s t a b l e c e r ; se c o m p l a c e a c o n 
l a i d e a de q u e si a n t e s d e r r a m a b a n su s a n g r e p a r a s o s t e n e r los c a p r i c h o s 
d e u n a c o r t a c o r r o m p i d a , d e hoy e n a d e l a n t e so lo Sa d e r r a m a r á n p o r 
la c o n s e r v a c i ó n y p r o s p e r i d a d d e su p a t r i a , p o r l a s e g u r i d a d d e sus p a ­
c í a l o s c o n c i u d a d a n o s , p o r l a f e l i c i d a d d e sus h i j o s . É l p r o f e r i r e x p r e ­
s iones da es ta e s p e c i e es i n j u r i a r á e s t a c l a s e b e n e m é r i t a , á l a s d e m á s 
d e l e s t a d o , y á t o d o s los e s p a ñ o l e s q u e so lo t i e n e n u n o b j e t o , u n s e n t i ­
m i e n t o , el rie l a l i b e r t a d . E s t a s d e c l a m a c i o n e s s u b v e r s i v a s , r e p i t o , s o n 
i n d u c i d a s p o r g e n t e s p e r v e r s a s , q u e se v a l e n d e l c a n d o r d e a l g u n o s d i p u ­
t a d o s d e l C o n g r e s o c o m o d e i n s t r u m e n t o s c i e g o s d e s a m a l i c i a ; p e r o 
p a r a confus ión s u y a , sus e n r e d o s y t r a m o y a s se v u e l v e n c o n t r a e l los m i s ­
m o s , c o n t r a esos m i s e r a b l e s ( aplauso ) , q u i e n e s p o r f o r t u n a e s t á n y a 
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c o n o c i d o s . S í , S e ñ o r , es te es u n t o r b e l l i n o q u e q u i e r e a r r e b a t a r á la 
n a c i ó n á m a n e r a d e a q u e l l a s m a n g a s m a r i n a s , q u e e n m e d i o d e l a s t o r ­
m e n t a s a m e n a z a n d e s t r u i r l a s n a v e s ; p e r o as í c o m o a q u e l l a s se d i s i p a n 
á c a ñ o n a z o s , l a u n i ó n y l a e n e r g í a d e s h a r á e s t e , y n o s c o n d u c i r á p o r 
l a s e n d a q u e n o s p r e s c r i b e n u e s t r a o b l i g a c i ó n y la s e g u r i d a d d e l e s t a d o . 

P e n s a b a c o n t e s t a r á l a s r e f l ex iones y r e p a r o s q u e h a p u e s t o e l se­

ñor Anér "á l a p r o p o s i c i ó n q u e se d i s c u t e ; p e r o e l Sr. Arguelles m e h a 
p r e v e n i d o ; c o n ¿1 d i g o q u e n o s i e n d o c o n s t i t u c i o n a l e s t a d e t e r m i e a c i o n , 
si l a s c i r c u n s t a n c i a s v a r i a s e n , l as Cortes, a u n q u e s e a n o r d i n a r i a s , p u e d e n 
a l t e r a r l a . P o r ú l t i m o c o n c l u y o c o n a p o y a r l a p r o p o s i c i ó n d e l Sr. Ar­

guelles en t o d a s sus p a r t e s ,- y e n q u a n t o á l a s d e l Sr. Vera p i d o q u e e n 
a t e n c i ó n á h a b e r l a s r e p r o d u c i d o , l u e g o q u e s e a c a b e la p r e s e n t e d i s c u ­
s ión se a b r a l a d e a q u e l l a s , y p a r a e n t o n c e s p i d o la p a l a b r a . " 

Se l e v a n t ó l a s e s i ó n , q u e d a n d o p e n d i e n t e l a d i s c u s i ó n para mañana . 

S E S I Ó N D E L D I A i . * D E E N E R O D E 1 8 1 a . 

S e m a n d ó p a s a r i l a c o m i s i ó n q u e e x a m i n ó l a m e m o r i a p r e s e n t a d a en 2j 

d e ju l io ú l t i m o p o r e l m i n i s t r o i n t e r i n o d e H a c i e n d a d e I n d i a s , p a r a 
q u e dé su d i c t a m e n á l a m a y o r b r e v e d a d p o s i b l e , u n oficio d e l e n c a r g a ­
d o a c t u a l m e n t e d e d i c h o m i n i s t e r i o , en e l q u a l man i f i e s t a l a u r g e n c i a d e 
l a d e c i s i ó n s o b r e l o p r o p u e s t o p o r e l c o n s e j o d e R e g e n c i a , a c e r c a d e l a 
n e c e s i d a d q u e h a y d e c r e a r en l a i s la d e C u b a d o s i n t e n d e n c i a s , á m a s 
d e l a p r i n c i p a l q u e e x i s t e a l l í , y r e s t a b l e c e r l o s m i n i s t r o s oficiales rea les , 
a l e s t a d o q u e t e n i a n a n t e s d e l a ñ o d e 1764* 

A l a c o m i s i ó n q u e e n t e n d i ó en l a m e m o r i a d e l c r é d i t o p ú b l i c o , s e 
m a n d ó p a s a r u n oficio d e l e n c a r g a d o d e l m i n i s t e r i o d e H a c i e n d a d e E s ­
p a ñ a , a l q u a l a c o m p a ñ a b a u n a i n s t a n c i a d e l c o r o n e l D . J o s é E s p i n o s a 
d e los M o n t e r o s , r e l a t i v a á q u ? c o n l a d e h e s i l l a d e l d i s t r i t o d e l a v i l l a 
d e S e g u r a d e L e ó n , á o t r o t e r r e n o , se l e sa t i s faga l o q u e l e d e b e e l e s ­
t a d o p o r s n s s u e l d o s y r a c i o n e s : c o n m o t i v o d e c u y a s o l i c i t u d e x p o n e 
e i conse jo d e R e g e n c i a q u e r e s p e c t o á p r o p o n e r los m i s m o s i n t e r e s a d o s 
e l m e d i o d e a m o r t i z a r sus c r é d i t o s , s e r i a m u y ú t i l e l a c o r d a r l o p o r 
g u a t o g e n e r a l , c o m o se i n d i c a e n l a c i t a d a m e m o r i a d e l c r é d i t o p ú b l i c o . 

P a s ó á l a c o m i s i ó n d e J u s t i c i a u n i n f o r m e q u e á su p r o p u e s t a p i d i e ­
r o n l a s C o r t e s a l c o n s e j o d e R e g e n c i a , e v a c u a d o d e su orden p o r el r e ­
f e r i d o e n c a r g a d o , s o b r e l a r e p r e s e n t a c i ó n h e c h a á S . M . p o r l a j u n t a d e 
A b a s t o s d e C e u t a , c o n ficha 16* d e n o v i e m b r e ú l t i m o . 

S e a d m i t i ó y a p r o b ó ¡a s i g u i e n t e p r o p o s i c i ó n d e l Sr. Pérez;. 

Que informe la Regencia , con las mismas solemnidades que lo 

¡hizo relativamente d las militares, si derogando las leyes que hasta 

ahora eran contrarias , convendrá en adelante dar facultad á \oS 
vireyes , capitanes generales y presidentes de las audiencias de to­

das las provincias de ultramar , para que en todo tiempo, concedan 

¿¿cencía para casarse ó los eidores v empleados civiles de aquellos 
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dominios, con sujeción d las pragmáticas de la materia, y obliga­

ción de dar cuenta. _ _ . 

Quedó igualmente admitida á discusión l a que se contiene en e l si­
guiente papel presentado por el Sr. Garoz.^ 

, Hallándome convencido desde un principio de que conociendo el 
tirano que sus fuerzas físicas eran incapaces de extinguir (como es pre­
ciso ) el entusiasmo nacional para lograr la conquista , las que había do 
manejar y poner en el mas activo movimiento eran las morales funda­
das sobre su falaz política , procuré demostrarlo en mis borrones, y á 
V . M. en la sesión de 3 i de diciembre último, detallando los planes 
criminal, político 6 del engañó , anárquico y militar, de que en mi 
concepto uiaba para inclinar yo por este medio el soberano ánimo da 
V . M. á pronunciar el saludable decreto de nulidad del contrato espon­
salicio , á que se aseguraba entonces quería obligar á contraer á nues­
tro sin par amado rey D . Fernando v n , que expidió en i.? de enero 
de este año, por el plan seductivo que sigue este monstruo ; acertada 
providencia que acaso abogó su proyecto. 

3 , Constante en su sistema ba creído que la mayor guerra que debe 
hacer es al muro indestructible de nuestra religión santa; y para lograr­
lo desmoralizándonos , dexa este impío constituidas sus fuerzas morales 
en las poblaciones por sus agentes, en los magistrados , intendentes y 
Corporaciones que crea de los que siguen su falsa política, que sirvién­
doles con sus persuasiones ala par qae con la da sus autoridades, al 
mismo tiempo que van sórdidamente penetrando l&e ánimos de los mal 
inclinados, débiles é incautos, y apagando la sagrada llama del pa­
triotismo , dan lugar á que las fuerzas físicas de sus exércitos se ex­
tiendan á conquistar nuevas provincias; motivo por que vemos ( y al­
gunos sin esta previsión con asombro) que no siendo las que tiene en 
estas capaces de sujetar dos de ellas , subyuga la mayor parte de todas; 

f!©r la diseminación á que dan lagar aquellas guarniciones de las mora-
es que dexa en las que ha pisado ; de que se sigue que una dé las ma­

yores fuerzas que debemos aplicar en oposición es otra moral que sea; 
capaz de destruir la suya¿ 

Con este conocimiento no solo ha aplicado V . M. algunas , sino 
que han escrito infinitos para aplicar las suyas; pero no todos con el 
acierto que se prometían y necesitamos ; porque muchos ignoran aque­
lla ley que dice Tulio en estas palabras : Prima lex historias , ne quid 
falsum dicere audeat, ne quid veri non audeat , ñeque suspitio gra-
tiaesit in scribendo r ñeque simultatis , que es l a qae debe observar 
e l historiador; otros no la juzgan precisa, y pocos la observan , de que 
nace qne á los escritos de aqaellos se les dé poca credulidad , y qae no 
saqnen fruto los lectores ni el autor; así como es preciso resultado de los 
que la observan sacarle grande para s í , y mayor para los lectores; por­
que dándoles el túblico imparcial la credulidad á que son acreedores, 
es otro preciso penetrar los ánimos de los que le forman, y destruirse 
jas máximas políticas;con que trataban,contaminarlos las fuerzas mora— 
es del tirano. Da esta clase y mérito creo yo que es el manifiesto de la 

po mea peculiar de la hiena de Córcega , que para oprobio do ella h a 
presentado á V. M. y publicado á la faz dsi mundo para su utilidad y 



l a ele es ta n a c i ó n y sus e x é r c i t o s D . P e d r o C é v a l l ó s ; p o r q u e g u a r d a n d o 
en é l a q u e l l a l e y p r e c i s a p a r a l a . h i s t o r i a , q u e p o r o t r o s q u e ' h a d a d o le 
h a a d q u i r i d o e l c o n c e p t o d e s a b i o , i n g e n u o , p a t r i o t a y v e r a z ; se h a r á 
i n d e l e b l e e n los s e n t i m i e n t o s de los b u e n o s e s p a ñ o l e s , c o n d u c i d o s p o r el 
a x i o m a q u e d i c e : que las palabras deben tomarse según quien las dice' 

p o i q u e i l u s t r a , d e s i m p r e s i o n a y c o n v e n c e , y p o r p r e c i s a c o n s e q ü e n c i a 
h a de ser u n a d a las fuerzas m o r a l e s q u a d e s t r u y a las s u y a s : c o n es ta 
conf i anza , y las d é q a e a d e m a s d a es te r e c o m e n d a d o t i e n e las d o s p o d e ­
r o s a s d e a c r e d i t a r m i s y m a s l a a p r e c i a b l n v i r t u d d e n u e s t r o a m a d o r e y 
c o n h e c h o s y d a t o s p o s i t i v o s q u a la p e i f i i i a d e l m o n s t r u o h a t r a t a d o 
o b s c u r e c e r y a u n m a n c h a r p a r a b o r r a r l a d a l a m e m o r i a d e sus a m a d o s 
e s p a ñ o l e s , q u a c o n es ta p r u s b a sa r e a l z a r á n y r a d i c a r á n m a s e n su c o ­
r a z ó n , n o m e n o s i n t e r e s a n t e p a r a c o n s e g u i r n u e s t r a l i b e r t a d , y e l d e q u e 
d e x a n d o el p a t r i o t i s m o d e su a u t o r á bane f i c io d e l o s e x é r c i t o s s a p r o ­
d u c t o , l e s e n t i r á n m a y o r ; h e c r e í d o n e c e s a r i o , e x e n t o d a o t r a c l a se d e 
i n t e r e s e s p o r n o h a b a r l e h a b l a d a e n m i v i d a , n i a c a s o c o n o c e r m e , p a r a 
l o g r a r t a n i m p o r t a n t e s ob j e to s ,' y los q a a ds.bflmos p r o m e t e r n o s d e las 
d e m á s n a c i o n e s p o r los c á l c u l o s e s t a d í s t i c o s q u a las. p r e s e n t a , y c o n v e n ­
c i m i e n t o s y d s t o s i n d e s t r u c t i b l e s d e q u a ' s e v a l e , p o n e r e n la c o n s i d e r a ­
c i ó n d e V . M . la s i g u i e n t e p r o p o s i c i ó n 5 e s p e r a n d o q u a r e c o n o c i é n d o l a 
su b o n d a d , í a a d m i t i r á b a x o su s o b e r a n a p r o t e c c i ó n , y a p r o b a r á g u s ­
t o s o e n s e i v i c i o de D i o s , d e l r e y y d a l a p a t r i a . 

Que sé encargue al consejo de Regencia que aunque sea á costa 

de reimprimir el citado manifiesto de la política peculiar de Bona-

partf publicado por el expresado D. Pedro Cevalles , dé las mas 

oportunas y enérgicas providencias para introducirle y circularle en 

todas las provincias de^España é Indi'as.íi 

S? m a n i ó p a s a r a l conse jo d e R e g e n c i a , p a r a q u e i n f o r m a , u n a r e ­
p r e s e n t a c i ó n d e l á d i p u t a c i ó n de l r e g i m i e n t o i n f a n t e r í a d e l í n e a v o l u n t a ­
r i o s d i s t i n g u i d o s d e C á d i z , e n l a q u a l so l i c i t an q u a en sus b a n d e r a s sean 
a d m i t i d o s los h i jos d e los f ranceses n a t u r a l e s d e C á d i z , p o r ía i d e n t i d a d 
d e razón d<* a d m i t i r s e e n los e x e n t o ? . 

A d m i t i d a á d i scus ión p a s ó á l a c o m i s i ó n d e H a c i e n d a l a s i g u i e n t e 
p r o p o s i c i ó n d e l Sr. Llarena. 

Que evacuado que sea el principado de Cataluña por los france­

ses s qué ha sido la causa que ha movido á S. M. á no acceder á la 

solicitud dé Menorca , quede en el acto habilitado el puerto de Mahon, 

sin .necesidad de nueva solicitud; 

C o n f o r m á n d o s e las C o r t é s c o n el d i c t a m e n d a l a c o m í - i o n d e H a c i e n ­
d a , r e s o l v i e r o n q u a se p r o v e a n las d o s p l a z a s d e oficiales d a l a s e c r e ­
t a r í a d a l a j u n t a i n t e r i n a d e M o n t e s p i o s d e of ic inas y m i n i s t e r i o , l a s 
q a a l s s f a l t a b a n p a r a su d o t a c i ó n s e g ú n e l p l a n p r o p u e s t o , d o t á n d o s e l a 
p r i m e r a c o n c i n c o m i l y q u i n i e n t o s r e a l e s , y la s e g u n d a c o n q u a t r o 
m i l y q u i n i e n t o s . (Sesión del n de diciembre último.) 

L a c o m i s i ó n E c l e s i á s t i c a fué d o p a r e c e r d e que d e b í a a p r o b a r s e l a 
p r o p o s i c i ó n p r e s e n t a d a p o r e l Sr. Key y Muñoz'en l a ses ión d e l 9 d e 
o c t u b r e ú l t i m o (véase), p o r e s t a r a r r e g l a d a á l o d i s p u e s t o e n e l c o n e i l i » 
d e T r e n t o , p o r b u l a s pont i f ic ias p o s t e r i o r e s y l e y e s d e l r e y n o . A p r o b a r 
r o n las Cortes es te d i c t a m e n . 



( 7 0 
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p r o v i n c i a s , r e l a t i v o á q a e se d e c l a r e p o r b i e n h e c h o e l n o m b r a m i e n t o 
d e p r e s i d e n t e d e l a j u n t a p r o v i n c i a l d e Gaticia e n e l s e g u n d o c o m a n ­
d a n t e g e n e r a l i n t e r i n o d e d i c h a p r o v i n c i a D . J o a q u í n V e l a r d e p o r a u ­
s e n c i a d e l g e n e r a l e n gefe d e l q u i n t o y sexto e x é r c i t o , y q u e e l c o n s e ­
jo d e R¡»g n c i a l o h a g a e n t e n d e r a s í á l a e x p r e s a d a j u n t a . (Sesión del 16 
de noviembre último.') 

L a c o m i s i ó n d e J u s t i c i a fué d e p a r e c e r q u e r e c o r d á n d o s e a l c o n s e j o 
d e R e g e n c i a l a s r e s o l u c i o n e s q u e se l e h a b í a n c o m u n i c a d o e n 24 d e 
j t tn io y 9 'fté a g o í t o a c e r c a d e las i n s t a n c i a s d e l p r e s b í t e r o D . J o s é C u m b o 
(sesión del 22 de junio último) , se le d i g a q u e s in d i l a c i ó n i n f o r m e 
d e s d e q u é d i a se h a l l a p r e s o este i n d i v i d u o , y e n d o n d e ; q u i e n d i s p u s o 
s u p r i s i ó n ; q u á l sea l a e a u s a | e n q u é dia p r i n c i p i ó ; q u i é n sea e! juez ó 
t r i b u n a l que e n t i e n d a en e l l a , y su a c t u a l e s t a d o ; y verificado pase á 
la c o m i s i ó n c o ú los a n t e c e d e n t e s p a r a e x p o n e r su d i c t a m e n . A s í lo a c o r ­
d a r o n las C o r t e s . 

C o n t i n u ó la d i s c u s i ó n s o b r e l a p r i m e r a de las proposiciones p r e s e n ­
t a d a s p o r e l Sr. Arguelles en l a sesión del 3 o de diciembre último. 

A p e t i c i ó n d e l Sr. Ostolaza se l e y ó el artículo 188 del proyecto d e 
C o n s t i t u c i ó n (véase) ; l e í d o , dixo ei referido señor d i p u t a d o : 

„ Señor , c o m o los a r t í c u l o s sancionados p o r V . M- "en l a sabia cons ­
t i t u c i ó n q u e ' p l a n t e a para la nación han d e se r e l ' a n t e m u r a l d e l d e s p o ­
tismo , m e p a r e c e q a e n o podamos a p a r t a r n o s d e l 188 , p u e s t o q u e h a n 
d e ser t o d o s l a r e g l a d e l a d e l i b e r a c i ó n d e l C o n g r e s o . T i e n e V . M . d e ­
t e r m i n a d o en d e c r e t o p a r t i c u l a r que n o se a d m i t a p r o p o s i c i ó n c o n t r a r i a 
á l o s a n c i o n a d o e n l a constitución ; y he a h í p o r q u é yo i n s i s t i e n d o en l a s 
misma* rtiáxianas d e V . M. , v o y á f u n d a r m i d i c t a m e n c o n t r a r i o á l a 
p r o p o s i c i ó n de l Sr. Arguelles. 

' (Leyó.) Quando he oicio p a l m a d a s , y hablar d e m a n g a s m a r i n a s 
y c a o o D s z s , m e c r e i a t a n p r e s t o en m e d i o del O c é a n o a m e n a z a d o d e 
u n a t empes tad , c o m o e n el centro d e l a asamblea' ' c o n s t i t u y e n t e - , e n 
q u e Sos a p l a u s o s q u i t a r o n á sus m i e m b r o s aquella m i s m a l i b e r t a d q u e ' 
p r o c l a m a n n . 

C o n la q u e a c o s t u m b r o , y es grata á V . M . , c o m o á t o d a a u t o ­
r i d a d que n o es d e s p ó t i c a , d i r é en p o c a s r a z o n e s lo q u e c o n c i b o , s in 
c u i d a r d e h a c e r p a p e l d e a c a d é m i c o en v z d e l d e p a t r i o t a . 

„ E s t o y d e a c u e r d o c o a el Sr. Arguelles en q u e n o se d i s u e l v a e l 
C o n g r e s o h a s t a q u e n o se p u b l i q u e ia c o n s t i t u c i ó n , s i e m b r e que se s e ñ a l e 
n n t é r m i n o fixo p a r a su s a n c i ó n , c o m o en q u e n o se por>ga e n l a R e ­
g e n c i a á n i n g u n a p e r s o n a r e a ! h a s t a que es to se v e r i f i q u e . ¿ P e r o c o r n o 
p o d r é conv*r ¡ i r tn !a e x c l u s i ó n q u e i n d i c a l a m i s m a p r o p o s i c i ó n d e t o d a 
p e r s o n a r e a l a i f r en te d e l a R e g e n c i a , s in a g r a v i a r á V . ' M . , á l a a u ­
g u s t a p e r s o n a d e n u e s t r o s o b e r a n o y á n u e s t r o s generosos a l i a d o s ? O f e n ­
d e r í a á V . M . p o r q u e c o n t r i b u í con m i v e t o á u n o d e los m a s s a b i o s a r ­
t í c u l o s d e l a c o n s t i t u c i ó n , p u e s en el 1 8 8 está s a n c i o n a d o q a e q u a n d o 
e l i m p e d i m e n t o d e l r e y p a r a m a n d a r d u r a s e mas d e d o s años , l as Cor­
t es p u e d a n n o m b r a r ppr R e g e n t e a l s u c e s o r i n m e d i a t o ; a r t í c u l o q u e ¿ 
c o m o se v e , q u e d a r í a s in efec to a p r o b á n d o s e l a p r o p o s i c i ó n q u e i m -

ao. ¿ Y qué l a n a c i ó n p o d r í a m i r a r c o n i n d i f e r e n c i a ia e x c l u s i v a 
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d e l s e ñ o r i n f a n t e D . C a r l o s p a r a l a R e g e n c i a e a e l c a s o én q n e se e s c a p a n 
d e l a p r i s i ó n ? ¿ Y e n c u y a s m a n o s e s t a r í a m e j o r l a cáuSa d e l a n a c i ó n , 
q u e e a l a d e l p e r s e g u i d o F e r n a n d o , c a b e z a d e e s t é a u g u s t o C u e r p o , 
q u e e a l a s d e su a m a d o h e r m a n o ? ¿ Q u e h a b r í a q u e r e z e l a r d e u n co» 
r a z ó n n o b l e , c o m o e l q u e a n i m a r e g u l a r m e n t e á l a s p e r s o n a s r ea le s , 
q u e n o p n e d a t e m e r s e d e u n p a r t i c u l a r a m b i c i o s o q a e q u i s i e s e va l e r s e 
d e l a fuerza ? ¿ P u e s p o r q a e se e x c l u i r á n las p e r s o n a s r e a l e s d e una 
c o m i s i ó n , p a r a l a q u a l son a d m i t i d a s t o d a s l a s c lases d e l e s t a d o ? ¿ L e s 
p u e d e p e r j u d i c a r su c a l i d a d ? N o , q u e e l l a es el e fec to c o m o la s i m b a -
t e á í a v e z d e l a conf ianza q u e e n t o d o s l o s s ig los h a n d e b i d o á l a n a ­
c i ó n ; n a c i ó n g e n e r o s a , q u e h a t e n i d o p o r d i v i s a e l a m o r á l a i lus t re 
f a m i l i a d e sus r e y e s . S í , la n a c i ó n h a c o n f i a d o s i e m p r e e n i g u a l e s c i r ­
c u n s t a n c i a s á l a p r e s e n t e , e l G o b i e r n o d e l r e y n o á su r e a l fami l ia , y 
el e 'xíto h a c o m p r o b a d o q a e n o fué v a n a su c o n f i a n z a . L a h i s t o r i a da 
las R e g e n c i a s d e E s p a ñ a nos d e m u e s t r a e l feliz r e s u l t a d o q a e h a a t e n i d o 
e s t a s , q u a n d o e n e l las h a p r e s i d i d o u n a p e r s o n a r e a l , y e s m u y e d i f i . 
c a n t a e l e x e m p l o d e m o d e r a c i ó n q u a n o s p r e s e n t a a n o d e l o s infantes 
r e g e n t a s , q u e d e s p r e c i ó las ofer tas q u e la h i z o u n a p r o v i n c i a d e l a c o ­
r o n a d e su m e n o r s o b r i n o , á q u i e n l a r e s t i t u y ó í n t e g r a . 

, , A g r a v i a r í a t a m b i é n a l Sr . D . F e r n a n d o V I J , e n c u y o a m o r , c r e o , 
n o m e p u e d e n a v e n t a j a r los Sres. Arguelles y conde de Toreno , si 
j u z g a s e q u e sus d e r e c h o s p e l i g r a b a n e n m a n o s d e u n a p e r s o n a r e a l , y 
s in se r n . c s a r i o q u e nos t r a n s p o r t e m o s á p r e g u n t á r s e l o , c o m o d e s e a b a 
e l Sr. Terrero, c u y o d i s c u r s o s igo e n n n t o d o , p u e d e e s t a r c i e r to 
V . M . , y lo a s e g u r o c o m o d e p o s i t a r i o q u e h e s i d o d e sus conf i anzas en 
e l a ñ o q u a t u v e e l h o n o r d e con fe sa r l e e n su p r i s i ó n , q u e n o t e n d r í a 
m a y o r c o n s u e l o e n e l l a q u e e l s a b e r q i ia l a a a c i o a h a c o a f i a d o su causa 
á u n a p e r s o n a d e su d i n a s t í a . 

, , A g r a v i a r í a en fia á n u e s t r o s a l i a d o s , p o r q u e i m p u g n a d o s e l los de 
l o s m i s m o s s e n t i m i e n t o s q u e n o s o t r o s r e s p e c t o á las p e r s o n a s r ea l e s de 
l a s a n t i g u a s d i n a s t í a s , m i r a r í a n c o m o u n a s e ñ a l d e descon f i anza hac ia 
e l l o s la s a n c i o a d e es t a p r o p o s i c i ó n , y d e d e s p r e c i o á l a c a s a r e y n a n t e 
d e I n g l a t e r r a , c a y o s p r í n c i p e s , e a l a z a d o s c o n lo s n u e s t r a s , p o d r í a n 
c o n e l t i e m p o a s p i r a r e n su ca so á l a R e g e n c i a d e l r e y n o c o n u t i l i d a d 
d a a m b a s n a c i o n e s . ¿ Y se rá p o l í t i c o d a r á n u e s t r o s a l i a d o s el meno r 
m o t i v o d e d e s u n i ó n e n c i r c u n s t a n c i a s e n q u e t a n t o n e c e s i t a m o s de su 
a u x i l i o , y e n q u e t r a t a n d a e n l a z a r s e m a s e s t r e c h a m e n t e Con noso t ro s ? 
Y a h a v i s t o V . M . , p o r el i m p r e s o d e D . P e d r o C a v a l l o s , q u e n u e s ­
t r o s a l i a d o s h a n e s t a d o p r o n t o s í r e a l i z a r u a e m p r é s t i t o d e s e sen ta m i ­
l l o n e s d e p e s o s , y q u e n o h a q u e d a d o p o r e l lo s e l q u e n o h a y a m o s 
t e n i d o e s t e a u x i l i o , c o n e l q u a l n o e s t a r í a m o s r e d u c i d o s á e s te c o n o re­
c i n t o j y n o i g a o r a V . M . sus deseos d e q u a se C o n s t i t u y a d e o t r a suer­
t e el G o b i e r n o , c o m o sus p r o t e s t a s de . a o s o c o r r e r n o s sin es ta c a l i dad . 
¿ Y que c o n s t i t u c i o a p o d r í a d a r s e á l a R e g e a c í a q u e fuese m a s a n á l o g a 
a los j u s to s d e s e o s d e a u e s t r o s a l i a d o s , q u e p o n i e n d o d e p r e s i d e n t e de 
e l l a á u u a p e r s o n a r e a l ? N o nos a l a c i a e m o s v o l u a t a r i a m e n t a ; es te es 
e l v o t o d e la n a c i ó n , q a e n o c o n f i a r á y a d e l b u a n é x i t o d e su j u s t a 

c a u s a , m i e n t r a s n o v e a e n e l n ú m e r o d a los r e g e n t e s u n a d e aqas l l a s 
p e r s o n a s q u e e s t á a c o s t u m b r a d a á o b e d e c e r , y c u y a i l u s ión n a d a es ca-
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p a z d e c o n t r a p e s a r . Q u e n o t e n o * i n t i m i d e can l a d i s o l u c i ó n d e es to 
C o n g r e g o . ¿Qué, l a s C o r t e s fu tu ra s n o p o d r á n s a l v a r !a p a t r i a , c o ­
m o lo h a r í a n l a s p r e s e n t e s si p u d i e s e n h a c e r l o ? ¿ N o p o d r á n r e s i s t i r 
c o m o es tas á los c o n a t o s d e l a a r b i t r a r i e d a d m i n i s t e r i a l ? 

E x c u s o h a c e r m e m o r i a d e los a r g u m e n t o s d e l Sr. Arguelles , " r e ­
p e t i d a s p o r e l señor conde de Toreno , p o r e s t a r c o m p l e t a m e n t e r e b a ­
t i d o s p o r a l g u n o s s e ñ o r e s qu : : m s h a n p r e c e d i d o , c o m o d ¿ o t r a s e s p e ­
cies q u e s ó ' o p e e d * d i s c u l p a r l a s el a c a l o r a m i e n t o ó lo» p o c o ? a ñ o s . S e p a ­
r e m o s i a v i s t a d e t o j o o t r o o b j e t o q u e E O §?a el r i e s g o i n m i n e n t e d e (a 
p a t r i a , p a r a r p r o v e c h a r n o s c'e t o d o s i o s ^ m r d i o s q u e se n o s p r e s e n t a n p a ­
r a salvarla. C o n c l u y o , p u e s , h a c i e n d o á V . M . l i p r o p o s i c i ó n s i ­
g u i e n t e : 

Oi¿3 respecto d que la del Sr . A r g u e l l e s e s contraria á un artícu­
lo sancionando , se pregunte si hd lugar á deliberar. 

E l Sr. Calatrava : , , E ¡ Sr. Ostolaza h a s o s t e n i d o q u e l a p r o p o ­
s i c ión d e l Sr. Arguelles es c o n t r a r i a a l a r t í c u l o x 3 8 d e la c o n s t i t u ­
c i ó n q u e se b a i l a y a s a n c i o n a d o . D i c e a s í e l a r t í c u l o (lo leyó~): a d e ­
m a s d e q u e en é l se t r a t a d e o t r a s c lases d a i m p o s i b i l i d a d e n el r e y , 
d e b e o b s e r v a r s e en p r i m e r l a g a r q u e a q u í n o h a y u n a r e s o l u c i ó n p o ­
s i t i v a d e q u e se n o m b r e p r e c i s a m e n t e u n a p e r s o g a r e a l s i n o u n a d e - ' , 
c l a r a c i o n d e q u e las C o r t e s p o d r á n n o m b r a r a i s u c e s o r i n m e d i a t o . E a ' 

" s e g u u d o , e l a r t í c u l o t r a t a d e l i n m e d i a t o sac&sor ; y p o r d e s g r a c i a 
n o cacamos e n e s t e c a s o . S i el Sr. Ostolaza n o s ' t r a e aquí á" u a h i ­
jo d e l S r . D . F e r n a n d o v u ó a l S r . i t . f , a t e D . G a r l o s , c o n v e n d r é 
g u s t o s í s i m o d e s d e l u e g o e n q u e se i e p o n g a a l f r e n t e d e l a R e g e n ­
c i a . C r e o q a e c o n es to se h a l l a s u f i c i e n t e m e n t e c o n t e s t a d o e l ú a i r o 
a r g u m e n t o q u e h a h e c h o e l s e ñ a r p r e o p i n a n t e , p o r q u e e n l o d e m á s 
n o i e h e o i d o s ino p a l a b r a s . E l e s p í r i t u y e l t e n o r d e l a p r o p o s i c i ó n 
n o es c o n t r a r i o a l a r t í c u l o 188 : ' su a u t o r l a h a e x p l i c a d o y a v a r i a s 
v e c e s , y lo q u e q u i e r e es q u e m i e n t r a s d u r e n e s t a s c i r c u n s t a n c i a s y 
c a n t i n a s l a c a u t i v i d a d d e F e r n a n d o v n , y l a q a e es c o m i g u i e n t e d e su 
h e r m a n o y t i o , m i e n t r a s n o se c o n s o l i d e e l e s t a d o y se e s t a b l e z c a p e r ­
f e c t a m e n t e ia c o n s t i t u c i ó n , n o se p o n g a u n a p e r s o n a r e a l e n i a R e g e n ­
c i a . E s t e es e i e s p í r i t u d e ia p r o p o s i c i ó n , e s t e el ó b j e t o d e l Sr. Ar­
guelles: n o se t r a t a d e u n a r e s o l u c i ó n i n a l t e r a b l e ; y si V . M . i a s a n ­
c i o n a h o y , n o q u i t a q u e e i t a s ó las C o r t e s s u c e s i v a s d i s p o n g a n l u e g o 
o t r a cosa . T a m p o c o se t r a t a d e p e r j u d i c a r á n a á i e en sus d e r e c h o s ; y 
y o que m e p r e c i o d e t a n e s p a ñ o l , t a n a fec to a l Sr. D F e r n a n d o v ir c o ­
m o ios q a e m a s h a n d e c l a m a d o c o e í r a l a p r o p o s i c i ó n , n o p u e d o m e ­
n o s d e a p o y a r l a , p o r q u e l a c o n s i d e r o e l m e d i o m a s á p r o p ó s i t o d e s a l v a r 
l a p a t r i a , y a s e g u r a r m e j o r los d e r e c h o s d e e s e ' m i s m o r e y , á q u i e n in -
v o c a m o s t a n f r e q u e n t e r a e n t e . S i e n t o q u e á ios q a e o p i n a n d e d ü t i n t a 
m o d o q a e los c o n t r a r i o s d e l a p r o p o s i : ion se l e s h a y a d a d o el n o m b r a 
d e republicanos : e s t o p r o c e d e ó d e q u e n o « a b e n l a s i g n i f i c a c i ó n d e e s . 
t a p a l a b r a , ó d e q u e l a u r a n e n e l m i s m o s e n t i d o q u e los h i p ó c r i t a s 
l a de impíos c o n t r a l o s q u e n o s o n c o m o e l l o s . M e i m p o r t a n a d a q u e 
p i e n s e n d e m í lo q u e q u i e r a n . H e j u r a d o h a c e r ts?do l o p o s i b l e p o r l i ­
b e r t a r ia n a c i ó n , c o n s e r v a r á F e r n a n d o v n sus d o m i n i o s , y g u a r d a r 
l a s l e y e s á e E s p a ñ a s in p e r j u i c i o d e a l t e r a r a q u e l l a s q u e e x i j a e l b i e n 
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p ú b l i c o ; y e s t o y i n t i m a m e n t e c o n v e n c i d o d e q u e , a p r o b a n d o V . M„ 
l a p r o p o s i c i ó n , c o n s e r v a r á m a s s a g n r a m c n t e los d e r e c h o s d e l r e y , p r o l 
c e d e r á c o n f o r m e á n u e s t r a s a n t i g u a s l e y e s , y a f i r m a r á l a l i b e r t a d é in« 
d e p e n d e n c i a d e l a p a t r i a . 

,,'No es i d e a n u e v a ó d e m o c r á t i c a l a q u e p r o p o n e e l Sr. Arguelles 

á. n o se r que; se t e n g a t a m b i é n p o r r e p u b l i c a n o s á n u e s t r o s m i s m o s reyes.: 
y á los a n t i g u o s e s p a ñ o l e s q u a m a s les a u x i l i a r o n . C o n s i g n a d a tenemos, 
í a p r o p i a i d e a e n u n a l e y d e P a r t i d a ; y y o q u e l a c i t o a h o r a a o lo 
h a g o e n e l c o n c e p t o q u e otro.? q u e a r g u y e a á V . M . c o n l e y e s q u a n d o 
t r a t a d e m e j o r a r l a s , n i e n e l d e q u a las C o r t e s n o p u d i e s e n y a u n d e b i a . 
s e n r e s o l v e r lo c o n t r a r i o si fue ra m a s c o n v e n i e n t e : c i t ó l a s a l o p a r a c o n ­
v e n c i m i e n t o d e los q u e c r e e n q u e s o n es tas m á x i m a s r e p u b l i c a n a s y de. 
filósofos m o d e r n o s ; p a r a q u e v e a n q a e m u c h o s s ig los h á p e n s a r a n c o m o 
n o s o t r o s ios e s p a ñ o l e s y los r e y e s q u e t r a t a b a n d e a s e g u r a r b i e n su a u ­
t o r i d a d , y p a r a q u e se r e s p e t e i a d e nuest ras* a n t i g u a s i n s t i t u c i o n e s , 
m i e n t r a s q u e el b i e n p ú b l i c o n o nos o b l i g u e á a l t e r a r l a s . L e j o s d e q u e 
a s í sea , su o b s e r v a n c i a c o n v i e n e m u c h o e n l a s c i r c u a s t a n c i a s a c t u a l e s , 
y n a d a se h a p o d i d a c o n t e s t a r á l a s r a z o n e s d e u t i l i d a d - y d e m á s f u n d a ­
m e n t o s a l e g a d o s e n f a v o r d e l a p r o p o s i c i ó n - V e a m o s l a l e y . N o c reo 
q u e se t e n d r á p o r r e p u b l i c a n o a l r e y 0 . A l f o n s o e l S a b i o , q u e fué uno-
d e l o s m o n a r c a s m a s ze losos d e su a u t o r i d a d y r e g a l í a s ; p u e s es te l e -

§M a d o r se e x p r e s a as í (leyó la ley. n i , tit.' xv de la Partida ii,). 

"í ta l e y , a u n q u e t r a t a d e ios áoa so los c a sos q u e p o d í a n p r e v e r s e de 
i m p o s i b i l i d a d en e l r e y , es l a m i s m a q n e sin- d i s p u t a d e b e a p l i c a r s e a l 
p r e s e n t e , y La m i s m a q a e q u a n d o se k a q u e r i d o a t a c a r á l a s j u n t a s p r o ­
v i n c i a l e s y á l a C e n t r a l se h a c i t a d o s i e m p r e p o r los c o n s e j e r o s & c . & c . 
S i e n t a q u e los q u e p r e t e n d e n la R e g e n c i a ó l a t u t e l a d e l r e y ,. m a s lo 
h a c e n p o r g a n a r e l lo s a l g o q u e p o r bene f i c io d e l r e y y d e l r e y n s , é in­
d i c a los m a l e s q u e d e e l l o r e s u l t a n , y l a a m b i c i ó n d e - l o s . g ' H a r d W o r e * . . 
• E a e f ec to l a h i s t o r i a d e l a s r e g e n c i a s y t u t e l a s n o s o f r ece ira cruentes y 
t e r r i b l e s e x e m p l a r e s d e es ta v e r d a d : a l g u n o s p r e o p i n a n t e s l o s h a n i n ­
s i n u a d o , y n i se h a r e s p o n d i d o á e s t o , ni m e p a r a c a q u e se pueda 
r e s p o n d e r . P o r e v i t a r es tos r i e s g o s los sabios antiguos de España 

que catáronlas cosas muy lealmsnie ,. y q a e t a m b i é n e r a n u a c s g r a n d e s 
r e p u b l i c a n o s , p e n s a r o n c o m o los r e p u b l i c a n o s d e a h o r a , y e s t a b l e c i e ­
r o n l o m i s m o á q u e t e r m i n a l a p r o p o s i c i ó n e n los c a sos s e m e j a n t e s al 
p r e s e n t e , e s t o e* , q u a n o h a b i e n d o , c o m o n o lo s h a y a h o r a , R e g e n ­
t e s n o m b r a d o s p o r e l r e y , ios e l i j an l a s C o r t e s d e a q u e l l o s q ^ a t engan 
entre o t r a s c a l i d a d e s l a d e ser n a t u r a l e s d e l r e y n o , vasallos del rey , f 

, tales , que non cobdicien heredar lo suyo , cuidando que han derecho 

en ello después de su muerte. ¿ Y d a r e m o s el G o b i e r n o á u n a pe rsona 
r e a l q u e n o sea n a t u r a l d e l r e y n o , ó q a e a u n q u e lo sea n o es; Vasallo 
d e l r e y , t i e n e d e r e c h o s en l a s u c e s i ó n d e l a c o r o n a , y p u e d a s e r v i r s e 
d e su a u t o r i d a d p a r a h a c e r l o s v a l e r ? ¿ L o d a r e m o s á q u i e n p u e d e tener 
e l m a y o r i n t e r é s e n h e r e d a r á F . m e a d o ? Y o v e o q u e m u c h a s v e c í s se 
C i t an a q u í n u e s t r a s a n t i g u a s l e y e s q u a n d o se q u i e r e i a n p e d i r e l b i e n q u e 

• v a á h a c e r V . M . c o n r e f o r m a r l a s ; p e r o a h o r a n o se c i t a n i n g u n a , y 
a h o r a se n o s q u i e r e h a c e r a t r e p e l l a r una- t a n l a b i a y t e r m i n a n t e quando-
m a s i n t e r e s a s » o b s e r v a n c i a » 



, FOT o t r a p a r t e : « p ó n g a s e n o m b r a d a una p e r s o n a r e a l p a r a p r e s i ­
d i r ia R e g e n c i a : ¿ e s t a p e r s o n a s e r á ó n o r e s p o a s a b l e á l a n a c i ó n d e loa 
a c t o s d e su a d m i n i n i s t r a c i o n ? E s m e n e s t e r a p u r a r e s t e p a n t o . E d a u -
t o r d e l a s p r o p o s i c i o n e s p r e s e n t a d a s a n t e r i o r m e n t s q u e r í a q u e á l a R e ­
g e n c i a , p r e s i d i d a p o r l a p e r s o n a r e a l , se l e d i e s e n las m i s m a s f a c u l t a ­
d e s y p r e r o g i t i v a s q u e a l r e y : u n a d e es tas es l a i n v i o l a b i l i d a d ; ¿ la t e n ­
d r í a t a m b i é n l a p e r s o n a r e a l q a e p r e s i d i e s e ? L a l e y m a n d a q a e s i e l 
vuardadar , ó sea e l R e g e n t e , e r r a s e e a a l g u n a d e l a s c o s a s q u e d e b a 
h a c e r e n f a v o r d e l r e y ó d e l r e y n o , d e b e h a b a r p a n a s e g ú n e l h e c h o : 
¿ y l a t e n d r í a la p e r s o n a r e a l p o r sus d e s a c i e r t o s ó p o r los d a ñ o s q u e 
c a u s a s e ? ¿ Q u e r r í a r e s p o n d e r á l a n a c i ó n d e s a c o n d u c t a ? ¿ H a b r í a a l ­
g u n a q u e a d m i t i e s e e l c a r g o c o n e s t a r e s p o n s a b i l i d a d ? ¿ Y s in e s t a r e s -
p o n i a b i l J d a d c o n f i a r í a m o s e l G o b i e r n o á u n a p e r s o n a r e a l , p u d í e n d o 
d e p o s i t a r l o e n s u b d i t o s d e l S r . D . F e r n a n d o v i l , q u a n o c o d i c i a r á n h e ­
r e d a r l e , y q u a r e s p o a d e r á a s i e m p r e d e su a d m i n i s t r a c i ó n ? ¿ E n t r e g a ­
r e m o s l a n a c i o a á o t r a p e r s o n a i n v i o l a b l e y s a g r a d a , q a e n o s e a e l 
m o n a r c a j u r a d o y a p e t e c i d o p o r e l l a m i s m a ? Ñ o sé c o m o s-e podr ía -a 
c o n c i l i a r e s t a s d i f i c u l t a d e s , n i c o m o q u e r r á n l o s d e f e n s o r e s ¡da l a o p i ­
n i ó n c o n t r a r i a q u e h a y a e n l a R e g e n c i a u n a p e r s o n a r e a l , r e s p o n s a b l e 
d e su c o n d u c t a c o m o si fuese u n s u b d i t o d e l r e y , á n o s e r q u e , e x i ­
m i é n d o l a de l a r e s p o n s a b i l i d a d , p r e t e n d a n p o n e r l a n a c i ó n e n s a s m a ­
n o s p a r a q a e d i s p o n g a d e e l l a á su a r b i t r i o . 

, , E n q u a n t o á lo d a m a s , n a d a t e n g o q u e a ñ a d i r á l a s sa l idas y p o l í ­
t i cas r e f l ex iones . c o n q u e o t r o s s e ñ o r e s h a n a p o y a d o l a p r o p o s i c i ó n , y 
q u e n i n g u n o h a d e s v a n e c i d o . M e l i m i t o á r e c o r d a r n u e s t r o s j u r a m e n t o s 
á F e r n a n d o , los q u e n o s l i g a n c o n l a p a t r i a , y lo 'que e l l a e s p e r a d e s u 
C o r t e s . S í , S s ñ o r , e s p e r a q u e l a sa l r e m o s , y q u a a s e g u r e m o s su l i b e r ­
t a d é i n d e p e n d e n c i a ; e s p e r a l a c o n s t i t u c i ó n c o m o p r e m i o d e sus e s fue rzos 
y r e m e d i o d e sus m a l e s ; y es p r e c i s o c o n o c e r q u e p u e s t a u n a p e r s o n a 
r e a l a l f r en t e d e l G o b i e r n o e n es tas c i r c u n s t a n c i a s , a d e n t r a s n o se h a l l e 
s é l i d á s a e n í e e s t a b l e c i d a l a c o n s t i t u c i ó n , p u e d e n p e l i g r a r los d e r e c h o s d a 
F e r n a n d o , p u e d e p e r d e r s e l a n a c i ó n , y E s p a ñ a s e g u r a m e n t e d e b e r á d e s ­
p e d i r s e d a sus h a l a g ü e ñ a s e s p e r a n z a s .* a i t e n d r á c o n s t i t u c i ó n , n i v o l v e r á 
j a m a s á t e n e r C o r t e s . C r e e r , c o m o d i x o a y e r u n s e ñ o r d i p u t a d o , q a e s i 
l a p e r s o n a r e a l p u e s t a a l f r e n t e d e l a R e g e n c i a t r a t a s e d e u s u r p a r sus 
d e r e c h o s á F e m a n d o , ó a b u s a s e d e su a u t o r i d a d , v o l v e r í a e n t a l c a s o 4 
l e v a n t a r s e l a n a c i ó n , e s t o , S e ñ o r , es u n d t - ü : í e . L a s n a c i o n e s n o se l e ­
v a n t a n sino m u y d e t a r d e e n t a r d e ; los r e s o r t e s q u a p r o d u c e n l a s g r a n ­
d e s r e v o l u c i o n e s s e gas tan o s e a t i o x a n , y e l e x e m p í o l o t e n e m o s e n esa 
p o t e n c i a v e c i n a , q u e d e s p u é s de u n a r e v o l u c i ó n s a n g r i e n t a b a p a s a d o 
e n m e n o s d e d i ez a ñ o s d e l f renesí d e l a l i b e r t a d á l a e s c l a v i t u d m a s 
i n f a m e y d e g r a d a d a . C o n s t i t u i r e m o s el G o b i e r n o c o n u n a p e r s o n a r e a l ; 
¿ p e r o se mejorará c o n e so n u e s t r a s u e r t e ? ¿ H a b r á m a s t a l e n t o s ' , m a s 
e n e r g í a , m a s r e c u r s o s ? N o , S e ñ o r ; y so lo s e r v i r á t a l v e z p a r a q u e e l 
e s p í r i t u p ú b l i c o se d e b i l i t e , y se r e p i t a n e n t r e n o s o t r o s l a s l a s t i m o s a s e s ­
c e n a s q n e e u estos ú l t i m o s t i e m p o s h a t e n i d o q a e l l o r a r t o d a l a E u r o p a , 
j c o n s t i t u c i ó n e n q u e V . M , se o c n p a , y q u e c o n t a n t a a n s i a e s p e r a 
la n a c i ó n , s e r á s e p u l t a d a p a r a s i e m p r e , y so lo s e r v i r á p a r a q u e se 
a c u e r d e de e l l a a l g ú n c u r i o s o , ó p a r a a d o r n a r l a b i b l i o t e c a d e u a e r u -
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d i t o . . ¿ . L l e g a r á e n t o n é i s i p o n e r s e en p l a n t a ? ¿ V o l v e r á n i re un i r s e c-j r?s 
C o r t e s ? ¿ G o z a r e m o s d e l a l i b e r t a d y d e m á s d e r e c h o s p o r q u e h e m ó i 
d e r r a m a d o tañía s a n g r e ? ¿ Habrá un f r eno p a r a c o n t e n e r a l p r í n c i p e qvje 

p r e s i d a la U r g e n c i a si i a a m b i c i ó n l e d o m i n a ? ¿ Q u é c l a s e d e h o m b r e s 
l l e n a r á sus antesalas ? ¡ Q-¡s r e a c c i ó n h a b r á e n t o n c e s t a n t e r r i b l e ] Si 
V . M. c.o a aba á e a s e g u r a r , su o b r a , e s t a o b r a q u e a u n a h o r a m i s m o se 
t r a t a d s m i n a r por t a n t o s m e d i o s , t o d a e l l a v e n d r á a b a x o : s í , Señor , 
y d e ' p o d e r s e a h o r a una p e r s o n a r e a l e n l a • R e g e n c i a , d e d i s o l v e r s e el 
C o n g r e s o sin c o n s o l i d a r b i a n el e s t a d o , se a c a b ó p a r a s i e m p r e l a c o n s ­
t i t u c i ó n , y c o n ' e l i a e l c o n s u e l o y l a s e s p e r a n z a s d e l o s v e r d a d e r o s p a ­
t r i o t a ? y d e t o d o s ios b u e n o s e s p i n ó l e s . " , 

E i Sr. Capmany : „ P n r s q u e e l se ñ o r c u r a d e A l g e c i r a s ( Terrero}. 

e n l a ses ión d e a y e r t u v o l a o c u r r e n c i a d a c i t a r m e c o m o t e x t o d e fui»» 
p a t r i ó t i c o , á c u y o f a v o r l e e s t o y m u y a g r a d e c i d o , n o p u d e exeasarráe" 
d e c o r r e s p o n d e r á su m e m o r i a p i d i e n d o l a p a l a b r a p a r a e x p o n e r en p o ­
c a s m i o p i n i ó n , f u n d a d a en m i c i e n c i a y c o n c i e n c i a : l l a m o c i e n c i a á ¡a 
p r e v i i i o n . ¿ Q>¿ p o d r é y o a ñ a d i r , n i c o n qué c o r r o b o r a r l o , á lo que 
s o b r e e l e s p í r i t u de l a p r o p o s i c i ó n h a d i c h o n u e s t r o d i g n o c o m p a ñ e r a 
el Sr. Arguelles ? ¿ ¡neces i ta d e i l u s t r a c i ó n m í a l o q u e a c a b a d « leer y¡ 
d e g l o s a r t a n o p o r t u n a , c ient í f ica y p o l í t i c a m e n t e e i Sr. Calcitrara? 

P u e s q u e l a i m p r u d e n c i a é i n o p o r t u n i d a d d e l a p r o p o s i c i ó n q u e p resen tó 
e l Sr. Vera nos h a c o n d u c i d o á i a n e c e s i d a d d e m a n i f e s t a r n u e s t r o m o d o 
d e p e n s a r , y u n n u e v o m o d o d e h a b l a r ; es m e n e s t e r q u e n o se nos i n ­
t e r p r e t e á los q u e e x p o n e m o s im d i c t a m e n c o n t r a r i o e i s e n t i d o d e las': 
p a l a b r a s , q u e ' s i e m p r e se d e b e n t o m a r e n e l m a s r e c t o , s a n o y p a t r i ó -
t ic©. ¿ H a b a n e c e s i d a d d e h a c e r es tas p r o p o s i c i e & e s , t r a t á n d o n o s su a u ­
t o r d e d e s c u i d a d o s , q a a n d o t r a b a j a m o s d i a y n o c h e p a r a l a fe l ic idad 
d e i a p a t r i a ? ¿ Y e n q a é m o m e n t o ? P r e c i s a m e n t e q u a n d o se i b a á 
e c h a r l a b ó v e d a á l a m a g n í f i c a o b r a d e l a c o n s t i t u c i ó n , q u e es su p a i t a 
t e r c e r a , d e s p u é s d e t a n t o s a fanes y d e s v e l o s c o m o h a c o s t a d o á V . M. 
l e v a n t a r l a hasta i a c o r n i s a ? ¿ Y q u a n d o , r e p i t o ? Q u a n d o se a c e r c a b a 
a q m s l d i a t a n d e s e a d o á e t o d o s , d e v e r c e r r a d o y e n c u m b r a d o el e d i ­
ficio d e l a r e s t a u r a c i ó n e s p a ñ o l a , c o m o o t r o e t e r n o c a p i t o l i o , fixando 
e l b r a z o d e V . M. e n su c ú p u l a l a b a n d e r a d e l a l i b e r t a d n a c i o n a l . Y 
a l p u n t o d e c o n c l u i r es ta g r a n d e o b r a , ¡ s e p r e t e n d í a a t a r l a s m a n o s á 
l e s a r q u i t e c t o s ! ¡ Y á es tos a r q u i t e c t o s , y o el p r i m e r o , y o el ú l t i m o , y 
'todos í g a a l e s los qae e s t a m o s a q u í p r e s e n t e s , se n o s i n j u r i a c o n ia nota 
de d e s c u i d a d o s y d e s a v e n i d o s ! A q u í p o d r á h a b e r o p i n i o n e s d i v e r s a s , y 
c o e v i a n t q u e las h a y a : como d i c e S. P a b l o , p o d r á h a b e r v o c e s y . e s ­
t i l o s d i f e r e n t e ; p e r o una so la es l a v o z y u n a l a v o l u n t a d q u a n d o sa 
t ra ta d e i a defensa y s a l v a c i ó n d e l * p a t r i a . Me a b s t e n g o d e c o m b a t i r 
e s t a s a c u s a c i o n e s c o n las armas q u e me son p r o p i a s , una v e z q u e las de 
e t r o s e ñ o r p r e o p i n a n t e c o r t a r o n a n t e s de a y e r las c a b e z a s d e es ta h i d r a . 

, . ¡ Q u é i m p a c i e n c i a la d e l a u t o r de Jas p r o p o s i c i o n e s q u a n d o solo fal­
t a n es tas p o c a s p i e d r a s para c u b r i r y c o n s o l i d a r ei t e m p l o d e nues t r a s 
l e y e s y d e n u e s t r a f u t u r a felicidad•!, Este ed i f i c io , , l e v a n t a d o á l a v is ta 
d e l e n e m i g o y d e sas b a t e r í a s , para c u y o d i s e ñ o n o n o s d i o l u g a r el 
a p u r o d e l a s c i r c u n s t a n c i a s , n i l a p r e c i p i t a c i ó n d e i p l a z o p a r a j u s t a m o s 
i c o n c e r t a r t a m a ñ a e m p r e s a ! ¡ T u v i m o s q u e c o r t a r l a p i e d r a y h a c e r la 
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ca l y el l a d r i l l o ( d i g á m o s l o a s í ) ! ¡ T u v i m o s q u e s e r p e o n e s , o f ic ia les , 
maestros y sobrestantes , y sufr i r ios t e m p o r a l e s d e l a m u r m u r a c i ó n é 
i n g r a t i t u d ! A l g u a d:'a h a r é , c o n l i c e n c i a áe= V « M í » > l a a p o l o g í a d e l o s 
t r aba j a s ; d e l C o e g r e s o : p r e s e n t a r é - s u h i s t o r i a desde el p r i m e r d í a en q u e 
se encer ró ;en ía Li la d g L e ó n á l o s d i p u t a d o s s in . c o n o c e r s e , s in a m a r s e 
y sin l l o r a r s e , c o m o s e , d i c e d e o t r a g e n t e . B i e n s a b e e l p ú b l i c o el m o d o 
como nos j u n t ó e l G o b i e r n o e n a q u e l s i t i o , á m a n e r a d e u n r e b a ñ o d o 
o v e j a s d e d i s t i n t o s d u e ñ o s y c o m a r c a s m e t i d a s e n u n co r ra l» N o t u v i ­
m o s l u g a r d e h a b l a r n o s n i d e s a l u d a r n o s % n o d i g o d e a b r a z a r n o s 5 y 
a h o r a p a r e c e «o DOS q u i s i e r a n d a r l u g a r n i p a r a d a í a o s e l ú l t i m o a b r a z ó 
q p e t o d o s d e s e a m o s , y y o el p r i m e r o . O x a l á p a s a d o m a ñ a n a p u d i é r a m o s 
d e s p e d i r n o s . H o y n o p o d e m o s , p o r q u e s e r i a dexa r - l a p a t r i a h u é r f a n a y 
desamparada, y sin a b r i g o c o n t r a l a i n c l e m e n c i a d e sus e n e m i g o s . P r o n t o 
nos despediremos , d i g o y o á l o s i m p a c i e n t e s , p o r n o d a r l e s o t r o n o m ­
bre j pero s e r á q u a n d o q u e d e m o s sa t i s f echos d e h a b e r c u m p l i d o c c n 
n u e s t r o deber. L a p o s t e r i d a d j u z g a r á l a o b r a , ; y d e s p r e c i a r á , s i q u i e r e , 
á sus autores., n 'Jm{ • •• • • .,- - - m • • •• 

3 ; S j nos t r a t a d e d e s c u i d a d o s , d e i n d o l e n t e s y d e . . . e n e l m n y e s ­
t u d i a d o y, v e n e n o s o . . p r o e m i o d e l r e f e r i d o ' e s c r i t o , a n t i p o l í t i c o p o r l a s c i r ­
c u n s t a n c i a s a c t u a l e s , i n ju s to e n los c a r g o s q u e se h a c e n a l C o n g r e s o , i a * 
d i s c r e t o y p r e c i p i t a d o , e n sus c o n s e j o s , c u b i e r t o s t o r p e m e n t e c o n e l v e l o 
del b i e n p ú b l i c o . E s t e m i s m o p r e á m b u l o man i f i e s t a l a s m i r a s d e su a u t o r : 
los que lo, h a y a n o i d o v e r á n si son p a t r i ó t i c a s si c o n s p i r a n á l a c o n v e r 

n i e n c i a p ú b l i c a , y si e n c i e r r a n en s u e s p í r i t u e l d e a l g u n a l e y n a c i o n a l . 
L a n a c i ó n n o t i e n e m a s l e y en es ta c r i s i s q u e l a n e c e s i d a d d e c o n s e r ­
v a r s e c o n t r a sus e n e m i g o s a s í e x t e r i o r e s c o m o i n t e r i o r e s . ¿ E s t a m o s 
a h o r a en u n a pac í f i ca c o r t e c o m o en t i e m p o d e C a r l o s 111 ? E s t a m o s in 
castris , ó p o r d e c i r l o m e j o r , e n u a c a s t i l l o , y s i t i a d o s . R e p á s e n s e l a s 
h i s t e r i a s a n t i g u a s y m o d e r n a s , y v é a s e ¿ q u é n a c i ó n se h a h a l l a d o e n 
i g u a l conf l ic to y p e l i g r o ? ¿ N i q u é s e n a d o r e d u c i d o á t a n t a e s t r e c h e z y 
a n g u s t i a ? P u e s e a m e d i o d e es tas a p u r a d a s c i r c u n s t a n c i a s y t e r r i b l e s 
c u i d a d o s se n o s v i e n e á p r e s e n t a r n u e v o s p e l i g r o s s o b r e n u e v o s i n s u l t o s . 
P e r d o n o l o s i n s u l t o s ; n o p e r d o n o l a s d e s i g n i o s . S e p a e l m u n d o q u e a h o r a 
es q u a n d o d e b e m o s m o s t r a r m a s e n t e r e z a , m a s s e r e n i d a d , m a s c o n s t a n ­
c i a , y m a s d e s p r e c i o d e t o d a p r e o c u p a c i ó n y t e m o r . ¿ A c a s o e s t á v a ­
c a n t e e l t r o n o ? ¿ N o v i v e F e r n a n d o v n ? ¿ N o v i v e n sus h e r m a n o s ? 
¿ N o t e n e m o s e n es te s a l ó n l a efigie d e n u e s t r o m o n a r c a p a r a q u e n u n c a 
se nos c a y g a d e l a m e m o r i a n i d e l a v i s t a p a r a e l r e s p e t o y l a c o m p a ­
s i ó n ? Y o l e v e o a h o r a , y q u i s i e r a q u e m e o y e r a : a s í h a b l a n !ds p a ­
t r i o t a s . H o m b r e s repúbüeos s o m o s l o s d i p u t a d o s , y n o r e p u b l i c a n o s ; t a n 
n e c e s a r i o es e n t e n d e r b i e u n u e s t r a p r o p i a l e n g u a . P o r e l b i e n d e l a repú­
blica t r a b a j a m o s : r e p ú b l i c a q u i e r e d e c i r t a m b i é n e n c a s t e l l a n o e s t a d o , 
l a c o s a p ú b l i c a , . y n o d e m o c r a c i a , N u e s t r o e s t a d o es m o n á r q u i c o , y h e - " 
r e d i t a r i a la m o n a r q a í a ; la R e g e n c i a n o es, h e r e d i t a r i a . ; H a d i c h o m u y 
b i e n e l .Sr, Calatraya q u e e l a r t í c u l o s a n c i o n a d o d e l p r o y e c t o ¿ e C ó r i s - ' 
t i t u c i Q a q n e ; c i t ó e n su l e c t u r a s u p o n » . q n e e l r e y se h a l l a e n t o n c e s den ­
t r o d e l r e y n o , y t a m b i é n su s u c e s o r . E s t e c a s o n o t i e n e l u g a r a i a p l i c a -
c í o a en l a o c a s i ó n p r e s e n t e . -

« V u e l v o l a v i s t a a h o r a a l e s t a d o p o l í t i c o en q u e a l g u n o s s e ñ o r e s 
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p r e o p i n a n t e s h a n q u e r i d o p i n t a r Sa E u r o p a , p r o p o n i é n d o s e si las p o ­
t e n c i a s e x í r a a g e r a s ' t e n d r í a n r e p a r a d e - t ra tar . c o n ' a o ? s t r o G o b i e r n o , n o 

e s t a n d o p r e s i d i d o p o r a n a p e r s o n a r e a l . L as "es tados t r a t a n c o a ios o t r o s 
e s t a d o s q u a e d o h a y u n G o b i e r n o c o n s t i t u i d o , y r e c o n o c i d o p a r a sus 
r e c i p r o c a s r e l a c i o n e s . ¿ C o n q u i e n h a n t r a t a d o l a s p o t e n c i a s , e m p e z a n d o 
p o r n u e s t r a n o b l e a l i a d a ? H a s t a a h o r a c o a - E s p a ñ a , y - ' c o a e l G o b i e r n o 
s u p r e m o q u e n o s h a r e g i d o y « g e . S i a l g u n a v e z p u e d e n t e n e r a l g u n a 
d e s c o n f i a n z a ó t i b i e z a ios g a b i n e t e s e n sus oficios d e a m i s t a d y b u e n a 
. c o r r e s p o n d e n c i a , n o s e r á p o r n o ser l a s p e r s o n a s r e a l e s , i m p e r i a l e s ó d a . 
c a l e s , n i p o r l a f o r m a c o n s t i t u t i v a d e l G o b i e r n o q u e se e l i g e u n a n a ­
c i ó n , s ino p a r l a f a l t a d e e n « r g í a , d e a c t i v i d a d , d e c o n f o r m i d a d , y d e 
a q u e l l a f r a n c a a r m o n í a q u e d e b e s i e m p r e r e y a a r e n t r e a l i a d o s , q u e h a ­
c e n c a u s a c o m a n e n u n a l u c h a c o m ú n . 

, , S e h a d i c h o t a m b i é n q u e s e r i a m a s v e n e r a d a u n a p * r s o n a r e a l : s i es 
p o r lo r e a l , t a n v e n e r a d a s e r á a n t e s c o m o d e s p u é s d e se r R e g e n t e ; l a v i r ­
t u d y los t a l e n t o s r o b a n l a v e n e r a c i ó n y e l a m o r d é l o s p u e b l o s , y no l a s 
p e r s o n a s . . . ¿ A c a s o se nos h a p r e s e n t a d o , p a r a e s c o g e r l a m a í d i g n a , a l ­
g ú n l a r g o c a t á l o g o de : - todas l a s a d o r n a d a s d e a q u e l l o s e m i n e n t e s d o t e s ? 
R e d u c i r n o s q u i s i e r a n a l g u n o s , s e g ú n p a r e c e , á u n a e l e c c i ó n f o r z a d a por 
u n a a l t e r n a t i v a m a s f o r z a d a t o d a v í a , v i o l e n t a n d o á la v o l u n t a d c o n capa 
d e n e c e s i d a d ó d e j p e l i g r o . L a s p e r s o n a s q a e f o r m a n l a persona rea l y m o r a l 
d e u n a R e g e n c i a d e b e n tener p o r c a r á c t e r y d i v i s a , y p o r pr imera r e c o ­
m e n d a c i ó n , l a s a b i d u r í a , e l r i g o r y el p a t r i o t i s m o a c r i s o l a d o . M e a p a r t o 
d e t r a t a r a h o r a l a q ü e s t i o n , si so lo e n l as p e r s o n a s r e a l e s se p u e d e n h a ­
l l a r d i c h a s c a l i d a d e s , y e s p e c i a l m e n t e l a ú l t i m a , l a m a s i m p o r t a n t e , en 

e s t o s c r í t i c o s c o n t r a t i e m p o s . S i n e x c l u i r a l m i s m o F e l i p e n , q a e era tan 
e s p a ñ o l y t a n e m p e ñ a d o e n e x t e n d e r su n o m b r e e n l a s q u a t r o p a r t e s 
d e l m u n d o , la p a l a b r a patria j a m a s h a s a l i d o d e b o c a d e s o b e r a n o a l ­
g u n o : mi corona,, mis estados, mis vasallos son l o s ú n i c o s n o m b r e s 
q u e h a n p r o n u n c i a d o p a r a d e f e n d e r sus d e r e c h o s , y a l g u n a v e z p a r a 
a b a n d o n a r l o s . ¡ L a m s n t a b l e r e c u e r d o p á r a l o s q u e v i v i m o s y lo p a d e c e ­
m o s ! L a p a l a b r a patria, t a n m a g n i f i c a y h a l a g ü e ñ a en es te c a l a m i t o s o 
t i » m p o , e s t a p a t r i a q u e a n t e s n o e r a m a s q u e u n v a n o n o m b r e e n l a v i d a 
p o l í t i c a , h o y l a v e m o s r e a l i z a d a e n n u e s t r o s c o r a z o n e s . L a i n v a s i ó n d e l 
t i r a n o d e l m a n d o l e h a d a d o á n u e s t r o s ojos y á n u e s t r a c o m p a s i ó n na 
ser q u e antes n o t e n i a ; d e n e c e s i d a d nos h a c o n s t i t u i d o á t o d o s s o l ­
d a d o s p a r a d e f e n d e r l a . T o d o e s p a ñ o l , d e q n a l q u i e r c l a s e j c o n d i c i ó n y 
e s t a d o , es h i j o l e g í t i m o y n a t u r a l d e esta m a d r e , c u y a s a l u d está á c a r ­
g o de t o d o s , y de c a d a u n o , p a r a n o e x p o n e r l a á n u e v o s p e l i g r o s s o b r e 
l o s m u c h o s q u e l a c e r c a n , s in n e c e s i d a d d e b u s c a r l e o t r o s . S u s p e n d a 
a l a r g a r m a s m i s r e f l ex iones s o b r e este p u n t o . M e a b s t e n g o d e d e c i r t ae ta i 
y tantas cosas á q u e p r o v o c a l a m a t e r i a ...>.. M e a b s t e n g o , r e p i t o , d e 
e x t e n d e r m e á o tros p a n t o s , p o r q u e e l c r u e l y astuto N a p o l e ó n , q u e e s ­
t u d i a n u e s t r a s o b r a s y p a l a b r a s , 1 o h a b r í a d e s a b e r y l eer . Y o l e c o ­
n o z c o , y ¿1 m e c o n o c e , y é l sabe t a m b i é n q u e l e c o n o z c o : n o quisiera 
enseñar l e t a l v e z á ser p e o r de l o q u e h a s i d o y d e l o q n e será. N o l e 
d e m o s c o a nuestros r e z s l o s y pronóst icos mas m o t i v o s para q u e forme 
n u e v o s d e s i g n i o s , q u e t o d o s serán tan infernales c o m o s u y o s . 

M S e ñ o r , h a y a l g a a d e s o r d e n e n l a ser ie d e m i r a z o n a m i e n t o , l o c o n -
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fieso p o r q u e d e s p u é s á e t r e s d í a s d e s e s i o n e s , y d e h a b e r o í d o tan v a ­
r i o s d i s c u r s o s y o p i n i o n e s v e n t i b u d o e s t a d e l i c a d a m a t e r i a , t r a y g o p o c o 
e o o r d i n a d a s las i d e a s , y a l g o c o n f u n d i d a l a m e m o r i a - S in e m b a r g o , c o n -
s e r v o a n a d o s d e l o s p u n t o » p r i n c i p a l e s q u e p r e s e n t ó á n u e s t r a a d m i r a -
d o n u n o d e l o s s e ñ o r e s p r e o p i n a n t e s , d e f e n s o r e s d e l a s p r o p o s i c i o n e s 
d e l Sr. Vfira. Se t r a t ó d e s i e l c o n s e n t i m i e n t o g e n e r a l d e l a n a c i ó n p r e ­
s i d i a á l a s d e l i b e r a c i o n e s d e T . M . , y s i e n a n a q ü e s t i o n t a n i m p o r t a n t e 
Gomo l a q a e a h o r a se v e n t i l a , t i e n e d e p o s i t a d a l a con f i anza d e t o d a s l a s 
c l a s e s d e l e s t a d o . Y o p o d r í a r e s p o n d e r l e , s in t e n e r n e c e s i d a d d e a m p l i ­
ficar m i p e n s a m i e n t o , q u e V . M . t i e n e r e a s u m i d a t o d a l a s o b e r a n í a n a ­
c i o n a l , v i v a y e n e x e r c i c i o . T o d o s los e s t a m e n t o s e s t á n a q u í r e f u n d i d o * 
con o r d e n d e s o r d e n a d a m e n t e . A q u í e s t á e l c l e r o , a q u í la n o b l e z a , a q u í 
e l p u e b l o , a q a í l a m i l i c i a . A es ta H a m o ^ y l a d i g o s h a c e t r e s a ñ o s y 
m a d i o q u e c a r e c e m o s d e l a p r e s e n c i a y v i s t a d e la p e r s o n a d e n u e s t r o 
a m a d o r e y F e r n a n d o , c u y a v i d a g u a r d e D i o s O m n i p o t e n t e , ¿ q u é p r e ­
t e n s i o n e s h a n t e n i d o n i de seos n u e s t r o s e x é r e i t o s s ino los de e x p e l e r aX 
enemiero q u e les r o b ó su r e y ? ¿ N o l e h a n d e f e n d i d o h a s t a a h o r a , y l e 
d e f i e n d e n ? ¿ N o p e l e a n en su n o m b r e l o s g u e r r e r o s p a r a d e f e n d e r su 
p e r s o n a y l a p a t r i a q u e l e s dio e l s e r , y q u e los m a n t i e n e y d e b e m a n - -
t e n e r l o s ? S e dio á e n t e n d e r e n t o n c e s q n e s e r i a m e n e s t e r c o n s u l t a r á los ; 
e x é r c i t o s j e x p r e s i ó n q u e m e e s c a n d a l i z ó , p o r n o d e c i r q u e m e i n d i g n ó . 
N o s s h u b i e r a d i c h o m a s e n t i e m p o d e l a s r e v o l u c i o n e s del i m p e r i o r o - : 

m a n o , q u a n d o l a s l e g i o n e s d i s p o n í a n d e l a a c l a m a c i ó n del e m p e r a d o r 
s in e s p e r a r la. e l e c c i ó n d e l s e n a d o , a s í se v i e r o s . en u n m i s m o dia t r r i n t a i 
t i v a n o * á l a v e z . C o r r a m o s e l v e l o . á es tos r a s g o s d e l a h i s t o r i a a n t i g u a , , 
q u e n o s i r v e n d e l e c c i ó n s i n o d e e s c a r m i e n t o . I n v o c o a h o r a á los d e ­
fensores a r m a d o s d e l a p a t r i a , á esos g u e r r e r o s q u e p e l e a n y d e r r a m a n -
su s a n g r e , y l e s p r e g a n t e - : ¿ p o r q u i e n p e l e a n ? y m e r e s p o n d e r á n : p o r 1 * 
p a t r i a , p o r es t a E s p a ñ a e t e r n a , q u e l o será ; s í , l o s e r á , c o m o l e s n o m ­
b r e s d e los q u e l a d e f i e n d e n . ¿ A c a s o no- h a n j u r a d o e l r e c o n o c i m i e n t o á 
V . M . ? ¿ A c a s o n o o b e d e c e » c o n e x e m p l a r c o n s t a n c i a l as ó r d e n e s d e f 
c u e r p o s u p r e m o q u e r e p r e s e n t a , a l m i s m o F e r n a n d o v n ? ¿ P o r v e n t u r a ' 
y a c a l a s o b e r a n a a u t o r i d a d q u e sos t i ene l a u n i d a d d e l a n a c i ó n . . ? Yo» 
q u i s i e r a q u e a q u e l l a e x p r e s i ó n se b a r r a r a d e l a m e m o r i a d e los h o m b r e s ^ 
p e r o , p u e s n o t i e n e l u g a r , s u p l i c o a l s e ñ o r d i p u t a d o q u e l a p ro f i r i ó s e 
s i r v a r e c o g e r l a e a su p e c h o , si s a l ió d e a l b , d e c l a r a n d o q u e su i n t e n - -
c i o n y e l e s p í r i t u d e a q u e l l a s p a l a b r a s n o fué l l a m a r l a a t e n c i ó n d e l e s : 
g u e r r e r o s s ino p a r a q u e c o n t i n ú e n p e l e a n d o y d e f e n d i e n d o l a p a t r i a c o n 
n u e v o b r i o l á fin d e v e r p r o n t a m e n t e r e a l i z a d a l a c o n s t i t u c i ó n p o l í t i c a 
d e l a n a c i ó n , q u e h a d e a b r a z a r t o d a s l a s p a r t e s q n e c o n s t i t u y e n u n e s ­
t a d » e n la g u e r r a y e n l a p a z . E n t o n c e s s a b r á n q u e V . M . e x t i e n d e i o s 
o jos á t o d a s l a s clases", q a a n d o v e a n p l a n t e a d a u n a c o n s t i t u c i ó n m i l i t a r , , 
e n l a q u e e s t á e n t e n d i e n d o es te a u g u s t o C o n g r e s o . -

, , S in n e c e s i d a d d e r e c a p i t u l a r m e , s ino d e a c o g e r m e í vea o p i n i ó n , -
n o a p r u e b o q u e se p o n g a p o r a h o r a á la- cabes-a d e la R e g e n c i a p e r s o n o : 
r e a l ; y so lo a p r o b a r é qaa se c o n s t i t u y a e l mi': v o G o b i e r n o e n l a fo rma-
y c o n las p e r s o n a s q u e m a s c o n v e n g a n á la n a o i o u ; p u e s c r e o q a e l a . 
p r o p o s i c i ó n .del; Sr. Arguelles sa debe m i r a r c o m o - n a d e c r e t o d e n e c e ­
s i d a d y de c o n v e n i e n c i a p ú b l i c a . * ' 



H a b i é n d o s e p r e g u n t a d o - s í el p u n t o : e s t a b a ' i a f i c i e a t e m e n t e d i : c u t i d o 
y d e c l a r a d o q u e n o , t o m ó l a p a l a b r a : , y d i x o • 

E l Sr. Inguanzo : „ N o sé p o r q u é f a t a l i d a d , h a b i é n d o s e h e c h o 
a q u í p r o p o s i c i ó n f o r m a l p o r u n s e ñ o r d i p u t a d o , r e l a t i v a a l e s t a b l e c i ­
m i e n t o d e u n a R e g e n c i a c o n u n a p e r s o n a r e a l a l f r e n t e , se s u s p e n d i ó 
e s t a n d o d i s c u t i é n d o s e , 5 4 p l p p o r q u e « t r o - d i p u t a d o e h e l ac to- . 'de inapuo--
n a r l a p r e s e n t ó o t r a s d i f e r e n t e s y : c o n t r a r i a ' i á ' e í l a . Y o c r e í a ' q u e i estaba-? 
e n e l o r d e n c o n t i n u a r c o n p r e f e r e n c i a l a d i s c u s i ó n d e l a p r i m e r a . P e r a 
sea d e es to l o q u e fuera , las p r o p o s i c i ó n d e l ¿V. Vera c o i n c i d e ' , a u n q u e 
p o r t é r m i n o s o p u e s t o s , c o n l a p r i m e r a d e l Sr. Arguelles, e l q u a l e x ­
p l i c a n d o a y e r las s u y a s , man i f e s tó l a c o n e x i ó n q u e t i e n e n c o n la d e 
a q u e l , c o m o d e r i v a d a s d e e l l a , y p r i n c i p a l m e n t e d e l p r e á m b u l o en 
que. i a a p o y a . E s t o m i s m o m e d a m a r g e n á m í p a r a d i s c u r r i r y e x t e n ­
d e r m i s i d e a s . . , 

Sa t r a t a d e l a R e g e n c i a d e l r e y n o , es d e c i r , d e l n e g o c i o d e m a ­
y o r g r a v - ' d a d é i m p o r t a n c i a q a e p u e d a m e r e c e r l a a t e n c i ó n d e l a s C o r ­
t e s . P u e s l a R e g e n c i a es e l p r i m e r o d e t o d o s , y p u e d a d e c i r s e q u e e l 
p r i n c i p a l q u a h a m o t i v a d o su c o n g r e g a c i ó n p o r e l v o t o y d e s e o a r d i e n ­
t e d e l a n a c i ó n , l a q u a l a n s i o s a m e n t e h a c o n s p i r a d o á t e n e r u a G o ­
b i e r n o só l i do y l e g a l , e n m e d i o d e l d e s o r d e n é i n c o n s t a n c i a d e los q u a 
h a n p r e c e d i d o e n l a s i t u a c i ó n in faus t a y t r i s t e i qua se h a v i s t o r e d u ­
c i d a e n su h o r f a n d a d . T o d o s es ta rnos c o n v e n c i d o s d e es tu v e r d a d ' , y d e 
q a e s in un G o b i e r n o b i e n e s t a b l e c i d o n o p u e d e s a l v a r s e l a p a t r i a ; p o r ­
q u e é l es e l e x e y el p i l o t o q u e h a d e r e g i r la n a v e d e l e s t a d o c o m b a ­
t i d a íe l a s o l a s fur iosas q a e l a a g i t a n . T o d o s p o r c o n s i g u i e n t e e s t a m o s 
o b l i g a d o s á d e d i c a r á este o b j e t o n u e s t r o m a y o r c o n a t o y d e s v e l o s ; á 
s ac r i f i ca r á é l t o d o n u e s t r o r e p o s o y t o d a o t r a a t e n a i o n q u e n o sea d e l 
m o m e n t o . E s t i m u l a d o y o d e es ta o b l i g a c i ó n , n o p u e d o d i s p e n s a r m e de» 
e x p o n e r á , V . -M. lo qua se m e o f rece e n l a m a t e r i a , - y lo h a r é con la 
l i b e r t a d q u e m e i n s p i r a el z a t o p o r l a c a u s a p ú b l i c a , c o n l a q a e c o r r e s ­
p o n d e a l puesto qua ocapo., y d e q u e m e h a a dado e x a m p l o los .seño­
r e s qsie ras h a n p r e c e d i d o . 

, , Si c o n v i e n e q u e h a y a u n a p e r s o n a r e a l e n l a R e g e n c i a , ó si d e b e n 
-exc lu i r se d e e l l a h a s t a l a v e n i d a d e l S r . D . F e r n a n d o v n , ó p o r a h o r a , 
6 c o m o q u i e r a q u e sea , e s l a q ü e s t i o n d e l d i a . Y o i n t e n t o p r o b a r q u e • 
le jos d a d a r l e l a e x c l u s i v a , es e l m e j o r y q u i z á e l ú n i c o m e d i o q u e p o ­
d e m o s y n o s q u e d a q u e t o m a r p a r a a f i anza r u n G o b i e r n o c a p a z d e m a n ­
t e n e r l a u n i ó n y s u b o r d i n a c i ó n d e la m o n a r q u í a , y d a c o n d u c i r l a a l fia 
á q u e a s p i r a m o s . P a r a e s t o n e c e s i t o c o m p a r a r t r e s c o s a s . P r i m e r a : el 
c a r á c t e r d e G o b i e r n o q u e n e c e s i t a m o s y d e b e t e n e r l a n a c i ó n . S e g u n d a : 
e l c a r á c t e r d e G o b i e r n o q u e t e n e m o s . T e r c e r a : e l c a r á c t e r q u e t e n d r á 
e l G o b i e r n o c o n u n a p e r s o n a r e a l a l f r e n t e , ó s in e l l a . U n a o j e a d a r á ­
p i d a p o r es tos t r a s p u n t o s m e h a d e s u m i n i s t r a r l a s p r n e b a s m a s c o n ­
v i n c e n t e s d e las v e n t a j a s d e u n a R e g e n c i a d e l p r i m e r m o d o : ven t a j a s 
q u e se c o n f i r m a r á n c o n los m i s m o s a r g u m e n t o s c o n t r a r i o s , q u e y o c r e o 
p o d e r c o n v e r t i r e n o t r a s t a n t a s p r u e b a s á m i f a v o r . 

„ ¿ Q u á l es e l G o b i e r n o q u e c o n v i e n e á l a n a c i ó n , y e l q u e n e c e s i ­
t a e n l a s i t u a c i ó n e n q a e se h a l l a ? L a n a c i ó n e s p a ñ o l a es u n a m o n a r ­
q u í a . P a r t i e n d o d e es te p r i n c i p i o , y d e q u e l a n a e i o n e n t e r a t i e n e r e c o -



n o c i d o el G o b i e r n o m o n á r q u i c o , y a l S r . D . F e r e a n S o vir p o r su l e g í ­
t i m o s o b e r a n o y á sus s u c e s o r e s , p o r u n a v o l u n t a d p r o n u n c i a J a d e l 
m o d o m a s s o l e m n e y a u t e n t i c o , y q u e s o b r e es te f u n d a m e n t o h e m o s 
s i d o c o n v o c a d o s y r e u n i d o s e n C o r t e s p a r a a f i r m a r u n G o b i e r n o l e g a l 
q u s l e s n b s t i t u y a , c r e o q u e n u e s t r a d i p u t a c i ó n y e n c a r g o e n e s t a p a r t a 
e s t á c e ñ i d a á la i n s t i t u c i ó n d e u n a R e g e n c i a , c o n f o r m e á l o s p r i n c i p i o s 
r i g u r o s o s d a u n G o b i e r n o m o n á r q u i c o , s in f a c u l t a d e s p a i a d e s v i a r n o s 
d e m o d o a l b u c o d e e s t a r e g ' a e s e n c i a l y f u n d a m e n t a l d e n u e s t r a c o n s ­
t i t u c i ó n . A u n a u a n d o l a s t u v i é s e m o s p a r a v a n a r l a y p a ^ a d a r a l e s t a d o 
l a f o r m a q a e n o s p a r e c i e s e , y q u é q u i s i é s e m o s á n u e s t r o l i b r e a r b i t r i o 
y a lbed r t ' o , n i l a p o l í t i c a , n i e l i m p e r i o d e la? c i r c u n s t a n c i a s p e r m i ­
t i r í a o t r a cosa q u e c o n s o l i d a r m a s y m a s n n G o b i e r n o s u p r e m o , r e v e s ­
t i d o d e t o d o e l p o d e r y a u t o r i d a d c o m p e t e n t e a l s o b e r a n o m i s m o . F a e r -
za se r i a e x e c u t á r l o as í , a p r e c i a n d o e n su j u s t o v a l o r las v e n t a j a s y d e s -
Venta jas q u s t i - ñ e n e n t r e sí r e s p e c t i v a m e n t e l a s d i f e r e n t e s f o r m a s d e g o ­
b i e r n o q u e se c o n o c e » . P u e s si e l d e u n o so lo , c o m o l a m o n a r q u í a , r e ­
u n i e n d o y c o n c e n t r a n d o el p o d e r , e s t á m a s e x p u e s t o á e x c e d e r s e y a b u ­
s a r d e é l , e x c e s o s q n e a l c a b o los c o m e t e n t o d o s , y a c a s o m a y o r e s , 
t a m b i é n ei e l m a s p r o p i o p a r a d a r á l a m o n a r q u í a d e l e s t a d o el i m p u l s o 
n e c e s a r i o ; as í c o m o l a s o t r a s , d i v i d í f a d o l a fue rza y a t r i b u t o s d e *fa s o ­
b e r a n í a , a f loxan los r e s o r t e s y m u e l l e s d e la m á q u i n a , y c a u s a n n a t u ­
r a l m e n t e q u e su m o v i m i e n t o Stsa m a s l e n t o , t o r t u o s o y c o m p l i c a d o . D a 
a q u í es q u e las r e p ú b l i c a s m i s m a s en l o s t i e m p o s d e c r i s i s y d e g r a n d e s 
p e l i g r o s se h a n v i s t o f o r z a d a s á a b a n d o n a r su p r o p i o s i s t ema , á r e n u n ­
c i a r las i d e a s m i s f a v o r i t a s d e su c o n s t i t u c i ó n , á r e n u n c i a r á t o d o s l o s 
d e r e c h o s , p r i y i í ' g i o s y l i b e r t a d a s m a s e n c a r e c i d a s , s o m e t i é n d o s e a l y u g o 
d e u n p o d e r l a b s o l u t o , a l q u a l c e d i e s e n t o d a s las a u t o r i d a d e s , y b a s t a 
l a s l e y e s m i s m a s , c o m o e l ú u i c o m e d i o r e c o n o c i d o d e s a l v a r l a p a t r i a . 
¿ Y p o d r á d u d a r s e q u e si se h a v i s t o n a c i ó n a l g u n a r o d e a d a d e e s c o l l o s 
y p e l i g r o s , l o es la E s p a ñ a p o r n u e s t r a d e s v e n t u r a ? D e m a s i a d o c i e r t o 
es q u e . s e h a l l a y h a e s t a d o p o r d e s g r a c i a s u m e r g i d a en f s t a c r i s i s v i o ­
l e n t a d e s d e el p r i n c i p i o j a de l a a c t u a l g u e r r a , c r e c i e n d o d e d i a e n 
á i a l o s t r a b a j o s y l a s a n g u s t i a s q u e a l p r e s e n t e l l e g a n á l o s u m o , y 
á u n e x t r e m o q u e so lo p u e d e c o m p a r a r s e c o n l a g r a n d e z a y m a g n a n i m i ­
d a d d e los e s p a ñ o l e s . E s e x c u s a d o r e t r a t a r a q u í , p o r t a n n o t o r i o , e l -
q a a d r o e s p a n t o s o q u e p r e s e n t a l a p e n í n s u l a , e l q u a l n o p u e d e n i a u n 
i m a g i n a r s e s in e s t r e m e c é r s e l o s ánioaos m a s e s f o r z a d o s , y s in t r a s p a s a r s e 
d e d o l o r los c o r a z o n r s m a s d u r o s é i n s e n s i b l e s . ¿ P a r a q u a n d o , p u e s , s e 
a g u a r d a n las m e d i d a s fue i tes y v i g o r o s a s , l a s m e d i d a s ú n i c a s q u e r e -

.q t i i e re una s i t u a c i ó n t a n a m a r g a ? ¿ P a r a q u a n d o h a d e ser q u e l a n a c i ó n 
t e n g a e l G o b i e r n o q u e n e c e s i t a , y q u e s u b s i s t a m o s as í o c u p a d o s d e n e ­
g ó l o s , q u e c o m o q u i e r a q u e sean e n sí l o a b l e s , son e s t é r i l e s , d i s i p a n 
ei e s p í r i t u , y d i s t r a e n l a a t e n c i ó n d e los g r a n d e s o b j e t o s á q u e nos p r o ­
v o c a l a p a t r i a ? T i e m p o es y a , S e ñ o r , de q u e fixémos t o d a l a v i s t a s o ­
b r e lo p r i n c i p a l , si n o es lo ú n i c o q u e r e c l a m a d e n o s o t r o s ; d e i n s t i ­
t u i r u n a R e g e n c i a q u a l r e q u i e r e l a m o n a r q u í a , y q u a l i m p e r a n l a s c i r ­
c u n s t a n c i a s . Y a es t i e m p o d e d e s e n g a ñ a r n o s y d e l l a m a r á n u e s t r o s o ­
c o r r o las luces d e l a e x p e r i e n c i a ; q u e e l l a nos m u e s t r e e l r n m b o s e g u i -

h a s t a a q u í , y e l q u e d e b e m o s a b r a z a r , p a r a q u e e s t e e s t a b l e c i m i e n t o 
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se psfor» y r e c i b a e l s e r ' d e n a v e r d a d e r o G o b i e r n o ; d e u a G b H e r a * 
q u e sea e l c e n t r o y « ! l o c o d e c a á a u t o r i d a d qaa a t r a y g a el c o r a z ó n l 
a r u a i e e l e n t u s i a s m o d e ios p u e b l o ? . ¿ Y a c a s o l e t a ñ e m o s n i h e m o s te 
n i d o h a s t a a h o r a ? 

» ¿ Q a a l e s «1 G o b i e r n o q n e t i ene* la n a c i ó n ? ¿ Q u a l es l a a u t o r i d a d 
q u e e x a r c a e n e l l a e l p o d e r s u p r e m o d e m a s d e u a a ñ o á . e s t a par ta ? 
¿ Q u a l e s l a c a b e z a d e es ta m o n a r q u í a ? ' E s t a p r e g u n t a h a g o y o , y | j 
h a c e n t o d o s los e s p a ñ o l e s . Y o a o e n c u e n t r o o t r a q u e las C o r t e s ; esto es 
u n c u e r p o d e d o s c i e n t a s ó t s e s c i e t t » » p e r s o n a s - , s i es q u e p o n p r i m e r a a s» 
tondad y c a b e z a d e u n r e y n o se h a d e e n t e n d e r a q u e l l a á l a q u a l o b e ­
d e c e d y e s t á n s u b o r d i n a d a * t o d a s t a s tíemas d e l e s t a d o . Y o v e o en este 
c a s o , y lo v e t o d o e l m u n d o , á l a R e g e n c i a a c t u a l c o n s t i t u i d a en mj 
l u g a r s u b ú h e r n o y d e f e n d i e n t e ^ s u j e t a á se r í e s i d e n c i a d a á c a d a paso 
e n sus p r o v i d e n c i a s , y á q c a n t a s é r d e a e s , • m a n d a t o s y ; r e f o r m a s se est i -
m a a de¡ el.'a¡ p o r las C o r t e s : o b l i g a d a p o r c o n s i g u i e n t e á p r o c e d e r cea 
p a s o s fioxos y t í m i d o s , y á t e n e r u n c a r á c t e r d e i r r e s o l u c i ó n , quando 
m a s se n e c e s i t a d ' s tdej j 'a r t o d a l a e n e r g í a , t o d a l a l i b e r t a d y audac ia 
c o n q u e d e b e , o b r a r eí G o b i e r n o d e u n a n a c i ó n , e n las c i r c u n s t a n c i a s de . 
• a s t r o s a s e n q a e se h a t í a í a n u e s t r a . ¿ G o m o es p o s i b l e q u e u n G o t i s m o 
s e h a g a r e s p e t a r ,qu3 e x a - z a su i m p e r i o fue r te y v i g o r o s o t r e p a n d o y 
a r r o s t r a n d o d i f i c u l í a d e s y o b s t á c u l o s , e n m e d i o d a la c o m p l i c a c i ó n y 
c o n f l i c t o á q u e d a l u g a r e s te o r d e n d e cosas ? N o es n e c e s a r i o ponderar» 
l o , p o i q u e e s t o y c i e r t o d e q u e Y . M:. e s t á p e r s u a d i d o d e e l l o , a s í como 
d e q u e es o p u e s t o á sus i n t e n c i o n a s q u a n t o p u e d a s e r l o á u n a s a b i a cons­
t i t u c i ó n y a l p r e g é s o l a p i d o y b i e n , d i r i g i d o de l a c a u s a ; n a c i o n a l . Sé. 
m u y b i e n q u e h a c e y a t i e m p o q t ie Y . M . se o c u p a e n e l l o . P e r o , Señor , 
e l t i e m p o - pasa , l o s m a l e s ie a g r a v a n , l e s . p e l i g r o s CT.scea., y n o es po­
s i b l e y a s o b r e l l e v a r l a - . d i l a c i ó n d e u a r e m e d i o d e t a n t a u r g e n c i a . Pesa 
s o b r a n o s o t r o s n n a r e s p o n s a b i l i d a d t e r r i b l e . L a p a t r i a , el v o t o geaeral 
c l a m a p o r u n G o b i e r n o . ¿ Y q u e h a c e m o s ?• P l a n e s , s i s t emas y p r o y e c ­
t o s n u e v o s . . . N o , S e ñ o r , a o h a y q u e d e t e n e r n o s e n d e s l i n d a r faculta* 
d e s n i a t r i b u c i o n e s . L a s d e l G o b i e r n o , -están s e ñ a l a d a s p o r l a na tu ra leza 
m i s m a d e l G . b i e m e . S e n u s i v e r s a l e s , y - s o n s u p r e m a s , s in q u e e s t o sa 
e p o a g a á ! las q u e c o m p e t e a á l as C o r t e s q a e s o a m a y c o a o s i d a s . Si la 
o p i n i ó n ' p ú b l i c a des ignase- ' á u n h r m b r e - d o t a d o . d e l a s q n a l i d a d e s nece­
s a r i a s , c a p a z , d e l l e v a r el t i m ó n d e l e s t a d o , á e í t e solo se-so ine ter ia pof 
m i v o t o c o n a n a a u t o r i d a d si» l í m i t e s . T a n le jos e s t o y d e c r e e r q u e sean 
© p ó r t a n o s n i d e l c a s o r e g l a m e n t o s n i c o m b i n a c i o n e s d a p o d e r e s . P e r o sí 
n o h i y e s t e u n o á q u i e n p u e d a fiarse t a n a r d u a e m p r e s a , n o se rá t an d« 
i c i l b a i l a r u n a p e r s o n a q a e sea , c o m o h e d i c h o , c o m o e l ce.vtro de 1? 
u n i d a d y - .nn ion d e t o d a l a m o n a r q u í a ; q u i e r o d e c i r , una p e r s o n a de lo 
femiHa r e a b á l a c a b e z a d e u n conse jo d e R e g e n c i a , q u e c o e d u z c a Iw 
o p e r a c i o n e s , y s ? a u n v e r d a d e r o r e p r e s e n t a n t e del r e y . E s t o y p e r s u a d i ­
d o q a e t o d o s l o s e s p i n ó l e s a p l a u d i r í a n e s t a m e d i d a , y q u e c o n ella ca* 
b r a r í a n n u v o v i g o r y conf i anza . L e j o s d e p o d e r c o n c e p t u a r s e p e r j u d n 
c i a l , ma p a r e c e la r r a s p r u d e n t e , la ú n i e a q u e p u e d a t o m a r s e p a r a da/ 
v i d a y s a l u d á J a p a t r i a , p a r a ; e s t r e c h a r l o s á n i m o s , a f i anzar l a nnior-.; 
y c o n f o r t a r las e s p e r a n z a s d e los p a t r i o t a s . Ha d i c h o l a ú n i c a , p o r í u ' 
Sernos c o r r i d o y a t o d a s las s u e r t e s y m a n e r a s d e Gobierna ÍHwg¡Babl<¡'« 
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y ¿or las h a s p r o b a d o n i a l ,• p n d i e n d o d e c i r s e q n e a n a n o h e m o s ' a c e r r a d , ? 
c o a u n a d e l g e a i o d e Jos e s p a ñ o l e s . J u n t a s p r o v i n c i a l e s p r i m e r a m e n t e , 
q u e p o r lo g e n e r a l h a n p r o d u c i d o t a n t o s g r a v á m e n e s y q u e j a s , y s o b r e ­
c a r g a r o n e l e s t a d o p r o d i g a n d o g r a d o s y e m p l e o s s in t e r m i n o . J a n t a 
C e n t r a l , q a e m a n t u v o e l e s t a d o sin f o r m a d e G o b i e r n o o t r o t a a t o c o m e 
d u r ó . A y e r e x p u s o e l Sr. Anér l a s r a z o n e s q u e t u v o a q u e l c u e r p o , y 
a l e g a e n sa m a n i f i e s t o , p a r a n o p o n e r a l g u n a persona^ r e a l e n l a R e g e n ­
c i a . P e r o y o v e o q u e n o q n i s o R e g e n c i a n i n g a n a , n i c o n p e r s o n a r e a l * 
n i s in e l l a ; y as í n o p o d r á n g r a d u a r s e a q u e l l a s r a z o n e s , s i n o c o m o p r e ­
t e x t o s p a r a c o a t i a u a r u n m a n d o q u e se e m p e ñ ó e n s o s t e n e r h a s t a q u e s a 
d e s p l o m ó p o r su p r o p i o p e s o . S i g u i ó l a R - g e n c i a c r e a d a p o r l a J u n t a 
e n su c a t á s t r o f e . Y o n o sé si e n l a s i t u a c i ó n e n q u e fué i n s t a l a d a p u d o 
ó n o h a c e r a l g u n a c o s a , n i m e h a l l o e n e s t a d o d e j u z g a r d e su c o n d u c ­
t a p o l í t i c a . P e r o e l j u i c i o q u e o t r o s h a n b e c h o , y a c a s o las C o r t e s , m e 
a u t o r i z a p a r a c r e e r l a d e b i l i d a d y d e s c o n f i a n z a q u e l l e v a c o n s i g o u a 
G o b i e r n o d e s t i t u i d o d e l i n f l a x o q a e p r e s t a l a p e r s o n a l i d a d r e g i a . P o r 
. ú l t imo h a m o s t e n i d o R e g e n c i a c o n C o r t e s , y se j a z g a m a s i n s u f i c i e n t e 
é i a a d o p t a b l e á l a s c i r c u n s t a n c i a s . ¿ Q u e n o s r e s t a , p u e s , q u e h a c e r 
p a r a c o n s t i t u i r u n a q u e p u e d a c o n c i l i a r e l r e s p e t o , l a e s t i m a c i ó n y !a 
o b e d i e n c i a d e l o s p u e b l o s ? ¿ V o l v e r e m o s á r e p e t i r e l m i s m o c a m i n o ? 
Y o c r e o q u e u n a p e r s o n a r e a l e n l a n u e v a R e g e n c i a s e r á e l l a z o y e l 
r e s o r t e m e j o r , e l m a s a n á l o g o á l a m o n a r q u í a , y a l g u s t o d e los e s p a ­
ñ o l e s h a b i t u a d o s á v e n e r a r e l c a r á c t e r d i s t i n g u i d o d e l a a u t o r i d a d s u ­
p r e m a . V e a m o s los q u e se o p o n e c o n t r a e l l a , y a q u í v o y y o á e n c o n ­
t r a r mi s m e j o r e s p r u e b a s . 

, , - E l a r g u m e n t o p r i n c i p a l se f u n d a s o b r e e l r i e s g o d e u s u r p a c i ó n d e 
-la c o r o n a q u e se d i c e t e m i b l e d e p a r t e d e q u i e n t e n g a d e r e c h o a l t r e n o 
e n e l c a s o d e se r feliz su R e g e n c i a . ¿ P e r o s o n f u n d a d o s es tos t e m o r e s ? 
j A h ! ¡ V o l v i e r a á E s p a ñ a F e r n a n d o v n ! ¡ L l e g a r a e l c a s o d e v e r l a 

* o n t i e n d a e n t r e e s t e r e y , e l d e s e a d o , y n n r e g e n t e , q u e e n t o n c e s p r o n t o 
e s t a ñ a a c a b a d o e l p l e y t o ! ¿ Q u e p e r s o n a d e su m i s m a f ami l i a y d e a l g u ­
n a s e n s i b i l i d a d e m p r e n d e r í a e l d e s t r o n a r l e , y c o n q u é fue rza , p u e s q u e 
a l fin h a b r í a d e ser o b r a d e l a f u e r z a ? ¿ C o n l a d e l a m i s m a n a c i ó n ? E s k 
m a y o r i n j u r i a q u e p u e d e h a c e r s e á los e s p a ñ o l e s e l i m a g i n a r l o s i q u i e ­
r a . Y n o p o d r í a h a b e r o t r a q u e l e s d i e se l a l e y . P e r o si h a b í a d e s e r 
p o r e l p o d e r q u e p r e p o r c i o n a e l m a n d o , e s t e m i s m o r i e s g o le h a b r á c o a 
c u a l q u i e r a q u e m a n d e , y q u a l q u i e r a R e g e n c i a , q u e s i e m p r e h a d e t e -
a e r á su d i s p o s i c i ó n la fuerza, a r m a d a , y as í n o d e b e r e m o s t e n e r ¡ s i n g u -
n a . H e d i c h o q u e h a y e l m i s m o r i e s g o , y d e b o a ñ a d i r qnB l e h a y m a ­
y o r e n e l c a s o d e u n a R e g e n c i a c o m ú n , y q u i z á es e l ú n i c o e n q u e p u e ­
d e h a b e r l e . L a p r u e b a es f ác i l . U n a p e r s o n a r e a l n o se e l i g e p e r l o s 
g r a n d e s t a l e n t o s , n i p o r q u e s e a u n a g r a n c a b e z a p a r a m a n d a r ; s i n o 
p e r o t r a s c o n s i d e r a c i o n e s y a i n d i c a d a s . Al c o n t r a r i o , l a s d e o t r a c l a s e 
se e s c o g e n p r e c i s a m e n t e , ó d e b e n e s c o g e r s e , p o r l a s u p e r i o r i d a d d e l 
g e n i o , p o r l a firmeza d e tu c a r á c t e r , y p o r sus q u a l i d a d e s e m i n e n t e s . 
E s t a s son l a s t e m i b l e s , y n o l a s p r i m e r a s , si h a d e h a b e r l u g a r á t e ­
m o r e s d e e s t a e s p e c i e 5 y e s t a s son l a s q u e c o r r e n m a s r i e s g o d e se r s e ­
d u c i d a s y a r r a s t r a d a s p o r e l i n c e n t i v o d e l a a u t o r i d a d y d e l n ra r rdo . 
H u e v a d a s d e a n g o l p e d e e n t r e l a c o m u n i d a d a l l u g a r d e l a s o b e í a n í a 



es m a s f á c i l q u e sé d e s l u m h r e n s o n e l ' a , y q u e s i e n t a n v o l v e r á so -an­
t i g u o e s t a d o , s e g ú n es e l c o r a z ó n h u m a n o . L a a m b i c i ó n y las pas iones 
se a v i v a n m a s q u a u t o son m a s fác i les d e sa t i s face r y t i e n e n m a s c e r c a srj 
o b j i t o . L a h i s t o r i a n o s p r e s e n t a d e m a s í a l e s e x e m p l o s . Y a se h a c i tado 
a q u í e l d e B o n a r a r t e , e l q u a l , d e s p u é s d e h a b e r s i d a u n o d e l o s exes 
p r i n c i p a l e s d e l a r e v o l u c i ó n y la r e p ú b l i c a , l a a r r o l l ó y s u b y u g ó el e s ­
t a l o p r e v a l i d o d e l a i n t r i g a y d e las a r m a s . N o sé* c o m o h a d i c h o otro 
s e ñ o r d i p u t a d o q n e lo h a b í a h e c h o d e v o l u n t a d d e l a n a c o a , quandd 
se s a b e e l m o d o con q u e se e l e v ó a l c o n s u l a d o , d e s t r a y e n d o á v i v a fuer* 
z a los C o n s e j o s c o n u o a m a n g a d e g r a n a d e r o s , m a n d a n d o j u n t a r l o s en 
S a n t C l s u i d e a lH á t a n t o s m e s e s , c o m o q u i e n d i c e , p a r a e l a ñ o d e 25oo. 
L o m i s m o h i z o G r o m w a l e n I n g l a t e r r a , e l q u a l , d e s p u é s d e l isonjear 
y e x a l t a r a l p u e b l o c o n sus d e r e c h o s y l i b e r t a d e s p a r a h a c e r s e l e g a r , 
u s u r p ó ' a s o b e r a n í a y d e r r i b ó l a r e p r e s e n t a c i ó n n a c i o n a l , q u e h a b í a s i ­
d o i u s t r u m snto s u y a ; e n t r ó u n d i a e n e l p a r l a m e n t o a r m a d o d e t r o p a , 
y c o n las b a y o n e t a s y e m p e l l o n e s a r r o j ó d e é l á sus m i e m b r o s , y c e r ­
r a n d o l a p u e r t a e l p a ' a c i o p u s o s o b r e e l l a u n c a r t e l q u e d e c i a : esta ca. 

sa se alquila. C o n t o d a es ta p e t u l a n c i a y d e s p r e c i o se c o n d u x o p a r a al» 
z a r s e c o n e l m a n d o d e s p ó t i c o y t i r a n i z a r l a n a c i ó n e l q n e sa h a b i a t i t u l ado 
e l Protector de e l l a . ¿ Q a e h i c i e r o n e n l a a n t i g u a R o m a a q u e l l o s famosos 
t r i u n v i r a t o s q u e t e f o r m a r o n s o c o l o r d e d e f e n d e r l a r e p ú b l i c a ? D i v i d i r en­
t r e s í e l i m p e r i o , y c o n v e r t i r d e s p u é s sus fuerzas u n o s c o n t r a o t r o s p a ­
r a m a n d a r s o l o e l m a s d i e s t r o y a f o r t u n a d o . A s í C é s a r se c i ñ ó l a c o ­
r o n a , a r r u i n a d o s sus c o m p a ñ e r o s P o m p e y o y M a r c o A n t o n i o . E s t o s 
h o m b r e s , e s to s s o n los q u e p u e d e n t e m e r s e a l f r en t e d e u n a n a c i ó n , y 
d e e s t e g é n e r o p o r o t r a p a r t e l o s n e c e s i t a l a n u e s t r a p a r a R e g e n t e s ; no 
q u i e r o d e c i r h o m b r e s ' p e r v e r s o s c o m o e s t o s , s i n o d o t a d o s d e q u a l i d a -
d e s r e l e v a n t e s , h o m b r e s e x t r a o r d i n a r i o s y e m p r e n d e d o r e s . L u e g o , si 
v a l e a l g o e l a r g o m e n t o p r o p u e s t o , si p u e d e p e l i g r a r l a c o r o n a d e F e r ­
n a n d o v n , es p r e c i s a m e n t e p o r e s t e l a d o , y p r u e b a l e c o n t r a r i o de lo 
q u e se i n t e n t a . P r u e b a , ó q u e n o d e b e h a b e r R e g e n c i a a l g u n a , ó que 
d e b e p r e s i d i r l a u n a p e r s o n a d e l a r e a l f ami l i a . U n a p e r s o n a d e es t a c l a ­
se tn l a R e g e n c i a d i s i p a t o d o s e s to s r i e s g o s : p o r q u e e l l a , c o m o h e d i ­
c h o , n o p u d e s u p o n e r s e c a p a z d e t a l e s p r o y e c t o s , y es a l m i s m o t iem­
p o u n c a l m a n t e d e las p a s i o n e s y a m b i c i ó n q u e p u d i e r a t e n t a r á los d e -
m a s r e g e n t e s , l a s q a a l e s á su p r e s e n c i a se a h o g a n y so focan e n sa raíz. 
Q u i z á p o r l o m i s m o p a r e c e h a b e r s i d o m á x i m a e n E s p a ñ a , c o m o en 
o t r a s n a c i o a e s , c o l o c a r e a l a R e g e n c i a a l g u n a p e r s o n a d e l a r e a l fami­
l i a e n l a s o c a s i o n e s q u e h a n o c u r r i d o , y la h u b o e n p r o p o r c i ó n , y ha-
c e n c i e r t a m e n t e e s t o s c a sos u n c o n s t r a s t e a d m i r a b l e c o n los e x e m p l o i 
c o n t r a r i o s . L a ú l t i m a q u e h u b o e n t r e n o s o t r o s fué l a d e D . F e r n a n d o 
e l C a t ó l i c o : D i g o l a ú l t i m a , n o c o n t a n d o l a d e l a m i n o r í a d e Car los , n , 
q u e a u n q u e q u e d ó e n c a r g a d a p o r s a p a d r e i l a r e y n a M a d r e c o n otros 
p e r j o n a g e s , se l l e v ó m u y á m a l q n e n o se h u b i e s e d a d o l a g a r en e l la i 
D . J u a n d e A u s t r i a , q u e t e n i a e l v o t o g e n e r a l , y c u y a e x c l u s i ó n ,• obra 
d e l a i n t r i g a , se t u v o y faé e n e fec to u n m a l g r a v í s i m o p a r a l a nac ión , 
qué l l e v ó l a s cosas á p u n t o d e l e v a n t a r s e p o r é l a l g u n a s p r o v i n c i a s . ) 
D. F e r n a n d o el C a t ó l i c o fué d o s v e c e s g o b e r n a d o r d e l r e y n o después 
d e h a b e r s i d o r e y v e r d a d e r o c o n su m n g e r , y o c u p a d o e l t r o n o m a y o r 
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¿ e l nnÍTerío, s in q a e por e so se h á b l e s e d e s c o n f i a d o d e s a e l a s c i o n . 
L a pr imera faé n o m b r a d o por la rey na D a ñ a I s a b e l e n >n t e s t a m e n t o , 
hasta q a e sa n i e t e D . C a r l o s c u m p l i e s e c i e r t a e d a d , a t e n t a l a i n c a p a c i ­
d a d d e sa h i j a y s u c e s o r a D o ñ a J u a n a , c a s a d a c o n F e l i p e el H e r m o s o , 
que es taba e n F l a n d e s , i n p a t r i a , y e r a u n j o v e n f r i vo lo y de p o c a 
jiptitud. V i o o este á E s p a ñ a i p o s o t i e m p o , é i n t e n t ó a p r o p i a r s e e l 
G o b i e r n o , a y u d a d o d e tos d e s c o n t e a t o s d e D . F e r n a n d o . N o f a l t a b a á 
es te e l p o d e r y un g r a n p a r t i d o e n l a n a c i ó n p a r a sostenerse , p a e s t e ­
nia y h a b í a t e n i d o las riendas p o r t a n t o s a ñ o s h a s t a e n t o n c e s : n o 
l e fa l taban d e r e c h o s b i e a f u n d a d o s e n que a p o y a r s e ; n i t a m p o c o c a r e ­
c í a d e a m b i c i ó n . P e r o v i e a d o qae s e a r m a b a n d i s e n s i o n e s y t a r b a l e n -
c ias , y q u e era p r e c i s o a p e l a r á l a fuerza , l o sacr i f icó t o d o á l a q u i e ­
tud de l r e y n o 5 c e d i ó sus d e r e c h o s á la ley q a e l e q u i s i e r o n d a r ; y se 
ret iró á sus es tados de A r a g ó n . Q u i z á n o h u b i e r a h e c h o o t r o t a n t o u n a 
p e r s o n a de inferior esfera , q a e n o t u v i e s e los e s t í m u l o s d e l h o n o r y 
b e n e f i c e n c i a , q u e c a r a c t e r i z a n á las p e r s o n a s de r e g i a e s t i r p e . Y a u n 
dio u n n u e v o r e a l c e , p o i q u e m u e r t o d s a l l í á p o c o s año» su y e r n o , 
d u r a n t e aun la m i n o r i d a d d e D . G a r l o s , y v o l v i e n d o á v e r s e l a n a c i ó n 
a g i t a d a d e disens iones s o b r e ia R e g e n c i a , fué l l a m a d o s e g u n d a v e z e l 
r e y C a t ó l i c o para e n c a r g a r í a de e l l a , y se e n c a r g ó en e fec to p o r c o r ­
tar las d e s a v e n e n c i a s , o l v i d a n d o los d e s a y r e s p a s a d o s ; para l o q u e fué 
m e n e s t e r toda l a m a ñ a y p o l í t i c a del c a r d e n a l C i s n e r o s . 

, , L a h i s t o r i a r e c u e r d a c o n p l a c e r la t u t e l a d e D . J u a n 1 1 , p a d r e 
d e la r e y n a C a t ó l i c a , conf i ada en u n i ó n c o n l a m a d r e d e l r e y n i ñ o á 
su t io e l i n f an t e D , F e r n a n d a p o r los s i n g u l a r e s t e s t i m o n i o s q u e es te dio 
d e d e s i n t e r é s y e l e y a c i o n de inimo , v e r d a d e r a m e n t e r e a l , e n el t i e m p o 
d e su G o b i e r n o , y a u n h a s t a sa m u e r t e , a c a e c i d a s i e n d o y a r e y d e 
A r a g ó n , á q a e fué l l a m a d o a n t e s d e a c a b a r l e . Y r e t r o c e d i e n d o p o r 
e l la se h a l l a r á n o tros c i e n e x e a i p l a r e s s e m e j a n t e s , e n q a e si h a h a b i d o 
c o m p e t e n c i a s , n o v e r s a r o n s ino s o b r e p r e f e r e n c i a d e t a l ó q u a ! i n f a n t e ; 
p e r o s i e m p r e cas i r e c a y ó en a l g u n o , si l a h a b l a en a p t i t u d , Y q a a n d o 
n o l e h u b o , y q a a n d o las t u t o r í a s ó r e g e n c i a s q u e d a b a n á la s u e r t e d e 
o t r a s p e r s o n a s , fué c a b a l m e n t e e n t o n c e s q u a n d o f u e r o n m a y o r e s ios d i s ­
t u r b i o s y d e sa s t r e s de l r e y a o . D í g a l o l a m e n o r e d a d d e D . A l o n s o y i n , 
e n q u e las fami l ias de los C a s t r o ? y los L a r a s c a n s a r o n t a n t a s i n q u i e t u ­
des , t a n t o s m a l e s y c o n v u l s i o n e s p o r su r i v a l i d a d y a m b i c i ó n d e m a n ­
d o . D í g a l o la de H s a r i q u e n i , en q u e u n a t u r b a d e t u t o r e s q u e g o b e r ­
n a r o n h a b i e r o n d e a c a b a r c o n e l r e y n o , y l e p u s i e r o n en c o m b u s t i ó n 
p o r sus d i v i s i o n e s y d e s a v e n e n c i a s , h a b i e n d o s i d e p r e c i s o q u e e i r e y , 
á los c a t o r c e a ñ o s d e e d a d , se d e c l a r a s e m a y o r y t o m a s e l a s r i e n d a s 
d e l G o b i e r n o para cortar los d e s ó r d e n e s y los p a s o s d e la a m b i c i ó n . 
N o n o s e n g a ñ e m o s . L a e x p e r i e n c i a d e t o d o s t i e m p o s e n s e ñ a q u é p l a g a 
es p a r a los p u e b l o s l a fa l ta d e sa legítimo s o b e r a n o . E n su d e f e c t o c o n ­
v e n d r á s i e m p r e á l a c a b e z a de la R e g e n c i a u n a p e r s o n a d e su r e a l f a ­
m i l i a , si fuere p o s i b l e , t a n t o m a s en ana monarquía. L j s p e r s o n a s r e a ­
les n a c e n ta le* . N o e x c i t a n la e m u l a c i ó n ios r e s e n t i m i e n t o s y r i v a l i d a ­
d e s , t a n c o m u n e s e n t r e las q u e se m i r a n i g u a l e s entre s í , qae son o r í -
g e n de t a n t o s d a ñ o s . L a n a c i ó n , e n t o d a s sus c iases , , . está acos tum­
b r a d a á r e s p e t a r su a u t o r i d a d , y l o h a c e c o n g a s t o : y a f i anzan e i ó r -
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Sera y S u b o r d i n a c i ó n d e t o d o s , q u e h o y m a s q u e n a n e a es t a n necesa r io , 
A f i a n z a n a s í t a m b i é n e l t r o n o d e F e r n a n d o v n , p u e s su e d u c a c i ó n y 
n a c i m i e n t o l a s a l e j a n d e p e n s a m i e n t o s b a x o s y c r i m i n a l e s , y d e c o m a -
t e r b a s t a r d í a s . 

, , O t r o a r g u m e n t o se h a h e c h o p o r e l e x t r e m o o p u e s t o ; á s a b e r : el 
r e s u l t a d o q u e se d i c e h a b r í a e n c a s o d e se r d e s g r a c i a d a l a R e g e n c i a 
r e a l , y so s u p o n e s i r i a e l c a p i t u l a r 6 a b a n d o n a r e l r e y n o , s e g ú n el 
r u m b o d e las g u e r r a s S e g a b i n e t e . P e r o e s t e a r g u m e n t o t i e n e l a mi sma 
f u e r z a , q u a l e s q u i e r a q u e sea l a R e g e n c i a ; y s i a l g u n a t i e n e , p r o b a r a 
l o m i s m o q u e e l o t r o , e s to e s , q u e n o d e b e h a b e r R e g e n c i a n i n g u n a , 
p o r q u e q u a l q u i e r a p o d r á c a p i t u l a r y v e n d e r l a p a t r i a u n a v e z q u e h a 
d e e s t a r á su c a r g o l a de fensa d e l r e y n o . D í g a s e l o q u e se q u i e r a , t o ­
d a g u e r r a es d é g a b i n e t e e n e s t e sent i r lo , p u e s t o q u e h a d e r e g i r s e p r e ­
c i s a m e n t e ¿ p o r e l s e c r e t o d e l G o b i e r n o : l o q u e n o se o p o n e á l a d i feren­
c i a d e g u e r r a q u e h a c e l a E s p a ñ a e n c u e r p o y e n m a s a c o n t r a u n a 
e g r e s i ó n t a n i n a u d i t a r e s p e c t o d e l a s d e m á s d e o t r a e s p e c i e , y esto 
m i s m o e x c l u y e t a l e s i n c o n v e n i e n t e s . Y si e s to s v a l e n a l g o , ¿ c o m o es tá 
e n V a l e n c i a e l g e n e r a l B l a k s , t e n i e n d o á su d i s p o s i c i ó n t o d o a q u e l r e y -
n o , y m a n d a n d o a b s o l u t a m e n t e a l f r e n t e d e l e n e m i g o ? ¿ G o m o e s t án 
t o d o s tos d e m á s g e n e r a l e s y gefes p o r t o d a l a e x t e n s i ó n d e l a p e n í n ­
s u l a ? Si p o r t a l e s p r e t e x t o s se h a n d e e x c l u i r d e l a R e g e n c i a l a s p e r s o ­
n a s r e a l e s , q u e son t a n i n t e r e s a d a s e n l a l u c h a , d e b e r e m o s q u e d a r n o s 
t a m b i é n s in G o b i e r n o , s i n g e n e r a l e s , y s i n n a d a - D e p o s í t e s e a l c o n t r a ­
r i o l a a u t o r i d a d e n e l l a s , y t o d o e n t r a r á m e j o r e n e l o r d e n , y t o d o 
q u e d a r á a s e g u r a d o . Sus i n t e r e s e s p r o p i o s , si n o b a s t a l a g l o r i a , uu idos 
ú l o s n u e s t r o s , e s f o r z a r á n l a g u e r r a c o n t e s ó n , y s o s t e n d r á n l a m o n a r ­
q u í a , le jos d e v e n d e r l a s a l t i r a n o , n i c o n s e n t i r l a e s c l a v i t u d c o m ú n . 

, , P o r ú l t i m o , se h a h e c h o m é r i t o t a m b i é n d e l a c o n s t i t u c i ó n , c o m o 
u n o b s t á c u l o p a r a t a l e s R e g e n c i a s , p o n d e r á n d o s e l a n e c e s i d a d d e af i r ­
m a r l a , y é l r i e sgo q n e c o r r e s i a e l t r a b a j o d e l a s C o r t e s b a x o u n G o ­
b i e r n o d e a q u e l l a c l a se . E s t e es o t r o a r g u m e n t o s i n g u l a r , y p r u e b a 
t a m b i é n d e m a s i a d o . P o r q u e p r u e b a q u e n i a l m i s m o R e y F e r n a n d o VH 
se d e b e r l a a d m i t i r al t r o n o si p o r f o r t u n a v o l v i e s e b e y á E s p a ñ a . ¿ P o r 
V e n t u r a i a c o n s t i t u c i ó n d e es t a n a c i ó n p u e d e se r i n c o m p a t i b l e c o n u n 
G o b i e r n o r e a l ? ¿ Q o e q u i e r e n d e c i r e s t o s r e z e l o s y t e m o r e s q u e s e 
a b u l t a n p o r e l l a ? A m í m e p a r e c e q u e n a d i e d e s a c r e d i t a t a n t o l a c o n s ­
t i t u c i ó n c o m o los m i s m o s q u e a r g u y e n a s í , y p r o d u c e n t a l e s desconf ian­
z a s ; y c r e o q u e si y o á o t r o s las d i f u n d i é s e m o s , s e r í a m o s t a c h a d o s p o r 
e n e m i g o s »de e l l a . S e a lo q u e f a e r e d e e s t o , l a c o n s t i t u c i ó n n o d e b e 

i m p e d i r q u e se e s t a b l e z c a l a R e g e n c i a q u e m a s c o n v e n g a a l b i e n d e l a 
p a t r i a ; n i l i b r a r su e fec to e n otro3 m e d i o s , m u c h o m e n o s d é e m p e ñ o 6 

-de v i o l e n c i a . H a d e r e p o s a r s o b r e su b o n d a d i n t r í n s e c a su jus t i f icación 
y u t i l i d a d r e c o n o c i d a . T o d o l o d e m á s es u n s u e ñ o . L a s l e y e s q n e se 
a f i a n c e n en o t r a c o s a , 6 q u e nece s i t en d e r e m e d i o s f o r z a d o s y d e s u s a ­
d o s p a r a q u e ' s r f b s i s t a n , n o son l e y e s n i n u n c a l o s e r á n . 

, . R e s u m i e n d o l o d i c h o , c o n c l u y o q u e es i n d u d a b l e l a n e c e s i d a d u r ­
g e n t e y p e r e n t o r i a d e u n a R e g e n c i a , q u e r e u n i e n d o l a a u t o r i d a d y el 
r e s p e t o , sea c a p a z d e h a c e r f ren te á los n e g o c i o s e n l a s c i r c u n s t a n c i a s difi-
c í les d e l d i a : a t e n d i e n d o á l o q a a ! , y y a se m i r e á l a s e g u r i d a d d e l r e y -
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p u e d e c o a t r i b u i r u a a p e r s o n a e n e l l a ele l a lamina r e a » , .y \|»«> »*?«"*": 
g u n m o d o d e b e d á r s e l a s la e x c l u s i v a en- n i n g u n o d e i o s s e n t i d o s d e l a 
p r o p o s i c i ó n . , la q a a l c o n c e p t ú o p s r j u d i c i a l ai- e s t a d o , y a u n p o r p o c o 
hono r í f i c a t e n d r í a p o r m e j o r c o n s e j o - e í r e t i r a r l a . O x a l í q u e á l o m o n o s 
n o se nos . h u b i e s e - p r o v o c a d o c o n e l la á u n a d i s c u ú o n p ú b l i c a d e e s t a 
n a t u r a l e z a , y q u e h u b i e s e s i d o en ses ión s e c r e t a , e n d o n d e h a b r í a l u ­
g a r d e e x p l i c a r n o s c o n m a s l i b e r t a d q u e l a q u e a q u í se p u e d e . . " ^ 

E l Sr. Galleo: „ S e ñ o r , a n t e s d a h a b l a r q u i s i e r a q u e sé m e d i x e r a sir­
l e s - f a l t a l i b e r t a d , á los d i p u t a d o s - p a r a e x p o n e r su* o p i n i o n e s c o n fran­
q u e z a „ y q u i s i e r a q a e me d i x e r a el ú l t i m o p r e o p i n s a t e si c a l l a m e c h ó , y 
si p u e d e i l u s t r a r n o s , ó p e r s u a d i r n o s c o n lo q u e s u p r i m e , p u e s s e n t i r í a n o -
p o d e r , v o t a r c o n a c i e r t o , p o r n o h a b e r o í d o a r g u m e n t o s q u e m e h u b i e r a n 
m u d a d o de o p i n i ó n . E l s e ñ o r p r e o p i n a n t e h a e m p e z a d o p o n d e r a n d o q u a n 
n e c e s a r i o es q u ¿ h a y a a n S o b í e r n o e x p e d i t o , r e c o n c e n t r a d o y fue r t e ¡..y? 
q a e esto es s o l a m e n t e l o q a e p u e d a s a c a r n o s . do- los a p a r a s p r e s e n t e s ; -y 
e s t o - l o p r a e b a p o r i a h i s t o r i a r o m a n a , en q u e se v e q u e s i e n d o p u e b l o t a n -
a fec to y a m a n t e d e sa l i b e r t a d , e s c o g í a u n d i c t a d o r q u a n d o - se h a l l a b a -
e n c i r c u n s t a n c i a s c o m o las n u e s t r a s , Ojian n e c e s a r i o es q u e h a y a a n G o ­
b i e r n o , q u e obre c o n , p r o n t i t u d y e n e r g í a es c o n s t a n t e }:.p*ra y o qn í s i e ra -
q u e m e d i x e r a e l s e ñ o r p r e o p i n a n t e q u é h a c e es to á l a q ü e s t i o n . , y si l o 
q u e l o s r o m a n o s h a c í a n e r a ó n o c o n s t i t u c i o n a l . E r a u n a a u t o r i d a d la d e l 
d i c t a d o r q a e d o r a b a t i e m p o l i m i t a d o , y fenecía "en e l m o m e n t o q u e sa 
c r e í a . c o n v e n i e n t e . . N o e r a u n a p e r s o n a r e a l , s ino u n c i u d a d a n o r o m a n o 
r e s p o n s a b l e á l a s l e y e s d e s a p a i s , s in r e l a c i ó n c e a ( t r a s got* n c i a s c o n 
qu ienes . í.oi.-t.<r; pero si e n l a cons t i pac ión Se p r e v i n i e s e q u e sin eiTibar-
g o d e ser. m o n a r q u í a p a d i e s e h a b e r a a d i c t a d o r q a a n d o friese c o n g e n i e n * 
t e , n o m e o p o n d r í a ; , p e r o s u p u e s t o q n e a o lo p r e v i e n e , n o se d e b e t r a ­
t a r d e e s t o . S e d e b e t r a t a r d e las v e n t a j a s q a e t r a e r í a p n e s t a a l ' f r e n t e -
d e l a R e g e n c i a . ; u n a . p e r s o n a r e a l . Si se h a b l a de las v e n t a j a s d é s a 
t a l e n t o , . v a l o r y g r a n d e s c o n o c i m i e n t o s p o l í t i c o s , c i v i l e s y g u e r r e r o s 
q n e t u v i ' s e l a p e r s o n a r e a l , n o sé a d o n d e d e b e r í a m o s i r p o r e l l a , p o r - • 
q n e l a l e c c i ó n d e N a p o l e ó n m a n f i s t a - b i í m c l a r o q n e si b i e n n o h a . 
p o d i d o s u b y u g a r á e n - p a e L l b q a e h a q u e r i d o se r l i b r e , h a s u b y u g a ­
d o á t o d o s los g a b i n e t e s y p r í n c i p e s e u r o p e o s , á e x c a p c i o n d e - a n o s o l o ; 
p o r q u » t odos , h a a d a d o e n l a f c a l i dad d e se r*déb i l e s ó a p á t i c o s , y á ju= 
g a d o N a p o l e ó n c o a e l l o s - c o m o con n ñ o s d é e s c u e l a . S¿ d i c e . q a e n o ten> 
drenaos es tas d i f i c u l t a d e s ; p o r q u e s e g ú n el s e ñ o r p r e o p i n a n t e n o se n e c e s i t a 
d e es tas q u a l i d a d e s , s ino q u e sea u a a p e r s o n a r e a l p o r e i ' p r e s t i g i o y e d u -
c a e on . P i e s v a m o s i v e r es t a p e r s o n a r e a l si h a d e t r a e r d i n e r o á 
h o i s b r e s c o m o n e c e s i t a m o s , sí ó n o ? S i n o los t r a e , ó so io v i e n e s u 
p e s o n a , n o Viene m a s q u e á a u m e n t a r n u e s t r a m i s e r i a c o n t o d o el d i s -
g e n . i o q a e e x i g f n s u d e c o r o y f a c u l t a d e s , y e l b r i l l o de su aaciroiet>»ój.: 

- e s ; d e c i r , e s t a - e s p e c i e d e r,>sp t a q u e h a y a n d e fr-aer l o s demás» Esta- , 
n n r o a y o b .-dií-acia c i e g a q n e se d b e á acra p e r s o n a r e a l . P e r a es ro«-
n e s f r h a c e r s e c a r g o d e q u * e l e s t a d o e s t á d e s o r g a n i z a d o d e s d é l Q . d e 
m a r z o , y £ S p r e c i s o q u e se v a y a c o n s o l i d a n d o po ' -o á p o c o , b i e n q u e e s ­
t a d e s c o m g a e i t o p o r l a n a t u r a l e z a d e las . c o s a s . H a e s t a d o p o b r e y mise-» 
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( 8 8 ) . 
r a b i e , q u e es tá c o m b a t i d o p o r mi l y m i l m i s e r i a s y mi l i n t r i g a s , Q t 

p u - d e t e n e r l a o b e d i e n c i a c i e g a qae q u i s i e r a e x i g i r e l G o b i e r n o de t n i 

s u b d i t o s . E s t o n o p u e d a se r . Si t u v i e r a m u c h o s h o n o r e s y m u c h a s r i ­
q u e z a s q u e d i s t r i b a i r s e r i an ob ;d«CÍdcs ; p a r o á fa l ta de e s to s m e d i o s 
p o r q u e e i n o m b r e n o se d i r i g e s ino p o r su í n t e r e s p a r t i c u l a r h a s t a ea 
«i í n t s r e s d e s a l v a r á l a p a t r i a , ¿ p o r q u e , p u e s , h e m o s de d e c i r qtu 
h a n de a b r i r Su b o l s i l l o á p o r f u , y h a n d e c o r r e r á la b a t a l l a a p r e s u ­
radamente ? A q u e l l o s q a a n o les h a c a fue rza l a s a l v a c i ó n de la p a t r i a , 
n o les m o v e r á n a d a . S a b i d o es q u e t o d a p e r s o n a r e a l p o b r e a l c a n z a p o c o 
su o b e d i e n c i a . N o m e p a r e c e q u a es m e n e s t e r i r á las h i s t o r i a s a n t i g u a s 
p a r a v e r e x e m p l o s d e es ta v e r d a d . C á d i z e s t á l l e n o de g r a n d e s persona-
g e s , c u y o n o m b r e h s m o s o i d o t o d o s c o n v e n e r a c i ó n d e s d e la c u t í a ; y 
3'o la p r e g o n a r í a si d e s d e que les fa l ta e s t a r i q u e z a , se les t r i b u t a a q u e l l a 
v e n e r a c i ó n q a a a n t e s t e n i a n d e p e r s o n a s q u e h u b i e r a n h a b l a d o c o n el 
s o m b r e r o e n ¡a m a n o á sus m a y o r d o m o s . , D i c e e l s e ñ o r p r e o p i n a n t e q u e 
q u a o d o n o h a h a b i d o p e r s o n a r e a l e n las R e g e n c i a s , h a n s i d o los g r a n ­
d e s d e s o r d e n e » . Y a se s a b e qr ta t i e m p o d e R e g e n c i a es t i e m p o de 
d e s o r d e n ; p o r q u e f a l t a n d o l a c a b e z a todos q u i e r e n s a c a r su p r e s a ; p e r o 
q u a n d o h a y u n a c o n s t i t u c i ó n q u a s e ñ a l a sus f a c u l t a d e s , y u a c u e r p o 
q u e v i g i ' a s o b r a sa c u m p l i m i e n t o , n o se v e r á n es tos d e s ó r d e n e s . A d a - , 
m i'i, ¿ q u e R « g e n c i a q u a n o haya s i d o d e p e r s o n a r e a l se h a a l z a d o con' 
el r e y n o ? N i n g a n a . L a R e g e n c i a , e n t i e m p o s d e F e r n a n d o el C a t ó l i c o , 
n o fué en t i e m p o s t o r b a l e n t o s , y c e d i ó l a c o r o n a ; ¿ p e r o q u a n d o y co­
m o ? Q a a l q u i e r a h u b i e r a h e c h o l o m i s m o , p o r q u e fué á su h i j o ó h i j a , 
y b a s t a sa r u a b u e n p a d r e p a r a e s to . L o s L a r a s y d e m á s p e r s o n a s qae 
se a l z a r o a c o a l a c o r o n a , ¿ q u a Soa sího p e r s o n a s r e a l e s ? ¿ Q u e q u i e r e 
d e c i r los g r a n d e s s e ñ o r e s d e V i z : a y a ? ¿ Q u e s o a s i n o p e r s o a a s r e a l e s ? 
E s t a s t i a u e n l a e d u c a c i ó n d e m a n d a r i m p e r i o s a m e n t e d e s d a que a b r e n 
ios o j o s , y e s t á n a c o s t u m b r a d o s á q a e los s i r v a n e n t o d o , y e s t o es con­
t r a r i o á q u e sea R e g a n t e n i n g a n a p e r s o n a r e a l , m i e n t r a s e l G o b i e r n o no 
se e s t a b l e z c a c o n l a p r e c i s i ó n q a e n e c e s i t a ; y si s o , ¿ h a y q u i e n i g n o r e 
q u e l a c o s t u a b r e es u n a s e g u n d a n a t u r a l e z a , V q u e e l a n s i a de v e r m a n ­
d a r á sus p a r i e n t e s los h a c e q u e r e r m a n d a r ? U a a p e r s o n a r e a l q u e t i ene 
e n l a c e ' c o a o t r o s e s t a d o s , y p u e d a r e c i b i r d i n e r o s , conse jos y g e n t e , ¿no 
e s t á m a s en el c a s o d» a s p i r a r á h a c e r s e d u e ñ o d e l e s t a d o , q u e no ua 
i n . ' í v í d u o p a r t i c u l a r su je to á las l e y e s d e l p a í s ? Y v i s t o e s t o , ¿ c o m o es 
p o s i b l e d e c i r q u e los p a r t i c u l a r e s e s t á n mas e x p u e s t o s á a l z a r s e con la 
c o r o n a , e s t a n d o en e l conse jo d e R e g e n c i a , q u e a o a n a p e r s o a a r e a l es­
t a n d o á su f r en te? P e r o s u p o n g a m o s eme t r a s su d i n e r o y sus g a n t e s p a r a 
f a v o r e c e r n o s . Y ¿ p o r q u e v i e n e ? ¿ Q u a l es el o b j e t o q u e le o b i i g a i 
gastar sus c a u d a l e s , y á p e r d e r su g i u t e ? ¿ E s e l s a l v a r n o s , y dec i r 
n e g ó q u é d e n s e u s t e d e s c e a D i o s ? ¿ Q u i e n lo p u e d e s e ñ a r ? Y *i l a cons t i ­

t u c i ó n d i c e qae h a d a m a n d a r e n E . p a ñ a F e r n a n d o v n , y n o o t r o a l g u ­
n o , ¿ c o m o h a d e o b s e r v a r l a l a p e r s o n a r ea l q u e v e n g a , q u a n d o h a de 
b r i n c a r p o r u n o d e sus mas i m p o r t a n t e s a r t í c u l o s , q u a l es el q u e r e y n e 
F e r n a n d o v n , á q u i e n q u i e r e p o r r e y e l v o t o d e l a n a c i ó n , y q u e es e l 
s o l o q a a p u e d e r e y n a r e n E s p a ñ a c o n f o r m e á l a c o n s t i t u c i ó n ? Q u a l ­
q u i e r a o t r o q u e h u b i e s e d e r e y n a r l a e c h a r í a a b a x o , p o r q u e fa l t a r í a a. 
ese c a p í t u l o t a n e s e n c i a l ; y q u i e n f a l t a b a en a l g o f a l t a r í a en todo» 

í 



S e ñ o r , sí se c r e e q u e e l o d i o d e N a p o l e ó n n o s d e b e l l e v a r a l p o n t o d a 
q u e r e r q u e n o s m a n d e u n t u r c o ó u n d e m o n i o m e j o r q u e N a p o l e ó n , n o 
b a y q u e r e p l i c a r ; p e r o q u a n d o l a n a c i ó n e s p a ñ o l a e n e l p u e b l o d e M a ­
d r i d a t z é e l g r i t o c o n t r a l a t i r a n í a f r a n c e s a V l o m i s m o h u b i e r a h e c h o s i 
h u b i e s e s i d o u n c a l m u c o , p o r q u e l o s e s p a ñ o l e s a b o r r e c e n l a t i r a n í a , y 
a m a n á su r e y , a b o r r e c i e n d o l o s t i r a n o s , s e a n l o s q u e fuesen . ¿ Y p o ­
d r e m o s d a r o c a s i ó n á q u e a l g u n o q u i e r a a l u c i n a r n o s v a l i d o d e l p r e s t i ­
g i o d e su s a n g r e , d e l a fue rza d e su n a c i ó n , y d e l a f o r t u n a d e sus a r ­
m a s ? P o b r e y m e n e s t e r o s a se h a p u e s t o l a n a c i ó n e n n u e s t r a s m a n o s , 
p e r o l i b r e é i n d e p e n d i e n t e , y a s í s a l d r á , ó p e r e c e r á , ó t r i u n f a r á l i ­
b r e . E s t a o s n u e s t r a o b l i g a c i ó n , y n o o t r a , y n u e s t r a l e y p r i m e r a , 
q u a n d o l a r e v o l u c i ó n d e d o s d e m a y o fué n o a d m i t i r d o m i n a c i ó n e x -
t r a n g e r a , y j a m a s p o d e m o s s in g r a v e r e s p o n s a b i l i d a d d a r o c a s i ó n & 
q u e n a d i e q u i e r a d o m i n a r n o s . Q u i s i e r a q u e se p r e g u n t a s e si e s t e a s u n ­
t o p i d e m a s d i s c u s i ó n . P o r q u e l a s r a z o n e s q u e h a t e n i d o a l g ú n s e ñ o r 
p r e o p i n a n t e p a r a n o d e c i r l o t o d o , m e h a c e n c a l l a r m u c h a s c o s a s q u e 
a c l a r a r í a n e s t a d i s c u s i ó n ; p e r o m e p a r e c e n o h a y n e c e s i d a d d e d e c i r ­
l a s . M i o p i n i ó n es q u e m i e n t r a s n o se e s t a b l e z c a l a c o n s t i t u c i ó n , y 
e s t é n o b r a n d o l a s p r i n c i p a l e s a u t o r i d a d e s q u e s e ñ a l a , n o p u e d e p o ­
n e r s e p e r s o n a r e a l e n l a R e g e n c i a ; y q u a l q u i e r a q u e m e d i t e u n p o c o , 
y r e p a s e e s p e c i e s , v e r á q a e s i se jus t i f ica l a p r e c i s i ó n q u e h a y p a r a 
c a l l a r a l g u n a s c o s a s , es p o r l o s q u e o p i n a n q u e n o se p o n g a s e m e ­
j a n t e p e r s o n a l i d a d » 

, , E 1 s e ñ o r p r e o p i n a n t e , s o s t e n i e n d o l a o p i n i ó n d e q u e p a r a l a p r ó ­
x i m a R e g e n c i a se n o m b r e u n a p e r s o n a r e a l , d e d u c e e s t a n e c e s i d a d 
d e v a r i a s r a z o n e s . P r o c u r a r é r e b a t i r l a s s e g u a l a m e m o r i a m e l a s p r e ­
s e n t e . JJa p r i m e r a p a r t e d e su d i s c u r s o se d i r i g e á h a c e r n o s v e r q u e 
e a l o s g r a n d e s a p u r o s d e u n e s t a d o , q u a l e s son l o s q u e e n l a a c t u a l i ­
d a d af l igen e l n u e s t r o , i m p o r t a m a s q a e n a n e a u n G o b i e r n o e x p e d i t o , 
r e s p e t a d o , fue r t e . E s t a es u n a v e r d a d n o t o r i a , y l o es t a m b i é n q a e l o s 
r o m a n o s , a m a n t e s d a s u l i b e r t a d r e p u b l i c a n a , n o se d e t e n í a n e n n o m b r a r 
p a r a c a s o s t a l e s u n d i c t a d o r , £ p e s a r d e l r i e s g o d e q u e c o n l a f u e r z a d e 
q u e l e r e v e s t í a n t i r a n i z a s e á s a p a t r i a . P e r o a o s o n c i e r t a s l a s c o o s e -
q a e a c i a s q u e d e e s t a s d o s v e r d a d e s d e d a c e , p u e s n i l a a u t o r i d a d q u e sa 
t r a t a d e c r e a r es s e m e j a a t e e a n a d a á l a d i c t a d u r a , n i e n l a p e r s o n a r e a l 
q u e se d e s e a e s t á d e n i n g u n a m a n e r a a s e g u r a d a l a f u e r z a , l a e x p e d i c i ó n 
n i e l r e s p e t o q u e e l G o b i e r n o n e c e s i t a . P r e s c i n d i e n d o d e q u e l a c r e a c i ó n 
d e u a d i c t a d o r , c o a v e a i e a t e t a l v e z e n u n a r e p ú b l i c a , e s a b s o l u t a m e n ­
t e i n c o m p a t i b l e c o n u n G o b i e r n o m o n á r q u i c o , y p r e s c i n d i e n d o i g u a l ­
m e n t e d e q u e c a t r e l o s r o m a a o s e r a r e c a r s o c o n s t i t u c i o n a l , y e n t r e n o ­
s o t r o s , p o r l a r a z ó n d i c h a , n o p u e d e s e r l o , b a s t e n o t a r q u e e l d i c t a d o r 
e r a u n c i u d a d a n o p a r t i c u l a r , su j a t o á l a s l e y e s d e su p a i s , y n o u n a p e r ­
s o n a r e a l , t r a í d a a l o b j e t o d e o t r o e s t a d o v e c i n o , c o n r e l a c i o n e s d e f a ­
m i l i a y d e i n t e r e s a s cois p o t e n c i a s e x t r a ñ a s , y p o r l o m i s m o e x e n t a d e 
u n a r e s p o n s a b i l i d a d e f e c t i v a . E s t a m b i é n d e a d v e r t i r q u a l a d i c t a d u r a 
e s t a b a r e d u c i d a p o r l a l e y á t i e m p o m u y l i m i t a d o , e n v e z d e q u e e l G o ­
b i e r n o q a e las C o r t e s v a n á c r e a r h a d e d u r a r , q u a n d o m a n o s , h a s t a l a 
r e u n í a n d e l a s p r i m e r a s C o r t e s c o n s t i t u c i o n a l as , c a y a c o n v o c a c i ó n a u n 
a o e s t á d e t e r m i n a d a . V i s t a h ¡ a o g o r t u a í d a d d e l a d i c t a d u r a p a r a mm^ 



( a o ) 
t r o c a s o , v e a m o s a h o r a si c o n í a v e n i d a d e ana p e r s o n a r e a l á se r c a ­
b e z a d e l a R f g e n c i a se l o g r a r á 3 a r a l G o b i e r n o t a l f u e r z a , t a l r e s p e t o 
y t a l r a p i d e z , q u e d e b a m o s e n f a v o r d e e s t a s v e n t a j a s a t r o p d l a r p o r 
lo s g r a v í s i m o s i n c o n v e n i e n t e s que v a r i o s s e ñ o r e s han d e m o s t r a d o . N o es 
la q ü e s t i o n , c o m o ha d i c h o m u y b i e n e l m i s m o Sr. Inguanza, q u e es ­
tas v e n t a j a s p u e d a n n a c e r d e l t a l e n t o d e g o b i e r n o , y d a l o s c o n o c i m i e n ­
t o s p o l í t i c o s y m i l i t a r e s d e l a p e r s o n a r e a l q u e v e n g a á d i r i g i r n o s , » i n o 

d e l a s o l a c i r c u n s t a n c i a d e ser p e r s o n a r e a l , sea c o m o fuere. Y c i e r t a ­
mente si h u b i e s e n l a s Cortes d e b u s c a r l a c o n t a l e s r e q u i s i t o s , p e r m í t a ­
seme d f c i r q u e d i f í c i l m e n t e l a e n c o n t r a r í a n . H a h r á l a t a i v e z , y n o u n a 
sola ; mas como l a o p i n i ó n n o la d e s i g n a , n i l a e x p e r i e n c i a h a f a v o r e c i ­
do á n inguna , puedo y o sin t e m e r i d a d p o n e r l o en d u d a . S a b i d o es q u a 
é l e n g r a n d e c i m i e n t o d e N a p o l e ó n es d e b i d o en g r a n p a r t e á l a fatal c i r -
e n r a n c i a d e n o encontrar s i n o d e b i l i d a d , i g n o r a n c i a ó i m p r e v i s i ó n en 
todos los p r í n c i p e s de Europa ( á e x c e p c i ó n d e uno s o l o ) , y q u a si h a s -

- t a el dia no h a podido subyugar á u n pueblo q u a ha q u e r i d o ser l i b r e , 
ha s u j e t a d o á su v o l u n t a d , y a coa ía fuerza da sus a r m a s , y a c o n i a sa­
gacidad d e su p o l í t i c a , á esos m i s m o s p r í n c i p e s , de entre q u i e n e s q u e r e ­
mos buscar e i restaurador de nuestra p a t r i a d e s f a l l e c i d a . Supuesto , pues, 
qne la sola c i r c u n s t a n c i a de se r p e r s o n a r a a l h a d e producir los e fec tos 
' q u e se propone el señor p r e o p i n a n t e , e x a m i n e m o s el ¿andamento d e s u s / 
e s p e r a n z a s . . „XTn «agoto d e esta gerarqúía es, s i e m p r e b i e n , o b e d e c i d o 
„ p o r solo e l p re s t i g io , de su c l a s e . Su educación esmerada y la. eleva- ' . 

c l o n d e su p e r s o n a a l i j a n toda , s o s p e c h a d e ambición y u s u r p a c i ó n , 
, , puea jamas es.de temer d e é l n i n g a n a b a s t a r d í a . " Pa ra c o n t e s t a r á l a 
p r i m e r a d e e s t a s r a z o n e s , q a e es la qaa ha o í d o r e p e t i r á q u a n t o s a p o ­
y a n e s t a o p i n i ó n , es p r e c i s o p r e g u n t a r s i t ien.cn a n t e c e d e n t e s p a r a e s p e ­
r a r q u e l a p e r s o n a r e a l qua se e l i j a t r a y g a c o n s i g o , y e n a u x i l i o n u e s ­
t r o , a l g u n o s millarss d a s o l l a d o s , y a i g a n o s m i l l o n e s da pesos. E n ese 
c a s o . n o . d u d a r é qaa i n s p i r a r e s p e t o , y sea mas b i e n o b e d e c i d a q u e o t r a 
q u a l q u i e r a ; p e r o si n o los t r a e , d e s e n g á ñ e n s e l o s q u e l o e s p a r a n t o d o 
d e l b r i l l o d e su n a c i m i e n t o . U n G o b i e r n o q u e t e n g a g r a c i a s , h o n o r e s 
y r i q u e z a s q u a r e p a r t i r , s e r á s i e m p r e o b e d e c i d o , q u a l q u i e r a q u e sea l a 
c l a s e d e las p e r s o n a s q u e l l e v e n sus r i e n d a s , P e r o u n G o b i e r n o , c u y a s i ­
t u a c i ó n n o p u e d e l i s o n j e a r s ino c o n d é b i l e s e s p e r a n z a s - S a a m b i c i ó n y e l 
í n t e r e s d e l o s p a r t i c u l a r e s ; u n G o b i e r n o p o b r e , y l l e n o d e a p u r o s , q u e 
n o p u e d e p a g a r á l o s e m p l e a d o s , n i i los e x é r c i t o s , so lo c o n l a r e c t i t u d 
d e s u p r o c e d e r , y p o r m e d i o d e l r i g o r , l o g r a r á e n t e r a o b e d i e n c i a , p u e s 
q u a l e s q u i e r a q u e s e a n l a s v i r t u d e s q u a se s u p o n g a n ea. i o s h o m b r e s , 
s i e m p r e se l e s vara p r e s t a r s e d e m a l a g r a c i a i t r a b a j o s y p e n a l i d a d e s se ­
g a r a s , q u a a d o n o son c o m p e n s a d a s c o n v e n t a j a s d e i g u a l s e g u r i d a d . 
Y c r e e r q u e f a l t a n d o e s t o , p o r s o l o e s t a r u n p r í n c i p e á l a c a b e z a , h a n 
d e o f r e c e r su d i n e r o , los, r i c o s á" m a n o s l l enas . , y e x p o n e r s e á porf ía á los. 
r i e s g o s d e l a g u e r r a l o s q u e por e l a m o r d e s u p a t r i a n o s e e x p o n e n , 
es, n o c o n o c e r á l o s h o m b r e s » E l p r e s t i g i o d e l o s g r a n d e s p a r s o n a g e s lo 
s o s t i e n e el b r i l l o d e sus r i q u e z a s , e l t e m o r d e su p o d e r , e l e s p l e n d o r d e 
i w p a l a c i o s y t r e n e s , E l p o b r e s e r á poco , o b e d e c i d o . , p o r i l u s t r e q u e sea ; 

Í \ p a r a n o a c u d i r p o r e x e m p l a r e s d e e s t a v e r d a d á h i s t o r i a s , a n t i g u a s ; 
Seno e s t á C á d i z d é p e r s o n a s d e l a p r i m e r a n o b l e z a d e E u r o p a , c u y o s 
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.nombres hemos o i d o c o n venera/ ioo desdé l a g u n a , y cuya p o s i c i ó n so­
c i a l e s t a b a á i n m e n s a distancia de cada individuo part icular del e s t a d o . 
P r e g ú n t e s e l e s si e n e l dia ra que la usurpación ex t raugr ra los ha p r i ­
v a d o d e sus t e s o r o s y haciendas,, gozsn.de, aquel -respeto y considf ración 
d e l t i e m p o a n t i g u o , y si no se han visto m i l visees cksayradps por gen­
t e s , que e n Otro t i e m p o no hablarían al menor de sus mayordomos sin 
el s o m b r e r o e n la m a n o . ¿ Q u é r e s p e t o se ha d é esperar de un pr íncipe, 
que n a d a n o s t r a y g a sino su p e r s o n a , y el a u m e n t o d e nuestra miseria 
con los fo rzosos g a s t o s que Será preciso hacer p a r a sostener el decoro 
d e su, a l t a . c l a s e y d i g n i d a d ? Quiero por un instante suponer que c¡>'t.o 
p r í n c i p e t r a y g a c o n s i g o gentes y dinero, coa qne 'ayadarnos. . E n este c a ­
s o , y en e l de q u e p o r su d i r e c c i ó n y auxilios se logren prósperos suce ­
s o s , ¿ q u a l s e r á l a r e c o m p e n s a á qué aspire ? Ninguna . ¿ Habrá hecho 
g e n e r o s a m e n t e e s to s sacr i f ic ios p a r a ret irarse después con sola la gloria 
de h a b e r l o s h e c h o ? ¿ Y h a b r á q u i e n n o p r e v e a la n i n a de la const i tu­
c i ó n , y el o l v i d o d e los d e r e c h o s del r e y F e r n a n d o ? N o sé si ha h a b i ­
d o é p o c a en e l m u n d o e n q u e h a y a p o d i d o se r u n p r o b l e m a , qne el 
t r o n o d e u n p r í n c i p e c a u t i v o c o r t e m a y o r r i e s g o regentado p o r ana 
p e r s o n a r e a l , q u e p o r u n p a r t i c u l a r d e i n f e r i o r c o n d i c i ó n , y que los r e ­
y e s n o e s t é n p o r s e r l o e x é a t o s d e t o d o m a l p r o c e d e r . P e r o e n n u e s t r o s 
t i e m p o s in fe l i ce s es u n a v e r d a d t a n d e m o s t r a d a , q u e n o hay mas que 
v o l v e r l o s o jos al ú l t i m o r e y n a d o , y r e c o r d a r c o s a s , qne n i es p r e c i s o , 
ni s e r i a d e c e n t e q u e y o r e c o r d a s e . L a p a s i ó n d e m a n d a r es m a s p r o p i a 
y n a t u r a l d e a q u e l l o s q u e d e s d e q a e a b r i e r o n los o jos n o v i e r o n s i n o 
g e a t e s s u m i s a s . E l hijo d e r e y e s n o es mucho q u e desee s e r l o , y d e c i r 
q u e es m e n o r el r i e s g o d a u s u r p a c i ó n e n u n p r í n c i p e q u e e n a n p a r t i c u ­
l a r , es c e r r a r e l e n t e n d i m i e n t o á l a s l a c e s d e l a p r o b a b i l i d » d y d e l a 
e x p e r i e n c i a . N i v a l e l a r é p l i c a d e q a e si la c o n s t i t u c i ó n e s t á e x p a e s t a 
e n m a n o s d e un p r í a c i p e fel iz e n sus e m p r e s a s , l o e s t a r á t a m b i é n en l a s 
d e l r e y F e r n a n d o . ¿ Q a i e n n o v e q u * p a r a a l z a r s e ; q u e l c o n e l c e t r o 
n e c e s i t a a t r e p e l l a * p o r u n o d e l o s p r i n c i p a l e s a r t í c u l o s d e l a c o n s t i t a c i o n , 
q u e es e l q u e l l a m a í r e y n a r al R e y F e r n a n d o y sus l e g í t i m o s s u c e s o ­
r e s ? ¿ Y q u i e n l a q u e b r a n t e e n « t e p a n t o es d e e s p e r a r q u e l a r e s p e t e 
e n o t r o s ? F e r n a n d o v n p a r a ser r e y d e l a s E s p a ñ a s n o h a m e n e s t e r 
q u e b r a n t a r l a c o n s t i t u c i ó n : t a n l e jos e s t á d e e s o , q u e e l l a l e l l a m a , c o ­
m o l e l l a m a e l v o t o n a c i o n a l , y n o e s t á n , c o m o en el o t r o c a s o , e n 
c o n t r a d i c c i ó n n o t o r i a sus d e s e o s c o n los de l a n a c i ó n . Tampoco f a v o r e ­
ce l a o p i n i ó n c o n t r a r i a q u a n t o el Sr. Inguanzo n o s h a r e f e r i d o de l a s 
t u r b u l e n c i a s q u e la h i s t o r i a p r e s e n t a e a U s r e g e n c i a s á q u e daban lugar 
¡ a s m i n o r í a s d e l o s r e y e s . C a b a l m e n t e n o p u e d e s e ñ a l a r caso a l g u n o e n 
q u e u n p a r t i c u l a r se a l z a s e c o n el m a n d o a b s o l u t o . H u b o , s í , d i s t u r ­
b i o s , c o m e l o s h a b r á s i e m p r e , p u e s t o d o s a s p i r a b a n á s a c a r l a m a y o r 
p r e s a p o s i b l e m i e n t r a s d u r a b a su c o r t o g o b l s r n o , y m a s q u a n d o n o ha­
bía m e d i o a l g u n o c o n s t i t u c i o n a l y e f e c t i v o q u e los r e f r e n a s e y a m e n a z a ­
s e c o a u n a r e s p o n s a b i l i d a d i n e v i t a b l e . ¿ Y c o m o n o h a e c h a d o d e Ver 
el s e ñ o r p r e o p i n a n t e q u e e sos L a r a s , señores d e V i z c a y a , / e s o s m í a n -
te s d e A r a g ó n q u e h a c i t a d o , e r a n j u s t a m e n t e personas reales, e m p e ­
ñ a d a s e n h a c e r v a l e r sus d e r e c h o s y su p o d e r c o n t r a v i e n t o y m a r e a ? 
¿ C o m o e m i t e q u e e s a c e s i ó n d e l R e y F e r n a n d o v , q a e t a a g e n e r o s a y 
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SESIÓN DEL DIA a DE ENERO DE rSia , 

D e m a n d ó p a s a r í l a c o m í ¿ion d e J a s t i c í a l o s e s t a d o s d e l a s c a u s a s p e n ­

d i e n t e s y r e o s c o n f i n a d o s p o r l a s a l a d e l c r í m a n d e l a a u d i e n c i a d e JEx-

t r e m a d u r a d ' s d e i . a d e n o v i e m b r e d e I 8 Í O h a s t a í s e t u m b r e d e i 8 í r , 

y l o s d e las p e n d í a n t e * y r e o s c o n f i n a d o s p o r l a a u d i a n c i a y j u z g a d o s 

d e l a s p r o v i n c i a s d e l a C o r a n a , B a t a n z o s , T u y , S a n t i a g o , Orense , 

L a g o , M o n d o ñ s d o y P u e b l a d e S a n a b r í a d u r a n t e l o s meses d a juaie» 

j u l i o , a g o s t o y s e t i e m b r e d e l a ñ o a n t e p r ó x i m o . 

S s p a s ó a l conse jo d e R e g e n c i a p a r a q u e e n u s o d e sos f a c u l t a d e s , y 

®on a r r e g l o á l a s r e s o l u c i o n e s d a ! C o n g r e s o , d i s p u s i e s e l o q u e t u p i e s e por 

«aveniente* l a instancia de,D» Fraacijco'Saenz d e lijada-, e i d e r de-, 

e s p o n t á n e a n o s Ha p i n t a r l o , f u i h e c h a , n o e n f a v o r d e a i n g n n e x t r a ñ o 

s i n o d e su p r o p i a h i j a , y q u e n o fué t a n g r a t u i t a y e s p o n t á n e a c o m o sé 
n o s q u i e r e p e r s u a d i r ? 

„ S e f í o r , s i se c r e e q n e e l o d i o d e N a p o l e ó n n o s d e h e i r r i t a r has ta , 

e l e x t r e m o d e t e n e r p o r b u e n p a r t i d o q u e n o s m a n d e ( c o m o a q u í se l j a 

d i c h o ) , u n t u r c o ó u n d e m o n i o , c o n t a l q u e ¿1 n o s e a , e n t o n c e s nada 

i m p o r t a r á e x p o n e r n o s i l o s e fac tos d e l a a m b i c i ó n d e a l g ú n p r í n c i p e , 

n i y o t e a g o q u e r e p l i c a r . P e r o q u a n d o l a n a c i ó n e s p a ñ o l a , á l a e span to -

• a s e ñ a l d e l p u e b l o d a M a d r i d , a l z ó e l g r i t o c o n t r a l a t i r a n í a f rancesa , 

l e h u b i e r a i g u a l m e n t e a l z a d o si M u r a t h u b i e s e s i d o u n c a l m u c o . D e t e s ­

t a e n N a p o l e ó n á t o d o s l o s t i r a n o s ; a m a á su r e y y su i n d e p e n d e n c i a , 

y t e d a d o m i n a c i ó n e x t r a n g e r a l e s e r á s i e m p r e a b o r r e c i b l e . ¿ Y nosotros 

p o r n u e s t r a i m p r e v i s i ó n l a e x p o n d r e m o s á q u e p o r s a c u d i r u n y u g o t e n ­

g a q u e s o m e t e r su c u e l l o á o t r o d i s t i n t o ? Ñ o , S s ñ o r . D e s t r u i d a , pobre 

y m e n e s t e r o s a se p u s o l a n a c i ó n e n n u e s t r a s m a n o s , p e r o l i b r e é i n d e ­

p e n d i e n t e e n sus d e s e o s : l i b r e é i n d e p e n d i e n t e h a d e s a l i r d e e l l a s : l i ­

b r e s h e m o s d e p e r e c e r , ó l i b r e s h e m o s d o t r i u n f a r . E s t a es n u e s t r a o b l i ­

g a c i ó n . " 

S e d e c l a r ó q a e e l p u n t o e s t a b a s u f i c i e n t e m e n t e d i s c u t i d o , y q u e fae-

se n o m i n a l l a v o t a c i ó n d e l a p r i m e r a p r o p o s i c i ó n d e l Sr. Arguelles, 

q u e d e s p u é s d e v a r i a s c o n t e s t a c i o n e s m o d i f i c ó sd a u t o r e n es tos té rminos : 

Que en la Regencia que nombre ahora el Congreso para que go­

bierne el reyno con arreglo á la constitución, no se ponga ninguna 

persona real. 

Q u e d ó a p r o b a d a p o r n o v e n t a y t r e s v o t o s c o n t r a t r e i n t a y t r e s . 

A p r o p u e s t a d e l o s Sres. Polo y Golfín s e p r o c e d i ó á v o t a r en la 

f o r m a o r d i n a r i a l a q u i n t a d e d i c h a s p r o p o s i c i o n e s , l a q u a l , d e s p u é s de 

u n a m u y l i g e r a d i s c u s i ó n , q u e d é t a m b i é n a p r o b a d a . 

S a l e y e r o n d o s p a r t e s d e l R e g e n t e y c a p i t á n g e n e r a l D . J o a q u í n 

E l a k e , c o n f a c h a s d e l 5 y d e l i 2 d e d i c i e m b r e ú l t i m o e n V a l e n c i a , r e ­

m i t i d o s p o r e l gefe d e l e s t a d o m a y o r g e n e r a l , e n los q u a l e s d a cuen ta 

d e l a s p o s i c i o n e s y t r a b a j o s d e n u e s t r o e x é r c i t o y d e l e n e m i g o . 

S e l e v a n t ó . l a ses ión , . 



c a n o d e l c o n s e j o d e N a v a r r a , e l q u a l s o l i c i t a n d o q u e se le a b o n a s e n 
- los s u e l d o s d e t r e s a n o s q u e se l e d e b e n p o r h a l l a r s e s i n m e d i o s p a r a s u b ­
s i s t i r con sa f a m i l i a , p e d i a se l e d i e s e p e r m i s o p a r a v e n i r á e s t a p l a z a , 
s E l Sr. Larrazabal h i z o p r e s e n t e q u e t e n i e n d o p e d i d a l a p a l a b r a s o ­
b r e l a p r o p o s i c i ó n d e l Sr. Arguelles, q u e n o se a p r o b ó a y e r , a c e r c a d e 
q n e e n l a o r g a n i z a c i ó n d e l n u e v o G o b i e r n o n o s e p u s i e s e a l f r e n t e d e ¿ 1 
n i n g u n a p e r s o n a r e a l , se r e t i r ó d e l a s e s ión c r e y e n d o q u e n o se v o t a r i a 
e l a s u n t o e n a q u e l d i a ; p e r o q u e h a b i e n d o s a b i d o q u é e s t o se h a b í a v e r i f i ­
c a d o n o m i a a l m t i n t e , y s í « o d o u n a d e l a s c l á u s u l a s d e l a s i n s t r u c c i o n e s d o 
su p r o v i n c i a e í q u e d u r a n t e l a c a u t i v i d a d d e F e r n a n d o v n n o se p u s i e ­
se a l f r en te d « l G o b i e r n o p e r s o n a r e a l a l g u n a , q u e r í a q u e c o n s t a s e q u e 
e s t e e r a su v o t o , c o n f o r m e c o n e l e s p í r i t u d a l a p r o p o s i c i ó n a p r o b a d a ; 
á l o q u a l c o n t e s t ó e i Sr. Presidente q u e h a b i é n d o s e v e r i f i c a d o y a i a 
v o t a c i ó n , se h a r í a m e n c i ó n d e su e x p o s i c i ó n v e r b a l e n e l a c t a , l a q u e 
c o n s t a r í a i g u a l m e n t e e n e l d i a r i o d e C o r t e s . 

Sa m a n d ó p a s a r á l a c o m i s i ó n d e H a c i e n d a u n of ic io d e l e n c a r g a d o 
d e l m i n i s t e r i o d e e s t e r a m o , r e l a t i v o á l a t ñ c o r p o r a c i o a e n su d e s t i n o 
d e D ; J u a n A n t o n i o M o r e n o y R a b i o , of ic ia l d e l a t e s o r e r í a g e n e r a l , 
q u e s e g ú n la c o n s u l t a d e i a c o m i s i ó n n o m b r a d a p o r l a R e g e n c i a p a r a 
e l e x á r n e a d e e x p e d i e n t e s d e e m p l e a d o s en e l r a m o d e h a c i e n d a f i sgados 
d e p a í s o c u p a d o , a s se h a l l a b a c o m p r e h e n d i d o e a e l d e c r e t o d e l a s 
C o r t e s d e 4 d e j u l i o . 

E n v i r t u d d e h a b e r s e a p r o b a d o a y e r l a s e g u n d a p r o p o s i c i ó n d e l a s 
c i n c o q u e e n la s e s ión d e l 3 i dú " p a s a d o ( v é a s e ) ; p r e s e n t ó e l Sr. Ar-

güelles , n o m b r ó e i Sr. Presidente p a r a l a c o m i s i ó n q u e e n d i c h a p r o ­
p o s i c i ó n se i n d i c a b a á los Sres. Gallego, Mexia s Giralda, Polo y Ve­

ga ( D . A n d r é s A a g e l « £ 
S e d i o c a e a t a d e ia c o n t e s t a c i ó n q a e p o r e l m i a i s t e r i o d e E s t a d o dio" 

e l c o n s e j o d e R e g e n c i a al i n f o r m e q a e se p i d i ó a a e r c a d e l o s m o t i v o s d e 
no h a b e r c o n c u r r i d o á las C o r t e s e n l o s d o s s á b a d o s a n t e r i o r e s n i n g u n o 
d e l o s m i n i s t r o s d e l D e s p a c h o , s e g a a l o m a n d a d o e n 26 d a m a r z o p r ó ­
ximo p a s a d o (véase aquella sesión). R e d u c í a s e l a c o n t e s t a c i ó n á e x ­
p r e s a r q u e e s t o h a b í a d i m a n a d o d e h a b e r c r e í d o l a R e g s n c i a q u e la r e ­
s o l u c i ó n t o m a d a p o r e l C o n g r e s o e n 7 d e d i c i e m b r e ú l t i m o , r e l a t i v a á 
q u e e l c o n s e j o d e R e g e n c i a p u d i e s e se r o i d o p o r m e d i o de l o s s e c r e t a ­
r i o s d e l D e s p a c h o s i e m p r e q a e l o e s t i m a s » n e c e s a r i o & c . , d e r o g a b a la­
q u e se t o m ó e a 2,6 d*? m a r z o : en v i s t a d e l o q u a l a c o r d a r o n l a s C o r t e s 
q u e se c o a t e a t a s e q a a i a d e d i c i e m b r e e r a s in p e r j u i c i o d e l a d e m a r z o . 

S e ñ a l a d o e í d i a d e h o y p a r a l a d i s c u s i ó n d e l p r o y e c t o p r e s e n t a d o 
p o r e l S r . D . A n d r é s Á n g e l d e l a V e g a p a r a m e j o r a r e l s i s t e m a d e l G o ­
b i e r n o , se p r o c e d i ó á e l l a , c o m e n z a n d o p o r Sa l e c t u r a d e l d i c t a m e n d e 
l a c o m i s i o a n o m b r a d a p a r a e x a m i n a r l e , c u y o t e n o r es c o m o s i g a s : 

S e ñ o r : k c o m i s i ó n n o m b r a i a p o r V . M . p a r a e x a m i n a r e i d i s c u r s o 
d e l d i p u t a d a D . A n d r é s . Á n g e l d e la V e g a s o b r e l a n e c e s i d a d d e m e j o ­
r a r e l s i s t e m a d e g o b i e r n o , y d e s u b s t i t u i r a l g u n o s a r t í c e l o s a d i c i o n a ­
les a l r e g k m a n t o p r o v i s i o n a l d e l consw j ; > d e R e g e n c i a d e 1 $ de . e n e r o 
d e e s t e & f i e , h a r e p r e s e n t a d o á V . M . en 29 d e n o v i e m b r e a n t e r i o r , 
« m e p a r a m a n i f e s t a r su d i c t a m e n c o n v a n i a se r e s o - l v i e s e , si d e s d e a h o r a , 
k a b i a d e e s t a b l s e e r s e e i c o n s e j o d e S i t a d o , c o m b r a n d o t o d o s ó a l g a » 



f Q4) 
p o s ' d a l o s i ad iv i . luos , d e qaa conforme á la. constitución debe cotn-
ponerse. . . "'i i ... :,•>.; >; ~: ••. ¡¡¡¡¡á 

'„ V. M. ha decre tado en Q dal que corre el establecí miento de dicho 
cons.qo da E<tado, y qaa en-qaáiito ai o d r e r o . d e consejaros expusiese 
la comisión su p a r e c e r , teniendo presente ia propuesta del Sr. Torrero, 
hecha á V . M. en el mismo dia. 

, , D ; b e , pu?s , el informa de l a comisión reducirse á los dos pantos 
s iguientes; p r i m e r o , número de consejeros en las actuales circunstan­
c ias ; s egundo , plan adicional presentado , y combinación de las fun­
ciones qua en él sa señalan á Sos secretarios del Despacho con las dal 
Consejo , a r r é g l a l o á los fines d e su instituto 

, , E n quanto al primero juzga la comiiion que l a propuesta d e l se­
ñor Torrero es muy prudente y ar reglada á las presentes circunstan­
cias , así por ser pacos los españolas en quienes pueda recaer la elección, 
c o m o - p o r las escaseces y . urgencias del dia. Adamas da q a e veinte ind i ­
v iduos nombrados por V. M . con ía madurez y consideración q a e es d a 
e spe ra r , compondrán na caerpo suf ic iente para desempeñar con t i no 
las funcione*, q a a se le a t r i b u y e n , y dar á la Regencia en asuntos g r a ­
v e s un d i c t amen , q u e a f i ance d a l m o d o p o s i b l e , e l a c i e r t o e n las d e l i b s -
r a c í o n e s . 

„ E i x a d o p o r V . M . es te n ú m e r o , es C o n s i g u i a n t e q u e c o n f o r m e a l e s ­
p i r i t a del art, 2 3 1 , c a p . 7 de l a c o n s t i t u c i ó n , d e los v e i n t e , d o s sean 
e c l e s i á s t i c o s y n o m a s ; uno de e l los o b i s p o , y otro; c o n s t i t u i d o e n d i g ­
n i d a d 5 dos g r a n d e s d e E s p a ñ a y n o m a s , y i o s d i e z y seis r e s t a n t e s t o ­
mados de los sugetos qua s i r v a n ó hayan s e r v i d o en las c a r r e r a s d i p l o ­
mát ica j militar , e c o n ó m i c a y da m a g i s t r a t u r a , y q u e se h a y a n d i s t i n ­
g u i d o p o r su t a l en to , i n s t r u c c i ó n y s e r v i c i o s : de e l l o s alo m e n o s seis 
de ¡as p r o v i n c i a s de ul t ramar. 

, , E n q u a n t o a l s e g a n d o p a n t o , l a c o m i s i ó n se h a l l a c o n v e n c i d a d e la 
n e c e s i d a d de v a r i a r e l s i s t e m a d e G o b i e r n o , y da q u e l a s r a z o n e s q u e 
se p r o p o n e n e n e l d i s c u r s o d e l Sr. Vega son d i s t a n t e s p o r s í so las á p e r ­
s u a d i r l a , s in m o l e s t a r á Y . M . e n r e p e t i r l a s n i a m p l i a r l a s en e s t e i n ­
f o r m e . 

„ C o n r e s p e c t o á los a r t í c u l o » a d i c i o n a l e s h a c r a i d o í a c o m i s i ó n q u e 
c o n v e n i a c las i f i ca r los e n t r e s c a p í t u l o s p a r a d a r l e s t o d o e l o r d e n d e q u e 
s o n s n p c e t i b l e j . 

E s t a b l e c i d o e l c o n s e j o d a E s t a d o , h a s i d o f o r z o s o c o m b i n a r l a s f u n ­
c i o n e s q a a l e a t r i b u y e l a c o n s t i t u c i ó n d e d a r su d i c t a m e n al G o b i e r n o 
e n las m a t e r i a s g r a v e s , c o n las d e los s e c r e t a r i o s d e l D e s p a c h o , d e ü u 
m o d o q u e d e l a s d o s r e s u l t e u n i d a d q u e i l u s t r e y n o e m b a r a c e á l a R a -
g e n c i a . 

„ L o s a r t í c u l o s a d i c i o n a l e s v i e n e n á e s t a b l e c e r s u b i r á n c i a l m e n t e un 
m i n i s t e r i o u n i v e r s a l p o r m e d i o d e l a j u n t a d e s e c r e t a r i o s p a r a a c o r d a r 
e n t r e s í l a s p r o v i d e n c i a s q u e h a y a n d e p r o p o n e r s e á l a R e g e n c i a i m i ­
n i s t e r i o « u n i v e r s a l , q u e si p o r se r t a n l i m i t a d a s l a s f a c u l t a d e s d e l h o m ­
b r e , n o p u e d e Ser b i e n d e s e m p e ñ a d o p o r u n a s o l a p e r s o n a , c o m o c o n ­
v e n d r í a , l o es p o r u n c u e r p o , d o n d e s i n e s t o r b a r s e l a s p e r s o n a s , se a u ­
x i l i a n r e c í p r o c a m e n t e c o n sus C o n s e j o s , f o r m a n d o moralmente u a soló 
s e c r e t a r i o , s i p u e d e d e c i r s e a s í , y r e s u l t a n d o e n l a s d e l i b e r a c i o n e s l a 



anidad que tanto es de desear , para que corresponda» entre s í , y seau 
de mas fácil y pronta execucion, 

„ L a comisión , pues, no puede menos de apoj ar los artículos ad i ­
cionales referidos, y la extensión da autoridad que por ellos, se da á 
la Regencia * porque establecida la base de que esta ha de procedí r, 
oyendo previamente i los secretarios del Despacho y consecres de E s ­
tado . si por na lado se asegura el mayor acierto , se evita por o,tro la 
arbitrariedad, y queda á un mismo tiempo expedita la acción del Go­
bierno. 

,,'Fyr eso en el capítulo primero se expresan las facultades de la 
Regencia , dándole todas las que tiene el rey , con solo afganas restric­
ciones-en quanto á declaración de guerra y tratados,, por d peligro 
que de no hacerse pudiera resultar en las circunstancias del tiempo, en 
que por mas probidad y patriotismo que tenga el hombre, son innume­
rables las asechanzas j y muy varias las artes de que e l entmigo se 
valí» para hacer vacilar ó, ceder aun á los mas resueltos á resistirle. 

„ En el capítulo segundo se arregla el modo con que la cominea 
cree que la Regencia debe acordar sus órdenes , oyendo al CCES-JO d»ef 
Estado y secretarios del Despacha : modo muy poco diferente d*l pro­
puesto por 1). Andrés Ángel de l a . V e g a ; pero- que ha mió un efteto 
forzoso de la erección del consejo de Es tado , al que si el rey d e i e 
consultar según la constitución, con igual si no con mayor razón el Go­
bierno que le represente. 

, , E n el capítulo tercero se establece la responsabilidad de la R e ­
gencia y secretarios del Despacho, y el método de hacerla efectiva, 
para que sea provechosa y no nominal -ni aérea , como actualmente lo 
e s : á cuyo fia supone la comisión que V . M« acordará desde luego el 
proaío establecimiento del tribunal supremo de J u s t i c i a , prescrito en 
el art. 2.58, de ía constitución. L a responsabilidad asi determinada no 
detendrá la acción del Gobierno, lo que seria de muy grave perjuicio 
á la, salud pública; precaverá solo su abuso, formando el posible en­
lace que s.quel debe tener con V... M.. y satisfaciendo aun á los hombres; 
de probidad, que si desean medios expeditos para hacer el bien que se 
les, confia , apetecen asimismo reglas que imposibiliten ó dificulten el 
exceso de la autoridad y solemnes testimonios de sw conducta,* si han 
logrado corresponder á, la expectación publica,. 

Por último, Señor , la comisión na.ti^ne ciertamente la con&jn¡sá 
de que el plan adicional que se propone sea el mejor ni el mas comple­
to ; pero, si de que es el que le ha parecido mas proporcionado á uueatres 
tiempos y á nuestros usos, y sebre todo al espíritu de la constitución 
que V . M.. está á punto áe concluir: espíritu de que la 'Regencia, debe 
estar bien penetrada , así como V , W. defc» quedarlo- tíe que la hará 
puntualmente © h i e r v a ? , y de que dándole- todos los. medios para este 
tan principal y esencial objeto,, no se desviará, de- él. b a m ningún pretex­
to , quajesquisra que sean. ios socolores, coa que se presente,. 

Este es. en resumen el fin del p lan , y los'motivos, de la comisión 
para proponer &' V.. M. el dictamen indicado:, acerca del qae resolverá 
W - J M C V ip.mas. convéaienteo. 



. C A P I T U L O I . : ' . / 1 

Ve las obligaciones y facultades de la Regencia ( i ) . 

ART. 'i• L a Regencia,cuidará de nacer execatar la constitución y 
las leyes , y velará en la conssrvacion del orden público en lo interior, 
y en la seguridad del estado en lo exterior, protegiendo la libertad, 
individual de los ciudadanos (2). 

2. Publicará las leyes y. decretos de las Cortes s?gun la formula que 
actualmente gobierna conforme al decreto de 25 de setiembre de 1810. 

3. Expedirá los decretos, reglamentos, é instrucciones que sean con­
ducentes para la execucion de las l e y e s , oyendo antes al consejo de 
Estado y junta de Secretarios.del Despacho en el arden que después 
se propondré ( 3 ). / 

4. Cuidará de qus en todo el reyno se administre pronta y cumplí-
idamente la justicia ( 4 ) . ' 

5 . Podrá h a c e r , oyendo al consejo de Estado y junta de Sscreta-
rios del Despacho , tratados de p a z , a l ianza , comercio, subsidios,' 
y qualesquiera oíros, quedando su ratificación á las Cortes ó á su di­
putación ( 5 j . 

6". .Presentará á las Caries é á su diputación, oído el consejo de Es­
tado y junta de Secretarios del Despacho , los motivos que tenga pa­
ra hacer la gaerra á alguna patencia , y con su aprobación la declarará 
solemnemente. 

7. Nombrará los magistrados de todos los tribunales civiles y crí-
" mínales á propuesta del cqmtjo de Estado (S). 

8. Proveerá todos Sos empleos civiles y militares ( 7 ). 
Q. Presentará para todos los obispados , y para todas las dignidades 

y beneficios eclesiásticos de real patronato, á propuesta del consejo dé 
Estado ( 8 ) . 

10 . Nombrará los generales de mar y t ierra; pero ningún.indipi"* 
dúo de la Regencia podrá mandar par s¿ Juerga armada de una 
ni otra clase ( 9 ) . 

i r . Dispondrá de la fuerza armada ¿ distribuyéndola como mas con­
venga ( 1 0 ) . _ 

1 2 . Dirigirá las relaciones diplomáticas y comerciales con las de-
»as_ potencias , y nombrará y separaré libremente los embaxadores, 
ministros y cónsules ( i r ) . 

i 3 . C u i d a r á de la fabricación de la moneda , en la que le ponen el 
• Busto y nombre del rey ( 1 2 ) . 

( 1 ) artículos de la constitución é que ss refieren las de este re­
glamento. ( 2 ) Al art. 170 de la constitución. ( 3 ) Art. iyd 

facultad 1. ( 4 ) Facultad 2 de idem. ( 5 ) Se refiere al art. 171, 
facultad 3 , reunida con las restricciones 5 y 6 del artículo 172. 

¡ ( r j ) ;Fac,,4,art.i7i.{7) Fac. $ de id. ( 8 ) Fac. 6 de id; 
($) Fac. 7 de id. ( 1 0 ) Fac. ,8 de id. ( 1 1 ) Fac. 9. de ü¡ 

;£.ia> . Fas. xo-deiS. ' 



Nám. 7 . (97 ) , , . . . ; 

14. Cuidará de la recaudación de hs rentas del estado, y decre­
tará la inversión de los fondos destinados á cada ano de los ramos de la 
administración pública con arreglo á los presupuestos aprobados por 
las Cortes ó por su diputación en aquellos que no hayan sido pre-
venidas por ellas ( i 3 ) . , -"•<,••'• 

15 . ¿ ¿ r a á las Cortes, oido el dictamen del consejo de Estado y-
junta de Secretarios del Despacho<, las propuestas de leyes ó de r e ­
formas que crea conducentes al bien de la nación; pero no podrá pre­
sentar proyecto alguno extendido en forma de decreto ( 1 4 ) * 

16'. Noaibratá y separará libremente ios secretarios del Despa­
cho ( 1 5 ) . 

1 7 . Expedirá todas las órdenes, y prestará todos los auxilios que 
la diputación de Cortes crea convenientes para la reunión de estas , sin 
que por. pretexto alguno pueda diferirla , ni en manera alguna embara­
zar sus sesiones y deliberaciones. Los que la aconsejar n ó auxiliaren 
etí quaíquiara tentativa para estos .actos son declarados traydores , y 
serán perseguidos como tales ( 16"). 

18. Podrá ¡a Regencia » en el único caso de que el bien y seguri­
dad del estado lo exijan ¿ decretar e l arresto de alguna persona , de • 
biendo entregarla dentro de quarenta y ocho horas á disposición del 
tribunal ó juez competente ( 1 7 ) . 

19. Las facultades de la Reg ncia serán las que quedan expresadas 
en ios artículos anteriores , y no otras 5 teniéndose por abuso de auto­
ridad todo lo que sea excederse de e l l a s , á no ser que las Cortes en se­
ñalada oc i s ioa , y por particulares motivos y circunstancias, se las 
amplían en el modo que cre^n conveniente. 

C A P I T U L O I I . 

Del modo con que la Regencia debe acordar sus providencias con el 
consejo de Estado y secretarios del Despacho , y de la junta 

que deben estos formar entre sí. 

AB.T. 1. Los secretarios del Despacho formarán una junta con esta 
denominación , qna ss reunirá diariamente ea la hora y lugar que d e -
termÍKe la R'gucc-a ? la presidirán los Regentes quaado quisieren, y & 
falta suya el secretario del Despacho de E ;íado. 

2. En esta junta se tratarán todos los asuntos que cada secretario 
del Despacho juzgue de gravedad, y los que la Regencia mandare pa ­
sar á su examen. 

3 . Se tratarán ademas en la misma tcd i s los asuntos que tengan r e ­
lación con varias secretaríai , acordando entre sí los secretarios las pro­
videncias respectivas f sio necesidad de los oficios que dilatan los nego­
cios , y motivan competencias. 

4. E i esta junta se formará acuerdo á pluralidad de votos , y se 

^ ( i 3 ) Fac. ix de id. ( r 4 ) Fac. i 3 de id. ( i 5 ) Fac. 14 
de id. ( i b ) Retirle, primera, art. IJZ. ( 1 7 ) Res trie. I I , 
art. jjz. . • ., • 

TOMO XI. ! 3 



• ' • • . ( $ 3 ) 
escribirá y firmará por iodos los secretarios con expresión de los <jae 

•disintieren, y J d e l día , mes y año. • 
5 . v Para escribir los acuerdos <$s la junta cada secretario tendrá un 

libro en que anotará' losi que pertenezcan á su secretaría. • 
6. .Estos l ibros , conservados en poder de los secretarios respecti­

v o s , serán el testimonio auténtico de sn conducta , á fia de responder 
á los cargos que se les hicieren en cons^qúeucia de .so responsabilidad. 

7. Cada secretario presentará á V R gencia al tiempo del Despa­
cho el libro de acuerdos d é l a junta- de Secretarios , y en éí ,• y á con­
tinuación de cada uño se extenderá la resolución qoe.- tome la Regen­
cia , cuyos individuos la rubricarán con expresión de fecha. 

8. Si la Regencia no se conformare con el parecer de la junta de 
Secretarios , eonsoltará al consejo de Estado , que mandará reunir , y 
presidirá quando lo' crea necesario. 

g. L a Regenc ia , oido el dictamen de la junta de secretarios del 
Despacho, consultará ademas , siempre que le parezca , al consejo,de 
Estado , y necesariamente lo hará en los, asuntos expresados en los ar-
tículos 3 , 5 , 6 y 15 del capítulo: i. 

í o. En todos los casos en que la Regencia oyga al consejo de Es -
tado presentará el libro de acuerdos , y asistirá con voz y sin voto á él 
el respectivo secretario del Despacho , y copiará en su libro: la resolu­
ción que allí sa tome , rubricada por el secretario del Consejo. 

i r . L a Regencia podrá separarse del dictamen de la junta de Se­
cretarios del Despacho y del consejo de Estado ; y determinará lo que 
tuviere á b i e n , cuyas resoluciones se escribirán en íes libros de los se­
cretarios , y rubricarán por los Regentes. 

i a . En los negocios que los secretarios del Despacho no-concep­
túen de gravedad , propondrán su particular dictamen á la Regencia, 
lo escribirán y firmarán en otro libro tenido al intento, y extenderán 
á contiguación la resolución rubricada por los Regentes con expresión 
de fecha. 

13. Anotadas las resoluciones de la Regencia en los libros de los 
secretarios, sa transcribirán y rubricarán por ellos en los expedientes res­
pectivos con remisión á dichos libros. 

14 . Las órdenes de la Regencia para ser obedecidas deberán firmar­
se por el correspondiente secretario del Despacho. 

1 5 . Los secretarios del Despacho no firmarán orden de la Regencia, 
sin que preceda resolución de la misma escrita y rubricada en los. li­
bros , á~:coHseqüencia del dictamen da la justa de Secretarios, ó del 
consesjo de E s t a d o , ó del respectivo secretario'del Despacho , según 
queda dicho m los artículos anteriores. 

í 6\ En las órdenes de asuntos resueltos después de oido- el parecer 
de ia junta de Secretarios,. se pondrá Sa cláusula oido el dictamen de 
la junta de Secretarios del Despacho; en las que se expidan oida esta 
junta y el consejo de Estado , ss pondrá oido- el dictamen de la junta 
de Secretarios y del consejo de Estado ; y eu las demás oido el secre" 
tario del Despacho; 

1 7 . Los secretarios del Despacho se presentarán á las Cortes, y asis­
tirán á Las discusiones siempre que sean l lamados , ó que la R«gene» 



crea necesario exponer I las mismas , por medio de dichos secretarios, 
las razones en que se funden las propuestas que hiciere ; y después' do 
haber manifestado de palabra ó por escrito lo que crean conveniente, 
y habar ilustrado á las Cortes , se retirarán antes de la votación. 

C A P I T U L O I I I . 

De la responsabilidad de la Regencia y de los seretarios 
del Despacho.' 

ART. i . Los Regentes serán responsables a l a s Cortes por su con­
ducta. 

2. Los Secretarios del Djspacho serán igualmente responsables á 
las Cortes por la suya. 

3 . Para hacer efectiva esta responsabilidad, cada secretario del Des­
pacha presentará en las primeras sesiones de las Cortes nna exposición 
de todo lo correspondiente í su ramo, acompañando los libros de dic­
támenes y resoluciones expresados en el capítulo n. 

4. Las Cortes procederán á su examen , y aprobarán su conducta, 
6 dipondrán que sean juzgados con arreglo al artículo 227 de la cons­
titución» 

5. Si por las exposiciones que hagan los secretarios conforme al a r ­
tículo 17 del capítulo 1 1 , ó por otros medios resultaren cargos contra 
su coaducta , ó la de los Regentes , podrá también hacerse efectiva la 
responsabilidad £h este caso , precediéndose con arreglo al artículo an­
terior. 

6. Sin embargo'del examen preveaido ea los artículos 4 y 5 de es­
te capítulo , continuará el Gobierno expedito en sus funciones , y solo 
él regente ó secretario del Despacho contra quien se expida el decreto 
de que habla el artículo a'27 de la constitución quedará desde enton­
ces suspenso da su destino. , 

•Cádiz &e. 
Concluida la lectura de este dictamen', y tratándose de aprobarle en 

orden al número de los consejeros de Estado , propuso el Sr. Larra-
zabal que supuesto que las circunstancias de la península obligaban á 
diradaüirle "interinamente, no existiendo las mismas con respecto á Amé­
rica , no se limitase el número de consejaros americanos que prescribía 
la constitución. Contestó el Sr. Golfín que una de las razones de haber 
reducido interinamente <*! numero de consejeros había sido para dexar 
libre la elección de la mitad lo menos al rey en el caso de que viniese: 

Sue ademas convenia esta reducción tanto por la escasez en que se ha -
a la nación , como porque siendo menor el número de individuos, se­

rian mas expeditas sus deliberaciones, y que lo que proponía el señor 
Larrazabal era contrario ai sistemada igualdad; pues como por el ar­
ticulo da la constitución no se fixaba á doce el número de consejeros 
americanos , sino qua se prescribía que á lo meaos fuesen doce si se es­
tablecía ahora este número, quando se reducían á veinte los consejeros 
de E a t a d o , se le daba á los americanos mas de la mitad. Iguales r«ñs-
xioaes hizo el Sr. Polo ; añadiendo que aun con respecto i América n« 



se podía contar con rodas las proviuoias para elegir sug«toi dígaos de 
esté cargo ; porque si en E*pafia estaban varias provincias ocupadas, 
«n América algunas no estaban enteramente pacífi :as. E i Sr. Creus opi. 
HÓ que siendo el establecimiento det consejo de E s t a l o un punto cons­
titucional , no se debía alterar de ningún modo , y d-bia uombrarse el 
número da Consejeros qae prescriba la constitución. E l Sr. Anér ma­
nifestó que el reducir interinamente el número de consejeros de Estado 
no era alterar ¡a constitución, pues esto no se oponía á que su nom­
brasen los demás quando se tuviese por conveniente. 

Aprobado lo que proponía la comisión en la introducción de su die-
tam?n , se aprobó igualmente el artículo r del capítulo i. 

Laido el segundo, se suspendió su votación hasta que la comisión 
presentase la fórmula con que habiati de publicarse las l e y e s , habiendo 
observado el Sr. conde de Toreno que la del a 5 de setiembre, que 
proponía la mí «na comisión , era Ut reate de lo que prescribía la cojas-, 
tituciou , siendo esta la que debía usarse. 

Leido el artículo 3 dixo 
E i Sr. Dou: , , E a eite artículo hallo y o un grande perjuicio, y 

ana especia da contradiccioa coa la idea que se lleva y con las expre­
siones coa que ella se produce. 

„ Para entendsr el perjuicio es preciso considerar que aquí no sa 
trata da una cosa de la mayor importancia , ó de uoa importancia qua 
no esté y a disentida y decidida : trátase de la execucion de una ley : esta 
debe ser discutida y aprobada. Si algunos de los medios con que ha de 
llevarse la ley á execucion tienen peligro ó dificultad, esta ya se habrá 
ofrecido en las Cortes al tiempo de discutirse , y aprobándose la l e y , te 
habrá pasado por encima ó vencido la dificultad. Como quiera que sea, 
el que quiere el fin , quiere los medios que son necesarios para conse­
guirlo 5 y mandando las Cortes la l e y , aprueban y mandan los medios. 
Por otra parte los vocales del consejo de Estado son veinte ; los secre­
tarios del Despacho siete j los Regantes tres lo menos; en todo son trein­
ta : es decir que para cada capítulo de un reglamento , instrucción ó de­
creto que se ha de publicar para la execucion de una l e y , se ha de 
conferenciar con treinta. Qualquiera que sepa lo que son juntas, ó qnal-
quiera vocal de estas Cortes, sabe bien por experiencia la leníiíui con 
que se procede en asuntos que se han de resolver por muchos: ¡ quau­
tos reglamentos tenemos pendientes ! ¡ Qaántas proposiciones que nanea 
han podido discutirse , y memorias interesantísimas de que no hemos po­
dido tratar á p?sarde muchas comisiones que trabajan fuera de laí Cor­
tes ! Pues ¿ por qus al consejo de Regansia en el gran cánula de nego­
cios que tiáne para atender á todos los ramos de ia administración pú* 
folica., de los quales muchísimos piden celeridad , le hemos de recargar, 
y le hemos de distraer en juntas de treinta vocales para la decisión da 
cada capítulo d»? un reglamento que y a es consiguiente á lo mandada 
por las Cortes ? 

„ Lo mas particulares que este proyecto se ha propussto con la li­
sonjera idea di) que el consejo de Regencia quede mas expedito, tenlf°* 
do todas sus providencias un movimiento mas rápido ; y al misa 1 0 

tiempo entorpecemos el curso , obligándole! á que no pueda expedir W> 
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fc-refn í vttar do ser para la execucion de usa l e y , sin que oyga á 
veinte y siete ó á veinte y ocho sugetor. ta esto hallo contradicción, 
y en ío que dice el proemio , cotejándolo con este articule Dic? el proe­
mio , y muy conforme a la idea '<¡*e tengo indicada: por eso en el ca­
pítulo primero se expresan las facultades de la Regencia , dándole 
todas las que tiene el rey , con solo algunas restricciones en quan-
to á declaración de guerra y tratados , por el peligro que de no 
hacerse pudiera resultar en las circunstancias del tiempo &c. Aquí 
se dice qua coa ¡as solas restricciones en quanto á declaración de guer­
ra y tratados, la Regencia tiene todas las facultades que el rey. ¿Gomo 
se compadece esto con el artículo 3 que discutimos ? En este y a se h a ­
llan dos restricciones m a s , y después vienen otras ; y o creo que lo 
que de.biera adoptarse para el capítulo primero seria esta proposición 
del proemio: á la Regencia se dan todas las facultades que tiene 
el rey , y lueg;o poner la restricción- 6 restricciones que pareci«sen cor ­
respondí? ntes , procurando siempre que fuesen las menos posibles , por ­
que el Gobierno d^ba tener amplias facultades, y la constitución j a las 
contiene en lo que pueda perjudicar. Esto s¿ria lo mejor y lo mas con­
forme á k idea que sa ha llevado y lleva en la formación del plan que 
se discutí ." 

El Sr. Calatrava t „ E l señor preopinante anticipa la qiiestion (le-
yó el articulo.) Aquí no se especifican los casos en q'u-í el consejo de R e 
gencia ha de oir a l a junta d* ministro* ó ai consejo de Estado. Qaan-
do se trate de esto Víudráñ b£*n las rtfl-xi, nes del Sr. Dow,... Supone 
que esto es contrario á la constitución , y en esto se equivoca; porque 
la constitución óice en eí artículo *35 {lo leyó). Ni se deben , ni se 
pueden , ni conviene que se den á ía Regencia todas las facultades que 
•e conceden al r e y . " 

ART. 3 . 
E ! Sr. Vega: „ L a impugnación que ha hecho el Sr. Dou de este 

artículo procede de tres principios. Primero: de que la expedición d e 
reglamsntos é instrucciones es cosa muy poco considerable para exigir 
el que se oyga tanto i ¡a junta de Secretarios, como f;l consejo de E s ­
tado. Segundo: de la contradicción en que está este artículo con lo que 
se dice en eí informe de la comisión. Tercero : de que el tener que oir 
este dictamen es embarazoso á la actividad y aun rapidez necesaria en 
el despacho de los negocios , suponiendo que conforme al plan se l ie -
gan á establecer tres consejos, el de Regencia , ei de Ministros y e l de 
Estado ; con los que seguramente no se conseguirá la expedición qua 
es de apetecer, 

„ H i dicho muy bien el 5r. Calatrava que era anticipar tina ques-
tion que debia reservarse para el capítulo segundo de este plan. Si d e ­
biese ahora tratarse y resolverse, yo responderla á todo lo que se ha 
dicho ; mas debiendo dexarse para entonces , que es quando correspon­
de , reservo contestar á lo que el Sr. Dou ha objetado , y á todo lo qua 
los demás señores quieran opener. No deben anticiparse las qüestiones, 
ni mezclarse las disputas contra lo que exige el buen orden, qce solo 
puede conducir al acierto. 

, , M e limitaré por tanto ahora á responder brevemente á los dos pri-
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meros fundamentos en que el Sr. Dou ha apoyado su discurso. Poca es, 
d i c e , la importancia da los reglamentos é instrucciones para la execra, 
cior» de las leyes : no es , pues , preciso que para expedirlos se deteag a 

la Rígeucia en oir antes el consejo de Estado y junta de Secretarios 
del Despacho. L a ptca importancia la deduce el Sr. Dou ds que el qa 8 

da la ley dehe antes contar con medios expeditos para executarla , y 
que siendo V . M. el legislador, debe dar por supuesto que se ha de faci­
litar su execucion. Pero , Señor, ¿ q u e se ir¡fi*re de este razonamiento 

.del Sr. Dou? ¿Que la autoridad á quien corresponda la execucion da 
las l e y e s , ó no debe buscar medios para que esta sea cumplida , ó que 
son de poca importancia estos medios? El Congreso nacional da la ley; 
la Regencia ha de executarla: son muchas veces precisos y conducen­
tes decretos , reglamentos é instrucciones : todo es a s í : mas se inferirá 
legítimamente que tales decretos, reglamentos é instrucciones sean da 
poco momento? Por el contrario, si la h y es importante, así lo serán los 
decretos para su execucion , y á medida que crezca la utilidad é impor­
tancia de la l e y , . crecerá la utilidad é importancia de los decretos, j 
crecerá también la necesidad de meditarlos y consultarlos , que es i lo 
que termina el artículo en disputa. ¿ Ignora V . M. que muchas leyes no 
se cumplen exactamente y conforme á los deseos del legislador, y aun. 
que positivamente se eluden porque los decretos , instrucciones ó regla­
mentos son defectuosos, sino contrarios al objeto de las mismas leyes? 
¿ Como , pues , puede el Sr. Dou calificarlos de poco momento é im­
portancia ? Son , Señor', de tanta como las leyes , á las que por medio 
suyo se da la cumplida execucion, con la que solamente se logra el fin 
que el legislador at ha propuesto. L a ley por sí sola puede decirse que 
es únicamente un buen pensamiento j su execucion es la que la hace útil 
j provechosa. Tanto cuidado, pues , si no mas , debe ponerse en lo uno 
como en lo otro; y tanta importancia en conseqüencia se encuentra en 
los decretos que conducen para executar las l a y e s , como en el estable­
cimiento de estas. 

„ E ( contrario el artículo , añade el Sr. Dou , á lo que la comisión 
sienta en el informe que precede al plan. No es ciertamente así. Lo que 
la comisión dice es que á ía Regencia se le dan todas las facultades que 
tiens el r e y , con solo algunas restricciones que las circunstancias exigen. 
¿ Pretende el Sr. Dou qua se restringen las facultades de uno, á quién 
solo se le dije que consulte cómo y quando guste , dexándole en liber­
tad de seguir ó no el dictamen ? Debiendo de oír la Regencia al conse­
jo de Estado conforme i la constitución, del mismo modo que debe; ha­
cerlo el rey e n Í o s asuntos graves , ¿ s e limitan las facultades dri acon­
sejado ? ¿Sa le obliga á qae haga lo que el consejero Se propone? 11 de­
cir , p u e s , qae Sa Regencia haya efe oir al consejo de Estado no es 
coartarle ni ligarla en sus facultades: es indicarle el medio de instruirse 
y de dirigirlas al bien, dexándole expedita su acción. No es encade-
naris : es solo, manifestarle los senderos dal acierto y del extravío para 
que evitando los uno3 siga los otros , y aplique su autoridad al beneficio 
de la patria, sin extraviarse. Si el Sr. Dou quiere que estas facultades 
sean absolutas, es decir , arbitrarias.; si quiere que se exerzán reflexi­
vamente y con precipitación , cierto es qae se restringen previniendo * 
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la Regencia qae consulte; pero esta restricciones la que precisamente 
conviene al bíen público , y aun conviene á los mismos que exercen ia 
autoridad si desean el acierto. Precávese ¡a precipitación y arbitrarie­
dad: se establece el consejo , y se dexa expedita la acción del Gobier­
no . que es lo que la comisión se ha propuesto. No se detiene ei movi­
miento rápido qua debe tener en especial en las circunstancias" del día, 
según ha insinuado el Sr. Dou ;.pero este es otra objeción de que se ha 
valido , y de que dixe á V . M. y repito reservaba hablar en el lugar 
oportuno/' . . . 

ÍO Sr. Creus : „ A pasar de lo expuesto por los señor?» preopinan­
tes , creo que subsiste todavía la dificultad propuesta por el Sr. Dou. 
Según el artículo d«beria el consejo de Regencia consultar al de Estado 
y junta de Secretarios para la expedición de sus decretos, instrucciones 
y reglamebtos , dirigidos í la execucion de alguna ley ; y por mas que 
añada en eí orden que después se dirá , siempre debería Consultar en 
qualquiera de dichos negocios, pues cato no pertenece al orden ó mo­
do sino á los casos que sobrevengan. Y o bien considero que quaudo se 
trata de reglamentos é instrucciones para la execucion de las leyas , mu­
chas veces es necesario el Consejo , pero esto en los asuntos graves; mas 
hay también layes muy sencillas , para cuya execucion no se necesitan 
muchas instrucciones ó reglamentos^, ni' por consiguiente que oyga la-
Regencia a! consejo de Estado. Mas aquí para todos los casos se la pre­
cisa & qae lo consulte y á la junta de Secretarios del Despacho. ¿ Y esto'. 
no será ponerle una traba? E s t o y , pues , de acuerdo con el señor pre ­
opinante en qnanto á !cs asuntos graves; pero no en qnanto. á los de p o ­
ca entidad. Aíí que , subsiste'en pie la dificultad del Sr. Dou." 

E l Sr. Mexia: Resta contestar á un reparo del Sr. Dou; pero es 
preciso haces*lo antes á las dificultades del Sr. Creus. 

,,Dice-este digno diputado que se obliga á.ía Regencia, á que siem­
pre consulte al cornejo do Estado , y que'esto será gxavcíQ „ por bo ser 
siempre necesario , y porque .muchas veces traerá J o s perjuicios de la 
dilación. E l artículo no impone tal obligación , c i ocasiona dichos gra-. 
vintenes. Aquí se habla de reglamentos y decretos necesarios para la 
execucion de una l e y ; y lo que tiene que hacer la Regencia no se r e ­
duce solamente á esto. Tocanle ademas ©tras cosas acaso mas urgentes é 
interesantes-: todo lo que significa definsa y tranquilidad del estado-
Este género de negocios es el qae exige brevedad, porque pasado eí 
momento no 'se'-puede aprovechar la ocasión. Tampoco quando se habla 
de simple execucion de ley se dice que de antemano deba ser oido en 
todos casos el consejo de Estado. Me explicaré con dos exemplos. S i 
manda V . M. que se levante" tal ó tal restricción qne existía en este tí 
en eí otro ramo ds industria ó de comercio , ea publicando esta ley y a 
está hecho su reglamento, porque no hay necesidad'de mas explanacio­
nes ni caateia« r Pero si da V . SI. á la Regencia ana orden general com­
plicada , como Sa de formar un arreglo mas equitativo de aduanas, en­
tonces ¿.podremos suponer qae los Rigente» para hacer este reglamento-
tan difícil se atendrán á solos sus conocimientos.? 'De ninguna manera. 
En este y otros casos semejantes tendrían que oír á los consejeros que 
V. M. les ponga , y aun á otras personas inteligentes en esta materia. 
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, jMas aun hablando indistintamente do la necesidad dé prudentes y 

leales cocsí jos para el acertado cumplimiento de las leyes , y o añadiría 
á lo mucho que ha- dicho y a el Sr. Vega , que no hay cosa mas difícil n j 
mas experimentada que preparar en ios mismos medios, tomados par* 
la execucion de la l e y , la imposibilidad de llevarla á efecto, y aun coa. 
seguir con tales artes que la ley aparezca perjudicial , y se vuelva 
odie tu. 

„ Generalmente se ha querido persuadir que el tener que consultar 
con muchos seria entorpecer el curso de los negocios; y como este ar­
gumento podrá reproducirse en casi todos los artículos del reglamento, 
debo refutarlo de oca vez para siempre. Para probarlo han apelado i 
la práctica del Congreso, en que para resolver qualquiera cosa se em­
plea mucho tiumpo. Pero y o advierto , sin salir del c a s o , que quando 
una vez se trata detenidamente un asunto, aunque en ello jsq consuman 
tres ó qaatro dias , se gana muchísimo tiempo , porque Tecayendo con 
toda madurez la resolución debida se con&ígue la ventaja de no tener 
que retocarlo diariamente , trabajando siempre ,-y no concluyendo ja­
mas .la -obra.. Por otra parte ( aun prescindiendo d« que lo que se hace 
-de prisa comunmente sale, m a l , como lo índica la fabuiita del gusano de 
seda y la a r a ñ a , y que las mejore* ideas abortan si no las mejora una 
juiciosa lentitud} es falso que todas las cosas je execnteu mas pronto por 
que se agiten mas fogosamente , de lo que presento dos testigos tan ir-
re Pagables como el gran político Augusto, qu.- so ia decir festina lente ¡ 
y el sesudo pueblo español que repite como proverbio: vamos de et-
pacio que estoy de prisa. ¿Y quien ha dicho que la cooperación de 
muchos entorpece siempre la execucion de las c o s a s ? Eatre muchas de­
mostraciones y exemplos de lo contrario me permitirá V . M. valerme da 
uno muy familiar y diario. E l que ha de hacer un vitige á pie no tiene 
cuenta mas que con sus p i e s , y puede echar á andar al momento qua 
gas te ; pero el q a s lia de hacerlo en coche ó á caballo tiena que aguar­
dar á que ensillen á este , ó que le dispongan aqnel , lo qua indispensa­
blemente retarda un poco la partida. ¿ Y por e&to diremos qwe andará 
mai el que vaya á pie que el que vaya á caballo ó en coche? Del mis­
mo modo : el qua halla los mejores medios de allanar las dificultades qua 
puiden imps dir la execucion de una ley , aunque en hallar'os tarde qua-
tro dias m a s , tiene la ventaja de que el cnaplimiento de la ley se re-
ii¡S( ara mas pronto. 

,,-Decia ei Sr. Bou qm en vez de individualizar las facultades de la 
R e a c i a , seria mejor decir: tendrá todas las que se conceden al rey 
con tal ó tal restricción; pero esto no puede ser. Qüaoto V . M. oyó ayer 
es aplicable á las facultades del rey cu casos determinados, porque en 
tonos hay quehacer ampliaciones , y en otros Hmtacieaes , atendiendo 
& ltii circunstancias presentes. Este es el espíritu de la constitución quan­
do dice qae las Cortes dar ¿ n o n reglamento á la Regencia consu'táa* 
dos» con la situación del rey no. Luego si el reglamento que se discata 
és para la ¿poca ac tua l , era preciso que cada facultad de la R.-genc» 
se acomodase con distinción á las circnnsts.Kcias del día. 

„Ccn este motivo ruego á los señores diputados que quieran ilustr** 
la qüestio'a propongan sus dificultades quando se examine el. artiuo*» 
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sobre que aquellas recaygan, pues de lo contrallo no tendremos discu­
sión sino confusión. ' . . , , ' 

p o r .ú l t imo c r e o , Señor, qae el artículo qae ventilarnos uebe cor­
rer sin adición ninguna , tanto mas que en el consejo de Eitado no h a ­
brá las .minuciosas deliberaciones que aquí , porque asuntos en que ei 
Congreso tardaría tal vez veinte d ias , los consejaros diestros en la ma­
teria los concluirían al momento, pues machas cosas que son problemas 
para nosotros, serán axiomas para ellos. En una palabra , soma hom­
bre de estado, y acostumbrados á negocios, hablarán poco y-obrarán 
mucho»" 

Se aprobó el artículo, suspendiéndose la cláusula oyendo antes al 
eonsejo &c> 1 

E l quarto fue aprobado sin discusión. 
Se leyó el quinto , y dixb v 
E l Sr. Oliveros: „Puede suspenderse por ahora hacer mención de la 

junta de Secretarios." 
E l Sr. Ley va: , ..Extraña mucho que por .este artículo se de alterna­

tivamente la ratificación de los tratados de alianza y de comercio á las 
Cortes ó á la diputación permanente, siendo una de las principales fa­
cultades legislativas. L a inspección de la diputación e s , segara la parte 
aprobada de la •constitución , puramente censoria, y no debe ser mas. 
Sida igualamos, con las Cortes , viciaremos -la constitución., y-tocaremos 
en uno de dos escollos , ó el de la anarquía \ por las competencias que 
serán inevitables, -6 que empezando ¡desde' ahora, í reducir, aunque por 
cierto tiempo y el cuerpo legislativo , venga otro en que se proponga ce 
confie al .rey. ' Entonces' veremos irremediablemente correr el carro lú­
gubre de la pérdida de nuestra l ibertad, fundada esencialmente en la 
división de los poderes y en la integridad de cada uno. Así q u e , la 
qnesúoa si podré ó no delegarse temporalmente la facultad legislativa 
por _ los representantes de la nación debería ocupar la sabiduría y el 
juicio del Congreso , y su-resultado -sería, precisamente da negativa. En 
la hipótesi.opuesta seria question accesoria 'si-.estábamos ó no en c ir ­
cunstancias de verificar la déi-gaeion ; y yo pregunto: ¿ podemos hoy 
asegurar la conveniencia de dicha delegación sin saber ei orden de c o ­
sas que exista quando se disuelva este Congreso •? Creo que nadie podrá 
aventurar una contestación:-seria «obre fiítnnriones. Es de consiguiente 
necesaria la supresión de las expresiones S' d -su -diputaclon.". 

El Sr. Polo: , , L a comisión ha caminado -baxo sel principio de que 
las facultades qua se proponen para -la Regencia,' ó las que V. M. se 
sirva aprobar, durarán basta las próximaa.C&rtes.', las- qna-'les las confir­
marán , limitarán ó ampliarán según crean mas conveniente-al bien de la 
nación. Como lo mas pronto que podrán reunirse las Cortes ordinarias 
será á la mitad del año trece , ha sido indispensable qae la conmion tu­
viese á la vista, si las actuales habian.de continuar:hasta tía -reunión da 
aquellas , ó debería quedar una diputación con algunas otras facultades 
qae las prescritas en fa constitución para la diputación ordinaria. No se 
Creyó conveniente lo primero, ni conforme á los deseas qae repetidas.ve -
ees sa han manifestado en el Congreso, dispuesto á disolverse íaego qae 
este' concluida la constitución, y hechos los arreglo» mas precisos; y pu-

xouo XI. »4 
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áieaáo convenir al Lien de la nación qua en este intermedio se hagan 
algunos tratados ó alianzas , no ss atrevió la comisión- á proponer qu 8 s o 

autorizase la Regencia para naos actos de tanto ínteres, y de los qual e s 

algunos no competen exclusivamente al rey , según lo sancionado en ht 
constitución: ni creyó tampoco oportuno que en este tiempo , cabalmente 
el mas crítico y calamitoso, dexe de realizarse qnanto convenga á nuei-, 
tra defensa, ŷ  ai mejor éxito de la causa en que España se halla empe­
ñada tan gloriosam< nte. Para combinar ambos extremos la comisión se 
decidió por la idea de que entre las facultades que se concedan á la di­
putación que dex*n las actuales Cortes, sea una la de ratificar los trata» 
das dé paz y alianza, y el de la deelaracion de guerra.'* 

E l Sr. Creus: „ E s t o es d«cir que la diputación tendrá facultades ex­
traordinarias. Esta es una qüestion anticipada, y un panto qae si se cre­
yese necesario deberá discutirse. L a dificultad propuesta por el señor 
Ley va es evidente, porque en este caso se da á la diputación la autorí-
dad que es propia del cuerpo legislativo. Una cosa es darle estas facul­
tades por un reglamento guando las Cortes se dimelvan, y otra es poner­
lo aquí en un artículo." 

E l Sr. Mexia: «Señor, quando na artífice no encuentra preparado» 
de antemano los materiales de una obra que se le encomienda, es inevi­
table que sea freqüeatemente detenido en sn construcción. L a s bases fan -
damentales de este reglamento son e l consejo de Estado , la representa­
ción nacional ó su diputación permanente , sintorizada según exigen ¡as 
circunstancias y la Regencia del reyno. Sfohay , pues , que admirar que 
«1 proyecto encuentre desde eí principio dificultades que nacen de la in-
,certidumbre de la naturaleza y atribuciones ¿ a la diputación de Cortes. 

, ,Si 2a comisión no se hubiera arredrado con la discusión suscitada 
quando se trató de si se establecería desde luego el consejo de Estado, 
hubiera propuesto í ¥ . M. que determínase también la diputación qne 
deberá quedar desde que este Congreso se disuelva hasta que se congre­
guen las próximas. Cortes futuras, siendo cjerto que en tan extraordinaria 
crisis no basta la diputación ordinaria , porque no hay mas que dos ex* 
iremos, ó el Congreso actual ha de subsistir hasta las Cortes venideras, 
lo que no parece conforme á las ideas de V . M . , ó ha de delegar algu­
na diputación extraordinaria. De lo contrario incidiríamos en uno de dos 
escollos, ó dexar a i reyno sin mucho* recursos que puede proporcionarle 
solo el Podar legislativo, ó reunir este al executivo, destruyendo la 
constitución desde su mismo nacimiento: y y o no sé qua! dé estos gra­
vísimos inconvenientes seria mayor en política^. 

„T?o va esto dirigido 4 que se apruebe el artículo tal como se halla, 
sino á pedir £ V . M¿ qae quando haya d e disolverse lo tenga presente 
para dictar las providencias oportueai. Por ahora podrá reducirse la 
qüestion. á estos términos: podrá líacer tratados- de paz &c. oyendo al 
consejo de Estado ,..y presten&ándolos para su., ratificación álaS 
Cortes." 

JS1 Sr. AnSn„Señor> la facultad de declarar Ta guerra y hacer la 
paz corresponde al rey por la constitución: ahora debemos examinar si 
esta misma facultad deberá tenerla la Regencia. L a comisión que ha de­
tal lad 0 W facul tadesconviene en.que la misma Regencia pueda, oid* 



el consejo de Estado, hacer tratados 2e p a z , alianza, comercio, sub­
sidios , y qualesquiera otros, quedando sn ratificaoion á las Cortes. Las 
circunstancias del dia , y en las que puede verse la nación, nome pare­
cen las mas á propósito para reservar á las Cortes la ratificación de los 
tratados , y a porque esto liga á la Regencia á no poder entrar en nego­
ciaciones can otras potencias, sino en ciertos y determinados tiemposj es 
decir , para quando las Cortes se hayan de reunir ó estén reunidas; y y a 
también porque, con respecto á otras potencias, jamas la Regencia p o ­
drá tratar de un modo cierto , seguro y determinado, no pudiendo dar 
por sí á los tratados la firmeza que necesitan, de lo qae han de resultar 
desventajas á la nación , y degradación á la misma Regencia , que j a ­
mas será respetada qual debería ser un Gobierno que está al frente d e 
esta nación. Ademas el estado actual de la Europa , y la influencia que 
Bonaparte exerce en muchos Gobiernos exigen que qualqaiera negocia­
ción que se entable sea conducida muy reservadamente, y que no sa 
trasluzca hasta despaes de logrado el fin que las naciones contratantes se 
hayan propuesto , lo que con dificultad se verificará, debiendo ser d i ­
chos tratados ratificados por las Cortes. Supongamos que la Rusia ú otra 
potencia de la Europa quiera aliarse con nosotros. ¿Como es creíble que 
observada como se hall a sa conducta por Bonaparte , quiera exponerse 
á hacer un trado con un Gobierao que no tiene facultad de ratificarlo? 
¿Cómo ha de tener confianza en que las Cortes lo ratifiquen , y que no 
se trasluzca antes del tiempo oportuno? Y si las Cortes no están recaídas 
perdemos las ventajas que podíamos sacar de la alianza. Para cisos d« 
esta naturaleza, ¿ no convendría que la Regencia tuviese tedas las facul­
tades necesarias para concluir los tratados? Ademas , Señor, nosotros, en 
virtud de la alianza que tenemos con la Inglaterra, debemos en todo pro­
ceder de acuerdo con su Gobierno. Si se proporcionase en fuerza de la 
alianza que nos une hacer algún tratado con otra potencia, seria muy di­
fícil que el Gobierno ingles entrase gustoso en la ratificación de las Cortes 
por las delicadas circunstancias que he manifestado , y porque en Ingla­
terra no ratifica e l parlamento los tratados: si aquel Gobierno se había 
propuesto concluir el tratado con la reserva que acostumbra, mal se 
convendría en sujetarlo á la deliberación de las Cortes , resultando quizá 
de esto el vernos privados de ser admitidos á tratar de acuerdo con los 
aliados. Conviene por lo tanto dexar un Gobierno mas autorizado para 
qae pueda aprovechar en favor de la nación todas las coyunturas que se. 
presenten, y pueda tratar con todo el decoro necesario con las demás 
potencias, y les inspire confianza. En tiempoí mas tranquilos y de c ir­
cunstancias menos aparadas para la nación, bastarían las facultades que 
se dan á la Regencia , y seria muy pruderóe la reserva que se hace de 
que las Cortes ratifiquen los tratados ; pero en el sistema actual de cosas, 
y atendido el estado de la Europa, lo encuentro perjudicial; no porque 
no reconozca inconvenientes en todo, sino porque los hallo menores a u ­
torizando suficientemente al Gobierno. Por todo lo qual mi dictamen 
que la Regencia pu-da hacer , oido el consejo de Estado , tratados da 
paz , alianza, comercio , subsidios y qualesquiera otros, sin necesidad 
de que las Cortes lo ratifiquen." 

E l Sr. Mexia-. „ E s t e y a es otra qüestion; á saber; si la facultad da 



, ( i o d ) ... 
hac?r los tratados la ha da exetcev la Regencia sin la intervención fe 
las Córteí. Ha oido V . M. d i los Sres. Creus y Leyva que no coa-
venia atribuir esta concurrencia á la diputación permanente, por ser 
privativa del Congreso general; y ahora oye que ni las Cortes mismas 
deben tenerla. Y o no puedo menos de sostener el artículo, porque creo 
es como el áncora de ía esperanza de la nación en la borrasca qua corre, 

„ L o s fundamentos en que se apoya los Conocen todos; y así me li­
mitaré á contestar á las razones que se han opuesto, y son tres: prime­
r a , el secreto: motivo que se tuvo presente quando se trató de <ste 
punto en la constitución : segunda, que no siendo nuestro estado una re-
públ ica , no d*be residir esta facultad en el poder legislativo; y terce­
ra.,, que los aliados no querrán entrar en tratados con nosotros, si no los 
celebramos del mismo modo que ellos. 

, ,Pero tocante al secreto pregunto: ¿qüándo se necesita de é l? 
¿Quando se ratifican, ó quando se hacj>ri los tratados? Llegado el caso 
de ratificarlos, y a se saben generalmente: ¿ á q u e , pues , exigir tanto 
secreto al tiempo de la ratificación, único acto que se reserva á las Cor­
tes ? Fuera de que es menester no respetar tanto este fantasma del secre­
to ; porque ó no puede existir Concurriendo á la celebración de los tra­
tados un cuerpo numeroso, como él consejo de Estado, ó no hay impo­
sibilidad tn que le guarden las Cortes. En todos tiempos ha habido re­
públicas , y siempre han sido sus asambleas representativas, ú otras cor­
poraciones populares, quienes han hecho sus tratados , sin que por eso 
saliesen perjudicadas. En suma, aun en las monarquías mas despóticas 
apenas cabe secreto en semejantes negociaciones; y si tal vaz le conser­
van por algunos dias sus misteriosos gabinetes, son tantos los resquicios 
y rendijas del mas cerrado, que no tarda en transpirarse lo mas oculto. 
Sobre todo, si se cree que sin el mas riguroso secreto no se pueden con­
cluir los tratados, ¿ h a y mas que convertir á los diputados de Cortes en 
senadores de Venecia ó de Roma , y al que no sepa guardar un secreto, 
guardarlo secretamente donde nunca le dé el sol ni el ayre ? 

, , Tocante á la tercera dificultad (que veo impone mas por las cir­
cunstancias del dia ) basta una sencilla hipótesi para disiparla. Supon­
gamos que los aliados son republicanos, y que no quieren tratar con 
nosotros, porque nuestro Gobierno no tiene iá forma que el sujo : pre­
gunto : ¿ convertiremos la monarquía en república por complacerlos ? 
j A h ! L a constitución y salud del estado no han dé depender de la vo­
luntad y sistema de ningún Gobierno extrangero, Pero felizmente esta 
suposición es tan inverificabae, como la objeción hecha al'artículo: 
si ella valiese a lgo , ningún Gobierno trataría que no tuviera su misma 
constitución; y se ha visto y estamos vi;ndo continuamente lo contra­
rio. Ua ex*ímp!o: en la guerra de Luis xv con la emperatriz Doña Ma­
ría Teresa de Anstria, el rey de Inglaterra estuvo íntimamente aliado 
con los holandeses y los imperiales; ¿ y hay quien ignore que la Holan­
da era una república, y que concluía sus tratados democráticamente? 

C*n esta «xemplo respondo á la segunda dificultad (pues no quiero 
hablar de SdeCíá ) . El imperio de Alemania era "sin duda una monarquía* 
y.las mas veces may despótica. Y. sin.embargo¿ ¿ignora nadie que en 
aquella época , y desde la paz de Westfal ia, estaba reservada lá ratifica* 



clon y ann formación de los tratados á la Dieta ? Pero ¿ qua Dieta ? 
Una reunión de príncipes ó ministros de varios estados independientes, 
frecuentemente enemigos unos de otros, y aun del imperio, y mas de 
nna vez ligados con las potencias que le hacían ía guerra. ¿Qug dife­
rencia de semejante asamblea á- las Cortes de España, qae'representan­
do un solo estado, con una sola y uniforme constitución, reunidos to­
dos "sus'miembros por los íntimo* vínculss de la igualdad de derechos 
y'obligaciones,; y animados todos de-un mismo, espíritu de interés c o ­
mún /¿indivisible ? ' ¿ Y ss excusarán los ingleses de tratar con nosotros, 
habiendo tratado coa aquella Dieta en.todos los caíos que han oeurrido? 
N o , Señor. No son estas las causas qae mueven ó entorpecen las nego­
ciaciones diplomáticas , sin© la habííidád de los que las dirigen y mane­
j a n , y mas que todo la fe , poder y recíproca utilidad de las potencias 
contratantes. 

,,Conviene no perder de vñta qae el artículo propuesto par la c o ­
misión es qaasi característico de las monarquías moderadas, como seria 
fácil demostrarlo coa la historia de ellas. Sobre todo, ruego á V . 31 . 
que para efectuar la constitución de su Gobierno no atienda á lo que se 
hace en otras partes, siao á lo qae juzgue qae debe hacerse entre noso­
tros. Porque mi casa no se parece á la de mi amigo, ó tío es de sa gus­
t o , ¿ habré de echarla por tierra ? Ncc nominet¿ir in nobis." 

, , E 1 Sr. Borrull: , ,Nuaca menos que ahora puede permitirse que 
la'B-¡"genera haga tratados da p a z , de al ianza, comercio y subsidios 
sin la ratificación de las Cortes, porque después de algunos siglos de 
opresión acaba V. M de recobrar su libertad é independencia, y ha 
declarado qae en virtud de las antiguas layas fundamentales reside en 
la nación la soberanía; y aunque en Ja censtitacion se concede al rey 
la facaltad de hacer y ratificar la paz , pero se ha reservado para las 
Cortes la da aprobar ios tratados da alianza cfansíva, los de subsidios 
y los especiales de comercio; y yo ao-puede hallar causa ni motivo pa­
ra que aun lo concedido al rey sobre eí primer punto , se conceda tam­
bién á la R e g r a c i a , lo uao'.por ser cosa de mucho ínteres y grandes 
conseqüencias, y lo otro porque la ratificación de los tratados no es 
asunto tan perentorio, que no pueda sufrir la dilación de un mes y a l -
gaaos dias; y este tiempo es bastante para reunirse las Cortes, y acor ­
darlo; ni es posib'.e imaginar que potencia alguna de Europa dexe de 
hacer tratados con España por este motivo, antes birn parece que han 
de desear para la mayor sega.:liad ó consistencia del tratado la ratifica­
ción de las Cortes; y puesto qua ha citado el señor preopinante á i a In­
glaterra , m« valdré de la misoa para demostrarlo. A principios de la 
centuria pasada se empeñaron Vatios príncipes en la división de la mo­
narquía española, y arrojar á F e l i p e v, del trono, que por muerte de 
Carlos I I había Ocupado: !a gmrra afligió por doca años á la Europa, 
en los qaalas favoreció Dios los esfuerzos de nuestros mayores; y d e ­
seando al fia Inglaterra.impedir nuevas desgracias, trató de hacer las 
p a c e s , proponiendo por condición principal, qae para mantener el equi­
l ibro de la Europa ñusca pudiera juntarse la corona de España con la 
de Franc ia , ni con la de Austria; que por ello hubiesen de renunciar 
sus derechos á la primera Luis xiv y sus nietos,, y los suyos á la de 



Francia Fíl ipe v ; y para excluir á la casa de Austria , se declarase que 
faltando ¡a descendencia de este , entrase en la sucesión de la monarquía 
española el duque de S a b o y a , y que se confirmase ó ratificase en las 
Cortes. Y deseoso Felipe v de cumplirlo , las convocó por orden de $ 
da setiembre de 1 7 1 2 para la villa de M a d r i d , y día 6 del mas de octu­
bre siguiente j y las mismas aprobaron y confirmaron la citada renuncia, 
Sa exclusión de la casa de Austria , y el llamamiento de la de Saboya, 
cuyo acuerdo de las Cortes se insertó en el tratado de paz concluido en­
tre Inglaterra y Francia en Utrecb en 11 de abril de i y i S ; y así, 
del mismo modo que entonces, para dar mayor firmeza al tratado qui­
so la Inglaterra la aprobación y ratificación de las Cortes de estos prin­
cipales capítulos suyos , sin reparar en las dilaciones que causaría el re­
unir las mismas, que fué solo la de un mes; así también a t o r a , y coa 
mucho mayor motivo, por conocer que la nación es l ibre , y las faculta» 
des que se ha reservado en la constitución, desearán los príncipes que 
para mas seguridad ratifiquen las Cortes los tratados^ que haga la R e ­
gracia , y como en ello procuran también su conveniencia, no se de­
tendrán en la dilación de uno ó dos meses. Por todo lo qual comprehea-
do que debe aprobarse el artículo en qnanto prescriba que las Cortes 
hayan de ratificar los tratados de p a z , alianza, comercio, subsidies, 
y qualesquiera otros que haga la Regencia." 

El Sr. Anér : , , E I Sr. Borrull padece una equivocación, que debo 
deshacerla. En el hecho que c i ta , las Cortes dieron su aprobación por­
que se trataba de un asunto legislativo. Sa trataba de variar la sucesión 
á la corona en virtud de la reaaacia qae hizo Felipa v a l trono dé 
Francia , lo qual ninguna relación tiene con lo que ahora se discute." 

E l Sr. Borrull: ti o puedo dexar de insistir en lo que he dicho: 
entiendo no habtr padecido equivocación, y no la hay tampoco en la 
aprobación que expliqué d a l a s Cortes, pues se halla inserta en el cap. vi 
del tratado de paz de UtrecU de 1 1 de abril de 1 7 1 3 , y consta por su 
tenor haberse acordado en g de noviembre de 1 7 1 a ; y esta resolución 
de las Cortes es distinta de aquella de que se formó la ley v, tit. 1, 
íib. ni de la Novísima Recopilación, que resulta haberse establecido 
después, á saber , en 10 de mayo de 1 7 1 3 . Estos libros están en la bi­
blioteca, y si V . M. quiere se podrán traer ó baxar ." 

E l Sr. Huerta: L a s reflexiones del Sr. Borrull convencen en mi 
sentir hasta la evidencia la dificultad de acceder á la aprobación del 
artículo , sin examinar antes el valor qae deba tener en su caso la ra­
tificación dada por la diputación permanente de Cortes á los tratados 
que ajaste la Regancia con las potencias extrangeras; porque si los 
efectos de esta ratificación han de sea por su naturaleza valederos y 
subsistentes, el desprendimiento de una facultad semejante de las Cortes 
tendría todos los caracteres de impolítico , y los de nalo ó perjudicial, 
en el caso da que dependiesen de su voluntad la fuerza executiva de 
estas ratificaciones. 

, ,He dicho qne en el primer caso la delegación de la facultad sobe­
rana de ratificar los tratados depositada en la diputación permanente 
sería impolítica, porque se desprenderían las Cortes de un poder^ que 
han mirado y deben mirar en el caso de que se trata como privativa ° 
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inabdicable de e l las , toda vez qae han reconocido y saaciaríado ú prin­
cipio de qae la soberanía habitual reside en la nación j y la actual á su 
exarricio en la representación legítima de los pueblos reunida y concer­
tada en las Cortes-Impolítica, porque debiendo ser la diputación un 
cuerpo compuesto de un corto número de individuos, ó quando menos' 
de un número incomparablemente menor que el que hoy forma y ha 
de formar en lo sucesivo la representación nacional ¿ qae razón plausi­
ble se encuentra para creer qua los intereses de la pluralidad de aquel 
cnerpo ¡ao puedan, si le confiamas esta autoridad , separarse de los d$ 
comunidad por motivos de diversa naturaleza ? Y o mirará siempre, S i -
ñ o r , la facultad de contraer alianzas , y ratificar tratados de comercio 
y subsidios, ó como una atribacion de la soberanía, ó como una rama 
inseparable del poder legislativa» cuyo exercicio , en unión con e l rey , 
debe estar siempre reservado i aquel cuerpo que por su constitución 
y número reúne en su favor toda la sama de probabilidades, qae si no 
coavencen , inclinan á creer que jamas podrá la intriga, la seducción á 
la ignorancia arrancar á la mayos parte de sas constituyentes resola-
ciones precipitadas conformes al interés pr ivado, y contrarias á la uti­
lidad del reyno. Impolítica finalmente, porqne á trueque de evitar el 
inconveniente remotísimo ó imaginario de una urgencia momentánea, 
que no puede ni debe suceder atendida la naturaleza de estas negocia­
ciones , y la freqiiencia con que han de celebrarse las Cortes , incidi­
ríamos en el riesgo probable de exponernos á los peligros del abuso, ao 
menos que á las inquietudes del temor y da la desconfianza que deben 
acompañar siempre á los legisladores que libran la seguridad de las r e ­
públicas sobre la probidad de los hombres , quando la dexan expuesta 
al iufkixo siempre violento de las tentaciones. Y o me atrevo á presen­
tir , Señor, aaaqae tal vez rae equivocare" en este juicio , que si este ar­
tículo se aprobare como constitucional y permanente , no llegarla una 
Sola vez el caso de qua en los de la Regencia del reyno se tratase con 
las Cortes congregadas de la ratificación de estas transacciones. No , Se -
ñor , se esperaría á qae.se disolviesen ;. se.intrigaría, porque el cargo de 
la diputación recayera en personas afectas ó menos contrarias á las mf--
vas .de. los interesados. Las opiniones, lo» caracteres, los vínculos de 
los diputados servirían- de regla á la maniobra para marcar las perso­
nas y asegurar el suceso de sus empresas.. Huyamos por P íos de dexat 
este portillo abierto á la intriga y á la corrupción. 

M Las naciones que al tiempe*de mejorar su- constitución no se pre ­
caven del influxo de las malas artes , tarde ó temprano llegan á ser v í c ­
timas de una necia coafianza., Para conservar la independencia y la 
libertad , temamos perderlas. Ninguna nimiedad, pero, ninguna im­
prudencia en un panto tan esencial como el de desprenderse las C A rtes, 
ni por un solo momento , del exercicio del poder tutelar de la suerte y 
fojicidad del. estado., Jas qnales. podrán ser comprometidas en los nego­
cios de esta c lase , habiendo d<* tener la ratificación de la diputación rife 
la-* Cortes «¿setos de la naturaleza de aquellos, que solo puede anular 
la fuerza á expensas casi siempre de los males y sacrificios de un ronr-
. pimiento. ,. 

«.En el otro caso esto es , . en e l de qae'la ratificación d a í » p o r ü-
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diputación no hubiera de tener su efecto hasta la sanción de las"pro*»' 
ximas Cortes, ó le hubiera de tener solo por el tiempo que faltase has. 
ta su congregación, ¿ quien no ve , Sañor , que este poder depositado 
en aquel cuerpo , ó seria nulo, ó no podría dexar de ser perjudicial i 
los intereses nacionales? Seria nulo baxo del primer a s p e s t o ; porque 
nadie querría tratar coa un cuerpo sia autoridad ni fuerza bastante 
para dar á sus transacciones el carácter definitivo; y sería perjudicial 
baxo del segando, porque el que se contentase coa esta ratificación 
temporal y daradera , qaaato mas un a ñ o , el que la solicítase y ob­
tuviese daría bien á entender que su utilidad y ventaja estaban en este 
modo de negociar, y no en el de someter á la censura de las Górtes la 
legitimidad y hueca fe de sus pretensiones. 

, , Y no se me diga que el corto tiempo de la duración de estos em« 
peños en el útimo caso dado neutralizaría sus efectos maléficos, y ofre­
cería al Gobierno ua medio de salir de las urgencias á qae pueden 
conducirle las vicisitudes de las cosas políticas. Este argumento no tiene 
para mí sino uaa fuerza aparente : lo primero , porque a o debemos con-
fuadir los efectos de la duración con las conseqaencias de la nove­
dad y del trastorno, qae pueden inducir en el reyno los negocios de 
esta naturaleza desde el momento de la ratificación executiva; y lo 
segundo , porque no veo que razón haya para hacer habitual y ordina­
ria en la diputación permanente de Cortes una facultad que quando 
m a s , y por confesión de los mismos que la sostienen , pudiera ser útil 

{>ára ua caso extraordinario., y tan extraordinario en mi concepto por 
os motivos que dexo indicados, que solo puede concebirle la imagina­

ción , olvidando lo qae son aberturas preliminares, negociaciones, fór­
malas diplomáticas, rodeos y circunloquios políticos antes de llegar al 
ajuste de un tratado capaz de recibir la rectificación soberana. 

Por lo tanto y o no puado de ninguna manera aprobar el artículo 
en los términos que está concabido, mientras que la facultad que ea él 
se expresa de ratificar los tratados qae la Regencia concluya á consulta 
con el consejo de Estado no quede reservada privativamente á las 
Cortes." 

Habiéndose procedido á la votación, quedó aprobado el artículo 5 
. en estos términos: Podrá hacer, oyendo al consejo de Estado, tratados 
de paz, alianza , comercio , subsidios y qualesquiera otros , quedan­
do su ratificación á las Cortes. Y se suspendieron las cláusulas : y juñ" 
ta de Secretarios del Despacho, y la última-que d i c e , ó á su dipu­
tación. 

El sexto , séptimo, octavo y noveno fueron aprobadas sin discu­
s ión, manifestando el Congreso, á excitación del Sr. Gallego, que la 
aprobación de este último artículo no derogaba lo resulto por S. M. eB 
orden á la suspensión de la provisión de prebendas eclesiástica*; 

E l décimo, undécimo, duodécimo y decimotercio se aprobaron sin 
discusión. 
- Aquí el Sr.Mexia excitó la comisión nombrada para proponer las 
variaciones que tuviese por Coa venientes en «I cufio de la moneda, á que 
presentase presto sus trabsj Í S , por exigir la política que sobre este pun­
to se tomase alguna determinación.' 



jSUin. o. , _ \ « •«/ / ,,....„ 
E l décimotf&arto se apíobo con supresión de la clausula, reproba-. 

dos por las Cortes &c. 
E l decimoquinto y el decimosexto se aprobaron sin discusión. 
Acerca del decimoséptima , hizo observar el Sr. Ortiz que los R e ­

gentes no eran inviolables; y apoyada esta observación por el Sr. Me- • 
acia , se aprobó el artículo , extendiendo la segunda cláusula en estos 
términos: Los Regentes, y los que los aconsejaren ó auxiliaren en 
qualquiera tentativa para estos actos, son declarados trmydores >y 
serán perseguidos como toles. 

E l décimooctave y el decimonono fueron aprobados sin disensión; 
y quedando pendiente la discusión del proyecto para el día siguiente, 
se levantó la sesión. 

SESIÓN D E L D Í A 3 D E E N E R O D E 1 8 1 a . 

S e leyó" y mando agregar i las actas el voto del Sr. Larrazobol con­
trario á lo resuelto en la sesión de ayer sobre el número de los consa-' 
jeros de Estado. 

También se leyó la siguiente exposición del Sr. Solazar: 
„ Señor : No sin fruto se hicieron en el Perú tantos sacrificios , y íe 

causaron tan inmensos gastos para mantener su tranquilidad, y apretar 
los vínculos de amistad entre aquellos dominios y la madre patria. E l 
cielo ha coronado les esfuerzos de los leales americanos el a o de junio 
próximo pasado en los campos de Guagui , Gaza y Machaca. Los i n ­
surgentes de Baenos-Ayres , al mando a e sus geíes Valcarcel y Castelli, 
han sido derrotados y puestos en la mas Vergonzosa fuga • por el br iga­
dier D. J o s é Manuel de Goyeneche. Por la adjunta gazeta extraordi­
naria verá V . M. los pormenores de una accioa que asegura la paz de 
aquel territorio , y ahoga la propagación del fanatismo revolucionario, 
y por el acta del ayuntamiento de L i m a , qae también acompaño , se pa­
tentizarán los vehementes deseos de los moradores del Perú; porque sa 
vean recomendados los méritos relevantes de sus compatriotas. Al recibir 
de oficio estas noticias he tenido la mayor de las satisfacciones, y sin pér­
dida de tiempo las elevo al conocimiento y alta penetración de V . M. , 
para que añada este nuevo lauro á los muchos que la Providencia le ti 3 . 
ae concedidos." 

Leyóse en seguida la sobredicha gazeta extraordinaria de Lima de 1 o 
dé Julio del año de 1 8 1 1 , que comprehende los partes sobre la victoria 
insinuada, y á continuación el acta del ayuntamiento de dicha ciudad 
en el cabildo extraordinario pleno celebrado el día 9 de dicho mes y 
año , en la qual se refiere el júbilo de aquella corporación al recibir los 
partes oficiales del brigadier D. J o s é Manuel Goyeneche y del coronel 
D. Juan Ramírez, junto con una de las banderas que se habían tomado 
al exéreíto insurgente, y la unanimidad con que pidieron al señor virey, 
que se hallaba presente, la condecoración de dichos gefes con los gra­
des que les correspondían como premio de hazaña tan memorable y de 
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tanta trascendencia para la pacificación de la América meridional : J a 

resolución que se tomó de trasladar con la mayor pompa la citada bau-
dera al santuario de su patrona Santa Rosa , y de crear regidor per­
petuo de aquel cabildo al sobredicho señor Goyeneche, con trascendeu-
cía del empleo á su ilustre prosapia , colocándose su retrato en la sala 
capitular, con una sucinta relación del motivo, acuñándose una medalla 
en que se esculpiesen su nombre y a c d o a para muestra de la gratitud 
de los presentes, y perpetua memoria de los venideros, mandándosele 
ademas contestar en los términos mas expresivos : qae al coronel R a ­
mírez se le obsequiase coa una espada J bastón con paño de oro , gra­
bándose ea ambas alhajas las armas de aquella ciudad , y al edecán 
D. J a a n Imaz , que traxa los partes y bandera , se le regale igaalmea-
te un sable. 

Concluida la lectura de todo , resolvieron las Cortes, á propuesta del 
Sr. Villagomez., que por por el consejo de Regencia se manifieste al 
virsy y ayuntamiento de Lima lo plausibles que han sido para S. M. 
estas victorias y el patriotismo manifestado por dicho aynntamieato , y 
los dignos gefes , oficiales y tropas qae se han distinguido; y qae se in­
serte en este periódico un extracto de la citada acta con la referida ex­
posición del Sr. Salazar., 

E í Sr. JJria leyó el escrito siguiente r 
, , Señor: presento á V . M. las siguientes proposiciones , y su expo­

sición , para que V . M. se digna tenerlas en consideración. 
Primera. Que los empleos vacantes de la hacienda de V. M. se pro­

vean en la América interinamente por los Intendentes de cada pro­
vincia , previa la propuesta que deben hacer los administradores ge* 
nerales délos respectivos ramos , de tres sugetos instruidos y de bu»' 
na conducta, sobre quienes debe rodar el nombramiento interino, con 
obligación el intendente de dar cuenta á S. M. para su aprobación, 
con informe de sus méritos y calificación de sus costumbres. 

Segunda. Que la persona y bienes del empleado, si los tuviese, sean 
los únicos responsables d la malaversacion que tuvieren de los cau­
dales de su cargo, graduándose las penas á proporción de sus quie­
bras ó descubiertos , castigándose indefectiblemente el primero de es-
tos que ascienda á la cantidad de cien duros con el despojo de su 
empleo. 

, , E s muy obvia , Ssñor , la razón en que se apoya la primera pro­
posición ; porque siendo los intendentes los gefes superiores á quienes 
«itá encomendado en cada provincia e i cuidado del erario, y los ad­
ministradores generales sean los inmediatos á quienes toca el buen ser­
vicio y desempeño de las oficinas de sus respectivos ramos; justo es el 
que los empleos se provean interinamente por aquellos , y el que á es­
tos toque la consulta de los sugetos que deben servir baxo sus ordene* 
y responsabilidad. 

,, No son tan claros los fundamentos que apoyan í la segunda, y po* 
esta razón me veo precisado á exponerlos á su soberana considera­
ción. Bien conozco , Ssñor , qae es repugnante í primera vista el soli­
citar la abolición de fianzas , y que por lo mismo ningún empleado de­
ba darlas de su manejo en la hacienda de V . M. j mas á pesar de la opi* 
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nion y práctica general , nada hay mas conforme i la equidad y í I* 
jnsticia, y nada tampoco mas importante al buen servicio del erario 
qae la caución de la persona , que es la única jasta y la mejor, con res ­
pecto á los intereses de su cargo. Dictan aquel las , Señor , que el d e -
linqüente sufra solo la pena que merecen sus delitos : dictan igualmente 
que las layes provean de todas las maneras posibles a l a seguridad de 
los intereses y propiedades da loi ciudadanos y españoles j y baxo tan 
inalterables principios , no hay corazón humano que no sienta , ni en­
tendimiento ilustrado que no conozca la bárbara é injusta disposición de 
las fianzas ; porque recayendo estas sobre los sugetos mas calificados en 
honor, conducta y facultades , sin mas culpa que la de favorecer á nn 
empleado , á quien tal vez no conoce, para que se hiciese efectivo sa 
nombramiento, paga los abusos y malasversaciones de este , sintiendo 
sobre sí de un instante á otro el fiero golpe que lo arruina , y que su­
merge en el abismo de la miseria á ana familia que seria acomodada y 
útil á la patria hasta en sus generaciones futuras, y qae clama sin cesar 
contra el verdadero delinquiente y autor infame de los incalculables d a ­
ños que p a d e c e , mirando con ojos de indignación sa impunidad, ó tal 
vez su promoción á mejores puestos, como acaece muchas veces. ¿ E a 
que orden de equidad ó de justicia c a b e , no digo autorizar , pero ni 
aun permitir tan inhumanos é injustos sacrificios? ¿ S e dirá acaso , Se -
ñ o r , que la ley á nadie obliga en particular á sufrirlos, y que deben por 
lo mismo considerarse voluntarios ? Mas ann quando así sea , nadie tam­
poco podrá negar que exigiendo aquella el requisito de las fianzas, c o ­
mo indispensable para la posesión da los empleados , autoriza igualmen­
te á estos para que las soliciten de quantos modos quepan en su arbitrio; 
y de aquí resulta aquella fuerza moral con que se ataca á los fiadores, 
cuyo imperio sa exerce por medio de las recomendaciones mas podero­
sas , de las súplicas mas importunas, de los empeños casi Irresistibles, 
y no pocas veces del engaño, que sabe cubrir y desfigurar la mas n e ­
gra conducta, y la ignorancia mas grosera, incompatibles con el d e s ­
empeño y buena admini.tracioa de las rentas del erario. Si así no fuera, 
Señor , ¿ quien habría de ser tan injusto disipador de sus b ienes , que 
quisiera aventurarlos á una total ruina , ó á un considerable menoscabo, 
fiando á sugetos que pasan de estos países, destinados á los de América, 
marcados muchos de ellos con la fatal divisa de aquellos vicios y d e ­
fectos ? L o ei?rto es , S sñor , qae es muy "raro el fiador que toma sobra 
SÍ por su libre y espontánea voluntad unos empeños tan aveturados y 
ruinosos j así como es muy raro el empleado , sea de las circunstan­
cias que fuere , que daxe de aposesionarse por la falta de fiadores. 
Claman, pues , á favor de estos la equidad y la justicia , á fin de que 
V. M. los redima de las continuas y terribles vexaciones , consiguien­
tes á una práctica reprobable , que confunde en el castiga al inocente 
con el culpado, y qae expone á solo el manejo de un hombre extraño 
las propiedades é intereses de los mejores ciudadanos y españoles que 
la detestan á una voz : vendrán tiempos , Señor , en qna no se e n ­
cuentre en la América na solo fiador , qae verdaderamente pueda serlo 
porsas notorias buenas cal idades; porque la freqü«ntia y la repetición 
de las quiebras les abre cada día mas los ojos para no aveuturar á su 
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familia y asimismo i nm lamentable rama. Y en llegando este caso 
que no es remoto ,-especialmente en las actuales circunstancias de l*' 
A m é r i c a , habrá V . M. de tomar otras medidas para caucionar su ha­
cienda , ningunas otras á la verdad mas á propósito que lai indicadas 
en la segunda proposición, por ser e l l a s la s mas equitativas , las mas 
justas, así como son igualmente las mas importantes para el mejor ser­
vicio del erario , por varias razones que indicaré á V . US.. Sea la pri­
mera , porque nada será capaz de arreglar mejor las operaciones y con­
ducta de un empleado con respecto á su manejo, que el despojo cierto 
que prevee debe seguirse al-primer descubierto qae se le averigüe, aun 
quando este solo ascienda á la corta cantidad de cien duros. L a segun­
da , porque así se evitarán los secretos convenios y las indebidas con­
descendencias tan perjudiciales al erario y al público , que no pocas 
veces intervienen entre los fiadores y los fiados; hallándose siempre estos 
„_i una especie de dependencia da aquellos. Tercero , porqae la ¡ 
de las fianzas apuraría mas el cuidado y la atención que exigen los nom­
bramientos de los empleados, buscando en ellos la idoneidad y la con­
ducta que demanda el servicio y desempeño de las rentas; quitanda 
igualmente á las pasiones , ó los empeños é intereses, la arbitrariedad de 
colocar en oficios tan delicados í sugetos á todas luces indignos, pero 
que nivelados con las fianzas^ con todos los que no lo son , cargan sobre 
hombros ágenos el peso formidable de su responsabilidad. Quarta, por­
que aunque los íi-tdores aseglaren e l cargo que resulte contra el emplea­
do en vista de los datos-y las entradas; pero no salen garantes de los 
benitos robos qae solo constan al público que' los sufre, y que indirec­
tamente menoscaban la hacienda de V . M. Ult imo, porque las fian­
zas abren paso franco á las negociaciones que coa harta freqüeucia sue­
len emprenderse por los servidores de V . M. con los canéales de su car-
go ,• baxo el seguro de que si el éxito es favorable , disfrutan solos áe la 
uti l idad, recayendo toda la pérdida en. caso adverso sobre los infelices 
fiadores, siso es el <¡ae ínter vinieado también estos ea aquellas traten de 
recompensarse con usuras el peligro i que ge han expuesta, como acon­
tece machas veces , y siempre con quebranto del erarlo. En vista de 

• todo lo expuesto V . M. se dignará aceptar y sancionar las proposicio­
nes indicadas,' previo el dictamen de la comisión que fuere de su sobe­
rano agrado , á quien pido-se mande pasar ." 

- Observó el i r . Bahamande que las proposiciones leídas • eran con­
trariáis á lo resuelto ea e! c!Ja anterior. Puestas á votación no quedaron, 
admitidas á discusión por el Congreso; 

Se leyó ana exposición del conde-de L a B.-eb?.!, en que después de-
exponer qué ta falta de combiuacioa en las operaciones militares ha 
sido la cansa de nuestras ; pérdidas, pasa á ! proponer como-medida de 
absoluta necesidad la creación áe un tribunal ó comisión superior, com-
pnestade tres generales españoles, nno Ingles, y un intendente'de cono--
clda ciencia ea su ramo , la qsal se encargue l e la formación de nn plan 
general dé campaña baxo ia inspección del -consejo de Regencia. Esta. 
exposición se mm4fr pasar á ¡a comisión de Guerra para qua la ex*- ' 
• n w con la posible brevedad. . • 

Ei Sr. Golfín expuso qxxtf seria opofíaao manifestar al conde ds Ü8-
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BIsBal lo gratas que batían sido á S. M. sus reflexiones J á cuyo Sa 
extendió por escrito la siguiente proposición: 

Que se diga al general O-Donell por medio del consejo de Re­
gencia , que S. M. ha oído con aprecio su exposición, y que la toma-
rá en consideración para resolver lo que convenga. Admitida esta 
proposición á discusión , no fué aprobada por el Congreso, reservándo­
se S. M. manifestar el debido aprecio que le 'merezca este papal qnando 
la citada comisión informe sobre su contenido. 

Se levó la siguiente exposición del Sr. González» 
Los clamores de los ciudadanos quejándose de que no se les hace 

justicia cada dia se aumentan. Sean ciertos, sean inciertos , V . M. no 
puede desentenderse de ellos. ¿ Y qué servirá que V- M. haga leyes 
que no han de ser executadas ? ¿ Y de que servirá que V . M. imponga 
la responsabilidad de su cumplimiento á las autoridades encargadas de 
su execucion, si esta na se Verifica, y si por aquella ningún castigo so 
impone á los infractores ? Lejos de mí , Señor, la idea de pretender 
que V . M. se mezcle en las atribuciones privativas del Poder executi-
vo ni del Poder judicial; mas exigir que V . M. se entere y cerciore 
del cumplimiento de estos dos poderes, no es arrogarse sus atribucio­
nes , es exercer la del Poder legislativo ó sobsrzno , que no puede d e ­
sentenderse de que se exscuten sus mandatos. Esta atribución de tal mo­
do es inherente en el soberano , que sin ella quales quiera otras faculta­
des serian vanas y quiméricas. E l pueblo qae nos apoderó para hacer 
la felicidad de la nación , nos reconvendría, y nos reconvecdria justa­
mente diciendo representantes del pueblo, sin justicia no puede pros­
perar ninguna sociedad; ella es la base de toda felicidad social 5 sin 
ella no puede verificársela condición mas esencial del pacto de todos 
los hombres, y sin ella ningún contrató puede ser sólido ni valide. A c e r ­
caos á las mansiones de los privados, de llevaros SUS qasjas , y en. ellas 
hallareis un ñámete muy considerable de víctimas, ino'eentsss , eoyoa g e ­
midos sufocados por sus opresoras , que mañana lo serás de vosotros, no 
llegan ahora á vuestros oídos, porque despreciáis llenar este deber , qx¡a 
prescindiendo de la humanidad , tan altamente os. recomienda vuestro 
ministerio. E a los poderes con que os hemos autorizado no pudimos pres­
cindir de la condición tácita ó expresa de qae velaríais y cuidaríais de 
que todo ciudadano seria juzgado por la ley y no por la arbitrariedad 
de un juez déspota, ignorante ó seducido. En bam hora qae para coa-
seguir este mismo intento vosotros "sabiamente hayáis- encargad? i las 
autoridades subalternas éste cuidado , que aunque quisierais no podríais 
desempeñar , ni con la prontitud con qae se debe , ni sin abandonar 
vuestras príacipsles funciones pero no debéis mirar con indiferencia 
que aquellas olviden una obligación tan grande • pero perqué pudisteis 
y podéis cada día equivocares con la mejor buena fe en l* elección da 
estas autoridades, ó porque ellas pueden Corromperse fácilmente, para 
evitar los males incalculables que se .seguirían de no reparar siempre 
pronto una falta tamaña que comprometería ka-sociedad entera. Yoto-
sotros únicamente sois los- que debsii velar incesantemente svhrc laj d*. 
mas autoridades, y oír las quejas de los ciudadanos contra ellas j de 
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otro modo serian ellas solas el verdadero sobarano y no vosotros. K"0 

reposéis ea la confianza d« que á vosotros no os corresponden estas de . 
l iberaciones, porque os corresponde hacer que se executen. Sois hom­
bres , podéis equivocaros diariamente en la elección de las personas qu a 

las deben executar ; y si se verifica, como actualmente sucede qu B n o 

se execote , niegan recurso restará entonces al inocente oprimido. ¿Vues­
tra sabiduría y la justicia no os dictan que remováis esas personas qt¡ 8 

tan indigna mente abusaron de vuestra confianza, y que imponiéndoles 
los castigos de que vuestras mismas leyes los hacen responsables, repon­
gáis quanto antes al oprimido ? Y si la justicia clama por la remoción 
de jueces tan criminales, para que esta misma remoción no sea hija del 
capricho y de la arbitrariedad , ¿' no es una conseqüencia forzosa que U 
ley prevenga qae escuchéis todas las qu«jas de los que se suponen agrá, 
viados por.etios ? ¿ T a n difícil, tan trabajoso y tan impracticable na-
líais que permanezca siempre una comisión nombrada de vuestro misma 
seno, sin otro encargo especial que jal de examinar y dar cuenta men-
suaini'ote de semejantes causas ? c * 

„ Sarior , estol clamores y estos discursos , que por desgracia son de­
masiado repetido, y fundados, merecen la primera atención del Congreso 
Soberano. Por lo mismo propongo á V . M. que se sirva admitir á disen­
sión , si se d-íbe resolver sobre esta exposición, á fin de que se promulgue 
una ley man lando nombrar una comisión permanente de Jus t i c ia , en­
cargada de visitar una vez al mes las cárceles y demás prisiones de esta 

Elaza y las de la Isla de L e o a : de oir las quejas de los presos que se 
alian en esta caso : de recibir las representaciones de los que estando eu 

el mismo caso se hallen en qualquiera punto de la n a c i ó n , y de dar 
cuenta al Congreso de todas estas quejas , proponiendo su dictamen 
á V. M. 

„ S e g u n d o , para contenar la arbitrariedad de'loi jueces y demás au­
toridades pido á V. M. que se destine un día de la semana para oir en 
la barra á todo ciudadano que se halle en el caso anunciado en mi an­
terior proposición." 

Ninguna de estas dos proposiciones fué admitida por el Congreso. 
Continuado la discusión*sobre el proyecto del señor de la Vega para 

orgaaizar el Gobierno, se leyó el dictamen particular de la comisión 
encargada de su examen sobre el artículo segando del capítulo primero, 
cuya aprobación se suspendió en la sesión del dia anterior. Opinó la co­
misión qae dicho artículo puede extenderse en estos términos: artículo 
segundo', publicará las leyes y decretos de las Cortes usando dé la fór­
mala siguiente : Don Fernando vn, por la gracia de Dios y por la 
constitución de la monarquía española , rey de las Españis , y en su 
eiusencia y cautividad lá Regencia nombrada por las Cortes gane' 
rales y extraordinarias, á todos los que las presentes vieren y en­
tendieren, sabed: que las mismas Cortes han decretado lo siguiente: 
( aquí el texto literal de la ley.) Por tanto mandamos á todos los tri­
bunales , justicias , gefes, gobernadores y demás autoridades, asi 
civiles come militares y eclesiásticas, de qualqyiera clase y digni­
dad , que guarden y hagan guardar , cumplir y executar la presan-



lev en todas sus partes. Tendréislo entendido para su cumpli­
miento , y dispondréis se imprima, publique y circule. ( V a dirigida ai 
jecretario ád Despacho respectivo.) 

Quedó aprobado. 
Pasóse á discutir el capítulo segando del dictamen general de la 

comisión , que tiene este título; del.modo conque la Regencia debe 
acordar sus providencias con el consejo de Estado y secretarios del 
Despacho, y de la junta que deben estos formar entre sí. 

L ido el artículo primero , dixo 
El Sr. Polo : Señor , como en el día de ayer sufrió y a alguna ¡ m -

ougnacicu este capítulo , y principalmente la jauta diaria de Secretarios 
del Despacho, habiendo sido esto c a i m de que en ios artículos aproba­
dos se suspendiese esta parte hasta que V . M. resolviese en este capítulo 
lo conveniente ; no puedo menos, como individuo de la comisión, da e x ­
poner algunas de las razones que ha tenido para proponerlo en los tér­
minos en que se baila extendido. Y contrayésidome ahora á la junta de 
Secretarios , deba coraideBar.se que n o e s ua establecimiento ¡suevo ni 
desconocido entre nosotros ; hemos visto estas juntas en tiempo de los 
señores D. Carlos m . y D. Carlos iv ; se mandaron celebrar en tiempo 
del primero, y continuaron en el rey nado del segundo , y en ellas p r e ­
sentaban los secretarios del Despacho aquellos negocios graves para c u ­
ya decisión te necesitaba la reunión de luces y datos de todos ios mi ­
nisterios. 

„ Una de las razones que en mi opinión suspendió esta útilísima m e ­
dida,fué el pretexto de que los ministros llevaban á estas juntas asun­
tos no graves , con el fin de no cargar con la odiosidad y responsabi­
lidad de las providencias ; mas y o creo que la verdadera causa ciebe 
atribuirse; á los: deseos de los ministros interesados en extender su poder, 
y en ser arbitros y déspotas en los ramos de sus respectivas atribucio­
nes , procurando eximirse de la obligación de comunicar y consultar re­
cíprocamente los asuntos graves sino en lo absolutamente indispensable, 
y esto por oficios. Aun después de abolidas estas juntas , y en ios últi­
mos años del reynado del Sr. D. Carlos r v , se conocía una especie de 
reunión diaria de: los ministros , que se llamaba conferencia ; pero no 
tengo noticia de que en ella, se hubiesen tratado asuntos importantes á 
la nación, ó al menos no se han visto resoluciones que llevasen el c a ­
rácter ni la indicación de haber sido acordadas por los ministres. 

, , V ^ M . . mismo ha reconocido la necesidad de estas juntas , pues ha 
mandado que se celebrasen para algunos asuntos importantes , y ha que­
rido saber el dictamen particular de cada ministro: y rl consejo de R e ­
gencia en el plan que ha presentado á V . ML para la organización de 
los ministerios, manifestó que se estaba practicando dos voces á la s e ­
mana la junta de ministros , y que de tos conocimientos que le prestase 
esta rpunion usaría oportunamente el consejo de Regencia. 

„ Si lejos de haber sido desconocidas-en España estas juntas , se han 
practicado ; si V . M mismo ha. reconocido su necesidad y utilidad , y 
si el Gobierno las juzga convenientes , ¿ p o r que oponerse á q u e sa man­
den celebrar, y á; que se sancione este establecimiento útil en todos, 
tiempos , y principalmente en las circunstancias del d í a ? 
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Búa. utllídaól se conocerá mas y m a s , sí se considera qua los se­
cretarios del Despacho son naos directores , regaladores y aun conseje-
ros del monarca y de la Regencia en ios negocios que se presentan á S u 

decisión | siendo por lo mismo una censeqüencia precisa que tengan In­
tervención en tocio lo mas interesante á la nación en general , y aua á 
sus individuos en particular; y como la nación está interesada en q U 9 

todos los ramos te dirijan del modo" mas conveniente y uniforme, 5 i n 

qae el favor qae sa dispense á unos, destruya la justicia de otros, es 
absolutamente preciso qae en los secretarios del Dsspacho haya unifor­
midad de ideas y todas las laces necesarias para decidir lo mejor, sin 
que las resoluciones de unos choquen y se opongan á las de otros. Los 
negocios graves tienen por lo coman , ó por mejor decir , siempre, re-
laeicn y trascendencia con todos los ministerios. Y si esto no puede ne-

ta r s e , ¿ por que se ha de poner en duda la necesidad y oportunidad 
e estas juntas para que se examinen en ellas los asuntos , se ilustren 

con las luces de tedos los secretarios, reúnan estos sus ideas , se uni­
formen en un sistema y modo de pensar ? ¿ N e se evitará con esto el que 
se v e a n , como se han visto hasta el d í a , órdenes distintas sobre un 
mismo asunto expedidas por diferentes ministerios ? ¿ No se conseguirá 
con estas reuniones el que los secretarios estén prontos y acordes en la 
execucion de las providencias que han sido examinadas por ellos antes 
de d a r s e , en vez de que hasta el dia han quedado muchas frustradas y 
entorpecidas por las dificultades qae han encontrado para ponerlas en 
práctica en los diversos ramos de administración? 

„ P o r desgracia de la nación se ha visto muchas veces que pro­
yectos interesantes á la misma han dexado de llevarse á efecto después 
de bien concebidos y aun aprobados, solo porque el ministro, á quien 
correspondía parte de la execucion ó proporcionar medios para ella, 
no había tenido parte en el principio de la empresa, ni había de resal­
tarle la gloria que siempre se tributa al autor ó promovedor de grandes 
é interesantes empresas. § 

, ,SIn embargo de reconocerse la oportunidad y ventajas de las jun­
tas de Sjcretarios , se ofrece á algunos el inconveniente fio que retrasa­
rán y entorpecerán el despacho de los negocios ; pero y o , después de 
haber reflexionado detenidamente sobre este punto , meditando los trá­
mites que ea el dia tienen que llevar hasta su resolución los asuntos 
graves , estoy convencido de q u e , adoptado el sistema de juntas, le­
jos de detener la marcha , será mas rápida y expedita. 

Para instruir competentemente un negocio qua tenga relación coa 
distintas secretarías, como lo serán todos ó los mas de los asuntos graves, 
es indispensable que por el secretario , en cuy* ministerio se radica, 
sa pasea oficios á los demás para que le manifiesten lo que resalte en 
cada uno , y lo que mas convengaá los asuntos de que respectivamente 
están encargados. Reunidas las contestaciones se presentan para qae el 
rey ó la Regencia resuelva en vista de todo lo que crea mas conve­
niente. Ahora b ien , ¿ y se instruirán mejor y con mas rapidez los asun­
tos por este medio , que por las conferencias verbales? Creo induda­
ble qae este segando proporciona mas rapidez , mas instrucción, y so* 
bre todo e! que los secretarios reúnan y rectifiquen sus i d e a s , y adop-



C 121 ) 
ten un sistema ele mudad , que es lo que dé te producir mayores bienes; 
parque estoy firmemente persuadido de que si estos agentes no están 
acordes en los principios generales de gobierno*, si en lo principal tie­
nen y siguen sistemas distintes, habrá un desorden horrible, y no po­
drá verificarse cosa alguna interesante á la nación por el choque , con­
tradicción y competencias que se experimentarán en ios diversos ramos 
de la administración pública. 

Creen algunos que seián tantos los asuntos graves que hayan de 
Ventilarse en estas juntas , que no quedará tiempo á los secretarios para 
el despacho ordinario. Si son muchos los asuntos graves que ocurran, 
no se disminuirá su número porque no se celebren juntas; lejos de esto 
se aumentarán por competencias y contradicción entre los distintos r a ­
mos : y lo que mas interesa es que se despachen bien y con toda la ins­
trucción , sean los que quieran. Mas no puedo menos de observar que 
no serán tantos como los que 3» creen, pues se disminuirán después que 
los secretarios hayan convenido en un sistema y adoptado reglas gene­
rales para proceder , y después qne se hayan clasificado los negocios 
que correspondan á cada uno de los ministerios, y separado de ellos 
aquellos que no les competen, sino que son y deben ser de las atrí -
buciones de cuerpos subalternos. En el ramo de Hacienda , por exem-
p í o , se conocían antes las corporaciones de la dirección y superinten­
dencia de Hacienda. Los ministros , para aumentar mas su poder , con­
siguieron destruir la primera , y remitir á sí mismos la segunda ,* h a ­
biendo resultado de esto , no solo la confusión de los asuntos y el que 
el ministerio se detenga en pormenores , que ni son de su atribución, 
ni ha podido ni puede desempeñar, sino qne ha desaparecido la respon­
sabilidad que podia y debía exigirse de cuerpos subalternos. E l minis­
tro , como t a l , reconvenía á los directores y al superintendente, y las 
obligaba á dar razón de sus procedimientos ; pero reunidas en sí las fa-
cultades de estos, acabó la responsabilidad , pues el ministro no la ha de 
exigir de sí mismo. L o que ha sucedido en Hacienda se observará qui­
zá en otros ramos, que quedarán simplificados quando se establezca el 
orden mas conveniente. 

, ,No pudiéndose dudar de las utilidades que se seguirán para el 
mejor y mas pronto despacho de la reunión de secretarios, resta solo 
manisfestar las razones que ha tenido la comisión para que estas juntas 
sean diarias. L a primera y principal es para que se celebren, y no que­
de al arbitrio de los regentes el que las haya 6 n o ; y la segunda que 
esto no sirve de molestia ni embarazo á los mismos secretarios, porque, 
como su reunión se verificará regularmente en el edificio en que la 
Regencia tiene sus sesiones , y como se hallarán en el mismo las secre­
tarías á que asisten constantemente los secretarios , ningún trabajo ten­
drán estos en reunirse en un punto y hora determinada para tratar si 
hubiese algún asunto que mereciese su examen, y si no lo hubiere, se 
retirarán á sus respectivos departamentos, y continuarán en sus trabajos 
©rdinanos. 

» He expuesto parte de las razones que la comisión ha tenido para 
proponer á V . M. la celebración de juntas diarias de secretarios; V . M. 
ae servirá examinarlas, y resolver como siempre lo mas acertado.^ 

«©ato XÍ, . IS 
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E l Sr. AnSr : s> SrSor , en la sesión ele ayer aprobó', V . M. las f a ­
cultades qae ea adelante deberá teaer la Regencia , facultades que y 0 

creí demasiadamente limitadas para el grande objeto de salvar el esta­
do. Ahora se discute el capítulo segundo del pían presentado por l a 

comisión acerca del modo con que la Regencia debe acordar.sus provi­
dencias con el consejo de Estado y secretarios del Despacho, y de la junta 
que estos deben formar entre sí. Y o cre ía , Señor, que , aprobadas lasfa. 
cuitades qae debe tener la Regencia , debia ser de la misma Regencia el 
adoptar el modo de exercerlas; pues de lo contrario nos exponemos á cons­
tituir una Regencia nula, como manifestaré más adelante. Quando se trata 
Señor , de censtituir el Gobierno que ha de dirigir á la nación ea unas 
circunstancias tan extraordinarias, qua'.quiera traba que pueda entor­
pecer su marcha y paralizar su energía seria un mal irreparable. Qoau-
do el Gobierno necesita estar revestido de toda la autoridad para qae 
salgan de é l , como de ua centro, todas las providencias, que deben dar 
impulso y vigor á todos los resortes de la complicada máqaiua , qual-
qaiera cosa que relaxe «ata unidad de acción , y qae se oponga á la ra­
pidez de sus operaciones » seria otro mal que comprometería la seguri­
dad de la nación y sa independencia. Quando se trata de constituir un 
Gobierno que sepa obrar por s í , y en el que la nación deposita su 
cocfiaBza y el éxito de la causa , de un Gobierno finalmente que opon­
ga al enemigo las mismas medidas vigorosas que él adopta para con­
quistarnos „ la m«nor desconfianza y la mas mínima morosidad pueden 
conducirnos á la perdición. ¿ Y con estos antecedentes podrán quedar 
satisfechas las Cortes de haber constituido un Gobierno , qual convie­
ne ( objeto principal de sa misión ) si al tiempo que lo constituyen le 
prescriben reglas incompatibUs con el sistema que debe dirigirlo? Ta­
les conceptúo, Señor , las que la.comisión presenta en este capítulo. 
Dice la «omisión, que los Secretarios del Despacho formarán una jun­
ta que se reunirá diariamente en la hora y lugar que determine 
la Regencia. Que en esta junta se tratarán todos los asuntos que 
cada secretario del Despacho juzgue de gravedad y los que la Re­
gencia mande pasar á su examen. Que en esta junta se formará 
acuerdo , á pluralidad de votos , y se escribirá y firmará por todos 
los secretarios , son expresión de los que disintiesen &c. éc. Que los 
secretarios del Despacho se junten para disentir algún asunto grave, 
quando la Regencia lo estime conveliente , estoy conforme; pero obli­
gar á la Regencia i que precisamente todos los dias haya ó tenga junta 
de ministros, es le que en mi concepto repugna tanto á las facultades 
de la Regencia , como al objeto para que se crearon los secretarios del 
Despacho. Estos no pueden ni deben tener más considsraclon que 
la de meros secretarios ,del rey ó de la Regenc ia , dependientes absolu­
tamente de sa voluntad, ea todo lo que no sea contrarío á las faculta­
des que se conceden al rey ó á la Regencia. Ahora bien , si los secre­
tarios no tienen otra consideración que la qae dexo indicada, y si este 
en la facultad de la Regencia el removerlos de su destino quando bien 
le parezca , ¿ que razón habrá para que las Cortes prefixen a l a Regen­
cia el modo con qae estos secretarios han de iustrair los asuntos y }a 

hau do dar dictamen? ¿Qud razón fcabrá para sujetar á la Regencia 



i qae todos los asuntos de gravedad se traten en junta de Secretarías, 
quando pueden ocurrir negocios, cuyo feliz éxito se comprometa, y a 
por el retardo que deberían experimentar, y y a también por la falta 
de secreto , porque siempre es mas fícil que se trasluzca una cosa 
tratada entre muchos que entre pocos , por mas confianza que se tenga 
de los sugetos ? ¿ Y qual seria el resultado de las juntas? Que la del i ­
beración , tomada a l l í , prevendría precisamente la resolución de ios 
Regentes, resultando de aquí que los ministros serian ios Regentes, y los 
Regentes menos que nada ; sin que valga el decir que los Regentes n» 
están obligados á seguir el parecer de los ministros ; pues aunque esta 
sea cierto , siempre había de tener mucho influxo el parecer de los mi­
nistros , y este mayor ó menor según la calidad é instrucción de los R e ­
gentes. Y si añadimos á estas reflexiones la tvemetida responsabilidad 
coa que se amaga á ¡a Regencia con aquellos libros en donde se escri­
birán los acuerdos en donde se ha de poner si los Regentes se conforma­
ron ó no con el parecer de los ministros ," hallaremos un motivo mas 
para creer que la decisión de todos los asuntos será la que quieran los 
ministros. Ésto precisamente ha de suceder si tenemos la desgracia de 
que los Regentes sean tímidos , débiles , ó poco acostumbrados á obrar 
por s í , y entonces la Regencia es nula; y si los Regentes tienen la 
energía necesaria , atrepellarán por este reglamento , supuesto que son 
los verdaderos responsables de las resultas que tenga la causa. Repito, 
Señor, que el plan que se propone no es compatible ni con la celeridad, 
rapidez é independencia con que en el dia debe obrar el Gobierno, ni 
con la responsabilidad que se le impone. 

„Hablo de responsabilidad, que es otro de los motivos que í mi me 
retraen de aprobar ai plan que se presenta. Las Cortes constituyen una 
Regencia para que baxo la responsabilidad que prefixan las leyes dirija 
el estado. ¿Cómo podrá ser responsable si dentro del círculo de las fa­
cultades que se le atribuyen no se la dexa obrar libremente? ¿Qué se 
diría sí á un general á quien se le hace responsable con su cabeza de la 
defensa de un puesto , se le prefixasen no obstante la s reglas con que d e ­
bía verificarla? ¿ Q a a l seria el español que quisiese encargarse del Go­
bierno del reyno , baxo su responsabilidad, si por sí nada ó casi nada 
se le dexase que hacer ? Señor., es preciso entregarnos con alguna c o a ­
fianza en manos de aquellos que elegimos para salvar el estado. E s pre­
ciso dexarlos obrar libremente con sujeción únicamente á sus facultades. 
No agoviemos al Gobierno con trabes , dexemos expedita su acción , no 
le precisemos á no hacer nada sin preceder el parecer de la junta que se 
quiere eitsblecer. Este plan , Señor, seria excelente si estuviésemos en 
plena pazj pero qaando tenemos el enemigo á las puertas, no es tiempo 
de dar largas á los negocios, sino de obrar con prontitud y con energía. 

„ S e d i c e , Señor, qae es indispensable adoptar este plan para evitar 
el despotismo y arbitrariedad en los ministro! y los Regentes, y que esto 
se observa en otras naciones. A mí me parecía que adoptando el plan se 
verificaría con mayor extensión el despotismo y arbitrariedad que se 
quiere evitar. Porque s i , como dicen los preopinantes, los ministros ti», 
nea una tendeacia a! despotismo quando despacha cada uno en su ramo, 
¿ qué será quanda se juútín todos para tratar y de l iberar? Entonces s e -
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sla sistematizar el despotismo qae quieren evitar. E a qaántó al despoíij, 
mo de los R ¡gentes el plan no lo ev i ta , pues no tienen precisión j q 

conformarse con él parecer dé los ministros; ademas de que mientras 
©Brea sin excederse de sus facultades ¿ no se les podrá hacer cargo de 
semejante despotismo, y si se exceden entonces comienza la responsabi, 
lidad de la ley. Se d i c e , Suñ*ar, que en otras naciones hay estas juntas de 
ministros, ¿pero las hay por ley constitucional? ¿ L a s hay diarias? 
¿ Las hay para los objetos y con la extensión que aquí se señalan? TRq 
puedo asegurar nada de positivo de lo que se hace en las demás nació, 
ees ; pero sí puedo dec ir , que quando hay junta de ministros en Iagla-i 
t érra , en Francia &c. je pone en los papdes públicos como cosa ex* 
jtraordinaria , y para llamar la atención , lo qna no sucedería si fuesen 
allí diarias las juntas; y los ministros se reúnen por mandato del r e y , y 
no á su voluntad , y particularmente para tratar de algún asunto de mu­
chísima gravedad. ¿ Entre nosotros donde están eso« reglamentos que 
mandan esas juntas dianas de ministros ? Sa dics también qae estas juntas 
no diferirían el despacho d« los negocios, es decir, que no se retardarían.. 
Pero ¿quien dudará esto al leer que en la junta se ha de discutir el asun­
t o , y que se ha de formar acuerdo á pluralidad de votos? ¿ Y quanto 
de mayor gravedad sea el negocio mas discusión? Cada secretario (por 
la responsabilidad que le pueda caber ) querrá explanar su dictamen. 
E n una palabra, se llevarán dias enteros meditando y discurriendo ¿ y 
entre tanto la Regencia habrá de estarse con las manos cruzadas sin po­
der acordar nada. Y entonces ¿ qué será de la actividad que tauto se ne­
cesita , particularmente en los asuntos que tienen relación con la guerra? 
Todas estas razones persuaden en mi concepto que el capítulo que se dis­
cute es inadmisible en todas sus partes, y por lo tanto lo repruebo." 

E l Sr. Espiga : , ,E1 Sr. Anér ha dicho mucho de lo que yo pensaba 
hacer presente á V . M.; pero sin embargo manifestaré algunas reflexiones 
que me han obligado á mirar el establecimiento de la junta de ministros^ 
si no como incompatible con la constitución, á lo menos poco confor­
me con su espíritu , y menos con una de sus principales partes ; y mien­
tras que la comisión no ilustre más este grande objeto de la discusión, 
siento verme en la necesidad de no poder aprobar este artículo. E l señor 
Polo, queriendo manifestar la necesidad de este establecimiento, por ha­
berse y a erigido esta misma junta en los últimos años del señor Don 
Carlos m , ha excitado mi principal argumento, porque no se ignora 
por los que saben la historia de aquel Gobierno, qual fué su origen, 
qnales los motivos de su erección, y quales los efectos que produxo. Si 
V . M. fixa ligeramente su atención sobre el origen y progresos de los 
secretarios del Despacho , verá que en todos tiempos hicieron estos los 
mayores esfuerzos para traer á sí todo el poder del Gobierno j y quando 
todo el espíritu de la constitución se dirige á contener esta tendencia na­
tural del ministerio se propone por desgracia una junta diaria de minis­
tros , q u e , uniendo al interés de cada uno de ellos la fuerza y el espirita 
de cuerpo , que no pued; menos de producir este establecimiento, pona 
en sus manos todos los medios de anular el consejo de Estado y de ase­
gurar la arbitrariedad, l í o hace mucho tiempo qui hice presente á V . M. 
que nuestros reyes acostumbraron á despachar en su consejo todos los no-
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«rocíos públicos del reyno , y que los secretarios de este Consejo, que se 
Hamo después consejo de Es tado , fueren los órganos por donde se comu­
nicaron las órdenes á todas las autoridades, mientras que los secretarios 
particulares de los reyes no despachaban sino los asuntos privados. Pero 
desde luego que ¡os reyes empezaron á mirar con desden y aun con fas­
tidio la penosa carga del gobierna, los secretarios se prevalieron áe su 
debilidad, y abusando de la confianza separaron del consejo de Estado 
el despacho para influir con mas seguridad en las resoluciones; y desde 
entonces se observó que quanto mayor era el poder de los secretarios 
con los r e y e s , menor era la consideración y autoridad del consejo de 
Estado. E l Conde Duque llegó á deprimirle de tal manera, que para im­
pedir el influxo que no podia dexar de tener en las reales resoluciones, 
consiguió que cada consejero enviase al rey per escrito su dictamen, 
bien seguro de que le seria mas fácil impugnar un dictamen particular 
que la consulta de nn cuerpo respetable. Por la muerte de este privada 
se restableció el Consejo en sus funciones; pero no tardó mucho en suce-
derle otro ministro no menos ambicioso; y el cardeual Alberoni, apro­
vechándose de las circunstancias de la Europa y del infloxo que teuia 
en lo» gabinetes, reduxo el Consejo á ana completa nulidad, suspendien­
do sus sesiones. Si era natural que faltando la causa que producía estos 
efectos violentos volviera el Gobierno á tomar su cnrso ordenado y r e . 
guiar, no lo era menos qua , no habiendo una constitución que enfrenase 
el poder ministerial, ocupasen este destino unos dignos sucesores de los 
ministros de los Felipes iv y v , y que imitasen estos exemplos, que 
tanto lisonjean el corazón humano. Así fué, Señor, que el conde de Flori -
dablanca ( cuya memoria, si bien es recomendable por sus luces, conoci­
mientos y política, no es menos reprehensible por sa ambición y deseo 
de mandar en todos los ramos del Gobierno) no se contenté, habiendo 
ganado el corazón de Carlos ra, con poner «nos ministros que suscri­
biesen á todos sus proyectos, sino que trató de sofocar el consejo de 
Estado , cuya autoridad embarazaba tanto su arbitrariedad ; y al mismo 
tiempo dictar las resoluciones correspondientes á todas las secretarías. 
No le fué difícil conseguir uno y otro , y sorprehendiendo el ánimo del 
rey , sobre el que tenia tanto imperio, arrancó el decreto , por el que sa 
creó una junta compuesta de todos los ministros, que hubiera de enten­
der en todos los negocios graves del estado. Desde entonces y a no se 
consultó a l consejo de Estado", este no se volvió á juntar, y fué sepul­
tado en nn vergonzoso silencio, mientras que presentándose como un 
oráculo el conde de Fioridablanca en la junta de ministros, dictaba to­
das las providencias, y haciéndose oir como un órgano de la voluntad 
del r e y , nadie se aftrevia á oponerse á su dictamen. ¿ Y quale» fue-

ronlos resultados de esta junta? ¿ F u é desde entonces por ventura mas 
Sabio, mas justo y expedito el Gobierno ? ¿ Estuvo mas protegida la 
libertad civil del ciudadano ? Los qne conocen la histotia de aquel 
tiempo saben que al entorpecimiento y desorden general se añadió la 
avocación y resolución de expedientes , que hubieran d< bido decidirte 
en los consejos y tribunales; que entonces empezó la ¿poca de los de-* 
cretos de proscripción , y que no se oyó al consejo de Estado hail* 
gue ¡a junta je extinguió poj otra intriga, 



, ,TaIes fueron, Señor, sus efectos, y taíes serán siempre mientras 
que al influxo poderoso y temible que tienen en el despecho los secreta­
rios de Estado , se una la fuerza irresistible de un cuerpo consultivo com-
pueete» de ellos mismos. ¿ Y será posible que quando ,V. M. se ha con» 
vocado para derrocar el coloso del despotismo, no se vea que una junta 
de ministros es el medio mas expedito para volverse á levantar, apoya­
do sobre una ley ? ¿ Será posible que en el mismo momento en que V. M, 
va á-poner en exercicio la constitución , esta egida de la independencia 
nacional y de la libertad del español , se haya de dexar en manos de los 
ministros una fuerza, de la que abusarán necesariamente para destruir 
el consejo de Estado , y el mismo instrumenta de que se valieron los mi­
nistros ambiciosos para romper este freno que contenía su arbitrariedad? 

.,, Quando y o considero los principios de política y de sabiduría de 
que esta» animados los individuos de la comisión, no puedo dexar 
de admirar, que no se vea y a desde ahora la discordia y lucha que 
va á encenderse entre esta junta y el consejo de Estado: lucha en qae 
habiendo los ministros de decidir.por su influxo inmediato sobre los ex ­
pedientes que hayan de remitirse a l consejo de. E s t a d o , ha de sucum­
bir este necesariamente , y ha de quedar algún día reducido á un vano 
simulacro. Si así ha sucedido quando un ministro ha llegado por sus 
malas artes á abasar de la bondad de un rey , ¿ que no puede temerse 
quando á las mira* particulares se añade la fuerza de un cuerpo que 
tiene por atribución la consulta en los negocios graves; quando h a d e 
excitarse en este cuerpo como en todos, una disposición -en los indivi­
duos que le componen á protegerse recíprocamente, y un ínteres general 
de extender su poder y autoridad ; y quando los ministros, teniéndole ea 
su mano , se reservarán todos los expedientes principales para deprimir 
el consejo de Estado? L a s señores que miran esta junta como nn medio 
de contener la arbitrariedad, Consideran individualmente los ministros; 
pero prescindiendo de que sucederá regularmente que haya eu esta jun­
ta un ministro, que por sus conocimientos, sagacidad y ambición 
pronuncie, como un conde de Fioridablanca, los decretos; yo pregunto 
¿qua l ei mas temible, la arbitrariedad de un ministro, que puede ser 
contrariado por otro, y cuya duración no puede ser larga, ó el despotis­
mo de un cuerpo permanente, que reúne en su seno el despacho de 
los negocios y la consulta de los expedientes? 

, , Y o v e o , Señor, que esta junta puede causar muchos males, y no veo 
las grandes ventajas que se anuncian. Porque ¿ quales son estas ? ¿ Es 
acaso el acierto en las resoluciones ? Pero V . M. ha establecido un con­
sejo de Estado en la constitución , que sea el depósito de las luces , da 
la experiencia y de la sabiduría, y una luminosa antorcha, que guíe 
al Gobierno en su carrera dificií y espinosa. ¿ S ? r á la unidad en las pro­
videncia» ? Pero si esta es necesaria en la execucíon , no es temible qus 
dexe de observarse en las deliberaciones de un consejo de Es tado , qno 
ha de examinar coa detención y madurez los expedientes. ¿ Será la ex­
pedición y rapidez en el despacho ? Pero una junta que ha de consul­
tar en los negocios graves del estado, y cuyo número ha de ser tan­
to mayor , quauto ya no debe conocerse en adelanta de ningún asunto 
gubernativo en los consejos ó t r lbua&lss¿ na deberá emplear todos sus 



desvelos y una gran parte del dia en cumplir religiosamente sus debe­
r e s ? ¿ Y podrá dexar de ser este un grande entorpecimiento? Y o con­
cluyo, Señor, diciendo, que esta junta vendrá algún dia á destruir el 
consejo de Estado; que por evitar la arbitrariedad de un ministro se es­
tablece el despotismo permanente de nn cuerpo, y que siento no poder 
aprobar el artículo." 

E l Sr. Mexia :Señor , si mi memoria fuese capaz de retener to­
do lo que se ha dicho, habla argumento para hablar muchísimo; pero 
como no me acuerdo de todas Tas razones que se han expuesto , no res ­
ponderé ni á la octava parte de ellas. Empezaré por las del Sr. Espiga-, 
rogando entre tanto á V . M. que advierta la contradicción en principios 
entre los dos últimos señores preopinantes, pues el uno impugna el ar­
tículo , porque dice que se ponen demasiadas trabas al Gobierno , y que 
éste no tendrá acc ión; y el otro , porque autoriza la arbitrariedad. 
Figúrese ahora V . M. trasladado á nna junta, en que estos des señores 
fuesen ministros y V . M. Regente. Si hubiera oido solo las eloqiientes 
razones de uno de los d o s , le habrían hecho una impresión temblé;' 

fiero habiendo oido las de ambos, escuchará con menos prevención 
as que voy á responderles , siguiendo un camino medio , que es el de 

la razón y del artículo. Y vea V . M. aquí una de las ventajas que r e ­
sultarán d é l a junta de ministros. 

Sin duda el argumento mas fuerte, y que debe ocupar á V . M . , e s : 

e l que ha hecho el Sr. 'Espiga ,• reducido á que dicha junta perjudicas-
ría al consejo de Es tado , usurpándole sus facultades. Creo sin embargo* 
contestarle satisfactoriamente. Convengo en que sucedería eso , si no hu­
biese armonía y organización de principios; pero estando señalado el 
modo como deben consultar ambas corporaciones (pues el reglamento-
distingue de tiempos y de negoc ios ) , se debilita y aun desvanece elí 
reparo. A mas de que este argumento á fuerza de probsr mucho, no> 
prueba nada; pues si tuviera alguna, seria .preciso prohibir expresa--
mente la junta de-Secretarios.. 

, , Dé esta misma reflexión deduzco la respuesta al Sr. Anér, porque 
si la; Regencia tuviese todas las facultades que quiere se le atribuyan,, 
entonces indefectiblemente resultaría» ios Inconvenientes que teme el 
Sr. Espiga. 

, ,Se d i c e , y muy bien, qne el principal objeto de V . M. es estable­
cer un Gobierno que salve ta patria ; en esto no cabe duda. Pero decir qne 
debe quedar al arbitrio del mismo Gobierno el escoger todo género de me­
dios que crea conducentes á salvarla , no es igualmente exacto. Si maña­
na el Gobierne ( s e entiende que no hablo del actual, pues sus indivi­
duos son muy virtuosos), dlxera i mí se me ha puesto para salvar la na­
ción , pero por los discursos del Sr. Anér, no puedo conseguirlo, p o r ­
que con ellos entorpece la marcha de los negocios, ¿ s e r i a regular que 
se dexase al arbitrio de la Regencia quitar del medio al Sr. Anér ? L o 
que digo de un diputado , apliqúese al Congreso entero; y se verá que 
semejante máxima nos llevaría desde la libertad al despotismo, y ( l o 
que es mas horrible ) , acaso nos haría pasar alternativamente por la d e s ­
astrosa época de Luis xvi y la degradante da Bonaparte. 

«Dice el Sr. Anér que á ningún Gobierno se le deben dar reglas pa--
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ra gobernarse, pues él sabrá elegir las qae acomoden, y qae ío demás" 
seria tratarle como á un pupilo. Si V . M. lo hubiera creído así sin du­
da no habría mándalo constitucíonalmonte qus á las Regencias sa le 
diesen por las Cortes reglamentos para su gobierno; ni habiendo el 
Sr. Vega presentado el suyo para el arreglo de las secretarlas, habría, 
nombrado una comisión especial para examinarle:, con que este cargo 
no ei contra los comisionados, ni contra su obra, sino contra la 
orden y el sistema de V . M. Aun sin esto , ¿ q u e tiene de extraño 
que el autor de un establecimiento, que quiere sea regular y no ca­
prichoso , le dé las reglas que conceptúe mas adequadas para el logro 
de su objeto ? 

„ Pero está visto que la impugnación anticipada , no solo de este ar­
tículo , sino de todo el plan , nace de que no se han servido algunos seño­
res hacerse cargo de su designio; y de que la comisión, creyendo acla­
rarlo y facilitarlo m a s , ha multiplicado los artículos, y con ellos la 
materia de la censura, tal vez porque distraída la atención á muchos 

{tormenores, no se fixa bien en lo principal. Y s i n o , figúrese V . M. á 
a Regencia despachando un negocio. Si el ministro y ios Regentes creéis 

que no ej de trascendencia ni merece discusión, lo despachan al instan­
te , y sin mas consulta ni conferencia. Hay otro negocio que tiene cone­
xión con varios ramos de la administración pública , y dice la Regen* 
cía que se reúnan y le informen los ministros: da cada uno su dicta­
men ; pero si todavía juzgan los Regentes que no está bastantemente 
apurado el asunto¿ entonces lo pasan al consejo de Estado,* y oido sa 
parecer , se conforman con él ó no , según estiman conveniente,pues tie­
nen fieultad para e'lo. ¿Que es lo qae embarazará, p u e s , esta junta 
de Secretarios ? ¿ Y por que tanta oposición á ella ? 

„ ¿ S a r á acaso por la reunión diaria? Pues no hay que tropezar en es­
to , porque si hay negocio qae la exiga lo tratarán juntos ; y si no cada 
uno se irá á su secretaría. Con esto respondo al Sr. Espiga, que ha di­
cho también que estas juntas harán perder mucho tiempo. 1/a comi­
sión no ha querido que todos los días se traten los negocios en la junta 
de miníitros, sino que estas sa junten diariamente por si hay asunto» 
graves ó relativos á vatios ramos que deban tratarse en junta. Y su-

uesto que los secretarios tienen qae presentarse todos los días al Gob­
ierno , ningún tiempo se pierde en que se reúnan un r a t » , antes 6 des­

pués de entrar en sus gabinetes, pues todo se reduce á seis pasos. Pero si 
á pssar de esto parece molesta la reunión diaria , por mí no hay difi­
cultad en que se tenga dos ó tres veces á la semana. 

,', Señor , soy muy material, y la bondad de V . M. sufrirá que con 
ttn exemplo materialíiimo aclare el sentido en que la comisión ha pro­
puesto esta junta. E l dueño de una hacienda tiene un administrador, y des­
tina á uno de sus dependientes para que cuide del ganado, á otro de la 
labranza, á otro del monte &c. Este mismo dueño dice á su administrador 
( porque puede decirle quanto le parezca mas útil para el adelantamien­
to de su hacienda) qae quando quiera hacer una nueva l a b o r , des­
contando algún terreno, se informe no solo del criado que cuida ex­
clusivamente de las siembras, sino también del que estí encargado de 
los bosques , y del que tiene cuenta con el ganado j ao ssa qus lo qu* 



Nám. § , ., „ ( 1 2 9 ) , , . , „ . 
el uno cree ventajoso y fací! por su parte j los cierna* lo bailen impon** 
ble ó perjudicial por la suya , pues podría muy bien suceder que r in­
diese mas tal terreno ea estado de debasa , que sembrándolo j ó que 
la proyectada-siembra,-aun reeoaocida ventajosa , no pudiese realizarse 
por falta de bueyes para arar. El prudente y zeloso administrador l la ­
ma y juuta á ios tres subalternos para que cada uno le exponga su p a ­
recer y razones , y en su vista resolver él lo que se debe executar , y 
como se executará mejor , sin que para ello se pierda el tiempo en 
pasarle á cada uno tres ó veinte-esquelas , . exponiéndose í equivoca­
ciones , d a d a s , y repetidas órdenes y contraórdenes por no haberse 
enterado y convenido de una vez en quanto debia tenerse presente p a ­
ra allanarlas dificultades. ¿ H a y en ei mundo cosa mas natural, ni mas 
clara y sencilla que esta? Pues á esto no mas se reduce la idea de la 
comisión tocante á la junta de Secretarios 5 junta tenida y a varias ve-
e e s , y aun propuesta en un reglamento por la actual Regencia , sin 
que nadie la haya repugnado hasta ahora. 

„ L o mas siügular es que con todo eso la atacan diciendo que es 
na establecimiento nuevo ; como si ( e n caso de serlo) fueran malas 
las cosas por nuevas, y buenas por v i s j a s ; ó como si todo lo antiguo 
no hubiese sido nuevo al principio. Pero lo expuesto en pro y en 
contra de la junta per los Sres. Polo y Espiga ha demostrado y a que 
no era desconocida en E s p a ñ a ; y yo no dexaré de añadir a f g p . d e 
deDtro y fuera del reyno , porque reconozco el icfluxo de la antigüe­
d a d y del exemplo, ¡La comisión dixo. en su informe qae aspiraba £ 
suplir con la junta las ventajas de un ministerio universal, el qual 
produciría los mayores bienes con la uniformidad , prontitud y ac ier­
to en las providencias , si fuese posible que un soló hombre tuviera 
fuerzas y luces bastaetes para manejar todos los negocios de tan basta 
monarquía. Aun el mismo Sr. Anér, lo tengo muy presente, fué a n ­
tes de ahora defensor de un ministeiio uaiversal. Con semejante rennion 
de conocimientos, y despacho general reconcentrado , Henriqae iv de 
Franc ia , Federico 11 de Pruna , y Pedro el Grande de Rusia asombra­
ron á la Europa por su gobierno y tr iunfa; y aun la parte gloriosa del 
reyoado de Luis xiv se debjó casi en un todo á la armonía y coopera­
ción de Luvoís y Colbert. ¿ Y se podrá decir de aquellos príncipes qae 
tuvieron coartada su l ibertad, porque procedían metódicamente ? ¿Quien 
mas déspota que Bonaparte, qae es el despotismo perseñücado ? Pues 

?or desgracia nuestra veo volar sus decretos, no embarazándole el reunir 
menudo sus ministres. ¿ Y como le haremos frente sino tomando su mis­

mo «xempla, que en esta parte es él mismo de nuestros m a j o r e s ? E~s él 
importante establecimiento de! ministerio universal d* América se puso 
á D. J o s é de Galvez; y á su muerte, no habiendo de qui«?n valerse p a ­
ra que le reemplazara, se creó en el año de 87 , por decreto de a 5 de 
julíe , una junta semanal de ministros, donde a ? reunieran los negocios 
de aquellos países, quaado fuesen de gravedad, ó quando tuviesen r e ­
lación con las tres diferentes secretarías , como la provisión de los em­
pleos mixtos, v .gr . la» intendencias, que juntamente son gobiernos mi­
litares y políticos. Véase si no el expresado decreto en los juzgados mi-
¿jtares du D. Fs»itx Colon, per si la memoria me engaña, pues uo quia-
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ro qne mañana ú otro día ss me venga á reconvenir por lo que digo hoy; 

Llamo la atención del Congreso sobre la circunstancia principal 
del artículo, y es que la graduación de la gravedad de los asuntos se 
dexa á la discreción de los Regentes y secretarios del Despacho ; po r 

lo qual hay en esto mucho menos de precepto que de consejo, y iiera« 
pre tienen en su mano el dispensarse de la formalidad de la junta, ma­
yormente si conceptúan que interesa la brevedad sin perjuicio de la 
madurez de fa reflexión. Porque el entrar en el examen de un negocio 
arduo , aunque retarde algo su resolución, la da mayor importancia; 
el hacer las cosas brevemente no es lo mismo que"hacerlas bien; y 
bastante breve se obra quando se legra el acierto. 

, , P o r lo demás, para procurarle en el despacho, ¿ q u e tiene que 
Ter que los enemigos estén cerca ni lejos ? ¿ S e habla aquí de órdenes 
furamente militares , que tal vez deben ser tan prontas y rápidas como 
el rayo ? ¿ Y podrá negarse que aun para las disposiciones de guerra 
es tan útil que se establezca el buen orden, y simultánea coopera­
ción de los agentes de la Regenc ia , quanto nos ha sido á veces fu­
nesta su falta ? Supongamos que se proyecta , y acuerdan los Regentes, 
una expedición para Huelva ó Tar i fa , es regular que el ministro da 
Guerra expida las órdenes para su execucion... pero y a preparadas las 
tropas , salimos con que el de Hacienda dice que no hay dinero para 
costearía, y á Dios empresa. Supongamos que no falta dinero; pero no 
hay barcos bastantes para el transporte, y lo hace presente el de Mari­
na quando se le pasa oficio para aprontarlos, qué quizá es en el úl­
timo momento. ¿ No valiera -mas que sé hubieran reunido todos ios mi­
nistros , y así se hubiese sabido de antemano con lo que podia contar­
s e , sin que el enemigo comprehenda n a d a , y sin que por este defec­
to de conferencias previas aborten las me jores medidas, y por conse-
qüencia se desacredite el Gobierno ? 

Si hubiese de ponerme ahora á especificarlo todo, ¿ quando aca­
baría , Señor ? Añadiré solo en general que es necesario que una Re­
gencia constitucional quede sujeta á las reglas que prescribe la Cons­
titución ; y esta previene , entre otras c o s a s , que V . M. la dé ua re­
glamento para el exercicio de sus facultades , y que en el Poder exe-
cutivo solo será sagrada é inviolable, esto es , no sujeta á responsabili­
dad", la persona"'del 'rey.' Asi que , el Sr. Espiga ha dicho muy.bien, 
que es menester' que los ministros queden responsables de su conducta; 
y el Sr. Anér s que los Regentes no pueden serlo sino de lo que ha­
gan maliciosamente. ¿Pero como sabremos quien y de que modo fue 
culpable para exigiría su respectiva responsabilidad? Ei único medio 
de conocerlo segara y oportunamente e» tener esos libros que tanto re­
pugnan , donde se anotarán la resoluciones del Gobierno , y los dicta» 
naenes de los ministros , sean buenos ó malos. 

„ Importa m u c h a , Señor, que V . M. no haga ni mande cosas ilu* 
serias , perdiendo t i t iempo, y , lo que es p e o r , la opinión. Debe , pues, 
aprobarse este y ios demás artículos , ó substituirles otros equivalentes} 
pues s i no nunca se hará efectiva la responsabilidad. Sucederá quando 

jEBas lo que- con el maD,in«?$fo de la junta Centra?, y con el diario de la 
anterior lUgenc ia j paí«ojB á dos «omisiones; expondrán estas sus. áUctá* 
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menos Henos de duda*-y conjeturas, después de gastar mucho tiempo y 
trabajo; y nada se habrá hecho al fin, opinando siempre cada quál lo 
que guste sobre tan importantes negocios, y tan respetables persona?. Se-
ñor, una de dos : es necesario que ó V . M. no exija responsabilidad al­
guna del Gobierno , y tenga en él una confianza tan<iega como los d i ­
namarqueses en el suyo ( exemplo úaico en la Europa culta) , diciéndola: 
me pongo en tus manos, y aunque me eches al mar , voy contento ; ó 
que establezca reglas fixas , segaras y sencillas , que afiancen la responsa­
bilidad. Un abultado quanto escandaloso expediente , que hace dos años 
se sigue, sin que todavía sepamos su resultado, que acato no la tendrá 
jima* (hablo del que se formó sobre la autenticidad ó suplantación de 
la ruinosa orden de 17 de mayo de 1 8 x 0 ) , es un triste exemplo de la 
necesidad de que se asienten y rubriquen con la debida formalidad to­
dos las acuerdos de la Regencia-, no manos por honor de es ta , que 
para seguridad de los gefes y oficíales de las secretarías; pues si así se 
hubiera hecho entonces, no habría sufrido tanto la reputación de per ­
sonas muy condecoradas y beneméritas, ni habría llegado el caso da 
tener yo que citarlo como un escollo famoso por los naufragios del 
descuido y confianza excesiva. 

,,No se crea , Señor, que esto es hacer la apología m menos el p a ­
negírico del proyecto de la comisión. Examínele V . M . ; y si le f a ­
rsee que necesíta.de alguna reforma, dígnese kaeerla con su acostum­
brada ilustración; pero sépase también que es necesario-haya reglas 
que guien al Gobierno, y qae no por tener este menos regularidad ha 
de obrar mas arregladamente. ¡ Funeita equivocación creer que- cami­
nará mas el que esté mas expuesto á extraviarse , y medir el poder 
do los que mandan por la facilidad de abtsar d e é i ! Nadie es mas p o ­
deroso que Dios , y Dios no puede pecar." 

• E l Sr. Arguelles: Ninguna cosa es mas fácil que añadir pormeno­
res á lo inventado. Y o por lo mismo tengo algunas d a d a s , que espero, 
como ha dicho el Sr. Espiga -, que se desvanecerán en él curso de la 
discusión, y con las luces de los señores individuos de la comisión. Ha­
ré no obstante algunas reflexiones. Quisiera que no se confundiese el s i s ­
tema del proyecto con lo qus es puramente reglamento. E l Sr. Anér se 
declara contra todo indistintamente, y con semejante oposición no creo 
que se pueda conseguir fácilmente el fin que nos proponemos. Y o me ha­
go cargo j y reconozco por muy fuerte el argumento que ha puesto el 
Sr. Espiga, tanto mas , quanto ha añadido á sus reflexiones la parte de 
erudición con que ha ilustrado el establecimieto del consejo de Estado, 
y su destrucción progresiva , y á esta desorden cree que se debe en gran 
parte, el deplorable estado en que se ha visto la nación. E l Sr. Espiga 
na indicado en parte las verdaderas cansas que influyeron para la d e s ­
organización del consejo de Estad©; pero hubiera querido qae no se 
desentendiese de otras, que fueron de no menor ínlluxo. Y o las hallo en 
el sistema general de Europa, y también en el carácter de los reyes de 
la casa de Austria desde Feiip* 11. Considero indispensable hablar de es­
to , porque como ahora se trata de su restablecimiento, conviene e x a ­
minarlo con toda detención; porque á la verdad es terrible el argumen-
to.del Sr* Espiga sobre que los ministros, por medio de las juntas que 
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p o p o n e el p r o y e c t o p o d r í a n llegar í hacer ilusoria la constitución,' 
Qae los ministros solo fueronal-principio secretarios particulares de logj 
reyes ea una cosa indadable, porque al caho la historia lo demuestra' 
pero yo creo qae esto ha sido en gran parte conseqiieocia del sistema ge­
neral de Europa en Sa época á que se ha contraído el Sr. Espiga. E n ­
tonces veíamos á ios principales reyes de ella ser aun mismo tiempo ge­
nerales y hombres de estado; y aun en el dia se observa qae el ícñuxo 
de los ministros está en.razón inversa con el carácter del monarca; es 
dec ir , siempre qne e i rey es hombre de estado, el ministro para nada 
suena, ni se le conoce mas que por: su firma; quando no es a s í , el mi­
nistro por necesidad debe suplir aquella falta. Eernando el. Católico y 
Carlos v eran á la vez hombres de guerra y hombres de estado: sus mi­
nistros fueron muy subalternos: solo se le» conocía con. ei nombre de se­
cretarios , porque no hacían.mas que lo que aquellos príncipes calcula--
b a n , proponían ó proyectaban.. Los demás reyes de Europa , sus con­
temporáneos, hacían el mismo papel..Maximiliano-:de Alemania., Eran-
cisco i , Hlnrifae vm.no.tenían necesidad de entregarse á-nn ministro,'; 
en quien no habría; sido fácil hallar sus qualídades. Todavía Felipe n, 
que no era hombre de guerra, pero sí;de estado ,. gobernó por,sí,mismo, 
el-,reyno. SS la revolución que hubo en la política ds Europa por cau-
sa.s,.,que no .esde esté lugar manifestar, varió.enteramente e ls istemade 
los, gabinetes... Si Felipe i i i y i v tuvieron, en lugar le secretarios-minia-» • 
tros, absolutos, eomo el duque de Lerma, ú Conde Duque Óec., era por­
que el sistema de ministros favoritos se había hecho general en Europa. 
Bichelien», Mazar ía , Bütkinghamy otros gobernaban á su voluntad 
los estados respectivos de sus reyes. Y: como las instituciones de todas 
lá» naciones de Europa eran defectuosas, sucumbieron los, der.eehes de 
los pueblos?! los gplpe* repetidos d e Ios-ministros atrevidos. Solo Iegla-s 
terra<se?preservó de esta calamidad*porque en sa constitución había lo 
que faltaba en las. de las demás naciones., Alberoni no tenia necesidad 
sino dé Seguir el camino de sus predecesores, y su genio y audacia, au­
xiliados con. la. sumisión de la nación, que tanto se había,degradádoy, 
acabóíCon-eí consejo de Estado. Los ministros no tenían ningún freno: 
las Cortea -no» se reunían : los consejos eran; cuerpos dependientes de su¡ 
voluntad por la amovilidad dé sus inaividuos, y la ninguna independen­
cia en el desempeño, d e sus obligaciones. Eor tacto , lo que ha sucedido 
Basta aquí-era necesario;que sucediese. Mas en e l dia,las circunstancias 
han variado. E l consejo de Estado no será y a un cuerpo creado por el 
monarca;. sus, individuos están protegidos por la conststu,;ion.contra la 
arbitrariedad,de un ministro: hasde haber 1 reunión anual de Cortes; por 
consiguiente todo es muy distinto, y seria menester nna destrucción en-
tera.de la,constitución para que sucediese can este consejo d e Estado lo 
mismo que con.el anterior., 

,,Siguiendo el misrao argpm^nto d i ! Sr¿ Espiga-, es necesario adver­
tir que no basta que la constitución haya dicho se formarán un consejo 
de Estado. ¿ Q a e quiere decir que se formará nn reglamento para su Go­
bierno? Que se habrá de señalar por una ley el conocimiento de los ne­
gocios que se le confien , y todo lo demás que s«a necesario para dater-
ajuur.- con .exactitud su, autoridad. Quiere decir que en él te enlazarán» 
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las obligaciones del consejo de Estado con las de los "•secretarles del Des-

P a c ^ ° y ^ 0 t a w ^ j e n q a e , s e confunden- los negocios graves gnbernañvos 
con'aquellas operaciones del Gobierno, que por desgracia herncs visto 
mezclados hasta el diai E l Sr.-Mearía-, con na exemplo material, ha in­
dicado bastantemente las funciones de la junta de Ministros con< las fun­
ciones de un hacendado; pero permítaseme que en su corroboración di­
ga que- el' mismo -Sr..Espiga* hsv- de-- convenir que los ministres han de te­
ner negocios, si-se quiere, de pura-execucion > enque h a d e ser^necesa­
ria la cooperación de dos , tres, ó todos. Y he aquí demostrada la nece­
sidad de que se junten. E s claro que todos aquellos negocios gubernati­
vos que no sean peculiares dé los ministros, los-enviarán estos al conse­
jo de Estado; y lo es también que los ministros no podrán mezclarse en 
SU'conocimiento sin exponerse á las conseqüencias de una redamación 

» por parte de aquel cuerpo. Eos expedientes que permitan «¡ilación, p o ­
drán detenerse; en el consejo; de Eitado hasta desentrañarse bien todas 
las dificultades. Esto en nada se opone: á ¡a junta particular de los mi­
nistros ;• pues la resolución que ha de dar el consejo de Estado no impi­
de, eí dictamen de aquellos para adoptar los medios que - se crean mas 
oportunos para su execucion. Si estas reflexiones-no persaaden la nece­
sidad dfe la junta de ministros,,es en vano quanto pueda añadirse. L a r e -
solucion de un negocie.es-independiente de suexecucion ¡aquel la podrá', 
corresponder en ciertos asuntos al consejó de Eistado; pero en todos e s ­
ta pertenecerá, inevitablemente á los ministros.. He aquí- donde viene la 
necesidad dé lo que propone el proyecto. 

„ Otro de' los argumentos del Sr. Espiga es ía tendencia de los mi ­
nistros áiextender sus facultades. Esta tendencia, cerno ••toe'ai las demás , . 
solo se puede cerregir con la permanencia.de las Cortes. Aquí reside to­
da la fuerza*moral de la-.constitución: en ella libra ia nación: el único-
medio'dé asegurar-la observancia de su ley fundamental. Todo lo demás 
es-ineficaz-, y muy subalterno. Hay dos modos-de argüir: uno por prin­
cipios, y otro por exempíos, como ha hecho oportunamente el Sr. Me-
xíá; y yo reclamo la; atencien del Congreso para que- tenga presente 
que solo, en las resoluciones que no son de execucion prensa , y que exi­
gen secretoj es dónde debe intervenir el consejo de Es tado , pues que 
en las démas providencias no tiene-la Regencia necesidad de cir ?1 con­
sejo de Estado. No, .Señor r no son asuntos de esta naturaleza los que 
debe tratar esta corporación.Unamos al exemplo del Sn Mexíá otro'de 
igual naturaleza. E í consejo dé-Estado aconseja: al rey= qae dec láre la : 
guerra á una poteacia. E l conseja de Estado ha l l ena lo sus funciones. • 
¿ P e r » el plan de operaciones será de su competencia ? ¿ U a a expediciors; 
secreta irá al examen del consejo de Estado ? Las-medidas se to-Barán; 
por W ministros con larapidez y sigiló que exija su buen éxito: su res­
ponsabilidad les recordará sus obligaciones 5 y á su -debido tiempo' darán 
cuenta de sus operacionesí Si la Regencia qaisiereroir todavía al consejo * 
a é Estado en puntos facultativos , , p o d r á . y; aun deberá, hacerlo eoc e l l 
na de buscar todas las luces necesarias^ Pero el secretó yr la prontitud':. 
reunirán ¿ cada paso á Jos ministros para llevar adelante las operaciones¿ 
® 8 k iP»rr»>,auaqu.e noiie^esTOndáie ppr ningun;reglataente. L a ne~« 
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cesidad de cooperación sana imperiosa. Luego, ¿i qne oponewg á u n 

reunión, que es hija de la naturaleza de las c o s a s ? 
, , E l Sr. Anér dice que ha leido los papeles públicos de Inglaterra 

y que ha visto anunciadas en ellos las reuniones de los ministros; l U e „ ¿ 
prueba que no son diarias, ni aun tan freqüentes. L a freqüencia es rel a« 
tiva á la necesidad de juntarse. Allí s e juntan siempre que consideran 
preciso reunirse; puede ser diaria ó semanalmente. Y si los papales pó. 
bucos no lo anuncian siempre que se reúnen, es porque solo quando 1* 
junta es extraordinaria, ó por'el número de los ministros que asisten,' 
ó por la calidad del negocio, si algo se trasluce, lo juzgan digno dé 
anuncio. Mas esto jamas puede ssr argumento. Y o convendré en que n „ 
se apruebe que la junta sea diaria; pero sí apoyo que se junten á lo me­
nos quando los negocios lo exijan." 

Concluido este discurso se levantó la sesión. 

SESIÓN D E L D I A 4 D E E N E R O D E 1812.: 

S e diá cuenta de un oficio del encargado del ministerio de Marina, en 
e l qual avisaba haber arribado al puerto del Callao el 22 de agosto 
último el navio de S. M. B. el Estandarte, procedente de Cádiz, Gi r 

braltar y Valparaíso. Las Cortes quedaron enteradas. 
Se leyó una exposición del señor D. Antonio Torres dirigida al con» 

Sejo de Regencia , y remitida por este á las Cortes, en la qual hacia 
presante habar recaído en él el nombramiento de diputado en las mis­
mas por la provincia de Rio-Hacha, y que á pesar de su falta de salad 
procuraría venir qnanto antes á desempeñar su cargo en el augusto 
Congreso nacional. 

A propuesta de la comiiion de Supresión de empleos se mandó ar­
chivar la relación de los provistos por el ministerio de Estado en el mes 
de actubre último. 

Con arreglo al dictamen de la comisión de Justieia resolvieron las 
Górtes pasase al consejo de Regencia la instancia de Doña Ana de Oso-
r i o , vecina de la isla de Santo Domingo , relativa á la prisión y embar­
go de bienes y papeles de su marido D. Manuel del Monte , á fin de 
que en vista de dicha solicitud, y en la del procaso que en ella se cita, 
tome las providencias que estime necesarias para la mas pronta y ex­
pedita administración de justicia. A este dictamen propuso por via de 
adición el Sr- Marques de ViUafranca que el consejo de Regencia diese 
cuenta á las Cortes de la providencia que tomare acerca de este asunto.' 

No quedó admitida á discusión. 
L a misma comisión fué de parecer de que acreditando D. J o s é Diaz 

Escandon le que alega en su exposición, acceda el Congreso á su soli­
citud dirigida á que se le conmuten los dos años que ha tenido de prác­
tica en la abogacía por los dos y dos meses que debió concurrir en la 
universidad de Oviedo, y no pudo verificarlo per haberse cerrado las 
t>o¡Yí.rsidades. Quedó aprobado este dictamen. 
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Opinó la misma comisión que la instancia de Don J o s é Antonio de 

S. Mil lan, complicado en la causa de D. Vicente A b e l l o , junto con los 
documentos qua la acompañan, se remita al consejo de Regencia para 
que pasándolo todo al de Guerra, creado para entender en dicba causa, 
disponga se proceda en ella con arreglo á ordenanza. Aprobaron las 
Cortes este dictamen j y habiendo hecho presente el Sr. Calatrava que 
acercado la referida causa existía un decreto de S. M . , al qual, á su p a ­
recer , no se había dado cumplimiento , se resolvió que se diera cuenta 
de los antecedentes. 

Conformáronse las Cortes con el dictamen de la comisión de Supre­
sión de empleos , la qual pi opuso que se devolviese al consejo de R e ­
gencia el expediente relativo á la solicitud de Don Mariano Lobera 
( sesión del dia 6 de diciembre último ) , para que con arreglo á justicia 
usara de las facultades que en punto á provisión y supresión de empleos 
se le tienen concedidas. 

Acerca de la proposición de! Sr. Gallego, aprobada en la sesión del 
día 3 de diciembre último [.véase,), fuá de parecer la comisión de J u s ­
ticia de que no debia cerrarse la puerta á la admisión de qualquiera 
reclamación, concebida Con la moderación y decoro correspondientes; 
de que lo contrario seria dar una idea poco decorosa, y nada conforme 
á las rectas intenciones del Congreso; y de que este se merecerá el r e ­
nombre de sabio y justiciero si hoy reforma una providencia dade ayer , 
convencido del error ó equivocación que pudo padecer , ó por razones 
que no le fué posible tener presentes. 

Quedó aprobado este dictamen. 
Continuó la discusión que había quedado pendiente en la sesión del 

dia anterior sobre el artículo I ° del capítulo n del proyecto para el 
Poder exécutivo. 

E l Sr. D. Andrés Ángel de la Vega, en apoyo de dicho artículo y 
de los demás del referido capítulo n , leyó y glosó por párrafos un decreto 
dado por Carlos n i en el año 1787 , por e í qual se estableció la junta 
de ministros casi ea los mismos términos que en el proyecto proponía la 
comisión ; pidiendo finalmente al Congreso que se ciñese á la proposi­
ción única de si debia establecerse ó no la junta de secretarios del Des­
pacho , reservándose las demás qaestiones para quando se discutiesen loa 
artículos restantes. 

E l Sr. Dou: 5 > E ! señor preopinante quiere que nos ciñamos á la pro­
posición precisa da sí ha de haber una junta de Secretarios del Despacho 
sin extendernos á otros capítulos; y él acaba de hablar de todos y de 
cada uno de e l í es , manifestando la conformidad que tienen con la junta 
mandada en 1787 . Pues si él habla de todos para apoyar la proposición 
y el proyecto , ¿ por qué nosotros no podremos hacer lo mismo pera im­
pugnarle? Mas yo , aunque se me estrechase á ceñirme á la proposición 
del artículo, me creería autorizado para hablar de todos ; y la razón es 
clara. Dice el artículo que ha da haber una junta de secretarios. Mi opi­
nión es qae si esa junta ha de ser con arreglo á decretos anteriores , d e ­
pendiente y subordinada al consejo de Regencia, la haya enhorabuena: 
si ha de ser con las restricciones que propone el plan presentado , ú otra» 
semejantes, no debe haberla; y con esto puedo y debo hablar de todo* 
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sin salirme del articulo en qtiestton. Ss ha fundado el señor píeopinaat» 
en la conformidad de su plan con el de 1787 ; pero aquel no tuvo efecto, 
E i Sr. Espiga manifestó ayer los grandes peí-juicios que él habia cau­
sado ; aquí no temos sus capítulos para cotejarlos con los de ahora, qu 8 

algunos de estos son del todo nuevos: por fia nosotros no estamos citados 
para examinar el proyecto ó plan de -1787 , y el objeto de la discussog 
es deslindar y examinar bien si deben aprobarse ios artículos de esta 
plan , sean ellos confoimes ó no con los de! de 1787 , Seguiré, pues, la 
discusión en el estado en que quedó ayer , propo/sítsnio algunas ligeras 
y breves réplicas á la satisfacción con que algunos señores quisieron 
deshacer los argumentos propuestos contra la jauta nuevamente pro. 
yectada. 

, , S n una monarquía de la vasta extensión que tiene la nuestra,y 
de sus críticas circunstancias, hay siempre ocurrencias que piden celen, 
dad en las providencias, y lances urgentes en que , como se dice ó decia 
antiguamente, es preciso tomar consejo en la pelea. Se trata de una dis­
persión de exército , da una batalla ganada ó perdida , del motín de ua 
putblo ó exército, de la sublevación de una provincia , de un viento 
que sopla.con oportunidad, de conducir tropas á algún punto , ó de cosa 
saoiijante. 

„ M s parece que uno de los señores preopinantes , para deshacer la 
fuerza del argumento que se hizo con la indicación de estos lances, qae 
no dan lugar á juntas , dixo que todos ios casos de urgencia quedaban 
exceptuados, ó debían exceptuarse; pero entonces estamos en el coe-
flicto en que varias-veces nos hemos visto. Se pone á discusión una pro­
posición general, que por el sentido natural y obvio de las palabras 
comprehende muchísimos casos: se hace evidencia de grandes perjuicios, 
que se verificarían en algunos de ellos -5 entonces se dice que la iatencíoe 
del autor no era comprehenderlos, ni deben darse por comprehendídoi; 
mas nosotros, quando discutimos una proposición , no debemos atender 
sino al sentido natural y regular de ella. Si el autor con un sentido y 
con una intención particular, que no traen consigo las palabras da la 
proposición, quiere poner una excepción ó limitación, hágala con pro­
posición separada: esto exige el orden y la constitución aprobada. El 
artículo dice generalmente que en la jasjta deberán tratarse todos les 
asuntos que juzgue d secretario de gravedad. ¿ Y quien puede negar 
que todos los indicados y otros semejantes son graves , y tanto mas gra* 
• e s quanto mas perentorios:? 

, ,Se dixo que los.asuntos de una secretaría tienen algunas veces co­
nexión con los de otra • que en tiempo de los reyes algún ministro da 
orden de S- M. mandó una vez que se aprontase cierta cantidad, y otro 
que no j pudiendo suceder que el de Guerra , por orden de la Regencia, 
mande una expedición, y que por el de Hacienda se haga ver despuel 
qus no hay dinero, ó por el.da Marina que ne hay barcos para el trans-
porte de la tropa. L o del tiempo del rey seria ó no sería, ó seria en tiem­
po en que aunque no hubiese dinero en el é r a n o s l o que sobraba «W 
recursos para hallarle. ¿ Pero como puede suponerse ni imaginarse pe** 
ble que unos Regentes sean capaces de mandar una expedición , ó cew 
semejante, sin llamar al secreta-rio de Hacienda 6 Marina? Esto 
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contar sin la huéspeda, y cosa del todo inverosímil- Pero por nn, s | 
esto fuese posible, el proyecto de la junta por k razón insinuada debería 
»er limitado á los secretarios que hubiesen de tener inteligencia ó coope­
ración en el asunto. 

Se dixo que no habiendo la junta proyectada no podía haber res ­
ponsabilidad de Rfgeutes y secretarios , y que en estos últimos ocurrió 
fa grande dificultad sobre si la Regencia había acordado una orden, á 
íi un secretario la había extendido sin estar acordada : esto puede ser 
motivo para obligar tai vez á la formalidad de qué los Regentes auto­
ricen con su firma ó rúbrica sus acuerdos , ó á algún reglamento de s e ­
cretaría; pero no á la junta de todos los S cretarios , que es punto muy 
diverso é independiente. L a responsabilidad, aunque no haya junta, no 
puede faltar, y con la junta puede ser menor de la que es y de la que 
debe ser. Esto de la responsabilidad debería desenvolverse y explicarse 
un poco, porqne me parece que en general no está bien fixa y exacta 
la idea. O el Regente y el secretario hacen una cosa prohibida por ley , 
6 usan de las facultades que les da la ley. Supóngase haber dado ía ór* 
den de tener preso á un ciudadano por tres ó quatro meses sin en­
viarle al tribunal, ¿ no ha de constar con toda claridad la orden, la 
contravención y la responsabilidad ? L o mismo puede decirse en todos 
los demás. Supóngase que la Regencia , en uso de las facultades que le 
da la l e y , ha mandado una expedición, ó dispuesto otra cosa semejante, 
¿qué se pretende en este c a s o ? ¿ P o r ventura deberá responder del éxi­
to ? ¿ Qué pilcto podrá obligarse ni responder de guiar una nave, sin nau­
fragar , á las islas Filipinas? En estas cosas no cabe responsabilidad: bien 
puede ser que la baya en algún caso; pero ha de ser rarísimo, y qua 
no se verificará en un siglo. Así es que en lo que parece haber respon­
sabilidad no la h a y , y que tanto en los casos en que la hay como en 
los que dexa de haberla , sin haber junta, ha da constar precisamente 
todo lo que es necesario para verificarla. 

•jQuantos mas son ios que tienen responsabilidad en un asunto, tanto 
menor es la de cada uno: por esto la intervención de ios siete secretarios 
debilita ía responsabilidad de los Regentes. ¿ Y qué se dirá en el caso 
en que los Regentes no se inclinasen á lo acordado por los siete secre­
tarios ; pero ó por no entrar en lucha , ó por no entorpecer el asunto 
condesciendan? Si hay alguna mala resulta ¿ no podi án sincerar su con­
ducta diciendo que han seguido el parecer de siete hombres sabios coa 
quienes les manda consultar la ley ? ¿ Y qué diremos de la hipótesis 
en que discrepando los Regentes acuden al consejo de Estado , y esta 
no quiera aprobar la providencia acordada por los secretarios ni por 
los Regantes, juzgando que deba tomarse otra ? Esto ea justicia y en 
política sucede muchas veces que sobre un miimo asunto hay tres y aun 
mas pareceres: ¿ qué se hará en dichos casos ? ¿ Se acudirá á la diputa­
ción permanente ? Y si esta es de sesenta , ¿ serán noventa los qne d e ­
ban entender en la Regencia y Gobierno del reyno ? Todo esto es muy 
complicado, y contra el espíritu de la constitución , como dixo ayer el 
Sr. Espiga. 

«De tal manera me parece invertido el orden de las cosas en el pro­
yecto propuesto que ni lo» secretarios serian secretarios, ni los regentes 

T « * 9 XI. !8 
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Regentes , ni el concejo ele Estado consejo de Estado. Los secretarios na 
serian secretarios, porque serian Regentes; los Regentes no serian R e « 
gentes,- porque serian dependientes y executores de la voluntad de 1 0 , 
secretarios; y el consejo de Estado no seria consejo de Es tado , porqua 

feria nna especie de tribunal de apelación , adonde podrían recurrir l o s 

Regentes si no quisiesen conformarse con el parecer de los secretarios 
Que estos serian Regentes es evidente , porque n& hemos de atender á | 0 J 

nombres sino á la realidad de las cosas. ¿ Quien es el Regente del reyno 
sino el que manda , el que dispone y acuerda las providencias guber­
nativas de política , economía y fuerza armada ? Pues todo esto han de 
hacer los secretarios , debiéndose conformar con su parecer lo* Regentes, 
6 recurrir , ea caso que no les parezca b i e n , ai consejo de Estado. 

„Por estas razones, y por las que largamente expusieron los seíío. 
res Anér y Espiga en qnanto á la complicación con que se entorpecen» 
el Gobierno, soy de parecer de que no debe aprobarse el artículo, ai el 
proyecto de que se trata." 

E í Sr. Oliveras: , ,Se ha establecido el Gobierno de la nación, sefia> 
lando al rey las facultades que se han creído necesarias, dándole los se-
creíanos correspondientes para el despacho de los negocios, y formando 
un consejo nacional á quien debe consultar en los asuntos graves, y 
particularmente en los que indica la constitución. Este consejo delibera 
sobre la utilidad ó perjuicios de qnanto diee relación al buen gobierno 
de los pueblos; ilumina al rey , y le consulta lo que le parece; el rey si­
gue su dictamen libremente ; pero siempre será un cargo contra les mi­
nistros , que la constitncion hace responsables s i , apartándose* del moda 
de pensar del consejo, se hiciese el mal. Los secretarios del Despache 
están á las órdenes del rey ó de la Regencia; paede llamarlos quando 
gas te , consaltarlos, oírlos separados ó jaa tos , y en una palabra dispo­
ner y aprovecharse de sus luces y conocimientos. Parecía que nada fal­
taba para un buen Gobierno , y sí solo en las actuales circunstancias se­
ñalar los términos en que las Cortes quieren que la Regencia exerza la 
autoridad r e a l , como acaba V . M. de decretarlo en el capítulo primero 
del dictamen propuesto por la comisión, que en mas breves palabras, 
y evitando toda confusión , pudiera haberse enunciado con decir : „ la 
Regencia tendrá todas las facultades del rey , i excepción de la de san­
cionar las l e y e s , conceder los indultos á los delinqnentes, declarar la 
guerra y hacer la p a z , para lo qual se requiere el consentimiento de 
las Cortes." Con estas ruedas parece que debia estar cornéate la máqui­
na del estado; pero se exige otra nueva, y consiste en formar una junta 
de los secretarios del Despacho, y erigirla en consejo de la Regencia; 
mandar que se reúna diariamente, y legalizar las Cortes este nuevo con­
sejo , que debe deliberar sobre todos las asuntos que parezcan graves í 
los secretarios , es decir , sobre todos los asuntos en que debe entender 
el consejo de Estado , y de tal modo se dice en el párrafo octavo que si 
la R egencía no se conforma con ei dictamen de los secretarios, no pueda 
resolver hasta consultar al consejo de Estado. Ahora bien, ¿ e s necesa­
ria esta nueva rueda para la máquina del estado ? ¿ Hará que eorra mas 
libremente ? ¿ O la complicará de tal modo que se paralicen los nego­
c ios? No es necesario mandar que haya semejante junta; la Regeucí» 
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caerle reunir í los secretarios quando guste oirías y consultarlos ; lo.ha 
hecho hasta ahora , y le consta á V . M. pidió un secretario para qua 
extendiese ios acuerdos; se le concedió la facultad de nombrarlo , y úni -
camente se negó el Congreso á darle carácter , porque el Gobierno da 
la nación no conoce secretario del Despacho de los Secretarios. Así como 
es constante que un amo (para valerme del mismo símil de un señor 
preopinante) ó un aáministrador principal debe oir al aperador, c a p a ­
taz y mayorales para dirigir acertadamente su c a s a ¿ así seria muy e x ­
traño el que se le mandase qua los convocase, en qué d i a s , cómo d e ­
bían extenderse los pareceres ¿es. &c. Por tanto la qüestion no es si ios 
secretarios se reunirán ó no; si la Regencia los oirá y consultará; si 
ha de gobernar bien y no con indolencia y floxedad, así lo hará ; de 
lo contrario el Gobierno será tan malo como quando, déspotas los s e ­
cretarios del Despacho , mandaba uno lo que otro prohibía , verificán­
dose que habia en la nación tantos reyes como secretarios. Al presente 
se trata de formar una Regencia de sugetos instruidos, que entiendan 
los negocios, que obren por s í , y que consulten á los secretarios quando 
y del modo que les parezca. ¿ En esta clase de Gobierno es necesario 
instituir el consejo de Secretarios, caracterizarlos, legalizar su junta, 
darla atribuciones, é imponer á la Regencia la obligación de escuchar 
y aun de no proceder en el caso que no se conforme con su dictamen?. 
Esta es la qüestion, ¿ Y quien no ve que esto es poner trabas al G o ­
bierno ? ¿ Cómo ha de ser veloz en sus decisiones con la necesidad da 
oir tantos consejos ? ¿ Qué decoro se le concede quando los subalternos 
y agentes suyos pueden detenerlo en su carrera ? ¿ A donde irá el con­
sejo de Estado si sus deliberaciones 6 han de ser precedidas del dicta­
men de los secretarios, ó sujetas á la censura de los mismos ? ¿ No es 
esto anular el consejo de Estado ? ¿ No es poner en las manos de los s e ­
cretarios la suerte de todos los negocios ? No emprenderán, se dice, 
sobre el consejo nacional; la constitución es el garante de su estabili­
dad-, las Cortes reunidas anualmente reclamarán altamente si se la pos­
terga en sus facultades, y exigiendo en el momento la junta de secre­
tarios , si estos se conjuran contra la constitución, ¿ quando se pondrá 
en planta ? ¿ Quando se reunirán otras Cortes ? No hace tres dias que 
se temía por estas , y hoy son y a el contrapeso de una junta que no hay 
necesidad de legalizar. La habrá , no lo dudemos, la hay en Inglaterra 
sin que esté mandado ni tenga reglamento; el ministerio forma un cuerpo; 
en España también lo formará sin que V . M. lo mande: lo manda el in­
terés ministerial, el nuevo orden de cosas: por otra parís no conviene 
esta institución en una monarquía en que nace la libertad, ni á un pue-
blo qae es sumiso , obediente y silencioso en medio de los desórdenes. 
En Inglaterra ha sido necesario que hubiese nn cuerpo ministerial que 
tuviese parte en la representación nacional, porque en aqael pueblo 
precedieron grandes convulsiones , agitaciones extraordinarias, y fué 
preciso dar mas vigor y fuerza al Gobierno á fin de que las contra­
restas». E a nosotros ha precedido lo contrarío á la aurora de la l iber­
tad que nos consuela. En Inglaterra el espíritu público es tal que llega 
nasta derribar á todo el ministerio; entre nosotros es tan poca su fuerza 
fue BO puede haeer que se .mude jan ministro ¿ aunque se grite gene?» 
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talmente, y se diga en el Congreso mismo que no puede desempeña» 
todos los cargos qae se le han impuesto. ¿ Como había de derribar to-
do el ministerio ? Los secretarios serian unos de'spotas , mandarían á 1 0 J 

mismos Regentes , destruirían ó inutilizarían la misma constitución. Jfo 
hay pues necesidad de mandar que baya esta junta ,• porqué la habrá 
quando la R?ge¡acla lo determine, y pueden seguirse males muy gran­
des de legalizarla. Este es mi dictamen." 

E l Sr. Pérez de Castro: ,,-STo habiendo podido hallarme presente, 
por indisposición de salud, á la discusión qae ha procedido ea esta ma­
teria , podre contra mi voluntad, exponerme á repeticiones , en lo q a e 

diré con la posible brevedad , por no ser molesto, y a que si no fuera 
por esta consideración pudiera extenderme ampliamente. Pero si repi­
tiere, espero que las Cortes me honrarán también esta vez coa su ía-
dulgeacia, puesto que la gravedad de la materia me faarza en cierto 
modo á tomar la palabra. Discútese el primer artículo del capítulo s.°* 
pero es tal la coaexíoa ó ealace de todos los párrafos, que no puede, á 
mi entender, ilustrarse coavenientemente la materia, sino abrazando 
todo el capítulo. Así he observado que lo han hecho con mas ó mscos 
extensión les señores que hoy han impugnado ó defendido el proyecto, 
y así ha presentido que seria necesario hacerlo el misino digno autor 
del pensamiento , el Sr. Vega, que promoviendo con su proposición el 
importante punto de la constitución del Gobierno, ha presentado á las 
Cortes uno de los pensamientos mas útiles qae puedan haberse oido en 
este recinto, y el mas reclamado por la opinión pública y aun por la 
urgente necesidad. 

„ Y o convengo en que se reúnan los secretarios del Díspacho quan­
do se trata de la execacionde grandes medidas gubernativas, que «xíja 
el concierto y cooperación de todos los departamentos de la adminis­
tración. Pero esto lo hará la Regencia , y lo provecarian los mismos se­
cretarios del Despacho quando convenga. Es esta medida tan importan­
te para el ac ierto , que la misma Regencia actual propuso esa idea, 
que con ©tras tomadas de una memoria del primer secretario de Esta­
do , pasó á una comisión de que tuve el honor de ser individuo, para 
establecer el repartimiento de negociados entre todos los ministerios, 
y allí a p o y é , como toda la comisión, esa idea importante. Pero allí se 
anunciaba con sencillez, sin la minuciosidad que encierra este proyecto} 
y ademas, entonces no se habla formado la constitución, no habíamos 
debatido los puntos políticos que ella nos ha obligado á discutir, y 
no se trataba de hacer entrar para nada a! consejo de Estado, ru«da 
muy principal y consfitucional que ahora traemos: así la qüestion va­
ría esencialmente en el día. E l mismo autor de la proposición capital 
da constituir «1 Gobierno en toda la plenitud de -facultades , y de expe­
dic ión, se ha propuesto sin duda, muy sabiamente, hacer que el Go­
bierno marche c e a rapidez y energía ahora mas que nunca, porque 
ahora mas que nunca es necesario á la salvación del E»tado; y eso BO 
se conseguirá ciertamente complicando la miqaina coa algunas docenas 
de rued&s mas , que es lo que á mi ver hace el proyecto. Así apoyo el 
pensamiento , y aun que se enuncie que se juntarán en ciertos casos los 
secretarios del Despacho, como diré después j pero nd que esto se hag* 



diariamente, porque no es posible qat* todos ios días tengan en qne ocu-
parse juntos , ni quese establezcan taatas reglas y formalidades em­
barazosísimas , y no. necesarias. Y obsérvese de paso qne lo qae dispo­
nía Cirios n i en el reglamento que ha leído el Sr. Vega sobre junta 
de Ministros, no es adaptable á las circunstancias actuales. Su simple 
lectura convence de que el rey quería rodearse de consejo y luces en 
las materias arduas de levantamiento de tropas, contribuciones, econo­
mía , formación, derogación, ó explicación de leyes , fomento gene­
ral ¿ees. ; puntos casi todos de primera magnitud, en cuya decisión obraba 
el rey como legislador y executor. Pero todo eso pertenece ahora á las 
Cortes, y ha de ocupar en gran parta á trescientos hombres , quedando 
al Gobierno en estos puntos solo la execucion. Así aquellas considera­
ciones no son aplicables á nuestro caso. 

„ Hablase de responsabilidad , y por lo que dice el proyecto , y por 
lo qus he oído esta mañana, veo que se da á esta palabra una extensión 
que no puede tener. Ta l es mi opinión, qua las Cortes graduarán como 
gusten. Y o considero tres especies de responsabilidad en un secretario 
de Estado , y de ellas una sola pertenece á este reglamento , y toca á 
las Cortes. L a primera es la qus tiene con el rey ó con la Regencia so­
bre la exactitud ea extender lo acordado con el gefe Supremo. En esta 
parte no es de temer que sucedan abusos. ¿ Que miaistro se expoadria 
impaaameate á semejante escándalo ? Solo tengo noticia de qae haya 
sacedido una vez en tiempo da Carlos n i proveyéndose un empleo ea 
distinta persona de la que se habia acordado con el r e y , y aun esto fuá-
involuntario en el ministro; y quando se reconoció el y e r r o , y el rey 
recoaviao al ministro , la pesadumbre costó á este la vida. L a segunda 
es la qae tieae con la opinión pública qaaado le falta el talento , el 
acierto, el tiao de baen gobierno: ea esta caso la opinión públ ica , qne 
ahora tieae por donde ilastrarse, formarle y explicarse , es aa juez su­
premo que necesariamente hace sea removido el que no es para el g o ­
bierno. L a te-reara, es la que tieae con las Cortes quando comete delito 
de traycion, malaversacíon ds caadales , infidencia, & c . , ó falta á 
las leyes constitacionales ó comunes. Entonces sa delito le poae deba— 
s o da la l e y , y esta e s , por decirlo a s í , sa acasador y tu juez. Manda 
la ley qué ne. se-'avoque ninguna causa jmdicial i que no se proceda á 
mandar prender sino de tal modo ó en tal caso ; como toda orden d e l 
gefe supremo no tiene fuerza-'ni deba ser obedecida si no está firmad». 
por e l secretario de-Estado respectivo, el que se queja produce ó hace 
se produzca la órdea que infringe Sa ley , y la firma señala quien es el 
responsable; Entonce* las GlSrtes hacen aplicar- la. l e y , y queda satisfecha 
la responsabilidad. Pero parece evidentemente que se quiere hacer res ­
ponsables á los secretarios del Despacha de su concepto ú opinión en el. 
modo de dirigir un negocio, de su tino,, de su* capacidad como hombres 
dé^ estado en el gobierne d? los negocios; Esto sería un absurdo , ,y tan. 
original'que no tiene exemplo ni entre nosotros ai en nación alguna. Es toy 
seguro de que con tal condición ningnn hombre de bien se ecGsrgaria 
«e estos empleos; y no lo estoy meaos de que si los señores á quienes 
estas reflexiones no hagan fuerza se viesen- en el ministerio por solé 
quines dias , mudarían, desde ¡si priauro de opinión. Solo-la falta, c o a -



(*4z 3 
tra la l e y , no el tino, ó las opiniones en materias de Gobierno, p B 9 w 

de sujetar á responsabilidad. Da otro modo , si hubieran de hacerse « 
poderse hacer cargos , como qaiere el proyecto, contra cada paso dé 
la conducta ministerial, resultaría que la opinión de nn secretario ¿ e 

Estado seria rebatida al antojo por la opinión particular de un dipata, 
do , que no es infalible ni hace regla con la suya , qaando la regla qt¡8 

ha da fizar la responsabilidad debe ser la l e y , y la ley anterior á la 
.falta. • ... ¿ 

, ,Por otra parte , entiendo bien que se formen reglameatos taa 
minuciosos como convenga para dirigir el maneja de ayuntamientos, 
oficinas ó dependientes subalternes; en ana p a l a b r a , para aquellos 
cuerpos ó empleados encargados del detalle de la execucion de uu 
ramo particular, porque luego que las grandes providencias guber­
nativas , que los golpes decisivos y luminosos del genio de los hom­
bros de estado han trazado el camino , conviene qae los execatores 
subalternos no puedan extraviarse en el detall de la execucion. Pe­
ro querer reglamentar la marcha del alto Gobierno, circunscribir el 
despacho de tanto cómale de negocios á tan minuciosas prácticas, 
que no pueden por otra parte excusar las machas necesarias que com-
prehende. la formación de los expedientes, es una medida tan opuesta 
a l fia y á la naturaleza del alto Gobierno, tan embarazosa é impracti­
c a b l e , que no puede tensr efecto, sopeña de que se detenga la máqui­
na , ó se. obstruya completamente el despacho. Aun por eso no se re 
cosa semejante en ninguno de los Gobiernos conocidos , entre los que 
h a y muchos muy sabios , y algunos muy l iberales , y estoy bien seguro 
de que no existe en parte alguna cosa que á esto le parezca. Bien TÉ 
que no es negada á los españoles la facultad de inventar ó de adelantar 
.los descubrimientos; pero la originalidad de este e s , entre otras razo-
.jnes, im gran motivo de desconfianza. 

, ,También observo que se establece sana espscie de rivalidad entre 
J a junta de Ministros y eí consejo de Estado , haciendo pasar las con­
sultas de uno á otro cuerpo como en apelación. Dilibara la Regencia, 
¿delibera la junta de Secretario* del D e s p a c h o , y delibera el .consejo 
¿de Estado ; todo esto se hace en juntas, y por consiguiente requiera 
debates ; y mientras se discute y se a l terca , mientras se sostienen las 

.opiniones encontradas, tal vez con el calor del amor propio se pier­
de en tiempo precioso , y no se gobierna. Para hacer las leyes son muy 

..¡conducentes los debates y la contraposición de opiniones; pero para 
.executar , para el Gobisrao se requieren luces , tiuo , celeridad, ener­
g í a , y algunas veces consultas y dictámenes; pero nanea controver­
sias y discusiones tan sistemáticas como se pretende. 

„ M e parece que he hecho ver que para hacer efectiva la responsa­
bi l idad no se requiere* mas que la ley y ¡a firma. ¿ A que , pues , esa 
porción de asientos en libros que van y vienen , y que han de ser presen­

t a d o s para verificar una responsabilidad que de ellos no puede deducirte • 
Solo servirá para embarazar, robar el tiempo, y dar pábulo á cavilosi­
dades ; y aun en la práctica estoy seguro en mi opinión de que es 
posible. Ocurre, por exemplo, una conferencia con un embaxador, 
una cota argente sobre algún incidente de gravedad: el plaa en granas 



< U S ) . . , „ 
ano debe seguirse está ya fixado ; pero es necesario acordar con el gefe 
suprema Sa respuesta , tal v^z muy perentoria, que ha de darse s o ­
fríe el incidente. ¿ Y en un negocio que urge y que toca á un plan y a 
forma o se juntarán los secretarios del Despacho , se harán asientos, 
ie echar sn firmas? Confieso qua , comparando la práctica natural de los 
negocios c o a l a s leotas y minuciosas formalidades d i reglamento, no 
pu*do comprehe«der á que conduzran estas ña© á impedir absoluta­
mente el despacho de los negocios do Gobierno. 

„ S e dice en otra parte que la Regencia podrá separarse del dicta­
men de la junta de S creíanos del Despacho y del de el consejo de E s ­
tado. No creo que esto debía presentarse como una concesión gratuita, 
y de puro sabido y corriente debería omitirse. Si el que gobierna hubie­
ra de sujetarse al dictamen de otros, no gobsrnaria por s í , y en vez 
de llamarse Rey ó Regencia , debería llamarse Senado de V-mecía ó 
Consejo do lo» Diez- Porque conviene, qne la Regencia se sujete en la 
previsión de ciertos empleos á no cierto término, se le señala una terna 
dentro de la qual ha de elegir. Fuera de esto es naturalmente libre en * 
resolver sobre las cosas de su atribución. 

, , Por último , se establece en otro artículo que con la junta de S e ­
cretarios del Despacho se evitarán los oficios que dilatan los negocios, 
y suscitan competencias. Y a he dicho que la reunión de los secretarios 
del Despacho es conveniente y aun necesaria en sus casos ; pero no por 
eso se evitarán los oficios de comunicación. S s pondrán , s í , de acuer­
do los que han de obrar j pero unas veces conviene que quede escrito 
en oficio lo que cada uno debe saber , y otras es necesario para contes­
tar á un extrangero, por exemplo , que recurre sobre un negocio de 
presas ó de guerra , copiarla por el ministerio de Estado , con quien él 
se entiende, lo que responde el Gobierno por el de la Marina ó el de 
la Guerra. 

, , E n una palabra, para evitar la arbitrariedad, que es á lo que 
conspira el proyecto , tenemos leyes que mandan , Cortes que velan , y 
epímon pública que está en centinela; para encontrar actividad y ener­
gía , que es lo que nos falta, se necesita todo lo contraríe de lo que 
indica el proyecto/ ' 

Aquí el o ¡ador hizo una rápida lectura de Ta mayor parte de los a r ­
tículos del capítulo, haciendo sobre cada uno ligeras observaciones 
análogas á los principios que dexaba establecidos ; y concluyó d i ­
ciendo : 

„ Por si mis reflexiones , y otras que se han hecho con mas oportu­
nidad , indicasen á las Cortes á desechar este capítulo como está con» 
eebído , le presento extendido , conforme á mi opinión , en los siguien­
tes sencillos términos (leyó). 

CAPITULO I I . 

De los Secretarios del Despacho y del consejo de Estados 

A *-T . i . Xa Regencia, quando la parezca conveniente, haré 
que se reúnan los secretarios del Despacho para tratar de aquellos 



negocios en que sea necesario para la execucion de alguna medida 
gubernativa la cooperación y cmcierto de los diferentes departa­
mentos, 

2. Las órdenes de la Regencia, para ser obedecidas, deberán/ir, 
marse por el correspondiente secretario del Despacho, el que quedará 
responsable á la Regencia de la exactitud de las resoluciones. 

3 . ( T e d o e l artículo 1 7 del proyecto.) 
4. Consultará la Regencia al consejo de Estado quando la pa. 

rezca conveniente , y precisamente en les asuntos expresados en los 
artículos 3 , 5 , 6 y 15 del capítulo 1." 

E l Sr. Giraldo : „ He tomado la palabra para pedir á V . M. se sir. 
r a admitir la proposición del Sr. Vega, y así fixará la comisión las 
bases del reglamento , se ganará tiempo evitando discusiones inútiles. 
Observo que fuera y dentro del Congreso se contradice este proyecto 
en términos generales, y con un empeño y calor que no sa ha hecho 
con otros : advierto que no se quieren tener presentes los fundamentos 
en que se apoya la comisión, y veo que se supone en este papel cosas 
que ni existen , ni podian hallarse, £ no negar á los que lo han formado 
el ssntido común. 

s, Señor , la comisión ha supuesto ciertas ¿ incontrastables las bases 
de qne sin unidad de sistema en el Gobierno y todos sus agentes , y sin 
declarar el modo de hacer efectiva ía responsabilidad qué se ha decre­
tado , en vano se fatiga V . M. en sancioaar la Constitución y en decre­
tar leyes para el bien y felicidad de la nación. 

, , Sentados estos principios, tan ciertos como repetidos, ante V . M., 
paso á proponer los medios que le parecieron mas sencillos, mas jas-
tos y mas adaptables para lograr el objeto; pero parece ha tenido la 
desgracia de no acertar ea nada , pues todo se contradice , todo se pin­
ta como perjudicial; y sin subrogar otras ideas á las de la comisión , se 
asegura como dogma que el dar V . M. reglas al Gobierno y sus agen­
tes es ponerle trabas en su marcha. Es mi opinión tan contraria á esto, 
qae creo firmemente que no dando V . M. reglas claras , específicas y 
terminantes , se autoriza el desorden y método arbitrario, y se quiere 
hacer inútil quanto se mande y establezca contrario £ la opinión de 
las personas que tengan parte en ei Gobierno. 

„ Se centradice ía junta de Secretarios d e Estado : V , M. ha oido 
eldecreto del año de 1787 , que acaba de leer el Sr. Vega, y por él 
sa habrá eonveucido de ia injusticia con qua se ha dicho que fué efecto 
del despotismo del que lo inventó: tengo muy presente que á este de­
creto se le atacó lo mismo qne al actual proyecto de la comisión, y que 
al fin estimó necesario el favorito con ios que lo rodeaban, suprimir 
la junta de Eitado para consolidar su mando despótico y causar los 
males que ahora lloramos. Si Y . M. no maada que los secretarios del 
Despacho tengan precisión de juntarse, jamas se juntarán; cada uno 
encontrará medio de persuadir al Gobierno que estas juntas son inútiles, 
perjudiciales y embarazosas, continuará la guerra de oficios y el siste­
ma de ser absolutos en sus respectivos ramos; embarazando con dilacio­
nes , y otros arbitrios bien sabidos , lo que se mande contra su opimou. 
E s preciso que conozcamos á los hombres, y que no nos desentendía 



inos'de lo qae influyen el hábito , la edticacíou, y sobre todo las p a -

5 1 0 1 1 También se ha querido pintar la responsabilidad en unos térmi­
nos tan injustas, y permítaseme decir , ridículos , que solo quien c a ­
rezca absolutamente de las nociones mas comunes podía darle la inteli­
gencia que aquí he oido. En el reglamento presentado se trata del m o ­
do de hacer efectiva la responsabilidad de lo» Regentas y secretarios 
del Despacho., porque si no se hace a s í , es uua palabra vana , y que­
dará sin efecto como hasta aquí: tampoco se quiere es to; y hablemos 
claro , lo q«e *n mi concepto se intenta es dilatar la discusión del p r o ­
yecte , no aprobarlo , ni otro alguno que trate de semejantes puntos, 
porque ss?n bien sabidas las conseqoencias, y que no se remedien los 
males que cada dia tocamos. 

, , V. M. tiene noticia de dos asuntos ruidosos que hay pendientes so­
bre un decreto y una orden que se dice no fueron conformes á lo man­
dado por el Gobierno; en ambos se ha escrito mucho, y la filta de 
sistema y de reglas hará que jamas se panda descubrir la verdad. E s 
cierto que hay reglamentos para el gobierno de las secretarías del Des­
pacho ; pero en ellos solo se ha tratado del modo de instruir los e x p e ­
dientes , y de establecer la responsabilidad de los oficiales ; las notas 
que estos deben poner , lucen que en todo tiempo conste la dirección é 
instrucción que dieron al asunto, y los fundamentos qne presentaron 
para el acierto en la resolución; psro jamas puede saberse por los mis­
mos expedientes la opinión y dictamen del secretario del Despache. 
Si estuviera el rey á la frente del Gobierno , no era necesario , porque 
siendo su persona sagrada é inviolable, se hacen responsables los secre­
tarios del Despacho de todos los decretos y resoluciones que se acuer­
dan por sus ^departamentos; pero habiendo R e g e a e i a , es preciso que 
conste en todos tiempos el modo de obrar y conducirse en los asuntos 
cada uno de los Regentes y secretarios , porque todos deben ser respon­
sables á la nación por su conducta política. 

, , E l único argumento qne i. mi entender merece cxáaiaarse , es la 
oposición que puede encontrarse entre la jauta de Secretarios y el con­
sejo dé Estado; pero y o creo que haciendo en todos los negocios la d e ­
bida diféreneia entre su decisión y su ex •cucion, se ve claramente que 
es imposible haya los estorbos y competencias que se temen y ponderan, 
y el reglamento que debe formarse para el consejo de Estado asegu­
rará mas el acierto, y evitará todo motivo de entorpecimiento y a r ­
bitrariedad. 

í ,Este asunto debe merecer toda 'a consideración de V . M. porque 
en él se trata de consolidar la observancia de la constitución y d» las le­
yes y decretos. Sí» contradice el reglamento presentado, se propone por 
el Sr. Vega que vuelva á la comisión para darle mayor instrucción y 
c laridad; se han presentado por el Sr. Pérez de Castro proposiciones 
que serán fruto de su experiencia en estos asuntos; suplico , pues , á 
V. M. se sirva mandar qae pase todo nuevamente á la comisión, a u ­
mentando el número de sus individúes, ó á lo nunos poniendo en mi l a ­
gar otro señor diputado qne reúna los talentos y conocimientos que á 
mí me faltan." 

T 9 H « xi. 19 



S-gmeroo r a n a s contestaciones acerca cíe la votación del referido ais 
ííSiila , queriendo algunos señoras que se votase por entero , otros p 3 í 

partes , asándose con s«-pnracion las bases qae contiene, y otros-final-
mente que volviese á la comisión para que en vista de las reflexionas ex. 
puestas lo presentara modificado &o. &c. E l Sr. D. Andrés Ángel de-
la Vega , con el objeto de conciliar las varias opiniones que se habían', 
manifestado, y de evitar toda confusión' y precipitación en la resoiu-. 
cion de tan importante materia, hizo la siguiente proposición , que u 0 

fué admitida : 
Que la comisión con los mismos señores -por si solos , ó- acom­

pañados de otros , proponga las bases del proyecto en pocas propom 
siciones , que se traygan á\ discusión y resolución de S. M. 

Quedó pendiente k discusión de este asunto. 
Las Cortes aprobaron con uaaaimidad de votos la propuesta del con­

sejo de Regencia , que se contiene en el-siguiente oficio remitido por el' 
ministerio de-Hacienda de España. 

„ Des ;ando el consejo de Regencia acreditar de algún modo el alto 
aprecio que hace de la digna memoria de D. Luis Daoiz , primer víc­
tima sacrificada en Madrid en defensa de la nación el 2 de mayó de 1808; 
y con motivo de haber tenido S. A . la satisfacción de que se le presen­
tase D. Martin Daoiz , padre de aquel héroe español, ha venido en con-
ceder á su hija Doña Josefa Daoiz seis mil reales vellón efectivos en la 
península, y pagaderos sobre las vacantes mayores y menores de Nueva-
España 5 siéndole muy sensible á S. A que los apuros del erario , y la 
estrechez de las cirenastancias le impidan dispensar á tan benemérita fa-
milia todas las gracias á qae la hacen acreedora la sangre de aquel he­
roico campeón , derramada en defensa de la independencia nacional, y 
de los derechos de Eernaado v n ; y aunque S. A . cree ser este un de­
ber de la patria agradecida, y que en este concepto podía expedir las ór­
denes oportunas á la realización de esta gracia , ha omitido hacerlo has^ 
ta que enterado S. M. de Jos poderosos motivos que la impulsan, se sirva; 
sancionarla con su aprobación. Dios &c. Cádiz 3 de enero de 18 ¡ a.— 
¡íosé Canga Arguelles." 

Se levantó la sesión., 

S E S I Ó N D E L D Í A 5 D E E N E R O D E 1813» 

S é dio cuenta de un oficio del secretarlo interino de Hacienda, al qne 
acompañaba una representación del intendente de la provincia de Cues­
ca acerca de la conducta que debía obiervar con los empleados que aua-
s o se le habían presentado después de la invasión de los enemigos, ya 
por enfermedad, y a por haber vuelto á servir -sus destinos baxo el go­
bierno intruso, y y a últimamente por no quererse comprometer; y las 
Górtes resolvieron que se devolviese al consejo de Regencia la expresa­
da.representación, para que en uso de sus facultades, y con arreglo^ las 
desolaciones del Congreso, determinase lo que tuviese por conveniente»-



$e manió pasar i la comisión de Gnerra la relación ¡remitida por el 
secretario interino de este ramo de los empleos y gracias qne por 
aquel ministerio había concedido el consejo do Regencia en el mes de 
noviembre próximo pasado. 

A la de Justicia se mandó pasar un oficio del encargado del minis­
terio de Hacienda, al que acompañaba una consulta de ía sala provisio­
nal de Justicia del consejo de Hacienda, sobre la providencia que po -
dia tomarse en eí expediente formado en la intendencia de "Valencia con­
tra D. Salvador Martin,. oficial sexto de la contaduría general de R e n ­
tas de aquella provincia J despojado de su empleo por un alcance de 
quarenta mil reales , cuya consulta remitía al Congreso, á fin de que se 
dignase acordar providencia que cortase en los jueces el derecho de h a ­
cer las conmutaciones, como se había verificado con Martín , quando 
se trataba de dilapidaciones, que eran crímenes de la mas alta gravedad 
en los apuros en que- se miraba la patria. 

Se-aprobó -el dictamen de la comisión de -Hacienda,, la qual acerca 
de la solicitud de D. Juan Antonio Moreno y Rubio ( véase la sesión 
del a del corriente.') , sobre ser reintegrado en su destino de oficial de 
la tesorería General , opinaba que puesto que el arreglo de dicha teso­
rería , aprobado por las Cortes , no era un óbice para la reposición del 
citado Moreno, se dixese al consejo de Regencia que en uso de sus fa ­
cultades resolviese y determinase definitivamente en orden í la solicitud 
de este interesado. 

Se desestimó el dictamen de la comisión de Supresión de empleos r e ­
lativo á que se aprobase el nombramiento de oficial unicorde la contadu­
ría del ramo de Temporalidades en D. Clemente Lesaca Con la dotación 
de trescientos reales ( véase la sesión del dia 14 de diciembre próxi­
mo pasado) , contestándose al consejo de Regencia , que en uso de sus 
facultades, y con arreglo á las resolaciones del Congrexo, dispusiese en 
-el particular lo que correspondiere. 

E l Sr. Baile presentó el siguiente escrito; y fué aprobada por una-» 
aimidad la proposición que contiene. 

„Señor , la resistencia sin exemplo que hizo á los franceses la inmor­
tal Gerona será uno de los objetos interesantes en la historia de la pre ­
sente guerra, y el mas insigne que probablemente se ofrecerá á Sa pos ­
teridad.) No solo España , pero la Europa toda halla en la gloriosa 
defensa de esta plaza constantes sucesos que reclaman su justa admira­
ción. S í , Señor ; la heroica resistencia de Gerona , plaza que apenas 
tendrá lugar entre las de tercer orden, detuvo al rededor de sus muros, 
por espacio de siete meses , un exército de mas de treinta mil comba­
tientes en dos divisiones , la una encargada de las operaciones del sitio, 
y la otra como cuerpo auxiliar ó de reserva. Los generales franceses 
tomaron todas las medidas de hostilidad contra la plaza con la activi 
dad que exigía la indignación del tirano Napoleón. 

„ Al continuo pavor causado por l a ñ o interrumpida explosión de 
bombas, granadas y tiros de todas clases á la freqíieatísima vista de 
miembros humanos palpitantes', que formaban parte del h i jo , de la e s ­
posa , del virtuoso sacerdote , ó del inocente párbulo , sucedió el cruel 
^ato martirio del h a m b r e , que deyoraba la esforzada guarnición y.fi-



«lelísimo pueblo , que puede representarse á la idea como uaa ara cír. 
cuaclada de inocentes víctim?s abandonadas á la crueldad de los n^s 
formidables sverificadores.'-33a este estado , Ssñor , todos los cuidados 
del invencible gobernador de la plaza D. Mariano Alvárez se dirigj a„ 
"á. mantener á los valientes guerreros de su maado ea aquel noble ea . 
tusiasmo qae inspira la defensa de la santa religioa, de la patria y de] 
rey , enseñándoles con sa ex implo á superar todo el tropel de peligros, 
"por donde se asciende á la cumbre del honor y de la gloria. E i general 
AÍVarez es el maestro del arfe y modo de sostener la dignidad nació», 
nal." es el caudillo que no admite parlamentarios, que no quiere oir a] 
enemigo , convencido »ia duda de la grande influencia qus en mucho, 
casos tiene la virtud da la palabra , para contagiar en tan extremados 
apuros hasta la heroicidad del pueblo, cuya imaginación se hallaba agi­
tada con las ideas de asaltos, degüel lo, y demás horrores que eran 
consiguientes al mal estado de las muchas brechas que eran practicables, 
y que y a no podían defender por mas tiempo aquellos nobles guerreros 
que en su rostro presentaban ta palidez de la muerte, por faltarles el 
¡ m i preciso alimento. Aivarez , Ssñor , es el héroe , que resuslto á mo­
rir antes que rendirse, no d xa de la mano la diS.i l y complicada rien­
da del gobierno, hasta qne Los médicos lo coavencea , que es incom­
patible con ei cuidado de su persona y método curativo. A la grande 
alma de Alvarez se debe por fia , Seño!', la gloriosa defensa de G-erona 
hasta tal grado , que los eaemigos al entregarse de la artillería obser­
varon , no sin admiración, que la mayor parte de las piezas estaban 
deifogouadaj, verificándose de esta suerte que primero cedió el bron­
ce que la constancia da los heroicos d foasores de la plaza. 

,,D s ando , p u e s , que se tribuí en á la memoria del general Alvarez 
los honores y premios debidos á su invicta coustaacia y á su ardiente 
patriotismo , hago la proposición siguiente : 

Que el nombre de D. Mariano Alvarez sea inscrito con letras de 
oro en una tabla que se coloque en esta sala de sesiones de V. M. ,y 
quando las circunstancian de la nación lo permitan , se erija en la 
plaza principal de la ciudad de Gerona un monumento para memo­
ria de su defensa , extraordinariamente distinguida y heroica , gra­
bándose en él el nombre de su bizarro gobernador* — Cádiz & C . " 

Sobre la exposición que en la sesión de 26 de octubre del año pie-
xí-ao pasado ( véase) hizo el Sr. Zufiiátegui , pidiendo que sa decre-

' tase la abolición del paseo del real estandarte ea las ciudades de Amé­
rica , presentó la comisión Ultramarina ei siguiente dictamen , que fué 
aprobade. , 1 

,.Habiendo pasado i la comí ion Ultramarina la presentación del di­
putado de Montevidao, en qu? pida la abolición del paseo d i real es­
andarte que acostumbra hacerse anualmente eri las ciudades de Amé­
rica ; apoyándola en la investidura pclitica qae han recibido de los 
principios liberales del nuevo gobierno de V . M. , es de sentir la co­
misión , que aunque es esta una costumbre establecida desde ios princi­
pios en todas aquella? ciudades, aprobada por el ¡soberano , y man­
dada observar ea la ley zrx , til. sr, lib. 111 de las recopiladas de In-
i i a s ; no obstante considera , qiw hoy di-a su uso ao puíd-j hawrae su»-
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ggptíble con la nueva dignidad de los pueblos americanos • pues quedes 
ha dicho V- M. que y a no habrá colonias, smo provincias entre sí igua­
les , partes integrantes é indivisibles dé un pode-oso imperio : por lo 
que no alcanza la comisión (examinando el asunto con despreocupación 
y libertad) como podrá sostenerse ésta igualdad con «¿majante* practicas 
coloniales. S»ñor, en la monarquía española es rcuy justé qae se destier-
ren los ritos que se refieran á la conquista , porqee de otra manera e l 
sentido de igualdad de representación es un sentido vano é insignificani 
te; porque quando la nación colocó á las provincias españolas ameri* 
canas al lado de las españolas europeas derogó implícitamente estos a c ­
tos , que á pesar de ser hijos de la lealtad , se sostienen siempre sobre 
el concepto relativo dé inferioridad, ó distinciones odiosas que ha su­
primido la constitución. 

, ,La colocación» Señor , de los habitantes de ultramar, y el señala­
miento del lagar que sus diputados han de obtener , ha principiado í 
reparar una grande y larga injusticia, y á recuperar los derechos d e 
nuestros hermanos de América , desatendidos sobradamente por las c a ­
lamidades de los tiempos anteriores. Los pueblos de la península no nee 
cesttan de estos actos exteriores para sobrellevar la pureza de su l e a l ­
tad , y por lo tanto no puede admitirse esta necesidad con respecto i 
las provincias ameraos ñas. sin ofender sus generosos *" sentimientos. Así 
que , la comiiion manifiesta á V . M. qae sn dictamen es , que en aten­
ción á estas coanderaciones, y otras de bastante solidez y energía en 
que apoya e i diputado de Monti video su justa solicitud, debe suprimirse 
'este paseo del r?al estandarte, en que, según indica también 'el diputado, 
mas parte tiene el orgnlla y la vanidad qae la fidolida i 'y el patriotis-
too; porque anualmente no se hac* mas - que comprometer á un vecino 
honrado á qua «aerifique una buena parte de su canela! para exceder en 
lucimiento al alférez real que le precedió, ó á que sea s i símbolo de la 
mezquindad y de la miseria; no reportando de consiguiente ventaja 
alguna los pueblo*, ei r.iy ni el estado , en sujetar á los ciudadanos b e ­
neméritos á tan p-snbsaalternativa; y por esto igualmente as de dictamen 
la comido» qua ssii mucho mejor abolir estas funciones de mero-laxo, 
y qué !a grsn solemnidad del' estandarte • real, se reserve como en E s ­
paña para aquellos días en que sé. jura un nuevo monarca. Por último, 
S; ñor , es necesario destruir la funesta persuasión en que se bailan Sos 
malcontentos , de que la igualdad proclamada por el Gobierno español 
no es mas que ana brillante quimera , para sujetarlos mejor á la esc iavi -
tud con hechos y providencias gen. rales , que recayendo sobre una 
coitnmb-e universal los conduzcan al desengaño coa im efecto , tanto 
mas .saludable, qnanto mayor será la curiosidad excitada por la sor­
presa de indagar el fia de unos decretos tan inesperados ; debiendo p a ­
ra mayor abundamiento, inteligencia y claridad explicar la comisión 
que su dictamen se contrae sol'amfnte á la supresión del paseo , y nc 
a ta de la función de iglesia ; pues esta juzga qae siempre debí perma­
necer y celebrarse anualmente con la acostumbrada solemnidad. 

•»A pesar de todo V . M. determinará lo que fuere de su soberano 
beneplácito. Cádiz & c . " 

Señalado este dia para la discusión del dictamen de la comisión de 



frito-) 
Justicia gejjte la reunían del ramo de Represalias coa el de Confbcoj, 
se presentó conforme lo dispuesto el encargado del ministerio de 2J a ! 
rienda (véanse las sesiones del j y 2Q de diciembre anterior ) , y ¿a. 
biando tomado asiento , previo el permiso del señor presidente, entro 
|os señores diputados, leyó el señor secretario el extracto del expe, 
d iente , cuyo tenor es cerno sigue: 

, , S e ñ o r , teniendo prcwmte V. M. qus por las providencias dadaj 
por los Gobiernos anteriores se hallaban aplicados á tesorería como coa-
í s c o s los bienes de los partidarios de los francés;*, y que los productos 
de los que viven en pais ocupado por los enemigos debían entrar en te­
sorería per via de depósito con la obligación de socorrer á aquellos con 
lo necesario para su sustento, deseando que todo se gobernase baxo d« 
nn sistema cierto y uniforme , se dignó decretar en a a de marzo del año 
próximo pasado queV$rc, (véase.el decreto). 

„Posteriormente, con el objeto de simplificar el .rama» de Represa* 
l i a s , y evitar los perjuicios que resultaban á la causa pública de haber 
de acudir á la junta suprema de dicho ramo para las consultas y recla-
¡macíones , se sirvió V . M. decretar en 3 i de dicho mes , q u e , 

„Puestos en execucion eitos soberanos decretos, acudieron al conséjq 
de Regencia los contadores del ramo de Represalias en a de agosto del 
.año anterior, y presentando el estado de la casa del francés Juan Bautista 
Pount, importante siete millones trescientos un mil trescientos seis rea* 
les y maravedís , manifestaron en ellas la urgentísima necesidad de actw 
var el cobro de los créditos pertenecientes á Represal ias , para lo qual 
creían preciso que.se les facultase á fin de practicar las diligencias extra-
judiciales convenientes a l efecto 5 y que en el caso de haberse de procedes 
judicialmente, ?e pasen al juez correspondiente los estados; que apa­
reciendo por el exámun de papeles , que hay varios créditos contra ea-
sas fall idas, cuyos concursos se hallan pendientes en el consulado de 
esta plaza , se les habilite para avocar los expedientes , y reclamar los 
derechos de Represalias; que habiendo muchos efectos almacenado!, 
los quales por esta circunstancia pierden cada dia mas de sn valor, is 
vendan inmediatamente; y finalmente, que teniendo tanta relación en* 
tre sí ios ramos de represalias y confiscos , y habiendo precisión de Ü* 
guidar créditos pertenecientes i ambos , se reúna este á aquel, 

? , E ! consejo de Regencia , persuadido de la conveniencia de adopta? 
las medidas propuestas por los contadores, pasó í V . M. en 5 de agosto 
la exposición y estado formado por es tos , indicando la necesidad ds 
resolver aeprca de la reunión de cooüscos á represalias, medida q« 9 

creía necesaria, y se podía verificar sin trastorno j incorporándose un 
ministro de la audiencia de Sevilla 4 la junta de confiscos , como ya k 
tenia manifestado en oficio de 14 de mayo con que acompañó ana 
posicio» de D. J o s é Doz, juez de primera instancia del ramo de repre* 
salías en esta c iudad , dirigida á hacer presente la necesidad de P r 0 * 
mover por todos medios la recaudación de los productos del ramo»la 
qual íe hallaba entorpecida por la extinción de la junta, y porqno en* 
cargada la audiencia de Sevilla de é l , no era fácil se hiciese cargo tan 
pronto como era necesario de todos los papeles , y que descienda * Pa*j* 

.liealare» de macha utilidad; coíio s w ¡a averigaacíf@ de efectos °cwi 
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ta-dos , y demás preciso para ¿educir las pertenencias de- represalias ; y i 
cuya resolución se recordó por el mismo ministerio de Hacienda- en 
de agosto, con motivo de haber sabido el consejo de Regencia que 
varias casas de esta ciudad tenisn fondos de pertenencia francesa. 

Posteriormente, y con noticia que tuvieron ios contadores de h a ­
berse pasado á V. M. su exposición cíe a de agosto , ocurrieron en 2.6-
de setiembre, explicando el concepto de aquella acerca de Í03 tres 
puntos esenciales de recaudación , avocación da expedientes de con­
cursos pendientes en este Consulado , y sobre la reunión del ramo de» 
Gonfiscos al de Represalias en la parte de contabilidad. 

, , En quanto al primero manifestaron los contadores que siempre 
han creído que sus operaciones deben estar sujetas al tiibunal que 
entienda en el ramo; pero reconocen que la parte económico-política-
de la contaduría debe ser de su atribución, aunque con dependencia-
de aquel, por cuya circunstancia, y por evitar entorpecimientos , que-
se han experimentado, proponen como da suma utilidad el que la son-, 
taduría proceda a l a cobranza extra judicialmente, y .en caso de necesi­
dad se ocurra al medio de la execeeion judicial. 

„ L á avocación-de-los expedientes, ó en su modo de entender la* 
facultad de poderse instruir en los concursos pendientes en este con­
sulado, no tiene otro objeto que el averiguar por todos medios las per> 
tenencias de represalias; y esta medida se hace tanto mas necesaria, 
quanto que por el estado de la-casa de Bour resulta sar esta aeree-* 
dora á trece concursos por la cantidad de un millón seiscientos ocha 
mil seiscientos noventa y dos reales y veinte y siete maravedís vellón, 
y deducon que en los mismos concursos resultarán otras-cantidades 
pertenecientes á represalias. 

„ E n quanto á la reunión de confiscos y represalias consta y a por l a -
experiencia , que manejándose estos ramos por establecimientos d i s ­
tintos , es casi inevitable el entorpecimiento. L a casa de Langton pi na­
ba muy bien esta verdad: de los cinco hijos que quedaron herederos 
por su fallecimiento resulta que dos , qua son hembras, se hallan casa­
d a s , la una en Francia , y la otra con I ) . Blas de Aracaa , que está al • 
servicio del gobierno intruso , por cuya'circunstancia corresponden i 
represalias.los bienes de la primera, y á-confiscos los de Ja segunda; do 
aquí ha resultado haberse suscitado competencia entre los juagados da 
ambos ramos sobre quien habia de conocer en el seguimiento de los ; 

autos promovidos, motivo por el qual quedé sufpanso todo , y el era-
no sa encuentra sin percibir uaa millón quinientos tres mil trescientos seb­
ienta y seis reales y veinte y quatro maravedís, que por mitad corres­
ponde á c a d a una de las interesadas dichas, y resulta igualmente que l a -
contaduría no ha podido concluir los negocios de la referida casa de -
Langton, con. perjuicio también de los otros tres herederos. Para ma-
yor apoyo de la íntima relación que tienen entre sí represalias y con» 
fiscos, aparece qae casi todas las-casas franqueadas , correspondientes á *• 
represalias, tienen negocios con casas españolas, que están sujetas-á la 
ley d e confiscos ; en vista de todo lo qual creen muy útil la reurion da 
confiscos y represalias, llevándose cada ramo en mesa separada por I» .-
«uiereocia de destino que tienen. La-comisión de Justicia-¿ en vista de 
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todo lo expuesto, y no encontrando las razones de conveniencia qa e 

aseguran el secretario del Despacho de Hacienda y los contadores da 
Represal ias , es de ditamen que se observe el decreto de V.-M. de 3 r 

de marzo ultimo. 
E i Sr. Coneja'. „ P o r Jo qae sa deduce del dictamen de la Ciimi s;o a 

que acabamos de oir, la qiie&tion presente está solo reducida á si coa­
viene ó no reunir'en una mano la administración de los ramos de con» 
fiscos y represalias, como proponen los contadores del último, y á si 
conviene asimismo d«clarar qua estos puedan reconocer algacos expe-
dieates de qcúebras qua penden en el tribunal del consulado, de los que 
resultan créditos á favor de dichos ramos, y por consiguiente al de la 
nacioa. Me limitaré, p a e s , á hablar de estos dos puntos, mediante c j U 8 

no tiene otro objeto esta discas ioa, y que se procede ea el suguesto da 
que han de subsistir el uno y el otro ramo. Veo que la comisión opinj 
que ni deben estos reunirse en la parte económica, ni debe accedería 
á lo que propoaen los contadores, y apoya la Regencia , á quien atri­
buye ademas el exceso de haber interpretado los decretos da las Cortes; 
pero hecho de meaos íss razanes qae debieran acompañar á este dicta­
men , y los fundamentos que desvaneciesen ios «bga'ios'en contrario. 
K a d a importa qua las Cortes hayan decretado haca ocho ó mas mesej 
que la dirección da los dos ramos corriese á cargo de dos dntiatas cor-
poracioaes , pues lo qae ahora se trata justamente es de si conviene re* 
formar aquella disposición, y de ceder A ia expiírismcia si esta nos con­
vence da qne se puede adoptar otro sistema mejor. Y o encaeutro en la 
exposición de los contadores y en la propuesta del consejo de Regencia 
razones muy poderosas para acceder á la medida que se solicita. Los ra* 
mos de confiscos y represalias tiraen entre ú una graada'analogía: los 
fondos que proporcionan ninhn sa destinan á aa mismo objeto, esto es, 
á las necesidades de la patria, y el sistema de recaudación viene á ser 
el mismo: ¿por q a e , pues, no se encargará su administración á unas pro­
pias manos ? Esta medida, al paso qae seria económica ahorrando al­
gunos empleados, proporciónjria mayor expedición en los negocias. 
L a 'experiencia ha acreditado que se encuentran aasas en que existen 
bi ínej perteneciente» á la nacisn por uno y otro respeto, come propios 
que eraa de franceses y de españoles partidarios del enemigo. S i , pues, 
la liquidación y recaudación da ellos ha de estar al cuidado de di versal 
persoaas , la usa no podrá atender i las atribuciones de k otra, y 4« 
aquí es preciso que se sigan dilaciones y retrasos, porque no es fácil 
qus las dos se convengan siempre en el método, orden y horas de trabajo; 
competencias entre las dos sobre quien ha de señalar este orden, y qua-
les han de ser las primeras cuentas ó casas que se hayan de liquidar; y 
por último, diferencia en sus trabajos, y desorden perjudicial al estado. 
Póngase, pues , la parte económica de ambos ramos al cargo de anas 
mismas persoaaí , y encargúese su liquidación y recaudación á los cob-
tadores, en cuya elección, lejos de haberse excedido la Regencia, co­
mo qaisre la comisión, ha procedido en un todo conforme á los decre­
tos de las Cortas; porque ni la Regencia ni nadie ha podido imaginar 
que quando V . M. encargó á la audiencia las funciones que antes exer-
cia la extinguida juata de Represalias , quiere dasle mas que la parte ja* 



( r 5 3 ) 
dfcial, puesto que son incompatibles con las obligaciones y carácter de 
un tribunal las minuciosas operaciones y liquidaciones que lleva consiga 
la parte administrativa. En quanto al último punto tampoco encuentro 
inconveniente en que los,contadores reconozcan según corresponda los 
expedientes de-quiebras que pendan ante el consulado, en que tengan 
acciones y créditos los ramos. Es harto sabido que los pleytos de con-, 
cursos se eternizan, y las mas veces sin culpa de los tribunales: suelen 
ser en ellos muchos los acreedores, y los muchos litigantes es preciso 
que consuman mucho tiempo en sus respectivas obligaciones; pero al 
cabo todos y cada uno tienen á su vez el derecho de ver y reconocer 
los autos, ó de que estos se les comuniquen. S i , pues , la nación, ó bien 
sean los.ramos de confiscos y represalias tienen créditos y derechos en 
algunos pleytos de concurso pendientes en el Consulado, ó qualquiera 
otro tribunal, es claro que los contadores de dichos ramos, como fisca­
les de los mismos, podrán pedir , y deberán obtener, que se les comu­
niquen los oportunos traslados conforme á las l e y e s , y no de otra m a ­
nera , y que podrán conforme á las mismas reclamar los derechos de la 
nación, y activarla mas pronta conclusión de los expedientes. Así que, 
en este sentido apruebo este como el otro punto de la propuesta de la 
Regencia, á lo menos hasta que la comisión no alegue ra zenes tales, 
que puedan hacerme mudar de parecer. 

E l Sr. Polo: ,,Como individuo de la comisión especial de Hacienda 
debo hacer presente que las indicaciones hechas por el señor preopinante 
se refieren á la propuesta hecha por el Gobierno para que se declara­
sen libres de confiscos y secuestros todos los fondos que los particula­
res que habiten en pais ocupado ó en qualquiera otro depositen en esta 
ciudad, ya sea en eí consulado, gremios y casas particulares. L a comi­
sión creyó que este punto necesitaba mas ilustración, y que en el caso de 
que se resolviese alguna cosa debia extenderse á todos los puntos de 5a 
península que* presenten alguna seguridad, sin concretarlo á un solo 
pueblo. Con este mcti.ro se tocó en la discusión el punto de represalias, 
y hubo señores diputados que creyeron convenia se aboliese este dere­
c h o : y con el fin de examinar esta materia con toda la detención que 
merece se sirvió V . M. mandar que informase el Gobierno, oyendo pre ­
viamente á la junta de Hacienda. Con este informe presentará la comisión 
á V . M. su dictamen."' 

E l Secretario del Despacho iSeñor, si V . M. me permite haré a l ­
gunas explicaciones sobre la qüestion que se agita. Esta tiene tres partes: 
primera, ri conviene reunir el ramo de represalias al de cocfiscci: se­
gunda, si ei Gobierno ha quebrantado los decretos de "V". M. con la ins­
trucción formada de resulta» de haberse radicado en la audiencia el c o ­
nocimiento del primero; y tercera, si hay inconveniente en pasar los 
procesos de quiebras que existan en el consulado á los contadores del 
ramo de represalias. Primer punto, si conviene reunir las represalias y 
corjfiscos. S?gua la calidad de la guerra quo sostenemos no debiera haber 
diferencia entre los dos ramos. Se detienen por represalias los bienes da 
los individuos de la nación enemiga para «justar fas cuentas al fin de la 
guerra. ¿Pero la nación española está en estarlo de ajusfar algún dia 
cuentas con los franceses? ¿ Y la nación española qué se ve saqueada en 
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su seno, y sin esperanza ni posibilidad de reintegro, puede llamar re­
presalias á ios bienes de los franceses? ¿ Y puede haber represalias entra 
nna nación que intenta esclavizar á otra, y esta que defiende su libertad 
y sus derecho» ? 

, , L a represalia verdadera en este caso consiste en observar con el 
agresor la misma conducta que él guardare. Napoleón mira como repr 6 . 
salías nuestros bienes. Los saca y los aplica á los gastos de sus exéreitos. 
Luego nosotros deberemos confiscar los que pertenezcan á qnalquiera ín« 
dividuo de los que hoy componen la familia francesa, y se honran con hu 
águilas imperiales. 

„U . i a conducta contraria daña nuestra causa, y amortigua el espirito 
nacional. Según mi opinión las represalias y confiscos deben gobernarse 
por unas miomas l e y e s , y estar sejstas á un mismo tribunal, sea el de la 
junta ds confiscos Ó el de ía audiencia. Pero para esto es preciso deslindar 
sus funciones. E l tribunal solo debe fallar si el sugeto es ó no frasees, 
si os ó no infidente. Hecha la declaración, entra la parte económica i, 
cuidar del embargo , venta y cobranza de los bienes, y de su aplica­
ción á las necesidades de la patria, 

„ P o r manera que una mano decide si hay 6 no represalias, y otra 
liquida ios haberes que tocan por ella al erario; otra fórmalos cargos, 
pide á la autoridad económica'5, que es ia de los intendentes , que dé las 
órdenes para el cobro ; otra le agita , recibe el importe, y le entrega en 
e l tesoro, y aquí se distribuye en los fines para que la nación los des-
tina : funciones todas distintas que corresponden i la audiencia ó junta 
de Confiscos; al contador de Represalias , al de exército ó provincia, al 
intendente , al administrador y tesorero , y de cuya confusión resultau 
males incalculables. 

, ,No se crea redundante la duplicación de contadores, porque los 
d e represalias son unos peritos en el conocimiesío de los libros de comer» 
c i ó , cuyas funciones deben ceñirse á sacar de ellos las relaciones de los 
créditos activas , las quates pasando á los de exército sirven para fon-
dar los cargos de la tesorería. 

, ,Por no haberse hecho hasta aquí éste deslinde de facultades, ¿qué 
sucedió ? Que las juntas de Represalias primero, y las audiencias des­
pués, han entendido en la declaración de los puntos judiciales j han ac­
tivado las cobranzas y las han realizado; pero ¿ p o r qué manos ? Por 
las de los escribanos actuarios, en cayo poder entraban los fondos? en 
cuyo poder estaban los documentos de cargo > y los quaies ios trasl^da-
Jaan á la tesorería de exército como y quando les voaia bien» A esta 
complicación monstruosa se debe qne las represalias no hayan hasta aquí 
rendido tsdo lo que debieran haber producido , y los que ea las provin­
cias tuvimos alguna parte en la recaudación de ios fondos públicos, 1® 
¡hemos visto por experiencia. 

„ E 1 ramo de Confiscos se maneja por estos principios, que son incon­
cusos en la hacienda: distinta es la mano del qae decide «1 punto lega' 
de la qae averigua e l paradero de los fondos , activa su cobro, y los &IS" 
tribuye , ¿ por qae'seguir una regla distinta'con represalias ? ' " 

„ E h el métoáa observado en las represalias acaso habrá influid0 

hasta aquí e i haberse 'mirado nomo 'asunto de estado-., y sos productes-
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oofflo na depósito qae entraba en tesorería; pero resuelto por decreto de 
V. M. que ias represalias , las bulas , correos y otros ramos estuvieses 
á disposición del tesorero general y los de exército con arreglo á or­
denanza, se declararon las represalias ramo de la hacienda pública; y en 
haber dado S. A. las providencias para su cobro hizo que este ramo s i ­
guiese las reglas ganerales de los que componen la hacienda pública; pero 
sin quebrantar decreto alguno de V . M.-, que es la segunda parte , antes 
ha cumplido con el artículo i . Q , capítulo iv del reglamento del Pode?," 
ex» cativo. Ni podía este á sabiendas quebrantarlas sabias disposiciones 
de V. M . , porque k s venera altamente para influir con su conducta en 
la desobediencia. 

„ E l consejo de Regencia, rodeado de angustias y necesidades, y sin 
fondos suficientes- para atenderlas ni en upa milésima parte , trata de ha­
cer productivos los arbitrios extraordinarios que se ponen á su disposi­
ción. E! Consejo conoció que el de represalias, muy pingüe en s í , no 
rendía lo necesario por falta de orden, y trató de imprimírsele, sepa­
rando las funciones de los magistrados que intervienen en su manejo, 
uniformando su acción con las de los qae entienden en ía dirección de la 
hacienda pública. ¿ E n dónde está la taita de la R e g e n c i a ? ¿ Ha e x c e ­
dido los límites de sus facultades, ó ha anulado algún decreto soberano? 
Y o creo que no, y testigo de sus puras intenciones aseguro de buena fe 
á V. M. que si hubo alguna falta no ha sido de intención, porque no cabe 
en el religioso respeto con que S. A. mira al Congreso. 

„ Pues que los contadores deben por su oficio indagar el paradero 
de los intereses del erario, zelar sobre su c o b r o , fiscalizar las opera­
ciones de quantos intervienen en su manejo, es claro que los cornpete la 
acción para atraer á sí quantos docnmentos puedan conducir al fin desús 
operaciones. Niegan archivo público está exento de las investigaciones 
délos contadores, dirigidas á promover el descabrimiento de los inte­
reses del erario; y ua privilegio contrario haría de peor condición á la 
hacienda pública qae á los individnos de la sociedad. Luego en querer 
los contadores reconocer los procesos de quiebras pendientes en el con­
sulado para averiguar por ellos los derechos del fisco á las represalias, 
qae es la tercera parte , no hacen mas que intentar una acción propia de 
su oficio , de k qual el consulado no está libre , así como no lo están 
los demás tribunales en donde pendan expedientes que puedan interesar 
al erario. Con esto, sin atacar los derechos del ciudadano , se pueden 
poner en claro los que la nación tiene para continuar sa lucha coa Sos 
fondos pertenecientes al enemigo : y esta es la consideración que deben 
hacerse los que intentan impedir que se descubran los fondos de repre­
salias. L a patria los reclama, y á su voz aaáie debe ni puede resistirse 
sin iacarrír en k nota fea de desnaturalizado."" 

E l Sr. Anér: „ S ñor , he oído con mucho gasto el discurso qua 
acaba de hacer el encargado del ministerio de Hacienda , y veo qae ta 
dictamen es qae se reúnan los dos ramos de Represalias y Confiscoí; pnes 
ea sa coacepto no debería ni debió haber represalias , atendida k na­
turaleza de la guerra que hacemos ; sino qae los bienes de los franceses 
y demás subditos de N .poleca, deberían reputarse confiscados y no de 
represalias. Pero debe tenerse presente que quando las Cortes expidieron 
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los dos decretos, ano relativo á represalias y otro á cbnfiscos, los ex» 
pidieron á solicitud ó propuesta del consejo de Regenc ia , á conseqüeh» 
cia de una memoria presentada por el mismo encargado de Hacienda • 7 
por lo misino no es nada extraño que las Cortes en sus decretos hayan 
dispuesto la separación de estos dos ramos de represalias y coafiscos, y 
si por la naturaleza de la guerra que hacemos debiesen reputarse con­
fiscos lo que antes era represalias, la naturaleza de la guerra eralamis-
ma quando se expidieron los decretos que ahora , y parece por lo 
mismo que no estamos en el caso sino de conservar la misma denomi­
nación de represalias. Ademas es preciso no perder de vista la natura, 
leza de los bienes así de represalias como de confiscos con respecto á laj 
personas. Las represalias son un derecho público introducido en las na« 
ciones , en fuerza del qual los bienes de los subditos de la nación con­
tra la que se hace la guerra se embargan ó detienen como por vía dé 
indemnización de los bienes que los subditos de la otra nación tenían en 
el país con el que se está en guerra. A esta detención se le ha dado é| 
nombre de represalias, y el mismo derecho público de las naciones ha 
prefixado reglas acerca de tales bienes , y ha señalado la consideración 
que deben mereCer á los Gobiernos. L a España desde la insurrección 
ocupó estos bienes siempre baxo la denominación d e represalias; su pro­
ducto se ha invertido para los gastos de la guerra j pero siempre sin 

Íjerjuicio de las reclamaciones que puedan hacerse en fuerza de las 
eyes que rijan. Peco el decreto de confiscos se expidió contra los espa­

ñoles que han abandonado la justa causa y siguen el partido del intru­
s o , á los quales la ley los castiga por su delito con la confiscación de 
los b i e a e s , por cuya razón no es extraño que se haya conservado una 
diferencia muy natural entre los con fiscos y las represalias. En el dia se 
solicita por la Regencia que estos dos ramos se unan baxo una misma 
dirección , es decir , que el mismo tribunal que conoce en las causas da 
represalias cónczca también en las de confiscos, y que los encargados 
de lo gubernativo y económ co de represalias, conozcan de confiscos, ó 
vice versa. Por mi parte convengo con esta idea 5 pero para evitar con­
tradicciones desearía que la misma Regencia propusiese el plan que crea 
mas conveniente , y esto me parece tanto mas necesario qnanto es pre­
ciso que cesen los empleados de uno de los dos ramos quedando estés 
unidos. Y por lo tanto mi dictamen es que se remita ai Gobierno él 
expediente, para que proponga el sistema con que deben regirse estos 
dos ramos, para que en su vista puedan las Cortes expedir el correspon­
diente decreto. 4 ' 

E l Sr. Aguirre: „ No puedo menos de manífastar á V . M. mí ad­
miración de que se esté tratando este asunto desde que se reunieron las 
Cortes, y nada se ha determinado con claridad. E l Gobierno manifes­
tóla V. M. en un plan ó memoria, que por medio de las represalias ha­
bría ingresos de consideración. Entonces dixe y o qué era un plan que) 
no podia tener solidez , pues que no habia productos de represalias. Me 
explicaré. Nuestra revolución empezó el año de 808 en el mes de mayó» 
ŷ  las juntas provinciales, á lo menos en Andalucía , con la expensn-
cia de lo sucedido con semejantes planes en las guerras anteriores, y «e 
corrobora con las memorias de conocimientos teóricos que el Gobierno 
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ta presentado á V.' M~., quales son qne las represalias promueven la 
exportación de los capitales efectivos , los que van á ser fructífercs al 
pais que los rec ibe , conocieron que el perjuicio era evidente á la na­
ción. Efectivamente los sugetos á quienes les comprehende han echado 
fuera con anticipación sus caudales movibles , y han dexádo las deudas 
y créditos equívocos en su cobro para la satisfacción ó pago de ellas: 
persuadidas de esto las justas en Cádiz ni en Sáviila no se metieron con 
ningún francés ; y cada casa liquidó y pagó sus deudas en seis meses qua 
se bs dio de tiempo ; qu ndo si se hubieran autorizado represalias , c a ­
da francés se hubiera escapado con lo mejor parado de sus caudales , y 
nos habrían áexado , corno en la guerra anterior se verificó, con sus 
deudas, llevándose todo su dinero y parto del nuestro , excepto algu.uo.s 
bienes, que no era fácil llevárselos. Así mientras lo permitieron las juntas 
Provinciales se fueron liquidando todas las cuer.tas. L a junta Central 
ordenó las represalias de franceses , y el Sr. Sierra empezó á tornar co­
nocimiento de. todos los navios que venían de las costas de V i z c a y a , y 
entorpeció el comercio de modo que cortó enteramente la venida de los 
cargamentos de hierro, sin ei quai no hay instrumentos para minería, 
fihricas ni agricultura. Digo , pues ¿ que la junta de Represal ias , h a ­
biendo tenido el manejo de este ramo , ningún beneficio ha podido s a ­
car la nación, y sí daños graves. Y sino que el Gobierno me diga que 
es lo qu« ha producido en estos quatro últimos años desde que el Go­
bierno mandó que se hiciesen estas represalias y detenciones. Y o creo 
que no llega á cinco millones líquidos. Se cita la casa de Busch. L a casa 
de Butch entiendo está quebrada. Y sí tiene algunos fondos serán de 
sus acreedores, como que tienen un derecho á ellos ; pues qualquiera 
que quiebra , luego que adquiere bienes , está obligado á pagar á sus 
acreedores. Se ha dicho que no hay inconveniente en que los expedían • 
tes de quiebras que hay en el tribunal del Consulado pasen al de R e ­
presalias , y teniendo la dicha casa créditos en doce ó trece concursos, 
la hacienda podrá activar y efectuar con prelsrencia el cobro en repre­
sentación da la casa de Basch. S i se adoptase esta doctrina, se trastor­
naba el orden de justicia y leyes del reyno : quando un individuo quie -
bra , todos sus acreedores se juntan , y se llama á concurso el que nom­
bra sus síndicos procuradores qae reconocen y liquidan la casa concur­
sada , y se reparte á prorata lo que resulta. L a hacienda pública en 
representación de un tercero no tiene por nuestras leyes niogana p r e ­
ferencia. E l tribunal del Consulado está para autorizar las transacciones 
y liquidaciones que hacen los acreedores por medio de sus síndicos , y los 
documentos ó expedientes no pueden extraerse sin faltar al orden y jus­
ticia que previenen las leyes. En quanto á seqik-stroe , la junta Central 
dio un decreto para que todos los bienes raices que estuviesen en pais 
libre y sus dueños en pais ocupado, pagasen algo mas que aquellos cu -
y os dueños están en pais l ibre, pues que las rentas de estos bienes de 
país l ibre , llevadas á país ocupado, podrían, como era regular , con­
tribuir en parte á nuestro daño. Sa ha dicho que esta carga seria Sa mi­
tad , la tercera parte, ó alguna otra cantidad mas ó menos de la renta. 
E í Gobierno no procede aquí sin justic a , pues que una casa ó tierras, no 
siendo amovibles , no pueden transportarse aunque le recarguen toda la 
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renta , y habrán de sufrirlo. Pero el decir , como he oido aquí , q a e ( 5 

dos los bienes sean amovibles ó no lo sean , que pertenezcan I eipaf¡° 
les que estén baxs la bandera ó país ocupado por enemigos, sean confia" 
cables , qaiere decir , que emigremos todos, y que toda la ciudad c e / 
en sus negocios ; pues yo seria el primero que daría una circular I q¿ 
corresponsales y cerraría mi casa , pues no quiero ni necesito que p 0 ! 
servir una comisión ó á un amigo se intervenga por justicia mi casa. Sa, 
pongo que tengo mi corresponsal en Galicia , y los franceses entran ea 
aquel r e y n o , seré un deliaqüente á las leyes del Gobierno si no delato 
ó entrego carta del caudal ó valores que tenga de mi amigo , y si l o s 

delato un hombre vil é inmoral en perjuicio de mi crédito é interés; J a 

conclusión es qae evite toda comunicación y giro de mis capitales y 
crédito , y el daño recaerá inmediatamente sobre la sociedad y el era­
rio públ ico , que se nutren de la circulación de los capitales baxo dife« 
rentes formas. Por consiguiente , seria para mí el mayor absurdo decir 
que sean confiscables todos los bienes de los españoles que están baxo 
el dominio de !a bandera de Napoleón. Por último , digo que hay aquí 
varias memorias, y que en sana de e l l a s , que no hace tres meses qus 
se presentó , en la qual hay tres capítulos que están en Ja Comisión es­
pecia! de Hacienda, y quisiera que se leyesen , porque aunque no me 
acuerdo de la fecha , me acuerdo que dice el Gobierno que si no que­
remos perecer , y que no haya ingresos ningunos , debemos abolir to­
do este sistema de trabas en la circulación, y está en oposición de lo 
que ahora se quiere establecer. Así pido que se lean." 

E l Sr. Polo: „Quisiera que se fixase la qüestion; ó se trata de la 
solicitud de los contadores, reducida á que se extienda su conocimiento 
á lo económico de represalias y confisco» , ó de lo que en mi concepto 
propone el consejo de Regencia ; á saber : que se unan ambos ramos en 
un mismo establecimiento. Sobre estos puntos ha expedido V . M. dos 
decretos; por el uno se mandó que el conocimiento que en materia 
de represalias correspondía á la junta suprema de este nombre , queda­
se á las audiencias ; y por el otro sa dispuso que para el ramo de con­
fiscos y represalias se estableciesen comisiones executivas en las provin­
cias que cumpliesen y execntaseñ las reglas que se contenían en el mis­
mo decreto, y que para ello se crease en la corte otra comisión que 
formase la correspondiente instrucción. Por ninguno de dichos decre­
tos se crearon contadores; esta ha sido uaa disposición ,dal Gobierno que 
la habrá creido necesaria para el mas exacto cumplimiento de las reso­
luciones de V . M . , siendo por lo mismo peculiar de la Regencia el da" 
cidir sobre su solicitud lo que crea mas út i l , siempre que no se opon* 
ga al contenido dé lqs referidos. - Y contrayéadome á si convendrá 
que los confiscos y represalias se unan en un mismo establecimiento, 
asunto propio y peculiar de las atribuciones del Congreso , debo hacer 
presente que quando la comisión de Hacienda, de que yo era individuo, 
presentó á V . M. su dictamen sobre la memoria en que el encargado 
del ministerio de Hacienda propuso varios recursos para continuar» 
guerra, faé de dictamen que los expresados ramos sa pusieses al car­
go y direceion de un solo establecimiento; porque preveía la íntsB» 
conexión que tenían entre s í , y las dificultades que ofrecería el exaaM° 
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¿ e la» cuentas y su liquidación, si cada uno corriese por distintas ma­
nos. V . M. no tuvo á bien conformarse con ei parecer de la comisión, 
v resolvió l oque he indicado y resulta de los referidos decretos. E l 
consejo de Regencia ha tocado los inconvenientes que resultan de la 
«eparacion, y el retraso qua produce para que entren en tesorería los 
fendos que con tanta urgencia exigen nuestras necesidades. Por lo mis­
mo soy de parecer que si la qüestion se reduce á la solicitud de los 
contadores , corresponde su decisión al consejo de R gencia ; pero que 
si se trata de que se reúnan confiscos , secuestros y represalias en un 
mismo establecimiento, debe aprobarse esta reunión, porque sin ella 
no producirán estos ramos las cantidades que corresponden y se ne­
cesitan/' 

El Sr. Zorraquin: " Aun sin la explicación que acaba de hacer 
el Sr. Polo no habría convenido con lo que ha dicho el Sr. Aguirre, 
pues que se ha de tratar ahora del ramo de confiscos qual está ea e l 
día, y del de represalias como se halla establecido. Baxo de este concep­
to Veamos s ise puede acceder Ó no á lo qus proponen los contador-es d e 
represalias. V . M. tuvo á bien dar un decreto para el establecimiento 
de confiscos, segua el qual el consejo de Regencia ha - establecido, la 
juata superior de ellos en esta ciudad, y por su propuesta se han esta­
blecido otras subalternas en las provincias, á las que ss hau dado reglas 
por el consejo de Regencia á propaesta también de la superior; se han 
formado dos oficinas nac ¿sañas , y se ha arreglado quanto puede ser pre ­
ciso para la mejor disección del negociado; en términos , que en el día 
no se trata de su mejora, variación ó reforma. E a quanto a! ramo de 
represalias debe observarse, que según la instrucción primitiva, que to­
davía rige, por resolución de V . M. el conocimiento en primera instan­
cia de todo corresponde á la juidcia ordinaria. E a el desempeño de e s ­
te ramo es indispensable proceder con total se-paiacioa en los dos- c o a ­
ceptos qae presenta por su naturaleza ; el primero judicial , y reduci­
do á averiguar si el nacional francés, de que se trata, está ó no com-
prehendido en el decreto da represalias. Para ello deba ecmprubatse le ­
galmente el tiempo de su permanencia en E s p a ñ a , su arraygo , jura ­
mentos de fidelidad, y demás que paeda coatribuir á-convencer que ha 
adquirido los derechos de español, y en vista de quanto produzcan 
las diligencias deberá fallarse y admitirse ó no la apelación para ei tri­
bunal snperior. 

„ Independientemente de este proceso debe manejarse e l segundo 
concepto. Este es económico y administrativo , proviene de que desde 
el momento en que se principia á poner en juicio á un nacional francés 
se embargan todos sus bienes, qualquiera que sea su c lase; y debe pro­
curarse su conservación, y que no desmerezcan, con el fia de que si se 
declárase ao comprehetídido, se le devuelvan y quede en absoluta liber­
tad de dispoaer de ío qus es propio suyo. Todas las diligencias que 
sean necesarias para llevar á efecto la mejor administración dé los b i e ­
nes, recaudación de intereses, y quanto exige na ramo-de esta natura-
«jza , en nada impiden'ni; pueden entorpecerse por las declaraciones ju-
oicial-s que h* detallada- son -independientes las anas ,de k s otras , y 
es indispensable que siempre tengan regla» diversas»- A/ í . lo convea.eer 



la instrucción qne rige, pues en varios artículos detalla el roodo H 
proceder con respecto al deposito , administración y venta de bienes 
Jos franceses sujetos á represalias , cobranza de sus créditos, letras 9 

quanto pueda pertenecerles, explicando en artículos separados el mód^ 
de proseder en lo judicial- Siguiendo este sistema el consejo de Rsgen-
cia ba publicado la instrucción que se nos ha leido de 24 de janio últj. 
mo , en que no puede decirse que se haya excedido de sus facultades 
ni mucho menos que se haya propasado á interpretar una ley f u e r a 

los límites de sus atribuciones; antes bien se debe confesar que ha m„ 
tematizado la idea en términos , que se pueden sacar todas las ventajas 
de que es susceptible, - pues no alterando en nada las atribuciones judi. 
ciales , que son las principales, y que dan origen á todas las demás, ha 
considerado que para cada nacional francés que se haya de sujetar a j u ¡ . 
c ió, debería nombrarse un dipositario ó administrador, á quien habría ds 
contribuirse con la asignación correspondiente por su cuidado y respon­
sabil idad, y que poniendo los bienes de todos al cargo de unas solas ma­
nos de personas inteligentes, se adelantaría infinito en la mejora de ad­
ministración y en la exactitud y mayor facilidad de la rendición de 
cuentas. Esto es en substancia quanto contiene esa nueva instrucción, 
la que es general para todo el reyno , porque en la mayor parte de los 
pueblos se reducen los bienes de los nacionales franceses á una misma 
clase, diversa de lo de esta ciudad, en la que quasi todos eran comer­
c i a n t e s ^ exigía por lo tanto que interviniesen personas prácticas en el 
comercio y sus operaciones; y véase por que no es fundado el cargo que 
hace la comisión al consejo de Regencia." 

, ,Esto supuesto, pasemos á observar con distinción lo que proponen 
esas personas prácticas en el comercio, nombradas en esta ciudad con 
el título de contadores de Represal ias , y encargadas de descubrirlos 
fondos pertenecientes á los nacionales franceses comprehendidos en el 
decreto de represalias. En el progreso de sus operaciones han advertido 

- el enlace que tienen entre sí el ramo de confiscos y el de represalias, 
pues en una misma cosa se han encontrado fondos que en parte pertene­
cen á confiscos, y en parte á represalias; pareciéndoles áificii realizar 
la cobranza de unos y otros sin incurrir en competencias, dilaciones y 
entorpecimientos, han propuesto que subsistiendo ía parte judicial de 
cada ramo en las diferentes manos á que está encargada, podria muy 
bien la económica y administrativa reunir?e en unas so las , y continuar 
en adulante baxo de una sola inspección. E i consejo de Regencia con­
viene con esta idea ; mas yo no me puedo conformar con e l la , porque 
creo serán pocas las ocasiones en que ocurra esa mezcla ó confusión de 
bieues pertenecientes á ambos ramos, y en las que se ofrezca es indispen­
sable que á uuo de estos pertenezca la parte principal del conocimiento 
V. g. en esa casa de Langton que sé cita por ios contadores , en que se 
dice haber fondos propios de dos h i jas , una de las quales está casada 
con un nacional francés, y la otra con un español al servicio del rey 
intruso; es indudable que el juzgado de Represalias ha debido prevenir 
y atraer á sí todo el conocimiento, distribuyendo después , y remitien­
do á confiscos los datos bastantes para que en la parte que se haya en­
contrado pertenecería pueda hacer todas las gestiones gas estime con-
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formes ,4 las Instrucciones qae lo gobiernan. No de otro modo sucede a l 
puede suceder en los concursos , en que se presentan todos los acreedo­
res, quaíquiera que sea su naturaleza, y ventilado el respectivo dere­
cho de todos ellos, se señala á cada uno la parte que le c a b e , la qual 
invierte en los objetos peculiares á que está destinada, sin que por pr i ­
vilegiadlo y extraordinario pueda en lo general variar el sistema del 

Juicio,, el qual es oomun á todos: del mismo modo deben manejarse r e ­
presalias y cacfiscos, evitando con la recíproca armonía, que es propia 
de tilo*, todas tas dilaciones y dudas que podría ocasionar el no diri­
girse ambos ramos á un mismo fia qual es ei bien de la nación. 

Proponen también los contadores de Represalias , que en atención 
á hallarse pendientes en e l consulado machos concursos en que son i n ­
teresados varios nacionales franceses sujetos á represalias , y que de los 
papeles y asientos encontrados en sus respectivas casas no puede for­
marse, juicio exacto del verdadero estado de los negocios, ni dedu­
cirse datos para promoverlos , se les permita en representación del fis­
co que se ha subrogado en los derechos que tenían aquellos acreedo­
res , y no en otros superiores , como equivocadamente se ha manifesta­
do , tomar algún conocimiento del resultado de los tales concursos con 
respecto á sa objeto, sin introducirse de modo alguno en la parte judi­
c ia l , que de ningún modo les pertenece. Y o no encuentro grande difi­
cultad en que se les permita tomar todas las noticias que puedan ser 
coa docentes á informarse con exactitud de los verdadeíos derechos que 1 

pueda tener la hacienda pública en representación de sas primeros due­
ños , y que puedan de este modo instruirse de la conveniencia ó per ­
juicio ea promover la terminación jadicial. 

„ D ¿ c e n por último los contadores que debiendo ellos enterarse, co­
mo se enteran por el reconocimiento de los papeles de los nacionales 
franceses, de quales y de qué naturaleza son los créditos que tengan eu 
su favor; y habiendo varios de estos, cuyo cobro seria fác i l , ó no ne­
cesitaría de muchas diligencias para verificarlo, podría dárseles esto 
encargo con obligación de activarlo quanto mas fuese posible , y limi­
tándose á practicar todas ¡as gestiones que practicaría un particular á 
quien correspondiesen aquellos mismos derechos si se tratase de hacer­
los efectivos , pues en el momento que fuese necesaria la iaterVencion 
judicial, deberían cesar enteramente sus operaciones, y presentar al jaez 
los datos y conocimientos necesarios para qae providenciase é hiciese 

' llevar á efecto la recaudacioa deseada. L a experiencia en el ramo.de re­
presalias ha manifestado, y mas particalarmente en esta ciudad, que por 
no procederse coa toda la energía y actividad qne eran precisas se han 
substraído y desaparecido machos fondos pertenecientes á esto ramo, y que 
por no habar sugetos respon*¿b 'i-s, ó encargado» directamente de bene­
ficiar y reducir á efectivo todo qnanto era de los nacionales f; anceses, se 
na deteriorado iufiaito en perjuicio de la causa pública. Como por otra 
parte los contadores que representan hsyan merecido la confianza del 
Gobierno, y las noticias personales que tengo de ellos y de su desem­
peño en la comisión me oblguen á mirar esta exposición con menos r i ­
gor ó suspicacia, que acaso lo baria en otras ocasiones, no me opongo £ 
qne se les habilite para hacer efectivos aquellos ciéditos, que por sua 
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diligencias extrajo diciales puedan realizar, debiendo--entregar- su import 
en ei momento en que esto se verifique con los documentos y comprob» *' 
tes de que los hayan sacado para acreditar su conducta, y debiendo asi;, 
mismo manifestar al juzgado de Represalias los* que necesiten de ínter' 
vención judicial pasra hacerlos efectivos." 

„ E 1 Sr, Calátrava :• ,-,No puado convenir en que se consideren d e 

una misma naturaleza k s represalias y los confiscos, porque k s represa, 
lias son unos bienes que se reservan cómo-en-depósito- para quando se ha-
gan las paces resarcir ios daños ocasionados, y los confiscosson un c¿s . 
tigo. Las represalias tienen relación coa extraugeros, y los confiscos son 
castigo de españoles délinqüentes. Aquellas pueden servir para-el arreglo 
de ua artículo de la paz; los confiscos no. Atí quisiera qae se explícale 
si la reuDion que se apetece es en quanto á lo económico , ó en quanto a 
lo judiciah E l señor preopinante ha dicho que no es en lo judicial; pero 
el coate jo de Regencia dice que se añada á la junta de Confiscos unan, 
nistro de la audiencia, en lo qual se da á entender que se quiere reunir 
lo económico coa lo judicial. Deseo que se aclare mas este concepto, por­
que acaso no me opondré á que se reúnan'estos ramos en k parte ad­
ministrativa; pero me opondré á que se reúnan* en la parte judicial, esto 
e s , é que sea uno mismo el juez y la parte." 

1EH-Secretario del Despacho''. „ L a idea e s , S m o r , que en adelante,, 
sea la audiencia, sea la junta de Confiscos, corran estos ramos por una 
sola rnaao ea lo judicial , y por otra en lo1 económico. E l coas-jo de lio-
geoda apoya que estén juntas las dos autoridades, como sucedía antes 
en k s rentas, que aunque eran d e d i s d a t a naturaleza, todas venían á-
parar al consejo de Hacienda en: ios puator de derecho, y á la dirección 
en lo económico , gubernativo y de cuentas. E l contador no debe exer-
cer jamas k s funciónes de administrador ; debe investigar donde existen 
b'enes que pertenezcan & represalias, hacer cargo al tesorero, pedir al 
jaez providencia para el cobro*, é intervenir las entradas y salidas en 
poder del administrador: s i se dexara todo en una mano vendríamos á 
«onlimdir k s atribuciones. 

„ E a quanto al extremo que ha tocado el -Sr: Anér de que en la 
memoria de Hacienda se hacia distinción de los dos ramos* de Repre­
salias y Confiscos, y que es una incouseqiiencia el proponer ahora' su' 
nnion i- quisiera que se recordase que dicha memoria coatiene dos partes, 
en k una se habla de los arbitrios extraordinarios aprobados por los 
anteriores Gcbierno3, y se proponen- los medios para activar so-cobro,-
y en la otra se indican los qae suevamente ocurrían á k Regencia: Co­
mo en aquella época no se habían declarado las represalias ramo de Ha­
cienda, y sujeto á su ordenanza, de aquí-el haber hablado de él con 
separación de los confiscos, cuyo manejo se sujetó á reglas; fuera de que 
ea k misma memoria se ve que las ideas propuestas por la Regencia* so" 
enteramente conformes* á k s del día. 

„Tampoco mí ánimo al indicar que por k naturaleza de esta guerra 
se deben confiscar los bieaes de los subditos del emperador francés, I» 
«ido el compreheader, como supone el Sr. Aguirre , á ios españole» q u e 

gimen baxo e l 'yago francés. ¿Acaso-porque los oprima- Napoleón- so" 
subditos «ayos ? ¿ Le basta tremolar sus baad'eras sanguinarias sobre I» 



torres heroicas de Gerona, para que se reputen franceses sal ínclitos mo­
radores ? No es ni puede ser subdito de IT rancia ningún español por mas 

le opriman .las armas, francesas, siempre que exista el Gobierno l e ­
gítimo , y con él la unión de. los que en 2 de mayo juraron mantener 
¡ui libertad. ¿ N i como podía caber en mí cabeza una ¡dea tan contraria 
al espíritu que me anima,, qaando propuse al consejo de .Regencia que 
se sirviese obtener de V. M. el permiso para hacer de Cádiz el centro 
monetario -ds toda la península ? Partiendo del principio de que esta ciu­
dad no tiene riquezas agrícolas, y de que era preciso facilitarle entradas 
de fondos, para que-pudiese .continuar en sus. nobles sacrificios , indiqué 
á S. A. «sn una memoria que con vendría declarar libres de represalias 
y confiscos á.todos los caudalesque qualqúieraespañol depositase en Cá­
diz, y exentas del derecho de señor*'age y d e la contribución las alhajas 
que se condnxesen para acuñar. ¿ ¥ quian ha manifestado estas ideas 
puede intentar lo que supone el Sr. Águirre? 

„ E i confiico en los malos españoles es un cast igo, y en los franceses 
una represalia. Napoleón confisca para hacernos la guerra á costa nues­
tra por acabar con nuestra heroyea resistencia.; mas no por un castigo, 
porque ¿tiene algún derecho para imponerle á ningún español? ¿ ¡ L a 
tuerza acaso puede darle lo que solo está reservado á la espontánea su-
sumiiion? ¿ Y la hay de nue»tra parte ? 

E l Sr. D. José Martínez: , , Advierto que la qüestion ha ido v a ­
riando por momentos. Primeramente- se trataba d» -si los contadoras del 
ramo de R presabas habían de entender también en el de Confiscos, 
aunque coa la oportuna .separación : y ahora veo asomada la especie-de 
si coavendrá que-el conocimiento judicial en el ramo de Represalias, 
confiado á las audiencias , pase á la junta de Confisco», á la que se a g r e ­
gue ua ministro de ¡a audiencia. Examínese, pues, si conviene la e x ­
tinción de nao de estos dos tribunales , y declarado así habrá cesa -
do ía qüestion primera , pues que en tal caso serán unos mismos los con­
tadores , una sola la oficina, aunque con cuenta y razón separada de 
lo peeteaeci-ate á represalias y á confiscos, y di i mía oyéndose los suel­
dos y el número de operarios, casi con un mismo trabajo se desempeña­
rán ambas depsadencias cañando tiempo. V e a , p u e s , V . M. da dispo­
nerlo a s í , si lo tuviere por conveniente, sia necesidad tampoco de en­
trar ahora en la otra qüestion que se ha insinuado como d i paso , sobre 
si en el dia deb¿riau considerarse las represalias como confiseos, porque 
coa ella nada se adelanta. Si estuviésemos en Citado de examinarla en 
su fondo , y o seria de la opinión del eucargado del ministerio de H a ­
cienda , á sabsr; que en la actualidad debería suprimirse el nombre de 
represalias, porque aunque la causa y el origen de estas no sean las 
mismas que las de los confiscos, y sea cierto también q a e , declarada 
una p a z , entraba en cueata el reintegro de lo que cada potencia se ha­
bía retenido , darante la gaerra , perteacciente á particulares , esta re­
gla no puede ni debe tener cavimento en la guerra presente , eu que ha 
entrado el tirano confiscando , saqueando y devastando la nación espa­
ñola , sin esperanza de reintegro alguno , y por lo mismo debe reputarse 
como confisco .3 y no como represalias s quanto correspondiese i indivi­
duos franceses del mismo modo que i los afrancesados." 
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E l Sr. Dueñasi $,Si debe reunirse el ramo de Represalias al de Cor 

fiscos, ó este á a q u e l , es- la qüestion. E o log-sugutos encargados d a 

uno y otro hay tal confusión de atribuciones y facultades , q U e ,j 
no estuviésemos'acostumbrados á verla nOs parecísria mpnstruosa. $¡| 
mismo tribunal ó junta , que debe buscar los b ienes , declara su perte­
nencia , los manda administrar y los administra , ó los 'manda v«adér 
y los vende. Esto ha sido así porque á la potestad judicial ha estado 
generalmente unida la gubernativa ó ecosómica ; pero j a debr<n sepa­
rarse en virtud de los principios adoptados. La potestad judicial, & 
instancia del qne represente al fico, oido el interesado ó defensor de 
los b i n e s , y en vista de las l e y e s , debe decir tales bienes pertenecen-
ai fisco, tales á represalias , y con. esto acaban sus fa cukades ; piin« 
cipian entonces las de la potestad gubernativa ó económica en este ra­
mo ; ella es la que d««be poner las fincas en administración , - en arrien­
do ó en venta , según las instruccionas generales ó particulares que ten­
ga del Gobierno. ¿ Y esta potestad gubernativa y económica sobre los 
bienes de represalias y confiscos se dará á la audiencia territorial ó i 
la junta superior de Confiscos q u e , según se ha d icho , es compuesta 
de jueces? E a mi concepto ni á una ni á otra , porque los jueces solo 
deben juzgar. Los administradores de la Hacienda pública son los qne 
deben administrar este ramo , ó mas bien un cuerpo municipal que 
obtí-nga la confianza pública , y que tenga interés en aumentar' los pro­
ductos de represalias y disminuir las contribuciones , así se ahorrarían 
también ios gastos de esos contadores y contadurías, cuya solicitud 
también desapruebo." 

E l Sr. Arguelles: , , M e parece que este punto debe estar sobrada­
mente ilustrado; especialmente no tratándose' de la utilidad ó perjui­
cios de las represalias y confiscos. Si este fuer* el punto de la qüestion, 
y o me extendería, manifestando mi opinión de que no debe haber ni 
lo uno ni lo otro*" 

E l Sr. Gutiérrez de la Huerta : , , Señor , sí yo no me equivoco, 
la qüestion que nos ocupa, y sobra que tanto se ha hablado , es senci­
llísima por su naturaleza, si se mira baxo del verdadero punto de vis­
ta que la corresponde, y si aspiramos de buena fe á restablecer el or­
den de la justicia y la buena administración de ios caudales públicos. 
Represal ias , confiscos y seqüestros son , es verdad , tres ramos distin­
tos entre s í , si se atiende á ios verdaderos principios legales que los 
constituyen y califican, y á las diferencias-que ao pueden menos de esta­
blecerse entre lo judicial y económico de los mismos ; pero no hay una 
razón suficiente que justifique la novedad ó la manía de establecer jun­
tas , comisiones y tribunales especiales para entender en todo lo perte­
neciente á estos negocios , despojando á las verdaderas y legítimas au­
toridades de sus atribuciones, y multiplicando cantidades sin necesidad 
y con grave daño de la causa pública. 

, , E 1 caso del día , la competencia que le ha provocado, y otros 
abusos que son notorios, derivan su origen del principio de la novedad, 
que dexo indicado , y de la necesidad que se toca en tales casos de es­
tablecer nuevos reglamentos y hacer cada día reformas , declaraciones 
y muáaazas. Para, obviar estos inconvenientes--es. necesario volver.a» 



( r65 } 
arden y dexar á las autoridades , tanto judiciales como administrativas 
locales, lo que las ¡..eríenec;-* por la ley , y no puede .quitárseles sin con­
fusión 'y continuos choques. ;>-/ •. 

L a necesidad de esta-medida la recomiéndala naturaleza misma 
délos negocios y los dos estados ea que deben considerarse los bienes y 
las 'personas -á quienes corresponden', antes y después de las declaracio­
nes , en coya virtud debe llegarse á la execucion de las leyes. Declaran 
estas',por lo respective á represalias , que los de los extranjeros , tanto 
franceses como de los demás países sujetos á la dominación del tirano 
coman , residentes en el reyno y no connaturalizados en é l , sean expe­
lidos de estos dominios', y sus bienes ocupados á beneficio del estado* 
por via de seguridad y como ua medio dé indr.mrüzaciou recíproca en 
favor de los nacionales expuestos á igual V 8 x a m e » ; en las naciones ene­
migas. Por lo tocante á-confiscos ordenan que los naturales qua abando­
nando la causa nacional sigan las banderas enemigas, y coadyuven á 
la empresa de su usurpación, sean declarados traydores , y sufran a d e ­
mas de las penas personales , en el caso de ser habidos , las de la pérdi­
da efectiva de los bienes que poseía en país libre con aplicación en p l e ­
na propiedad á beneficio del fisco ; y por lo concerniente á seqüestros-
disponer que las propiedades en país libre de los españoles residentes en 
el dominado por el enemigo se ocupen y administren por el estado, h a s ­
ta tanto que se acredite la justa causa de la residencia y la inculpabi­
lidad del residente. 

Con arreglo á estos principios las declaraciones judiciales que 
recaen ea Jos negocios y casos respectivos á cada ramo , son análogas? 
al espíritu de las l e y e s , y tan sencillas que se reducen á pronunciar 
en lo de represalias, que la persona de que se trata7'no es netural des es 
tos rey nos. En ló-de .confiscos, que es infidente conocido , y en lo de s e ­
qüestros qne reside en pais enemigo. 

„ No es fáci l , Señor, determinar la razón que nos haya movido,&-
'creer que el conocimiento de estos negocios era conveniente separarlo-
de los tribunales civiles ordinarios., y depositarle en comisiones- ó jun­
tas especíales, quando'ningún inconveniente , m ninguna dificultad que­
sea racional se toca en que estos asuntos sigan el curso que los demás 
de justicia, y se empiecen y acaben como éííos en los tribunales lócale* 
in&riorgí y superiores del territorio donde radiquen los bienes. 

„ Y qué razón hay tampoco para que el mismo juez ó magistrado,, 
que debe., conocer de ios negocios de represalias , no entienda y oonoz-
ea de los de confisco* y seqüestros ? ¿ Se encuentra en- esto alguna in­
compatibilidad de respeto» que obligue á separar los encargos y atri­
buciones del Poder judicial ? Ninguna ; puesto que las declaraciones ban­
do ser como -los casos inconfundibles- de hecho y de derecho , y acomo­
dadas precisamente á la calidad personal respectiva que cíete justificar­
se para decretar la ocupación de los bienes, y establea*» la diferencia 
de concepto que deben, merecer en quanto á su aplicación ú entrada en 
el-tesoro del-estado. -

.», Lo. que ¡sí dabe separarse d é l o s tribunales es la parte económi­
ca ó ejecutiva de «as sentencias , que consiste en la recaudación de los, 
bienes-, liquidación de créditos y administración,,venta de efectos y 
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propiedades, é ingreso ele sus productos en las arcas y tesorerías reales 
con la distinción y claridad correspondiente á cada ramo . y á los di­
versos.efectos de la ocupación de dichas propiedades, lo qual es visto qu« 
en ningunas manos debe tener mas pronta y mas asegurada expedición 
que en la de los.*mpleados públicos, á cuyo Cargo corre el manejo de los 
diversos ramos de las rentas reunidas del rey^o , á quienes les e s fami. 
liar el sistema de cuenta y razón , y tienen por otra parte asegurada la 
responsabilidad .contra los riesgos de la mala versación y del petalado, 
á que está muy expuesta esta clase de negocios: concillándose ademas 
por este medio la economía y ahorro de sueldos de nuevos empleados^ 
que absorven una parte considerable de los productos que necesita ê  
erario para ocurrir á la^urgencia de las necesidades públicas. 

, , Resumiéndome por lo tanto -s.oy.de sentir que para evitar en le 
sucesivo contestaciones semejantes á l a que provoca esta discusión , 
simplificar la execucion de las leyes relativas á dichos objetos, convie­
ne á mi entender que las Cortes declaren que el conocimiento de todo 1 
judicial en los ramos de represalias y confiscos, hasta la declaración di 
unit iva, pertenece privativamente en las respectivas provincias del rey 
no á las justicias ordinarias y tribunales del territorio, y lo executivo -

económico de estas declaraciones, baxo la cuenta y razón formal, po 
separado de lo tocante á cada ramo., á las autoridades administrativas y 
.empleados en la recaudación y manejo de las rentas reales." 

E l Sr. Mexia: ,: Después de tantas cosas y tan bien dichas , ya na­
da queda que añadir. ¡-Oxalá que se hubiera adoptado mucho tiempo 

.¡hace esta medida de que los ministros presencien las discusiones para 
responderá las dudas que se ofrecen, como lo ha hecho el presentí! 
Ahora es quando aparece la perfecta armonía que reyna .entre el Go­
bierno y '"V. M , .único medio de conseguir el bien da la patria. Creo 
>q«e estamos ya en el caso de proceder á la votación ; para esto ha pe­
dido la palabra. E l Sr. Arguelles dice que es contrario al sistema de 
represalias. 18o , EO soy de su modo de pensar en .-esta parte; porque las 
leyes mientras existen es necesario que se observen; y por consiguiente 
mientras no llegue el caso de derogarlas , se deben hacer cumplir. Y 
como ninguna ley pueda tener efecto retroactivo , debemos tratar de 
sacar el fruto de los caudales .que se hallen en este caso. Ademas que es 
una costumbre muy antigua y adoptada por todas las naciones.Por tan­
to soy de opinión de que se pregante si está el asunto discutido ; y creo 
que se facilitará la resolución , votando estas dos proposiciones. 

Primera. La .declaración .de los puntos,de derecho pertenecerá ,i 
Jas audiencias. 

Segunda. La parte administrativa se desempeñará por un .cuerpo 
,que nombre el Gobierno, llevando ¡cuenta.con separación .de los das 
,ramos. 

« V o t a n d o V . M. estas dos proposiciones se acabarán las dific.nl* 
tades . , f 

"Ei Secretario del Despacho.:„;Si V . M. trata de derogar las repre­
sal ias , debe tener presante lo que se ha expsrimentado en Valencia, f 
el dignísimo señor presidente dei:Congreso conmigo» E l pueblo de V a -

lencia ¿se ievai íó en el d i a ^ o de mayo de 1 8 0 S , y el día 3o dio aqu«* 

http://-s.oy.de
http://dific.nl*
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ilá< jaatá suprema nn decreto'1; declarando que el reyno de Valencia L a ­
cia la guerra ai emperador de lo» franceses, y no á estos ; porque la na­
ción española no tenia queja de la francesa, sino de la traycion de su 
emperador, y declaró que no habia lagar á las represalias, y que los 
subditos de Francia podían disponer libremente de sus bienes. M a s , S e ­
ñor, esta libertad de ideas chocó a! pueblo que en nuestra revolución 
conoció mejor las i i e a s del opresor que los gobernantes , y fué preciso 
revocar la providencia. Conviene no olvidar este pasage de nuestra : his­
toria, para-que se vea qua ha habido una provincia en España que in ­
atento derogar el bárbaro derecho de la represalia , y para que ei mun­
do * e P a q a e s* ^ a humanidad no disfruta y a los beneficios que pudie­
ra dispensarle la generosidad española, lo debe á la tiranía del señor de' 
las Galias, que coa su conducta atroz ha provocado decretos opuestos 
¿ l o s sentimientos nobles de nuestro corazón.• 

ffiSfc Sombikla : „ Señor , es-indispensable• que V . M; oyga á la co ­
misión de Just ic ia; y y o como individuo de eMa estaba esperando este-
momento para manitestar á V.-M. los fundamentos , en qae se ha apo— 
yado para extender el dictamen que se está discutiendo. A tres puntos* 
está reducida la qüestion; primero , si es justa ía solicitud de los conta­
dores del ramo* de represalias en la parte en que piden se les conceda la 
facultad de avocar todas las causas d e concurso que' penden en ; el con­
sulado de esta plaza. Segundo, si corresponde les autorice para* recau­
dar extrajadiciálmente los créditos que resulten á favor de las represa—-
lias y confíneos,.dando cuenta al tribunal' en caso de no poder hacer' 
efectiva dicha cobranza. T e r c e r o , tt conviene la reunión^ del ramo de' 
represalias al de confiscos. Por lo respectivo á los dos primeros pun­
tos poco hay qne molestar la soberana atención, de V . M . ; porque con* 
reflexionar que el eacargo-de contador lo resiste, y^que el consejo de-
Kegeücia , en el oficio que acompaña la> representación de- dichos con--
tadores1 se desentiende de e l los , está demostrada su- improcedencia.,-

, , t a mayor dificultad- coasiste en la reunión- de los dos-referidos 1 

ramos que solicitan los contadores^ y apoya el consejó de Regencia. 
Sobre etta materia han discurrido algunos señores preopinantes, y el 
encargado del ministerio' de Hacienda; y la- comisión al tiempo de 
extender dicho dictamen, creyó que era ilegal dicha reunión , r.e con­
firmo mas en el mismo, aunque creo que ni puede verificarse aquella, 
ni conviene qae se haga. 

, ,No puede haGerse dicha reunión. Para demostrarlo es indispen'--
sable acordará-V. M . q u e hay- bienes-de franceses" qu« estaban baxo el 
pabellón de so nación , y de españoles traydores á la patria-, - porque-
han seguido el'partido del rey intruso.-Los primeros son represalias,, 
lo* segundos- están*sujeto* al confisco , que justamente decretó" el Go­
bierno. Aquellos, según su Verdadero instituto,-deben aplicarse para; 
resal cimiento de los daños y perjuicios-causados por- el-- opresor en-la'. 
gu;rra que gloriosamente sostiene ¡a heioica nación española: estos; 
son todos de la hacienda pública. D'í los bienes de represalias conocen 1 

jas justicias ordinarias , y los recursos y apelaciones 1 se introducían-en 1 

la junta suprema de dicho' ramo , y en el dia ea las audiencias territo-
nalej , , por-haber declarado a s í ' V . M . en ehsoberano-decreto de 3 » dé> 
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marzo del año próximo pasado , y tiene instrucciones particulares, cn< 
y a observancia está prevenida en dicho soberano decreto. Para los i 9 

confiscos se dignó V . M. erigir, mediante decreto de 22 de dicho ra», 
de marzo en una junta superior executiva, confiando!» la indagación d 9 

las nacas pertenecientes á dicho ramo y al de seqüestros, y la recao,. 
dación da sus productos , baxo las reglas que estableciese la junta su. 
perior de lá corte , á la qual se encargó la parte directiva del ramo., 
y, efectivamente formó una instrucción compuesta de varios artículos^ 
qua es la que rige en el día. 

„Quiere decir todo esto que son distintos los objetos de ambos ramos* 
distinta la aplicación de los productos de nao y otro ; distintas las re­
glas é instrucciones que los gobiernan, y distintas la autoridad y juris­
dicción de los que conocen en' ellos. ¿ Y p n iguales circunstancias po­
drá hacerse la reunión da dichos ramos? ¿ Q a e diríamos si quisiera-
m u reunir' en una autoridad él conocimiento de dos jurisdicciones pri­
vilegiadas ? ¿Que confusión sa seguirá de dicho medio ? ¿ Que entorpe-
clwfento en el curso de I03 asuntos relativos á cada uno de filos? 
¿Qjñ contradicción é imp'ioancisV-n la autoridad que los dirigía? Pues 
esto puntualment»*, Señor, ha de suceder si se acuerda la reunión da 
represalias y confiscos; luego parece qua no puede verificarse sin .tras» 
tornar los principios del orden y de la claridad de suyo tan reco­
mendables en todo negocio. 

Tampoco conviene que Sf h a g a , porque ha de producir perjuicios 
de mucha conseqüpncía. Así que, todos los asuntos que se substancian y 
determinan en ambos ramos en cada una de las juntas ó comisiones, que 
conocen dé ellos , hrh'ín de decidirse en una sola , verificada la re­
unión que se propone. Y pregunto, ¿ quando sa expedirán mas fácil y 
prontamente los asuntos, ct nuciendo ana sola autoridad de todos ellos, 
ó estando distribuidos en dos tribunales ó comisiones? JNo lo vemos prác­
ticamente en las audiencias y demás tribunales superiores, donde á pro­
porción del mayor número de salas se despachan mas prontamente ks 
cansas y asuntos de que conocen? ¿ Y podrá negarse, que conociendo 
las justicias ordinarias y tas audiencias territoriales del ramo de repre­
salias , y las juntas superiores de confiscos de la recaudación de sus pro­
ductos y d*-mas pnntos que tienen á su c a r g o , mas fácilmente queda­
rán determinados loi asuntos, y mas prontamente entrarán fondos en 
tesorería dimanartes de ambos ramos ? Por e s o , Sf fíor, en todos tiempos 
se ha procurado la división en el conocimiento de las cansas. Y por *«o 
"V. M. procediendo con la sebiduría y circunspección que acostumbra, 
acordó en el decreto de 29 de marzo úUimo la erección de las juntas 
superiores de confiscos, y en el de 3 l dtl mismo mes la extinción déla 
junta superior de represalias, subrogando en sn lugar á las audiencias 

¿territoriales. 'En suma . Sf ñor , si se lleva i efecto la reunión que se pre­
tende , se dificultará el iDgreío de caudales en tesorería. ¿ Y será este 
¡conveniente á la nación en una época , en que se necesitan icmensassu* 
¡mas para sostenerla santa causa que glories? m^ute defiende por coa­
cervar sus derechos y los de sa adorado enmarca el Sr. D. E¿r-
¡aiando v n , con admiración del universo todo ? Era necesario, Seno?» 
pffA erewlo a¡tíí¿ .cettw los ojos i la razón j i la evidencia. 
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9jXJOS fundamentos que los contadores alegan en apoyo de la solícitas 

eme recomienda el consejo de Regencia, son mny despreciables si se 
¡reflexionan seriamente; Dicen qae la reunión de ambos ramos que pro­
ponen es solo ea quanto á lo gobernativo y económico ; paro á mas de 
qae aun entendida así presenta difbaltades é ÍBC6nVínient,es en su exe­
cucion, qae difi.almente podrán superar**», concurre que el consejo de 
Regencia, apoyando la rítiaion, propone ei medio de que pase un mi* 
nistro de la audiencia á la junta de Cénaseos , y esto da á entender qne 
aquella debe verificarse en lo gubernativo y judicial; psrque hablando 
por la v e r d a d , ¿ c o n qué objeto ha de pasar un ministro á la j a u t a ? 
Tara lo gubernativo es inútil, porque no es de su instituto dicho t amo; 
luego solamente se agrega para decidir los asuntes judiciales. 

„ S e equivocan los contadores en suponer que con ía supresión áe la 
junta superior de represalias se extinguió el juzgado de primera ins­
tancia, y qae esta es nna da ¡as cansas que han entorpecido ei curso 
de dicho ramo; porque V. .M. no lo d'xo en el decreto de 3 i de marzo 
último; antes al contrario acordó V . M. sabiamente, qae las audunciai 
procediesen con arreglo á las instrucciones aprobadas y mandadas o b ­
servar; y estando prv venido en estas que ei conocimiento en primera 
instancia sea en toda su extensión de las justicias ordinarias, no se lass 
ha privado de exercer su autoridad como antes la exercian, siendo de 
ello una prueba nada equívoca el que V . M. tiene para decidir un ex­
pediente , en que resultan dos nombramientos de jaez de primera ins­
tancia para el ramo de represalias en esta c iudad, hecho en dos distin­
tos sugetos, y se trata,de qual de ellos debe prevalecer. 

j , Insinúan que en el tribunal del consalado de esta plaza se siguen 
diferentes ramos de concursos en que sen interesados los confiscos y re­
presalias; de donde infieren que estando reunidos podría mas fácil­
mente conseguirse el cobro de las cantidades que respectivamente r e ­
presentan. Este argumento prueba la intención de los contadores; por­
que cada ramo tiene su fiscal; y atado este en los concursos, como se 
pract ica , hace sa defensa, y propone quanto cree conducente á desem­
peñar su encargo hasta conseguir la satisfacción del crédito que r e ­
clama. 

„ Alegan por fia que se ahorrarán gastos, interviniendo unas mis-
* mas personas en ambos ramos; pero yo no encuentro que esto sea cierto. 

Los derechos que adeudan , ó se cobran por dietas , ó con propor­
ción á las cantidades que se recaudan. Si lo primero, como que es 
mayor trabajo, vendrán á consumirse poco mas ó menos las mismas 
dietas , si unos solos contadores han de hacer la operación que si se 
practica por distintos coa referencia á los ramos á que corresponden; 
porque el mayor número que entonces concurre está en proporcioo con 
el mas tiempo que se consume si todo se díxa á dirección de unos s o ­
los contadores. Y si lo segundo, siempre remita un igual abono, qne 
es el producto de las cantidades c o b r a d a s d e modo qae entre uno y 
otro caso no hay mas diferencia que el percibirse al abono de los de-< 
rechos ó por unos contadores solos ó por muchos, según sea ei nome-. 
so qua concurran. 

He hablado, Señor, baxo el supuesto de que las cosas sigan tegua 



sn actual e s t a j o , porque si numera de entrarse en la qüestion, q a e 

insinuado el encargado del ministerio de Hacienda relativo á si convie» 
ne derogar la ley de las represalias, entonces manifestaré mi opirji0 t J 

sobre un punto da tanta gravedad. E l ministro ha insinuado, qu e e ¡ J 

Valencia se acordó en el dia de san Eercando de 1808 , que sa respetasen 
las propiedades y bienes de franceses. Ei un hecho; pero también sabe el 
mismo ministro , qae posteriormente en 6 de junio de dicho año sa mandó 
la confiscación de los bienes de todos los franceses, y que después en g 
delsigaisnte julio se declaró que la referida confiscación debia entenderse 
seqüestro por via de represalias, que es lo qua también acordó el Go­
bierno á principios del año 1809. E l encargado de dicho ministerio ha 
querido defender que la instrucción que se formó en vista del decreto 
da V . M. de 3 i de marzo último no es contrario al mismo. La comi­
sión en esta parte no ha querido hacer cargo alguno al consejo de Regen­
cia. Son muy distintos sus sentimientos. Nada mas ha hecho que expo­
ner su dictamen, y a que V . M. acordó que informase sobre todo, y £ 
proceder de otro modo hubiera faltado á sus principios. Pueda haberse 
equivocado en el concepto ; paro si se equivoca ó no lo graduará V. M. 
solo con comparar dicha instrucción con el referido soberano decreto 
de 3 i de marzo último." 

„ E s t o s son, S i ñ o r , los fundamentos en que la comisión de Justicia 
ha apoyado el dictamen que se está discutiendo. V . M. hará de ellos 
el mérito que tenga por conveniente para resolver un asunto tau inte­
resante á la nación." 

Preguntó el Sr. Presidente al secretario del Despacho si tenia algo 
mas que exponer sobre el particular 3 y habiendo contestado que no, 
se retiró del CoBgreso. Procedióse en seguida á la votac ión,y sin sujetar 
á ella el dictamen de la comisión, se preguntó si se diria á ta Regencia 
lo que proponía j y habiéndose resuelto por }a negativa, se aprobó la si­
guiente proposición del Sr. Gutiérrez, de la Muerta : que el conocí-
miento judicial de ambos ramos hasta hacer la declaración defini* 
th>a sea de las justicias y tribunales territoriales.. 

S» aprobó igualmente la siguiente del Sr. Calatrava ; 
Que la execucion de las declaraciones de los tribunales de. Justi­

cia y lo económico de uno y de otro ramo, sea de cargo de las ofici­
nas y empleados, de la hacienda pública, como las demás rentas del 
estado , llexándpse cuentas separadas, de ambos. 

S¿ levantó la sesión. 

Nota. Se advierte que el discurso del; Sr.Gallego m la sesión de 1 . ' 
de enero , inserto en el número 6" de este tomo , principia en la pígi-
Ha 89 , línea 24 , pues lo que antecede empezando á la página 87 
loa las notas taquigráficas del mismo- razonamiento, en toda la confusión 
y esórden, con que aparecieron antes de su corrección , y que por equi­
vocación se remitieron á la imprenta junto, con el; discurso y a reviste» 
de qae resaltó, la impresión de entrambos papeles. 
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S e mandó pasar á la comisión de Hacienda un oficio del encargarlo de 
este ministerio, en que expone qae en concepto del consejo de Regen­
cia deben mirarse como sueldo ios ocho mil reales que por vía de consig­
nación sa pagaban anteriormente por la secretaría del despacho de Ha­
cienda de España á B. J a á n Miguel de Grijalva , secretario de la cámara 
y real Estampilla. 

A la eomision de Guerra se rtm'tió el informe ped'do al cornejo de 
Regencia, y d-,do de su orden por el secretario del Despacho de aquel 
ramo, acerca de la solicitud he::ha por la diputación de los voluntarios 
distinguidos de Cádiz para qae se admitan ea sus banderas los hijos y 
nietos de franceses naturales de e.ta ciudad. 

Conformándose las Cortes con el dictamen de la comisión de J u s ­
ticia relativo á la solicitud de D. J o s é Fernandez de Castro, diputado 
del comercio de B jenos-Ayres , sobre que se le devolviesen les documen­
tos que acompañó á su representación hacha á S. M. en 22 da diciem­
bre último , resolvieron que ios citados documentos se remitan al con­
sejo da Regencia, para qua pasándolos al de Indias se uaan al expedíante 
del interesado,y obren los efectos que convengan. 

Habiéndose hecho presente que estaba y a conclaido el díctamsn 
de la comisión de Hacienda sobre el expediente promovido entre la 
jauta da Confíteos y seqiietros , y el consalado, ayuntamiento y junta de 
Gobierno de esta c iudad , se resolvió que se reservase su lectura para 
el dia en que el Sr. Presidente mandase verificar su- discusión. 

Acerca da la instancia de varios individuo» del comercio de esta 
plaza y del de L i m a , Como consignatarios del cargamento que con-
duxo del Callao la fragata Salvador , pidiendo se suqjenda el derecho 
de tres por ciento de reemplazo, y se limite el pago'Jda los demás que 
se exigen del c a c a o , fue de dictamen la comisión de Hacienda que se 
deban ex'gir los derechos existentes en aranse'e; publicados al tiempo 6 
día de presentación de! registro de los mencionados cacaos , y que qual­
quiera variación en ningún caso debe ser retroactiva. En orden á si con­
vendrá rebaxar por punto general la mitad de los derechos reales que 
d han pagar los cacaes que se introduzcan en lo sucesivo , suprimien­
do los cinco de consolidación , y dixaado subsistente el de reemplazo y 
consulado , la comisión creyó que mereciendo este asunto mucha deten­
ción y examen convendría oir al coasulado de esta plaza , cuyo cuerpo 
dará todas las luces que se necesitan para resolver con acierto. Votado 
por partes este dictamen, quedó en todas aprobado. 

Laido el infirme de la comisión encargada de examinar la memoria 
presentada por el Sr. Ramos Arispe acerca de la proposición del mis­
mo sobre la creacien de una audiencia que admiaistre justicia 'etí las 
provincias internas del oriente ea el reyno de Mc'xico , se acordó que se 
remita el expediente , con el dictamen de dicha comisión, a! consejo 



de R»ge£scía pata que informa soisrc todo sn contenido lo qne safo 
ofrezca y parezca» '_ • 

La comisión encargada de examinar el proyecto del Sr. Vega sobra 
la organización del Gobierno presentó el informe siguiente: 

Señor , ía comisión nombrada por V . M. para fixar un plan de Gq, 
bierno, mas solícita del acierto y de la acorde resolución, que vaca­
mente empeñada en que sus dictámenes hayan de prevalecer contra ! 0 | 
da otros que ios repugnan , ha reflexionado atenta y detenidamente so. : 

bie los varios reparos qua algunos señores diputados opusieron al capí­
tulo segundo dei reglamento presentado á V . M . , y al cabo cree qn a 

pueden roociliarse de un modo que á beneplácito de todos se logre el fin 
á que el plan se dirige y forma todo su sistema. 

, ,Todos convenimos, Señor, en«l desorden y aun ridiculez con quB 

en el dia giran !qs multiplicados negocios del estado, pareciendo mas 
providencias ó resoluciones de varios mal confederados, que de uno solo 
é indivisible. Todos suponemos, como era indispensable, el principio, 
cierto de política de ser precisa en el Gobierno unidad de plan de ideas, 
y de acción eficaz y acelerada, en quanto no falte á la circunspección 
y madurez coa qae deben tratarse les grandes negocios de una nación.. 

„ E n el artículo del reglamento que ocupa dignamente la atención 
de V . M. encuentran algunos señores diputados restricciones excesivas 
que enlazan y afligen demasiado al Poder executivo , forzándole á juntas, 
diarias de ministros en asuntos, de una entidad t a l , que necesita parti­
cular cálculo para su calificación ; y otros por él contrario excesivos me» 
dios de absorverse aquel poder todo el mando con exclusión del consejo 
de Ef tado , que por la constitución aun el rey debe oir precisamente en. 
los mismos asuntos.. 

, , L a comisión, p a e s , ha extendido los artículos~del capítulo segunda* 
de un modo que puede quizá grangear la armonía y concordia de estos-
diversos pareceres. Habrá juntas de ministros en aquellos asuntos que 
necesiten la cooperación de varios á un tiempo para su execucion pronta, 
y efectiva; pero á esta junta, reunida con aquel preciso y señalado ob­
je to , solo serán llevados los demás negocios, que á juicio y arbitrio de 
la Regencia deban examinarse mas bien por todos los secretarios del. 
Despacho que por uno solo., 

' ,,E1 consejo de Estado será oido por lá Regencia quando dicta Fa 
constitución quo lo sea por el r e y , y no tendrá ya contacto ni de opi­
nión , ni de personas con la junta de ministro»., ni esta deberá precisa­
mente anteceder ni subseguir en su, examen al del consejo de Estado. 

,.,'Lá comisión, Señor, aspira tan solo si .acuerdo y unanimidad de 
opiniones.* anhela porque prontamente se reformen malWqne todos cono­
cen', y cuyo remedio si se dilata aun-por corto tiempo con prolongadas 
discusiones, diversidad'dé pareceres, y «mpeño de sostenerlos i son tales 

. las apuradas circunstancial del d í a , que pudieran acaso seguirse muy fe* 
Bastas ¿.irreparables conseqüencias. Por último camina solo aí.fin, y do: 
cümente se desentiende de sus particulares pensamientos. 

„ D gnese V . M. de examinar los presentas artículos por si mereciesen 
'¿'lograsen ser recibidos por todos, y entonces quedarán abundantemente 
Misuneraáas la* tareas d e h cojaiíjon¡¡ocupada, muchas veces en w** 



«sitios y disponerlo* á contento -fe V . M. Cááíz y «íero 6 ño I 8 Í S . — . 
Ramónfe-raido. — Jase- SSexta, — Juan Polo y, Catalina. —• Andrés A u ­
ge* do la Vega. 

C A P I T U L O I I . ' 

ART. t . Q Los acanto*', qne tengan relación'con varias secretar/as; y* 
«a aquellos qne la Regencia carea conveniente oir el dictamen de-los se.' 
creí a rio; del Despacho , se examinarán ea junta de todos estos > que sa" 
celebrará en el rúa y lugar qua determine la Regencia. -

a. . E a esta-junta se formará acuerdo-, y lo armarán todos los secrés­
tanos > 0 0 0 expresión da Sos que disintieron, y del dia mes y año. 

3 , Pf,ra escribir los acuerdos de ' la jauta cada secretario, tendrá NÚ,' 
libro en qua anotará los qae pertenezcan á su secretaría. 

4., En los ¿mismos libros y -á -continuación de cada-'acuerdo se exten­
derá la resolución de la Regencia, .cuyos individuos la rubricarán coa' 
expresión de ficha. 

5.- La .Regenciaeirá e l dictamen del conseje de Estado í 11 los a inn-
tos-graves, señaladamente en-los expresados-en los artículo'* 3 , 5 - , 6 y" 
i 5 -del capítulo 1 de este reglamento. 
' 6. Siempre que la Regencia haya de oír --el dictamen del consejo ds*-! 

Estado -le pasará "íntegro el expediente sobre que- ha- de recaer su con­
sulta. 

7. L a Regencia poárá-separarse dé! dictamsa de la -junta de Secre-r " 
tarios y del consejo de Estado , determinando lo qae tuviere á bien. 

8. Estas resoluciones se escribirán en ios libros de los secretarios, y 
robricarán por .losRegentes*-- - ' -

i$-f Aún.en los negocios qne no pasen-á-la junta ni at'-ednsejo • de E s ­
tado propondrán á-ia. Regencia los. secretarios su-particular-díctamen¡,'v 
firmado por ellos?, y á continaacion extenderán la-resolución de la R e - ' 
gencia , que rubricarán sus individuos con expresión de fecha. -

í o . Para esto tendrán los secretarios otro libro- 'distinto de l 'de los-* 
acuerdos-de la junta. .: 

I i . Anotadas las resoluciones de la Regencia en los-tibros de los se - " 
creíanos , se transcribirán y. rubricarán por. estos en los expedientes res-, -
pectivos con remisión 4 dichos libros. • 

1 a... L a s órdenes de la Regencia pata ser obedecidas- deberán firmarse 8 

por el correspondiente secretario del Despacho. 
1-3,.--. IIis secretarios del Despacho no firmarán orden de la Regencia-"-'- -

sm que- preceda resolución de la misma**- escrita y -rubricada- en los l í - > 
b r o s , se?ari queda dicho ea les artículos anteriores.-

1 4 - En -las ór--eaes de asantes-resuelto*'después-'de óido -el pare-»-
cer de la juata de ' Secretarios se pondrá l a cláusula: oida la junta dé'-* 
Secretarios del "Despacha: en las qne se expidan -oida el consejo de E s » -
tado se. pondrá: nido el consejo de Estado $ y ea las demás oido el se*-" 
cetario del Despacho. 

15- Los secretarios del Despacho se presentarán á las Cortes y as ís - -
Ñ a u á i a s Siieasiones siempre que sean -Uaa¡ado»y ó-qae la-R*gg£ieI-»« 



. 1 * 7 4 ) 
crea necesario exponer a las mismas por medio de dichos secretarios I 4 r 

razones en qae se fanden las propuestas que hiciere; y después de ha-
her manifestado de palabra ó por escrito lo que crean conveniente 
haber ilustrado á las Cortes se retirarán antes de la votación." 

Comenzando la discusión sobre el primero de los sobredichos artí­
culos, dixo 

E l Sr. conde de Toreno:,,Conforme presenta ahora la comisión el 
capítulo varía la qüestion. Y o siempre he aprobado las bases en que s e 

funda el proyecto , y solamente hubiera diferido en algunos de los artí­
culos que modificados ya no deberán de ofrecer tanta dificultad. A pesar 
de esta alteración, puesto que tenia la palabra;, contestaré á algunos re­
paros que se han hecho el otro dia al capítulo, y que aun quedan 
en pie. 

, , L a oposición que primeramente se ha manifestado ha sido £ la ce . 
lebiacion de juntas ó reuniones de los ministros. Dos son las únicas ra­
zones , al paiecer fuertes, que sobre esto se han expuesto. Una el temor 
de que esta junta destruyese el consejo de Estado y se abrogase sus fa­
cultades , y otra el que con ella legalizásemos el despotismo. En quanto 
á la primera y a está desvanecida con la nueva forma que la comisión ha 
dado al capítulo. En todo caso el deslinde de las facultades respectivas 
pertenecería á un reglamento hecho al propósito, cuyo quebrantamiento 
seria una infracción de la ley ; y estando en vigor la representación na­
cional para hacer efdctiva la responsabilidad, los ministros enfrenados 
con este temor no se propasarán fácilmente , á no ser qae seguros de un 
partido, dispuestos á aventurarlo todo , tratasen de derribar la constitu­
ción ; pero entonces lo mismo sucedería coartándoles que ensanchándola 
sas atribuciones. 

, , L a segunda razón de que consolidábamos y autorizábamos el des­
potismo : esta razón qae para los señores qae aman la libertad pudiere, 
ser la mas poderosa , es tan débil que por sí misma desaparece. Si ella 
habiera de valer , si estas juntas envolviesen la funesta qmlidad de res­
tablecer el despotismo , no nos debe íimos contentar coa no ordenarlas, 
siao que era obligación nuestra prohibirlas expresamente. Y pregunto?. 
¿ puede haber Gobierno, puede haber unidad y simplificación en su mo­
do de proveer sin estas reaniones? Los mismos señores que opinan con­
tra el artículo ¿ n o han reconocido la necesidad, la utilidad de ellas? 
Pues entonces ¿ no es una contradicción manifiesta ? Y o ciertamente qu« 
no alcanzo ea qaé se funda oposición tan declarada. Apenas hay negocio 
grave qne no tenga conexión con varias secreta i t s , y siempre que haya 
esta relación ó conexión, necesario es que se junten los ministros, á no 
ser que se entiendan por oficio», medio infinitamente mas lento y vicioso, 
y qae se desea evitar. 

„ Algún señor preopinante ha rezslado qae con este método se corten 
los vuelos á los iageaios impidiendo los adelantamientos q a s en sa ramo 
pueda hacer un hombre creador. Por mas que examino no descubro estpí 
impedimentos. Sus negocios ó han de corrasponder paculurmente á sa te-, 
cretaría, ó á las otras en unión con la suya. Sí es de su inspección par-
ticalar, nadie le obliga í que consulte á los demás, sino que se le dexa » 
su voluntad el verificarlo quando ío juzgue oportuno. Si el asunto tisue 
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relación con varias secretarias, se ve en la nece i Jad de contar con las 
demás para sa execuciou, y para convenirse se requiere adoptar un plan, 
« esto es ío que hacen ahora les Cortes. Disponen un sistema para-que 
no halte en aquel caso tantas detenciones ni tropiesos en sus compañe­
ros- Con este motivo el mismo señor preopinante hizo una distinción de 
responiabilidade', dividiéndolas en tres especies, y de su examen deduce 
que solamente quando se infringiesen las leyes podría hacerse efectiva 
la responsabilidad; pero en ningún otro caso , porque entonces seria exi­
gir responsabilidad de opiniones. No me confirmo da manera alguna cen 
este dictamen. Todo ciudadano siempre que falta á las leyes es deliu-
qüente, y se hace merecedor á una pena. Si los mu. is iros no tuviesen 
más que esta especie de responsabilidad en nada se diferenciaban d e l e s 
denlas,, siendo así que á su cargo está confiada la seguridad del estado. 
Los hombres públicos por tanto son responsables igualmente en aquellas 
operaciones en que ha habido gran torpeza, ó intervenido la mala fe, 
pues sí no pudiera venderse la nación impunemente. Supongamos que un 
ministro proyectase una expedición con las fuerzas d é l a I s l a , , y que h a ­
biendo tenido contra sí todas las probabilidades resolviese su execucion, 
y de ella resultase su pérdida ». y la ocupación de las líneas por el ene­
migo: ¿se seguiría entonces responsabilidad ó no ? M e parece que no 
puede haber duda en que sí. Y por ventura ¿ h a b r á habido infracción 
expresa de ley ? Seguro qua no.. Es lo mismo qae nn general á quien se 
forma consejo de guerra, y se castiga por una mala operación militar. A 
no ser así jamas podría hacerse, responsable á nadie. Los hombres public­
eos están sujetos.á.esta responsabilidad, que no t i enn los otros i ludada-
nos. Bien sé que es muy difícil roa Izarla ;. pero por eso fcá tiempo que 
hice una proposición al Congreso para que la comisión de Constitución 
presentase esta ley después de bien meditada y de haberse hecho cargo' 
d e sus, diferencias.. 

, ,Hé dicho que enel i proyecto que se discute- se 1 debían distinguir 
las bases de sa aplicación ; las principales bases, que son junta de minis­
tros > y medio de llevar á efecto su responsabilidad , son en mi concepto' 
necesarias, y dignas, de aprobación ..En e l modo de aplicarlas tal' vrz yo> 
mismo disiento de la comisión en algunos artículos; pero no convengo 
con aquellos, señores, que tan mal se han avenido con é l , que han l l e ­
gado hasta compararle con el consejo de los diez de Veneeia. ¿ Q h é te­
ma que ver c o a l a junta de ministros aquel consejo que verdaderamente 
era Un tribunal, en donde se autorizaba el espionage , se condenaba en¡ 
secreto sin confrontación dé testigos,.y se premiaba la delación? ¿ S e 
podría imaginar estabiecimíeato alguno- que se pareciese á este por in­
dividuos, del Congreso, que como padre de los pueblos no permitiría 
nunca institución que miuase ios cimientos de la constitución ? Se nos; 
ha dicho que en Inglaterra no< debía haber juntas freqüeates de minis­
tros , puesto que los papeles so ló las anunciaban de tarde en tarde; L a 
razón en verdad no es muy concluyante: los papeles 1 comunican las re - -
uniones de"ministrossi: público, ó quando;se les antojaá los diaristas, á 
quando,se verifican- para alguna cosa notable : yo ios he visto juntarse 
muy á menudo. Conceptuó en fin¡ que siempre habrá; necesidad de estas 
reuniones j pero mucho mas en. iVactualidad , que tantos asunto* graves. 



-«omplicados ocurren. Por lo que apruebo el artículo conforme lo 
s?nta ahora la comisión." 

E l Sr. Espiga: „ Señor, yo siento muchísimo empeñarme en eit» 
discusión, porque jamas he sido tan tenaz que no haya cedido á las per-
snariones; pero por desgracia no he oído tocar el argumento que pro­
puse á V . M. de una marjera que se dieran bastantes razones para reba. 
tirio: y yo lo veo todavía en la misma fuerza en que lo propuse. Yo 
dixe qas establecido un consejo de Es.'alo para consultar los negocios 
graves qua ocurran al rey , no debe haber otra corporación para con­
sultar también los negocios graves ; porque todo lo que sea poner otra, 
corporación mas que el consejo de E»tado y con el mismo objeto que ¿V 
es multiplicar,cuerpos poderosos , y c o n ellos la-fatal lucha que tantos^ 
daños nos ha acarreado. Señor, no nos e n g a ñ m o s : ® la gravadadde 
los negocios de que se trata sa d«be enteiidar sobre la naturaleza del ne­
gocio, ó sobre su execucion. Si es sebre la naturaleza del negocio , per­
tenece indispensablemente a! consejo de Estado. Si es sobre la «•xacucion, 
entontes consúltese enhorabuf na ..a los ministros. Y ° convendré en qua 
se juatsn para todo negocio que esté ya deliberado; pero en que ha­
y a deliberación en la junta de ministros nunca podré convenir. Los 
ministros son necesarios para la execucion, es decir ,quando una deli­
beración tomada por el rey ó por el.consejo de E tado necesita pronta 
execucion, enjtonces jera n«eesaria la reunión d é l o s ministfos parala 
rapidez. Y esto se ha hecho siempre así sin que fuese ley constitucio­

n a l . E l rey deliberaba por sí un negocio g r a v e , y para la execucion 
consultaba á sus secretarios. Pero ahora si se trata., por ex mplo , de la 
constru cion de na c a n a l , la deliberación de si es 6 no út i l , ¿á quién 
pertenace, á los ministros ó áLconsejo de Estado ? No hay duaa que í 
este. Pero vamos Á la execucion : para esta ya es necesario el ministro 
de Hacienda ;puede serlo también el de Guerra para que mande tres 6 
quatro regimientos á trabajar en la obra. Pues en este caso ¿qaese ha­
rá ? Llamar á los dos ministros y decir: , , e s necesario tanto dinero, y 
tactos regimientos: , , c a d a uno pone sudrden ó expone los reparos que 
%e le ofrecen."Este está bien.,¿ Pero qué tiene que ver la execucion d« 
un proyecto con la naturaleza de é l ? V . M. ha constituido el consejo ds 
Estado para que delibere sobre este y otros asuntos graves; parala 
execucion haya enhorabuena junta de ministros; ¿ paro es necesaria 
mandarlo por ley ? Buen cuidado tendrá el consejo de Regencia de lla­
mar á los ministro* siempre que lo crea necesario. Y o no veo quesea 
necesaria una junta de ministros sino para la execucion de un negocio; 
y en este caso tampoco Veo que sea necesario mandar que la haya." 

E l Sr. Mexia: Señor, ve V . M. reproducido el argumento del 
©tro d i a , como si el artículo estuviera del mismo modo. Pido que lo lea 
el señor secretario (lo leyó.) Resulta , pues , en primer lugar qae ya no 
se pone negocio grave, ni se ha querido tomar tal término en boca. Ea 
segundo, no hay tal corporación ó establecimiento fixo en forma cole­
giada. Contiene ahora el artículo dos solos casos : uno determinado y 
otro indefinido; lo que nos ha parecido conveniente para satisfacer al 
deseo de los mas señores diputados que quieren que la Regencia tenga 

.•isopUs* facultades para consultar quando le parezca con los secretarios, 
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Estos se juntarán para tratar entre tí, ó quando la Regencia lo crea con­
veniente , ó quando ocurran negocios juntamente^ correspondientes á v a ­
rias secretaría?, y por lo mismo de lenta y no fácil execucion. ¿Que tiene 
que ver nada esto con los asuntos sencillos, ó que exigen suma brevedad? 
Sa ha opuesto ei reparo de que si es bueno proceder a s í , la Regencia lo 
hará por sí misma sin necesidad de una ley que se lo mande. Pero y o re­
plico, si es útil, si es bueno; ¿ por que no se ha de mandar que se observe? 
E l mérito dé la execucion ¿pierde acaso nada quando se hace en cumplí-
miento de una ley ? ¡ Entonces pobres de los que profesan ciertas virtu­
des por votos ! 

„ Me desentiendo de otras objeciones , porque y a el otro dia las 
desvaneció el Sr. Arguelles. E l argumente del Sr. Espiga contraído á 
que una junta diaria y tan autorizada como le parecía la de los secreta-
nos del Despacho, llegase al fin á eclipsar ó destruir al consejo de Es ta ­
do, confieso que tal como antes estaba el artículo, aunque se desvanecía 
nna vez explicado su espíritu, no dexaba de presentarse con mucha e s ­
peciosidad. Pere ahora , variado como se presenta dicho artículo , no 
tiene cabida alguna , mecho mas después de haber oido al Sr. Conde de 
Toreno que ha desenvuelto una idea que apunté en la- discusión anterior. 
No quedando , pues , que añadir repito sus expresiones : no puede ser 
perjudicial el artículo , á menos que se pruebe que sin él no se podrán 
reunir los ministros ; porque si pueden hacerlo, y esta reunión es capaz 
de minar al consejo de Es tado , no se evitará este mal con no aprobar 
el artículo, sino que será menester ademas prohibirles expresamente que 
se reúnan. Fuera de que es menester distinguir asuntos. Aquí no trata­
mos del Poder executivo para los casos particulares, en que baxo su 
responsabilidad ha de consultar precisamente al consejo de Estado , por -
que son notoriamente graves: hay artículo que los expresa , y estos d e ­
berán ir a l l í , pudiendo ademas pasárseles otros. Sobr*» todo, ruego á 
los señores que se alarman tanto, me digan, ¿quien ha decidir de la gra­
vedad de un asunto de los que no se previenen expresamente ? ¿ No son 
los Regentes y los ministros ? Luego en diciendo estos no debe oirse al 
consejo de Estadoj porque este asunto no es g r a v e , no se le consultará 
lobTe é l , haya ó no haya reunión de secretarios. 

, , Señor , la qüestion es muy sencilla. Quando un asunto tiene cone­
xión con varios secretarios , es indispensable despacharlos ó escribien­
do resmas de pape l , y perdiende mucho tiempo, tal vez el único opor­
tuno para obrar, ó conferenciando á viva voz, y poniéndose de acuerdo 
en quatro palabras. ¿ Qual método es preferible ? Nadie dudará que el 
segundo , ¿ y no querrá ó no podrá adoptarlo la Regenc ia? Todos con­
testan qne sí j pero algunos quieren que se dexe á su arbitrio. Esto qui­
zá habría bastado antes; pero ahora creo que conviene maridarlo ex­
presamente, porque rezelo que si no acaso se retraerá el Gobierno de 
celebrar estas juntas por tantas desconfianzas y temores como se han 
manifestado en la discusión acerca de que podrán ellas disolver ó inuti­
lizar algún dia el consejo de Estado. Por último , sí semejante práctica 
es útil, como todos confiesan, conviene generalizarla , perpetuarla, y 
procurar que se haga por obligación y con reglas , y no por capr i ­
cho y arbitrariamente: abuso que debe evitarse -en todo ; pues de lo 
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centrarlo nada tiene permanencia, conformidad ni arreglo." 
E l Sr. Anér: „ D k s pasados, habiéndose reprobado una proposición 

se substituyó otra, qae tampoco aprobó V . M . ; y sin embargo la comi­
sión ha presentado una proposición , que es la misma que la desaproba­
da ayer , aunque disfrazada. Dice que habrá junta de ministros quan­
do se trate de asuntos pertenecientes á varias secretarías, y siempre que 

el consejo de Regencia lo estime par conveniente para consultar el veto 
de los ministros. E i Sr. Espiga, ha dicho , reproduciendo su argumento, 
qne dexando al arbitrio de la Regencia que haya estas juntas; y man­
dándose qae las h a y a , que es lo qas dice la proposición , estará en el ar­
bitrio de la Regencia el consultar á esta junta con preferencia al con­
sejo de Estado. Y esto sucederá así , porque dirá : „ l a ley me dice que 
puedo consultar á I03 ministros, y esto es lo qne he hecho."' Se dice que 
dexándole al arbitrio de la Regencia hará lo misino; pero no es así, 
parque quando por ley no se mandase , si oyese á esta junta en asuntes 
graves con preferencia al consejo de Estado » seria responsable por ha­
berlo hecho asi. 

, , Dice el Sr. Mexia, supuesto que se dexa al arbitrio de la Regen-
cía , ¿que inconveniente hay en que se ponga por l e y ? Pero , Señor, 
nanea debe hacerse una ley que esté sujeta á la interpretación del mis­
mo que la ha de executar. E l consejo de Regencia si qaiere oir á los 
ministros, los oirá , y si no quiere, no ; pero si se determina esto , co­
mo propone el artículo , podrá dexar de consultar al consejo da Estado 
en los asuntos en que la constitución no previene que deba consultarlo; 
como son todos aquellos que no pertenezcan á la declaración de la 
guerra , ajustes de paz &c. Supuesto , Señor, que la proposición últi­
ma no muda nada la esencia de la primera, mi dictamen es el mismo 
qae por ley no se debe prevenir esto, y que debe quedar al arbitrio de 
la Regencia; porque por mas que se diga , no es creíble que dexe de 
consultar, aun qaando Y . M. no lo d i g a , porque eso seria suponer nno; 
hombres tan preocupados que no creyeran necesarias las luces de los 
demás. Supuesto, pues, que depositamos en las manos de íes Regentes 
las riendas del Gobierno!, dexémosles todos los medios, y no les obligue­
mos á que haya ó no estas juntas; por lo quo no puedo aprobar el artículo." 

E l Sr. Dou : „ E l señor preopinante y otro parece que suponen será 
arbitrario ú facultativo al consejo de Regencia eí nombrar la juaía, 6 
qus eso lo deberán mandar los Regentes quo ella se forme quando ha­
y a asuntos de gravedad. No entiendo que diga esto la proposición. Pres­
cindiendo de si se impone obligación de juntarse todos los secretarios ea 
los asuntos que tengan gravedad en concepto del consejo de Regencia, 
es cierta que se le impone en los casos que el asunto pertenezca á va­
rias secretarías , y ni aun en este caso es justo ni oportuno. En el que 
ha propuesto el Sr. Espiga de un canal ea la península , podrán opor­
tunamente juntarse el de la Gobernación , Hacienda, y qaando mas el de 
Gaerra ; ¿ pero á qué el de Gracia y Just ic ia , el de Marina, el de Es* 
tado y el de Gobernación de América? No me parece esto regular Di 
útil que se h ? g a , macho menos que se mande con una ley: por lo mi'" 
m o , por lo que han dicho otros en los dias anteriores y h o y , no 
parece que debe aprobarse la proposición.^ 



El Sr. Villanuzva : , yEs una v» dad política qae quando se trata 
de templar el poder del rey en una monarquía electiva , no deben p o ­
nérsele Untas modificaciones como quando es hereditaria; porque en e s ­
ta la nación se sujeta á recibir qualquier rey que le dé la Providencia; 
pero quando es electiva , tiene en su mano elegir entre muchos el que 
conozca dotado de prendas y virtudes de rey. Así es que atendida la 
naturaleza de la elección, puede entregarse nn reyno con mas confianza 
á un rey elegido por é l , para dexarle obrar con mas libertad que á los 
que lo fueren en adelante por derecho de sucesión; de los quales no se sabe 
si tendrán siempre las calidades necesarias para gobernar el reyno. T r a ­
tando V . M. de templar el poder del rey , y desando la monarquía co­
mo hasta ahora , esto e s , hereditaria y no electiva ; ha creído V . S í . 
qae para satisfacción del reyno, y procurar quanto cabe en la prudencia 
humana el acierto ea los negocios graves , que oyga el rey al consejo de 
Estado. Pregunto y o : ¿ l a Regencia qae va á nombrar ahora V . M . , 
hablando políticameate, á qué clase de monarquía pertenece, á la he ­
reditaria, ó i la e l ec t iva? Sa trata de un Poder executívo , esto e s , 
de una persona moral que v a á ser elegida por la nación; por consiguien­
te esta persona moral tiene á su favor la presunción de que será virtuo­
sa , esto e s , de que concurrirán en ella las qaalidades necesarias para 
el mando ; porque suponiéndose en todos nosotros el deseo del acierto, 
debe esperarse que elegiremos una Regencia qual conviene á las actua­
les necesidades del r«yno. ¿Será prudencia que á esta persona moral que 
han de elegir ahora las Cortes, se le pongan en el exercicio de su po­
testad mas restricciones que á un rey que haya de venir de aquí á un 
siglo ? Creo que no. Porque no es conforme á los principios de una 
sana política que á una persona escogida entre muchas se le dexe menos 
libertad en su poder , qae á quien se recibe sin elección, que muchas 
veces será, como dice santo Tomas , persona de pensamientos y pro­
yectos no tan nobles y magnánimos quales convienen á un rey. Por Jo 
mismo entiendo que no hay necesidad de añadir trabas á esta Regencia 
sobre las que pone la constitución al rey ; y si hubiese algún motivo pa­
ra presumir qué esto conviene , desaria yo que se manifestase. Y o no le 
Veo. Fuera de qne deba mostrarsrie al Gobierno por parte de V. M. la 
franqueza y confianza que le merece su misma elección. L e elige ahora 
la nación. Si se adopta el pensamiento de la comisión, ¿ donde cabe que 
se le sujete 4 restricciones que no tendrán los sucesores da nuestro ama­
do ray D. Fernando y n , que vengan en los siglos futuros? La vínica 
razón qua hallo á favor de este proyecto es la responsabilidad. Mas es 
clara la diferencia que hay entre la responsabilidad de los Regentes á que 
no está sujeto el rey , y el modo de hacerla efectiva. Para esto no creo 
indispensable lo que propone la comisión, esto e s , que consten en los 
libros de estas juntas los acuerdos y dictámenes de los ministros. Para 
que se pueda hacer efectiva la responsabilidad, bastará que ea los e x -

Íiedientes de las secretarías conste el acuerdo, en qué dia fe hizo, y quien 
o firmó. Estos serán siempre documentos por donde pueda hacerle car­

go á los Regentes; y á los mismos ministros. Por consiguiente entiendo 
que al Gobernó que se elija deben dexarse ea quanto sea posible las 
mismas facultades que al r e y , y qao obligándosele á qae proceda coa 
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consejo en los casos y a prevenidos, en lo demás quede expedita y l ¡ a r e 

su acción." 
E l Sr. García Herreros : Y o veo que se ha mirado el artículo da 

la comisión como una traba para el Gobierno ; y yo no lo miro a s í , j,„ 
no como una dirección para los ministros. No se trata de decir al Go. 
bierno coma ha de poceder en los negocios , sino de decir á los minis­
tros que no sigan e l tdrculo que hasta ahora han tenido, donde cada 
nno de por sí era un r e y , poi obrar aisladamente y sin el conocimiento 
de sus compañeros. En esto debemos fizarnos : el artículo que se dirige í 
que los ministros tengan inspección en los demás minútenos , para que no 
puedan por sí solos mandarnos y frustrar las ideas benéficas del GoMer. 
no. Señor , hemos oido muchas v e c e s , y á mí me ha sucedido , reci­
bir en un mismo dia órdenes encontradas por diferentes ministerios; y 
si mal no me acuerdo , otros señores han referido cosas de esta clase. 
¿ Y en quo consistía esto? En que , obrando cada ministro de por sí, 
eí uno igaoraba lo que se mandaba por otro ministerio , y resaltaba el 
choque continuo que es bien notorio. En este estado hemos vivido. La 
comisión quiere que todos los ministros cooperen, para que el que man. 
de mande bien ; y esto no se logrará hasta qae haya relación entre los 
ministros antes de dar una orden, y no se ande con la rutina de oficios 
y mas oficies.... E s imposible oponerse al artículo si no se quiere que 
continúe esta incomunicación de ministros , que es ei desorden que , ea 
mi concepto , nos ha traído al estado ruinoso en que nos hemos halla­
do , nacido de estos reyes de Hacienda, de Guerra, de Estado &c. 
Y o no s é , Señor , qué espantajo es este artículo , que nos ha alarma­
do tanto, porque y o veo que todos los Gobiernos usan esta medida. 
Nuestros enemigos están teniendo todos ios dias juntas de ministros por 
qualquiera c o s a , y yo no veo que se entorpezcan sus providencias á pe­
sar de ser el Gobierno mas despótico qua se conoce. Los señores qw¡ 
han estado en Inglaterra y a nos han ilustrado sobre lo que sucede allí. 
E a fin , todos los Gobiernos tienen este consejo de Gabinete, ó llámese 
lo que se quiera, y no se entorpecen en nada los negocios; ¿ y solo 
nosotros hemos de hallar esto ? O queremos que haya partido ministe­
rial ó no. Si no queremos que le haya , hágase lo que dice la comisión, 
que no pone trabas al Gobierno , sino á los ministros , para que no ha­
gan lo que se les antoje. Los asuntos de entidad que pertenecen ai con­
sejo de Estado no tienen nada que ver con esto 5 porque de estos ya se 
habla en la constitución. Hay mas. Hay asuntos graves que son de tal 
naturaleza que no se puede dudar su importancia, y estos perteneces 
exclusivamente al consejo de Estado ; por eso dice la comisión que en 
los asuntos que la Regencia conozca que no pertenecen al consejo de 
E s t a d o , junte á los ministros ,• á menos que no se diga que todos los 
asuntos graves indistintamente pertenecen al cousejo de Estado; pero 
esto no lo veo. Luego no pnede haber este choque de cuerpo á cuerpo; 
á ao ser que nos figuremos qne el consejo de Estado que se ponga aho­
ra , se dexe pasar sobre sí todo lo que dexaron pasar otros cuerpos. Si 
son hombres de aquellos que dicen : „ bienaventurado el que goza, 
eatonces no nos fatiguemos , no hay remí dio , y no se habrá hél:ho na­
da ; pero si han de ser hombres qae no tangán respeto, porque no 
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penden del G-ubierno, sino de V . M . , sí sabrán oponerse al primero 
que se atreva á traspasar la línea que le seríala la constitución, no te ­
nia V. M . , no habrá ese choque : y si lo hubiere , esa reunión de mi­
nistros siempre vendría a b a x o , porque el consejo de Estado se halla 
apoyado en la autoridad de la nación. Así que , y o apruebo el artículo 
en el concepto de que aquí se trata no de poner trabas al Gobierno , s i ­
no á los ministros , para que se sepa su cenducta , que de otro modo no 
te podrá sabsr ." 

E l Sr. Vega : „ P o c o tengo que añadir á lo que han dicho los se­
ñores Mexia y García Herreros ; y así ma limitaré á contestar á los 
reparos del Sr. Anér , añadiendo algo por lo que respecta á las impug­
naciones del Sr. Villanueva , y aun del Sr. Espiga. 

j , E l Sr. Anér aseguró que el presente artículo , con la modificación 
con que se presenta , es el mismo qua el anterior , aunque disfrazado. 
Prescindo de la expresión disfrazado, cuyo espíritu comprehendo bien; 
pero que por lo mismo no debe detenerme , tratando tan solo de lo 
esencial da! asunto, y omitiendo palabras que no son ciertamente á pro­
pósito , ni califican las ideas ni el fin del que las profiere. 

, , E n el presenta artículo están refundíaos ios tres primeros del c a ­
pítulo ii del reglamento presentado ayer. Fundó entonces el Sr. Anér 
su principal argumento en que se ponían t rabas , cerno ha d icho , ó 
ligaduras al Gobierno, precisándole á qus eo asuntos de gravedad, hu­
biese de consultar á los secretarios de! Despacho , quando podría ser 
tal la urgencia del caso que no lo permitiese ; y suceder qua ei tiempo, 
empleado en esta consulta impidiese el beneficio que á las veces resulta 
principalmente de la brevedad. Dice hoy la comisión: el Gobierna, por 
graves que sean los negocios , no será precisado , si no le parece , £ 
consultar á los secretarios; ó explicándolo de otra manera, el Gobierno 
no les consulte , si las circunstancias son urgentes , que se parezcan £ 
las expuestas por el Sr. Anér. Antes sa le precisaba , y por tanto se 
le ligaba en la opinión de dicho señor , hoy se le dexa á su arbitrio; 
y sin embargo , en concepto del Sr. Anér , el espíritu del artículo es 
el mismo , aunque disfrazado. ¿ Quien podrá entender ni explicar en 
qué consiste^este disfraz? E l hecho es que , de qualquiera manera que 
se dixese , nunca podria contentarse á dicho señor, ni yo , á pesar de 
mi genio complaciente , me atrevería á intentarlo. Al fin , si sa enten­
día que la Regencia quedaba ligada con la precisión de oir el dictamen 
de los secretarios de Estado en los asuntos de gravedad , debe por el 
contrarío quedar tan expedita, como puede desearse , dexando la con­
sulta á solo su arbitrio. ¿ Son tales las circunstancias del negocio que 
no permitan sin riesgo la consulta del Gobierno á los secretarios ? Ño 
los consulte. ¿ E s tanta la urgencia del asunto, y tan necesaria la bre­
vedad de una resolución , que se aventure ó pierda el beneficio con la 
consulta ?• l í o la haga el Gobierno. A esto termina el artículo del día. 
No se conseguirá ciertamente de este modo toda aquella unidad de plan 
que estaba en mis ideas , y es necesaria para un buen Gobierno ; pero 
es preciso condescender en algo por no perderlo todo , y acomodarse 
Á las circunstancias. 

E l i r . Villanueva , comparando la monarquía electiva can la here-' 



altaría , ka dicho qua estábanos en el mismo caso , que si bebiéramos 
de elegir un rey ; y que al modo qae no deben restringirse las facultades 
de este , tampoco diiminuir las de la Regencia , sino mas bien amplia, 
l a s : de manera que , ea el dictamen de este señor , es preciso dar á la 
Regencia , compuesta de sugetos de probado mérito y talento , mas fa* 
cuitadas que las que en la constitución se señalan al monarca heredita­
rio ; así como , conforme á sus principios, se habrán de atribuir- raai 
al rey si fuese electivo. 

„ Este argumento, Señor, no es tanto contra m í , quanto contra 
V. M. , porque está en contradicción con sus determinaciones; y ha-
biendo debido conformarse la comisioa, procediendo conseqüente con 
lo establecido en !a constitución y en el anterior capítnlo de este regla­
mento , aprobado y a , era forzoso separarse de los principios del Sr. Vi-
llanueva , por fundados que le parezcan. 

„ L a Regencia habrá de ser responsable , como lo supongo •• el rey 
6 monarca hereditario no lo es por la constitución. ¿Como, pues, V. M, 
atribuyemenos facultades á la Regen*i& que á a q u e l , quando , Sirgan 

las máximas establecidas por el Sr. Villaniieva , debían de ser mayores 
las de un rey-electivo , con quisa equipara á la Regencia. En los artí­
culos 5 y 6 efe jaste reglamento, aprobados por V . M . , los tratados 
de todo género , y la declaración de guerra solo podrán hacerse por la 
Regencia baxo la aprobación ó ratificación de las Cortes, qaaado el 
rey por la constitacion puede hacer todo esto por s í , sia intervención 
del Congreso. Distintos, pues , fueron los principios que V . M. ha se­
guido ea esta parte , y á los que la comisión debió conformarse , y el 

- Sr. Villanmva ha dexado pasar la ocasión , qne oportunamente se la 
presentó en aqaelhs deliberaciones, para hacer valer unas máximas, que 
y a hoy debe sacrificar á la conseqiisncia y enlace que debe observaría 
entre todas las de V . M. 

, , Pero no son tan ciertos los principios políticos que ha indicado el 
Sr. Villanueva de que deban estrecharse las facultades de un monarca 
hereditario , y ampliarse las del electivo. L a s circunstancias y conve* 
niencia pública habrán de decidir de sa ensanche ó diminución sin que 
en esta parte pueda establecerse el principio general expresado; por el 
contrario % hay diferentes consideraciones todavía para persuadirse qua, 
generalmente hablando , es menos arriesgado extender las facultades 
de un monarca hereditario, que las de un e lect ivo , y mucho menol 
todavía que las de la Regencia , dado que sea exacta la comparación 
expresada. 

, , E 1 monarca hereditario, por la esencia de lo hereditario de la 
monarqaía ,no tiene otra familia, otro patrimonio, ni otros interesal 
que la prosperidad de la nación , con quien está , por decirlo a s í , iden-
tificado , en tal forma , que sin ningún motivo para obrar m a l , se cree 
que desea siempre y obra lo justo y provechoso; no así exactamente 
el e lect ivo, que no recibió él trono por nacimiento, ni le conserva 
para su descendencia; é infinitamente manos los regentes , personas par* 
ticu'ares de la nación , enlazadas con otras de esta dase , y que tienen 
dentro de su corazón unas pasiones é intereses qae coa eí puesto puede 
satisfacer, y de los que los hombres no nos desprendemos, por 



excelentes qne se supongan las qualidades del^ animo , y mas acertada 
la elección de los sugetos, qne deben algún dia volver á entrar en la 
clase de que se les haya sacado. Y he a q u í , Sffíor , ccmo la impug­
nación del Sr. Villanueva es no salo contraria á las resoluciones de 
V . M. 5 sino también á los mismos principios que ha insinuado , si bien 
se meditan, y á los que desearía hubiese dado mayor extensión para 
que mi respuesta friese mas circunstanciada. 

Por la constitución, ¿ixo el Sr. Espiga, se previene que e l 
Rey j y de consiguiente la Regencia , oyga el dictamen de! consejo de 
Estado en los asuntos graves , y señaladamente en algunos que se espe­
cifican : prevención que seria inútil cen las juntas de los Secretarios del 
Despacho , porque reunidos aumentarían su poder , atraerían á sí to­
dos los negooios , y establecerían un despotismo ministerial, con qua 
privarían á la nación del único baluarte constitucional de su independen­
cia. A esto , Señor , se reduce un argumento , que se supuso de tanta 
fuerza, como que hasta ahora se dixo no habérsele dado competen­
te solución. Y o á la verdad no percibo toda la fuerza que se le atri­
buye. 
• , , E l despotismo ministerial solo podría introducirse por medio ele un 

establecimiento que o dispensase á la Regencia de la obligación en que 
está de oir el dictamen del consejo de Estado en los asuntos graves , ó 
le facilítase medios de substraerse de ella. Dada á la Regencia la fa­
cultad de oir á los secretarios de Estado en junta , ¿ s e le diipenfa de la 
obligación de consultar al Consejo ? Seguramente que no. ¿ S a le faci­
litan medios do substraerse de esta obíigacioa ? ¿ En que consiste , pues, 
la maligna influencia de estas juntas que tanto se teme ? D e esta manera 
seria necesario prohibirías expresamente : y aun esto no bastaría , ó se­
ria mas perjudicial,. porque se tendrían clandestinamente , y con la se­
guridad del resultado é impunidad que proporciona el secreto , á que 
no pueden oponerse medios de resistencia : y todavía para aquietar los 
temores de despotismo seria menester reducir los secretarios á unos m e ­
ros eseribientei ,• incapaces de dar dictamen ,. inútiles' para ilustra/ á la 
Regencia en los mismas asuntos que con ellos precisamente hubiesen de 
resolver, sin talento ni conocimientos, y consiguientemente sin con­
sideración ni respeto. 

,,'Los asuntos que la Regencia deba resolver, oído 6 no oido el 
Consejo de Estado j no son materia del presente artículo , no debieron 
haber sido objeto d e la comisión , ni este e l lagar de deslindarlos.- "So 
p u e d e , pues, comprehenderse á qué conduzca !a distinción de asun­
tos 6 resoluciones graves en sí mismas, ó en su execusioa. L o que se 
dice es que,, tanto en unos como en otros, sí la Regencia ha de d e ­
cidir , pueda , para su mayor ilustración, cir á Sos secretarios del Des­
pacho , y en juntas para la mayor unión y correspondencia de las r e ­
soluciones entre s í , y mas fácil y pronta execucion. 

„ E n conclusión , el artículo no determina asuntos en que deba oír­
se ó no oírse e! dictamen d<d Consejo,* señala solo el método de resol­
verlos , qnalesquicra que ellos sean , á arbitrio de la Regeccia , á quien 
nunca puede quitársete. ¿ S e capera qae los secretarios del Despacho 
no tengan influencia en las deliberaciones, qualquiera qua sea el prín-
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cipio da que proceda sn gravedad , y preceda ó no el dictamen d 1 
consejo de Estado conforme á la constitución? Pues si la han de te 
n e r , á no reducirlos á la nulidad poco antes expresada, es precia 
hacer fructuosa esta influeacia , y á esto termina el artículo. Esto es {8 

que me ocurre decir á los 3eñkTes que han hablado , y á quien no dudo 
podrán añadirse mas importantes consideraciones." 

E l Sr. Galfm : „ Me parecía por lo que se ha manifestado en la di$. 
cnsion, que todos los señores que se han opuesto al artículo impugnaban 
solo los términos ; pero ahora conozco que se ataca la idea , pues veo 
reproducir las mismas razones que se expusieron antes de ayer , no 0 b s . 
tanto haberse variado. Por fortuna ella es tan útil y tan justa, qua qnan, 
tos argumentos se han hecho, ó no prueban n a d a , ó prueban demasía, 
do. No prueban nada ; porque quantos la impugnan convienen en q U 9 

las juntas son convenientes, que deba haberlas, y que es preciso qtia 
las haya. No puede en efecto negarse que de esta reunión de minis­
tros resultará mayor cúmulo de luces , y la uniformidad de sistema y 
rapidez en la expedición de los negocios, y todas las demás ventajas 
que resultarían de un ministro universal. L a comisión en el preámbulo 
indica que este fué el objsto que tuvo presente para proponer esta junta, 
por la qual s#formará de todos los ministros una persona moral que re­
unirá todos los dotes y conocimientos que no es fácil encontrar en uno 
solo. Esta i d e a , que yo quisiera que la comisión hubiera extendido 
m a s , es tan ventajosa, que todas las naciones han adoptado una cosa se­
mejante para la milicia , estableciendo los estados mayores. Los gene­
rales , como Feder ico , son muy raros, y se ha inventado este medio 
artificial, por decirio a s í , de suplir la debilidad humana, y estos cuer­
pos proporcionan al general todos los conocimientos que difícilmente 
posee un hombre, aseguran el acierto , y facilitan la execion de unas 
operaciones tan complicadas como las de un exército. Veo desentender­
se de estas ventajas , que á mi parecer son dignas de atención, y qua 
el Sr. Espiga, que es el que ha dado mas fuertes razones, se funda so­
lo en el temor de que esta junta atrayga á «í todos los negocios , y re­
duzca á la nulidad al consejo de Estado. Este argumento pierde toda su 
fuerza con la variación del artículo; porque y a la comisión no determi­
na negocios graves ni l e v e s , y trata solo del modo con que los minis­
tros han de deliberar en aquellos en que intervengan , sean los que fue­
ren. Se vuelve á inculcar sobre el peligro de que los ministros formen es­
pirito de cuerpo; pero no sé por que se supone que no habrá tam­
bién espíritu de cuerpo en el consejo de Estado , que contrabalancea­
rá el poder de los ministros y los contendrá en sus justos límites. Des­
entenderse de esto es mirar la medalla solo por un lado. Ni puede 
alegarse el exemplo d é l o pasado ; porque antes ni las atribucjones del 
consejo dé Estado eran claras y fixas, ni tenia otro medio para conser* 
varias que la voluntad del R e y , la q u a l , una vez prevenida , le am­
pliaba ó modificaba sus facultades á gusto de los miaí tros; así que, el rey 
unas veces le consultaba , otras lo hacia á otros tribunales, y otras so­
lo oia á los ministros. Este faá el origen del despotismo ministerial; p e* 
ra ahora no puede suceder lo mismo , porque este consejo de Estado ei 
un cuerpo constitucional que tiene por la constitución el derecho de 1*, 
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oído en todos los asuntos; derecho que no se atribuye á ningún ófro 
cuerpo ni persona, y que es may difieil usurparle Estotras no se des ­
truya tedo el sistema qae la misma constitución establacr. Estonces na 
habia espíritu pábüco ni libertad de imprenta, como ahora ; y oo d a -
d 3 V. 3Í. qae , consolidándose el primero , y usando bien de la segun­
da , los miaútros no podrán sostenerse contra el voto g?a?ral de la 
nación. Sobre todo habrá Cortes todos los a ñ o s , y mientras las haya, 
no podrán los ministros alterar la constitución como era preciso para 
.desunir el consejo de Estado ; pues ellas repararán las brechas que le 
,ab«n coa sus maquinaciones. Y por temor de una cosa qae taa difieil 
es suceda , ¿ hemos de dexar qae cada ministro haga en su ramo 
lo. qne quiera , y ñemos de desechar una medida tan útil y que tañía 
facilita el modo de hacer efectiva su responsabilidad? Por lo que toca 
á lo demás que se ha ducho del secreto , da la rapidez , de la execu­
cion de.que ei Gobiarno no pueda.ir , todo esto.no quiere decir nada, 
y tiene confía sí e l i&í'orme de los mismos ministros qua en la memoria 
sobre arreglo de ministerios propoaea estas juntas, y el .establecimien­
to de la que V . M. sabe que form5 el consejo de Regencia. Ademas: 
dé que V . M. ha oído asegurar á oficiales de Secretaría que tiene en 
su seno , qae siempre las ha habido , y oye á los mismos qus se o p o ­
nen coavauir en que es preciso que las haya. Así que , todo lo dicha 
no pruaba nada , y si prueba a l g o , es preciso prahibir absolutamente 
qua por ningún motivo sa juateu los ministros , púas en efecto, si. valen 
las razones qae se haa alegado , valen para macho muí da lo que quie­
ren los que se oponen. Y veo y a , como se ha dicho , que estos libros 
son los que no sa quieren. Pero por mas que para combatirlos , y a«n 
ridicuhz irlos se haya faltado al orden da la discusión , y se haya anti­
cipado la opinión acerca de los puntos á qua debe reducirse la respon­
sabilidad de los ministros, ¿ s e ha probado que para hacerla efec­
tiva en los asuntas en qae deba haberlas basta ei método antiguo? Si 
basta , ¿ p o r q u e ha pasado tanto tiempo sin qae ss paeda averigua? 
si cierta providencia la tomó el consejo de Regencia ó un ministro ? 
¿ P o r q u e s o se sabe quiea celebró la contrata de Hackey , y por que 
se ígaora en tantos otros casos quien ha sido el autor de las pro vi -
dencias ? ¿ Y será jasto qae la nacioa no tenga documentos para hacer 
cargo á un ministro , y quede á su arbitrio cargar á les Regentes de 
la responsabilidad de sus faltas? ¿ Y será conveniente deponrr á un 
Regente benemérito po» no poder probar el crimen de un ministro que 
abuió de su confianza? Contraponga V . M. á las razones especiosas 
que se han alegado en contra de este artículo la sólida ventaja de sa -
car i los ministros del aislamiento en que han estado , y de que no sean, 
como se ha dicho con oportanidad, reyes de Guerra , de Hacienda 
sino ministros de la nación, y de qua todos cooperea á la execucion 
de las providencias del Gobí ?rao. V e a V. M. el despotismo qué haa 
exercido hasta a h o r a , y coaocerá la urgente necesidad de la medida, 
que se propone , o de atra muy sem jante. Por mi parte la creo indis­
pensable ; y me parece lo mismo que al Sr. Mex'm , que por el mismo 
nécho de haberse combatido las juntas poco mecos qua como un atentado 
contra la constitución , deben aprobarse ahora , no sjea qne el consejo d e 
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Regeacia dexe de tenerlas por lo sospechosas que aquí se han hecho «i 

E l Sr. Oliveros: es constante que los señores d« la comisism presea 
tan el artículo en diferentes térrniaos , y que. se obvia un gran mira»/ 
de dificultades que se expusieron en el dia anterior ; pero tsmbien 1 0 

que no se ha respondido ni responde al argumento hecho por ei Sr. gs, 
. piga. Quando oí el discarso preliminar coa que acompaña la com"s¿otl 

su nuevo proyecto, me persuadí que lo extendería en términos que des­
vaneciese todas las dadas suscitadas en la presente discusión. Dütin»K e 

en él muy sabiamente la deliberación y exánasn de los asuntos de la«x e . 
cacion de las resoluciones; lo primero el privativo del consejo de Esta¿ 
d o , sin qué por esto se niege al Gobierno la facultad de consultar sobra 
los mismos á los secretarios y á las demás personas instruidas que quiera» 
lo segundo toca al mismo Gobierno por medio de los secretarios del Despa­
cho , para lo qual deberá llamarlos, y que se entiendan entre sí si ha da 
haber prontitud , energía y concierto ea las providencias , lo que se lia. 
ma unidad y sistema de Gobierno. Ni el Sr. Espiga, ni ningún dipu­
tado 30 opone á qae se reúnan los secretarios coa este objeto, ni i qna 

se mande que los jante la Regencia si se teme qua no lo hará como da-
b e , como lo hace y lo ha hecho hasta ahora, según consta de los ofi-
cios que ha pasado á las Cortes. Si se hiciese en el artículo propuesto 
por la comisioa la diferencia expresada, no habría dificultad en apro­
barlo ; pero está concebido en términos que constituye legalmente con­
sejeros á los secretarios y muy superiores á los de Estado. Dice el artículo: 
los asuntos que tengan relación con diversas secretarias serán exami­
nados en junta de Secretarios. L a guerra y la paz tienen la relación qua 
se pida j luego deben examinarse en junta de Secretarios los asuntos per-i 

¿ fenecientes á canales, candaos y puentes; otros mil de esta y otras clases 
dicea la misma relación ; apenas habrá un asunto grave que no pueda te­
nerla: luego todos deben ventilarse en la junta d>¡ Secretarios. ¿Quien na 
ve en esta junta otro consejo ele Estado? ¿ Y puede concebme que haya 
orden y gobierno con dos conjejos que tsngaa las mismas atribuciones? 

Sa dice: si los secretarios pueden reunirse para examinar los asun­
tos de que sa trata, ¿ p o r qae no'mandarlo ? Y si hay inconveniente en 
qae sé reúnan, ¿ porqae ao prohibirlo ? S« pued<a responder fácilmente} 
no se manda por no crear otro consejo de Estado, y no se prohibe por­
que no es justo privar á la Regencia de las luces que presuma hallar 
tanto en los secretarios, como en todas las personas instruidas de la na­
ción , á las que podrá llamar y consaltar según le parezca. Por el ex­
tremo opuesto, jamas me conformaré coa esas partidas dobles que se pre­
sentan, ni con esa multitud de l ibros, cuyas ventajas se ponderan tantoj 
esto es complicar el Gobierno y hacer de los Regentes y secretarios roas 
bien unos escribientes siempre con la pluma en la mano, que unos hom­
bres de estado, que aunque puedan incurrir ea los defectos inseparables 
de la limitación humana, deben concebir ideas grandiosas y planes vastos, 
guales requiere la salvación de la patria y esta gran nación qae sa ex-, 
tiende por todas las quatro partes del globo. 

„ Una prueba clara de que !a comisioa inteata que 33 cree un nue­
vo consejo de Estado es el discarso qae acaba de hacer el señor preopí" 
«ante. Ha dicho, si no rae engaño, que todos los asuntos que resuelva 



( > 8 7 ) 
la Regencia deben sujetara» á la junta de Secretario»: se previene en la 
constitución-que el rey ( y por consiguiente el Gobierno que exerce su 
autoridad) oyga al consejo de Estado en todos los negocios graves ; de 
donde se infiere, que estos y el dictamen que sobre ellos dé el consejo 
de Estado deben ser ex 'minados de nuevo por la junta de Secretarios. 
Estoes degradar al consejo de Estado, sujetarlo ala censura de los secre­
tarios, y exponerlo á que poco á poco lo desacrediten estos con la au­
toridad , á la que se acerca m a s , y con la que despachan y logran inu­
tilizar una institución que por su importancia se ha creído que debia 
de ser constitucional. E;i Inglaterra, S'ñor, no hay consejo nacional de 
E t a d o , y por esa razón los ministros forman un cuerpo , no por ley ni 
por reglamento (a l l í se obra mas y se reglamenta, menos), sino por el es­
píritu ministerial: lo mismo sucederá en España sin que se mande ; lo 
exige el interés que tendrán en reunirse é ir acordes en las providen­
cia í , para sostenerse contra ¡a censura pública y de los diputados. No 
conviene, pues , formar desde ahora esta corporación y legalizarla. 
S. no puede ei espíritu público hacer que se mude un ministro , ¿ como 
ha dé derribar á todo un minutario , como suceda en Inglaterra? Por 
tanto no puado aprobar el artículo en los términos en que se presenta." 

E l Sr. Gallego : .„ Y o voy á decir poco. Cierto que es muy dolo-» 
roso tener que contestar á Un argumento tres ó quatro veces. E i Sr, Olí-
yeros después de hacer ver que convisne que haya juntas de ministros, 
dice que no puede convenir con que se mande que las haya ; porque 
creado este cuerpo de consulta de la Regencia, de suyo vendrá á ser 
superior al consejo de Estado. Pero , Ssñor, y e no entiendo esta superio­
ridad ; porque aunque ía constitución me obligue á consultar con fulano 
ó con zutano, ¿ que tiene que ver esto con que yo vaya luego y p r e ­
gunte á Juan ó á Pedro? Cumpliendo la Regencia con la consulta del 
cons jó dé Estado que se le manda , ¿por que no ha de poder luego 
consultar á sus secretarios? E s una cosa muy rara que se llame á esto 
superioridad. Tanto mas que aqui tratamos de asuntos graves en su exe­
cucion. Supongamos que se determina una guerra: ¿ el modo de execu­
tarla ha de ser del consejo de Estado ? ¿ No ¡o han de executar los mi ­
nistros ? S-ñor, que será aumentar el despotismo de los ministros si se 
tienen estas juntas ; pu^s Señor, entonces es preciso prohibir que se jun­
ten y que lo pueda mandar el consejo de R gcncia, porqus si no siem­
pre resultará ese grande poder. Con que es necesario ó prohibir que 
se jnntén, 6 aprobar lo que propone el artículo." 

E l Sr. Gutiérrez de la Huerta; „ Señor , por carácter, por con­
vencimiento y por experiencia soy enemigo de todo ministro; todo lo que 
sea darles unas facultades ilimitadas , es para mí 'o mismo que decretar la 
ruina de la patria. Poner unpod r ilimitado en manos de un hombre que 
puede abusar de é l , es hacerlo «f "divamente m a l o , y ponerle en una ten­
tación de que no se pueda librar Para mí , S;ñor , no hay un ministro ín-
•tegro en el mundo <-n el hecho que no quiera sujetarse al parecer de otro; 
porqae entonces es claro que no desea el bi-n sino que ama la arbitra­
riedad, y pretende dar á todos ios .negocios el carácter de TAS pasiones; 
°-e modo qus yo solo tendré por menos injusto al que menos rehuse su-« 
Jetarse á las restricciones que las leyes le imponen. 
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j ,Parto da este principio para decir era* el proyecto de la comisión 

tiene en mi entender toda la justicia que exige la salud de l i patri»? 
porque su úaico objaio es poner margen á esas voluntades capncho» a, 
de los mítáitros qua han decidido da la suerte del reyno estos treinta ó 
quarenta afijí últimos. Sifior , se ha objetado que la junta que se va 4 
establecer destruirá el poder da! consejo de E tado , y limitará el de' 
la Regencia. Y a siento fot Jo contrario la proposición siguiente: sienj. 
pra que los ministros queden libres para hacer 6 no la consulta al rey 
dexarán de exigir el conseja de E'»tado y las Cortas, y el rey vendrá 
á ser un esclavo de sus ministros.'' V o y á probarlo. 

„ P o r el orden establecido antiguamente , la execucion de las ley,», 
estaba distribuida en varios tribunales, y el poder supremo residía en 
distintas comisiones. E t los negocios que se estimaban gubernativos en­
tendían el consejo de Castilla y su Cámara, y tenía negocios conocidos, 
Tañíalos también el de Ordenes, el de Indias , el tribunal de Comercio, 
y Monada y otros tribunales que antes existían, y ahora quedan su­
primidos por la constitución ; pues que no habrá mas que un supremo 
tribuna! de Just ic ia , y el consejo de E s » d o . Por coníigui-rnte todos, los, 
n&gocios gubernativos que iban á aquellos diferentes tribunales, paserín, 
ahora ó al consejo de Estado ó á los ministros. Supongamos que van í 
los ministros. L a forma antigua da examinar estos negocios, era distin­
ta : unos lo» despachaban los tribunales por sí mismos, y otros pre-
via consulta con el rey : otros disfrutaban de las dos naturalezas, ó se 
despachaban por las vias reservadas. Las vías reservadas se inventaron 
para quitar el conocimiento á lo» tribunales; da manera que esta for-
BU da despachar los ministros por sí solos dio el último golpe á la 
libertad del reviso. No se diga que esto fu¿ por falta de los reglamen-
tor. A pesar de ello3 y de su sabiduría ningún negocio se despachaba sí 
no era avocado por el ministro. Mandado estaba que e l consejo de Cas? 
tilla entendí*sa en el ramo de baldíos , concesión de terrenos , institu­
tos religiosos &c. , y jamas iban i la cámara estos negocios si no 
querían enviarlos \os ministros.... No acabaría de referir la multitud de 
negocios que estaban adjudicados á los tribunales , que jamas ibaa i 
ellos , porque los ministros se los. reservaban- para hacer el uso que me­
jor les parecía. Pues-si ahora se les dexá este poder p a r a l o sucesivo* 
B©¡ enviarán mas negocios al consejo de E t a d o que aquellos que sean 
mas odiosos, y que puedan comprometer su responsabilidad y opi­
nión; pero todos los demás en que tenga ínteres en despacharlos ¿eres 
Y . M. que los enviará? N o , S¿ñor , porque no habiendo dicho V.-St 
que el consejo de Estado haya de conocer de talas y tales negocio* de­
terminadamente , sarán arbitros los ministros en dirigir los negocios- qus 
íes acomode- al coas; jo de E ta lo , y solo en ellos oír su dictamen. Esto 
exige Ja naturaleza de las pasiones hamanas; y mucho mas-k?-de !esu>v 
saistros , cuya ambición es como una hidra, qae quanto mas se le da, me* 
nos se halla satisfecha. La sxperiencia nos ha hecho ver que las vía» re­
servadas han sido la desolación del estado. Si se ha conservado entre 
•nesotres algo de carácter nacional,. creamos de buena fe que no- ha de» 
pendido del ©¿Memo-- ministerial, sino de' lo que han trabajadVlo* tri­
bunales eéfegiidos , que conservaran ciertas, sabias rutinas, que man'*' 
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BÍatí el órde» de los negocio». Las vías reservadas, hoy dicen negro , y 
mañana dicen Maneo, hoy buena , mañana nialq: esto ea lo que h a ­
cían las vías reservadas y por cuyo toedio han desaparecido de entre 
nosotros nuestras vererables costumbres, la sinceridad , buena fe y hon­
radez que tanto ennobleció al carácter español. 

„D>go que no puede haber consejo de E t a i o si no se quita esta fu­
nesta in-! a encía miaísterial. V . M. ha dicho que en-lo* asume» de paz y 
guerra &c. será oido el consejo de Estado por la R génei»; mas no ha. 
señalado los de oías negocios que tocan á este consejo. Y ¿ quantas ve­
ces se ofrecerá ea un siglo haesr tratados de paz y de subsidios, y d e ­
clarar la guerra? ¿ P a r a qne se habrá creado un cuerpo nunuioso cons ­
titucional , un cuerpo de quien se dice que pende ia *a!vacio>a de la p a ­
tria , si la constitución no le da mas ocupación que la que quieran d a r ­
le los EÍci tros? los qualcs si no quieren solo tendrá que hacer e a diez 
años tres ó quatro negocios-.. ¿ E í este el fin que V . M . se ha propuesto, 
eon este establecimiento ? V. M. le ha dado nombre, pero no faculta­
des ; ao ha dicho que habrá asuetos que no se puedan resolver sin l a 
consulta de este consejo de Estado , ni ha dicho qualea eran , ni ha des 
lindado todas sus atribuciones; y mientras có lo h a g a , triunfar» el 
ministerio de esta corporación, y de las intenciones de V . M. Si quere­
mos evitar este inconveniente , es necesario establecer una línea de cierna-
caqiots que separe los negocios y porque el consejo de Estad© no pa«de 
existir si no se señala en los términos mas precisos la potestad de les mi­
nistros qae pueden abasar de la confianza del rey.. Por otra pacte , ¿ co­
mo es posible qns tantos negocios que antes ocupaban las luces de dis­
tintos tribunales, sean ahora bien despachados por ua hombre solo ?' 
¿Reposará tranquilo V . M. en este pacto confiado en qae ua ministro, 
gefe en su ramo, coja un expediente que soto ha sido examinado por 
un oficialito criado entre vidrieras, y sin mas examen que pasar por 
las manos del mayor en la secretaría ? No , Señor, no es este ei moña 
de asegurar el aciei»o. Podrá suceder que liega» el dia en qae no sea 
a s í ; pero* siempre estaremos en desconfianza. Ño es esto para io qae se 
ha reunido V . M. La nación quiere que se establezcan las bases de sn fe­
licidad , y que h a y a seguridad pública , Borrándose de la memoria dos 
los hombres las injusticias que hasta aquí heme» sufrido,. Vuelvo» á ate--
cir, , Señor , que no puede salvarse el reyno , si V . M. no señala las fa­
cultades del consejo de Estado j no hablo para las circunstancias del 
d ia , en que todo es bueno , porque hay pocos negocios , sino para quan­
d o tengamos nación , y las cosas vuelvan! á su calma: dige que en e l 
día todo es bueno, porque las provincias ó están ocupadas en sacu­
dir la esclavitud que las oprime, ó preparándose para resistirla.. L a 
parte de América e& .1* que solo tenemos, y la qae altamente reclama 
la consideración de V . M..; porque separada la autoridad que- estaba 
reunida en ei constjo.de Indias , si no se señalan estas atribuciones que; 
d i g o , quedarán todos los asuntos en manos de los ministro»; y- jos 
daños que de aquí han de resultar solo pueden calcularlo* los que han 
manejado estos negocios, y han reconocido su carácter. Aseguro á V Bf. 
que los expedientes que de un golpe van á pasar á ¡os ministerios ,.adop-

el sistema de la constitución ,. llegarán á ocho ó< diez m i l l o » quai-
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les antes ocnpanan siete ó ocho secretarías encargadas de estos part¡„ 
ciliares , y mas de ciento sesenta hombres que pasaban dias enteroi 
para leerlos y resolverlos; ¿ y ahora deberá fiarse esto al úaico informe 
de un oficidito , con cuyo extracto, y sin otra preparación, infarta» 
el ministro de palabra á la Regencia ó al R s y ? Señor, ¿ donde estamos? 
¿ y es de creer que salga esto b i e n ? No pnide ser.... 

„ Creen muchos señores que establecidas las juntas propuestas se en. 
torpece el despacho de los negocios. Y o creo todo lo contrario. Á.tp¿ 
se han confundido los negocios con los expedientes. Hay negocios, co­
mo los militares, en que se necesita una suma rapidez. Hay otros, como 
los puramente legislativos, en que es necesaria la mayor pausa y circunj, 
peccion. Entre estos hay otros que son los de la execucion da las leyes, 
y qua resuelven las dudas que se ofrecen en el curso de los negocios. 
Estos necesitan examen y deliberación mas ó menos proíixa; la qual no 
debí quedar expuesta á un solo ministro, porque puede haber peligro 
da ignorancia ,• no siendo posible que pueda decidirlo todo bien : pueda 
haber también malicia , porque queda en su arbitrio sorprehender á l j 
Regracia ó al R ? y , puesto que no se le puede hacer cargo de los expe­
dientes en ningún caso. 

j j S e dice que habrá disensiones entre los ministros, y qne se limi­
tará al consejo de Regencia en sus decisiones. Disensiones entre los mi­
nistros siempre las habrá; y solo se unirán quando se trate de chocar 
contra un poder extraño: s í , Sañor, se unirán contra qualquiera cuerps 
ó particular que les dispute sus facultades ; pero quando se trate de suj 
respectivas facultades siempre estarán divididos, procurando usurparse 
mutuamente los negociados. Este es el carácter del hombre. Destruya, 
pues, V . M. esta enemistad; dígales: „ n o os podréis quejar si el otre 
ministro conoce en tal y tal negocio, porque la ley lo previene." 

„ Dícese también que esto causará dilaciones ; y yo digo que causa­
rá brevedad ; porque no hemos.de considerar la celeridad de un nego­
cio por el tiampo que se tarde en resolver, sino por el que se gasta en 
executar. De lo que resulta qua quando no hay unión en los ministros, 
es menester qua usen de la violencia para executar las órdenes; y así el 
remedio es establecer principios fixos. 

„ Se dice que se debilita el poder de la Regenc ia , y yo digo que se 
aumenta. Porque yo no tengo por poderoso al rey á quien se le puede 
sorprehender; a! contrario, el qne está sujeto á los qua le rodean es el 
mas impotente. Esto sucede quando un hombre solo y sin consejo deli­
bera ; pero np quando tiene que poner sns opiniones á la censura de los 
demás. E n una junta, donde cada uno expone su dictamen, no pu»de 
haber engaño, y sí quando el ministro tenga arbitrio de dar al negocio 
la forma que quiera. En esta parte hay grandes ventajas , y únicamente 
la excepción que hallo que poner en el artículo es que deben exceptuar-
ae todos los casos que exígm grande celeridad; pero yo todavía, «n 
.conseqüencia de mis principios y de mi larga experiencia sobre los ma-
IES de las secretarías, d igo: que despnes de acordada la resolución, se 
| iaga presente en juota da ministros para que coadyuven, y no haya 
.necesidad da competencias, de contestaciones 9 de oficios, de dudas.» y 
.¡Se• todo lo asmas que ocurre cosgtaaíemente» 
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gegor, no puedo desechar efo mi cabeza el pensamiento de como 

D a de establecer el consejo de Es tado , en que se apoya nuestra segu­
ridad} y q a e e s ' a ^* s 9 , ü h í e que descansa el bien de la nación, y co­
mo ha'dicho ei Sr. Espiga, es quien la ha de salvar. El consejo de E s ­
tado , tal qual se ha puesto en la constitución, he dicho que es nada, 
norque todas sus facultades se las absorverán los ministros. Y o quisiera, 
Señor, que para prevenir estos inconvenientes hiciéramos una sencilla 
declaración, y distáramos: „ habrá junta de ministros para examinar los 
asuntos, graves de los ministerios , á excepción dé los que requieran c e ­
leridad, entendiéndose los que son propios de las secretarías del D í » p a -
cho, y u° 1°* q u e e r a a propios de la audiencia de los c o n s e j o s : d e e s ­
te modo salvamos todos los inconvenientes, y no hacemos que sean ar­
bitros ios ministros; porque si se d i ce ; „corran todos los demás nego­
cios por las.secretarías del Despacho , " nada hemos hecho , y la expe­
riencia nos hará ver que no hemos conocido el terreno que pisamos; 
y así conviehe que se aprussbe el artículo como está en todas sus partes, 
con la excepción que he ind icado/ ' 

ElóV. Arguelles apoyó el artículo, reproduciendo las mismas idea* 
sobre que fixó su dictamen e n la sesión del dia 3 del corriente. 

El Sr. Borrull: No queda aun desvanecida la dificultad propues­
ta por el Sr. Espiga, no obstante las muchas satisfacciones que han que­
rido dársele. Es muy claro y evidente que hay mucha diferencia entre la-
decisión de los asuntos y la execucion de los mismos. Los secretarios de 
Estado son los que deben extender Jas ordenes para que esta tenga cum­
plido efecto; y quando pertenezca á-diferentes secretarías, no solo pue­
den , sino es preciso que se junten los respectivos secretarios á fio de fa­
cilitarlo; pero ni hay necesidad ni motivo para que V. M. lo mande¿. 
puesto que sabe que lo está executando el consejede Regencia, y es pú­
blico haberse practicado también diferentes veces ea tiempo de los r e ­
yes D . Carlos ni y D . Carlos lyy 

Mas si se traía de la decisión de los asuntos graves , ha dispuesto' 
ya V. M. que se consulte con el consejo de Es tado , que , lleno «fe mi­
nistros instruidos y zelosos, darán al Gobierno las luces que necesito 
para el acierto; y no variando continuamente de i d e a s , como sucedía 
antes quando mandaban los secretarios, y solían mudarse coa freqüeu-
c ia , sino siguiendo un sistema constante y acomodado á las circun.tan-
cias detestado, le proporcionará las mayores ventajas. Olvidá/sdose da-
« ta importante máxima en los últimos reynadós, quedó sin exercicio 
dicho coasejo, y reducido á ua vano nombre; y en coaíOqüencia de ello* 
el despotismo ministerial llegó al alto grado de poder, que trastornó á 
España, y la reduxo á una miserable servidumbre. Los secretarios ña 
Estado, abusando de la bondad de los reyes , se apropiaban la facultad 
de decidir los asuntos graves , y de disponer de la libertad y fortunas-
de los pueblos y de los particulares. Lejos de nosotros escenas tan lasti­
mosas ; y no se permita tampoco la junta de Secretarios para entender 
en.cosas de esta calidad y conseqüencias : ella , á mas del restablerimien* 
o del despotismo ministerial y demás perjuicios que se han expresado, 

caus ana varios otros, y muy,considerables. . 
«Todos los Gobiernos ilustrados han procurado encargar la decisioQ 



ó Tos Inform?* de !oí negocios á personas hábiles é instruidas? si M t r 

taba de cosas de justicia ó hacienda, se consultaba con los respectivo 
consejos: si d e j a s de g-uerra, con el militar y con generales acreditados* 
y se veía también en EqJafla que nombrándose á los vireyes y capitane* 
gínerales de las provincias por presidentes de las audiencias, nunca se 
les dio veto para la deciáon de ios pleytos. Y se faltaría á estos incon­
trastables principios si para dicho efecto se formase la junta de Secreta" 
ríos? para demostrarlo me valdré de las máximas de uno qne no J es 
puíde ser sospechoso, de D. Easebio d e B i r d a x í , secretado de Evtado 
el qual en el ensayo que en a8 de setiembrs de x8ro presentó al con­
sejo de Regencia sobre la nueva organización de las referidas secreta, 
r ía s , y manió V . M. imprimirlo, y tiene en parte aprobado, dice ea 
la pág. o , hablando de la buena elección de los oficiales para aquellas 
secretarías, que debían-ser nombradas personas qus tuviesen necesaria­
mente una instrucción análoga á las materias que habían de tratar; ana-
diendo siendo evidente que no puede exigirse de un militar, ó un ju­
risconsulto que entienda ó trate los asuntos de ciencias { esto bien pa-
d i i impugnarse por lo tocante al jurisconsulto), Ó de Real Hacienda, 
ni de un hombre versado en las materias de Real Hacienda ,6 en las 
diplomáticas, que despache- con acierto las cosas de guerra d de la 
marina. Y acomodando estas máximas á ios secretarios de Estado, apa-
rece con la mayor claridad que si la decisión d * un asunto de justicia 
se fiase á la junta de las siete Secretarios, habrían de tratarlo seis que 
no habían seguido aquella profesión, y .que por lo mismo no podrían 
despacharlo con acierto; y si acaso se apartaba la mayor parte del dic­
tamen del único que estaba versado en aquella ciencia, resultaría un 
dictamen ó resolución contraria al derecho, y per judicial á los interesar 
dos. Lo mismo sucedería en los negocips de las demás secretarías; y si 
la determinación del pleyto de un particular solo se confia á sugetes ins­
truidos <en el derecho, y por no estarlo se niegaol voto en la misma al 
virey ó capitán general, presidente de ia audiencia, no permiten la ra­
zón y justicia que la decisión de los negocios graves del estado se en­
cargue ui consulte coa una junta compnrsta de siete sngetos, de los gua­
les se sabe que por lo regular uno solo tiene ei conocimiento 6 ciencia 
que se requiere, fío puede, pues , esperarse el acierto; serán segároslos 
perjusciofi que so seguirán de dicha junta; y p a r l o mismo no correspon­
de permitir su formación. 

, , S e ha manifestado por algunos señores preopinantes que el consejo 
de Régesela aprobó dicha junta de los secretarios de Estado; paro s* 
debe tener presente, lo uno , que qaando lo hizo aun no había dítertni-
oado V . M . el establecimiento del consejo de Estado; y lo «otro, qne 
según el proyecto de! citado D , Eusebio de Bardax í , pág. i o, la ex* 
presada junta d»bia componerse de todos los ministros, del tesaren 
general quando se trate de apuntos que tengan relación con los fon' 
dos públicos, y de algunas otras personas.... como algún general, 
,el gobernador d decano del consejo de Castilla , y algún otro em­
pleado semejante. Y así deseaba y proponía que se juntasen la* l n 5 e * 
de varios otros sugetos de diferentes profesiones, que por su ínstruccinu 
jmdleses contribuir a l acierto d é l o s informes y resoluciones; y justa-



ente creía que no podría lograrse si la junfa se compusiera solo de los 
^cretarios. Por lo qual no puedo convenir en que se forme acera dicha 
'unta de los Secretarios de Estado para tratar sobre la decisión de los 
asuntos graves, ni aprobar el artículo." 

Declarado suficientemente discutido el artículo y puesto á v o ­
tación, quedó desaprobado; con 1© qual se levantó la sesión. 

SESIÓN DEL DIA 7 DE ENERO DE 181 a. 

Se mandó pasar á la comisión de Justicia un oficio del ministro interi­
no de Gracia y Justicia , al qual acompañaba la lista de los empleos y 
gracias concedidas por el ministerio de su cargo en el mes de diciembre 
último. 

Habiéndose leído el dictamen de la comisión de Hacienda, acerca 
de una instancia de D. Juan J o s é Marcó del Pont , remitida por el m i ­
nisterio de la Guerra sobre el asunto de la fabrica de fusiles establecida 
por aquel en la villa de Pontevedra, del qual se ha becbo mención en 
otras sesiones; se resolvió á propuesta de algunos señores diputados que 
se reuniesen todos los antecedentes de este negocio, y se diese cuenta da 
él en la sesiou del dia inmediato. 

La comisión de Justicia presentó el siguiente dictamen , que quedó 
aprobado. 

, ,Señor, la comisión de Justicia ba examinado la representación de 
la Junta superior de la Coruña de \ 6 de setiímbre próximo pasado , en 
que á beneficio de las consideraciones que expresa , solicita la reforma 
del decreto de 21 de julio anterior, por el qua l , dfspues de imponer á 
las juntas provinciales , y comisiones de partido y de pueblo , la obli­
gación dé prestar sin excusa ni dilación alguna á los genersdos los tocor-
r n s y auxilios que pidieren, quedándole» la facultad de representar al 
Gobierno si observasen algún exceso ó abuso, autoriza V . M. á los g e ­
nerales para compelerlas á prestarlos , en el caso único de que fuesen 
morosas, dando parte al Gobierno da lo practicado, y motivos que hu­
biesen tenido. 

j>La junta dice quedó sorprehendída con dicha resolución al consi­
derar las conseqüencias que podían resultar á dichas corporaciones, 
reunidas solo por el ínteres que redunda á todos los-españoVs ea defen­
der sus mas sagrados derechos , y que ya sin semejante providencia se 
vieron varias da ellas atacadas y compelidas por la fuerza á aprontar 
efectos que n o existían en su distrito, y hasta la misma junta lo fué por 

a s t r e s compañías de artillería, como lo expuso á la R g ccia. 
»Que ya en otra ocasión hizo pres?nte á V . M. por medio de la 

•«•agencia, que si aquellos cuerpos se consideraban inútiles sa dísolvie-
S e n , y encaso contrario fuesen tratados por las autoridades militares 
C o n e ' miramiento y decoro debido á unas gents-s que abandonaron sus 
comodidades por servir al público, y á los mismos que acaso quisie­
ran aniquilarlas. 
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, ,Qae la junta cifré su principal conato en observar las órdenes da 
los respectivos gobiernos que precedieron al actual, penetrada de l a s 

conseqúencias de una anarquía; se desveló en proporcionar al solda­
do la* comodidades posibles que estaban á su alcance , y quando esp 8 . 
raba el único premio de sus afanes en ver la reunión del militar coa e| 
paisano, se hallaba con la citada orden, según la qual no extrañarían 
los componentes la junta verse compelidos á los imposibles, que acaso 
nn general por un concepto equivocado, ó siniestras relacione?, se le an­
tojase exigir á mantener un exército que no podían sin auxilios exte­
riores , y en fiu á ser el juguete del capricho y de la arbitrariedad; deci­
didos por lo mismo algunos á abandonar un encargo, que después de 
tantos trabajos solo les producirá desazones, y acaso también la muerte. 

L a comisión , que si bi¿n conoce la delicadeza d é l a materia, y 
los peligros de una desavenencia , está penetrada de la necesidad de sos­
tener el decreto de a i de ju l io , se persuade que el ánimo de V. M. 
nunca ha sido ni puede ser que los generales abusen da la autoridad 
que se les concede , queriendo exigir imposibles de las provincias y sus 
juntas. No es fácil adivinar hasta qné extremo pudiera llegar la ne­
cesidad de nn exército, ni los esfuerzos que caben en el territorio pa­
ra remediarla. 

„ Las juntas superiores deben obrar con mucha actividad para el 
acopio de los socorros y auxilios necesario» á la tropa: los generales y 
sus subalternos deben igualmente conducirse con las juntas y comisio­
nes de les partidos, de manera que nunca puedan dudar de su aten­
ción y consideración, y de que quando llega á entrar la ley dura del 
apremio , este lo exige una necesidad imperiosa, y se extiende única­
mente á su remedio, y á lo que cupiere en la posibilidad de los contri­
buyentes para evitar unos daños , que en otra manera no podrían re­
pararse. 

En suma, en semejantes casos solo la prudencia es la que puede ven­
cer los inconvenientes , y quando faltare en las juntas ó en los "generales, 
el Gobierno sabrá hacer responsables de los daños á los Verdaderos cau­
santes. La patria para salvarse exige de todo viviente grandes sacrifi­
cios ; y así opina la comisión que remitiéndose al consejo de Regen­
cia la representación de la junta para su mejor instrucción, se le diga 
reencargue á los generales de los exércitos la mucha consideración 
que deben teñera las juntas superiores, y el detenimiento y circuns­
pección con que deberán caminar en la execucion del decreto de a l 
de julio; manifestando á la junta de la Coruña que V . M. se hada 
plenamente satisfecho de su patriotismo y del de todos aquellos na* 
torales , y no duda redoblarán sus esfuerzos y servicios indispensable* 
en toda ia península para salvar la patria : que la ley imperiosa de la 
necesidad es la que ha diotado el consabido decreto por punto gene­
ral para evitar los males incalculables que de otro modo podrían se­
guirse ; y que los generales de los exércitos se hallan bien prevenidos 
de la circunspección y miramiento con que deben tratar á ¡as janías 

i en e l caso apurado que condene dicha resolución; con lo demás que 
pareciere al consejo de Regencia decirle acerca de ¡os auxi'ioi¡,q a e 

por ahora 6 con el tiempo puedan suministrarse á aquella proviccia. 
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y obstante resolverá, como siempre ¡¡ lo mas conforme. G£-

Quedó igualmente aprobado el siguiente dictamen , presentado por 
las comisiones do Marina y Premios reunidas. 

Señor, prohibido por V . M. en 27 de agosto último el conceder 
grados militares que no fuesen efectivos, y extendida esta prohibición 
| Ja real armada, pareció al consejo de Regencia que una tal providen­
cia podría ser contraria ea ella 4 los mismos fiaes que V . M. se propuso 
al pronunciarla; por cuya razón, y creyendo, después de sus medita­
ciones y consultas sobre la materia, que de no seguirse en la marina la 
práctica de las graduaciones, resultarían acaso gravísimos inconvenien­
te», deseoso de precaverlos, bizo presente á V . M. por medio del en­
cargado del despacho de este ramo ( véase la sesión del dia 8 de octu­
bre último), que en la marina jamas se habían prodigado las gradua­
ciones, ni fueron apetecidas por los oficiales del cuerpo general de la 
armada, á causa de las casi ningunas ventajas que les ofrecían en com­
paración de las de los del exército , puesto que sobre no poder obtener \ 
aquello» mas graduación que la del empleo inmediato efectivo, ni ganas 
mas antigüedad que á los ascendidos con la misma fecha á la propiedad, 
con algunas otras ventajas de mucho menos valor, sus efectos no han 
producido por lo tanto los perjuicios al servicio , y el descontento á la 
oficialidad que con justicia motivaron su prohibición en el exército; 
la quai, atendidas las consideraciones expuestas, dexaria de ser útil 
respecto del cuerpo general en sentir del consejo de Regencia pero 
podría ser nociva en gran manera, añade, á los cuerpos de infantería, 
artillaría, pslotos, ni«inería y maestranza, que forman el tod® de la 
armada, cuyos individuos, si ¿espues de llegar á las primeras clases 
de sargentos, condestables, pilotos, contramaestres y maestros mayo­
res , contraxesen el mérito de algunos combates sin rayar en el heroil-x 
Bao que requiere el reglam- nto de la orden de S- Fernando, ó bi<n h i ­
ciesen otro» servicies interesantes propios de su instituto, no habla el 
consejo de Regencia que puedan obt^npr un premio menos gravoto a! 
estado que el de las graduaciones establecidas, ni un aliciente igual por 
la» tales quales distinciones y honores que las están asignadas. Así que, 
propone á V . M. continúe el sistema de las graduaciones militares en la 
marina, ó bien se sirva establecer un orden gradual de premios honorí­
ficos para los benemérito» de sus diferentes cuerpos, á fin de estimular 
á su» individuos en tan penosa carrera. 

Las comisiones de Marina y Premios, á cuyo examen ¿informe so 
sirvtó V. M. resolver pasara este negocio, en vista de los sólidos fucda-
íaantos sobre que, según acaba de oir V . M. , apoya su propuesta el con­
sejo de Regencia, no puedan menos de manifestar su coufo;mitlad con 
ella en quanto á la continuación de las graduaciones militares en las cla­
ses y cuerpos particulares de la armada que quedan expresados , al pa­
so que no pueden convenir en orden á que se concedan á los oficiales 
del cuerpo general, con quienes debe regir la prohibición decretada por 
V. M. para con los del exército. Se fundan las comisiones para lo pri-
nwro, ademas de en las poderosas razones alegadas por el consejo de 
Regencia, tu que aun quanáo se accediese á su proposición en esta par-



( i g f f ) 
te , no por eso se alteraría el decreto de V . M . , prohibitivo de los g r a . 
dos de empleos superiores al efectivo que se exerce, pues siendo su ver­
dadero objeto el evitar la confusión que ocasiona, estro unos y otros 
los perjuicios que causan, y hasta el desprecia á que desgraciadamente 
ha dado lugar su prod"galidad, las comiiiones entienden que ninguno 
dé estos males puedo tenerlo, tratándose de los individuos de las clases 
precitadas, si se considera que sin embargo de ser las graduaciones 
de empleos del cuerpo general de la armada, no pueden usar siao sobra 
el uniforma del suyo particular del distintivo correspondiente j que por 
lo común son una imra condecoración, y que nunca se han dispensado 
con profusión, haciéndose por lo mismo muy apreciables para unos hom, 
bresque llegan á obtenerlas al cabo de muchos" años de servicios da mar 
y guerra. Eu quanto á lo segundo, ej decir, con respecto á los ofcíales? 
del cuerpo general de la armada, ya el consejo de Regencia ha signifi­
cado bastantemente el corto beneficio que les resulta d» tales graduacio­
nes, quando se limita á manifestar que su supresión dexaria de ser útil; 
por lo tanto las comisiones opinan que deben de ser conapréhendidos en 
el decreto de V . M. de 27 da agoáío último, para qoe se verifique la 
correspondí acia de grados de suamia con los del exército que establece 
aquella ordenanza5 así como considera que debe no hacerse novedad 
coa relación á los individuos da los cuerpos de infantería, artillería, pi­
lotos, marinería y maestranza. V . UI. no obstante se servirá resolver lo 
que juzgue mas conveniente. Cádiz & e . " 

El SK Presídante nombró pata la comisión de Premios, en lugar 
de los Sres. Utgés , Torres Guerra y Manglano, á los Sres. Vázquez 
de Aídana, Vaicarcel Data y Baile. 

Continuó la discusión del nuevo reglamento para el poder Executivo. 
El Sr. Calatrava, con el obj to de conciliar las varias opiniones que 
se habian manifestado acerca del arlícuk) i.° del capítulo 11 de dicho re­
glamento en los dos modos que la comisión lo habia presentado, propu­
so dicho artículo modificado en estos términos: 

Quando la -execucien de las providencias del Gobierno exija la 
cooperación de diferentes secretarías del Despacho, hará la Re' 
gencia que para tratar de aquella se reúnan los secretarios res-
pectivos ; y la misma reunión se verificará siempre que la Regen­
cia la considera conveniente para la mas expedita execucion de las 
resoluciones, ó para la determinación más acertada de los asun­
tos que deba resolver sin oir al consejo de Estado. 

Bespues ás contestaciones muy acaloradas, en las quales se repro-
áVxíron las mÍ3ixas rt fi-xionrs que en pro y en contra se habian hecho 
sobro et reíeii 'o artículo quedó aprobada dicha proposición hasta 
las palabras, ó para la determinación &c. Acerca de psta itltiffia clan* 
sala observó el jfr. Bahamonde, al qual apoyaron varios señores dipu­
tados , que perteneciendo á las atribuciones de la Regencia el conteni­
do -fe «lia, podría esta hallarse comprometida en el caso de que puesta 
á.votación la referida cláusula , quedase reprobada; por cuya razón pi­
dió que se declarase ñ habia ó no legar á votarla. Resolvieron las Cor­
tes que no había lugrr á la expresada votación. 

Se levó y mandó agregar á las actas el voto particular del Sr. Zor* 
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.„ -entraría í la resolución as las Cortes del día anterior acerca 

¿A mencionado articulo r. 
Ludo el artículo z.° del nuevo capítulo n presentado en la se-

• n de dicho día (véase), pidieren algunos señores que volviese i o ­
do el capítulo á.la comiáon para que lo modificase con arreglo al ar­
tículo 1 / en los térmicos en que se acababa de aprobar. 

El Sr. Polo, individuo de la comisión, dixo qué para que esta pu­
diera extender dicho capítulo con el debido acierto , era necesario pri­
mero fixar algunas bases que sirviesen de apoyo á los demes artícu­
los de aquel, y al tenor de las quales se extendiesen estos, con cuyo 
objato propuso las siguientes: 

Primera. Los secretarios del Despaclio deberán exponer su día-
tapien en cada uno de los asuntos que presenten al Despacho. 

¡Segunda. Este dictamen debe constar de un modo positivo. 
Tercera. Las resoluciones de la Regencia deben constar en un 

libro tenido al intento, y estarán rubricadas por los individuos de 
la Regencia. 

Abierta la discusión sobre la primera de éstas bases, observaron 
algunos señores diputados que á los Secretarios del Despacho no les to­
caba dar su dictamen , sí solo instruir los expedientes que presenten á 
la Regencia ; otros, que era indispensable que le diesen , como qu» 
ellos eran los que estaban enterados á fondo de dichos expedientes; 
otros finalmente , que siendo demasiado notoria la verdad de dicha ba­
se , no había necesidad de fixarla ni aprobarla. Se procedió á la vota­
ción, de la qual resultó reprobada la primera base. 

Ss levantó la sesión. 

SÍSIOH DEL D Í A 8 D E ENERO D E luis. 

Ue]eyer»n y mandaron agregar á Tas- actas el voto particular del Señor 
marques de Villafr anca , contrario á la aprobación, que se verificó 
ayer, de la proposición del Sr* Calatrava ; y otro del Sr. Rocafull> 
contrarío i la desaprobación de la proposición; del Sr. Polo , presenta­
da y puesta á votación el dia anterior* 

Las Cortes quedaron enteradas de una exposion del Sr. Valcárcel y 
Saatedra, fecha en la Govuñn a i s da diciembre próximo pasado , ea 
la qoe manifestaba haber pasado á aquel puerto para proporcionarse 
buque en quss pasar á reunirse al Congreso. 

A la comisión de Arreglo de provincias se mandó pasar un oficio del 
secretario interino de Gracia - y Justicia, relativo -á las competencias 
snscitadas en la junta del partido de Cartagena y su ayuntamiento so-
nre [ a preferencia de sitio en la función del aniversario del dos de mayo; 
*o ícitudes de ambas corporaciones para que se estableciese un métodu 

X o para lo sucesivo , y Consulta del consejo real sobre el particular. 
•A la de Marina se pasó la relación de las gracias que por ei minis-
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íeiio da aqnel ramo concedió el consejo de Regencia en todo el m 

de diciembre último». e* 

A la de Justicia se mandó pasar un, oficio del Secretario del Desn» 
cbo de la Guerra^, 1 emitiendo el expediente relativo á la solicitud <f 
D . Mateo Gutiérrez de Villegas, para que conforme la favorable coa! 
«ulta del consejo de Guerra y Marina se le declarase en aptitud de obtgl 
ner las gracias y mercedes que el Gobierno tuviere á bien dispensarle 
sin embargo de la sentencia que se le impuso en la causa formada con. 
tra el conde de Cumbrehermosa. 

Accediéronlas Cortes á la solicitud del conde de Psnne-Vülemor 
el quaí exhibiendo los instrumentos en que afianzó sus asertos , trascen. 
dentales á las reales casas de Aragón, Castilla-, Barbón y sus allegadas 
quando obtuvo carta de naturaleza, pedia ai Congreso qai se sirviesa 
mandar que los documentos exhibidos s-; registrasen en lá cámara de Gas. 
tilla, y devolviéndosele para su resguardo , se entendiesen esta* diligen­
cias libres de derechos mediante el atraso de pagas que se experimentaba 
en eí «xército en qu-* servia. , 

Presentó el Sr. Rifas , diputado por la isla de t r iza , una exposi-
cion que concluía cou las los siguientes proposiciones, que admitidas á 
di/cusiun se mandaron pasar á la.comisión Eclesiástica.-

Primera. Qu* en. la presentación de las prebendas eclesiásticas 
de la iglesia catedral de lviza , se atienda exclusivamente á los na' 
tura! es déla diócesis con preferencia á los dvmas , al modo que por 
identidad de razón se observa en Mallorca. 

$.eguo'.4a. Que para las canongías y raciones sean preferidos los 
curas á los otros eclesiásticos, especialmente los que acrediten ha­
berte dedicado conjruto á enseñar las primeras letras á los jóvaitt 
de Su feligresía. 

Rssi iJos los antecedentes del asunto relativo á la instancia de Don 
Jaau Jote Mar ó de! Pont, que estableció la fábrica i*¡ fusiles en Ponte­
vedra , se dio cu ata de «lio*, seguo lo acordado ayer; y tío coníbrmáa-
dose ¡as Cortes con el dictamen de la comisión de Hicienda relativo i 
qu« se pr< guntast» al ministro qaé disposiciones había dado en .el. parti­
cular , resolvieron -i propuesta del Sr. Baile que se devolviese el ex­
pediente al cr,ni«jo de R'g'*ncia, para que en uso de sus facultades 
acordase en éí la providencia, que tuviese por conveniente. 

Conformándose las Cortes con el dictamen de la comisión. Ultrama­
rina acerca de la solicitud del obispo de Nicaragua, y documentos que la 
acompañaban , para que se concediese al seminario de León la facultad 
de que Se diese í sus cursantes los grados mayores , según el plan pro-

- puesto por la universidad de la ciudad de Guatemala, resolvieron se 
erigiese en el seminario conciliar de León de Nicaragua una universidad 
que tuviese las mismas facultades que las damas de América; y que remi­
tiéndose la solicitud y documentos expresados al consejo de Regencia, 
dispusiese con presencia da todo, y de lo establecida en la península 
con respecto á las universidades reformadas, el plan que hubiese de se-
gnirse en la de León. 

Lrido el dictamen de la comisión de Hacienda acerca desparecer 
del cornejo de Rrgencia sobre lo resuelto por las Cortes eo 8 de majo 
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ríltímo &e que fuese extensiva en Asia y América la contribución del 
tercio de la plata de particulares y de la* iglesias , hizo el Sr. Navarrete 
la siguiente proposición , que no fué admitida á discusión. 

Que no se haga novedad en quanto á estrechar los préstamos de los 
articulares de América, procediendo solo los gobernadores á exci­

tarlos voluntariamente, y sin que de ningún modo se trata de la pía-
ta. labrada de las iglesias, . 

A continuación' hizo el Sr. Arguelles la. siguiente: 
¿¿tendidas la? circunstancias actuales en que según el consejo da 

Regencia se hallan las provincias de América y Ada \ y la necesidad 
de restablecer en ellas la tranquilidad y sosiego , las Cortes dexan al 
zelo y prudencia del consejo de Regencia la execacion del decreto re* 
lativo d la exacción, de la plata , así de particulares como de, las 
¿aledas de aquellas provinciau 

Quedó admitida á discusión, señalando para ella el Sr. Presidente 
la primera hora de ia sesión del dia siguiente, habiéndose suprimido ¡a 
ttltisa parte , qae decía : No juzgando el Congreso oportuno el de­
terminar si la plata de particulares debe ser mas respetada que la 
ds las iglesias en la situación en que puedan hallarse los difieren-
tes puntos de ultramar. 

La conision de Premios presentó el siguiente dictamen acerca déla 
proposición que en 17 de diciembre (véase aquella sesión) hizo el se­
ñor conde de Toreno, y fueron aprobadas las proposiciones con que 
concluye. 

„ Señor í la comisión de Premios ha visto y reflexionad© detenida -
maute la proposición que hizo á V . 3VL el señor diputado conde de To­
reno, para que aten ai en do al patriotismo de D.Gaspar Melchor de 
Joveilanos j á Su constante adhesión á la sarta causa-que defendemos; á 
sos-afanes y esmero por la educación de la juventud; á su amor á la hu­
manidad ; á 8H ahinco y sus trabajos por difundir en la nación ta ilus­
tración general, y en especial á la persecución que ie hizo -padece»? la 
mano cruel y desoladora dsl despotismo , y al cuidado y diligencia que 
empleó para acelerar la convocación de las Cortes, se le declare bene­
mérito de !a patria. 

,,La comisión necesitaba testimonios para.presentar á V . M. califica­
dos algunos servicios de este español bien cenocido ; y desde luego se 
los ofrece la opinión general dé' naturales'y-.extrangeros. Todos recono­
cen en su vida privada y en la pública desvelos., y un zelo infatigable 
por adquirir y extender los conocimientos mas útiles ; y todos los días 
en u sufran las pruebas en la lesura de sus iaapreciables escritos; sobre 
todos f-n e! informe sobre la ley agraria. 

*>Es,ta prenda que D . Melchor do Joveilanos dexó á los españoles es el 
testimonio mas auténtico de su amor ilimitado á sus semejantes, y la se-
H r d mas característica del verdadero patriotismo. Su lectura demuestra 
lúe el autor pasó la vida meditando y trabajando sin cesar por el bien 
j 9 * a _ patria. Les institutos y escuelas para la enseñanza' de la niñeas y 
*e la juventud, y los demás me lios que establece para apartarlos es-
oraos que encuentra á cada pa.10 el acrecentamiento de las luces y el 

«««cubrimiento de la verdad » dirigido todo á su adorado objeto la ?gri-
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cuitara , Hacen el sistema de ley agraria tan admirado como querij0 

de pobre» y de ricos, de grandes y de pegúenos. 
„ E n él, Señor , desenvolviendo les principios de la naturaleza coa 

aquella religiosidad que para nuestra gloria jamas ha de apartarse del 
nombra español, y los .{andamentos do las leyes de los hombres con lj 
crítica y el miramiento que le debían hasta las preocupaciones y { o s 

mismos errores , íusrza en cierto modo á Iqs hombres á que busquen «a 
bien estar en el cultivo de la tierra , donde el Ser Supremo les libró 1» 
subsistencia en la agricultura, que es la madre benéfica de todos, J4 

escuda práctica de la virtud , y el manantial inagotable de la verdade­
ra riqueza , del poder y de la fdicidad de los estados. 

, .Tanto amor i .nuestros antiguos sólidos principios , tanta pasión á | j 
verdad , que es hija de Dios $ y tantas luces recogidas en un corto vo> 
lumen para que engrandeciéndose-brillara sa amada patria , ofendieron 
•al genio destructor y tenebroso de la tiranía que se ofusca con la clari­
dad , y Joveilanos fué arrebatado á lo mas lejano y recóndito del claus­
tro. Allí hubiera acabado la vida , si guiados todos los españoles por 
el mismo amor á la patria no hubiesen preferido y jurado morir antes 
que arrastrar Ia3 cadenas de ningún tirano. Su nombre le traxo á la jun­
ta Gsutral; y puede decir la comisión que empleó el mayor cuidado y 
diligencia en activar la convocación de Cortes para que se restablecie­
sen , como lo creia y esperaba , las leyes fundamentales , las virtudes 
y el poder de nuestros padres. 

,,He aquí, Señor, nn español cuya vida fué una sucesión de trabajos 
conocidamente útiles á la patria, y que para terminar sus ideas con pro­
vecho de la misma, se ocupó por último en restablecer el Instituto astu­
riano que él mismo babia fundado, 

,,Por estas consideraciones la comisión es de dictamen que pera ha­
cer el honor que corresponde á la memoria del difunto D . Gaspar Mel­
chor de Joveilanos 5 para promover los conocimientos útiles, distinguien­
do í quien tanto los cultivó , y en fin para favorecer la agricultura , y 
significar la particular protección que debe á V . M. , ahora que los nue­
vos vándalos procuran dexarnos en una ignorancia mas espantosa que 
los primeros al grande imperio romano, porque siempre en las tinieblas 
establece su trono la tiranía > que V . M. se sirva aprobar las dos propo­
siciones siguientes: 

Primera. Don Gaspar Melchor de Joveilanos es benemérito de la 
patria. 

Segunda. El informe que extendió él mismo en el expediente de la 
ley agraria se tenga presente en la comisión de Agricultura, para que 
acere» de su lectura en escuelas ó estudios públicos proponga lo que crea 
conveniente á la ruissia agricultura." 

La comisión encargada de dar su parecer sobre el proyecto del seriar 
Vega , relativo á la organización del Gobierno, presento el capítulo « 
modificado en estos términos; . 

A R T i. Según se aprobó ayer í propuesta del Sr. Calatrava. 
2. Cada secretario del Despacho tendrá un libro donde conste lo 

que despache con la Regencia. 
Í5. En este Hbr& $e pondrá rubricad® por el secretario ó secrt" 



9 hs el dlciaM*7* $ u e 3 i e r e ó dieren d la Megenaa, y d •confirman 
rion ta resolución de esta. 

. Toda resolución de la Regencia se escribirá en dichos libros y 
rubricaré por los Regentes con expresión de Jecho. 

**'5 Estas resoluciones se transcribirán en los expedientes con re* 

mi¡ioná los libros. 
g. Las órdenes de la Regencia para ser obedecidas deberán ir, 

•firmadas por el correspondiente secretario del Despacho. 
rt. Los secretarios del Despacho no firmarán orden de la Regen­

cia sin que preceda resolución de la misma, escrita y rubricada en 
los libros como queda dicho. 

8. En los asuntos.graves, y señaladamente en los expresados en 
los artículos 3 , 5 , 6 y i 5 del capitulo i de este reglamento , oirá 
la Regencia el dictamen del consejo de Estado,y en las órdenes 
aue ¡obre ellos expidan se pondrá la cláusula oído el dictamen del 
consejo de Estado. 

g El impreso que dice así: los secretarios del Despacho se pre­
sentarán á las Cortes, y asistirán á Vas discusiones, siempre que 
sean llamadosó que la Regencia crea necesario expcner á las mis­
mas, por medio de dichos señores, las razones con que se Junden las 
propuestas que hicieren , y después de haber manifestado de palabra 
é por escrito lo crean conveniente , y haber ilustrado las Cortes, se 
retirarán antes de la votación. 

Quedaron aprobados en todas sus partes estos artículos $ y i pro­
puesta del Sr. D. Andrés Ángel de la Vega se acordó volviese á la co ­
misión el capítulo Í I I del proyecto para que lo presentase con las modi­
ficaciones correspondientes al, segundo. 

S« leyó la siguiente proposición del Sr. Zorraquin. 
Que se declare que la desaprobación del dia de antes da ayer al 

artículo en que se trataba de la junta de Secretarios del Mespacho no 
impide que la Regencia pueda reunirías siempre y para los casos 
que ki estime conveniente. 

No se votó esta proposición por haber advertido algunos señoree 
'diputados que no. podía dexar de ser conforme A ella el espíritu del Coa-, 
greso | y se levantó la «esion, : ¡ . , 

SESIÓN DEIi D I A g D E E N E R O D E i 8 i a . 

J^ablénctase leidd él parte originar del brigadier D Francisco Espoz 

f Mina, remitido por el geie del estado mayor general, relativo á las 
rulantes y heroicas acciones que á mediados de octubre último tuvo su 

división en las inmediaciones de Exea de los Caballeros, Ayerbe &c. 

Si Sr. Giralda', „S*ñor, mi amor y agradecimiento al reyno de 
y y "mi' entusiasmo pos D . francisco Espoz y Mina y toda m 
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división, no me permiten dexar de recordar á V . M . , con motivo del 
parte que acaba de leerse, que éstos heroicos defensores de la patri 
cuentan Casi tantas acciones gloriosas como son los dias de su existencia 
Edos son los qú« han humillado repetidas veces la soberbia de nuestros 
bárbaros enemigos en los campos de Aragón, Navarra, Álava y Vizcaya 
consiguiendo victorias señaladas, peleando con fuerzas enemigas ©av 
superiores , : quitándoles muchos prisioneros españoles y aliados que coa. 
ducian , y haciéndoles millares de los suyos, que en todo tiempo serán 
testigos d» es£a verdad, como lo son los periódicos de todas las pro­
vincias. Esta división es la que no contenta con las ventajas que lograba 
én su propio paii ha entrado en el territorio francés , y ha hecho ver 
á sus habitantes que la E paña no es ni será jamas sojuzgada, coaio i 
cada paso lo asegura su tirado emperador. Y por ultimo, Señor , el co« 
mandante de eita división, y todos los individuos que la componen, de 
nada hacen tanto alarde , en medio de sus victorias, como de su amor 
i V . M . , y de su sumisión , respeto y obediencia al Gobierno, sin em­
bargo de la gran distancia que los separa, y de los estorbos que impi­
den la pronta y rápida comunicación. Por todo lo qual me atrevo á 
presentar á V . M. una proposición, y á suplicarle rendidamente se sirva 
sprobaíla, para que vean estos valientes soldados el agrado con que 
V . M. oye las relaciones de sus gloriosas victorias, y que desea sé pre­
mien los méritos distinguidos coa la gen?rosidad y justificación que ex­
presa el decreto de 3 i de agosto del año próximo pasado." 

En seguida 6x6 la siguiente proposición, que quedó aprobada. 
Que el consejo de Regencia manifieste á la división de Navarra 

que manda Esppz y Mina: el agrado con que S. M. ha oido la rela­
ción de sus gloriosas acciones, y que se haga así presente en la or­
den general á toda Id división y y que el consejo de Regencia acuerde 
las providencias car respondientes con arregló al decreto de 3 l de 
agostó para que se premie con la órd-sn de San Fernando á los que, 
según el mismo decreto, la hayan merecido. 

Por el mismo gefe del estado mayor general se remitieron copia! 
efe los partes del gefe del estado mayor del quinto y sexto exér-, 
c i to , y del segando gefi del quinto, en los quales se da cuenta da 
la situación de nuestras fuerzas y de las del enemigo Como en el pri­
mero da dichos partes (que se leyeron) el general D. ¡Pedro. Agustín 
d o n , despaíí de lucir presente el patriotismo dalos leales' castella­
nos, pidiese que se enviasen con profusión á aquellas provincias los pa­
peles públicos del legítimo Gobierno, para que,por ellos puedan fixar 
su opinión sabré el verdadero estado de las cos¿s de ambas Españas, 
dixo 

El Sr. Garoz : , , H ; aquí, S^ñor , porque hice la proposición el otro 
dia para que se verificase la impresión y circulación, de los papeles mas 
interesantes, qae V. M. no admitió por estar mandado uno y otro al 
Consejo de Regencia; y porque como la coMsiori. del periódico » de-que 
soy individuo, carecía de facultades para ello, sentía que imprimien­
do;.- con dilación los mas importantes experimentase la patria nn daño 
incalculable, y V . M. no debe proponerse para esto el mezquino ínte­
res pecuniario que resulte de la venta, sino el bien que resulta i la na"! 
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" n * porque lo que interesa es que se consolide la opinión en ella, que 
f í a de evitar eá tirano. A s í , pues, para lograrlo la reproduzco, y 
'do á V . M. se. mande á la Regencia circule en las provincias libres 

P o C Upadas los diarios de Cortes y demás papeles interesantes.'4 

^ El Sr. Valcarcel Dato: , ,Tecia pedida la palabra para decir lo qne 
e l jefior preopinante acaba de exponer. Tenga noticia por distintas per™ 
senas de toda veracidad que no llegan los papeles públicos de ninguna 
clase aun á los países libres. Y o creo que hay tanta razón para que va-
Tan á l ° s pai*c* ocupados como á los libres • y es justo tambisu que á 
los fieles castellanos que conservan adhesión a la justa causa qne defen­
demos, les insinué tambitn V . M. su agradecimiento por su constancia, 
fidelidad y patriotismo. Así que, si el señor preopinanta no hace la pro-
pasicion que ha insinuado, la haré" y©, para que se excite el zelo del 
consejo de Regencia , á fia deque sin perdonar medio ai omitir dili­
gencia procure se introduzcan y extiendan en los paisas ocupados C O ­
B O en los libres los papeles públicos, para que vean que V . M. no sa 
ocupa mas que en el bien y íel cldad de los pueblos.'* 

A continuación puso por escrito la proposición siguiente , que queda 
aprobada. 

Aunque las Cortes creen que el consejo de Regencia habrá tomada 
las medidas oportunas con el objeto de que los pueblos, t&uto libres 
como ocupados por el enemigo , no carezcan de aquellos papeles pú­
blicos de oficio que les hagan ver así el estado de la nación, como 
las ocupaciones del Congreso , sus decretos y providencias dirigidas 
á su bisn, quiere S. M. y excita el zelo del mismo consejo de Re­
gencia para que no perdone medio alguno, con el interesante ¿fin dm 
que lleguen dichos papeles , decretos y demás á las provincias tanto 
libres como ocupadas. 

Quedaron admiiiias á discusión, y pasaron á la comisión de Hacien­
da las proposiciones contenidas en el siguiente papel presentado por el 
Sr. Alonso y López: 

„Señor, siendo visible que los esfuerzos de V . M. se dirigen con 
mucho afán á salvar la patria y á reformar desórdenes, me valgo de 
esta consideración para recordar á V . M. que aun gimen los pueblos baxa 
el peso insoportable del monstruoso sistema de rentas que los está opri­
miendo desde hace tiempos, y aun siguen atormentados por la multipli­
cidad de dependiente rentistas , que como bandades de inficionadas es­
triges están chupando la sangre del estado, haciéndolo cada dia mas ca­
davérico. Desde muy al principio de la rernion de V . M. clamé por 
la necesidad de refirmar las rentas provinciales, asegurando el importe 
de su recaudo en el método de encabezados ; y aunque V . M. se mostró 
sensible á mis clamores , recomendando al Gobierno mis ideas, pata que 
•as apreciase , y promoviendo en el reglamento de juntas provinciales 
»gual preciaon , nada se ha realizado aun por falta de espíritu empren­
dedor,y por ¡a fatalidad con que se detestan nuestros mejores empeños 
en instituir útiles novedades,y en desterrar los mas inveterados peijui-
C l 0 í * Al disolverse V . TA., y reintegrarse on el seno social de sus comi­
tentes , ¿ q K ¿ respuestas podrán darse á las reconvenciones tas 'amargas 
que se escucharán de todas partes por dexar aun 'establecido ca su v i -
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CIOÍO curie el moBStráoso "sistema, de reatas-gas íaaía descuella y- ¡£g¿ 
quila á los. pueblos ? 

„ L a precisa economía en gastos desordenados,y el alivio de te¿ 
contribuyentes en ras pagos reglamentarios y extraordinarios ex5>e ]j 
necesidad de mirar con ojo severo y ayrado todo qaanto se oponga í 
reformar vicios radicados, cuya continuación está siempre apoyada d a 

dificultades estudiadas , que imagina el interés personal y el espíritu de 
corporación: no pueden ser otros Jos estorbos que impiden el establecí, 
mienta de encabezados* y sus beneficiosas ventajas , porque su institución 
derecha" devoradores, y su repulsa los conserva devorando. Bésentendá» 
monos, Ssñor, de una vez de estos ardides y contemplaciones; alivíense 
los pueblos quanto áutes de las vaxaciones que los oprimen, aunque no sea 
Sino con un sistema provisional de recaudó, mientras que no ¡se estudia 
y establece e! sistema general'de rentas que hade regir en la monarquía» 
no se pierda de vista la urgencia en que nos hallamos de economizar 
sueldos, gastosdilapidaciones y brazos varoniles que aumenten nuei. 
tra defensa y nuestro amortigua ío• fomento patrio; estimúlese al Go­
bierno pasa que pulsando nuestras necesidades , y las aflicciones de los-
pueblosexal te la eficacia-de las juntas provinciales al efecto de que sé 
establezcan quanto-antes, y por ahora los encabezados como se les tie­
ne encargado; y discúrrase en fin un equivalente da contribución de 
las^ rentas estancadas que cubra el importe recaudado de los últimos 
quinquenios prósperos, para qué declarando comerciables todos sus artí­
culos pueda el industrioso aumentar su fortuna sin impedimentos y sin 
estafas ^ y, lograrse en el tesoro público las ventajas que son consiguiente! 
á una esa beneficiosa institución. Reparemos, para no retardar un mo­
mento ja,declaración que iadico , y poder aspirar al logro de estos dá­
seos, quelas rentas estancadas absorbían tiempos atrás en gastos y 
sueldos de sus dependientes unos,ciento veinte y tres millonss de r ra les 
al año sobre una recaudacien de doscientos setenta y ocho millones, así 
como de los cincuenta? millones que producían las cinco rentillas de azo--
gue , azufre, pólvora, plomo y naypes, quedaban treinta y tro* millones 
disipados entre las manos administrativas , porque parece qm no fueron 
erigidos los sistemas "monstruosos de su exacción, sino para servir da 
patrimonio dilapidador á un cierto número de individuos y corpora­
ciones que afianzasen su subsistencia^ sobre la agotada sangre del pú» 
blico. 

„ A s í como el consumo de varios artículos estancados en las Amé* 
ricas acaba de recibir de manos de V . M. una nueva forma ventajosa i 
ios intereses de aquellos moradores y del erario; y así como el ramo del 
tabaco espera obtener iguales beneficios, si se aprueba el • disfames de 
la comisión de Hacienda sobre este particular, del mismo modo espera­
mos lograr los moradoras de la península- los saludables efectos de una 
tan bieu acertada declaración de V . M. si también se generaliza en nues­
tras provincias europeas para el efecto, de asegurar pingues ingresos al 
erario p y proporcionar ventajas beneficiosas al consumidor, cultivados 
y vendedor, qualquiera que sea la naturaleza del artículo que se consu* 
ma. Confiado en estos buenos resaltados, y convencido de que V. Sí­
selo desea lo mejor y mas conveaieate a l a felicidad nacional, propongo 
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yiepro !ss pfovi.leni.ias que radiéit»••!:» proposiciones- si* 

^Priinera. @«<» í « diga al consejo de Regencia proponga á V. M. 
¡QS medios mas oportunos que deben adoptarse, para remover los obs-
iáculos que ss opongaa d los conatos de las juntas provinciales,. en 
Arden al pronto desempeño que previene el artículo 16 de su regla­
mento, relativo al establecimiento de encabezados con que se economi­
zan sueldos , gastos , empleados , y evitan dilapidaciones en beneficia 
del alivio de los pueblos y aumentos del erario. 

Segunda. Que se diga también al consejo de Regencia proponga-
¿ V. M. los arbitrios que puedan subrogarse al recaudo del importe-
de lo producido por las rentillas en los úi-timos quinquenios , á fin 
de que suprimidas, y declarados comerciables los artículos que las-
componen tenga el erario los ingresos que producían sin necesidad-
del pago de sueldos, de gastos , ni de ocupar dependientes que pue­
den emplearse en el-fomento patrio y defensa nacional. 

Tercera. Que estando Galicia sin sal de su producción , sin em­
bargo de haberla tenido en otros tiempos ; y viéndose precisados 
sus moradores en la presente época á consumir mucha sal extran-
gera, porque el Gobierno no siempre puede enviar á aquzlla pro­
vincia los surtidos necesarios, propongo se declare comerciable en 
aquel reyno este artículo estapado-, repartiendo por encabezados lo 
que producía su venta al erario en el último quinquenio , con lo que 
mientras no se establece el sistema general de rentas de la monar­
quía, podrá respirar Galicia algún tanto de sus angustiados ahogos-
pecuniarios, con el ahorro de sobrecargos contributivos para pagar* 
los gastos y sueldos do los empleados que- ocupa este ramo de ren­
tas, y tendrán también la certeza los gallegos de que no han do 
carecer de sal en lo adelante, si la laborean en su- propio suelo , 'cát* 
ipo es de esperar, ó- si se franquea su. importación y Venta .&. las,-
libres, especulaciones mercantiles. 

Inmediatamente tomó la palabra el Sr. Larrazabal, y disco : 
„ Señor, conozco el buen fin-que V . W. se propuso en su decreto--

de 7 del corriente para extinguir la función del estandarte en todas las 
provincias de América; mas rezelando qu 5 asaso en Guatemala pet las* 
particulares circunstancias pueda ocasioaür algún disgusto entre los in -
dios del pueblo de Atmolonga, deseo o de evitar entre ellos todo movi­
miento, y consultando únicamente, ¿.que reyae la m-íjor tranquilidad,., 
suplico á V . M. que al mismo tiempo que-el decreto ses expida á aquel 
presidente y "gobernador, se le prevenga qn.- para ponerlo ó no en exe-
cucion en la ciudad oyga primera0I ayuntamiento. Señor, según la his­
teria, y ,1o. que conserva la tradición , entre aquellos indios d-; Atmolon- -
gaconsta, que el reconocimiento á que en el dia de Santa Gecilia ( aar-
de noviembre) fueron subyúgalos los reyes Kacchiquelos , que habían.* 
recibido da paz á los españoles el año I0-24, el 26 se sublevaron oon* 
tra ellos ; por cuyo motivo la víspera y dia de esta santa patroaa saca, 
el pendón el alférez re al "Con acompañamiento de vuestro presidente, ÜU-, 
««ncia y ayuntamiento ¿ c e , y como los indios mexicanos y los t'ascaltecas ; 

8?4tmobnga auxiliaron.á los españoles pialen tamjbiea,en este paseo» coas 
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mosquetes, lanzas y banderas: y algunos~de los principales llevan her* 
mosos arcos vistosamente adornados. 

„ Da esta relación se infiere que lejos de ser ignominiosa para aque­
llos indios esta ceremonia, la miran como espacie de triunfo. Por otra 
parte son muy adictos á conservar sus usos y costumbres, y algo dís­
colos ; de modo que el Gobierno ha rezelado de una vez no condesceu-
der con ello3 en otros asuntos. Deseando el acierto hago esta proposi­
ción : que en atención á los inconvenientes que ha manifestado el 
diputado Larrazabal se podían seguir en la ciudad de Guatemala con 
laexecucion del decreto de 7 d»l corriente , se prevenga al consejo 
de Regencia que aunque se libre para dicha ciudad en los térmi­
nos concebidos para todas las demás, se ordene por oficio separa­
do al presidente y gobernador que tomando informe de aquel ayun­
tamiento sobre si en su execucion se seguirán ó no inconvenien­
tes graves respecto de los indios , lo suspenda en el caso que puedan 
seguirse los que se rezelan , continuándose la costumbre hasta aho­
ra observada, exc ;ptuániose los gastos de almuerzo y refresco, 
que siempre se entenderán abolidos. 

Discutida ligeramente dichi. proposición, quedó aprobadaj protei-
tando esta resolución los Sres. Llano y Hendióla. 

Habiéndose comenzado á discutir la proposición hecha por el se­
ñor Arguelles en la sesión del dia anterior sobre la exacción de la pla­
ta de ios particulares é iglesias de América &c. {véase dicha sesión); 
propuso su autor que el expediente relativo á este negocio volviese á 
la comisión de Hacienda, para que tomando las instrucciones que es­
timare oportunas, informase á á. M. sobre el modo d>3 executarse ea 
los dominios do Asia y America el decreto de 8 de mayo ú'timo, re­
lativo á la exacción de la plata labrada de las iglesias y particulares. 
Así quedó resuelto. 

La comisión encargada de examinar el proyecto del Sr. D. Andrés 
Ángel de la Vega, presentó el capítulo 111 de aquéL modificado en estos 
términos: 

CAPITULO I I I . 

De la responsabilidad de la Regencia y de los secretarios 
del Despacho. 

• A R T . tí 
, Los Regentes serán responsables á las Cortes por su conducta 

en el exercicio de sus Junciones. 
A R T , 2. 

Los secretarios del Despacho lo serán también á las Cortes por 
las órdenes que autoricen ó sugieran contra la constitución ó las 
leyes, ó los decretos de las mismas , sin que les sirva de excusa ha­
berlo exigido la Regencia; quedando responsables á esta por quah 
quiera otra culpa en el desempeño de su cargo. (Artículo 22 5 de la 
constitución.) 

A R T . * 3. 

Cada secretario presentará en las primeras sesiones de las préxr) 
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s Cortes una exposición de lo concerniente á su secretaría, acom­

pañando los libros expresados en el capítulo n. 

A R T . 4. 
r Si en su vista no aprobaren las Cortes la conducta de los Regen-
tes,-ó Ia de los secretarios en la parte que les toca su examen con­
forme al artículo segundo•, se hará efectiva la responsabilidad de unos 

Ofros, decretando que há lugar á la formación de la causa con 
arreglo1 al artículo 227 déla constitución. (Artículo 227 de la cons­
titución. ) „ ,' 

A R T . 5. 
Del mismo modo se hará efectiva la responsabilidad, guando 

por las exposiciones, que (según el artículo último del capítulo 11) 
hagan los secretarios á las Cortes , ó por otros medios creyeren 
estas conveniente no diferirla* 

„ A R T . . 6". 
Sin embargo dé lo prevenido en los dos artículos anteriores, con­

tinuará el Gobierno expedito en sus funciones ; y solo el Regente 
é secretario del Despacho contra quien se decretare que há lu­
gar d la formación de causa,, quedará, dcule entonces suspenso de 
su destino. 

Los artículos primero, segundo, quarto y quinto quedaron apro­
bados sin discusión. Lo quedároa también, después de algunas observa­
ciones, los artículos tercero y sexto, y se mando pisar á la comisión que 
babia extendido el proyecto , para que diera su dictamen, la siguiente 
adición hecha por el Sr. Oliveros al artículo tercero ; no comprehen-
diendo esta providencia los asuntos diplomáticos pendientes que exi­
jan secreto.. 

Ss leyó un oficio del gefi del estado mayor general, en el qual in­
sertaba el parte dado p e el general D . Cirios España relativo á la ac-> 
cíon. del 28 de noviembre último dada en las inmediacionrsdé Sal anazca. 

Habiéndose anunciado á las Cortes que el Sr. Presidente señalaba 
el dia inmediato para'la discusión cíe una proposición del Sr. Ostolaza 
acerca de los juramentados, mauif stó el Sr. D. José'Martínezque la 
comisión de Justicia muy en breve presentaría su informe sobre el ex­
pediente relativo k este asunto ; por cuya razón ss mandó suspender has­
ta entonces la indicada discusión; y quedó señalado dicho día para c o ­
menzar la di la última parte del proyecto de constitución. 

Se levantó, la sesión.. 

SESIÓN D E L D I A 10 D E E N E R O D E 1812. 

Leyéronse dos 
t ^ . R P uno de K\ 
« d i había: vuelto á entrar .en. Extremadura el 26 de ante próximo j y 

parfej del'gefe del estado mayor general; dando cuen-
qae el cuerpo de' 'tropas.aliadas' al mando del'general' 
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en el otro de las noticias relativas á haber sido redutfado de Tarifa «J 
ecim'go con perdida considerable. 

Ss mandó agregar á las actas el voto particular del Sr, Llano, qule^ 
en oporiaion á 'a proposición del Sr. Larrazabal, aprobada ayer.acew 
ca dd qne continúe el uso y función del estandarte en la capital de Gua, 
teníala, caso que el presidente gobernador capitán general de aquel re^« 
no hallase inconvenientes en aboliría, manifestaba que su dictamen ha­
bía sido de que se observase lo máudado en el decreto de 7 de enero 
(véase la sesión del dia 5 del corriente) sin exceptuar la ciudad da 
Guatemala. 

Nombró el Sr. Vresidente para la comisión de Hacienda en Ingjj 
de los Sres. Llarena y Capmany, á los Sres. Cane/a y Martínez de 
Tejada. 

Ss leyó un oficio del ministro de Hacienda de Indias, con el qual, 
remitiendo una carta del presidente de Guatemala , en que daba cuenta 
de los motivos que le habian asistido para haber determinado con pre« 
vio acuerdo do la junta superior de Hacienda la libertad de quinientos 
seis esclavos propios de la nación que existían en la plaza de Otnoa con 
destino.á las obras de fortificación de la misma, hacia presente que el 
consejo de Regencia estimaba justa y arreglada dicha medida como tan 
útil y necesaria en todas circunstancias por las conocidas ventajas que 
presentaba, y manifestando el justo elegió á que se hacia acreedor aquel 
gife por este y otros actos de su zelo y actividad por el mejor servi­
cio de la patria y del rey , de que tenia dadas repetidas pruebas 5 lopo» 
nia todo eo noticia del Congreso para ^gua se sirviese resolver lo que 
estimase m;s conveniente. 

Leyósa igualmente la carta original del mismo presidente de Gua-. 
témala D. José di Bustamants; y á contincacion dixo 

El Sr. L uxan: s , Esto debe aprobarse por aclamación sin que pal» 
á comisión alguna. 

El Sr. Larrazabal: „ Señor, en favor de los negros esclavos re* 
Bidentes en Orooa i qus.se dirige la consulta da la Regencia , en.apoyo 
de la_ exposición del presidente de Guatemala, debo hacer presente á 
V . M. que aquellos .miserables negros han coatribuido da donativo vo­
luntario á la península con mil doscientos ochenta pesos fuertes, que cons-
tan por menor en el suplemento á la gaceta de Guatemala de 6 de abril 
de 181 r : ; y que cosa roas justa que V. M. en remuneración á tan dis­
tinguida liberalidad les conceda lo que clama y pide por ellos el dere­
cho natural? Pido á V . M. les conceda la preciosa joya da laHbsrtad-
No es menester mas para desterrar la esclavitud de una nación libre f 
generosa como la española, que atender á qae ella es un efecto ver­
gonzoso de las leyes dictadas contra la humanidad; y que siempre que 
se oyga entre nosotros qae la esclavitud es constitutio jurís gentíum 
qua quis dominio alieno contra naturam subjicitur, debemos ahorre* 
cer tan detestable marca de los que ion nuestros hermanos. las leyes 
mas sabias y activas son las del exemplo; por "eso dixo Séneca s diffi* 
cjlis viaper prexcepta; magna et efficax per exempla. Dando V . %• « 
exemplo en esta ocasión, acredita que la piedad es inseparable del co ­
razón español j j coa esta dádiva generosa fincará mayor gaa*B<H*j 
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Así lo pido, y suplico i tedosios señores del Congreso se verifique 
por aclamación universal." _ # ' / / ' 

Áp-obóse con efecto unánimprnente la disposición del presidente de 
Guatemala relativa á -la libertad de los quinientos seis esclavos. 

La comisión de Agricultura , coa presencia de Jas adiciones hechas 
en dé diciembre (véase aquella sesión ) por los Sres. Luaran y Cá' 
latrava al artículo 5 del proyecto de decreto sobre la derogación de las 
leyes y ordenanzas de montes, presentó el citado artículo cencebído en 
estos 'erramos: 

Queda desde ahora extinguida la conservaduría general de mon­
tes , y todas las subdelegatelones y juzgados particulares del mismo 
ramo, así en las provincias marítimas como en las demás, con to­
dos los visitadores y sus tenientes , auditores , promotores Jiscales, 
escribanos , guardas , zeladores , y finalmente todos los dependientes 

y subalternos de las mismas subdelegaciones y juzgados , qualesquie-
ra que sea su denominación. Las denuncias' que se ofrezcan se pon­
drán ante las justicias de los pueblos respectivos , y en apelación en-
tenderán las audiencias territoriales , como de los demás asuntos 
contenciosos ; pero los jueces que determinen las denuncias no con -
tinuarán recibiendo la parte que hasta ahora han recibido en las 
condenaciones, la qual se aplicará al fisco. 

Así quedó aprobado. 
Se mandó pasar á la comisión de Guerra la exposición y proposícicnes 

que en la sesión de 3o de diciembre próximo pasado {véase) presentó 
el Sr. Llano , relativas á la formación de una junta militar de indivi­
duos de todas armas y pxércitos, que presentase á la sanción de las 
Cortes una constitución militar. 

Aprobaron estas el dictamen de la comisión de Comercio , que op i ­
naba se permitiese la introducción de una partida de botones fie hiló, 
solicitada por D. Antonio Pizano , del comercio de esta plaza , sin que 
por ello se entendiesen alterados para lo sucesivo los reglamentos u ór­
denes que rigiesen en el particular. 

Conformándose las Cortes con el dictamen de la comisión de Justi­
cia , resolvieron que pasase; á la do Arreglo de provincias el expediente 

• relativo al r es tabbcimiento de la junta constitucional de Asturias, y á 
los perjuicios que el coronel D . Gregorio José Valdes , su autor, decia 
|a i^ogó el comandante militar , en segundo , del principido , por su­
gestión de la junta int-rina de armamento y defensa. 

Sft aprobó el dictamen de la comisión de Guerra, la qual, acerca 
de una memoria de D . José Sánchez Baado , segundo anudante del es­
tado mayor general, en orden á fabricas de armas y armamento de la 
nación , exponía que, antes de dar su parecer , convendría que se pre­
guntase al consejo de Regencia el resaltado de la resolución de las Cor­
tes de i o de febrero del año pasado sobre fomento de fabricas de ar-
'njss ,̂ para que en su vista pudiese proponer lo que juzgase mas ütil á 
tan importante objeto. 

Ssñalado este Aia para comenzar la discusión de la tercera paite del 
proyecto de Constitución, se procedió á ella como sigue: 

TOMO XI. 



C O N T I N U A C I Ó N Y C O N C L U S I Ó N 

DEL PROYECTO DE CONSTITUCIÓN POLÍTICA 

D E L A M O N A R Q U Í A ESPAÑOLA. 

T I T U L O V I . 

J0«/ gobierno interior de las provincias y de los puellosj, 

C A P I T U L O I . 

De los Ayuntamientos* 

. A R T . 3 o y . 

Tara el gobierno interior de los pueblos habrá ayuntamientos 
compuestos del alcalde ó alcaldes, los regidores y el procurador sín­
dico , y presididos por el gefe político donde le hubiere, y en su de­
fecto por el alcalde ó el primer nombrado entre estos, si hubie­
re dos. 

El Sr. Castillo'. „Este artículo tiene dos partes : apruebo y ap!au« 
do la primera; pero no me conformo con la segunda. Qaiero decir, 
que no puedo convenir absolutamente en que los gefes políticos presidan 
á los ayuntamientos. La constitución > Señor , es nn sistema ; por con­
siguiente es menester qne el plan que V . M. ha adoptado en grande te 
adopte en pequeño. V . M. ha dividido el Poder legislativo del ejecuti­
vo y judicial: ha prohibido que el rey asista á las sesiones de las Cortes; 
y l oquees mas, ba mandado que los secretarios del D-»pacho no se 
hallen presentes en las votaciones: todo para precaver eí isfluxo que 
pudiera tener en los diputados la presencia del r«y ó de sus ministros. 
Pues estas mismas precauciones deben tomarse respecto de los ayunta­
mientos , para que estos puedan deliberar con libertad. Si las Cortes 
representan í la nación , los cabildos representan un pueblo determina­
do ; con que si se teme que el rey ó sus ministro* influyan en las Cortes, 
siendo este un cuerpo tan numeroso, y cuyos individuos débeme s suponer 
que están dotados da grandes virtudes, [con quanta mas razón es de 
temer que les gefes de las provincias, que representan parte del Poder 
executivo, hayan de influir poderosamente en los ayuatamientos! Por 
tanto , soy de opinión que absolutamente se prohiba que los gefes polí­
ticos presidan á los cabildos, y qae se7 conceda el honor de presidirlos 
exclusivamente á los alcaldes ó regidor mas antiguo; pues sieiído estos 
unos ciudadanos iguales en un todo con los demás individuos del ayun­
tamiento , eo se encuentran,, respecto da,estos , ios inconvenientes q a a 

hay respecto de los gefes»" 
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El Sr. conde de Torenoi , , El señor preopinante ha fundado todo 

ja discurso en un principio , i mi parecer equivocado , quando ha ma­
nifestado que los ayuntamientos eran representantes de aquellos pueblos 
per quienes eran nombrados. Este es un error; en la nación no hay mas 
representación que la del Congreso nacional. Si fuera , según se ha d i ­
cho , tendríamos que los ayuntamientos , siendo una representación , y 
extrtiendo consiguientemente como cuerpos separados , formarían una na­
ción federada en vez. de constituir una sola é indivisible nación. Los ayun­
tamientos no son mas que nnos agentes del Poder executivo para el go» 
biernoeconómico de los pueblos ; pero como el mejor modo de plantear 
esta parte , tan esencial para la felicidad de las provincial, debe re­
posar sobre el ínteres que sus mismos vecinos tienen en sn prosperi­
dad, evitando todos los gravámenes posibles , y fomentando todas las 
fuentes de aquella, se prefiere que estos agentes sean escogidos por . 
sus propios convecinos, en la persuasión de que desempeñarán mejor 
su cargo , y corresponderán á la confianza que los ha distinguido. La 
comparación que se ha querido hacer de las Cortes con los ayuntamien­
tos y del gefe político con el Poder executivo , ó el rey , no es exac­
ta. Las Cortes y el rey son dos Poderes supremos de la nación : estos 
tienen respectivamente sus dependencias , y los ayuntamientos son esen­
cialmente subalternos del Poder executivo; de manera, que solo son 
un instrumento de este, elegidos de un modo particular , por juzgarlo 
así conveniente al bien general de la nación ; pero al mismo tiempo pa­
ra alejar el qué no se deslicen y propendan insensiblemente al federalis­
mo, como es su natura! tendencia, se hace necesario ponerles el freno 
del gefe político, que nombrado inmediatamente por el r e y , los ten­
ga á raya, y conserve la unidad de accecion en las medidas del Gobier­
no. Este es el remedio que la constitución , pienso , intenta establecer 
para apartar el federalismo, puesto que no hemos tratado de formar si­
no una nación sola y única." -

El Sr. Arispe : Para discurrir sobre materias de deliberación ha 
de haber alguna esperanza de lograr el convencimiento. Baxo este prin­
cipio me abstendré de sostener las ideas del Sr. Castillo, y de impug­
nar los principios que ha sentado el Sr. conde de Toreno , que en el 
todo no están "conformes con los míos. Solo me contraygo , Señor , £ 
pedir que al fin de este artículo se exprese, que no asistiendo por qual-

Jm era motivo el gefe político y alcalde de primera elección , lo presi-" 
a el de segunda, y en ausencia de este el regidor mas antiguo de los 

concurrentes. No ¡días vanas, tico experiencias muy sensibles , me 
obligan á pedirlo así, aunque no ignoré las leyes y costumbres. Mil 
veces se frustran reuniones délos ayuntamientos muy importantes por 
no querer asistir el gefe político, ó presidente, y se ha dado el caso 
escandaloso , sobre injusto, de recoger las llaves aun de los archivos 
ae ayuntamientos. Córtese , pues , todo abuso para que los ayuntamien­
tos lleven adelante la constante marcha de.sus asuatos sin las trabas 
que el abnso , mas que la falta de l e y , ha introducido ; y sépase que 
«ebe haber cabildo, reunida la mayor parte de sus individuos." 

El Sr. Caneja : „ Me parece que es inútil la adición que propone el 
' Crispe , pues el artículo comprehendu en substancia lo que desea. 
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Ademas , tersa ridículo p o n « es la constitución lo qae es puramente re.' 
glamen'ario., Y a se diga-que si el gefe político no puede asistir > presi­
dan los alcaldes. Mas: el gefe político no presidirá sino en la capital 
ú dondfc resida , y los demás ayuntamientos de la provincia serán., presi! 
didos por el. alcalde. No sé que hayan resultado perjuicios de que 1 0 J . 
corregidores hayan presidido hasta ahora loa aynhtamientos.'-Al contra, 
r ía , han sido' grandes las< ventajas; S o está a! arbitrio del gefe político 
el reunir los ayuntamientos. E! ¡señor preopinante , exáruiuando los ar­
tículos, que siguen , ss convencerá de-croo no puede el gefe político es­
torbar las reuniones de.ayuntamientos, •ni impedir que traten ds los ne­
gocios señalados." 

El .Sr. jD. Isidoro Martínez I „ N o d«xará de.juntarse-el'ayunta-< 
mienío , aunque no asista el gefe político J porque es práctica inconcu> 
Sa que en su defecto asista.el alcaide , á'-falta..de este el regiior deca-
n® &cc. En esto no veo duda; pero en lo que la tengo es sobre quo 
donde haya. dos alcaldes , teniendo ambos igual autoridad. si asis­
tan jautos, ¿qual presidirá? ¿ Y qué lugar ocupará si concurre el gefe 
político? . 

El Sr. Sorribiela: „ L a s ultimas ..palabras del artículo .satisfacen la 
dificultad propuesta por el señor preopinante } . parque diciéndose que 
los ayuntamientos serán .presididos por el gefe político, donde .'le hu­
biere , . y en.su defecto por el. alcalde á el-primer Bombado entre estos, 
si hubiere dos , se ve que el .primer Hombrado es el que debe presidir, 
sea de la clase que {hese. Así que, apruebo él artículo; pero se me 
©frecs ana duda ,. y quisiera'que aquel se extendiese algo mas de lo que 
expresa. En los pueblos hay procurador síndico general que representa 
e! ayuntamiento , y procurador síndico, peraonero que .representa-el co-
man» Ds. comiguiente, si asta palabra sa entiende en el sentido legal, 
se excluye al personara; y. si la comisión ha querido dar entrada á 
este , queda suprimido, el cargo del.síndico procurador general.: también 
advierto:, que se excluye á. los diputados, del coman, y no encuentro ra-' 
zoa para que estos y lo? dos síndicos no sean en lo sucesivo individuos 
del. ayuntamiento. En el año i766* s• mn e! objeto de evitar á los pue­
blos las versaciones, que por la mala administración'ó régimen'de los 
concejales padeciesen, en los abastos , ' y que, todo- el vecindario supie­
se como se manejaban, y pac- nr el modo mas útil del sur­
timiento del coman», se dignó .acordar-el Sr. ,0, Caries 111 que cá­
todos los pneblos que llegasen á dos mil vecinos se nombrasen quatro 
diputados y un síndico personeró j y qae-en ios da menos vecindario se-
eligiesen dos diputados.y un síndico ., los quak s , nombrados por el co» . 
man por parroquias ó barrios anualmente» tuviesen v o t o , entrada y 
asiento en el ayuntamiento después de los regidores , para tratar y 
conferir en punto á abastos, examinar los pliegos ó propuestas que se 
hicieren, y establecer reglas pertenecientes á estos puntos que pida el 
bien Común : aprobó la instrucción que debía seguirse en la mataría % y 
quiso que esta l;y se.observas» como-fundamental del estado. La expe­
riencia ha acreditado las ventajas que con este •establecimiento han con* 
seguirlo- los pi » los , f »» r. 1 t *> , < - el síndico- personeró 
y los diputados-, y libertado á los vecinos de los efectos de la mala adffli-
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'jtracion de los caudales, propia . , vipotrsmo y arbitrariedad del que 
Ts maneja, sin tener quien censure sus operaciones. Así que , tratando ano-

de tuejurar la constitución de la monarquía española, me parece este 
r * n t ü fjigno de toda atención , y muy,propio de la benéfica intención 
| e y , BI., dirigida á proporcionar á los pueblos su verdadera felicidad 

| a conservación de sus 'legítimos derechos é intereses. De cossigtiim* 
te creo que al artículo debería añadirse el síndico personeró y l®s di­
putados , según el número de avecindados con arreglo á las leyes; 
de suerte que lo» ayuntamientos se compongan de las personas que nu­
mera el artículo de los diputados , del síndico procurador general, y 
del procurador síncico ptrimero." 

Declarado suficientemente discutido el artículo , se aprobó en todas 
sus partes. 

. A R T . 3 o 8 . K". , Ü.'l 
Se pondrá ayuntamiento en los pueblos que no le tengan y en 

que convenga le haya , no pudiendo dexar de haberle en los que por 
sí ó con su comarca lleguen á. mil almas ; y también se les señala­
rá término correspondiente. 

El Sr. Anér : ,. Y o creo que aunque el pueblo no tenga mil almas, 
deberá tener ayuntamiento; Aquí ss trata del fomento de ios estableci­
mientos útiles, como soa,los -ayuntamientos elegidos por el pueblo.. Ser 
trata de dar gobierno á los pueblos, y, qae estos tengan todcs los reme­
dios en sí mismos para poder tener una verdadera dirección. Bita no 
puede haberla si no hay ayuntamientos; luego debe haberlos en todos 
para su felicidad. Las leyes llaman pueblo al- que tenga 26 ó 27 fa­
milias, y el artículo dice que se pondrán ayuntamientos en todos los pne> 
bíos enjquti convenga que los haya , y yo quisiera saber que razen puede 
haber de utilidad ó conveniencia para no- decir que haya, ayantanMenfos­
en todos los pueblos-, aunque no liegnea á mil arma*. Aquí la constitu­
ción tal vez querrá exceptuar la reunión de unas quantas casas que suele 
haber en los despoblados , en lo que estoy conforme j pero.en todo lo que 
sea pueblo , tai qual le llama la l ey , debe haber ayuntamiento. No basta 
que haya alcalde , sino que son necesarios también los regidores para­
la buena dirección de los negocios públicos; así que , mi opinión es-
que el artículo diga absolutamente que en toaos los pueblos habrá ayun­
tamientos." -

Ef Sr. Mufisz Torrero ; , ,Los señores americanos que propusieron 
á la comisión eáte artículo , podrán explicarlo." 

El Sr. D. Isidoro Martínez.: „ Y o tengo por conveniente que ha­
ya ayuntamiento en todos los pueblos , annqae roo lleguen á mil almas; 
pero no todos podrán costear Sos gastos de .escribano &c*-&cs;. .ató que, 
convoudria proponer alguna medida con respecto á este pnhto¿< £ 

Et Sr. Arguelles : „ Leyendo el artículo con un poco de atención, 
Verá el Congreso que estamos todos de acuerdo.. Ei artículo dice : , ,pr i ­
mera parte** (¿a ley'ó-).'So fué la península ík que ofteció dificultades, 
sino la parte de ultramar, pues en la península las aldeas qu« no -fenen-
ayuntamientos están agregarle* a!, pueblo mas cercano. El Sr. Anér ha 
«leba que un" pueblo donde haya veinte-y seis ¡anadias d-be tener ayun 

• amiento» La comisión no se opone á eso. El ártico,!© dice que se pon-



drá ayuntamiento en lo» pueblos donde no Se haya, ú" donde conven • 
La comisión lo que quiso prevenir con esto fué el que llegando á mil a j J*' 
un pueblo , no dexase de tener ayuntamiento." La conveniencia de l " 
pueblos hará que muchos , que ahora carecen de ayuntamiento , l a ten* 
gan en adelante ; porque , acudiendo á ta diputación de provincia, e ," 
ta se lo concederá. Para la América el artículo es todavía mas nec«J 
sario , pues parece que allá hay pusblo* de mas de mil almas sin ayu„* 
tamienfo ; siendo allí mayor la necesidad de tenerlos , ya por las dij, 
tancias, ya por el sistema político con que hasta ahora se ha goberaa, 
do aquel país. Así y o no veo obstáculo que ss oponga á la aprobación 
del artículo." 

El Sr. D. Bernardo Martínez : S e ñ o r , si la ley debe tener por onjet9 

la utilidad en común, la que se establece en el artículo 3o8 de esta 
proyecto para qae en los puebles que por s í , ó con su comarca, H e . 
guen á mil almas , se poogan ayuntamientos, carece de este requisita 
tan esencial. Contrayéadome á las aldeas, debemos suponer que p a r j 

que esta corporación pueda cumplir con lo que se propuso la comisión 
en su establecimiento , es preciso tenga fondos considerables de que dis­
poner en beneficio del público: porque, ¿como podrán fundar escue­
las de primeras l«tras, cuidar de la reparación de los camino*, puentes, 
cárceles, montes, plantíos & c . , conforme a! artículo 3 10, siguiente, 
si no hay que gastar ? ¿ Con que se ha de dotar un escribano, que á lo 
menos necesita doscientos ducados anuales, y por parte el resto de su 
salario, prescindiendo de lo que es indispensable para socorrer al al­
calde que estai á diariamente ocupado sin poder ocurrir á las faenas de 
su labor , ds que depende él y su familia ? ¿Con que se han pagar los 
verederos que circulan las órdenes continuamente desde la capital ,.y 
con que finalmente se ha de propagar la industria en todos los ramos? 
Seria preciso cargar á doscientos cincuenta vecinos, que componen el 
número d<¿ las mil almas , la mayor parte pobres, una contribución su-

Íierior á sus facultades , solo para este efecto , imposibilitándolos abso« 
utamente para otras que son mat interesantes á la nación; de todo esta 

resulta que lejos de ser útil es perjudicial esta ley. 
„ Será , pues , conveniente , no lo dudo , que haya ayuntamientos; 

pero solo en el caso que se reduzcan al mimbro de partidos de cada pro­
vincia, 6 á lo mas señalando mil vecinos á cada uno. Por lo mismo no 
puedo aprobar el artículo en los términos ea qué se halla, á lo meaos 
respecto de Galicia." 

El Sr. Arispe : Señor , este artículo podría pasar con tal quela co­
misión da Constitución trabajo y presente pronto el proyecto de ley que 
se indica en el artículo siguiente (le leyó). Y o tuve el honor de presen­
tar á V . M . , y se mandaron pasar á dicha comisión , varias proposicio­
nes relativas al establecimiento de ayuntamientos en las qcatro proWM 
cias internas del oriente de la América Septentrional. Parte de ellas so 
habrán tenido presentes al formar este artículo , y las otras se deben te­
ner al extender el citado proyecto de ley. Si en ella se determina»"* 
las consideraciones subalternas que no caben ,en una constitución, se ha­
brá llenado el objeto de fes señores que han medio impugnado el artíq 
otjlg en qneftíon > y puede pasar como está." 



( s i 5 ) _ 
El Sr. Muñoz Torrero: " La comisión tiene ya trabajado el pro-

ecto de ley de que habla el señor preopinante: quanto antes lo pre-

tari " 
m%\Sr.D. José Martínez: „ El Sr. Torrero ha manifestado que 
este artículo se puso á solicitud de los señores americanos; pero como 
habla en general, comprehende á todos los de la monarquía , sobre lo 
a n a l se me ofrece una duda, á lo menos por lo que toca á la penínsu­
la. Dice el artículo que se señalará término á estos pueblos. En quan­
to á muchos yo no comprehendo de donde se les señalará ; porque hay 
varios de ellos que no tienen término , pues unos han sido fundados en 
tierras de particulares, otros en terreno de otros pueblos con los que 
eonfinanj así no veo como se hará esa división sin causar grandes tras­
tornes y perjuicios." 

El Sr. Arguelles : „ Estas son dificultades que ya reconoce la comi­
sión j pero son muy subalternas á la utilidad del establecimiento de los 
ayuntamientos. Probado que estos son necesarios, deben vencérselos 
inconvenientes que ocurran. Por lo que hace á los pueblos que tengan 
territoiio señalado , ya no hay obstáculo ,• y con respecto á los que no 
tengan término , «te les señalará proporcionalmente y conforme se juzgue 
mas á popósito. Lo esencial es mirar si ei establecimiento de' estas cor­
poraciones tan análogas al sistema de nuestras leyes y de la presen­
te constitución es útil ó no. Y o tana poco dudo que varios pueblos ten­
drán que hacer algunos desembolsos; pero las ventajas que con el tiem­
po reciban de semejante establecimiento , ios indemnizará sobrada­
mente de ua gasto momentáneo; porque ao hemos de comparar los ayun­
tamientos que prescribe la constitución , con los actuales que por lo re­
gular tienenel defecto de estar compuestos de individuos que son miem­
bros de ellos por juro de heredad; y como en adelante serán elegidos 
de otro modo, promoverán por su propio interés el biea del pueblo , en 
términos que lo recompensasen de quantos gastos pueáa hacer para 
plantear este establecimiento. Y o aun no he oído que ningún sífior di­
putado haya encontrado reparos en que se establezca una parroquia en 
un pueblo á pesar dé los gastos que esto ocasione; porque aunque es 
Verdad que el pasto espiritual es preferible á todo , no debe ser des­
atendido tampoco el pasto político- Los resultados de los ayuntamientos 
se conocerán en adelante,, y sobre lo venidero es donde los legisladores 
deben extender siempre sus miras. "Ninguna institución, por útil que sea, 
dexa de tenar alguno» inconvenientes por el pronto ; pero estos deben 
ponerse en balanza con las utilidades, y resultando que éstas son ma­
yores , nadie debe detenerse en adoptar la institución." 

El Sr. Arispe: ,,S< ñor , ya que se repite que este artículo se ha 
puesto á solicitud de los americanos. permítame V . M. aclararla eon 
hechos que fundarán la conveniencia de la última parte del aitícalo , re­
lativa á fixar los términos de cada ayuntamiento. La villa del Saltillo 
en mi provincia , extiende sus término* por el norte á veinte leguas, y 
acaso i otras tantas por el mediodía. En esa extensión, á distancia dé 
tres leg,jag a! nort«, está el ameno y fértil valle de S. Nicolás de la Cape­
ante, lugar de mi nacimiento, que en el quadro de una legua tiene mas 
e mu almas. Allí todos son españoles, como yo , los mas propietarios, 



y tiene en su comarca, esto es , mas cerca de ese csntro que del 
tillo, quasi otras dos mil almas en haciendas, aldeas / caseríos &c. ¡ p ^ 
que ns se ha de poner' ayuntamiento ep ese hermoso valle , determinan, 
¿ole su territorio? ¿Porque tan beneméritos1 españoles han de desaü 
sus fioaiíisis y muy interesantes ocupaciones para ocurrir á tres 6 mas 
leguas- al llamado de un alcalde, ó á pedir justicia sobre un haev? 
¿ Por que han de contribuir á servir al Saltillo para todo , debiendoin". 
vertir .el fruto de sus afines en el fomento económico é interior de? . 
lie y su comarca ? Pues en este caso hay mucha* poblaciones de Amé. 
rica , y en quasi setenta poblaciones da las quatro provincias internas 
no hay siete ayuntamientos que puedan llamarse tales. Establézcanse 
pues, ayuntamientos, y por consiguiente determínese por la ley su ter. 
ritorio respectivo donde sea necesario." 

El Sr. Lera : , , Y o creo que el poner ayuntamiento en todo? los 
pueblos , y señalarles jurisdicción , es muy bueno; tanto que para con­
seguirlo antes gastaban lo» lugares muchas fumas. Todos desean estar 
¡ndeprndientes, y eso se ve con especialidad en tierra de la Mincha y 
de Toledo , donde muchos pueblos se han ido separando de la sujícion 
de otros. Sin embargo, hay todavía aldeas donde solo tienen un alcalde 
pedáneo,'que quando mas prende en el caso de haber un robo ó «na 
junarte , pero en lo demás está suj íto al pueblo mayor de que depende. 
A . í será muy bueno el qae tengan una jurisdicción determinada, pero 
no otro término separado. La capital que es señora de los terrenos de 
muchas aldeas, se opondrá á que estas hayan de tener término propio, 
aunque tengan ayuntamiento , de conformidad que se originará infinidad 
de pleytós': se presentarán obstáculos y dudas sobre si ha de señalárse­
les poco ó macho , y no habrá orden en mucho tiempo. Así oreo que 
podria señalarse término jurisdiccional; pero los pastos y aprovecha­
mientos en aqudlas aldeas ó pueblos que desde lu¡go no los tuviesen 
propios, dsberian ser comunes como en Sa Guardia ,Rom3ra! , Temble­
que Scc, que tienen términos comuneros. En el caso de no determinar­
se así, habrá muchas reclamaciones, que causarán grandes perjuicios." 

Ei Sr. García Herreros: Las mismas razones que se han expuesto 
para oponerse al artículo , son en mi concepto su mayor fundamento. 
Esa comandad que tanto recomienda al señor preopinante ha traído 
grandes males á los pueblos , y es hija de na sistema que solo podia.reV 
giÉ en tiempos, de barbarie. Si V M. .atiende, cdhio es su obj«to, al 
bien general de la nación, debe mandar esas divisiones de términos, no 
solo da jurisdicción, sino de terrenos y aprovechamientos. E>te es el 
modo d; que se aumente la población , que es la verdadera riqueza de 
las naciones. Quanto aaas dividido esté ei terreno . y qaanto mas claro 
vea cada uoo lo que es suyo, tanto mas páeifiaa y f liz será ta sociedad. 
¿ Quien duda que la grande extensión de los terrenos es contraria » » 
población ? Muchas vaces sirve para fundar mayorazgos y hecer pobre» 
á muchos vecinos de los pueblos donde se fundan; porque suele suce«e r 

que algunos piden una porción de terreno para desmontar , y ya de sn* 
temaba tiene contratado con ellos algún ricacho que forma de aquel'01 

infelices una es-peer» da colonos , robando ds est-* modo á"la nación.--
¿Que derecho,se dirá, podrá tener el pueblo. A para dividir con e 
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( 2 1 7 ) 
DSo B la extensión del terreno que posea ? ¿ Qae derecho ? El hi-aa 

P u ^ ( j n f y e [ hacer fértil una porción de terrenos inútiles, y abandona-
Ü^en eí dia.' •} Eoíiz la nación quando se acaben, esos aprovechamientos 

° castos comuneros! Entonces se acabaráa los pleytes , pues cada uno 
y |o qae es suyo.-.. Véase' si no como las provincias en que están di­
vididos Io3 terrenos prosperan mas qne aquellas, en que hay machos 
•oniuneros. Ha aquí como la razón que se alega cara oponerse al art£-
ulo es la mas fuerte para su aprobación. Así ío apruebo en toda* sus' 

«artes, y añado que no. se admitan reclamaciones si la división del tér­
mino se nace proporcionalmente." 

g i Sr. Garoz: „ Estoy conforme con las ideas del Sr. García Her­
reros ; • psro no puedo coapreb?nder corno m hará la división que so 
propone da los terrenos. Ea mi tierra ., por exemplo , hay varias pobla­
ciones cuyos terrenos pertenecen á Toledo. ¿Como en ella* se podrá ha­
cer la indicada repartición sia perjudicar á los verdaderos propietarios? 
Si 30 d ice , pues, en el artículo que la división.sea jurisdiccional, lo 
aprobaré ; pero no ia de terrenos , porque seria cansar* grandes pe jui­
cios, y motivar pleytos interminables.'' 

Procedióse á la votación de! artículo , y quedó aprcbado 4 

A R T . '0*00. 

Zas leyes determinarán el número de individuos de cada cías* 
de que han de componerse los ayuntamientos de los pueblos con res­
pecto á su vecindario. Aprobado. 

A R T . 3 1 0 . 
Los alcaldes, regidores y procuradores síndicos se nombrarám 

por elección en ios pueblos , cesando los regidores perpetuos , quai-
quisra que sea su título. 

El Sr. Larrazabal: ,,S ñor, apruebo que la elección de los regido­
res y procuradores sin lieos se haga por los pueblos , y se quite la pro­
visión da oScios de república, en quienes dan mas dinero para la ha­
cienda pública. Arbitrio escandaloso , que á no haberlo visto, ja Jus ío 
creeríamos, quando para toda el ccion la regla sólida y cierta ea la de 
la mejor aptitud y utilidad que se debe buscar en los sugetcs para el 
desempeño de los cargos públicos. 

•jjMasno por esto debe en n i dictamen abolirse qu*? haya la tercera 
parteada regidores perpetuos en lo* &y ur- 'arai • ni o ; : es yrrdad que ha sido 
question ventilada si estos c ficios conviene mas qu-; sean temporales ó 
perpetuos; pero es indubitable que los segundos adqaiér?n mas instruc­
ción en los asuntos públicos ?• porque e»ta no comiste «n un-expediente 
que se actúa, y en que qualquiera se impone en poco tien po , sino en las 
diversas nociones de economía política, jurisprudencia, y otras faculta­
des, , q a e s o j 0 p n e £ | e E pesarlas con peí facción les que dedicados al tstu-
uio por largo tiempo hayan juntado la práctica en Sos negó lo; por añas; 
y los regidores elegidos para solo dos es muy factible que » o quieran 
tomar sobre si aquel grande trabajo , sino que procuren salir como pite­

an de su tiempo; y aunque fu sen tan aplicados al bien público qne 
rataran de instruirse , quando comiencen á tomar luces, las cortara el 
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tiempo, concluido el de sn eleccioc. En toda corporación, aunque! 
sngetos de que se compone se muden co:o foqüencl» , siempre se p r °

S 

cora q«3 existan algunos de los que fueron primeramente elegidos , L ! * 
que esto* puedan dar razón de lo» «cuneos pendientes á los que entran / 
nuevo : asi V . M. hace todos los meses -elección de uno de los secreta8 

ños , quedando tres de 'los anteriormente nombrados : y para las respec* 
tivai comisiones .i aunque el reglamento previene se. elijan sngetos cada 
dos rasse-s, si existen asuntos pendientes- continúan < los que acíualaient0 

sirven por los conocimientos que poseen. 
„ V e o que asi la comisión como los «atores que opinan contra U 

perpetuidad'se fundan en'la preponderancia que de aquella puede se. 
guirse; y algunos añaden qae al fin ¡se cansan los que por mucho íiamp0 

están sujetos al trabajo de unos mismos asuntos; mas el primer óbice 
te desvanece coa la libertad absoluta qus pas;a lo sucesivo- habrá en 'es. 
tas elecciones , y de ningún modo podrán concillarse como hereditarias, 
i mas de que el mayor número de los regidores ,-esto esy las, otras dos 
terceras partes, deberá ser de bienales: y la otra razón, si aigo probara, 
convendría por «lía que los consejeros de E l a í o , oidores, y todos 
nuestros oficios, sin exceptuar ni los canónigos en lo eclasiáitico, no de« 
bsriaa ser perpetuos , porque todos nos cansamos. 

,,.,S» dirá que es muy diftcil haya personas aparentes para que des-
empeñen todas las atenciones de' estos cargos, y que quieran servir 
coa utilidad de la patria empleos perpetuos. No lo niego ; pero estas no 
lo rehusarán n se las honra y premia" como es debido. Es un dolor qus 
los empleados en hacienda y oíros ministerios sobre gozar rentas hayan ' 
disfrutado honores j y los regidores, verdaderos padres de la patria, que 
son los áaicos que han servido generosamente sin recta y con p?rjaicio 
de sus intereses particulares, hayan vivido despreciados sin servirles si­
quiera de mérito para obtener un empleo lucrativo. ¿Qaando se he-
hiera creído en nuestro infeliz Gobierno que podría compararse en el 
mérito para conseguir una dirección de renta un contador de ella coa 
un regidor ? Pues en realidad y justicia que el empleado en hacienda 
.no podrá comparar su mérito con el qae'tiene,. adquirido un regidor. A 
esto se agrega lo qae la historia de nuestra Eapaña nos demuestra, que 
gegun-refiere el P. Mariana, los antiguos reyes estable jieroa que los re-, 
gidores fuesen parpetuos, d spues de haber experimentado en varias ciu-

' dades qae no convenía qae fuesen temporales. 

„Ppr último, para qae todo se atienda y s<s resuelva por la parte mas 
fegura , concluyo diciendo, que mi voto ei que las dos terceras partes 
de ' i r . ¿ sean temporales, que servirán por bienios , y la otra 
tareera de perpetuo* Así se logrará que habiendo- en la multitud de ob­
jetos de estos cuerpos algunos cayo exercicio causa fastidio, y otros qae 
no, pr.v-.dan tratarse sin'la instrucción y práctica, que es fruto de macaos 
años, se llenarán mejor por los temporales, y los' segundos por I os patt-

eos. 'Y siendo de rigurosa justicia qae los regidores perpetuos qae »e 

portado coa el mayor zelo por la -patria, en estos tiempos infelices 
áe naestra revolución y desgracias, sean premiados, pido á V . M. qn* 
así lo verifique." • , 

M Sr, Cmcte d9 tormo ; >>Mí parece qae U- primera réfisation»», 
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• révmUn por la cowañon, pues dice qae la mitad da los regidores 

P uáaráa cada año, y que la otra mitad queda para dar idea á los 
K entren en los asuntos concegiSes que se estén tratando. Así la obje-
^"n del señor preopinante, insinuada ya antes por el P. Mariana, queda 
¿«vauecida. Por lo demás co hay duda que los regidoras perpetuos, 

incidánddse en las familias tales empleos, vedan á tener una preponde­
rancia m"'' y perjudicial. Muchos vendían estos tí talos, d los hacían ser-* 
v i r por sus mayordomos. ¿ Qae" resultaba de aqní ? Qae estos dueños pro­
pietarios con todo el orgullo de la nobleza, sin tener quizá su educación, 
hacían del regimiento nn monopolio con que cargaban al pueble. Yo ba ­
ilo en esto coa toda imparcialidad; y pues soy regidor de varios pue­
blos, apruebo y apoyo que se extingan semejantes títulos. En qcaato á lo 
que ha dicho el señor preopinante en orden á que los oidores son perpe­
tuos» no hallo exacta la comparación. En los jueces se suponen cierto« 
conocimientos que no se necesitan para ser regidores. Estos como seaa 
Tecinas honrados, y tengan idea de los negocios del pueblo respectivo, 
ya basta. En los primeros sa requiere una ciencia que han tenido quo 
adquirir con muchos años de estudios. Sin embargo , si la legislación so 
simplificase como corresponde, yo aprobaría que ía carga de la judica­
tura fuese temporal; pe.ro esto ya supone mas ilustración de la que hoy 
día tiene la nación , que quizá con el tiempo llegará á adoptar este sis­
tema ; así apoyo el artículo como está." 

El Sr. Ostolaza : „Estoy conforme con lo que dice el señor preopi -
sante 5 pero quisiera que se tuviera presente que qnando se trató de loa 
señoríos se acordó que se indemnizarían á los señores de los perjuicios 
que se les siguiesen de resulta de su abolición ; supongo, pues, quo 
igual consideración se tendrá con los propietarios de estos regidorato* 
perpetuos»** 

El Sr. Gómez Fernandez: „ L a comisión dice que se haga la élcc-i 
«ion popular en lugar de hacerla los ayuntamientos. Qnal de los dos mé-
todos sea mas útil es para mí un problema; aunque veo que se da la 
preferencia al primero j pero no encuentro que se diga que hayan do 
tener responsabilidad en la administración de los canéales públicos: A n ­
tes ya se sabia que respondía la justicia de la mala administración de los 
caudales; pero yo ahora no veo que el artículo señale quien haya de ser 
responsable. Por consiguiente quisiera , para poder votar, que se espe­
cificase si los alcaldes, ó los regidores de estos ayuntamientos han de 
ser responsables de la mala administración de justicia , y malversación 
de los caudales; pero es necesario saber en este caso si han de serlo ellos, 
si lo lian de sor todos los vecinos, 6 si solo lo.? electores." 

El Sr. Arguelles : 3 ,Con respecto á si es problema ó no qw» los al­
caldes sean elegidos por los puwb'os ó por les ayuntamientos, y o diré qna 
tenga la fortuna da hah?r nacido en '.ra pueblo en qna esto* -oficios sois 
redimibles desde el-.escribano hasta el juez; y la justicia está muy bien 

.administrada., y también Ó mejor que en los pueblos inmediatos, m que 
l " M ° k , e r v a o t r o orden. Por ío demás yo no'íé si. puede creerse campa-
«ble coa este proyecto de Constitución el. desempeño d© cargo alguna 
«e autoridad sin responsabilidad-: esto.sería contradictorio con los prin* 
apios establecidos en ella. Ea qsaato-4 .taparte de justicia q w haya 
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)5, ya. se 
no»se en 
' , qae no 

«ación de este articulo, isa quanto al manejo de caudales, ya se expV, 
mas adelante :que- nombrarán los a'y— 
dad, un depositario , y que rendirá 
vincias5: ¿ luego que mas responsabi 

Aprobóse el artículo como está. 
El Sr, Luxan : Quando se presento- el primer-proyecto de Arre»! 

de provincias {liase á V . M. que yo-.tenia dos títulos de regidor per-pe. 
tuo., y que desde l'ñsgo. los. renunciaba sin remuneración ni recompensa 
algasia. Repito-ahora esta ofcrta, qae desde luego realizo, preseníanda 
á_V. M. uno da Jos títulos, qae tengo, en mi poder , sin exigir remunsra-
cica alguna." 

El Sr. marques de Villa franca t , , Y o quisiera que para, estas elec­
ciones todos los vecinos tuvieran la obligación de dar su voto de pa­
labra ó por.escrito, porque suele acontecer que reuniéndose unos quin­
tos- s hacen estas, elecciones sin la formalidad y el desinterés qae corres­
ponde.'''' 

El Sr:. Arguelles: ,,Esto corresponáe al reglamento particular , y ea 
él se tendrá presente la oportuna reflexión del señor marques.'4 

ART. Oí I . 

ledos los años en el mes de diciembre- se reunirán los ciudadanos: 
de cada .pueblo para elegir á pluralidad de votos, con proporción, 
é su Vecindario-, determinado número de electores que residan, en 
el mismo pueblo, y estén en el exercicio: de los derechos de ciu­
dadano.. 

El Sr, Ramos de ^ m / ? e : , , E l artículo, Señor, puesto á discuncu 
tiene- afinidad coa los anteriores en que V . Mi. privó de los derechos da 
ciudadanos á los descendientes de África ,. los excluyó de entrar ea la. 
base para la representación nacional-: y ahora por él no- solamente se les. 
excluye- de ser electores y elegidos para los oficios municipales, sino tam­
bién de poder concurrirá, nombrar á los electores. Quando recorro con: 
lá meditación mas profunda los diversos, objetos qne se ponen al cargo* 

.de los ayuntamientos- en el artículo Zi'j me confirmo en. mi antigua idea, 
de ser injusto ¿ impolítico el excluir de esos oficios á una multitud de 
hambres que podrían ser útilísimos á los pueblos. ¿Por qué los que sé; 
eres qae tienen después de diez generaciones una gota de sangre de ahis 
canes no han de ser aptos para cuidar de la salubridad y comodidad de 
unos pueblos, que ellos y sus mayores han fondado con sus manos, y 
defendido con su sangre y sus vidas ? ¿ Por qué han de: ser indignos da-
intervenir en* quanto pertenezca á la seguridad de lUs personas y bienes-
de sos convecinos ,- y á. la conservación del bnen órdm de sut pueblos?' 
¿Por qué no han- de poder intervenir en la inversión de los fondos de 
sns puebles , y ni- aun nombrar á les que han de intervenir en el reparto-
de las- contribuciones- qu.3 estos mismos desgraciados han do pagar? A. 
todo-esto no hallo-yo respuesta que no.cb-oq.Efl con la justicia y la liber­
tad ds esos hembres.'* 
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, Todos los objetos que la constitución pone al cargo da los aynrn. 
tamtento* están contraídos á cargas ó utilidades comunes í todos los-ve -
cíeos de los pueblos ; s i , pues , ks caitas participad de las cargas deban 
participar do las utHidados honoríficas., y aprobar todo.- lo que toca á. 
todos." -

J SLos alcaides y regidores son ios tutores y padres de ios- pueblos.. 
Éatre esos que se quieren llamas castas, hay muchísimos que' son y me -
J e C . . n ser por ms talento» , y amor á todo, bien, reconocidos por tales,, 
y este artículo no solo-los inhabilita para esos destinos, sino qae. aun los. 
priva, de intervenir en el nombramiento, de- los. que han de'nombrar & los-, 
qae los sirvan. Ei pe pilo, y menor, teniendo aso. de razón, des igaan ms. 
tncores ó curadores. ¿ Y dexará de- ser injusto «1 tratar como á niños de, 
teta á millones de. hombres robustos, y buenos servidores de la patria? 
Prescindo por tedio de expresar los inconvenientes que se quieran de esta, 
artículo. lia» castas, deben tener parte en- la elección de electoras,,- deben 
estar expedito* para serlo, y pata obtener empleos municipales, y de:' 
todas dase» , , >pre qae su condneta personal,. taa obras, de cada nno> 
no-lo repagas y.desmerezca. R'epruebo-,. pues, «si.articula en todas las 
partes qms habla de ciudadano?." 

El-¿V. Larrazabal: ,¿El Sr. Ramos de Árisps- ha .manifestado par­
te de- lo que yo intentaba, exponer á V - M . , mediante á que ea eate ar­
tícelo se excluye á las castas de elegir- alcaldes y regidores para la ~ad-
rainütracion de justicia y gobierno de. íes. pueblos.. Mas. para no ser.tan 
molesto, i Y, M te me permitirá- que á. un mismo tiempo tenga presea ta. 
el artículo 3-i5 por «star enlazado coa este., -De -uno y otro*se.infiera' 

r> á las castas ó ladino* i » les- priva asi de la voz activa como cía 
pasiva para,la. «lección en las cargas coucegiles; da. manera que. 

Á estos pobres, siendo racionales y dignas, do mejor erección, paes, 
«oatribayea ¡Has cargas ¿si estado , s-.i les priva del derecho qae na 
** ' ' ~ - i . ] utb'os mas bárbaras. [B¿lio- medio - para mejo­
rarlos-en las costumbres y condocirlos á la ilustración qnando no so les; 
considera como miembros.de- la sociedad:, y sí- incapaces da- las- preso-
gaíivas do los de-mas .ciudadanos !: En- lapiimera parte de la constata,» 
« e n declara V.5ÓL les. quedaba la puerta, abierta pasa, merecer él'exer-
« « o d a lo* derechos dé ciudadanos j , mas coa los citados, artículos se le* 
P B 1?s de dar-el primir paso-. Las. castas-están en posesión de exercer en--
«ES jjseblos rstos oficios-, y .así So-testifica el coassjero ea, ios de Cas ti- •. 
4 a . f íná-ias D. Jaaa áa Solórzano.en. el líb. a , cap... So-, nútn.. 18 de- sn¡ •' 
"olítica Indiana. Siendo esta. obra, una de- las principales qae siempre; se. 
coa-mica para ei gobierno y decidoa de. las- causas y negocios de iuladía*» 
uic-3 así; 3?Prfíc djxando ya los criollos , y Vinwnito á tratar, de los qae 
•««333.3 mestizo» y re oíate*, de que hay gran copia en las 'provincias d o 
estas indias ; lo qae- ss ms ofrece que decir et, que tomaron el. nombro 

e mestizos, por la mistara de sangre y teaefonea qae ss- juntó á éngen-
r a i b s , por donde los latinos lea.llamaron vario. ¿ subridas.-. Y los inu- -

l^* o s » «ñnqae taaibiea por la misma raron comprehenden en el nom~ 
, 1 8 6 8 » « a t da mestizos-, tomaron este en 'particulirquando »on hipa de 

B' egf* y hombre hI.an.so .. ó ¿1 revés , por tenerse este'mezcla por mas i* a. 
y extraordinaria.... Y si estos hombrea hubiesen cacido de legítimo ma> 
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hlmon'o, y no Ss hallase en ellos otro vicio o defecto qüo lo impidiese 
tene'ríe y contarre podrán y deberían por ciudad, nos de dichas provin­
cia*, y ser admitíaos á las honras y oficios de ellas , cómo lo resuelven 
Yicforia y Zapata (este fué obispo do Guatemala, por lo que tenia co­
nocimiento de aquellas provincias ) . Ea solo el reyno de Guatemala jaz, 
go habrá treinta ó quarenta poblaciones de estas castas. ¿ Y se dexarán 
sin ayuntamiento? ¿ I f á vxt español de qnarenta ó mas leguas á ser al­
calde ó regidor de estos pueblos.?.' ¿S¿ podrán gobernar por los alcaldes 
y regidores indios qué ratd&n en aquellos pueblo* ? No es posible: por. 
que las costumbres de los unos no se conforman con las de los otros; y la 
legislación de las Indias así lo estableció no permitiendo la mszcla de 
los indios con las castas. Repito, pues, que son subditos y deben disfru­
tar de lo<¡ beneficios que ios demás. Por tanto no apruebo este artículo 
ni el 3 i 5 . " 

El Sr. Hendióla: „ Señor , no for otra razón se llaman fslicas los 
pueblos qae alcanzan nna constitución, así como en ello trabaja ahora 
V . M . , sino porque siempre debe contener aquellas leyes benéficas y 
justas á todas lacas , que siendo convenidas por todas las corporaciones, 
«cu al mismo tiempo de la utilidad mas perceptible : ayuntan á todos los 
individuos: de la nación ea amor y unión estrecha , para que así como 
.¿Conocen qug 8» sa observancia emana su felicidad práctica , la amen y 
la dsísendan tan anidamente, ^qaa ninguna fuerza sea suficiente á sepa­
rarlo* , ai por i» mismo á debilitarlo. Por esto creía y o que la diferen­
cia específica ó esencial qum hay entra las leyes de una constitución, y 
las demás que á la vez exigen las circunstancias del poder legislativo, 
consiste en qáa aquellas originan por nuestro propio coa vencimiento una 
constante sumisión, mas estas la obediencia que siempre se debo á la 
magostad por cada uno d« los particulares syqm se no suspenden por las 
discusiones de lo justo ó de lo injusto. Mas clarot la sumisión incluye uos 
significación activa, ó un discernimiento ea erque obedece da la utili­
dad qae le produce el cumplimiento de lo misino qae se IB manda; pa­
ro la sola obediencia sin este discernimiento no es mas que un acto pa­
sivo , respecto de la magestad á quien no se la puede resistir. Este ar-' 
tícnlo 3r i contiene un germen de discordia entra ios machos cientos, y 
ann miles da hombres libres que contra nuestros justos reclamos no ss 
han querido reconocer por ciudadanos, y aquellos qa- ss fingen de esta 
calidad , sisado los unos y los otros hijos de un mismo su lo , y anuda­
dos por unos mismos ¡¡iterases. Así puede asta exclusión qu^ aquí se ha­
ce del derecho de elegir los oficios concegriSes agradar á los excluidos, 
como puede amarse la misma discordia; y yo no veo como podra es­
perarse que se admita con mas, ni msnos que se defienda con energía 
nna constitución que , respecto de semejantes artículos, es odiosísima, 
envidiosa de la justa igualdad que deben conservar las leyes, para qi* 
todos á proporción de su capacidad y de su mérito aspiren á mejorar sa 
suerte. Es verdad que la obedecerán sancionándola V . M. como lo han 
hecho hasta aquí, en todas las demás privaciones que han sufrido con 
plausible constancia, y qae la misma junta Central declamó con tnag' 
nífica indignación al tiempo de haber convocado estas Cortes genérale»? 
pero aunca, nunca se someterás i eitos *itíc»los por coaveqcJBáepto ^ 
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conveniencia, ni menos con aquel heroico denuedo conque ahora 
¡no qu« yo ¡03 defisudo, pelean y derraman su sangre pródigamente 

m ¿gfender la causa de V . M . , la integridad da la monarquía: aquella 
Biúma integridad qae ellos por lo mismo constituyen con mas riesgo que 

nosotros, y de la que por mayoridad de razón" no se les puede separar, 
ni por título alguno degradar , sin qqe incurramos en la mas negra , mas 
chocante y extraña ingratitud. 

,Es tan nervioso este argumento, que á uno de los diputados que apo­
yan el artículo le ocurrió para evadirlo el único recurso de negarlo, 
apoyando en la real cédula del año de 1 7 7 1 , que según el'a no podían 
los llamados castas ser recibidos en ia milicia: el Sr. Oliveros citó esta 
real orden 5 pero sebre lo que en contestación de semejantes especies 
dixo con oportunidad un señor diputado , agregó lo que dice á V . M 
un ministro qns por muchos años ha estado en aquellos reynos , que ha 
sido fiscal, oidor, regente de .la audiencia de M é x i c o , virey interino 
de Nueva-España , D . Manuel Castillo Negrete , actual consejero del 
supremo de las Indias , qae tiene obligación de saber lo que informa , y 
que así lo hace da oficio en el papel que presentó á Jai Cortes en 1 a 
de enero de 1 8 1 1 . , , Los castas (d ice) proceden coa valor en la guer­
ra , y de ellos se acantonaron en las dos últimas contra -Inglaterra de 
diez y seis á diez y ocho mil hembras de infantería y caballería. De es­
tos soldados (continúa en el párrafo 2 2 7 ) S Í necesitan veinte mil pa­
ra cubrir la frontera de la provincia de Teja , que confina con el nuevo 
Orleans; para la cesta da! norte desde Tampico hasta Campeche ; para 
la costa del Sae hasta el Panamá, porque solo ellos como aclimatados 
pueden resistir aquellos temperamentos." Su va por aquí quaa olvida­
damente del mérito de estas castas , que la actualidad militan , se ha ale-
gado una real orden tan antiquada , como debí .'tan estarlo quar.tas de­
primen el verdadero mérito. 

„Omito extenderme en esta materia para no hablar con la misma in­
utilidad que lo hicimos los americanos en la discusión da los anteriores 
artículos: bastante se h.i dicho para el convencimiento de la justicia 
que defendemos; sirviendo - esto qae llevo añadido para q=ae no se e x ­
traña í sa debido tiempo el artículo adicional que hemos pnesto sobra la 
aceptación de la misma constitución. 

» M i parecer es qae se- dexe i las leyes el arreglo de las elecciones 
para oficios do república ,. á menos que? se omitan en la constitución las 
restriücion-js á las ciudadanos que hace el artículo 3r i'." 

El Sr. Luxan: ,.¡P¿do qne sa lea el artículo 23 de la constitución 
(para que no se hablemas de esto." 

El Sr. Olivaros : Tomo lo palabra -ánicsmsnte para rectificar una 
especie del discurso qae acaba de hac-r el Sr. Mendiola en la disensión 
del artículo 22 : cita ia orden del año de 1 7 7 1 , no para probar la exclu­
sión dalas -caitas del servicio militar, sino para hacer'ver qae estaba 
proaibida la averiguación é investigación de esta calidad .en aquellas 
«tmil.as que no eran tenidas en este concepto , y con arreglo á este pria-, 
o'pio se modificó, el referido artículo- por la que toca alas familias ha­
bidas por originarias de África ; l o r diputados 'europeos se glorían de* 
haber proputato ea ía comisión que se les -abriese, la puerta para llega? 
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.•al cíudadanaío , con el oBjeto de reunir la opinión qae separa fas f- • 
lias en aquellos países , y que con el tiempo se enlazasen entre sí ^ 
confundiesen. Las Cortes adoptaron esta medida cea aquella genero/ 
dad que caracteriza los decretos que emanan de tan augusto Coca-res 
en virtud del artículo constitucional, y en conformidad á la propon' 
cion hecha por el Sr. García Herraros, mandada pasar á la comisión™ 
tendrá esta el honor de presentar á Y. M> aéaso dentro de breves dia* 
nn proyecto de decreto para conceder la carta de ciudadano á los o r* 
denados in sacris , y á los militares que tengan las circunstancias pj; g s . 
«ritas en el referido .artículo constitucional, 

El Sr. Castillo: „ Quiero qae conste mi opinión en esta materia. 
Qaando se deliberó sobre las personas í quianes se había de conceder el 
cindadanato , mi voto fué que este honor debía, extenderse á los llama­
dos Castas : ahora, consiguiente á mis principios, opino que tamoien 
debe concedérseles la facultad de elegir y sar elegidos para los empleos 
«mihicipales. Y o convengo en que el artículo qna se discute es una coa-
seqiieríoia del .22 que quedó sancionado; pero e3to no debe retrasraoj 
i ios dipata dos de hacer presentes á V . M . los inconvenientes que hay 
para aprcbar este articule. Uno de ellos es , y el ¡mayor en mi concep­
to , el que ha insinuado el Sr. Larrazabal. Muchos pueblos hay que 
/están pablados solamente de castas; los quales se privarían de tsnei 
sus ayuntamientos por carecer sus individuos de voz activa -y pasiva 
en las elecciones de los emóleos municipales. Medite , pues , V . M. estos 
^convenientes •> y provea de oportuno remedio." 

Ei Sr. Luxan: ,,Para esos pueblos donde todos son castas, sa 
puede hacer na reglamento particular. 

El Sr. Espiga: ,,,Para eí'ítar, como han dicho síganos señores, qne 
•dexe de haber ayuntamientos en los pueblos donde todos son castas, se 
podría poner un artículo como por exemplo : 

Las leyes determinarán el modo de elegir los ayuntamientos en 
los pueblos donde no hay ciudadanos. 

El Sr. Morales Duarez: " Es necesario considerar que á pesar del 
artículo 23 , la reflexión del Sr. Larrazabal es muy justa. En Améri­
ca las castas tianen.sus oficiales, esto e « , corónele*, capitanes, sargen-
tos mayores & c . , empleos todos mucho mas distinguidos y recomenda­
bles que estos da que ahora se trata; y sería una cosa muy ridicula qae 
teniendo derecho para estos empleos tan distinguidos, no le tuvlesan 
igualmente para los cargos municipales; por lo qual circunscrita la ha­
bilitación de las castas para aquellos pueblos en que todos sus veci­
nos son de esta clase , podría el artículo aprobarse, tanto mas quanto 
tiene relación con la idea que ha anunciado el Sr. Espigare que se di 
una ley particular." 

Votóse el artículo, y fae' aprobado. . 
El Sr. conde de Toreno: , , Ha aprobado este artículo en la inteli* 

gencia que se verifique lo que ha propuesto el Sr. Espiga." 

ART. 3 1 2 . 
Los electores nombrarán en al mismo mes, ,á pluralidad absoluta 

¡de petas, el alcalde 4 alcaides, regidores y procurador, é procura-



^es síndicos»para que entren d extraer SUS cargos el t . 9 de m«J 
TÚ dd siguiente año. < , > 

-g\ Sr. Anéri „ Y o expresaría qae estos empleos no necesitasen la 
onfirmacion de las audiencias como antes en Cataluña.", 

c jg] ¿y. Luxan. , , Y a está determinado que las audiencias no se pon­
an ahora en asuntos que no sean judiciales. Todo la económico jr 

fabernativo les está prohibido , y así no es necesaria la adición.' 4 

EJ Sr. Oliveros : „ En todo caso lo dirá la ley ó el reglamento." 
El S. Morales Duarez : ,,Sin embargo , bueno será que ss» exprese.'* 
El Sr. Zorraquin: ,, Y o lo tengo por demás, y esto quizá seria 

«»r judicial, porque expresándose en la eonstitucioa., pedí ia en lo su­
cesivo dudarse si con el nuevo orden de cosas se habian revocado otras 
que por sí mismas le quedan. Quando no solo se han reformado los 
tribunal»*, sino hasta el gobierno de los pueblos, ¿ que necesidad hay 
de hacer explicaciones , que al parecer indican que aun subsisten vesti­
gios del antiguo sistema con que puedan tener relación ? Esto quando 
jnas p*rtenece á una ley reglamtntaria." 

Aprobado este artículo manifestó el Sr. Muñoz Torrero, que su­
puesto que habia variedad en los pueblos acerca de la necesidad de los 
despachos, deque hacia mención el Sr. Anér, su adición correspon-; 
dia mas bien al reglamento particular que á la ley constitucional; 
•sin embargo, puesto i votacien , fué aprobada, y sé levantó la sesiona 

SESIÓN D E L D I A i i D E E N E R O D E Z 8 M < 

izo presente él Sr. Secretario que el Sr. Luxan había entregado di 
título primordial de regidor de la villa de CaUuera, el qual habia ofre­
cido presentar á S. M. en la sesión de ayer. 

Se mandaron agregar á las actas los votos particulares de los Seño­
res Castillo, Larrazabal, Gordoa, Mendiola, liria, Maniau. Alco­
cer y Obregon, contrarios á lo resuelto en la sesión anterior sobre di 
artículo 5 i i del proyecto de Constitución. Asimismo se mandaron agre» 

{jar á las actas los de los Sres. Laguna y Torres Guerra, contrarios £ 
a aprobación del artículo 31 o , y el del Sr. Ramos Arispe , contrario 

al 3»7 y o n del mismo proyecto. 
^ La* Cortes quedaron enteradas de haber elegido el y del corriente 

la junta suprema de Censura á D . Manuel Fernando Raíz dsl Burgo por 
SU presidente, y á D . Ramón López Pelegrin por su vice- presidente. 

Sa mandaron pasar á la comisión de Justicia las listas de causas cri­
minales pendientes en la sala de Justicia del consejo de Indias y m la 
audiencia do Sevilla durante los meses de noviembre y diciembre é l -
liaos. 

Se remitió al archivo, para sa confrontación la lista de las obras is¡« 
fresas y reimpresas en esta ciudad durante el mes de diciembre dltimo? 

A la comisión encargada de examinar loa expedientéis de purif cario» 
*• mandaron pajar treinta do esta clase, en qae tntsadi» la sala ds l . 

?®w» si» »3 



de la aaSietscía de Galicia, remitidos, por el secretario interino «* 
Gracia y Justicia. , 

•A la cif' Ultramar se remitió la lista de los empleos y gracias conce­
didas por el consejo de Regencia y ministerio- de Hacienda de Indias en 
el nitinio'ffifs del año anterior. 

Conformándose las Cortes con ei dictamen de la comisión de! Perió­
dico sobre la representación del licenciado D . Pedro Martínez Santiz0 

en que solicitaba que S. M. le autorizase competentemente para verifi' 
caria recopilación de todos sus decretos y leyes, .y los que habían p u . 
blicado los -gobiernos anteriores, acordaron que se devuelva al infere, 
saeta su solicitud para que acuda al Consejo de Regencia, á quien cor­
responde, supuesto que la parte qne toca al Congreso está ya evacuad» 
con la publicación de los decretos de S. M. 

Se'mandó pasar á la comisión de-Justicia un oficio del secretario in­
terino de Gracia y Justicia, junto con una 'consulta que acompañ-slg 
del consejo Real sobre, el aumento de dos salas en la audiencia de Gali­
cia para el mejor despacho de los negocios pertenecientes á los pueblos 
del distrito de la cnancillería de ValladoiM. 

L«ida una exposición de. la junta creada por decreto dé 4 de julio 
del año pasado, con ei objeto de formar un. plan que arregle sistemáti­
camente la marina mercantil en España, en que , entre otias cosas, pro­
pon?» la construcción de un muelle provisional de madera en la puerta 
de Sevilla de esta ciudad, para evitar ios perjuicios que por su fasta ex­
perimenta, el comercio, resolviéronles Cortas que pase dicha exposición . 
al consejo de Regencia,-para que en su vista informe lo que tenga por 
mas conveniente. 

Se leyó el dictamen de la comisión de Justicia acerca de si la causa 
formada al marques de las Amarillas .sobre inflo., nesa correspondía al 
tribunal de- Guerra, ó á la Audiencia territorial; y habiendo expuesto 
el Sr. Baile; que debía existir nn -decreto contrario al dictamen de la 
comisión-, y posterior á los comprehenáiios en la colección ya impresa» 
se mandó suspender este asunto hasta mañana, para qne se buscase el 
decreto en secretaría, y se tuviese prevéate. 

Sobre la proposición del Sr. Filia jan*, admitida á discusión en la 
sesión de a i de- diciembre ultimo {veas» ) para- que- se declaras» bene­
mérito de la patria á D . Arias M c « y Velarde, decano qué &¿ del con­
sejo y cámara de Castilla, atendidos sus-méritos , y las. relevantes pren­
das que le adornaron hasta su muerte, opinó la comisión de PcewMi 
que deb'a pedirse informe ai consejo de Regencia sobre los,citados' mé­
rito» para poder dar en su vista el dictamen correspondiente.' Opusié­
ronse í este parecer el autor de la proposición, coa - los Sres. Vazquei 
Cangay Ramos Arispe, Garoz, y otros, alegando que esto era supo­
ner qua la nación no estaba convencida de los servicios del citado Mon 
quando había sido tan pública la firmeza de so. carácter -en la fanwwa 
causa del Escorial, y el heroísmo con que se había resistida k los hala­
gos y amenazas de Napoleón y de su hermano en Madrid, en Bayona 
y en Paris, donde quiso mas bien morir en nn hospital miseribleiiwHte, 
qne mancillar su honor condescendiendo con las insinuaciones- del_tira-
ne> Reprobado ea seguida por las Gestes el dictamen de la eoaaiiW»» 
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«robaron inmediatamente la eitatía proposición del Sr. Villafañe. El 

S IJarena picitó que en adelante no se hiciesen otas declaraciones de 
beneméritos de la patria,.. sin que antes se instruyesen Sos expedientes 
eportunos. El Sr. Presidente contestó qne hiciese por escrito su pro­
posición. 

Sobre la instancia de Doña María de la Concepción Grueso, viuda 
¿el). Manuel Montero de Espinosa, pidiendo una pensión para sí y pa­
ra sns hijos (véase la sesión dsl dia 28 de agosto), opinó la comisión 
de Premios qu» debía contestarse ai consejo de Regencia, y su consul­
ta sobre este punto , que provea ea éi con arreglo al decreto de las Cor­
tes, en qu» se establecen reglas fixas para prwmiar á las viudas y fami­
lias , no solo de los, militareis, sino también do los patriotas que hayan 
hecho graades ser finios á la patria. Quedó aprobado este dictamen. 

La comisión encargada da examinar el nuevo plan y arrrglo del Go­
bierno presentado por el Sr. Vega, hizo ia exposición siguiente: 

,,Señor, la comisión nombrada para el examen del.plan adicional 
sobre mejora de sistema de Gobierno ha visto la adición que el Sr. Oli­
veros propuso se hiciese al artículo 3 de! capítulo 111. 

,, La comisión habia tenido presente la diferencia de asuntos que pa­
ra su feliz logro requieren ser manejados con entera reserva hasta la con­
clusión, y creia que ya en el artículo último del capítulo 1 estaba indi­
cado lo bastante para deducir que los secretarios del Despacho no de­
biesen hacer manifestación de los negocios que por conveniencia públi­
ca exigen secreto; mas sin embargo, si ni lo dicho en aquel artículo, 
ni la calidad de las cosas 5 ni la utilidad pública se tienen por bastantes 
para suponer que debe hacerse» la distinción qae el Sr. Oliveros apetece, 
no hay reparo en expresarla por medio da la adición propuesta. 

Otra cosa tiene la comisión que hacer presente á V . M . , y es que 
siendo solo adicional el plan que acaba de aprobarse, quedan subsisten­
te* algunos da los artículos del antiguo reglamento interino para el con­
sejo do Regencia. 

„ L a comisión también habia pensado hacer cte ios dos uno solo, ¡ 

y aun habia comenzado la obra quando desistió del proyecto, porque 
expresamente V . M. no se lo ordenara. 

, , Sí V. M cree conveniente, como parece lo es, podrá formarse de 
los doá reglamentas uno solo, uniendo los artículos no modificados ni 
abrogados del primero á los que acaban de aprobarse; y de este modo 
qnedurá mas sencillo y sin embarazos. V . M. solo tendrá que hacer el 
cotejo por la simple lectora de uno y otro." : 

Las Cortes se conformaron coa este dictamen. . 
Continuando la discusión sobre el proyecto de Constitución se ley» 

el artículo 3 i 3 , que dice así: 
Los alcaldes se mudarán todos los años, los regidores por mitad 

cada año, y lo mismo los procuradores síndicos donde haya dos; si 
hubiere solo uno se mudará todos los años. 

El Sr. Bou hizo presente que los alcaides debían ser bienales para 
que tuviesen tiempo de esterarse ea los asuntos propios de su oficio; 
e - o aan en caso que se determinase esto en la constitución, lo qual él 
no creia coaveniente. El Sr. Larrazabal, insistiendo en lo que expuso 
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sobre el artículo 3 i o , opina qne los regidor? s no debían mudarse 
«nitad, sino solo por terceras partes, principalmente en América, atea» 
«bda la escasez de sngetos aptos para desempeñar estos encargos. 

El Sr. Castillo se opuso á esto, alegando lo gravoso qne seria í ] 0 J 
hacendados Y comerciantes de América tener qne abandonar por tres 
años sns negocios propios para desempeñar bien estos cargos , que fQr_ 
sosamente babian de recaer sobre ellos: qne por esta cansa SE había du> 
pensado allí el capituló D E la ordenanza de intendentes, EN Q U E se dis­
pone qae los alcaldes de segunda nominación de este año sean de pr¡. 
mera en el inmediato; Y finalmente, que era justo que estos empleos 
considerados como honor ó como carga, turnasen eetre todos los vici­
óos. Concluyo" apoyando el artículo como está. 

Hizo presento el Sr. Borrull que habiéndose hecho mención EN el 
artículo Soy de an soto procurador síndico como individuo de los ajun« 
tamientos, parecía ser contrario aquel artículo al presente, que supone 
dos; Y Q A E así, ó debía reprobarse este, ó corregirse aquel. Por otra 
paste observo que SI segna lo mandada en el artículo l i o los procura­
dores síndicos se nombran por elección E N los pueblos, no hay razoa 
para que en unes pueblos haya dos síndicos, Y en otros uno; siendo 
M U Y D E extrañar que quacdo las Cortes mas se desvelan E N mirar por el 
común,, se quieran suprimir los diputados del mismo, Y ademas EN AL­
gunos lugares el oficio de síndico personero del publico, siendo UN car* 
go tan útil al coman, y tan privilegiado EN las leyes- Y pues la comi­
sión, persuadida sin duda D E esta utilidad, propoma qae hubiese en AL­
gunos pueblos dos procuradores síndico* (uno de los quales será EL per* 
sonero ) „ pidió EL orador que se mandase lo mismo E N todos los pueblos, 
con lo quaí SE snpliria Ik fiara D E loa diputados del común. 

Déspnerd* quedar el artículo aprobado como está ,,,, presentó dicha 
Sr. Bbrrull la adición indicaba EN estos términos r 

Que haya dos síndicos en todos los pueblos, y qus uno dé ellos íe¿ 
el síndico personero del común. Ss mandó pasar á examen de la comi-t 
sion de Constitución. 

Se leyó EL artículo S í 4 » qne dice asir El-que hubiere exercid». 
cualquiera de estos cargos, ne podrá volver á ser elegido para nin-
guno de ellos sin que pasen por le menos dos años donde el vesinda-
rio do permita. Quedó aprobado.,. 

A B . T . S i 5 . 
Para ser alcalde, regidor ó procurador síndico ¡ ademas de ser 

eiudadano en el exercicio de sus derechos, se requiere ser mayor de 
veinte y cinco años, con cinco á lo menos de vecindad y residencia 
en el pueblo. Las leyes determinarán las demos calidades que han de 
tener estos empleados. 

El Sr¡ Luocanobservó queparecia superSaa la última parte del ar­
tículo, estando ya designadas eo ios anteriores tolas las calidades qué­
dete t«*t«er el ciudadano para obtener estas cargas concejiles. Ei Sr. Ra­
mos de Arispe hizo presenta que lo determinado así en este como en 
otros varios artículos anteriores, no era conforme con los principio* 
¡asios y liberales que se han proclamado principalmente ea el discurso 
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relímlnar de la constituicon, ni con los de igualdad , que han procla­

mado las provincias disidentes de América, lo qual- podría inutilizas-
e n adelante las negociaciones ó composiciones que ss entablasen por me­
dio de nuestros enviados y los de los ingleses» Y por consiguiente que 
no aprobaba el artículo. Apoyó lo mismo el Sr. Larrazabal, dando por 
reproducido lo que tenia dicho en la sesión de ayer. Satisfizo el señor 
forrero diciendo que la comisión no podia alterar en este artículo lo que 
estybí s. ncionado en los anteriores. El Sr. M'oragues • advirtió 'qne no era 
inperuna la última parte de! artículo, como había dicho «1 Sr. Luxan;, 
puesto que tas leyes podían exigir para estos cargos la calidad de pro--
pietario*, y alguna* otras que no están expresas en lo ya acordado. 

Qusdó aprobado. 
A R T . "5l6. 

JVb podrá ser alcalde, regider ni procurador sindicó ningún em* 
pleado público de nombramiento del rey que esté en exercicio, no-
entendiéndose compr«hendidos en esta regla los'que sirven en las mi­
licias disciplinadas. 

•Kl Sr. ••García Herreros índice qu<* acaso convendría expresar tsm--
bien á los empleados por señores particulares, los qual** no convenía cJj* 
tuviesen ««tos cargo,». -

Quedó aprobado sin roas disensión. 
Igualmente lo fué «1 S i 7 , qne dios así: 
Todos los empleos municipales referidos serúh carga concejil'-y.dk* 

que nadie podrá excusarse sin Causa legal. 

A R T . 3i8í 
Habrá un secretaria en todo ayuntamiento elegido por esté d plu­

ralidad absoluta de votos, y dotado de les fondos del común. Dejpue3 
de una brevísima discusión quedó aprobado. 

A R T . Zrg.1 

Estará é cargo de los ayuntamientos \ primero, lá policía de séür 
hibridady comodidadi 

Segundo. Auxiliar al alcalde en todo lo que pertenezca'á la se<* ' 
guridad de las personas y bienes de los vecinos , y á la conservación1' 
del érden público. 

Tírr.ero. La administración é inversión de- los caudales de pro­
pios y arbitrios conforme á las leys y reglamentos •» con el cargo dé'> 
nombrar depositario baxo responsabilidad ds los que le nombran. 

Qoarte. Bücer el repartimiento y recaudación da las Gontribueier**' 
ms , y remitirlas á la tesorería respectiva. 

Quedaron aprobadas sin discusión esta* quatfo atribuciones. 
E> Sr. Alonso y Bope-z.-- presentó--la- siguiente adición al párrafo'' 

quarto. 
.«-Señor, siendo el servicio personal de 'os pueblos el'dé mas interés-' 

P r̂a la soledad, y el qu- mss -embarga la -libertad del hombre,. es pro-1 

cise-.evifcar quanto sa pneda- las arbitrariedades qu* sueleo cometerse «.u'bt¿ 
«terminación individual de este «ervicio, y procurar la mas, recta fus-
toa en les aíiitanaientos que se hagan para formar la fuerza armada dejí 
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tado. Ea el artículo I 3 I de la consatucion se declara á las Cortes e B 

su atribución décima la facultad de fixar todos los años, á propuejta 

del rey , el número de defensores de tierra y de mar, que han de ser 
existentes en tiempo de paz ó de guerra, sin declarar nada después en 
todos ios demás artículos sucesivos, que autoridad debe hacer la distri» 
bucion de cupos , ni la. materialidad de los alistamientos.' correspondien. 
tes á lo que se determine ; y esta omisión es tanto mas reparable quanto 
se advierte indicado el encargo á los ayuntamientos de repartir y r«cau. 
dar las contribuciones quts establezcan anualmente las Cortes. Por } 0 

tanto me parece conveniente declarar esta precisión en el artículo 3,g 
que ahora *e discute , imponiendo esta obligación á los ayuntamientos 
de los pueblos y á las diputaciones provinciales , corno que son las cor-
poraciones que mejor pusden desempeñar este encargo con justicia y 
consideración, por conocer da muy cerca las circunstancias de sus com­
patricios. Esta declaración es oportuna á continuación del encargo 
quarto que se hace á loa ayuntamientos en el citado artículo 319 , y 
puedí decir así, reservando pura después la declaración que convenga 
hacerse á la diputación provincial para quando se trate de sus atribn. 
cienes. 

Quinto. Hacer los alistamientos para el reemplazo y aumento de la 
fuerza militar del estado, según las reglas que para ello se prescriban. 

También se leyeron las dos adiciones siguientes presentadas por el 
Sr. Ramos de Arispe. 

Primera. Designar fondos para propios en los pueblos que no los 
tengan, ó san muy tenues. 

Segunda. Repartir , vender ó administrar las tierras baldías y rea­
lengas de sus respectivos territorios. 

Ambas exposiciones se remitieron al examen de la comisión de Cons­
titución. 

Layóse el párrafo quinto, que diee así: 
Quinto. Cuidar de todas las escuelas de primeras letras , y de 

los demás establecimientos de educación que se paguen de los fondos 
del común, 

Qn-idó aprobado. 
El Sr. García Herreros : , , ¿ Y de las escuelas que no se pagan del 

común quien ha de cuidar ? Lo mismo digo de los colegios y universi­
dades ; muchas hay en que los particulares han fundado plazas y becas; 
parece qne esto se dexa abandonado. Así quisiera que los señores de 
la comisión diiesen si quedan excluidas." 

El Sr. Pérez de Castro: „ L a comisión ha creído que aquellos es­
tablecimientos que son del coman deben estar cuidados por los ayunta­
mientos. Los demás deben estar baxo la vigilancia de los qne los man­
tienen. Si se faltase al órdín é á la política claro es que el maestro ó e« 
qu« tuviese cuidado de estos establecimientos citaría sujeto i las leyes de 
orden. La comisión ha extendido así el artículo para no confundir io J 

establecimientos del forntiti coa los que tienen otro origen." 
El Sr. obispo de Calahorra; ,,En las escuelas del coman debe h*" 

cerse lo que está prevenido. Ea los particulares qus ha dicho el señor 
García Herreros debe observarse aquello que han establecido lo* i u a " 
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¿adores. Y o quisiera que en todos tuvieran intervención les ordinarias, 

ara que cuidaran de ia educación religiosa que debe ser su principal 
obÍe{{)> y para que cuidasen de que se cumpliesen las disposiciones de 
los fandadores , conforme lo previene el santo concilio de Tiento. • . " 

El Sr. Gareía Herreros: , , Y o no he dicho que tengan ni que vm 
tengan intervención los prelados, ni me he metido en cae'a de eso, ni se 
necesita aquí de saber lo que dice el santo concilio de Trento. Y o solo 
¿eseo saber si han de tener intervención en todas las escuelas los ayun­
tamientos. He preguntado esto por un caso particular qne me sucede á 
mí, de una fundación de mi casa que acaba de pasar á mí , y cuyas fa­
cultades no las sé yo ; ¿ cómo las ha de saber nadie ? 

El Sr. Oliveros: „Esta dificultad se satisface con lo que se previene 
en la facultad nueve de las diputaciones de provincia. 

El Sr. Gordillo : „ Y o apoyo lo dicho por ei Sr. García Herreros, 
tanto mas porque es conforme á lo que sucede en Canarias. La reflexión 
del Sr. Oliveros no tiene lugar, porque si los ayuntamientos no pueden 
tener intervsncioe en estas escuelas, tampoco puede tenerla la diputa­
ción de provincia. Con que es necesario que se diga qne los ayunta­
mientos deben entender de las escuelas, aunque no estén dotadas del c o ­
mún. Digo que es fundada la observación del Sr. García Herreros , por 
que en Canarias no hay ninguna escuela que esté dotada por Jos fondos 
del común , sino por las contribuciones particulares de los pueblos, que 
no son toados del común. Hay algunas otras escuelas dotada» con d o ­
nativos, y,están sujetas á las sociedades económicas, las quaíes por con­
siguiente no pueden estarlo á los ayuntamientos," 

El Sr. Espiga : , , Y o convengo desde luego en que no debe haber 
establecimiento público que no esté baxo eí cuidado de los ayuntamien­
tos. Las escuelas particulares deben ser administradas por los patronos 
que hayan designado los fundadores; pero no por eso debe dexar é! Go­
bierno de cuidar si se cumplen los fines para que se insrituyeirto.- En­
horabuena que se funden establecimientos piadosos ; pero no se pueda 
privar al Gobierno de velar sobre si consiguen en ellos los fines de la 
felicidad pública, ó los contrarios á ella. Así que, la única diferencia está 
en que en aquellos que se sostengan de los fondos públicos cuidarán lo* 
ayuntamientos si las rentas se administran bien , é igualmente si ia parte 
económica está bien dirigida ; y en las de institución particular esta ad-< 
mmistracion de los fondos estará el cuidado de aquel á quien haya de­
signado el fundador ; mas la inspección de todas á cargo del Gobierno. 
Así se podría decir : y ia inspección , aun de aquellas que no estén d o ­
tadas por particulares, estará á cargo de Sos ayuntamientos" 

El Sr. Anér: , , Y o convengo con el Sr. Espiga en que las escuelas 
particulares deben ser también de la íaspeccien del Gobierno para saber 
si se enseña lo que Se debe enseñar, y» si se conisten abusos en esta 
paite; pero no en el macanismo de ia escuela. Así me parece á mí que 
está muy bien puesto el capítulo , porque trata del Cuidado que á« be 
tener el Gobierno so promover las escuelas que son pagadas del fondo 
del común; suponiéndose ademas que tiene e! cuidado de que nadie 
puede despojarle para que no haya abusos ea todas las demás; por todo 
seque me parece que no hay necesidad de alterar en nada el capítulo." 



"El Sr. Arguelles: Apoyo la idea del Sr. Jtnir quisiera que J0¿ 
señores atendiesen á una cosa. O se cree qae el Gobierno es el qug sola, 
meóte puede dirigir estos establecimientos, ó no. Si lo primero, todos con' 
Teñiremos ea que tenga la inspección ; paro si se dice qne no , como yo 
creo debe hacerse, y que todo español esté autorizado para contaban-
por sa parte al fia de la enseñanza, no debe mezclarse el Gobierno eo 
e l lo , porque este puede ser un ramo de industria, y si se quiere una es. 
pecnlacion; y se debe permitir corno Insta aquí, que qnalquiera pseda 
enseñar á leer y escribir, latinidad, matemáticas, lenguas vivas ó muer-
tas, en fin !o que se llama educación. ¿ Y qué necesidad hay de qa9 

el Gobierno inspeccione esto ? Creo que quanto mas inspección sa trate 
de poner sobre estos establecimientos,, tanto mas presto viene aba xa 
la libertad de los espaSoles. ¿Porque yo qne quisiera poner una cáte­
dra de matemáticas ú otra qaalquiera he de estar snjeto á que el (Jo. 
bierao me diga la hora en que he de empezar, por qué autor he de en­
señar , y de qué modo he de explicar? Lo que dice el Sr. Anér es una 
Verdad, porque el Gobierno está encargado de velar paira que en nada 
se contravenga á las leyes. ¿Gomo es posible que ningún ayuntamiento 
daxe continuar á una escuela si ve que en ella se corrompe la moral da 
ios jóvenes, si se falta ala religión & c ? Tío puede ser , durará veinte 
y qu&tro horas; paro al instante se descubrirá el abuso , y aquí entra el 
Gobierno. Pasar de esto es atacar la libertad de los españoles. Estoy se­
gura de que por temor de esta inspección se retraerían muchos de dedi­
carse á está clase de industria; y esto se debe evitar en un sistema taa 
liberal como el que establece Y . M. Y asi creo que no debe añadirse 
jjada a! artículo," 

Sa leyó el párrafo sexto. 
Cuidar de Jos hospitales , hospicios , casas de expósitosy demt$ 

establecimientos de beneficencia baxo las reglas que se prescriban. 
fíj Sr, Uria reclamó el derecho de patronato que el obispo de Gua-i 

'daíaxara tiene concedido por el rey en la casa da misericordia que ha 
fundado,-cuya inspección, por ser taa análoga al carácter episcopal, pro» 
cbce allí los .mayores bienes; todo lo qual se perjudicaría ahora nota-i 
blí-ínífíta encargando su cuidado A los ayuntamientos. El Sr. Mufiosl 
Torrero manifestó que k coBiisioa tav» presante este caso y otros se­
mejantes , y1 por eso dexá Sa administración de estos establecimientos i 
las reglas qua se prescriban. El Sr. Dou juzgó que estas palabras eran 
demasiado generales, y que podían perjudicar al derecho de propiedad» 
.y á la obligación que el estado tiene de fomentar la fundación de estas 
obras de beneficencia pública; y así que no debian alterarse las dispo* 
wfnm dfi los .fundadores ,,. porque con-este-temor se retraerían machos 
de hacer este bien i la nación. Apoyó esté dictamen el Sr. Foncerrada, 
El Sr, Leypa, después de .observar que,.:á las disposiciones geperales na 
deben perjudicar.ios casos particulares,'indicó que la autoridad ecle»ái« 
tica d'ebia limitarse á los términos que fixaron los apastóles.» u® W * H 
.«endose en administraciones paramente seculares, y que el artículo no 
.perjudicaba:; tampoco á §R«®. Jas eclesiásticos entendiesen en administrar 
.'dicho? establecimientos, cosa que debía depender de los reglamentos «a* 
m Ú Y O h El Sr, CrmUzo reparo «a 1» ¡¡ü&ti-mifár.i 5».e exgbea«¡? 



¿ los aynntamientos, les daba sobre ios hospitales &c. mecha mayer ac­
ción de la qne correspondía, perjudicándose fa facultad y justicia dé 
\0i fundadores J y así le parecía que podría substituirse la palabra ios* 

, peccionar. 
. r Quedó aprobado el párrafo como está. 

También lo fué el séptimo , que dice así: 
Cuidar de la construcción y reparación de los caminos , calzadas, 

puentes y cárceles , de los montas y plantíos del común, y de todas 
las obras públicas de necesidad, utilidad y ornato. 

Octavo. Formar las ordenanzas municipales del pueblo, y pre­
sentarlas á las Cortes para su aprobaeion por medio de la diputación 
provincial, que las acompañará con su informe. 

Después de una breva discusión quedó aprobado. 
Igualmente io fué el párrafo nueve, que dice así: 
Promover la agricultura, la industria y el comercio, según la 

localidad y circunstancias de los pueblos, y quanto les sea útil y 
beneficioso. > 

El Sr. Alonso y López presentó la siguiente adición á este párra­
fo ; „ Señor, del mismo modo que se encarga á los ayuntamientos el 
cuidado de los establecimientos de educación, de beneficencia, y de 
comodidad, así debe encargárseles también directamente el cuidado de 
la humanidad paciente y desvalida, porque siendo el objeto de toda 
buena constitución política procurar la felicidad social del estado, no 
puede desentenderse el discreto legislador de la necesidad de recomen­
dar los hombres á la beneficencia y protección de los hombres, me­
diante á que conociendo quan triste es á veces sn suerte , no puede de-
xar de decir con Tarencio humani a me nihil alienum puto , porque 
homo sum. Esta recomendación debe ser tanto mas efectiva, y de un 
éxito tanto mas favorable, quanto mas cerca están los hombres de aque­
llos necesitados que la procuran; y así ios individuos que compongan 
los ayuntamientos de los pueblos deben ser y declararse inmediatos 
protectores natos del pobre, del vexado y del desvalido , con «ncargos 
especiales en la constitución para que así sea público. Atendiendo á es­
to , será muy conveniente que después del encargo noveno de este ar­
tículo 3 I Q que se discute, se expresen estos tres que indico á continua­
ción como muy necesarios. , 

11. ,,Proteger la mendicidad por tolos los medios posibles de ocu­
pación útil, proponiendo á ia diputación provincial io que sea conve­
niente sobre este particular, para que no haya pordioseros. 

1 2 . „ E a ultramar proteger las quejas de los indios contra las v e -
xaciones qua experimenten de parte de las autoridades y poderosos , y 
prestar también protección í los esclavos contra el rigor de sus dueños, 
haciendo presente á ¡a diputación provincial lo que ocurra de extraor­
dinario en estos dos casos, para su mas eficaz rema dio. 

i3 .• „Gontener en lo que sea posible la expatriación voluntaria de 
tos pnsblos , con arreglo alo oue se determine en ios reglamentos de 
policía." 

Se mandó pasar al examen de la comisión de Constitución, y se le­
vantó la sesión pública. 

*OMO xx. 3 o 
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K)B mandó agregar á las actas el voto particular de los Sres. Larrazá* 
bal y Castillo , contrario al artículo 3 1 5 del proyecto de Constitución 
aprobado en la sesión del dia anterior. 
: Se mandó pasar á las comisiones de Hacienda y Eclesiástica reuni­
das un oficio del ministro interino de Hacienda de España , en el qual 
daba cuenta de haber resuelto el consajo de Regencia que las oficinas 
encargadas de ios ramos de Cruzada y Subsidio , Indulto , Excusado, 
Noveno , Decimal, Extraordinario &c. se restablezcan con el mismo nú­
mero de empleados y dotaciones que tenían antes de la revolución, de­
biendo gozar los actuales empleados las dos terceras partes de sus suel­
dos durante las actuales urgencias; cuya resolución se había ya llevado 
á efecto á fin de que no sufrieran mas atraso estos negocios , y se aten­
diera debidamente á las interesantes rentas del Noveno y Excusado. 

Acercado la exposición de D. Felipe María García diputadosu» 
píente por la provincia de Santiago , en la quai hacia presente no po­
der venir á las Cortes á suplir la falta del Sr. Tenreyro, según se la 
había mandado, por no permitírselo sus males actules y habituales; fus 
de parecer la comisión de Poderes de que atendiéndose mas al espirita 
que al sentido literal de la instrucción de i . ° de enero de 1810 de­
claren las Cortes á dicho García exonerado del cargo de diputado, y 
en su conseqüencia manden venir al suplente que le corresponda. Que­
dó aprobado este dictamen. 

Habiéndose dado cuenta de los antecedentes relativos i la causa 
del marques de las Amarillas, según lo resuelto en la sesión del dia 
anterior; se mandó volver todo el expediente á la comisión de Justicia, 
para que con presencia del último decreto de S. M. acordado sobre la 
materia en 6 de octubre último exponga su dictamen. 

Leido el informe de la comisión ultramarina acerca de no haberse 
remitido á las Cortes todos los documentos pedidos por esta á la Re­
gencia , relativos á las facultades concedidas al virey de México Don 
Francisco Xavier Venegas sobre tributos, exención de alcabalas, y las 
extraordinarias vice-regias, se declaró que no había lugar á deliberar 
sobre este asunto. 

No quedaron admitidas á discusión las siguientes proposiciones pre­
sentadas por el Sr. Canej'a. 

Primera. Que se deroguen y declaren insubsistentes todas las virv 
eülaciones y fundaciones de mayorazgos de qualquier clase que seani 
cuyas ventas valuadas en un quinquenio no ascienden á lo menos d 
la cantidad de veinte mil ducados. 

Segunda. Que se declare pertenecer á los actuales poseedores d» 
vinculaciones ó mayorazgos que deban quedar derogados, la propie­
dad y dominio de los bienes que se restituyan al estado de libres y l® 



Í J O « Í / W I Í » Í « facultad de disponer de ellos á su arbitrio y conforma 

¿ las leyes. • • 
Tercera. Que se prohiba absolutamente la facultad de vincular ó 

amayorazgar. 
Qaarta. Que a los poseedores de grandes mayorazgos, cuyas ren-

tas excedan de la cantidad designada , y que por lo mismo no que­
den extinguidos, seles permita sin embargo vender la parte de bie­
nes vinculados que ellos mismos estimen no hacerles falta para man­
tener el decoro de sus casas y familias. 

En seguida tomó la palabra el Sr. Castillo , y dixo : 
V . M. ha dado una nueva prueba de su ilustración, convirtiendo 

en electivos todos los oficios municipales que hasta ahora habian, sido 
vendible» y renunciables. Semejantes empleos serán en lo sucesivo des­
empeñado» con mayor pentualidad y acierto , y servirán también pa­
ra premiar las virtudes de los honrados españoles. Pero , Señor , es ne­
cesario que V . M. concluya la obra qae ha comenzado , cortando de 
nn golpe todos los abusos que se habian introducido en hacer vendi­
bles y renunciables los oficios públicos de escribanos, notarios &c. Era 
ciertamante un escándalo ver sacar á pública subasta unos empleos tan 
importantes al estado ; ios quales se convertían en propiedades de par­
ticulares i que transmitían á sus hijos como sus demás heredades. D e 
aquí ha resaltado que muchos de los que han obtenido estos empleos 
(no hablo de todos, pues que he conocido á muchos quí se han per­
lado con honradez) no han reunido la prohijad, desinterés é integri* 
dad necesaria á un hombre que merece la confianza pública. Ea efecto 
qualquiera que compraba estos oficios, no lo hacia animado del lau­
dable objeto de servir al estado, siao para fundar en él su fortuna; 
lo qae redundaba en perjuicio de los pueblos. Es pues necesario que 
V . M. derogue para siempre semejantes prácticas, ordenando que en 
lo sucesivo no se vendan estos oficios, sino que se den á la virtud y 
mérito. No pretendo con esto que los actuales escribanos &c. sean pri­
vados de sus oficios, porque á mas de la dificultad que hay para indem­
nizarlos por las escaseces del erario ( como es de justicia ) , entiendo 
qae se seguirían malas coaseqüencias por ser estos empleos de por vida 
según su naturaleza. Lo que pretendo únicamente es que ea lo sucesivo 
los depositarios de la fa pública sean electos con relación á esta idonei­
dad y virtudes, y d; ninguna manera se haga grattgarí* con estos oficios. 
Por tanto hago la siguiente proposición: ' . ., 

Conviniendo que' todos oficios públicos de escribanos, notarios, 
procuradores &c. no sean venales , sino que se den únicamente á la 
Virtud y al mérito , pida á V. M. se sirva decretar que en lo sucesi­
vo dichos oficios que vayan vacando no puedan sacarse á pública 
subasta , ni de modo alguno se v-mdan , ni renuncien , ni hereden, 
sino que se provean á propuesta de las respectivas diputaciones de 
provincia , por las audiencias ó tribunal supremo de Justicia , ó del 
moda y forma que á V. M, parezca conveniente. Ss mandó pasar esta 
proposición á la comisión que presentó el proyecto de decreto sóbrela . 
abolición de. los señoríos ¿Ye. 

Continuó la discusión del proyecto de Constitución; „ 
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A R T . 320. 
Si se ofrecieren obras ú otros objetos de utilidad común ¡ y por 

no ser inficientes los caudales de Propios , fuere necesario recurrir 
á Arbitrios , no podrán imponerse estos sirio obteniendo por medio de 
¡a diputación provincial la aprobación de las Cortes. En el caso de 
ser urgente la obra ú objeto á que se destinen , podrán los ayunta­
mientos usar interinamente de ellos con el consentimiento de la mis­
ma diputación , mientras, recae la resolución de las Cortes. Estos ar­
bitrios se administrarán en todo como los caudales de Propios. 

Aprobado. 
A R T . 3a r . 

.Los ayuntamientos desempeñarán todos estos encargos baxo la 
inspección de la diputación provincial, é quien rendirán cuenta jus­
tificada cada año de los Caudales públicos que hayan recaudado é 
invertido. Aprobado. 

C A P I T U L O I I . 

Del gobierno político de las provincias ,y de las diputaciones 
Provinciales. 

A R T . 322. 
El gobierno político de las provincias residirá en el gefe superior 

nombrado por el rey en cada una de ellas. 
El Sr. Ley va: Opiné en la comisión que el gobierno político de 

las provincias debía residir en el gefe superior nombrado por el rey, 
con la adición de que fuese asociado por dos adjuntos nombrados por 
la diputación provincial, sobre cuya elección y renovación propuse las 
reglas que me parecieron oportunas , y que expondré , aprobad» que sea 
la idea. No habiendo prevalecido en la comisión, ia presento ahora ha­
ciendo proposición forma!. 

, , Las razones do conveniencia y de justicia son muy obvias. Si nues­
tro deseo y nuestra obligación es dar á la nación una constitución libe­
ral , es preciso convenir en la proposición. No habrá un remedio siste­
mático contra el despotismo , si confiamos exclusivamente á un ministró 
déla corona el gobierno de las provincias. Ellas serán felices temporal­
mente quando las quepa la suerte de un hombre bueno é ilustrado, y 
serán seguramente oprimidas quando por error se nombre un ignorante 6 
un ambicioso. La libertad civil no debe abandonarse á las casualidades; 
debe fundarse-en sistema. La intervención en el Gobierno de personas 
que merezcan la confianza de los pueblos será el mejor auxilio para 
los buenos gobernantes, y un impedimento para hacer el mal. Para nada 
servirán las leyes y las mejores instituciones en el centro de la nación, 
st no adoptamos esta moderación en las provincias. Los recursos contra 
la opresión, especialmente de largas distancias, son regularmente inúti­
les para obtener el remedio solo por la dilación. Un informe capcioso, 
nna intriga artificiosamente sostenida , obscurece la verdad y embaraza 
que la acción del Gobierno supremo se dirija con acierto. Es preciso 



«cbar qnanto mis S" pagóla por una buena combinaron la con£knza 
ei\le el rey y los pueblos, y proporcionar á S. M. me;4¿os segures de 
6 D , e t q u e sus delegados cumplen exáctamette sus funciones. Ademas Ja 
"cion en gran parte désele nuestra gloriosa revolución está habituada á 
"tte las provincias sean gobernadas por autoridades colectivas elegidas 

or ellas, y presididas por gobernadores de nombramiento real; y por 
\o tanto será impolítico privarlas de este consuelo. Lo que conviene sí 
ei arreglar mejor el sistema. Ss conseguirá aprobándose mi proposición, 
mía reduce e! número de vocalas de elección provincial á solo des para 
la parte gubernativa , y que de consiguiente establece una diferencia 
conveniente entre las atribuciones del Gobierno y las de las diputado-*' 
Des provinciales, de qae después se tratará. Cesando un adjunto cada 
afio, y nombrando otro con otras reglas que se propondrán, ¿probada la 
idea principal, se daría toda la perfección posible á este proyecto. Me 
haré cargo ligeramente de las objeciones que se hicieron en la comi­
sión. Se dixo que mi idea contenía oposición al carácter de la monar­
quía , que consiste en que el estado sea gobernado por solo el rey. Res­
pondí que yo no quitaba al gefe del estado esta sita atribución r pues 
que mi dictamen giraba baxo el supuesto de la subordinación k su au­
toridad de estas juutas de gobierno , y qne mi objeto era que así como 
la alta dignidad del rey se halla auxiliada en la corte de medios cons­
titucionales para embarazar que mal aconsejado abuse sin querer de la 
plenitud de sus facultades en lo executivo , haya también en Iss pro­
vincias temperamentos para precaver que se abuse de la real eos fianza. 

s , Algún señor diputado dixo que las juntas provinciales fueron obra 
de la revolución. Y o contesté- que si este reparo valiera en su generali­
dad , no pudiéramos dar un paso en favor de la libertad civil pues t o ­
dos los sucesos que hemos observado son resultado déla revolucioc. Si 
no hubiera sucedido esta, estaríamos seguramente ó baxo el despotismo 
de Gjdoy, que solo se podia sostener existiendo en su vigor el terror 
que esclaviza los pueblos, 6 baxo el yugo «xtrangero de los Bonapar-
tes. No se oiría seguramente en este Congreso el íertguage virtuoso de 
los hombres Iibre3. Las expresiones mas inocentes dichas en ese caso 
contra la faerza y la irracionalidad del despotismo, hubieran acarreado 
infinitas víctimas á los calabozo» y al martirio. Ciertamente no habría 
habido Cortes. Se hubiera tenido por herética la aserción de que la so­
beranía reside en la nación , que los reyes no baxan del cielo, y que un 
ministro puede ser separado del lado del trono para responder de su con­
ducta, quando lo crean justo los representantes de la nación. Estas verda -
«es no dexan de serlo por haberse reconocido mediante ia revolución.. 
Así que, concluí que era un error tachar las cosas por aquel origen; qne 
no se podia dudar que las juntas habian sido muy útiles , y que si ha­
blan cometido algunos excesos, debía atribuirse á filta de reglas fi'áas» 
y al tiempo en que cada provincia se gobernaba soberanamente ; que 
f11 Proposícíon abría la puerta á un sistema sólido ; que era una ilusión 

emer el federalismo, si dirigíamos prudentemente el espíritu público, y 
existiendo la base de la precisa subordinación al rey,, Hice varias otras 
ettexioues, qns reservo para la discusión," 

•El Sr, Bahamonde: „Apr,uébese primero el artículo conforme está, 



( a38 ) 
y en seguida pregúntese si há lagar á deliberar acerca de la adición R \ 
Sr. Leyva." 

Quedó aprobado el artículo, y no ad nítida dicha adición. 

A B . T . 323 . 
Ea cada provincia habrá una diputación llamada provincial 

ra promover su prosperidad, presidida por el gsfe superior. 
Aprobado. 

. , A K T . 3 24. 
Se compondrá esta diputación del presidente , del intendente y de 

éiete individuos elegidos en la forma que se dirá, sin perjuicio da 
qw, las Cortes en lo sucesivo varíen este número como lo crean can-
veniente , ó lo exijan las circunstancias, hechatque sea la nueva 
división de provincias de que trata el artículo 12. 

Ei Sr. Castillo: , , ¿ Y en las provincias en las qualeí no haya inten­
denta , qae? persona daberá substituirle?" ' 

El Sr. Larrazabal: „Sea-er, mi caatraygo á hablar en e?te ártica, 
lo acarea d-ii mira iro da individuos da qae daba componerse la diputj-
c i a i , y facultad de qae las Cortes en lo sucesivo varíen el «limero. 
Qainto á lo primero , si cada diputación ha de componerse da solo siete 
individuos, no ei posible Meas el objeto de su instituto, que debe ser 
la uíiüdid coman de los pueblos. Auique á cada una no le correspondan 
otras atribuciones qae las sea dadas hasta hoy en el capítulo 333 , bien 
ss dexa conocer q is los diversos ramos de sa inspección requieren di­
versos sagetos iastruilos en ellos, porque no es posible concebir qae el 
qut se ha criado ea un partido , tenga el conocimiento práctico indis­
pensable de las necesidades y conveniencias del otro. Y a otra vez he 
oído qae algún señor diputado asegura qae estos conocimientos se ad­
quieren con el estudio , sin qae fuese preciso el conocimiento que mate­
rialmente entra por los sentidos ;*j?ero ningo.no niega que la perfección 
consiste en poseer nao y otro , lo qua es may raro ; y qae no sisado fá­
cil encontrar estos hombres consumados, se debe suplir coa el conoci-
mieato práctico d»los naos lo que á los otros falta , aunque tengan la 
'Moría. M'w la necesidad de aumentar el número de estos individuos, ia 
exige la extensión y distaaoia de los lagares de America entre sí , y sus 
divenos iatejr.asés; pirqaa todos tienea deraeho á promover la felicidad 
di sui pueblos , io que veo qae uo se podrá conseguir sin qae la dipu­
tado J conste da estol mis caos vecinos de los respectivos partidos. Me 
paréese que ya otra vez he dicho que el reyno de Guatemala, siendo 
de los menores, 6 tal vez el de meaos extensión ea una y otra América, 
tiene mas que toda la psníasala : ¿ y será posible persuadirse á que con­
cediéndose á esta diez y seis ó mas diputaciones, según la división que 
se hiciera de su territorio , en Gaatenaala hayan de ser suficientes dos 6 
tres de siete .individuos segan las provincias qaedaren divididas ? No lo 
creo. Ni se diga que ia población de aqae! reyno llegará quaado mas á 
la sexta parta respecto de la de !a península: porqae esto hace que sus 
necesidades sean mayores: qae exija mis ateacion para su comercio (que 
es de jasticia, y ninguno tiene), pira el fomento y prosperidad de su in­
dustria y agricultura, y para el aumento de su población. No ej mi 
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• « ann pienio»qne no conviene se erijan diputaciones en todos 
^^Uo's lugares que, hasta hoy se reconocen como provincia ó cabeza de 
*í a e A f s e distinguen entre s í ; bastan ios ayuntamientos instituidos 
P a r t l

 u e s t r a s layes , íestituidos que sean al uso amplio de sus facultades. 
jcTbiendo juntas en cada provincia subalterna , ya aquellos serian irúti-
1 v aun perniciosos, por la contradicción qne tal vez tendrían con las 

tes > Y quedarían los cabildos si», facultades ni objetos en que occpar-
Pero sí es muy debido que las diputaciones instituidas en ¡as ce pira-

j e * J e c onjpongan de sugetos de todas las provincias (hablo segun lo que. 
tov entendemos en América por provincia ) . Así es mi voto* que a} efec­
to de que estas diputaciones sean de sugetos de todas las provincias, cons­
ten de i r e c e individuos, Quanto á lo segundo, así por las razones indi­
cadas , como porque este artículo es base constitucional, es mi dictamen 

e se sancione que las Cortes en lo sucesivo no podrán disminuir es­
te número , y sí aumentarlo atendidas las circunstancias.'" 

El Sr. Ramos Arispe: „ Señor , el 'artículo 3aa establece un gefe 
político en cada provincia. El siguiente una diput&cicn tainbitn en cada 
una de ellas, y el que de presente se discute , designa los individuos de 
que se han de componer esas diputaciones j numerando entre ellas loa 
intendentes. Me parece hacer presente que no en todas las provincias bay 
intendentes, y aun yo espero de ia sabiduría de V . M» que librará al­
gún dia á la nación da esa institución semifrancesa , simplificando la ad­
ministración de hacienda, y por eso podrá substituirse á la palabra inten­
dente la de primer gefe de Hacienda en la provincia. Desapruebo tam­
bién en este artículo el número de siete individuos para toda la diputación, 
pues aunque se quiera, no son unas las circunstancias, segun estas varíen 
por la extensión de las provincias , variedad de sus climas, á que es consi­
guiente la diferencia de industrias y aun de genios de los pueblos, se han 
menester mas varias manos qa« dtn impulso á los respectivos rames. El 
mayor número de población, el mas ó menos adelantado estado de las 
artes y comercio , exigen mayores luces, mas multiplicadas tareas , y 
deben repartirse en proporción que sean útiles; para lo que es necesario, 
mayor número. Es quimera el querer que la diputación de Mt'xico ó Ca­
taluña se componga de siete solas personas. 

„ En quanto á los gefes políticos y de hacienda , entiendo que aun­
que asistan , y presida el primero, no tendrán ambos votos; y á pensar 
así me inclinan á mas de otras razones generales-Ios principios que sa 
sientan en el discurso preliminar á esta parte última de la constitución. 
Leeré y haré muy de paso mérito de algunos períodos : dice en uno (le-
yá lo siguiente) : „ jamas se ha introducido doctrina mas fatal á Ja pros­
peridad pública , que la que reclama el estímulo de la ley , 5 la mano 
del Gobierno en las sencillas transacciones de participar á particular en 
la inversión de los Propios, para beneficio común de los que los cuidan, 
producen y poseen , y en la aplicación de su trabajo y de su industria; 
objetos de utilidad puramente local y relativa á determinados fines." Si 
por el presente artículo se diera voz y voto al gefe político y de hacien­
da, que s 0 n agentes inmediatos del Gobierno y executores de las leyes, 
¿que otra cosa se hacia que aplicar esa doctrina tan fatal para la pros-
Bondad pública ? Estarían constantemente interviniendo ea lóeconcmi» 
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co , y de inferas puramente local las manos del Gobierno y del F' * 
c o , cuya sola sombra suele ser ominosa á los pueblos, v seria i>J5' 
tradecir en ia aplicación ios piausioies principios en qae esta se „ „ : 
apoyar. 

,,Eu otros pírrafos del expresado discurso se condena como dafiosíji, 
ma á las provincias, la inflaeacia da! Gobierno en los negocios econó­
micos , atribuyendo á esta manía e] ,que la prosperidad y fomento da 
aquellas dependiese del impulso dsi Gobierno, que equivocadamente ss 
subrogaba en lugir del interés personal. Que el régimen económico de 
las provincias á ciurpos que están inmediatamente interesados en la ma­
jo, a y adelantamientos de los pueblos de su distrito : cuerpos que for­
mados periódicamente por la elección libre de las mismas provincias 
t&cgaa ademas de su coafianza las lacea y conocimientos locales para 
promover su prosperidad , sin qae Ja perpetuidad de sus individuos ó txt 
directa dependencia del Gobierno pueda en "mugan caso frustrar el co­
nato y diligencia de los pueblos en favor de su felicidad. u 

, , Ahora bien , apliquemos estos tan liberales principios. ¿Podrá la 
prosperidad interior de las provincias dexar de depender del impulso 
del Gobierno , teniendo este en la diputación dos agentes inmediatos Je 
grande influxo coa voz y voto? Seria delirio el pensarlo. ¿ Dexará da 
tañer ocasión el Gobierno por estos dos sus agentes de subrogarse eqni-
vocadameate en lugar del interés personal? Se hallará ea estos gefss 
temporales, y regularmente forasteros, aquel inmediato interés que solo 
cabe ea los vecinos de las provincias ? Formándose esos cuerpos de esos 
dos gefes con vo to , ¿ podrán llamarse formados por la elección libre de 
las provincias, ó que en el todo se merecerán la confianza que los de-
mas individuos , y tendrán esos conocimisatos locales qua se proclaman 
como necesarios para la prosperidad interior ? La contestación á estas 
questiones me hace creer que no se habria hecho sino conocer el mal, 
si diera esa iu&axo á los agentes del Gobierno , qus crea no lo tienen̂  
para guardar consonancia entre el discurso preliminar y el artículo. Asis­
tan enhorabuena esos gefes , presida «1 político como representante del 
soberano, y haga que se guarde el buen órdsn: comunique el de Hacien­
da sus laces, y auxilie á ía diputación con estados, planes &c. , y am­
bos habrán llenado sus deberes , dexanáo libertad á los españoles para 
promover sus intereses con toda la extensión que ponderaban , aunque 
á otro intento , los Sres. Arguelles, y Espiga que son individuos de I» 
comisión de Constitución.'* 

El Sr. conde de Toreno: „ Pío estoy conforme con el dictamen de 
los dos señores preopinantes. He dicho el otro día, é insisto hoy , q u e 

las diputaciones y ayuntamientos deben considerarse como unos agmtei 
del Poder executivo, y no como cuerpos representativos, según creen 
algunos individuos, y de cuya opinión dimanan las mas de las equivo­
caciones. La nación prefiere que la elección de estas corporaciones se exe* 
cute por los pueblos á quienes deban de regir, y se escojan sus indivi­
duos de entre sus mismos veciaós, porque en ellos se supone mas co­
nocimientos de sus intereses, y mas deseos de su prosperidad que no>ea 
personas nombradas por el rey desde la capital; pero rio por eso áebe-
jtaoi obidarooi del objeto de su imtitücion. Si se aumentase su núaaer0* 
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peería ai faerza mora! en razón directa de este aumento; y de esto he­
mos'de abstenernos á no querer alterar el sistema de constitución que Ja 
C0VR,¡-ion ha propuesto , y cuya discusión va ya tan ade bulada. Pres­
cindo de si para una monarquía tan extensa es el mas aicquado ; esta 
no es ¡a qúestion, ni mi objeto el tratar de ella. La comisión no ha in­
tentado formar un federalismo, y siguiendo este rumbo , en caso de dar 
facultades á las Cortes ordinarias , no deberían ser para aumentar su nú­
mero, según quieren algusos señores, sino solamente para disminuirlo 
•i io tuviesen por conveniente. Esto prescriben los principios, da les 
guales es importante no nos apartemos. Lo dilatado de la nación la im­
pele baxo de on sistema liberal al federalismo ; y sí no io evitamos se 
Vendría á formar , sobretodo con lis provincias de ultramar , una fe­
deración como la de los Estados-Unidos , que insensiblemente pasaría á 
imitar la mas independíenla de los antiguos cantones suizos , y acabaría 
por constituir estados separados. Las diputaciones tampoco tienen las 
facultades que se dice : ellas 110 pueden entrometerse á entender en los 
intereses de los particulares , y á darles reglas; si lo hiciesen , el resul­
tado seria tan malo como si fuese el Gobierno supremo. A las diputa­
ciones solamente les toca fomentar la prosperidad de los pueblos , mirar 
por eí bien común , y no mezclarse en dirigir las operaciones de ÍLdi-
viduos aislados. Con esto contesto ai último señor preopinante , que ha 
hallado contradicción entre estos artículos y lo que expresa ti preám­
bulo del provecto. En los artículos se dan facultades á la diputación 
para cuidar de la prosperidad coman ; y ^n el preámbulo se habla da 
ia libertad que se debe desar á los individuos en ei uso de su propie­
dad particular y de su industria. En quanto á que los 'gefe3 políticos 
compongan parte de estos cuerpos, para mí es cosa clara y necesaria: 
sou nombrados por el Gobierno , y es natural asistan y sean miembros 
de estos cuerpos , que solo son de execucion, así para darles impulso, 
como para evitar abusos, la violación de las leyes, y hacer que se cum­
plan las órdenes superiores sin detención. Por consiguiente apruebo e l , 
artículo." 

El Sr. Borrull: „ N b puedo convenir con lo que se propone en es­
te artículo sobr« que se componga la diputación del presidente, del in­
tendente y de siete individuos; porque entiendo que deben ser tantos 
como los panidos ea que esté dividida cada provincia: esto parece que 
no io repugna la comisión para lo sucesivo , puesto que quiere que se 
d^xe á la* Cortes la facultad de variar dicho número , como lo crean 
conveniente , hecha que sea la nueva división de provincias : y coa 
mayor motivo debía adoptarlo ahora en que cada partido está en la po­
sesión de Botnbrar al que le parezca para la junta provincial, y enten­
der en gran parte de los asuntos que al presente se ponen á cargo de ia 
diputación ; porque el hacer una alteración tan notable , privando á 
algaaos partidos de la facultad referida, y dexáadolos sin un sugeto 
a» satisfacción que los represente en dicha corporación, y mire por sus 
particulares intereses , ocasionaría mucho sentimiento y quejas, y da-

motivo para que no pudiera consolidarse enteramente aquella íntitaa 
amon qao debe haber entre todos , y tanto se necesita para triunfar de 
«•«MITRO comua enemigo. 

TOMO xi.- 3 i 
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„ Aña lese á lo dicho que el finque ha.tenido la comisión para »» 

la. cree este cuerpo politizo de la diputación-, según consta por ios a s . 
tí culos siguientes , y ms-uifiaíta-en el áiscueso preliminar, «apara pro! 
mover la prosperidad ds las provincias en general y los inferas es 
los puablos en particular , y evitar las extorsiones y fraudes en el ra» 

Í>artímiento y cobro de los impuestos, y otros perjuicios que dimanan d 9 

os errores cotnstiios en pontos de economía política ; y no pueden lo­
grarse estos importantes fines, si no elige cada partido al sngeto que J9 

parezca mas á propósito para llevarlos á efecto , por ser muy distintos 
los intereses , urgenems y el estado de población', agricultura, irsdus. 
tria y caudales de los pueblos de unos partidos respecto de Sos de otros 
y no poder conocerlos perfectamente mas que ips naturales y vecinos de 
elfos; y no siguiendo estas ideas , lejos de servir de Utilidad ía diputa­
c ión , caasaria machos perjuicios á varios pueblos. 

,,Y en fia quanto he manifestado es igtaa'meate conforme á las i » , 
tenciones y acuerdos da V - M . J pues aunque en el reglamento provi­
sional para el gobierno de las juntas de provincias se propuso y resolvió 
qae so compusieran estas, de nueva individuos; pero considerando los 
perjuicios que de dicho camero fixo se seguirían en varias partes, mandó 
V . M. que en la» provincias en que fuese mayor el numero de corregi­
mientos ó partidos sean tantos los individuos de las juntas , como los 
partidos ó corregimientos en que estén divididas las provincias, y que 
se eligiera un vocal por cada partido. Y las mismas razones de utiláad 
que movieron á V . M. á acordar esta providencia respecto de las juntas 
de provincia, se hallan también en orden á los sugetos que han de com­
poner la diputación. Las mismas facultades que se dieron entonces á 
dichas juntas se transfieren* ahora á las diputaciones ; por lo quál ha da 
ser uno mismo el acuerdo respecto del número de sus vocales. Y na 
hallo motivo alguno para que se atribuya la nota de gobierno federati­
vo á una diputación de once ó trece vocales, no siéndolo la de nuera. 
Y así la coman utilidad de los pueblos , y lo resuelto por V . M. aceres 
de las juntas de provinciaconvencen que debe corregirse este artícu­
lo , y mandar qu» se componga la diputación del presidente, del in­
tendente y siete individuos , ó mas, según el número- de partidos ó 
corregimiento* en que esté dividida la provincia , de "suerte que se eli­
ja un -yoca! por cada-partido." 

El Sr. Jáuregui: , } Y o no fui en la comisión, ni tampoco soy aba* 
ra de dictante» que el número de individuos en la diputación provin­
cia! 'sea solo el de siete."El Sr. conde de Toreno ha dicho que la dipu­
tación es un cuerpo puramente económico y administrativo, y que sa 
elección es popular , porque así tendrán los' pueblo» la mayor confianza 
en individuos, qae ellos mismos escogen de entra sus convecinos,, á 
quienes se debe suponer el conocimiento ¿interés necesarios para promo­
ver él bien de su provincia. Y bien : eu provincias dilatadísimas., co­
mo toarla mayor parte de las de América , ¿ podían siete vocales re-
oair las nociones precisas de los vastos territorios , y de los intereses da 

' tantos•.'pueblos? Saránaa&aientes siete vocales en la diputación de. Pufr* 
te-Rico; pero , Señor, ¿qae proporción hay entra esta isla , y.-el m ' 
menso y .©patento reya-o da Naeva-Espafta ?• Esto persuade que ai » * • 



. ( 24$ ) . , . , • 
nos debe hícsrsa diferencia entre nnos y otros reynos, a quienes hoy da-
~5s el nombre d«j provincias en América. ' 

Y o sé que V . M. ha reservado á las Cortes futuras una mas cómoda 
proporcionada división del territorio español en ambos hemisferios; 

pero catre tanto llega este cas© , que no puede ser pronto » sufrirán los 
paises de ultramar , sin sacar todas las ventajas que ofrece la excelente 
ÍHjtitacion de las diputaciones. 

„ Siempre creeré qae EL número D E siete voca!es en cada una es cor­
to absolutamente hablando > pues hay que traer ár cuenta las indisposi­
ción}* áe salud, que muchas ocasiones cercenará dicho número , y por­
que en unos países nacientes, en que todo , por decirlo así , deba 
crearse, es.macho lo que ha de trabajar este cuerpo , si ba de cumplir 
con sus encargos. , 

„Qae estas corporaciones propenden á ensanchar sus facultades: que 
iu faerza moral se aumenta coa E I número, y que sin-pensarlo po­
demos incidir en el federalismo , es otro argumento del Sr. Torcno; 
pero , Síñor, este argumento prueba tanto , qae por esto no ti-.ae fuer­
za. Si él vale, debamos desistir de diputaciones, sean del camero qua 
fuesen , y debemos no formar ayuntamiento* que , componiéndose tam­
bién de mayor número , pueden abusar; pero , ¿ esto seria convenien­
te? Creo que na. Si EL número puede aumentar la fuerza moral de una 
corporación, también es cierto que el espíritu de cuerpo es mas fc.cil 
que se introduzca en pequeño , qao ea mas/número* Para formar estos 
temores es preciso olvidarnos de que los vocales de las diputaciones pro-
vinciales son amovibles-por mitad cada dos años, y que á los qustro 
Túslven sus individuos á entrar ea la esf 'ra de simples ci idadanos , sin 
poder obtener el mismo encargo sino coa quatro años de hueco. 

„Por ú timo, Señor , los trece individuos para las diputaciones tíe-
- sea un exemplo en los consulados de America , que 'Se componen D E 
igual número de vocales. Ea tiempo de la mayor arbitrariaáad de nues­
tro Gobierno, no temió este la erección de siete consulados en la España 
nltramarina : ¿ y por que tendremos hoy los rezelos , que no abrigó el 
Gobierao entoaces , quindo las facultades de que ¡a constitución revis­
te á las diputaciones provinciales¿casi son LAS mismas qae tuvieron has­
ta aqaí los refsridos coasuladoa ? 

m Así, pues, M I dictamen seria que las diputaciones se compusie­
ran de trece vocales ,* pero coma las provincias de América son tan des­
ígnales en tannñoy población, concluyo, porque se exprese en el ar­
tículo, que ninguna diputación sea menos de siete, y la qae mas tenga 
trece individaos, deierorinando las Cortes ei N Á M E R O que á cada cas 
CERRESPOADA por ana FEY eape ia<." 1 

El I R . Anér : „ Señor , soy del mismo dictamen que EL Sr. Borrulh 
Me parce que no deba adoptarse una regla igual para tedas fes proviw -
Cías |i qaiero decir, que no me parece j u í o que en todas la? provincias 
*** diputación conste D E igual núrntra, atendida la gran desigualdad que . 
» nota en su población y en LA extensión da m territorio. N . hallo ra­
jas GARA que una provincia de cien mil habitantes tersga ana diputación 
'£4*1 á otra, que tiene un millón. Y si hubiese alguna , también la ba -
B N A PARA coa LOS diputados de Cortes ; et d e c a í qne todas las provin-



cías deberían enviar igual camero de diputados lo qual se ha conside­
rado contaría á los derechos de los pueblos y al de la representamos 
qne debe tener un mayor numero de habitantes. Si el objeto délas Cor-'-
tes es hac T el bien gtmeral de la nación , el objeto de las diputaciones 
debe ser proomvar i a fjííciiad de lat provincias en particular, con su. 
jecion siempre á fas' reglas 'que las-Corte* las prefix n , y á los neo-o­
cias cjue se la* encargan. Precisamente los negocios ó asuntos que la 
constitución señiiia á las diputaciones , son del mayor Ínter; s para los 
pn-blos; y por lo mi mo es preciso evitar, *n quanto sea posible, las 
vexacíones y quejas de los mitmos pueblos. Uua provincia , como Ca­
taluña, dividida ea catorce corregimientos , -y qao tiene una extensión 
d i cincuenta leguas , deberían tener una diputación igual al número da 
partidos para asegurar de este modo la igualdad y justicia en los re­
partos , y pa a que todos mereciesen una igual consideración. ¿Como 
podia evitarse que no siendo mas qne siete los individuos de la dipu-
tación , y catorce los partidos, el partido A , que no tiene individuo 
en la diputa don , dexe de quejarse de los repartos que se le hagan cre­
yéndose siempre mas gravaio? Eh nada, Señor , los pueblos son mas 
delicadoi, están siempre llenos de desconfianza, y para cumplir con 
gusto las órdenes !un de palpar siempre sa justicia. Ademas, si en la 
diputación no hay ua individuo de cada partido , señalado por la ley, 
sucederá que toaos során da ta capital, ya porque estarán en mayor 
proporción de intriga debiéndose hacer las elecciones en la capital, y 
ya también porque siendo'un encargo que no ofrece grandes emolumen­
tos , será muy gravoso para todos , á excepción de aquellos que se ha­
llan de residencia en la capital y coa suficientes rentas para subsistir. Y 
entonces , ¿ qua'i será el resultado ? Un descontento general en los par­
tidos y una desigualdad notoria en I03 repartos en f.vor ds la capital, 
inclinada siempre á gravar mas á ios partidos de lo que deberían serlo. 
Todos estos males deben evitarse , y no hay otro medio que el de que 
todos ios partidos tengan nn diputado elegido por los electoras del 
mismo partido. Si dice , S'ñor , que esto seria establecer e! federalis­
mo entre las provincias, como sucedió con la Suiza. ¿Pero como pueda 
te ner Jugar este federalismo , quando la íorma del Gobierno es una mo­
narquía , quando el Gobierno de todas las provincias depende inmedia­
tamente del monarca, y quando á estas diputaoicn:* se íes señalan sus 
precisas atribuciones? Precisamente si ha de haber federalismo , ha de 
provenir de la institución de las diputaciones, y no del numero ele los 
diputados: c o n q u e , ó es vano el temor del federalismo, ó es preciso 
convenir en qu3 no existan semejantes diputaciene*. Por mi parte, te­
niendo en consideración el laudable cbj.to de esta institución, ,y 1»* 
atribuciones que se le señalan , soy de dictamen qae las diputaciones de­
ben ser mas numerosas en las provincias de mayor población , y que 
en las que 'tienen demarcados partidos ó corregimientos haya un diputa­
do de cada nao de. ellos." * 

El Sr. Arguelles : „ S i el Sr. Anér habiera asistido á las disensio-
••ñe* de la comisión, hubiera visto quantas dificultades envuelve su pro­
yecto. No es decir que el de la comisión'no las tenga. Las reflexiones 
del Sr. conde de Toreno me excusan contestar á ia larga á la irop.ug-



ación Ir cha-a! .artículo ; me adhiero á ellas, porque en tolo lo que ha 
dicho soy de su opinión., y aun procura "é esforzar el argumento de la 
f.-iercciqn, qae parece tío ha querido admitir un señor preopinante co -
nao aplicable al caso de que se habla. Enhorabuena que no sea, de temer 
e Btre nosotros una federación -como la angla-americana ; pero es ia-
aadabie que habría división entre las provincias , qae debilitaría !a ac-
cioa del Gobierno ; lo qae es preciso evitar por qaantos'medios sea po­
sible. Qü» esta tendencia es hija de las corporaciones numerosas , no 
puede dudarse; y quando esta idea parezca metafísica , la experiencia 
de lo que hoy sucede en la paníusuU nos convencerá d.e ello. Es ver­
dad qae i pesar que todos los años hay reunión de Circes , todavía ha 
parecido conveniente, por las razones que ha dicho el Sr. Arispe, corre­
gir mas y mas !a tendencia de Sa monarquía á ser absoluta , creando 
estas corporaciones en las provincias con el objeto de que no "estén su-
jstas a! capricho del Gobierno en el fomento de su industria y de m 
prosperidad en general. Hasta aqaí todos estamos de acuerdo ; pero 
nótese que los que componen éstos cuerpos son. elegidos per los pueblos, 
V aun ! e prohiba que los empleados puedan ser de las diputaciones pro­
vinciales. Todas estas razones manifiestan que estos cuerpos- por su na­
turaleza h*Q de-tener una tendencia á usurpar mas facultades que las qae 
la ley les da > y .podrían entorpecer ,1a acción'del Gobierno. Todo esto 
hace verla fuerza de las razones del Sr. condeje Torero, por mas .qae) 
se quieran eludir. Multipliqúese esta acción dé péqnsños gobiernos ea 
razón dé sa número, y se veri .qpf.no pueden menos de propender á 
la federación. Así qae , la comisión np_ba tenido ^otro" arbitrio sino 
poner el artículo como está , admitido el sistema de. diputaciones. $» h&a 
formado.estos cuerpos-coa eLjobjetp la . qns p <~> ptir n i « p o -

víncias; paro es necesario b l «q 1 > ' ' > ,"e el gobier» 
no, qae es responsable,de la tranqnilided áe los pueblos, pueda'y deb» 
tomar-las providencias oportunas; y en esto .contesto al Sr. Arispe qae 
se opaae á qae tengan voto en las diputaciones^ él gefa político y « i i n -
tendente. La acción del gobierno si» esto seria nula en mochas oca­
siones j y siete individuos que quedas por parte de la provincia' siempre) 

• conservarán preponderancia. . . _ ' , 
»i>Es ignalmente nece*aíio insiitir en desvanecer .qualquieja idea de 

representación que se pueda suponer,en la* diputaciones <Je provincia,-
Tal vez las opiniones da algunos señores nacen da este principio equi­
vocado. Las diputaciones, .son elegidas por los pueblos para combinar la 
«ocfijnza y amovilidad -de sus individuos con la subordinación "a! Go-» 
•pwrno , de quien este se vale para Ja exs.cac.ion.; de §as. órdenes. La re­
presentación nacional no puede"ser m*s .qae. nña.j ,y. esta eatá refundida 
solamente ea las Cortes- Es la qn» úoicaméate puíde-expresar h V.alua-
*.adde ios pueblos ; y así ta» dipnt«cic,n?ífJptoviociaíes no tienen., ni por 
*n naturaleza pueden tener ningua carácter representativo; así como tos 
ayontamitutos jamas fueron .considerados como en •!pos repr«s*ntativogi 
K » o en la parí.* .económica , y con sujeción .absoluta á la autoridad ra-
Prema.-- Cada diputación eí cómo -ua -ayantamútífo céatrieo paca ren<iif 

http://qpf.no
http://exs.cac.ion


\ C ) . . 
en un punto to3os lo» de la provincia, y conservar la nnion s haciecd 
«n esto las raismatS funciones que ante* les acuerdos de las audiencias El 
freno del Gobierno no ha de estar en cuerpos tan subalterno* y subáivi. 
di dos. Existe con menos artificio y complicación en la reunión anusl d" 
Cortes. Bitas son la salvaguardia de la libertad. El Si. conde de Torenl 
ba dicho bien que las diputaciones son unos agentes del Gobierno. Solo 
baxo este aspecto se podrá conciliar con la naturaleza de una monarquía 
la organización del gobierno municipal gubdividido ea ayuntamientos y 
diputaciones. Y aun para la tranquilidad y baen orden da la nación, es 
necesario fixar bien la naturaleza de ambas corporaciones, desvaneciendo 
el menor vestigio d« la equivocada idea que conddsra las- diputaciones 
como cuerpos representativos. Ea qaanto al número de vocalaa , tenga 
¡poco qae añadir. L i dirección que pueden dar á los negocios naeve iq. 
(divídaos reunidos m un mismo cuerpo es ru*s que suficiente para des» 
empeñar su objeto. 

„ Las facultades de las diputaciones suponen oficinas subalternas, á 
•quienes competirá el pormenor del despacho ; mayor número de indi­
viduos no harían mas % seria embarazoso al Gobierno, y gravoso á las 
provincias y á los particulares, noventa días do sesiones, distribuidas co­
mo mas conV«nga á juicio de la* mismas diputaciones, pueden dar va­
do á una inmensa multitud de negocios. Para despachar no es precita 
estar reunidos en seMon permanente. Cada una puede producir resolu­
ciones ó acuerdos capas*-* da ocupar muchos días de trabajo. Tomada 
una resolución f se iustruyea expedientes, y en naa sssion se coac'uya 
io que se ha preparado «JO una semana. Por tanto el artículo debe apro­
barse en todas sas partes." * 

Bl Sr. Zorraquin ; „„Poco me qusda que deci* despues.de lo qae 
ba expuesto el Sr. Arguelles en defensa del artículo ; mas procurará 
•contestar á algaaas observaciones que ha hecho el Sr. Anér sobre qae 
se elija un individuo de cada partido para esta diputación proriacial. 
Habiendo*» manifestado en la discusión qae no convenía aumentar ds-
m-isisdacaente el aúmsro de los individuos que hayan de componer estas 
diputaciones, porque serta dar ocasión á que siguiendo el sistema, que 
po? dsgracia nos ha devorado hasta ahora, se formasen tantas federa­
ciones quactos faesan estos cuerpos , procurando cada uno aumentar 
au poder y la influencia que le proporcionan sos atribuciones para dife- , 
ranciarse de la* restantes provincias. Dice el Sr. Anér qae este argu­
mento nada pueda probar respecto á que por las mismas considerado« 
n*s deberían disminuirse los ayuntamientos : mas á mi entender no el 
«xácta esta comparación; son muy diversas las atenciones de uno y otro 
cuerpo, y aan a! territorio á que se extienden se diferencia dsmasiade 
para qae puedan influir de la misma manera las disposiciones de los 
ayuotamieatos y las de las diputaciones provinciales: estas, segun el 
proyecto de constitución , han de intervenir y aprobar el repartimiento 
Se contribuciones de la provincia j han de examinar su inversioa, y ha1* 
de tener una superioridad sobre los pueblos de su territorio á que «"> 
puede llegar ninguno de los ayuntamientos ; por consiguiente nmgasa 
operaeion, idea 6 plan de estos ha de ser tan trascendental cerno » « 
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A Jas diputaciones, y así-el riesgo que se qtnere precaver es mas temi­
ble infinitamente ea las segundas, y no vale la comparación de los 

Se dice qae la elección no será proporcionada á todos los partí­
aos de las provincias, y qae de esto podrá segnicse na psrjaicio, prin-
«jmfeaeatg s i , como es de temer, se eligen siempre Sipotazos de la c a ­
na*... Aaa^ne esta qáestion no pertenece al artícalo qne se ventila , y sí 
al 3*5 > embargo no paeáo menos de anticipar mi opinión, reduci­
da á que mismo modo debaria temerse ia mala elección para diputa-

• dos de Cártes» paasto qae los electores han de ser naos mismos; y no 
habiéndose objetado antes esta dificultad, no parece creíble qoo deba 
tener ahora valor alguno ; paos si quando concurren electores de to ­
dos loa partidos -se presiente desigual áad en la elección , no me ocurre 
p or el pronto como podría disponerse para que fuese mas nivelada. 

No té como pueda satisfacerse á los argumentos que ha hecho el 
señor Arguelles en comprobación del artículo , si no nos olvida­
mos de que no es una representación de los pueblos de la provincia la 
que se establece «n sus diputaciones, sino un cuerpo qne reciba, direc­
tamente las órdenes del Gobierno , y las haga llevar á efecto con la, 
prontitud y justicia que corrresponda en toda la extensión de sa territo­
rio , interviniendo en nombro de todo ¿1 las operaciones mas trascenden­
tales para que no se le infiera perjuicio por equivocación á mala aplica­
ción quando anteriormente todas ellas se formaban en ia obscuridad. 

, , Esta consideración conduce necesariamente á convenir en que e l 
numero de individuos de las diputaciones provinciales debe ser el que?, 
en general baste para el desempeño de las atribuciones que se le con­
fien; y como estas.no varían en lo regalar por Ja mayor ó menor exten­
sión de tdrritorio, sino que arreglado al sistema y método de proce­
der, es igual la fatalidad de desempeñarlas 5 da ahí es que no debe ha­
cerle la diferencia que se ha propuesto en el número de que deben com­
ponerse las dipatscionss. De otro modo excusado seria el tratar de fika-r 
ana regla general y constitacional, qual es Ja que se nos propone ; y 
seria necesario hacer un detalle de todas las provincias, para d«cir á" es­
ta corresponden tantos diputados de provincia 3 á la otra tantos, y tanto s¡ 
á la de mas allá; cosa que no puedo creer quepa ea la intención de los 
que resistan el artículo. 

Bor último, se teine que no correspondiendo ef número de indi­
viduos d« -la diputación al de los partidos, los que de estos queden sin 
repii»sentaate,se»ás3 postérganos en todo á los que lo tengan,y sus intere­
ses násados .coa -abandono .•; mas yo no puado figurarme como pueda &a¡-
esrse jetta distinción en -el- círculo da una .misma provincia', y como pua-
«a flaber- esta diversidad.de intereses y relaciones entre- los partidos qu a-, 
compone»«a t o d o , y qae ha «fe ser".el objeto de las atenciones de l a ' 
mpataeion, y cuyos individuos sa renuevan periódicaniaateyy no será di* 
• cu , antes sí may creíble, qae se reeínpl&cejn con les de los partidos que-
no laterviaiesesnéaia diputación aní.eríor. Ademas de 'qne-es imposible 
9 ° e 8 0 »na diputación se atente contra el bien de un partido sia cóm-
proáeter ei de todos los demás.. 

>» Aun quando nada de »;ío convenciese para aprobar ei' articula,, 
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bastará al menos su material extensión , en qne se dexa abierta la puer 
ta para «as mejoras qae manifieste el tiempo y crean convenientes j j 
Corees. Soy de opiaion que no puede ser mas racional su contenido- •» 
qae dfbí aprobarse como está." 3 ' 

Ei Sr. Creas : „ Q te estaH diputaciones, de que se trata , pueden 
entorpecer la acción del Gobierno, y pueden propender al feudalismo 
son las razónos que se dan para qae no sea mayor el número de las di­
putaciones. Mas si esto prueba alguna cosa , prueba qae no deben exis­
tir estas diputaciones ; porque que sean compuestas de siete , de naeve 
6 de trece, Sos mismos inconvenientes se pueden seguir. Antes biea dé ' 
las mismas razones qne he oido infiero lo contrario ; pues si solo se po-
ne el número de siete, porque este corto número tendrá mas energía, 
quanto mayor sea esta, tanto ma? podrán temer las providencias qae 
entorpezcan-la acción del Gobierno, ó propendan al fideralismo. Asi 
que, estas raxones vendrían bien qaaalo se tratase de establecer las di­
chas autoridades. P r o aquí ¡o que coaviene discutir e s , como estas cor­
poraciones podrán exercer sas faacioaes C O A mas conocimiento, mejor 
orden y gasto de los pueblos. Sa dice qae basta que sean siete para que 
tengan conocimiento de todos los partidos. Y o lo qae sé es, que en ca­
da partido da una provincia grande hay distintos usos, costumbres &c. 
y diferentes producciones y adelantamientos; de todo So qaaí no es fá-
csí qae sugeto* que no se han criado en aquel partido , sino en otros 
muy distantes, puedan tener na conocimiento qaal se requiere para pro­
curar sus interés s. Ademas , qae deben reclamar ia observancia de las ór­
denes, deben hacer los repartos de gente y dinero en los partidos de la 
provmcia, y para hacerlos i es necesario tener machos conocimientos 
de Jas facúltalas y riqueza qae hay en cada partido. Sise hiciese, por 
ex»rnplo» ei reparto ñn una contribución por el solo censo ó número de 
individuos, «aldrían indadablemeote mucho mas gravados U A s partíios 
qae otros. B » , púas , indispensable poseer estos y otros conoermieatos 
para eqaiíibrar los gravámenes de los pueblos. Ademas el partido -qne 
Vea que no tienr' UNO qne le represente, por mas que la diputación 
¡DtenSe oo gravar?;", se juzgará siempre mas gravado que los demás, y 
jarais tendrá satisfacción en el reparto,que se le haga, que es la cosa 
' D I ? inter<*sat>t>? para que 1 »s pu>blo*'-se esfuercen á contribuir. Luego 
interesa mucho qu' en la diputación haya quisa tenga conocimiento de 
todo el territorio; lo qual no es, fácil que t*ngan los qne son de partí-. 
do distinto ,<»-;p-cialm-nt.5 si la elección reca* en quatro -ó cinco de na 
mismo partido, 'Las provincias están escarmentadas de-Ib que sucedía -en 
otros tiempos; bor |a^. quando venia á la capital un reparto , la que sa­
lía mejor librada era la capital. Ei to io he visto yo en Cataluña : siem­
pre qne se ha I hecho r- partos ya de "g»nte , ya de dinero , -se ha v.sto 
como Barcelona no ha -sufrido ni la qúarta parte tal vez de los demás 
ppébi Por tanto conviene qne .-¿a uno de cada parí ido. _ ' 

^, Tampoco-se diga qae no d*be hacerse una l e / para cada provin­
cia , pues nada de esto Sf* pide ; establézcase sí una ley general ,' aunque 
resulte de eba alguna desigualdad en eí número de vocales de la ^P?**" 
cion , á proporción del rATOLERO de partidos que tenga la provincia. A*r 
hiero, pues , á la modificación propuesta por el Sr. Borrull. 
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TTi *E ' *g a Í H 8 - e multiplicarían la* juntas y reuniones DE Ioi pue-

1,1 porque segun la constitución deben juntarse en las cabezas de los 
tidos para el nombramiento de electores DE provincia, y entonces 

E*r

 m ^ tardanza podría elegirse cada partido EL vocal DE la diputación 

^ r°Ei Sr. Espiga'. „ El Sr. Creas-ha propuesto dos razonamientos pa­
ya probar que no se ha satisfecho todavía á las dificultades can queso 
¡ia impugnado EL artículo. Primero. Si no ha de haber mas que siete in­
dividuos elegidos por las provincias en sus diputaciones , porque DA 
LO contrario resultaría un grave entorpecimiento en el Gobierno ; esto 
argumento probaria demasiado, pues seria preciso quitar las diputa­
ciones que qualquiera que sea el número de sus vocales han DE emba­
razar el Gobierno necesariamente. Segundo. Silos vocales han de estar 
dotados de todos ios conocimientos necesarios para hacer con exactitud 
EL repartimiento de las contribuciones entra los pueblos , Y cumplir con 
sodas las atribuciones que se le señala , es preciso que tengan noticias 
exactas y locales de la riqueza de toáoslos partidos; y siendo estos 
mas de siete en muchas provincias, resulta que debe haber EN estas mas 
DO siate vocales. Habiendo DE contestar al primero, yo no puedo dexar 
DE asegurar que habrá muchos que convengan con el Sr, Creus en que 
las diputaciones embarazarán el Gobierno, y desearían que no existie­
sen tales corporaciones. Y o AL manos confieso que no consiste EN esto 
EL que una monarquía sea sabiamente moderada, sino en que los pode­
res estén tan justamante divididos, que resulte necesariamente LA inde­
pendencia déla nación y la libertad del ciudadano. Quando hay un 
Congreso nacional que establece las leyes, un rey quedas ba<ce execu-
tar, y tribunales que administren la justicia: quando el ciudadano DE 
la mas pequeña aldea está seguro de que él ó su representante ha DA 
dictar las leyes por las que se ha de gobernar la nación, y ha de impo­
ner las contribuciones que ha de pagar: quando sabj que no ha de ser 
juzgado por una comisión arbitraria, sino por tribunales establecidos 
anteriormente por la l e y , y en virtud de leyes y formas sancionadas 
per la nación entonce»3a monarquía moderada se hace sentir en los ma? pe­
queños pueblos, y está asegurada LA libertad del ciudadano sin necesidad 
DE diputaciones provinciales. Pero la comisión oondescendiindo con las 
circunstancias, y concillando ía unión del Gobierno con la cooperación 
DE los pueblos, ha puesto esta pieza mas á e3ta máquina, y establecido 
nni diputación «en cada provincia, que reducida á un pequeño número DE 
individuos, contrarestados por los dos gafes de la misma provincia, po­
dra auxiliar los movimientos del G;.b;erno~sin entorpecerle. Si por desa­
gracia este cálculo no es tan exacto como piensa LA comisión , yo pre-
gnnto al Sr. Creus, ¿quando será mas cierto y mas grande EL entor­
pecimiento , quando las diputaciones se compongan solo de siete indivi­
duos , ó qoanda luya trece Ó mas, segun piensan algunos señores pre­
opinantes? Tampoco debe perderse de vista que AL rey está encargado 
' 0 e l Poder executivo; qua su acción debe sentirse en las mas peque-, 

a * partes de la monarquía; qua sus ministros son responsables de LA 
exención de las leyes; que los agentes subalternos deben por consi-
gaienta merecer la confianza del Gobierno, Y qne ya que se da al pue-

5-«o xi. 3a 
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jblo la elección da estos diputados provinciales, no sean en tanto nváai8. 
ro que puedan algún dia contrariar el bien general de la nación , y t e n I 
gan ios conocimientos necesarios para auxiliar las operaciones del p 0 . 
der executivo; circunstancia sobre que-se. funda el segando razonamiento 
á qne voy á responder legalmente. Nadie duda de la necesidad de es­
ta qaaEáad 5 pero si la elección de los diputados da provincia se hice 
con aquella justicia y sabiduría que exigí el destino, é interesa á los 
mismos '.pueblos qu^ ios han de elegir, ¿podrán d x a r de tener conoci­
mientos locales y. exactos siete inKviduos, que se deberán elegir de lai 
diversas paites de su territorio? Y o no conozco tan bien como el s«fior 
preopinante la provincia de Cataluña ; pero sé lo bastante para asegurar 
á V . M. que, aunque es una de las de mayor población , siete vocales 
sacados de proporcionadas distancias podían saber quanto sea necesario 
para' exeeutar con ju-ticia el repartimiento de las contribuciones, y f0.. 
mentar la prosperidad de todos sus pueblos. 

,,-Por o'ra rparte es necesario ten -;r .presente.'qae la diputación debo 
formar todos los arlos la estadística de toda la provincia, es decir, qne 
ha de'tencr en tu s*-no ha estado «xác-ísimo. de ia agricultura, indus­
tria, .conrtOrcio-y pob!acion de, todos los» pueblos -qu;- la componen; y 
habiendo'de'.'teaer i la vista .este-plan de todos los ramos de la riqueza 
dé 'W'próvin-sia , ¿ podr'áo-dfxar de ten«r siete.--individuo* todas las no­
ticias'necesarias para cumplir sagradamente sus obligaciones? Y o creo, 
S.-ñor , qae no d*.be alterarse, el número de vocales que propone la co­
misión , y que el artículo debe aprobarse en los términos en que está 
expresado;*' -

Qucdc> pendiente la discusión de este artículo, ysa'ievanió la sesión. 

SESIÓN D E L D I A 13 DE E N E R O DE ¡ 8 : a . 

<y« leyeron ños partes.del general Copons, remitidos por el gefe del es? 
>t*dd rtay&r general, sobre la gloriosa defensa de Tarifa, y las circuns-
sts'tftíias coa'que los enemigos levantaron el sitio de aquella plaza: en ta 
eonSsqden'cia 'ías Cortes resolvieron que, se díxese al consejo de Regen-
'dia qne el Congreso habia oido con mucho agrado la relación de la ex-
ípr.'S'áda dtf''esa, y la conducta de los gefes> -oficiales, tropa, y demás 
-individuos qae contribuyeron á ella. Por !o que toca á las tropas alia­
das, acordaron las.mismas- Cortes que S. A . diese las gracias en'su nom­
bre al coronel-ingles-Skerr.tt y á la tropa de su mando por la parta 

-que tuvieron enaquel ti i&afr. 
Coa '"'este motivo ci Sr; Morales Gallego hizo la siguiente propo-

"jtifcioHr ' '.", ;- - * -\ t>r»#p Ó,s¡»-:".--•' ¡é'í'rsi n-fam-ñ v>#~ ¿ ; -' 
( Que se diga al cansejo.de Regencia dé la arden qye corresponda 
para que se practiquen las diligencias prevenidas en. el articulo 10 

• del decreto de creación de la orden militar da S, Fernando., .áfin de 
acreditar si la defensa hecha en la plaza de Tarifa se halla en «<> 
caso y> circunstancias de graduarla en términos de hacer acreedor 
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l gefie.y demás individuos de la guarnición ¿Ja gracia de Ja,Cruz, 
ara que en su vista se determine lo que corresponda, por quien y en 

tos términos que está prevenido. _ 
Esta proposición no fué admitida á disensión; haciendo hecho pre­

sente varios señores diputados qae ni las Cortes ni el Gobierno podían 
intervenir de ningún modo en este asunto; pues tratándose de acciones 
particulares , ;y de un juicio contradictorio en fas .pruebas., do^ .interesa­
dos eran los qae debían solicitar esta gracia quando, contemplasen per 
¡os artículos de! reglamento haberla, merecido, no openiéndese .la deli­
cadeza á esta solicitud, que no se reducía á otra cosa mas que á pedir 
una especie de certificación dé una acción gloiiosa, comprobada con 
todas las fórmalas de un juicio. 

Se leyeron .otros dos oficios del gefe del. estado, mayor general, re­
lativos á ¡a entrada de las tropas inglesas en Extremadura al.mando del 
general Hill , comunicada por el marques de Mcnsalud, cemandacte 
general interino de aquella provincia, y á ios movimientos que había 
emprendido aqaol gefe ingles en unión de dos secciones de la. vanguar­
dia del quinao exército, mandadas por el brigadier Morillo y el coro­
nel Espino. 

Sentando pasar.á la comisión que entiende en el examen de la me­
moria del ministro de Hacienda,sobre ei crédito público un oficio del 
mismo, ea. que insertaba la contestación del abad de. Tilla franca del 
Tierzo, qaien acusaba cl'recibo del decreto de las Cortes de 3 de se­
tiembre último, manifestando la necesidad de temar la providencia que 
en la referida memoria se reclama, ,y de la que podían sacarse grandes 
ventajas. 

A la de Hacienda se pasó para qne diese su dictamen con urgencia 
un oficio del.secretario .interino- de Hacienda., .sobre' lo que .el consulado 
de esta plaza exponía al consejo de Regencia acerca-del .decreto de 2.6 
de enero del año anterior, por. el que se suprimió, el estanco del azo­
gue, y de los peí juicios qae aquel tribunal creía resultarían á les mi­
neros, prometiéndose evitarlos con una grande especulación para pro­
porcionar á la América aquel género lo mas barato que fuese posible. 

- .No se aprobó .el dictamen de la comisión de Guerra', la qua!, acer­
ca de la exención del servicio militar dé J).'.Pedro E-psique., vecino de 
Cartagena , . solicitada por sof padre, con" el ofrecimiento [de veinte mil 
reales para las urgencias Sel estado, juzgaba debía acordársele, hacien­
do constar al gobernador de aquella plaza !o qae exponía.el interesado. 

#Se dio cuenta de un oficio del. secretario interino ele Gracia y Jus­
ticia, con inclusión de una representación del arzobispo de Santiago, 
• n 1* que protestando qae como particular estaba pronto -á 'dar, y ha-
h'a dado cumplimiento al decreto de-abolición de señoríos jnrádiccib-
jjjaíes, hscia presente como persona pnb'iea ene las regalías J.señoríos' 
de que disfrutaba no eran anexas-á su persona, sisó ¿i. ta dignidad arzo­
bispal, que transitoriamente poseía c o s o silla distinguida por el sepul­
cro del apóstol Santiago, patrón de las Espadas , de., quina todos l«s es* 

_ pañoles eran vasallos, especialmente los de, m diócesi, á quienes, como 
.» tales vasallos del apóstol., daba y PORAS justicia, y con .esta','.misma 
expresión,do vasallage.se extendían desde tiempo inmemorial'los,títulos 
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y nombramientos"; y que habiendo jurado quando se posesionó D É el!, 
defender todas las regalías á ella pertenecientes , su conciencia, la obli­
gación de su ministerio, los deberes de la religión, y los derechos de 
la iglesia y de sus sucesores le obligaban á manifestar estos sentimien­
tos, para poner así á cubierto los estímulos de su conciencia. 

Laida esta representación dixo 
Ei Sr. Presidente: „ Soy de dictamen que se diga á ese prelado 

«pie como particular y como arzobispo cumpla ei decreto inmediata­
mente ; y que el Congreso ha oido con desagrado su representación." 

El Sr. Mendiola: „ M « parece que el modo mas enérgico de despa­
char este expediente seria no discutir ni hablar de él , sino responderla 
que cumpla." 

El Sr. Vázquez Canga: , , N o basta eso; y o apoyo la proposición 
del Sr. Presidente.'* 

El Sr. Creus: , , El arzobispo como particular ya obedeció, pero 
«orno prelado representa á V . M- Cteo que por esto no merece eldes-
agrado de las Cortes." 

El Sr. Arguelles: , , Y o me conformaría gustoso con la opinión del 
Sr. Creus, si no viese la trascendencia que tienen las representaciones 
de esta clase. Se trata de dar cumplimiento al decreto de señoríos. Este 
negocio, como es público y notorio, se ha discutido largamente. Se han 
oído las razones que había en pro y en contra. Si alguna persona partí* 
calar hubiera tenido entonces razones que alegar sobre esta materia, 
nada mas obvio que hacerlas presente, y no dudo que el Congreso las 
hubiese tomado en consideración. Ahora se trata únicamente de la exe-
cucion del decreto, y y o pregunto ahora: ¿si un subdito de V. M., 
sea prelado 6 no lo sea, que para el caso es lo mismo, representa en 
estos términos y en asunto tan trascendental, aunque con la sumisión 
con que lo hace el arzobispo de Santiago, será suficiente resolución de­
cir que cumpla. ? A l cabo es un decreto de la nación, y no debe Opo-
bérsele resistencia alguna. Este decreto es la manzana de la discordia, 
y por esto encuentra semejantes dificultades. ¿Tío podrían decir lo mis­
mo que el arzobispo de Santiago los demás prelados, los grandes, los 
mayorazgos & s . , que al cabo también pueden llamarse unos meros ad­
ministradores D E sus sucesores, en cuyo perjuicio nada pueden dispo­
ner ? Así esta no es una razón, sino una capciosidad. Soy , pues, de dic­
tamen , que para que lalación se acostumbre Á respetar lo que debe, 
esto es , los decretos de sus representantes, sin lo qual no puede haber 
su orden, ni gobierno, ni nación , se haga entender á este prelado que 
el Congreso jamas pudo esperar que baxo de ningún pretexto se entor-. 
pecíese un solo instarte la execucion de sus decretos." 

El Sr. García Herreros: „ La resolución de V . M, la deben dictar 
las causales en que funda la representación el reverendo arzobispo D E 
Santiago. Son dos, si no me engaño. Primera: que todos los españoles, 
y en especial los de su diócesi son vasallos del apóstol Santiago. Segun­
da : que ha hecho juramento de defender los derechos y regalías anexos 
Á la silla , y que no puede dexar de defenderlos, porque son de sus su­
cesores. Estas son las dos razones en que funda su exposición. En quan­
to á LA última, es «na verdad que debe defender LAS regalías SI otro par* 
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icular tratase de perjudicarle 5 y en esto él arzobispo de Santiago está 

e n el mismo'casó que y o . Pero esto no d*be entenderse con la suprema 
autoridad, porque si esta le concedió semejantes privilegios, puede re­
cobrarlos quando juzgue que son perjudiciales á los demás. Esta es un» 
cosa q « e ^ a entiende qualquiera hombre, por rústico que sea, y parece 
extraño que un sageto ¡lustrado, un arzobispo de Santiago, se venga 
a q U í ahora con tales razones, que parecen dirigidas á negará V . M . 
la suprema autoridad que tiene para obrar en esta clase de cosas como lo 
estime naas conveniente. Señor, éstas son sofisterías. La otra razón es que 
todos los españoles, en particular los de su diócesi, son vasallos del 
apóstol Sintiago. ¿Que querrá decir con este? ¿Que querrá decir su se­
ñoría ilustíísima con decir que expide los tíralos á nombre del apóstol 
Santiago? ¿ N o es vergüenza, Señor, no es vergüenza que se vesgan 
á alegar ai Congreso nacional semejantes razones? ¿Que pensará el 
amado de nosotros ? No quiero decir todo lo que me ocurre á la ima-I. 
giaacion, porque tendría que decir demasiado. Es verdad que hay cier­
tas cofradías, que ¡laman de la esclavitud hixo el título de S. Roque, 
del Santísimo Sacramento, de la Virgen & c . , y que su3 individuos se 
llaman esclavos, porque hacen sus juramentos, tienen sus estatutos,, 
observan ciertas reglas &c. Comparemos ahora este vasallage, y el que 
se da al santo apóstol con el que antes sufría la nación: esto es lo mismo: 
que algunas obras pías, cuyos fondos, por último , van á parar á algu­
na imagen de que era deveto el fundador. Con este motivo me acuerdo 
de lo que sucedió coa una de mocha devoción, que, si no me equivoco, 
debe ser de Elche. Se dispuso la enagenacion de obras pias, y por una. 
consideración igual á la que insinúa el arzobispo de Santiago se repre­
sentó que las que pertenecían á la citada itoágen no se podían enagenar, 
porque era un mayorazgo qne había heredado lá Virgen. Lo mismo, 
poco mas ó menos, es el vasallage que en esta parte se da al apóstol 
Santiago. ¿ Y deliberaremoü sobre esto? ¿ N o se hallan en el -mismo ca­
so los demás obispos de España qg© tienen señoríos? ¿Este decreto aca­
so es cosa nueva ? ¿ N o se había mandado mucho antes que hubiese Cor­
tes, qne se incorporasen á la corona todos los señoríos que poseían los ar­
zobispos, obispos, y demás dignidades eclesiásticas ? Ahora cabalmente* 
es quando le asaltan ios escrúpulos al señor arzobispo; ahora quando el 
decreto no es el resultado de un capricho ó de una intriga, sino una dis­
posición de la misma nación, una disposición que se ha temado con toda 
la madurez qu« es bien notoria. A nadie sino á este prelado le ha ocur­
rido hasta ahora hacer igual representación para sosegar los latidos do 
'a conciencia. Sé degradaría el 'Congreso sí perdiese mas tiempo en deb> 
«erar sobre este asunto; y así soy de opinión que s*> diga al arzobispo de 
Santiago que V . M. se ha indignado al oir su representación, porque así 
»o merecen las razones frivolas en que la funda. ¿ Qu • juicio habrá for-
"«do este prelado del Congreso nacional? Todo el mundo puede ropre-
J e n t a r j pero fundándose en razones que manifiesten la buena fe del que 

a s expene. Y o por mi parte, á la contestación insinuada, añadiría que 
\TA f ^ e s ^ t a n g r a n c l ® s s u s escárpalos, se separe de la'.mitra , pues por 

£*kía haber empezado para tranquilizar Su conciencia." 
E U h D . Bernardo Martínez: ¿ No hace muchos días que aquí 10 
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d i x o , que para representar tocio el mundo tenia derecho. No hay de-
«reto por lo menos qae lo prohiba. Supongamos que cree el arzebijpo 
que tiene razón para representar; no estando esto prohibido, no ha ofen­
dido de ningún modo á V . M . ; por lo tanto creo que no hay razón sin0 

para decirle, qúa cumpla." , ' 
. Puesto á votación este asunto acordaron las Cortes que se contesta­

se al consejo de Regencia hiciese saber al arzobispo de Santiago 
que cumpliese el citado decreto de abolición de señoríos jurisdicciona­
les ; no aprobándose lo que propuso el Sr. Presidente, á saber : que se 
añadiese que S. M, habia oido con desagrado su representación. 

Tomóla palabra en seguida el i r . Arguelles diciendo que seria in­
útil quanto hiciese el Congreso, si el Poder executivo no hacia cumplir 
las órdenes que se expedían: que no podia tenerse por Gobierno el que 
no exigía el exacto cumplimiento de los decretos y leyes, cuyo encar­
go le estaba cor.fi ido : que.esto no obstaba á que qualquiera representase; 
psro qne desde luago debía obedecer ; y que así proponía qu? ei Gobier­
no jamas remitiese representación alguna de la naturaleza de la del ar­
zobispo de Santiago, sin acompañar documento que justificase el cum­
plimiento de ¡o mandado ó las disposiciones tomadas para hacerlo obe­
decer sin réplica ni dilación alguna, siendo'semejantes entorpecimientos,, 
una de.las principales causas da na estros males, pues los Gobiernos son 
ea lo moral lo que las máquinas en lo físico, cuyoarden retarda , tras, 
toraa ó destruye el mas pequeño obstáculo, teniendo todas las partes tal 
enlace entre s í , que la obstrucción de una , desordena ó paraliza el mo­
vimiento de todas las damas. El Sr. López Del Pan hizo presente que 
le constaba desde el momento en qne se recibió eñ Galicia el decreto do 
abolición de señoríos, faeron suspendidos todos los jaeces que admiais-
traban justicia por nombramiento del arzobispo de Santiago. El Sr.Dou 
dixo : qus esto prelado no habia faltado con representar, puesto qus 
desde luego habia dado cumplimiento al decreto. El Sr. Dueñas apoya 
los principios del Sr. Arguelles, y extrañó que el arzobispo de Santia­
go no hubiese tranquilizado ya su conciencia, con lo que se resolvió con 
motivo de la representación que el general Mahi dirigió contra este pre­
lado acerca de ciertas dificultades que también le ocurrieron sobre el 
otro decreto de suspensión de provisión de piezas eclesiásticas; insistien­
do sobre todo en qae los prelados como buenos pastores eran los qae 
debían d-ar exemplo de ob >diencia y sumisión á la legítima autoridad. 

El Sr. Ostolaza hizo las dos proposiciones siguientes: 
Primera. Que se indemnice á los regidores perpetuos en los térmi­

nos que se ordenó indemnizar á los señores jurisdiccionales. 
Segunda. Que no puedan tener los empleos municipales sino los 

•propietarios. • , . -, \ • 
La primera, como proposición particular, fué admitida á. discusión; 

y aprobada la ideai; se manda pasar á la comisión que extendió el de­
creto de Sartorios , para que presentase la minuta del que correspondiese. 

Se opusieron a l a segunda varios señores diputados, y no fué admi­
tida ,á discusión. 

Continuó la discusión del artículo 3a4 de ia última parte del p r 0 " 
yec tode Constitución. 

http://cor.fi
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gl Sr. Leyi>a : » El Sr. Arispe expuso ayer des dudas , una si solo 

había diputaciones en las capitales de los distritos que están designados 
e B la constitución. Oíra si las gobernaciones supes iores qaa reunían en 
ana persona las funciones de la intendencia seguirán así. Quiero contes­
tarle* aunque la materia no corresponde precisamente al artículo. La re­
lación de los distritos fué una reseña para designar el tétricos io de las 
Españas; pero de ninguna manera para impedir qne se. snbdmdan por 
las leyes para su mejor gobierno y administración. Fitt obra, cuja 
pronta execucion es de desear , no pudo cumplirse por la comisión , ci 
era d¿ resorte. Pero la base es qu? en la capital. de un distrito que sa 
gobierne con independencia de otro , y este únicamente sujeto ai rey¿ 
baya una diputación provincial. No puede estar en adelante ia in tendea. 
¿encia unida-á las funciones del gobernador superior. Deben precisa -
méate establecerse intendentes en todas las capitales de distritos, pues 
que han de concurrir con los gobernadores á las sesiones de las diputa­
ciones. Ademas la comisión reconoció !á conveniencia de que la ha i.a-
da fuese dirigida por personas cuya experiencia y carrera les propor­
cionase los conocimientos n-ceiarios. Es muy perjudicial á la administra­
ción de rentas ia.reunión de la intendencia al .Gobierno superior. 

„ E n quanto al número de Jos diputados sostuvo en ia. comisión qne 
el de siete- no podia llenar el objeto de las diputaciones.- A eil»s .teca 
entre otras atribuciones promover la prosperidad pública, observar la 
administración de los ayuntamientos, y distribuir justamente las contri­
buciones. Por So tanto es precijo que se componga de personas instrui­
das en las nece; idades de los diversos cantones que componen un distri­
to, y pera conseguirlo es necesario que se fixe por meto- número el de-
doce diputados, dexando á las Cortes ia facultad de que panden aniñen-
tar.o en las provincias que crean conveniente. Les. argumentos de Jos 
Sres. Creus , Anér y Borrull sobre Ja insuficiencia del nüineró de siete, 
están en su vigor, y solo he oido en conteítscioa evasiones y presun­
ciones infundadas , desorden futuro &c. Sd dice que los siete pueden 
saber y. conocer las circunstancias locales de todo el dütrito. Cié* lamen -
te no es un imposible ; pero es difícil especialmente- en distritos de con» 
siderable-exfemion ó población, como es maŝ  fácil proporcionar esterna» 
dio de ilustración y de experiencia en el número de doce. ¿ No sk-ra una 
injusticia psrjudicar á un -cantón ó parte .de distrito con nn recargo 
exorbitante da contribuciones solo por la ignorancia de sus recursos ? 
¿No lo será también disminuir los ingresos del erario por ta misma ig­
norancia ? ¿Se<i tolerable qae por oponernos" al medio regular de saber 
lasrnecesidad?s de algunos pueblos , sea para.-ellos inútil la diputa cien 
provincial ? Esta sera una eonseqnenoia de faltar .en las diputaciones por 
U n corto número personas cus tetaran conocimiento de todo el dis­
trito. 

-, « S e ha dicho que aumentado el número es da temer el federalismo, 
«i damos mucha excem-ioa á las presunciones y i las r< zelos , no daremos 
H n pa.;o por el bien público. Una coi pof ación compuesta de doce dipu­
ados y dos ministros de ía corona , no es muy numerosa. Hay y habrá 

cabildos ó ayuntamientos compuestos de mayor número de vocales, y 
i l Q eaibargo de sus atribuciones no hemos concebiuo temores. La mine-
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tía era en América'el ramo mas importante, y el comercio ha sido y t ¿ 
el mas interesante en toda la naeion. Eí nombramiento de las autorida. 
des de ambos, y su gobierno estaba entregado á las universidades y alas 
corporaciones de mineros : se han establecido diputaciones y juntas para 
su aumento y prosperidad, de modo que por su número llenen el deseo 
de las corporaciones que representan , y queremos confiar hoy á un i Q „ 
suficiente número de diputados la gran facultad de hacer ei bien de fot 
pueblos. 

„Ot ra vez he dicho que es muy vano el temor del federalismo. E s t 8 

consiste en el agregado de muchos estados, gobernados cada uno sobe, 
canamente. Los distritos de las Españas están sujetos en lo ex-cutivo í I a 

acción del Gobierno supr m o , y en lo legislativo á las Cortes. Se ha 
establecido que ann las ordenanzas municipal s d'baa ser aprobadas por 
las Cortes j ¿ y aun se teme el federalismo?.... Ademas no debemos olvi­
dar que el sistema de una monarquía moderada participa de los diver­
sos sistemas regalares de Gobierno , siendo en el todo distinto de cada 
tino de ellos. 

, ,Sé equivocó ayer un señor diputado en asegurar que no había mo» 
Barquía que tuviese en las provincias un sistema parecido al nuestro. 
Actualmente una potencia poderosa, en territorios que no gozan de las 
franquezas de su matriz , tiene excelentes instituciones para promover s« 
felicidad con consejo y acuerdo de sus pueblos. La antigüedad nos pre­
senta muchísimos exemplos de la mas sabia y liberal administra, ion do 
provincias. La mod ración del poder real, y la existencia de un Con­
greso nacional en la corte no produce por sí el bien general, si no se 
petfjcciona el sistema administrativo de las provincias, de modo qne 
el rey y las Cortes tengan por buenos canales la ilustración necesaria 

ara llenar sus altas {daciones. El por menor que es preciso atender para 
acer el bien de las provincias, jamas puede estar al alcance del mo­

narca y del Poder legislativo , sino hay diputaciones mas conveniente­
mente establecidas. . -

, , No me detendré en examinar la qnestion que promovió el señor, 
Conde de Toreno, sobre si las diputaciones representarían á los pueblo^ 
El diverso objeto de la representación produce sus diferencias. Cierta-
menta los diputados que componen las diputaciones provinciales no tie­
nen los poderes y las facultades que los diputados al Congreso 5 pero no 

;se les podrá negar que representan á sus provincias para el fin á que son 
instituidos , aunque sean brazos auxiliares del Gobierno supremo." 

Ei Sr. Mendiola: , , Señor, propongo dos ligeras variaciones, qna 
dexaráu el artículo enteramente conforme á lo que han deseado los se­
ñores preopinantes, y aun á lo mismo en que convino la comisión. Reí* 
jponder á las objeciones que se han hecho contra el proyecto de estas 
diputaciones, y para que el número de los diputados no pase de siete," 
¡siendo mi opinión que á lo menos deberán componerse de trece indivi-
dúos , y a l o mas de diez y seis , conforme lo exija el número de par­
tidos que corresponda á una provincia. 

, , En donde dice qae se compondrán ras diputaciones de indivi* 
¿dúos elegidos &c ; añádase elegidos en su mayor número de fuera de 
ia capital de la provincia. En donde continúa qne las Cortes podrM 



iár elnúmero según las circunstancias } dígase podrán aumenta* 
*Tnúmero &c. Con lo primero se evitará el que ias elecciones recaygan 
constantemente en individuos délas capitales; lo qual es temible y muy 
digna de prevenirla conseqüencia natural de que los partidos serán" des i 
atendidos, así como nos lo acredita la experiencia tomada en la desigual 
conducta en esta parte de algunos consulados , á quienes incumbió hasta 
ahora el cuidado de las obras de pública^ utilidad. Ei caudal de estos 
consulados proviene de lo que todos contribuyen baxo el título de dere­
cho de arriería ó medio por ciento de consulado; pero no sucede que es­
tos caudales se hayan invertido ea favor de los caminos y obras de cada 
nna de las varias provincias que pertenecen á su distrito, aií como muy 
rara vez se ve que las elecciones dé prior, cónsules y consiliarios re­
caygan sino en comerciantes vecinos y residentes en la capital. En M é ­
xico , por cxemplo, se ven hermosas calzadas construidas por el consu­
lado, que sirven de magníficos vistosos paseos en la capital, puentes y 
otras obras de esta naturaleza , y aun necesarias; mas nunca se advierte 
igual empeño á favor de las demás provincias que le pertenecen: sus ca­
minos en la mayor parte están abandonados ; sus obras públicas de pri» 
mera necesidad ¿ ó útiles establecimientos , ó no existen , ó si los hay en 
pocas partes son debidos al cuidado oficioso de otras corporaciones ó 

Íiersonas de conocido patriotismo. Esta conveniencia de que de todos 
os partidos haya individnos en la diputación provincial, persuade que 

el número de siete vocales es demasiado corto respecto á que México 
puede contemplarse capital de mas de doce provincias ó partidos , se­
gún el actual sistema de nombrar provincia al que conocíamos por rey-* 
no: Gaadalaxara será capital de nueve partidos $ las provincias inter­
nas del Oriente y fas de Occidente, destinadas para territorio de dos 
diputaciones, tendrá cada nna mayor número qae el de siete partidos; 
viniendo á resultar de estos antecedentes, que ó habrá partidos que ca ­
rezcan de diputados, ó que es demasiado pequeño el número de solo sie­
te prefixado en el artículo. No digo que sea insuficiente este número pa-
ra proporcionar la instrucción necesaria en la diputación; antes con­
vengo con el Sr. Espiga en que bastarían tolos tres bion escogidos, si 
solo este objeto nos hubiéramos de proponer: mas no basta la instruc-^ 
clon, sino que aun se requiere priucipalísimaiaente el interés de que 
prospere la industria y agricultura en cada nao de los partidos , sin que 
sea desatendido el uno para proporcionar que el otro florezca en su da­
ño. Veracruz , por cxemplo, y Acapulcó, cuya capital de ambos es Me-
x , c o » progresarán en razón de intereses contrarios , sin que se pueda fa­
vorecer demasiado aluno y ne> remite el daño del otro: de Puebla y de 
Vaerétaro puede decirse lo mismo , como da Orazaba y costa del Sur, 
por lo respectivo al tabaco, quando haya de ser libre este genero. Si 

0 n * _de haber diputados de una rivalidad y no de ia otra , lejos de 
S ? r eficiente la instrucción que tuviese si qae se hallara presente , se-
I l a P o r el contrario muy nociva al partido que resultará indefenso. N o 
P°r fdta de instrucción, sino por exce*o en elia , padeció el partido de 

'^apostela el despojo, que todavía Mora, de su comercio en su sal y sn 
S c o » q n » acaso no habría sufrido si hubiera tenido un defensor da 

P e ncu igual al qae influyó en la prerogatíva de que goza O: asaba, 
T O M O xu 33 



Componiéndose esta» diputaciones de trece por lo menos, y de diez 
seis ¿ lo mas , segun lo exija el número de partidos, no quedará alguna 
que no haga presente con el calor del poiible ínteres la falta de pobl a . 
cion por el atraso de su agricultura entendida esta en toda su exten­
sión , su ninguo comercio active , y el improporcionado pasivo que l nI 
fre por la política d los consulados; el absoluto abandono del Gobier­
no así en su sa'ubiiiad como ea su policía por el exclusivo cuidado de 
remitir caudales á la península, en lo que ha consistido el crédito de 
los vireyes : la falta de instrucción pública y de giros á los hijos ie fa­
milia , hasta abandonarse al mismo infortunio , para imputarles despuei 
á su propio carácter la ociosidad de que lea impropera el mismo con. 
sulado de México tan interesado en este mismo abandono, y que se des. 
entiende de que esta atipa jamas recae en toda una nación, sin que su 
Gobierno resulte criminal. Unos partidos con los otros equilibraran sm 
intereses , y este equiübrio extenderá sobre todo el reyno la verdade­
ra, jui!a , estable apetecida felicidad, 

„ Ni se diga que el federalismo posible de estas diputaciones será fu­
nesto á la madre patria. No hay lederalúmo sino entre potencias iguales 

..ó de un mismo orden , asi como no hay verdadera amistad sino supuestas 
iguales personas, qu» si son desiguales por subalterñacioa de las unas á las 
otras , habrá quando mas , como todos saben, amor que se semeja al de 
devoción, que no de amistad ó de alianza. Estas diputaciones están subor­
dinadas al Gobierno como los consulados, como las cofradías, como la 
misma audiencia respecto de cada uno de sus individuos, y como lo han 
estado siempre los ayuntamientos; que todos, todos han estado y están 
tan remotos de est¡as temidas federaciones, como subordinados siempreé 
intervenidos constantemente por la superior representación del Gobierno. 
En estas junta? de la península habría, es verdad, la federación que argu­
ye el Sr. Arguelles, porque conforme á nuestra respuesta, eran iguales 
en poder, y aspiraban sin subalternaron á representar á la magestad 
ausente ; y como todas caminaban á un Sn , fué consiguiente , necesario é 
inevitable la provechosa federación , que por tan diversos principios no 
es de imputar á las diputaciones. 

,,Pare"ceme por lo mismo que deben aprobarse, y qae una ley arre­
gle el número de sus vocales conforme ai número de partidos de cada 
provincia, que podrá ánmestarse como lo exijan las circunstancias." 

El Sr. Castillo:Cr¿o que la presente qúettion debe leducirse á in­
dagar ñ convendrá que el número de los individuos de la diputación pro­
vincial sea mayor que el de siete que propon» el artículo , ya sea fiján­
dolo al de trece, como ha propuesto el Sr. Jáuregui , ya sea indeter­
minadamente aumentándolo con proporción á los partidos comprehendi-
dos en la provincia. Para resolver esta qnestion me parece in dispensa-
sable fixar el sentido en que se toma aquí la palabra provincia¿ p 0 1 * 
que está sancionado que en cada provincia habrá.una diputación provin­
cial ; pero no se ha expresado si estas han de tomarse en eí sentido que has* 
ta aquí , á si se han de tomar en mayor , llamando provincia lo qu" 
basta aquí se ha lia .nado un reyno, que es lo que se colige de los dis­
cursos de algunos de los señores preopinantes. Y o habia e.tado tranqui­
lo basta aquí, porque estaba persuadido por la letra de este artícalo 



e de Ioi que se signen qae aquí se tomaban las provinci¡»,s, según la 
dsmareicion qae habian tenido y tienen en el dia ; por consiguiente, 

o estaba may conforme en qne fueran siite los individuos de k dipu­
tación provincial, pues este número era muy suficiente en esta hipóte-
ji Mas habiendo comprehendido que se piensa en tomar las provin­
cia» por mayor, no he podido menos de pedir la palabra para mani­
festar á V- M. que en este caso es absolutamente necesario aumentar el 
número de individuos con proporción al número de partidos (llamados 
basta aquí provincias) , pues el fixar el número de siete individuos en 
cada diputación, trae gravísimas dificultades, y es casi impracticable 
con respecto á las provincias de ultramar. 

„ E n el artículo 3a5 se dice que estos individuos deben elegirse 
por los electores de partido otro dia después de haberse elegido los d i ­
putados en Cortes: de aquí debe resultar necesariamente una de estas 
dos cosas, ó que en cada partido donde se elija diputado en Cortes de­
ba elegirse uno de estos siete individuos, ó que todos siete se elijan por 
todos los electores de todos los partidos, reunidos estos en la capital 
de la provincia. Qualquitra de estos dos medios que se quiera adoptar 
tiene dificultades insuperables mientras no sa varié el sisttma. Si en 
cada cabeza de partido se ha de hacer la elección de los individuos do 
la diputación, es necesario que unos partidos elijan y otros no j por­
que teniendo las provincias de ultramar, tomadas en grande, mayor 
número de partidos que el de siete , no puede verificarse que cada par -
tido elija un individuo para la diputación. ¿ Y que razón hay para que 
el partido A elija, y no el partido B ? ¿ Y á quien corresponde asignar 
esta facultad á tal y tal partido? Esto seria dar ocasiona quejas entre 
los partidos de una misma provincia, como han manifestado algunos 
señores. 

,, Si se adoptase el mismo medio , esto es , que los electores de to­
dos ios partidos se reúnan en la capital de la provincia tomada en gran­
de , digo que esto es absolutamente impracticable. Para demostrarlo 
me contraeré al reyno de Guatemala (á que pertenezco): tiene este 
vasto reyno , ó llámasele provincia , setecientas leguas de camino desde 
la raya, por la qual confina con Nueva-España hasta la línea por don­
de confina con Santa F e : su capital no está situada en la medianía , si­
no mas aproximada al extremo del poniente ; de forma que mi provin­
cia * que es la mas oriental de aquel reyno , dista de la capital mas de 
quatrocientas leguas. En vista de esto no podia y o imaginar que cu ­
piese en la cabeza de alguno obligar á unos hombres ocupados las mas 
Veces en sus haciendas, 6 cargados de familia, á emprender una marcha 
tan larga y caminos tari fragosos como aquellos, y en que indispon-
*ablemente se harían grandes gastos. Quando se discutieron los artículos 
que se versan sobre elección da diputados en Cortes, yo creí que estas 
reuniones de electores habian de practicarse en la cabs-za del partido 
9ue antes llamábamos provincia j y por tanto y o los aprobé en el con­
cepto de que las juntas electorales habian de celebrarse dentro de la 
nanru provincia , con tal que esta tuviese la población necesaria para 
nombrar un diputado. Creo que muchos de mis dignes compañeros es­
taban en este mismo pensamiento. En esta virtud , si se trata de disponer 
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gao todos los partidos rayan i la capital del reyno 6 provincia todos I 
electores para verificar alií las elecciones de diputados en Cortes y ¿ e [C l 

individuos de la diputación provincia , yo no puedo menos de reclamar* 
nombre de mi provincia, y de las muchas que hay en igual caso, los gravíú 
mos perjuicios que se les seguirían de semejante disposición. Pues segura 
mente resultaría, ó que muchas provincias fuesen privadas del derecho da 
elegir, lo que es una notoria injusticia, ó que tuviesen que sufrir cqn fr e^ 
qüencia unos largos y dilatados viages. E j , pues, de absoluta necesi­
dad buscar un temperamento con que conciliar todas estas dificultades» 
y en mi concepto no hay otro que el que han insinuado alguoos seno' 
res r á saber, que en lugar del número de siete se d-ga indeterminada» 
mente que los individuos de la diputación provincial debita ser otros 
tantos quantos sean los partidos cemprehendidos en la provincia Así 
se consigue que las elecciones se verifiquen en las cabezas de partido, y 
que por consiguiente se eviten los largos y penosss viages que ihvo re­
feridos : de este modo se lograría también que hubiese en la diputación 
provincial un individuo de cada partido, con lo ttae.se evitaban las 
quejas de todos aquellos pueblos ó partidos que no tuviesen por su par­
te alguno que defendiese sus derechos en la junta provincia!. Concluyo, 
pues , pidiendo que se varíe el artículo en estos ó seraejíutes términos: 
la diputación provincial se compondrá de otros tantos individuos 
quantos sean los partidos de la provincia.*' 

El Sr. Pérez de Castro : „ Y a que no es posible repetir aquí todas 
las razones qae la comisión ha tenido presentes en el punto de que se 
trata, meditado por ella con la mayor reflexión , recapitularésueinta-
mente las principales consideraciones que la han guiado para establecer 
este artículo. 

, ,Creyó que era conveniente que hubiese en las provincias, á se­
mejanza de los actuales esos de algunas de ellas, unos cuerpos que; 
elegidos por los mismos pueblos , y gozando consiguientemente de su 
confianza , velasen en promover el fomento general de cada provincia 
como auxiliares del Gabierno. Pero persuadida de que es achaque co­
mún a los hombres, y señaladamente á las corporaciones, propender 
á ensanchar el círculo de su autoridad; conociendo que quando esto 
sucediese servirían mas de embarazo que de auxilio al Gobierno ; pene­
trada de las cautelas que los primeros gobernantes de la Francia ea tiem­
po de su revolución y quando los desaciertos no habían aun llegado al 
espantoso término qae después tocaron, tuvieron que temar para im­
pedir el maléfico inflaxo que un sistema demasiadamente liberal en las 
corporaciones municipales debía exercer ea daño del estado ; y pelan­
do finalmente con pulso los inconvenientes que pueden temerse de dar 
al sistema popular demasiada extensión quando se ha dado ya toda la 
posible á la formación de las Cortes , que es la verdadera base del Go­
bierno moderado, y á la de los ayuntamientos justamente restitítuidos 
á la libre elección de los vecinos; se convenció de que era menester 
soma circunspección en fixar el número de los individuos qne han de 
componer estas diputaciones para no aumentar con él el conflicto y cho­
que de los intereses y de las pasiones, y en determinar las facultades de 
estos cuas-pos para que no quedasen tan tentados i abusar ni paraliza-
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¡a marcha del Gobierno. Por eso fixá en_ siete el número , y aun 

h \o quien solo deseaba cisco, á lo que yo me incliné j y extendió las fa-
ultades, como se lee en el proyecto , por decirlo así. Aun tuvo la 

e

recaucion de dexar í las Cortes futuras el aumentar ó disminuir el nú­
mero quando ¡a experiencia pudiese servir de guia. i Siete individuos 
pueden conocer todos los rincones de su provincia, y lo que siete-hom­
bres bien elegidos no hagan, no lo harán veinte. ¿ Ni como puede te­
merse que siete sugetos bien elegidos desconpzcan los intereses de to ­
da «u provincia, quando se aumenten los medios de la ilustración ? 
Dícese que es menester distinguir lo que propiamente sa llama provin­
cia. Ya se ha hacho presente que la comisión presentará ua proyecto 
de ley para arreglar provisionalmente este pcnto. Pínalmente , no o l ­
videmos que Galicia, la provincia mayor de ia península , en la espe­
cia de Cortes qne celebraba periódicamente , entregaba sus intereses á 
solé siete persona*. Todas estas consideraciones recomiendan poderosa­
mente la circunspección sobre esta materia." 

El Sr. Alcocer'. , , La opinión del Sr. Borrull, redueida á qne el-
núm¡¿ro de individuos de las diputaciones provinciales se proporcione 
al de partidos de cada provincia, me parece la mas fundada. Los ar -
gamentos en que se apoya , que son principalmente el mejor desempeño, 
y el evitar arbitrariedades y quejas, aun después de quanto se ha dicho, 
están en todo su vigor. Nadie podrá negar que si el número de siete es 
bastante para una provincia , será necesario aumentarlo para la que sea 
mas extensa 5 y que hay algunas tan vastas que no, podrán acopiarse en 
siete individuos los conocimientos prácticos de todo su distrito. Digo 
prácticos, porque estos son los que se buscan. Si bastasen ios científicos 
y de mera teoría que se adquieren en ios libros, no pediría el Gobier­
no á las prcviacias distantes los informes que pide á menudo para los 
asuntos que se. versa , quando nunca le falían ministros y hombres ins­
truidos en quanto traen ios libros. Pero el caso es que no se encuentran 
en ellos las^circunstaneias , ápices y minucias qne suele importar saber, 
y se varían cada dia. "En las provincias, pues, muy extensas que com-
prehenden diversos temperamentos y distintas produccloees , conven­
dría que da cada ano hubiese en la diputación sugeto adornado de c o ­
nocimientos experimentales*, y qne también por su vecindad se interesa­
se personalmente en sa fomento. Todo esto se lograría proporcionando -
se el número de diputados al de partidos , con lo que ee evitaría tam­
bién la arbitrariedad de que todos ó los mas fuesen de uno solo ó de ia 
capital, lo que no podrá menos que excitar la murmuración y quejas 
de ios demás. 

«Es tas r-flexiones tienen legar, aunque la diputación no sea repre­
sentación del pueblo. P^ro, cerno se ha d icho , giran sobre esta su­
puesto , y qne él es falso, no puedo desentenderme de semejante espe-
fIe* Yo tengo á los diputados provinciales por representantes del pue­
blo de ta provincia , quando hasta los regidores de los ayuntamientos 
se han visto como tales aún antes de ahora. Unos hombres que ba de 
elegir el pueblo , y cuyas facultades les han de venir del pueblo ó de 
** Cortes, que son la representación nacional,y no del Peder execuíivo, 

10a representantes del pueblo. Si sus facultades son limitadas, esto quie-
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re decir qae na son sus representantes absolutos, á en quanto á todo 
para todo , sino solamente para aquello para lo que se les da 
cuitad. Así como si yo doy ptíder á alguno para un solo negocio, S e r ¿ 
mi apoderado para é l , aunque no se diga mi apoderado general. 

„Mas esta es qáestion puramente de v o z , y que nada influye, corno 
antes dixe, en los fundamentos de la opinión que sostengo. Lo que rae 

llama la atención es el que se vea como provincialismo y fe derali rao 
N o es ni uno ni otro. Provincialismo es la adhesión á una provincia con 
perjaicio del bien general de la nación ; pero quando este no se pierde 
de vista , y se le da la preferencia debida, el afecto á la propia proviu. 
cia y el promover sus intereses , lejos de ser provincialismo , es una 
obligación qne dicta la naturaleza, y que exigen la hombría de bien, «1 
honor y la conciencia misma. Procurar, pues , que la diputación pro­
vincial desempeñe lo mejor que sea posible la Confianza que de ella ss 
hace , como yo creo sucederá en el plan que promuevo , no es fomen-
tár el provincialismo; porque el mismo conato de cada diputación por 
el bien peculiar de su respectiva provincia, cede en el general de la 
nación, que resulta del sgregado de todas ellas. 

, ,La tendencia que se supone en semejantes corporaciones al federalis­
mo de nada debe retraernos. Si no se teme en el número de siete, de 
que habla el artículo , tampoco debe temerse por quatro ó cinco in­
dividuos qae se añadan: y tanto no debe temerse , que el mismo artí­
culo dexa ei campo abi,rto í ¡as Cortes futuras para la adicioa que les 
parezca, y no se les había de dexar, si se temiese aquella tendencia. 
Carece> pues, de peso este argumento, mayormente quando las faculta­
des de una diputación provincial son limitadas y puramente económi­
cas. Y o querría qae ai se hubiese insinuado , porque sobre na concluir; 
se presenta á la malicia para aplicarlo contra qualquiera otra corpora-
cior.** 

El Sr. Muñoz Torrero : , , El número de vocales en las diputaciones 
no puede ser igual al de los partidos, como propuso el Sr. Borrull, f 
acaba de apoyar el Sr. Alcocer, ya por la diferencia que hay entre los 
mismos partidos ea quauto á su población y territorio, y ya también 
porque resultaría de aquí que en algunas provincias , particularmente 
de América, serian las diputaciones demasiarlo numerosas. Es preciso 
tener presente qae este establecimiento , aunque es antiguo en algunas 
de nuestras provincias, es nuevo en lo general,- y por lo mismo creyó 
la comisión que debía precederse con mucho detenimiento y circuns­
pección , dexando á las Cortes futuras el que después de consultada la 
experiencia puedan aumentar el número de vocales, si lo juzgasen con­
veniente. Las reflexiones que ha hecho el Sr. Alcocer para probar que 
estas diputaciones deben ser numerosas , porqae son una verdadera re­
presentación de las respectivas provincias, están en contradicción con 
lo que ha dicho relativamente á las facultades puramente económicas 
de las diputaciones. ¿ Por que si estas no tienen mas que unas facultades 
económicas y administrativas, y las que no pueden exercer sino baxo la 
inspección y vigilancia del Gobierno, como han d* ser representantes 
de ¡os pueblos? Para qae las diputaciones tuviesen un verdadero carác­
ter representativo era necesario que fuesen los órganos de la voluntad 



la» provincias , y « o SON sino unos agéntese instrumentos del G o -
h'ttao para promover la prosperidad de los pueblos. Er;hor¡ibr.ena 

para mayor satisfacción de las provincias sean sus vocales nombra-
! j a por estas 5 pero siempre deberán obrar con absoluta dependencia del 
ropierno, pues de lo contrario serian unas corporaciones democráticas, 
incompatibles con el sistema monárquico. La comisión cree qne para 
desempeñar las funciones que se atribuyen en el proyecto Á las dipu­
taciones bastan por ahora siete vocales, y que debe dexarse á las Cor­
tes futuras la facultad de variar éste número, segun lo que Ja experien­
cia y las circun stancias exijan. Para ocurrir álos demás ¡«convenientes 
oue se han expuesto , podria acordarse que las vocales fuesen nombra­
dos de los diferentes puntos de cada provincia , para que no recayese la 
elección del mayor número en vecinos de la capital , y aun en arme­
llas provincias que tienen muchos partidos podria tomarse otra alguna 
medida, como es que tornasen Scc." 

El Sr. Anér: „ P o r lo que ha indicado el Sr. Terrero parece que 
NOS vamos acercando al estado délas cosas que deseamos: es decir, i»ue 
todos los partidos, de las provincias tengan igual consideración en la di­
putación. Una de las razonas que tuve para oponerme Á este artículo 
fué porque no poniendo trabas á las capitales , todos los individuos D E 
la diputación saldrían de ella con perjuicio de los partidos. Si se dispo­
NE que de algún modo se alterne , ya están evitados todos los inconve­
nientes; por lo qual, apoyando la modificación, pido que vuelva el ar­
tículo á la comisión." 

El Sr. Muñoz Torrero: ,,-La comisión está trabajando una ley pa­
ra que se verifique lo que desea el Sr. Anér: efectivamente en Castilla 
nos encontramos con la dificultad de no saber en donde se ha de hacer 
la elección de vocales, y los mismos embarazos hay en Galicia. La co­
misión propondrá Á las Cortes el proyecto de la expresada ley , y coton­
eas se adoptará el partido que parezca mas conveniente, en el entre­
tanto que llega el caso de hacerce la nueva división de provincias." 

Declarado elpnnto suficientemente discutido, se procedió Á la V O T A * 

«ion; y aprobado el artículo , SE levantó la sesión. 

SESIÓN D E L D I A 1 4 D E E N E R O DE 1 8 1 » . 

^ e mandó agregar £ las actas el voto de los ¿fiéis*. Larrazabal, ¿fdurtr* 
$ui> Avila, López de la Plata, Gordoa', Cantillo y Ramos; déAris— 
Pe , contrario á ia aprobación del artículo 324 del proyecto de Cons­
titución. Lo mismo se h'zo con los vetos de los- Sres. Cimeros-1 Gon­
zález-y Lastiri, Gordoa Ramos de Arispe, Obregon , Castillo Gu~ 
*idi Alcocer y Morejon,, contrarios á la desaprobación de la adidos» 
hecha por el Sr. Ley va al artículo 322 del mismo proyecto.. 

Se dio cuenta, y mandó pasar á la comisioa de Justicia, un oficio del. 
secretario del despacho'de la Gaerra, «§ue remitía copia del oficio que 
el general Copón* dirige al generas ea gefe del quarto exército haciera-



dolé sabir la libertad que ofreció Á ios pocos presidiarios D E Tarifa 
nombre DEL señor D . Fernando v n , í quien aclamaren al tiempo de ata* 
car los enemigos la brecha, y por ei servicio particular que hicieron í 
LA patria en esta ocasión. 

La comisión de Hacienda presentó su dictamen sobre dos de LAS qu a, 
TRO proposiciones del_.fr. Llarena, admitidas EN la sesisn de 22 de no-
viembre último , y remitidas Á informe del consejo de Regencia ( véase 
dicha sesión). Absteniéndose LA comisión de dar su parecer sobre la pr¡. 
mera de dichas proposiciones , por no ser de su inspección , y estar ana 
pendiente EL informe D E LA Regencia, y , también sobre la tercer» p o r 

haberla retirado SU A U T O R , opinó sobre la segunda y quarta , Q U E no HA­

LLABA inconveniente EN que EN LAGAR de LA subdelegaron general deren. 
tas de C anarias _ anexa E N EL D I A Á LA comandancia general militar , te 
establezca nna intendencia D E tercera clase Ó entrada , como se mandó 
hacer en EL principado D E Asturias , con TAL Q U E para ella se nombrase 
alguno D E LOS INTENDENTES D E IGUAL graduación , ú ALGÚN contador prin­
cipal , Ó administrador GENERAL de rentas , Ó OTRO empleado D E iguales á 
superiores circunstancias que puedan HALLARSE sin O C U P A C I Ó N . Acerca DA 

la quarta proposición se conformó con EL dictamen D E ¡a Regencia, RE­
ducido Á que se habilite EL puerto D E la Grataba EN LA isla de Tenerife, 
para que D E él se puedan hacer expediciones á nuestras Américas , C O . 
M O SE H A C E N AL extrangero. Las Cortes se conformaron C O N ESTE D I C ­

tamen. 

También aprobaron el D E LA comisión D E © A E R R A Q U E opina SE NIEGUE 

al capitán D . Manuel Martel LA GRACIA D E uniforme y distintivo de ca­
dete que solicita para un hijo de tras años de E D A D ; resolviendo ADEMAS 

que sa prevenga al consejo de Regencia , Q U E N O SE concada en LO SUCE­

sivo gracia ALGUNA D E ESTA clase, por SER contraria Á LO establecido en 
LA ordenanza , y ana perjudicial AL B I E N común. 

Informando la comisión D E Premios SEBRE LA proposición DEL señar 
Power, admitida en la sesión de ig de diaiembro último, para que á, 
LA villa D E S. Germán de la isla da Puerto-Rico se LE conceda EL título 
D E muy noble y muy LEAL ciudad , opinó que SE remitiese AL coas jo DE 

Regencia la exposición de dicho señor diputado, PARA Q U E infjrme sobre 
este amnto. Así quedó resuelto. 

Hecha relación de los antecedentes DEL expediente D E D . José An­
tonio de San Millan por LA duda presentada por EL Sr. Calatrava sobre 
este negocio en la sesión de 4 del corriente; enteradas de TODO LAS Cortes 
resolvieron que se esté Á lo acordado. . 

El Sr. Presidente señaló EL día de mañana para continuar LA disbu-
sion INTERRUBFLPIDA en la sesión de 29 de diciembre último sobre EL dic­
tamen de la comisión de Justicia acerca de las" causas de D . Vicente Bm* 
paran y D. Francisco Rodríguez ( véase dicha sesión ) . 

Continuando la discusión sobre el proyecto de Constitución SE LEYÓ 

EL escrito siguiente presentado por los señores Larrazabal, Avila J 
Castillo. 

„Señor , por nuestras leyes corresponde á los ayuntamientos tener 
todo el gobierno económico da las provincias.' 

,,Si aquellas se registran, se encontrará qae i los cabildos toca ettx 
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Itaáj 7 al gefe político executar sai acuerdos , dirimiendo en dís-; 

dia. Sin embargo, con el tiempo, sin que haya habido disposición al-
C ° r , r e a i que altere este método fundamental en nuestro de recho ,Te-
S a

 a a e }ag-ayuntamientos se han venido reduciendo á ser unos simples 
^'idores que naia determinan, sino que en todo obran por represen­
taciones ó consultas á los gobernadores; de fuerte que siguen los síndico* 
'curadores g e m . r a les como antes, y en realidad todo el cabildo ó con­
ejo no ha sido mas qe» un síndico , y el gobernador determina en toda 

conforme ó contrario á lo pedido por el cabildo , y esto se execuía. V o l -
riendo, pues, el gobierno económico de cada provincia 6 partido á los 
ayuntamientos presididos del respectivo gefe , como se determina en 1% 
constitución, reynará la fdíoidad general hasta el ínfimo pueblo. Al efecto 
proponemos á la aprobación de V . M. las siguientes proposiciones como 
artículos constitucionales, ó en la forma que se tenga por mas conveniente. 

primera. Que ms funciones, amas de las expresadas en el artí­
culo 3iQ) sean las que por las leyes les están designadas, y ño ss 
reservan á la diputación provincial. . 

Segunda. Que el gefe político no perturbe á los regidores en los 
acuerdos desús cabildos dexándolos votar con libertad. 

Tercera. Que quando presida los cabildos no tenga voto sino para 
dirimir en discordia. 

Se mandaron pasar estas proposiciones i la comisión de Constitución, 
coma igualmente una adición al artículo 324 presentada por el señor 
Larrazabal en ios términos siguientes: 

Ni el presidente ni el intendente tendrán Voto, si no es en caso 
de empate) para dirimir que se le concede solo el primero, 

También sa remitieron á la misma comisión las siguientes adiciones á 
varios artículos presentados por el Sr. Martínez de Tejada. 

A R T . 31 o. 
Habiendo otros oficios municipales perpetuos ademas de los de re­

gidores, convendría decir en este artículo: „cesando los regidores, pro­
curadores síndicos, alguaciles mayores , y demás empleados municipales 
perpetuos, quaiqciera que sea su título." 

A R T . 3 i r . 
Esta artículo'puede extenderse en Sos términos siguientes para uni­

formar el modo, de elegir y quitar toda arbitrariedad. „ Todos los afios 
en el primer domingo del mes de diciembre se reunirán los ciudadanos 
de cada pueblo para elegir á pluralidad de votos Once electores que re­
sidan en el mismo pueblo, y estén en el exercicio de los derechos de 
ciudadanos." 

A R T . 212. 
Los electores nombrarán en el domingo legando del mismo mes, £ 

pluralidad absoluta de votos , el alcalde ó alcaldes , regidores y proca­
tador síndico , para que entren á exercer sus cargos el dia primero de 
enero del siguiente afio. « 

A R T . 3l3. 
Los alcaides y el procurador síndico se mudarán todos ios años: los 

regidores por mitad cada año. 
T ° M 9 XI. 3 ^ 
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A R T . 3i4-
¡El que hubiere exercido_ lo» cargos de alcalde ó regidor no podrí 

volver á ser elegido para ninguno de ellos sin que paseo por lo rüeno 

dos años: para el de procurador síndico bastará un año de hueco/« 

A R T . 3 l 8 . 
Como está, añadiendo „para este- encargo podrá ser elegido quaJ. 

quier ciudadano que resida en el pueblo y se halle en exercicio de sos 
derechos." 

A R T . 317. 
Después de las palabras los empleos municipales, y no podrán per. 

petna'se , venderte, renunciarse ni servirse por substitutos.! 
Prosiguiendo la discusión del citado proyecto, se leyó el artículo 3a5 

que dice así: 
La diputación provincial se rmovará cada dos años por mitad, 

saliendo la primera Ves el mayor número , y la segunda el menor, y 
así sucesivamente. 

Ei Sr. Martínez Fortun ( D . Isidoro ) hizo presente el gravamen 
que debia resaltar á los diputados de permanecer quatro años en ia ca­
pital con notable perjuicio de sus obligaciones particulares. Contestó el 
Sr. Calatrava que no se les obligaba á la permanencia continua en la 
capital, puesto que e! corto número de sesiones que se les prescribia les 
dexaba hueco suficiente para cuidar de su hacienda & c 
i Quedó aprobado. 

A R T . 326. 
La elección de estos individuos se hará por les electores de par­

tido al otro dia de haber nombrado los diputados de Cortes por el 
mismo érden con que. estos se nombran. 

A R T . Say. 
Al mismo tiempo y en la misma forma se elegirán tres suplentes 

para cada diputación. 
Ambos quedaran aprobados sin discusión. 

A R T . 3a8. 
Para ser individuo de la diputación provincial se requiere ser 

eiudadan® en el exercicio de sus derechos, mayor de veinte y cinco 
años, natural á vecino de la provincia, con residencia á lo menos de 
siete años ,y que tenga renta bastante á mantenerse con decencia, 
proveniente de capitales, propios consistentes en bienes raices, ó em­
pleados en la industria ó el * comercio; y no podrá serlo ninguno de 
los empleados de nombramiento del rey , de que trata el artículo 3i6". 

Ei Sr. López de la Plata 1 ,,B.eproduzco todo lo que tantas vece* 
se ba dicho de las castas ; por esto no apruebo el artículo. 

El Sr. Ramos de Arispe t „ í ? o trato de hablar de las castas de que 
tanto se ha hablado ya". V o y á la condición que se pone á los diputados 
de que tengan reatas bastantes, provenientes de bienes raices ó capital?* 
propios. Me parece que después de que un Gobierno tan estragoso como 



e \ que hemos sufrido por tantos años, después de la desolación y Tas mi-
ier>a» *• 5 u e i e halla reducida la nación por la desgraciada aunque g lo ­
riosa iücUa en que nos hallamos; no es fácil hallar ea las provincias aa 
número de individuos que tengan estas calidades. Por otra parte la car­
rera mas á propósito para estosempleos es la de los letrado s ; Jos que ro-
guíarmente no tienen bienes raíces, pues quando mucho el abogado que 
e$ económico tiene algún dinero reservado ; pero ie regular es que no 
tengan bienes raices. Por io qual me parece que en vez de proporcionar 
ventajas á las provincias, se les va á perjadicar. Por tanto me parecía que 
por ahora ae saprimiera esta pajrte del artículo, dexando i las provin -
cias ia facultad de que si conociesen que por la ilustración do una per­
sona á quien le faltan bienes raices se podrían hacjr grandes servicies 
á la provincia, le ocupasen ea este destino, proporcionándole medios da 
que subüiítir , porque menor inconveniente será dotarlo , que privarse de 
sus luces é ilustración. Así pido que ai votarse .«te artículo se haga por 
paríe.i, ó que vaeiva á la comisión para que rectifique está parte." 

El Sr. Larrazabal: „ Y o voy por otro lado contrario al del señor 
Arispe; esta expreJoa proveniente de capitales propios consistentes 
en bienes propios &e. es muy debida; mas no la otra parte de ia in-
dustria y eí comercio. Quando se habló en la constitución que los di­
putados debían tener bienes raices, me acuerdo que dixeron muchos se­
ñores qae debían tenerlos. 

» S o y , pues, de dictamen que el vecico qae no sea originario de la 
provincia no pueda ser individuo de la diputación si no tiene renta pro­
veniente de capitales propios, ó que consistan en bienes raices : pues los 
que de otra manera exercen algún comercio no deben considerarse veci­
nos verdaderamente establecidos, porqao muchas veces acontece qae es-
taa como transeúntes , y asi qae logran algaa caadal, no teniendo áni­
mo de residir en ia provincia, se trasladan á disfrutarlo á otra parte. A 
estes sugetos no los considero con las calidades necesarias para desem­
peñar Ja diputación: esta exige conocimientos que no debe presumirse 
coa tanta faciiiáatí los haya adquirido el que poco ó nada interesa en 
el bien y felicidad del paebló qae no mira como propio. Por tanto aprue­
bo el artículo suprimidas las palabras ó empleados en la industria ó el 
comercio. 

El Sr. Key: ,,Por este artícalo , del modo en que está, quedan ex­
cluidos los abogados y eclesiásticos ( leyó el artículo ), Los eclesiásticos 
no tienen industria ni conurcio; los abogados tampoco; pero puedan te­
ner renta bastante para mantenerse. Y o no creo que sea la intención de 
la comi.iou ni de V. M. el que estas dos clases tan beneméritas queden 
privadas de poder sjrvir estos cargos. Por consiguiente y o me opongo 
al artículo confirme está." 

El «Sr. Coneja: „ A mí no me dexa de hacer fuerza la razón del señor 
Arispe. Es decir que si se ha de obligar 4 que los diputados sean pro­
pietarios ó comerciantes quedarán privadas muchas clases, que sen las 
que mejor pueden entrar en estas diputaciones. Me hace fuerza, repito, 
porque en el estado en que se halla ia nación y en el qus quedará, son 
muy pocos los propietarios, y muchos los co lonosporque aun ahora es 
">*yor el número de labradores qae el de propietarios;y hay ¡abra-
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Sorel que no tienen ni un palmo de tierra luyó , sino arrendada v . 
las personas que disfrutan la mayor consideración y confianza de los p n 

bles, las quides no es regular qu» aquí seles excluya por no ser p r o * 
pietarios. También resultaría una desigualdad, y es que los comerciantes 
pueden entrar en esta diputación por el mero hecho de serlo, quando 
acaso no tendrán los fondo* qué un labrador de la clase que he insinuado 
pues á veces una casa de comercio que hoy tiene mucha opinión qm0[ 
bra al dia siguiente, porque lo que mas tiene es crédito ; y en este caso 
seria hacerlo de mejor condición que al que mantiene quince ó veinte 
yuntas , y sin embargo si se le pregunta donde está la propiedad-, res­
ponderá que no la turne. El Sr. Larrazabal ha dicho que ea discusio­
nes anteriores se ha conocido la necesidad de tenar bienes raices; pero 
no lía advertido este señor que entonces se trató solo de conceder car­
tas do naturaleza á los extrangeros, y se consideró que para recibir guj, 
tosoá esta naturaleza era preciso que tuvieran bienes propios y raices 

Í>orque nada liga tanto á los hombres como los intereses de esta n&tara-
eza. Así crao que no debe aprobarse esa expresión de bienes raices é 

propios &c., porqué es dar privilegios á unos ciudadanos perjudicando 
á otros." 

Procediéndose á la votación del artículo por partes quicio aprobado 
en todas ellas , monos en la que dice: proveniente de ca vitales propios 
consistentes en bienes raices , ó empleados en la industria ó el comer-
do, que quedó reprobada. Y suscitándose alguna discusión sobre la 
exactitud de la expresión y que tenga renta bastante para mantenerse, 
se resolvió á propuesta del Sr. Dou que se extendiese así '.y que tenga 
lo suficiente para mantenerse. 

ART. 32g. 
Para que una misma persona puzda ser elegida segunda, vez do-

tere haber pasado á lo monos el tiempo de quatro años después de 
haber cesado en sus Junciones. .." 

ART. 33o . 
Quando el gefe superior de la provincia no pudiere presidir la di­

putación la presidirá el intendente, y en su defecto el vocal que fuere 
primer nombrado. 

ART. 331. 
La diputaeion nombrará un secretaria dotado de los fondos pu-. 

Micos de la provincia. 
Quedaron los tres aprobados. 

. . ART. 332. 
Tendrá la diputación en cada año d lo mas noventa dias de se­

siones distribuidas en las épocas que mas convenga. En la península 
deberán hallarse reunidas las diputaciones para el i Q de marzo, Jf 
•Ti ultramar para el i 9 de junio. 

El Sr. Ramos de Arispe: „Para poder hablar sobre este artículo me 
Teo en la necesidad de leer las facultades que se atribuyen á las diputa­
ciones en el anísalo siguiente { las leyó). Digo , pues, que es imposible 



e la diputación en noventa sesiones cumpla con las obligaciones que 
'° í se le asignan. Baxo este concepto desapruebo el artículo. Para pro-
aqu 

corto término de noventa sesiones que les permite celebrar el artículo 
«resente.) ¿ Y e n tres meses ( continuó) que se reúnan los diputados han 
¿e ocuparse en tantos objetos,' cada uno de los quales requiere la .aten­
ción de muchos años, no siendo suficientes las noventa sesiones señaladas 
ni ana para tomar siquieraidea? de ellos? Bato es engañj-rncs. E l .pknes 
bueno y sabio ; pero estas trabas y limitaciones, que se ponená la dipu­
tación de.que no tengan mas que noventa sesiones , echa por tierra al 
proyecto. Las gentes sensatas dirán que no hay talento en las Cortes para 
cal rolar y procurar el bien de la ración en grande.; ¡J .v , 

,,Me ocurren setenta mil reflexiones, mas para, comprobarlo¡ entre 
©tras la de considerar qus es o va á ser un obstácu'e para queda media­
ción de la Gran Bretaña en las provincias de la América del Sur pueda ta­
ñer efecto. Porgue no es fácil qn-3 aquellas provincias convengan con estas 

.condiciones.- Y si porque, se hmicn á noventa diasestas sesiones, se ha 
,de fxustrar la mediación de nuestros aliados., é impedir que vuelvan al 
seao de ia patria aquallas provincias, ¿ no será un perjuicio mny grande 

. ei que cause-este*|dán?-..Yo así lo: creo'j-y..mi conciencia me io-reqiama. 
, Á mi entender deba ponente el .adíenlo-en estos términos: , ,que las'sé— 
¡ siones de-las juntas por ahora ss .extiendan al tiempo de seis meses, y si 
los diputados conociesen que se necedteba mas tiempo para cumplir sus 

...obligaciones , t que- V . M , Jes antoric para proregar las sesiones hasta 
, nueve freses, á ia maneracqaéia const.tucJOD- 'de xa 'en la facultad da las 
. Cortes ordinarias-el que- prorógu<;n las suyas; basta ios qcatro .meses;, 
• quedando siempre á la* Cárt ,s futuras !a iafcoltad para, que quando vea» 
.arreglados los fmdos púbiico's y ¡demás objstos de las diputaciones les 
, limiten á proporción las sesiones que. deban - tener » y entonces vendrá 
bien el que sean tees me ÍES solamente.*' 

fy¡ . El .Sr. Argüclleiir" , ,No es dificil contestar i lo* reparos del señor 
.Arispe , aunque son ei¡ grao número : mucho mas si se examina bien ?&. 
Eaturaleza déla diputación , y facultades que se la conceden. Quiere de­
cir que ei desempeño de iasiaoeipnes.de un cuerpo no se deben medir 

¡por el aúnu-ro de sus sesiones' ú horas: qu<* emplean en sus trabajos, sino 
Por el sistema, método , y sí se quiere por el resultado. Esta es una razón 

.-.bastante fueit« por s í , demostrada, por k experiencia. Noventa sesio-
-nes,jbE©n: distribuidas son suficientes •, y abren - un campo inmenso para 

vdesemp*fi^j' qualquíera clase de obligaciones. B^s-ará un exemplo sen-
¡cilio tomado de loi- ayuntamientos-, como hoy existen ,.' que* aposar de 
sus muchas atenciones no tienen juntas diarias sino dos veces cada sema-

excepción de los casos.extraordinarios.Si las neventa sesiones da 
*a diputación se distribuyen según parezca mas conveniente, sucederá lo 

«niumo. Por que ¿ qué dificultad hay en que un expediente de grande in-
- eres se trate en una sesión, y en tres ó quatro días se ponga la reto-
í " c , 0 ° en estado de efectuarla? Estos mismos diputados trabajarán mas 
• 1 d**4 5U9 no estén de sesión, haciendo trabajar á otros, porque los di-
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patada» serán loi que dirijan los negocios; pero habrá, como d ibe 
ciñas subalternas. Por lo mismo no digo noventa sesiones; pero ana mi 
DOS serian suficientes. Ademas, muchas de las obligaciones de la di 
tacion no son freqnentes, y ocurrirán de tarde en tarde. lia mayor - T Í 
la distribncion de contribuciones; pero aun en esto , hecho el reparto 
las sesiones , y dadas en ellas las providencias, la execueioa quídará'á 
tos subalternos: así que, no hallo motivo para variar las noventa se­
siones. 

, ,3o lo me falta contestar al reparo de la mediación. Verdaderamente 
extraño que se trayga aquí la mediación de nuestros aliados, siendo co­
mo es un incidente qae sobrevino quando ya la comisión tenia extendi­
da la constitución, tal como está, y que para hacer alguna variación 
en este particular hubiera sidonecesario trastornarla toda. Ademas que 

Ío estoy bien seguro, que si estas provincias qao desgraciadamente re 
an separado del resto de la nación, quisieran hacer algana solici­

tad propia de gabinetes, ao seria seguramente de esta naturaleza, ni | 0 , 
bre si las sesiones de la diputación han de ser noventa , ó mas ó menos-
mayormente visado como verán qae las bases de la coastitucion, no so­
lo son admisibles, sino envidiables. De consiguiente me parece que las 
objeciones puestas por el Sr. Arispe no deben retraer al Congreso de 
aprobar el artículo como está.4' 

El Sr. Castillo-. , , Y o pedí la palabra para hacer ver las mismas 
dificultades que el Sr. Arispe ha propaesto, y para demostrar que 
esta3 juntas no pueden desempeñar sus atribuciones en los noventa dias 
qae se íe señalan. Ahora solo me coatraeré á responder al Sr. Argüe-

Mas, que ha satisfecho! ios reparos del Sr. Arispe comparando las di-
putaeiofaes o n los ayunta asientos. Ha dicho qas estos se reunían i lo 
mas dos vacas á la semana, que hacen al año cien veces , y que del mis­
mo modo podriaa tener las diputaciones otras dos sesiones á la semina; 
pero yo creo qae los asuntos de las dipataeiohes son de naturaleza mas 

f caves y mas interesantes qae los de los ayuntamientos ,fporqne estos so« 
) tiénea por objíto á un pueblo, y aquellas miran á tola ana provin­

cia. Decir qae estas noventa sesiones se paeden distribuir en todo el año, 
de modo qae propuestos en uoa sesión algunos asna tos , se mediten par-
ticatarmeate y se preparen para despacharlos coa brevedad en-otra se­
sión, tiene iacoaveaientes, porqaa para esto era necesario suponer qae 
habian de residir en la capital de la provincia los siete diputados qaatro 
años seguidos.- y y o ao m? persuado qae esta sea la voluntad de V- M.J 
porque siendo por lo coman hombres hacendados y con familia , no el 
reg dar qae so quiera que lo abandonen todo , y se les precise á estar es­
te tiempo en la capital. Este inconveniente resalta de la respuesta qu« 
ha dado el Sr. Arguelles á los argumento ¡ dd Sr. Arispe. Por tanta 
«oy de opinión , que al menos en los primeros años , se hayan de proro-
gar sus sesiones hasta seis meses, si lo ritmen por coaveaiente, para qaf 
puedan desempeñar todas sus obligaciones." 

El Sr. Muiiez Torrero: „ E s menester mirar que estos diputados n» 
tienen sueldo magano,y qae se les ob iga i qae vayan i la capital» don­
de si haa de tener mayor número de sesiones, les ha de resultar rnne»9 

gravamen. Por otro lado , las mismas diputaciones, si tienen alg u ü 0* 



negocios grave* que dVs9mpefiar podrán comisionar i tres 6 quafro do 
mi compañeros en los intermedio* de sos reuniones; porque las sesio­
nes oo han de ser continuadas. Los mismos señores americanos de la c o -
oiiiioo convinieron en esta idea en atención á tas distancias de los pue­
blo! de América; y por lo mismo se les dexa i su arbitrio la distribu­
ción de las sesiones. Si quieren se pueden pintar un mes , por exemplo, 
y comisionar á dos ó tres individuos para quando vuelvan ds allí á do» 
meses. Esto se hizo para no gravar á los diputados que no tienen suel­
do a !guno." 

"ElSr. Borrull; „T$o corresponde señalar en la constitución el-nú­
mero de sesiones que haya de tener la diputación , ni pueda tampoco 
establecerse una misma regía para todas las provincias, ni para t o ­
dos los tiempos. Es cierto que unas provincias tienen mucha extensión; 
otras son ms lía a i s , y otras son pequeñas: en algunas ya hay dato* 
Sxos para el repartimiento de las contribuciones: no se descubren tan­
tos abasos en la administración de las rentas públicas; y se hallan bas­
tante adelantadas la ilustración, la agricultura» las artes y el comercio, y 
en otras padecen grande atraso y notables perjuicios ; y por lo mismo el 
arreglo de todos estos diferentes asuntos necesita de mayor trabajo , y de 
mayor número de conferencias y sesiones en unas que en otras. Ahora qnet 
la barbarie francesa,viendo que no puede dominar las voluntades de nues­
tros digaos paítanos, procara destruirlas fábricas, los campos y los pue­
blos, que no puede conservar, es preciso emplear mas tiempo para acu­
dir al remedie de tantos males que algunos año* después de haber l o ­
grado expeler al enemigo del territorio español, y entonces, será quan­
do bastea las -noventa ó menor nú-aero de sesiones para desempeñar d i ­
chos cargos Sa deb» tener presente tamblan que los referidos empleos 
da la diputación han. de servirse graciosamente, y qa-í.ea todas las pro­
vincias procurarán nombrar para los mismos á sujetos de la mayor 
probidad y conocimientos, y que obligado* casi todo* ellos á dexar sus 
casas y familias, harán una notable falta para el cuidado de ellas, de 
sus haciendas i intereses; y esto no les permitirá emplear s a i tiempo» 
que el qae consideren necesario para el desempeño de las obligaciones-
y cargos anexos á la diputación, y hará'.que deseen con ansia podes, 
restituirse ásus pueblos,! fin de evitar los perjuicios qae por ta.ausencia. 
ban de. experimentar sus familias y bienes. Por todo lo qua! soy db 'dic­
tamen que se quite del-artículo el número d%:-sesiones que se prescri­
bía , y qae se dexe al prudente arbitrio de las' respectivas, diputaciones; 
de provincia." - -
. QíHidó el artículo aprobado. , 

. ' , jj¡ A R T . .333... ... ...' 
Tocarád esta» diputaciones: . . . . . . . ' - . -••'«t-J» 'a¡raV:**1 

• -"«mero. ' Intervenir .y.•.aprobar. jti(repariimiputo,, hecho é/las;pm&-
°%ñe tos contribuciones que hubieren cabido•, ¿í la. provincia. -

m Sf\--An¿rRl decretar las. contríbucioftí-is. ,«p general per ten*» 
C e * las, Gértes.; pero fixar ei detall gara, cada pi.ovLo.cia ,.?i*ndo- como, 

cosa de ínteres tan general, -no -debe ,.¿jae$jyr .solo, al Podar exe»'-
a i V o > porque este podría hacer injustamente ej-r«parto..á. cada provine 
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cía,' cargando mas í und de sns partidos qne i otro. Y m? parecí 
mí muy conforma que el cupo que tocase-Á cada provincia s* subd? • 
diese en partes en tola ella por la diputación; paro añora veo 
puede ser, porque el artículo dice intervenir y aprobar. Interve ' 
no es Hacer el 'reparto ,*• y aprobar es suponer que lo ha ñ cho otro* 
AsLque;, yo soy do pareéer,'qué'é'n lugar de'-ía expresión intervenir % 
ponga hacer el rapar'td entre laprdyincia ; porque como h i de estar ani.' 
do el intendentefSf'lS dipattaciofó*, entr^Á*B»ós podría hacerlo hi-.a Y 
asi se debe poner no intervenir, sino ha;ier el reparto da las coDtrilbu. 
ciones." ' \ ' ' '• 

SI Sr. Arguelles: ,', La comisión no ha descuidado ese caso. Te'o-
gase entendido qus el :Haciendav que hasta ahora, ha hecho es-* 
ta repartición, es como un Sscal'qúe ti-.̂ né interés 'en que sa lleve 4 
efecto el cupo, que se há 'señalado ¿"cada provincia; porque este és el 
qúetiena y debe tener1 todos ios dates: "asi como en las Cortes el secreta. 
rio ; de Hacienda es el que presentará la iniciativa'det Gobierno , asi la 
hará el intendente en la diputación. Y si el intendente hiciese un reparto 
injusto, la diputación está para V«!ar sobre esté , y no lo aprobará; del 
mismo mbdoque si el ministro de Hacienda presentase un plan de con-
contribución injusto, en que una provincia saliese mas- recargada- qae 
otra , dos'diputadas de las' Cortes examinarán , reclamarán, y harán que-
'se rectifiqué;-' Sur embargo si el Congreso cree que se debe aprobar 1* 
idea del Srí Anér, yo no estoy ni en favor ni «ta contra." 

Qusdó aprobado e! párrafo primero. 
Se leyó el' párrafo segando.-
Velar sobre ta buena inversión dé los fondos públicos de les pus-

Mos y examinar'sus cuentas , para que con su viíto" Meno tecayga la 
apr•ofrecían 'suptri'or, cuidando dé qüel en todo se observen las leyes £ 
feglúinentoé: ,',' ,'' :' ' ~v< "r; ";\ 

O i • 'ó « \ "abacio/ ' '" ''' ' 
E l Sr. Alonso y L'ovez hizo la siguiente adición: 
, , 'S- ríor , 'cpnscqu. ¡inte á la .'obligación que se impone en el artícn-

I B 3 i V ) ' á io*' ayuntamientos tocante Á los. alistamientos para formarla 
fuerza armada del éí'ta'do' ,'-me pOr'Sce-podrá expresarse la obligación 
análoga' á este objeto á'la diputación 'provincial en lo* taVreinos-íignien" 
tesÁ"c6ntináa('i . íó 'del segando encargo que se lé hace en el 333 que 
se discute. 'Tercero : Hatee* cumplir y señalar Á los ayuntamientos la 
forma y práctics que deban observarse en U'«secación de los alista­
mientos^ para reemplazos y aumento de fuerzas militares con arreglo Á 
los cupos que pertenezcan Á cada territorio, y en virtud de las regla* 
que el Gobierno prescriba." . , _ 

Qaeió admitida , y se mandó pasar á la comisión de Constitución. 
Se leyó el párrafo tercero. ; 
Cuidar de' que establezedhafuntamientos dohde'corresponda M 

haya conforme d lo prevenido eh'él artículo 3o8„ . 
Qaarto. Si se ofrecieren obras nuevas de utilidad común do j 

provincia, 6 la reparación de lias antiguas, proponer al Gobierno o 
arbitrios que crean mas convenientes para su execuciorí , 4. fin de 
tener el correspondiente permiso de las Cortes, 



•fin ultramarsi la urgencia ds las obras públicas no permitiere 
erar la resolución de las Cortes , podrá la diputación con expreso 

1*senso del.gefe de la provincia .usar desde luego de los arbitrios, 
¿ando inmediatamente cuenta al Gobierno para la aprobación de las 

(Jorfes. 5 • , . 
para la recaudación de los arbitrios la diputacian , bazo sures-

pgnsabilidad, nombrará depositario , y las cuentas de la inversión 
laáminadas por la diputación se remitirán al Gobierno , para que 
las haga reconocer y glosar , y finalmente las pase á las Cortes para 
su aprobado-?. Ojiada roa aprob-aJoi. 

Párrafo qaiato. Promover la educación ds la juven tud conforme á 
los p'anes aprobados , y fomentar la agricultura , la industria y él 
comercio., protegiendo á los inventores de nutvos descubrimientos en 
aualquierm de estos rumos. Aprobado. 

Eí Sr. Alonso y López hizo la siguiente adición: 
, , , Señor, para dar euíaca á lo qae se declara «a esta artículo , con la 

qne propuse en el artículo 3 1 9 , relativo á prot gar á Sos pobres, me 
parece podrá ponerse en sega .da de lo que se <iic3 ea esta encargo quin­
to lo siguiente; , , Y también á los pobres meadigos , mediante el auxilio 
de alguna ocupación útil que no ies.eaibas^gue su libertad persona'." Esta 
adición no fué admitida. 

PárTafo sexto. Dar parte al Gobierno de los abusos que noten en la 
administración de las rentas públicas. 

Párrafo séptimo. Formar el censo y la estadística de las provincias* 
'Aprobado. 

El Sr. Alonso y López propuso la siguiente adición: 
«Señor, igual en?ace puede darse en este artículo á lo que propuse 

ea el citado artículo 31Q tocante al encargo de contener las expatria­
ciones volnatarias , poniendo ea seguida de este encargo séptimo ta de -
claracion siguiente; , , Y procurar que los ayuntamientos co t ngan en 
lo qae sea posible la expatriación voluntaria de los ciudadanos." N o 
qnedó admitida. 

Párrafo octavo. Cuidar de que los establecimientos piadosos y de 
beneficencia llenen su respectivo objeto , proponiendo al Go'ierno las 
reglas que estimen conducentes para la reforma de los abusos que ob­
servaren. 

Párrafo nono. Dar parte á las Cortes de las infracciones de les 
constitución que se note, en la provincia. 

Párrafo dé cimo. Las diputaciones de las provincias de ultramar '. 
Velarán, sebre la economía , orden y progresos de las misiones para la 
conversión de los indios infieles, cuyos encargados les darán razón 

.de sus operaciones en este ramo para que se eviten los abusos ; to-
do lo que las diputaciones pondrán en noticia del Gobierno. Qa.da-
*en aprobados. ' 

El Sr. Alonso y López hizo la adición' siguiente: ^ 
_jj Señor, y por 1 0 que .toca á ia protección que propase i favor de 

os indios y esclavos en el dicho artículo 3 1 9 , creo qae será oportuna 
a «'guíente declaración á contíauacion de este décimo encargo. „ D u o « 

Pa^mo. Estas mismas diputaciones prestirán con fraaqaez» tu .proteos 
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cicn-á .les indios ya convertidos, y á ios que en adelante se convirt* 
r,n , haciendo -justicia á los agravios qae expongan , elevando sus'qii** 
jas al Gubi¿roo si fuere sjcejario para el remedio oportuno HebiéoV" 
se entender también esta franca protección con los esclavos respecto0'" 
ios c^ravios que experimenten." * 

No quedó admitida. . 
El Sr, Anér hizo Sa siguiente proposición; 

Habiéndose aprobado el artículo 324 ¿ en que se dispone que ] a » 
diputaciones de provincia se.compongan de siete individuos, y ba-
biéndose manifestado la utilidad que resultarla de que en las provincias 
que tienen demárcalos mayor número de partidos ó corregimientos 
fuesen tuteando entré todos las ekccton-s de vocales para la diputación 
á lo qual accedieron las Cortea, p i lo que la comisión de Constitución 
arregle por una ley particular esta alternación en los partidos, y ei 
modo de verificarse.^ 

.'Qtmdó admitida á discusión , y se mandó pasar á la comisión, de 
Constitución., 

A R T . 534" 
Si alguna diputación abusare de sus facultades, podrá el rey sus­

pender á /os vocales que la componen , dando parte alas Cortes de 
esta disposición, y- de los motivos' de ella para la determinación que 
Corresponda* Durante la suspensión entrarán en Junciones los su-
pientes. 

E, Sr. Larrazabal: Señor, supongo que la mente- de la Constitu-
cion en. este .artículo os qu:» quando algunos do los Vocales, que com­
ponen la diputación abusaren de sus f¿cal.alea , pueda, el rey suspender-
los., a « como- dispone 'a Ganstitucion, respecto -de les consejeros y 

^magistrados ,. sin que por esta dexen los demás individuos de continuar 
en el exercicio da sos funciones;, nj dudo que se de-be aprobar y yo 
apruebe el artículo; pero- en- este caso me parece que en logar de las 
palabras: á los sugetos que la componen , á ha. ponerse-: á los sugetos: 
que han delinquido ,•• para que jamas se piense que el rey puede sus-., 
pecder sin causará toda la diputación , y .-.i se entieada que los suplen­
tes qua hayan de entrará exercer la dipu ación, sea en lugar iola-
mente de les delinquí ntes¿ • . 

Mi Sr. Muñoz Torrero: „ E o s mismos término? en que está ex­
tendido el artículo satisfacen est- duda. No dke que se.suspenda £ 
la diputación sino á los vocales Ee todo el muido sucede lo qne ve­
mos en el Congreso: se aprueba na punto ó no ; los que han sido de 
dictamen con irário lo dan p = separado , y eq caso de un examen, 
cargo 6 residencia, buen cu dad 1 tendiian de .decir al Gobierno que 
babiar» pro tetado, y no tibias' sido del parecer de-la mayoría." 

E; Sr. Creus .- ,,,Y quisiera qu ' en esto se comideras* qué se ha de 
tac.er respecto de las Araéri-as; poique en las. diputaciones.-da la pe* 
nín-.ulá, el rey podrá saber fácilmente siss han excedido dé,sos facul­
tades ; pero si habíamos di las de América, por e x - m p o , d* la de 
B e t a , si el rey solo es quien pu >de suspender los diputados quando abu­
sen de sus; facaltadei, se verificará que ínterin viene la queja y vuelv* 



I orden> y a habrán concluido su diputación ; J au este castigo en !qí 
a ises r-motos no podrá producir ningún efecto. Por io qual creo qae 

-debíría autorizar á los víreles de las provincias para que futieran ía 
{acabad,de suspender á los que en América delinquiesen. . 

gi Sr. Zorraquin: „ Dando la autoridad ai virey , c o n o dice ei 
y r (jreus , podrá salvarse el inconveniente respecto de América. Pero 
ij ay otra cosa. Ea el artículo se manifiesta en general qae la diputación 
puede delinquir, y ser saspeadiilos sus vocales. Mas si. todos ellos de-
Pnquiesen , ¿los tres suplentes pod-án desempeñar las obligaciones de la 
junta ? EiU es mi dificultad. Porque si solo se quiere que delinquiendo 
alguno d- los individuos de la diputación, debe substituirle uno de los 
suplentes, como sucede en las Cortes quando se imposibilita algún di ­
putado , esto es corriente." 

El Sr. Arguelles t „ Este artículo es como un medio preventivo: 
porque el rey tendrá buen cuidado en suspender á aquellos qae delin­
can. Por el contrario, si una diputación viese qae el rey no tenia esta 
facultad, se baria insolente. Es preciso entender el espíritu da esta pro­
videncia, porque una diputación no puede delinquir sin que delinca el 
mayor número, y la minoría eatonces no babria delinqaido. En este 
caso les quedaba el camino para hacer el recurso competente. Pera si se 
trata de providencias gubernativas, en qae el rey da una orden, y no 
se cn-nple, en este caso es preciso un acuerdo; y si produce acuerdo, 
ya es el mayor número, porque si no no puede haberlo. Por eso se dice 
la diputación , que solo la forma la mayoría. Ea este caso los tras sa­
pientes bastan para desempeñar los cargos de la diputación, que es la 
dificultad propuesta por el Sr. Zorraquin.... Es muy difícil prevenir 
todas las ocurrencias que pueden sobrevenir, y es menester suponer que 
el artículo debe entenderse como una providencia preventiva para evi­
tar qae las diputaciones se hagan insolentes, temiendo siempre qne las 
suspenda el rey ó su delegado, con lo qne se ocurra á lo del Sr. Creus, 
porque los gefes de América podrán igualmente suspenderlas si el rey 
les delega sa poder." 

Quedó aprobado. 
A R T . 335 . 

Todos los individuos de los ayuntamientos y de las diputaciones 
de provincia al entrar en el exeroicio de sus funciones prestarán ju­
ramento , aquellos en manos del alcalde que fuere primer nombrado, 
y estos en las del gefe superior de la provincia , de guardar la Cons­
titución de la monarquía española, observar las leyes, ser fieles al 
rey, y cumplir religiosamente las obligaciones de su cargo. 

Quedó aprobado. • 
Sa levaató la sesión. 

SESIÓN D E L D I A i 5 D E E N E R O D E 1812. 

'e leyó y mandó agregar á las actas el voto particular ¿el Sr. Lopes 



del Han,, contcario al arícalo 3zb* uel proyecto de Coastitacioa - • 
bado en la sesión del dia anterior. ' " °* 

s A' solicitud de la comisión (de Juera del Congreso ) de Examen S 
expedientes de empleados de Hacienda togados concedieron las Córt' 
permiso á los señores diputados Villanuepa y Polo para que informa* 
acerca del expediente de D. Pedro Riv;>s, fugado de .Madrid dos me­
ses despúas de la instalación de las Cortes. v 

E3 Sr. Uría leyó el siguiente papel: 
, ,S ñor , ha sanciooado V . M. sin distinción alguna en el artícu­

lo 26*1 da la parte judicial de la Constitución que todas las causas ci­
viles y criminales- se fenezcan dentro del territorio de cada audien­
cia. E j esta virtud, y considerando que el sistema actual que rige en 
la demarcación de la audiencia de Guadalaxara de la América del Sep­
tentrión es del" todo contrario á esta base tan benéfica con respecto ¿ } a j 

causas privativas de la A . ordada, y á las apelaciones de los negocios 
de hacienda , y que sin alterarse él orden establecido quedarían sin du­
da expuestos aquellos habitantes, á lo menos por mucho tiempo, á loa 
mismos perjuicios y vexaciones que hasta ahora, han experimentado; 
para remediar estos, y proporcionarles desde luego las imponderables 
Ventajas consiguientes á la debida observancia del referido artículo, 
me es indispensable desempeñar los altos deberes de mi comisión comp 
diputado propietario de aqac.Ha ciudad, tolicitando de su soberana jus­
tificación ios.establecimientos en ella de un juzgado de Acordada y de 
una junta superior de Hacienda independientes , y con las mismas atri­
buciones y facultades que los da México*-En efecto , Señor, no de otra 
manara porfriá' realizarse en aquellos,países esta ley fundamental, ni 
V . M. podría tampoco de otro modo, lisonjearse.de haber proporciona­
do á aquellos subditos una aániiaisíración de, justicia pronta, cómoda 
y efi a z , si no es adoptando estas solicitudes, que siendo unas cónse-
qüencias necesarias-, del referido artículo, son igualmente las únicas 
qae pueden allanar las dificultades que obstan á su cumplimiento, tanto 
mas urgente en aquel territorio, quanto son inexplicables los daños que 
resultan á ios reos y litigantes por et modo de proceder en ambas cau­
sas de uno y otro ramo. Y dando principio por el de sa Acordada, de­
bo hacer presente sí'V. M que establecido en México mas de na siglo 
há su juzgado con el preciso objeto de perseguir y exterminar á los la­
drones, agregándosele después por comisión e! conocimiento jadicialea 
«1 deLto ib- portación de armas, y fabricación y. venta de bebidas pro­
hibirlas. Bu tan-larga aerie de tiempos su jurisdicción ba sido ilimitada 
y extensiva á,!os,.dos„distritos de las audiencias de México y (Suadala-
xara, á pesar- de las justas reclamaciones de esta. Soy fie! testigo del 
considerable aumento de ia población de las ,n»eve provincias de su. 
demarcación,- ásaber: Guadalax>.r%, Zacatecas;, Darango, Sonora J 
Sinaloa, nuevo México y ambas. Californias, Coihüila y T jss; y 
soy también A<¡ las samas distancias que median entre los diferentes pan­
tos le estas y la ciudad de México, qae exigen imperiosamente un jnz-
facto independiente en la capital de esa audiencia, para que repartida, 
en, los djs juzgados la multitud de causas criminales de su conocimien­
to ¿..tengan estatua despacho pronto y expedito, y un íacii recarsoias 
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«ara instruir tn« defensas, de las que se Ten caá privados por la 

t ñ> seqtieía y modo de teiminar estos juicios. Principian estos, Se-
ante un teniente provincial del ju*z de México , qoe reside ea 

níadaíaxara; p r o mal pagado, y gravado basta con ei porte de las 
^"tasque recibe de,oficio, y obligado por lo mismo & valerse de otros 
C.ií)itrios que le propercioneu su manutención y- subsistencia de su ik-
a Iilia, de donde resulta necesariamente el primer atraso y entorpeci­
miento de los procesos. Sus facultades se limitan solo á la prisión de 
júreos y i la formación de aquellos, hasta pc¡ntr!osjen estado de sen­
tencia /asesorado de un letrado, que por ser nombrado de oficio , pre-
fi re regularmente á estas causas otros negocios útiles de que vive. Ea 
tal estado se remiten ios autos á México , quedando los miserables reos 
sepultados en ia cárcel de corta de Guadalaxara como el pozo profun­
do del olvido ; porque abandonados á- solo ei patrocinio de un defen­
sor, que en México seles nombra , ni este puede tratar con ellos p©r 
hs largas distancias que median entre una y/fctra capital , ni-Is es da-
do por consiguiente adquirir otros conocimientos a mas de los que" 
•arrojan de sí las causas*,-:-para aclararlas duda» & eqaivocacicaes del 
proceso, y ampliar las pruebas de un modo conveniente y .favorable-
ni finalmente.queda en ei arbitrio»de aquellos infelices abreviar sus trá­
mite* judiciales hasta ia pronunciación de ia sentencia por el juez-, y | 
su coníumaoion ó revocación por el virey , por carecer de «tros agen Z 
tes que no sean la muger y los hijos hambrientos , desnudos y desam-
paraüos, qne claman desde lejos sin poder ser cidos en. fivor del ma­
rido y dei padre , que macilento y consumido entre cadenas, ve suce* 
derse los años nnos á los otros, aun sin el triste consuelo de saber si--
<$a¡*r» «1 -raudo de su suerte, que por amarga qne -se • la ¡ imagine , y 
que la espere, sunca se íes representa mas sensible y dolorosa qus la 
imagen de penas , de males y de trabajos que tiene delante de ios ojos, 
y que le hacen la vida insoportable. 

,;No me abandono , Señor, á mi propio juicio , sin embargo de ha.. 
liarse apoyado en la larga experiencia de oncéennos que fui párroco de 
estos reos , y que me hizo palpar con dolor estas verdades; testigo es 
ignalmeate-de ellas la audiencia de Guada laxara ¡ que siendo goberna­
dora en el año de 806 » $ visitándolos con anuencia éo sa juez-, se en-
confió un atraso tau considerable de cansas, que ligó hasta el extremo-
escandaloso de que un reo en veinte años ¡gaorase- ei estado - de la suya." 
Compadézcase V . M . , Señor, de ios tiempos en que h*OJOS vivido taa 
jafamtos para la .administración de la justicia, y gioriese justamente toda 
«agnación española por la. instalación de V. M . , emp ñ*do en* cortar da* 
r<*iz sus enorm -i abusos y-desórdenes; pero nunsk se «-.rán libres de estos* 
los habitantes del .territorio da la audivntia da- Guada laxara si V . M", 
como lo tiene sancionado en el art.culo 284.5.00 se da prisa á djstribmV 
« s jur¡ dicciones, y arreg-ar la administración d* justicia en lo criainalj-
c« manara que el proerso sea formado sin vicios y con brevedad, á fin 
desque ios delitas sean prontam uta castigados. Distribuya, pues, V . M." 
®n«IURABKANA desde ahora para este efecto la jurisdicción de la Acordada-'. 
®n tos territorio» de ambas audiencias ¿para que !a obra maestra de la 
«onsatucioa ..no'. «peda en esta parte sin sus'efectos saiudables ea e idec 



(ruadalaxara , estableciendo en rata un juzgado independiente q a e p . 
lité á ios reos sus ocursos, y termine sus causa», qué' es el objeto de 0 '* 
primera solicitad. Ni es meaos conforme al artículo referido 261 J," m i 

ganda , dirigida á igual establecimiento en aquella do una junta su ** 
ñor dé Hacienda, que entienda en las apelaciones y demás asuntos^ * 
ella , qae basta ahora ss han llevado á la justa superior de México 
que siendo el principal objeto del enunciado artículo, como lo asienta f 
comisión , el evitar uno de los mayores perjuicios qae pueden experi 
mentar los iadividuos de ia nación , obligándolos á acadir á la^gjs dis" 
tancias para .obtener justicia en los negocios'que les ocurran asi--civiles 
como criminales, y siendo asimismo imponderable la desigualdad mía 
resulta entre las personas poderosas por sos riquezas y valimiento, qu e p Q r 

desgracia siempre son el mayor número , que los qas carecen de esta ven. 
tsja, quando es necesario apelar coa recursos extraordinarios á tribunales 
establecidos fuera de su provincia; d« aquí es, que es tanto mas conformo 
mi solicitad al espíritu y letra de esta ley fundamental, quanto son ma­
yores y excesivas las distancias del territorio de la aadieacia de Gua-
dalaxara con respecto á México, y quanto son por cobseqüencia mas 
graves y extraordinarios los daños , no solo generales, de que la comi­
sión se hace cargo, sino mucho mas ios particulares qae resultan á aque­
llos subditos de V . M. del presente y actaal sistema: obligados estos í 
interponer sus apelaciones en los negocios de hacienda ante la janta su­
perior da México , son obligados igualmente á comparecer en aquel'a 
ciudad 6 por s,í, emprendiendo viages dispendiosas y dilatadísimos de 
doscientas, trescientas y mas de quiaieatas legaas, de que resulta el 
abandono da las familias, del giro, de los intereses, y últimamente la da. 
solacíon y la miseria; ó por medio de apoderados expensados á OOTT* 

de gastos insoportables, que hacen ventajosa la renuncia del remedio de 
la apelación , quedando agraviada la justicia en este caso por falta de 
arbitrios y facultades para poder determinarla de nuevo ante aquella 
junta superior, 

„ E a esta atención, y para que el artículo 26*r , aprobado por V.M., 
se haga efectivo en el territorio de la audiencia de Guadalaxara, y lo­
gren de sus ventajas y saludables efectos aquellos subditos de V. M. sin 
perjuicio de lo que determinen las leyes sobre si ha de haber, ó no tri« 
banales especiales para conocer en determinados negocios, como lo pre­
viene el artículo 277 reasumiendo todo lo expuesto, presento á la saaJ 

«ion soberana de V . M-las siguientes proposiciones í 
Primera. Se erigirá en la capital de Guadalaxara de la América 

septentrional un juzgado de Acordada independiente, y con las mis* 
mas facultades que el de México, á quien toque por ahora , y mien­
tras las leyes no determinen otra cosa, el conocimiento en primera 
instancia de todas las causas privativas de este ramo del territorio 
de su audiencia. 

Segunda. Queda á esta reservado el conocimiento judicial en la 
Segunda y tercera instancia de las mismas causas conforme al artí' 
fulo 26a. . 

Tercera. A fin de que fenezcan las causas civiles y criminales as 
hacienda dentro del territorio de la misma audiencia, se establecer 
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mlS!Va capital una junta superior de este ramo , que entienda 
e í l 1 is apelaciones y demás asuntos pertenecientes á él del mismo mo* 
f 'Le lo hace la de 'México-

O a *rta. Se compondrá esta del gefe político, del Regente y ¡Je-
\ j a la audiencia, y del oficial real mas antigua de aquellas caxas. 

^"pasaron estas proposiciones á ia comisión de Goóititucion.: 
Continuó dándose cuenta del exp?diánta acerca de los procedimit ntos 

deD- Vicente Emparan contra D . Francisco Rodríguez : se vo lv ió á 
i e er el dictamen de la comisión de Justicia , y votos particulares de los 
Sres. Arispe y Dueñas coa otros antecedentes , junto can dos represen-, 
liciones' de aquellos interesados presentadas en este dia ai Sr. Presidente 
del Congreso. - t 

Hachas algunas observaciones sobra dicho asunto por varios seño­
res diputadoi, y declarado este suficientemente discutido^ se' procedió á 
Ja votación, de la qual. resultó aprobado el dictamen de la comisión. 
'Véase la íesion del dia anterior. ) 

Siguió la discusión del proyecto d« Constitución. ' 
Sa mandaron pasar á la- comisión de Constitución los siguientes ar­

tículos adicionales ai espítalo n del título tí de dicho proyecto pre­
sentados por el Sr. Castillo. 

Después del artículo 333. 

" . . A R T . 334. 
Todos los años en el primer dia que se instale la diputación pro­

vincial el Gobernador general le presentará un manifiesto del estado' 
político del reyno ó provincia , en el qual deberá indicar tos vicios 
radical"" <¡t— han dimanado del anterior sistema, y can respecto & 
ultramar de las causas peculiares de colonización.. 

Después del artículo 335. 

A R T . 336. 
El Gobernador general tendrá un consejo' compuesto dé cinco' in­

dividuos vecinos de la provincia , de edad , probidad', y de la pri­
mera distinción , elegidos por el mismo gefe á su ingreso en el mandó' 
á propuesta de triple número que le presentará la diputación pro­
vincial, debiendo- durar en sus plazas todo lo> que el mismo gefe du--
rare en- el mando. 

ART*. 3 3 7. 

En todos los asuntos dé gravedad deberá comuUar el'gefe á su 
consejo . y este serd responsable á la diputación' provincial del abuso1 

que hiciere de sus facultades. '. \K 

Se aprobó' sin discusión todo- ei siguiente - -
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T I T U L O V Í 1 . 

23» &M contribuciones» 

^.CAPITULO ÜNIC». 

ART. 336 . 

'£«5 Cortes establecerán ó confirmarán anualmente las contri­
buciones t sean directas ó indirectas , generales, provinciales ó mu" 
mcipales, subsistiendo las antiguas hasta que se publique su déresal 
cion , ó la imposición de otras. 

A E T . 337 . , 
Las contribuciones se repartirán entre todos los españoles con 

prpporcion á sus facultades sin excepción ni privilegio alguna. 

A R T . 338 . 
"•Las contribuciones serán proporcionadas á los gastos que se de4 

oreten por las Cortes para el servicio público en todos los ramos. 

A R T . Z"5g. 
Para que las Cortes puedan fixar los gastos en todos los ramos 

del servicio público, y las contribuciones que deban cubrirlos, el 
secretario del despacho de Hacienda les presentará, luego que estén 
reunidos, el presupuesto general de los que se estimen precisos , re 
cogiendo de ¡cada uno de los demás, secretarias del DoapaUtx, tires 
pectivo d su rama. , , 

A R T . 34o. 
El mismo secretario del despacho de Hacienda presentará con el 

presupuesto de gastos el plan dejas contribuciones que deban impo­
nerse para llenarlos. 

A R T . " 3 4 í -
7 Si al rey pareciere gravosa ó perjudicial alguna contribución, le 

manifestará á las Cortes por el secretario del despacho de Hacienda, 
presentando al misme tiempo la que crea mas conveniente substituir. 

. , ART. 34«« 
•Fixada la quota de la contribución directaslas Cortes aprobarán 

éí <repartimi.-nto de ella entre las provincias, á cada una de las 
quales se asignará el cupo correspondiente á su riqueza , para le 
que ei secretario del despacho de Hacienda presentará también los 
presupuestos necesarios. 

A R T . 3.43» 

Habrá una tesorería general para toda la nación, d la que te" 

cara disponer de todos los productos de qual quiera renta destinada 

al servicio del estado. 
... .jfcjtT. 344* 

Mabrá en cada provincia una tesorería, en la que estarán tod<% 
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niales que en ella se recauden para el erario público. Esias 

1°s c

 rfas estarán en correspondencia con la general, á cuya dis-
posición tendrán todos sus fondos. % 

A R T . 345 . 
Ningún pago se admitirá en cuenta al tesorero general si no se 

faciere en virtud de decreto del rey, refrendado por el secretario 
¿el despacho de Hacienda, era el que se expresen el gasto, á que se 
¿estina*su importe,y el decreto de las Cortes con que este se au­
toriza. 

. A R T . Ó46. 
para que la tesorería general llevs su cuenta con la pureza que 

corresponde, el cargo y la data deberán ser intervenidos respecti­
vamente por las contadurías de valores .y de distribución de la renta 
pública. „ 

I . A R T . 347. 
Una instrucción particular arreglará estas oficinas de manera que 

sirvan para los fines de su instituto. 

A R T . 348. 
Par'a el examen de todas las cuentas de caudales públicos habrá 

vna contaduría mayor de cuentas , que se organizará por una ley 
especial. \ 

A R T . 349. 
La cuenta de tesorería general qne comprehenderá el rendimien­

to anual de todas las contribuciones y rentas , y su inversión , luego 
que reciba la aprobación final de las Cortes , se imprimirá , publica* 
rá y circulará á las diputaciones de provincia y á los ayuntamientos. 

A R T . 35o . 
Del mismo modo se imprimirán, publicarán y circularán las cuen­

tas que rindan los secretarios del Despaeho de los gastos hechos en 
sus respectivos ramos. 

A R T , 35 r. 
El manejo de la hacienda pública estará siempre independiente Se 

toda otra autoridad que aquella á la que está encomendado; 

A R T . 352 . 
No habrá aduanas sino en los puertos de mar y en las fronteras; 

%i*n que esta disposición no tendrá efecto hasta que las Cortes lo 
determinen. 

A R T . 353. 
La deuda pública reconocida será una de las primeras atenciones 

de las Cortes , y estas pondrán el mayor cuidado en que se vaya ve-
rificando su progresiva extensión, y siempre el pago de los réditos 
e n la parte que los devengue, arreglandotodo lo concerniente á la 
dirección de este importante ramo , tanto respecto á los arbitrios que 
S e establecieren, los quales se manejarán con absoluta separación 
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de la tesorería general, como respecto d las oficinas de cuenta 
razón. 

Sd levantó la sesión. 

SESIÓN D E L D I A 16 D E E N E R O D E 181 a. 

S e leyeron nnos oficios del gefe del estado mayor general , con qne re-
mitia los partes de los generales Lacy , Monsalud , y del gefe del esta, 
do mayor del quinto y sexto exército: el primero sobre una refri-g» que 
hubo con los enemigos que escoltaban un convoy de Gire na á Bwcelo-^ 
na, y los demás acerca de los movimientos del exéicito aliado en Casti.• 
Ha y Extremadura, 

El Sr. Arispe hizo la siguiente proposición: 
Las Cortes informadas de que pasado mas tiempo del que era ne­

cesario para verificar la publicación de la ley de la liberfad de im­
prenta en el reyno de México , aun no se habia publicado; y de-
seando que sus habitantes gocen de este beneficio corno contrapeso del 
poder de los funcionarios públicos , medio de ilustración general, y 
único camino para llegar al conocimiento de la verdadera opinión 
pública ; quieren se diga al censejp de Regencia que dirija de nuevo 
el decreto de 10 de noviembre de 18 r o, que contiene dicha ley , al Vi-
rey y demás autoridades de Nueva - España, previniéndoles que si aun 
está sin ponerse en execucion lo publiquen y hagan observar inme­
diatamente? sin embargo de qualquiera representación que hayan he­
cho ó hagan cuerpos ó personas de qualquiera clase que sean. 

Fiiudó el autor esta proposición diciendo que sancionada la I.bsrtad 
de imprenta mas há de un ano , se hallaba ya publicada y corriente en 
la península y sus islas, en toda la América del Sur , en Goatemala y la 
Habana , menos en el reyno de México , según noticias ciertas del mes 
de julio , y aun posteriores, sobre lo qual se habian hecho algunas in­
sinuaciones por varios señores diputados en el mismo Congreso. Fixó co­
mo objetos principales de esa liberta! la necesidad d* contrapesar la 
arbitrariedad de los funcionarios públicos , la de ilustrarse á la nación 
toda sobre sus derechos é intereses, y la facilidad de comunicar por este 
único medio su opinión y luces al mismo Gobierno. Puso de manifiesto 
lo importante que era el que en el populoso reyno de México se llena­
ran esos grandes objetos, para lo qual tenían una justicia incontestable 
sus fidelísimos habitantes; añadiendo que erajmuy extraña en la ilustra­
ción del virey D . Francisco Venegas semejante dilación; aunque con­
templaba que dimanaría de que sin duda algunos cuerpos ó individuos 
habrían representado en contra haciendo toda la oposición que encentró 
el mismo Congreso, y que hubiera prevalecido si S. M. no hubiera apli­
cado toda su autoridad , la que se necesitaba ahora para dar impulso y 
sostener á la del expresado virey. 

N o habiéndose admitido á discusión la proposición del Sr. Arispe» 
hizo el Sr. López de la Plata la siguiente, que fué admitida y aprobada. 
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pregúntese á la Regencia si como informan los diputados de 

Nueva-España , no se ha dado en el mismo reyno cumplimiento al 
¿terete expedido sobre libertad de imprenta. 

A instancia del Sr. Quintana lo concedieron permiso las Cortes para 
que acudiese al consejo de Regencia á fin de obtener certificación do 
algunos papeles eme existen en la secretaría de Hacienda, y con espe­
cialidad de algunas cartas muy reservadas que D . Rafael Gómez R o n -
baud , superintendente que fué de la factoría de tabacos de la Habana» 
escribió á Godoy en 29 de febrero y 10 de abril del año de 1808 , para 
poder con los expresados documentos contestar á algunas netas injuño­
sas á su buena reputación que el referido Ronband insertaba en un pa­
pel que acababa de imprimir en contestación á otro de Don N . Esqui­
ve! , inserto en el número 181 del Redactor general. 

Conformándose las Cortes con el dictamen de la comisión de Mari­
na, resolvieron que se devolviese á la Regencia todo el expediente re­
lativo al plan presentado por el brigadier D . Honorato Bouyon para 
la formación de un astillero mercantil en la Habana y construcción de 
doce goletas para correos; á fin de que en vista de su mérito determinase 
lo que estimase mas equitativo al erario y á la prosperidad de la nación. 

Desaprebado el dictamen de la comisión de Guerra , que acerca de 
nna queja de D . José María de Lila sobre no baber sido reemplazado su 
hijo D. José •, capitán agregado al cuerpo de voluntarios de Cádiz, opi­
naba qae pudiera pedirse informe á la Regencia , resolvieron las Cor­
tes que pasase el expediente á dicha Regencia para que acordase la pro­
videncia que tuviese por oportuna. 

Presentó el Sr. Villanueva la siguiente exposición, j se mandaron 
pasar á la comisión de Constitución las proposiciones que contiene. _ 

, , Señor , siendo notorio que el constante período de las Cortes es el 
medio ds consolidar la observancia de la constitución, en la qual tiene 
cifrada la nací >n su futura prosperidad , debe quedar de tal suerte ase­
gurada su celebración anual, que se desvaaezca, si puede ser , hasta el 
mas remoto peligro de su destrucción ó demora. A este fin establece la 
constitución en el capítulo i o del título 111 una diputación intermedia 
de siete vocales y dos suplentes, que ademas de velar sobre la obser­
vancia de la constitución , convoque á Cortes extraordinarias en los ca­
sos que ella prescriba, reciba álos diputados baxo ciertas formalidades, 
celebre la .junta preparatoria de ellos en el año de su renovación , y ea 
caso necesario pase aviso á ios suplentes, ó comunique órdenes á las pro­
vincias para que procedan á nueva elección. 

„ V . M. ha juzgado que bastaba esta diputación conforme está san­
cionada para asegurar la celebración de las Cortes. A primera vista 
parece ser así: mas si se atiende á los varios sucesos que pueden sobre­
venir en el intermedio de unas Cortes á otras, y á la facilidad con qae 
puede disminuirse notablemente, y aun desaparecer del todo la diputa­
ción : siendo este el único cuerpo encargado de convocar á Cortes ex­
traordinarias, y de abrir las ordinarias; es verosímil que llegue caso en 
que no puedan celebrarse ni unas ni otras. . 

j , La constitución señala para la diputación solos dos suplentes, una 
de Europa y otro de ultramar. Esto es suponer qae en los ocho ó nao-



vé meses intermedios no pueden fallecer ó inhabilitarse sino na diputad 
europio y otro de ultramar. Mas lo contrario es muy posible y J u ° 
verosímil. En el caso, paes, da que faltase en la diputación tres ó mas 
vocales , ¿ que se baria ? Los seis ó menos que quedasen ¿ harían din» 
tacion ? Gomo este acontecimiento no está prevenido , resultaría de ¿1 
ó una duda peligrosa, cuya decisión no se sabría en aquel lance £ 
quien correspondía , ó la total disolución del cuerpo. 

Aun Seria mayor el peligro si llegasen á fallecer ó á impo3Íbilifarf9. 
así los siete diputados como los des suplentes. No se diga que este es ca-
so imaginario ó de una remota posibilidad. La misma constitución ea 
el artículo 160 , reconocí »nd o ser probable que en el intermedio de unas 
Cortes á otras fallezcan ó se imposibiliten absolutamente todos los di­
putados y suplentes de una provincia, da facultad á la diputación p a r a 

que en tal caso comunique ¡as órdenes correspondientes á fin de que 
proceda aquella provincia á nueva elección. 

- „Pues si es "posible que en aquellos meses intermedios fallezcan ó* 
se imposibiliten todos los diputados de una provincia, que pueden ser 
veinte ó mas , como ahora , ¿quanto mas verosímil será que en el mis­
mo tiempo fallezcan ó se imposibiliten los. siot-s de que se ha de com­
poner la diputación y los dos suplentes ? Y si ha sido justo que preca-

• va V . M. respecto de una sola provincia aquel peligro , que á todas la­
ces es mas remoto y de menor trascendencia, ¿con quanta mayor ra­
zón deberá precaverse el riesgo'de que desaparézcala diputación enta. 
ra , caja falta pudiera causar á toda la nación un daño irreparable? 

, ,. , ,Po r las mismas'razones de prudencia en el capítulo 111 del titu­
ló 1 «r ha decidido V . M. las dudas-que pueden sobrevenir en la menor 
edad del r e y , y en los casos de impedimento, ó muerte ; y asimismo en 
la formación de la Regencia provisional, para que en ningún easo 
quede el reyno sin saber la persona física 6 moral qus ha de exercer el 
Poder "executivo, ¿ quantas mas razones hay para que no se exponga 
el reyno á quedar ni un solo momenso sin su diputación ? Si ea uno da 
los lances críticos en que fuese necesario convocar Cortes- extraordi­
narias , ó al tiempo de abrir las ordinaria* , faltase' este cuerpo nacio­
nal , siendo dudoso á qué persona ó cuerpo pertenecerían en .aquel caso 
sus facultades , ¿ quien decidiría entonces esta duda ? Y si alguno ia de­
cidiese iin tenar esta facultad, ¿hay certeza da que se sosegaría el reveo 
con su decisioá ? Y si este compromiso suscitase pretensiones de dere­
chos, ¿no era de temer que á ellas se siguiesen división;s y bandos? 

, , Solo hablo , Señor, de Sucesos no procurados por nadie, en que 
no tenga'paite sino ei orden de la Providencia. ¿Qae seria si esto acae­
ciese -por alguna de aquellas maquinaciones que caben en ebdesórden 
de! corazón ? Entonces el peligro seria-mayor, y mas arduo el remedio. 
Mas,sin'panerdos ea este último caso, me basta que sea probable el pri­
mero para '.juzgar -conforme á prudencia que. ten la missia constitución, 
establezca V . .M. una regla que asegure el período constante dalas Cor­
ta,? ana-en el caso de faltar de improviso algunos' ó toaos los-individuos 
do la diputación permanente. Esto pu.üera hacerse muy fácilmente á mi 
juicio í disponiendo que las plazas vacantes dé la diputación, fuera da 
la-s'dos prevenidas, se proveaa ea los mas antiguos del Congreso 'ante-
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íor * y 1 u e ^ felta'áe t o a * la diputación, la facultad de convocar á 

Cortes, y todas las demás que le competen por la constitución ¡basta la 
celebración de las inmediatas, pasen por orden sucesivo á ono ó mas 
cuerpos perpetuos de alguna ó algunas ciudades del reyno, que deberían 
señalarse. _ . 

„Por lo mismo que a mi me ocurren estos medios, deho esperar de 
las luces de la comisión de Constitución que meditará otros mas oporturós 
para dictar una acertada resolución acerca de los tres puntos siguientes; 

Primero. Si mientras quedaren algunos individuos de la diputa-
cion permanente en número inferior al de siete , aunque llegase d 
quedar uno solo, ¿tendrán expeditas todas las facultades de la dipu­
tación? 

Segundo. En el caso de no convenir que tengan las facultades de 
la diputación menos de siete vocales, ¿por que medio so completará 
este número si falleciesen 'ó se imposibilitasen mas de un europeo y un 
americano en el intermedio de unas Cortes á otras ? 1 

Tercero. ¿Como ss dispondrá que nunca dexen de convocarse 
Cortes extraordinarias en los casos prevenidos por la constitución, ni 
de guardarse las formalidades preliminares á la celebración délas 
ordinarias, aun quando de improviso llegasen á fallecerá imposi­
bilitarse todos los individuos de la diputación permanente y los dos 
suplentes ?tc 

La justicia y ayuntamiento de la villa de las "Navas del Marques , en 
la provincia de Avi la , dirigió por mano del Sr. de la Serna la siguiente 
representación: 

„ Señor , la justicia y regimiento de ia villa de las Navas del Mar­
ques , provincia de Av i l a , á V . M. con el mas profundo respeto hacen 
presente; Que á conseqiwncia de haberles comunicado la junta- superior 
de esta provincia el soberano decreto de V . M. de 6 de agosto sobre la 
justa abolición de los señoríos y vasallajes (que eran la verdadera rui­
na de la España), la qual acarreará la entera felicidad á los subditos de 
V. M . , ha mandado en debida acción de gracias cantar el Te Deum en 
sa iglesia parroquial por la sabiduría con queV. M. se ha. dignado sacar 
á sus amados subditos del duro cautiverio de dichos señoríos. Tributan 
también á V . M. esta humilde justicia y ayuntamiento las mas reverentes 
gracias por la acertada elección de la junta Suprema superior de esta 
provincia , deseando eficazmente felices años á V . M. , y que nuestro Se­
ñor se digne comunicarla la mas superior ilustración para el bien de la 
monarquía española. Las Navas del Marques y diciembre 1 6 de 181 r. 
Claudio Pariente. - Juan pariente. - Luis Bernardo de Quiros - Por 
los señores ausentes y demás que no saben firmar, Matías Pablo , Ss-
Cetario de ayuntamiento. 

Leida esta representación , dixo 
El Sr. la Serna :,,Señor, la humilde representación que V . M. acaba 

«e oir de la justicia y regimiento de la villa de las Navas de! Marques, 
Ponido de Avila da los Caballeros, es una copia certificada del. erigí-
?** ÍO«la junta superior da aquella provincia ha .dirigida al oons jo da 
j^ipucia para qae la eleve á noticia de V . M. , y yo he creído á mi 
««bar de representante do la provincia so debía retardar esta prueba 
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mas de la lealtad de aquellos nata-rales,', ni de su gratitud por el va 
llaga de que el Congreso les ha sibertado. Toda la provincia , Sefio*"" 
bendice á V . M. por tan sabia providencia, y no olvidará jamas al m*' 
motor de ella ei digno diputado de Jíumancia García Herreros; y a ," 
se me proviene que se lo manifieste. Esto es también, Señor, para el pú! 
buco que me oye , y para toda la nación Española, un testimonio nui 
de que sus representantes no se producen con acaloramiento ni exaltación 
sino con tino sostenido en datos ciertos , que es lo que únicamente anima 
su patriotisme; y así me produxe por lo relativo á mi provincia quando 
se trató el punto de señoríos. Asimismo debo poner en noticia de las Cor­
tes que ademas de ios veinte mil reales que se han remitido per el comido. 
nadoD. Esteban Rodríguez Gallego á la provincia de Extremadura para 
socorro da aquel exército, de que tengo dado cuenta, envían ahora d«la 
plata y oro labrado que han entregado voluntariamente los curas párro­
cos de algunas iglesias, reservando lo preciso para el culto divino , tres 
mil doscientas ochenta onzas de la primera especie, como ya había anun­
ciado , dirigiéndolo á V . M. por la vía del quartei general del exército 
de Extremadura. Su digno general el vencedor de B iy lm , que nada 
emite en beneficio de la patria, compadecido de las provincias de Ma-
drid , Segovia y parta de la de Toledo , adonde no pueda atender sa 
junta , como confinantes á la de Avila , ha autorizado á esta para que 
no carezca de esta autoridad legítima , por las reiteradas solicitudes que 
le han hecho sus naturales, á quienes dicha junta ha expedido procla­
mas para sostener y aumentar, si es posible, su acendrado patrio­
tismo." 

Las Cortes oyeron con la mayor satisfacción la exposición de la vi­
lla de las Navas del Marques; y mandaron que se hiciese mención ho­
norífica de ella en las actas y en este diario , habiéndolo propuesto así 
el Sr. Conde de T&reno, para que la couducta de aquel pueblo hiciese 
contraste con ia del arzobispo de Santiago. 

Continuó la discusión del proyecto de Ccnstitucion. 

T I T U L O V I I I . 

De la fuerza militar nacional. 

C A P I T U L O I . 

De las tropas de continuo servicio. 

ART. 354. 

Habrá una fuerza militar nacional permanente de tierra y 
mar para la defensa exterior del estado y la conservación del orden 
interior. 

Leido este artículo presentó el Sr. Conde de Toreno las siguientes 
proposiciones,-

Primera. Los oficiales de los cuerpos de milicias serán nombrados 
y ascendidos por los mismos cuerpos , confirmando su nombramiento 



s diputaciones provinciales respectivas , ó las Cortes, del modo que 
vrevenga su ordenanza particular. 

S'gunda. ^ o s °ficiales de estos cuerpos solo tendrán consideración 
¿e tales , y usarán de sus insignias quando se hallen de servieio , no 
¿tbiendo haber diferencia alguna entre ellos y el común de los ciu -
Hádanos sn los demás casos de la vida civil. 

Después da la lectura de estas proposiciones dixo sn autor: 
Señor, este capítulo y el qne sigue son de suma importancia , y 

como uno y otro tienen una conexión tan íntima entre s í , hablaré á un 
tiempo de los dos para evitar repeticiones. El exército y las milicias son 
en su totalidad la fuerza armada de la nación ; el objfto primordial de 
ambas fuerzas es del todo diverso , y diversas por tanto deben ser su 
organización y sus formas respectivas. El exército ha de atender prin­
cipalmente á la defensa exterior del estado., y las milicias á conservar 
el orden interior, y mantener en toda su integridad la constitución ¡¡¡era.-
pro que se quisiese destruirla violentamente. El primero debe estar en 
constqüencia á disposición de la potestad executiva, y las segundas en 
ana absoluta independencia de ella. El exército , porque siendo quien 
ha de presentar la resistencia á nna invasión extrangera, pagado como es 
inmediatamente por el rey , necesariamente dependerá de este , el qual 
por su naturaleza debs dirigir la guerra; las milicias estarán indepen­
dientes, porque consistiendo su principal obligación en sostener la cons­
titución y las leyes , no han de quedar á la3 órdenes de aquella potes­
tad , la qual, componiéndose de un solo individuo que perpetúa su au­
toridad en su familia , que está siempre viva y existente, revestida de 
un poder inmenío , con una fuerza constantemente armada y bien disci-
pliuada, y á devoción suya por su particular organización , tiene un 
influxo mayor, una actividad concentrada , multiplicadas relaciones, 
y en fin, es la potestad del estado mas propensa á acabar con la liber­
tad j y el obstáculo que debe ofrecérsele es ia D A C I Ó N toda ella armada, 
amante de sus instituciones, y pronta á defenderlas. Es cierto que la 
Potestad txecutiva está encargada no solo de poner á la nación al abri­
go de una invasión enemiga , sino también de mantener la tranquilidad 
en lo interior; pero no por eso necesita usar del exército para conser­
var la quietud y tranquilidad dentro del pais. En los casos comunes, 
como son los de policía, se podrá valer de cuerpos lormadcs ai pro­
pósito , quede ninguna manera compondrán parte del exército para no 
aumentar poderosamente su influxo, diseminando fuerzas sayas en lo» 
«uterior. En ios de rebeldía abierta de una provincia contra la mayo­
ría de las otras , si no bastasen para apagarla las milicias de las pro vin­
cas que linden con ella , dsbei á el rey entonces , en mi concepto, dís~ 
poner del exército , pero con permiso de la* Cortes. Consiguiente á Id* 
principios sentados, opino qúa en el primer artículo de este capítulo,, 
que dice que el exército servirá para la defensa exterior del estadal 
S conservación del orden interior, se exprese que no podrá usar de: 
esta fuerza sin consentimiento de las Cortes , ó mas bien se diga sim­
plemente habrá una fuerza militar permanente de tierra y de mar 
para la defensa del estado; y de- este modo evitaríamos conceder ex­
presa y constitacíonaimente a l a Potestad executiva una facafead qu© 
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solo debes ser hiji de las circunstancias. Esta es la úaica reflexión 
tenia que hacer sobre esta capítulo ; pero me detendré" á hacer a ' G R ? 0 ' 

mas sobre el siguiente. La comisión en Í U proyecto dexa las müki* 
poco mas ó menos en el mismo estado que antes estaban; forma de ell*' 
un cuerpo dependiente de la Potestad. executiva. Exáminémosío. Prejl 
ciado del primer artíanlq qae empieza por disponer las milicias en cuer* 
pos , en v o z de determinar indistintamente que todos los ciudadanos* 
desde asa edad.señalada, tuviesen por una de sus primeras obligacio­
nes pertenecer á esta cuerpo nacional, que solamente debería estar ciri, 
dklo para su m i j o r orden; pero no á manera del exército, formando 
cuerpos aislados : prescindo , como dixe , de esta qüistioa por ser mny 
delicada , atendida la sitaacion de una parte de esta nación tan vasta. 
Mas veamos si acaso la comisión establece alguna base d:> donde ta ia-
fiera ia'independencia que las milicias deberán tener del rey : medíten­
se todos ios artículos del capítulo , y nada apuraremos. Solo uno de ellos 
previene qae una ordenanza particular arreglará estos cuerpos; pero 
coa esto nada se dice : es d pxarlo á la voluntad de las leyes que, va­
riables por su naturaleza, no pueden dará las milicias aquel carácter 
fixo y permanente que necesita una institución , en cuya estabilidad y 
duración estriba la conservación de ¡a libertad. Por tanto , yo sentaría 
estas dos basjs: primera, que se darán los grados y ascensos por los 
mismos ciudadanos que compongan los cuerpos de milicias, confirmán­
dose ó aprobándose después por las Cortes ó la diputación provincial: 
segunda , que solo se podrá usar de las insignias y uniforme estando de 
servicio , y no faera ds é l , en cuyo caso volverán todos á la clase co-
man de ciudadanos. Me propongo en esta segunda base no aumentar 
las distincíoaes que ensalzando á unos deprimen á otros , y disminuyen 
el amor á iastitaciones tan saludables é importantes de sostener. Coa 
la primera lograremos que no dispensando ei rey las gracias , y no po-. 
diendo moverse las milicias sin permiso de las Cortes , como nada ten­
drán ea'once* que esperar de él los gefes que tanto influyen en sus cuer­
pos respectivos, y como el ínteres general de los ciudadanos que los 
componen principalmente co asiste en conservar ia libertad , qae es la 
qae les da consideración y seguridad,, se pondrá la constitucioa á cu­
bierto de ios ataques qae quieran dársele por la Potestad' executi­
va. También se deberá expresar que no se moverán estos cuerpos sin 
consentimiento ds las Cortes. Estando de esta manera separadas é inde­
pendientes del rey las milicias, no cabe dada que si un mal consejo le 
arrastrase á aquel á iavadir la constitución , esta fuerza presentaría una 
resistencia grande y proporcionada para repeler qnalqaier ataque y des­
hacer empresa tan temeraria. Todavía hay una ventaja mayor. La EXIS­

tencia dé'estos cuerpos , sa organización y dependencia de ia represen­
tación nacional, y no de la Potestad execativa , contieno á esta ea sns 
límites para no intentar desafuero alga-no. Esta potestad es tanto ̂ mas 
atrevida , qaanto ella misma se considera con recursos muy superiores 
á ios de las otras. Ademas da las muchas facultades que la_favorecen, 
Ja permanencia de una fuerza armada , puesta á su devoción, le da 
ana preponderancia sobre las otras potestades igual á la que en la m'1" 
ma naturaleza vemos tiene un hombre armado respecto de otro desar* 



do'* de a í a - o**0**1 ^ P r>°iero y (a timidez del segundo; de aquí 
\ nrincipio de 1* desunión y la enemiga del toldado y del paisano; des = 

!'mon q » 3 í e deba procurar*dest?rrar en lo posible. Y o no quiero ofen­
der en esto á nuestros dignos militares, y mucho menos en el dia en 

siendo toda la nación exército , apenas se conoce distinción , y 
qús los militares dan pruebas nada equívocas de sn adhesión á núes -

tra causa y a l a de la libertad. En todos los asuntos generales hablo 
abstractamente, sin concretarme á aplicaciones particulares; y en fin, mi 
obligación es decir la verdad. Ello es un hecho que una f.ierza así or­
ganizada da á la Potestad executiva nn peder inmenso , que es menester 
coutrarestar, lo que oon dificultad conseguiremos á pesar de tedas las 
precauciones. La actividad y perpetuidad de aquella potestad le da nna 
gran preponderancia sobre la legislativa, compuesta de muchos , y qae 
se mudan con freqüencia ; se aumenta aquella con la organización del 
exército , el qual, debiendo ser obediente por esencia , se hallará mas 
á disposición del rey quanto mas bien organizado esté. Últimamente, 
nosotros hemos de procurar debilitar la diferencia y oposición que hay 
entre el militar y el ciudadano , seguros de que si son mas iguales, ma­
yor será la fuerza del estado. Ea todos los paises que han caminado á 
su decadencia, ha habido estas distinciones que llevan consigo el ger­
men de la destrucción de las naciones. César creyó hacer el mayor in­
sulto á sus soldados llamándolos ciudadanos , quintes , y entone? s fuá 
quando la república perdió sn libertad, y empezó á decaer de su grande­
za. Las milicias no solo sirven para mantener la constitución en To inte -
rior, sino también para defender á la nación de la invasión extrangera» Un 
pueblo armado, auxiliando al exército, es invencible: la dignidad y eleva*.,, 
cion de su ánimo , y el interés de sostener la patria , le hacen formidable. 
Poco duran los países que atacados por un enemigo fuerte libran su de­
fensa en solo un exército. ¿Que ha sido de esas potencias del Norte?; 
¿ Que de sus exércitos tan disciplinados? ¿Que hubiera sido ya de ia 
guerra de Eípaña, si no se apoyase principalmente en el sentimiento ín­
timo que tienen sus naturales de resistir constantemente la dominación 
extrangera ? Es nna verdad sabida que es infinitamente mayor la resis­
tencia de nna nación que quiere mantenerse Ubre á la que presenta un 
exército. Nuestra antigua historia de E.«paña también nos lo comprue­
ba. Quando la nación estaba dividida en una multitud de pueblos pe­
queños divididos entre s í , pero armados, amantes de su libertad, y su­
mamente interesados en su conservación, costó su conquista á los ro ­
manos mas de doscientos años de guerra perpetua, á pesar de las ven­
tajas qae Íes daba su disciplina y su sistema polí t ico; y en tiempo de 
los godos, sin embargo de hab >rse formado ya una nación grande y 
extendida, que estaba á voluntad ds un solo hombre , perdida la líber-, 
tady desconocido el nombre.da patria, habiendo hecho su irrupción 
los árabes, y ganado ia batalla del GuadaVe, en pocos meses se apo­
deraron de casi toda la península. Con estos exemplos tan semejantes á 
lo que ahora nos pasa , nos convenceremos que para la existencia y du­
ración de un puebla debe armársele y constituírsele de un modo que 
le haga a tsar sn libertad. Por tanto , por hacer en lo posible indepen­
dientes í bs milicias de la Potestad executiva , y no dexailo i las leyes 
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ú ordenanza», bago esas dos proposiciones, qae podrán pasar i Ja 

misión de Constitacion , para que las coloque en este capítulo si ¡ 
ne por conveniente. En quanto al capítulo anterior, propongo o s / 1 8 ! 
primer artícnío se conciba de este modo : habrá, una fuerza miUt 
permanente de tierra y de mar para la defensa del estado;, y a j f 
tamos autorizar consti.ucionalment* al rey á qae use dei exército on V ' " 
do le acomode baxo del honroso pretexto de conservar el orden ^ 
terior." 

El Sr. Anér : ,,EI Sr. conde de Toreno ha manifestado las relacione, 
que debe tener la fuerza armada permanente coa el rey, ó sea coa el p 0 . 
der exjcutivo, y ia de las mi-icias con respecto á la libsrtad nacional 
Efectivamente, uno de los objetos que debe a proponerse las Cortes ej 
asegurar de un modo estable ia libertad nacional, para qae no desaparez-
ca por la faerza de las bayonetas. ¡Oxalá que la situación de la Earopa 
fuese tai que nos excusase de tener exércitos permanentes! ¡Qae felicidad 
seria esta para la naciord ¡Qae aumento no se daría á la agricultura, arfes 
y comercio con los brazos que se Ocupan en los exércitos! Pero es preciso 
renunciará estas ideas lisonjeras, y acomodarnos alas circunstancias. La 
fuerza armada se pone á disposición del rey para la defensa exterior é in­
terior del estado , de la que se halla particularmente encargado j . y pop ¡a 
mí«ma razón no puedo coavenir con la opinión de! Sr. Conde ,,reducida 
á que el rey no pueda usar de la faerza armada para la conservación del 
orden interior sin consentimiento de las Cortas. Mal podra ei rey ó 
Poder exeeutivo respond:r de la seguridad y tranquilidad del estado, 
si co se le dexasen á su disposición los medios necesarios para ello. Una 
rebelión, an, tumulto ( qae por lo regalar son, cosas repeatinai) com­
prometen grandemente la seguridad del estado, y por ios males que 
causan es preciso atajarlas ea el momento que sa mama -stan ; y mal po« 
dria verificarse si el rey no pudiese usar libremente de la fuerza arma­
da en estos lances. M$ preciso , pues , convenir con la comisión en qae 
la fuerza armada permanente debe estar á disposición del Gobierno pa­
ra ia defensa exterior del estado y para la coniervacion del orden in­
terior. Es cierto qae las naciones qae han coniolidado su libertad, hsn 
procurado reducir al mínima posible la faei'za armada para evitar qae 
no sea ua instrumento contra su misma libertad ; pero asía máxima sa­
ludable , qae no deberá olvidarse en circunstancias mas propicias, no 

-puede realizarse en ei dia por la naturaleza de la guerra en qae estamos 
empeñados, y debemos esperar qae ios exércitos levantados á impulso 
del patriotismo y de! honor para defender ia independencia , seguridad 
y libertad nacional, no se prestarán jamas á la execucion de ias ideas 
que pudiesen dirigirse á esclavizar á la nación -después de haber conser­
vado sa existencia política á costa de tanta sangre y da taa costosos 
sacrificios. Se ha hablado también de las milicias , cayos cuerpos se di­
ce deben ser un contrapeso qu» sirva para mantener la constitución y 
para asegurar la libertad nacional; pero yo considero las milicias baxo 
otro respecto ; es decir , como cuerpos da reserva á supletorios del exér­
cito permanente en los casos de ana guerra repentina. Ei objeto qae se 
han propuesto machas naciones en el - establecimiento" de Jas milicia», 
ha sido el de disminuir el. exército penn&aente y con él ios gastos, ia-
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r sus faltas por atedio de las milicia!. Esta idea produce muchas 
tiias i la nación; pues ademas de que siempre cuenta con una fuer-

V e efectiva dispuesta á contener á los enemigos exteriores, no se arran-
Z * de la agricultura , artes y comercio millares de brazos que de 
otro modo deberían estar en los exércitos. Sirven ademas, como se ha 
dicho, para protegerla libertad nacional. En orden á las propo$icio« 
nes que ha hecho el Sr. conde de Toreno me reservo hiblar para quan­
do sa hayan admitido á discusión.'* 

El Sr. conde de Toreno :,, Desharé una equivocación. Y o no digo 
«ue la Regencia no pueda conservar el orden interior, sino que hay 
dos especies de órdenes interiores. Uno quando alguna provincia se re­
bela contraías leyes, y el común consentimiento de Jas demás, y la 
otra quando hay malhechores á quienes perseguir. El primer caso no 
se verifica de repente , sino que da treguas para que las Cortes determi­
nan; y las provincias juntas podrán en este caso obligar á la sublevada 
á mantenerse en paz y tranquilidad. Por loque toca á malhechores, y 
demás personas que deban ser perseguidas por la l e y , habrá otros cuer­
pos destinados á este objeto. Por lo demás, he presentado mis propo­
siciones , porque las be creído convenientes apartándome en esto del sis­
tema de la comisión." 

El Sr. Llamas: , , Creo que se halla en la secretaria esta proposi­
ción mía, con ia qual creo se conciliaria todo quanto han dicho los 
señores: 

En atención á que por las circunstancias no puede la nación 
conservar su libertad por los medios que ha usado hasta aquí, y 
por el que generalmente practican las dema t potencias de la Europa, 
respecto de que la milicia ha formado en ellas una profesión partí-
cutar y distinta de las otras profesiones'que componen el estado , y 
de que d la militar se le da una extensión tal que no la puedan 
sufrir su población y rentas, perecerá la nación por el mismo medio 
que la habia de dar la vida; y al contrario si se le reduce á tér­
minos de no poder resistir las invasiones enemigas, perderá su ¡i- • 
bertad, se convidará á los militares y no militares á que propongan al 
Gobierno planes que eviten ambos extremos, sin perjuicio de que la 
comisión de Guerra se ocupe en ello. 
: » S i esto se hubiera hecho tendríamos mucho adelantado. Sin esto es 
imposible v nzamos al enemigo. Por tanto soy de dictamen que todos 
ios militares ofrezcan las id-ras que crean convenientes." 

El Sr. Llano: „ La idea que el Sr. conde de Toreno ha indicado 
en sn discursa sobre el artículo, es exactamente conforme con la mía. 
En loa términos que aquel se halla concebido designa á la fuerza mili­
tar permanente la conservación del orden interior, y esto es contra mis 
pvincipsos. Las razones que ha manifestado el preopinante considero son 
suficientes para persuadir los inconvenientes de semejante atribución 
absouta; excuso por tanto su repetición; y rolo añadiré que la expe­
riencia de siglos hace ver que las naciones sucumban en el despotismo 
P o r el abuso que los reyes han hecho de la fuerza militar destinada y 
niantensda á tanta costa y con sacrificios heroicos para asegurar su U-
«attad, conservando en. su seno la tranquilidad. Asi pues uno de los 



problanus políticos mu dificilas é importantes es fixar la norman • 
de ana fuerza armada para la defensa exterior, sin que esta jamas n̂ A* 
obrar contra sus mismos ciudadanos. Las leyes militares constitucí 
les in Loadas ea los artíoalos posteriores del proyecto de constitac 
pre/ieüea ea gran parte este efecto; pero la de que ss trata, en mi 
eepto es esencial y una de las principales; mi opinión es que e n j 
artículo debe suprimirse la palabra exterior y el período quele sigQ8 

añadiéndose los artículos siguientes: s e* 

„ L a fuerza militar se compondrá de dos espacies da tropa, mili­
cias y de línea. 

,,E1 objeto principal de las prirasras será mantenerla constitución 
y tranquilidad en lo interior , auxiliando la defensa exterior. 

jjPor la inversa , el objeto de las tropas de línea será la defensa del 
reyuo , y como auxiliares de las milicias atender á la conservación da U 
tranquilidad en lo interior. 

Pienso da esta manera en el particular, sin embargo de que soy 
militar y de cuerpo facultativo ; y si me hallase en las Cortes quando 
se tratase de la constitución militar, diría que las tropas de milicia de­
berán ser preferidos á las de línea en todos los actos en que ao obrases 
directamente contra el enemigo exterior. 

, , Finalmente las otras dificultades quedan desvanecidas, constituí 
yendo parte de las milicias como el Sr. eonde da Toreno ha indicado 
Coa la denominación particalar qae quiera dárseles; independiente do 
que ea muchas provincias de España sin ninguna fuerza militar se ha 
observado una policía admirable." 

E¡ Sr. García Herreros: ,,Según las reflexiones dalos señores pre­
opinantes .paraca que se trata da hacar que los medios da defensa del 
estado rio se conviertau en medios de opresioa. A esto, según eatiendo, 
ss dirige la formación dé estos cuerpos, qae habráa de ser aa coatrarei-
to al abuso que se quisiese hacer de la fuerza armada permanente. Pero 
y o cieo que lo que se propone no basta i evitar este mal, puliendo ha­
cerlo únicamente la educación que reciban adelante los militares. Quan­
do se plantee la constitución y vean los españoles los bienes y utilida­
des qae les resultan , y quinio las mismas tropas sa convenzan de qaa 
su iustituto uo es guardar esta ó la otra familia, sino defender los dere« 
ehos de la nación , entonces es muy seguro qne jamas se presten á opri­
mir la libertad de su patria. A pesar de las ideas falsas y equivocadas 
que tenias nuestros soldados , siempre se han manifestado opuestos á ei* 
to, porque es necesario confesar para gloria suya, que siempre que ss 
ha intentado emplearlos contra los pueblos, han abrazado la cansa de sol 
conciudadanos, á no ser uno que otro gefe qua por su interés personal 
é ambición se haya prostituido , separándose de los, damas: de doacie se 
infiere qae la nación está dispuesta á la unión, que es la qae le debe 
desear; porque de otro modo, qaalquiera que fuese esa milicia, ) a I n a ? 
llegaría á poder competir coa la fuerza permanente, paeí nanea po»* 
tener la organización, pericia, destreza y disciplina que aqaeUa,y 
disciplina es lo qua únicamente da las vietorias y hace •temibles las tre­
pas: sin ella no solo es inátil la muchedumbre , s :no perjudicial P o r 5 . 
causa mayor confusión. Señor, una de las cosas que a as coatribaw 



t « $ 3 ) . t ¡ J t . " : • 
2 f rmr.r el espirita ele nuestros militares , seta «1 sacarlos de cierta el» 

ie de abatimiento que acompaña al soldado , prohibiendo que ie con­
ociere la milicia como na castigo^ y que los soldados se sujeten á cier­
tas mecánicas que los envilecen, como sucede con luí que estamos vien­
do llevar niños á la escuela, pasearlos en brazos, y dedicarse á otros ofi­
cios baxos, en que los emplean algunos oficiales. Quando se vea que 
no hay exenciones, sino que todos toman las armas con igualdad, y que 
el tomarlas, lejos de ser una infamia es un honor, todos se prestarán gus­
tosos á servir , sia que suceda lo que ha sucedido hasta aqní , que la fa-
jnilia de donde salia uno para soldado , ya le lloraba eomo perdido. De 
esta manera se formarán soldados ciudadanos, que nunca podrán contri­
buir á la opresión de su patria. Este es el verdadero contraresto de la 
arbitrariedad y de la violencia Í la educación, el amor á la patria y 
ala constitución. T a todos la van entendiendo, y el mas rudo conoce 
que se dirige á sacarlos de la esclavitud en que han estado. Sin esto to­
do es inútil. Quando llegue el caso de tratar de la ordenanza, será nece­
sario hacer una adición para prescribir cierto juramento, de donde c o ­
nozca el soldado que su primera obligación es servir á su patria y no 
á familia alguna, y que si las Cortes lo llaman, á estas es á quien 
debe obedecer antes que á otra persona alguna, porque esto segura­
mente no pudiera suceder sino en el caso casi imposible de que el 
gefe del estado quisiese oprimir á sus subditos, ó destruir su liber­
tad. Esta, Señor, es el medio mas seguro de precaver todo abuso d i la. 
fuerza armada; los demás son muy precarios, ó por mjjoi- decir iasafi-, 
cientes." 

El Sr. Arguelles: , ,Los principios en que se fundó la comisión pa­
ra establecer la milicia nacional son bien conocidos. El objeto de esta 
institución es la defensa del estado quando- las circunstancias lo requie­
ren, y la protección da la libertad en el caso de que se conspire abier­
tamente contra la constitución. Es tanto mas necesaria la milicia nació. -
nal baxo ambos aspectos, quanto el sistema universal de exéi cites per­
manentes exige que nosotros tengamos aun en tiempo de paz una fuerza 
respetable en pie para acudir con prontitud y buen éxito á qualquiera 
invasión ó amenaza que pudiera hacerse por parte de ios enemigos ex­
teriores. Coma estos pueden acometer con fuerzas muy numerosas y 
aguerridas á la nación, ya por sí , ya en virtud de nna coalición ó liga 
de Varias potencias, preciso es tener dispuesto da antemano un medio 
capaz de aumentar nuestra fuerza de línea con proporción á las circuns­
tancias. Dado caso que la fuerza que declaren las Cortes para tiempo de 
paz sea suficiente para conservar la planta, ó por decir así el quadro 
de un exército respetable y susceptible de un aumento progresivo y pro-
P O R C I O B A L , es necesario que en su reemplazo se combinen dif :rentes cir­
cunstancias , que siempre no puedan coaciliarse en los simples reclutas 
trasladados de repente á los cuerpos veteranos, y aun á depósitos. Aun­
que les cuerpos de milicias no pueden ser considerados tropa de línea 
por la diversa naturaliza de su institución, sin embargo sus individuos 
tienen mas analogía coa la vida militar , que no si fuesen sacados repen­
tinamente del arado ú otras profesiones. La sola circunstancia de ser sol­
dado de milicia, ia obligación de tener y conservar armas ¡, les eserci» 



esos í qne pueda estar sujeto, por 'níá's simplificados qne esto» 
siempre le aproximan a'go mas al carácter militar, Y declarado áT*^' 
español de tal á tal edad incluido en la milicia nacional,~ no hav d a 
que se lograría el objeto de Ja comisión baxo el aspecto mismo mipt 
Una sabia constitución de milicia nacional podrá proporcionar al « T' 
cito permanente un aumento útil siempre que lo requieran las circmj* 
tancias, .sin perjudicar á las diferentes ocupaciones de la vida civil* 
En esta parte podrá considerarse la milicia nacional como el plantel de 
los exéroitos, y en algunos casos como trapa auxiliar, siempre qu e obre 
en cuerpos de milicias organizados, esto es, podrá considerarse eo l 0j 
movimientos da apuro como un suplemento á la fuerza de línea. Uno v 
otro pende d« la organización respectiva que se dé á ambas fuerzas 
Baxs el aspecto doméstico hay que considerar varias cosa». La necesi­
dad de conservar en tieespo de paz un exército en pie mas ó manos 
numeroso , no hay duda que pane en conocido riesgo la libertad de 1» 
nación. M soldado por el rigor 4é la disciplina queda sujeto á la mas 
exacta subordinación: su obligación es obedecer; y esta principio tan 
esencial d« 1» institución militar es cabalmente el que tiene una tenden­
cia al abuso por parte de los gefes ó de la autoridad que manda la fuer­
za. A l exército ni ie toca ni f uede tocarle el examinar la-razon de la 
orden que I© pone en movimiento. Sa obediencia lo exige por constitu­
ción. La menor deliberación acerca del objjto de su destino destruiría 
.en sns fundamentos la iastitucion militar. Por lo mismo es un axioma 
que la fuerza armada es esencialmente obediente. Mas ¿quien no perci­
be el peligro que envuelve esta teoría ? Por una part« el soldado no de­
ba ni puede examinar el objeto que se propone el que le manda, á no 
destruir el principio de la subordinación. Por otra , siendo el soldado, 
como ciertamente lo es, un ciudadano en proteger á su patria y no en opri­
mirla , no debe prescindir de la justicia de la canra que defiende: de lo 
contrario seria un vil estipendiario de quien se siryiesen los ambiciosos 
para sus perversos, fines. De aquí se sigue la grande dificultad de conci­
liar los perjuicios y las ventajas de ana institución, que debiendo ser por 
¿u naturaleza obediente, queda"expuesta Á verse convertida en jas-
írumento ¿ Q opresión contra su propia voluntad, y siempre contra 
sus verdaderos intereses. El origen del mal existe sn el -funesto sistema 
de""exércitos permanentes, y la comisión no tiene inEuxo ni antpri* 
.dad para obugar á las naciones á que renuncien á tan absurdo esta­
blecimiento. Si los hombres se desengañaran, y si los gobiernos qui­
sieran dirigirse por los principios de la verdadera filosofía, la comi­
sión habría seguido otro rumbo en toda su obra. Fué necesario aco­
modarse á ias circunstancias, y por decirlo así, capitular ó hacer tre­
guas con los delirios de los hombres, que han hecho del sistema mili­
tar el instrumento de exterminio de la especie humana. 

,,.E1 derecho exclusivo que se reservan las Cortas de .otorgar con­
tribuciones y levantamientos de tropas, ia reunión anual con las demás 
precauciones tomadas en la constitución, pueden hasta cierto punto eyi* 
¿tar jos inconvenientes de un exército permanente. Para afianzar estas 
precauciones se ha ideado la milicia nacional. Compuesta esta de ios 
.gpd*d&BPí de todas c|ase,s y profesiones, de tal á tal edad, resultar* 



( ) 
ccsaríamente el quáclrnplo , ó mas de la faerza de línea qne se c o n -

B " en pie. Los que formen la milicia nacional han de tener no solo 
""^tendencia natural i que se conserve la paz y la tranquilidad in te -
"ior, « 0 ° í a e bailándose sus intereses p romovidos y protegidos por las 
¡nsti'tucienes consti tucionales, serán muy vigilantes , y estarán m u y d i s ­
puestos á contrarestar ía misma faerza con que se intentase apoyar nna 
usurpación. Qaando nn pais carece d é libertad,: nada mas fácil que uear 
de nn exercito para decidir la disputa entre dos ambiciosos. L a nación 
permanece tranquila espectadora d e la contienda. Su esclavitud es en 
qnalquier trance la misma; la mudanza solo alcanza al despora que is . 
oprime y á sus inmediatos agentes. M u c h o de esto pasó entre «eso t ro» 
en la guerra de sucesión; pe ro en la actual revoluc ión sucedió t odo l o 
contrario. E l interregno §ue hubo desde la salida d e los reyes para B a ­
yona hasta el dos de mayo facilitó á la nació a el medio de reflexionar 
sobre su suerts futura. N o había gustado aun d e j a libertad j pero r e c o ­
noció la íaníta disposición de su generoso carácter ; y así se vio que el 
ejercito fué el preneEO á abandonar aqaellos g&fes que intentaron se r ­
virse de su autoridad para extraviarle. Este exemplo tan señalado d e b e 
escarmentar á los ambiciosos. U n usurpador podrá por un momento a!n-
ciaar i los militares con promesas y honores» L o s colmará d é beneficios 
á exemplo del opresor de la Francia. ¿ Y q u é ? Será por an momento, , 
como sucede & los mariscales franceses; pero estarán c o m o ellos expues­
tos á todos los desayres,. humillaciones y genialidades de un carácter 
brutal, feroz ó infame. Sin segur idad, siri tranquilidad penderán, de s o ­
lo su capricho j serán alternativamente el 'juguete de sus pasiones j el v i l 
instrumento de-su3 voluntar iedades; y deshonrados , ultrajados, y aun», 
proscritos, se verían expuestos á sufrir !a suerte de nuestros mas b e c e -
máritos, militares en ios últimos rey nados;, quienes despees de señala­
dos servicios iban á acabar s«ts dias en¡-la'fortaleza de P a m p l o n a , ia 
Alhambra de G r a s a d a , u otro encierro semej-sntc* Estos golpes de d e s ­
potismo solo se contienen con una constatación, y los militare» están 
igualmente interesados en protegerla, , para ño ser los íWrcmentos- év 
usa opresión, que al fia los destruye cOm'ó'l las demás clases de los e m -
dadanos. S í , á peiar de estas obvias reflexiones ,'< todavía se olvidase. Ist 
fcen<=mérita clase militar de sus primeras obligaciones y a n » de sus v e r ­
daderos intereses; s i , c o m o dice la comisión en su discurso preliminar, 
*e expusiese á la nación & que contíarestase c o n nna insurrección tes fa­
tales efectos de un mal conse jo , l a milicia nacional sena el baluarte d é 
nuestra libertad» A s í c o m o la insurrección filé' en éi. mes de m a y » 
de 1808 «n go lpe e l éc t r i co , que se sintió simultáneamente en- todas ía«; 
Ptpvinciat; así c o m o la entrega de las p l a i a s , y la presencia d e m a s 
Ue cien mi! hombres extrangeros acostumbrados- á vencer exércitos B U -
1 0 8 8 , 0 3 y aguerridos no fueron parte para sofocarla tampoco , ¿serán c a ­
paces de triunfar e l arrojo y la ambición coatra una masa enorme d é 

««cía nacional organizada , que á una strní .sola de alarma se pon-Jrs». 
•o- movimiento para defender la libertad de su patria ?" L a comisión so-
? " C l a sentar la base de la institución: una ordenanza análoga perfee-

y ° a ? r l ' a obra 5 y el sistema general de la constitución y de los esta-
euitauatos que se forman, y que habráa d e crearse para contenerla, 
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«Jarán í nuestra l ibertad toda la seguridad que cabe en Iai obras ¿ 
hycabcrt. Sobre todo,_ el r ey jarais podrá usar de la milicia p a

 1 

raciones de mom?n*o sia consentimiento de las Cortes. E*ta base* 
pr incipio sobra que reposa la independencia de la milicia nac ioJ] ' /* , 
poder del g o b i e r n o . " * e l 

E l Sr. Oliveros: ^Añadiré" algunas reflexiones á las que a G a ] 

hacer el Sr. Argüdlcs en confirmación del articulo. Este es una aplis 
c ion del 1 7 0 , sancionado y a por las C o r t e s , y de la octava faculta 
que se atribuye al rey en «1 1 7 1 . E n el pr imero se dice qu 9 pertenee 
a! rey la potestad de hacer executar las l e y e s , y quanto conduce í CQ^ 
servar el orden púb l i co en lo in te r ior , y la seguridad del estado en ^ 
exter ior . Esta facultad requiere que se pongan á su disposición todos loi 
medios necesarios ; y es constante que los mas principales son las trop a j 

de mar y t ierra , á fin de que pueda desempañar por este medio tan in­
teresante encargo. Se le a tr ibuye la oc tava facultad de disponer de lj 
fuerza a rmada , y distribuirla en el m o d o que le parezca j es decir, dj 
co locar la en donde convenga pasa prevenir ó aplacar una seüoioa. 
D e dem modos puede ser turbado el órdsn inter ior , ó por malhechora 
que atienten á la seguridad de los españoles p a c í S o o i , é interrumpáis 
tas comunicaciones , ó por la rebelión de algunas provincias contra el 
gobie rno nacional. En el primer caso el r e y , por medio de los gefes po­
l í t icos y las justicias, sacará la fuerza armada para sostener sus provi-
í isneías , y conservar los .derechos de los españoles: para esto se dispon-
át-í por. reglamentos particulares si deba h a l W en las provincias cuerpoi 
militares con este-destino, y '"i se tomarán del exerci to ó de las milicias 
mismas de la respectiva provincia. En el segundo necesita el rey tsner 
á su disposición toda la tuerza necesaria para compeler las provincias á 
que vuelvan á la unidad. E n una monarquía tan vasta c o m o la españo­
la precave la tiranía con la institución de las Co r t e s ; mas es Indis­
pensable dar al rey fuerzas muy considerables para mantener lu'unien. 
E t poder del monarca debe sor muy g r a n d e , y tener á sa disposición 
todos los medios que exige la extensión de su terr i tor io , porque ha di­
cho y a otra v e z qu« convienen ios publicistas en qae la reunión del pe­
der debe ser mayor qaanto mas distantes se hallan »oi términos í que SÍ 
extienda. Esta circunstancia pide mas energía y unidad en JaS providen­
cias. Considérese la inmensidad da loi paites españolas, y no podrá ne» 
g a n e que al r ey se le debe c o n c e d e r , en quanto c o n v e n g a , la facultad 
de disponer de las fuerzas militares permanentes qae sean necesarias pa­
ra la conservación del orden interior en tanto número de provincias. 

„ Se substituye &I p^an de la comisión por un sañor preopinante otro 
que destina las milicias ai objeto expresado , añadiendo que el rey no 
pueda mar de ellas sin l icencia de las Cor tes : esto es l o mismo qae da-
c i r que las Cortes cuiden d e l orden p ú b l i c o , y que el rey sea el agen­
te 6 general dé las Cor t e s , medida que trastornaría la monarquía, J 
establecería en ia nación otra clase de g o b i e r n o ; y y o , c r e o que el « " 
soltado seria la disolución del e s t ado ; y la prueba es clara. Si " a ! D n * 
lisias se destinan para conservar la u n i d a d , y el rey no puede usa 
de ellas, sin el permiso de las Cor t e s , en este media tiempo , y en aga 
qiis debe pasar hasta que conste ia necesidad de usar de la » B e r í * . 



• ultimo! términos de la monarquía, íal provincial on qno se suici-
tasen discordiai , podrían usurpar la autoridad del Gobierno , y pre­
venirse para resistir. Y o no sé como se puede concebir qae haya m o ­
narquía en este sistema, ni como podrá haoerie r-spsnsables á los ge -
fes políticos de las provincias que se ponen á ta cuidado si no tienen i 
indisposición los medios; es d e c i r , la fuerza .necesaria para la con-
,ervacion del orden , sujetando al díscolo y promovedor de «edi­
ciones. 

„S< ñor, los verdaderos contrapesoí de la autoridad real par* que el 
Gobierno de la nación sea siempre una monarquía moderada, los tie­
ne V . M . / a sancionados, y el que resta se propone en el capí tulo s i ­
guiente. Las Cortes fixan anualmente él núm-ro de tropas de mar y 
tierra; si observan que pueden emplearse contra la nación , lo que n« 
•e¡ ie terror, las disminuirán hasta el panto que no perjudiquen: íes te ~ 
ca igualmente fixsr las contr ibuciones; y estas dos facultades son los 
garaotei de la independencia y libertad nacional. Se añade á esto lot 
cuerpos de mHicias , de los que no puede disponer el rey sin la apro­
bación de las Corees ; cuerpos que deben depender de estas y del rey, 
y en mi concep to jamas de las diputaciones de las provincias . Todo lo 
demás debe atribuirse al rey si ha de ser el gob ie rno de la nación 
nna monarquía moderada , y si se quiere que haya unión , seguridad y 
órleo tr, lo interior. Por tanto debe aprobarse el artículo en ioi térmi-
BOI que es tí c o n c e b i d o . " . * 

E Sr. Samper: „ L a fuerza armada de línea existente uo et menos 
¿til. para la defensa, del estado exterior , qae para el orden interior y 
obediencia de las l r yei . E l Gobie rno se ve precisado £ mantener nna 
fuerza correspondiente á la extensión del p a i s , á su situación y á los 
países confinantes. A i que , mal podría salir á rechazar á un enemigo 
ii esta milicia n o estuviera disciplinada c o m o c o r r e s p o n d e , y no estu­
viera sujeta al r e y . Este n o es creíble que abuse de ella. Loi reyes t ie­
nen interet en que haya fuerzas donde no tiene confianza de sns natura­
les. Por « s o t e edificaron fortalezas, cindadelas y plazas de armas. L a 
milicia no se crea para contrarestar esta faerza armada. A s í es que 1* 
hay en provincias donde nanea las había hab ido . Se crearon las m i l i ­
cias para suplir al exerci to quando «alia á guerrear. Servían las guar­
niciones para conservar el orden in te r io r , y rech izar al enemigo en 
caso de invasión. Aníes nunca salían de las provincias hafta que vino la 
guerra das I ta l ia , que entonce* salieron la* compañías de granaderos; y 
aun entonces hubo muchas protestas. La fuerza armada siempre es n e ­
cesaria , porque i c o m o le ha de sottener el r ey ? ¿ c o m o se han da 
guardar las plazas""? Esta milicia debe estar sujeta al r ey , que está en • 
cargado d e l cumplimiento de. las leyes y de la constitución. E i Pode r 
« ^ c u t i y o e» responsable d e esto , y necesita de toda la fuerza armada. 
Siempre qae haya una c o n m o c i ó n , esta la reprimirá. L a coas ' i lac ión 
que d.-fce darse al exerci to debe considerarse d e dos m o n o s : primero, 
«a psrte execn t iva , esto e l , todo lo que toca á los resortes del .régimen 
,oterior , organización Ser., pertenece al Poder e x e c o t i v o . A l tegislati-
V P le toca el c ó d i g o de leyes penaSei. í í o debe mezclar le uno con o t r o , 
M p r «fundi rse las atr ibucionei. Quando »<• hágala ccn:tituciou militar, 



. . . . . (•*£,») 
entonces ss aclarará la distinción qiaa debe haber entre las mi l i c i a 
exerci to permanente." J • ! 

Dec la rado el artículo suficientemente discutido , fué aprobado, 

' ART. 3 5 5 . 

Xas Cortes fixarán anualmente el número de tropas que fuer 

cesarlas > según las r~'~ 
fuere mas conveniente 
necesarias, según las circunstancias y el modo de levantarlas m 

ART. 35tJ. , 

- Las Cortes fixardn asimismo anualmente el número de buques dt 

la marina militar que han de armarse ó conservarse armados. 

ART. SBy. 

Establecerán las Cortes por medio de las respectivas ordenanzas 
t-odo lo relativo á la disciplina , orden de ascensos , sueldos, admi. 
rtistracton, y quanto corresponda á ia buena constituciop, del exér^ 
sito y armada. 

ART. 3 5 8 . 
Se establecerán escuelas militares para la enseñanza é instruc* 

clon de todas las diferentes armas del exercito y armada. 1 

AKT. 3 5 ^ . 
Ningún español podrá excusarse del servicio militar1 quando y 

en la forma que fuere llamado por la ley. 
T o d o s estos artículos fueron aprobados sin discusión. 

C A P I T U L O I I . 

. De las milicias provinciales- nacionales. 

AiiT. 3'6"d. 

"Habrá en cada provincia cuerpos de milicias provinciales nacio­
nales compuestos de habitantes de cada uña de ellas, con propor» 
clon á su población y circunstancias. 

E l Sr. Creas : „ C o m o hay algunas provincias qrte tienen cierta re­
pugnancia al nombre de milicias provinciales , creo que siendo esta 
preocupación difícil de desarraigar debemos respetarla, supuesto qua 
no se varía ia esencia. Por l o qual me parece qae podría dártele otra 
n o m b r é . ' ' . ' • 1 

E l Sr. Arguelles: , , C o n v e n g o c o n el Sr. Greus que po M haber 
alguna repujan íiuciti f?n provinci&s do nde no se c o n o c e esta institución 
de milicias p rov inc ia le s ; pero no v e o que sé pueda -sabtituir otra pa­
labra á la de provincial sino ¡a de nacional. Es. indcdábíe que'los ar* 

' to'eulos- aprobados da la constitución establecen en las provincias cosa» 
que no había antes : sin embargo las recibirán g'uitosas ; potquei» * m ' 
gana de ellas ¿ inclusas las mas l ib res , se í .s ta quitado uo áfW> « 
sus fueros: al contrario las mas han 'mejorado. .Convencida* las pW" 
viacias de este servicio , no> dependerá dfel capr icho d .1 Gob ie rno , <>s®0 

. que conviene á sus intereses ; convenc i l a s t^ualineate --de qae.no o» 
distinciones siendo.todos obl igados á é l , nadie.,1a repugnará. A-B»*.'» • 
oseg i idad destruye toda preocupación. ¿ Q a e es Catalana ea el día «»«• 
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n campamento? Esa provincia tan benemérita ¿ no íe h¡ 

0 0 mil i t a r ? Esa aversión estará reducida quando mas á la_ 

a conver t ido 

en 
terna 

militar ? Esa aversión estará reducida quando mas á la. parte subal-

lCían da la organización de cuerpos ; pero quando se vea que el h a c e n ­
dado eí labrador y el caballero , todos í i r v e n , pues todos son españo­
las hijos drt esta patria, no creo manifisstea la menor repugnancia , sino 
macha sítiífaécion. A s í y o c reo que sustituyendo nacional á la palabra 
provincial se remueven todos los inconvenientes-" 

Eí Sr. conde de Toreno: „ A p r u e b o esa idea , y p ido que t a m b l e s 
en el título se ponga nacional.*' 

El Sr. Borrull: , , M e o p o n g o á la formación de los cuerpos de m i ­
licias provinciales ; pues considero que no se debe limitar la profesión 
de las asmas á ua cor to número de suge tos , sino que todos han de ins ­
truí, se en la misma para estar prontos , y en disposición de acudir d e s ­
de Higo á la defensa, de la patria. L a constitución ha de formarse y 
servir para todos los tiempos ; y atendiendo á los mas remotos , no p u e ­
de olvidarle del presente y otros semejantes en que tanto peligra nues­
tra libertad é independencia. Por desgracia del universo se ha repet ido 
aquella infeliz ¿ p o c a en que numerosos cuerpos de bárbaros embistieron 
á la Ejropa y Á f r i c a , destruyendo los p u e b l o s , pasando a» filo d e , l a 
espadi á quantos querían resistirse, y reduciendo á los demás á una d u ­
ra servidumbre; el espíritu revolucionar io de los franceses ha seguido 
estos fuaestos e x m p l q s , y después da subyugar á tantos reyes y p r o ­
vincias ha inundado de tropas toda la España : en todas partes pelean 
los nuestros por la* aras y por sus hogares : en todas partes se necesita 
de cuerpos numerosos de gente disciplinada y de que se reúnan todos 
sus habitadores para resistir al común enemigo y expelerle de l terri­
torio. . . . 

, ,Ni puede considerarse que tenga p o c a duración esta guerra ; por- , 
que costará algún tiempo sacarle de la península, quando ha ocupado 
cá-,i tolas sus principales fortalezas: después estaremos expuestos por 
varios años á freqüantesincursiones d e l mismo ¿ y á que val iéndole de 
sus viles satélites procure introducir en varias provincias el voraz fue-, 
go de la discordia y de la guerra. Sus abominables máximas se han ex -
teadido por toda la E u r o p a ; y ellas han de excitar una desmedida 
ambición en alga DOS pr ínc ipes , y continuas discordias entre diferentes 
potencias, obl igando al fia á pelear al furor de las armas para conse­
guir sus intactos; y por lo mismo conviene que ios pueblos y todos sus 
Vecinos, quando lo permitan sus regulares ocupac iones , se dediquen á 
instruirse en la táctica mi i tar , y á formar drf--rentes c u e r p o s ; de suer­
te que. hal ! áidose armada toda la n a c i ó n , no solo pueda ahora vencer 
á los enemigos , sino hacerse respetar en l o sucesivo d* la Europa. E i -
to propuse á V . M . en ei mes de noviembre del año de 1 8 r o al c a b o 
da poco tiempo que logré el honor de ser admitido en este augusto 
Congreso'. 

, . G o n l o d icho se logrará también que estando diestros en el manejo 
de las armas, todos los españoles , y divididos en diferentes cu r p o s , p o ­
drán quando se suscite impensadamente qualcjuier guerra , componer en-
coatineuti varios 'regimientos de l ínea , ó agregarse á ellos quantos no 
tengan legítima exéacion para este otro género de s e r v i c i o ; y sin per-
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obligas tal vez i desistir de tu emprenta. Por este medio se extenr] 
ría mas y mas el afecto á la profesión militar, considerándola ccn>(T 
á todos; se estrecharía la nnionentre todos los españoles, y se añadirían 
en fin nuevos y poderosos esfuerzos para la defensa de la nación, militan» 
do también baxo de sus banderas todos aquellos qae tienen bastantes }¿¿ 
oes para responder de su conducta á la misma, y con el deseo de conservatv 
les aspiran siempre al cumplimiento de las leyes y á sostener los derechos 
de la patria: y no por otro motivo procuró la antigua Roma que sirviesnn 
en sus valerosas legiones los propietarios, y aseguró con ello sus triuuíjbi, 
y libertad por algunos siglos; pero habiendo Mario admitido en las mis, 
mas átoda especie de gentes, anulas mas desacreditadas,y retrayéndose 
de servir aquellos, empezó i experimentar su ruina esta poderosa repú­
blica. Y asi parece correspondiente que se mande que los pueblo» dividí» 
dos ó barrios formen diferentes cuerpos militares, entrando en ellos sin 
excepción de clase alguna todos los seculares, y se exercitasen en el 
manejo de las armas y evoluciones militares, con lo qual queda asegurada 
siempre la tranquilidad en los pueblos , mas íntima mer te unidos sus ve­
cinos, y en disposición de oponerse incontinenti á los enemigos,y ren­
gar las ofensas que hagan á la nación." 

El Sr. Aróstegui: , , Me opongo á que se ponga aquí nacional, sino 
se pane también en el título." 

Se aprobó el artículo substituyéndose asi en él como en el epígra­
fe á la palabra provinciales la de nacionales: y en consequencia de 
esta variación se acordó que en el epígrafe del título, don le dice de la 

fuerza militar, se añadiese la palabra nacional, que también se man­
dó añadir en. el artículo 3 5 4 después de la palabra militar. 

ARTY 351. 
Se arreglaré por una ordenanza particular el modo de su forma* 

eion- , su número y especial constitución en todos sus ramos. 

A R T . 36a. 
El servicio de estas milicias no será continuo , y solo tendrá /«• 

gar quando- las circunstancias lo requieran. 
Fueron aprobados sin discos ion. 

ART. 363. 
En caso neeesario podrá el rey disponer de esta fuerza dentro ¡te 

ki respectiva provincia, pero no podrá emplearla fuera sin otorga-
miento de las Cortes. 

El Sr. Anér : „ Esa palabrafuera es dudosa,porque nosesabe «ha* 
- es relación á todo el reyno, ó solo á la proviccia." 

E l Sr. Muñoz Torrero:,,Claro está que hace relación i la provio* 
cía; y así pudiera decirse fuera de ella." . 

Se aprobó este artículo , añadiendo la palabra de ella detpues de » 
A* Juera; y bebiéndose mandado pasar las proposiciones del señor Gom* 
¿e T&reno á la comisión ELE constitución, se levantó la sesión. 
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SESIÓN D E L D Í A 17 D É E H 1 R 0 D E 1 8 1 a . 

Se dio cuenta de una exposición del director de la escuela militar es­
tablecida en la lila de León , en que manifiesta los rápidos progresos 
¿le tas alumnos 5 concluyendo con un estado del número de los examina-
jos en todos los ramos de la instrucción militar. Las Cortes resolvieron 
que se conteste que S. M . ha oido con la mayor satisfacción los adelan­
tamientos de los alumnos de dicha escuela , baxo la dirección del ge fe 
y profesores de la misma.. 

Conformándose las Cortes con el dictamen de la junta suprema de 
Censura, dado de ó íd -n de las nmmas , resolvieron que no se admita 
i D. Bruno Vallarme la renuncia ó desistimiento que hacia del destina 
de vocal de la junta provincial de Censura de esta ciudad. 

L a comisión de reforma de abusos presentó el dictamen sobre I». 
substitución de los empleos, que de nuevo se le pidió en la sesión de 
i 5 de noviembre (véase), para remedio dele* mate* que en esta parte 
se experimentan. Su informe se reduxo ájproponer estas quatro reglas. Pri­
mera, ningún empleo ni destino, en que se requiera asistencia personal 
del empleado, podrá ser servido por substituto. Segunde , el empleado 
á quien se nombre para otro destino que requiera su asistencia perso­
nal, incompatible con la qne exija el que antes gozaba, elegirá en el ter­
mino de ocho dias entre los dos empleos, y se preveerá el que dimi­
tiese , guardando en ello lo determinado por las Cortes. Tercera, si se 
encargase al empleado alguna comisión temporal pública, podrá ser­
vir el destino un substituto por el tiempo que dure la comisión. Qi¡ ar­
ta , lo mismo se executará quando por enfermedad ó justa ausencia fal­
te el propietario al servicio de su empleo por algún tiempo. Quedaron 
toda* aprobadas por S . M . 

El Sr. López de la Plata presentó las siguientes adiciones á los 
artículos aprobados de la constitución. 

Primera. „ Pertenecerá á loa ayuntamientos el nombramiento de los 
jueces de tetras de cada partido, dando de ello cuenta á ja diputación 
provincial, y confirmándolos- el gefe político de la provincia. 

Segunda. „ E n igualestérminos el nombramiento del corregidor 6 ge» 
de cada partido , que deberá durar cinco años, y podrá ser reelecto 

si lo* ayuntamientos de su territorio unánimemente lo pidiesen. 
Tercera. „ El sueldo de unos y otros se señalará por los ayuntamien­

to* , q a e podrán alterarlo según las circunstancias. 

% Qaarta. „ I¿os partidos ó territorios que estén fuera de la demarca­
ron de los ayuntamientos que se establezcan según la constitución, se 
•acomendarán á la tutela del mas inmediato, formándotele* reglamen­
to peculiar, mientras tengan vecindario, para ser comprehendidos en un 
"aterca. • 

Quinta. „ Los individuos de la diputación provincial ó ayuntamien-
1 0 S^ueral se juntarán de pleno derecho al tiempo prescrito en el lugar 



f i lo 10 señale para las sesiones', que nunca lera* la capital de la n • 
c í a ; pero tí á corta distancia de ella. " 0 V l | l » 

Sexta. Jautos calificarán sus p o d a r e s , que se les darán por f 
lario impreso. Pasarán aviso al Gobie rno de estar legí t iaMm«ii to* m a " 
g r e g a d o t , y del dia que hayan señalado para la primera sesión. C ° ° " 

Séptima. , , Una diputación de fcr<»s individuos quedará al lado i 1 
Gobie rno para los casos urgentes en los intermedios de las i e s i 0 

: Oc tava . „ E a cada sesión hará un maaifi-isto el gafa político del 
tado de la provincia . - , . -• 

N o v e n a , , Da su atribacion será el firmar las ordenanzas de poh'cí, 
rural qua requiera cada distrito. 

• Déc ima . , , H ib-á irv->n recíproca entra los ayuntamientos genera, 
les de ambas E ¡pañas. T o d o s p->Íáa corr-spoaiersa y comunicarse sm 
actas y acuerdos , y aun enviarse diputados quando crean que la nece­
sidad pública exiga alguna m -di i a extraordinaria, auxiliándose reoí« 
procameate en caso de guerra ó de otra calara dad púb l i ca . ' ' 

Leídas estas proposiciones se resolvió que no pasasen á'examen áY 
la comisión de Constitución. 

Se remitió á la comisión de C i e r r a una exposic ión presentada por 
eí Sr. Llamas relativa á la conit i tucioa general y particular del exer­
c i t o . 

E l Sr. Lrpez de la Plata presentó la siguiente a l í c ioa al artícu­
l o 3 3 7 de la c o n s t i t u y a : , , A este fia deberá remitirse por las Cortes i 
cada diputación provincial el contingente do las cargas públicas ó del 
es tado; -y*el primer objeto de deliberación tara hacer su repartimien­
to el mas justo posible entre los partidos de las provincias. Sí alguo año 
no te recibiere á t iempo el contingente de las' Cor tes , correrá eí del 
anterior. El cerno para esta efecto sa encargará á los cabildos por realas 
uniformes y claras. Formados y rectif icados, quando c o n v e n g a , se ten-
d áa siempre á la Mano ea la secretaría de la d iputac ión , y se re-nia­
ra su extracto á las Cortes. " S e resolvió que esta adición no pasase á exa­
men de la comisión de Conttitucíon. 

E l mismo spñor diputado presentó la proposición siguiente: „Sin per­
juic io de la di fisión formal que se ha de hacsr del territorio español, 
legan se previene en los artículos respectivos de la coostitucion, i 
d e que esta se ponga en execucion sin los obstáculos que presentaría 
el anterior sistema, las diputaciones de cada reynq en calidad de comi­
siones propongan las divisiones que sea desde luego indispensable hacer 
de p r o v i n c i a s , pidiéndose los informes necesarios ai consejo de Rege 3 " 
cia para que instruido el expediente pueda el Congreso decretar lo con* 
ven ien te . " ' 

Quedó admit ida, y se remitió al examen de la comisión de Consü", 
'¿ocien. 

Continuó la discusión del proyecto de constitución. 
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T I T U L O I X . 

De la instrucción pública., 

C A P I T U L O Ú N I C O . 

ART. 36*4. 

jEn todos los pueblos de la monarquía se establecerán escuelas de 
yrimeras letras, en-las que se enseñará d los niños d leer , escribir 
y contar, y el catecismo de la religión católica, que comprehenderá 
también una breve exposición de las obligaciones civiles. 

a r t . 3 6 5 . 

Asimismo se arreglará y creará el número competente de univer­
sidades y Otros establecimientos de instrucción que se Juzguen con­
tenientes para la enseñanza de todas las ciencias, literatura y bes-
Has artes. 

Ambos quedaron aprobados. El Sr. Andrés p idió que en lugar de 
bellas artes se dixese nobles artes. Coatesto el Sr. Martínez ( D . J o a ­
quín) que el artículo se había aprobado en la inteligencia de que no­
bles y bellas son sinónóinos en ia acepción c o m ú n , aunque ¡o mas fre-. 
cuente sea llamar aobles á las artes del d ü c x o . • 1 

El Sr. Villanueva: Señor , aunque estoy bien persuadido de la sa­
biduría coa que está puesto «ate a r í í cu lo , y de que á ¡a constituciou solo 
toca determinar esto ea genera! , c o m o decidiendo que la nación d e b e 
ser literata, y no descender á tratar do ningún establecimiento'part icu­
lar, que será objeto de las leyes y reglamentos-; con todo hago presenta 
á V. M. que hay un cuerpo qae puede Mamarse nac iona l , encargado d a 
ía peifeccion del idioma español , del quaí me parece á mí que debe h a ­
cerse particular mención en la constitución , ¡pon este fin presento«1 e s ­
crito siguiente: 

j ,Señor¿ k ' decadencia de la lengua española atestiguada por una 
inundación de libros y papeles que la han v ic iado y desfigurado en esta 
última ¿poca hasta robarle su riqueza , propiedad , hermosura , y^equél 
carácter decoroso y noble que ta constituye la reyna de las lenguas 

"•ivas.del mundo , ex ige de la nación reunida un testimonio el mas a u -
tfaticodé la justa protección que le merece. Por fortuna se halla y a e s ­
tablecida én Madr id una academia llamada, española, c u y o objeto es 
sostener e l decoro de la lengua , y precaverla de la mina que le p r o c u -
J*hán i I a sombra de los españoles menos ilustra i o s , lo's franceses , ému­
los en esto c o m o en toáo lo démai de nuestra verdadera g lo r i a Esta 
academia en p o c o menos de un "siglo que cuenta desde su fundación , ha 
dado.-grand.es. 'pruebas de zelo por "-cumplir lo» altos-enes de-, su' instituto*. 
Publicando la gramática castellana , ia or togr¿f iay el diccionario m e j o ­
rado eb variar, ediciones , y reimprimiendo otras obras , que sobre acre» 
Uitar la literatura nac iona l , promueven eí d igno cul t ivo de nuestra l en-

• pV Atenías d«- esto en (os -días anteriores á nuestra gloriosa revolución 
«a ia concluida una exactísima , edición de* Fuero j u z g o , y de s u v e f -
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sion castellana, con cotejo de innumerables* códices, y preparaba j 
blicacion de nn diccionario etimológico español, qae por tentar»"^*1* 
cedería en copia de erudición , y en güito y finura á Ut oirai m a , 'T 
bias de esta clase que se han publicado en Earopa. 

, , Este cuerpo, que desde su origen ha tenido el carácter de nació» 
nal y único en su especie , merece no ser desconocido por V . M, e t i e*j 
momento en que trata de dexar al Gobierno ó á las Cortes futuras el ar« 
reglo y la creación de universidades y otros establecimientos de initruc. 
cion pública. Miraríase coma desatendido por la mitma nación, si e „ 
la constitución no se hiciese de ¿1 uua especial memoria , que al paso 
que ennobleciese su instituto, le sirviese de un vivo estímalo para pro» 
curar por medio de la pureza y decoro de la lengua > una de las prima., 
ras glorias literarias de nuestra monarquía. 

, , Por tanto hago á V . M . la pror>o«cion siguiente: 
Que en seguida del articula 3 6 5 se añada este: „ Habrá una 

academia llamada española, cuyo objeto será consarvar la pu*eza, pro­
piedad y decoro de nuestra lengua." Se mandó pasar á examen de la 
comisión de Constitución. Los Sres. Andrés y Lera se opusieron á lo 
propuesto , alegando qae í este modo debaria también hacerse mención 
de la academia de la Historia, de la antiquísima universidad de Sala» 
mauca 8te. Seo. 

áíl Sr. Eeíiu manifestó que en este título se debía mandar la impor* 
tantísima enseñanza de las ciencias en leagaa castellana . tan recomen­
dada por él erudito D . Gaspar de JoveUanos. El Sr. Arguelles díxo 
que á pesar de reconocer la excelencia de esta idea, no le seria difícil 
demostrar que algunas ciencias debe*n todavía emeñarse en el idioma ki 
tino , cuyo método en nuestro siglo de oro en nada perjudicó ni al ade­
lantamiento délas ciencias, ni á la perfección que logró eliiioma cas­
tellano:: qae para conseguir otra vez esta perfección era indispensable 
desentenderse de trabas y de reglamentos , dexando en libertad al inge­
nio humano. . / 

ART. ZSS. 
El plan general de enseñanza será uniforme en todo el reyno, 

debiendo explicarse la constitución política de la monarquía en todas 
las universidades y estableeimientos literarias donde se enseñen las 
ciencias eclesiásticas y políticas. 

A R T . 3 5 7 . 
Habré una dirección general de estudios , compuesta de personal 

de conocida instrucción, á cuyo cargo estará , baxo la autoridad del 
Gobierno, la inspección de la enseñanza pública. 

A R T . 3§«3. , 
Las Cortes por medio de planes y estatutos especiales arreglaran 

quanto pertenezca al importante objeto de la instrucción pública. 

A R T . 3f*MJ. 
Todos los españoles tienen libertad de escribir , imprimir y Pul>lf" 

car sus ideas políticas sin necesidad de Usencia, reyision ó aproo»* 



Udm. s o . ' ( 3 o 5 ) , 
cz'ora alguna anterior d la publicación , S a x o te$ restricciones y reí-* 
potabilidad que establezcan las leyes. 

T I T U L O X . 

j)s la observancia de la constitución , y moie de proceder para haeeii^ 
variaciones en ella. 

C A P I T U L O Ú N I C O . 

, ART. 3 7 O . 

Las Cortes en sus primeras sesiones tomarán en consideración 
las infracciones de la constitución que se les hubieren hecho presen* 
tes , para poner el conveniente remedio , y hacer efectiva la respon~> 
sabilidad de los, que hubieren contravenido á ella. 

ART. 3 7 1 . 
Iodo español tiene derecho de representar d las Cortes 4 al fey 

para reclamar la observancia de la constitución, 

ART. 37 a. 
Toda persona que exerza cargo público, civil, militar ó eclesiás­

tico , prestará juramento , al tomar posesión de su destino , de guar-1 

dar la constitución, ser fiel al rey , y desemp eñar debidamente su 
encargo. - « 

Quedaron aprobados sin discusión estos artículos. 

, ART. 3 7 3 . 
Hasta pasados ocho años después de hallarse puesta en práctica 

la constitución en todas sus partes , no se podrá proponer alteración, 
adición ni reforma en ninguno de sus artículos. 

El Sr. Dou: „ M e conformo con la idea de que á la consitucion, le 
dé toda la estabilidad y firmeza que sea posible j pero por esto mismo 
opino que el artículo de que se trata debe estar en términos diferentes. 
Todo artículo para que sea estable y firme, debe fundarse en principios 
sólidos, y en doctrina segura , que no pueda ser impugnada ; de otro 
modo, 6 no atendiéndose á e s t o , se disminuye la autoridad y el respeto 
con lo mismo con que se pretende conciliar. ¿ Con que razón quitaremos 
nosotros á la nación y á las Cotíes veni-jeras un derecho que es incon­
t a b l e ? Supóngase- que en las Cortes venideras se resuelva la c o n v o c a ­
ción de unas Cortes extraordinarias para la a l teración, variación ó refor­
ma de algunos artículos de la Const i tuc ión, 6 que á instancia de las p ro ­
vincias, y en el mejor m o d o que corresponda, se junten Cortes extraordi­
narias con amplias facultades; ¿ quien dirá que en tn caso c o m o este 

«meándose de aquí á c inco ó seis c ñ o s , no tendrán las Cortes Ja mis-
tta autoridad que tenemos nosotros ? Esto es innegable , y también lo es 
que lo q a i t a e f a r t í c n l 0 , p o r otra parte son 3 8 a los ar t ículos , muchos 

e l o s reglamentarios; comprehenden inmenso territorio de una vasta, 
onarquía } y p a e ¿ 0 } í e g H n 1 0 qae dé el t i emp o , convenir en realidad^ 



la variación en algún artícn'o , y a sea en l o relativo i nuestra peníntni 
y a en lo respectivo á ultramar. En atención á todo esto, soy dé paree*' 
que vuelva él artículo á la Comis ión , para que se extienda en otros terna* 
nos , y ds modo que se e v i t a los perjuicios i n d i c a d o s . " 

Eí Sr. Arguelles: s , Quizá en el discurso preliminar pudiera haber 
hallado el Sr. Deu las. razonas que ha ten ido ' l a comisión para extender 
este artículo ; r a z o n e s ! la verdial muy d'ficiles de contrastar. A l menos 
mientras que no s?, ojgm otras qug fas que ha expuesto el Sr. Dou,<¡\ 
artículo no debe v o l v e r á la. comisión. N o té , d ice , que este Congreso 
tenga ma» f/c abades que las que puede dar la nación I todas las Cortes 
sucesivas ; sino que en consecuencia del sistema generalmente adoptado 
p o r los h o m b r e s , s|¡ rcastrirgem dichas facultades por cierto termino por 
'amor akb'ien común. L a razón es clara. E l hombre por su naturaleza 
tiene una l ibertad entera y absoluta ; pero para asegurar mas esta misma 
libertad, ha tenido que ceder una parto de ella ; porque si no la cediera, 
se exponía á perderla toda. Asi que , dice ía comisión entre otras cosas, 
que la experiencia ha hecho ve r que es mas útil al hombre carecer de 
una parte de su libertad, que exponerse í p s f d e r k toda.. Sobre este princi­
p i o está .fundada la teoría de , la legislación do todo'» los países; porque 
e j seguro que si los hombres no se pusiesen restricciones á sí mismos, no 
subsistirían. Y así es que la n a d o s por medio de k s Cortes presentes quiere 
privarse de parte de su libertad- por un cierto y determinado tiempo para 
asegurar mas y mas su tráúqaüsdad y prosper idad; á i a de establecer 
y esm solidar la l e y fundamental de stí Gob ie rno , que estaba obscurecida, 
bollada y abatida. Y se ha visto que estas leyes fundamentales por su 
naturaliza deben tenar el carácter ele es tabi l idad, que no tienen las leyes 
comunes. Aun en estas no debe hacerse var iación alguna, sin experimen­
tar primero si son útiles ó perjudiciales; y no cabe en la racionalidad, 
qué antes de o c h o años pusda una nación tan extensa c o m o la- española 
tener datos suficientes para saber que él artículo a, ó el artículo bes 
perjudicial á m f e l i c i d a d , y que hay Deeeíid'ád de derogarlo y de_ subs­
tituirle otro. Porque esto no puede fabtirlo ningún legiskáe'r sin una 
larga experiencia. Puniera decirse, Señor , ( y y o anticipo aquí una im­
p u g n a c i ó n ) qa¡3 no todos los artículos de la constitución son igualmente 
arcésarios y convenientes ; pero á esto es muy fácil contestar; porque 
ea üu sistema de "esta naturaleza nadie puede sabar qual artículo ser» 
el que ofrezca mas dificultades é inconvenientes en su observaseis. A « 
q u e , el que parezca mas sencillo y menos interesante» podrá verse acaso 
p o r la experiencia, que es el que mas imperta conservar. Y por último, 
Señor , ía experiencia es la que ños fea de enseñar si es necesaria la varia­
c ión ; porque ella és la que puede acreditar ío perjudicial de un artículo. 
Y ¿que será mas esencial, Señor, que ía constitución se ponga en práctica, 
y,que por ocho: años los espinóles m-aaífi-rsteft sn opinión, conforme * ! « -
observaciones qae hayan hecho en favor ó contra los art ículos, ÓOM 
se varíen estos mañana ó esotro día sin éstas obse rvac iones? Ahora bien» 
én uaa aacion tan extensa c o m o k española » compuesta de la P s n m S ? 
y dé" ultramar, ¿ c o m e Será posible qué eá menos de e c h o años'P 0® 
Hacerse estás observaciones , y publicarse de manera^qnelleguen a 
«a i r ie todas en éí cea-tro- c o m a n , fensáadose una opinión, -para pw 



( 3 o 7 ) 
«erse de Ioí obstáculos que puedau oponerse i su felicidad ? Y o c reo 

a no se podrán".hallar razones mas convenientes que las que ha teni-
| o k comisión para poner este a r t í cu lo , ex ig iendo el término de o c h o 

* °E1 Sr. Gómez Fernandez: „ S e ñ o r , y o c reo que la var iac ión de 
cualquiera k y ha de d imanar , 6 bien de la absoluta necesidad que h a y 
¿ 9 variarla por ser perjudicial > ó porque la utilidad general así l o e x i ­
ge. Ahora bien , supongo y o , porque es pot ibls , y posible en todos les 
casos, y macho mas en unas leyes nuevas , que á los dos años , per e x e m -
plo, la nación conozca que.un artículo ó regla no es necesaria absoluta­
mente*, ó que es perjudicial en aquellas circunstancias á que han l legado 
las cosas, ó p o r q u e , aunque no sea per judicia l , hay una públ ica uti l i­
dad en que no sufcsuta. Y d igo y o : ¿ será bueno que la nación esté v ien­
do qas una cosa es de absoluta necesidad el var ia r la , y no p u e d a ? 
¿ Y saví arreglado ver qae un artículo tiena necesidad de variación, ' 
porque ó bien es per judicia l , 6 la públ ica utilidad l o ex íg s , y porque 

-no han llegado los o c h o a ñ o s , tenga que sufrir este peí juicio ó, p r i v a ­
ción de bien hasta que pasen los dichos o c h o años ? Y o no l o encuen­
tro. Así como la nación , del modo que se considera en esta Congreso, 
ha tirado las l íneas, y puesto reglas en la constitución para la común 
utilidad de los p u e b l o s , y todo para su p r o v e c h o ; del mismo modo, , 
reunida dentro de quatro ó c inco a ñ o s , podrá por su m a y o r bien p r o ­
ceder á variar algún artículo que exija variación, Y y o d igo mas : si se 
advirtiera por V . M . ahora mismo que en la constitución habla un ar­
tículo, que y a estaba ; p r o b a d o , del que se pod ía seguir un perjuicio, 
6 nos privaba d e una ufi i idad, ¿ n o se quitaría, ó se variaría substitu­
yéndole otro ? Con qus teniendo el mismo objeto las Cortes futuras que 
tienen estas * se les deba dexar esta facultad para que hagan las 'var ia­
ciones que c o n v e n g a , sea á los dos ó quatro ó mas años. A h o r a si se ma 
dixera que iban á reformar toda la consti tución, entonces y o me o p o n ­
dría absolutamente. Pero siendo para solo un artículo ó ar t ículos , que 
causen los perjuicios que se ha d i c h o , deberá sin repugnancia dexarse 
U facultad de variarle c o m o se halle por conveniente. Y si porque se 
cree que un artículo es perjudicial , 6 puede traer utilidad su variación, 
puede variarse á los o c h o a ñ o s , ¿ n o se podrá variar á los dos si nos 
traxera uti l idad? Con que si la regla general para variar los artículos 
« la utilidad ó perjuicio que nos resulte, en qualquíer t iempo que se 
advierta puede la nación reunida en Cortes hacer las alteraciones o p o r ­
tunas, si no en el todo de la const i tución, en aquella parte en que se 
advierta perjuicio ó m BOJ n u l i d a d . " 

El Sr. Conde de Toheno: „ Todas las razones del señor preopinan­
te versan sobre un principio equ ivocado . H a confundido en su discurso 
la nanion con las Cortes ordinarias. Nad ie puede quitar á la nación la 
«cui tad de variar y arreglar la constitución quando le parezca o p o r t u ­
no , porque lo contrario seria un absurdo en buenos p i i uc ip io s ; pero sí 
** permitido limitar la autoridad á k s Córf es ordinarias, que siendo una 
potestad delegada tiene que sujetarse á lo que le prevengan sus poderes, 
va nación, c o m o soberana, es arbitra de hacer todas k s mudanzas que . 
!rea coaveaientes para su prosperidad; pero las Cortes ordinarias deben 



circunscribirse i las facultades que les señale ía consti tución, coa 
g l o á la qual la n a c i ó n , que y a entonces la habrá r econoc ido , les**** 
sus poderes. Es claro que el l legar á reunirse Cortos ordinarias', conf 

me las presenta el p royec to de la comis ión , será ana prueba que l a ° X ~ 
c i o a ha conven ido y a en adoptar el sistema constitucional qae están?"" 
discut iendo, y en tal caso el separarse de él se tendrá por un at«ntaí°5 

prescriban es una r-beídía contra sus poder dantes. Los poderes q a e 

estos les hayan o t o r g a d o , estando extendidos según la constitución pr e..' 
v i . m e , les prohibirán hacar alteración a lguna , si no del modo y siguien­
d o los triantes qu? ella misma determina. Así q a e , ao habiendo ía na­
c i ó n , origen da todas las tres potestades, o torgado oíros poderes qae 
los que ordena ta constitaeton ( á ía qual solo con este h e c h o habrá re­
c o n o c i d o ) , las Cortes ordinarias ni sus individuos no pueden ampliar 
sus facultades mas allá de lo que aquellos le prescriben. 

, , Mas juzgo por conveaieate manifestar ahora c o m o las Cortes re­
talles han tenido ficnjjtad para obrar del m o d o que l o haa hecho , y 

. formar una constitución. L a junta Cintra! fué aa gobierno legít imo, re­
c o n o c i d o por todas las provincias de- la monarquía^ E a viVnd del podíer, 
de que estaba revestida-, determinó c o n v o c a r C í r t c i extraordinarias, 
variando el m o d o antiguo de ía representación, y previoiando qae se -
otorgasen poderes ilimitados para hacer todo l o -qae' creyesenC9Bve-
niente al p ro comunal y b ien del reyno . La nación legitimó esta resolu­
ción nombrando sus d iputados , y extendiendo los poderes en ía forma 
que la Central dispuso y ordenó.Las provincias ocupadas , á quienes por 
su situación no les ha sido dable ve r i l ea r las elecciones , han reconoci­
d o , en quanto han p o d i d o , ,1a autoridad da-estas Corté*';, y recibiíó 
c o a aplauso y entusiasmo sus beáéficjs providencias. Las mas de Amé* 
rica igualmente han recoaoc ido á las C o r t e s , á pesar qae sji represen­
tación no sea de la misma clasa qae la de E a r o p a ; psro es sabido qae 
ía legitimidad de las representaciones nacionales no d-p sacie precisa-, 
msnte de sa fo rma, sino del libre consentimiento' 'dé los pueblos, de 
su aprobación y reconocimiento. Y ¿ q a i e n podrá negar qae l a mayo­
ría de la n a c i ó n , que es la que deba dec id i r , ha reconocido á las Cor­
tes , y sin suscitar dada ni so ipech i da fd ta ea ellas de poderes o , 
facultades? ¿ N o las han reconocido t o d o s , individuos y provincias» 
del m o d o qae se l lan const i tuido? ¿ Y no han admitido con gasto aque­
llas determiaaciones suyas , que suponen una autoridad ilimitada ? ¿ $ ° 
tenemos testimonios repetidos del regoci jo con qua han sido recibióos 
el decreto de señoríos y o t r o s , que pú'blcado* por sola la autoridad de 
las Cortes manifiestan que exercen estas un poder sin l imitación? ¿ * 
quien negará que apenas ha penetrado la primera parís de la constitu­
ción en Sos pueblos Ocupados , se hm apresurado todos á jurarla « a es­
tar aun discutida ni sancionada? Y de Amér ica mismo ¿ a o empi " U 3 

llegar noticias de las p rov inc ia s , que están" mas cercabas á nósotro*»* 
del júb i lo con' que haa admitido aquella primera par te? Así q u e » "* 
autoridad de' estas Cortes es legí t imí para proceder Óóíao .ceastitayep-
*«*5 ra poderes Us autorizaban para e l l a , y el convenio y ap'rojaaion 



de lo* puebla* lo Han conf i rmado, con l o qual ckramenfe se dexa ver 
uoe nosotros norebaxamos á la nación nada de sus facul tades, ni inten­
tamos coartárselas ( l o que seria un d e s v a r í o ) , sino que fiel s -á ios 
principio* nunca nos olvidamos de e l los , y hacemos la debida distinción 
entre la nación y las Cortés ordinarias, esto e s , entre una potestad d e -
W a d a ' y el origen de todas las potestades. 

„ M a s veamos si las restricciones que la comisión pone para alterar 
Ja constitución es conveniente se disminuyan ó se conserven c o m o las 
presenta. Para mí es importante aprobar e l artículo conforma está. Es 
de tem«r con justo rezelo que el deseo "de la novedad conduzca á k s 
próximas Cortes i hacer alteraciones trascendentales, si no se k s saje-
tase, trayendo consigo estas innovaciones dos males necesarios d e ata­
jar. Pr imero, que la variación probablemente no seria para mejorar la 
cotrstitucion, sino para empeorarla , co'h virt iéndola en mas i l ibera l ; los-
muchos enemigo* qne la acechan , esperando ocasión para atacarla, lo 
poco que el espíritu públ ico puede haber trabajado en- tan cor to t i em­
po para disiparlos, nos precisa á ser cautos. S e g u n d ó , los inconvenien­
tes que nacen 'dé-no dar á la nación un sistema' fixo , que forme en ella 
na carácter estable y du rade ro , sin ei qual, la mejor constitución solo 
se quedaría en 'una mera teoría. ' Estas razones poderosas me obl igan á 
mí á aprobar k s limitaciones que presenta el p royec tó . T a ! Vez -ao.bas­
taría; pero por nuestra partí? no debamos omitir medio alguno para 
ahuyentar el espíritu de Vele idad , que sin discernimiento alteraría- á-'sa 
antojo artículos importantes ai la comti-'u-cion, sin haber experimenta-

• do si son 6 po perjudiciakí . Los legisladores antiguos,siempre han l l e ­
vado la idea de k perpetuidad en el establecimiento-de sus leyes funda-
snvntalesi Hi«rnos visto que Licurgo- se ausentó de su pais na ta l , man­
dando qae no se alterasen sus instituciones' hasta -qne v o l v i e s e , y prefi­
rió renunciar i su patria para toda la v i d a , mas b ien qne exponerla á 
hacer mudanza alguna con "su vuelta. {Zalenco , entre los lúcrense», o r ­
denó qae todo aquel qne hiciese al pueblo la propuesta de una ley c u e ­
v a , ge presentase c o n un dogal al cu-silo, para que en caso de *er de r -
ecback, se le quitase la v i ck . Los legisladores modernos igualmente' 
han procurado poner trabas á estas alteraciones radicales-, ce rco se pue­
de notar hasta'en las mismas constituciones de..maestros' días.-. 'Sobre es ­
tos principios rueda lá doctrina y el sistema d é l a comisión q a » y o a p o ­
y o , pues por efla do se pone un freno á la nación., sino- á los individua* 

' 9*0 la representan." - • •' 
El Sr. Ley va: „ Quatro diputados de la comisión opinamos que los-

ocho anos d i qae había ests artLóalo corriesen después de aceptada y • 
jurada la constitución por la*.nación en las primeras. Cortes, 'fio hallo'- -
razones, par» variar d e dictamen. • 

'i., Ha debido V . M . dar una constitocíon- i los-'espartóles pata estar-' 
fwcersu -libertad po l í t i ca , haciendo que el g o c e tranquilo d e l'os bienes 
tasitsrnables -que de- ésta dimanan suceda á i a larga se rk de males y de 
a-amidades d e tocio genero.' Pero- •co-m'o -la -eanstitaeiqn ha -de ' se r ua 

P*cto i que»'s-e deba dar toda,- la - estabüidad' . pos ib le , c o n v i e n e , y es 
L* t (f* I a * *Sa uácion., enterada da sus cláttínla*-, - la acepte y j i ra l i b r e - . 

«B-e-por medio de otra representación-,'- que a l -efecto frayga padír-e» 
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especiales. E l conocimiento del asunto de k s obligaciones fucdament 
íes á qae se han de sujetar todos los españoles , debe determinar su r* 
bre consentimiento para darías una firmeza perpetua. 

Es evidente que este artículo y casi todos i o s siguientes han 
casi imposible la reforma de los "56g artículos que forman k materia ¿ B 

la const i tución, y por consiguiente se embaraza casi perpetuamente el 
e x e r e k i o da la soberanía , que es inagenable , y esencialmente reside en 
la n a c i ó n , c o m o hemos proclamado tantas veces . Esta restricción será 
justa si la n a c i ó n , enterada de la constitución , quiera con esta ú otras 
trabas prohibirse poder hxcer al teraciones, y no lo será de otra manera. 

, , L a s ieyes tienen uu «focto precar io . La revolución da circunstan­
cias hacen nacesaria su derogac ión .ó suplemento. L o s medios de dero­
gar son fáciles. Por lo t a n t o , si las imtitúcsioneí'funda mentales deben 
ser estables, según que mas pueda extenderse la estabilidad d", las cesas 
humanas , es necesario confesar que la constitución no solo deba ser he-
cha l ibremente, sino qué debe ser aceptada l ibremente ; y debiendo p;e-
.ceder á la aceptación la instrucción, deberá hacerse en k s primeras Cor­
tes. Esta aceptación, qae y o hallo indispensable_para- que se establez­
can los vínculos que la nación quiera para no poder alterar, no es ua 
requisi to, sin el qual no pueda establecerse k constitución. Ella deba 
'desde luego pub 'karse y observarse j y si las siguientes Certas la acep­
tan, será una obra justamente consagrada á la perpetuidad. 

- - „ E i Sr. Conde de Toreno ha d icho que ea ei hecho de enviar las 
provincias diputados para Cortes ordinarias, dan .la mejor prueba de 
aceptar la const i tución, pues en otro concep to no los enviarían. Esta, 
honrado v o c a l reconoce la necesidad de la acep tac ión , según eí sentido 
de sus reflexiones ; pero el medio qno designa para explicarla es en mi 
opinión muy peligroso. Nuest.-o primer objeto debe ser evitar un cuma 
pol í t i co . Para esto es necesario reunir k opinión públ ica en un centro 
qual es las Cortes. En ellas los diputados , en uso de sus instrucciones, 
harán las observaciones que les parezca. Paro si c o m o el enviar dipu­
tados para Cortes ordinarias fuera prueba de acep tac ión , el no enviar­
los debería ser de oposición , daríamos lugar á k dí. 'olucioa del estado, 
po r no convenir en un medio ordenado y sistemático para explicar la 
voluntad general. . . . . 

, , S ; : pretextan rézalos sobre que se harían novedades perjudiciales. 
N o los tundo y o c o n c e b i r , y c reo c u s se agravia á la racíom en indi-
Carlos. Su juicio característico y su amor al orden distingidrá sienipra 
á sus representantes. L a religión de nuestros padres , el gobierno aionar* 
qnico deí r e y a o , y los principios esenciales en que ha de consistir Ja B*, 
oer tad c i r i l serán en todos tiempos eí objeto del respeto''y del 2®j° ?** 
p a ñ o l , y d.«l verdadero interés púb l i co . Si algunas aplicaciones^de ' 
chos principios sufren al teración, ia voluntad de la nación deberá i g a a ^ . 
mente ser respetada. Si 'ella con instrucción quisre que todos ios ai* , ^ 
los sean inalterables, habremos logrado hacer una cb?a de siglo*- ^ 
constitución libremente h e c h a f y libremente- acep t ada , ej sobre 
tiempos. f j a í < 

, ; S e alega la distinción entre las Cortas ordinarias y e x t r a e r 9 

E-afioaoaco la justicia de esta-distinción, y conforme á ella op ina® 0 1 



i j siguientes Cortes debían tener el carácter áe extraordinarias, trayen-
d los diputadas poderes especiales sobre la aceptación de la coni t i tu-
eioo- Concluyo refiriéndome á las demás razones alegadas en el v o t o 

--j.ticníar." 
El Sr. Ceneja: , ,Nada habrían adelantado las Cortes disentiendo 

con el mas prc l ixo examen la constitución polít ica del estado , y sancio­
nándola después de la mas seria ref lexión, si po r conclusión de esta 
grande obra no se tratáis de asegurar su estabilidad , ó si su txecnc ion 
fe hubiese de resarvar al arbitrio de las futuras Cortes y de los agiotes 
del Poder e x í c u t i v o . L o s señores diputados, que no contentos con haber 
indicado esta op in ión , han procurado sostenerla , debieran habernos ale­
gado tales razones , que y a que no nos convencieran exigiesen siquiera 
algún ex men. Mas por mi parte confieso que no ec cu entro en sus d i s -
cnriot sino una. monstruosa contradicción de pr inc ip ios , defecto en quo 
incurren con frecuencia los que c o m o ellos se proponen defender una 
causa desesperada. 

, ,La nac ión , Saficr, soberana por s í , é independiente, tiene sin duda 
el derecho de establecer sus leyes fundamentales, y de adoptar la fo r ­
ma de Gobierno qa® mas le c o n v e n g a : representada legítimamente p o r 
los diputados «¡as" componemos estas Cortes generales y extraordína» 
lias, á quienes ella misma, ha hecho depositarios de todo su peder y 
I » derechos, se halla actualmente estarciendo sus mas sangradas facul­
tades : se ocupa en sancionar su constitución. L a única regla que debe 
observar en esto es sin disputa la de la conveniencia pública. ¿ Q u i s n po» 
d rá , pues, disputarle la facultad de imponerse á sí misma la l ey de no 
alterar en nada durante el termino de o c h o afics lo que ella establece 
ahora ? Siendo soberana , se d i c e , es necesario, que tenga mañana ¡a fa­
cultad de deshacer lo que haya .hecho h o y ; pero y o contestara que de~ 
xaria por el contrario de ser soberana si no pudiese dar estabilidad á 
sus leyes , fixar el termino de su durac ión , y determinar las formalida­
des con que deban, ser ó abolidas 6 reformadas. Ademas- de que este ar­
gumento, c o m o j a se ha d i c h o , er.vue'v.* otra contradicción bien mani ­
fiesta.. La naden en sí; tendrá siempre el derecho de-hacer So que le aco ­
mode 5 pero las Cortes ordinarias, hijas do la constitución , ni- serán lo 
nssmo que la n a d e n en abstracto , ni deberán confundirse con las ex t ra ­
ordinarias y constituyentes, autorizadas coa poderes ilimitados, ni podrán 
abrogarse mas facultades que las que la misma constitución les señale. 
Si fuese posible que la nación estuviera siempre reunida ó representada 
por un cuerpo consti tuyente, entonces seria inútil el artículo que se d i s ­
ente j pero semejante estado, es repugnante , v iolento , y aun imposible.. 
•Ni una nación puede estar siempre const i tuyéndose, ni un cuerpo c o n s ­
tituyente puede reunine sino en época* de revolución y de trastorno., 
«esotros mismos debemos nuestra reunión-, y deberemos nuestra. l i b e r ­
a d á la infame agresión del tirano de la Europa. Sin'ella es bien seguro 
que ni tendríamos Caites ni . c o n s t i t u c i ó n y sin ella y a seríamos atados: 
al catre del despotismo mas ó menos duro , s*gaa el carácter de los r e -
ye» que nos gob ie rnan , sin mas regla que su voluntad. S i , pues, im es-
fcido rse !¡u*dft constituiría sin pasar por la anarqaí-a , y sufrir todos su* 
males ( po rque no de otea manera se puede correr el tránsito desde -el. 



despotismo á la libertad ) quando una vez haya l legado á sane* 
consti tución , la polít ica exige que se asegure su observancia v " M O ^* 
dad por todos los medios pos ib l e s , y que se evite hasta la tentaV* " 
destruirla con el pretexto de mejorarla. ¿ Y por qué no hnmos dé" 1 0 0 ^ 
nosotros esta conducta ? ¿ Por que no hemos de asegurar una du^f 1 1 5 

observaacia á.nuestra const i tución, á ese l ibro sagrado en que están'** 
ci í tos nuestros derechos , á esa única áncora de nuestia libertad? Rl 

"a sea obra de nuestras -mauos'no deba hacernos desconfiar de eme 
mérito. Olvidemos por un momento aquella moderación con que ¡ a n r 

d e n c i a y l a urbanidad nos obligan á adiar c o m o imoerftxtas todas ¿aes" 
tras p roducc iones , y auaque separados igualmente 4«1 p"'alante oren» 
l i o , hijo de la ignoranc ia , acordémonos d* qu - la nación nos ha envia­
d o á fo rmaran coast i tucioa , y traygamos á la m raoria las innamerableí 
pruebas qae tenemos cié' jubito y entusiasmo don qae se ha recibido sa 
solo prey«?cto por todos l o s pusblos l i b r e s , y aun por Jos que gimen 
b a x o Ja opresión del tirano. 

,i ¿ Y qué seria , S e ñ o r , de esta grande o b r a , en qua se cifran las 
esperanzas áe los buenos españoles , si se hubiese de'reservar sa execu-
•cion í las fat'nraa Cor t e s? E i carácter moderado de los españoles, sa 
d i c e , y su amor á la libertad h i ñ a n que se respetase la constitución, ua 
que el artículo que se discate viniese en cierto m o d o i declarar su invio­

l a b i l i d a d . Los españoles s o n , es v e r d a d , g r aves , moderados , firmes en, 
sus resoluciones, y en nada se parecen á los franceses; pero todo esto no 
basta para el objeto de que se trata. Educados p o r machos anos entra 
•errores y preocupaciones : imbuidos machos de máximas absurdas, qne 
auaque contrarias al derecho natural, y aan sagradas letras se enseñaban 
no obstante en nuestras universidades: acostumbrados ademas á arrastrar 
por m u c h o tiempo las doradas cadenas del despotismo : los que estaban 
bien hallados con semejante orden de co sa s , ni podrán arrancar de sn 
pecad taa pestilente doctrina, ni acomodarse c o n gusto á un sistema todo 
niíivo. Los individuos de corporaciones que deban en su virtud quedar 
ext inguidas , los que ea las reformas de tanto abuso hayan perdido sus 
iotwr&>es particulares, los egoístas , que jamas saben preferir el bien do 

•ia nación al s u y o propio , todos estos y otros muchos serán por regla 
general enemigos mas ó meaos encarnizados de la constitución ? y la mi­
naría por lo» cimientos. N i es e s to , S e ñ o r , por desgracia una mera con­
jetura , ni le faltan al Congreso pruebas bien desagradables de esta, ver­
dad. D í g i n l o sino aquellos sasretos , que pugnando con la opinión pu« 
bisca , han tenido el arrojo suficiente para atacar bruscamente la cons­
titución en el tiempo mismo en que ocupado V . M . en sancionarla re­
cibía pruebas nada equívocas de la públ ica acep tac ión , y que se hallan 
p o r lo mismo pendientes ahora de un ju ic io . E l p u b l o , Señor , este 
p u e b l o , sobradamente ilustrado en sus de rechos : la nacioa ea general, 
para quien te hace esta grande obra , desea vería en execuc ion , desea 
su perpetua estabilidad. Este fué el objeto principal de nuestra misión, 
no IB hagamos nosotros ilusorio , dexando á la merced de otras Cor es 
de los agentes del poder «xecu t ivo el que echen ó no por tierra el trao» 
no precisamente de nuestro t r aba jo , sino mas bien de hs sacrificios 
lágrimas y sangre que ha sufrido y sufrirá la patria. Si las nueva» v 



( S i 3 ) 
{¡ubíesw de examinar y censurar la cotastiíucíon J tí la observancia 

nU Jiubiese dapander d » su ju ic io , puede asegurarse que sufrirla v e ­
jaciones coes ide i ab l e» , porque ios hambres se diferencian mucho ea 

inionos, y siempre fué mas fácil la crít ica que la invención. Entonces 
Jcj eaaroigos do la constitución atizarían el m e g o contra ella , sembra­
rían la d iscord ia , pondrían en movimiento toda» sus maquinaciones y 
arterías, y quiza» quizas triuufarian de la causa de la nación. 

,,,¡1Was para que dos cansamos en estas obvias « f l ex iones ? ¿ Por qué 
estamos dispiítando sobre un supuesto imaginario ? ínterin que no se 
panga en planta la consti tución, es imposible que se reúnan nuevas C o r ­
tas: sí la» ña dé h a b a r , . c o m o esperamos, preciso es que deban « o e x i s ­
tencia á la misma constitución. ¿ C o m o , púas , se pTeísade que e l e f c to 
veaga á resolver si ha de existir ó no Sa causa ? ¿¡Por qué monstruosa 
coatí adíe clon se qdiare que sean aquellas.las que decidan de la Sel o b -
jsrvancia de esta ? Semejantes argumentos.no pueden merecer .otro n o m ­
bre que el de .ex t rav íos de la razón. 

Los agentes del Podar execu t ivo , 6 .Kan sea ebre.y , ó los reyes^ 
as teadráa jamas repugnancia mayor á la constitución que en los p r i ­
meros agot de su establecimiento. Acostumbrad: .)*, por -decirlo a?í , á 
vivir sin ella , y á medir su poder ío por su arbitrio y voluntad , no v e ­
rás en este l ibro sino una odiosa resír iccisa de -su. poder. Expropies p o ­
drían citarse de rayes , que arrebatados da este prestigio , y raa! a c o n -
tejados > dieron al t ravés-con! su existencia y- con la da su monarquía.., 
por no haber querido tolerar la dimiaacion de sus injustas aunque an­
tiguas facultades. Evitémosles , pues . , la tentación de dar en tierra COK 
nuestras leyes fundamentales , quitándoles la ocasión de toda reforma 
fig¡. un cierto número de años. Procuremos que ellos mismos $a.acostara-
brea y aun aficionan á la constitución : hagamos que el tiempo y la 
.experiencia les obl iguen á conocer que en su puntual observancia sa 
bailan cifrados sus mas ciertosioíareses , su verdadera autoridad; que 
entonces.será menos temible su icf laxo en qualquiera ocasión de refor-
• » » . ; E a S a , S e ñ o r , y o apruebo exactamente la. idea d » l .artículo que 
te discute ; mas no ma hallo conforme con el término que en él s e d e - 4 

sigaa. El espacia de o cho -años no me parece suficiente .para q u e j a 
nación conozca todas las ventajas qua deban resultarla del nuevo s is ­
tema que sa va á estabilices*,; y sin este conocimisa to no puede ha l tá rp 
ea estad® da juzgar da-sus imperfeccione». Se r educá , pues , mi o p i -
*ioa á aprobar e lar t íenlo j pero c o a la cal idad,de quesea lagar :del. da 
o c h o , ,se prescriba el término de. docé ' añus . " 

El Sr. Mendiolz : . „ Señor , si fuera absolutamente cierto el p r inc i ­
pio de faheidad notoria de que parte el Sr. Cerneja , y que supone en 

,;tpdos los artículos de ta .const i tución, para qua en muchos afict no 
pueda padeces de intento la menor a l t e rac ión , no solo convendría y o 

- • e n -lo» ocho a ñ o s , aomo propon» el artículo , sino qm subscribiría po r 
taatoímas, qnaatos deseo la prosperidad do la gran nación antigua, 
qua por muchos siglos ha equil ibrado en primar orden con los mas r«s -
-petsMej de 1 ? Europa. Pero al paso que padece muy, capitales exepcío-t 
n e 4 *V ««atada base del Sr.Canija, se Umita mi diferencia respecto.de 
iq«e]Ias ar t ículos , que mss qua la constitución de los pueblos coalié-. 
- jeto x i r 40 ' ' 
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nen el germen da JU disolución, ó bien isa separación ignominiosa ¿* 

l] 

p i c h o , sin olvidarnos del pr incipio de no querer para otros lo 

m a y grande y muy apreciable parte da los qne b a x o del n o m b r 8 T 

ínulas pertenecen fuera da toda duda á esta grande nación. Habla 
una 
españolas pertenecen fuera de toda duda á esta grande nación. Habí ' 0 

mos de buena f ) , y cada uno para responder meta la mano dentro de '* 
p i c h o , sin olvidarnos del pr incipio de no querer para otros lo a * a 

no queremos para nosotros mismos. Ls, exclusión de los qus se han qu 8

9 

r ido llamar castas ( : u y o inútil a p o d o debería p roscr ib i r se ) de la re! 
presentación nac iona l , y también de los oficios de república ó Conce-
j i l es , de qua han esta lo en posesión , puesto que uno y Otro será en lo 
suaesivo propio d a l o s c iudadanos , ¿ es por ventura una sanción de ut¡¡, 
l idad notoria á los mismos que han de sufrir e¡ta n o t a , para que por e j 
fundamento de felicidad presunta se interprete que gustosos y agra­
dec idos los interesados se someterán á la constitución en esta parte? £ s 

sentada base del Sr. Coneja ¿ puede recibir con la firmeza que iot de* 
rad ios de nuestras deséalas prerogativas la odiosa y repugnante ex­
clusión que hacemos da tantos millares de h o m b r e s , cuya representa-
c ion es también aquí de nuestro cargo ? Y o afirmo y también defiendo 
la legit imidad de las Cor t e s , sin embargo de que sus representantes 
son suplantes de los propietarios , y en número muy considerable ; que 
consiguientemente pueden formar y aprobar una const i tución, qual for­
marían los mismos p u e b l o s , si pudieran reunirse, ó todos sus represen­
tantes que fuesen i autorizados con poderes bastantes. Pero tto podrá ne­
garse que esta legitimidad se apoya puntual y acabadamente en la calidad 
de las actuales circunstancias: que hallándose alarmada toda la nación 
por el r o b o de su soberano l e g í t i m o , no podía reunirse para tratar de 
su defensa y remedio r a d i c a l , sino del modo que quanto mas breve lo 
pu l i e ra ver i f icar ; y como el posible remedio y defensa es tanto mas 
legít imo quanto mas natural y aun fo rzoso , es innegable que habien­
d o efectuado esta reunión p o r estos medios y por estos mot ivos , ella 
es sobre todas las medidas la mas legítima , y sus actos los mes supre­
mos y respetablss. Mas en quanto á la permanencia dss estos y estabili­
dad i r revocable por muchos años , todavía haria y o düticion de los 
conducentes á la necesidad del momento para la estable , y si se qttis-
re-, inmortal defensa y gloria d é l a monarqu ía , dé aquel los , que sin.CQ-
nsxíon con tan urgentes fines se han extendido á la división los dife­
rentes estados de que en tiempo de paz gozarán los subditos 5 las prero­
gativas qne distinguirán á los unos de ios o t r o s , sin embargo de la 
igualdad en todas , así para servir en la guerra , c o m o para contribuir 
en la paz. En quanto á estos ú l t imos , que ao ex igen una proata y aca­
ba ía resolución, adaptaría y o las leyes del derecho común qae hablan 
da los'gestores de los negocios ó agentes oficiosos , qne en falta írrema-
diab'.e de apoderados habilitados hacen y practican quanto creen útil 
y conveniente en los negocios del ausente ú ocupado á larga distan­
cia f mí c o m o ahora que estándoío la nación en tan precisos y urgen­
te» negocios c o n o ios de la guerra , no puede tener tiempo para ocu­
parse en o t r o s , ai ha pod ido lograr del saficiente para habilitar apo­
derados de tan vasta y compl icada monarquía. Y si estos suplentes o 
gestoresjamas conc luyen los negocios siuo hasta ía aprobación 6 ra 1-
Babicion de las voluntades que interpretaron { c o m o que esta aprw»". 



- e ( el teVmiao de sus ob l i gac iones ) , de la misma manera , c o m p o -
c ! . ° , n j o J e ¿ g tantos suplentes este Congreso , aguardaría la ratihabición 
¿"los mismos á quienes se suplen , para que no se dixera alguaa v e z 

e los suplentes con fuerza mayor qua la de los s u p l i d o s , y por l o 
^ smo no tomada de e s t o s , habían h e c h o por voluntad propia y no 
" terpretada la obl igación mas duradera de sus representado». 
1 N i se me diga que las leyes no deben gobernar nuestras del ibera­
ciones , quando tienen por objeto formar ó reformar á k s mismas l eyes ; 
porque a l fin k que l l e v o a d ó p t a l a , mejor qua no la sola razón natural 
auí vaguea y diversifica las opiniones c o m o k s figuras, es un resultado 
de la.profunda meditación de los mejores tiempos ; es un síntoma de los 

mas calificados de la misma razón natural, qus para ser corregida , sa 
ka litado en ciertos puntos de conveniencia universal , qae no pueden 
desatenderse sin resentimiento del mismo derecho de las naciones c a l ­
ta». .Qae lo determinado ea od io da los hombres que quierea se l lamea 
castas, sea mas bien para la disociación de un e s t ado , que no pa­
ra su ayuntamiento ó cons t i tuc ión, l s persuada la ley n i , tít. i de la 
partida i , qua habla do leyes const i tucionales , ó que ayuntan á los 
uombrrs , en este sentido : Et a gobernamiento de las gentes perte­
ñe se sn las leyes que ayuntan los corazones de los homes por amor; et 
esto es, derecha et razón. Ca destos dos cosas salle la justicia com-
p'.ida, que Jace dios homes vevir cada uno como conviene} et los que 
así viven, non han por que se desamar, mas antes han porque so 
querer bien. Et por ende las leyes que son derechas , facen ayuntar 
la voluntad de un homo con el otro .desta guisa por amistad. Hasta 
aquí la intachable ley de las famosas partidas. Discúrrase ahora si será 
posible el ayuntamiento por amor entre gentes degradantes y degrada­
das , entre gentes que han de mil i taren deftnsa de la nac ioa , y c o n ­
tribuir para ei pago de los empleados ó lista c i v i l , y las que con su 
positiva exclusión solo han de tener de recho á disfrutar do estos suel­
dos y da a q i d l o s honores p á g a l o s c o n el dinero d s todos , así en los 
empleos políticos c o m o militares. Podr ía tolerarse (nunca en mi op i ­
nión ) qae fuesen suspendidos los derechos de aquellas gen tes , mis her -
manos y representados, para integrar está corporac ión del augusto Con -
greso; porque al fia esto se funda en el temor de que la representación 
ds ultramar no sea mayor qae esta de la península 5 pero de ninguna 
suerte puede sostenerse que queden igualmente despojados de servir en 
los oficias de repúbl ica , empleos po l í t i co? , eclesiásticos y militares de qae 
han estado en poses ión , c o m o es consiguiente al artículo constitucional 
t[ue hace propios todos los destinos de sólo I03 ciudadanos. Ninguna de 
nuestras leyes ha p roh ib ido hasta ahora las reprentaciones qae quieran 
nacerse sobre el perjuicio de k s mismas leyes ; antes por estilo m a y c o n ­
trario han preveaido siempre que ao íe cumplan aquellas que se c ivan 
Perjudiciales; que se representen en forma debida los inconvenientes 
íue se teman de su cumpl imien to , y puntualmente k s que contengan el 

espojo de los derechos ó bienes de algún part icular , no deben c u m -
P I r , é absolutamente , sino interpretarse ganadas subrepticiamente 6 c o a 
' r . r °r , como disponea las recopiladas en los cód igos para ultramar. Et 

l e u sabido que mineros, manufactureros, labradores, pueden, siendo 



c o m o ion tan útiles c o m o honrados , cb teae r quaTesquiera" de í o S 

das dest inos; y es igualmente cierto que los llamados castas nn i u ' 
d s \q¿a lqu ie r de, dichas carreras , y , q u e entonc*s 'participan da i 
tinciones que son d ellas anexas ,. así ' c o m o ¡sufren el trabajo du * 
constante que todas supoaem , ptiocipalrneute la d é l a miaería. g 3 ° ' 
gun és to , evidente qae si y a ao han de ser c i u d a d i a o s , aunque se*" 
de estas carreras , sa les despoja da sus prerogatíva* anexas; se ob- D 

contra el estímulo de la minería , de la agricultura y d é l a s artes ** ' 
adamas dé esto- es, constituir con , injusta desiga&ldaa el gravamen'v 
compensación que se les irroga de servir en la milicia y coa sus con 
tribuciones. Y o . n o sé c ó m o pueda ser todo esto aprobado por supien-tet 
ó po r propietarios que no recibieron poder alguno de estos ,.- cuya ex­
clusión se trata , y en c u y o trabajo , en c u y o dinero , y ea cajas de. 
ftrtsas resultamos tacinteresados los que nos declaramos ciudadanos, y, 
á ellos privados de poder lo ser ( siiio por mérito eminente y privilegio); 
p o r el t iempo d » doce a ñ o s , qae prescribe el artículo para que pne¿U 
ser reclamado. Si esto se dispusiera por una l e y , podría al fio reclamar­
se ; mas disponiéndose c o m o para consti tuir , y c o m o para ayuntar por. 
amor á los españoles qae componen el estado , así puedo y o aprobtrlo,-
cerno puedo creer que k degradacioa coooUia el a g r a d o , que fued;ij¡ 
emprenderse obras meritorias sin el est ímulo.dsl premio ' , y qns paede-
abrszarse la constante fatiga , para qae su mas op imo fruto, que con­
siste eu el h o n o r , se 1® tíeven otros. 

,s fes menester no perder de vista la otra-importante diferencia entre: 
las If.yes constitucionales , y las qae son abortadas por las ciroünstaa-
cías \ aqaejltw hace-a la garantía dé los , derechos .«preciables del pcsblo; 
para con el rey ; que ai puedo mandar c o m o mejor convenga , ka da «cr 
h a x o d e l presupuesto de uo tocar jumas en la constitución, qae h*ca el 
a g r a d o , qae obra la felicidad , y que forma el ayuutsmisnto de la na­
c ión . Las otras aseguran al rey y á s u í r o a o contra la vicisitud ó volati­
l idad de los mismos pueblos, que repugnan sufrir por menor d e n uúivi-
d ú o la ley- que. aprobsron por -mayor ó coa toda la nación,-Bita apli* 
c a c i c a de los principios hecha por el Poder execut ivo causará las maj 
veces e! desagrado en quienes la hayan de safrir; y este desagrado caía; 
importa que sea contra la voluntad, Mas qae el - desagrado - se mire con-
indiferencia al. t iempo de • convenir ¡ en - los • principios yerdaé'ersment»' 
sjoastitueioaalee, -mfe .parece l o mismo que-pseténder U nueva- descono­
c ida lógica de buscar la1 .verdad en las cotstiqiíencias,- anegue 10 e-xuta-
en las premisas ó en los antecedentes.. . 

, , U ¿ a n d o . d e l poder i l imi tado, da que estoy revestido;, no apruebe 
este a r t í cu lo , y sí ratifico la exposición que c o a oíros tres iaámduos o» 
I*. fracción americana de constitución tengo firmada • y presentada-.' 

1-1 Sr. Muñoz Torrero:.,, I I Congreso tiene aprobada le introduc­
ción del p royec to de -Constitución , .que dice asi (la leyó.) Luego-eq«u. 
•e deben distinguir dos cesas: las antiguas leyes fundamentales ó pcM»-
cas.de la monarquía , . y las nuevas providencias ó; medidas qae se )* 

. añadido , para que aquellas tengan su .entero cumpl imiento , y 1 1 0 v . a ^ 
van i caer ea-e l olvido, L a s .primeras se expones b:-ív<meme • b 

pítalo n i del título s , ea el que se., dice : el Gobierno de-la MciOfl 
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afolaos uña monarquía, rríoderada. La potestad de hacer las leyes 
«ideen las Cortes con el ref\en este la de hacerlas ejecutar, y en Los 

triliunalesda de aplicar las leyes á las causas civiles y criminaíes..Los • 
áenjísioapítalo» g a s tratan, de tas Cortas y de sa* facultades, de la antorx-. 
¿ « d del rey. y de' i», de los tribunales, no son mas qae el desenvaíviznieEto 
olas . conwqücraaias inmediatas de los expresados p r inc ip ios ; y con esto se 
base ver chacamente qae el Congreso no.intenta hace r nna nueva'Coas--
titnciqn, « ¡ao establecer la antigua , tomando al mismo tiempo todas 
aquellas medidas y precauciones que le han p á r e c H o mas oportunas para 
conservar las anticuas leyes fundamentales , y asegurar su observancia d e 
un modo estable y permauents. Es de la mayor importancia tener esto-
«retente.para evitar toda, e q u i v o c a c i ó n ; y á fia de que jamas se crea que 

.as Cortas actuases han sido convocadas 1 para fundar y constituir nuevamen­
te el estado j ó hác^r un nuevo pac to tócial 5 que es eí error do a l g e c o s -
qne no. han. reflexionado debidamente sobre las funestas coñseqtienctar 
desemejante doctrina.-Nuestras provincias , á posar de la insurrección" 
geaetal de todas ellas , n»í ntnvieron la Union -entre s i , y la unidad de Ia 
Btenarqnía, y á tur gana se. le e f e e i ó qae podia considerarse-en e! c*s«-
en qa» se vieron les Eitado¿-T7nidos de la Amer i ca , guando establecieron* 
tu confederación y l ¿ actual- forma de gobierne . -La nac ión 'esp ine la-
e | una sosiedad muy antigua , que tiene su* leyes fnndameiifaiee, y q a s -
fueron observadas por machos siglos,; pero por deigra «ia cayeren d e s ­
pués en un entero o l v i d o , de donde resultó la arbitrariejad d« í G o b i e r » 
n o , qae ha sido ía causa' principal de loa desastres y desgracias q « e p a ­
decemos. Para ".remediar este mal no se necesita.-mas q-ae rraavar las a n ­
tiguas l«y«s polííiG&s de ía mbnarqaía-, y •hacerlas ex<scútar , precavien---
do por los medias convenientes-..sn inobservancia, en lo sucesivo. Mita es-
la voluntad bien conocida de la nación , y con eeta mismo objeto han i 
sido convocadas-, estas Cortes generales y extraordísiarias, c o m o consta'-
de las convocatorias de ía justa Cent ra l , y de los pareceres de Sos p r e ­
lados , corporaciones y otras perioaas a qsáenes se consultó en esta m a ­
teria tan grave, ¿Y c o m o podrá saberse que estas nuevas medidas son-
á propósito para, conseguir eí Sa qae 60 intenta , t i t o ' p e r medio de ía» 
experiencia? Las Cortes, después del nías detenido y maduro examen, han-, 
«wwlo.que.la* providencias sancionadas llenarán el objeto de asegurar­
la observancia d s nuestras, antigú&a layes fundamentales.,, e o i a » J o desea-
la nación. Ls, experiencia sola podrá desengañarnos , si acaso ños h-imos-
equivocado en la--elección de los medios qive se han adoptado. ¿ Y que* 
"«ecos tiempo puede señalarse qae el ptopu&tto por ía cosaision para ha »• 
cer'-eita pru:ba ? " 

. »¿Ei 5>\ Leyvase opone «J articulo que.se discute, p o r q u e h eomid-rar 
como c o n t r a t ó al tercero , en qae se. tknhura qn# la-soberanía m i d e e&ejn*? 
t a lmen te ' en la nación. Es Verdad que .la soberanía <?s na derecho! pro -
pío de la.nación-, es d e c i r , que tiepe la potestad de establecer' tas leyes" 
fandamtntafts , y de haeer'ai ' observar ; pero de-este principio nada se-, 
mfiere.contra el artículo propue&to. A q u í no se.trata y a de ia suprema-
potestad de la-:nación, sino de su e x e r c k n o , el que puede verificarse d e 
nrny diferentes maneras. ¿Que perjudica á la soberanía nacional ei c a p í ­
telo ya j e a c i b a a d o , . y que aprobé e l Sr. Leyva , , en el que se habla de -
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la formación ría la» leyes , y_ se prescriben IOÍ trámites que ban de oh 
servarse para el establecimiento de e l las? Pues t ampoco pueden « 
contrarias á k misma soberanía aquellas precauciones que ban parecid* 
mas convenientes para que la constitución tenga la estabilidad y firme­
za necesaria , puesto que esta es la mayor prueba de la autoridad sobe­
rana de la nación j así c o m o ninguno puede dar testimonio mas califica­
d o d e que es dueño de uua casa , que qnando establece en ella el régi­
men que quiere. 

,i V u e l v o otra vez al mismo principio de que no se tra*a de hacer na 
nuevo pacto s o c i a l , ni una nueva constitución , ' s ino de restablecer las 
antiguas leyes políticas de la monarquía , y de asegurar por los medios 
mas oportunos su cabal cumplimiento. ¿ Y será necesario para esto que 
las Cortes venideras ratifiquen de nuevo la consti tución que estas han 
aprobado ? Los diputados de las Cortes actuales han traído poderes ím. 
plios é ilimitados para tomar todas aquellas medidas que parezcan mas 
acomodadas á nuestra actual situación po l í t i c a , con el objeto de asegu­
rar la libertad é independencia de la nación , y de precaver que vuel­
va otra vez á establecerse entre nosotros la arbitrariedad y el despo­
tismo. 

E l Congreso reconoció desde el primer dia de su instalacicn que 
esta era una da sus mas Sagradas o b l i g a c i o n e s , y por lo mismo mandó en 
la fórmula present í de juramento, que todas las autoridades jurasen obe­
decer á la constitución que se proponía es tablecer , conforme á los santos 
fines para que había sido c o n v o c a d o . L a nación rec ibió con aplauso este 
d e c r e t o , y desdo entune?» se espera por todos los buenos españoles el 
restablecimiento de nuestras antiguas leyes fundamentales , y que queda 
asegurada su observancia de ruado qua no puedan otra vez caer en el 
o l v i d o en que han estado por tantos años. ¿ Y será ahora prudente dexir 
á las próximas Cortes la facultad de rever la consti tucios , y de sancio­
narla , sin perjuicio de hacer ea ella las variaciones ó reformas que les 
p a r e z c a ? ¿ Esta suspensión no destruiría los buenos tfjetos que nos 
prometemos de su pronto establecimiento ? Sta dada seria este el paso 
mas impol í t ico que pudiera darse , porque las potencias extracg:ras no 
podrían menos de desGOLÍur de nosotros al vernos obrar coa esta incons­
tancia , y por otra parte dexábamos una anchurosa puerta á ios partidos 
y á las intr igas, c u y o resultado no podría ser f ivo rab le á la justa causa 
que defendemos, ni al o b j cto que se propone el mismo Sr. Leyva. Por 
l o tanto pueden y deben estas Cortes sancionar la constitución , y d« 
ninguna manera es conveniente remitirlo á las inmediatas; pues sena 
esto l o mismo que dexar á lana»ioa en la incertidumbre de su suerte futu­
ra , quando ahora mas que nunca es de absoluta necesidad fixar de nna 
Vez y de un m o d o estable 'y permanente nuestro estado pol í t ico. 

, , P e r o pasemos y a á examinar las rtfluxiones que acaba de hacer el 
Sr. Mendiola , que aunque presentadas con alguna obscur idad , es claro 
que tienen por objeto el artículo zt. Si se hubieren conced ido á l o c r s -
giaarios de A f ica los derechos polít icos de ciudadanos , el Sr. Mendio­
la no se opondría al artículo que se d iscute , c o m o lo dio á entender en 
la comisión. Quando se trató de esta materia , se expusieron las sólidas 
razones que habia para no conceder desde luego y de una vez los re e-
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t'doi derechos á los o r ig inar iosde Áfr ica J y entonces se h i z o v e r c l a ­
ramente que en esto no había ningún despojo , y . p o r l o mismo no h a y 
jnotivo justo para que el Sr. Mendiola se queje de que la constitución 
ugrjudica á uaa clase «iumsrosa del estado. Po r el artículo 2 2 queda 
abierta la puerta á las Cértes sucesivas para que puedan, conceder los 
derechos polí t icos á todos aquello* originarios de Áfr ica que tengan las 
condiciones prescritas 5 y el £r. Mendiola sabe m u y bien qual es el m o * 
do de pensar de la comisión sobre la proposic ión del Sr. García Her­
reros,para que desde ahora se conceda carta de ciudadanos á los m i ­
litares de dicha clase qu? hayan hecho servicios á la patria en las ac ­
tuales circunstancias. Quizá al c a b o de los o c h o años que se señalan e s ­
tará la mayor parte de los referidos individuos disfrutando de los d e r e ­
chas políticos , y entonces ya habrá necesidad de reformar el ar t ícu­
lo 2 2 . Pero supongamos q u e se resuelva ahora que las próximas Cortes 
puedan hacer en la constitución las variaciones ó reformas que estimen 
convenientes 5 ¿ qué seguridad puede tener el Sr. Mendiola de que en 
las Cortes inmediatas se ha de alterar e l expresado articuló coma desea? 
¿ Y si esto no se Verifica, será preciso también autorizar á las siguien­
tes para que puedan ', h a c e r l o ? De aquí resulta evidentemente que no 
puede dexarse la sanción de la constitución á las próximas C o r t e s , sino 
que las actuales deban h a c e r l o , c o m o que no se trata de Otra cosa que 
de restablecer las antiguas leyes fundamentales ó polí t icas de la mona r ­
quía , y de) asegurar su observancia por los medios que han parec ido 
mas oportunos para conseguir.este .ob je to . Si la experiencia hiciese ve r 
ea lo sucesivo la necesidad ó utilidad do alguna reforma , quando esto 
se haya acreditado por espacio de o c h o a ñ a s , podrán las Cortes pasar 
i executarlo sin los iacoavenieates y paligros que se seguirían si se d e -
xase este examen á las próximas que han> de ce lebrarse ." 

Se levantó la sesión , quedando la discusión pendiente para otro día. 

SESIÓN D E L D Í A 18 D E E N E R O D E i S i a . 

^ e l eyó una representación de l señor diputado D'. José Antonio de 
Castellarnau t facha en Palma de Mal lo rca á 28 de octubre u l t i m o , en 
la qual pide se le exima del ca rgo de diputado en atención á los a c h a ­
r e s habituales que padece , y que tomando cada día mas incremento 
le imposibilitan exercer lo . Las Cértes , á propaesta del Srr de la Serna, 
concedieron al Sr. Castellarnau quatro meses de p ro roga para resta­
blecer su salud. 

A petición de D . José Montemayor , o ido r decano d e la audiencia 
de Sevilla , y juez de l o c i v i l en esta plaza , concedieron las Cortes pe r -
•euo al Sr. Cerero para informar sobre un asunto relativo á la c o b r a n ­
za de arrendamiento de cierta casa. 

Sainando pasar á la comisión de Justicia un oficio del encargado 
«el ministerio de Mar ina , d i r ig ido i que las Cortes resuelvan si en aten-
< U o a * k s presentes circunstancias podrán los ge&t respectivos suplir el 
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crjnsentímierito paterno í los ; :militaras que a o lo pnedaa presea* 
contraer mattiniünío. P* r« 

Continuó ía discusión da! artículo 3y3 del p royec to de Coüitit * 
que habla q a « d a d o pesdisatei en ía «•sioa del «tía anterior. C l 0 n * 

E l Sr. Anér : „ D e nada servirían Sos desvaios; y af*nes é.o Y ' 

« " í * ! ^ f j r > v » o « . ..»uwa«» u u » uo»uio3i experiencia 
.ha manifestado que el desprecio y . o l v i d o dé nnaatra constitución h 
conduc ido ala aacioa al estado deplorable ©a g a s se ba i la , i n n ™ . - -
. . . • . • ... "-*•• i " • ."'•»« & v i l , c t r *n io» 
toaavia que esta misma constituía o a qae abara se establece, q a 9 ¿ e e x 

puesta á ios mismos tiros , y quedemos p r ivado» de ía felicidad que noj 
prosista ? ¿ Entonces , . S e ñ o r , ¿ de'.que* habrían servido nuestros tra» 
jb*jos, da qttd tanta sangrú vertida gloriosamente en toda, el ámbito de 
,1a peaíasala para.'mantener ia independencia 'nacional qua ía coastita-
c lon trata de asegurar ? ;¿,Qaé. d iñan. , Señor.j nuestros comitentes si des-
•pites da tantos .sacrificios ios dexáramos expuestos á los mismos males 
y no im presentásemosun por venir ventorotp por medio d» ia cooiti-
tucioa ? N o , no deba ser así. En. ninguna cosa han estado mas exactas y 
solicitas todas las, naciones, . así antiguas corao ..modernas,.que han cpie-

„rído .darse una • constitución , carao e » . asegurar «a estabilidad y obser­
vancia . ¿ Qaá de aí&nas y desvelos ao cos ió á los legisladores griego» el 
establecer su coasti tacioa , y el contaaer la impaciencia y veleidad del 
p u e b l o ( siempre.amante de n o v e d a d e s } para que ao variasen ías leyes 
constitucionales ? ¿ Que cuidado tan exquisita s o han tenido los ¡agieses 
para precaver qaalquiera alteración en su sabia constitución, y para ase­
gurar su observancia.? Y. nosotros , después de tantos mufes y trastor,. 
nos suf . ido», ¿ se remos meaos cautos en adoptar los medios moa análoga* 

j&jperpetaar la coastitacioa qae res tablecemos, y qn.a por sa exc*leacia 
es una de los monumentos mas parfectos de legis lac ioa? L a constitución, 
S e ñ o r , es las l ey qae por su naturaleza debe llamarse estable j es la área 
donde -se¿¡.sienta: y reposa el granda. ediScio de la soc i sdad ; es la tabla 
donde cada ciadadano íes los derechos qae la corresponden y las obliga* 
ciorias á quo está sujeto; es en .suata l a b r a n carta en q s o la aacion esta­
b l e c e sa Gobierno , declara su r e l i g ión , y asegura sus iaiprescriptibl?i 
»(|erechti|i : • 1 

. „ N o tratamos, Señor , c o m o algunos se "han persuadido , deformar 
...una nueva ccmt i tue iou , ó hacer un nuevo pacto soc i a l ; tratemos, sí, 

únicamente de,restablecer nuestras leyes fundamentales, c a y o olvido ha 
«carreado á la nación tantas desgracias , po ique la nación española DO 

„ L a dexado ds ser nación : á pesar da la.actual insurrección ha conserva* 
i d o sus l e y e s , 'ha teaido Gobierno' , , y los individuos que componen lana* 

..cian se han conservado e a sociedad y en uaioa para resistir al podar / 
'. ¿as. maquinac iones¿e Socapar te . Las leyes .fundamentases,quecompt* 

Jadas ea un c ó d i g o restablecemos á su observanc ia , por sa natural*» .• 
importancia deben ser-estables'; y puede asegurarse qua la matabu«w¡ • 
. e-í íe.s prtaeipioi Goustitucionales es el preludio da las agitaciones y 
mümw* d* Jos estado*, y el precursor del trastorno y de la a n » 9 ^ 
¿imjatíibiiidad de h constitución conduce como deJU mano.á »» J 



^°ecÍo, páianío sucesivamente con las alteraciones que en ella «e naces 
jfí desprecio á in inobservancia , de la inobservancia al olvido, y de 

"te'al desorden y á los males que sufrimos. De aquí se siguen las per­
secuciones arbitrarias de los ciudadanos, las ocupaciones de sus propie­
dades , y últimamente la tiranía, y con ella el abatimiento de la nación; 
Jjas leyes fundamentales no se han establecido únicamente, como se ha 
dicho, para ayuntar á los hombres, sin» para su felicidad, que debe ser 
el objetó de todas las leyes. Entre las leyes constitucionales nnas deben 
llamarse perpetuamente estables, quales son las que determinan los de­
rechos de los ciudadanos , su religión , la forma del gobierno &o. Otras 
menos estables, como son las que determinan las calidades que deban 
tener los diputados en Cortes, el modo de hacer las elecciones, que 
Jai Cortas se celebren anualmente "&c. &c. Aunque todas estas leyei no 
deben reputarse de igual importancia , no por eso se debe tener, menos 
«uídado en darlas toda la estabilidad posible, para que la alteración, 
variación ó abolición de algunos de estos principios secan Jarios, uo mi­
nen insensiblemente el grande edificio de la constitución. Es constante 
que la ley que determina que todos los años-ee jacten las Cortes, no es 
una de las principales bases de la constitución; pero sin embargo de su 
inobservancia podía seguirse la destrucción de teda la contti ación, por­
que si se variase la ley , y se estableciese que no se reuniesen todos los 
años sino cada tres ó cada siete, sucedería que la falta de exercieio eu 
el Poder legislativo daria margen á que el executivo se excediese de sus 
límites usurpando facultades que no les corresponden, é insensiblemente 
vendríamos tal vez á parar en que la institución de Cortes se mirase con 
poco ínteres , se acumulasen en el rey los dos poderes, y viniese á que­
dar nula la separación de estas bases principales de la constitución y de 
una monarquía moderada , resultando de todo por una consecuencia in­
falible el desorden, la arbitrariedad y el despotismo contra lo que tanto 
hemos declamado. Lo mismo puede decirse de las leyes que señalan el 
modo de verificar las elecciones para diputados en Corsés, sas calida­
des &c . , porque de exigirse estos ó los otros requisitos, se sigue que las 
Cortes se compongan de diputados en quienes se reúnan las calidades 
necesarias para hacer el bien de la nación. Me parece , pues, que el ar­
gumento que se produce por algunos stñores de que no todo lo que pre­
viene la constitución es constitucional, no es bastante para que se per­
mitan hacer alteraciones, adiciones, modificaciones&c. á arbitrio de las 
Cortes sucesivas por la relación que todos los artículos tienen entre sí, 
y porque es fácil que una variación en una parte-que parece menos subs­
tancial, llegue insensiblemente á destruirlas bases principales. Tampcco 
debe servir de obstáculo á la aprobación de este artículo la doctrina que 
í> o r Varios señores se ha reproducido, de que por este artículo se coar­
tan las facultades de la nación , y se limitan las de las Cortés futuras, que 
•gualraente que estas representarán á la nación^ porque si esta doctrina 
faese cierta resultaría que las Cirtes actuaba en nada podrían obligar 
* la nación , ni podrían asegurar su felicidad de un modo estable y du­
radero» y sí tienen facultades ( como es indudable) para procurar la fe­
licidad de la nación , y ponerla á saleo de los males que ahora padece, 
deben también tenerlas para ligar á la nación siempre que de ello la 
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Consider 

unirse para darse l e y e s , ni puede gobernarse por ella miims.*Eíec 
valerse de cierto numero de representantes 6 diputados para que pie* 
mente autorizados exerzan las facultades que aquella por s i n o 

resulte su telicidad. l ia "nación Considerada generalmente ni p H e a 

8Cejit¡ 

plena 

exercer . Estos diputados deben cbrar siempre con arreglo á las faou^" 

des que t ienen, y sin excederse de e l l as , dirigiendo todos sus conatos tí 
bien y prosperidad nacional. T o d o s los actos que estos diputados hace 
c o n arreglo á sus facultades obligan á la n a c i ó n , y no sa entiende qu„ i, 
perjudican. B a x o estos supuestos cont raygamonos á las Córtf-s actúale, 
Reunidas estas por el v o t o general de la n a c i ó n , y con amplios éilimi> 
tados poderes para libertarla de la esclavitud que la amenazaba, y p a r 4 

asegurar de un m o d o duradero su independencia y libertad, creyeron qua 

uno de los medios mas eficaces, ó quizá el único para lograr tan interesante 
objeto , seria el restablecer la constitución de la monarquía ; cuya iaob. 
servancia y o l v i d o debía considerarse el origen de todos los males, P 0t 
esta constitución sa señalan las facultades de la n a c i ó n ; el modo legítima 
d e exercer las ; se establee» la forma dé su G o b i e r n o , y se hace la divi­
sión- de los tres pode re s , base constitutiva de una monarquía moderada, 
y el m o d o con que cada uno de ellos debe exercerse. En estas bases re­
posa indudablemente la felicidad de la nación. Por ellas se limitan las fa< 
cultades de la misma , y , se establecen principios cuya inobservancia 
perjudicaría notablemente á la misma nacicn. ¿ Y se diráfpur eso que el 
artículo que se discute perjudica á la n a c i ó n , y se le coartan sus facul­
tades porque no se permite variar los principios de la constitución? Todo 
lo contrario debe inferirse , porque si en e l concep to de las Cortes actua­
les el bien d e la nación consiste en la observancia de los principios cons* 
situcionales, la falta de libertad en que se dexa á la nación para variar*, 
los , Lijos de serle perjudicial la es p rovechosa y ú t i l , pues la preserva 
de las convulsiones políticas á tjue está sujeta una nación que no tiene 
una constitución estable. La nación se sujeta á ciertas reglas , á ciertos 
principio*, porque le trae cuen ta ; renuncia ciertas facultades,porque le 
seria dañoso exercer las . y en una pa labra , la nación no podría llamar ja 
tal si no se sujetase á ciertas leyes q u e , observadas patjtualmente, con­
servan el orden en soc i edad , y !a preservan de las convulsiones políti­
c a s , que tantos males causan á les imperios. A h o r a b i e n , rentado como 
principio indudable q r e la felicidad de los estados consiste ea una buena 
cons t i tuc ión , y en su estabilidad y observancia • y sentado también por 
principio que no puede ser estable una constitución en la que se per­
mita hacer var iac ioneí , alteraciones ¿Ve. sin haberse consultado la 
per ienc ia , podrá decirse con razón que el artículo que se discute perju­
dica á la nación ' , y coarta las facultades de las Cortes futuras. Si lo* 
mismos preopinantes corfiesan la utilidad que ha de producir la consti­
tución ; si-elhs mismos convienen en que esta debo ser la ley eterna 
del es tado, ¿ p o r que" no convienen de buena fe qae e'sóS objetos no pue­
den lograrse sino a d o p t á n d o l a s precauciones que indica el articulo. 
¿ Qae! comparación tienen los perjuicios que puede sufrir la nación de no 
poder alterar la constitución en el termino de o c h o a ñ o s , con los q U B 

se le podrían causar permitiéndose su a!terac¿©n continua ? Las Corte^ 
sucesivas ni deben tener ¡as mismas facultades/que i»s actuales, m eon-



tiene que las tengan. N o deben t end ías , porque declarada c o m o etti p o r 
|a conítituoion la división de los poderes , no deben las Cortes sucesivas 
ordinarias extraer mas facultades que las que las competen en fbvrza^de 
la indicada división. N o conviene que las t e n g a n , porque entonces ni la 
constitución seria es table , ni seria fácil conservar inalterables los pr inc i ­
pios constitutivos de la monarquía moderada. L a sanción de la consta -
ticion y su observancia toca indudablemente á las Cortes actuales, qne 
tienen misión expresa para e l l o , y c a j o s amplios é ilimitados poderes 
las autorizan para hacer todo quanto entiendan conveniente al bien y fe-
licidad de la nación. D i g o que los diputados de las Cortes actuales t e ­
nemos misión expresa para restablecer la constitución , y sancionar su 
observancia, para que no se c r e a , c o m o d i x o el Sr. Mendiola, que no -
«otros no éramos mas que unos negot¿orum gestores. Estos no están a u ­
torizados ni po r el consentimiento expreso ni tácito del s u g e t o , c u y o s 
bienes ó negocios administran ; pero los diputados da las Cortes actuales 
obran porque tienen poderes amplios para e l l o , están autorizados por un 
consentimiento expreso de la n a c i ó n , de que resulta la ninguna seme­
janza de los diputados con los negotiorum gestores. A h o r a b i e n , si lea 
diputados de las Cortes actuales están autorizados plenamente, c o m o i n ­
dudablemente l o están, para restablecer y sancionar la const i tución, cu­
yo arreglo y discusión nos ha coscado mas de un a l o , ¿ será prudente 
dexar su sanción á las Cortes fothrás? Entonces los trabajos de las actúale* 
Serian meros p r o y e c t o s , cuya aprobación dependía de ia voluntad de las 
Cortes futuras. ¿ Y es concil iable esta doctrina con nuestras obl igaciones , 
y con lo que la nación espera de nosot ros? Que reconvenciones tan 
amargas no sufriríamos de nuestros comitentes , si después de quines meses 
de sesiones, 6 mas, n o les presentásemos algún fruto de nuestros trabajos 
en la constitución polít ica que restablecemos, tan necesaria para la pros­
peridad del estado?" Y supuesto que es de nuestra obl igación presentar á 1* 
nación la grande carta en qne conozca sus derechos y obl igaciones, ¿ será 
acertado presentarla sin tomar de antemano todas las precauciones para 
que se conserve y obedezca ? Estas son cabalmente las precauciones que 
la comisión presenta en el artículo que* discutimos , sin CHya aprobación 
creería aplicable á nosotros el versículo del salmo in vanum laborave-
runt. H a b l e m o s , Señor , sin r e b o z o : el nuevo orden de cosas que se e s ­
tablece por la constitución tiene muchos enemigos , todos sus tiros se di­
rigirán á desunirla , y el me jar modo para que l o lograsen era dexarlet 
expedito el campo para hacer ea ella las variaciones que quisiesen. Sea -
«os cautos , Süfior; no edifiquemos sobre arena. Nunca está mas e x ­
puesta la constitución que en los primeros años de su publ icación. Su 
mérito y utilidad no están todavía bien conocidas ; es preciso que una 
experiencia larga haya hecho conocer su bondad . Entonces estoy seguro 
?ue no se harán otras variaciones que las que exí ja la variación del t iempo 
y da las circunstancias; pero entre tanto queda expuesta á todos los tiros 
de ía maledicencia , d e la ignorancia y de la preocupación si una sabia 
previsión no los detiene. E i artículo qae se discute es en mi concep to 
una de las ásacoras mas fuertes de la const i tución; sin é l , c o m o he d i c h o , 
?tteda expuesta á terribles vicisitudes. E l t iempo que el articulo señala 
8 « en m i concepto muy limitado ; debería extenderse i veinte años para 
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que qualquiera variación viniese bien indicada por la experíenc" TÍ 
todoi modos, Señor , apruebo el artículo como está , y espero 
esta pedida hallarán los españoles presentes y futuros suficiente ¿ft*"*' 
para bendecir la memoria de V . M . " motivo 

SI Sr. Ostolazm ,,Señor, la proposición qua tuve el honor de ha 
á V, M . estando en la Í3ia de León sobre que se restableciesen loi 
techo* del juss&ia mayor de Aragón y de un tribunal de Cortes, es n"" 
prueba grande de mi prevención á favor, del restablecimiento de las Cor! 
tes , y de que estaba persuadido, que era necesario hacer algunas refor­
mas juiciosas, y poner ciertas trabas al Gobierno para que no volvié" 
ramos á estar expuestos á sufrir los males que padecemos , cuya verdal 
dera causa ha sido el trastorno de los legítimos principios. Con esta pre. 
vención pasó á leer el siguiente papel , que es mi vota ea el asunta q t t 9 

l e discute ( leyó 

Señor, los diputados americanos que han concurrido á la formación 
del proyecto de Constitución que ocupa á V . M. al presente han re­
probado, el artículo ZjZ, y propuesto en su dictamen ( que pido se lea, 
antea de la votacien ) el medio mas legítimo y sensato que debe adop-
tarse para que la constitución se apoye sobré cimientos estables y du­
raderos , lo qual parece que debe ser el voto decidido de V. M, si está 
penetrado , como yo lo estoy ^ de la importancia de una constitución 
juiciosa. Y o , siguiendo estas máximas, na puedo, menos que suscribir 
al voto, de mis dignos compañeros en quauto á que la constitución se 
observe con fuerza de ley pero que no tenga el carácter de tal basta 
que en las Cortes futuras sea, aprobada por los diputados uniforme y le­
galmente nombrados por todas las provincias de la monarquía. No ne­
cesito esforzar las razone» que justifican esta medida, pues que no pue­
den, alegarse algunas que contrapesen á las propuestas, contra, el artí­
culo.. A s í solo haré una breve indicación sobre lo que podrían reclamar 
algunas provincias, y principalmente las de ultramar tocante á la falta 
de, legitimidad de sus diputados, y aun las qneno disienten ya lo han 
hecho presente á V . M i , como es la de Cuba, qué te explica en los tér­
minos siguientes ;:,,fué también inoportuna la admisión de .dichas pro­
posiciones (son sus palabras),, pues no estando realizados los dos gran­
des objetos para que fueron congregadas las Cortes ^ á saberv, la expul­
sión de los franceses de toda la península , y la formación de la consti­
tución , no debió ocuparse el Congreso en asunto económico y peculiar 
á una ó dos proviacias. Últimamente, seré nulo y de ningún palor 
quanto se resuelva en este particular , y en qualquiera otro que interese 
privativamente ala America, no estando completa la representación 
que le corresponde , y no teniéndola de manera que en ella se salve el, 
yoto,de.los pueblos. D e otro modo serian legisladores los que no se su-
jetan á la ley que dictan ó no están en el caso, de cumplirla;* como 
las provincias de Europa respecto de lo que toca particularmente a l * 
América., N i este reparo lo salvará el concurso de sus actuales diputado», 
porque su corto número no es bastante para influir en las deliberaciones, 
y porque los ayuntamientos que los nombran no tienen tampoco el de­
recho de dar leyes á los pueblos , ni su representación para actos de es 
iWltBraleza.'f HaiU aquí la provincia de Cuba. ¿ Y qué dirá ella de »<» 
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Jjontecfo* « p i c o t e s ? Todo, el fundamento de la representación de es­
tas estriba en el consentimiento presunto de las provincias qaerepre­
sentan. ¿ Y qnal es el fundamento de este, asenso presuntivo ?: La ut i l i -
dad, porqae se juzga que cada uno consiente- en aquello que le es útiL, 
Está'claro , pues , que siempre que alguna* provincias, qua no. han¡ noms-
brado diputados , y que estánrepresantadas. por suplentes, digan que elí 
artículo A ó B no les es útil, ha cesado el motivo de la presunción de sa 
asenso, y en tal caso se v e r i annlado todo lo actuado.mientras no se 
ratifique por las provincias legítimamente representadas. Estas ideas no 
son nuevas en el Congreso, y V . M . ha oido al Sr, Huerta y á otros 
dignos diputados decir que los suplentes no teníamos los poderes bastan­
tes para poder pedir el contenido de las once proposiciones! qne presen­
tamos á V . M . en d iciembre del afío< p r ó x i m o , y esto cont r ibuyó á la 
repulsa de las principales de ellas. Pnes> si entonces no: teníamos poderes, 
para sancionar nna l ey , ¿ c o m o los tendremos ahora para aprobar la. 
comtitucion, sino es con Ta reserva de que sea aprobada en las Cortés 
futuras? Y ana quando faltando á la hombr ía de bien nos c o m p r o m e ­
tiésemos á este p a s o , que no está en los límites de nuestras facultades,.,, 
¿seria por eso mas vá l ido l o que sancionásemos ahora, y nuestras pro­
vincias perderían por ello, sus derechos, indisputables , ó sean, impres­
criptibles? Nada menos que eso. 

„ E 1 decir que déxando á las futuras Cortes el derecho de revisar I«i 
constitución se les pone en la ocasión de que trastornen las layes funda­
mentales, es hkcar poco favor á los españoles , y creer que disueltas IaC 
Cortes presentes sa acabó e l juicio y talento de la España,. y qae las, 
Venideras no. respetarán la misma opinión pública-, qae h a se rv ido de nor­
te á las actuales. N o nos alucinemos. Nuestros sucesores en esté-encargo» 
no se atreverán á mas de lo qae hemos hecho ?•y si las Cortes están p e ­
netradas, como yo lo creo-, d é l a justicia y ;ut i l idadde la const i tución, 
nada deben temer de las Cortes sucesivas, y si no lo es tán , es en vano 

Eoner trabasá una nación á quien V . M;.ha enseñado.sus*derechos, - j» 
asta donde se extienden nnestras facultades.. 

>jNi se alegue que la nación sa sujeta á no alterar lá constitücions-
por-el espacio de ocho años;, por el h e c h o d a estar sancionado en estas 
Cortes, pues esto es incurrir en un v i c i o d i a l é c t i c o , respondiendo por lo 
mismo que está en qüéstion. ¿ S« sabe la voluntad general de-la. nación-
guando no está representada sino imperfectamente? Respetemos, Señor, 
e» dictamen de veinte y c inco millones de habitantes, y comprometá­
moslos dándoles parta en la sanción perentoria, de la conititucion?^hala^-
fiándoloscon esta participación*, así c o m o los estimulamos á la común de­
fensa. Pido, pues , en; resolución qae se acceda .&> l a súplica interpuesta 
P°r los quatro individuos di» la comisión qae han reprobada el art icule, 
f°n cuyo dictamen me conforma en todas sus partes*,, por exigi r lo así la 
Josticia y la política , y que se inserte este-, m i dictamen, en las actas del 
Congreso.' * 

El Sr. Pérez: Quando V - M í tuvo la Bondad de nombrarme in«-
«Viduo de la comisión de Const i tución, solo éramos tres americanos,,, 

y * instancias y solicitud mia tué aumííntado este número , y entonces; • 
*e nombraron al Sn Mendiola^y ú Sr, Jáuregui-, y juntos hemos for— 



asado este proyecto que «e d i scu te , y cada uno modestamente h«n 
manifestado lo que nos ha parecido conveniente. El artículo qu e actua\! 
mente se cont rovier te , es uno de los que mas se discutieron en la comi­
sión , pues me acuerdo que duró cinco ó seis noches, hasta que al fin i" 
extendió; y desde que lo leí suscribí i él en mi corazón, porque desd* 
luego me hice cargo de *a Utilidad; lo firmé después, y ahora nueva­
mente lo ap ruebo , pidiendo á V . M . que no vue lva á la comisión" 
porque es inmensa el número de las adiciones que se han^ h e c h o , y 
este m o d o sa hará interminable la discusión del p royec to . D i g o que des­
de luego le aprobé; y una de las razones que tuve entonces para ello 
y aun para que se estableciese el decenio qua indica el Sr. Arguelles 
es entre otras que se pueden alegar, que todavía es un problema si l j 
instrucción de Intendentes es útil ó perjudicial en la Nueva Eipaña, 
á pesar del t iempo que ha transcurrido. Desde el t iempo dei marques de 
la Sonora , qua se es tablec ió , se están haciendo variaciones en ella. 
Véanse si no las secretarías del D e s p a c h o , y se hallará que todavía «e 
están haciendo consultas y declaraciones. ¿ Y que prueba esto ? Qaa si 
desde el t iempo del ministro Gal v e z , que se planteó en la América esta 
instrucción octableeida por el marques de la Sonora , no se ha podida 
determinar si es útil ó n o , ¿ qu in to mas será menester reipecto de una 
constitución qua va á abrazar toda la monarquía en todas las partes da 
su g o b i e r n o , y que es original en muchos de sus art ículos? Por lo mis­
mo , y po r otros gravísimos inconvenientes que se seguirían de aquí, 
y que no se desconocieron en la comis ión , a p o y o el artíeulo. Y o tenga 
¡a reunión de estas Cortes por un p r o d i g i o , y su conservación por otro 
m a y o r , y si no sancionásemos este ar t ículo , nada habríamos hecho, 
y seria inútil toda la cons t i tuc ión ." 

E l Sr. Guridi y Alcocer: • „ Para perpetuar la constitución, y aun 
para tenería absolutamente, es necesario no darle desde ahora la quali-
dad de i r revocable . Semejante declaración no solo se opone á su estabi­
l idad , sino que también es un ób i ce poderoso para que se entable. Los 
muchos individuos y corporaciones que encuentran en ella ardeulos 
contrarios á sus intereses y sentimientos, se calmarán con la esperanza 
da sa reforma en las Cortes futuras j y no se opondrán £ sa estableci­
miento,- pero concibiéndolos i r r evocab les , es preciso se alarmen y re­
cojan todos sus esfuerzos para resistir el que se plantee. D e manera qus 
el mismo conato de q u e l a haya es un medio de impedir la , y el querer 
desde su pr incipio eternizarla, es sofocarla en su cuna , en su mismo 
nacimiento. 

„ S i ningunas razones obstasen i declararla de l u e g o á luego ir­
r e v o c a b l e , no debería arredrar la resistencia de los mal contentos; 
ro si los hay , dicta la prudencia no insistir en una qna l idad , qae ' fu­
traría todo el t£;cto justificando la resistencia. Para conocer si hay o no 
las razones insinuadas, daba reñ-xioaarse q a í e n , q u a n d o , y c ^ m ° , -
£jrmado la constitución. L a han formado las presentes Cortes extraer 1-
narias; la han formado en la crítica situación da la monarquía quaado. 
invaden y devastan sus enemigos, y la hao formado con la P r f : m u

o < ( 

correspondiente í dicha situación. E l au tor , p u e s , el tiempo y e ni 
do so» tres circunstancias qua no deben perderse de vista para e x a 



,y sí antes dé iu ratificación ha de. vería, c o m o irrevocable. 
E <f» asunto ministra materia á un discurso dilatado 5 pero yo me 

reduciré' á lo preciso , presentando en g l o b o y por mayor las especies, 

jjfes. siendo tan fácil interpretar equivocadamente las expresiones, ó 

darlas diferente sen t ido , si se oyen con p r e v e n c i ó n , suplico á V . M . 
míe s¡ tal vez payeciereu duras i p r imeraoida algunas de las mías , sus­

penda su juicio hasta concluir mi exposición* Protesto no me anima otro 
espíritu que el del a c i e r t o , ni l l e v o otra mira que el bien de la nación, 

y el de qué tenga una constitución que la ponga á salvo de la*arbitra­

riedad. 

„ Si hubiera sancionado la constitución una autoridad superior á las 
Cortes, es indudable no podrían Variarla ni alterarla las venideras ; p e ­

ro la han formado las presentes, c u y o poder es igual al de las futuras. 

Ellas'iío menos que estas serán l a representación nacional,; y se rán , -co- , 

n o estas-, dspositarías de la soberara'a del pueblo . L a prioridad en t i em­

po no da á una corporación superioridad ea facultades sobre la qua le 
sucede en el lleno de el las , pues la plenitud no admite mas y menos. Ga-

da ana'en su tiempo es absoluta , y qnanto puede la primera en su sa ­

zón, puede la segunda en la s u y a , sin mas diferencia que las épocas ; 

así como en la serie de los monarcas todos soa iguales en sus respectivos 

reynádos, debiéndose reflexionar que si suel-ts..haber entra los ¡reyes el 

vínculo de l parentesco, p o r 'el- que tal vez; el sucesor le.-deBe.eiser físi­

co á sus predecesores, lo que conc iba su respeto; unas Cortes son i n d e ­

pendientes de las o t ras , nada se deben ni tienen porque respetarse, re­
cibiendo únicamente las unas y las otras de la nación todo su ser y au­
toridad. 

>, A la luz de estos principios inconcusos se v e claramente que estas 

Coito» no pueden mandar a l a s venideras , ni coartar sus facultades so­

beranas, prohibiéndoles hacer lo qae estas pueden execa ta r ; esto es, 

impidiéndoles variar ó reformas algún artículo ó artículos de la consti­

tución* ¿ D e donde les ha de venir e l pode r ' pa r a semejante taxativa,: 

6 por que se han d e erigir sobre su3 igua les? ¿ Sarán acaso las futuras 

menos parfectas? N o , porque seria -tan legítimas c o m o las actuales,, 

y su representación será mas completa , pues tendrá todo e! número de 

diputados que corresponde í todas las p r o v i n c i a s , y s«rá enteramente 

popular, pues á todos los elegirá e l p u e b l o , y no los ayuntamientos ó el 

Gobierno por medios supletorios r á que ahora ha-, estrechado,la .necesi­

dad, ni se mezclará t ampoco l a suerte, que siempre es c iega. ¿ Será a c á » 
: , 0 por que las. presentes Cortes son extraordinarias? - N o , porque esta 

qualidad dice relación al t iempo ó al m o d o de la e l e c c i ó n , 6 al mot ivó 

; de congregarse, ó á otra circunstancia;, pero no a l a autoridad y facul­

tades, de manera que las tengan-mayores estas Cortes por ser extraordi­

narias. Antes, biea esta qua l idad , según la -constitución y es orna-taxativa, 

para que s o l o entiendan en aquello para que se congregan. ¿Sara por 

son constituyentes ? N o , porque esto lo que quiere decir e s , qae en­

contrando á la monarquía sin constitución , por no estar en uso sus l e ­

yes fundamentales, las restablecieron, l o qual no harán ¡as Cortas futa» 
í a s » porque y a no habrá necesidad de ello ; p e r o no es decir que tengan 
m a s autoridad las presentes- q u e las futuras. As í c o m o las presentes han 



l i e cho constitución, porque Babia necesidad de ella, las futuras la r f 
marán si fuere necesario; y así como las actuales son constituyentes 1 
Venideras serán reformantes. ' *' 

„TSTi se opone á ello el premio de la constitución , en que se dice 
asegure esta de -un modo estable y permanente, con lo qne ha argüido 
el Sr. Torrero. Este es de los argumentos q u e prueban demasiado , pu e | 

poáia concluirse de e l , que ni de aquí á diez años, ni veinte , ni nutica 
se podría variaran ápice de la constitución. L o tfue quiere decir «sa es­
tabilidad j permanencia e s , que sea tan acomodada la constitución 
á los sentimientos del pueblo español y á los principios de la razan 
que por sí misma se recomiende arrastrando las voluntades, ganándose 
defensores, y concillándose la perpetuidad; pero no que las-Cortes ve-
nideras no puedan reformarla y mejorarla. 

„ Decir que ellas no tendrán mas facultades sino las que les diere U 
constitución, se puede entender de dos maneras; ó porque se las den 
las presentes Cortes , 6 porque se las dé* la nación. Lo primero es na 
error ; pues unas Cortes no representan á otras sino á la nación, por lo 
que es preciso quedar en lo segundo, esto es, que la nación s rá quien 
se las dé. Sí las tendrán, pues , por representar á la nación , residirá en 
ellas la soberanía nacional, y de consiguiente tendrán nna facultad ab­
soluta ; porque soberanía y poder limitado *on cosas incompatibles. Eei-
ponder, como se ha respondido, que en las Cortes no reside la soben• 
nía. sino en quanto al exercicio con el que es compatible la restricción 
de poder , aunque es cierto, no desata la dificultad; porque esto ei co­
mún á todas las Cortes, y de consiguiente si las futuras no han de po­
der reformar la constitución hecha en las actuales, en atención á que 
solo tendrán el exercicio de la soberanía , tampoco las presentes, como 
que igualmente no tienen sino dicho exercicio, podrán limitar las facul­
tades de las venideras. ¿Por que las actuales han de tener el exercicio 
«pleno, y no las futuras? 

Se me .responderá tal vez que porque así lo hace la nación en la 
constitución que estamos concluyendo. Y o , confieso que la nación pueds 
restringir el exercicio 6 facultades de las Cortes venideras ; pero esto no 
se entenderá hecho hasta que ella acepte y sancione libremente el ar­
tículo limitativo. D e lo contrario no será la nación misma, sino las Cór> 
tes actuales lasque pongan la restricción; y solo ella misma puede po­
nerla. Los poderes amplios que fungen los actuales representantes, »o 
son suficientes para restringir las facultades del Congreso futuro. Pres­
cindo de si este asunto es de los que requieren poder especial en loi pro­
curadores; prescindo, mirándoles como mandatarios, de que semejan » 
contrato es de buena fe, y que no constando expresamente la voluntad oê  
mandante, se necesita la ratificación. Digoqueno son suficientes P8?*.!!*1^ 
tringir las 'facultades del Congreso futuro, porque con toda su amp» ^ 
no bastan para despojarlo de la soberanía de la que es consigmente ja v • 
Juntad plena. La nación únicamente, repito, la nación misma podra so ^ 
•mente hacer limitaciones por residir en rila radicalmente la soberao 
que está en las Caites como en un depositario por la representación na ^ 
•nal. ¿Bastarán los poderes amplios para determinar que no -esté la so y 
mía en la nación, quando ni ella puede desprenderse de -aquel atn 



(Sao) 
fnes esto Me liaría obl igándola á pasar por ei artículo limitativo antes de 
únelo acepte y «ancions libremente. 

„ E 1 Sr. Torrero hi p robado no perjudica i la soberanía la restric­
ción que P 0 B e 1* soberanía, puüS es un exe rc ic io de e l la : así c o m o 
j amas se roaaifiesta mujor que alguno es dueño de una cosa que d i spo­
niendo y mandando en ella como íe parezca, ó poniéndose á sí mismo l i ­
mitaciones en tkden á sn manejo.-Pero ademas de que en el caso no se 
entrnáeiá puesta por la nación esa restricción hasta que ella sancione 
el artí alo l imi ta t ivo , yo apruebo con el mismo oxemplo lo contrario 
si intento del Sr. Torrero. Si uno después de haber dispuesto qua lqu ie -
r* cosa , verbigracia abrir nnaf ventana , no pudiese mandar después la 
contraría aunque le faese perjudicial lo anterior , no tendría pleno domi ­
nio en ella, y-menos lo tendría s ino pudiese mandar lo contrario de lo dis­
puesto por su mayordomo. La n ac ión , pues , no tendtta pleno dominio 
sino pudiese variar lo dispuesto por las Cortes, que son su apode* ado. D e 
otra modo , yo podre* disponer de mi casa , y aun poserme limitaciones* 
pero ao podré ponerlas al dueño futuro , ni disponer para el tiempo en 
que otro sea dueño de ella : de la misma manera las actuales Cortes na ­
da podría disponer para quando la soberanía esté ea otras; ó mas c l a ­
r o , anaqae pueden ponerse limitaciones á sí mismas , no podrán p o n e r ­
las á las futuras. 

„ Pero ¡os p o d e r e s , se me dirá ,-que haa de tener en l o veuMero los 
diputados han de ser restringidos para no variar la constitución. C o n ­
vengo en e l l o , pues así lo ha mandado V . M . ; pero será po ique ¡o ha 
mandado V - M . , no porque esta sea la voluntad de la nación , mientras 
ella ao sancione el artículo en que se maa ia . Y si no fuere voluntad de 
la nación ese poder res tr ingido, á pesar de la restricción se verá c o ­
mo áaipSio; porque el solo acto de elegir el pa^bio á sus diputados , los 
constituye sus representantes y apoderados absolutos , no sien i o la fo r ­
mula dal poder síao una constancia de é l , ó u a a ritualidad qee no l o 
da sino que ¡o supone , y qae si no faese v o l a a t a r í a e n ei poderdante, 
no debe teaer efecto. Si un gobernador de una provincia no le p e r m i -
tie:e á uu litigante dar poder á sa procurador sino para consentir la 
«entésela , .y no para apelarla, ¿se r iaes to justo ? ¿Seria b i sa que aquel 
pobre hombre se privase del raraedio que le franquea e? derecho ? ¿ N o 
diría el tribunal que no debia hacerse caso de» la res t r icción, ó no uisn-
daria él ó el sucesor del gobernador r e p o n e r l a formula? Pues este es 
el caso que y o ms figuro en el asunto. 

>, Vienen á las Cortes íataras los d ipu tados ; y ocupando y a e l l o ­
bo de la soberanía , dicen-, n o n o s coarta qae la nación libremente y 
P o r su propia voluntad haya puesto esta restricción, que puede serla per­
judicial, pues ¿como podrecaos privarla'del beneficie de-nnareforma, 
ó de la facultad de darnos poder amplis» ? Las Cortes anteriores aon Jas 
5»e dictaron esa f í rma la ; pero si ella* la tuvieron por útil," nosotros 
** jozgaraos nociva . Elias mandaban es tonces y nosotros,ahora. Pees no 
I*0* embaracemos en la fórmula quando nosotros somos representantes 
^ f í t i m o s , y de consiguiente apoderados absoluta* para hacer quanto 
«reemos beneficioso á la nac ión . " Y o quisiwra evitáramos semejante 
«uo-so, que le c reo muy probable atendiendo ala razón y á ía experiencia* 
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>. Qaiífi conozca el corazón humano , no dudar í que-uno de los m 

v i v . s resortes que lo mueven es la pr ivac ión . L o mismo qne no apet 
ce se le vus lve ape tec ib íe^n quanto se le priva. Por el hecho solo i 
p r o h i b r á las Cortes futuras hacer alguna variación en la constitución 
les dará gana ds hac í r l a ; y y o no atr ibuyo el trastorno de la francesa* 
á mas de la inconstancia característica de aquel pueblo , sino á las mi/, 
mas trabas y restricciones que se pusieron para va r i a r l a , las que des­
pertaron el deseo de execatarlo. Mas el pueblo español, constante por 
ca rác te r , c i rcunspecto , racional é ilustrado, no hay que temer varíe p o t 

vo lub le ó porque no conozca sus verdaderos intereses; pero ponte 
obstáculos á su geaio sragoárdmo y emprendedor , será excitarlo i qu e 

los atropelle con la misma mr-epidez qua ha conquistado imperios. 

, , A y e r d í c i a el Sr. Torrero qae si alguno se opone al artículo poj 
la esperanza de esta o Ja otra reforma en las Cortes,venideras, ¿qué sa-
guridad hay de que ellas la hagan? Prescindiendo de la respuesta obvia, 
de que sará mas seguro no la harán, ó no h s b i á esperanza de que la 
hagan suponiendo qui no pueden hacerla , retuerzo el argussopto para 
impugnar la restricción. Si porque no h a y seguridad de. que las Górtei 
futuras reformen no se ha de a tacar ía taxativa., porque, no hay s>gu­
ridad de qua varíen , no se les ha de impedir hac- r io. E a efecto , ¿que" 
temor h a y de ello para prevenirlo ? L o * diputados futuros, hombres 
d é l a mayor probidad y talento, como escogiste? entre.millares por, ios 
mismos pueb los , ¿ instruidos da su vo lun tad , no se apartarán de-elli, 
respetarla la opinión pública',' aspirarán al mayor bien de la nación, y 
sostendrán la constitución » que con arreglo á estos principio?, ha dicta* 
do V . M . j y si acaso hicieren-alguna re forma, será ajustándose á los 
mismos principios , será porque lo exija el bian común, 

„ , N o h a y , p u e s , temor d<3 qu? sa trastorne la constitución para de­
clararla por eso desde ahora i r revocable por el largo espacio de cator­
c e años. Tantos son si se añaden á los o c h o del artículo los seis de las 
tres diputaciones que deben intervenir en el plan propuesto. Y á los car 
torce todavía sa han de agregar los que corrieren para establecerse la 
constitución en todas sus partes; pues hasta entonces han de comenzar 
á contarse aquellos ocho* Es.Ee t iempo es demasiadamente,largo para que 
entre tantq sufra-la nación ( n o siendo p o r sa propia voluntad , como no 
¿era mientras que ella no saacione la constitución ) uno ú otro artículo 
qua tal vez manifieste bien-'breve la experiencia serle perjudicial. Esta 
sola reflexión es dé mucho peso. ¿ Y qué diré si á ella , y á las demás 
que h e expuesto de parte del autor de la constitución , se consideran las 
que hay de parte del tiempo ? 

S.:. ha formado ea la mas crítica situación de la monarquía , quan-
,do .por la invasión de los enemigos se han roto los v ínculos de la socie­
dad . y ha faltado el punto de unión qae es el monarca. D e aquí ha re­
sultado que desenfrenándose las pasiones, pos veamos en el mayor cap-

. q u é d e l o s a fec tos , conflicto de los intereses, divergencia de las opi­
niones, y división, de facciones y par t idos ; de todo lo que es consiguien* 
te,tengan muchos enemigos las Cortes , pues es imposible contentar 
tocaos ei» situación ...semejante. Para persuadirse de esta verdad bastadis-
currir por la/serie de sas .decre tos , é ir observando los muchos índiv * 
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c m ) . 
¿ j u 0 i , clases y co rpo rac iones , á c o y o s intereses se contrarían. Y sn-

a e J t a la multitad de desafectos ai C o n g r e s o , no es conv^nients, que 
¿I declare i r revocable la constitución que ha f o r m a d o , dexaudo esta 
cualidad para que se la dé la nac ión . 

„ So lón , L i c u r g o , R ó m u l b , y hasta Mahoraa con su alcoran , han ' 
gfectado conversar con alguna deidad fiagiendo les dictaba sus leyes 
para hacerlas amab le s , y que se recibiesen por los pueblos. ¿ C o m o , ' 
pues, para el mismo fin un c u e r p o q u e tiene desafectos, y a que no le 
es lícito usar de aquella ilusión , no ha de quitar la odiosidad de i r re ­
vocable que embarazaría el establecimiento de la cons t i tuc ión? ¿Quan-
tos no se armarían contra ella por esa qualidad , sin la qual no se opon­
drían esperanzados de una reforma futura? Y o c reo que las leyes de 
las Partidas no hubieran sufrido tanta c o n t r a d i c c i ó n , si lo i autores de 
esta hubiesen c o n c e b i d o que dentro de uno a d ó s a n o s se reformarían* 
en la parte que les r epugnaba ; pero c o m o c reyeron que una vez e s ­
tablecidas permanecerían , tomaron por el atajo de arrostrarse al esta-
blecimianto. Quisiera evitar á la constitución igual suceso , que tal vez 
apoyarán con haberse formado en ausencia del monarca . 

, , L a misma constitución previene que qualquiera l ey se sancione 
por el r e y , . y s i . e s t e la resiste, no tenga valor hasta que se decrete 
por las Cortes. ¿ Pues c o m o ( dirán ) no han de tener sanción las leyes » 
constitucionales que son de mayor entidad que las demás ? Si p o r evi-M 
tar el que el espíritu de partido ó las pasiones dicten en unas Cor te» ' 
nna ley c iv i l per judicial , se ha adoptado el que se sanc ione , ¿ por que 
no se aplica esta doctrina á las constitucionales ? Y o no d igo que la 
constitución deba sancionarse por el monarca , quando es privativa de 
la nación; pero sí por esta para darle la mayor robustez é i r r evocab i -
lidad , y desvanecer qualquiera sospecha de intervención de las pa-> 
Sione« en su establecimiento. 

, , C o o v í B g o en que por sa naturaleza ex ige estabilidad ; pero a d ­
quiérala de . pues de su sanción. Si se ha tomado en mucha parta de 
nuestros códigos , no por eso deba ser de luego i luego i r revocab le ; 
porque así c o m o , no obstante ese o r i g e n , se han decretado ahora á cau­
sa de qua y a no estaban en nto las leyes antiguas , dei mismo m o d o d a ­
ba sancionarse para ser i r r evocab le , pues á causa del no uso , es como: si 
de uu 'vo se expid iesen , y en efecto son nuevas muchas da las const i­
tucionales. Se «nade que no todas son fundamentales , pues las hay t a m ­
bién reglamentarias; y de todas - absolutamente prohibe el artículo la 
Variación. Finalmente , no solo prohibe derogarlas , sino hasta la a d i ­
ción y r - forma, qua es decir harta el mejorarías. Esto es muy daro. 

, , L o es aun mas si se comidera la premura con que se ha forma­
do la constitución por ex ig i r lo las circuoítancias. E o primer lugar se ha 
«echo en el breve circuía da pocos meses , t iempo insuficiente para dar­
la toda la perfección <#e que es capaz. A u a la inglesa tan celebrada no 
la tuvo des le sus principios en el grado á que ha l legado. Una serio 
dilatada de años después de Croa w -1 ha sido necesaria para irse p e r ­
feccionando , y arn no está del todo perfecta según P íiangeri. ¿ Y p o ­
dremos ver c o m o tal á la nuestra para prohibir se varíe en na ápice , 
*e le añada ua t uda , ó se le quite usa j o t a ? E o ella resplandece quan-
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ío< caBe en la sabiduría , y quanto puede prevenir la prudencia hu 
n a ; ¿ pero nos atreveremos á afirmar que y a no paede perfección 8*'* 
m a s ? ¿ Seria justo en ana hermosa pintura prohibir á las manos die t*** 
de un perito qa¡5 le reformase un pequeño rasgo 6 ua leve sombrío o * ' 
se opusiese á su mayor b e l l e z a ? * l e 

„ Las leyes tienen dos b o n d a d e s , como notó e l ci tado Eüangieñ ¡ 
nna absoíta por orden á la moral y la r a z ó n , y otra relativa por or­
den á los p u e b l o s ; siendo buena para una nación la ley que es raa¡a 

fiara otra , y aun respecto de una m i s m a , pasando de buena á mala { a 

e y , 6 al Contrario según se varían las circunstancias. Si la constitución 
tiene la primera bondad , nadie podrá saür garante de la segunda, a j a : 
menos para de aquí á uno ó dos a ñ o s , en que tal vez se hayan variado 
las circunstancias, lo que no puede prevenir el C o n g r e s o , porque aun­
que es s a b i o , no es ad iv ino . Y si acaeciese este e v e n t o , ¿ s e habia de 
permitir gravitar sobre la nación una l e y que la oprimiese por el lar-
go espacio de tantos años c o m o se necesitan para obtener nna reforma?' 
G o n esto queda preocupado el argumento que se toma de este mismo 
principio , apelando á la experiencia para conoce r *i es útil lo estable-; 
c i d o , y queriendo p o r eso que nada se reforme , hasta que ne pase ] * 
serie d? años asignados. P.?ro y o pregunto si ia experiencia como pus» 
de manifestar que es ú t i l , y y o lo c r eo a s í , manifestare prontamente 
que es peí judicial en algunos de sus art ículos» ¿ a o se habia de refor. 
mar el perjuicio en muchos años ? 

„ E l Sr. Pérez ha añadido c o m o comprobante de la necesidad de> 
experimentar por algunos años la constitución , e l que después de vein­
te y tantos de establecida la rea! ordenanza de Intendentes, aun es pro­
blema si es útil ó n o , l o que demuestran k s variaciones que ss han he­
c h o en ella. Esta argumento me parece contrario á su intento: Lo pri­
mero , porque si esa ordenanza , meditada mucho t i e m p o , y hecha por 
un hombre tan hábil c o m o el marques de S o n o r a , consultando á los sa­
bios d é l a n a c i ó n , ha tenido que sufrir variaciones , ¿ p o r q u e no ha 
de tolerar refirmas la constitución ? L o segundo , si después de veinte 
y tactos años de- establecida la ordenanza aun es problemática , en el¡ 
juicio del Sr. Pérez , su u t i l idad ; luego la experiencia no siempre 1* 
manifiesta , ó retarda mucho para manifestarla , á juicio de dicho Se­
ñor ; luego no es seguro conoceremos la utilidad de la constitución por 
la experiencia de o c h o a ñ o s , ni es prudente por apelar A ella ceirar la 
puerta á las reformas y mejoras. B i p a r t i d o que debe abrazarse es el¡ 
d e que la sancione la nación ; en c u y o caso , aun quando resultase peí" 
judicada , seria por su voluntad , y no podría quejarse sino á sí misma» 
Po r esta razón apé-ese enhorabuena á la experiencia ; pero no tanto para 
conocer si es útil ia const i tución, c o m o para indagar la voluntad d« los 
p u e b l o s , p a r a l o que bas ta , después de p lan teada , el íütérnieáio de 
**tas á las Cortes futuras , cuyos diputados serán in»truidos por sus pro­
v inc i a s , y se oirá la opinión pública por el órgano de la libertad-de-»' 
imprenta. 

Los enemigos de la constitución pueden argüir también contra ella 
el qua no se ha discusido con el detenimiento u-cosario. Y o hice la pro-
p e t i c i ó n , de que en los puntos relativos i e l l a , c o m o tan interesantes a » 



$3.éoB} se permitiese hablar i quaotos quisiesen. V . M . no se sirvió acep­
tarla , desde luego porque no permitía esas dilaciones la premura con qáa 
áebia formarse la constitución para entusiasmar á los españoles y avivar 

roai y mal el sagrado fuego del patriotismo. Por la misma razón , mu-
ches artículos se han declarado discutidos > quedándose con la palabra 
pedida varios diputados. Todo estolo justifica la premura ; pero presta 
¿¡atería á ios enemigos deja constitución para argüir contra ella, y to­
do se subsana con la sanción. M e abstengo de tocar algunos otros ar­
gumentes que mitistran íes sucesos de las sesiones , porque el Congreso 
fot adivinará luego sin decírselos; pues aunque antes dixe no era adi­
vino de lo futuro , le será muy fácil serio del pasado. 

, ,Por todo lo expuesto es mi dictamen conforme al voto partículas 
de los quatro individuos de la Comisión que se han separado del común, 
que la constitución debe establecerse de luego á luego como que tiene 
indubitablemente toda la fuerza de l e y ; lo que la saca de la esfera de 
un mero proyecto ;, pero no debe considerarse irrevocable, óf no de ­
ben correr los ocho años del artículo hasta que se sancione por la 
nación. Es decir que es una ley obligatoria aun antes de la sanción, 
la que solo.le añadirá esa irreVocabilidad temporal que se pretende." 

El Sr. Arguelles : „ S¿ ñor , habiéndose hecho esta materia mas gra­
ve é importante de lo que era de esperar por el empeño coa que se ha 
discutido, particularmente por el último señor preopiaaate, y llamán­
dome la atención su último argumento , pido qué se mé permita hablar 
ea nombre délos señores de la comisioo , es toes , de los que aprueban 
el artícdo , sea h o y , sea mañana , para contestar á varios de ios ar-
g-amentos que se han hecho , con el objeto de que él asusto tenga toda¡ 
la claridad que sea posible. Y supuesto que se ha anticipado y puesta 
en boca por el úítimo señor preopiaante lo que dirán los enemigos da 
la constitución , yO manifestaré , en nombre de sus amigos , lo que d i - 1 

san de ella." 

§uedó pendiente la discusión de este asunto , y se levantó la sesión* 
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e dio cuenta de un oficio del ge fe del estado mayor gene ra l , inser­
tando e l parte del general C o p e a s , en qae desde Tarifa noticiaba a l g a -
Das particularidades relativas á la retirada de los enemigos. 

Las Cortes qu.d&ron enteradas de la aprobación que el consejo de; 
B.egeucia había dado á las disposiciones tomadas por el intendente del* 
principado de Catatan» «obre ahorro de suélaos de los trece escribanos 
de aquellas rondas de rentas y otros empleados ea este r a m o ; , todo l o 
qual manifestaba eo oficio el ministro interino de Hacienda. 

. Leído el dictamen de la comisión de Justicia sobre una representa-
a ° a j hecha por Di José D o l z y Q a i k z c o m o corcisicnado del ramo de 
'epresaliae en primera instancia , resolvieron las Cortes qae se d e v o l -

á la misma comisión el expediente para q u e , en vista del oficio. 



del encargado del ministerio de Hacienda de rg de octubre últ* 
de otra representación que acompañaba de D . "José Tellez , y l a" 3 1 0 ' 
presentó al Congreso el re&rido D . José D o l z , expusiese lo que tun*" 
por oportuno. , . e , ° 

Habiendo p re sn t ado la comisión de Justicia su dictamen ace 
de la proposición que hizo el Sr: Ostolaza en a3 de noviembre últi * 
(véase la.sesión de aquel dia) , en el que tuvo presenté otras qn B S 8 

hicieron sobre el mismo par t icu lar , c o m o igualmente la representación 
de D . Jaan de ía Madr id D á v i l a , acerca de que la providencia sobre qua 
los jurados no pudiesen ser consejeros de E s t a d o , ni secretarios del Des. 
p a c h o , no se .entendiese con los ayuntamientos y d iputados , ni con loj 
defensores y habitantes de Z a r a g o z a , de M a d r i d , y qualquiera otra 
plaza si t iada, que se vio en la precisión de capi tu lar ; hicieron alga* 
nos señores diputados varias obse rvac iones , c u y o resultado fué acordar> 
el Congreso que la misma comisión extendiese la minuta de decreta, 
relativa á lo aprobado en este asunto , y se levantó la sesión. 
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Í 3 e dio cuenta del afielo cóh que el señor íarori de Antella avisa den 
de A l c o y , con fecha de a 3 de diciembre , que inmediatamente se tras» 
ladaria á Al icante para aprovechar la primera ocasión oportuna de re­
gresar al Congreso nac iona l , según la orden de S. M . que le habian 
comunicado sus secretarios. 

Se mandó pasar í. la comisión de Poderes un oficio del secretario in­
terino de Gracia y Justicia , y el testimonio que acompañaba , remiti­
d o por la audiencia de Cuba , del expediente instruido con motivo del 
nombramiento de diputado á las Cortes por dicha isla , que recayó en 
D . Juan O - G a v a n , provisor y vicar io general de la diócesis de. la 
Habana . 

E l Sr. Baile presentó la exposic ión siguiente: 
„ Señor , irun transcurrido muy cerca de siete meses desde la terri­

b le pérdida de Tarragona. Con ella desapareció un exercito fuerte da 
todas armas qua Cataluña habia montado , agotando con gusto en tres 
años su sangre , productos y p rovechos : una provi rc ia á quien ningu­
na aventaja en patriotismo , al paso qua es ia mas sacrificada y mas en-
v e j « c i l a en la lucha con el invasor. E l pueblo cata lán , tan fiel á sí 
m i s m o , c o m o á la patria y al r e y , quedó sumergido en el mas acerbo 
do lo r , no por haber acupado los enemigos el emporio de su comercio, 
aunque le debia ser muy sensible , sino por haber visto celebrar en sa 
seno un memorable consejo de íguerra , c o n v o c a d o por el marques cte 
Campoverde , para tratar si seria la mas conveniente abandonar la pro­
vincia y salir el exercito para el r eyno de A r a g ó n , como se acordó, 
que defenderla : duda bien singular y original quando quedaban c i n < * ° 
plazas para abrigarse pl e x e r c i t o , y un pueblo que ha jurado áüz® 
del o rbe entero qué entre el Pirineo y el E b r o , ó no habrá catalane. 
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' habitarán espafioles.líBres í y l o cumplirá , S e ñ o r , pues V . M . sabe 

m n V bien que el principado presenta y a en el dia un aspecto v e r d a d e ­
ramente militar, dir igido por el infatigable L a c y , quien hizo á ia patria 

n n servicio muy .•distinguido , tomando el mando en q de julio úl t imo 
¿ e U n exército que Uo existía , y atrojándose en un go l fo de confusión 
y de trastorno. 

, , L a junta superior de Cataluña e levó á noticia de V . M . un h e c h o 
tan inaudito , c o m o fué la convocator ia dsl indicado consejo d e guerra,' ' 
y aun mas sn resolución ó acuerdo ; y V . M . se d ignó mandar que se 
averiguasen las causas 'qué habían contr ibuido á la d e p l o r a b l e p e r d í 
¿a de Tarragona , y conducta que en ello había observado el general 
marques de Campoverde . A l c a b o de tanto t iempo se ignoran todav ía 
las resultas de esta providencia tan justa y sabia. L a opinión púb l i ca 
clama con razón , y todos lor catalanes están en expectativa y inhalan 
un fallo definitivo. Si Campnverde se halla satisfecho de sí m i s m o , u n i ­
rá su voto á esta súplica , siquiera para no desmentir á vista de la na­
ción aquella just icia, primer fruto de su mando en g e f e , que e x e r c i ó e o 
la memoria y figura del conde de A l a c h a por la entrega de Terrosa . ' 
Señor, un hecho de tal tamaño no debe quedar á discreción de un m a ­
nifiesto que pinte la cOsa á medida del paladar dé quien pudiera s e r 
reo ó cómplice. -• Po r todo l o que hago la'siguiente' proposición. : 

Que se pregunte al consejo dé Regencia en qué estado se halla lc£ 
investigación mandada hacer de la conducta del marques de Campo-
Verde sobre la pérdida de Tarragona y sus resultas. 

Quedó aprobada. 
El Sr. Riesco ( D . Francisco ) presentó le siguiente exposición ; 
„Señor , l uego que !a provincia de Extremadura levantó la v o z dér 

la independencia del tirano de la Europa , tuvo 'precis ion de valerse su 
junta superior de todas las' :' producciones dé su d i s t r i o para e l arma- ' 
mentó de los exércitos que presentó <s campaña con el lucimiento que 
es notorio. Las rentas provinciales no alcanzaban á tan crecidos dispen­
dios ; por lo qual fué necesario echar mano , entre otros arbitrios , de 
las encomiendas y mesas maestrales , pertenecientes á los maestraagos, 
en cuya recaudación , para proceder c o a : método y o r d e n , se es tablé­
elo ea: la .capital uiia" contaduríai, compuesta de los individuos áe es-
tos ramo*, - c o a retención de sus destinos , á fia d é que con su práctica 
arreglasen su dirección y economía , c o m o se verificó ventajosamente, 
preservados los derechos dé íu respectiva superintendencia. En esta c i r ­
cunstancia , lüégo qua la dirección general de víveres fixó su asiento en 
•Sevilla , empezó á perturbar tan acertadas providencias con las soyas , ' 
dictadas sin previsión de los inconvenientes que producía ; lo qual ma­
nifestado á la junta Cent ra l , decretó que nada ' se innovase* de lo 'dis­
puesto e n i a p r o v i n c i a , ' y l o m i s m a ratificó'la Regennia• soberana en otra 
e x pos i c ion que había repetido la dirección sobre lo mi. mo ; y úl t íma-
Uiente insistió ante la ac tua l , la que resolvió según apetecía ; cuya d e -

e r m i Q a c i o a , siendo sumamente perjudicial para el servicio y . snminis-
ro del e x é r c i t o , y p o c o conforme á las-atribuciones dadas per V . M . 
•as juntas provinciales , puso á la de Extremadura en la precisión de 

acudir á V . M . , por medio de la reverente expesicien adjunta, pa r» 



mente acaba de poner el ramo de maestrazgos ai cargo del coas* 
Ordenes sin revocac ión de ia arriba c i t ada ; y cansando e*to n o 8 8 ' 0 

res inconvenientes y per ju ic ios , no puedo y a menos de dar curso í°{ 
representación , sobee la qual b a g o la proposición siéntenle* 

Qut se diga al consejo de Regencia que sin hacer novedad en 
establecimiento de la contaduría general-de maestrazgos y eacmien 
das de Extremadura, informe salir» el contenido d* la renr.*»Jt 

. . . . . , , T " "tenia, 
Otón di! su junta superior, y providencias que haya tomado última­
mente con respecte á estos ramos, para que V. M. resuelva en su 
Vístalo más oportuno y conforme al mejor servicio de la patria.'1 

E¿ a propusício.i fue aprobada ea quanto á qae ¡«forras la Regen, 
cxa sqb** et panto do qae trata , mas no aprobó ea quanto a q u e »ga , ¡ a 

hacar novedad en el establecimiento de la .contaduría general de maes­
trazgo* y encomienda? d » dicha, provincia . 

T a m b i e m quedó aprobada la .siguiente proposición del Sr. conde 
de Toreno: Que la,comisión de Constitución presente ála mayor bre­
vedad la forma que deba darse al tribunal supremo de Justicia,,, con 
especificación del número,de individuos que han de componerle." 

Continuando la discusión que quedó pendiente antes de ayer sobre 
ej artículo 3 7 3 del p royec to de constitución , d i x o 

E? Sr. Oliveros: , , D o s cosas cüsbemos tener presentes en la disensión 
de éste ar t ículo: las razones en que es t r iba , y las réplicas que se han he­
c h o . Las razones han sido expuestas con ia mayor precisión y ciariiad 
p o r los Sres. Arguelles , Torrero y Anér , y las objeciones por los 
Sites. Leyva, Ostolaza y Alcocer % pero sin haber respondido a aingo-
D,a de las razón •* aligadas por los primeros. Entre estas ( porque es ne-
cesaría repet i r lo) la principal es que no se trata aqaí deformar de nue­
v o el es tado, y presentar í los españoles un nuevo pacto social,' no te 
bailan felizmente en las circunstancias en que se vieron los Eitados-
"(Tnidos de la Amér ica quando se separaron de la Gran-Bretaña prote­
g idos de las potencias earopeas. E a aquella ó p o c a sus representantes de­
bieron teaer especiales poderes para formar las primitivas leyes de «u 
sociedad., crear e l gobierao qae jszgasen mas conveniente , y.exereer 
l o s .derechos de la soberanía en el m o d o . y .forma que quisiesen. Esta nue­
v a constitución debía presentarse á la universalidad de los ciudadanos, 
pudiendo separarse del pacto social los que no la aceptasen. N o es este, 
$eaor , el estado en que se halla l a monarquía española; en ía cautm-
4a d de su r e y , toda la nación le ha de nnevo reconocido y proclamado: 
él eitado es el mismo; Ja monarquía no ha sido trastornada; nada h* 
var iado el pueb lo españolea sas usas, leyes y consta¡nbre-s. N o paeder», 
p u e s , separarse entre sí las provincias sin qae seaa Calificadas de rebel­
des aquellas que rompan la un idad , y no reconozcan el,Gobierno reco­
n o c i d o por la mayoría,; de donde se infiere que los diputados de estas 
¡Cortes haa sido autorizados con poderes bastantes para hacer la o 0 0 1 " ' 
t a c i o n , si por una parte son i l imitados, por otra tienen por objeto 0̂  

íf aatos fices para que se han congregado ; á saber : afirmar el t* 0 0 0 . » ^ a j a 

g^rar ía liberad, de los cittdadau©! * Ó lo que es lo mi smo , restablecer 
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monarquía modéra la . L01 señores preopinantes que han a p o y a d o el ar ­

tículo han demostrado qae en la constitución que V . M . acaba de 

• ¡accionar ss restablecen las leyes antiguas de la monarquía , que no se 

ponen otros cimientos al edificio so «tal que los q n e nuestros padres 

echaron con tanto p u l s o , y que toda ia novedad se reducá al orden c o a 

qne se presentan y á ta armonía que se les hace guardar entre s í ; aña­

diendo únicamente aquellas medidas y providencias que han parecido 

necesarias para qne en adelante jamas, se o lv iden tan saludables pr inci­

pios , y tengan exacto cumplimiento las leyes primordiales que ha c o a ­

cervado la nación por tantos s ig los , y c u y a v io lac ión la ha expuesto á 

perecer y ser borrada del número de las naciones en. estos últ imos t i em­

pos. Convencen plenamente estas verdades que no h a y necesidad áe que 

todos los pueblos acepten la constitución para que tenga toda su fuerza 

y v i g o r , y que las provincias no pueden p o r ningún m o t i v o separarse 

,de las demás no recibiéndola. Sa ha d icho por uno d e los seSorss p r ­

opinantes que .la nación es.-soberana y que no se la puede imponer la 

obligación da acep t a r lo que sea-contra tu voluntad , y por consiguien­

te que se ofenden sus derechos prohibiendo por ocho- años á las. Cor tes 

revocas la constitución. Es c ier to , -Señor- , que ¡a nación es soberana, 

y que si todos sus constituyentes , ó reunidos ó dispersos conviniesen ea 

an pensamiento contrario ala cons t i tuc ión , aquel seria su voluntad y 

su l e y ; pero el caso es metafísica y raya en l o imposible . Por lo que 

toca á las Cortes no milita la misma razón. Estas no exercen todos los 

derechos de la soberanía sino quando sus diputados se hallan revestidos 

de poderes que contengas todo el d e la nac ión , y no serán tales en l o 

sucesivo los qae otorguen los pueblos í sus diputados. En las presentes 

fue indispensable que los traxesen ilimitados á causa del caos en que 

y acia el es tado; el -olvido y desuso en que habían ca ído sus leyes fun­

damentales, y la necesidad de crear un gobierno que con una legitimidad 

indudable y establecido por ¡a voluntad expresa de las Cortes dirigiese 

la monarquía en la ausencia del rey . Sin e m b a r g o , es preciso advertir 

que i pesar de la ¡limitación de los pode re s , si las Cortes no hubieras 

establecido la monarquía mode rada , hubieran obrado contra la vo lun­

tad expresa de la nac ión , y las conseqüencias serian espantosas y ter ­

ribles. En adelaata, S e ñ o r , los poderes de los diputados tendrán ua 
objeto limitado. Se ha hecho en la consti tución, conforme en todo c o n 

nuestras leyes pr imi t ivas , una clara distinción entre la soberanía y su 

exerc ic io ; aquella siempre reside en la oac ien 5 la es esenc ia l , han d i -

cao las Cortes,- siempre es sobre todo la n a c i ó n , y á su voluntad t o d o 

debe cede r ; pero ' es un delirio pensar que la nación exerza por sí los 

derechos de la soberanía : ¿ e a donde se ha de c o n g r e g a r ? ¿ C o m o es 

posible que extendida en las quatro partes del mundo , se concurra i n ­

dividualmente á la formación de las leyes , á la d i rección y g o b i e r n o ? 

•Da donde la necesidad do delegar los derechos de la soberan ía , resul­

tando la monarquía moderada de la armonía eon que se exerzan por d i ­

versas personas y corporaciones . A ésto se reduce la const i tución; en 

ella se dispone que las Cortes exerzan el poder legislativo con el r e y ; 

1 ? e v . ' fuala exclusivamente el execut ivo , y i los tribunales atr ibuyo 

el judiciarío : hállase pues repartido el exerc ic io de los derechos de I» 
T * M 0 X I . 43 
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soberanía, y de su exacta^ dis t r ibución, debe resultar el bien £ e 

de la nación y el de los ind iv iduos : luego aunque la nación sea B <y. 
rana, k s Cortes en l o sucesivo no exerceráa solas las facultades qn t 
constituyen.. Las Cor tes , el rey y los.tribanal.es deben contenerse en* 
Ij'mjteS: respectivos,5,. no. se orVnde», p u e s , A la« soberanía por estas r** 
tricciones.. L a nacion.las ha p u e s t o , na; dicho el Sr. Torrero, con aqr?" 
lia,, profunda sabiduría que marcan sus discursos, porque es soberana" 
Pprque es señora de sus de rechos , porque así la. conviene »• porqo^ e , ' ' 
tas, restricciones determinan la moderación de la, monarquía.. Demos­
trado, que Jas Cortea pueden establecer y sancionar que otras que las su. 
cedan no alteren la const i tución, resta examinar si es prudente^la prohi­
b ic ión de los o c h o años. Ha d icho el Sr. Alcocer que por este artículo 
se hacia i r revocable la constitución , sin advertir que rueda toda la ch'«. 
puta sobre el modo de variarla , alterarla y reformarla. Sé han añadido i 
las leyes fundamentales l o j medios de ponerlas enexecuc ión , las presan, 
c í o n e s c o n venientes para que no sean v io ladas , y las providencias oporhj. 
nal para que sea indestructible el trono español, y la libertad £e ¡á nación 
y de sus individuos. ¿ Y c o m o se conocerá la utilidad y conveniencia de 
Jas medida» constitucionales sino por la exper ienc ia? ¿ Y que menos qne 
ocho años para que pueda decirse qm se ha experimentado ter perjudi­
ciales «..inconvenientes á, oportunas ? N d puede constar esto por las pri­
meras» elecciones. Ojiando un enfermo se levanta de la cama después 
ds¡hab>r estado, postrado por mucho* t iempo , tiene mil dificultades para 
andar ; pe ro si cada; dia adelanta y experimenta mas expeditas sus fa­
cul tades , se convence que es perfecta sa sanidad: pero si desfallece y se 
imposib i l i ta , la misma experiencia le hace vec que sus males subsisten.. 
N o puede dudarse que habrá dificultades que vencer e n la planta de la 
const i tución; ma?,execátese , repítanse los actos qus prescr ibe, y en­
tonce* podrá decirse qus la,experiencia comprueba sus. ventajas, su in­
suficiencia ó per juic ios ; ¿ y quémenos puede pedirse que quatro elec­
c i o n e s , que la repetición de quatro actos para calificarlos de prueba 
real que l legue al concepto de experiencia ? También se han compara­
d o las medidas constitucionales con las leyes positivas , y así coreo es­
tas pueden ser revocadas per otras C o r t e s , del mismo m o d o se ha dicho 
que . deben*y pueden ser aquellas. Las medidas para la observancia de 
las leyes fundamentales paíticipan de la estabilidad de estas; sobre ellas 
deben fundárselos códigos c i v i l , criminal y económico ; ao miran a un 
e b j W particular d e la monarquía i sino que son las bases sobre que 
estr iba; sin e l l a s , S e ñ o r , vo lve i i a la arbi trariedad, la anarquía y el 
despot ismo: ¿ c ó m o se considera que puedan variarse en todas las Cor­
tes sin exponer la seguridad del estado ? ¿ sin que todo quedé en la in­
certeza ? E a esto c a s o , St ñ o r , la constitución sancionada ao pasaría 
la clase de p royec to ; las naciones extrangeras B o sabrían con quien ra­
ta?.} se alejarían dé nosotros , y reputarían por...voluble y kgeta 
nación qae goza del concepto de g r a v e , firme é invariable en sus * 
soluciones. A u n mas , las leyes positivas l levan en sí mismas la P e r P I a 

t u idad ; y dexarian de serlo si al publicarlas se anunciase t a m a l e a ^ 
¿ p o c a de su va r iac ión ; son variables porque l o son todas las cosas 
bre que versan. ¿ C ó m o , p u e s , dexar en la indecisión las consniu 
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«ale» ? ¿ Q u é Idea daríamos de ellas á la n a c i ó n ? S a i a lo mismo qt¡< 
declarar su insuficiencia 6 nul idad: es evidente la conveniencia del a r ­
tículo constitucional que l e presenta á la sanción de las Cortes. 

„ D o s objeciones han h e c h o los ¿Ves. Alcocer y-Ostolaxa, que con­
viene desvanecer con detención por su t rascendencia , y po r la impre ­
sión que puedan hacer en los que se crean ofendidos en las d isposic io­
nes constitucionales. Ha d i cho el Sr. Alcocer: los enemigos de las C o r ­
tes objetarán que la constitución se ha hecho precipitadamente , y que 
no se ha discutido lo bastante ; pues que pedida. la palabra p o r varios 
diputados, y en dos ocasión 3S por el mismo Sr. Alcocer, se ha cerrado 
la discusión por acuerdo de las Cortes. Juzgo , Ssfíor , que no h jb rá 
quien niegue que las discusiones deben tener t é rmino , y que ningún d i ­
putado tiene autoridad para sujetar el Congreso á sus caprichos y a rb i ­
trariedades: las discusiones por otra parte tienen por objeto la ilustra­
ción de la materia ; «1 que habla lo hace para iluminar á sus c o m p a ­
neros , no para convencerse á sí mismo ,• puede hacerlo para expone r 
sus dadas y pedir ilustración , y en este caso jamas en el Congreso se 
ha negado la palabra. ¿ Y quien debe declarar que está discutido el 
asunto? Sin duda aquel que debe d e c i d i r , es deci r e l Congreso ; l u g o 
quando este declara que está suficientemente d i scu t ido , no ha fuga rá 
discutir mas; esto es cierto y c l a r í s imo , y c o m o tal lo ha sancionado 
V . M. en el capítulo de la constitución que trata de la formación d s i a s 
leyes; Qaanto se ha d icho prueba e l derecho que tienen las Cortes p i r a 
cerrar la discusión, y por consiguiente que es vana é infundada la r é ­
plica hecha por el Sr. Alcocer, tomada de los enemigos que se imaginan; 
pasemos al h e c h o : hasta ahora no he visto ni he o ido que ninguna se 
haya qu».jado de que no se había y discuta lo bastante ; muy a! c o n ­
trario, algunas cartas he recibido quejándose que so alargan las d i scu­
siones y que se habla demás: po r lo que toca á la precipitación , es 
preciso teaer presente que la junta Central c o n v i d ó á todos los cuerpos 
á que expusiesen su dictamen ; las Cortes invitaron á los sabios á qae 
comunicasen sus luces ; los escritos de unos y otros han estado á la v i s ­
tazo la c o m i s i ó n ; esta fué repetidas veces reconvenida hasta por el 
mismo Sr.'Ostolazapar*quexonclnyeÉéy presentase sus t rabajes; aun 
se le reconvino por el Sr. Torrero, qae si tan fácil le parecía hacer una 
constitución , se encargase él mismo de extenderla: déx«;se, pues , da 
hacer objeciones extrañas é infundadas , y analicemos la última hecha 
por el mismo Sr. Ostolaza: ella ataca á la representación nac iona l , por ­
que la libertad qae V . M . ha concedido á los d i p u t a d o s , y de la que 
Hbremmte (repetiré) usan en el Congreso , l lega basta este grado. H i d i ­
cho : los diputados de Amér ica no han sido nombrados en la misma fer-
uta que los de la península, luego no tienen la misma autoridad para 
•sncionar la const i tución; h a y también suplentes de nao y otro h e m i s f -
r i o , ¿ de qué modo p o d r á n ser iguales en pod*r y raif icar con la misfea 
facultad? Déxese , pues (ha concluido ) , la sanción de la constitución 
para otras Cortes", y repruébese el artícalo própaesto. Este 'argumento 
prueba que atendidas la presentes circunstancias no debieron congrfgar-j 
*e las Cortes; porque era imposible que concurriesen todas las proviñciáí 
por sus diputados en la misma manera. Y si esto se requiere para deis-



barar en asuntos g r a v e s , sa seguiría qae ni la junta Central fcé ¡,j¡li 
ao l e g í t i m o , ni la R e g e n c i a , ni que podr ía haber Cor tes : y tiendo ci 
to que los cuerpos restantes de la nación no podían establecer nn o*" 
bíerno sup remo , era coaseqü-encía forzosa que Napoleón fuese el arbT* 
tro de los españoles: á t-sos excesos l levan los falsos principios. A i e m " 
el argumento del Sr. Ostolaza , si tiene al gana fuerza, prueba qne í a ! 
mas ha existido legítimamente la monarquía española , que ao ha sido 
nación, qae no lo es ahora , y diré aun mas , qae no hay nacioass ni *g. 
biernos sobra la tisrra. ¿ E a dónde halla el señor preopinante sisternati. 
aada la representación nacional en el m o d o qne lo e x i g e ? La nacioa 
española en t iempo de los Godos y Al fonsos , b a x o los príncipes austrij. 
eos y B o r b o n e s , ha reunido sus Cortes en la forma qua las presentes, 
¿ L a s Américas han tenido hasta ahora diputados ? ¿ L o s pueblos es­
pañoles los haa n o m b r a d o á razón de cincuenta mil almas? Ñ o por cier. 
t o ; y sí lo es que se hallan en nuestros códigos leyes fundamentales da 
la monarqu ía , y que esta ha bri l lado entre las naciones caltas; ¿ y 
quien las es tableció? ¿ Q a i e a las sancionó sino la nación ea las Cortes 
pasadas ? H u b o , pues , representación legí t ima, y la hay al presente, 
es preciso confesar lo , aunque no se verifique la igualdad que el Sr. Osío. 
laza apetece. N o podrá dudarse que en las Cortes de los tres siglos úl­
timos solo un. cierto número de ciudades tenían v o t o ; y nadie ha duda­
do de sa legi t imidad: la junta Central pudo convocarías haxo está for­
ma , y la península y la Amér ica las hubiera reconoc ido por legítimas, 
y si hubieran autorizado los diputados con los- convenientes poderes, 
restablecido nuestras le j e t , y formado una semejante constitución, ten* 
dría esta la misma faerza y v i g o r . 

, . ,No se requiere la igualdad de representación : ¿la hay en la Gran 
Bretaña ? ¿ N o hay condados y pueblo* bien pequeños qae eligen ms-
y o r número d s diputados qne otros ? Ciudades populosas apenas tie­
nen representantes , quando otras sin poblac ión eligen muchos. Lo 
esencial es qae la nación esté representada en el modo que lo estables* 
ca la ley. Una monarquía absoluta no reconoce otro representante que 
el r e y : en el gobierno aristocrático es representada ó por los duques, 
condes-palatinos , prelados ó familias patricias ; en la monarquía mo­
derada la representación varía da mil man i rás ; ábranse las historias 
nacionales , y se recoaoceráa Sas alteraciones que ha sufrido la nuesi 
t r a : una se hallará en t iempo de los g o d o s , diversa después de la in­
vasión de los moros , y durante ía restauración de ia monarquía. 

„ E c los principios del diez y seis asistieron á tres Cortes los estamen­
tos ; dc¿paes se íes prohibió concurr i r ,: porque ¡se negaron á ílevar las 
cargas da! estado , y por último-se var ió el método para las presentes 
Cortes," pero- tanto, estas . c o m o las- a¡nteriorej han sido reconocidas por 
la nacioa. , se han venerado s&s decisiones ,. y ahora haa jurado ¡as 
provincias recibir y obedecer la constitución qae se les dé. ¿Quemas 
puede exigirse ? L o esencial únicamente en una monarquía moderada se 
reduce á que haya representación , y á que esta sea conforme á la ¡ e y 
que la ceav'oqne." E í método de representar puede variar y recibir rfi 
alteraciones : hace p o c o tiempo qne los publicistas haa tratado es 
« s a n t o : anos establecen por base de l mas perfecto la poblac ión; o r 



Jo hacen consistir en razcs compuesia de esta y de las r iquezas , y h a y 
auienes piensan de otras mil maneras: las Cortes presentes han sido c c n v o • 
parjas, por leyes diferentes , ' porque asi pareció que .convenía á quien 
ías a i o ; de este m o d o han sido reconocidas , y na h a y duda de su 
legitimidad: en la constitución que se ha sancionado se ha dado otra 
forrea á la representación . porque ha parec ido que se acerca mas á la 
perf ccíon :• aun puede ser mas perfecta.; y por lo mismo en dos art í­
culos se : conceda a l a s Cortes sucesivas, que puedan verificarlo quando 
las circunstancias lo permitan. En la carrera de los siglos variará de 
na) m o d o s ; pero siempre que la representación sea conforme á la l ey 
existente, d i qualquiera m o d o que sea , será la que debe s e r y por 
consiguiente leg í t ima: los poderes dados según la l ey á los diputados 
señalarán los límites de sus facultades, y será valedero quanto dispon­
gan , arreglándose á ellos. En el artículo que se discute se dispone que 
do sa pueda .proponer por .los diputados variación alguna- en la eonst i - • 
tucion hasta pasados o c h o años ; en los siguientes el m o d o y forma de 
hacerla, examinaría y aprobarla. Sa ha demostrado que hay facultades 
para obligar á las Cuites sucesivas á-que así.lo- prac t iquen; que es útil 
y conveniente: al bien general de la monarquía que V . M . lo sancione;, 
que lo contrario dexaria al estado en la incerteza , lo expondría al des ­
orden y anarquía, y no presentaría á las. naciones extrangeras aquel Go-
bienio establecido sobre seguras bases , , .-que es necesario para tratar y 
pactar con el. Por tanto ea indispensable la aprobación del ar t ículo ." 

El Sr. López de la Plata : „ S e ñ o r , confieso á V . M . que he o ído 
con particular ater c ion las raaones qae ha expuesto el Sr. Oliveros, po r ­
que deseo ciertamente creerme facultado para aprobar el artículo. Sin 
embargo, me parecen generalidades que.no tocan la qüestion. l í o está, 
reducida á si será útil la observancia de la constitución. ¿ Quien duda 
de e l lo? Los americanos que se han opuesto ettan íntimamente conven­
cidos de lo mismo ;. y a l efecto ha-a pjceaentado, varías proposiciones adi­
cionales para que. tengan pleno efecto las ¿atenciones de V . M.. Y o 
igualmente he h e c h o ' , entre otras , una que juzgué necesaria para al la­
nar los obstáculos que desde luego se presentarían. Crea V . . M . que si-
deseo se disuelvan las presentes Cortes , tan solo es por ir á demostrar, 
á mis conciudadanos qnaafco. han mejorado con-la .constatación, y quan 
ruinosísimo era su antiguo sistema. Pe ro no es uto el punto de la d i ­
ficultad. , 

jjPermítame e l Congreso que t ampoco crea- serlo „ ni que haga m é ­
rito de ana especie que be o ido en estos d í a s , comparando la constitu­
ción que sa llamó prodigiosa con el c ó d i g o de intendentes. Señor., ¿ n a . 
«atenía de r e a t a s d e suyo embarazoso , le- h a de: cotejar con los e l e -
meatos sencillos do una., sociedad-? Esto si que es prodig io . TSi me.no*: 
quiero ocupar la atención, de- V . WL en. refutar l a contentación dada , por 
e l Sr. Anér á l a ley de Partida , alegada oportunamente por el Sr. Men-

acema del-ayuntamiento de. lo* h«m«s-por amor. Ss'ñor , si este, 
ó el interés rec íproco no es el que forma las soc iedades , no juzgo sea. 
el odio ó el deseo de destruirse. E l hombre en el obrar solo busca sa 
utilidad. 

» H e d i c h o , y repito , que las instituciones sociales deben ser tan 
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W c r a l k s , «que se han de sujetar á la capacidad de todos 5 , auti %\t •* 
en caso necesar io a la cor recc ión de l idioma. L o mismo digo de 1 asc­
ensiones qne las .preparan. Si esto es i c i e r t o , c o m o me persuado T" 
coc-fosarán t o d o s : ¿ á que propósito se han traído las distinciones' <? 
derechos civiles , derechos públ icos y derechos políticos ? ¿ Donde e tí 
el gran l ibro que c o m o oráculo enseñe ácada lnno el verdadero sentido d 
esas v o c e s ? ¿ O se ha ce lebrado algún convenio 'entre las naciones pa­
ra frxario ? Digase mas bien que c o m o partos de la opinión se le da 
por ía de cada r.no la extensión qne se quiere , siempre arbitraría. Yo 
s o y libre en darles sentido contrario al que otro intente. "Vagaremos 
pues son voces insignificantes, propias de los gabinetes. Bien conoce 
V . M . á qué fia t r aygo esta especie. 

„ Algunos dirá a todo esto es por las caitas. Dígase enhorabuena, 
E l Congreso nos hará la justicia de creer que si la diputación americana 
ha insistido c o n tesón en este punto y otros de la const i tución, ha sido 
p o r el convencimiento ra q u e está de que la pacificación de la América 
d e p e n d e d e éílas. Por cónííguiente ha s ido por él deseo que tiene de 
la felicidad de uno y otro hemisferio , de la que resulta á la nación; y 
si no se creen en nosotros estos sentimientos de h o n o r , se persuadirán 
entonces d e l o mismo restándolo'los amer icanos , de que sus intereses 
personales están vinculados \al actual sistema. S e ñ o r , la prudencia me 
ob l iga á no profundizar esta materia. L o s sabios papeles de Londres 
dicen lo bastante. P o r ahora solo deduciré esta conseqüencia de varios 

Íi r inc íp ios , que c o m o inconcnios he oído asentar en las discusiones de 
a constitución ; á saber : que t odo español que por hechos personales, 

personal ís imos, no se ha hecho indigno de esta cal idad , tiene derecho 
de concurrir directa ó indirectamente á la formación de nna ley pata 
que le ,obl igue . 

„ Dice «i Sr. Oliveros , si no se aprueba el artículo presente, ¿ qué* 
han hecho las Cortes ? M u c h o han h e c h o las Cortes. Porque han res­
tab lec ido la constitución ant igua , según insinuó el mismo señor, 6 la 
han dado nueva , según yo op ino . Y no dude V . M . que toda la nación 
la aplaudirá y la recibirá con el mayor entusiasmo , prestándole Su ra­
tificación. 

,j3SToieí esta necesaria , dixo nno d̂e los señores que han hablado, 
porque n o es nueva. Efectivamente , en todas las discusiones be notado 
un particular empeño de hallar en la antigüedad un pequeño bosqueja 
de cada .uno áe los artículos. Con este intento he o ído repetidas veces 
sacudir el, p o l v o dé lo s íberos viejos de Castilla, de L e ó n , de Navarra &c. A 
mí t ampoco me sería difícil manifestar en los digestos los rasgos de quaí-
quiera constitución. Pero , Señor , ¿ l a s cartas foreras , ó cartas pae-
W a s , que se concedían en R o m a aros municipios., eran acaso lo mismo 
qae el G o M e r n o de l imperio romano ? ¿ Y á semejanza de ellas, y P o t 

particulares servicias ••'hechos por algunas c iudades , .no se les-.conce­
dieron por los reyes lo» fueros de que he h e c h o mención? ¿ ^ e e s . c 0 ¿ 
mo de ellos se quiere colegir el genio y carácter de nuestra legislación • 
Si lo d icho es cierto , con respecto á la península, mueho mas_re$pec^ 

. á Amér ica , que desde su incorporación á ía corona 'de«Cwhu* no 
tenido otros u s o s , otra cons t i tuc ión , ni otros fueros que la voluntad 



g n j monarcas." S ; ñ o r , , s i l a l a c i ó n .tenia constifue^cn 'propia,• ¿ íque 
¡opósito, se nos ha presentado ordinariamente la da la Inglaterra cerno un 

gran m o d e l o ? ¿ P o r que hemos ped ido socor ro á la, casa.deL. v e c i n o , 
miando tenemos en la nuestra?. _ ! 

„ L a junta Central opinaba del m i s m o m o d o . Contestando en su ma­
nifiesto al ca rgo qué se le ha; hecho de?haber retardado la-convocatoria 
di Cortes , expuso que estaba preparando todo lo necesario p a r » la nue-
ya constitución, de:qu^careciála;monarquía!espa7Íola,il£Íeidmáien' 
do de la opinión de los Cen t r a l e s í a sc i r cu í a r , d e l consejo^ de Regenc ia 
que ha alegado el Sr. Torrero , doma fundamentó: p i inc ipa l do su i n ­
tención • ., demuéstra lo contrario.',E.a ella se* diseque-eat' .Cóstes sé c o n ­
gregarán, entre otros- fines > con elide dar la constitución. Seguramente 
no ss da lo quu y a se tiene. E l per iódico de lá H a b a n a , que transcribió 
eliSV. Ostolaza.\ osa.de la v o s aqüivú@nt9formar consti tución*En una 
palabra ,.. este es: el 'concepto general do ; l a Amér ica > q a e ib-cor.fírmará • • 
mas y mas quando lea la. parte ds constitución nueva ¿vá ' ' ju ic io - d e t o ­
dos , en que se habla del gobierno interior de las provincias: y de las : 

diputaciones provinciales. En, prueba de esta, opinión llamo por último 
la atención del Congreso á la v o z reunión , de que usa el artículo p r i ­
mero y fundamental d e la consti tución. . 

„ Deseo, positivamente oir razones bastantes ¿pe r suad i r que hay fa- • 
cultsdea para^apxobarjel art ículo que se» discuten Siento c o n esté mot ivo ^ 
recordar aqusl papel que tan justamente irr i tó el áaimo de V ¿ M . ' S e di-
xo , y con macha..razoa\en,la discusión , que el Sr. Vera i que l o ha­
bía presentado , no e¿ a: diputado- de Extremadura , p o r q u e s o l o l o era 
de la ciudad de Mér ida . Cotéjese está especie con las que repetidas v e ­
ces se han versado en seiiones secretas sobre las elecciones de diputados 
propietarios y suplentes de Amér ica . Y ruego á V . M . que me permita 
no desenvolver las conseqúencias qus fácilmente deducirá cada uno* si­
no tan:solo hacerle presente que no se puede pr ivar á la nación del de­
recho que tiene de aprobar ó desaprobar la: Conducta de Sus representan-
tes. N o sea en tes artículos fundamentales dé la cons t i t uc ión , sino ers 
las accesorias ó accidentales.-

„Ok¡tDamente , . S e ñ o r , los diputados son equiparados en el derecho:-
de gentes á. los embaxadoreí i ¿ Y ; pueden los . embaxadores-, p o r mas-* 

. amplías que sean ..sus- facultades > conclu i r Eegpeiacitm.es ó' tratados de;-
importancia "sin:la indispensable ratifiegeion de la corte que los ha e n ­
viado ? Conc luyo pues toa el ve to de los señores americanos. '* 

Ea Sr. Riesco ( D , M i g u e l ) : , ¡ S e ñ o r , nada*mas justo q u e asegu-
rar.de ua m o d o estable y permanente ¡ a s l e y e s constitucionales de nna 
nación , porque de ellas depende e l bien estar d é cada u n o , y la c o n -
«ervacíoc y felicidad de todos ; asís que ,-,-qualquier precaución' que se* 
teme , y ppr estrechas q u e sean las-reglas y b a x o las quales ; deban a l t t - -
rarse ^ n i n g ú n » precaución está, dísmas; porque si uraa vez- I legaá hacer- -
* 8 ' a nías pequeña alteración , necesariamente e l edificio se' despierna-, -y-»5 

* °^ra , sobre la qual estriba el cimieuto dé la felicidad pública y pa r - -
tteular, viene á tierra. Así que , S iñor , y o no-me o p o a g o á las me— 
•"«as- que índica este capítulo y a r t í cu lo ; pero - qu is ie ra , sigriiendd las 
°S»aion de los señores de la comisión-, que en las faturas próximas C o r - -

http://osa.de
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tes coa poderes especíale* se jurase y ratificase esta constitución con 
das aquellas precauciones que aconseje la prudencia y diere la e x n 

, esa, para queseada d i p u t a d o , en nombre de su p rov inc i a , y coa 
pedición de sus poderes , pueda hacer el juramento y reaoaocimiento Sí 
nombre de aquellas; de este m o d o la coasti tacioa adquiere un grado¿ 
per fecc ión , que la hará taa permanente c o m o pueden serio las cosas ha! 
manas. Porque en efecto. , S e ñ o r , c o m o sabiamente han -expuesto jgj 
señores deLla comisión estas Cortes s o haa p o d i d o , por Jas circut¡ s. 
tancias críticas del estado , convocarse con toda aquella perfsccioa ne. 

• cesada á i m p o n e r silencio á l o s ¿ m a l o s y enemigos-: y del medo pro-
puesto se evita toda murmuración y todo ataque que contra la constitn. 
c i c a intenten hacen N o terna V . M . que las futuras Cortes derriben y 
destruyan esta hermosa o b r a , fruto de las sabias meditaciones de los a c 
tuales miembros : la opinión p ú b l i c a , la justicia de las leyes y su impar. 

. cialidad son los verdaderos defensores de las l e y e s , y mucho mas quan­
d o estas aseguran á cada ciudadano el l ibre uso de sus derechos , y des­

l i n d a n las, facultades d e cada uno d s los Poderes del estado. Las consti­
tuciones mas sólidamente establecidas en teoría han caido por falta de 
estas circunstancias, y entre las modernas puede coatarse la Sueca, ade­
mas de las qae sucesivamente ha p roduc ido la revolución francesa, si 
es qae merecen citarse estas obras de una facción concebidas en horas, 
aceptadas en minutos y destruidas quando lo era el partido que k s habia 
puodocidQf, pero de las qnales puede sacarse una conseqüeacia; es de­
ci r : q u o jamas han .sídd destruidas p o r l o s medios legales que indicaban, 
sino por la violencia de las armas , y que seguramente ninguna lo hu­
biera sido si l a generalidad de opinión hubiese estado á su favor; ó lo 
que es l o m i s m o , si no hubiese hab ido los choques de partidos que de­
bía producir upa revolución que destruyó el altar , el trono el sacer­
d o c i o , la propiedad & c . Por fortuna , Señor , ¡a revolución española 
carece de aquellas horribles circunstancias : aquí no hay choques, ne 
hay par t idos , no corre la sangre,sino en el campo de batalla defendien­
d o el altar ,., el tropo , el sacerdocio y la propiedad. U n o es el ínteres, 
uno el partido , una pues es !a opíaion , ¿ quien la resistirá? En vano 
en las futuras Cortes se querrá alterar lo esencial, de ía constitución ¡es­
ta opmion lo resistirá. Si faltase, ¿seria .obstáculo el artícaío en ques-
t i o a ? Y o creo que no,- c o a qae de lo d i c h o se infiere .•primero., qae 
la .const i tución, por ser difusa;,, hasta k s faturas próximas Cortes no es­
tá en peligro de ser alterada: segundo , que debe adquirir una consis­
tencia qua i pueda tenerla con eí consentimiento'' de los diputados elec­
t o s , y c o a poderes especiales para juraría y ratificarla. Por último. 
S e ñ o r , y o por mi pa r t e , que he .sido electo por los naturales de ral 
pais , aquí residentes, me considero sin poderes para ratificar esta cons­
titución , qua debe obliga*' por tanto t iempo. A p o y o , pues , lo propne»^ 
to. por los individuos de la comisión ea m v o t o par t icular , y B 1 * 0 

V . M . se sirva asi decre tar lo ." 

E l í r . Arguelles: „ S e ñ o r , es nmy d»cÜ que y a paada^conisrw 

en la memoria todas Sas iupugnacion?s q u e se hicieron ei c U a P a

 t f l 

al artículo que se d iscate , é igualmente las reflexiones que a n í > n ™ ^ 

se han hecho h o y por Íes señares preopinantes. Y o reconozco seg 
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míate que los mismos argumentos que hicieron los Sres. Mendiola y Al-
cocer están ahora reproducidos por los dos últimos señores preopinantes.* 
Pero procuraré contestar, aunque sea con falta de orden y naétoáo en las 
ideas. Y o no trataría de rebatir los argumentos que se haa hecho , porque 
al cabo se puede añadir muy poco á lo que han dicho los Sres. Terrera 
y Oliveros5 pero como considero este artículo la piedra angular de la cons­
titución , y como estoy persuadido que sin él no se habría hecho cada,1 

ni hubiera adelantado un paso el Congreso en su penosa carrera ¿ me 
yeo obligado á contestar en nombre de los señores compañeros de la 
comisión que han apoyado el artículo , manifestando las razones que hay 
en contra de lo que hasta este momento se ha dicho. £1 argumento 
del Sr. Ostolaza está plenamente contestado por lo que ha dicho el 
Sr. Oliveros, aunque yo no reconozco la faerza que le concede dicho 
seiíor. Supuesto qae el mismo Sr. Ostolaza se contradice.... Este Señor 
ha sido siempre contrarío á los príocipios qae ahora establece , porqae 
cabalmente repugnaba qne se hiciera novedad en las leyes quando es­
tas no tenían ni mas autenticidad ni mas legitimidad que las qae pro­
clama el Congreso. Se oponía á que se Variase una legislación respeta­
ble por los años y por la autoridad que le daban los reyes sus legisla­
dores ; y ahora quiere que la constitución, discutida y aprobada por el 
Congreso , quede como en suspenso hasta la nueva reunión de Cortes, y 
que pase á ellas solo en proyecto. Confieso que es incomprehensible es­
ta contradicción , y solo puede explicarse negando á estas Cortes la au­
toridad que el Sr. Ostolaza ha reconocido en un tribunal supremo da 
Justicia quando consultaba al rey sobre leyes. En adelante me haré 
cargo de todas estas ideas. Son de muy diversa naturaleza los argumen­
tos que han hecho los Sres. Alcocer y Mendiola. E l primero funda 
su raciocinio suponiendo que el artículo que se discute establece que sea 
absolutamente irrevocable la constitución, y si esta hipótesis fuera cier­
ta , yo seria el primero á adherirme á su opinión. Hablemos de bueria 
féj ¿es irrevocable la constitución porque se tomen ciertas precauciones 
que aseguren su estabilidad? Pues á nada mas se reduce el artículo. Es­
to es que hasta que estemos fuera déla situación en quecos hallamos 
envueltos, y hasta que la experiencia haya manifestado que lo que se 
guiso hoy ao conviene mañana, y hasta que la nación esté cierta de que 
lo quiere variar, no podrá alterarse lo dispuesto en la constítucioa. N a ­
da mas juicioso, nada mas prudente, si no queremos exponernos á las coa-
«eqiieacias de una continua mudanza. Y aun ía comisión ha andado tan 
moderada, que solo ha fixado por término á poderse proponer la refor­
j a el limitadísimo tiempo de ocho años. El argumento del Sr. Pérez 
tiene toda la fuerza que no ha querido reconocer el Sr. López de la Plata, 
pues en la hipótesis de que puesta la constitución en observancia se pro> 
pusiese en las Cortes alguna alteración, era preciso que pasaran estos 
oono años, para que se pudiera reconocer de un modo auténtico que, 
ales 6 quales defectos exigían reforma. El argumento de la ordenanza 
. "tendentes es muy oportuno, pues siendo un reglamento tan infe-

rJ°r á la gravedad y trascendencia de una constitución, todavía dice 
* Sr. Pcrez que es problemático entre los entendidos en materia de 

aeienda si es ó no útil esta ordenanza. Y si en asunto tan subalterno 
*>»> H S 44 
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procedido con c i r c u m p e c s i o o , ¿ p o r que no te ha de observa 1 

en el qua es por todas razones g r a v í i m o ? T a l es el ar¡rnm * 
del Sr. Psrez. As í q a e , no habiéndose dicha nada que destruya esta 0* 0 

c ioc in io , queda en toda su-fuerza.Fs indudable que se haa reproduc'd* 
los mismos argumentos que se hicieron quaado se trató del artíc l 
que habla de la representación de la Amér ica . Y o no vuelvo i renet"° 
las razones que entonces expuse , porque aseguro al Coegreso qne »i & 
b a taran í convencer , creo que ahora producirían mas confesión que ¿l*. 
r i dad ; así solo procuraré coatestar á objeciones nuevas. D e paso diré 
que la misma constitución establece el medio mas oportuno de hacer 
útil el artículo á que aluda el Sr. Mendiola, pues d ice en otro artículo 
6 en otra cláusula qae las Cortes podráis conceder carta de ciudadano 
á los qua h g t a 4 la patria servicios señalados. T o d o s los que se ha­
y a n mantenido" fieles á la madre patria en las turbulencias de América 
estaa en el caso de hacer un servicio tan señalado, que le considero 
eminente y cal i f icado, así por las Cortes actuales , ó por las sucesivas 
p u d e j habilitarse de ciudadanos muchos miles de personas de una vez, 
partícalarmen;o si s« agrega el que hayan servido eh los exércitos par* 
mantener Sa tranquilidad. L u e g o el argumento de que la constitución 
ea logar de unir á los que pactan eatre sí po r medio de ella desune, no 
es aplicable al caso qué sa discute. E l artículo se ha aprobado por una 
razou política de mucho peso. E l estado moral de una parta peque­
ña de l a población do ultramar o b l i g ó al Congreso á exigir de ella una 
e ípecie da preparación para poder entrar al g o c e de los derechos po-
l í acos . Esto e s , serán ciudadanos los que tengan tales qualidades. A d ­
quiéranlas por un medio tan f ieí l c o m o el que se p r o p o n e , y se acabará 
la difirencia. Con un decretó no se poede acelerar l o que ha de ser obra 
de la educación y del t iempo. Circunstancias particulares y locales son 
la causa de esta disposición. Mas contestando á l o qae se ha dicho 
sobre esperar la aprobación de la constitución de las próximas Cortes^ 
d e b o decir qae ó sé solícita esto porque ea ellas se supone mas autori-
ridad , ó más sabiduría que en estas. E a el primer caso los señores pre-

rá recordar qae diez y seis mesas d e obediencia de todas las provincial de 
las Empañas á ta junta Central legitimarían aun l o menos conocido por nues­
tras leyes. Qualos tribunales y cuerpos restablecidos por ella no exerckroa 
mas autoridad que la qae le comunicó la misma; prueba de ello el de­
creto de reunión de los consejos & c . ¿ce. Los pueblos eligieron sus dipu­
tados ea vif tud 'de la-convocatoria dé la junta Central. Las Cortesfueron 
« ' conoc idas y juradas , y son obedecidas ' en e l día en todas sus leyes-y 
dec re to s , y el Sr. Qstolazaaó rehusará al Congreso de qne es indivídso 
qaapdo aseaos'la misma autoridad que tan fraaca y iiberalmente ha reco­
noc ido en las aatigaat Cortes convocadas por el r e y , compuestas en la 
mayor parte de ind iv iduos que el monarca ó sus ministres tenían 
Bien l'áraar, y isa de otros'. Así q u e , v e o que no se puede negar i este Lon-
g'reso la autoridad necesaria para aprobar la coasí i tucicn , á no incurrir 
Id" wdhstxáasa: ¿os t rad ic r io» que sédexa ve r por sí mismas síngala*»* 1 1 

te 
misma 
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guando se ¿"ice trae ¡Ja» próximas Cartas han do ser las que la han de sancio-
nar.Y que las Cortes futuras no han de reunirse conforme á lo que previene 
¡a constitución ? ¿Y en esta parte ha de tener la constitución fuerza de 
ley» y e n *° demás ha de que dar solo en p r o y e c t o ? ¡ S e ñ o r ! ¿ H a y c o n -
seqüeucias en estos principios ? En quanto á la sabiduría de este Con­
greso , capaz de merecer la confianza nac ional , es punto deraasido re­
pugnante á la moderación para q u e se entre en éi con formalidad. Si 
quando leemos y admiramos nuestras leyes quisiéramos investigar las 
particularidades que concurrian en los que las p romulgaron , desenten­
diéndonos del mérito intrínseco de aquel las , tal vez hallaríamos razones 

fiara mirarlas con algún menosprecio. Y o no té si los que freqüentaban 
a celda del maestro J í c o m e , del maestro R o l d a n , ó los demás c o m p i ­

ladores del c ó d i g o que se ci tó el otro d i a , y que por tantos motivos es 
muy respetable, habrán observado en ellos circunstancias, que pud ie ­
ran rebaxar algún tanto el concepto de los autores; no lo s é , d igo . Pero 
sea de esto lo que fuere , lo cierto es que sus pequeneces y sus defectos 
personales se han perdido en el transcurso del t i e m p o , y su obra existe 
y es apreciada conforme á su verdadero mérito. Por lo mismo no c reo 
yo que sea la intención de los señores preopinantes suponer falta de r e ­
putación en los diputados, ó sea en el C o n g r e s o , tal que debilite el c r é ­
dito á que por otra parte puede ser acreedora la constitución. Pues si 
etta obra contiene los fundamentos de,una sabia ' e y fundamental, su mé­
rito, y no las circunstancias personales de sus autores, será lo que le haga 
merecer el aprecio y respeto de la nación. L a legitimidad de un Coegreso 
elegido libre y espentáneammte por ios pueblos le dará toda la au to ­
ridad necesaria, y la dignidad ó falta de ella de los diputados será tan 
accidental é indiferente c o m o qualquiera otra qual idad que no se haya 
requerido en la convocatoria para hacer el nombramiento de p rocurado­
res. Por todas estas razones queda demostrado que la constitución debe 
ser aprobada, no c o m o i r r evocab l e , según se ha supuesto, ayer con n o ­
table equivocatí ion, sino como alterable observadas ciertas formalida­
des, que se juzgan necesarias para qu¡S tenga el carácter de estabilidad. 
Ea rigor de principios no puede disputarse á estas Cortes Ja autoridad 
que tienen para constituir el estado según el tenor mismo de nuestros 
poderes. Y á esto se puede agregar ía aceptación anticipada que han 
comenzado á dar los pueblos de uno y otro hemisferio en la notoria m a ­
nifestación que hacen del júbi lo y satisfacción que le ha causado ía p r i ­
mera parta de{ p royec to . N o seria difícil reunir aquí todos ios c o m p r o ­
bantes qua existen en C á d i z , no solo de la,península , sino también de 
ultramar, por los que se demuestra lo que acabo de ind icar ; y Vo p o ­
dría presentar cartas d e A m é r i c a , que se me han dir igido por personas 
Batíanles de aquellas p rov inc ias , en que hablan hasta con entusiasmo 
da la primera parte del p r o y e c t o , no obstante que en ella se halla, e l 
artículo que tal vez promueve esta discusión. D e todo esto se sigue que 
&i por falta de legitimidad ni de autoridad se debe dexar á las futuras 
Cortes la aprobación y sanción de la const i tución, á no incurr i rán el 

contra principio mas monstruoso. Suponer que la deliberación sería e n ­
tonces mas madura y de tenida , es á la verdad usar de una cavi lación 
en vez de un argumento. Y para que en ningún t iempo pueda creerse 
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qua la discusión no ha sido tan libra y prol ixa c o m o era necesario 
aseguro al 'Congreso que no h a y nna sola l ey en nuestros códigos ' f 9 

c lnyendo las hechas en los concil ios de T o l e d o , que se haya ventil T 
y desentrañado mas qne el p royec to de Constitución que ahora discut'° 
mos. Y o v o y á demostrarlo. L i s actas y diarios de Cortes son un te$t¡* 
monio irrefragable. El los contestan á quantas miserables imposturas ha­
yan querido esparcir los interesados en obscurecer la verdad. Preséntese 
nn solo p royec to de l e y , c o n todos los informes y consultas que se quie­
ra , de aquellos que se instruyan hasta aquí en forma de expedientes 
dígase si alguno de ellos presenta el carácter del p royec to de Constitu­
c i ó n . D e un proyec to planteado por quince individuos (Señor , ya no es 
t iempo de modestias perjudiciales, la verdad es primero que t o d o ) , su­
jetado después al r igor de los debates , á la discusión no interrumpida 
d e l Congreso nacional en sesiones públicas p o r espacio de seis meses, 
en que el pro y el contra fue sostenido con toda la ilustración, solidez 

" y valentía , de que no hay exemplar entre nosotros , provocada al mis­
m o tiempo la discusión fuera de las Cortes por la libertad de hablar y 
escribir . Preséntese, d igo , otro p r o y e c t o en que hayan concurrido tan­
tas circunstancias, y decida después de este juicio comparativo la im­
parcialidad. Pero todavía adquiere la discusión mas faerza, y se haca 
mas respetable quando se compara con los trámites que se observaban 
p o r nuestros antigaos legisladores. S í , S e ñ o r , y o lo d i g o , y io sosíeago. 
U n a comisión d e quince ind iv iduos , r e p i t o , que se dedicó exclusiva­
mente por espacio de o c h o meses á plantear y sazonar el proyec to , no 
es inferior á ninguna otra reunión anterior encargada de consultar al rey 
sobre leyes ; consulta que jamas váia la luz pública hasta que la ley se 
promulgaba. A pesar de e s t o , el p royec to tué , c o m o es notorio, des­
menuzado , y experimentó el examen mas riguroso que se pudo hacer 
en el l iceo mas disputador. Con t o d o , ei Congreso halló en el proyecto 
casi lo que la comisión había asegurado en su discurso preliminar. En el 
fondo nuestras antiguas leyes y nuestras instituciones, Y á pesar de al-

{junas novedades de orden muy subalterno, qne son suyas, si se quiere, 
a comisión no ha sido original en su o b r a ; lo ha confesado modesta­

mente. L a sabiduría de las mismas partidas hacen respetable el proyec-
t o ; T o d o el título de la Potestad judicial está calculado sobre las leyes 
criminales de D . Alfonso el Sabio. D e ellas se han deducido los artícu­
los relativos á la libertad individual de las personas; á la forma ds los 
j u i c i o s , y formalidades que deben observarse por los jaeces ea el arres­
to y custodia de los reos & c . L o mismo sucede con las demás partes del 
p r o y e c t o , en que «e han insertado machas disposiciones, y sobretodo 
e l espíritu de nuestras antiguas leyes y de nuestras sabias institución^. 
Pe ro veamos el mismo c ó d i g o de las Partidas c o m o fué aceptado. Ni 
D . Alfonso el S a b i o , ni D . Sancho e l B r a v o , ni D . Fernando el Em­
plazado lograron que se observase c o m o c ó d i g o general. Don Alfon­
s o xx en el Ordenamiento de Alca lá mandó que se guardase en Castilla.' 
¿ P e r o las Cortes de aquella época abrieron acaso sobre este inmenso 
cuerpo de leyes una discusión semejante, ni siquiera á la dei dia de hoy -
¿ S e examinó con la p r o l i j i d a d , sutileza, y aun argucia que lo han ae­
cho los actuales diputados, un c ó d i g o que trata, por decirlo » « > 
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emnisciMli; un c ó d i g o qne h izo una verdadera revoluc ión entre noso ­
tros , pues introduxo el derecho romano de los Emperadores , y las D e ­
cretales , desconoc ido todo ello , y opuesto en gran parte á las l iber ta­
des y fueros castellanos? Las Cor tes , S e ñ o r , de aquella época se c o n ­
vocaban para objetos determinados , c o m o , po r e x e m p l o , imponer tri -
¿utos, levantar t ropas , y otras cosas semejantes. L o s procuradores de 
las ciudades y vi l las presentaban al rey sus pe t ic iones , reclamaban con­
tra tal ó tal perjuicio. T o d o esto se hacia y se terminaba en treinta, 
gnarenta ó pocos mas d i a s , y las Cortes se disolvían. Y o desearía m u ­
cho ver, c o m o se demuestra, que para aceptar el c ó d i g o de las Part i­
das se había usado de la libre y pública discusión que los señores a m e ­
ricanos han presenciado é ilustrado tanto con sus sabios debates. Y o d e ­
searía que se demostrase que en aquella aceptación el rey estuvo pasivo, 
y los diputados tuvieron toda la libertad que en el día gozamos. Pero 
esto, á despecho de las peaai idai ;* y exquisitas pesquisas de los e rud i ­
tos, no es susceptible de demostración. Y o supongo que la nación le 
aceptó gastosa, porque á su resistencia anterior sucedió luego la aquies­
cencia , y quantos actos de obediencia y respeto han ocurr ido en eí lar­
go espacio de mas de quatro siglos que l leva de observancia . Pero si ha 
de haber entre nosotros justificación é imparc ia l idad , no rehusemos r e ­
conocer en los decretos y leyes del Congreso el carácter que hace tan 
respetables sus resoluciones. Los debates qua tacto ilustran las materias 
mas intrincadas; la libertad y publicidad de las discusiones que tanto 
se oponen á los manejos y artificios de expedientes instruidos en ¡a o b s ­
curidad, y cou el misterio de consultas reservadas; seis meses emplea­
dos en la discusión continua de la consti tución;,art ículos ea que se han 
ocupado quatro sesiones consecut ivas , y en las qaales han hablado mas 
de treinta diputados con absoluta libertad por una y otra par te ; si esto, 
d igo , no hace superior el p royec to de Constitución en quanto á habersa 
examinado y desentrañado hasta en sus ápices á Sas leyes antiguas mas 
recomendadas y encomiadas , ¿ la hará menos acreedor á 1A confianza y 
respeto nacional ? Día vendrá en que desapareciendo las miserables p a ­
siones y los ridículos despiques qae hacen confundir la obra con el a r ­
tífice , pueda la nación discernir el acierto ó el e r ror , el mérito ó las f a l ­
tas involuntarias que sa hayan comet ido . Y entonces podrá poner r eme­
dio por el camino seguro que este artículo le prepara. Pasemos ahora £ 
ver los inconvenientes de no aprobarlo según lo presenta la comisión. 
Para ello me haré ca rgo de otro de los argumentos que en mi juicio pue­
de acaso haber h e c h o mas fuerza á algunos señoras diputados. 

„ S e ha d icho que c o m o la constitución establece principios que son 
fundamentales, y entre ellos otras cosas qae solo son accesorias , y que 
Varios de los señores que hablaron el o t ro día consideran c o m o pura ­
mente reglamentarias, debían exceptuarse de las primeras y declararse 
alterables en qualquiera época y por qualesquiera Cortes ordinarias. Es • 
*a idea, aunque á primera vista aparece con afgana exac t i tud , es-sin em­
bargo equivocada. E l Sr. Torrero ha demostrado coa la claridad qua 
acorta «dirá *° qne la comisión ha restablecido en su p r o y e c t o , y lo que 
«a introducido de nuevo. E a corroboración de sus laminosos principios,-
* 9ne me adhiero enteramenta, debo decir que estando de a c u e r d o , c e -
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m o lo están, los que lian sostenido é impugnado l a constitución a 

nemoj entre los diferentes códigos de España leyes para todo * U & t " -
m o i ni les uaos ni los otros diferir en lo substancial de nuestro 1 ° ^ " 
mea siempre qae no sacrifiquemos á nuestras pañoues el-buen 
y ia racionalidad. S ¡y el primero á convenir en que los españolea 
hemos ser libres por nuestra constitución anterior. Pero también so i 
primero á sosteaer qae mientras ao basquemos el madio de 
sa observancia , es inútil la aatigua coust i tucioa, los aatigaos fujt 0f i" 
antiguas l e y e s , y quanto puede haberse hecho ea f ivo r de nuestra lib *" 
tad. L a comisioa de Const i tución, íatimamjaíe penetrada de esta ver­
dad , ha procurado establecer el único medio de conservar en vigor las 
leyes fuadameatales de que tanto han hablado los que mas las bollaron 
en todos tiempos. Este medio es la reunión anual de Cortes, que debe 
mirarse c o m o ei ángel custodio da nuestra libertad. Nada mas necesa­
r io qua determinar por madio de reglas claras y constantes el método 
de elección de dipatados , su reuaioa ea Cortes generalas, la mansra de 
deliberar, y hasta de disolverse. T o d o está establecido por la ley. Na­
da qoeda al arbitrio da ninguna autoridad. Y este es el único camino 
de llegar á lo qae ia nación quiere j esto e s , ser libre ó independiente. 
El método adoptado en la coastitucion para la reunión de Cortes pudo 
ser diferente; mas siempre vendríamos á convenir en que era necesario 
fis.li- a lguno. E a ia discusión se expusieron muy á la larga las razones 
e i qivi se apoya el sistema adoptado por ia comisión. Aprobado como 
y a lo está por el C o n g r e s o , era indispensable darle toda la posible esta­
bi l idad. D e lo contrario corria ia nación el pe l igro de verse antes de 
m i c h o tiempo nuevamente despojada de sus mas preciosos derechos. Lo 
que por los señores dipatados qae impugnan el artículo se reputa por 
reglamentario , es tan esencial , qne si se llegase á alterar sia mucha cir­
cunspección , ios españoles pagarían bien caro la imprudencia de haber­
se dexado seducir por la falsa idea de considerar reglamentario, y por 
io mismo de p o c a impor tanc ia , una de las bases de la constitución en 
que reposa la libre y legítima elección de los diputados. Solo así la na­
c ión puede estar segura que la representarán en sus Cortes los qae quiera 
que sean sus procuradores. Y si por condescender cen los deseos da 
los señores americanos, dexásemos b a x o el inexacto nombre de regla­
mento expuesto á alteraciones en las próximas Cortes el método de elec­
c ión de diputados, no pasaría mucho t iempo sin que viniesen aellas los que 
el G o b i e r n o , ó sea la c o r t e , quisiese y no o t ro s ; c o m o ha sucedido siempre 
que no ha estado sujeta á reglas fixas é invariables la manera de reuní"i 
la representación nacional. Nuestras antiguas Cortes son una pru-ba cla­
ra de esta verdad. Y en las naciones extrañas ios ingleses nos convencen 
de i o mismo siempre quese consultan los registros ó historia de su parla­
mento. Continuamente se ven esfuerzos de los diputados para arreg'ar a 
elecciones de sus condados, c o a el fin de evitar los visios de que adolecen 
á causa del poderoso i b í k x o del Gobierno . Y c o m o los señores arae*1" 
c a n o s , aunque no lo haa manifestado con toda claridad , aluden en 
argumentos á esta parte de nuestra o a ¿ v a const i tución, en que creen ^ 
llar inconvenientes ; por eso y o me cont raygo á éste puato. Si 'as 
tes iamédiatas TÍaieseo coa Ía libertad da reformar esta parte tan p 
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• í de aquel la , expondríamos á la nación á qne tal vez te introdu-

C V ^ coa maña alguna alteración qne proporc iónale al Gobierno el 
X e ' d io j 0 a e c o n v o c a r l a ! Cortes £ su antojo , de d i s o l v e r l a » , ó 
1 1 , 6

 e n | e r l a s como mas le conv in ie se ; ó de asegurarse de los medios de 
hacer qne recayesen las elecciones en personas de su pai t ido. E n una 
alabra, la incalculable ventaja de haber hecho la e lección de d i p u ­

tados del todo independiente de la voluntad del r e y , bien pronto des­
aparecería. ¿ Quién asegura á los señores americanos que sus sucesores en 
hi diputación no propondrían reformar la censtitucion en la misma i^ual* 
dad de derechos tan recomendada y conselidada para la A m é r i c a , si c o ­
mo sostienen en sus argumentos quedase suspeasa su sanción para las 
Cortes futuras? Si así fuese, en la península bien pronto veríamos propues­
tas novedades de otra e spec ie , y la nación se hallaría expuesta á l o s t e ­
mibles efectos de una continua mudanza. Es un axioma m e y reconoc ido 
por todos los grandes hombres , que han meditado sobre las revoluciones 
de los imperios, que quando se presenta á una nación la ocasión de esta­
blecer su libertad, no debe perder un momento en asegurarla sobre bases 
bien só'idas, d?xando al t iempo y á las mismas instituciones el dar á la 
obra tóbala perfección de que es susceptible. Pues si los que la d i r igen , 
seducidos por el dr seo de acabar la reforma de una v e z , dexan perder ¡a 
coyuntura, todo se ma log ra , y pasa» muchos siglos antes que vuelva á 
ofrecerse la ocasión de ser l ibre. Nosotros estamos en < ste caso. La cons­
titución que se discute no será, si se quiere , la mej ;r que pudiera p r e ­
sentarse á los e s p a ñ o l e s p e r o es sin discuta la mas acomodada £ las c i r ­
cunstancias ea que se halla h o y día la nación. Esta , c o m o ha demostra­
do el Sr. Torrero, no viene ahora á hacer de nuevo el pacto social. N i 
para legitimar la constitución se necesita recurrir á esta idea quasi m e ­
tafísica. La nación qui re qae su Gobierno sea monárquico , moderado,, 
como 1q ha sido en su origen en todos los reyacs de España , y corno 
no puede menos de querer todo hombre que no esté co r rompido ó e x ­
cesivamente degradado. El Congreso ha restablecido ¡a antigua monar­
quía, y ha adoptado todas las medidas que c r e y ó necesarias para evitar, 
que en adelante volviese á degeneraren absoluta. Esto se ha demostra­
do con toda la evidencia que puede caber en puntos de esta naturaliza, 
ba malicia ó la ignorancia únicamente pueden desentenderse de q u s p -
f o se ha expuesto en este Congr so. ¿ Y seria d igno de su prudencia 
y previsión , seria correspondiente á la gravedad y circunspección 
de un Senado dexar la nación expuesta A las conseqiiencias de uta. 
reacción, de una intriga extrangera , de una tenebrosa conjuracicu, 
presentándola ahora la pueril idea de reservar á las futuras Cortes 
el derecho de m- jorar lo q u e , ademas de no poderse expei imtcta i en 
tan corto p e r ' ó d k o , t ena á su favor todas las pr sunciotes de jus-
*° y de lent ficioso? ¿ Q u a l seria la suerte de ella si quedase en sus­
penso hasta que sus enemigos reunidos tomasen todas las medidas 
necearías p?ra destruiría sin faltar aparentemente * la ley ? L Í S dcs¡ 
artículo, } p a r a n o hablar de tantos otros que declaran á los espa­
ñoles sin distinción alguna obligad»» * contribuir á las cargas áe\ 
estado , iegi> n $ U s facultades , y á acudir á su defensa quando sean )?a-
«ades por la ley , ¿serian ó no el cfc¡eta de los primeros ataques? La. 
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n o b l e z a , creyéndose Calvez agraviada , ¿no in ten ta r í a recobran 
riguos pr ivi legio», que la exiaiian del servicio persona! para alista S t > ' 
y otras dependencias en las guerras? Es verdad que ninguna el*1**1*01 

estado estuvo nunca mas propicia á tomar las asmas para ser la U * 
en fas ocasiones de gloria y de peligro. Pero esto nace de otro princ™"* 
L a nobleza jamas fué mas ilustre que quando, desentendiéndose de ta¡f°' 
ros y exéac iones , corría al campo de batalla. Pero también et ci T 
que nunca será libre y feliz una nación mientras pueda alegarse en 11 
c o m o prueba de nobleza , el derecho de eximirse de defenderla con I*' 
armas , y mirando esta sagrada obl igación c o m o una carga v i l , Q 8 X j S 

que recayga todo su peso sobre las clases útiles y productoras. La na-
tria es una para t o d o s ; unas deban ser las obligaciones que todos con-
traygamos para con ella. L o mismo d igo de los eclesiásticos. Tal vez 
creerían disminuida su inmunidad con el artículo que exige de todos los 
ciudadanos iguales prestaciones para pagar las cargas de la comunidad 
guardando exacta proporción con los posibles de cada individuo. Estas 
leyes , fundadas en la razón y en la justicia , han andado envueltas ea 
obscur idad , en dudas y en escrúpulos por espacio de siglos enteros; y 
y a que la nación ha tenido la fortuna de restablecer su observancia, 
preciso es apartarla de las ocasiones de perder sus derechos , recobra­
dos c o m o por milagro y á costa del sacrificio des la « d a d presente. Otro» 
artículos podría citar de igual importancia, y cuya estabilidad quedada 
comprometida con l o que se pretende. E l reyno , Señor , vendría á pa­
gar nuestra insensata temeridad si este Congreso descuidase hacer esta­
b l e y duradera una constitución que ha costado tantos afanes. En el fon­
d o contiene todos los elementos de nuestra futura grandeza y prosperidad. 
Pueden tales ó tales artículos excitar dudas sobre si convendrían mas ex­
tendidos de esta ó la otra suerte. Y que , ¿ por opiniones de orden tan 
subalterno comprometeríamos la estabilidad de toda la obra ? Poco co­
noceríamos los peligros de nna reacción si cometiéramos tal absurdo. En 
la proposic ión de una ley qualquiera hemos establecido reglas qae con­
tengan el ímpetu de las innovaciones que no sean muy útiles ó necesa­
rias. L a sanción del rey es un correc t ivo para equilibrar el peso de la 
autoridad legis la t iva; y ¿ seríamos menos circunspectos en materia tan 
g rave y delicada c o m o lo es qualquiera alteración de la ley fundamen­
tal ? Cada nación ha procurado en todos tiempos introducir en su cons­
titución cierto artificio que la haga duradera. E l señor conde de To • 
reno ha discurrido , en mi dic tamen, con mucho acierto quando se apo­
y ó con los exemplos que ha ci tado. Mas los señores , que para impug­
nar el artículo se fundaron en la constitución ing lesa , padecieron nota­
b l e equivocación . L a constitución de Inglaterra prueba mucho á lay' o í 

d e l artículo. Ella tiene en sí misma el principio conservador que la ha­
c e casi inalterable j pero pende todo del diverso artificio con que esta 
formada. En aquel reyno no hay diferencia por ia constitución entre le­
yes fundamentales y positivas. N o hay sino actas del parlamento , cuya 
naturaleza varia según el objeto de los billes , no por el modo ^e P r 0 * 
ponerlos ni de deliberar. E l veto absoluto del r ey es la salvaguardia fl^ 
la constitución contra las innovaciones qne pudieran destruirla ó a e s ^ 
g u r v i a . Aunque ambas cámaras , por nn extravío inconcebib le , y 



mi dictamos métaosle:», llegasen algún día á sprobar us b í l l g¡m itu»m 
tornase el orden del estado , la prerogativa real sería capaz por sí sol* 
¿j e frustrar esto desigaio. El célebre bíil de los irlandeses parece una proe* 
fea de.esta opinión. A pesar de que la constitución pr iva á qnatro m i ­
llones y medio de subditos de la Gran-B ;t tafia de mucha parte de los 
derechos de ciudadano ing les ; y sin embargo de que este bi l í ha sido 
sostenido en diversas «pocas por los ministros mas acreditados , incluso 
Guillermo P i t t , y que el ministerio de 1807 no a legó otra cansa de su 
separación sino el no haber pod ido cumplir la especie de promesa qua 
había hecho de consí g i i r la sanción : á pesar , d i g o , de todo e s t o , t o ­
davía la prerogativa real ha tenido una l e y tan reclamada , y que por su 
naturaleza es const i tucional , por haberla cre ído el r ey contraria á la 
seguridad de la religión del estado. Y *i sus sucesores júzgaíen de igual 
peso las razones que han detenido hasta el dia la aprobación del b í i l , 
el veto continuará produciendo siempre los mismos efectos. Este veta 
tan absoluto e s , pues , el principio conservador de !a constitución i n ­
glesa. Mas la comisión no c r e y ó compatible con la índole d * nuestra 
antigua monarquía introducir en la constitucíoa un pr incipio tan e x c e ­
sivamente conservador , que expusiese alguna v e z el reyno á las c o n s e ­
cuencias de una abierta lucha entre la autoridad legislativa y exeeuti-
va si se contrariase con demasiado emp-.-ño la declarada voluntad de la 
nación. L a estabilidad pareció oportuno establecerla sobre principios 
mas consoladores. D e x a r al reyno el camino l ibre para conseguir una 
reforma const i tucional , sin exponerla á los efectos de una mudanza fra­
güente ó p o c o necesaria. Por esta razón se han distinguido con toda 
precisión y claridad las leyes comunes ó positivas , y las fundamentales 
ó constitucionales. N o dando al r ey intervención p o r la ley fundamen­
tal en la reforma de la constituidos , era preciso oponer alguna fuerte 
barrera á la impetuosidad de las Cortes , abandonadas á sí mismas en el 
exercicio de la autoridad constituyente. Esta barrera existe al principia 
en los ocho años primaros en que no puede proponerse ninguna altera­
ción | y después en los trámites . de las proposiciones y \ t á m ro de los 
votos para la aprobación. Toda reforma bien calificada no podrá menos 
de hallar acogida en los diputados de la nación en alguna de las ses io­
nes indicadas. Si no fuese bien notoria su neces idad , la nación podrá 
estar segura de no verse sorprehenáicla por una trama ó un part ido; 
Y de este modo nunca podrá decirse que contra la declarada voluntad 
de la nación continúa en la constitución uno ó mas artíc dos d e f ec tuo ­
sos ó perjudiciales. La experiencia lo ha de ens fiar. Mas esto no el 
obra de poco tiempo. Vale mas carecer de un bien, que no exponerse 
por lograrle á acarrear un mal que por sus conseqüencias puede ser ir­
reparable. E l artículo, á que sin duda alguna aludió el Sr. Mendiola, 
1 8 puede reformar todos los añas por las Cortes ordinarias con macha 
oportunidad, según le he insinuado al principio, conoedien3o progre­
sivamente carta de ciudadano á los que se vayan haciendo acreedores í 
elU per sus méritos y servicios. Y al fin, la reforma total de esté arrí­
enlo no puede pasar de quince años , siempre que su utilidad 6 necesi­
dad se demuestre á la nación en las futuras Cortes. Por le mismo , ai el 
artículo hace ls constitución irrevocable, ni la dexa expnetta á la ¡ a i « 



t a b i l i l a d , que ía destruirla muy en b reve si se reservase la sanción i i 
futuras Cortes. E l art ículo está fundado en los principios mas sol ¿I 
L a p rudenc ia , la experiencia y ¡a previsión le han dictado. p 0 r t a 
razones debe aprobarse en todas sus par tes ," 

E l Sr. Borrull: 
Sr. Torrero, que ea 

deramente son las fundamentales del es tado , y otras que pueden consid*" 
rarse c o m o unos medios que se han considerado convenientes para l i d 
varias á e f e c t o ; pero a ñ a d o , que quando se trata en este capítulo del 
m o d o de proceder para hacer variaciones en la consti tución, no d*ba 
entenderse de las leyes verdaderamente fundamentales, porque la na> 
c i o a ni quiere ni piensa ea que se a l terea; l o qual es tao c ie r to , q u e J0 

conocerá qualquiera si atiendo á aquella ea qae se establece que su go-
b ie rao sea uaa monarquía moderada hereditaria, y examine nuestros 
anales, pues hallará que la ha observado constantemente por espacio ¿e 
nueve siglos , y que despaes de ello á la primer aoticia de la perfidia de 
N a p o l e ó n , y de tener en su poder á nuestro amado Fernando con toda 
su real familia, cada una de k s provincias de este gran imperio, í im­
pulsos de su vo lun tad , y sin saber muchas de ellas el modo de pensar 
de o t ras , proclamaron á este por su r e y , coma primogénito de Carlos iv; 
y con el hecho de ratificar dicha l ey fundamental tan antigua quitaron 
á los dipatados ia facultad de variarla , despreciando el dictamen de los 
filósofos mode raos , qae quieren que en todas las Cortes se pregunte pri­
meramente si les place conservar la forma de gobierno que hasta enton» 
ees tenían. L o mismo ha de decirse de las otras leyes que dividen los 
poderes , declarando residir el legislativo en las Cortes , con el rey, el 
execu t ivo en este, y el judicial ea los tr ibunales, y mandan que los pue­
b los elijan libremente los diputados para las Cortes 5 y es bien sabido 
qae desde los tiempos antiguos ha procurado la nscion que se cumplie­
se , y en las ocasiones en qae se alteraba por un ef¿cto del despotismo, 
clamaba siempre que podía contra e s t e , y por la exacta observancia 
de aquellas 5 y lo hará c o a mayor empeño en lo suces ivo , recordando 
la dura opresión é indecibles males que padece la Francia por no haber 
querido seguir tan justas ideas. 

, , S i se atiende-, p u e s , á la declarada volaa tad de la nación, el mo­
d o q o e se propone de hacsrl.as variaciones de la constitución no pue­
de contraerse á dichas leyes fundamentales, sino que se ha de referir i 
las o t ras , que señalan los medios que deben adoptarse para llevar á efec­
to las fundamentales, y qae ea diferentes tiempos se han alterado» por 
creer que ocasionaban per juic ios ; y no encuentro justo motivo que obli­
gue á prescribir la conourrencia de las dos terceras partes de ios votos 
para su d e r o g a c i ó n , pussto que por la pluralidad absoluta da ellos se 
pueden variar quaiesquiera otras l e y e s , porque sobre aqm.üas no descan­
sa principalmente ei magesfuoso edificio del es tado; y aunque se destru­
y a n , queda este en pie y sin diminución de parte alguna de su fortaleza^ 
sus sólidas bastes; y así la nación ha alterado freqüentemente d i c h 0 * ^ " 
dios ó l e y e s , sin alterar la forma de g o b i e r n o , ni. la división de p?»rf«? 
Las Cortas continuaron en representar la n a c i ó n , . y en declarar « g 1 a 
tásate su voluntad. Aunque en k s de A lca l á de Homares de 8 8 
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D Í A 2 i D E E N E R O D E i 8 i a . 

o hubo sesión púb l i c a , según se indicó en la de ayer. 

3 %o al número de diez y siete el de los pueblos qae intervenían en 
mise del estado genera l , lo execntan a h o r a , en qae asiste un diputa-

j ° o r c a d a cincuenta mil a lmas , y lo cxecutaráa también quandc se 

D o m b r s uno por cada setenta m i ! , ó por mas si acaso después se deter-

mlBnw. Las provincias y puebloi tendrán igualmente su legítima repre­
sentación , y la seguridad de que se mire por sa bien y fe l ic idad , si se 
eligen sngetos íntegros y hábiles para las respectivas diputaciones y 
ayuntamientos, ahora se mande qua sean en mayor ó menor número» 

-ahora que permanezcan en sus cargos dos ó tres añas , ó menos ; p o r I® 
qml estas variaciones no alteran la forma ó representación de dichos 

•cuerpos; y -en su censeqiiancia deben dexarse al pr incipio de la mayor 
parte de los diputados de Gorfes. Ellos son ios que manifiestan la v o l u n ­
tad general de la nac ión : esta la qua establece las l e y e s , esta la que t i e ­
ne la f¡cuitad de reformarías ó derogar las ; y procede el libre uso de la 
taitmacon mas mot ivo en el caso presente, porque no se ha considerado 
preciso para la formacioa de estas l e y e s , digámoslo así , secundarias á 

.medios para executar las fundamentales el consentimiento de las dos ter­
ceras partes da los d iputados ; solo se ha requerido la pluralidad a b s o ­
luta de sus v o t o s ; y así corresponde que por el mismo medio pueden a b o ­
liría ó alterarse, no habiendo justo mot ivo para decir que no se demues­
tra bastantemente con ello el perjuicio que causan , puesto qua no ha h a ­
bido otro para creer sa utilidad. Y ea fia el bien del estado es el qne 

'obliga al establecimiento ó alteración da las leyes , y no se puede áecir 
•qae no interviene porque no la juzguen así las dos terceras parten d e di~ 
pntados, aunque l o de clarea sígnaos menes , siendo la mayor parte á 

¿mas de los mismos. Por todo lo qual soy de dictamen que después de tan­
tos impedimentos c o m o se han puesto para la variación de las leyes e x ­
presadas, no deba añadirse el requisito de que se haya de hacer por las 

•dos terceras partes de los diputados ." . • 
Concluido esta discurso ,se pregunta , á propuesta del Sr. Becerra, 

ti el punto estaba suficientemente discutido ; y se resolvió que l o estaba, 
i pesar da la reclamación del Sr. Larrazabal, que alegaba ser el asun­
to dala mayor grsvedad* y tener ceacedida la palabra. En seguida q u e -

tdó aprobado el sobredicho artículo 5 7 3 . 
El Sr. Presidente levantó la'sesion', anunciando que mañana no la ha­

bría púb l i ca , po r deber ocuparse el Congreso en el nombramiento de la 
fuaeva Regeac ia . -
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S E S I Ó N D E L D Í A sa D E E N E R O D E 181a, 

Cjc abrió la sesión pública á las diez de la mañana , hora en que terainá 
la secreta comenzada el día anterior. 

Se dio cuenta de dos oficios del secretario interino de Hacienda á 
que acompañaba des consultas de la comisión de Fugados del mismo ra, 
mo sobre quedar compreheadídos en la excepción del decreto de 4 ¿e 
julio del año pasado D . Pedro ©ras y Truxillo y D . Lorenzo Galléeos» 
y en su vista, y á propuesta del Sr. Zorraquin , resolvieron las Córtej 
se suspenda la resolución en este particular basta que se concluya el nue-
va reglamento que se está formando para el consejo de Regencia. 

Se layó el dictamen de la comisión de Constitución sebre las dos pro-
posiciones del Sr. Morales Gallego, admitidas en la sesión del dia 14 
de diciembre, que son: primera: Que se prohiba el uso de la horca, 
Substituyéndose el del garrote quando el delinqüente deba morir. 

Segunda. Que igualmente se prohiba la pena dt azotes, y que los 
jueces se arreglen á las demás establecidas, ó que se establezcan por, 
las leyes para los delitos que merezcan la capital. 

Ea quáato á la primera opina la comisión que podrá muy bien subs­
tituirse la pena de garrote á la de horca, quedando esta abolida;pero 
que semejante declaración no es propia de la constitución , á quien no 
corresponde descender á tales pormenores; y sí podrá hacerse por nna 
ley que así lo establezca para lo sucesivo, encargándose la extensión da 
su tenor á la comisión de Justicia, ó á la que las Cortes determinen. 

A la lectura de esto dictamen siguió una pequeña discusión, en que 
se manifestaron sus fundamentos y razones principales. Conviniendo to­
dos los opinantes en la utilidad de substituir una pena á otra. En su vír-i 
tud se resolvió por votación que quedase abolida la pena de horca, subs­
tituyéndose la de garrote, y qae ia secretaría se encargase de extender 
la minuta del decreto. 

En quanto á la segunda dé dichas proposiciones opinó la comisión 
qua no ¡radiando suprimirse la pena de azotes sin qae se le substituya 
otra, y siendo para esto necesario tsaar á la vista la escala da las penas, 
y medir sa proporción coa los delitos, recorriendo detenidamente los 
grados de unas y otros, obra de muy delicada meditación , y que no 
«s del momento, pudiera d e x w e la resolución del panto para quando 
le arregle el código penal. Q a e d ó aprobado este dictamen. 

Informó la misma comisión sobre las proposiciones presentadas poí 
el Sr. Sombhla , y admitidas ea la seíion del día r8 de diciembre.. 

Sibre la primera, es á saber: „ q u e en el artículo «43.se subrogue 
en lugar de la palabra proceso ia de juicios ó que se añada esta dltim«> 
de modo qu* se lea: las leyes señalarán el arden y las fortnaüdes délos 
juicios y del proceso; opinó la comisión, que la palabra juicios, y too** 
las formalidades que en ella se comprehenden , están incluidas en lap£ 
labra proceso, de que n«a el artículo ; el qaal por consiguiente ao 
variarse. A J quedó resuelto. 

http://�43.se


o. bre la segunda: „ que se declare que lo dispaesío ra el ártica-
5o tiene faerza retroactiva, ó qae se haga una ley para que cesen 

S j encargo de magistrados todos los que no hayan nacido en turrieí — 
e D " B español;" op'nó la comisión q ue co siendo esto político justeni 
t 0 T l ecto de ninguna ley , hablando generalmente , mucho ments lo será 
"'oeeto de una ley constitucional, y así que no debe hacerse variación 
'n el artículo. Quedó aprobado este dictamen. 

' Sóbrela tercera: ,.que en el artículo a 5 i á las palabras ni suspendido 
sino por acusación legalmente intentada, se añadan las siguientes: y 
(entestada por demanda y por respuesta ; " opinó la comisiou que era 
redundante esta adición, y nada correspondiente á la concisión de un 
artículo constitucional, que ya expresa lo necesario para su inteligencia 
y cumplimiento. Quedó aprobado eate dictamen. 

Sobre la quarta: „ que al artículo a 5 8 , qae dice Tiahráen la corte 
m tribunal, que se llamará supremo tribunal de Justicia, se aña­
da de la nación española, ú otra exprasioa equivalente; í C opina la ca-* 
misión que es redundante la calificación qua se pretende. Quedó apro­
bado este dictamen. 

Sobre la quinta: „ que los magistrados del supremo triwana! ie Jus­
ticia no puedan recibir áa\ Gi>bi?rno por ningan motivo t i pretexto co­
misión alguna;" opinó la comisión qua la regla geaeral que se preten­
de paede teaer inconvenientes, no siecdo por otra parte de eiperar ni 
de temer que el Gobierno d¿ á los magistrados comisiones incompatibles 
con sa priacipal cargo, y siendo acaso necesario que eche mano de a l ­
guno de ellos para cosas muy importaates, que otro no pueda desempeñar; 
y así que no era oportuno fisar esta regla. Qjv.dó aprobado este dictamen. 

Sobre la sexta: que se añada al artículo 2 6 o , que trata de las fa­
cultades del supremo tribunal de Justicia, conoceré de los recursos de 

fuerza de las causas tocantes al santo concilio de Trento: se presen^ 
taran en dicho supremo tribunal todas las bulas , breves y re¿criptas 
apostólicos para el plácito, ó exequátur regio ; > conocerá de todos los 
recursos sobre retención y suspensión ds las citadas bulas y letras 
apostólicas;*< la comisión opicó que en esta materia, digna de conside­
ración, deben distiagoirse tres casos. O las. disposiciones conciliares y bu­
las pontificias versan sobre negocios generales, qua abrazan el interés.da 
toda la iglesia española, y vienen como tales á formar regla general; ó 
bien tratan de negocios particolares, ó simplemente económicos ó gubír-
aativos; ó bien, finalmente, contieaea matarías judiciales ó contenciosas, 
cuya decisión pertenf zea al cuerpo encargado de aplicar las leyes, ó da 
resolver s;gun ellas. En todos estos casos debe pertenecer al rey la re­
tención ó el pase; pero con estas modificaciones, en el primer caso dará 
cuenta á las Cortes para obtener su consentimieato; en el segoado de ­
cidirá por sí solo, oido el consejo de Estado; y en el tercero pasará el 
conocimiento y decisión debpunto contencioso al supremo , tribunal da. 
Justicia. 

En esta inteligencia opina la comisión que en el artículo 1 7 1 , qtso 
trata de las facultadas del rey, deberá añadirse un párrafo antes del úl­
timo de los del proyecto.,, con el numero de décimaquarta facultad, tm 
•tíos térmiaosi 
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Décinaaqtiarta. Conceder el pase, ó retener los decretos r 
res y bulas pontificias con el consentimiento de las Cortes'- si 
nen disposiciones generales; oyendo al consejo de Estado si C n n t i e ~ 
sobre negocios particulares ó gubernativos, y si contienen puntos'^ 
tenciosos, pasando su conocimiento y decisión al supremo r r í J ^ ' 
de Justicia para que resuelva con arreglo á las leyes. Una^ 

" E l Sr. Anér: , , Este es ua asunto g r a v e , porque es preciso exárnin 
primero quál era el efecto qne producía el rcgium exequátur, y t \ ffl

U 

t ívo por que se exigía. E l mot ivo por que los brevas apostólicos, y a fH°" 
sen sobre medidas generales , ya ' Sobre part iculares, sa presaataban, D o" 
era para exigir ei conseatlmieato del r e y , sino únicamente para exami­
nar si contenían algaaa cosa contraria á las r e g a l í a s , á en qne se viese 
algana usurpación de ios de rechos , que annque de pronto ao se advir­
tiese , pudiese con el tiempo manifestarse y comprometer al estado. Para 
esto solo se presentaban; y siempre qua nada de esto se encostraba en 
e l í o s , se íes daba curso. Por esta razón no puedo aprobar lo que ahora 
Se p ropone , qua las Cortes examinen ios breves que incluyen providen. 
oías generales, para ve r si en ellas hay algo opuesto á los derechos de 
la nación. Porque ¿ q u i m es « i encargado p o r la nación para examinar to­
d o lo relativo á sus regalías? ¿ N o es aquél á quien se fia el cumplimiento 
dé las l e y e s ? ¿ N o es el r ey? ¿ N o e s este el que debe ve la r , para qne ni 
los enemigos interiores ai exteriores, ni tribunales, ni corporaciones, ni 
particulares alteren, trastornan, perjudiquen en nada á los derechos na­
cionales , su seguridad y decoro ? Pues á este se debo también dexar el 
examen da los breves , para ve r si se oponen ó no á estos! grandes obje­
tos que están á su cargo . Y supuesto que ha de haber un consejo de Es­
tado con quien ha de consultar el rey sobre estos puntos , no hallo razón 
por que unos breves han de quedar ai examen del r e y , y el de otras sa 
ha de atribuir á las Cortes. M i d ic tamen , pues , es que el rr.gium ex$' 
quatur, concretado á examinar l o qne contenga el b r e v e , se dexe al 
r e y , para qne lo haga con consulta del consejo da Estado, y vea si con­
tiene a lgo costra las regalías de la nac ión . " 

E l Sr. Espiga: „ Jamas ha p roced ido la comisión con mas claridad 
y exactitud qae ea el dictamen que se acaba de leer. L a comisióndistin­
gue eu los breves apostólicos tres clases. Pr imera , los que contengan ne­
goc ios generales. Segunda , puntos guberna t ivos , y tercera pontos con­
tenciosos. A s í según los principios que se han establecido en la consti­
tución , d ice que si vienen algunos breves que contengan reglas gene­
rales para la iglesia española, de las quales pueda resultar algún incon­
veniente á la n a c i ó n , esta tesga el derecho de retener ó dar el pase con­
forma lo halla convergente. V". M . es e! legislador de la nación, y P o r 

consiguiente í V . M . le pertenece el dispensar , derogar , interpretar las 
l e y e s , para lo qual ni «1 rey ni otro poder alguno fien® facultades, sien-
S o esto tan esencial á V . M . qne de ello ao puede prescindir. D e aqa í , a 

sigue por una conseqüencía necesaria que todas aquellas balas ó breve^ 
que vengan á la nación , y qae c o e t e e g a n , c o m o d i g o , una r i 5 § k & e C¡ a° 
ral para que haya de ser "observada por toda la iglesia de España, ^ 
qual pueda tener alguna relación mas ó mecos in t imaron las 'eJeS

 a(J 

V . M . , y que por lo mismo pueda haba ' necesidad de interpretarlas» 
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debe pertenecer sn examen á otro poder que al de V . M . L a comisión 
¿ Constitución sabe muy b i e n i o s límites adonde llagan las facultades 
. y . M'j y «fdond« llegan y deben llegar las facultades de la. iglesia y 
del pontífice; pero también sabe qu« no es usurpación ni exceso de fa­
cultades en V . M . el examinar si ea los rescriptos apostólicos te c o m -
nrehende alguna cosa contraria á sus regal ías; puesto que sabe que en 
oadie sino en V . M . residen facultades para alterar, interpretar ó aero- , 
gar las leyes. Segundo punto: pueda ser un negoc io gubernat ivo el de: 
me te trata en e l b r e v e . E a este caso pertenece su examen al Poder e x e -
catiro, porque está encargado da la observancia de las l e y e s , es decir 
del gobierno de la n a c i ó n ; en esto convengo con el Sr. Anér. Mas si 
es contencioso , que es el tercer punto , á nadie le corresponde mas p r o ­
piamente que á los tribunales á quienes está confiada la aplicación de Sas 
leyes. Si se tratase , por exemplo , de la división de un obispado , ó de 
la sujeción de una silla sufragánea á otra metrópoli , seria necesario o í r 
á los obispos y metropolitanos respectivos , cuyos intereses es menester 
que se ventilen en un t r ibunal ; porque de otro m o d o podría seguirse 
perjuicio á tercero en la aplicación da esta bula ó b reve . 

„ P o r lo tanto no b a y cosa mas clara qua este dictamen de la c o m i ­
sión; es á saber: que en las cosas en que se puedan comprometer las r e ­
galías de la nación , el. examen de los breves sea de V . . M . : en las g u ­
bernativas , sea del r e y ; y en las contenciosas pertenezca al Poder j u -
díciario." 

El Sr. Dou a p o y ó brevemente el dictamen del Sr. Anér. 

Pidieron algunos señores que se dexase ésta discusión para otro d ía , 
en que se hallasen menos fatigados los individuos del Congre ío . Sin e m ­
bargo , d ixo 

El Sr. Muñoz Torrero'. , , Y o iba solo a p o n e r un exemplo . L a na ­
ción 'h« tenido muchas veces parte ea e l examen;de algunas bulas , c o ­
rno aquellas en que se decretaba el establecimiento de una orden r e l ig io ­
sa. Y quaado se han ofrecido estos casos , nanea se ha publ icado la bula 
hasta qua se ha consultado , y a qae no con las Cortes , á lo manos con 
'a« ciudades que tenían v o t o en ellas. D o n d e se v e que el rey no daba 
cumplimiento á cierta e k s é d e balas sin el consentimiento de la nación; 
porque por su naturaleza lo exigem Y teniendo la comisión presente este 
caso, y algunos otros que pudieran suceder ,-en que a lgas rescripto a p o s ­
tólico no solo pueda <ser cóattario á las l e y e s , sino aun á la const i tu­
c ión , cree la comisión que las Cortes , c o m o que debsn ser las conser ­
vadoras de las leyes y da la cons t i tuc ión, deben dar su consentimiento 
para h publicación sobredicha. Esto es lo que añado á lo que ha d icho 
e l Sr. Espiga." 

El Sr. Presidente p ropu io que se suspendiese para otro día esta ais» 
C Q , 1 o n , supuesto que el asunto era grave , y ofrecía dificultades. 

Así se acordó . 

La misma coroésion de Cons'itueion presentó la exposic ión siguiente: 
9>En el artículo i o 3 de la parte aprobada de la constitución , tratan­
do de las juntas electorales de p r o v i n c i a , se d ice por referencia^ los ar­
tículos anteriores q.73 tratan-de las juntas e lec tora les 'de partido 'y de 
parroquia } ) q u » luego q t ó se hayan nombrado los diputados de Cortes, 



te disolveráISMEÁKÍAMEETS la jauta e l e c t o » ! y q^9 q a a W w , 
en qae Jatéate mezclarse será n u l o . " C o m o en el artículo 5 s t j QN t*"*3 

del asedo de elegir los individuos qae han de componer las diputac' 
p rov inc ia l e s , se establece qae hayan de ser nombrados por las rn i ° G 8 í 

pintas electorales de provincia el dia después de haberse oombradoT* 
diputados de Cortes , cree la comisión qae es absolutamente iadisp e n ° ' 
b l e añadir al fia del artículo i o 3 estas pa labras ; d excepción de Ta 
prevenido en el artículo 32Í> , con lo que quedará desvanecida la i D . 
cohscencia que involuntariamente ha resultado por haberse presentada 
con separación las diferentes partes del p r o y e c t o . " „ 

Así quedó resuelto por S. 3f. 
Continuó la discusión del p r o y e c t o d e Consti tución. 

A K T . 3 7 4 . 
Para hacer qualquiera alteración , adición ó reforma en la cosí* 

fitucion, será necesario que la diputación que haya de decretaría, 
definitivamente venga autorizada con poderes especiales para est$ 
objeto. Quedó aprobado. 

A R T . 3 7 5 . 
Qualquiera proposición de reforma en algún artímlo de la cons­

titución deberá hacerse por escrito, y ser apoyada y firmada á le 
menos por veinte diputados. 

E i Sr. Aner: „ Y o no hallo necesidad de que sean veinte los dipa­
tados que hayan de firmar una proposición. U n diputado qualquiera qne 
sea tiene el mismo derecho que ve in t e , treinta y quarenta quando se tra­
ta áe hacer a lgas» proposición á t i l , ó reforma , ó variación de algún» 
l e y constitucional. L a constitución solo debe fixar el tiempo en que pue­
d a hacerse esta, v a r i a c i ó n ; y una vea fixsdo esto , por lo demás no se 
d e b e prohibir á ningún diputado que proponga las alteraciones que 
considere necesarias 5 lo contrario seria coartar las facultades de los di­
putados. Porque si y o c reo qae es justa una modi f icac ión , y no encuen* 
t ro diez y nueve diputados que apoyen mi p ropos ic ión , ¿ m e he de que­
dar con ella en e í c u e r p o ? Si la intención de la comisión es dar con 
esto mayor peso á las p ropos ic iones , y o creo qae este peso solo lo de-
fam dar las razones en que se funde la justicia ó utilidad de las propues­
to» Y pues y a se. ha d i cho en la constitución el modo con que le han 
ñí f »ai fas" l eyes , y con que se ha de proceder para alterar alguno de 
¡os artículos de la coes t i tac ion , mi dictamen es que-no. se exija quesean 
Veinte los diputados que hayan de apoyar 6 de firmar ana proposición 
de esta clase , sino que bastará qne un diputado solo lar-proponga»J 
que en ia vista las Cortes decidan si se debe admitir ó no." _ 

E l Sr. Bou a p o y ó este dictamen , reprobando el articula canso con­
traria á la libertad de nn diputado jsaeionah o m . « , 

E l Sr. Oliveros: , , L a comisión ha querido hacer distinción « j j ! ? ^ 
leyes positivas y las constitucionales. Porque debiendo etti» e 

mas estables y firmes , se ha d iche que deben preceder «er tasiv 
táades para darles mas solemnidad por 10 carácter 4 W " , na 

-que á las leyes comunes. Para una l ey ordinaria hasta qee la oag . 
4 í p u t » d « j que se lea n n a , dos y tres Teces e i 1 « Cértw, B « * 5 a 9 



• n e n ji se ha áe admitir 6 no ; pero para las censtitucíonales pare-
necesarios estos otros requisitos. Si la proposición es verdaderamen­

te justa ¿ importante, se encontrarán no solo diez ú veinte ^ sino m a -
vor número si fuere necesario para apoyarla. Por consiguiente no hay 
^conveniente ninguno en que se exija eso número de diputados, partí-
cularrnente q a a n á o sirve para darle un carácter do mayor solemnidad 
l la variación qoe se trate de hacer." 

El Sr. Ramos de Arispe: „ Señor, no debemos apartarnos del prin­
cipio de que un diputado puesto en el Congreso no es diputado de C a ­
taluña ó de Extremadura, sino un representante de la nación; y to­
do lo que sea cortarle demasiado sus facultades, como me parece que 
yicederia en este caso', seria coartar la voluntad de la nación. Hace el 
Sr. Oliveros la diferencia ( que yo también admito) entre las leyes 
constitucionales y las comunes. Pero me parece á mí que está salvada 
toda esta importancia , atendida la grandísima, la terrible traba que se 
ha puesto de los ocho años para que no se altere la constitución. Si, 
pues, en estos ocho años no se ha de poder proponer reforma para dar 
fugar á que se ilustre el pueblo español en la constitución j si aun los 
niños de escuela la han de sabor de aquí á los ocho años, es regular qne 
la nación se halle en un estado de ilustración , que sus dipntados pue­
dan discernir si la ley es útil, ó no ; si esto es así , yo no entiendo por 
qué" se ha de restringir mas la libertad del diputado , para que reúna 
las firmas de otros hasta veinte para hacer una proposición. Digo que 
no sé" por qué se ha de exigir esto, siendo así que los diputados futuros 
serán ti% representantes de la nación como los de las presentes, en que 
no se ha hecho esta coartación. Y así como qualquiera diputado de es­
te Congreso puede proponer una ley constitucional, así qualquiera da 
las Cortes futuras puede hacer reformas constitucionales. Si, S ñor, cons­
titucionales | no tengo reparo en decirlo. N o hallo razón para que ss 
h»ga esta diferencia entre los diputados de este Congreso y los de las 
futuras; tanto mas quanto en las, Cértes presentes ha si «lo mucho mas 
dificil el sentar las bases de la constitución ; prueba de ello es lo mu­
cho qae anos hombres verdaderamente ilustrados han tenido que traba­
jar para formarla , por la obscuridad de nuestros códigos y de nues­
tras constituciones antiguas ; y ya en lo venidero no habrá estas dificul­
tades que vencer. Así creo que no se debe exigir la reunión de estos 
•«inte votos, sino qne cada diputado sea libre para proponer lo qno 
jozgue conveniente. Sa utilidad se conocerá en la aceptación del Con­
greso ; y gi f a e r e despreciable, sa desechará, y si de importancia se 
apreciará." 

El Sr. Creus:,, El número do veinte que se exige ó es para que la 
propuesta tenga mas autoridad , 6 para qne se examinen antes las razó­
o s y motivos que haya tenido el autor de qualquiera proyecto de ley 
constitucional. Quando sea lo primero, resultará que si el que forma 
el proyecto es uno de aquellos sugetos que tengan poco crédito, ó poca 
autoridad en las Cortes, acaso no encontrará los veinte sugetos que apo-
l ' u y firmen su proyecto: quando por el contrario podrá_ habar otro 
2 ? e fósilmente pueda adquirirse las veinte fi mis que autoricen la sny*. 

• e s e l segundo caso, esto es , si se quiere que estos veinte sugetos e«-< 
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ten persuadíaos de la l ey á reforma que se propone , sería obligar i 
da uno á que tuviese antes uaa discusión en su casa , ó un »ri 
de Certas , para persuadirlos de la utilidad del p royee to . Esta ¿ i }

n c , ? l Q 

que debía bahar en casa de los particulares ¿ no podría tenerse C ^ l ° n 

en las Cor tes , donde bay mas da veinte individuos que puedan can<K^ 1* 
justicia ó injusticia del p r o y e c t o , para aprobarlo si lo consideraban? 
t o , 6 desecharlo si es injusto ? A s í y o no v e o razón particular para 
se exija que veinte individuos aprueban el p r o y e c t o ; sino que hipaT^ 
propuesto por dos ó por veinte deben las Cortes decidir de su utiliza 
6 inutilidad , después de discutirlo , y tomar todas las demás precaucio-
cioaes para que las leyes no salgan sino c o n grandísimos fundamentos 
Esto es l o que me parece que bas ta ." 

E l Sr. Arguelles: „ L a comisión no c reyó que se diese tantaímt 
portancta á un a r t í cu lo , no diré fr ívelo , pero mucho menos impor. 
tante que otras qae se han aprobado . Será verdad que su coarta la h". 
hertad da los dipatados, sí es coartar la libertad el tomar ciertas prc. 
camiones para que n o se tenga que empeñar el Congreso ea discusio­
nes , c u y o objeto, sea fr ivolo ó de p o c a importancia. L a comisión qnJto 
que por propcs ic io«»s frivolas n o estuviese expuesta la coniíitucioa í 
sufrir alteraciones. Si efectivameate la alteración que se trate de hacer 
tiene un objeto de impor tancia , no sé por que so ha de suponer que ui 
diputado necesite c o a v o c a r á una discusión en su casa , siendo tan fá­
cil á todos.,los hombres comunicar sus ideas, con sa$ amigos: y no solo 
tendría veíate compañeros que lo apoyasen , sino, machos mas que de­
fendiesen su m o d o de pensar. A q u í mismo se v e qua al hacerse n_qa pro­
p o s i c i ó n , qualquiera que sea, auaque por ¡o regalar viene firmad» por 
tan salo individuo , se advierte desde luego en los semblantes la acep­
tación que tiene en el ánimo de muchos ó de pocos . Por lo mismo no 
comprehendo c o m o se puede decir que no hay una razón en qua apoyar 
esta-idea.;Por lo demás si parece. exces ivo el n ú m e r o , se podría dismi­
nuir hasta Sa mitad ó la. quarta parí?.. L a comisión solo ha querido que 
se mire c o a macha c-ircanspeccioa el, permitir qae se hagan alteraciones 
en. la constitución. S i á pesar d e sato no parecen todavía de .peso, las ra­
zones en qne se apoya este a r t í cu lo , la comisión no se empeñará en dar 
mas razones para apoyar una cosa quo de suyo es tan clara." 

E l Sr. Gallego; „ Y o encuentro todavía a lgo qae añadir alo que ha di­
c h o el Sr.Arguelles. Es necesario no confundir,. ' c o m o se hacefretjnen«i 
temente , l a autoridad de estas Cortes c o n las futuras ordinarias. Estai 
Cortes no han tenido qae obedecer l e y e s , porque n o ha habido cons* 
t i toc ioo formada , c o m o la que ha de regir de aquí adelante para las Cor-, 
tes futuras. L o s diputad?s de k s que vengan no han detenar mu tac" 
tades que las qu¿ les señala la cons t i tuc ión , pues solo tendrán las q u 8 

les. den. ahora. Por' ex=inp!o , las Corte» actuales han podido variar una o 
dos veces la R e g e n c i a , y las futuras a o podrán.hacer estas variacione^. 
¿ Y se dirá poseso .que se les quitan facultades? N o Señor. Hasta a o ^ 
qualquiera diputado ha tenido la facaltad para hacer las propue 

•que h a y a q u e r i d o , porque no tenia .leyes á qua sujetarse.... . 3g 

L e interrumpió el Sr-, Presidente anunciando que habían 
j a l e s i sñQresD.^oa íu in Mosquera y E igas roa , consejero so 
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míenlo de Inih*, D . Juan María V i l l a v i c e n c i o / ten iente general de la 
real armada , D . Ignac io Rodr íguez de R i v a s , de l consejo de S. M . , y 
•1 conde del A b i s b a l t e n i e n t e general de los reales e x é r c i t o s , recien 
elegido* para componer la Regenc ia del r eyno . L o s quales entrando en 
al salón de sesionas, quedaron en pie enfrente de la m e s a , permanecien­
do sentados todos los señores diputados. Entonces el señor secretarlo 
Cáíntrava 1 yó el decreto de la sobredicha e lecc ión , que es el s i ­
guiente." 

„ L i s Cortes generalas y extraordinarias, convencidas de la necesi­
dad da establecer desde luego el G o b i e r n o de la monarquía española 
con arreglo á la constitución, qua tienen y a aprobada en ta mayor patte, 
han resuelto craar una Regenc ia compuesta de c i n c o ind iv iduos ; á sa­
ber : el duque del Infantado , teniente general de los reales exérc i tos ; 
Don Joaquín Mosquera y F i g a e r o a , consejero en el supremo de Indias; 
Don Juan María Vi l l av ícenc io , teniente general de la real armada; 
Don Ignacio R o d r í g u e z de R i v a s , del conté j o de S. M . ; y e l c o n d e 
del A b i s b a l , tenia a e genaral de los reales e x é r c i t o s ; entre los quales 
turnará la presideacia cada seis meses por el orden con qua van n o m ­
brados , debiendo hacer interinamente de presidente el segundo en n o m ­
bramiento Insta la l legada del primero que se halla ausente. Asimismo 
han resuelto las Cártes que el actual consejo de R e g e n c i a ponga sin 
pérdida de momento en noticia de las c i n c o mencionadas parsonas este 
nombramiento, á fin de qae el daqne del Infantado , qua se halla a u ­
sente , sa restituya con toda la posible brevedad á esta plaza , y los 
quatro qua residen ea ella se praseaten ea la sala de sesiones de las Car-
tes á las diez da la mañaa* deteste día para prestar el juramento ante 
las mismas; después de lo q a a l , y acto coa t inuo , seráa puestos por e l 
consejo de Regenc ia en la posesión del Gobierno , dándolos á r e c o n o ­
cer á todos los cuerpos, y personas á quienes co r responda , de m o d o 
que no sufra el menor retraso la administración de los negoc ios p ú b l i ­
cos , y señaladamente la defensa del es tado; para lo que deberá la nue­
va Regencia conformarse con el reglamento provisional dado en 16 de 
enero de 1 8 r I , y decretos posteriores que l o modifican , haíta ;qae se 
le comunique el nuevo que las Cortes han sancionado. L o tendrá e n ­
tendido el consejo de Regencia , y dispondrá l o coevamente á su c u m ­
plimiento, haciéndolo impr imir , publicar y circular. - D a d o eo C á ­
diz á 22 de enero de 1 8 1 2 . — Manuel de Villlafañe , presidente , Jo­
sé María Calatrava, diputado secretar io, José Antonio Sombiela, 
diputado secretario. — A l consejo da Regencia.** 

Laido este decreto , pasaron iamadiatame.nte d ichos señores á pres­
tar el juramento en la forma acostumbrada , dirigiéndose en seguida á 
tomar asiento en el trono , c u y o centro ocupó ¿ M e n o r presidente de 
«as Cortes, e l qual pronunció el siguiente discurso ; ' . „ L a s Cortes g e n e ­
rales y extraordinarias de la gran monarquía española acaban da exer -
°er una de sus mas augustas funciones * eligiendo una Regenc ia que g o ­
bierne el reyno coaforma á la constituciea qaa va á sancionarse. S . 'M. 
e , t á bien seguro de qaa personas taa baneméritas , y que han logrado 
«a satisfacción da merecer la confianza de las Cortas representantes da la 
nacían, corresponderán cumplida y dignamsníe al alto encargo que se 



l e í confia. Grande y augusta ei la obl igación qae la R e g e a c ¡ a j t 
n o contrae en este momento con la patria ; paro grand-a é in a 

b l e es la recompensa qua la aguarda. Sostener con la mayor ent C 1 *" 
la constitución que va á publ icarse , y en la que se cifran la lib"' 8** 
po l í t i c a , la independencia , el bien y la prosperidad del imperio e*'** 
ñ o l , hacer observar religiosamante las leyes del estado , y empleara" 
das las vigilias y c o n a t o s , toda la eaergía y firmsza posible ea dar °i* 
sistema gubernat ivo la rapidez necesaria para arrojar de nuestro su I 
al impío usurpador que la profana, asegurando así su trono í m w ° 
deseado monarca D . Fernando v n ; ta l .es la gloriosa carrera qnet¡ea9 

qua correr la Regenc ia , y tales los grandes o b j e t o s , cuya cousecnc¡ o n 

esperan las G5r t e s , y c o a ellas toda la n a c i ó n , de la sabiinría . zelo v 
act ividad de las personas en qaienea ha depositado sa confianza." 

Coatestó coma presideate interino de la R gracia el Sr, Mosquerai 
i , L o j iadiviíiuos q u i V . M . se ha servido elegir para que compongan 
la Regenc ia , se hallan pe rmal idos de que la coastitacion ha d* ser b. 
base qua h% da conservar p o r siglos la monarquía española. Parsoaü. 
dos de e¿ta v e r d a d , proeuraráa por su parte sostener qtiaato la sobí-
raaía de V . M . se ha servido establecer en e l l a : procurarán con todo 
su esfuerzo arrojar á los enamigos de la otra parte da los Pirineos: pro. 
curaráa fomentar la anioa y rslacioaes de ¡a poaínsnla con la America; 
y si estuviese en su mano , anirian las costas da Amér ica con las ¿t An­
dalucía , para que ana misms faase la prosperidad de t o d o s , así como 
»on también unos los intereses; y á la manera qae se cuenta todavía con 
adtniracioa la gaerra da T . - o y a , puedan nuestros sucesores contar la que 
tan gloriosamente sostenemos nosotros. Esta es , Stñor , el espirita que 
anima á los individaos q a ? la d igaac ioa de la soberanía da V . M.ac*. 
ha d e nombrar para la Ragencia dal reyno . Si estuviese ea sus facul­
t ades , establecerán ua nuevo orden de cosas , para que ía monarquía 
tome ua nuevo aspecto , grabando en los ánimos de todos esta consti-
tncion que acaba de farmar V . M-, en qua se hallan reunida* la sabi­
duría da R o m a y de Gracia , y establecidas las bases verdaderas y úni­
cas de la común f i l i c ida ! . Estos son los sentimieatos qae animan * los 
individuos de la nueVa R e g e n c i a ; y quisiera cada HQO reunir en sí el 
alma da Sócrates y el genio sublima de Platón para corresponder á la 
confianza qae V . M . acaba de hacarles el dia de h o y . " 

E a seguida , puestos en pie codos los señores diputados , se retira-
i o n dichos señores Regeotes acompañados de la correspondiente dipu­
tación y del señor secretario Sombiela , encargado de autorizar la pa-
sesión que iban á tomar de su nuevo encargó . 

Inmediatamente se leyeron los dos decretos siguientes: f ¿ - . r 

Primero. „ Las Garres generales y extraordinarias haa resuelto c e 
el consejo do Estado c o n f o r m e , en quanto las circunstancias lo p e ^ 
t e n , á la constitución qas se está acabando de sancionar , é 1 S ° * ° t £ ¡ . 
e legir po r sí mismas por esta vez veinte individuos para el c l t j d 0

¡ 

jo de Estado , da los quales , sais k lo meaos seráa naturales do us ^ 
vincias de ultramar ; y de t odo el numero dos eclesiásticos, y * ^ 
nao d e ellos o b i s p o , y el otro coastítuido ea d ign idad , dos S r a

 | i r , 
España , y no m a s , y los restante! sar-án elegidos de ios i u g - t 0 » 
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Van ó hayan servido en las catreras d ip lomá t i ca , mi l i ta r , económica y 
de magistratura , y que se hayan distinguido por su talento , instruc­
ción y servicios. E n su consecuencia han resuelto también las Cortea 
verificar esta e lección luego que estén nombradas las <p?rsonas que han 
¿e componer la Regencia , que habrá de gobernar el r eyno con a r re ­
glo á la constitución de la monarquía. L o tendrá entendido el cense-
jo de R e g e n c i a , y dispondrá s* imprima , publique y c i rcule . — C í -
diz 21 de enero da 1 8 1 2 . — Manuel de Villafañe , presidenta. — José 
María Calatrava, diputado secretario , José María Gutiérrez de 
Teran, d ipú ta lo secretario. — A l consejo de R e g e n c i a . " 

Segundo. « H a b i e n d o las Corte» generales*y extraordinarias creado en 
este día la Regencia que ha da gobernar el r eyno , y nombrado ea so 
conseqiiencia las personas que han da componerla , y temando e a cons i ­
deración el distinguido mérito que han contraído los individuos del 
consejo interino de Regenc ia D . Joaquín Ble. k i , capitán general d é l o s 
reales exércitos , D . Pedro de A g a r , capitán de navio de la real arma­
d a , y IX Gabriel Ciscar i: gefa de esqaadra , desempeñando sus i m p o r ­
tantes facciones con un zelo y patriotismo dignos del secoaocimienfco 
nacional; han tenido á bien elegirlos desde ahora para ei consejo de E s ­
tado que han resuelto crear por decreto de ayer. L o tendrá entendido 
el consejo de R e g e n c i a , y dispondrá se imprima , publique y circule.— 
Dado en Cádiz á 22 da enero de 1 8 1 2 . — Manuel de Villa fañe , pre­
sidente. — José María Cálatrava , diputado secretario. — José Ma­
ría Gutiérrez dé Teran, diputado secretario. — A l consejo de R e ­
gencia ." 

Para satisfacción de S. M . se layó nn c finio del secretario de Estado 
en que avisaba que el ssofivo da haber tardado una hora la R e g e n ­
cia en presentarse en el Salón da Cortes era por no haberse encontrado 
eo su casa a! señor regante R i r a s quando se le comuaicó el aviso da 
haber sido nombrado regente. 

Concluido todo esto esparó S. M . la venida del señor secretario 
Sombiela, quien presentándose informó de c o m o los nuevos regentes 
habían y a tomado posesión de su e n c a r g o , recibiendo los dos mas an­
tiguos las bandas de mano de los señores A g a r y Ciscar , qae cesaban en 
sa oficio. 

Y se levantó la sesión. 

S E S I Ó N D E L D Í A a3 D E E N E R O D S 1 8 1 2 . 

S e leyeron dos o f i i o s d a l gefa del astado mayor genera l , con inc laúon 
de los partes dados al general R i I b por los brigadieres Espcz y Mina 
y Durao , acerca de ventajas cooseguidas por nuestras tropas sobre 
los enemigos. 

Sa mandó pasar á la comisión de Hacienda un oficio del secretario 
interino de este ramo , en que manif¡ü aba qae el consejo de R e g e n c i a 
encontraba útil para el estado y p a a los acreedores del tesoro públ ico 
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por adelantos y suministros de todas clases qne habían hecho i los exér­
citos en campaña desde nuestra revoluc ión , el aplicarles para su p ag 0 

créditos activos y pasivos en favor de l raism» tesoro públ ico pendien­
tes de su c o b r o en los dominios de ultramar, y cederles all í , y particu­
larmente en la isla de Cuba , una parte de terrenos realengos que se ha­
llan sin aprovechamiento. 

Pasó al tribunal Especial formado por las Cortes una expoticioa de 
la junta superior de Valenc ia , fecha en A l b a y d a 5 de noviembre últi­
m o , en que avisaba que cincuenta exemplares del manifiesto del ex­
rege ute Lardizabal quedaban co locados en la secretaría de dicha junta, 
y sellados con el sello de la" intendencia. 

Se diá cuenta de un oficio del ministro interino de Gracia y Justi­
c ia , en que solicitaba de órdsn del consájo de Regenc ia que e l Congre­
so declarase si para evitar equivocaciones en la impres ión , publicación 
y circulación de los decretos de las Cor tes , debería omitirse la palabra 
interinamente, ó hacer alguna otra v i r i ac íon en el encabezamiento or ­
denado en 2.5 de setiembre de 18 í O. En su v i s t a , y á propuesta del se» 
ñor Cálatrava , resolvieron que se contestase que en el ouevo regla­
mento que S. M . tenia aprobado , é iba á comunicar á la Regencia para 
que le sirviese de gobierno , tenia acordaba la fórmula con que debía 
S. A . publicar las leyes y decretos de las C o r t e s , la qual se insertaría 
en la orden , y de ella usaría ahora y en l o sucesivo. 

Continuó y se c o n c l u y ó la discusión de l p royec to de Constitución. 

ART. 37 5. 
Qualquiera proposición de reforma en algún artículo de la consti­

tución deberá hacerse por escrito , y ser apoyada y firmada á lo me-, 
nos por veinte diputados. 

EÍ Sr. Larrazahál: , 5S3aor, no dudo que este artículo y los siguientes 
son conseqüencia del 378 que está a p r o b a d o : mas habiendo sido mi voto 
contrario p o r las razones que expusieron por escrito los quatro señores 
americanos de la coral aoa de Constitución , y otros señores diputados al 
t iempo ide la d i scus ión , estando convencí l o d é l a solidez de dichas ra­
zones,, y siendo todo diputado inviolable por sus opiniones , me hallo 
o b l i g a d o á manifestar í V . M . que las mismas razones expuestas contra 
el ci tado art ículo aprobado militan centra este y los siguientes, por lo 
q u e , y para no ter molesto al Congreso hablando sobre cada uno en 
part icular , deberán entenderse mis reflexiones c o n generalidad á los que 
dan la forma para que en lo sucesivo pueda variarse ó revocarse algua 
artículo de la constitución. 

„Conf ieso , S i ñ o r , que si se hubiera adoptado la adición que para 
este art ículo propusieron Jos refaridos señores de la comis ión , no tendría 
que oponerme á ninguno , paes estoy persuadido á que la constitución 
española debe declararse sólida , firme y permanente qaanto la natura­
leza d e las cosas humanas l o permita. 

, ,Si los o c h o años comenzaran á contarse después que la constitución 
faere libremente aceptada y ratificada por la nación española, repre­
sentada por sus diputados en las primeras Corte* , autorizadas expresa­
mente al ef;cto , ninguna oposición habría coa las restricciones que se 



¡reponen para poder alterar ó variar la constitución , porque entonces 
no se podia dec i r que se pr ivaba á la nación de la absoluta soberanía 
qae por el artículo 5 le está declarada ,- quando ella misma consentía l i­
bre y espontáneamente para usar de sus facultades con estas c o n d i c i o ­
nes. Mas quando v e o que después de sancionado que á la nación per te ­
nece exclusivamente el derecho de establecer sus leyes fundamentales, 
se la priva ahora de esta autoridad sin límites , quei iendo que qualquiera 
alteración, adición ó reforma sea apoyada y firmada á l o menos por vein­
te diputados ; me parece se le despoja de sus derechos mas inherentes, 
¿ para hablar cori mas propiedad te destruye su misma esencia después 
qne ss ha declarado que la soberanía reside esencialmente en la nac ión , 
l ío alcanzo c o m o pueda usar perpetuamente y con absoluta indepen­
dencia de este derecho , poniéndola trabas y condiciones duras sin sa 
consentimiento» 

„ P o r atraparte contrayéndome con mas particularidad á este artículo, 
y á los otros quatro siguientes, v e o que estando sancionado por el 1 5 3 
que las leyes se derogan c o n las mismas formalidades,, y por los mismos 
trámites que se establecen; siendo así que en la presente constitución 
forman artículos proposiciones qua hicieron algunos señores d ipu ta ­
dos, sin necesidad de la firma de o t r o s , ahora se ex ige esta cond ic ión . 
Sa dirá que la regla general para la derogación habia de las leyes c o ­
munes , ó que no son constitucionales j que para derogar algún artículo 
déla constitución es justo que sean mas estrechas las formalidades. , l ío 
dudo que así debe entenderse respectivamente ; pero no puedo convenir 
en que siendo propi® é inseparable de la nación eí derecho do estable­
cer sus leyes fundamentales perpetuamente, se le pr ive de este derecho 
absoluto, con las modificaciones presentes , sin que la misma nación q u i e ­
ra ligarse sus facalíadesj siendo principio constante y característico de 
la constitución española que V . M . nada puede ni debe hacer contra, 
lá voluntad general de la nación. Por tanto , y conoc iendo que no puedo 
hablar sobre cada uno de estos aitíoulos sin molestar de nuevo la aten­
ción del Congreso , porque es indispensable inculcar las mismas refle­
xiones, c o n c l u y o que no apruebo este a r t ícu lo , ni los quatro inmedia­
tos siguientes. 

Eí Sr.. Villanueva : , , S e ñ o r , el objeto de este artículo y los siguien­
tes es asegurar el carácter de firmeza y estabilidad que debe tener la 
constitución, consolidándola por los medios que han parecido mas pru­
dentes» Es toy lejos de creer que se oponga á la libertad de los diputa­
dos la precisa reunión de veinte votos para hacer proposición en que se 
trate de derogar algún artículo. N j se h*.bla ahora de la autoridad do 
los v o c a í t s , de que nadie duda , sino de dar perpetuidad á la. const i ­
tución , salvándola da toda arbitrariedad , y de quaíqukra cont rad ic ­
c ión , mientras no esté apoyada en causas que á juicio da muchos sean 
justas. Por lo mismo me parece razonable que se exija el número de 
Veinte vocales para hacer la propuesta de alteración ó revocación en 
« tas leyes., N o podiendo ser aprobadas semejantes proposiciones sino 
por las des terceras partes del Congreso , es verosímil que si son p ru ­
dentes haya desde luego veinte diputados que las firmen : con io qual 
Oiereceráa también mayor consideración que si las hiciese uno solo . En -
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t o n c e l no •eré' y a la disensión sobre si está bien 6 mal sancionada la lev 
sino sobre si es útil ó dañosa , alegándose l o qne basta entonces hubiese 
enseñado la experiencia. 

, , V . M . ha calificado de justas estas l e y e s : de esto no se tratará en 
adelante , sino de si son 6 no conducentes para perpetuar las bases fun­
damentales de nuestra constitución. D i g o esto suponiendo lo que indicó 
el Sr. Muñoz Torrero , que no hablamos de los artículos principales, 
quales son¡, por exemplo , la monarquía moderada y la unidad da la re­
ligión ca tó l ica , los quales mira y mirará siempre España c o m o esencia-
les á su constitución j sino de otros subalternos á ellos que se han sancio­
nado para asegurar en lo posible su perpetuidad. A u n respecto de estos 
apruebo la prudencia y circunipeccion que propone el ar t ículo." 

E l Sr. Muñoz Torrero: , , E ; artículo que se discute es una medida 
de precaución para evitar los inconvenientes que ha indicado el Sr. Vi-
llanueva. Para hacer proposiciones sobre la reforma de la constitución, 
es necesario obrar con prudencia, y no dexar á qaalquíer diputado la li­
bertad di comprometer al Congreso en una materia tan delicada. Esta 
idea no es n u e v a , pues en otros países se usa de un método semejante ú 
otro igual en ciertos casos. E l Sr. Larrazabal ha traído el artículo 3 
para este asunto ; pero y o no v e o qué c o n ; x i o n tenga esto con lo que 
ahora discutimos. A q u í se trata únicamente si todo diputado ha de p o ­
der ó no hacer proposiciones para pedir la reforma de un articulo cons­
titucional , y se d ice que no tendrá esta facu-tad si su proposición no 
se preienta apoyada por otros veinte. L a comisión ba creído que debe 
haber alguna diferencia entre las proposiciones que tienen por objete 
las leyes fundamentales, y las que se refieran á las leyes comunes , pa­
ra conciliar mas consideración y estabilidad á las primeras. A u n respec­
to de las otras pudo haberse dispuesto lo m i s m o , ú otra cosa semejante, 
sin que esto perjudicase al carácter de los d iputados , y mucho manos 
á la autoridad suprema de la nac ión . " 

Procedióse á la v o t a c i ó n , y se ap robó el artículo. 

A R T . 376*. 
La proposición de reforma se leerá tres veces con el intervalo de 

seis dias de una á otra lectura , y después de la tercera se delibera-, 
rá si há lugar á admitirla á discusión. 

ART. 3 7 7 . 
Admitida á discusión , se procederá en ella baxo las mismas 

formalidades y trámites que se prescriben para la formación de 
las leyes, después de los quales se propondrá á la votación si ha 
lugar á tratarse de nuevo en la siguiente diputación general; y para 
que así quede declarado , deberán convenir las dos terceras partes 
de los votos. 

ART. 3 7 8 . 
La diputación general siguiente , previas las mismas formalida­

des en todas sus partes, podrá declarar en qualquiera de los dos 
años de sus sesiones , conviniendo en ello las dos terceras partes de 
votos qua há lugar al otorgamiento de poderes especiales para hacer, 
la reforma. 



ART. "5jg. 

jjecha esta declaración se. publicará y comunicará á todas las 

nfiacias, y según el tiempo en que se hubiere hecho , determina-

r(¡n las Cortes si ha de ser la diputación próximamente inmediata, ó 

¡a siguiente á esta , la que ha de traer los poderes especiales. 

Xy. • ART. 380.' -*'>\ i-i'i f'V.Q- • .S¿iíin%<& 
•Estos serán otorgados por las juntas electorales dé provincia, 

añadiendo á los poderes ordinarios la cláusula siguiente: 

Asimismo les otorgan poder especial para hacer en la constitu­

ción la r'forma de que trata el decreto dé las Cortes, cuyo tenor 

ts.el siguiente ( aquí el decreto literal ) . Todo con arreglo á lo prevé -

nido por la misma constitución. Y se obligan á reconocer y tener; 

por constitucional lo que en su virtud establecieren. 

Todos estos artículos fueron aprobados sin discusión. 

a r t . 38 r . 
La reforma propuesta se discutirá 'de nuevo ; y si fuere aproba* 

da por las dos terceras partes de diputados, pasará á ser ley c&ns< 

titucional, y como tal se publicará en las" Cortes. 

Se Suscitó una b reve discusión sobré k inteligencia que debía 
darse á la expresión de las dos terceras partes de diputados , p id ien­
do algunos de ellos que se declarase si se hacia relación al número Ab­
soluto de l o s . q u e debían asistir á la votac ión ó á los qne realmente 
asistían ; y habiendo contestado varios que estando y a fixada ia base 
en el artículo en que se prescriben las circunstancias de iás votac iones 
para la formación de las leyes no se necesitaba de ulterior e x p l i c a c i ó n / 
se resolvió que no había logar á votar sobre la adición del Sr. Oliveros, 

qne decía debiendo concurrir á lo menos el número que se exige en 

el artículo I 3 q , con io qual se ap robó ei artículo c o m o estaba. 

< • .. .. ' ART,V>382. - w W . ' i . .V. -".'^? v ctoatw 
Una diputación presentará el decreto de reforma al rey para qué 

le haga publicar y circular á todas las autoridades y pueblos de la 

monarquía. ' tAr¡ >»v '" : ' * r ." ' i !- r , V ! ' "• * 

Quedó aprobado . 
Cádiz 24 de dic iembre de i o n . — D i e g o Mvmr*z To r r e ro , presi -

dente de la comisión.-—José E s o i g a . — V i c e n t e Morales Duarez . — 
Agustín de-Arguelles. — Anton io Joaquín Pérez. AntonioOliveros .—• 
Mariano Mendio la . — Joaquín Fernandez de L,?yva.-—- A ' o n s o C a ñ e ­
do. — Pedro María R í e . — Andrés- de Jánregui. — Francisco Gutiérrez 
de la Huerta. — Francisco de Sales Rodr íguez de ia Barcena. — E v a ­
risto Pérez de Castro , diputado secreta.! io de íá comisión. 

Presentó el Sr. Alonso y López las siguientes' proposiciones-,* qne *8 
Candaron pasar á la misma comisión de Constitución. 

) j S : S o r , estando ob l igado todo* español á cumplir f obedece r 
todo quanto se prescribe en la constitución polí t ica para la menar-
q ^ a , que acaba de sancionarse por W. M . , me parece que deben ser los 

IOMO xx. 47 
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á nombre dsl ccme je ro D . Migue l Lardizabal y U r i b e , fué el p r i m e r 

anuncio que l legó á o ídos de la junta que expone de un acoatenciraiento 
que aislado y considerado en su correspondencia c o n los demás de igual 
clase , sucedidos á la vista de V . M . , prueba basta donde pueden lle­
gar los extravíos del corazón y la ignorancia de los claros y justos priu, 
c ip ios , qne tan generalmente ha proc lamado en estos últimos tiem­
pos la nación españo la , sellando su firmeza y estabilidad con l a san­
g re de tantas ilustres víctimas que ofrecieron sus vidas á la independen­
c ia y soberanía nacional. L i provincia de Murc ia , tan dóci l á las au­
toridades legí t imas, c o m o enemiga de los perturbadores del orden que 
intentan desahogar sus resentimientos, menospreciando su representación 
y derechos , no ha visto por fortuna el papel qua c o n tan p o c o mira­
miento y deco ro de los españoles insultaba á V . M . , hasta q u e , desea, 
b ier to este mal en su o r i g e n , ha sido sofocado por V . M . para bien 
de todos. - / 

„ L a junta provincial de Murc ia se abstiene de descubrir y ampli-
ficar sus i d e a s , después que V . M . l o ha d icho todo en sus sesiones 
de 14 , 1 5 y 1 6 de o c t u b r e , y solo ofrece , c o m o una prueba de sus 
sentimientos , la adh-sion mas íntima á los que con tanta gloria é inte­
rés por sus pueblos ha hecho presentes á la nación toda en aquellos dias; 
protestando ademas el sostenerlos con los ú ' t imos sacrificios , qae hagan 
conoce r á los enemigos de nuestra libertad la inutilidad de sus deseos 
y la impotencia de sus esfuerzos p o r destruir la obra que después de 
tantas desgracias y costosos deseos ha principiado á descubrir con inde­
c ib l e alegría la nación que representa V . M . , de quien espera la junta 
que expone toda la inflaxibiiidad de la jus t ic ia , y el animo decidido 
que puede apoyarse en las opiniones y amor general de sos paeblos. 
Nuest ro , Señor & c . Junta superior provincia l de Murc ia en V i l l s -
na a o de diciembre de n 8 i 1. — Josa Barnnevo y Cutilla vice-presi­
dente. — Francisco Cerda. — Juan da Mol ina . — J o a q u í n Saarez.— Ja­
sé Musno y Valiente.—Valeriano Perier y V a l b j o , secretar io." 

Sa maadó pasar á la comisión de Jasticia ua oficio del director g e ­
neral de art i l lería, c o a el qual remitía dos testimonios ds otras tan­
tas causas pendientes en el juzgado d e su c a r g o correspondiente al de­
partamento de Andalucía . < 

A !a misma comisión se mandó pasar una representación del tribu­
na! de A l z?das de la provincia de Guada laxara , remitida por ei. mi-
niiterio du Gracia y J u s t i c i a , relativa á que las Cortes resuelvan acer­
c a de algunas du las qua propone d i c h o t r ibunal , y da las dificultades 
qua se le han ofrecido ea el exerc ic io de la jurisdicción que se le ha con­
fiado. Las Cortes quedaron enteradas da ua oficio del ministro interino 
d e G f t c i a y Justicia , en el qaal hacía presente habar aprobado e l c o n ­
sejo da Regenc i a , c o n la calidad de por ahora , la providencia acor­
dada por la audiencia de Galicia da conformidad con la junta superior 
.de aquella provincia , para aumentar el insuficiente socorro d a l o s presos 
•de 1 cárcel de la Corana hasta,la cantidad de do* reales vel lón diarios, 
y dos y medio con respecto á los enfermos , ex ig iéndole por vía de ar­
bi tr io , destinado al indicado o b j e t o , dos reales, p o r cada provisión o 
d e s p a c h o , testimonio ó .certificación ..que se expidan por ia citada au-



¿'encía y demás juzgados de la Cortina , y por el a rch ivo genera! ; sa-
licando a l misma tiempo dicha audiencia qua se m melase á la e x p r e ­

sada junta q u e , Ciro cal idad de reintegro , del sobrante de la i m p o s i ­
ción propuesta anticipase la cantidad de qaátro mil reales para la reha­
bilitación del caño maestro del lugar común de aquella c á r c e l , á c u -
va hediondez se atribuían en gran parte las fiebres pútridas y contag io­
sas que en ella habían empezado y a á experimentarse. 

El señor secretario Calatrava l eyó la siguiente expos i c ión de la v i ­
lla de Símela en Extremadura. 

„ S 3 ñ o r , la villa de Siruela en la provinc ia de Ex t r emadura , sin 
pretender distraer ni por un solo instante la atención de V . M . de los 
altos objetos de su atribución , "que tan dignamente desempeña , r e c i ­
bido y cumplimentado el memorable decreto de 6 de agosto ú l t imo , se 
apresura á exercer su d e b a r , manifestando su eterna gratitud y r e c o n o ­
cimiento á V . M . por el imponderable benefic io , que en vir tud de tan 
justa sanción se ha servido dispensarla. P o r desgracia , Señor , era ella 
una de las muchísimas poblac iones de la monarquía que han gemido si­
glos enteros, s?glos verdaderamente de hierro , de barbarie y despo -
tisrao , baxo el y u g o de la servidumbre mas dura y vergonzosa ; mas 
en ad lante , l ibre y a de las pesadas cadenas , impuestas por mera usur-
pasion , sin título l e g í t i m o , acrecentará su industria en los varios ra ­
mos de la agricultura y demás ar tes , así l iberales^ c o m o mecánicas, 
por cuyo medio adquirirá en abundancia , tanto para la propia subsis­
tencia de sus m o r a d o r e s , quanto principalmente ea beneficio común de 
la patria, todo aquel lo de que antes absolutamente carecía , á causa de 
las trabas y pechos que la abrumaban. L o s setecientos vecinos que f o r ­
man este pueb lo apenas oyeron publicarse el d e c r e t o , y se actuaron 
de su c o n t e n i d o , quando , arrebatados de inexpl icable j ú b i l o , todos 
unánimes e x c i a m a r o a : Viva España : loor inmortal á las Cortes ge­
nerales y extraordinarias: la grata memoria de sus diputados seré 
indeleble entre nosotros se perpetuara de generación en generación 
hasta ¡a posteridad mas remota. Quando los representantes de la 
nación , desde que se instalaron las Cortes , nada mas hubieran de­
cretado , ni acordasen en lo sucesivo , por soto esto, que próvida y 
santamente acaban de ordenar , Merecen de justicia el dulce glorioso 
titula de padres de la patria. Desde esta época , la mas Venturosa 
para España , un mismo espíritu noble , generoso , liberal, impávido 
animará á todo español. Y habiendo esta unidad de sentimientos patrió-
ticos en los nacionales, como la hay ya , gracias á Dios , de Gobierno 
justoi., templado y sabio } y la ha habido siempre de religión , la úni­
ca verdadera y sólida , cesará ei diluvio de infortunios y desastres, 
que por falta da ella ha inundado nuestra península :• Huirá lleno 
de ignominia y confusión éste rayo funesto de Marte , que osó con­
taminarla con sus huestes aguerridas- ',• y caú i'nnumer'ab'&s ; y 'triun­
fando nosotros dé' peor de los hombres , él blasfemo 'que én los acce­
sos furiosos de su locura jactanciosa creyó neciamente ser el inven­
cible y todopoderoso, baxo el Hmperio racional de la ley que U-

•'Sue- no'- menos''al- rey que 'al subdito , y de una -constitución civil 
h>, mas prudente-y' sobria, qué podrá servir de pauta y norma á 
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todo lum Gobierna, Seremos felices, amaneciendo á todo espafn¡ 
en el ámbito inmenso de ambos mundos, ei dia apacible, claro 
de inalterable paz , por el qual suspira ahora ardientemente v ^ 
lea con, singular denuedo , sin perdonar género alguno de sacrT 

Jicios ; siendo por lo tanto, y principalmente por sa constancia sin 
semejante en tan desigual y sangrienta lid la admiración de la culta, 
Europa , y aun de todo el orbe. 

„ T a i faé, Sí-ñor, ia efusión de los corazones de estos leales españo­
les ea vista del saludable decreto de V . M . Estos mismos son tambisa 
los sentimientos Se cada uno de los miembros de su ayuntamiento, por 
cuyo, medio se atreven ellos á elevar sus sinceros votos hasta el trono 
excslso de V . M . , aprovechando tan oportuna ocasión de rectificar, qa 0 

hacinadas , hoaras y vidas de los naturales de la villa de SirueU, todo, 
Señor, está pronto á sacrificarse en defensa de la religión, de la patria 
y de las leyes que V . M . mande promulgar. — Siruela ss3 de octubre 
de 1,8r i . — Fernando Pizarro. — Diego García de la Rubia. — A¡us* 
tin Mendoza y Carvajal.—Francieco Pacha de José." 

Concluida esta lectura, dixo el mismo Sr. Secretario: „Estos ton 
los vo tos de Extremadura; no los qne se han manifestado aquí en otras 
ocasiones. Pido, Señor, que se inserte esta exposición en el diario de 
Cortes." -

Así qnedó resuelto. . ¿ / 
E l Sr. Valcarcel Dato: „ Señor, llega el feliz momento en que pue­

do asegurar á V . M . con documentos ciertos el apoyo y aprecio qae me­
recen en Castilla la Vie ja , ocupada y oprimida por el enemiga, las pro­
videncias de este soberano Congreso. La representación de tos patriotas 
castellanos, que tengo el honor de presentar á V . M . , y que como á di­
putado que soy da una de las provincias de Castilla me ha dirigido el 
general Castaños» hará Ver al Congreso las quejas de aquellos buenos y 
leales españoles por ei decreto de aS de octubre , por el qual V . M. ex­
cluye á ios juramentados de los primeros cargos de la nación. Estos be­
neméritos patriotas, que gimen baxo la esclavitud de! tirano, merecen 
el aprecio de V - M . por su heroica lealtad y constancia. Para satisfac­
ción del Congreso, y para que se rectifique la opinión pública, qne en 
esta parte está extraviada, suplico se sirva mandar leer y pasarla des* 
pnes á ia comisión do Justicia, para que la tenga presente quando haya 
de lüfor-mir sobre otras proposiciones, que creo obran en su poder, re­
lativas á este asunto." 

Leyó en seguida el siguiente oficio con qae el general Castaños remi« 
tía la representación insinuada de los patriotas castellanos: 

„Señor, los distinguidos y arriesgados servicios que machos de los qne 
«oncurrieron i formar ia adjunta representación hacen diaramente á la 
¡patria, no me dexan lugar para excasarme á sus ardientes sáphea» de 
¡que la dirija á V . M . , porque faltaría á la gratitud que por su patriotismo 
y virtades les debo como español, y en calidad de general. Aunque na 
aparecen en ella los nombres de sus autores, estos son sin embargo bien 
conocidos de muchos individuos del seno mismo de V . M . , del general 
del ex;ército de S. M . británica lord vizconde Wellington, y aun n>io*>' 
* llegará tiempo en qaeie yeao insexitps en el catálogo de losbeBeniw 1 
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lo» de la patria. V . M . , cuya sabiduría y previsión á todas partes a.cau-
ti, resolverá lo que tuviere por mas conveniente. Quartel general de 
faéntes de Oñoro €) de enero de 181 a.-— S í f i o r . — X a v i e r de Castaños." 

LsiAn después por el niisnio Señor diputado la expresada representa­
ción , en la qual sus beneméritos autores suplican á las Cortes se sirvan re­
vocar la resolución de 28 de octubre sobre los juramentados, ponderando 
coa sabias y patrióticas reflexiones los perjuicios que de ella podrían s e ­
guirse al e s t ado ; te mandó pasar á la comisión do Jast icia para que d é 
ia dictamen, y á propuesta do los Sres. Valearcel Dato y D. Simón 
López se acordó que en el diario de Cortes se hiciera mención honoríf i*» 
¿e tan dignos patr iotas, c u y a representación o y ó S. M . con agrado.. 

Se procedió á la e lección de oficios. Quedó e legido presidente e | 
Sr. D. Antonio Payan , vice-presidente el Sr. D. José Joaquín Ortiz, 
y secretario, en lugar de l Sr.D.José María Calatrava, el Sr. D. José* 
Zorraquin. { . 

El Sr. Presidente, al ocupar la sil la, d i x o : „ S e ñ o r , V . M . acaba 
de elevarme al distinguido puesto e n qne me encuentro , confiándome nn 
destino del que me consideraba muy distaate por mis conocimientos e s ­
casos para poder desempeñarle. M a s una vea que V . M . ha tenido la 
bondad de distiguirme con este h o n o r , espero que taosbiea me ayudarás 
con sus sabias provideucias , para que observando reSigies&mñiite e¡ r e ­
glamento del gobierno interior de las Cortes , d ir igiendo las qüestione» 
á los asuntos de su peculiar d o t a c i ó n , veamos el feliz dia de presentar á 
la nación la constitución que V . M . acaba de sancionar. L o g r e el G o b i e r ­
no de la libertad que necesita para obrar c o n energía en la marcha de ios. 
negocios, y logre V . M . el término de los importantes objetos para que 
ha sido c o n v o c a d o . 

Se presentó en la barandilla un escr ibano, el q u a l , p rev io eí corres* 
pondieate permiso, notificó á las Córt«s el recurso de segunda^ supl i ­
cación interpuesto por el l icenciado D . Francisco M a r i n , c o m o tutor 

Ír carador de su nieto D . Pedro José M a r i n , en Ja causa que signe en 
a audiencia de Galieia contra D . José Carlos V á r e l a , sobre sucesión i 

I01 bienes y rentas del v ínculo y mayorazgo (juefundó e l capitán. £) . P e - , 
dro Sánchez D e l g a d o & c . Contestóle el Sr. Presidente: ,,S. M., la 
ha o í d o . " „ , „ ' g 

La comisión Especial», que había dado su•.dictamf r. sobre el p r o y e c ­
to dei Sr. D. Andrés Ángel déla Vega para l a organización de! G o b i e r ­
no, con arreglo á lo resuelto en la sesvoudel % 1 de este raes ¿presentó e l 
r«glameuto para la R e g e n c i a , extendido en la forma que en aquella sa 
previno, el qua! qnedó ap robado c o a k s variaciones siguientes -..Ea e í 
capúu'o 1 , doisde decía infante de España, dirá de las Espqñas %. 
«n e! artículo 7 del capítulo 11 , en lugar de k s palabras en el archiva, 
nacional,1 se substituirán k s siguientes: era el archivo á que corres-r 
P'nda; en el artículo a del capítulo i v , e n j u g a r da culpa se pondrá. 
fylta;, y en los parages en que se nombra á la Regencia se añadirá. 
del reyno. - . 

•El Sr. Presidente señaló el dia inmediato para la disensión d « la. 
{""oposición del Sr.Sombiela sobre ei exequátur \regio, y levantó la 
•eiion.. 
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S E S I Ó N D E L D Í A a 5 D E E N E R O D E 181a . 

-Á.ceedíe ío .n las Cortes á la solicitud del Sr. Laguna, reducida £ 0 

se ;le !coa ;éeiiraéf3 qúatro rn3**s de l icencia para ir. á temar IQS baños do 
Ca ldas , en la provincia de R i j r a eu ^Portugal. 

H i z » el Sr: Castillo la siguiente e x p o s i c i ó n , y se aprobó-la .propon, 
c ion que cont iene . : - . . . . 

,-,T<miend© ; noticia d e - q n é e l ^ b e n é f i c o decre to de W M . de marzo-
de í 8 r í aun no se ha putísío én práct ica en el- reyno de Go&temala 
en qúahtd'' :£ :strpríiaíérá''paíítey éSrt'á qué '"W--M. hizo extensiva'á todos 
les? i n d i o s A d ¿ las5 PRCTFRAEIAS'de A m é r i c a la éxéac ion de tributos conce­
dida á los indios de Nueva -España por la anterior R e g e n c i a , hago I a 

propos ic ión siguiente: 

,,Que se pregunte á Id Regencia si se ha comunicado á GoaUma-
la el expresado decretó, y si hay noticia en el Gobierno de estar allí 
obedecido y cumplido ént>púñtoáV ta exención de tributos; y caso de 
no estarlo f qué 'se óómúniquie'de nuevo al capitán general de aquel 
refrío, -para quAsih 1á menor demora se lleve á debido efecto el ci­
tado decretó." - -

Presentó el Sr. Bou las siguientes p ropos ic iones , que retiró luego do 
resultas dé una breve d iscus ión , en la que Varios señores diputados hi­
cieron presente qué todo l o qué en ellas se solicitaba estaba acordado* 

Señor v para resolver dentro de ua b r e v e t iempo sobre todo lo que 
está pendiente de nuestra de terminación , c o m o repetidas veces ha mani­
festado desearse en este C o n g r e s o , hago las proposiciones siguientes, 
que me pareced del t odo conformes c o n la d iv i s ión de poderes estable­
cida- po r V . M í ! 

Primera. Que todos los memoriales, instancias y expedientes de 
particulares ó dé cuerpos de lamoriarquía que se hayan presentado 
d la secretaría de las Cortés sin haberss aun despachado, se exami­
nen" 'por una comisión. - , 

Segunda. Que el examen se reduzca precisamente á ver si para 
itPffisspacho es necesaria la discusión, y determinación de una nueva 
ley, ó de la renovación de su observancia, ó de la derogación, de la 
que esté publicada ,ó de interpretación de duda que ocurra sobre al' 
guna.' . ' ••'-_'• ;> • • - • • 

• Tercera . Quería duda en quanto é interpretación de ningún moda 
0>érSe sobre la- aplicación dé la ley acaso particular, sino sobre la-
inteligencia de las'palabras , ó del sentido en general; de modo que 
para 'despachar la- solicitud de algún particular ó cue>po que la ten­
ga pendiente, sea preciso discutir, determinar , publicar y circular 
la interpretación en general de la misma manera que debe discutirse, 
determinarse, publicarse y circularse qualquiera ley que de nuevo se 
é-staÚeMccf." • • ' • • ' ' • • - . 

'^Q'tíáíía:' Que aun enéí caso'propuesto en él capítulo anteceden 
no traten las Cortes de la aplicación ó canseqüencias que dtba te 



Ja determinación de la iueta en quanto al particular ó cuerpo que ña» 

a representado, remitiéndose la declaración de la duda á la Re­
gencia para que, según lo que corresponda, ella ó sus subalternos 
en lo gubernativo, ó el magistrado respectivo , sise trata de asunto 
contencioso, determinen lo que deba hacerse ó decidirse en quanto al 
particular ó cuerpo que haya representado. 

- Qainta. Que lo propio se execute en qualquiera cato en que d inS" 
tancia de algún particular ó cuerpo sé establezca una nueva l<y, se 
renueve su observancia, ó se derogue la publicada* 

Sáxea, Que todos quantos memoriales, instancias ó expedientes 
estén en el dia pendientes de la determinación de las Córte-s, sin ne­
cesitarse para su despacho de nueva ley , renovación de observancia, 
derogación déla que ya esté publicada , ó de interpretad' n en el 
modo explicado , se pasen sin demora á la Regencia para que, según 
to que corresponda, determine por sí, ó dé el curso debido d la soli­
citud por lo relativo al particular ó cuerpo que haya representado. 

Séptima. Que de aquí en alelante no se. haga presente en Cortes 
memorial alguno que no necesite para su despacho de nueva ley , re­
novación de observancia, derogación ó interpretación de la que ya 
este publicada en los términos expresados. 

Así p ido qae se h a g a , y que V . M . se digne admitir estas p r o p o s i ­
ciones , mandando qa«" pasen á la comisión qae tenga p r conveniente. 

A solicitud de D . José Barragan, corregidor qae fué de A j a m o n t e , 
concedieron permiso las Cortes al Sr. Morales Gallego para informar 
sobre ciertos pantos relativos á la causa formada coDtra D 3uib F e r ­
nandez de Sierra , en que por acuerdo de la audiencia de S v i i ' a ea ten-
dia el expresado Barragan. 

S j mandó pasar á la comisión de Constitución el siguiente escri to, 
que presentó el Sr. Obispo Prior de Lean. 

„ S : n o r , estando determinado por el artículo s 3 6 de la constitacioa 
que el cousejo de Estado ha de hacer al r ey la propuesta por ternas p a ­
ra la presentación de todos los beneficios eclesiásticos y provisión de las 
p'azas de judicatura, y por el artículo a 5 8 que habrá en la corte ua 
tribuna!, que se llamará supremo de Jus t ic ia , me v e o ea la ¡a- cesa ' ad 
de exponer á V . M . que en nieguno de dichos establecimtextcs se hace 
mención de las órdenes militares, sin embargo de ser ana de las partes 
principales de esta moaarqa ía , qaedando por tanto ea ia mayor c o n f u ­
sión y desórdea si no se les presta el remedio oportuno, 

, , Sabe V . M . que habiéndose agregado perpetuamente á ía corona 
por Adriano v i los maestrazgos de Sant iago, Calatrava y Alcántara , 
J po r S'xto v c l d e Moatrsa baxo de la condic ión expresa de hih r de 
gobernar cada una de dichas órdenes por sus respectivas l eyes , estatu­
tos ó •aSnicioaes, y ia de no enagenar los bienes ra ices , ni mu bl s p r e ­
nsas siu consentimiento del capítulo gene ra l , vabéodose para lo pr ime­
ro de'personas de las mismas órdenes, se verificó a d desde los principios, 
creándose después ei consejo de ios Militares , donde no solamente ss c o -
E oc ia de las causas de rel igiosas, caballeros y clérigos d* las mismas ó r ­
denes . sino que también ¿'haciendo -las- veces de met ropol i tano , admitía 
apelaciones de las sentencias de todos los provisores y vicarios de sus 



respectivos terri torios, Consultando demás de e%to á S. M . para la 
visión da dignidades y beneficios eclesiást icos, y conocienda de 
pruebas de cabal le ros , encomiendas vacantes , con todo l o demás e 
nómico y gubernat ivo qae intervenía en ellar. 
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que d e l o contrario pudieras resaltar , y a sea dando facultad á dicho 
tribunal para qua lo e x e c a t s , ó y a estableciendo que haya en el consejo 
de Estado afganas personas de lat mismas órdenes que puedan veri-
£ cario. 

'- B:en penetradas de estas verdades la junta Centra l , prohibió á l» 
cámara del único y supremo consejo de España é Indias , que instaló, 
1» eonsultasa los beneficios y dignidad:s da las órdenes militares, crean­
d o al efecto una comisión de letrados profesos de las mismas para que 
le propusiese la terna de todo lo relativo á e l l a s , en cuya virtud espero 
que haciéndose V . M . cargo de los insinuados fundamentos, determina* 
rá lo mas conveniente a! servicio de Dios y tranquilidad d e las concien­
cias , o y e n d o antes á una comisión si lo creyese o p o r t u n o . " 

Sa « p r o b ó el dictamen de la comisión de H a c i e n d a , la qua l , en vis­
ta de ía representación del consulado da esta p l aza , relativa á la expor­
tación de azogue ( véase la sesión del dia 13 del corriente ) , opinaba 
que se contestas» á la Ragenc ia qua el ánimo de las Cortes , al expedir el 
decreto d » 2¡f¡ de en?ro del año an tepróx imo, no fué permitir la extrac­
c ión del azogue á país ext rangero, la q u e en su conseqüencia querían 
quedase prohibida. 

Estando señalado el dia da h o y para discutirse el dictamen de la c o ­
misión de Constitución sobre la proposición del jSr. Sombiela acerca del 
exequátur regio, de qae se dió-cuenta en la sesión del 22 del corriente 
{ v é a s e ) , abr ió la discusión el Sr. Villanueva c o n el escrito siguiente s 

S e ñ o r , . quando se aauasió la proposic ión que se discuta sobre el 
pase ó plácito regio de las balas y breves de su Santidad en estos rayaos,, 
juzgaron afganos señores qae este era negocio árdao, d igno de meditarse 
por algún t i e m p o , para asegurar e! acierto ea su resolución. Siendo yo 
de coatrario parscar , esto e s , de qae es materia clara y expedita , y ra* 
diicida por la c o l i s i ó n á ua madio prudente y conforma al plan da 
nuestra legis lación, p sd i l a palabra para demostrar la , con e! único obje­
to, de que ganase tiempo V - M . para otros negocios . 

, , Esta proposición supone una c o s a , y establece otra. Supone la au­
toridad qae tiene el sobsraao inheraata i su suprema potestad para re­
tener las bulas y breves qae dimaaaa de la silla apos tó l ica , y »e expía n 
por dataría , .bien sea á todo e l reyno-ó á una sola provincia , 6 paeb.o o 
persona. Este derecho da ios soberaaos le r econoces ios mismo* P a P*^ 
convenc idos de que á su nombre puedan expedirse bulas con vicios 



obrepción y subrepc ión , y aun contrarias i los derechos y uso» civiles 
de los r eynos ; sobre lo qual hay varias protestas de P ió i r , A l e x a n -
dro n r , y otros sumos Pontífi í e s , y señaladamente de Clemente VIIT , e l 
«nal mandó suspender la exención de sus rescriptos , siempre quo en ellos 

echase de ver alguna cosa que pudiese turbar la tranquilidad públ ica , 
gil esto han procedido los romanos Pontífices conforme al consejo de 
S, Cipriano: Ñeque ita «aciesia» consulendum ut respublica de ser a tur. 

En España se han entendido comprehendidas en esta l ey aun las 
balas, gracias y perdones , indulgencias , jubileos y otras facultades 
concedidas por el romano Pontífice , las quales prohib ió Fel ipe n que se 
publicasen sin ser antes examinadas, no solo por el ordinario y el c o m i ­
sario de cruzada, conforme á la bula de A l e j a n d r o T I , sino por otras per­
sonas que se reservó nombra r , c o m o consta entre otras pragmáticas 
de la dé S o de noviembre de i 5 6 g . Con mayor razón fueron suj?tas 
i este paie las bulas de que por su objeto y materia pudiera rezelarse 
que ofendiesen las regalías del s o b e r a n o , ó contuviesen de rogac ión d i ­
recta ó indirecta de l santo conc i l io de T i e n t o , ó de los concordatos de 
Roma con nuestra c o r t e , ó de los derechos de los tribunales eclesiásticos 
del r e y n o , ó monitorios ó publicaciones de censaras , y otros puntos se ­
mejantes; todo con el fin de reconocer anticipadamente si estos breves 
ofenden la soberana potestad t empora l , ó Sa autoridad d e los tribunales; 
ó las leyes y costumbres rec ib idas , ó si perjudican á la púb l i ca tran­
quilidad, ú si usan dé las censuras ira coena Domini, suplicadas y rete­
nidas en todo lo perjudicial á la regalía. C o m o esta f iculfad del seberano 
está fuera de duda y l ibre de toda reclamación , apoyada por nuestras 
leyes antiguas y modernas ¿ y por el exemplo y la práct ica de otros esta­
dos ca tó l icos , sobre lo qual se han eicrito en España muchos y muy d o c ­
tos l i b r o s ; es excusado que trate y o ahora de calificarla con pruebas. 

„ Supuesta , p u e s , esta facultad inherente á la soberanía , es i ndub i ­
table qae conforme ¿ e l l a puede V . M . establecer el orden con que c o n ­
venga proceder en l o sucesivo á dar ó negar el pase á los breves y res­
criptos de la santa Sede. Y este es el objeto de la proposición. En ella 
se dice que los breves que contengan ley ó mandato general deban r e ­
cibir el exequátur de las mismas Cor tes : los que contengan alguna 
providencia gubernativa ó part icular, el pase del r e y , p rev io el parecer 
del consejo de E s t a d o ; y los pertenecientes á negocios:forenses, el del 
tribunal supremo de Justicia. 

„ Q u a esta clasificación de bulas y breVes sea e x a c t a , l o demuestra 
la muy sab :a pragmática de Ci r ios n i de 16 de junio de 1 7 6 8 , donde 
se dice que hay unos b r e v e s , . rescriptos ó despachos de la Caria R o ­
mana que contienen l ey , regla ú observancia genera l , quales son p o r 
exemplo los que varían la disciplina recibida en el reyno , ó publicar 
jubile®* ó indulgencias en toda la nación : otros que tocan á ene-pos é 
personas particular es?, c o m o los que se expiden á beneficio de alguna 
orden religiosa ó de- a 'gnn individuo de e l l a , y tambietí las dispensas y 
privilegios de todas clases: y otros que se ciñen á puntos de jur isdic­
ción contenciosa, mutación de j a e c e s , delegaciones ó abocaciones p a ­
ra conocer en qualquiera instancia de las causas apeladas ó pendien­
te! en nuestros tribunales eclesiásticos. 
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. Aun en lo* tres último» siglos en que nuestra monarquía, D 0 . 

berso obscurecido su constitución, era en el hecho absoluta , y Q 0 

derada, creyó el sobaraao qua convenia hacer diferencia e n é r d 0 ^ 
los medios por donde debia darse ei te pase , 6 exequátur , á 1 0 | ^ 
ves de Roma. As í es que Felipe ir y Garlos « i se reservaron la facd" 
tad de cometer la exacucioa de los breves do indulgencias á las ner" 
sonas que señalaren., faera de las desigaadas por Alexandro vi . 1,3* 
breves que contuviaseu l ey , regla ú observancia general, quiso Car. 
los n i , que presentados al consejo Ríal para su reconocimiento fM . 
sen elevados á sus manos para darles ó negarles el pase. Baxo este mé­
todo fué dado el exequátur á la bala del Jubileo y á la carta encíclica 
de Clemente n v á los prelados del orbs católico con motivo de sa 
exaltación al sumo Pontificado. 

„L. ' s bulas pertenecientes al patronato real debían examinarse por la 
Cámara ; y las contiendas ó pleytos que se suscitasen sobre ellas debían 
tratarse en la saia de Justicia. Las bulas de secularización se mandó 
que id asea antes examinadas por los diocesanos , y á las cometidas al 
nuncio de su Santidad se les diese el pase en la forma ordinaria. El 
examen de breves de dispensas matrimoniales , de los de edad , extra-
teraporas , oratorios y otros semejantes presentados á los ordinarios ion 
exceptuados de la presentación al Consejo , á no ser en el caso que sa 
hallare en ellos derogación de las facultades ordinarias , turbación de 
la disciplina, ó contravención á lo dispuesto por el santo concilio de 
Trento. También deben presentarse al Consejo estos breves ea las sede 
Tacantes. 

„ L a s bulas y breves que se expedían para las América*, aun las 
de indulgencias, sede* vacantes y espolios , no podían executarse sin el 
pase del consejo de Indias, como lo tenían mandado Carlos v , Feli­
pe 11 y Felipe i v , y consta do la ley 11, Ut. ix, líb. 1 de la Recopila" 
eion de Indias. Los pleytos y recursos de retención de bulas en unas 
¿pocas se han cometido á las cnancillerías y audiencias de Castilla y 
Aragón; en otras se han reservado á tos consejos supremos de estos dos 
reynosf sobre lo qual tratan varias leyes de nuestra Recopilación, es­
pecialmente la n y vu del tit. 111 del lib. ir. 

, ,He indicado estos decretos y pragmáticas de nuestros reyes , para 
qne por su misma variedad, aun en los tiempos en que España ao co­
nocía de hecho la división de poderes , se colija la prudencia con que 
procede la comisión > lo primero clasificando esta variedad substancial 
de los breves y rescriptos que puede expedir para España la silla apos­
tólica ; y lo segundo estableciendo un método sencillo y constante, 
por el qual cada uno de estos breves, conforme á su naturaleza, obje-< 
to y extensión» reciba el pase de la autoridad saherana por el medio 
mas corsfo! me á la división de poderes., 

, ,Veo que la comisión se ha abstenido de'designar la mano por donde 
tteba hacerse á su Santidad la súplica sobre losrecnrsos introducidos pa­
sa las retenciones de breves; ó sobre las balas detenidas por las Cortes, 
por el r ey , ó por el supremo tribunal da Justicia. Acaso habrá guarda­
do este silenció por parecerse notorio que la suplicación de estos breve^ 
«©tenidos » cerno acte propio del Poder exacativo* debe hacerse á no»-



t,re del rey por medio de IUI ministros. A mi ju ic io no saris, fuera d e 
opósito qae esto quedase bien claro ; expresándose que así las Cortes 

corno el supremo tribunal de Justicia , po r los reqjectívo* ministerios 
diesen al rey aviso formal de estos breves ó balas con copia del decreto 
¿ auto de su re tenc ión; á fin de qae por este orden se practiquen con la 
lantaSede las diligencias establecidas por Fernando v i en su real d e ­
creto de l . ° de enero de 1J47- Mas y a d i g o que esto no lo juzgo absolu­
tamente necesario , sino condacenta á remover toda duda en una materia 
en que la experiencia ha hecho ve r que nanea está de sobra la c l a ­
ridad. " 

El Sr.Dou: , , E n el dia 23 del corriente quando después de veinte y 
qaatro horas da sesión empezó á disputarse sobre este asunto , d ixe q u e 
lo qne proponía la comisión desda luego me parecía opuesto á la d i v i ­
sión de Poderes i a h o r a , después de haber meditado un p o c o sobre lo 
mismo, me afirmo en el primer d ic tamen, y en qua por la g ravedad d e 
la materia que reconoce la comis ión , por la trascendencia qua tiene la 
ley fundamental de la división de P o d e r e s , y por el grande perjuicio 
que causaría la inconseqüencia en esta mater ia , debemos examinar con 
detención el punto de que se trata. 

„ L a división de Poderes es una de las leyes que mas sabiamente ha 
establecido V . M . ; mas esto mismo ex ige que l o que corresponde al 
nno de los tres de ningún modo se atribuya al o t r o , porque de este 
modo no habría división , sino acumulación de Poderes ; que es l o que 

tiene por sumamente perjudicial le ley que los d i v i d a : v e a m o s , pues , 
si el conceder y negar el pase á los rescriptos de su Santidad co r r e s ­
ponde ó no al Pode* execu t ivo ó al legis lat ivo. 

„ ¿ E n que consiste el Poder l eg i s la t ivo? Su mismo nombre l o presenta 
bien á las claras : la facultad del Poder legislativo consiste en hacer l e ­
yes , y en qaatro casos puede entender en esto d i cho Poder ,• conv iene 
á saher: quando la públ ica utilidad ex ige una nueve ley , ó la ree o v a ­
ción de su observanc ia , ó la derogac ión de la publ icada , ó la ínter- ' 

{iretacion de duda que ocurra sobre a l g u n a ; en este último caso d b e 
a duda recaer sobre el derecho que ha de resultaren general de la l e y , 

y no sobre el h e c h o particular de que se haya or iginado la duda ; deba 
ser interpretación de l e y , y no apl icación á causa determinada ; po r 
esto mismo he cre ído siempre y creo que las Cortes nunca debieran 
determinar nada en quanto á particular ó cuerpo q u e represente ; so lo 
debieran determinar la l ey , la r enovac ión de su observancia , la d e r o -

f¡ación de la pub l icada , ó su interpretación q u a n d o a lgunobub ie se s o -
icitado una de estas qaatro cosas , remitiendo á la R e g e n c i a la resolu­

ción general para que la misma R e g e n c i a ó sus subal ternos , ó el tribu­
nal r e spec t ivo , si se tratase de asunto contencioso , determinasen en 
quanto al particular l o qua correspondiese en conseqüencia de la g e ­
neralidad de la l e y nuevamente establecida ó declarada i d e este m o ­
do nos libraríamos de infinitas importunidades, y con el debida ar reglo 
á la división de Poderes podríamos atender á l o que debe ocupar nues­
tra a tención; pe ro sin insistir en esto ahora , vamos á So qua p r inc i ­
palmente se trata , y ala aplicación de los principios ináíeados. 

« D ú d a s e si el conceder 6 negar el pase á un rescripto pontificio eos* 
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rc iponde al Poder legislativo 6 al exocu t ivo : ciar® es qae i este; 'n^i 
es la qae rige ea esta materia ? La nación española llena de la revi-r 
que debe tenerse á la santa S e d e , ha d icho y dica;: eí sumo Pontífi* ^ 
la psrsoaa mas respetable del mundo : es cabeza visible da la i » ! •** 
pastor y p a i r e univarsal de todos los fisles, juez supremo de lascan* 
sas eclesiásticas ; p >ro por la distancia de lugares puede ignorar las 1 8 . 
ye s y costaoabres de nunt ro pa:s; puede por sorpresa d é l o s curiales h\« 
hsrse o lv idado de algaa capítulo de los concordatos qa» tiene hechos 
c o a nuestra nación , y ordeaar lo que envuelto c o a las cosas que son da 
su jurisdicción perjudicarla al r e y n o ; ea estos casos supliques* i su SantU 
dad haciéndosele presente los inconvenientes, y reténgase el breve. Este 
es un modo de discurrir y de proceder lleno de urbanidad , de religión y 
de sabiduría en hallar recursos para hermanar el sacerdocio y el im­
per io . 

„ Sentada esto ¿ n o es claro qne qnaado se trata de la retención ó 
pase de ua b reve ni se ha de hacer nueva l e y , ni se ha de interpre­
tar ? Solo se trata de aplicarla al caso particular del mismo modo qm 
na juez la aplica á la causa en que se litiga sobre alguna c o s a : no hay 
duda en la l ey que es c l a ra : la duda puede ser en el hecho ó en la 
aplicación que es cosa del todo diversa. P o r otra parte ¿ no es evidente 
que trata de cosa de gobie rno , y que se p rocede gubernativamente? 
Po r esto «e v é también qae ni pertenece al Poder legislat ivo, ni al 
judici&rio. 

Hablemos ahora de las razones en que dos señores de la comisioá 
fundaron su parecer. Se d ixo por uno que podria el breve conteaer la 
fuadacioa de nueva orden r ega l a r , que el rey no podía en este caso 
conceder el pase sin e l benepláci to de las ciadades de vo to ea corte; 
y que el Poder execut ivo no puede tener mas facultades que las que 
tenia el r e y : muy enhorabuena; esto solo prueba que en el caso indi­
cado" no podria el Poder execut ivo dar el pase , porque en ninguna ley 
se le ha concedido que pneda suplir por las ciudades de voto en Cor­
tes ; y quaado mas i ña de evitar toda d a d a podr ia ponerse excepción 
para el caso i cd i cado . 

„ S a d ixo por otro que quando Se trata de disposiciones generales y 
de trascendeucia á todo el e s t ado , las Cortes por qaienes él se repre­
senta , tienen interés en el asunto , y por lo mismo deben conceder ó 
negar el pase. Esto es mas plausible que sólido , y del todo opuesto á 
la regla que he seatado sobre la d iv is ión de poderes que deslinda biea 
los límites del legislativo y jadiciario. T o d o s los poderes han de atender 
al bien general del estado , y cada uao en todo lo qae está comprensa-
d ido dentro de su c í r c u l o ; ¿ por veatara el enviar á alguna parte quin­
c e ó veíate mil s o l d a d o s , ó treinta navios de línea, no es de ínteres y 
de grande ínteres del estado ? A pesar da serle es propio del Poder e x e ­
c u t i v o : si «e trata de un p ley to sobre resultas de una grande empresa 
de abrir un cana l , p roveer exércitos ó armadas , ó cosas semejantes, en 
qae el ínteres sea de doscientos ó trescientos mi l lones , ¿ las Cortes, ma 
que les p e s e , no deberán p a g a r l o s , si el tribunal respectivo resuelve 
que así debe hacerse en fuerza de la contrata ? E l Poder executivo en 
ei primer caso , y el judiciari» ea el s e g u n d o , son los que han de deter-
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minar '¿ pesar del ínteres d é l a nac ión : el pensar de otro m o d o es a c u ­
mular, confundir y no dividi r los Podares. 

Por otra parta, si adoptásemos este m o d o de d iscurr i r , tendría-
0O*'un portillo abierto para meterse el Poder legislativo en casi todo 
Jo que es propio de los o t r o s : ¿ y no es este el pretexto con que v a ­
r i » veces por la importunidad, de los particulares y con repugnancia 
de las mismas Cortes nos hemos embarazado con expedientes í l ú iles y 
perjudiciales, procurando muchísimos particulares que se les oyese y 
atendiese con el título del bien públ ico y del ínteres de la nac ión? TXs 
ningún modo pues debe servir la qae se propone cerno regía á faver 
del Poder legislativo , atribuyéndole el cuidado de las cosas por i c t e re -
jar en ellas el bien general de la nación. 

„En quauto al tercer punto no ha p o d i d o entender con una simple 
lectura lo que el cont iene; pero me parece que se t ropieza en dos cesas 
remitiendo el reconocimiento del breva para el pase ó su retención al 
tribunal de Justicia. T o d o s los pleytos eclesiásticos se deciden en España 
per la Rota española ; la retención y suplicación jamas se ha fundado en 
jurisdicción contenc iosa ; es remedio gubernativo ; gubernativamente ha 
entendido en él el consejo R e a ! : si este hubiese necesitado de alguna 
noticia de la R o t a , la habria p e d i d o ; precédase pues del mismo m o d o . 

, ,De todo c o n c l u y o , qae el dar 6 negar el pase aun b reve de su Santi­
dad pertenece sin admitirsa ¡as distinciones que propone !a comisión al 
Poder e x e c n t i v o , ó á la R e g e n c i a , consultando esta al consejo de E s ­
tado." 

El Sr. Ostolaza: „ Pedí i V . M . la palabra para hacer ver lo que 
la discusión ha demost rado; á saber: que el punto de que se trata no 
es tan claro c o m o se supone. Ha o ído exponer varias razones ; pero es-
tai ya las hemos aprendido en las escuelas sobre este punto del exe­
quátur, en qne no solo están de acuerdo los escritores regnícolas de to­
das las naciones, sino también los demás , tales c o m o el cardenal de Gis-
neros y otros muchos ; pero en el m o d o de conceder este exequátur es 
donde está toda la dificultad. E l .señor preopinante ha demostrado m n y 
bien qae se deben conservar con toda exactitud la división de los p o ­
deres ; y s igmenéo estos mismos principios y a sancionados , r e se deba 
dudar qua V . M . no deba entender en e s t o , pues el exequátur 6 pía-
situm regio se deberá hacer por la Rege-acia. Y o coasidero los b r e ­
ves eo tres estados: p r i m e r o , en el acto de pasarse i los tribunales para 
»u resolución, ó biea para que sa les dé el pase, si no contienen nin­
guna cosa contraría á las regalías de la c o r o n a , ó para negárselo si 
contienen alguna cosa contraria á las regalías : segundo , quando se sus­
penden por los perjuicios qae sa considera qne puedan causar á la na­
ción • y el t e rcero , quando se haca afgana representación ó súp'ica á sa 
Santidad para que ea vista de los perjuicios que trae á la nación se sus­
penda su execucion por ser contraria á los concordatos . En estos trrs 
eitados puede considerarse qualquiera b u l a , rescripto ó decreto pontifi­
co. En estg supuesto no pasdo adherirme al dictamen que presenta 
ja comisión , pues en todos estos estados se trata de exercer actos gu-
nernativos y de cumplimientos de l e y ; y p o r lo mismo se canecerá que 
•a ninguno de ellos pertenece dar ó negar ei pase ú k s Co r t e s , c o m a 
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no la toca intervenir en la execac ion de l e y e s , ni en los puntos d 
servacion do la tranquilidad del es tado , pues seguí . lo q u ; se e ilT** 
en la cons t i tuc ión, al rey le toca ver y. ex&miair si se ha de « t* 
lo que sa comprehende en los tales breves , y si $a oponen 6 ncT^r" 
leyes establecí l a s , de cuya conservación está enca rgado ; por lo ere i ' 
suspenderá si tuviese motivos suficientes : no hablo de quando éo t 
gan cosas relativas á los puntos dogmá t i cos , pues en este c a l 0 n* 
serian detenidos entre nosotros. Po r consiguiente siendo el espirita 
dictamen de ía c o m i s i ó n , que no pueden de ningún modo ser perimj 
cadas nuestras leyes const i tucionales, ni las regalías ó privilegios dé 
la nación , para que este efecto se c o n s i g a , se haya de hacer consulta £ 
las Cortes para el mejor acierto , me parece que seria bastante qae se 
d i x e s e , que para dar el pase ó negarlo el R e y ó la R e g e n c i a , fuese con 
dictamen del consejo de Estado ; tanto mas porque podria ocurrir que 
durante los o c h o meses en que no están reunidas las Cortes se ofreciese 
la presentación de semejantes bulas ó rescriptos, y en este caso produ­
c i r grandísimos perjuicios á ia tranquilidad de las conciencias. Por coa. 
siguiente mi parecer e s , que se podria aprobar el dictamen diciendo 
que estuviese á ca rgo del rey dar ó negar el pase oyendo, al Consejo 
d e Es t ado . " 

E l Sr. Muñoz Torrero*. , , En el título X se previene que las Cor­
tes en sus primaras sesiones, deberán tomar en consideración las infrac­
ciones de la constitución qua se hayan denunc iado , y se autoriza á to­
dos los ciudadanos para qna puedan representar á las Cortes los abusos 
que hayan advert ido en esta materia. Supongamos que se expida una 
bula qua se Oponga á algún artículo const i tucional , qualquiera diputa-
do ó ciudadano podrá hacerlo presente á las Cortes , y estas deberán 
examinar la bula para ers ei caso en qu=s convenga retenerla, tomarla 
providencia correspondiente á fia de impedir su publicación. Esta liga­
ra observación haca v e r l a necesidad de adoptar la medí la propuesta, 
pues de lo contrario se privaría á las Cor t e s , qae son las conserradoras 
da la constitución , de poder exsrcer una de sus mas importantes fan -
cienes.*' ' 

E l Sr. Giralda: , ,Pa rec ía , S e ñ o r , qne esto asunto so hallaba con 
toda la ilustración que podía apetecerse para su decisión con lo que tan 
Sabia c o m o oportunamente hx d i cho el Sr. Villanueva. Pero sin embar-

f;o Vao qae algunos do los señores preopinantes ponen dudas y obscen­
os á la aprobación del a r t í cu lo , según lo presenta la comisión , coa re­

flexiones y argumentos qae en mi c o n c a p t o , ó no tienen fuerza alguna, 
ó prueban lo contrario ds lo que intentan sus autores. N o se pone en du­
da , ni pueda pinerse qae ea España es taa antiguo c o m o la monarquía 
el uso del plácito regio, y que esta circunstancia es precisa para la pu­
bl icación do las bu las , rescriptos ó breves de la corte de R o m a , J «e 
las determinaciones de los c o m i l í o s generales , siendo testigos de esta 
Verdad los historiador s de todos t iempos , y catre otros muchos hechos ta 
carta escrita por el papa León 11 al rey Erv ig io para la publicación de 
sexto Concilio general y j a r?al cédula del Sr. D . Felipe n para que tu­
viesen cumplimiento k s díspo-iciones del concilio de Trenfo. 

„ Seria agraviar la sabiduría del Congreso empeñarme en dar mas 
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prueba» de ésta Verdad, y en manifestar el ningún fundamento c o a qne 
varios autores ultramontanos y otros afectos á ellos han contradicho esta 
regalía; porque es bien notorio lo mucho que se ha escrito sobre la mate­
ria, y la ilustración qne ha recibido en el siglo pasado: lo cierto es que ea 
España, seg ia sus leyes , ao se puade pab ' icar ninguna bula , rescripto 
¿b reve de R o m a sin obtener antss el pase , y que la comí ion de C o n s ­
titución no introduce en este particalar novedad a lguna, y lo que úüica-
tnente hace es d ividir las clases de decisiones qne pueden contener las 
bulas j y según ella» s ñalaa los conductos para sa reconocimiento y p a ­
se , siguiendo el sistema de la coaatitacioa a p r o b a d a , y la división de 
poderes que eo ella se establece. 

, , Nadie puede dudar que si las bulas contienen disposiciones genera­
les, y se les da ei pase , son « r a ! verdaderas l e y e s ; ¿ y c o m o se h* de 
querer privar á las Cortes del Poder legislativo que t u c e n ? Eí de recho 
de reconocer todos los actos exteriores que se introducen de nuevo c o m o 
obligatorios en el r eyoo forma una parte muy principal de la soberanía, 
y es inseparable de e l la , con qua es preciso que para que las b u as que c o n ­
tengan disposiciones generales tengan sa deb ido efecto , se acuerde su pa­
se por el rey y las Cortes del mismo modo qae se sancionan las leyt:s; c u ­
ya circunstancia no es precisa en las demás bulas que tengan disposiciones 
particulares , porque en estas bastará la consulta del consejo de Ejtado ó 
del tribunal supremo de Justicia , sin perjuicio de los recursos de reten­
ción qae se hallan en práctica según nuestras leyes. 

, , E s en mi concepto tan claro el artículo que propones la consi:-ion, y 
tan conforme í nuestras leyes y p r ác t i ca , y al sistema de la, consti tución 
aprobada, que var iándclo se causaria un trastorno g t n e r a l , y quedaría 
este punto en una coafuiion muy perjudicial. Po r lo mismo apruebo «n 
todas sus partes el artículo c o m o se presenta, teniéndose en tend ido , c o ­
mo creo es preciso d e c i r , qua hablando en el Congreso nacional de Es­
paña solo se trata de este p u n t o , c o m o es propio de la monarquía , que 
tieae el t imbre de ca tó l i ca ; que en nada se ofende i i puede o fender , 
como no se ha ofendido hasta ahora la autoridad de la iglesia ai del san­
t o Padre, que todos nosotros nos preciamos c o m o españoles de respetar, 
defender y conse rva r , con la necesidad qua siempre ha habido de p r e ­
sentar las bulas para obtener el pase ; siendo buena prueba de Ja justicia 
y legitimidad de esta medida haberlo así executado S. Francisco y San­
to Domingo al Santo R e y Fe rnando , reconociendo c o m o necesaria y jus­
ta esta autoridad de los monarcas españoles, y lo p rop io han hecho los 
Husmos papas en diversas ocas iones ." 

E l Sr. Creus: „ Quando las bulas ó decretos pontificios necesitasen 
de 

autorización de otra potestad para que tuviesen fuerza de ley , ec-toa-
ees podría venir muy al caso lo que ha d icho el señor preopinante; pe» 
'o no es este verdaderamente el mot ivo por que se pide el exequátur, 
pues teniendo ellas por sí toda la fuerza que dimana de la suprema au ­
toridad de la ig les ia , ni las Cortes deben autorizarlas, ni el r ey ni el 
consejo de Estado. E l derecho del exequátur únicamente se funda y te 
dirige i qae se examine si en las bulas pontificias se c o n t r a e alguna p r o -
Videncia que pueda ser contraria al ínteres del estado y al buen órdea 
y tranquilidad de la nación. Esto supuesto, pregunto yo ahora: ¿quiera 

«®mo xi . 4 § 
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está encargado s ¡ m el rey da la coass ívac íon de la Constitución, <Je T 

lar sobra la seguridad del es tado, y qua el buen orden no te per turba 
D e t o l o esto, segaa la constitución, ¿ n o se encarga la exacacioá a! R> i> 
L u e g o el R ?y ó el Poder exacut ivo es quien en caso de que u n a J^J" 
pontificia ó ua rescripto pa ida perjudicar á Sa constitueioa ó al Han V 
tranquilidad del estado debe n«gar el exequátur. V . M . ha encargado 
al R e y , ó á la Regencia en su c a s o , l levar á efecto la consútucioa, y 
t odo l o demai propio del Poder execu t ivo . Por tanto , si la bula contu­
viere algnna cosa que sea contraria á ia consti tución, ¿quien se deberá 
o p o n e r ? E i Poder exacutivo, Si la bula pontif icia, bien sea general 
bieu part icular, contuviese alguna cosa que pudiese perjudicar i j a 

tranquilidad púb l i c a , ¿quien está encargado de velar sobre esta? E Po­
der execut ivo. L u e g o por la misma razón el Poder execut ivo sera • 1 qa a 

pueda conceder ó negar el pas». P o r consiguiente , no v e o caso ninguno 
en que no pueda pertenecer al Poder execut ivo el dar ó negar el pase á 
las bulas pontificias. Se ha d i cho también que las bulas puedan contener 
alguna cosa que sea contraria á la const i tución, y qua las Cortes deben 
velar sobre el cumplimiento de la cons t i tuc ión , y que por lo mismo las 
Cortes deban examinarlo. N o es así : el encargado de hacer cumplir la 
constitución es el Poder e x e c u t i v o ; y si este diese el pase indebidamen­
te , la harían las Cortes un c a r g o , c o m o que es responsable. Y así como si 
el Gob ie rno no aplicase el remedio necesario quando advirtiese que se 
quebrantaba alguna l ey const i tucional , deberíamos nosotros hacerle car­
g o p o r esta falta ú omis ión , así también en esto debería hacérsele respon­
sable. Y por lo mismo le toca negar ó eonceder este pase. As í mi opinión 
es q u e de estos principios resulta i o mismo que sabiamente ha dicho ya 
el Sr. Dou, de qua esto pertenece propiamente al Poder execu ' ivo. Se ha 
d i c h o que si ae trata de una ley general ó universal debería pert-mc r á 
las Cortes. Paró y a se v e que en esto no se podria tratar sino de una ley 
universal eclesiástica. ¿ Y que autoridad tienen tas Cortes para entender 
en e s t o , ni en nada que se le parezca á l ey universal eclesiástica ? Tal 
c o m o si esta l ey es relativa á d isc ipl ina , ¿ deberán tener parte en esto las 
Cor t e s? Por tanto y o d i g o , y r e p i t o , que supuesto que por la división 
de p o d e r e s , ei Poder execut ivo es el que está encargado da la tranquili­
dad y orden p ú b l i c o , ei Poder execu t ivo será el que deba tener parta en 
este exequátur 6 presentación, y las Cortes deberán hacerle responsable, 
si no cumple con la observancia de l o que le está encargado , como que 
es una de las facultades de su atribución. Po r consiguiente, creo que debe 
decirse que correrá por el r ey o y e n d o al consejo de E s t a d o , como debe 
©irle en todo asunto g iave . " 

E l Sr. Arguelles:: „ Ha o ído á Sos se lores preopinantes que se opo­
nen a! art ículo según lo p ropone la c o m i s i ó n , y me parece qne estos f 
ios qua le aprobamos todos estamos de acuerdo en lo principa!. La úni­
ca diferencia que advier to consiste ea que teniendo los primeros cier 
rezelo de que las Cortes se excedan en sus facul tades , quieren atribuí^ 
esta al Poder execu t ivo . T o d o s convenimos en qae el exequátur ao su­
pone autoridad para examinar los pantos d o g m á t i c o s , y jamas ¡a ^ 
mis ión , ni n ingún ind iv iduo s u y o , ni del Congreso , pudiera i n c a r r ,

t ^ D ¿ 

este error. P e r o c o m o pueden mezclarse en estos puntos otros qua 

/ 
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„ n r e I a c í o n directa con las libertades d é l a n a c i ó n , se ha r econec ido 
por todo el mando qae la potestad temporal tiene facultad para exami­
nar estos b r e v e s , y negarles el curso en el cazo de que contuviesen a l ­
eona cosa que perjudicase á los derechos de la nación. Este es u t o de 
los pantos que contiene el dictamen de la c o m i s i ó n , y sobre el qual no 
cay diferencia de opiniones. E l otro es económico ó don es t i co , y la re­
sistencia que se opone á ¿1 solo dimana de rezelos infundados. ES R e y 
antes entendía en esto definitivamente , porque no habiéndose estable­
cido la división de P o d e r e s , y exerciendo todo el l leno de la soberanía, 
Biaba de esta facultad c o m o Poder l eg i s la t ivo , conforme lo prutba lo 
qae eruditamente ha d i cho el Sr. Villanueva. Y si no véanse los trámi­
tes que se seguían en los asuntos de la naturaleza de que tratamos, y se 
notará que el R e y , c o m o autoridad soberana, que participaba de las 
tres potestades, los remitía á la c ámara , unas veces c o m o asuntos c o n ­
tenciosos , y otros c o m o gubernativos. Establecida y a la división de P o ­
deres, se propone por la comisión que en el caso no inverosímil de que 
qualquiera de estas disposiciones poctificias perjudicase á la constitución 
6 leyes del p a í s , el R e y , c o m o Poder execut ivo , podrá retener por su 
autoridad el p a s e , dando cuenta de ello á las Cor tes , y estas, c o n f o r ­
me á las disposiciones qne contengan las bolas ó b r e v e s , le concederán 
6 negarán. ¿ P o r que esta facultad se c o a c e d e con facilidad al R e y , y se 
niega á las Cor tes? ¿ P u e s q u é ? Si el R e y , c o m o defensor de los c a ñ o ­
nes, no es sospechoso , ¿ p o r que lo ha de ser el cuerpo representati­
vo de la nación ? Y o no encuentro razón alguna convincente para esto, 
ni para qae ao vengan á las Cortes estos breves. Dícese que si el Poder 
executivo f ltase á su obl igación , y concediese malamente el pase á ana 
bala,- seria nula su concesión. ¿ Y es ó no mas prudente prevenir este 
caso? ¿ Y no habrá mas calor y efervescencia en las Cortea quando se 
trate de reclamar este perjuicio, que quando v e n ? a el asunto c o m o en 
consulta, y con el expediente y el informe del Poder fxecu t ivo so­
bre sus perjuicios ó conveniencias con respecto al ínteres general ? A d e ­
mas vendremos á parar por último en que el r ey no tiene facultad p a ­
ra entremeterse en nada que corresponda al Poder legis la t ivo, y s iem­
pre ;erá m?jor que entiendan desde luego las C ó t s en semejantes n e ­
g o c i e s , evitando de esta manera qae por uno de aquelíos sucesos , que 
no son muy raros en los gabinetes , se dé el pase á una bula que p r o ­
mueva luego reclamacionas y disturbios, tanto mas qua el ariícu o d i -
c conceder el pasé con el consentimiento de las Cártes, si contienen 
disposiciones generales. En lo qual t ampoco puede haber en torpec i ­
miento , porque el R e y qoeda autorizado para los asuntos particulares, 
como sou bulas de un o b i s p o , dispansas matrimoniales, ó cosa semejan­
te. Así q u e , y o no veo sino un rézalo infundado en algunos señores de 
qae las Cortes se e x c e d a n ; rezelo que no sé por que razón no le tienen 
del G o b i e r n o , lo que no me parece muy impsrcial . En quanto i la ra­
zón qu« h ' o í d o , reducida á que estando el Poder execut ivo autoriza­
do para velar sobre l a tranquilidad , d é b i l estarlo también para esto; 
respondo que este argumento EO tiene fuerza a lguna, porque así c o m o 
e l R a j nc pu»de tampoco hacer tratados de subsidios y compreso sin au­
torizarlos las Cor tes , de l mismo m o d o debe acudir en ettos casos para 
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l a autorización. Por l o tanto a p o y o el dictamen de la comisión." 

Dec la rado el panto suficientemente d iscut ido , se paso i votac" 
y faé aprobado el dictamen de la comis ión , conceb ido en estos térmi 

En el artículo 171 de la ce nstitucion, que trata de la facult** 
del Rey, se añadirá un párrafo antes del último de los del prov 
io con el número de décimaquarta facultad del modo siguiente • " 

DécimEqaarta. Conceder el pase 6 retener los decretes conciliares 
y bulas pontificias , con el consentimiento de las Cortes, si contienen 
disposiciones generales ; oyendo al consejo de Estado , si versan so-
bre negocios particulares ó gubernativos; y si contienen puntos con. 
tenciosos pasando su conocimiento y decisión al supremo tribunal de 
Justicia para que resuelva con arreglo á las leyes. 

Presentóse en seguida el secretario interino de Mar ina ; y previo el 
permiso correspondiente , l e y ó desde la tribuna una memoria relativa í 
aquel ramo , proponiendo entre los varios medios de fomentarle la crea­
c ión de ua nuevo consejo de M a r i n a , cuya planta y atribuciones se in­
dicaban en la expresada memor ia , qua á propuesta del Sr. Arguelles &¡ 

{lasó á la comisión de Constitución , para que en orden á la parte po-
í t i c a , examinase si el establecimiento que proponía el ministro podía 

eonciliarse con la misma consti ucion , dexando luego i la comisión do 
Marina su examen en quanto á la parte facultativa. 

Habiendo d-ífirido e l tribunal Especial creado por tas Cortes á la 
solici tad de su rlical, qua pedia qua para el mayor acierto en la causa 
qae se seguía contra D . M ' g i e i de Lardizabal y U r í b e , se tuviese á la 
vista el expediente qae se f jrmó al obispo de Orease con motivo de IB 
opos ic ión de concep to i los principios sancionados por el Congreso na­
c i o n a l , suplicaba que medíante hallarse el referido expedieute en la se­
cretaría de las Cortes , sa sirviesen estas mandar se le remitiese, á fin 
solo de adquirir mayor luz de los hachos que pudiesen tener relación 
c o n el par t icular , pues reconoc ido y examinado se devolvería i la 
misma secretaría. 

^ Acced i e ron las Cortes á esta instancia; y se levantó la sesiona 
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v3e leyeron y mandaron sgregar i las actas los votos particulares de 
los Sres. Inguanzo , Castillo , Garces , Gordoa , Larrazabal, Creus, 
obispo prior de León , Dou, Mosquera , Gómez Fernandez , Samar' 
tin, Ostolaza , Sombieia,, Andrés , Llamas, Borrull, Cañedo, Key, 
Liados, Alcayna, Melgarejo y Beladiez , contrarios a! dicUm-n apre­
t a d o ayer de Sa comisión de Constitución sobre el exequátur regio. 

E ; Sr. Rodríguez Bahamonde hiza la siguiente expor ie ion: 
. „ E 1 bien comau , Señor , deb; ser siempre el fundamental o h ^ 1 0 

toda l ey justa : cunea aparecer*' recta su apl icac ión, quando se pren¿r 
á alguija clase d> la sociedad ó del es tado, á no ser por servicio 
de las demás no pueda ab^oluti méate recibirse ; de otro me do no *e 
i e y 3 l ino pr ivi legio e x c l u á v o comunmente perjudicial y odioso* 
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que m a n i f i e s t a e l n ú m e r o d e o f i c i a l e s d e g u e r r a y í 

> Q h n s v d e m á s i n d i v i d u o s e m p l e a d o s a c t u a l m e n t e | 
Oficiales y demás individuos empleados j 

en el antiguo y nuevo sistema. 1 

Actual . 

Antiguo. 

Primera. Que los 32 gefes, Brigadi 
ademas de las gratificaciones de 6 

Segunda. Los 139 desde Capitanes di 
ademas de abonarles á uno con oü 

v Tercera. Los 120 auditores , escribanc 
Quarta. Que los 3.985 prohombres y\ 

fomento de este ramo 
^ Quinta. Y los 103 Oficiales y demás 

Sexta. Que los 28 Comisarios y Oji 
Séptima. Y los 32 subalternos Contaáof 
Octava. Y los 1 1 2 auditores, escribí 

N. B. Que aun desde el año de 1805 hasta el presente ka dismf 

y por conseqüencia y proporcionalmente será el gasto diario de caí 

Sesión del día 26 de enero de 1812 . 
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V . M . á costa de incesantes d.s velos se propuso mejorar por m e ­

dio de una muy meditada y l iberal constitución y leyes positivas , sa­
bias y benéf icas , Sa suerte de los españoles: prueba de ello son entre 
otras la abol ic ión de los señoríos jurisdiccionales , de los pr iv i leg ios 
exelus'vos de caza , pesca & c . , de los reglamento* da montes y d* ios 
juzgados especíales de este ramo , con inclusión de los de montes del al» 
jna)>-ndal a z o g u e , reponiendo á la jurisdicción ordinaria en sus cor res ­
pondientes funciones. 

j , Por el artículo 3 3 3 del capítulo 11 de la constitución , y quinta 
atribución de las diputaciones, es á ca rgo suyo fomentar la agr icu l tu­
ra, la industria y el comerc io : ¿ y será creibía qua estos tres art ículos 
¡ndispet)S¿b'em-:nte necesarios á la conservación y felicidad del r s tado, 
reciban da las diputaciones ei deseado impulso da mejora y prosperidad, 
y paificu'armente ei comerc io en la< provincias marítimas desde Fuen-
terrabía hasta el c e b o de Creus , subsistiendo pr rh ib das la navegación) 
y la pesca á los españoles de di tz y o c h o años de edad que no estén, 
matriculado* ? 

„B1 p r iv i leg io exclusivo de pesca en los ríos y en determinados pa-
ragas de ¡os mares está abol ido por el memorable decreto da 6 da f gas ­
to úl t imo, en beneficio común de los españoles indistintamente j luego el 
artículo ó artículos de la ordenanza d~. marina , que restringen ía l i be r ­
tad de pescar y navegar á los matriculados , los considero virtualmea -
te derogados c o m o contrarios á la felicidad general. A a a q u a sa quiera 
suponer que la derogación sea perjudicial á la marina ''matriculada , y 
que tal vez rehusaría el serv ic io por haber desaparecido la causa que­
so* ebKgiba á él, seria desconocer la doci l idad que por lo común repo­
sa en la gente d e mar , y e l servicio que á la patria deben prestarla, 
todos sus hijos;. 

„ A b o l i d a , pues , en la España ultramarina ía matr ícula, y preferi­
da en la península, ¿ qual es el remedio adoptado por V . M . para i m ­
pedir la «migración da la marinería á la parte de la m o c a r | u í a en don-» 
de sin trabas ei español puede navegar y pescar? Prescindiendo por a h o ­
ra de si d bi ó uo abolir se inmediata m n t e ¡a matrícula en la península» 
como se verificó en la A aérica , debo manífmtar que á mi parecer el u l ­
timo sistema a 1 optado OD ed ramo de ms iaa , es mucho mas ruinoso £, 
la nación qaa e- qaa r« g'a h u t a el - ño de 1 8 o a seguu lo hago demostrar 
ble por h s adjsin os d^s estados (a) da los sistemas antiguo y moderno-
basta i . ° d e o c t u b a de 1808 / q u e coa no poco trabajo he pod ido ad-, 
quirir, S a este, pues", una de los casos en que tengan lugar lo» aptuM 
tes dal b i»n y mal de España de* abate Gándara : aperite clausum 
* claudite apertum. Y p-ra su remedio presentólas proposiciones s i ­
guiente» : 

P iruera. Que sin perjiáño del actual estado de matrícula , se per* 
mita d todo español pescar con redes no prohibidas y navegar sim ' 
necesidad de matricularse , quedando sujeto 'al servicio de mar é> 
de tierra según su actividad personal, y el número de años que res-
pectivamtnte se fixa por una comisión imparcial que al efecto sm 
nombre por V.M. 

( a ) A este lagar pertenece el plan* 



Segunda. Que el articulo ó artículos de la ordenanza de 
que se opongan á la antecedente proposición , queden desde lu

 T*net 

rogados; encargándose ó la comisión que futre nombrada "'^ rfe* 
te el proyecto de ley 4 decreto. ' ^ r w e « -

A m b a s proposiciones fueron admitidas y mandadas pasar í s 
de las comisiones de Marina , y de la que entendió en la a b o l i c i X a m , " , 

los señor íos , para que reunidas den su dictamen. ° n 0 8 

D e orden d é l a Regenc ia eomuaicó el secretario interino de Gr * 
y Justicia que S. A . tenia por justa la solicitud del ayuntamiento 
ía ciudad de Guayana , para que se te concediese el privilegio de ador* 
nar el escudo de sus armas con los trofeos de cañones , banderas 
demás insignias militares , en representación de las que los lea es g u a . 
yaneses hablan c o g i d o en la acc ión que tuvieron contra los insurgentes 
de Nueva-Barce lona el 5 de setiembre del año p róx i no pasado, y tatn-
bien en consideración á la acendrada fidelidad de aquella provincia, qm 
siempre se mantuvo adicta al Gob ie rno b g í t i m o d e la metrópoli , í pe. 
sar de la incomunicación con éi que sufrió por espacio de machos roe. 
ses. A propuesta del Sr. Villanueva accedieron las Cortes á dicha soli­
ci tud , aprobando lo propuesto por la R g e n c i s . 

Se dio cuenta de ua ofi io de l secretario del D e s p a c h o dé la Gierra, 
al que acompañaba una exposición del marúcal de campo D Carlos Es­
paña , y un p royec to sobre enagenacion de baldíos en el partiJo da 
C i u d a d - R o d r i g o y demás de la provincia de Castilla que estén libres 
de e n e m i g o s , para subvenir con su producto á la subsistencia de ia di­
visión que tiene á su ca rgo . Las Cortes resolvieron qae este expedien­
te pase á las comisiones de Agricultura y de baldíos , para que reunidas, 
y con preferencia á qualquier ot ro r e g o c i o , den su dictamen. 

Se l eyó un oficio del secretario interino de Hacienda da Indias, al 
que , de orden de la R e g » n c i a , acompañaba algunas cartas del virey 
del Perú , y pedia que el Congreso se sirviese dictar nna providencia 
general aceres, del interesante punto de la contr ibución scb 'e sueldos, 
impuesta por la junta Cen t ra l , extendida á las provincias de ultramar, 
y puesta en planta en a lgmas da ellas , y suspendida en otras , habién­
dose autorizado al capitán gsneral de "la isla de Cuba para que la esta­
b l e z c a y modifique según las circunstancias ; en la inteligencia de qua 
ia Regenc ia considera perjudicial esta falta da unidad. Se mandó pasar 
á las comisiones Ultramarina y de Hacienda para que ir-formen con 
urgencia. , i tí « 

La comisión d<: P o d e r e s , vií tos los oficios del gobernador de la Ha­
bana , en qae da cuenta de lo ocurr ido en la elección de diputado p 0 1 ' ' * 
c iudad de Santiago de C u b a , y las reclamaciones hechas al Coigreso 
*obre este particular por diferentes sugetos y corporaciones , 1 1 3 I A 

S. M . «rae debia hacera* saber á dicha ciudad que las elecciones q u e ^ 
b e c b o sucesivamente en D . Francisco Anton io Bravo y D . Juan BJ ;™?^ 
O G ¿ v a n para diputados de Coi tes son nulas, porque una vezado» r^ 
la renuncia del primer nombrado D . T o m a s del Monte y Mesa, e 

habar h^cho nueva e lección de tres sugetos para sortearlos, como 
se hubiese hecho antes la p r imera ; y que si no obstante ha IA ne 

ía disolución de estas Cortes quisiese elt gir otro diputado 
x i a » 
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termino* légale» y a insinuados , ser* al momento admitido , siempre que 

ueda llegar á t iempo. Quedó aprobado este dictamen. 
Se cotice ió permiso á los Sres. diputados Cisneros, Giraldo , Pe­

ra » Maniau y Solazar, para qae en el método acostumbrado infor-
m D en el expel iente que sigue D o ñ a María del Rosa l con su padre 
P. Eulogio sobre permiso para contraer mat a m o n i o 

So mandó pasar í la comisión de Hacienda un c ficío del encargado 
del ministerio de este ramo s< bre la d u i a ocurrida al contador de la 
provincia de Zamora , acerca de si el tesorero principal de Rentas de 
la misma deb> ía sufrir el descuento que se hace á los que gozan sueldo 
por entero con a r r g l o á la orden de i . ° de enero de 1 8 1 0 : juntamente 
te remitió no informe del tesorero general sobre la muraa materia. 

El Sr. Oliveros hizo presente que había fallecido el diputado por 
Extremadura D . Juan Capistrarto de Chaves para que S M . tomase la 

Í>ro videncia oporfuns. Eí Sr. Martínez de Tejada ex tenció al efecto 
a siguiente propos ic ión: 

Dígase por medio de la Regencia al comandant» general de Ex­
tremadura que en atención á haber fallecido D. Juan Capittrano de 
Chaves, diputado nombrada por aquella provincia, comunique sus 
órd nes al suplente D José de Chaves y Liaría , para que á la mayor 
brevedad se presente en este Congreso á desempeñar su eneargo. Q u e ­
dó api- b >da. 

El Sr. Capmany: , , S í : ño r , el día 5 de m a y o último decretó V . M* 
que en memoria de los patriotas «a rifjeacos en Madr id en el famoso 
día 2 deí mismo mas del año de 1808 . se pusieran en los almsnak-s 6 
calendarios en d icho día las nguünfeas palabras ; la conmemoración do­
los difuntos » primeros mártires de la libertad española en Madrid. 
Fué proposición mía , mas» bt n diré de todo el Congreso j ' y no se ha 
obedecí l o . Han salido los alsüamkss , y no se halla en ellos tal cosa en 
dicho d í a , ni de letra cursiva ni de redonda, l í o sé en quien consiste 
esta falta ó delito. P>r tanto pido á V . M . que se indague quien tiene la 
culpa, y que se castigue ; y que ademas ss expida otro decreto para que 
en ambos mundos se practiqu - en adelante lo que V. ' M . tiene mandado . " 

A p o y a r o n este dictamen varios señores. E l Sr. Polo fixó por escr i ­
to la s-: guíente p ropos i c ión : 

„ H . b i é n d o s « m a n d a d o , po r orden de 5 de m a y o ú l t i m o , que en 
el cateaiario se haga mención da) dia 2 del p ropio m-s , señalando c o n 
letra cu si v a : la conmemoración de los difuntos, primeros mártires do 
la libertad española en Madrid ;; y habiendo visto las Cortes que en el 
del año cornease no se ha v rifLiado , quieren qué la -Regencia tome 
las providencias oportunas para que en lo sucesivo se evite esta /aba , y 
*e cumpla exactamente l o dispuesto ea la referida o r d e n . " Quedó apro­
bada. ) 

Loí señores secretarios hicieron presenta que estaba y a corriente el 
í eS!araa¡ato formado para ía Regrac ia . S. M . mandó qne se la c o m u u i -
case si a dilación. 

L i comisión de Constitución presentó el siguiente dictamen acere» 
dV ía proposición del Sr. Castillo, admitida en la sesión de 1 1 de s e ­
tiembre últ imo. 



, ,SoLre la proposición ¿el Sr. Castillo relativa £ la habílitaci 
los españolas originarios de Á f r i c a , para que puedan recibir grado°V 
rarios. tomar el hábito en comunidades rel igiosas, recibir los órdenV'8" 

?¡rados & c . opinada comisión que convendrá conceder á estos espafi T" 
a habilitación por medio de un decreto de las Cortes, para que paed 

ser admitidos á las matrículas y grados de las universidades, ser ataron ° 
de los seminarios , tomar ei hábi to en las comunidades religiosas, y 
cibir los órdenes sagrados siempre que concurran en ellos todos los de" 
mas requisitos y circunstancias que requieren los cínones, las leyes del 
r e y n o , y las constituciones particulares de las diferentes corporaciones 
jen que puedan entrar. 

Decreto, 

„T)oseando las Cortas generales y extraordinarias facilitar £ los sub­
ditos españoles , que por qualquiera línea traygan su origen de la África, 
el estudio de las ciencias y el acceso á las carreras eclesiásticas, i fin de 
que lleguen á ser cada vez mas útiles al estado, han resuelto habilitar, 
como por el presente decreto habilitan, á los subditos españoles que por 
qualquiera línea traen su origen del A > rica , para que , estando por ot- a 
parte dotados de prendas recomendables, puedan ser admitidos á las ma­
trículas y grados de las universidades, ser alumnos de ios seminarios, 
tomar el hábi to en las comunidades religiosas, y recibir los órdenes sa­
grados siempre que concurran en ellos ios dema> requisitos y circuns­
tancias que requieran ios cánones, las leyes del reyno, y las constitucio­
nes particulares de las diferentes corporaciones en qne pretendan ser ad­
mitidos , pues por el presente decreto solo se entienden derogadas las le­
yes Ó estatutos particulares que se opongan á la habilitación que ahora 
se concede . L o teedrá entendido la JL-gencia para su cumplimiento, y 
así lo hará imprimir , publicar y circular," 

QUEDÓ aprobado este dictamen. 
Informando Sa misma comisión sobre si en el párrafo primero del ar­

ticulo 260 se suprimiría la palabra superiores, hablando de los tribu­
nales , para evitar toda confusión, y se restablecería la regla que ha do 
seguirse en ultramar para dirimir las competencias , opinó que puede su­
primirse la palabra superiores substituyenos la de especiales, y para 
comprehenóer el método que deberá seguirse para ultrarrar podría que­
dar fl párrafo en estos téiminos : dirimir todas las competencias de las 
audiencias entre si en todo el territorio español, y las de laf audien-
cias con los tribunales especiales que existan en la península é islas 
adyacentes. En ultramar se dirimirán estas últimas según lo dtttr* 
minaren las leyes. 

Quedó aprobado este dictamen. 
Sobre la proposición del Sr. Gallego, presentada quando se discutió 

el artículo 283 , y admitida en ia sesión de i . ° de Diciembre último; es 
á saber : . . . 

Que dos sentencias conformes caus aran executoria en todo juicio, 
informó la misma comisión del m o d o siguiente : 1 sta 

, , L a comisión no cree que pueda establecerse como regla g e n f" ' e , g J 

propos ic ión , y mucho menos elevarla á ¡ey constitucional. Podría O» 

\ 
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negocios en qne por su quantía, ó por la naturaleza del ju ic io sea c o n 4 
veniente que así lo determinen las l e y e s ; pero habrá otros de tal i m ­
portancia, de tal c o m p l i c a c i ó n , ó de tal naturaleza, que dos sentencias 
conformes, la primera de las guales necesariamente ha de ser dada p o r 
uniólo h o m b r e , que es el juez letrado de primera instancia, conforme 
£ los principios establecidos, no preienten todo aquel g rado de confianza 
qae razonablemente aquieta^ á los l i t igantes, persuadiendo á lo menos 
que la materia ha s ido suficientemente d i luc idada , y la verdad descu­
bierta. L a sabiduría de nuestras antiguas l e y e s , y m u y señaladamente 
la tan recomendable l ey de Partida, partiendo de ios principios que aca­
ba de apuntar la comisión, se opone á la proposic ión indicada ; y la c o ­
misión, recomendando los fundamentos de nuestras antigua» l e y e s , opina 
que debe dexarse á las leyes comunes la clasificación ó determinación de 
estos pan tos ; pero una base que señale ei camino qne aé á una tercer 
icntencia de tribunal colegiado qae pueda ser revocator ia de dos sen -
tencias conformes anter iores, t o d o el pese conveniente para balancear la 
autoridad de las dos sentencias , y qae dexe ea fia á las leyes la dist in­
ción de la diferente naturaleza de los juicios para fixar en cada uno el 
námero de sentencias que basten á formar e x s c u t o r i a ; uoa base tal debe 
ser constitucional, y la comisión la encuentra en un artículo c o n c e b i d o 
en estos términos a lgo diferentes de los del anterior del p r o y e c t o . 

A R T . a83. 
En todo negocio, qualquiera que sea su quantía, habrá á lo mas 

tres instancias y tres sentencias definitivas pronunciadas en ellas. 

Quando la tercera instancia se interponga de dos sentencias confor -

mss, el número de jueces que haya de decidirla deberá ser mayor que 

el que asistió á la vista de la segunda en la forma qtte lo disponga la 

ley. A esta toca también determinar , atendida la entidad de los ne -

godos . y la naturaleza y calidad de los diferentes juicios , qué sen­

tencia ha de ser la que en cada uno deba causar ejecutoria. 

E ¡ Sr. Luxan: „ Q u a n d o se trató de este artículo en la disensión 
anterior habia pedido la palabra; pero no tuve la fortuna de hablar, p o r ­
que se declaró d iscut ido el asunto ANTES de que me llegase la vez . Para 
que ahora no me suceda otro tanto en una materia de que d e b o enten­
der alguna c o s a , me he anticipado á pedir la palabra ei p r i m e r o , y he 
formado el discurso que v o y á l e e r , y d ice así: 

»,B1 artículo qae se discute contiene tres ideas d ive r sas , en las q a e 
hay distinta r a z o a d e decidir . Pr imera, que ea t sdo n e g o c i o , qualquiera 
que sea su quantía, habrá á lo mas tres instancias, y tres sentencias defi -
nitivas proannciadas en ellas. Segunda, que sea mayor ei número de jue-
oes que decidan en la tercera instancia qu» los que asistieron á la sea-
tencia de v i s t a , quando esta sea conforma c o a la de primera instancia 
«a la forma que l o disponga ia l ey . Y te rcera , que la misma l ey d e ­
terminará qnal sentencia ha de causar exscuíor ia según la entidad de lo t 
D e g o c i o s , y k naturaleza y cal idad de los d i f rentes juicios. 

. « P o r lo que se mauif:stó en la discusión del artículo antes de que v o l -
V l f ? se á la comisión para su reforma , no aparece que haya el menor i n ­
conveniente en adoptar las ideas que. ahora presenta. E l artículo q u e se 
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p r o p o n e se confútala con el sistema en lo general expresamente • ' • 
n ado en nuestra legislación : sn objeto es qae tengan fia los p | 8

C f B , > ^ " 
q a e haya ea ellos unos térmicos p r o p o r c i o n a d o s , dentro de 1 0 / ° S 'J' 

pueda ordinariamente hallarse la verdad. L a ley dice que las di'lack^' 

t aac i a , ni en ciento qae se permit ieran, l o qae no pudo calificarse » i * 
* . _ „ _i . . . i . , . - T ? , . . fi,_ i- ______ _t - •' . e u 'as 

é instancias qaa concede ahondan, es d e c i r , son suficientes, n a n 
i i-.- i t — *- i • . r* r*qits 

aclarea los h a c h o s , y seguramente qae no se probaría en la qnaiía. • 
t a n d a , ni en ciento qae se permit ieran, l o qae no pudo calificarse e_ 
tres qua el artículo señala. Esta fué la principal razón de introducir i** 
apelaciones , y el remedio de la súplica d é l a s sentencia», y no porque 
la alzada sirviese de consuelo % los l i t igantes, pues á-influir esta comí! 
deracioa , serian interminables los l i t ig ios , en los que por m&$ instan­
cias qua se concediese nunca dexaria de-desear otras suevas-éí que hu­
biese perd ido . 

Sancionándose qae todo negoc io haya-de-fenecerse con tres instan­
cias y tres sentencias, es indispensable que la última cause execntoria, 
confirma ó revoque las dos sentencias anteriores, y sean ó no conforme.: 
las dos primeras sentencias: el h e c h o mismo de sujetarla* á examen es un, 
antecedente • necesario de la fuerza que se da al fallo que Sas revoca é-> 
confirma ; es l a última sentencia , . y íi no hubiese de producir los sala-
dables efectos de ser tenida por cosa j u z g a d a , ©n vano sa concedería esta-
tercera iastancia.. Es tan-clara y terminante esta'doctrina-,.qae na nece­
sita p ruebas : se obscurecería ú se quisiera ilustrar, porque las verc.ad.t-
ESANIFI.-stas se confunden quando. sa intenta añadirles mayor claridad de 
¡ a que tienen.. : i i • ' 

, ,E1 Sr. Gallego pensó q u e había un gravís imo Inconveniente en. que 
la tercera sentencia revocase las dos anteriores si eran cocfera-gs,. j que 
esto podía remediarse c o a solo p reven i r , qae si la. sentencia -de vista en-
la audiencia- confirma la del inferior-,.cause executo'-ia, y-que no sed® 
lagar «ú tal caso i ía tercera instancia. N o hablaré per ahora de lo qua 
disponían nuestras leyes para determinados negocios ea circunstancias 
iguales , porque h o y se ha de atender á lo que debe -establecerse, y»nc*-: 

que se prevenía por derecho j . p e r o diré que ni el pensamiento del 
Sr. Gallego Ihaa el objeto , qua c o a el mejor zelo se p ropaso , ni hay. 
ios incor. renientes ni la desigualdad que ae figuró, si la sentencia da re­
vista ó da tercera Instancia revocase los dos anteriores que sean con'for--
z o e s , y sae-se consigne quanto puede apetecerse , si se adopta-lo que; 
p ropone la comisión en l a s e g c n d a parte de este artículo. 

, .Sucede ordinariamente que principiada una demanda de mayoraz­
g o , ó sobre la posesión ó propiedad de una finca entre dos contendien­
tes , le declare á favor»de u t o dé ellos en la primera instancia, y aun­
en la s?ganda , en ía qae haya salido al p ley to un tercer» excluyante; si' 
las dos sentencias piimeras esnformes cansasen executoria se privaría a 
aquel tercero del remedio de la súp l ica , pues qaa se hallaba execato-
r iado sin recurso un l i t i g i o , al qae acaso- no pudo presentare» porque-
ignoraba que exist iese, ó porqaa.no tenia bien preparadas sus jpraefla-, 
y no se había querido exponer sin alguna probabi l idad.de- éxito i -vo-
rabla á las dificultades-y gastos que ofrecen de sayo las contiendas ju~ 
¿¡cía les . . . . ¿ e 
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áltanos señores que abundaban ea el dictamen de que pafa causa* e x e -
cutoria fuese preciso qu« hubiese dos sentencias conformes de tribunal 
superior. Jamas se ha prevenido ni deseado Semejante confo rmidad , pues 
la ultima sentencia hacia otra j u z g a d a , aunque fuese contra dos ó tres 
conformes , c o m o sucedía en el grado de rail y quinientas , y en e! r e ­
curso da injusticia n o t o r i a ; y si para producir cosa juzgada se necesi ­
taban dos sentencias conformes , habría que conceder no tres sino c inco y 
asa mas instancias; novedad terrible, qué sobre ser contraria á la c o n v e ­
niencia p ú b l i c a , introduciría el desorden , y el mayor trastorno en los 
jaicios. 

„ S i demandasen tres un mayorazgo , y el juez inferior lo adjudícase 
á a n o , la audiencia en vista á o t r o , y la mitma en revista ai tercero, 
¿ qcando habría dos sentencias conformes ? Y si litigasen c inco , siete ó 
trece, como y o he visto en ía tenuta de Mor ta ra , fundación de los Oroz -
c o s , á ía que se presentó por derecho de sangre el Señor D , Carlos i v , 
¿ quaotas sentencias se necesitaban para habar dos de toda e o n f raridad? 
TSa saquemos las cosas de sus qu ic ios , y contentémonos c o a So que p r o ­
pone la comisión. Tres instancias son sufiiifntes para que se nuuffiesce ía 
verdad en qaalquier n e g o c i o , y para que el jaez pusda conocer la y apli­
car ia l e y , qua es el p r inc ipa l , el ú s i co objeto del juicio. 

„ C o n esta sistema se halla i igado de tal suerte lo que se prepone 
en si a r t ícu lo , qua es imposible alterarlo sin hacer m.*s y mas compl i cado 
el curso da Sos p l e y t o s , harto embarazoso por su naturaleza, y el mismo 
siitema sencillo ea sí; pero lleno de filóse fia , abraza los medios mas 
oportunos para establecer aquella gradación que e! Sr. Gal'ego ape te ­
cía qae habíase enlas sentencias. Y o admiro el t i o o , los conocimientos y 
la sabiduría con que la comisión ha conci i iado lo que previenen nues­
tras l e y e s , y lo que ia razón y ía conveniencia pública exigen qne sa 
observe en les jaicios , y particularmente quando se llega á uaa tercera 
instancia después de dos sentencias conformes; en tal caso se dispone 
en el artículo que haya de ser mayor el número de jueces qae decida 
«n ia tercera instancia, que el que asistió á ia vista de la segunda , y que 
esto se execute en la forma qae lo disponga ía l e y , conci l lando así el 
fia p o r q u e se permite la tercera instancia c o n el d e c o r o , consideración y 
respeto, si se quiere, .que se debe á los jueces que sentenciaron en las 
dos primeras. 

„ L a apelación y la súplica se inventaron para que el litigante p u e ­
da mejorar su condic ión , para qaa pueda hacer nuevas pruebas, y para 

S[uo los jaeces fallen y librea los p ley tos con mayor conocimiento. La 
« y y ios contendientes mismos ao atienden tanto al número de los jue-

-ees qae han da sentenciar, c o m o á la suficiencia y bondad de las p i a e -
has ; ¿amansan ea ellas , y solo deberá considerarse c o m o una cosa de 
segunda o r d e n , qus ía última sentencia sea dada por mayor número de 
adoistros que aquellos q a e asistieron á la vista de la segunda instancia, 
cuya seotencia fué conforme c o a la del inferior. 

„ E n el artículo no se describe la. forma que haya de observarse s o ­
b re e s to : es negoc io que corresponde á las l e y e s ; ellas io arreglarán 
exactamente, c o m o también ei modo de dirimir las discordias , y la 
• admisión de les coadyuvantes y de ios terceros excluyante!, ; partí c u -



lareí que tienen tai regla» conocidas, y que pueden alterarse sin «ne S 
ello te origine el menor inconveniente. La constitución no debe exte * 
derse á mas que i sancionar las bases fundamentales de los juicios °" 
esto es cabalmente lo que ha hecho la comisión. Quaado hubiera de es"-
tablecerse constitucionalmente el número fixo de ministros que debían 
ver el pleyto en que hubieran sido conformes las dos primeras seuten. 
cías, nunca podrá admitirse, como se propuso en la discusión anterior 
que todos los ministros de la audiencia asistiesen á la revista; pues qQg 
esto se opone diametralmente á lo sancionado ya por la constitución so-
bre que los jueces que dieron la segunda sentencia no puedan votar ea 
la tercera. 

Algunos señores fueron de sentir en la primera discusión de que na, 
se finalizasen los pleytos con tres instancias, sino que se concediese 1% 
quarta , en la que debieran votar todos los siete ministros de la audien­
cia. Con semejante disposición se adelantaría solamente multiplicar las 
penosísimas dilaciones de los pleytos ; porque habiéndose de decidir y 
tener por sentencia lo que determine el mayor número de jueces, vea-
cera siempre el dictamen de los quatro ds la sala de revista , que fueron 
contrarios í los tres de la segunda instancia, y mucho mas si , como se 
insinuó entonces, no se permiten nuevas pruebas, porque no hallarán, 
méritos para mudar da opinión. 

,,Tambien so dixo que era indispensable la quarta instancia > por» 
que se podrán, hallar documentos después de la tercera. Si este argumen­
to valiese, probaria que deben ser infinitas,las instancias ; porque des­
pués de haber pasado un pleyto por quantas se quieran, podían apare­
cer tales documentos. La doctrina que se alegó para permadir que te 
admitían siempre los nuevos documentos, aun en la segunda suplicación, 
tiene su verdadera inteligencia que no favorece la intención con que se 
produxo. En el grado de mil y quinientas no se admitía documento al­
guno , pues presentados en él se suspendía el grado, y se pasaban los.do­
cumentos á la chanciller^ ó audiencia, para que si eran tales f** 
pudieran alterar la sentencia , y se habían producido con loŝ  requisitos 
de la ley , volviese á sentenciar el mismo tribunal de provincia. El gra­
do de mil y quinientas y el recurso de injusticia notoria se veían y de­
terminaban por los autos como venían al consejo , y era tal la delicade-
za en este panto, que ni alegar se podía; por manera que los autos se 
entregaban solamente para que los abogados se instruyesen y pudieran 
hacer la defensa en estrados , ó escribiendo en derecho, sise concedía 
licencia para ello. Todo prueba que ni aun se consideraban como ins­
tancias estos recursos, puesto que no era permitido decir de agravios. 

«Sancionado el artículo , ningún perjuicio so iofi ;re á los litiganjes 

f or el peligro que correrá la justicia en la pérdida de documentos; ó lot 
alia, el interesado antes de sentenciario el p W t o en la tercera instan-_ pfsytc , 

c ía , ó después; si antes, puede presentarlos con documento de que 
entonces llegaron á su noticia, y surtirán todos los efectos q « e 1 1 ' ° 
hubiese hecho ea el término de puiaba; púas ía ley úaicament» pro­
hibía probar en las últimas instancias lo que ya se había probado en a, 

primaras. 
, . L a gran dificultad da! caso es, si los documentos aparecen desg" 
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¿e la executoria; porque se trata ds si podrá abrirse nuevamente el jui­
cio , ó lo qne es lo mismo , si aquella se ha de romper en virtud de los 
nuevos documentos. N o corresponde á la. constitución determinar estos 
casos; es disposición que pertenece á la l e y , como también señalar las 
circunstancias en que deba executarse^ Ni será razón muy poderosa para 
establecer coastitucionalmente una quarta instancia la posibil idad de que 

e n estos tiempos infelices se hayan extraviado ó perdido aíguuos ó mu­
chos documentos, títulos de pertenencia y papeles interesantes. Hachos 
particulares y de un perjuicio privado tan pequeño, no pueden tener e l 
menor influxo , para que con trastorno del procomunal, se. diera esta 
ensanche á los litigios. 

„ L a executoria no dsbe romperse por autoridad alguna , ni con nin-
gnn pretexto j y si hubiese quien padiera libremente romperla , y anu­
lase su fuerza y sus efectos, seria ineficaz y aun inútil la justicia ci-
TÜ, y la arbitrariedad y el capricho ocuparían el lugar de la razón y 
de la ley. Hay no obstante cases un que después de la mas solemne exe­
cutoria, no puede dexar de ser tenida cerno si no hubiese existido. A u n ­
que la executoria hace de lo blanco negro, y de lo n?gro blanco, ja-
roas llega á alterar ni mudar la naturaleza y verdad de las cosas : se tie­
ne por verdad , res judiceta pro veritate habetur, así es 5 pero nuiaca 
paa á ser realidad una ficción. 

,,Si se hubiese declarado válido un matrimonio por tres sentencias 
conformes , y aparece luego que uno de los contrayentes estaba casado 
con otra persona, ¿ de qua serviría la executoria ? ¿ D e que serviría que 
á Ticio se le hubiese declarado por hijo primogénito de un grande, y 
se le hubiese adjudicado corno á tal un mayorazgo , si aparecía después 
que no había tal primogenitura, y que era hijo de otras personas ? E s ­
tos casos, y otros infinitos que pudieran traerse, no se han de decidir en 
una base constitucional. Aquí solo corresponde sentar las instancias de 
que debe constar un juicio , sancionar la fuerza de la executoria , y d e -
xar á la ley que determine la entidad, naturaleza y calidad de los dife­
rentes negocios y juicios 5 en quaíes causará executoria la primera sen­
tencia ó la segunda , y en quaíes deberá acudirse á la tercera instancia. 

,5íJa corsísion ha llenado dignamente este objeto5 ha señalado las 
instancias que puede haber en un juicio , y ha dexado á la ley que m o ­
difique ó minore en casos particulares este número de instancias, si la 
conveniencia pública lo exige, cerno lo prevenían anteriormente las le­
yes del rey no en algunos negocios. L o s pleytos tocantes á rentas da pro­
pios de villas , lugares & c . sedaban por fenecidos con dos sentencias 
conformes; de> suerte qu» no se permitía alzarle ni agraviarse de la que 
se daba , confirmando el fallo de ! inferior. E n las residencias se fenecen 
las camas con una sola sentencia; lo mismo suceda en, las demandas ú 
juicios de teuuta , en los qus ni aun se admitía el grado de mil y qui­
nientas , sin embargo de que se tratase de pleytos del mayor interés y 
de calidad ; tampoco, se concndia súplica de la sentencia del consejo, 
coüStca&toria de Ir. de un con i t i onado suyo. Previniendo sabiamente to­
co «sío k comisión , d f x ó á las leyes qus arreglasen cerno peculiares 
suyos unos puntes que'no son const i tucionales, ampliando ó ' restrin­
giendo ea eiles tus disposiciones según lo exijan las circunstancias, y lo. 



( 3 9 8 ) 

juzguen mas conducen t e , aunque na separarse de la bjtse'.qne , 6 > 
.do en la constitución.; y per lo mismo apruebo el artículo en f A 
pa r t e s / ' * 0 ( J a , , « « 

E l Sr. Borrull: , , N o puedo dexar de oponerm» á este artículo 
puesto per la comis ión , en qaauto dispon* que solo haya á lo ffiaA

r°" 
instancias y sentencias en los pleytos . Confi-so que la iníertidurab t e <u 
dominio de las cosas ocasiona indecibles perjuicios , que por ello v 1 
muchos cuidados y gastos que acarrean, claman -todos por la breved°¡l 
de aquellos , y que se han esmerado los legisladores en cortar todas la» 
dilaciones que sin justo mo t ivo pueden impedi r la ; pero es cierto tam 
bien que han sostenido al mi imo t iempo las que se consideran p reo¡ t s l 

para aclarar los derechos de ios l i t igantes, y para que conste ea debi-
5a forma de ¡ajusticia ó injusticia de sus pretensiones; y no puede es­
to verificarse , si no se permite la quarta instancia en ciertos y determi. 
pados litigios. A s í lo reconocieron nuestros legis ladores; y aunque al­
gunos han quer ido ponerlo en d u d a , ha sido per no bahsr examinada 
ios diferente» códigos españoles , pues el rey D . Alonso el Sabio dupa, 
so en el de las Partidas que si el juez de la Alzada revócaselos dos 
juicios p r imeros , habia lugar i otra a lzada , y así á la quarta untan, 
cia ; las Cortes de Bribiesca de 1087 acordaron lo mismo , añadienáo 
que m siguiera en la misma audiencia que había conoc ido en tercera ins­
tanc ia , y r e v o c a d o las dos sentencias dadas por los jueces inferiores; 
í e v o l v i ó á mandar en las Corte* de Segovia de I 3 Q O , y después por 
ios reyes católicos en Madr id en i 5 p s ; y últimamente el Sr. D . Car-
íot iv lo hizo insertar en la ley 11, iit. x x i , lib. xi de la novísima 
¿Recopilación* Parece que la misma razón ha distado esta provideacia, 
po r no poder constar debidamente de la justicia de la tercer sentencia, 
guando hay dos sentencias contrarías á e l l a , y p rocede con mayor mo­
t ivo ahora en que la audiencia es el único tribuna! que hay de Alzadas; 
y a?í r evocando dos sentencias, revoca la del inferior , y ía dada en 
g rado de vista por la misma audiencia , po rque serán quatro los jaeces 
( á s abe r , el iafarior y los tres ministros que pronunciaron la segnnda 
sentencia) los que piensan da un m o d o ; y de otro también los qua­
tro ministros que han conoc ido en la última instancia; y no bables-' 
d o m o t i v o para atribuir mayor ciencia i estos que á los o t ros , no deba 
prevalecer sn dictamen , y por lo mismo ha de quedar en dada qué de­
cisión de estas es ía mas justa , y es preciso que se declare por nwáio da 
una quarta instar;cia y sentencia. Y aun aparecerá mas claro si quere­
rnos exá sainar «1 asunto , no en términos generales , sino contrayendo -
nos al estado en que se halla nuestra legislación. Tres siglos hace se pro* 
y«;ctó la foriaacicn de un c o l i g o l e g a l ; las Cortes de Madrid de 1.534 
instaron para que se llevase á e fec to : muchas de las siguientes repitie­
ron los mismos das?os; mas no pudieron ver los cumplidos hasta el tiem­
p o del Sr. D . Fel ipe n t y año de i56j , ea que se publ icó con el títu­
l o de nueva Recopilación. J),ibia ciertamente comprehender todo «1 ° e " 
S e c h o , componerse de leyes concebidas en términos breves y claros, y 
reducirse á un b reve volumen ; de suerte que qnalquiers pudiese enten­
derlos , y conocer el m o d o cen que debía gobernarse. Mas por de íg r a ! " 
f i a i ahó * a » ruda é indigesta co l ecc ión de leyes sueltas, que u<> coB*< 
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tenían todo el d e r e c h o ; y así resultó la confusión ie habernos de g o ­
bernar primero por las últimas pragmáticas y íeyes^no comprehendidas 
gndisho cód igo ; después por esta , si no bastaban las leyes del mismo 

O R E ¡ F U T O R s s l , y los particulares - de Sos p u e b l o s , y al fin por las 
partidas. Muchas de las leyes que coEsprefaende son la rgnúi rcas ; otras 
gastante c e r o s a s <, y otras se formaron en vista de algunos casos par t í -
calares , y sin consultar con los verdaderos intereses del e s t ado ; p o r 

t o d o lo qaal necesitan de macha meditación para su verdadera ia te l i -
genc?a ,y poáer aplicarías según ella á los caso* deducidos tn ja ic io . 
Creyeren contribuir á ss ilustración nn gran número de jurisconsultos 
q u / s e 'dedicaran á comentar las; entre los quales h » y algunos dignos d e 
los mayores elogios por su gran talento é instrucción; pero s*¡ halla f re-
qüeritemeate entre lo» mismos tal variedad d e dictámenes, que á veces 
sus escritos sirven solo para aumentar dudas y dif icultades, y ni anu es" 
fácil conocer en varios casos qual sea la opinión común ; puesto que se 
han publ icado volúmenes en que aparece haberse e levado á esta clase" 
diferentes sentencias sobre un mismo asunto. L a multitud , pues , de c ó ­
digos legales , y el exces ivo número de leyes y de sus comentadores^' 
ecañosaa freqüentemente en España los mayores- embarazos para c o n o -
csr la meste de los legis ladores , y poderse gobernar por ella ea la d e ­
cisión de los pleytos , y por lo mismo con mas mot ivo que en otros p a í ­
ses , no puede constar en debida fariña de la justicia de las pretensiones 
«pando por la te rcer sentencia se revocan las dos anteriores, y para-
aclararlo se debe permitir la quarta instancia. 

* „ V e o que los que claman contra estas dilaciones t ampoco se han h e c h o • 
cargo de la relación que tienen las mismas c o n la libertad y seguridad' 
de los c iudadanos: estos se resolvieron i formar las sociedades 6 esta»-
d o t , movidos del deseo de la conservación-de su v i d a , honor y bienes , 
y de qu?s no se leí pudiera privar-de ellos sin un detenido examen; y así 1 

los refíridos fastidies , gastos y d i lac iones , c o m o lo d ice un publicista 
moderno , deben considerarse el precio que da cada ciudadano por su 
libertad. En los gobiernos despóticos se hace p o c o caso de ia justicia da 
pretensiones de los subd i tos ; te lo se cuida d « que se acaben pronto los 
p ley tos , y . n o se repara en que sea bien- ó mal : «si capr icho es- el que 
gobierna , y la faeráa quien- obl iga á la obediencia ; ,pero en los g o b i e r ­
nos moderados la libertad y la propiedad se miran c o m o unos derechos 
sagrados,- se emplea el mayor cuidado es su conservac ión , y no puede 
permitirse que se pr ive de ellas al mas infeliz subd i to , sino ene ! caso q u e 
claramente conste ex ig i i lo la justicia,-lo que no se verifica en ia tereesv 
sentencia siendo contraria á las dos anteriores;-antes bien aparece ua-
derecho incierto ,-y la necesidad de declararlo por medís de c e a quarta 
instancia, que c o m o dixe en • otr* ocas-ion puede terminarse fáciímani© 
y sin particular gravérae-a tn la misma audiencia , no admitiendo nue­
vos escri tos, y vo lv iendo-a-ver e l asunto todos los'-aíaisíros que lo v o ­
taron en Sfgunda-y tercer instancia. -Y así m i dictamen es que no se 
apruebe el artículo , y que se declare haber lugar á la quarta instancia 
en caso de revocarse por la tercera sentencia-las dos anteriores." 

Ei Sr. Gómez Fernandez : Señor , habiendo o ído la r*forma con quo 
l i comisión de Constitución presenta el articulo a 8 3 , que so le manda 
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pasar para dicho fin , i conseqüancia da las dificultades que j e D 

en so anterior discusión , entiendo que no están salvadas orn» . n i • tt 

en su faerza y vigor , y qne por consiguiente se halla V . M . en \ K " " e a 

siáad de desvanecerlas, y de constituir una regla ó ley cierta v g"60"* 
cada uno de sus pantos. Laido y examinado con atención dicho artí*60 

lo, se observa contiene dos muy substanciales é interesantes* reducid ""í 
uno á señalar ó establecer el juicio ó sentencia que en qua'lquier n e° 
ció 6 pleyto l o ha de acabar y producir el efecto de cosa juzgada, 
el otro a s i esta sentencia ha de ser tan firme é inalterable que con't/ 
ella no pueda haber otra , ni con ningún pretexto ni motivo por auto! 
ridad alguna se ha de poder volver á tratar da ello , ni abrir el juicio-
y manifestando el suyo la comisión sobre ambos, dice en quanto al prí! 
mero: no habrá negocio ninguno, qualquiera que sed su quanti*, qUt 

no se dé por fenecido con tres instancias y tres sentencias difimti-
vas pronunciadas en ellas; y por lo respectivo al segundo , que no 
podrá volver á conocerse de él, ni abrirse el juicio haxo ningún 
pretexto, ni por ninguna autoridad, sino que la tercera sentencia 
se ha de tener por cosa juzgada é inalterable. 

„Corno aunque la comisión requiere tres circunstancias, y tres sen­
tencias , no explica si estas han de ser conformes para constituir cosa 
juzgada, ó baste para esto el que verifiquen aquellos aun quanáono lo sean 
todas, y ni aun ninguna con otra, como lo denota la expresión 6 propo­
sición sino que la tercera Sentencia se ha de tener por cosa juzgada 
inalterable, fueron tantos y tan poderosos los argumentos que hicie­
ron en sus respectivos discursas los señores diputados qu» hablaron so­
bre e! artículo, que se vio V. M . en la necesidad de mandar se acla­
rase, y que para esto y su reforma volviese á la comisión. 

„Omitiendo esta el hablar sobre ni segundo punto, relativo á que 
contra lo juzgado en tres instancias y por tres sentencias no competa recurso 
alguno, ni por ninguna autoridad ni pretexto alguno, se había de poder 
abrir juicio, lo hace en quanto al primero insistiendo , y diciendo: que no 
habrá alguno, qualquiera que sea su quantía, que no se dé por fenecido 
con tres instancias, y tres sentencias difinitivaspronunciadas en ellas; 
añadiendo solo que las leyes determinarán la que haya de tenerla 
qualidad de cosa juzgada, y surtir el efecto inalterable $ con nada 
de lo qual puedo conformarme, y por lo tanto me veo precisado i ma­
nifestar mi dictamen acerca de uno y otro punto. 

„ Acerca del primero, y suponiendo como supongo que la comisión 
no requiere las tres instancias, ni tres sentencias en ninguno de aquellos 
casos en que estas sean inapelables , insuplicables , 6 en qus aunque ¡o 
sean de uno 6 de otro modo, ó de ambos, no han usado de su derecho 
ni proseffnídoio los interesados, ó partes , y sí solo en aquellos en que 
pueden hacerlo, y lo hacen, es , ó debe ser un principio el que nin­
guna sentencia se reviste de la qualidad de cosa juzgada porqoe hay» 
recaído después de otras en tres ó mas instancias, sino es por la con­
formidad que tengan entre s í , y hasta que se logra esta tienen IngW 
aquellas. Por lo mismo sRgun el derecho civil y canónico qn» r e ? a I ! " 
Ten precisamente la conformidad de tres sentencias, puede haber na 
c inco ¡ e s t adas . : y con arreglo al real solo y quando mis quatro na 
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lograr la do dos de na tribunal superior colegiado , como es literal en 
la ley x x r , tit. xxili do las Alzadas, partida 111, y c o n que es-
tan encardantes la v , tit. xfn de las Apelaciones , y la 11, tit. 
Xíx de las Suplicaciones lib. ir de la nueva Recopilación , que 
en la Novís ima se comprehenden i tubas en la 11 del tit. x x i , lib. 
Xi,, se dice en la primera, esto es la de Partida , y se repita , ó l leva 
i debido efecto por las recopiladas y a ci tadas: dos veces se puede hems 
alzar de un mismo juicio que sea dado contra él en razón de al~ 
guna cosa , ó de algún fecho : mas si después fueren confirmados los 
d&s juicios por el juzgador de la alzada . non se puede alzar la ter­
cera Vegada la parte contra quien fue dada la sentencia. Ca tenemos 
que el pleyto que es juzgado , é esmgrado por tres sentencias es de­
recho , é que grave cosa seria haber á esperar sobre una misma cosa 
la quarta sentencia. E a lo quaí está claro que para constituir cosa juz­
gada , ó poner fia al p l e y t o , ex ige la l ey la cosformidad de tres senten­
cias , las dos primaras de los jueces , 6 juzgados inferiores que había y 

ue aun subsisten, 6 han subsistido en algunas partes hasta nuestros 
ias, y otra d¿l tribunal. 

Tan c laro c o m o es lo dicho en el referido caso, lo es igualmente 
el de la conformidad de dos sentencias siendo de tribunal superior, c o m o 
se convence de la misma l ey . Continuando esta d ice : mas si por aven­
tura el juez de la Alzada revocase los dos juicios primeros dicien­
do que no fueron dados derechamente , estonce bien se puede alzar 
la parte contra quien revocasen los juicios; y no permitiendo después 
da este quarto o t r o , es visto que ¿1 va bascando la conformidad de dos 
del tribunal super ior , o de la de uno da este con los dos de los jueces 
ó juzgados ioferiores de que habla. 

Gomo para esto es forzoso haya en algún caso quarta instancia, de ­
ba omitirse ea el artículo la palabra tres instancias , y concebi r lo solo 
diciendo t dos sentencias conformes del tribunal supa-ior , ya . sean r e v o ­
catorias, y a confirmatoriasdt« la del juez inferior, constituirían cosa juzgads . 

,.NTo se ms oculta tenemos ley que previene que de la sentencia de 
revista no haya súplica * porqua ella constituya cosa j uzgada ; mas esta 
deba declararse obra solo siead® conforme á la de vista , pues no seria 
justo que esta y la del inferior confirmada por ella quedasen sin efecto 
solo por aquella , á pretexto áe no querer admitir una quarta instancia, 
mucho menos quando ha sido canecida por nuestras leyes, y quando 
es o.a medio por ,donas la «entecóla reciba mayor razón de justificada, 
7 la mas posible satisfacción á las partes sin nuevo aumento de minis­
tros , y solo con qus se junten para la sentencia de dicha quarta instan­
cia los de la segunda y tercera , instruyéndose respectivamente de las ra­
zones que tuvieron para proferirla' diversas ó contrarias, y mudar de d i c ­
tamen en melius, que es propio del sabio, y de todo hombre que bus-
c * el acierto en sus resoluciones. 

. J , Ni aun así podrá ser inalterable, c o m o quiere la comisión , la cosa 
Juzgada , ni podrá d o x i ? de fcbrírs* el juicio en algunos casos , uno de 
ellos guando contenga injusticia no to r i a , y otro en el de qne el R e y , 
** nación, ó representantes movidos de justas y poderosas causas conce­
dan licencia para la revisión de un p l ey to . 

•sonto xi. 5 l 



( 4 0 2 ) 

„ La injusticia notoria que caba en una primera sentencia, p u ¿¡ 
rifiearse en dos , y aun ea tres con fo rmes , y seria aun mayor *h 
el que á pretexto de esto y de formalidades se cerrase la puerta * 
deshacerlas, porque esto seria querer que prevalezca lo que se tieue^"* 
v e r d a d , c o m o es la cosa juzgada á la verdad misma; y en uua pal&l?0* 
lo que á su presencia y a es uua falsedad. r a * 

„ Para mayor elucidación de esto supongamos que por tres senten­
cias conformes se declara á uno por hijo de otro, ó por su heredero 
que después aparecen documentos por donde consta que el que t e ¿ e { 
claró por padre ó no era de edad que pudiera tener h i jos , ó aun era m». 
ñor que el que se la había t x e c u t o r i a d o , ni aquel de quien se había lle­
vado otro sus bienes en virtud de institución hecha en testamento ca-
paz de o torgar lo . ¿ Y habrá alguno que en estos casos se atreva á sos­
tener la cosa juzgada? Creo que n o , s i puede ser conforme i nues­
tras leyes. T e n g o presente que entre ¡as de Partida hay una, que me se­
ria fácil señalar , teniendo el c ó d i g o á la mano , que habla de las sen­
tencias que n u i c a pasan en cosa j u z g a d a , y en ellas señala las dadas 
contra natura, c o m o seria la porque se declarase que era hijo de otro 
uno que era mayor q u e é l ; las dadas contra ley , como ¡as porque se 
declara por heredero ex testamento de otro, que según aquella no tie­
ne edad par.*», testar; y últimamente, las dadas contra buenas costum­
bres , de que también pone su exemplo. 

Es muy oportuno el que para corroboración de este tenemos en k 
constitución. Por uno de sus artículos ha establecido V . M . el recurso 
de nulidad quando se falta al arden de los ju ic ios , y si lo hay en una 
cosa do formal idad, y sin la qcal puede s*r justa la sentencia, y loes 
en muchos c a s o s , coa mayor razón debe haberlo en lo que es de esenx 
cía ó de substancia, y sin lo qual no hay ni puede haber sentencia. 

„ Apenas ha habido tiempo que contra ellas no haya habido el re­
curso da revisión extraordinaria , el qca l es tan an t iguo , que trae orí-
gen de la sagrada Escri tura, pues de él usó S. P a b l o , lo hubo entre los 
romanos asm durante el cruel imperio de Dioclec iano y Maxímisno, 
por quienes estaba dispensada á sus vasallos ¡a licencia de poder supli­
car á los emperadores la revisión de sus causas, y lo han adoptado las 
naciones todas , ó al menos las mas de la E u r o p a , señaladamente la 
francesa desde la l ey que la dio Luís x i , ía alemana, napolitana, pía" 
monte»;! , saboyana • saxona , portuguesa y prusiana. 

8ix utilidad es muy manifiesta, c o m o que mtra ai auxilio del vasa* 
lío o p r J E i i i o , y nuestras cróaicas están llenas de juicios qun decidieron 
los mismos príncipes. E3 verdad que únele en esto haber abusos; pe™ 
sobre no ser muy fác i l , ni freqüentes, porque para la concesión de )* 

. cha* licencias para la revisión de pleytos precede el informe con ju» 1-
ficacion del. mismo tr ibunal , y aun otras di l igencias, que quando no _ f 
muestren la injusticia de la cosa j uzgada , la ponen mnjproblemática, 
aun quando se verifiquen alguna ocas ión , nunca el perjuicio que 
se siga ai que había obtenido pueda igualarse al del que había pe ' 
aesso con injusticia, mucho meaos quando hay medio para 1 u e . • 
subsane el do aquel por el de la condenación de costas, daños y P i 
cios & c . , 
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„ Haciéndose cargo de esto uno d i nuestros escritores modernos , y 

lo$teni*ndo é! o r igen , antiguada í y u t i l idad, ¿ i c e qu¿ para subsanar 
Qaalqaier. pe r ju ic io , y coní'ener la arbitrariedad y malicia ck los q u e 
entablan semejantes recursos, convendría establecer una ley para que 
no se admitiesen sino es coa fianza , c o m o ía de las mil y quinientas d o -
j j 'a i , ú o t r a , con lo qual quedarían consultados tos litigantes y la c a u ­
sa pública de! mejor m o d o posible. 

Con sujeción á t o l o c o n c l u y o , qu * no debe aprobarse el ar t ículo 
como está , ni c o m o lo h.t reformado la c o m i s i ó n : que en su primera 
parte deba dec i r se : Que dos sentencias, conformes de tribunal up rior 
constituyan co«a j u z ga da ; y suprimirse en la segunda da inalterable, 
dexando abierta la puerta al recurso da injusticia no to r i a , y el da la 
revisión extraordinaria, , c o m o lo previenen Us l e y e s , y se observa en 
la práctica. D i x e . " 

El Sr. TTtgés : „ S f ñ o r , ceñiré mis cortas reíl-jxione* precisamente al 
dictam :n que ha dado la comisión de Constitución sobre la proposición 
del 'Sr. Gallego para que dos sentencias conformes Causen exicutor ía en 
todo juicio , sin extenderme á hablar, de los dornas puntos que ha tocado 
el señor preopinante , porque entiendo que no son de la discusión presen­
to V . M . ti ne ya decretado que todas las cansas civiles y criminales se 
hayan de fenecer dentro del territorio de cada audiencia, conforme al 
artículo %61 del p royec to de Constitución ; tiene asirnjamo demarcadas 
las facultades que competen a! supremo tribunal de Justicia para cono­
cer de los recursos de nulidad que se interpongan contra las sentencias 
dadas en última instancia, según e! artículo zSo anterior ; y habiéndose 
tratado difusamente, quando se discutió d isho ar t ícu lo , de los recursos 
de io justicia notoria , y de los que por último remedióse interponían an­
te el G o b i e r n o , no sé por qué se haya de inculcar ahora de nuevo, lo que 
entonces se d ixo acerca de semejantes recursos. Buzones convincent ís i ­
mas movieron á V . M . á fixar un término que no pudiese traspasar la 
importunidad de los l i t igantes, y consultando á sus mismos intereses es­
tableció el método convenients para que se terminen prontamente Sas cau­
sas, se eviten gastos y disgustos' ea su seguimiento, y se cierren de una 
vez los portillos que siempre que Jaban abiertos al poder para oprimir al 
desvalido con apelaciones y recursos interminables; y por lo mismo, 
siendo ya asunto dec id ido todo lo perteneciente á dichos recursos, no sé 
para que se detiene tanto en apoyarlos el señor preopinante , y solo se r ­
viría para cansar la atención de V . M . quanto dixese y o ahora para des­
vanecer sus r izones. Mas lo que no puedo pasar por aito es la e q u i v o c a ­
ción de qun la comisión dexe la puerta abierta á la arbitrariedad, permi­
tiendo á los jueces y tribunales que admitan ó dexen de adni t i r las supli­
caciones y apelaciones de ¡os litigantes, porque dice que habrá á lo mas 
treJ instancias' y tres sentencias definitivas; suponiendo el señor pre­
opinante que la tercera instancia pende del arbitrio de Jos mismos t r ibuna­
les» ó que estos son libres de dar ó no lugar á elía. M*s no es asi; porque 
claramente se dice que el determinar en qué causas serán necesarias trea 
estancias y trss sentencias, y en quáles serán tenidas dos por suficien­
te» > todo esto pertenecerá í las l e y s , pues solamente, ,es propio y pe­
culiar de la constitución el fixar y establecer la» bases fundamentales. 
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y no e! descender i los pormenores y casos partícnlares. Sí no lo he ente 
d i d o m a l , el dictamen do la comisión sobre la referida proposición del 
Sr. Gallega se reduce á que todos los n e g o c i o s , de qualqníera quantía qn 
sean , h.tyaa de terminarle á lo mas con tres instancias y tres sentencias 
definitivas pronunciadas en el las; que quando se dé* lugar á la tercera 
instancia interpuesta contra dos sentencias conforme! , el número ds j n e , 
ees deba ser mayor que el que asistió á la vista de la segunda, y final­
mente , qua las l e y e 3 determinarán qué sentencia ha de ser la q u d e Q c*. 
da ju ic io deba causar executoria. T o d o esto me parece muy conforme 
á razón , y arreglado á los principios de justicia; porque ad como es 
verdad que hay asuntos que p o r su naturaleza y gravedad debsu exa­
minarse detenidamente por diferentes jueces y tr ibunales, y para cuy» 
final decisión pueden ser necesarias tres s e n t e n c i a s n o l o es menos que 
el p roceder á ulteriores instancias es eternizar las causas con grave ciarlo 
y perjuicio de los mismos l i t igantes; y el derecho que no se mas.ifieste, 
la verdad que no se descubra en tres sentencias , n o se: manifestará ni 
descubrirá en trescientas. M u y oportunamente propone la comisión, 
que en la tercera instancia que se interponga de dos"sentencias cr¡cfor-
mes , el numero de los jueces deba ser mayor que el qusí asistió á ¡a se­
gunda , para que en caso de ser contraria la tercera sentencia á las dos 
primaras , la fuerza y firmeza de dicha tercera sentencia no estribe solo 
en el mayor y mi s detenido examen del asunto, en la superioridad del 
t r ibuna l , ó en otras semejantes circunstancias, sino también en el ma­
y o r rmmero de jueces -que lo han decid ido . N o d ice la coiniúon que 
siempre sean necesarias tres sentencias para cansar executoria; antes 
bien manifiesta que dos conformas seráu á veces bástanles para dicho 
efecto' ; y c o m o puerla suceder que una sola lo sea en ciertas ocasiones, 
de aquí es que establecida solamente la basa ó principio constitucional, 
se dexe á las leyes la determinación de qual deberá ser la sentencia que 
haya do causar executoria en cada juicio . L a principal dificultad psrece 
que se halla en que dos sentencias COL formes, suponiendo que la una sea 
del juez ordinario , y la s í g a n l a del tribunal super ior , puedan causar 
execu tor ia ; y por lo mismo quisiera el señor preopinante que se esta­
bleciese por regla genera l , que- para causar executoria fuesen necesa­
rias Sos sentencias conformes de tribunal co leg iado ó superior; de modo 
que qsiando hubiese la tercera sentencia contraria á las dos primaras, 
se hubiese de dar lugar á otra quarta instancia; pero y o no veo que se 
adelantaría con esto s i to vexar á lo» litigantes con nuevos gastos, y da-
morar la expedic ión y decisión d e los asuntos. P o r q u e , Señor , 6 han 
de bastar las dos primeras, sentencias conformes para causar executoria, 

- f ino pueden ser suficientes las dos últimas para d icho e f ic to ; y á la ver­
dad seria una cosa bien extraña que las dos sentencias primeras sienat» 
confo rmes , no teniendo contra sí la menor cosa que disminuya ó debi­
lite su autor idad, no pudiesen llevarse á su debida execucion y cumpli­
m i e n t o ; y por el contrario se execatoriasen las dos últimas, cuya raer-

7 J i ~ ' » V . . r i ' v jw.vv^» . . . . . . . . . 1 5 J - » * » — — ' . 

z a y autoridad se halla enervada , contrapesada y aniquilada con las o<^ 
primeras sentencias-,- en las que se decidía l o contrario de lo. que deter­
minaban las dos últimas. ¿ Po r q u é } p u e s , se ha de hacer mas aprecio 
d e « t a » , que no de aquellas estando dos á dos ? ¿ P o r qué no se ateuai 
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i las do* primeras qnando nada militaba contra e l las , y t an de atenderse 
l ss dos últimas quando tienen contra sí las dos anterior i»? S J responderá 
,"o dudaujae de las dos primeras sentencias la una se baila pronunciada por 
el so!o juez ordinar io; pero esto en mi concep to no disminuye su autoridad 
ea tanto g r a d o , que no haya de contarse ni hacerse caso de dicha sen­
tencia. E í juez oráinario e» el que substancia la causa , el que verifica las 
pruebas, el que corta ó decide los incidentes que se suscitan, el que l leva 
fa causa hasta su conclusión , y c c n el pleno conocimiento que ha adqui­
rido durante todo el t iempo de la formación del p r o c e s o , pronuncia fiaal-
raente la sentencia, aplicando las leyes al cuso particular de que se trata. 
¿ Por q u e , p u e s , no se ha de dar mucha fuerza y va lor á esta sentencia? 
¿Por q u e , siendo confirmada en segunda instancia ó cania de «ípülscioa 
por un tribunal superior c o l e g i a d o , no ha de causar executoria ? Su dirá 
que el que sucumbió no quedará contento ni satisfecho de que se le haya 
bien administrado k justicia coa dos instancias, es v e r d a d ; pero t ampoco 

10 quedaría COK doscientas si en todas sáltese c o n d e n a d o ; y no creo y o 
que quedase mucho mas contento aquel que habiendo g a s s d o en las doi 
primeras instancias $ perdiese en las dos últ imas, v iendo que estas, y n o 
aquella», se l levaban á exeeueiou. Por fia, S. ñ o r , aquella legislación esi 
indubitablemente mejor, que sin perjudicar á ios ciudadanos en sus respec­
tivos d e r e c h o s , disminuye el r.úmero de los l i t ig ios , acorta su duración, 
y hsce mas pronta la administración de justicia. Esto se legra estable­
ciéndose que las dos primeras sentencias conformes causen executoria ; y 

11 después de estas se diese todavía lugar á otras dos instancias, cada una 
de las quaíes debe considerarse c o m o un nuevo litigio , ¿ n o se duplicarían 
los gastos y las incomodidades d é l o s litigantes ? ¿ S o se eternizarían los 
pleytos ? ¿ N o seria esto favorecer á íes poáerosos , dispuestos siempre £ 
interponer nuevas apelaciones é instancias contra los desvalidos , que no 
pueden fácilmente síguirías ? A mas de esto ea los asuntos criminales una 
sentencia dada p o r el tribunal ordinar io , y confirmada por el superior, 
es decir dos sentencias , son bastantes regularmente para qne se execute 
la p?na .de muerte ó otra semejante en el reo,- y si ea las causas c r i ­
minales son suficientes dos sentencias conformes , ¿ por qué no l o han 
de ser en las causas c iv i l e s? ¿ S o n acaso mas interesantes los bienes, 
una finca, un m a y o r a z g o , que Sa v i d a , la libertad , el h o n o r , y todo 
quanto puede perderse en un juicio criminal ? N o tríe detendré en h a ­
cer otras reflexiones, bien convenc ido que el modo da asegurar la r e c ­
ta adraicistracion de jus t ic ia , no tacto consiste ea que se multipliquen, 
los juicios , y «?n que se pronuncien muchas sentencias , c o m o en que 
las leyes civiles y criminales sean buenas, en que el moda de enjui­
ciar sea fácil y e x p e d i t o , y sobra todo en que los ministros de jus ­
ticia sean dotados ds aquellas calidades 5 que -requieren las l e y e s , que 
quieran y sepan aplicar las leyes á los cases y asuntos que se p r e ­
sentan á su decisión. V . M . t i en sya determinado lo conveniente para que 
todo esto se ver i f ique , y así con tanta mayor razón debe cesar en adelan­
te la multitud á» instancias, súpl icas , apelaciones y recursos sobre un 
Sus® o n e g o c i o , y establecerse sobre el particular ja. regla general y fun­
damental qne propone la comis ión , con c u y o dictamen me conformo.**' 

El Sr. Oliveras : „ Señor , ped í la palabra para responder i los se-



Mores que lian impugnado el artículo , porque no se hallaban en el Con. 
graso Sus individuos de la comisión que siendo facultativos pedían h 
biar con mas t-xá ititud y propiedad1; sin embargo haré presentes las *"" 
flexiones que expuse í mis dignos compañeros quando se 'discutió ea ] ' 
comisión. 

Aates de executarlo no puedo menos de suplicar í los qu e e a [Q 

sucesiva opinan de molo diferente, que *e tugan ca rgo en sus discursos 
de los faudameato» en que ha apoyado el Sr. Luxan el dictamen do la 
comisión , y qua ha repetido y amplificado el Sr. JJtgés : no basta ha . 
cer objeciones , es preciso que al mismo tiempo se haga sentir su fuer­
za de m o d o que se destruyan las razones contrarias; ó que en medio 
de las dificultades que presenta la materia se proponga otra r.-gU mas 
racional y justa, y esto es lo que no ha visto que hayan hecho los je-
ñores preopinantes. Eí bien general es el obj to de la comisión , y si 
se la demuestra que se ha engañado , ó que puede proponerse otra*co-
sa mejor, al momento sa conformará con ella , y corregirá su error. Y o 
opinaba en los principios, c o m o algunos señores, por la quarta sen­
tencia en los casos en que la tercera revocase dos conformes; pero ha­
biendo meditado mas en el asunto , me he convencí io que esta provi­
dencia se alejaba del espíritu de nuestras antiguas leyes „ dexaba subsis­
tentes todas las dificultades, y causaba males muy considerables á U 
nación. 

,,Eatremos , pues , en el examen de la qüestion presente , y qui­
siera qué se me dixese si debe resolverse ó por principios que demues­
tren la conveniencia del artículo , ó si se ha de resolver por casos par­
ticulares. Adoptando el último extremo , es claro , que siendo ademas 
del referido otros muchos los que se han manifestado, y muchos mas 
los posibles , seria mas á propósito no establecer regla alguna general* 
dexanio á las leyes que en cada negocio señalen el término que deba te­
ner ó permitir á ios litigantes que consuman el tiempo y dinero en con» 
tiendas sia fin. Si la qüestion d*be resolverse por principios , la ley nol 
dice que ahondan tres instancias para que se conozca la verdad, y cier­
tamente así debe ser si se consulta á la razón y á las regla» de una sana 
crítica. N o hay duda que los litigios deben tener término; el sosiego 
de los ciudadanos y la tranquilidad del estado lo requieren: tampoco 
mede negarse que ía constitución deba fixar el mas largo á que pueda 
legarse , sñalando después las leyes el que se crea suficiente para asun­

tos determinados; porque nada de particular ni de circunstancias deba 
entrar en las decisiones constitucionales; pues abondando á juicio de 
nuestros mayores tres instancias con tr s sentencias dtfiaitivas, es evi­
dente que este es el término que deb » fixarse en ía constitución, Duran-
te las tres instancias pueden los litigantes alegar su derecho y m-jorarlo; 
hay mas que sobrado tiempo para que se expongan por una y otra 
parte las razones que apoyen sus respectivas acciones, se confronten la» 
pruebas , ya sean de testigos ó documentos , y se manifesté quanto pue­
da conducir á la iostmeion del proceso ó ilustración de los jueces ¡ se 
falla ei negocio , se ve y reveo; exigir mata* los tres juicios e» exce 'er á 
quanto puede pedir la mas rigorosa crítica para el d¿scubiimi>;nfo de la 
verdadconfundida los negocios en lugar de ponerlos en claro ; ya n 0 

P 



leria alegar jíng cavilar , y por último los litigios serian interminables, 
en lo q u e e s indudable que se perjudica considerablemente el bien déla 
nación. Reflexiónese atentamente sobro quanto precede al tercer fallo; 
el tiempo dado á las partes para a l e g a r , probar , discurrir y apo -
yar sus pretensiones ; las sentencias que se b a o d a d o , las razones y 
fundamentos en que se barí apoyado los j u e c e s , y me atrevo á decir 
que será una temeridad exigir mas que la tercera sentencia para acer ­
tar con la justicia en qaalquicr asunto. T o l o quanto se ha d i cho t o ­
ca á los méritos intrínsecos de la cansa. Po r lo que pertenece á los 
extrínsecos , no puede alegarse la falta de integridad é ilustración: 
la ley debe suponer que todos ios jueces son íntegros é ilustrados, 
y tomar todas las medidas y providencias correspondientes para que 
je verifique : ademas que aun en estas calidades la presunción está 
por los jueces de revista por ser hombres que han exerc ido por mas 
tiempo la judica tura , presididos por el r egen te , y con todos los datos 
que han tenido á la vista los anteriores jueces y los que se hayan pre­
sentado nuevamente. T a m p o c o puede argüirse con el n ú m e r o ; el a r ­
tículo previene esta o b j e c i ó n , exig iendo que sea mayor el de revista 
que el que asistió á la vista , quando se interponga la instancia de dos 
conformes con lo qual se da , sino mayor , á lo menos igual fuerza ex ­
trínseca , aun por este capítulo á la tercera sentencia. H&n ex ig ido va ­
rios señores una quarta sentencia en este caso, ío qne es decidir la qües­
tion por casos particulares y no por reglas fixas; ¿ p o r q u e qué deberá 
hacerse quando n icguna de las tres sea con fo rme? ¿ Q u é quando la 
quarta pronuncie contra las dos conformes , y quando derogue las tres 
anteriores ? ¿ En este últ imo caso habrá una quinta ? L a conformidad 
de las sentencias no debe ser la regla genera l ; de lo contrario se a lar­
garían los juicios civiles tanto c o m o los eclesiást icos, que son repuja­
dos casi por interminables; pídase lo que moralmente sea suficiente pa­
ra que se conozca lo verdadero ; exijas® aun m a s ; esto es lo que c o n ­
tiene el artículo que se disente c o m o se ha p robado , dexando á las l e ­
yes determinar los asuntos y juicios en que sea conveniente prescribir 
un término mas corto ; por tanto , opino que. debe aprobarse ó d e m o s ­
trar que no son fundadas las razones que se han expuesto para apoyar 
las decisiones que contiene." 

Quedó pendiente la d i scus ión , y se pasó á leer el decreto siguiente: 
s, Habiendo dispuesto las Cortes generales y extraordinarias p->r de­

creto de a i del corriente crear el consejo de Estado-conforme en quan­
to las circunstancias ío permiten á la constitución que se está acabando 
de sancionar: han resuelto suprimir el anterior consejo de E s t a d o , que­
dando sus individuo» e » cíate ds jubilados con todos sus honores y suel­
do , sujetándose en quanto á este á solo las rebaxas del decreto de a de 
diciembre de 18-10 , siempre que no tengan otro destino , púas los que 
jo tuvieren percibirán el sueldo que alijan d- los dos •,. bf.en sea. e l de la 
jub i l ac ión , ó b i e s el de su destino efect ivo. L o tendrá entendido la 
Regencia & c . D i d o en Cádiz á 26 de-enero de 1 8 1 2 . — A n t o n i o Pa­
yan , presidente.— José Antonio Sornbiela , diputado secreta no. ••-
José María Gutierres de Teran, diputado secretario A la Regenc ia 
del reyuo." 

V 
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Anunció en seguida el Sr. Presidente que en el día de mañana 1 
qustro siguientes se suspendería la sesión pública , ocupándose el C 
greso en ia elección de ios individuos del nuevo Consejo. Mas á °~ 
puesta del Sr. Morales Gallego quedó resuelto que dichas elecciotJf°" 
se hiciessn en cinco días consecutivos, sino que se alternase un P° 
de sesión pública con otro de secreta para aquel objeto ; comenzando 
la primera en ei dia de mañana. 

Y se levantó la sesión. 

D I A 27 D E E N E R O D E 181 a. 

N o hubó^ sesión pública por estar el Congreso ocupado en el nombra­
miento de los consejaros de Estado. 

S E S I Ó N D E L D I A 28 D E E N E R O D E 181 a. 

üje leyó un oficio del grfa del estado mayor general, al que acompa. 
naba copia del boletín remitido por el gtfe del quinto y sexto exército, 
en que se expresaban las operaciones del sitio de Ciudad-Rodrigo. 

Las Cortes quedaron enteradas de un oficio del encargado del minis< 
terio de Gracia y Justicia, con que remitía una carta del comandante 
general de las provincias internas de Nueva-España , quien avisaba ha­
ber recibido ei acta de instalación de las Cortes con los decretos de 24 
y 25 de setiembre de 1 8 1 0 , y tener dispuesto lo conducente para su 
cumplimiento. 

Pasó a la comisión de Justicia otro oficio del mismo encargado del 
ministerio de Gracia y Justicia, con el que remitía una consulta da 
la cámara con una representación del regente de la audiencia de Sevilla, 
el qual manifestaba la necesidad de aumentar tres ó quatro plazas en 
aquel tribunal para poder atender con la actividad que se requiere á 
los machos y graves asuntos que tenia en el dia á su cargo. 

Por el conducto de uno de los diputados de Nueva-Esparta se pre­
sentaron al Congrego y fueron destinados á la biblioteca y al archivo 
quatro exemplares de un impreso con el título de carta pastoral que el 
ilustrísimo venerable señor presidente y cabildo de la santa ig!esia 
metropolitana de México, gobernador sede vacante, dirige á los 

jfteles de este arzobispado. 

El Sr. Lisperguer presentó la signinnta exposición , y se resolvió 
que no había ¿ugdr á deliberar sobre las proposiciones q-«e contiene-
Habiendo antes expuesto este señor diputado que tan lejos de moverle 
á hacerlas la ambición ó el deseo da obtener Sos destinos de qu* ea 
ellas hace mención , la súplica muy moderada qa?> se p;oponsa hacer a 
Congreso acreditaría que quisa ts apartaba para siempre de semejante» 



intencione?impulsándole únicamente la consideración de que babien* 
¿o en las Sartas muy dignos togados que l legaron al térmiao de su car­
rera*' y otros de las d e m á s , que se habían p r ivado de ser nombrados 

c o n s . , j r , ' os de Estsáo por ser d iputados , no seria para aquellos premio 
de sus servicios colocar los en el tribunal de Justicia , ni á todos dexar-
Ioj á solo el arbitrio , favor ó capr icho de los que hubiesen de proveer 
en adelante dichos destinos de consejeros de Estado por lo qual ape­
tecería que este consejo fuese el último escalón da las carreras , y que 
se destinase un número fixu para cada u n a ; á fin de que , reunidas las 
lacas de todas ¿ llevasen al acierto la nave del Estado. 

„Ssñor , la fina política , y nunca bien ponderado desprendimiento, 
ó 'sea desinterés d e V . M . que eternizará la memoria de los dignos d i ­
putados ds este aagnsto Congreso, produxo eí sabio decreto de V . M . 
privando á su3 individuos de la obtención de empleos hasta un año des­
pués de concluido su encargo; y aunque la discreta penetración de 
V. M. no podré menos de arbitrar un medio que asegure á sus actuales 
diputados eí premio de sus servicios , para que , disueltas que sean las 
Cortes, no queden al juguete ó ludibrio de los mal querientes , que es 
indispensable adquieran con la integridad y firmeza con que se condu­
cen , no obstante , y sin faltar á Sos principios indicados , hallo indis­
pensable clavar á la suprema consideración de V . M . la desigualdad 
croe habrá indeíectiblemente en algunos de los diputados de este augusto 
Congreso, si sa sujetan á una regla general que para su caso .tenga V . M . 
ibíenacordar para precaverlos.del daño indicado. 

, , Los consejeros de ios tribunales supremos que habían llegado al 
término de su carrera, si so les concede únicamente su jubilación con 
tus sueldos , ó aun quando entren en el consejo nuevo de Justicia, con­
templándoseles como de hecho individuos de ¿ 1 , no cousíguen premio 
alguno de su eminente servicio de diputados, si no »e les concede la 
obcion á las vacantes que ocurran en el consejo da Estado después de 
cumplido el año de la cesación de su encargo , quedando perjudicados, 
»o solo sn la privación del derecho que pudieron tener á estos destinos, 
«i no hubiera mediado el decreto de las Cortes , sino es también á la co -
misión de Camaristas que era su último término ; y porque si en el nue­
vo orden de cosas no se considera el consejo de Estado como la última 
escala del cons. jo de Justicia, resulta no tener estos magistrados el 
premio á que se hen hecho acreedores, qusdanío da p e o r condición por 
haber sido diputados; y por lo tanto hago la proposición siguiente; 

Que se declare que los diputados camaristas y consejeros gradual-
mente por su antigüedad, tengan obcion de hecho á las vacantes que 
ocurran en el consejó de Estada , cumplido que sea el añi de la ce­
sación de su encargo de diputados ; sin perjuicio de ser colocados por 
orden progresivo en las mismas plazas de consejeros de Estado los 
diputados que se han distinguido y distinguen por sus luces , conocí -
mientas y trabajos que han hecho de suma importancia en estas Cor-
t e s ; bien sea dándoles preferencia para su colocación en dicho con-
sJj'o de Estado á los otros consejeros, ó al contrario, ó como mas 
fuere del agrado de V. M." 

Se mandó pasar i la comisión donde existían los antecedentes un ofi-
SOIÍO xi. 5a 
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e io del encargado del ministerio de H a c i e n d a , con inclusión denn 
rifa relativa al valor con que se deberían despachar los gen-ros *" 
trangcros da a lgodón ordinarios y fiaos para el pago de derecho***" 
las aduanas de. los puertos d s España. 

E l Sr. Abadin y Guerra solicitaba desde San Cristóbal de Rev 
en G a l i c i a , que mediante no hallarse aun restablecido , como justifica­
ba con certificación de facu l ta t ivo , se le prorogase por otros quatro 
meses la licencia que tenia, ó que se le admitiese ía renuncia para que 
viniese á reemplazarle el suplante de su provincia D . Francisco Garó» 
tumo de Cora j y las Cortes tuvieron á bien concederle la proroga que 
solicitaba. 

Sa aprobó el dictaraan de la comisión de Justicia, la qual, acerca 
de lo qu« axpnso el general Copons en orden á indultar & los presidiarios 
que tanto auxiliaron en la defensa de Tarifa {véase la sesión de t^del 
corrient») opinaba , que ignorando el número de presidiarios , sus con­
denas , delitos y tiempo de castigo , se dixese í la Regencia que resol, 
viese en al asunto conforme ía pareciese mas conveniente. 

Se mandó pasar á la comisión de Constitución la siguiente exposi­
ción del Sr. Alonso y López. 

, , S e ñ o r , para qua el consejo de Estado pueda empezar desde ahora 
á adornarse sistemáticamente con los conocimientos útiles, qu« deben 
caracterizar!», para eí buen acierto de sus tareas, me parece qae si­
guiendo el espíritu de lo que se expresa en la constitución sobre este 
particular , seria muy del caso distribuir los diez y seis consejeros que 
van á elegirse en las quatro clases siguientes; 

Quatro inteligentes en tus romo? militares. 
Qaatro inteligentes en economía política. 
Qaatro inteligentes en la magistratura. 
Qaatro inteligentes en negocios públicos. 

, ,Por lo tocante á los qaatro consejaros de la pvtstersi distribución} 
será muy conveniente gubdividirlos en dos militares terrestres, y en 
dos militares marino?: esta última condición ya está cumplida coa los 
señoras A g w y Ciscar; pero falta cumplir la primera de estas dos pra-
sasioaes , pues que en la cíase de militares terrestres no hay mas qus 
el señor Blske , y convendría mucho nombrarle otro asociado que fuese 
imitar facultativo de artillaría ó-ingenieros. La misma subdivisión p o ­
dría adoptarse en ios quatro consejeros déla segunda distribución, re­
parando á qus los ramos dé economía política tienen muchas rarniS* 
cacienes battante inconexas las unas de las otras , y' así rae parece qua 
seria muy útil que dos de estos quatro consejeros , ó á lo menos uno» 
Suvisse conocimientos de la economía política de la marina. 

, Aprobada que sea por V . M . esta distribución y subdivisión qns 
¿sd ieo queda fixada para lo adelante una regla menos vaga y menol 
indefinida' que la qua se expresa en ía constitución ; y esta regla , s f l B" 
mas de servir, en las «lecciones presentes , y en las que se. hagan p«* 
llenar las vacantes qm puedan resultar con eí tiempo , es'una S u U * , , ^ ¿ 
r* para la buena distribución de clases de conocimientos , quando 
hayan de elegir ios quarenta consejeros de Estado,. y sobre «tas D» 
slcttrsánadas desde ahora se desvanecerá la presunción de todos aqa 



líos que por habsr sido ccniajeroi en el anterior Gobierno j o por otras 

ffi0tÍ7oi, los conduzca su amor propio á juzgaría apto* para esperar 
ser elegidos en esta ocasión , ea la qua estableciendo un arden sisto-
tcatizado y públ ico , se clasifican los conocimientos que deben tenerlos 
agraciados , y se asigna el númsro da sugetos que han de ocupar cada 
una de estas c iases , sin amontonarlas á .discreción é indeterminada-
píente." 

Se dio cuenta'de tres representaciones, en que so felicitaba al C o n ­
greso por liaber conclu ido la grande obra de ía constitución , m a n i ­
festando el agradecimiento de que debían estar penetrados todos ios 
bnsno3 españoles a i ver consolidada de este m o d o su felicidad. La una 
estaba firmada por D . Manual Síñigo , 3Índlco personero , quien la 
presentaba á nombre del pueblo da Cádiz : dirigían la otra ios r e ­
presentante» da los artistas de la misma ciudad ; y la última , que l l e ­
vaba al pía de novecientas firmas , era la expresión espontánea de otras 
tantas personas de todas clases que se apresuraban á das a! Congreso 
ana prueba de su adhesión y reconocimiento. 

Concluida la lee tura da las tras y de sus firmas, d i x o 
El Sr. Presidente : „ Jamas ha dudado S. M . que uaa constitución 

que hará la felicidad de la monarquía española en ambos hemisferios, 
merecería el aprecio y gsneral sufragio de los beneméritos residentes 
y .vaciaos de esta muy noble y leal ciudad de Cádiz. Las representa­
ciones qua acabaa de leerse , y que S. M . ha o ído c o a particular agra­
do y complacencia , son un comprobante decis ivo da no habsrse equi ­
vocado ea su coacapto . Y para satisfacción da los representantes , y 
qns en todas partes se sepan los sentimientos da patriotismo , lealtad, 
amor al o r d e n , adhesión á la justa causa, y odio al tirano de este d i s ­
tinguido pueblo , me parece que siendo del gas t ada S. M . se deberá 
hacer especial expresión de dichas representaciones en el diario de 
Cor t e s . " 

El Sr. Calatrava : „ S e ñ o r , pido que se inserten al pie da la letra 
y con todas las firmas en el diario de Cortes ; y qne se manifiesta l o 
agradable que ha sido á V . M . esta demostración. Convengo coa el 
Sr. Presidente que el Congreso no puede manos de habirse c o n m o v i d o 
al oír estas representaciones; y o por mi parte confieso que no ha d e ­
seado da enternecerme." 

E l Sr. Morales de los Rtos : , ,La casualidad ha proporcionado, al 
pueblo de Cádiz ser el primero qua dé las gracias por sus tareas á las 
Cortes • rne cnageno de g o z o ai ver la efusión de patriotismo Con que 
tantos gaditanos, mezclados c o a individuos da toda la monarquía, ma­
nifiestan su grati tud; y teniendo la extraordinaria honra de ser uno de 
los qua los representan, d o y las gracias ea sn nombre al 'Congreso por 
la complacencia y agrado qua ha manifestado al oír lo . Ofrecen sus v i ­
das y haciendas par*, sostener ía consti tución; esto e s j b que necesita el 
Gobierno para salvar la patria. E l será j u* ío ' y enérgico , así lo p roma­
te , lo desea esta pueblo , las Cortes y ía nación entera ; hágase l o que 
desea, y úsese de l o qua of rece /* 

El Sr. Arguelles : „ I b a á decir lo mismo qns el Sr. Morales de los 
Ríos ; y creo indispensable que el Congreso manifieste por Una v o t a -



mon solemne la satisfacción qne le ha causado esta exposición sino 
y pura de los sentimientos que animan i los españoles que firouQ " * 
representaciones." e i * ' 

E l Sr. Capmany: , , Bs tatt glorioso y digno de V . M . que se hae 
por aclamación." * 

Declaró con efecto el Congreso par unanimidad qua había oído con 
particular satisfacción los sinceros votas de los qa*s firmaban la* indi-
cadas representaciones,- y h&biéa losa acordado que se imprimiesen á 
la letra con todas las firmas en «1 diario ds Cortes, sa l<v*ntó !a se­
sión p u b l i c a , anunciando ei Sr. Prssilente qae el día inmadiato no la 
habría por estar ocupado el Congrsso ea la e lecc ión de los consejeros 
de Estado» 

Las representaciones expresadas son las signisutés. 

Primera. „ S t ñ o r , ¡día grande para E paña! Dia aS de enero 
de l o ; a ¡d i choso dia! ¡ inmortal será ! ¿Quien l o d u i a ? Todts las 
naciones transmitirán de generación en generación tu memoria , y te 
recordarán c o a i espato al considerar qae til fuiste eí dia feliz en qne la 
maao diestra del so'baraao Congreso nacional, español acabó en el cam­
po de sus profundas meditaciones la admirable obra de su constitución. 
Sí S e ñ o r , V . M . ea medio da sus panosas tareas y continuos desvelos 
ha cuidado de dar á esta grande nación una constitución digna de ella, 
que á un mismo tiempo demuestra la magestad del qae la formó, y 
dé la nación á que es destinada.' E l pueblo da Cádiz a s i l o reconoce, 
y así lo publica por medio del síndico personaro del Común. Cádiz 
bendice los desvelos de V . M . , y sup i ;a al Ser Supremo g sarde la 
vida da V . M . muchos a ñ o s . " Cádiz 27 de enero de 1812 . - -Señor . — 
Manuel Síñigo, síndico personare. 

Segunda. Sañor , los representantes de ios artistas de esta ciudad, 
penetrados del mas puro reconocimiento , y animados con la esperan­
za que les ofrece la sabia constitución qua V . M . acaba de aprobar, no 
pueden dexar de elevar su voz hasta el santuario de las leyes, y ofre­
cerá V . M . el homenage de su felicidad y agradecimiento por el in­
cesante desvelo con qua ha trabajado para establecer sobra bases sóli­
das y duraderas la futura felicidad de los españoles, desterrando para 
siempre de entre ellos el funesto i n fkxo Ín\ despotismo , y las preocu­
paciones que habían hecho de los ciudadanos divisiones odiosas y d«" 
gradantes e n mengua de la razón y para daño del-estado. De'ahora pa­
ra en_ adelante ya serán los españoles considerados por sus virtudes y 
merecimientos, y desde la clase mas elevada hasta la mas ínfima del 
p u e b l o g o z a r á n la justa igualdad de la ley. 

Los individuos que subscriben dexarian de ser españoles, y n 0 , e " 
rian dignos de sacudir el yugo de la tiranía da Bonapar te , si no ase­
gurasen á V . M . con la mas expresiva cordialidad la alegría con qae 
ven concluido el código santo de sus derechos y de su l ibertad, y 6 

propósito firmo que han hecho de contribuir por sa parte á sostsuerlfl 
contra los enemigos de la prosperidad nacional. Cádiz 24 e n f r 

de 1 8 1 2 . — José" Gabarron. - - Liberata Valgas . — Miguel da ¿ a -
ffialave. — Juan Benjameda. — J o i é Ximenez. — Jam Tomé d» v " 
Uafañe. — Juan de Fuentes. José García Vega .— Juan de F i d » . -



( 4 i 3 ) 
jos¿ García. — F ranc i sco Chaves. — D o m i n g o González . — Fraac i s -
co E í c a a ü l í a . - - T o m a s Lunar. — J.-jé A : a o j o . — Antonio Xitnenez. — 
Jllanneí Martínez Leal. - - Juan José X i m e n e z . — Gregor io Vinde! . - -
JoséHi t roa . ^ . ^ 

Tareera. Señor , el día 23 de enero de 1 8 1 2 datará irrevocablemente 
corno el 2 de m a y o la independencia y libertad española , y se citará 
siempre c o m o el anuncio feliz d é l o s grandes acaecimientos qua deben 
poner eí sello no solo á nuestros destinos sino también á los de ¡a Europa 
entera. V . M . sancionando , c o m o acaba de hacerlo , la constitución de 
la monarquía en toda la extensión de sus relaciones exteriores é in ter ió-
res, ha putísto la b«.*e sobre que de h o y mas se asentará el edificio social 
para resistir á las variaciones y á las injurias de los t i empo*, pues que 
existe afianzado sobre las reglas del equil ibrio y del interés genera!. G l o . 
ría inmortal á V . M . por el ardiente zulo, con que acometió esta' grande 
cbra , despreciando los manejos y ardides de los que teman toda -refor­
ma, y ven á toda la nación refundida únicamente en su ínteres"ináivi­
dual. Gloria inmortal á V . M , porque ea medio de las dificultades que se 
le opusieron en sst marcha para llegar al término de sus afines ha sabido 
remover .tanto t r o p i e z o , conservando siempre aquella dignidad que es 
propia de la mas heroica nación. Gloria inmortal á V . M . porqaa ha l o ­
grado recoger desde todos los ángulos de la monarquía esos votos sin­
ceres de ios pueblos que se - congratulan y a con los preludios dichoros 
de su existencia polít ica , votos que valen para V . M . todo lo que basta 
para suavizar sus tareas, y ¿airearle á emprender l o que resta para que 
se plantifique tan grande cbra , y quede colocarla fuera de los ataques de 
la arbitrariedad y del despotismo : y gloria en fia á todos los buenos e s ­
pañoles, qne d-'ide donde quiera acucian con sus esfuerzos á defender la 
constitución mutua contra quienquiera que ose prclañaría. L o s que subs­
cr ib imos , S e ñ o r , nos apresurarnos per nosotros mismos , y por toaos los 
buenos patriotas que nos acompañan en tan nobles sentimientos para p r e ­
sentar á V . M . esta ofrenda sencilla , aunque pequeña á la v e r d a d , y 
en que va envuelto el sacrificio que haremos, si necesario. Siete, de nues­
tras hac iendas , personas y y i d s s ea obsequio de V . M . y de la na ­
ción t o d a , po r l a q u e tan úül;n¿ute se afana. Cádiz a3 de enero 
de i 8r2 . 

' Manuel de'Santurio G-ircia Sala , elector de Asturias. - Santiago de 
Aldáma , elector de diputado por Álava. - Pabló de B «i toa y Soto. -
Francisco Fernaedez áe E l i a s , del comercio de Cádiz.-3mn de A l i j a ­
r a d o . - Martin de Hugalcle. - Juan Antonic Guép iaov ich . - R o q u e de la 
Cuesta.- A l v a r o Sánchez de Bes*. -Joaquúi de L c y z a g a . - Agustín Ser­
rano. - El prohombre de álbañilería Jo«e* Ga vatroi». - MnauvI de O b * l -
dia. - Manuel González del "Camp;. - Manuel de AXhmtstí, secretario 
del rey, y oficial mayar de la secretaria det 'despacho de Hacienda 
de Indias. - Guillermo Strachao * Frey Do»» G . - g o r o C a . - r > K O . - C l e ­
mente Fernandez de "Elias, dat comercio - ' D o n Lufa Fernandez. - P e - ' 
dro Medina; - Jn*r» Manueí "G ,mzsha . - -Ped ro Casimiro de O V í e g a . -
Jaan Bautista P í a . - Juan Herrera; - F í a a o i s c o R - y > - s . - F . * o c ú c o X a ­
vier B o s q u * - J.M Sítamam;*. - R - . m o » R o b l e j b y Lozano. — P dro 
Benito Miche l . — M-gusi Jesús X a r i l l o , agente fiscal del consejo d* 



Guerra. - Mariano Quero! . - Francisco Migue l Barón. - Qlmi Q . 
tana.-Josa González de Sarraoa. - F r a n c i s c o Sánchez. -Gaspar 
do Ozi rando , uno da los electores dal señor diputado suplente porT 
provinda de Álava. - Jone Agust ín de Sánchez , elector por Nava 
ra. - R o m á n Mtr t iaez de Montao i . - Pedro de la Xara y Guillen, ehc 
tor por Granada. - Antonio José Gal lado . -Es teban Lombardo. - J G 1" 
Moreno da Guerra , elector por Córdoba. - Francisco Rub io y Polo — 
Manuel Justo Pérez , elector del señor diputado de la provincia ds 
Soria. — Licenc iado D o a José Pió Sanios. - J u a n Pérez Bueno. - Salva­
dor de Oria. - Jaan T e o d o r o de la Tor re . - Luis Pereyra de la Guar­
dia , oficial segundo y mas antiguo de la tesorería general de la ren­
ta de correos. - Joaquín María Cántaro. - Carlos Malagamba. - Baniío 
Ranier . - Eugenio de la T o r r e . - Manuel Moreno - Joxé de Roble».™ 
X a v i e r Joaquín Goicoec lwa . - Raía*I Ignac io Faatoái . - Antonio Ss-
vifion. - D Í 3 g o Adán de la Calle. - Ignac io Lozano Bazan. - Pedro Mo­
reno D á v i k . - Juan M i ñ a da Oyarzabal- - F rancheo dal Ñero . - Aato. 
nio So lo rzano . - Vicente Lozano y P« rona . - D o m i n g o Bsnito Quintana. _ 
José Antonio de Horcasita.- Juan Agustín de L o m a . - Jaan Antonio del 
Porrillo. - Antonio T o í c a a o . - Gabriel da Zabala , - Joíé Rebo l lo , elec-
tor por Madrid, - Jote do Ago.irr* Ir isara. - Juan Ximeaez . - Martin 
Gronzúez de Mavas. - José Garáy Goechea. - Andrés de la Cuesta, ekc-
'tor.por Madrid. - Jo.-ié M*ri* Óio r io . - Juan Jqié Gi! . - Manuel Faüpa 
de••Sorgarbinaga , diputado ds la nobleza colegiada en Madrid. -Pran-
cüiCf) J a i e f Carazo de k Peña. - Juan A l r a r e z Gaerra . -Tomas Martínez 
de .Junquera. - Gabriel Suarez del Soto. - Jaan Manual Sao-Román. -
Braulio López. - Juan María E c h e v m i , brigadier y capitán del real 
cmrpo de Guardias Españolas. - Juan- Marta O io r io . - Jote Sinnot y 
M a o ¿ - ES coade de N o b l e j a s , mariscal de Castilla. - Francisco Mar­
tínez de ía Rosa . - Manuel Díaz y Martínez. - R a m ó n M«sria de Cha­
ves . - F a n c i w s o ' d e Giardia . - P e d i o Montaos de Itarralde. - Francisco 
X a v i e r R s¡mno. - Jacinto Nicolás de A b n s o . - Jo*é Ra íz de Aran».-
M i u a e l de Imirjzaídn. - R o q u e Ah 'a rez . — J o í é SeSan y Velazquez.'-
Francisco José de Qairós. - Manuel Lopsíz de Soria. - Manuel García del 
Barr io , comandante general de los patriotas gallegos. - José L jpéz da 

•la Turre A y l í o n . - F a u s t o Ga ld í&no , apoderado, de Espoz y Mina.-
Manuel Cav.ero y G a t a y . - José Martínez. - Nicolás Suarez. -.Jaan Ja-
ciato María L i p e z . - B^á l io G ó m e z . - J o í e f B*zztna y Caroana. - Anto­
nio d - i Vi l la r . - Manual A l z a y b a r . - Fran siseo Hernandaz Montanas. -
José María de A m t e g u í , - Miguel Bisabru , capitán d*fragata.-M* 
pwl Encima y H¡sdr¡s. - Fernando Castillo. - Manuel Morera. - Antonio 
Diaz de la Campa. - Joan Bamto Ros. - Lucas González de Sierra.-Joa-
qain &* G í b a m e l a . - Anton io Paga . - An ton io Parez Ximenez. - Josa do 
L o y J o v a . - Jaan de Nayra . - Lac íano de Sanca. - Joaquín de Rueda. -
Agust ín de Sajo Va l l e jo.-Francisco de Paula I ñ i g o . - Jaan de Dios Juá­
rez. - D o m i n g a Antonio do la V e g a . - Bartolomé Mel lado . - Paulino da 
Ol io . - Francisco Lerdo" de Tejada. - Francisco de PosadiUo. - Manuel 
Venanc io Gonzá lez . - D i e g o Prieto González. - Ramón Calis ds Cabrea 
r a . -Bas i l io Moreno. - T o m a s del M x á l - F e r n a n d o Gargol lo . - José R o ­
mero C a m p e - J o s é Manuel da Aba l i a . - José Capdevila y Ramos . -
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Joan Zambrano. - Antonio A n z u . - J o s é Raunoi. - Francisco Sala.-José* 
¿ e la Rosa y Córdoba . - Gregor io de Santa Cruz. - Juan Francisco U r -
zaiogui. - Luis de Gargr l io . - Manueí Zambrano . - Juan Anton io Icies-
ta. - Manuel María González. - José Linch. - Jo ré de Hostos. - José G e ­
naro Tosso. - Pablo del. P o z o . - José de Agui r re . - Manuel León . - José 
Ignacio Perfz. - Miguel Domingo Pérez. - Juan Rmz. - Esteban F e r ­
nandez. - F r a n c i s c o de Orne.- José Anton io Romero. -Mar t ínez de T e ­
jada hermanos. - L-ais d«i Sosa. - Ensebio Mart ínez Pérez. - R a m ó n J o s é 
de Mora. - D i e g o Cancelada y Saavedra. - Jote Espinosa de Tsasi. - G e ­
rónimo García. - Andrés Sanz de Santa María. - José María R a m a l . - N i -
comedes Milano. - Vic to r iano Ramírez de Are l íano . - An ton io de Ca ra -
sa. - Antouio Geiher . - Francisco Cassá y Curt. - Juan I l l a . - P a b l o F o r -
nér. - Francisco Schüller. - Manuel Saina Gi l . - Silvestre Fresoni. - R a ­
món Travessi. - José de la Plaza. - Francisco Xiquas . - José Cruz y X i -
ques. - José Co lomer . -RamOa L ó p e z . - José Casanova. - Francisco R o -
drígn«z. - B i r t o l o m é Santalo. - José Anton io de R e c a í d e . - José Pérez 
Orrova. - Joaquín de Murue. - Francisco Parda de Ugar te . -Gabr ie l L ó ­
pez. - Matías Seoane. - José D i e z . - Manuel B*sch. - Narciso R u b i o , c o -
misario de guerra.—José L o b a t o — E i teníante D o n José Benigno 
López . - Anton io L ó p e z Bayal . - E l subteniente D o n José Sumir», ki . -
José Roe las . — E l teniente D o n Manuel R u i z Andrades . E l t e ­
niente D . Manuel de Gayangos . - Antonio Duba' ' . - 21 subteniente D o n 
Francisco García . - Rafael A.f.torga. - N ico lás Hernández. - José M a ­
tías Alborea. - E l capitán D . Joaquín María Canelo. - A ruego de M a ­
riano Fernandez , Joaquín María Cancio. - José María García . - A n t o ­
nio Ruiz de Guzman. - Joaquín de Lersn. - Manuel Hilario Zapatero. -
Bernardo de Murillas. - Francisco del R i o y de la V e g a . - Uíp iano da 
la Carrera. - Francisco de la Tejera. - Baltasar Santos Ma íconado ; - P e ­
dro Cevallcs, consejero de Estado & c . - Juan María de Lia r te . - A n t o ­
nio de Olazarra , corredor del número del' comercio de esta ciuda/l. -
Manuel de Cnellar. - Manuel José Quintana. - José Min io Teruel . - J o ­
sé V í c t o r de Ceval lo». - Fel ipe de la Galle Mateo, oficial de.la tesore­
ría del infante D. Antonio, agregado á tesorería mayor. - Manuel R o ­
dríguez y V a l l e . - Joaquín de Ibargüen. - Mariano de Ibargüen. - M a ­
nuel de Ibargüen. - Andrés de les Palacio*. - Dámaso Joaquin de S. Pe-
layo. - Fr . José Joaquín Espejo Berrendo. - Antonio Bar tolomé y A g u ­
do. - Francisco de Bosuti. - Antonio Ximenez. - Vicente Vüsseca y R o ­
ca. - Francisco de Paula V a r g a s , oficial de marina y ayudante de la 
comandancia de Matrículas. - D i e g o áe Orellana. - Caries Julia. - J o ­
sé Joaquín Quintero. - Joaquín de Vi l lanueva. - M a r t i n G¿rc ía y L o y -
g o r r i , mariscal de Campo , y director general de Artillería. - Manuel 
Francisco de Jáuregui , teniente de Rey de esta plaza. - Francisco de 
la R o c h a . - Nicolás de Ortsz. - Joaquín F o n d e v i l a , oficial de la secre­
taria de Estado y del Despacho de Gracia y Justicia. - Rafael R u i z 
de A r a n a . - E u a e b i o M e n a c h o . - R a m ó n Püjaz de Castro. - E l marques 
de la H e r m i d a . - P o r mí" y mi difunto marido el general M e n a c h o , que 
tanto ia deseaba, María Dolores Cabcj«ro á»Menacho..- Joaquín de ía 
Peña y Santander. - E l marques de V a l d e - H o y o s , brigadier, da caba­
llería de los reales exércüos, y pronto siempre á defenderla. - Eran-



c isco X a v i e r Uríortua. - A l v a r o Fíor-z Est rada, procurador g e n 

de Asturias. - E l teniente coronal D . Cayetano de Hairu y Villavaso 
An toa io Corrales. - Joaquín, de- A c o i t a . - Francisco Monge . - Pedro p ' ~ 
nandez y T o r r e s . - J o s é Vivanc . :« . . ' -Ramón ds LIed& - A n t o n i o Fran­
cisco M c r í a e o , capitán de infantería., y secretario porS.M.dela 
capitanía general de Cartagena de Indias. - Jasé María Peñaranda 
Fernando S dgas. - Pedro . González Orteg*. - Franf isco Satnrio-Osete.' -
T o m a s José González Carvaja l , intendente de este exército. - Santia­
g o Zapata . ; -José Mauricio Chones de Acha- , intendente de exército.m 
Pedro José Tejero . - Jaan Antonio Bustamante. - Juan Ramón Grana. -
Pedro María Garr ido. - Francisco Antonio Rodr igues . --Manuel ds O'a-
vameta . ' - José de Garay y Raza . - Jo*é Antonio Romaro y Pabon, 
Vtemo y del comercio de esta plaza de Cádiz. - Jo-sé Morato. - María 
del Pifar. - Gsrar de F inry . - Manuel José F in ry . - Francisco María FIu-
r y . - Concepc ión ele F lury . - Mariano Flm-y. - Josefa F l u r y . - José An­
tonio F. 'urv. - Francisco de Paula Román y Mora to . - B&s Punce. - R o -
bustian» A f t o i g a . - D o m i n g o Lozano . - Bernabé d r l Rto. - Atilano Fer­
nandez. - Candido Samaniego.- .J 'osé:Gií de B-aada. --Camilo OrréiL-^ 
Jaan Manuel de Bhrrera. - Bernardo Cotan Pinto. - José Cotan Pinto.-
J o s é Benito Domínguez . - R a m ó n R o d r i g o . - Rafael Ximenez. - Juan 
Ximenez . - Juan W r a n á e r . - Felipa N o y ola. - Manuel Benedicto. - Juan 
de la Solana, - Mariano Sanz de Escalona. - José Cañe te , voluntario 
distinguido de Cádiz. - P*?dro de la Xara . - Gaspar A g u a d o . - Francis­
c o de Paula A t b o l e y a . - José R i p o l l . - Carlos C a c h o . - Nazario de Cas­
tro .y V e g a . - Manuel Fé l ix Aguirre . - Miguel Manella. - Fel ipe de R e « 
v i ü a Barcena. - Antonio Pardo. «-Juan Antonio Llórente. - Dionisio 
Gaiierrez. - Fe l ipe A l v a r e z . - M a n u e l de Bataian, oficial quarto de los 
maestrazgos en Villanueva de la Serena. - Anton io Hernández. - Bar­
to lomé Sierra. - Antonio R a b i o y S indoval . - An ton io Cabrera. - Fran­
c i sco de Casas. - Fel ipe B luzá. - José Miranda. - Antonio Román. -
Francisco do Paula Cabrera. - Francisco Clara. - Antonio X i m e a e z . -
C A-yeta no H u e , comerciante. - M a r i a n o Sánchez. - R o d r i g o Gutiérrez.'* 
Francisco de Panla Pardo. - Bartolomé Naranjo. - Mariano S m c h e z . -
A l o n s o A c i e g o y Torras. - Pedro de la Barrera. - José Antonio P-ala<z. -
Juan M o r q u e c h o . - Gregor io González de González , director de la 
academia de Taquigrafía, sita *n la calle de Capuchinos, - José Es­
pada , elector por la provincia de Segovia. - V i c e n t e C o r o n a d o , subí 
teniente del regimiento de Lena. - Antonio García. - Cayetano Hue, 
capellán de honor del Rey. - José Jaan - Vi l lanúeva. - B ? m i n « o More­
n o Mart ínez , elector de Soria. - Manuel González V i g ü . - J a a n Mo­
reno y R u b i o . - Juan José Escolar . - Genaro Crespo. - Antonio López 
y L ó p e z . - R a m ó n E ;covar . - Manuel Fermín Garrido. - Juan Antonio 
Blanco . - Antonio Mercar. - Manuel Pérez Caba l le ro . - Fé l ix María Mo­
reno. - Pedro de -Amusga.-Fermín- de Villa-señor. - José Azpeytia. -
Anton io de Torres y R o e ! . - Juan Facundo Caba l l e ro , director gene­
ral ds Correos. - Óaofre de Salas y Ferrer. - F r a n c i s c o X i v i e r B¿_rre-
d o . - E l duque del Parque CaStrillo. - Antoa io Luís de Uadabeytia. -
D o m i n g o Anton io del Paso. -Pasqual Genaro R o d e n a s , tesorero_de 
este exército. - Migae l Gomaz.. - Pablo Carlez. - Lo renzo Calvo de Re", 
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z a s , intendente. - Juan L ó p e z ¡Caballero. ~ 3 o s ¿ D e l g a d o . ~ Sabino M a -
t a . - E l marques de Castre-fuerte. - José María Mcrt ic* z dt A r e t a . -
J5 uno Portilla. - Juan de Madr id Da'vila. - T o m a s Barril. - Basilio de 
Vinoesa.' - José A s a c o Valirerde. - R a m ó n Bertrán y Sarais?. - E í c a r ­
quis del Castelar. - Francisco Hartado. - Juan J o f é Campos. - Jasé 
Olea., oficial de guardias de Corps. - José L t p e z Martínez., minis­
tro honorario dú la junta de Ccmercio y Moneda , y encargado 
del ramo de Consolidación de pales. - Sebastian Martínez Torrec i l la . -
Francisco Pastor y Calle. - Manuel Sífiigo. - Gaspar R a f e ! Scocarente. -
Ramón V e t o n . - Andrés Marsan. - R o q u e de Losada. - Martin Vicen te 
Daoiz y Qucsada , padre de D. Luis Daoiz. - Nico lás M^ría Cambiaso, 
diputado de la real maestranza de Ronda. - Ignac io de ía Pegúela, 
secretario de Estado y del Despacho de Gracia y Justicia.. - MaraeS 
Benedicto. - Agust ín de Mianrio . - Andrés de Sala zar , • capitán de na­
vio de la Real Armada. - José de Santiago y R o t a We . - Jasrs Manuel 
de Aréjala. - M í n i m o Elias?. - Guillermo Sánchez de R « j a . - Toma* Gu­
tiérrez Saaz. - Nico lás de Rascón . - José María Torres , corredor del 
número. - Franc isco de ladaburu . - José Frac. - Pedro José Chayes da 
la Rasa , obispo de Arequipa. - José María Carazo. - P.-dro de Si t to, 
regidor perpetuo de Cádiz. - E l conde de- R i o M o l i n o , regidor perpetua 
de Cádiz. - Luis L ó p e z Mcntsagado . - E l mariscal de campo D . José del 
Pozo y Sucre - Juan J o s é , Barca de Rippsrdá . - Francisco de Paula Cas­
tro , regidor perpetuo de Cádiz. - José Manuel Fernandez de íus Sen­
deros, asesor de Marina. - Ange* José-de Sove ron , secretario del con­
sulado. - Antonio Saenz de V i z m m o s . - Luis de Munar ia i , teniente de 
navio de la real armada. - Por mí y á nombre de la comunidad de 
monges benedictinos del real monasterio de nuestra señora de Moflir 
serrate en Cataluña , padre Gerardo Joana y V i d a l , procurador g . -
neral de d icho monasterio. - ES príncip? de Anglona , mariscal de cam­
po de los reales exércitos. - Ildefonso Nuñ-.-z ele Castro, - J;>aquín A n ­
tonio Gutiérrez de la Huerta , procurador síndico general de esta 
ciudad de Cádiz, - R a m ó n Fernandez González . - Anton io Alca lá G a ­
liana y V i lia v iesncio . ? F r a y Juan de C á d i z , monge Gsi.eo.aima..-.Jo­
sé Rincón. - Manuel de la Puente , capitán de artillería de á cabo» 
lio. - Licenciado D . José Lorenzo Serrano de Balarlo.*. - D Í mitigo Alora-; 

--so y Sobron. - Francisco Orfep. - Nicolás Antonio áe Herboso y Sara.-
vja. - Joan Anton io López . - Francisco H o m . - Lucas Gascón. - JJJ é 
Domingo d i Oloscuaga. - A a ' o n i o Vexaranc . - Francisco Carreta. -
'Jacinto C o f i o a y Marfa. - José Canga A r g u e l l e s , mini-tro interino 
de Hacienda de España. - Man**! R u i z d « l Portal. - Leonardo «te N a ­
yas - Gregor io de Loma- - Jasé Nicolás Palacio . - Joaquin D S ? de la 
poncha. - Antonio Ti . ro . - Ventura M riao- - Antonio Amar y B r b o r y 
teniente general de ios reales exércitos - Pjdí-o de A g a r , ex-regen-
i e y consejero da Estado. - Manuel áf L l a n o , capitán de infante--. 
r t a - - Antonio Trux i l lo y Chacón . contador general del consejo 
supremo de Guerra y 'Marina.- Manuel Jofre de Vil'*"gas. - D i e g o 
García do T o v a ? . - Cayetano de O r - g i . - J a a n Manuel Fi l io?. - V i - . 
cents Crespo. - Mariano de Ocan? . - Francisco Scarlatí. - J ;é Sierra y 
*o<?zal*z, _ Anton io Carrero. - Juan de Dios Hernández. - J j s é de 
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A l b a . - Antonio Mena S a n h e z , - Vicen te Beltran de L i s . - t i » 
O tiz de T a r a s c o . - Tomas María Manrique. - Vicente de ! a T o 0 

José M o r e n o de Monta lbo . -Berna rd ino O r t e g a . - R a f a e l D i a z aVR~ 
bera. - Bar tolomé Alvarez de-la V a r a . - E n genio da Iribarren.-'CeJr*" 
L ó p e z Ui loa . - Jalian de A a a y a , coronel de infantería, - Juan. A c t 1 *° 
DJ.az.N,oxí«ga. - Migue ! Gonza lo . - José Mar ía Monedero y AyaJa. . g , " 
.sitio C a x s ü - J o í é María Panugoa . - Juan Gorradi. —Jbsé'Xavier Áaam" 
buró . - José Joaqu ín de Egui . - Manuel de Goenaga. - Mateo ds Iribarl 
ren. - Juan Bautista de Zñbelzu. - Bernardo Julián de Anca . - Anto­
nio de Llaguno. - P a s c u a l Carsi y V i d a l y su hi jo . - Justo del Campe.!' 
Francisco de Paula Martí . - Migue l Ginesta Clares. Benito Febrer. - J 0 . 
s e d e C r r u t i a . - M i g u e l Baquer..- José Éntrenos. - José del P m . - p o c ¡ r g 
T e l m o iglesias de Cuneros, .- Manuel Gorga . - Rafael Guerrero. - Juan de 
la Fuente. - Joaquín María Infanzón. - J o a q u í n Sarr ia .» Antonio Agan». 
d e z . - José Herrero. - B jn i to D i a z de Diaz . - Serafín Mon ta lvoy Guaya-
ra..» Andrés de E s p a ñ a . - E u s e b i o M e n a c h o , subteniente.-Ignacio de 
Córcue ra , elector de la provincia de Álava.- P . F ray Vicente Codina.. 
P a b l o de Jér ica . - Jaan Manuel de Herrera. - Marcel ino Casado. - Joa­
quín María Fanju. - José Fuertes. - Joaquín García . - José Velíí lo. -
H^nrique Ortega. - El, teniente del regimiento dé infantería del inme­
morial del Rey D¿ Gregor io Pascual Safirina. - José Antonio de Ugar* 
te. - Fr . F a n c i s c o A l c a l á . - J o s é Juan Albareda . - Martin Moreno. -
F lorenc io Tbmasy . - Francisco de Paula Estella. - Baltasar Valdes Ar ­
guelles , comisario ordenador de los reales ejércitos con destino á 
esta plaza de Cádiz. - José María A g u a y a . - Ignac io Martínez Abad.-
Pedro Solana. - Francisco de Boistua. - D i e g o Clemencia , redactor de 
la Gazeta. - Manue l M a r í a de TXrqniaaona. - F ? . Juan Antonio Diaz 
Merino. - F h . Miguel . M u ñ o z . - Luis;. Mar t inez . -Migue l L o b o , ministro 
del Crédito, público - F r a n c i s c o Escudero de I s a s s L - Bartolomé Cos-
t e l l o . - A n t o n i o Val lar iao , regidor electivo. - J o s é Sari» ta y Salázar.-
Castodio Pérez. - Manuel X imenez . - José Hernández. - Miguel Cuff--
Rafael G ó m e z R o u b a u d , intendente de exército. . - FraEcisco González 
da Estéfani, director general de la Lotería, y. del consejo supremo de 
Hacienda. - Miguel de Mendizaba! . - J o a q u í n de Baeza - Manuel de 
L l a n o Fonte. - J sé Manuel de Aranalde. - Pedro Méndez. - José Joa­
quín Pa rey ra. - J u a n Lorenzo G ó m e z . - Migue l Ol ivan. - Vicente ©li­
bares. - F r a n c i s c o Gómez . - Anton io de Flores. - Vicente de Orue. -
A n t o n i o X i m e n e z Alcázar . - F r a n c i s c a d é l a R o c a . - Manuel de Areu-
za. - Tomas L ó p e z P é l e g r i n . - E u g e n i o Fernandez d« Basoa. - An'onio 
L )p-«z y León . - R o d r i g o Diaz . - José Clemente Escassi y sus: once hi­
jos. -JOSÍÍ O - lo f i ez . -Rafae l de Mena. - Francisco Báje lo . . - -Ramón José 
D o n a d o . - José Martin., z. - José A r a g ó . - Peáro MoranO. - J o s é Anto­
nio: de L a y e * . . - A n d r é s Cher t an . -Gabr ie l de Gasniz. - Vicente -Ortw. -
Jaan F r a n - ú c j Gaiinier. - Juan de Alcántara. - Jóaqnin B l a n c o - J o » 
Múñuz . - Juan Antonio- de la Parona. - Juan López , - Bal fasar Craza-' 
d o Cabal! í o . - José Alcántara R o x o . - J. sé Negrete . . -Manas! J v « 
G d l a r d o . - J d é de C a s t r o . - P e d r o de- la Báron'a Sáavedra y An «•-
Diego-Xi inenez Ler ioz . - A n t o n i o R o m e r o . — M a n u e l N-uñez.-_Ma«a 
4e 1 Ár.raiia.-M"*rtín R a m ó n Gal lego . - José de Vargas . - José Gorüe 
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fg&to VilLfi-uela. - P a d r e T.scar. - José G c a e z . - Franc isco Silben. -
pd(Jro Cuevas. - Pedro Sancha* de Ney ra . - Manaei Espinosa. - Miguel 
Blercier.-Leocadio R a m ó n Gal lego , maestre de víveres de la rial Ha -
cíenda. — Joaquín Sjvílla , voluntario distinguido. - José Martines. -
Pedro Lázaro , capitán Se navio de la real armada , y segundo co­
mandante de la avanzada. - Manuel F o n c e . - Manuel García. - José 
María Daarez . - José González. - José L ó p e z . - Mariano Pc-rez. - F r a y 
Jaan P^rez Monte ro , lector de teología.- J jsé Mendoza . - R a m ó n V á ­
rela. - T ibe r io An ton io del Mora! . - Francisco Moreno . - Manuel C o r -
vera. - Francisco de Oiazagutia y Echevarría.- Juan A n t o n i o Sánchez , 
oficial de la dirección de reales Provisiones.-Diego G o n z á l e z . — S e ­
bastian P i r e z . - Francisco Morales. - Anton io de los R s y e s . ~ Lorenzo 
Qaiütaio. - R o d r i g o Pérez . - Manuel Martínez de Santa C o l o m a . -
Juan F«res¡ de Luna. - Andrés Siuchaz B irnal. - José Ignac io át I «ar­
te. - Manuel Solana. - José Gregor io de L iz i r za . - José Cubero. - Jaan 
Francisco de L l a n o . - An ton io Guil loto . - N o r b e r t o Gor r indo . - P a b l o 
González. - José Laborda y Pimentel. - Jaan José M-mdiri. - Santiago 
de Goya. - Juan Manuel de Soria. - Por el regimiento de Cantabria, 
ausente en Tarifa, el habilitado Alexandro de T o r r e . - José Limes. -
Andres Fresno y López. - Antonio de Sangines. • Francisco de Cabran-
za. - Agustín del Arco. - Juan José del C u b i l l o . - D o m i n g o de Ar t im" . -
Miguel Guilloto. - José Antonio Rodríguez.-Pedro Castellanos -J. i l ían 
García. - José Fascie.- José Bermejo . - Manuel de Corees. - J j s é de 
Barandiaran. - Ángel González Vilíanueva. - Marcos Martínez. - J sé 
Gutiérrez.-Pablo Bronestein. • Rafael Díaz. - Lucas V a z q u r z . - N o r ­
berto Sánchez. - Domingo Manguetren. - Bernardo Suarez. - J sé G a r ­
cía de Ahugara. - José María Sánchez. - Jaan Nicolás da A c h a . - R a ­
fael de Corral. - Jaan de Landahuru y Arangoena. - An ton io de P-ña. -
Bernardo Pérez. - Rafael Salgado de Pina. - Pálrgrin A a s a l d o . - V e n t a -
ra Pujados. - Felipe de los Hero i . - Juan Antonio Carazo. - Luis Mori­
llo y Herrera. - José Antonio Salinas. - Francisco An ton io de las C u e ­
vas. - Emito de la Piedra..- Francisco de los Santos. Jorge.G'.riter.-
Urbano Modesto de Guillermo. - Jeaquin déla V i g a . -' J a a a R í m e r o . -
Luis Parez. - Pedro Montanches. - Rafael de A m a y a . - A l f o n s o át I ñ i ­
go. - Juan Lozano y Ayuso. - Martin Fernandez de E>ias. • Luis F r a n ­
cisco Navarro. - Bsrnardo Antonio de la Quadra. - José D.**z. Maanel 
de Padilla. - Esteban Marin; - Joaquín Izquierdo. Manu»! J *é Sán­
chez. -Migue l de Marrón.- Fernando Llanos.- Manuel Yañs?z. •> H i p ó ­
lito Abela. - Juan Sanroman. - Francisco Gordíllo. - Francisco de C e -
lis. - Miguel Morales. - Manuel Arias. - Miguel Cano R o x o . Julián de 
Poveda , brigadier de guardias de Corps. - Padro de I d u a t e . - ' C í i s -
tobal Soler. - Pedro Vides . - Alexandro Martínez. Jjrge Darmanus. -
Julián de Urruela. - Matías Puente. - José D i a z . • Manuel de V e l a s c o . -
Jaan Francisco Pacheco. - Manuel Diaz Velarde. - Francisco Cruzado 
Caballero. - Pedro Manuel Parez Montoya. - José T i ad*s. - José A n ­
tonio de Puyade. - José María Lagura. - Francisco Roura. - Joaquín 
Roquero. - Braulio Molina. - Francisco de Borja Leal. - Andrés R o c a 
Tejeyro. - Jaan Bawsu t . - Agustín Gal lazo . - Pddro José de C o n t r e -
r»s. - Juan Esteban de Thellechea.- Baltasar DonceL - D i e g o Zjrdan.™. 
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Riiacra López. - Cayetano del Castillo. - F é l i x Izquierdo, - F-díx Tw 
nu-sl Fígaro. - Pab lo Bmros t ro . - Juan José de Cares. - Francisco & * * 
zalez Giraldez - Manuel Guijarro. - Fel ipe O íiz. - R í m o n Qrind 
A n t o n i o González. - J j aqu i a de Thszanos . - José A lva rez de U V e ? ' " 
R a m ó n Rjstam&nte. - Ramón Soler. - José María Water*. - P i s cad L ~ 
pez de A r a g ó n . - D o m i o g o R o c h e . - Gcagor io de la T o r r e , capitán de 
Voluntarios distinguidos. - R o que Mor ís . - M ¿ a a e i d& Mi?ra, F'aocí 
c o dt? Paula C bsza de Miera. - José de los Rubíes . - D i e g o Cousul Jo", 
v e . - Manuel V a d i l l o . - F .aaeisco Váre la . - José Eugenio Lasaletta 
Jaan Mirr ia , - Mariano Maff ¡y. - José Espinel.*. - Vicente A'.caydel -
Joaqriia de M ^ r a . - Juan de Padilla. - F í a a c i s e o Ignac io d « A r e c b * v * ¡ . 
la. - J i l v o F^rnande-z. - T a d e o Fernandez de Ibarra^ ~ Jo?é Rodri-
gu z de Tap i a - Andrés de M o y a fuzuríaga , elector por Madrid. -
J-iaa Ibsñ -z . - Antonio D?az . - Migue l de Quintana. - Bcgenio de 
Tapia . - Francisco .Berrocal. - E l marques de la Ata laya B « m : j a . 
Sebastian de E-'hevarría. - Migue l de A r z a . - José María Rodríguez. -
Pedro D ' . z i dis Gazman. - Fi&nciscp X a v i e r de Mariátegai. - Plácido 
Garc ía . - Rafa*;! Arsuaga. - L icenc iado D . Jaan Martínez d« Gatíca. -
Anton io García. - Carlos de Baramenói , intendente de exército. ~ I 
D r . D. Mariano de Morales. - Joaquín R o d r í g u e z . - José González. -
Pedro R-i"z de Castañeda. - Juan ds M-isina. • Myauei da Zorraqnin. -
Manue l Gutiérrez de Bas t i l lo , oidor ds la audiencia de Sevilla. - Barto­
lomé José Gallardo. - Guillermo Martínez. - José María Cañedo. - El 
marqaes de Moctef lor ído. - Andrés Anglada . - M a n u e l María Wal iop , -
Juaa Martínez de Novales . - Gregor io Cabanas. - J ,aa José Sánchez.-
Pddro Joaquín María Tomat is . - José Gelabert. - José Brun Isassi, in­
tendente de Provincia. -Manuel Taboacla. - Manuel Remesar. - Andrés 
R - z . - Manuel García .-Juan Vicen te . - José Gumallos. - Andrés C a r ¡ra. - -
D o m i n g o Antonio V i d a l - Mateo Gómez . - Rafael Migenes. t Domingo 
F r a n c o . - J a c o b o Pérez . -Fe l i ipe V i l a r i ñ " . - D o m i n g o Fernandez.-Andrés 
Tobada. - Á n g e l Mosqneyra. - M a n u e l T e i t o . -AntonioFsrreyros.-Pedro 
de Castro. - D o m i n g o Salgemo.- Francisco Yuscoto 'e.-FarnaudO' de Cas­
tro. - Lorenzo de la Haya. - B raardo Lorenzo . - José Baeno. - Domin­
g o Pér«»z. - Pedro Rodr íguez de la F lo r . - Anton io .Goazalez. - Juan 
Mart ínez. ' - Manuel Salcedo. - Pedro García . - An ton io Cañeta!. -Arito-

. nio Gamero. - Pedro Imañaz. - Aatortio Ramírez . - Manuel Valdes. r 
. A n t o n i o Masiroó. - José Cacho . - Bar to lomé Cocina . - Juan Andr.es 
Pi l lado. - ' D i m i a g o Gao . ' - Pascual Va í l e jo , del consejo supremo de-la 
Gusrra. - Fernando Chacón. - .José Carroño. - P->ntaboa de Cas -ro. -
E. igeaio Msaeodez . - José González Portil la. - Fs l ípe Diaz de la.Ma­
drid . - : M a n u e l González da i a \Po r í i l k . - I a a « L.-al. - M » o « ! Fer­
nandez Vaídés . - E m i t o Gatierrez. - J . ? é Ruiz de k A z u d a . - Fr. Ra­
fael de Gtstro , ex-guardián ds Capuchinos de Granada y Cádiz* 
Secretan) de Provincia. - P-.;dro Antonia Riga-ir e-a. - Sanúago- S.alss..,-
D . D a ñ i n e o González . - A a t o a i o A l v a r e s - Calixto F. inand^z de 
R : o / a l K - José D h z de Corbera . - F r a n c i s c o P«w.z' de Camino. - B*r.-
toleasé. González. - JSí gefe ds la real calcografía José Arrojo.. 
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D Í A ao D E E N E R O D E 1 8 1 a . 
\ ' 

N o tubo sesión pública según se indicó en la del dia anterior, 

SESIÓN D E L D I A 3 o D E E N E R O D E 1 8 1 a , 

O e díó cuenta de nn oñcio del secretario del despacho de la 6-usrr»» 
en i uo participa el reconocimiento hecho á las Cortes en las ciudades 
de M . r a c a y b o y Montev ideo , y el juramento de obediencia á las mi s ­
ma* prestado con la mayor solemni iad y regoci jo de sus habitantes, sa-
gan atestiguan la» carias qu* acompañaba del gobernador de M o n t e ­
video y capitán genaral de Venezuela , que también se leyeron. L a f 
Cortes quedaron enteradas. 

Se mandó pisar á la conaision de Hacienda el expediente remitido 
por el secretario interino dal mismo ramo, relativo á la solicitud de 
iús vecinos de las feligresías y co to d M rcui in y Santa María de Or­
denes en el partido de Santiago de G licia , para que se les conceda la 
gracia de celebrar un* feria , el uuo en el ¡icio denominado de C r u ­
cero el primar lunñs da cada m e s , y el otro en el campo de R e b o r e d o 
los miércoles de la seguala dominica de cada mes. 

A la comisión especial encargada de presentar las variaciones 
que c o n v m g i hacer en e! decreto de 4 de j u l i o , se mandó pasar la con­
sulta original de la comisión encargada de examinar los expedientes de 
fugados empleados en el ra«no de H cienda , y otros documentos qus 
coa^ alia remitía el secretario interino de aquel r a m o : todo relativo á la 
instancia y documentos que habían presentado los emplearlos fugado? 
de ta contaduría v tesorería del exérc i to de Castilla la "Vieja , agre* 
gados á íae de Galicia , para que no se les comprehendiese en el c i ­
tado decreto. 

Con * ate mot ivo hizo e! Sr- Sombiela la siguiente proposición : Que 
atendidas las actuales circunstancias y las facultades concedidas á 
la Regencia del reyno creada por S. M. con arreglo á la constituí 
cinn qun acaba do aprobarse . se dex.e al arbitrio y juicio de dicha 
R gi'ncia graduar el mérito extraordinario patriótico que sea nece-
sario para conservar á los empleados cifiles que se hayan presen* 
fado ó presentaren al Gobierno legítimo dos meses después da la 
instalación de las presentes Cortes en sus precedentes destinos , ó pa­
ta otorgarles otro ma>- aventajado , según tenga por conveniente l& 
Regencia y que gsí se d-clare por S, M para inteligencia de aque­
lla , y explicación de lo que sobre este particular dispone el artícu? 
lo segundo de la orden de 4 de julio del año próximo pasado, Adis 
nítida A discusión fué inmediatamente aprobada». 



( 4 2 3 ) 
S í leyó* una reposic ión de los sacretarios del Daüpacho, y ¿J i 

oficiales y d e p e n d e n t e s de sus secretarias j la qual oida por S. °* 
particular satisfacción, se mandó insertar á la letra en este periódico 0 0 0 

es la siguiente : * ? 

Señor, los secretarios del Despacho , y los oficiales y demás de 
pendientes de todas las secretarías respectivas, ofrecen á V . M. eliut" 
testimonio dí su veneración hacia la constitución que tan gloriosamen­
te ha c o n c l u i d o , y en que se cifra k futura grandeza y felicidad dé 
los españoles. Los primeros agentes del Gobierno son los mas interesa­
dos , S -ñor , en un régimen constitucional que , fixando las atribucio­
nes del p o d e r , excluye ia arbitrariedad , y aun las cavilosidades, que 
atribuyen siempro todos los males del estado á un despotismo á veces 
mas preconizado que e fec t ivo : en un régimen que , fundado en prin­
c i p i o s salidos, hace menos arriesgada la opinión de los encargados de 
la administración pública, y les asegura firmemente el reconocimien­
to nacional si desempeñan con acierto sus obligaciones. Ademas ei 
imposible que ningún español mire con desden ó indiferencia ese apoyo 
de su libertad civil : ese escudo contra los ataques de la tiranía, siem­
pre descargada con mayor furor sobre los empleados demás elevado 
carácter, qnaudo no quiere» ser los ministros da la opresión y de las 

•depredaciones. 

Nosotros , Safior , no podemos renunciar ni renunciaremos jamas í 
la dulce ambición de gozar los derechos de ciudadanos de esta heroi­
ca patria á que pertenecemos ; título mil veces mas honroso para noso­
tros que todos los empleos y distinciones. Fieles á los principios esta­
blecidos en la constitución, nos ocuparemos constantemente en el exer-
cicio de nuestros cargos mientras nos estén confiados : en afirmar la 
estabilidad de esa memorable obra de V . M . : en dirigir todos nues­
tros esfuerzos á restituir á su trono á nuestro legitimo monarca Fernan­
do "vri, y en grangearnos por este modo el aprecio y gratitud da 
nuestros compatriotas. 

„ Gomo ciudadanos y empleados -públicos nos complacemosen mf 
infestar nuestro agradecimiento á los representantes de la nación, co­
ya" luces y útiles tareas se han empleado en esta grande c a r t a q » a 
debe considerarse como la base fundamental de la independencia y 
prosperidad nacional. Cádiz 29 de enero de 181 a. — Ensebio de Bar-
daxí y Azara. •— José de Heredia. - - Ignacio de la Pezuela. — Jote 
"Vázquez Figoeroa. — José Canga Angüeíles. — Francisco Gómez Pe-
droso. « - J o s é Company . — Joaquín Campuzano. — Francisco de ja 
Pedrueza. — Lorenzo Normante. - - Miguel Moreno. — Francisco de 
Luna. - - Diego de la Qaaclra. — Joaquín Perella. - - José de Cáceres.-» 
Gerónimo Lobo. — Tadco Francisco d3 Caíomarde.—Domingo de Agar 
y Bast i l l».- ' - - Fermín del Rio y de la Vega. • - Luis Biltran. - Ra­
fael Morat . --• Pedro Diaz de Ribera. — José Antonio de Larraz. -
José del Río. - José Blanco González . - Ramón déla Qaadra. - J-u» 
de Sevilla. Manuel Abal la . - R a m ó n de Hore. - José Layando--
José María Salcedo. — Pedro José Bailin. - - Juan Antonio Yandio-
la. - Joaqu ín de Baeza. — Francisco de Saks Sierra. - Mariano 
«alez Met chanto. - Nicolás María R.endon. - Antonio de Tanego . -
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prancsíco Ruíz Lorenzo. Jacobo María de Parga. José'CblTan.— 
Eí conde de la Estrella. -- Manuel López de Aran jo. Pablo Sire* 

r a . Luis Sorela. — Xavier Castillo Larroy. Máximo Antonio 
Rodenas. - - Francisco Roidan. - - Jaan Ángel Caamiño . - Pascual Dá,-
vila. - - Luis Martincz.de Viergol. - - Antonio R u i z de G v z m a r J . B ' f r * 
rolóme Vasallo. - Jb¡»¿ 'María Mon..-- Gui l le rmo Gurtoir. ~- Mariano-
de la Pedrueza. — Pedro Domin&uez. —Juan Domínguez . — A n t o n i o 
Alonso.. — D i e g o de la Vega. — Joaquín Fondeviía. — Francisco H u r ­
tado de Mendoza. — Jote Gómez Herrador. — Juan Bautista dé G o i c o e -
cfaea. —Francisco de Leunda. — Jo¿é del Aguda. — Fel ipe García Oa~ 

tiveros. ~ Franciscd Xavier de Mentiguohia. Anto»io de Santiago 
Palomares. —Francisco Encina..— José Tórd^sülar. - - A n t o n i o Mar ía 
Agnado. —Mariano Fernandez. — Manuel D i a z . — R a m ó n González ' 
de Horzola. —Casto Márquez Algava. — Manuel Gor.zalez de Suso. —-
Tomas Pblo y Catalina. — Aatonio José de Uc lé s ; -Roque Aivarez. -
Andrés Vázquez. — Gerónimo de Toma» Ascnsio. —José Manuel del 
Rio y Roxas. -— Falix Corrales. — Jŝ an Bautista Blanco de Salinas. —• 
Manuel Abascai. —José Aivarez.—José Entrerios.—José García. — 
Juan Vicuigcv 

Se leyó el parte del'general Castaños en que comunica la toma de la 
plaza dé Ciudad-Rodrigo por el exército aliado en la noahe del dia tgi 
de! corriente y también lo que en la sesión secreta del día de ayer in­
formaron verbalniente los brigadieres D . Miguel de Álava y el barón 
de Cáranáolet, enviados por el sobredicho general, sobre las circuns­
tancias de tan memorable suces®. 

Continuando Iá discusión interrumpida en la sesión de 2.6 del cor­
riente (¿v¿as*y aeh-e el dictamen dado por la comisión de Constitución 
acerca de lo propuesto por el Sr. Gallego, dixo? 

El Sr. Dou : „ El punto de que se trata ahora no solo tiene grave­
dad , como otros muchos , sino trascendencia á todos lugares y tiem­
pos ; en la Corte , en las capitales de provincia y en todos ios pueblos, 
en América , Asia y Europa hay continuos pleytos y sentencias que dar-
nada mas siente el'pueblo-que'el que no haya igualdad, tino y acierto 
en la aámicistracionde justicia, y en contribuciones , esto ea decir que 
si; nosotros- acertamos en decidir; el puato en question todos-los di as , se--
aplaudirá la. constitución en esta parte interesante y de la mayor tras­
cendencia, y al contrario si se yerra J si queremos, pues , conciliar 
Veneración y respeto á la constitución , debemos examinar este asunto,, 
sobre el qual , por lo mismo, voy á explicarme se ganda c tercera vez,, 
á pesar de que no estaba en ánimo de hacerlo. 

„ D i c e e! Sn Gallego que para causar executoría dt.be- haber dot; 
sentencias conforme*: convengo en esto y se e l modo que explicaré des­
pués 5 siempre he sido da este parecer .*• dice la comisión, que coa iréis 
instancias y tres sentencias definitivas queda feaecído todo píeyto; y 
aunque dexa algún arbitrio-á las Cortes regular *s en orden ai número* 
de ministros qu= deban concurrir en la úitima ó dos últimas sentencias,, 
excluye claramente en todos qnantos casos puedan ocurrir la quarta ins­
tancia en lo que nuaca convendré> especialmente habiéndose- quitad©? 

http://Martincz.de
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y a la suplicación üe mil y quinientas, el recurso de injusticia n o t • 

y toda tevisioa Qon ministros asociados. 0 r i 8 > 
„ E a esta materia hay dos cosas que gravemente perjudican v 

ira lai quaíes dsba apercibirse la sabiduría del Congreso. Ea c ' 0 ¿ r C ° a * 
á la legislación de España , ó de Castilla., comprehftadxendo e s t a i ^ ^ 
todas las p r o v i n c i a s , meaos p o c a s , ó acaso dos solas , que *oq Cataf" 
ña y Navarra , el qus coa tres sentencias , aunque no se verifiquen las 
dos con fo rmes , fenezca todo pleyto-. Los hambres nos acostumbramos 
á tener la de nuestro pais por lo mejor del mando ; así el español ti-n9 

por msjor lo d e E-paña , el francés ia d e Ecanaia y el ingles lo de l n . 
g'.aterra : hasta cierto término pusde haber utilidad en e s to ; pero quan­
d o se trata d e cosas semejantes á la de aho ra , es de sumo perjuicio , qu a 

debñ precaver V . M . c o a ra sabidur ía ; lo que nos perjudica también 
es qu s na seamos propietarios lo* diputados de estas Cotes , como de. 
Iteran serlo ea las veaideras , cesa arreglo á leyes y practicas de muchas 
partes ; cuidado qua no nos echen esto en cara los venideros , diciendo 
que por ao tener muchos de noioíros propiedades nos descuidamos en 
defender ios bienes y derschos del c iudadano. 

, ,Desprendiéndonos de toda id-a y perjuicio qne pa«da preocupar­
nos , entremos en el ©xácnen d? esta qüestion , tratándola solamente por 
Sa qae prescribe el derecho natural , y prescindí- ndo de toda ley escri­
ta , porque esta entiendo qua es la idea que suele ílavarse por los seño­
res de la comisión , y la que regu-armente debe valer : en otras sesio­
nes y a he probado que Sa inteligencia que se ha dado en Castilla al de­
recho da suplicación , parecía ó «ra contraria á la ley romana y al mo­
do en quts la haa entendido generalmente las nac iones : esto no entra 
en cuenta ; vamos á lo otro. 

,,Sts presenta un ciudadano que ha heredado de sus mayores un mayo < 
razgo ó patrimonio de cien millones de pesos, ó un millón mas ó me­
n o s , ó que corriendo mares ó peligros de otra especk ha juntado nn buen 
patrimonio c o a su propia industria ; este hombre d ice , td juez me ha 
quitado c o a su sentencia todos lo» b i e a e s , y los ha adjudicado á o t ro ; me 
ha hacho agravio por esto y por lo otro, el fia dei pacto soc ia l , coa 
que mis mayores ó y o convenimos en el establecimiento del estado , su­
jetándonos á 3us leyes , quando eramos d-d to-io independientes , fué la 
seguridad de nuestra vida y de nuestros b¡»nes ; es del todo opuesto al 
bien de la sociedad , y naturalmente repugnante , que con una sola sen­
tencia se aventare ta felicidad del ciudadano ; es de derecho 'natural la 
reclamación del a g r a v i o : no hay cosa mas difícil que la administración., 
de Justicia : un soldado , ua capitán , si ti na fidelidad y v a l o r , des­
empeñara ia confianza de su empleo , aunque esté dominado d* vicios» 
faltándole otras vi r tudes: l o mismo sucede coa otros empleados j pe'O 
no coa e l jaez : la justicia , seatada en su solio , tiene por coatpan ras 
á todas las vir tudes; si el juez es ignorante , si no tiene una aplicación 
continua , ¿si es dado al juego , á la luxuria , si 1«í domina la avaricia, 
la ambición ú otro vicio "i es perdido ; los litigantes saben bien todas las 
callejuelas y portillos por donde se ha de entrar.... ¿ E n d o n d e , pues, 

"laremoj un jutz con la sabiduría de na Salomón , y con las virtuüei 
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de todos los santos....? Y qaando el procarador del ausente ú abogado 
dexan pasar inútilmente el término de prueba , ¿ por qué razón ha de 
quedar irremediable el daño , y con una sola sentencia ha de perder­
le todo....? 

„ Este es el leDguaga de la razón y de un derecho natural: el que 
habla con di debe ser o ido, y en su conseqüencia, y de la práctica 
de todas las naciones cultas , debemos decir que no basta una sola sen­
tencia para causar executoria ; cuidado con esto principio, que es so­
lidísimo , y ha de ser el norte de que nunca debemos desviar los ojos; 
si no basta una sentencia , precisamente ha de haber dos : si la segun­
da no es conforma con la primera, ha de haber tres: la razón es cla­
ra ; si el que perdió en la primera instancia pudo reclamar sin tener nin-
gana presunción á su favor , mucho mas podrá hacerlo el que perdió en 
la segunda instancia teniendo á su favor la presunción del derecho que 
le da la primera sentencia : por otra parte , si en este caso de ser la se­
gunda sentencia opuesta á la primera causase executoria la segunda, 
obstaría el firme principio que acabamos de sentar de que no basta para 
ello una sentencia: con mucha mas razón podrá reclamarse contra la 
tercera sentencia, quando esta deroga las dos anteriores , que son con­
formes ,* así es que no puede servir de regla el número de las instancias 
¿sentencias que prescribe la comisión, sino su conformidad con la anterior. 

, , Se dixo pocos dias há que habiendo tres sentencias no puede dexar 
de haber dos conformes; dos equivocaciones se padecieron en esto^ 
qaando en la primera instancia se adjudican los bienes á Pedro ¿ en la 
segunda á Pablo , y en la tercera á Diego , y en otros muchos casos hay 
tres instancias, y no se verifican dos sentencias conformes 3 pero no son 
las que causan executoria : lejos de esto ninguna fuerza tienen. D e aquí 
es que aunque haya tres sentencias, no hallamos la conformidad que ha 
de buscarse. 

„ Contraygamos lo que se ha dicho en general á nuestros litígantei 
y tribunales: gana Pedro ante el alcalde de partido; Pablo apela f 
gana en la audiencia en vista: si Pablo , sin tener ninguna presunción 
á su favor, pudo reclamar, con mas razón podrá hacerlo Pedro, í 
quien favorece la primera sentencia ; viene la tercera sentencia, y con­
forme con la primera ó con la segunda termina el ployto. Hasta aquí 
va bien, y todos estamos conformes; pero supongamos ío siguiente: Pe­
dro gana ante el alcalde del partido , gana ante la audiencia en vista, 
pierde en la misma en revista; si Pedro, no teniendo mas que una 
sentencia á su favor podía suplicar , ¿ como teniendo no podrá hacerlo ? 
¿Con qué título ó pretexto puede negarse á Pedro el derecho de recla­
mar una vez teniendo dos sentencias á su favor, quando á Pablo , sin 
tener ninguna se le concedió do3 veces? ¿ E a donde está la igualdad 
con que se ha de tratar á los litigantes....? ¿ Y como podemos en este 
caso evitar el grande escollo de que con una sola sentencia pierda todos 
sus bienes el ciudadano....? Es necesaria, pues, una quarta instancia 
en este caso. 

„ U n a doctrina del presidente Montesquieu me parece que puede 
aum atar la fuerza de este modo de discurrir y hacerle mas perceptible. 
Por derecho divino en el antiguo Testamento estaba prevenido que coa 

toato xi. 54 
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la sola declaración de un testigo no podía condenarse i nadie í 
te 5 pero en caso de concurrir dos testigos sin tacha y c o u f o r t n ^ ^ 
autorizaba la pena cap i t a l : lo misino sa previno en el nuevo l \ s t ' 
to j y de aquí es , que en todos los cód igos de legislación y cóleccí 
de cánones y decretales se lee repetidas veces el in ore duorum vél */ 
ri cum stet homine verbum : pasa adelante d icho autor, y busca una 
z o a natural con que pneda convencerse y hacerse plausible la verdad 
de que los dos testigos coufjrmes constituyan plena prueba para l a C o a . 
denacion del reo. 

V i e n a á reducirse l o que d ice á lo siguiente: P e d r o , testigo sin 
tacha , declara que Pab lo cometió homic id io : Pablo lo n iega ; la ¿ f i f . 
macion da Pedro qaeda contraret-tada y equi l ibrada , ó resistida <;OQ 
la negación de Pablo ; añadiéndose á la afirmación de Pedro otro testi­
g o , sin tacha y c o n f o r m e , p ^ p o n d e r a el paso que estaba como equi­
l ibrado , y cae la balanza á la parte de los testigos. D e un modo seme­
jante puede discurrirse en la rmí-ria de que se trata; Pedro gánala pri-
mera sentencia , Pablo ía segunda , tenemos entonces c o m o equilibrado 
el peso. V a l g a el de la sentencia de Pedro por seis o n z a s , y por otras 
seis el de la sentencia de Pablo : viene la tercera sentencia á favor de 
u s o ó de o t r o s , Sa qual , añadiendo seis onzas de p e s o , forma el da 
d o c e contra se is , haciendo caer ía balanza á favor del qae tiene las dos 
sentencias. 

Pero si la cosa no se regula por ía conformidad de sentencias, si­
no por el número de las tres instancias , c o m o se propona , puede scce-
d-er muy bien lo qne se ha d icho , y lo que muchas veces ha sucedido, 
sjae sisado conformes las dos primeras sentencias , la tareera causa exe-
cotor ia contra dos conformes j y en este caso se verificaría el grande 
absurdo d« que seis onzas de p e s o , qae no pueden desequilibrar ni con-
traresf.ar oteas seis , .desequilibrarían y preponderarían contra un pesa-
ele doce , ¿ Quien no v e qpue esto es contra toda razón y justicia , y qua 
sa necesita en esta caso da quarta sentencia ? 

, ¡ N o hay qae oponer el inconveniente de que , buscando la corifor» 
i w á a d , se procedería al infinito en número de instancias , porque con la 
quarta , y aun en eí único caso de ser las dos primeras sentencias con-
f-oteíógs , y revocadas por la tercera , quedaría»indudablemente fenecido-
i o d o pleyto , tanto mas si se atiende lo qua sábiam.nte tienen ordenado 
las lejas , de qua quando se trata de cosas que ti¡;n?n íntimo enlace ea-
íre unos y o t r o s , c o m o fideicomisos , mayorazgos , validación de tes­
tamento , y otras de esta naturaleza , Sa sentencia , con tal que la cau­
sa se haya seguido con legít imo con t rad ic to r , forma estado aua contra 
quien ao ha-sido parte ea los autos. 

„ Desechada , paes , la regla de las tres instancias , solo debe valer 
la-de que con las dos conformes se causa execaforia sin admitirle otra 
reclamación; !a dificultad qaeda sobre si fas dos conformes haa de ser 
da tribunal colegiado- , ó. si la sentencia da audiencia , coa forme con Itv 
del alcaide de par t ido , deba y a cansar executoria •* y o , siguiendo 
ta misma idea ó alegoría de montes , diría qae la sentencia d ? l alcal­
de da partida solo debo servir para el indicado efecto , hasta dáternrt-
n í d a f a a a t í á j cusió d e ocho > dies ó doce mil p a s o s , y no de aqaí> 
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-amiba. Valga el argumentó a la comparación ole la balanza : los h o m ­
bres para cosa» de uso común tienen balaczas regulares; pero tienen 
peso de oro para este metal y cosas de mucho p rec io y v a l o r , así en 
estas quisiera yo que las dos sentencias conformes hubiesen de ser de 

-tribunal colegiado." 

El Sr. Sombiela : , ,Sañor, no puedo convenir en el todo con la opi ­
nión del señor preopinante ; porque sé hay inconvenientes , según insi­
núa la comisión ¿ en admitir la proposición del Sr. Gallego , ios hay 
mucho mayores en aprobar la que presenta la comisión. M i opinión es 
y será constantemente que tres instancias y tres sentencias definitivas, 
.pronunciadas en ellas, terminen si pleyto siempre que sean c o n f o r m e s / ' 

„Parto de estos principios. Conviene á la felicidad del estado que se 
ponga término á los pleytos para evitar los arbitrios que suelen usar los . ' 
litigantes de mala fe y temerarios, porque no pocas veces vemos cjuo 
prevalece la pasión del propio interés sobre los sentimientos de la verdad , 
de la razón y de ta justicia; pero el medio que se adopte debe ser tal que 
baga entender á los ciudadanos que sus pretensiones se hau di lucidado de 
modo que les tranquilice en lo posible, no dexándoles duda alguna en 
orden á haberse deducido y propuesto las pruebas y reflexiones que cre­
yeron suficientes á abonar el dorecho en que apoyaron sus respectivas 
pretensiones , y con relación también á presumir que tres jueces ó tribu­
nales , que con uniformidad sentenciaron el pleyto, no es verosímil que 
lo hubiesen hecho con agravio de los derechos de las partes. 

Estos principios producen de suyo sin violencia ios inconvenientes 
*rue resultan de admiarse la proposición del Sr. Gallego', p o r q u e , según 
insinúala comisión, puede haber asuntos de tal compl icac ión que dos 
sentencias conformas, la primera de ellas dada por un solo hombre c o a -
forme á los principios establacidos , no presenten todo aquel grado de 
confianza que razonablemente aquieta á los litigantes por la razón que 
poco há insinué. 

, ,Soa á la verdad, S?ñor , de mucho momento estos inconvenientes; 
pero yo los hallo todavía mayores en aprobar el artículo que presenta la 
comisión. Véalo V . M . evidentemente. Muerto el poseedor de un vín­
culo s¿ suscita pleyto entre sus hijos, solicitando la hija mayor que le per­
tenecen todos los bienes que aquel disfrutó hasta su fallecimiento por es­
tar sujetos á mayorazgo regular , y pretendiendo las demás hijas la d i -
visiou de aquellos por ser de libre d ispos ic ión , y al mismo pleyto sale 
un tercer opositor reclamando los bienes c o m o recayentes en un vínculo 
«U rigurosa agnación. E i juez de primera instancia declara que los bie­
nes son libres, y de consiguiente que deben d i v dirsa entre las h jas del 
difunto con arreglo ásu disposición testamentaria. E l t r ibunJ celegiado 
•revoca en segunda instancia la referida sen tenc ia ,y declara que los bie­
nes recaen en un víncnlo regalar , y que por eilo corrssponden á la bija 
primogénita del último poseedor del mismo. Y el p ropio cuerpo colegiado 
«n tercera instancia mejora dicha sentencia, y reputando por de rigurosa 
agnación el citado mayorazgo, manda que se ponga en posesión de los 
bienes que le forman al que ios pretende baxo de d i cho conc p í o . Tiene 
V . M . en este caso , y en otros semejantes que pueden ocurr i r , y se ver i ­
fican con freqüeacia, como por ejemplo en los juicios de concursos de 
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acreedores , y en muchos otro» tres instancias y tres sentencias definid 
tras pronunciadas en ellas distintas cada una. Y ahora pregunto y o ¿será 
esto suficiente para tranquilizar á los litigantes, y poder decir q u e t i e n e „ 
nn convencimiento de haberse l iquidado el n e g o c i o como corresponde? 
¿ Q u é razón de preferencia pueda haber entra estas tres sentencia»? Q u a c l 
do. la haya entre la, del tribunal colegiado y la de l jaez de primera ins­
tancia ,. ¿ p o d r í establecerse alga na con fundamento entre las del referido 
cuerpo co leg iado ? N o señor. T e ñ i r í a m o s , pues, entonces que la última 
instancia, siendo una sola, causaría e x e c u t o n a , y esto , hablando por 1» 
Veídad , está muy distante de poder convencer á los litigantes, que i e 

dilucidó bastantemente la materia para descubrir la verdad y la justici». 

„ L a razón de verdadera filosofía en esté punto consiste en combisar la 
cosa de m o d o que pueda conciliarse la prontitud en la terminación del 
l i t igio con Ja seguridad correspondiente de los derechos de los litigantes. 
Las leyes , siguiendo estos mismos principios , han establecido una regla 
conforme á l a r azón , á la polít ica y á la filosofía. L a ley de Partida, que 
si se opone á la proposición del Sr. Gallego , es directamente contraria 
á la que ha extendido la c o m i s i ó n , previene que tres instancias y tres 
sentencias produzcan executor ia , y aunque se insinuó por uno, de los se­
ñores preopinantes que no establecía aquella la conformidad en las sen­
tencias , lo d ice expresamente la l e y ; porque si bien en ¡a primera parte 
se dispone que salo se pueda apelar dos veces en un mismo juicio, á ren­
glón seguido añade i á no ser qus la última revocase las dos primeras, 6 
qual quiera de ellas; y por consiguiente fué una equivocación el asegurar 
que hasta la l ey de Br ibwsca no se estableció la conformidad de las tres 
sentencias para que produxesen execu to r i a , porqua y a estaba dispuesto 
l o mismo en la l ey de Partida. 

*,Esta r e g l a , Señor , es la que en m i opinión debe fixarse por base en 
la materia de x¡ue se trata , y me apoyo» para el efecto en dos brevísimas 
«pan to sencillas observaciones.. Primera, la* l e y e s , siguiendo conitante-
mente los principies de la verdadera filosofía, han establecido la confor­
midad de tres sentencias para que causen executoria en les; juicios , y de 
consiguiente debemos sancionar estas legales disposiciones; porque la po­
lít ica y la prudencia dictan que no nos separemos de lo que nuestros sa­
bios antiguos dispusieron mientras no se manifieste y pruebe una evi­
dente utiudad que nos conduzca i nuevos, establecimientos en beneficio 
de la causa públ ica . 

' Segunda. „ E i medio prudente que en este caso debe adoptarse hade 
ser tal , según antes se ha insinuado., que presente todo, aqusl grado de 
confianza que razonablemente aquiete 4 los, litigantes,, persuadiéndoles a 
lo menos que la materia, ha sido tratada c o n toda la. debida .extensión» 

• Esta razan, puntualmente se verifica en la eobfoimid&d de las, t « s sen­
tencias , y en ella: se apoyan, las sabias-, l eyes 'que ¡ a e x i g e n ; luego tam­
bién debe servir á V . M . para fixar ¡a base constifuciona! en una -mato" 
ría de la qual pende en gran parte, la fel icidad de la nac ión , que "V. M» 
dignamente representa. 

„ T a m p e c Q rae parece que h a y razón para que causada la executoria 

- no 'pueda abrirse el juicio por' pre texto alguno , según establees' la * » -

; g » d a parte d e l : « t í c « i a 2&5. del p royec t a de- Const i tución.guando ai* 



me p roduzco , no intento demostrar que tenga cabida el juicio de segunda 

suplicación , y el recurso de notaría injusticia , porque te' que V . M . tie­
ne ya «aacioaadoa acnbos puntos. T a m p o c o opino que deba admitirse to­

do recurso ó queja, porque semejante facilidad fomentaría el do lo y mala 

fe en perjuicio del e s U d o . Quiere decir lo expuesto que al litigante siem­

pre debe quedarle expedi to e l recurso para solicitar que se vuelva á 
abrir el juicio executoriado quando se presentan nuevos documentos que 
no pudieron producirse en el p leyto por no haber tenido noticia de 

ellos el l i t igante, y que no pueden dexarse de atender sin ofender á la 
justicia misma. 

, ,En e fec to , u n litigante que pretende un v íncu lo , y por no haber 

justificado la filiación s u c u m b e , si con posteridad á la executoria q u e 
recayó en el p ley to encuentra el documento que la aprueba conc luyen­

tcmente , ¿ n o ha de tener arbitrio para que se abra de nuevo el juicio 

á fin de que apurada la verdad se le dé lo qae justamente le per tenece? 

El otro que reconvenido por una reivindicación ha tenido que soltar la 

finca que poseía por no haber presentado el t í tu lo , ¿ se le ha de negar 

nueva audiencia si después adquiere noticia, y eacaeatra la donación que 
le hizo acaso el m i s m o litigante qne deduxo la acción ? En una palabra, 

¿ l a manifestación de nuevos drcumentos hecha con buena fe no ha d e 

ser recomendable para abrir nuevamente un ju ic io c o m o hasta ahora l o 

ha sido ? ¿ Quanto mas conforme á los sentimientos y á la razón será este 
medio qua eí permitir C o n t i n ú e n los bienes en podar del que realmente 

no t i e n e derecho para retenerlos en perjuicio del legít imo in teresado? 

Las leyes del r eyno prohiben virtualmente qne después de concluso el 

pleyto no se admitan nuevas pruebas y documentos , porque habiéndose 

puesto aquella por punto y término final hasta donde era l íci to usar de 

escrituras, queda en aquel panto extinguida la facultad de p roduc i r nue­

vos documentos. En Vista dé esta doütrina 1*gal susciten, los autores la 

•qüestion si despussde la conclusión de- l a causa podrán admitirse- los: d o ­
cumentos qu» presentas a qualquiera de los litigantes, jurando qae no 
habían l legado á sa noticia has ta en tonces , y siendo tales que c o a d u z -

caa principalmente á descabnr la verdad y la justicia de l a parte que 

usa de ellos. Discurren, filosóficamente sobre panto tan; interesante, y ios: 

apolíticos, qa-a c o n mejor crítica han escrito de la materia', defiende»que' 
s i cbn la senteacia q a e se h u b i e r a de dar - se a c a b a n , las instancias, y n o 

hay otra posterior én que hacer uso dé tales instrumentos,, ob?;gamos la 

equidad á que se rec iban para n o ver peracer sia remedio la justicia de 
la parte que los preieata. ¿ P u e s por qué no se ha de decir lo m i s m o 

respecto de aquel que ha encontrado el fundamento- de la acción- qua d e -

d u x o ; , 6 de la excesion que propuso después de haber-sucumbido en- el. 
p ley to? ¿Se rá conforme & los-sentimientos-de la r a z ó n el ver perecer, sin 

remedió, ia justicia, quando coa la nueva audiencia puede fácilmente 

componerse^ todo ? -No - señor.,¡ljss leyes no haa'rasistidWsemsjsiatas r e ­

cursos , y l a experiencia" h a justificado'freqifentísimattáente -su uso.. San­

c ione V . M . por ley constitucional este recurso que dictan l a razan y 

la e q u i d a d , po ique conduce muchísimo para conservar el sagrado de re -

C h o de la propiedad de los- ciudadanos. 
¿ « , , M e reasumo diciendo que n o apruebo e l articulo « S S en ;loft téc-
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trunos qué ló presenta la coff i i i ion, y que mi opinión es qua h. . 
<<tanpiai.'y tres sentencias definitivas pronunciadas en ellas term¿S I n ! " ' 
p l ey to . Siempre que sean conformes, que se suprima toda la u l d a i a ^ ^ 
«a la del artículo z 8 3 de ! p royec to de la Const i tución, que e m p i e z a 

•podrá Volver¡ hasta su conc lus ión , y que vuelva á la comisión para'*'"° 
c o n arreglo á los principios insinuados extienda d icho artículo." 

E l Sr. ArgUelhsiReproducidos los miamos argumentos que q U 5 

do se discutió la primera vez este p u n t o , no tengo qus hacer « a o re" 
c o r d a r al Congreso lo que entonces expuse con bastante extensión 
Esta qiiestion no puede resolverse alegando casos particulares en vez 
•de sentar principios ¿ i l u s t r a r la materia c o n reflexiones filosóficas 
La naturaleza del asunto es fecundísima. Y mientras no se quiera en­
trar en el examen de los principios que se han sentado hasta aquí poj 
la c o m i s i ó n , y por los que han a p o y a d o su doctr ina, solo se añadi­
rá á la disputa confusión y desorden. Para no repetir lo que he diclig 
en varias ocasiones , haré una breve exposición de las razones prin­
cipales en que está fundado el artículo. La primera instancia deba con­
siderarse como aa juicio comple to en todas las paites que constituyen 
nn proceso desde la demanda hasta la sentencia definitiva, comprehendi» 
dos quantos incidentes puedan ocurrir. N o puede negarse á la primera 
instancia la confianza, el respeto y la veneración que merece un proceso 
c o m e n z i d o legít imamente, instruido con lega l idad , y terminado con jus­
tificación. D é l o contrario se echan por tierra los fundamentos en que es­
triba la administración de justicia; se destruyen los principios del sistema 
j u d i c i a l ; se engaña á los litigantes forzándolos á que entablen una instan­
cia en que no se quiere depositar confianza; se corrobora la funesta doc ­
trina de los l e g u l e y o s , que han quer ido sostener que la justicia consiste ea 
« 1 número de las instancias, y en el proceder indefinido de los tnbnnabs; 
en una pa labra , se establece una ley que promueve la discordia, y con­
duce a! término opuesto a! que se desea llegar en las decisiones judiciales. 
Quantos obstáculos puedan existir en el día para que la primera instancia 
sea tan respetable c o m o las que le s iguen , deben ser removidos siempre 
que se chierven las reglas de la constitución para e! establecimiento de 
los juzgados de primera instancia. Nombramiento de jueces Idóneos, com­
petente do t ac ión , responsabilidad bien asegurada, soa los principios de 
tan sencillo p royec to . Y realizado a s í , ó la primera instancia se ha de 
considerar c o m o un juicio c o m p l e t o , ó por decir lo así, como la sumaria 
do la apelación. En el p r imero , que es el verdadero c a s o , la primera ¡es­
tancia es tan digna de la confianza y respeto de los litigantes, y de todos 
l o s españoles, c o m o la que se instaura ante un tribunal colegiado. Si esta 
tiísne mas número de individuos , y por consiguiente mas l uces , también 
4iene mas pasiones que poner en j u e g o ; también es mas independiente y 
menos á propósito para que se haga efectiva la responsabilidad, cayo 
mfluxo se disminuye en los cuerpos colegiados , macho mas que en na 
» o l o individuo. Esto es innegable , y solo se oculta al qne no quiere mer 
<ditar, ó al que se niega á la experiencia. La primera instancia es por lo 
mismo un juicio completo b a x o todos aspectos, y en rigor de principio! 
deb ía cansar execu tor ia , como ha sucedido en tantos Gobiernes antes de 
ioteodacirge 1 M apelaciones. Admitid* esta en el tribunal co l eg iado , I** 
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ngrtes mejoran «as pruebas ; alegan de nuevo lo qae no pudieron produci r 
en h primera instancia. ¿ Qne mas puede desearse ? Hasta aquí los alcal­
des ordinarios, que tenían toda ia jur isdicción, fallaban asesorándose con 
letrado *a causas de grande quantía, porque no por no ser casos de c o r ­
te áexiba da habar pleytos de grande ínteres , comenzados aate los j u e ­
ces ordinarios. Las leyes l o tienen así dispuesto. Las leyes no han visto 
jamas en el juez ordinario un individuo sospechoso, porque en este caso 
¡o habrían privado del conocimiento de los p l ey tos , en vez de c o n c e ­
derle, como lo han hecho , la jurisdicción omnímoda. ¿ D a donde nace, 
pues, esta repugnancia en reconocer en la primera instancia el carácter 
de un juicio c o m p l e t o ? Y si se reconoce, ¿ p o r que rehusar aquietarse 
Coa la segunda de la audiancia quando confirma la primera sentencia , y 
exigir hasta dos sentencias cossformes da tribunal colegiado ? ¿ Han de­
mostrado por ventura los siñores que establecen esta n o v e d a d , que está 
fundada en principios só l idos , que es conforma á las máximas de v e rda ­
dera jurisprudencia ? Solo han d icho vagamente que muelo? jueces juntos 
hacen mas respetable el fallo que uno solo. Pero no han manifestado la 
razón de esta op in ión , que á'ser cierta ara menester proscribir los juzga­
dos ordinarios,, y radicar todos los pleytos en las audiencias , ó de l o 
contrario se seguiría que admitíamos un juicio inútil, pues que no se le 
suponía capaz de hallar la verdad. 

„ Pero aua jae admitamos la opíaioa de los señores que así piensan, 
hasta cierto punto ao pueden desechar el articulo que establece qae tres 
ssntenciss definitivas, con tres instancias, hayan de terminar todo p l e y ­
to , qualquiera que sea su quantía, sin reprobar quanto han reconoc ido 
nuestras mismas layes y la práctica de nuestros tribunales civiles. 5?a he 
demostrado antes ds ahora que la segunda suplicación y el recurso de* 
injusticia notoria hacían las veces de-tercera instancia ea los pleytos que 
empezaban por caso de corte en las audiencias, c o m o la sentencia de re­
vista en las causas que comenzaban ante el jaez ordinario. Si alguna vez-
se admitía recurso de la segunda suplicación ¿Ve., seria por aburo r po r 
un golpe de arbitrariedad en el gobierno. D e esto no debemos dadncir 
ningún principio , ni nao ú otro c a o de semejante escáadalo podrá jamas 
alegarse c o m o regla de derecho. E i artículo establece tras instancias ; lo 
que en ellas no pueda aclararse, no se aparará con mayor número. D a s -
echada la proposición del Sr. Gallego, que yo he a p o y a d o , y apoyare^ 
siempre , por mirarla c o m o no axioma l aga l , qae debía consagrase p o r -
nuestra jurispradeacia; á sabar: que dos sentencias conformes formen exe ­
cutoria, es preciso admitir el ar t ículo , 6 introducir una- nueva doctrina 
desconocida en España. Hasta aquí la sentencia del consejo en mil y qui­
nientas, aunque revocase dos conformas de audieacia ó chaaciJiería, f o r ­
maba executoria. Ningún señor preopinante halló absurda esta práctica • 
hasta qus la comisión presentó el artículo. Y o hubiera s i l o el primero á 
adherirme á otro sistema, si hubiese visto que se exponía alguno admisi­
b l e La idea del Sr. Gallego mu pareció muy ju ic iosa , y aun conforme 
á nuestras mismas leyes. Porque meditando bien sobre la injusticia n o ­
toria y segunda suplicación , se halla que son ambos recurso* extraorcü-
nariot. E l proceso sé examina tal qual sale de las manos de los jueces que 
«Harón en apelac ión j no se admiten nuevas pruebas, y por. lo mismo s o -



l o hay en r igor dos instancias. C o m o he d i cho y a en otra ocasión 1 
tencia del consejo revocatoria d s las dos conformes supone vicio " n \ 
p r o c e s o , y no por eso se castiga ni reconviene á lo i jueces , cuyo f**] 
se reprueba. Alguna v e z , de las machas que esto ha sucedido pod v 
haber interveniao fraudo, ó falta p o r parte de los tribunales. De est* 
nada se ha d i c h o » ni por los señores preopinantes, ni lo he visto ana° 
l izado fuera del Congreso según convenía á materia tan grave y delica­
da. L o establecido se supone siempre l o m e j o r , y muchos miran mal has­
ta que se sujete á examen. D a aquí el m o d o c o m o hemos discutido tedas 
estai quest iooes, en que nos resentimos y a mas y a menos de la novedad 
que nos causa. L a dücusion es y a cansada. Es toy ssguro que no hare­
mos mas que repetirnos si la continuamos. A u me parece que debe v o -
tajEse el a r t í cu lo . " 

E l Sr. Giraldo: „ L a qdestion se ha extraviado considerablemente, 
c o m o ha manifestado el Sr. Arguelles, y se han sentado hechos y doc­
tr inas, que carecen de la exactitud debida. Examinemos ligeramen­
te el estado actual de nuestralesgislacion y práctica en este punto; vea­
mos después qué novedades se introducen por la constitución, y artí­
cu lo propuesto por la comis ión ; y con solo este cotejo se desvanecerán 
las objeciones que se han hecho , y demostrarán las ventajas que han de 
resultar precisamente de su aprobación. 

E l estado actual de nusstra jurisprudencia es que la sentencia de 
revista , sea ó no conforme con la de vista, causa executor ia : es decir, 
que con tres instancias , qaando mas , se conc luyen los juicios; y mu­
c h o s , c o m o son los que empiezan eñ los tribunales superiores por caso 
de corte ú otro m o t i v o , s? exacutorian con dos , sin que sea necesa­
r io en los tribunales de Castilla haya conformidad alguna en las sen­
tencias ; y ají suele suceder ser la última sentencia contraria á las dos 
pr imeras , y sin embargo h a y executoria. En los negocios en que se ad­
mite el grado de segunda supl icac ión , si en ¿1 se revocan las dos senten­
cias conformes de las chauciüerías ó audiencias, c o m o y o he vis to , una 
sola sentencia en un g r a d o , que impropiamente se llamará instancia 
(pues no pueden presentarse pruebas ni e s c r i t o s } , causa executoria con­
tra dos conformas de tribunal superior. , 

, , P o r la constitución se han quitado los grados de segunda suplica­
c ión y los casos de c o r t e , y se ha mandado qae todos los juicios em­
piecen ante los jueces ordinarios de los p u e b l o s , y se concluyan en los 
.tribunal* s superiores de las p rov inc ia s , no siendo jueces en una ins­
tancia los que lo hayan sido en otra. Para fixar el término de IOJ jui­
cios presenta la comis ión el a r t í cu lo , en que propone que todos se con­
c luyan y executoríen con tres instancias, dexando est>; punto eñ los mis­
mos términos que estaba antes , sin que sea necesario haya conformidad 
en las sentencias; pero para asegurar mas el acierto de la última dice el 
mismo artículo que las leyes señalarán el número de ministros qae haa 
de asistir para darla. 

Y o encuentro muchas ventajas en el método que propone la comi­
sión , porque v e o que quita absolutamente el arbitrio á Jos tribunales 
superiores.,, para abocarse con qualquier pretexto el conocimiento ele 
los n e g o c i o s , y que debiendo empezarse todos ante los jueces ordiaa-
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ríos da los pueb los , se instruirán loi proceso» con ra ai fac i l idad, y £ 
menos cos ta , que en los tribunales superiores. También es muy venta­
joso el que sean precisas tres instancias para que b a y a executor ia , p o r ­
que no podrá dexarsi? de admitir la súplica que se interponga en la sen­
tencia da vista , c o m o se faa hecho hasta ahora en muchas ocas iones ; y 
por último hay la grandísima ventaja-, en mi c o n c e p t o , da que no sean 
jueces en la tercera instancia los que lo fueron en la segunda j con c u y o 
método se examinan los asuntos por un nú maro considerable de min i s ­
tros , y deba tranquilizarse hasta el litigante mas tenaz y cavi loso. 

„ N o hallo mot ivo alguno fundado ni jus to , y sí multitud de males 
é incovenientes,en que sean precisas dos sentencias conformes para causar 
executoria; porque adoptándose este sistema, seria precisó que muchas 
veces hubiese c inco instancias, y en los pleytos sobre sucesión de ma­
yorazgos y otros "en que fuesen seis ú o c h o los l i t igantes, podrían ser 
muchos m a s , haciéndose así interminables los j u i c i o s ; y esta fué una 
de las causas por qae no se exigía en los tribunales de Castilla la c o n ­
formidad de sentencias. 

, , E j todavía en mí concep to mas contrario £ la felicidad p ú b l i c a 
y recta administración de justicia el querer , c o m o se ha propuesto por 
alguno da los señores preopinantes, qua las tres sentencias sean c o n f o r ­
mes ; porque esto equivale i solicitar qua ningún litigante vea conc lu i ­
do el p leyto , que empiece en su vida , aunque sea larga, y á que se e x -
perimeaten los males que ocasiona este método en los tribunales e c l e ­
siásticos , de donde viene el adagio vulgar si quieres ser eterno, haz­
te pleyto eclesiástico. 

„ L a dilación de ios pleytos es uno de los mayores males de un e s ­
tado , la ruina de las familias , y la causa da qae muchas veces se vea 
precisada í ceder la razón ó el jasto derecho por no perder mas en r e ­
petidas instancias; pues por lo comaa el litigante malicioso procara e m ­
brollar á su cont rar io , y quaado no logra confundir su justicia con r e ­
petidos artículos y nuevas i avenc ioaes , lo fatiga de iastaacia en instan­
c i a ; de suerta qua no hay bastantes tribunales, instancias ni recursos 
para esta clase de polillas da los estados. Sírvase, p u e s , V . M . , para 
acabar con e l las , aprobar el artículo en los términos qae se preseataj 
y hará el m a y o r biea qua pueden desear los españolas, qae es saber el 
fia y término de sus pleytos y disputas; y para que sea c o m p l e t o , y se 
eviten todos los resortes que puedea poner en movimiento la arbitrarie­
dad tan perjndicial en estas materias, es mi opinión que se declare , 
que excutor iado legalmente el j u i c i o , no pueda abiise con título ni 
pretexto alguno. Esta ha sido la práctica constante : así lo previenen las 
l e y e s , y por eso la excepción perentoria de cosa juzgada es la mas 
eficaz que puede ponerse al principio de los ju i c ios . " 

Coac lu ido este discurso se levantó ia sesioa sia resolverse ^esa 
alguna. 

< D I A Zi D E E N E R O D E 1 8 1 a . 

hubo sesión públ ica por continuar la e lección de los consejeros de 
Estado. 

iomo xu £ 5 
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S E S I Ó N D E L D Í A i , ° D E F E B R E R O D E 181 

S e pasó i la comisión que entendió en el examen de la memoria tcí 
el crédito público un oficio del ministro de Hacienda de España, reí*" 
tivo í una instancia del capellán de exército D . Fdipe P « d ó Garda" 
•1 qual solicitaba se le exonerase de la fianza que tenia dada á favor daí 
maestre de víveres de la corbeta Diamante D . Salvador Joaquín More­
no , quien ofrecía reemplazarla con once val< s reales de ciento cincuen­
ta pesos con los premies de tres años. A I paso que manifestaba el mi„ 
nistro la variedad que babia en los dictámenes dados acerca de este par­
ticular por las oficinas de provisiones de marina de este departamento 
y el intendente del mismo, trasladaba el informe de los encargados del 
arreglo del ramo de Consolidación, reducido á que sin embargo de lo 
que se previene en el capítulo v n de la cédula del Consejo de o. de abril 
de 1 7 8 4 , consiguiente á la real orden de 20 de enero del mismo año, 
para que se reciban vales en pago de fianzas ó depósitos, creian se aven­
turarían los intereses de la hacienda pública si se admitiese en vales esta 
fianza, y las demás de igual naturale a , porque con ellas podría el 
hombre de mala fe lacrarse en los negocios que manejara de la hacien­
da públicaj figurando no alcance que no tenia, y satisfaría en vales por 
su íntegro valor, sin el perjuicio del quebranto que le causaba el des­
crédito público de este papel-moneda; no obstante recordaban lo mu­
cho qae interesaba cimentar el crédito público &c. 

Se leyeron cinco representaciones, en que se congratulaba al Con­
greso por haber concluido la constitución, dándole gracias por el inte­
rés , zelo y afanes con que babia cimentado por medio de esta obra la 
libertad española y la felicidad de la nación. Presentábanlas el cabildo 
de la santa iglesia catedral de esta ciudad, el ayuntamiento de la Ida 
de León, el consejo de Indias, el tesorero mayor en exercicio, los con­
tadores, gefes de mesa, oficiales y demás individuos de la tesorería Ge­
neral del rey n o , y el tesorero general en cesación, contador y demás 
individuos de la contaduría de Ordenación de Cuenta». En vista de ellas 
resolvieron las Cortes que, como las anteriores , se insertasen á la letra 
en este diario, con las firmas que las acompañaban, manifestando S. M. 
qné había oido con especial agrado los sentimientos que animaban á los 
individuos que las dirigían. 

^ Primera. Señor, el tener de las indicadas representaciones es como 
sigue: „A1 contemplar concluida la suspirada constitución del Te3n°' 
sobre la qual afortunadamente se levanta el cimi;nto de la f̂eSicidad « 
fe patria, y se engrandece el nambre español á un término, que será.ja 
admiración y el asombro de las naciones cultas, se apresura el cabildo 
de la santa iglesia catedral de Csdiz á manifestar su sumisión á los de­
creto* de V . M . , y rendirle las mas expresivas gracias por sus afanas, 
desvelos, constancia indecible, y mas que todo, por su esmero en con­
servar ilesa la pureza da la santa religión de nuestros padres en es 
grande «bra. 
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„ Hollada generalmente la ley de la razón ; abandonados los nona-

lares ai capricho de muy pocos; envilecidos , degradados , esclavos ea 
fia, y apurado de mil modos su sufrimiento, prorumpieron como por 
instinto en la sublime voz de libertad. Corrieron precipitadamente en sa 
busca, y no hubo resorte en el talerto y las pasiones que no se pusiese 
en movimiento para encontrarla. Fascinados con el brillo de los preten­
didos filósofos, les demandaron sus luces, y tomaron por guias de la ver­
dad á los soberbios ministros del error, que de constitución en constitu­
ción reagravaron su esclavitud hasta someterlos al yugo de la mas abo­
minable tiranía. 

, , Desmiéntalo la Francia • esa nación , que confiada en ti misma, j 
abandonada por Dios á su reprobo sentido, clamoreó frenética contra 
el despotismo, y plantó orguiíosa á la faz de todo el mundo el árbol da 
la libertad en todos sus pueblos y provincias. Después de r- gario uua y 
mil veces con sangre de inocentes, y de habar formado entre suplicios 
y tormentos las mas bárbaras constituciones, no consiguió mas que m u ­
dar el nombre de las cosas, y llamando liberal al déspota, y libertad 
á la mayor esclavitud, tiró amarrada del carro de su opresor, sin ha­
llar ya otro medio de encubrir su afrentosísima ignominia que el de in­
tentar alucinar á las naciones con el designio de envolverlas en el mis—, 
mo oprobio en que la habian precipitado su vana ilustración, su altana-* 
ría, y el desprecio que hizo desde luego áe los luminosos principios da 
la reí ígion del Crucificado. 

, , E n vano lo pensó de las Espsñas, pues tenia el cielo reservado £ 
V . M. para fixar los derechos de los hombres; y la nación española, 
religiosa sobre todas las naciones, debía darles las ideas mas exáctaa 
de la verdarera libertad. Increíble parecerá á los siglos venideros qua 
una constitución tan sabia, tan justa, tan acomodada al generoso ca ­
rácter nacional, y tan conforma á las reglas de la razón y da la religión,' 
haya sido formada tn poco tiempo á vista del enemigo y alcance da 
Sus fuegos. 

„ Gracias sean dadas i V . M . : gloria á la nación española y eter­
nos loores; cánticos incesantes al Dios de los Exércitos, por cuya mi-* 
sericordia vemos concluida la ebra mas grande de nuestra libertad , la 
constitución española. 

, , Si todos se interesan en ella, ¿que sentimientos no deberán animar 
á los ministros del santuario , viendo que en medio de convulsiones per­
turbadoras nace el régimen de la justicia y U tranquilidad civil que aun 
para el culto de Dios es tan necesaria? Todo reconocimiento es l i ­
mitado ; pero lo supura la constancia inalterable en cooperar á su cum­
plimiento." 

Así lo ofrece el cabildo de Cádiz, rogando á V . M . se digne acep­
tar esta explicación de sus afectos, y en ellos los de todas las santas 
"glssias de la monarquía, que esperan merecer la soberana protección 
para quu se consoliden tu> 1 güimo* derechos, y se restablezca la santa 
disciplina , que debe completar la felicidad de una Dación tan favoreci­
da de Dios en la época presente, y tan firma en la profesión de su ley 
•anta, que es el vínculo de la unidad y ia obediencia, Cádiz y enero 3© 
de is5ií. - Señor - Eíaaqiico de Carassa y Spüffw* deán y canónigo.** 



Pedro J a a n Servera , arcediano de Medina. - Fé l ix Isidro de H ' 
canónigo. - Mariano Martin Esperanza , canónigo, vicario capitular*-
Franc isco de Paula A r r o y o , racionero. - Joaquin I z q u i e r d o , ración " 
ro. - D i e g o R o d r í g u e z de la Torra, racionero medio. - Manuel de Gos" 
racionero medio. - Por acuerdo del cab i ldo de la santa iglesia cátedra, 
de C á d i z , Ma ' ías de B b jaburu y Ui ru t i a , racionero secretario. 

Segunda. Señor , el ayuntamiento de la real I d a de León por s í , 7 
en representación de esta v i l l a , que sola entre todos los pueblos de' ¡ a 

monarquía tuvo la gloria de reunir y acoger lo mas augusto de la na­
c i ó n en medio da sns mayores males y desgracias , recibiendo én su seno 
t odo su poder y soberanía representada en V . M . , tiene h o y la de pre­
sentar otra prueba que acredite su espíri tu, su amor y su lealtad. Fiel 
á sus promesas y á i o s sagrados juramentos de reconocer la autoridad 
suprema de V . M . y no perdonar sacrificio por su seguridad, ha dado 
los testimonios "mas visibles de su religiosa observancia á sus votos. Ja ­
mas siniestra especie alguna pudo borrar de su corazón las altas ideas 
que conc ib ió d e s d e un p r i n c i p i o , y que le hicieron formar las mas dul­
ces y lisonjeras erperarzas de hallar en V . M . aquellos sublimes atribu­
tos de que dimanase su felicidad. Cumpliéronse pues sus esperanzas, Se­
ñ o r ; y ésta v i l l a , llena de un g o z o difícil de expresar , dirige á V; M. 
los sentimientos m a s profundos de gratitud y de reconocimiento, ase­
gurándole 'no.encuentra' veces adequadas á manifestar á V . M . qtianto 
en el fondo de su alma ha sentido , y quanta ha sido su emoción ai ver 
sancionada la constitución. L a salvación de la patria , la suerte feliz de 
España , la libertad é independencia de los pueblos oprimidos de un pe­
sado y-tirano y n g ó , el a p o y o de la just icia , el amparo del ciudadano, 
lsfprotecciün- de ' sns derechos ¿intereses , 1* seguridad en todos sus con­
tratos f o c a l e s , 'él-fomento de te efenci&s y las artes, el p remio , el cas­
t igo . t odo j S-.ñor, abraza y comprehendé la grande obra que han de 
admirar-todas ¡as R a c i o n e s del 'g lobV' ' -Confúndase el v i l opresor d e j a 
E u r o p a , y queden aterrados sus infames satélites é iniquos partidarios 
al ver desbaratados sus p r o y e c t o s , ardides y tramas, y b r i l l a r en V . M. 
aquélla grandeza de alma , aquella- firmeza característica de los españo­
l e s , c o n q u e s a b e n ' A r r o s t r a r su* contra t iempos , y á vista :de sus enemi­
g o s , sin que estos ios intimiden, tratar con.serenidad los asuntos m a s & T " 
dfiér'é Ti»poríantes, : y los m a i adequados á v e E c e r l o s . Tributen i V . M . 
vendidos todos los pueblos das' m á s sumisas y debidas gracias por el bien 
que les h a b é i s hecho . Conserven grabado en su memoria tanto bien, y 
transmitan de generación en generación su agradecimiento. No-olviden 
jama* que V . M . c o ú el mayor hero í smo, sacrificando su sos iego, despre­
c iando dificultades insuperables , y venciendo quantos obstáculos se han 
presentado y se hanJbtent&do o p o n e r , há triunfadó'de los perversos, y 
l i a - l a b r a d o á costa do 'fatigas-y" d e s v e l o s « í i n s t m á í é n t o - q n e . l o s ' d e » t r a " 
ya - , y «|'ne lime los hierros de nuestra esclavitud ¿segurando nuestra exis­
t enc i a ' y destino' , y restituyéndonos á nnestio antiguo auge y esplende • 
Eterna será ,- S í ñ o r , la memoria de es te pueblo , y eterno su reconoci ­
miento. Eternas las a k b a s : z a s . ' y eternas las bendiciones•'• con ° . u e \ ° " 
dos-á-'una v o z pediremos" por e\ ms.» justo > -digno, y debsuo- premio* 
Pfspótíísd", Señor,- de qdátóó-val'¿mbs :j"¿uestrías-haciendií> :y•nuestra.san-
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gre está pronta á derramarse po r V . M . , por la nación , y por la justa 
causa que defendemos. Admi t id , Señor , nuestras ofertas s inceras, y sea 
nuestro sacrificio nuestra única recompresa. - R e a l Isla de L ron 3 o de 
enero de 1 8 1 2 . - Sañor . -Miguel Antonio de I r i g o y e n . - Juan Gátierrez.-
Agap i to de Ya rza . • Juan. Serrano y Garrióla. - Migne l G u i K s . • J a a á 
Merelo. - Jasé Anton io Ba ' ado . - V icen t e José de la V e g a . - D o m i n g o 
Martínez del B' .rranco. - José Anton io de L a v e s g a . - José de R i b e r a . -
Manuel de Tomas f ty . - Santiago Banet t i . . Jaan de D;oa de Á g u i l a s . -
José de M i c o l t a . - Francisco Fernandez de N o c e d a . " 

Tercera . , , S ¡ ñor , quando este supremo consejo de las Indias ha sido 
uno de los primaros en reconocer la seberanía de V . M . ; quando ha 
merecido tan repetidas veces la distinción de que se haya dignado oír 
sus d ic támenes, y quando ha debido á ese soberano Congreso tan seña­
ladas confianzas, deba ser también de los primeros que manifieste á 
V*. M . su complacenc i a , satisfacción y reconocimiento por la heroica 
constancia con que ha sabido llevar hasta su fin las tareas y afanes i m ­
pendidos en la grandiosa obra de la constitución nacional. ; Fel iz E s ­
p a ñ a , si como se lo promete este t r ibunal , r econoc iendo los bienes que 
esta le presenta , redobla su entusiasmo en favor de nuestra sarta causa; 
porque entonces no bastará (aun armada en masa ) toda la Francia á 
contener el heroísmo que tienen tan acreditado los españoles de ambos 
mundos! \ 

,,Estos son los votos de este consejo qua respetuosamente ofrece» á 
V . M . , por cuyos aciertos ruega al T o d o p o d e r o s o . Sala 'del consejo 3 o 
de enero de 1 8 1 2 . • Señor . -Ramon de Posada. - An ton io L ó p e z Q u i m e n 
no. - Manuel del Castillo y Negreta. - Au top io Martínez Salcedo. - F ran­
cisco Roqueña. - E l Ba rca de Casa-daval i l lo . • Ignac io Oaiul-i iaa. - Ci ­
ríaco González Carvajal. - Francisco de Ley va. - Silvestre C o l l a r . " 

Quarta. , , Señor, el tesorero mayor en exc rc i c io , los contadores ga­
fas de mesa, oficiales y demás individuos de la tesorería G neral del 
reyao , íntimamente penetrados de los beneficios que van á resultar á lá 
nación española de la observancia de la sabia consti tución decretada y 
sancionada por V . M . se apresuran á ponerse en su augusta presencia 
con las mas sinceras demostraciones de su gratitud. 

, , E n e f e c t o , S e ñ o r , los dos grandes objetos á f ue nos empeñó con 
tesón la v io lencia d i tirano van á ser el infalible resultado de nuestros 
gloriosos esfuerzos. 

« P o r q u e en quanto al triunfe de nuestra independencia nac iona l , 
¿que español ha dudado jama? de é ; ? A u a los pocos que avergonzados 
y arrepentidos sirven al t i rano, j¡podrán arrancar da sus corazones el ter­
rible presentimiento de esta verdad ? ¿ Qué españo l , S e ñ o r , ha querida 
de bueaa fe ser esclavo da los fraaceses ? Y no que r i endo , ¿ q u é nación 
ha sido e sc l ava? 

Pero la v ictor ia mas gloriosa , y nos atrevemos" á d e c i r l o , la mas di -
ficil, estaba reservada para V . M . E i vencer nuestras, envejecidas p r e ­
o c u p a c i ó n » » ; eí lechar frente á frente con el error ; el concil iar la g l o ­
ria y el 'esplendor del trono de Fernando con las m i x i m a s do la l i b e r ­
tad c i v i l , combatidas tanto tiempo por el tk'.'.potúrao y o! interés perso­
nal; esta victor ia solo podía conseguirse c o a las gloriosas armas d e la 
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salariaría, de la eloqüencia y de la entereza que V . M. ha ostentad 
en sus discusiones. 

„ N o lo dudamos: las opiniones de todos los espartóles Tan í c 0 » . 
ciliar u-; • nuestros hijos, si son cnerdos, si saben recoger los dulces fr«" 
tos de este hermoso pacto del hombre con las leyes, dirán llanos de gra­
titud : „nuf?stros padres nada nos dexaron que hacer, y sí mucho q u o 

Íjozar y admirar ; mientras unos derramaban su sangre á torrentes para 
ibrareos de la tiranía extrangera, los otros destruyeron, el coloso dal 

despotismo y del error, dexándonos estas benéficas leyes, que sos h a ­
rán felices si queremos observarlas. 

„ Así l o desean, Sañor , (os individuos de tesorería Mayor para per­
petua prosperidad de la nación y gloria de V . M . , que tan dignamente 
¡a representa. Cádiz 3 l de *n«ro d « l 8 i a . - Sjñor. - Víctor Soret. -
Francisco de la R >ca v Aí-redondo. Juan José Lr saca. -Domingo Mo­
reno Martínez. - José Moreao Martínez. Man»«!Canssco. Juan Peres 
Baeno. - Antonio Martínez • José Gnicnb.o. - Juan José Encolar.- Jaan 
Benito da Torres. J jsé S ¡gundo Raíz. - Genaro Crespo. - Juan Au-
tocio Moreno y R bic. J .'é María Morante. - Francisco deDaistua.-
Feiipe de la Calle Mateo. - F-íix María Mjreno. Júsé Faustino M o ­
reno. • Ramón de Villanuava. - Teodoro de la Call«% - Francisco B r-
gaz. - Pedro Solana. - Eustaquio Polo Fernandez. - Joaquín de las Do­
blas. - B;nito de Careced Jjan Manuel Raíz de Ataña. • Juan 
Sanz.-José Diaz Guijarro -Por mi compañssro D . Juan José da ligarte* 
que se halla enfermo , José Diaz Guijarro. - Par mis compañeros Don 
José Abaxo y Manzano y D . Manu-d Malo , que se hallan ausentes, 
Teodoro de ia Calle. - Francisco tír Paula Estalla. - B rnardo Valdes.-
Juan Guimben y Larroy. - Jaan Palacio. - Gavíao A g jado. - Por mí y 
por mi compañero Miguel Fernandez , Domsogo García." 

Quinta. „Señor , el tesorero general en cesación, el contador y de» 
mas individuos de la contaduría de Ordenación de Cuentas de la tesore­
ría General, manifiestan á V . M . con el mas profundo respeto, que no 
cumplirían con los deberes de buenos einládanos españoles, si no tribu­
tasen á V . M . las debidas gracias por los trabajos y penosas tareas qae 
ha sufrido en la formación de la sabia constitución , pues en ella logra 
su independencia la mas generosa de las naciones 5 viviendo firmemente 

Íersuadidos q a e servirá de modelo para estas la libertad, ciencia y go« 
ierno que comprehonde. 

s.,Dios nuestro Ssñor siga iluminando i V . M . como hasta aquí, p a ­
ra que concluya felizmente con sus auxilios la obra tan dificil que ha 
tomado á su cuidado y necesitamos todos los buenos e»n* fióles. Cádiz l§ 
d e eaeffo de l 8 i a , 9: ñor. - J »sé Pirez Quint'ro. Oaofre de Salas y 
Ferr. r. - Jacinto Imperial!. - José Daleado. - Jj»é A ¿ o í'ia. - Fermín 
de Villaseñor. - Pedro de Amilaga. - Manuel Gonzal z Vigil . - Tomas 
Gómez Frrnandsz. - Joan Ibafiez. Antonio Rodrigo z y Soto. - An­
tonio Muñoz Pavón. - Antonio de Torres y Rot>?. M .noel Tsodor» 
Ganzalnz. - I ldefonso del Campillo. J isé María U© Adñaensen.** 

Sa hi?o publica ¡a siguiente minuta ds decreto, qu se acordó en la 
sesión secreta del dia 3 o da enero próximo pasado, aprobando por acla­
mación lo que proponía la Regeocia. 



Minuta de decreto: 

Seseando las Cortes generales y extraordinarias dar nn testimonio 
público y correspondiente á la generosidad de la nación Española , del 
aprecio y gratitud de la misma por los importantísimos servicios que ha 
hecho en favor de nuestra santa causa el general en gefe de ias tropas 
británicas en la península , el lord v i zconde W t l l i n g t c n , y señalada­
mente por el que acaba de hacer tomando po r asalto la plaza cíe C iudad-
Rodrigo con las tropas combinadas de su mando , han v e n i d o , c o n ­
formándose con la propuesta de la R e g e n c i a del r e y n o , en conceder, 
como por el presente conceden al lord v i zconde "WV-íJington, grandeza de 
España de primera clase para sí y sns sucesores , l ibre de lanzas y me­
dias anatas, con el título de duque de Ciudad R o d r i g o . L o tendrá en­
tendido la R gtncia del reyno para sn cnmplimi^ntp , y lo mandará im­
primir , publiear y circular. • Dado en Cádiz á 3 o de enero de 18 í 2. -
A la R< geccia del reyno." 

, E l Sr. Volcarcel Dato , después de haber expuesto la fidelidad y 
patriotismo de los castellanos , hizo la siguiente proposición , que fué 
aprobada. 

Hallándose las Cortes satisfechas de los continuos sacrificios, 
acendrado patriotismo y lealtad de los patriotas castellanos , entre 
ellos los ilustres habitantes y valientes defensores de la importante 
plaza de Ciudad Rodrigo , á cuya gloriosa conquista tanto han con­
tribuido unos y otros, pido á V. M. que se digne mandar que la Re­
gencia del reyno haga entender á tan beneméritos españoles el apre­
cio que han merecido de las Cortes tan señalados servicios, confian­
do S M en el zelo y autoridad de la Regencia que tanto, estos , co­
mo los que contrajeron en la heroica resistencia que opusieron en el 
primer sitio á las armas francesas , los premiará oportunamente, 
y quando las circunstancias lo permitan. 

Se dio cuenta de nn oficio de! encargado del ministerio de G a c i a y 
Justicia , quien en contestación á la pregunta que se hizo á la R e g e n ­
cia con motivo de haberse aprobado la proposición qne en i g reí pa­
sado ( véase la sesión de aquel dia ) hizo el Sr. López de la Plata, 
remitía de ¿tríen de la misma Regenc ia una copia l i tera l , rubricada de 
su maro , de Ja carta del virey del reyno de M é x i c o de freha dt 21 de 
marzo de 1 8 1 1 , en que ofrecía el cumplimiento del decreto de la liber­
tad de imprenta. C o n este motivo hizo el Sr. Ramos de Arispe la si­
guiente proposición: 

Que se diga al virey de Nueva-España que si no se ha puesteen 
execucion el decreto de la libertad de imprenta , sin embargo d* no 
haber sino quatro vocales de la junta de Censura , lo ponga en exe­
cucion , y á la Suprema de esta capital que proponga . si no lo ha he-
eho, el sucesor d* D. Guillermo de Aguirre, vocal nombrado que 
fué para ella. 

E l Sr. Muñoz Torrero: , , Y o me conformaría con lo que propone 
el Sr. Ramos de Arispe, ñ constase por algún documento auténtico que 
e l decreto de la libertad de imprenta no se había pueito en execu -
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c íon ea M é j i c o | pero no constando auténticamente, contemplo i D u t j j 
este r e c u e r d o . " 

E i Sr. Mendiola: « T í o hal lo inconveniente alguno en que se aprue­
b e la proposic ión del Sr. Arispe. Que no se ha dado cumplimiento al 
desreto consta por los impresos que ha remit ido el mismo virey , de los 
quaíes el Sr. Torrero deba tener á lo menos do?. E i Congreso los reci­
b i ó , y al fia de ellos se d ice con licencia; l aego no hay libertad. P r o 
en el CESO de haberse puesto en execración el d e c r e t o , nada perjudica 
el r e c o r d a r l o . " 

E l Sr, D. José Martines : „ V . M . acaba de oir copia de la carta 
que el v i rey acaba de remitir á la R e g e n c i a , en que dice que por ta 
parte pondrá en execuc ion el d e c r e t o , y en el momento mismo se duda» 
M i opinión es que mientras que no consta evidentemente que no sa ha 
dado cumplimiento al decreto , no se haga novedad. V . M . sabe que al 
v i r e y Venegas ademas de las facaltades que le corresponden como v i ­
r ey 4 se le han dado o t ras ; y si ahora sin saber si ha cumplido con la 
l e y ó las razones que puede haber tenido para no verif icarlo, se dice 
que cumpla , es dar una prueba de l i g e r e z a . " 

E i Sr. Teran: D e b o deshacer una equivocac ión del Sr. Martí­
nez. Ha -d icho que V. M . acaba de recibir el oficio de la R e g e n c i a , y 
esta acaba de recibir la carta del v i r ey Venegas . L o primero es cierto; 
pero no lo segundo. L a citada carta tiene la fecha de 21 de marzo 
de 1 8 1 1 , y de aquí se infiere que la R e g e n c i a la ha rec ib ido siete ú ocho 
meses hace ío menos. Y o quiero abstenerme de contestar á todo lo d e -
mas que ha manifestado el señor preopinante ; pues amando demasiado 
la libertad c i v i l , justa y r ac iona l , no puedo acomodarme con paciencia 
á las trabas que se le quieran poner : sin embargo , no dexaré de exponer 
que no hace m a c h o t iempo decretó el Congreso que toda aquella auto­
ridad ó ge fe qae dentro de tres dias no diese cumplimiento á sus decre­
tos y resoluciones fuese por este solo h e c h o depuesto de su empleo : en 
aquel so ha dado una ley general sin e x c e p c i ó n alguna de casos ni de 
circunstancias; y quando se discut ía , d i x o muy bien el Sr. Arguelles, 
y apoyaren otros señores , que ni po r un momento debia dexar de p o ­
nerse en execao ion las resoluciones de las Cor t e s ; y l o úa ico que estaba 
al arbitrio de los funcionarios p ú b l i c o s e r a ; después de exeeutadas aque­
llas , representar lo que les pareciera conveniente. Esto es lo qae se debe 
hacer , y no mas. T o d o s los diputados americanos vetaron nemine dis­
crepante la libertad de la imprenta : no se arrepentirán de haberlo h e ­
c h o a s í ; pero no podrán menos da tener el mayor y mas justo sentimien­
to al ver qua solo en la capital y vireynato de Nueva-España no se 
disfruta da tan apreciabla bsneficio. L o s que l o deseamos y pedimos, 
-ademas d e tener presante qua así lo exigen la justicia , la igualdad y la 
imparcialidad , es c o a el obj to de estrechar los. v ínculos da l o í habitan­
tes de ambos hemisfer ios, hacer conocer á los de aquel sus verda­
deros intereses , y el bien qua las resulta de la unión coa la madre pa ­
tria , pues en mi coacep to siendo una de las principales causas de 
aquella revoluc ión la falta de ilustración gene ra l , conseguida esta por 
el único madio de !a libertad da la Impronta , cesarán las conmociones 
qua tasto afligen á los qua apetecemos de corazón la nnion y la c o n c o r -
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3ia. Y o creo haber dado pruebas de sentirlo así, y lo digo en pnbKca 
tin temor de que nadie me desmienta. V . M . en lo demás hará lo que 
|e parezca . qae espero será lo mss justo.5' 

El Sr. Ramos de Arispe : , ,S ñor, los papeles que se acaban de leer 
acreditan con mucha satisfacción mía habar acertado en asegurar á V. M. 
ser incompatible con la ilustración del virey D Francisco Venegas el 
oponerse á la ley de la libertad da imprenta. V . M . ha oido su allana­
miento , y la delicadeza con que en un modo apenas concebible indica 
como causa de su suspensión la muerte de uno de los vocales de la junta 
de Censura. Pudo haber equivocación en tal concepto • mas no la pueda 
haber en V . M . s y es de decirse qne la junta pu io haberse formado y 
debe formarse de qnatro y aun de menos individuos. 

Aunque los Sres. Mendiola y Teran han contestado i las dificul­
ta les insinuadas, cemo autor de la proposición me extenderé algo mas 
basta convertir á mi f»vor 'as principales de ellas. Y o na sé , Señor, 
por qué especie de fatalidad ha observado desde que tengo el honor da 
estar en este angosto Congreso , que en ios asuntos mas interesantes í 
América , se sigue muchas veces una conducta extraordinaria á la de la 
mayoría . muy notable de los votos de sus representantes : conducta que 
en mi opinión ha influido en entra de la América, cerno influirá la re­
solución que hoy se tomo sobre mi proposición , si fuere contraria á sq 
tenor. Ella es de tal naturaleza que ni aun discusión admite; pero des-
graciad*m;nte ha bailado hasta contradicción. Que no se ha puesto en 
execucion en el reyno de México la ley de la libertad de imprenta , es 
ana verdad indudable; la indican esos papeles, la acreditan los impre­
sos veniies de allá , en que se ve haber precedido £ sn impresión Meen-., 
tiá , y lo afirmo yo que tessgo carta de un comerciante juicioso , y tam­
bién muchos diputados de América que no sabemos mentir , y que te­
nemos derecho á ser creídos ; donde se ha dado fe en semejantes casos á 
un diputado europeo , ¿ como es qae hay valor para dudas , y exigir 
pruebas mas auténticas ? . . . . El virey por su parte está pronto á cumplir 
h ley según su carta; la ley no se había cumplido después de muchos 
meses; luego es por la c usa que en ella se indica, y que no consta es­
tar vencida ; de snsrte que esa carta, al paso que p o n e á cubierto al v i -
fe? , es prueba d j no estar cumplida la ley en quanto envuelve la 
cauta de su auspention aun no removida. 

„ L a s circunstancias en que se haba el reyno de México.... las facul-i 
tade» extraordinarias qne el G. bierno habrá dado al vsrey.... D s estos, 
Como principios, ha formado argumento para su oposición el Sr. D. Jb-i 
sé Martínez. Y o , contestando a lo segundo , recuerdo á V . M . que el 
corsé jo de Regencia ha informado no constar en la secretaría del Del* 
pecho haberse dado otra f¿ cuitad extraordinaria al virey que la de «ira-
piar la gracia de tributos ; y si posteriormente se le han concedí "o otras 
por el Gobierno , todas ellas no pueden alear zar á suspender las leyes 
generales sin acuerdo del Poder legislativo, y jumas habrá ciiConstan­
zas , como no las ha habido en países libres, qne presenten convenien­
cia en suspender la ley de la libsitad de imprenta; tal cosa seria la re-i 
seña ds la tiranía. 

->En quanto á las circunstancias de México, voy á convertirlas á fe 
*ona « . 5 5 
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voí de mí intento. Para no extenderme mucho me contraygo í V 
comparación de las circunstancias de la península con las en que t a H*1 

Ha M é x i c o . Guerra aquí , guerra desgraciada allá. ¡ P e r o de quán^ i f * 
rente naturaleza! La de la peníasula ea tan justa qua no ha podido tocT 
la «agacidad de Napo león y sus agentes , que ton tantos y están sin da* 
da aun dentro de los muros de Cádiz , hacer que un p u e b l o , ni « n í 0 ¡ 0 * 
español se haya equ ivocado en conocer su justicia. . N o así en México 
donde Se ha pod ido presentar c o m o perdida i ía E pina y hacer creer 
c o n mucha facilidad á los pueblos que iban á sufrir igual suerte, suer­
te á que jamas se sujetarán. ¿ Y ea tales desgraciadas circunstancias hay 
qaiea dada ser importantísimo que los muy fieles mexicanos sepan la 
existencia de España , el valor de sus h i j o s , los trabajos da V . M . p a r a 

constituir la n a c i ó n , el acierto Con que acaba dé poasr á la freate del 
Gobie rno c inco da sus mas dignos hijos ? ¿ H a b r á pol í t ica que no c o ­
nozca la conveniencia en ilustrarlos sobre estos plintos importantes , y 
la necesidad qua hay de conócar V . M. y todos los agaatas de l G o b i e r ­
no la verdadera .opinión da M é x i c o ? Pues el resort ¿ ú n i c o para lograr 
estas veatajis , incomparables con algunos males qa* pudieran resultar, 
es la libertad de ia imprenta , y no conceder la á M é x i c o es querer no 
tranquilizarlo, sino esc lavizar lo , t i ranizar lo; ideas . .muy distantes del 
ánimo' de V . M . Eítas circunstancias en que se halla Máxlcp no pro-
dncen sino fantasmas da espacia mas débil que las que haa aparecido en 
Cádiz , y aun en este mismo Congreso , el mes dé j u n i o ; todas se disuel­
ven c o a un leve soplo de justicia, 

, ,Grande cosa es hacer leyes justas y sab ías ; pero es mayor el sos­
tenerlas . y hacer qua se executen , y nada se habría adelantado con su 
sanción si se hubiera de dexar á la voluntad de las autoridades consti­
tuidas únicamente para su cumplimiento el ejecutarlas 6 no- L a mo­
deración tan propia de los americaaos ma hace prescindir da buscar 
mas la causa de la suspensión tan dilatada de la l e y da ia imprenta en 
M é x i c o , en c u y o caso , sin temor ( que no ¡ o c o n o z c o ea materias de 
j u s t i c i a ) , haría reflexiones légalas ma* fundadas qae las que a gana 
Vez se haa insinuado en este Congreso con relación al ministro de Gra­
cia y Justicia. H a g a V . M . con b razo fuerte cumplir las layes , 6 no 
las d.ícte, : : h , 

„ y , M . tiene proclamada la igualdad de derechos entre los español 
les europeos y americanos. Si aquellos por el uso libre ele ía prensa 
pueden ilustrarse , é ilustrar á V . M . , al Gobie rno y todos sos ¿.g-.-ntes; 
si pueden criticar respetuosamente la conducta política de! Congreso, 
de la Regenc ia y todo funcionario p ú b l i c o , sosteniendo así sos dere­
chos , y contrapasando la autoridad de todos ; este mismo poder y l i ­
bertad se debe de justicia á los m e x i c a n o s ; y eí negarlo seria un escán­
dalo y muy indecoroso i V , M . , tanto m a s , quanto que ía libertad de 
la prensa está puesta b a x o la pro tecc ión de las Cortes , y sancionada en 
la constitución.' Por ú l t imo , S;fior , recuerdo á V . M , el empeña qne 
contra mi opinión se tuvo en aprobar el artículo de la constitución , ea 
que se prohiba hacer en ella la mas. l eve alteración hasta pasados ocho 
años.. N o reciba esa'constitución tan pronto el • mas, funesto golpe 
Ém» de sa hacedor . Siga Y. M . la jus t ic ia , que es. Ia que hace kii-



( 4 4 3 ) 
eet í la* naciones ¡ J en conseqüencia sírvase aprobar mi p r o p o s i c i ó n ) 
en que nada se aventara." 

Pasóse á vo tac ión la propos ic ión , y quedó aprobada . 
Se l e y ó el parte original en que el br igadier D o n José Manuel ia 

Goyenecke , general del exérci to nacional en el alto Pera, daba parte 
al Congreso de la batalla qne en la mañana de 20 de junio p r ó x i m o pa­
sado diú en las llanuras de G a a q u i , donde Fueron derrotados los r e v o l ­
tosos con pérdida de toda su artillería y municiones. 

Acompañaba copia del manifiesto que dir igió á las provincias del rio 
de la Plata , dando cuenta igualmente del actual estado de ellas hasta la 
imperial v i d a del Potosí . 

Continuando la discusión sobre el art ículo 2 8 3 de la constatación, 
d ixo 

g! Sr. CreuS : Señor , y o no puedo apartarme de !o qne manifesté 
quando se disentía el artículo. He o i d o varias razones de los qu« aprueban 
el dictamen de la comisión , que á mi entender confirman mi m o d o de 
pensar. Si la justicia en la decisión pende no de l número sino de !a r e c ­
titud y quaiidades del j u e z ; si á t odo litigante se le ob l i ga á acudir en 
primera instancia al juez ordinar io , no entiendo por que la sentencia de 
este juez no ha de formar es tado , y por l o mismo por que su sentencia 
y otra conforme del tribunal superior no deba fenecer el p l ey to . Si dos 
sentencias de d i cho tubunal conformas cansan executoria , y no se q u i e ­
ren mas que tres sentencias qaando la ultima revocase las primeras y 
debiese execntor ia rse , se dexaria á una de las partes sin el derecho de 
suplicación , lo que es grave inconveniente. M e parece , p u e s , que d e b o 
decirse qu j dos seoteucias conformes fenezcan todo p l e y t o . " 

E l Sr. Anér: , , Sáñor , l a materia de que trata el artículo que 
ahora discutimos se ha hacho problemática sin serlo en mi concep to . 
Siempre que se ha tratado de los términos en que la comisión presenta sa 
dictamen, y de la doctrina en que lo a p o y a , no he p o d i d o menos 'da 
oponerme á é l , porque lo juzgo contrario á la razón y á la justicia de los 
litigantes, y á los verdaderos principies de nuestra legislación. L o s se ­
ñoras qae han perorado en favor del artículo en el m o d o que está c o n ­
cebido , han tratado de manifestar su absoluta conformidad con nuestras 
l e y e s , y aun se ha querido probar que no hay ley alguna en nuestros 
c ó d i g o s , por la que se autoricen mas de tres instancias. H a sentado por 
principio de mi oposición al a r t í cu lo , que la doctrina que contiene es 
contraria á la razón natara l , á la justicia de los l i t igantes , y á los v e r ­
daderos principios de nuestra legislación. Contraria á la razoa natural, 
porque esta dicta que dos que litigan una cosa sean igualmente atendidos, 
y que entrambos gocen de ios mismos beneficios , cerno por exemplo si 
por der«cho natural se permite la a p e l a c i ó n , este beneficio deben tenerlo 
ambos litigantes , lo que no se verificaría si se admitiese la doctrina del 
artículo. Contraria á la juscicia de los litigantes : esta consiste ea darle 
á cada nao lo que es s u y o , y ea quanto sea posible es preciso hacer 
palpable á íoi litigantes ¿a justicia ó injusticia de la causa. Es preciso en 
quanto sea posible remover todas las d u d a s , y hasta el mínimo escrú­
pulo que pueda tenes? la parte que ha sido condenada. Últimamente es 
preciso dar tal peso i la sentencia que ha de execntoriarse > qae la parte 
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fcantra qníen reate estd asegurada de que se ha ad&inistrado " 
pero nada de esto se verifica en el sistema de la comiiion, p a e s ' ° , f l C l a > 
pone que la tercera sentencia revocatoria de las dos primeras cause 
sutoria , dándose con ella por terminado el negocio. Últimamente 
traría á los verdaderos principios de nuestra legislación. L i /ey , ^° n " 
tit. a 3 de la partida 3 , que en mi concepto debe reputarse por tvav{* 
mental en la materia que se discute, es enteramente opuesta al artí- \ " 
de la comisión , como puede verse por las siguientes palabras d« !* i° ° 
dos Veces se puede rióme alzar de un mesmo juicio que sea dado con 
tra él en razón de alguna cosa, ó de algún fecho; mas si después 

fueren confirmados estos dos juicios por el judgador del alzada, a o 

se puede alzar la tercera vegada la parte contra quien fué dada la 
Sentencia: ca tenemos quel pleyto que es juzgado et esmerado por 
tres sentencias es derecho ; et que grave cosa seria haber home á es­
perar sobre una mesma cosa la quarta sentencia. Mas si por aven, 
tura el juez del alzada revocase los dos juicios primeros diciendo que 
non fueron dados derechamente , entonces bien se puede alzar lá 
parte contra quien revocase los juicios. Esta ley tan terminante y tan 
justa en mi concepto abraza todos los principios que he sentado y obvia 
todas las dificultades que pueden ocurrir. Al legislador le pareció con­
trario i la razón, que permitiéndose á la una parte apelar hasta dos ve-
ees, no se le permitiese á la otra apelar siquiera una vez. Lo pareció 
también injusto en mi concepto que habiendo obtenido Pedro dos sen­
tencias i su favor , una tercera dada á favor de Juan fuese bastante para 
revocar las dos anteriores, y producir por ella sola executoria. Aunque 
las palabras de esta ley no necesitan interpretación, sin/embargo si se 
consultase á la razón que tuvo el legislador, hallaríamos que no fué otra 
que el favorecer á las partes con igualdad, y aparar la verdad de la cosa 
en términos que los litigantes quedasen satisfechos de que se ks había 
administrado justicia. A h o r a bien cotejemos el espíritu de esta ley con 
la que se trata de sancionar, i En la primera se permite á las dos partes 
apelar , y en la segunda no se permite , de que resulta una desigualdad 
tan notable que ella sola me retrae de aprobar el artículo. Dice la co­
misión que todo negocio se dé por terminado con tres instancias y tres 
sentencias , de que se siguen los dos inconvenientes anunciados. Primero* 
que á P e d r o , que ha sido condenado en eí tribtiual inferior se le permite 
apelar al tribunal territorial ó colegiado, y condenado por este, se le per­
mite apelar segunda vez al mismo tribunal en distinta sala , por la razón 
de las tres instancias que permite la comisioa ; pero si en la tercer» ins­
tancia obtuviese Pedro sentencia favorable contra Juau , no podrá esta 
apelar de aquella sentencia sin embargo de ser única contra é l , lo qae 
en mi concepto envuelve una notoria injusticia. Para obviar á todes ios 
inconvenientes dice la comisión que en la tercera instancia Sea mayor el 
número de jaeces ; pero ademas de que esto nada salva la irijussicia qae 
se hace á Juan en no permitirle apelar j amas , esta tercera sentencia p o ­
drá tener tal carácter de autoridad y v e r d a d , que compararla con las 
dos anteriores no dexe motivo á las partes para desconfiar de tu jus­
t icia ; ademas de que el tribunal no reúne en sí la calidad de sar supre­
mo» D i c e U comisión qae de otro modo te hacen interminables los plsy-
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t o i ; pero tí esta razón convenciese, deberla decirse qne todos los p leytos 
se terminasen c o n una sentencia. E l legislador no solo debe procurar 
abreviar los p l e y t o s , sino que estos se decidan con ia mayor justicia p o ­
s ib le ; debe disponer los juicios de m o d o que sin ser extraordinariamente 
costosos á los litigantes, los aquiete con el fallo que pone término á la 
contienda* V . M . ba consultado suficientemente al interés de ios l i t igan­
tes, disponiendo que todos los juicios se terminen en las provincias res • 
pec t ivas ; pero V . M . debe ahora consultar á la justicia de los litigantes 
ordenando los juicios de m o d o que jamas les puada quedar desconfianza 
6 escrúpulo de qne no se les ha administrado justicia. Es demasiado Sa­
grada la propiedad de los bienes para que el ciudadano no la pierda sino 
p o r el r igor de la justicia. A mí me parecía qué para evitar todos los in­
convenientes , que se ofrecen de adoptar el artículo que presenta la c o ­
mis ión , y confirmarnos en parte con Saley de Partida arriba citada, se 
p o d r a decir que todo negocio, qualquiera que -sea su garantía , que­
dará terminado con dos sentencias conformes del tribunal territorial, 
dexando á las leyes el determinar los negocios en que sin necesidad 
de estas dos sentencias se causará exesutoria. D e este m o d o se logra 
dar á los juicios toda la autoridad necesaria, y se consulta á la justicia 
de las partes sin notable aumento de gastos. L a última parte d*l ai l í c i t o 
irroga perjuicios todavía mayores á las partes. Quando se trató la pr i ­
mera v e z del artículo los expuse , por lo qual omito ahora reproducir las 
razones de entonces , solo sí deseo que no se pierda de vista la ley xut, 
tit. 2 2 , p a r t i d a a i , en la qae se expresan los casos en que un ju ic io j 
después de executor iado , puede abrirse de nuevo . En vista ds todo m e 
o p o n g o formalmente á todo el contenido del artículo que presenta la c o ­
misión , y-en'caso de no aprobarse subs t i tuyo:pr imero , que todo nego­
cio , qualquiera que sea su quantía , se dé por fenecido con dos senten­
cias conformes del tribunal territorial ó c o l e g i a d o , dexando á las leyes 
ei determinar la ciass de negocios en qua sin necesidad de las dos sen­
tencias conformes de tribunal co leg iado se den por fenecidos. 

Segundo. Que en donde dice y no podrá volverse d abrir por nirtr 
gunpretexto, se d i g a : sino en los casos que señalen las l e y e s , y coa las 
prevenciones que las mismas áetermiüea.** , 

E i Sr. Dueñas : , , D i x o muy bien el Sr. Anér, que saber las l eyes , 
no es decorar sas palabras, ' s ino profundizar y entaader su e s p í r i t u : y 
por esto quando hablé y a otra vez sobre asta ma te r i aman i f e s t é quaa 
-conforme había estado á mi parecer la comisión con nuestras l e y e s , p r o ­
poniendo que tres sentencias definitivas determinan y fenezcan irremisi­
blemente los li t igio». Este es el espíritu y la verdadera inteligencia qua 
se debe dar á las layas de Partida y recopi ladas , y esta es la práctica 
en lo general de los tribunales de España ; por manera que quando se 
•presente, c o m o ahora , algnaa iey aislada que parezca exigir para toaos , 
los pleytos mas de tres sentencias, debará confrontarse con la historia da 
nuestros j uzgados , teniendo á la vista al 'orden que se observaba ea las 
alzadas por aquellos t i empos , en qae se interponían da ua juez á otro 
i g u a l , ó para ante el mayoral de ía tierra , ó el cab i ldo con las va r i a ­
ciones qua se han obsa ivado tambiea sobre est* punto en algunos t r i ­
bunales superiores ; mas para la qües t ionds l día basta decir qua eu esta* 



gese ra lmmte se ha observado que no haya mas cíe dos sentencias croe 
l lamamos de vista y de revista. De esta práctica sa desentiende el se­
ñor Anér quando. entra á examinar qué es lo qua deba ahora estable­
c e r s e , prescindiendo de lo qne se halle establecido: y tomando per prin­
c ip io qae la justicia deba dar á cada uno lo qae sea suyo , infiere q u a 

e l interés de la sociedad sobre esta materia es qua ¡as leyes concedan á 
los litigantes todas las instancias qua saan necesarias para que los jueces 
demarquen escrupulosa y c e reñidamente l o q u e a cada uno pertenece. Y o 
convin iendo con el mismo p r i n c i p i o , c r e o que el verdadero interés de la 
sociedad es que los litigantes tengan el t iempo suficiente para aclarar 
sus derechos , y esto puedan hacerlo en tres instancias y nada mas, por­
que grave cosa seria , c o m o dice una ley de Pa r t i da , haber de esperar 
sobre un mismo pleyto la quarta instancia. Si para que los juecas pe 
sasen escrupulosamente, c o m o en una ba l aaza , para diamantes que dixo 
el Sr. Dou, l o que pertenecía á cada u o o de los litigantes se hubiera da 
conceder á estos otras instancias posteriores , vendría á suceder qae por 
e! deseo de que ninguno psrdiese la mas pequeña parte vendriam ambas 
partes á perder el t o d o , porque la cosa litigiosa se consumiría en los 
gastos del p l ey to c o m o ahora sucede muchas veces . 

„ Y a d i x o el Sr. Giralda qua los p leytos son eternos en los tribu­
nales eclesiást icos, porque en ellos se requieren tres sentencias conformes 
d e toda conformidad. ¿ Y puede decirse que sea interés de la sociedad 
qae duren tanto los pleytos ? Pues q a e sean dos conformes de tribunal 
superior , que en esto no pueda haber inconveniente , d ice el Sr. Anér, 
E s cierto que así se practica ea Cata lana; paro y o creo que aquella mis­
ma práct ica prueba la opinión de qua haya solo tres instancia , y que 
da generalizarse se seguirían graves incoavuaieates y perjuicios. En el 
tribunal superior de aquella provincia si ¡a sentencia da revista es c o n ­
firmatoria de la de vista, y a no se admita mas instancia porque hay dos 
sentencias conformas de tribunal super ior ; pero si la de revista fuese 
revocator ia , se suplica y llaman á este grado tercera instancia; y nóm­
brase así porque suponen Sos autoras prácticos de aqualla provincia que 
la sentencia definitiva del inferior no causa instancia, qua es lo mismo 
trae dscir qtta la sentencia del inferior nada v a l e , y que los litigantes 
perdieron en su juzgado el t iempo y e l dinero : de manera que pasan allí 
p o r este grave inconveniente , y sufren esta perjuicio por tal de sostener 
sus dos sentencias conformes di* tribunal super ior , y hacerlas compati­
b l e con ei pr incipio qae reconocen de qae tres instancias y tres senten­
cias definitivas causen executoria. 

Ademas del inconvonieata que acabo de indicar resultarían otros. 
Para qua haya dos sentencias conformes de tribunal superior han de pro* 
nun liarse por l o meaos tres en el mismo tribunal de ía p r o v i n c i a , por-

, que los pleytos deben fenecerse dentro de ella , según establece la coas* 
t i t ac ion : ella manda también que los magistrados que fallaren el pleyto 
en vista no puedan sentenciarle en rev is ta ; luego .sí se diese otra instan­
cia en ei mismo tr ibunal , los jaeces de esta deberían también ser d i s ­
tintos de aquellos qae habían fallado en vista y en revista. Po r manera 
que en la manar de las audiencias habría de haber tres salas completas 
para los negoc ios c i v i l e s , sin soafeas c o n los que habían de fallar ea las 
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N o hubo sesión por el motivo indicado, en la de ayer., 

S E S I Ó N D E L D Í A 3 D E F E B R E R O D E i 8 i a * 

N o m b r é el Sri Presidente para la comisión del Diario á los Sres. Mo­
rales Gallego y AlonSoy López enjugar de los Sres. Llano y Castel/tí.-
" Se diá cuenta, y las Cortes'quedaron enteradas, de un oficio del se­
cretario del despacito de la Guerra, en el qtie contestando i la orden 
fue expidieron las Cortes , en virtud de haber aprobado la proposición 

criminales. Y nn número tan excesivo de ministros, ¿no seria na grsve 
perjuicio á la sociedad ? E l artículo de la constitución que dice sean ticte-
i lo menos los ministros de las audiencias , debería decir sean quince á lo 
danos. 

„Matemáticamente pudiera demostrarse también otro inconveniente 
En los tribunales superiores se fenecen ahora con dos sentencias fos 
pieytos, y para llevarlos á este último término se emplean en toda Ja 
provincia dos mil curiales , por exemplq ; luego si re diesen tres senten­
cias en el tribunal superior se empicarían tres mil. Lo mismo puede de­
cirse del tiempo y del dinsro que oonsumen los pieytos. ¿ Y es"posible 
que siendo ahora tan exceavo el número dsf curiales, y tantas las famí -
lia» arruinadas por ios pkytos, y tanto el tiempo que estos quitan á ócu -
paciones útilas, se hayan de aumentas en una tercera paste nada mas que 
por satisfacer la terquedad de los litigantes? 

s Últimamente les litigantes que pierdan nunca quedarían contentos 
ni con qaatro instancias, ni con quarenta: y si no dígaseme de buena 
fe si los litigantes que pierden en los tribunales eclesiásticos, ó en el 
principado de Gataluña, quedan mas tranquilos después de haber sufrido 
mas sentencias*. Y o estoy cenvtucido de la sabiduría del artículo en 
question , y creo que si se variase en les términos que quiere el Sr. Ar.ér 
resu tarian los males que tima de su aprobación; por tanto me conformo 
con él en toda* sus partas." 

Suspendida esta discusión se leyó una representación del Sr. Ostola-
¿a , quien presentando un impreso titulado: Respuesta al apologista de 
todos los juramentados D. Juan Madrid Dávila pedia que se mandase 
agregar á ias actas ei impreso, é_insertar en el ¿ia«o de Cortes la su­
plica ; pero habiéndose opuerto los señores Calatrava, Ralle y Gallego, 
declaró é\ Congreso que no había lugar á deliberar sobre este asuríte , y 
se levantó la s»sson pública, previniendo el Sr. Presidente que no la 
habría ei día siguiente por ocuparse eí Congreso en la continuación del 
nombramiento de consejeros de Estado. 

D Í A z D E F E B R E R O D E i 8 n ¿ . 
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«pe en a o de enere próximo pasado hizo el Sr. Baile ( véase la set' 
de aquel dia) , manifestaba lo que se habia executado sobre la averia 
gnacion de las cansas que motivaron la pérdida de Tarragona, y l a con­
ducta observada en aquellas circunstancias por el genrral marques de 
Campo-Verde; añadiendo que sin embargo de no habsr aun recibido 
contestación la Regencia á las órdenes comunicadas al efecto , tenia no­
ticias de qae el mariscal de campo D Juan de la Cruz Murgueon esta­
ba nombrado fiscal de la causa que debii formarse en Alicante al mar­
ques de Campo-Verde, y que dicho fiscal hsbia hecho emba?car u B 

ayudante suyo para recoger en Cataluña algunos documentos precisos 
para dar principio al proceso. 

Se mandaron pasar á la comis'on de Justicia el estado y certificados 
de las causas pendientes y reos confinados por las audiencias de Extre­
madura y Galicia, y los juzgado» de los partidos de la C m ñ i , B.taa-
z o s , Fonferrada, Santiago, O.-ense, Moudoñedó, T u y y Lugo ea los 
meses de setiembre, octubre , noviembre y diciembre. 

Sa leyeron dos oficios del secretario iaterino de Gracia y Justicia, 
acompañando otras dos cartas y un testimonio de la audiencia di G a-I 
témala y del intendente gobernador d^ Taima en el Perú. qni oes, aco­
sando el recibo de los decretos del Congreso de 24 y z5 de setiembre 
de 1 8 1 0 , pafticipaban babsrse verificado su raconocimietto y juramento 
da obediencia con la mayor complacencia y sati facción de aquellos ha­
bitantes. 

Las Cortes quedaron enteradas; y á petición del Sr. Larrazabal 
mandaron se insertasen literalmente en ei diario de sus sesione* las dos 
cartas, qua son como sigue: 

M. P. S. 
Primara. „ Quando esta andancia d : ó cuenta á V . A . en 7.4 del él-

timo diciembre baxo el cámaro 5 5 o , con testimonio da la« ai¡ig«ncias 
practicadas ha-ta aquella le-.ha, en cumplimiento cíe la real orden de 2$ 
da sítiismbra anterior, á que se acompañaron los ejemplares de la acta 
solemne de instalación da las Cortes generales extraordinarias, en cuya 
celebridad hizo este tribunal y sus ministros subalternos <1 juramento de 
reconocimiento y damas demostraciones públicas constantes del testi­
monio que se elevó á U inspección de V . A . , ofreció remitir las poste­
riores actuaciones que se quedaban evacuando sobre el mismo asunto. 

, , E i efecto, se ha concluido el expediente de la materia con el 
cumplimiento que todos los jueces del rey no han dado á la real orden 
citada, resultando de las diligencias que se remiten ahora en testimo­
nio á V . A . el regocijo general con que sa ha recibido la noticia de Sa 
mencionada instalación, y el reconocimiento con que debidamente mi­
ran las sabias resoluciones del augusto Congreso nacional, de que tiene 
«sata real Acuerdo la mayor satisfacción, y mucho mas de manifestarlo 
así i V . A . para su insta inteligencia. 

„ Dios guarde á V . A . muchos años. Audiencia de Guatemala julio 
1.5 de 1 8 1 1 . - M . P. S. - José de Bastamente. - José Bernardo d* A » -
tegajeta. - Joaquín Barnaruo de Campazano. - Antonio fiíorbarto Serra­
no Polo." 

Segunda. Kxcmc. Seaers Con la respetable arden de V. E. íongf 
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recibidos por duplicado los soberanos decretos expedidos por las Corte* 
generales extraordinarias de la nación en 24 y a 5 de setiembre , los qua-
les ya estaban cumplidos, publicados, jurada y reconocida la soberanía 
de este Congreso augu»to con el regocijo, aplauso y solemnidad que p i ­
de el acto mas recomendado y digno de la fidelidad que profesamos sus 
verdaderos subditos; lo que coloco en la superior atenci on de V . E . 
en contestación, para que se digne elevarlo á la de S. A . e l consejo de 
Regencia, de cuya orden me los remite. 

„ Dios guarde la importante vida de V . E . mucbos años. Tartna 2® 
de julio de 1 8 1 1 . - Excmo. Señor - Joié González de Frada. - Excme. Se­
ñor Ministro de Gracia y Jasticia." 

Sa conformaron las Cortes con lo que proponía la R gencia , la qual, 
por medio del encargado del despacho de Hacienda, exponia que en ra­
zón del informe que se le mandó pedir en 1 1 de enero ( véase la se­
sión de aquel dia ) sobre la exposición de la junta encargada d« formar 
un plan para el arreglo de la marina mercantil, habia oido al consulado 
de esta plaza, y con presencia de lo que este expuso manifestaba que si 
bien calificaba de una conocida Utilidad la obra que se proponía, temo 
las circunstancias actuales no permitían llevarla á efecto por la falta de 
fondos de# consulado, pues los que recaudaba esta corporación se halla­
ban aplicados actualmente á obligaciones sagradas de contrato, para 
cuyo cumplimiento ni aun alcanzaban, seria muy propio del esptritu de 
beneficencia de las Cortes el que por ahora se mandase levantar el plan 
de la mencionada obra, y hacer el cálculo de su coste para realizarla 
en mejores tiempos. 

Se dio cuenta de una exposición de tres rcg'dores perpetuo» de esta 
ciudad, quienes, después de aplaudir y congratular al Congreso por los 
principios en ojue habia fundado la constitución de la monarquía, con 
especialidad el establecimiento de los ayuntamientos robre la base sólida 
de elección popular, renunciaban la compensación del valor de los oficios 
que exercian, entendiéndose que para enagenar los qué se hallasen 
afectos á vínculos precediese la gracia y permiso de las mismas Cortes. 

Accediendo estas á la solicitud que comprehendia la segunda paute 
de la exposición, admitieron el ofrecimiento, sin perjuicio de que los 
interesados sirviesen sus destinos, hasta plantearse el nuevo sistema de 
la constitución; mandando no solo que se manifestase por medio de la 
Regencia á los expresados regidores el particular agrado con que S. M . 
habia visto su generosidad y desprendimiento, sino también que se in­
sertase literal en este diario su exposición, cuyo tenor es como sigue: 

, ,Señor, los regidores perpetuos de esta ciudad, qne suscriban, 
ion conducidos ante V . M . para anticiparse á dar una prueba, aunque 
pequeña de su amor á los comunes intereses de la patria. La inmortal, la 
apetecida y siempre grata constitución española establece ios ayunta­
mientos baxo la base sólida de la elección popular; y solo el concepto 
y las virtudes van á ser el único medio de distinguirse los hombres > n-
tre n'. TJOJ exponentes no cesan de aplaudir y congratularse con tan sa­
bias y felices disposiciones, y para comprobarlo renuncian dssdelü go 
la compensación del valor de los oficios que hasta el dia exer/cen, estando 
prontos á entregar los títulos originales (luego que V . M . se haya dignado 

TOMO XI. 5 7 
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de admitir esta corta c f arta ) en la oficina 6 ministerio que se sirva d e ­
signar ; debiéndose noíar qus los qaa se hallan afectos á vínculos sea v 
se eat ienla pcscedida la graoia y permiso de V . M . para enagenar. 

, , Sanar , ea la d iga* clase de ciudadanos españoles ea que quedamos 
procuraremos ua i f i ranr nueitroi pasos al bi -a ganeral , así como eter­
namente bendecir las gloriosas tareas ds V . M . Cádiz a de febrero 
de 181 a . - S e ñ o r - E ) conde de R i o - M o l i n o . - P d d r q de Six to . -Francisco 
de Paula C*stro y G ó m e z . " 

Mandaron igualmente las Cortes que se insertase íntegra en este dia­
rio , y con todas sus firmas, la siguiente representación de los individuos ' 
que componen la d i recc ión , contaduría y tesar ?ría general de Correos y ' 
C a m i n o s , manifestando el particular agrado con que habian o ido los sen­
timientos de estos individuos en orden á la constitución. f 

„ S ñ j r , la d i r ecc ión , contaduría y tesorería general de Correos y 
Caminos tienen la complacencia de felicitar á V . M . por haber conclui­
d o la constitución de la monarquía , en la que ven asegurados los mas 
preciosos derechos de la nac ión , del R e y y de los ciudadanos, y so 
obl igan de! m o d o mas sincere y solemne á defenderla con sus vidas y 
habares. Si c o m o ciudadanos se han cre ído ob l igados á manifestar su j ú \ 
hi lo y gra t i tud, deben hac¿r io con mas razón c o m o funcionarios públi­
cos , porque una constitución tan sab ia , justa y liberal los pone á cu­
bierto de la arbitrariedad qae los ha hí?cho gemir por largo t iempo. 

Sírvase V . M . recibir con dignación las mas tiernas emociones de 
nuestra gratitud y reconocimiento , y la mas ciega sumisión á la consti­
tución de la monarquía , que para gloria y felicidad de las Es pañas aca­
ba V M . de aprobar. 

D i o * guarde á V . M . muchos años» Cádiz a do F e b m r o de i S i a . -
Sefior. - Jnan Paoon lo Caballero. - Francisco Anton io de Partearroyo. -
Migue l é s Trueva B i s c o . - Antonio Scdórzano. - An ton io Villanueva. -
Leonardo Pascual y París. - Pedro Benito M i c h e l . - M a n u e l Loretv-
Manuel González del Campo. - José María I l la . - Joan A y l l o n . - Juan 
José" de Mendizabal . - Francisco X a v i e r Van-Baumberghem - Gregorio 
T e r c i ü a . - Julián Rodr íguez . - Lu is Pereyra de !a 'Guardia. - Casimiro. 
An ton io de Guereta. - Clemente L ó p e z . 

L a comisión de Guerra , en vista de una representación y manifiesto 
titulado Sucesos militares de Galicia en i8oc), representados por el c o ­
ronel D . Manuel García del B a r r i o , exponía su dictamen reducido á que 
resultando por ambos documentos los particulares servic ios , así_ pecu­
niarios, c o m o personales que hab 'a hecho á la patria, le consideraba 
acreedor al mayor reconocimiento ; pero c o m o al mismo tiempo advir­
tiese cierta contradicción en el G o b i e r n o , y a aprobando y concedién­
dolo g r a d o s , sueldos, elogios y comis iones , y y a reduciéndolo auna 
elase inferior y á un sueldo menor del que gozaba antes de sus servicios, 
pr incipales , era de opinión que se pasase á la R e g e n c i a e l expediente 
para q u e , previos los informes necesarios para fix^r su j u i c i o , obrase 
c o m o correspondiese en rigurosa justicia. 

Bespu8s_de alguna discusión, en que- varios señores diputados expu­
sieron los servicios de este interesa t ío , á quien reputaban digno de r e C o n ] ~ 
p e n i a , se a c a r d o , en vista de las reflexiones que hicieron o t ros , relati-
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vas i que el Congreso por falta de datos auténticos no debía ni podía c a ­
lificar c c n acierto los méritos de ningún sngeto, que se remitiese á la R e ­
gencia el expediente para que en uso de sus facultades administrase jus­
ticia ; y habiéndose luego puesto á votaeion si se remitiría directamente 
al presidente , c o m o propuso el Sr. Bahamonde, se resolvió que se p ro ­
cediese por los trámites ordinarios. 

Con este mot ivo h<zo el Sr. Ortiz la proposic ión de q u e , sin per­
juicio de lo que decía la comisión de Guerra, pasase la exposición 
y el impreso de D. Manuel García del Barrio á la de Premios para 
que, en vista de estos documentos , informase al Congroso si era 
digno de la declaración de benemérito de la patria. Sin embargo de 
haberse admitido esta proposición para discutirse, se d e c l a r ó , después de 
algunas contestaciones, nó habar lugar á lo que contenia. i 

Habiendo participado el secretario del despacho de Hacienda la l l e ­
gada á este puerto de una porción de cigarros habauos , labrados con h o ­
jas de la vuelta de abaxo , los quales , según manifestaba el superinten­
dente director de aquella factoría , debería venderse á ochenta reales v e ­
l lón cada l i b r a , y í sesenta los que se labrasen c o n hoja de los demás 
par t idos : siendo del mismo parecer la Regenc ia del rey no , se pasó este 
oficio á la comisión de H a c i e n d a , la qual opinaba que debía aprobarse 
esta d ic tamen , siguiéndose Igual regla con las remasas sucesivas qua 
fuesen l l egando , entre tanto que que sa resolviese si habia de subsistir ó 
no el estanco de este precioso ramo de agricultura. Y las Cortes se coa - , 
formaron con l o que proponía la comisión. 

Siguió la discusión del artículo a 8 3 de la const i tución, con c u y o m o ­
t i vo d i x o 

El Sr. Mendiola; , , H a y dos opiniones entre sí contrarias sobre el 
m o d o en que habrá de entenderse este artículo : naos quieren , con el 
Sr. Gallego, qae dos seateacias conformes causen execu tor ia : otros , 
con el Sr. Anér, qua haya tercera iast.incia, y aun quarta en el caso 
de revocarse las dos sentencias conformes , s;gun la l ey de Partida qua 
ha citado. Añada qua aun después de executor iado un p ley to no podrá 
Cerrarse la puerta al que pe rd ió , c o m o parece sa haca en el artcíulo que 
propoaa la comis ión , sino que conforma á las mismas leyes que ha laido/ 
podrá jr-evocarse la misma exacntoria siempre qua apar¡ zea qae fué g a ­
nada en Contra de la verdad. Manifestaré que dos sentencias no pueden 
causar executoria sino en casos particulares, que designará la l e y j que 
son inadmisibles quatro instancias, é por l o menos que deba preferirse 
l o que propone la comisión. Por último, que nada innova esta de í o 
dispuesto por las leyes de Partida en orden á los casos en que por nue ­
v o p l e y t o , nueva acción ó descubrimiento posterior de ia verdad se 
puedao alzar las axecntorias, ó por mejor d e c i r , declararse que la e x ­
cepc ión de cosa juzgada no tiene lugar en el distinto estado qua apare­
ce por nuevos imprevistos descubrimientos. 

, , Los tribunales en sus juicios dan á cada uno lo que es i ayo, 6 por 
medio del c o n o c i m ento de la v e r d a d , ó si esta no se dexa descubrir , 
p o r el de la p robab i l idad ; así que las pruebas en ios pleytos sa dsstia-
gaen gradualmente ea instrnmentales de testigos, y a da cierta ciencia, 
y a de o i d a s , y a conformes , y a disconformes, y en conjeturales , ó de 



indicios qae redaban mas 6 menos el asenso judicial. Si hubiéramos da 
establecer el principio consti tucionalmente, de qua dos sentencias c o n ­
formes causasen execu to r i a , confundiríamos lo claro ó verdadero con 
lo obscuro y lo probable , lo notorio con lo qüsst iouabie , y no habría 
diferencia de que se perdiese ua pleyto en segunda instancia con conde ­
nación en cos tas , á qua se perdiese lisa y llanamente sin esta calidad 
Muchas veces acontece qua aunque el tribunal co leg iado confirme l j 
sentencia del infer ior , no todos los votos se conformen en una misma 
o p i n i ó n : otras se remite el p ley to á mayor número de v o t o s : en algu­
nas la discordancia versa no tanto sobre la misma sentencia , quanto so­
bre que se amplíen tales y qaales pruebas ó docameatos para mejor pro­
veer ó dar mas luz al n e g o c i o , y sin recibirse astas pruebas se proceda 
á la confirmación de la primera sentencia por la pluralidad. Es induda­
b l e qua en todos estos casos , usuales y muy freqiiantes , hay esperanza 
de qae si se admite la tercera instancia, p o d a variar el estado de la 
qües t ion , pasando á ser verdad lo qae pareció p r o b a b l e ; á documen­
tarse lo que solo habían d icho los testigos, ó ampliarse las pruebas qua 
se extrañarou en la iastancia segunda ; y sobre todo á examinarse si 
opinaron con mas acierto los menos vocales que discordaron. Y si esto 
es a s í , c o m o se está m i r a a d o , no té* y o c ó m o sa pueda establecer que 
dos sentencias conformes hagan execa to r i a , á pesar da confesarse y pal-
parsa qua así la execatoria es ó deba ser hermana geouiaa de la "verdad, 
como las dos seatencias tocar machas veces en solo ia esfera de la duda 
y da la probabi l idad. También sa percibe que si las dos sentencias to­
caren tan de l leno en la deseada verdad , que se vea que nada mas so 
pueda adelantar; qua todos ios jaecas están conformes , y qua la teme­
ridad del que apela es manifiesta , niegan inconveniente hay para que 
causea execu tor ia , pero qua sea ea los casos que expl ique la l e y , como 
lo p ropone la comis ión , y cosió es necesario para evitar la arbitrarie­
dad. Estos casos bien podrían reducirse á ciertas reglas ; pero serian 
muchas y var ías , que por lo mismo son obje to de las l e y e s , hijas de 
las circunstancias, quanto agaaas de la seaciliez de la coast i tucioa, qaa 
debe ser invariable quanto mas sa p u e d a ; po r exemplo : hay pleytos en 
que cada una de las partes forma las pruebas á sa m o d o , y según sa 
respectiva contraria in tención; y o t r o s , c o m o son los criminales, en 
que no solo las partas, sino también los jaeces inquieren da oficio la 
verdad de los m o t i v o s ; forman los méritos del procaso , y examinan por 
sí mismos la materia ú objeto de la qüestion. En ios primeros, como 
qua las prus.bas son siempre divergentes , no es fácil encontrar la ve r ­
dad tan brevemente c o m o en los segundos ; y consigaíeatsmente en los 
unos podría admitirse la opinión de que se executoriasen coa dos_ sen­
tencias conformes, sta que tenga cabida en los c t ros , . c o m o distintos, 
en razón contraria del m o d o de buscarse la v e r d a d , y de esta suerte 
pudieran proponerse otros exemp'los. 

„ Supuesto que dos sentencias cooformes no causen executoria por 
regla genera l , d i g o que lo que propone la comisión para que la cause 
la tercera, sin embargo da qne revo pie á las dos conformes , es mas 
adaptable que no el extremo dilatorio é inusitado de admitirse quatro 
sustancias: lo pr imero, , porque admitidas estas quatro instancias podría 
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suceder que ni la tercera ni la quarta sentencia fuese conforme c o n las 
dos pr imeras; y en tonces , ó habia d e e jecutoriarse el p l ey to por tina 
sola , que es lo mismo que se h u y e , ó habíamos de admitir tantas ins­
tancias quautas bastasen á contrapesar l a autoridad de las dos con fo r ­
mes» Lo s e g u n d o , que poniendo tres salas en cada aud ienc ia , y una a u ­
diencia en cada p r o v i n c i a , aumentaríamos sobre las fuerzas de fu p o ­
b lac ión en tanto número los cur ia les , que precisamente gravitatian sor 
bre r 1 e s t ado ; y este m a l , según l o hasta ahora exper imentado, seria 
mucho mayor que el bien que se d e x a de satisfaces á una parte quejosa, 
por haber perdido en la tercera instancia. L o tercero y u l t i o i o , que lo 
mismo es adtteitir la quarta instancia para que se v e a eí p ley to por m a -
y e r número de ministros que los que revocaron las dos sentencias, que 
el qae en la tercera sala se aumenten los mismos ministros; de m o d o 
que los votos que revoquen sean en mayor número que los que pronun­
ciaron las dos primaras sentencias: de esta suerte no se aumentan ios c u ­
riales de que necesitarla la quarta sala ; t ampoco hay la dilación de uaa 
quarta instancia , que califica de muy gravosa l a misma l ey citada por 
el Sr. Anér, y la autoridad de las dos sentencias se desvanece , pues que 
solo son dos en el nombre ó en e i s o n i d o , misen la realidad son mas en 
número los votos de ios que r e v o c a n , y también mas autor izados , co ­
mo mas exper imentados , según, el o rden gradual qae para la provisión 
de estas p'azas habrá de observar el Gobierne . Juntamente coa lo d i ­
c h o se p e r c i b e , qu- siendo el artículo muy conforme al sistema de j u z ­
gar d j las leyes de Partida , que suponen las tras instancias, y a no tie-4 
ne lugar la excepción, de que la tercera r e v o q u e las dos conformes , pa-* 
ra que , c o m o dice otra l e y , se admita en este solo caso quarta instan­
c i a , pues esta l e y , según su t e x t o , habla,á la letra en la práctica anti­
quísima de que, e l juez que revocaba fuese uao s o l o , , así c o m o los ano 
habían prenunciado las anteriores; mas e n e l p r o y e c t o se supone que la 
tercera haya c|e prenunciarse por tribunal c o l e g i a d o , y que conste de 
mayor número que sus inferiores; es d e c i r , que si la ley requería dos 
solos ju e e s , el uno para la t e rcera , y el o t ro para la quarta instancia," 

el artículo requiere l o menos c inco para l a tercera, s iempre q u e haya: 
de juzgarse de dos sentencias conformes. 

Por ú l t imo , las demás-leyes citadas por el Sr. Anér, que hablan 
de la r evocac ión de las mismas exscu tor ias , soa tan. racionales y bien 
recomendadas, que basta decir que ellas quedan en su fuerza y v i g o r , sin 
que se alteran en cosa alguna por el artículo en queítida. H a b l a este de 
las ex-cutotias lo mismo q»ie hablaban nuestras antiguas l eyes ,- de las 
ex cu'orias , qns ponen ña á los p l -y tos , así por la constitución c o m o 
por las antiguas ley.-*- Y si con estas han sido y son compatibles las 
que tratan de s n r v a r ¡a excepc ión de cosa juzgada que ellas producen, 
también en el dia quedan compatibles con lo qae ahora Se llama e x s c u - ' 

«toria 6 finiquito da ios pieytos. Mas c l a r o : supóngase que por el ha l laz ­
g o de la verdad supervsniente á la executoria sa trata de entablar da 
.twvvo el p l í y í o , y.supóngase qu« el qae o b t u r o opone la excepc ión d e 
eos* juzgada ¿qual «era aquí A oficio del juez? N o es otro sino examinar 

.-sie! estado de la qüsstsqa £ s el mismo nú miro q u « se exacutor ió ; en c a y o 
«aso deba sentenciar á. favor del que produce la e x c e p c i ó n ; pero si es 
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diverso; si la misma verdad qae sobrevino está* arrojando el des 
y si ya la execatoria recibió su cumplimiento , ¿ como habrá de ^ 
ciar qua el caso naavo es el mismo qua seexecutorió , y qu e obsta l611'"15* 
sa j uzgada? E;to es imposible, y es puatualmtate en contra de lo C ° ~ 
d i c i d j ¡a l ey citada por el Sr. Anér: q u e , como se v e , nonos obsT" 
pues que en r igor no habla de la exacatoriado, sino de ua caso naev*' 
y qua por lo mtsrno no es ex «entonado. °* 

P í e l a por conclusión aprobarse el ártica'o ea todas sos partes « 
D j c l a r ó s » con ecfseto suficientt m-jate discutido; y puesto á votación 

fus a oro ba do ea los términos qua ío propuso la comisión. 

G m mot ivo da proseguirse mañma la elección d- consejeros de Esta, 
do anunció el Sr. Presidente qae no habría sesión pública, y señalando" 
el dia iam -disto para la discañon de las proposiciones tercera y quarta 
del Sr. Arguelles, admitidas en 3 o de diciembre (véame), levantó 
la sesión. 

D I A 4 D E F E B R E R O D E i 8 i a . 

^N"o hubo sesión pública conforme se anunció en la de ayer. 

SESIÓN D E L D I A 5 D E F E B R E R O D E i 8 i a . 

¡Se leyó la siguiente exposición del Sr. BaJiamonde : 
„Quando el premio recae sobre verdadero mérito, la opinión pú­

blica eamudece ai que osa combatirle; peto quando eí espíritu de par­
tido; la intriga, ó el favor faaroa instrawsnto de sa coacesioa, la mis­
ma opinión murmura de la debilidad, ó de la mala fe de ia autoridad 
que confirió el premio, y ataca á la persona que injustamente le dis­
fruta. 

„ E s t a lacha rayna por desgracia en Galicia, y particularmente ea 
la provincia de T a y desda la gloriosa reconquista de la plaza de V»go, 
sitio de la ciudad capital da dicha provincia . y expulsión de enemigos 
da aquel territorio al mando da! sanguiaario Ney y del orgullos» Soaít, 
origiaáadose da ía injusta ( si ao d>go mejor escandalosa j distribución 
da honores y p remios ; habiéndose profigamente concedido á quieaes 
no los merecieron, y rc-hasádcl^s ó negándolos á los principales caudillos 
de los valerosos patriotas ga l l egos , estos y aqu-llos respectivamente 
m a y digaos de otra consideracioa de! G o b i e r o o . Si este hubiera exac­
tamente cumpl ido la providencia de V . M . de 19 de febrero del arlo 
ú l t i m o , el desagravio de los quejosos seria el remedio qu* tan justamen­
te reclaman; y no se daria lugar á discusiones las mas de las veces dis­
plicentes y sobre una misma materia. 

„ S e ñ o r , con corta diferencia de días va i cumplirse un año qae 
V . M . ea virtud de repetidos recursos de los qus habías tenido oca-
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(ion de distinguirle en lo» sucesos militares patrióticos ocurridos contra 
los easmigos en la provincia de T u y , y á fin de cortar las quejas en su 
origen ordenó y mandó al consejo de Regencia dispusiese se ins­
truyese el debido expediente para averiguar quienes fueron los pa­
triotas que verdaderamente contribuyeron á la reconquista de Vigo% 
con io m«* que al folio 388 del tomo ni de sesiones de Cortes se ex­
presa. 

Es una verdad notoria que lejos de haberse llevado á efecto esta sa­
bia y justa medida, ni aun se ha traslucido siquiera haya sido nombrado 
comisionado capaz, íntegro , y de toda p robidad para prepararla , y de 
algún modo tranquilizar con la esperanza del premio á los que lo me rez ­
can ; por tanto presento la siguiente p ropos ic ión : 

Que se diga á la Regencia que no estando cumplida la resolu­
ción de V. M. de ig de febrero del año próximo pasado, relativa á 
que por medio de jormal expediente se averiguasen los verdaderos pa­
triotas que hubiesen contribuido á la reconquista de Vigo , disponga 
su puntual cumplimiento, sin perjuicio del castigo impuesto por de­
creto de las Cortes al funcionario público que sea omiso en el cum­
plimiento de las soberanas resoluciones del Congreso."' 

Quedó aprobada esta proposición , y reprobada la siguiente adición 
que á ella hizo el Sr. Damas; que la justificación se haga en. el país 
donde se confraxo el mérito. 

Ss leyeron laí siguientes representaciones í 
, , S e ñ o r , los marqueses de Sales y d" Bélgida , mayordomo mayor 

y sumiller de corps interinos de S. M . tienen el bonor de tributar por 
<í y á nombre de todas las disíi- guidas clases que componen ¡a real ca­
sa y cámara los mas justos sentimientos de su gratitud al ver conclui­
da y sancionada por V . M . la grande obra de ía consti tución. 

, ,> L i s incesantes tareas del auguíto Congreso que acaba ds ofrecer 
para la felicidad de la primara de las naciones de E u r o p a , lograrán v e r 
el precioso f arto qae deben producir aquellas , si nos guiamos cons tan­
temente ppr las reglas y bases prescritas en esto sublime c ó d i g o , ' digno, 
de escribirse en caracteres de oro-para que sirva de na eterno m o n u ­
mento de las sabias ideas á ilustración de ios baneme'ritos diputados que 
le han c o m p u e s t o , cuyos nombres quedarán indudablemente esculpidos 
en los corazones da los buenos , y particularmente en ios de los indi­
viduos de la real casa y cámara que reverentemente ofrecen á V . M . 
sus respetuosos homenages , no dudando que gobernados por tan sa­
bias l e y e s , jamas sucumbirá esta nación al tirano que ía o p r i m e , y 
lograrán de este m o d o el dob le beneficio que les resultará como á espa­
ñoles , el v o l v e r á ver, c o m o lo desean, á sn soberano , y como inmedia­
tos criados de servir con Ja fidelidad y honor que los carácter:/ ' , al mas 
amable de los amos D . Evrnando v n . Cádiz 3 de febrero de 181 a.: Se-
ñ c t . » M . el marques de Sales. - J . el marques de Balgida. s 

„ S e ñ o r , los ministros d«l tribunal del Pro tc -Medica to restablecido 
por V . M . se apresuran gozosos á tributar á- .V. Mv las mas expresivas 
gracias por la grande obra do la constitución española q o e jarse, cum­
plir y dr.frcaer-aun á costa de sns v i tas . D i o s guarde la de V . M . mu-
abas años. Cáttftt 4 de febrero de 1 S 1 2 Señor. - - Juan Manuel de. A r é -
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jala. - Rafael Costa. - Cario» Francisco Amel ler . - Higínio Antonio I I 
rente. - Jaan Benito R o s , secretario interino. 

5,Señor: el estarlo mayor general de los exé rc i t o s , tan debidamente 
interesada en que se establezca la independencia del pueblo español so-
bre unas bases sólidas , que poniendo al ciudadano en la posesión de t o ­
dos sus derechos individuales, le prescriba sus obligaciones con respec­
to á la n a c i ó n ; se apresura á tributar á V . M . las mas expresivas 
y respetuosas gracias por la constitución que acaba de d ic t a r , y de la 
q n e se p rome te , que uniendo la fuerza de los exércitos con los medios 
y auxilios da las demás c lases , la nación vencerá á nuestros,opresores; 
restituirá en su troto á su legítimo monarca D . Fernando V I T , y se ha­
rá respetar y temer de las demás potencias. Cádiz 4 de febrero de 1812 . 
Sañor ; el estado mayor general de los exércitos. José de Hsredsa.-
Martin González d e M e n c h a c a , segundogefg. - Jaan de C ó r d o b a , ayu. 
dante general. - J o s é de santa Cruz , ayudante general. Estanislao 
S I v a d o r , ayudante general.-Miguel de A r e c h a v a i a , ayudante gene­
ral. -Gaspar de Goicoechea , ayudante primero. Ildefonso Diez d e Ribe­
r a , ayudante primero. • Francisco da Paula Figueras , ayudante segun­
do. - Á n g e l d e Saavedra, ayudante segunda. 

, ,Señor : al sitio mas horroroso , donde gimen sin consuelo ni esperan­
za una porción de desgraciados; donde solo habita el terror y la amar­
gura ; y tiene asiento la pena y la miser ia ; donde solo se oyen lamentos, 
quejas y suspiros; á los lóbregos calabozos de la cárcel ha llegado la 
v o z mas plausible y el co lmo de ía alegría y al placer. Hasta ellos han 
penetrado la noticia d e haber conclu ido V . M . la grande obra de la 
constitución española; obra digna de sus representantes, y que se mira 
c o m o precursora de toda fe l ic idad , y c o m o el sol luciente que disipa 
la densa niebla de la arbitrariedad, e ! despotismo y la intriga. 

, , N o es posible expresar á V . M . las dulces emociones de placer 
que manifestaron los corazones afligidos da tantos desgraciados en el 
acto de una noticia tan deseada ,* porque para ello falta» v o c e s , y se 
ahogan las palabras. 

„ E s t a multitud de infelices que gimen sin cesar , que carecen de t o ­
d o a sxü io , y se ven envueltos en la miseria y desconsuelo, son espa­
ñoles , son amantes de su R e y y de su patria y no menos de sus dignos 
representantes; que el que mas delinqnente se mira , se advierte en él 
solo la desgracia de haber nacido y habitado en un pueblo que ha si­
d o subyugado á la fuerza , y por cuya razón ha tenido que aparen­
tar amor y servicio 1 quien detestaba en l o íntimo de su corazón y 
aborrecía en el fondo de su alma. 

,,Esta porción de desgraciados se presentan ante* el trono augusto, y 
felicitan á V . M . por la gran obra que ha consumado. Con e l k espe­
ran poner fin á sus fatigas y concluir ¡as penas qae sufren d í a s , sema­
nas , meses y años en el mayor abatimiento y desamparo. , 

„ Po r último , Señor , los infelices presos de la cárcel reunidos es­
peran el al ivio de V . M . A su alta protección se a c o g e n , como el hija 
desconsolado a! padre mas a m o r o s o , y en esa inteligencia le , n P ^ " 
can con el mas profundo respeto se sirva tenerlos presentes en el día 
su mayor os tentación, concediéndoles la gracia que V . M . tenga go 
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conveniente. Cárcel real de Cádiz 4 de febrero de 1 8 1 2 . - S:ñor, F r a y 
Jaan José Ro ldan . — Antonio Salcedo. •— Antonio G jmea de Mier . — 
A í o a s a Nicolás Ortega. — Antoa io Mora les .— Francisco L e p e * Estre­
lla..-" F r . Pedro José del M o r a l . — Jaaquin Ruiz . — .Jaan María R o ­
m e r o . - Antonio Rodr íguez . — Eduardo Calzada. - - P^dro G r a o . — M a ­
nuel A r a a g o . - Joaquín Aguafria. - .Joan José García . - Jaan M t r t i -
nez. - .Jíkb C ¿.retío. - Manuel González. - Vicente. L ó p e z Hermoso. -
Manuel García. - José Punce. - Salvador X i m e n e z . - Por mí y p o r ios 
que no saben , José Martínez. 

H .-.hiendo o ído S M . con particular agrado dichas representaciones, 
mandó /insertar en este diario , á !a letra y con todas sus firmas, las tres 
primeras. Le ída ía quarta , tomó la palabra y d'ixo . 

. E l Sr. Ramos de Arispe: , , S : 5 o r , los desgraciados presos en la 
cárcel de esta ciudad han querido que y o sea ei conduc to por doade 
llegase á manos de*V". M . su sumisa representación que acaba de leerse. 
Creo que jamas he puesto en exerc ic io con mas placer las funciones dé 
diputado español que en este momento en que interpongo t o l a mi repre­
sentación ea fiVor da esa clase desgraciada qne gime meses y años en 
los calabozos y mazmorras. Y o aseguro á V . M . que si todo p;ndiera de 
mi mano y voluntad , en este momento saldrían libres, ó-formarla cuerpos 
de jurados que-, sin c o m e r , b e b e r , ni aun fumar, allanasen la conciaMou 
de sus can as. ¿ C o m o es esto de tener d o s , tres y mas meses á uno y 
muchos españoles, acaso injustamente ca lumaiados , en esas lóbregas ca­
vernas , privados de toda comunicación y de ve r el c i e l o ? ¡ E ta es 
barbarie ! Mas y a que no se puede t odo lo que se quiere , y es preciso 
gu<u dar el orden establecido en favor de la humanidad , y para dar 
testimonio á todo el mundo da la tieraa sensación qne causan en el p a ­
ternal corazón de V . M- las voces de los españo les , por desgraciados 
.qua sean , sírvase admitir y aprobar esas dos proposiciones que a c a ­
b o de escribir . 

„ En la primera está salvado el d eco ro y concep to que se merecen 
el Gobierno y mas autoridades , y solo tiende á una recomendación pa­
ternal , digna de V . M . , y propia del caso en que esos desgraciados 
hacen una demostración tan sumisa y llena de placer en medio de sus mi ­
serias , congratulándose por verse al abr igo de la nueva constitución, 
obra de los afanes de V . M . L a segunda es en mi opinión de tal natura­
l iza que no podría m e n o s q u e verificarse en el t iempo que des igna , y 
así no hago Sino indicar ana idea que c reo imprescindible de las b e n é ­
ficas y paternales de V . M . que la desenvuelva la comisión de C o n s ­
titución. r í 

Leyó las el señor Secretario, y son las que contiene el siguiente 
p a p e l : 

„ L a s C o r t e s , auaque están persuadidas de la actividad con que el 
G jbierno y autoridades constituidas se dedican á la recta administración 
de justicia, d s que d; pende la felicidad de los pueblos, para dar un testi­
monio de lo grato que les ha sido la representación dirigida per ios pre­
sos de la real cárcel de esta c i u d i d , y manifestar que su amor paternal 
se extiende hasta los españoles mas desgraciados, quieren: prim-ra , que 
la Regencia reencargue á las autoridades constituidas apliquen todo su 

T 0 H 9 xi. 58 
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Velo á proporcionar á los presos de toda la nación todos' los" áliv'.g 
compatibles con su situación ; y cuiden dé concluir 'baxo-'-su- respon­

sabilidad sus causas con la brevedad que exigen las leyes.ts 

Segunda. -Que la comisión de constitución presente una fórmula 

de decreto , en que al tiempo de publicarse la constitución se conceda 

un indulto extraordinario > el mas amplio posible. / 

Quedé aprobada la primera., p a sándo l a segunda á la comisión de 
Constitución á propue-sta1 del Sr. Dueñas: ' 

. . Se mandó pasar á la comisión de Justicia un oficás^del- cemaa'dante 
general de este departamento de-Marina , , c o a él qual acompañaba la 
relación d é l a s causas pendientes ea el tribuna! de la Comandancia-ge­
neral ds su cargo., • 

-Sa mandó pasar á ía comisión de Hacienda , para que con urgencia 
dé su dictamen',- na oficio del encargado del ministerio de H-ideada da 
-España-,, quien , 'de orden- de- la Regenc i a del r e y o o , y con-motivé de 
una solicitud de D i fienriqúe Sendamore del C o m i n o , natura! da la 
Gran-Bretaña, y .residente en esta plaza, manifestaba ai Congreso- ser muy 
interesante e a las-actuales circunstancias- la- dispensación de. la ley que, 
proh ibe l a i h t r o d u c c i o n de zapatos extrangero». j. 

Se dio cuenta de un oficio del- encargado del" 'ministerio de Gracia' 
y Jus t i c ia , en el qual inclnia nna representación, dirigida á la 'Regen* 
cía del R e y no p o * el muy reverendo- arzobispo á-s Tarragona y vario*'' 
canónigos, y dignidades de -aquella santa iglesia-, residentes. ...ea Palma 
da M a l l o r c a , en la quál hacen presente- sn apurada- si tuación, y pro-
ponen al mismo tiempo algunos medios para socorrer su indigencia con 
el menor gravamen potable de í estado. Dichos- oficio y representación 
pasaron á la comisiona-a Hacienda ,- reuniéndose a l expediente despa­
chado por la eclesiástica- relativo- í esta materia.. - ' 

Sa mandó pasar á-las-comisiones--de Hacienda y--ultramarina reuni­
das un oficio de! encargado de! ministerio de Hacienda ds ludid*, re­
lat ivo á Una solicitud del señor diputado por Montev ideo D. Rafael de 

Z'ufriategui, po r la- qual pedía que el Gobierno-dé- aquella ciudad se 
erija en intendencia lo qual propone cerno útil y necesario la R généiá 
dal r e y n o , oido-el-dictamen del consajo de l u d i a s , c o m o igaalmente 
la creación de un nuevo consulado e s M o n t e v i d e o , Independiente- del 
de Baenos-Ayres . . '• 

- Eas(Corte* nombraron á--D¿ Efedro de- ia-Fuente , ministro de la au­
diencia de M é x i c o , para individuo-de la jr.nía .subalterna de Censura 
Se' aquella- cap i t a l , --á propuesta- de la Suprema ,- da la qual se-dió, cuen­
ta ea fa sesión del dia 27 de junio último {véase}. 

Sa mandó pasará la comisio'n>de Fíemios un*c ic lo del 'encargado del 
ministerio de Gracia y Justicia-, en el qua l , . da orden de la Regencia 
del reyno- , evacuaba-ei informe- que-se había- ped ido -al Gobierno acer­
c a de- los méritos y servicios da - José-Miguel,-Quijano y - Gstin'a (véase 

la sesión del 6 de noviembre último). • _ , 

_A¡ la misma comisión, se matado pssar la proposic ión contenida- en él 
siguiente p a p e l presentado por el Sr. Lisperguer\ 

„ S : f i c r , ÍDtimamanta persuadido á que: nada hay que influya-

m a s - e n . l a , o p i n i ó n - - y - f a m a de los mas ilustres guerreros que l a Sor-



tona, y qne quando esta les es adversa , ó* sí la calumnia los desdo­
ra , d ía envidia los denigra y hace su mérito desconoc ido mientras vi­
ven , y con ellos se sepulta quando mueren ; no dudaría que le cupiese 
esta suerte al finado general D . Gregor io García de la Cuesta, hallándose 
quizá en este caso j pero como media h o y la sabia ilustración y discerni­
miento de V . M . , y su admirable justicia , le juzgo muy distante de 
esta desgracia. Poro c o m o observo que nadie ha h e c h o hasta ahora 
mención de este bien acreditado patriota , no miro ageno de mi o b l i ­
gación de diputado , siguiendo el exemplo de otros , el p romover qnunto 
puede conducir á fomentar c o a estímulo el justo od io de nuestra heroica 
nación al tirano , sin que obste mi notoria relación cota Cuesta , que me 
constituye interesado , pues que me abstengo de hacer su e log io ú apo­
logía , que no estaría bien en roí en este caso ; contentándome con pre­
sentar a l a rec tacsa iu rade V . M . el adjunto excmplar del manifiesto que 
este general dio al púb l i co , recapittdando c o n sama moderación su car-
carrera y servicios en esta santa guerra , sobre cuyos supuestos hago l a 
proposic ión sigeiente: 

Que se examine por la comisión que fuere del agrado de l:r. M. 
Si el general O. Gregorio de la Cuesta , que ha fallecido en Mallor- * 
ca , se ha hecho digno por sus servicios <í ser declarado benemérito 
de la patria, como sé ha practicado con varios generales y otros 
buenos espartóles ,• y si su viuda Doña Nicolasa López Lisperguer es 
acreedora á ser atendida en la misma forma que se ha hecho con la 
-del general Romana , y otras de su clase , teniéndose en conside­
ración la indigencia á que se halla reducida , ^después de haber con* 
sumido y perdido un quantioso patrimonio que- aportó á su matrimo. 
nio dándose en su caso la.arden correspondiente á la Regencia. 

Se mandó pasar á la comisión de Constitución el siguiente papel del 
Sr. Canejat 

S ñor, sancicruda ya la constitución en casi todos sus puntos, estoy 
muy lejos de pensar, en hacer ni restricciones ni adiciones á sus ideai; mus 
debiendo esta grande obra salir á luz con toda la perfección pos ib le , 
c reo de mi obl igación proponer al Congreso diferentes dudas que me han 
ocurr ido sobre- algunos de sus ar t ícu los , dadas que nacen mas bien de 
la.* expres iones , ó del mo io con que están explicadas las ideas, qne 
del espíritu de estas, y dudas de las quales algunas se han tocado p r á c ­
ticamente por V . M . m i s m o , que p o c o s dias antes habia formado y 
sancionado los artículos sobre que recaen. 

E ! artículo a 3 i , que habla de ias clases de que deben ser elegidos 
los consejeros de Es t ado , previene qne quatro y no mas sean eclesiás­
ticos constituidos en d i g n i d a d , que otros quatro sean g randes , y que 
los demás sa elijan de entre los fcgetos que sirvan ó hayan servido en las 
carreras d ip lomát ica , militar , económica y de magistratura. 

Y o qouiera saber en primar lugar qué se entiende p o r eclesiásti­
c o constituido en dignidad. ¿ S o n talas solo los ob ispos y los arcedianos 
que exerzan jurisdicción , o s e comprehenden b s x o d* este nombre ios 
c a n ó n i g o s l o s arciprestes y aun los párrocos ?. E n primer lagar $ i gua ­
lándole justamente en el artículo las carreras literaria , militar , d ip lo­
mática y e c o n ó m i c a ¡ advierto que solo en la primera se hace una asom* 
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bro*a mutilación ó subdivisión por k q<ial se excluyen casi todas 1 
penarías áe esta carrera del dere.;ho de s*r e leg idas , quaoda las 
siguen qualqniera de las otras quedan todas habilitadas. Quisiera nup 8 

saber si hsy justicia pata excluir en la carrera, literaria á todos los an* 
no viitan la toga ó ««an magistrados , al mismo tiempo que en la u\i-
litar se admiten quantos la-siguen desde e l último soldado al. general' y. ' 
quando en l a diplomática y económica se habilitan asimismo hasta Jos ' 
escribientes de las últimas ofbinar., ¿ E a qne han. desmerecido ios a b o -
g a d o i , los d o c t o r e s , los ca tedrá t icos , y tantos otros literatos pera ser 
tratados con taa poca consideración , con tan injusta desigualdad? Q 0 . 
n o z c ó , S ñor , que el verdadero espíritu del a r t í cu lo , y io que V . M . 
quiso.quando le a p r o b ó , y quiere ahora , es quesean elegidos aquellos 
sujetos que mas se hayan distinguido por sus luces ó servicios en las 
quatro mencionadas carreras; pero las palabras en que está escrito e x ­
presan muy mal esta idea , ó por mejor decir la confunden y desfiguran.. 
H tgase i si. se quiere , una graduación en la carrera íiísraria , r e l u ­
c iendo l i eifera de la elección á t o l o los magistrados 5 mas en tal caso., 
la justicia exige que se haga lo mismo en las otras tres. 

Ademas l a palabra magistrados me suscita nuevas dudas.. ¿Se . 
comprehende ba.xo áe esta significación los alcaldes mayores , corregi­
dores . ó jaeces de partido , ios asesores d e los Gobiernos y capitanía 
generales , y ios auditores d e exército , ó n o ? Según el sistema d e ¡a cocS--
t i 'ucion p a r e c e que por magistrado solo da be entenderse el individuo 
d¡» tribunal c o l e g i a d o , párrafo 111 y i v , artículo 2 6 0 , designándose, 
c o n el nombre d e jueces los que lo son subal ternos, de partido y de 
primera instancia , articulo 262 , 2 (54 , 266 , 272 oro. ; pero en otras 
partes se usan estas dos palabras , corno si fuetea sinónimas , y se c c m -
prebende b ¿ x > el nombra de jueces á los inferiores y superiores., como 
puede verse en los artículos 253 , 2.54 y 2 6 3 . A u n en el párrafo iv¿ 
del ar í ícalo 260 se usa la v o z de magistrado político, mas autorizado, y 
y o , por m¿s que lo h e procurado , . no h e p e d i d o hasta ahora saber qué 
pe r soa ígs es este , c reyendo que no deha confundirse con el gefe poiíti. 
c o ó gobernador d e cada provincia de que trata e l artículo 3z2. , po r ­
que este a i .debe ser togado ni magistrado. Resal ta , pues , que es inr 
. « i i s p í B s a b l í u n i f o r m a r til lenguage de ios citados a r t í cu los , usando en'; 
ellos d e las palabra magistrados y jueces o junta ó separadamente , sa-
guu convenga á su espír i tu, y varíándola. de magistrado político, qua 
nada siga Sea. 

„ Sm perjuicio de esto creo por mi parte que para expresar el ver* 
¿¡adero sentido de l artículo 2 3 r , y evitar la-injusta desigualdad que en­
vue lves , sus, palabras., convendría redactarle ea estos ú otros equivalen­
tes términos..*: 

Estos serán precisamente en la forma siguiente ; d saber : qua* 

tro eclesiásticos y. no mas , de los qua les dos serán obispos; qua• 

tro grandes y no mas , adornados de las virtudes, talento y conocí." 

fnientos necesarios ; y los restantes Serán elegidos de éntrelos suge* 

tos que mas se hayan distinguido por su instrucción y servicios en. 

las carreras literaria , militar , diplomática y económica. Las Coi" 

tes &€. 



„ T a m V e n qui iera que «<•> eviura una cierta contradicción que en­
cuentro entre la* artículo» a 8 5 y aQ4 » P u e s previniéndose en el prime­
ro qua no se prenda á nadie sin que proceda información sumaria del 
hecho por el que merezca p.na corporal , se dice en el segundo que 
no se j.o ig* en libertad sin fianza al preso que baya probado no 
tener delito de pena corporal. Deseara , pues, que se quitaran del u l ­
timo ¡as palabras dando fianza , 6 que í lo menos se añadieran las de 
ó caución juratoria. 

„ E a el ar ícaío 267 /hablando de los recursos de nulidad, se les 
da el dictado de extraordinarios; y en el párrafo nono del 260 uo se 
les conoce con este adjetivo, qaa no pueda servir sino para dar lugar á 
dudas y confusiones, y qae dabe en mi concepto borrarse en el citado 
artículo. 

„ Concluyo, Sañor , con pedir formalmente qae V . M . mande p a ­
sar estas ligeras observaciones á la comisión de Constitución , para que 
en su vista informe si deba ó no rectificarse la lectura de los citados 
artículos, á fia de que correspondiendo las palabras exíLtamente á las 
ideas , salga la constitución con toda la perfección posible, y sa evi­
ten á las futuras Cortes y al Gobierno las dudas en que nosotros mis­
mos tropezamos. 

Leídas la tercera y quarta dé las proposiciones hechas por el Sr. Ar­
guelles ea la sesión del 3 o de diciembre último , para cuya discusión es-
taba señalado esta dia; con motivo de la tercera hizo el Sr. Mexia- la-
siguierte proposición r 

Habiendo suficiente número de diputados propietarios, pido que-
en la diputación permanente que ha de quedar después de estas-
Cortes no entren los suolentes. 

A propuesta de los Sres. conde de Toreno y Anér se resolvía que 
fio había lugar á deliberar sobre dÍGha proposición: y habiendo hecho 
presxBta el Sr. Pérez dé Castro qns la eomísion de Constitución había 
comenzado ya su trabajo relativo á la convocación da Cortes, retiró 
el señor Arguelles m proposición tercera ,* la quarta pato á la comisión-
referida. 

A ¡a misma se-mandó pasar la úgahnte áelSr. Navarretet 
• Que no hastiando para la convocación de las Curtes el que se ex­

pida el decreto prevenido por lo respectivo al rey-no del Perú por fal­
ta de fondos en aquellos ayuntamientos para costear el transporte y 
dietas de sus diputados , á excepción del de la capital de Lima , se 

faculte también al virey , para que haxo el dbhido conocimiento do 
la falta de dichos fondos , arbitre los que puedan subrogarse con la* 
irevdad que exige el cumplimiento de la convocación.. 

Se levantó la sesión.-



D I A 6 D E F E B R E R O D E 1 8 1 a . 

N o hubo en este dia sesión públ ica . 

S E S I Ó N D E L D I A 7 D E F E B R E R O D E 181 a. 

5>e mandó pasar i la comisión de Marina la relación de las gracias 
qaa había conced ido la Regencia-en el mes precedente por aquel mi 1 
nister ioj c u y o secretario interino la remitía. 

A ' ins tanc ia de D , José María del Castillo , contador jubilado del» 
consulado de Buenos- Ayres . , se conced ió permiso al Sr. Zufriategui pa­
ra que dieso una certificación sobre cierto asunto de qua estaba en­
terado. 

L a junta superior da Extremadura h izo presente á la R e g e n c i a , que 
habiendo sido aprehendidas veinte y seis vec inos del lugar de Salorino, 
introduciendo sal de P o r t u g a l , habían perdido el géoerp , las caballe­
rías y arreos ; y qua ademas de las costas del proceso sufrirían la mul­
ta que le impusiese el juzgada de Rentas. E a v i ¡ta de estos perjuicios, 
y penetrada la junta de la deplorable situación de los habitantes da Sa­
lor ino y da los damas pueblos de. la Ex t r emadura , qu« experimentaban 
todas las calamidades de la gua r í a , recomendaba á S. A . la suerte de 
veinte y. seis familias que iban á quedar arruinadas si no experimenta­
ban la compasión de que las contemplaba dignas., Enterada la Regen­
c ia de estas circunstancias elevaba todo al Congreso por medio de ! 
secretario de! despacho de Hacienda de España , pidiendo , 'conforme á 
la Instancia da la jun ta , ei indulto por una v e z de los veinte y seis 
ap rehend idos ; á lo que accedieron las Cor tes , mandando.adem.as, á pro­
puesta del Sr. Key, apoyada por los Sres. Luxan , Calairapa y Golfín 
que se les devolviesen ¡as cabal ler ías , los arreos .y .el género, .pagan­
d o únicamente los-derechos correspondientes. . 

Las Cortas quedaron enteradas da uaa representación de D . Jaan 
L o z a n o de Tor res , ministro honorario del consejo de Guerra , é inten­
dente de los reales exé rc i to s , el qual exponía qua quando en la sesión 
públ ica de 6* de m a y o sa dio cuenta de los excesos c o m o Idos en el.hos­
pital de San Carlos de la I d a , fué nombrado en el isforme da los señores 
comis ionados , á causa de una insinuación qua hizo contra sa concepto 
un testigo singular y de mera referencia, aunque sin producirle na cargo 
l e g a l ; y que para desvanecer qnalqaiera sombra contra su conducta c u -
b l i ca se había p r o v o c a d o contra si mismo un juicio particular "'•ata los 
jaee-'¡¡nombrados por la Rege-acia para entender ea cacha causa j quienes 
después da la instrucción necesaria declararon : que ninguna parte tu­
vo en los cargos de la causa; que no habia mérito para proaeder 
contra su persona, acusarle, ni que perjudicase á su honor y ¡tr~ 
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Vicios i dexándo a salvo su derecho para repetir contra quien hu­
biese lugar, según resaltaba del tettitnonío que a c o m p a ñ a b a ; y con­
cia ia pidiendo : que en consideración á todo lo expuesto , se dignasen las 
Cortes hacer las declaraciones que fuesen de su soberano agrado para 
satisfacer su] justicia , y subsanar ios vexámenes públ icos i que no a l ­
canzaba el acto judicial. 

Se leyeron dos representaciones , la una de l administrador p r inc i ­
pal de Correos de ésta p l aza , oficiales y demás empleados en dicha ofi • 
eina j y la otra de los médicos de la clase de real familia que residían 
en esta c i u d a d , felicitando todos al Congreso por haber sancionado la 
constitución de la monarquía española ; en cnya conseqüencia se a c o r ­
d ó que eorño las demás de esta clase se insertasen con sus cor respon­
dientes firmas en este diario , expresando el particular agrado con que 
S. M . las había oído. ,Las representaciones son las siguientes : 
. Primera., „ S e ñ o r , e l administrador, principal de Corraos en esta 
plaza , con los enríales y demás empleados en la propia oficina á V . W. 

.< con el mayor respeto manifiestan sn gran satisfacción y reconocimiento 
por la sabia constitución de la monarquía , q a e en fuerza de cont inua­
das tareas acaba V . M . de concluir , bri l lando en ella los sagrados d e ­
rechos de la nación y del R«-y en tan sublima grado , qual corresponde 
á la felicidad general é individual de todos los que nos gloriamos de 
ser españolea; debiendo perpetuarse en ellos la memoria de un tan a u ­
gusto Congreso, tributándole siempre reconocimientos de gratitud por tan 
señalados beneficios. Poseídos de estos sentimientos-, en los que arden 
nuestros corazones , 

.Suplicamos á V . M . admita- esta exposición producida de un efecto 
\ de amor y respeto tan dignamente d sb ido á V . M . Cádiz 5 de febrero 

de 1 8 1 2 . — Señor. — Miguel T e n e r e s . 

Segunda. „ S e ñ o r , séanos permitido , para- manifestar Jos justos sen­
timientos de que nos hallamos' animados los- dos únicos m é d i c o s , que da­
la clase de real familia residimos á la inmediación de V . M . , imterrum1-
pir po r un instante sus laudables tareas.; Síganosle igualmente' el que á. 
nombre de toda la e'ase tengamos-el honor de felicitar á V . M . por fa 
-conclusión d© una tan des<*ada c o m o -sabia y «preciable constitución. 
-Por e l l o . Señor , damos í V . M . la enhorabuena , y nos-congratulamos, 
•de que h a y a l legado un dia »n que esta valiente y generosa nación , le*-
-jos de versa sojuzgada por el- mas tirano: de- los- conquistadores al ser ­
v i l y u g o de su dominac ión , tenga sólidas bases en qae a p o y a r y c o a -
solidar su libertad é independencia , no menos que indisolubles trabas 
la arbitrariedad y despotismo : aquel despotismo , á c u y o irf luxo han; 
catado por tantos años sepultadas en ignorancia las ciencias y las artes,, 
ó al menos sus-progresos-',; ilustración-.y propagac ión . Porque k la-' v e r - . 
d a d , sin buena educación física y m o r a l , sin instrucción , sin uniformi­
dad de-ideas y de -principios , y sin el cultivo- d é l a s ciencias y las a r ­
tes no pueden anar ni- otras llegar á sqnét punto de perfección que-; 
necesita una nación para el' c o l m o de su felicidad. ¿ Y c o n quanta r a ­
zón no podrá esperar la España tocar este término quando vea-puestó» 
en observancia los cánones de ana constitución tan justa , tan equi ta­
tiva ¿tan liberal y tan conforme á estos principios ? Noss t ra j no dafc-
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damos (n i por un momento) que se-,realicen quantas sabías y talud -
bles ideas han producido sobre tan interesante materia los dignísí 
miembros de ese soberano Congreso; y suplicamos á V . M. $ e apre­
sure ( en quanto le sea posible ) á llevarlas al cabo , planteando al i n " 
tentó baxs qualesquiera denominación qua sea, casas da educación * 
instrucción pxíblica ea que con emulación hágaa los jó véaos rípido» 
progresos en todas las cieacias en general, y en particular en la medi-
ciña , cayo objeto es al mas. noble da toda» las naturales. Así lo espe­
ramos ; y pedimos á Dios premie y bendiga los incesantes desvelos de 
todos los representantes d<2 tan magnánima nación. Cádiz 6 de febrero 
de 1 8 1 a . - - Sañor. - Aatoaio María Prieto. - Máximo ¿órente.*' 

El Sr. Larrazabal leyó el siguiente oficio, que recibió del cabildo 
seglar de Guatemala. 
( Confiado este ayuutamiento en la divina Provídeacia que habrá 

conducido á V . S. felizmente al augusto congreso de Cortes á que lo ha 
destinado , se anticipa á felicitarla y á manifsstar á V . S. los deseos 
que le asisten de sus satisfacciones , y las esperanzas que nos alicatan 
fundadas ea sa notorio zelo y patriotismo. 

,,Los males de esta rey no son y serán siempre los mismos, á pesar 
de las luces y buenos deseos qua manifiesta nuestro nuevo gefe, porque 
son coaseqüsncia necesaria de ua error de sistema, del espíritu de nu»s« 
tras leyes , de las prácticas rutineras , de la distancia del trono , y do 
la dificultad da los recursos ; circunstancias qaa han sido cau*a y efjc-
to de ellos, y qne casi han llegado a hacerlos incurables ; porquo 
faltos nuestros legisladores del exá J T P coaocimiento de estos paisas , de 
sa localidad y su clima, de su exteniion y fertilidad, del órdea, cali­
dad y número de su población, del estado de sus habitantes , y de sn 
genio , usos y costumbres , puatos todos de vista indispensables para qae 
la ley se halle revestida d«l caráeser de boadad relativa que debe serle 
inseparable , no es posible se establezcan aquellas que sean mas conve­
nientes á la felicidad de estos habitantes. 

„ L a s Cortes generales da la nación y los digaos y sabios individuos 
qae las componen no hay dada podran dar uaa constitución política, en 
«me resplandezca la sabiduría y la justicia, y que haga época en los ana­
les del tiempo; pero no es posible establezcan por sí sin el auxilio de las 

. Américas las leyes convenientes á estas, porque es suma la diferencia que 
hay , como V . S. sabe , da estos pueblos á' los de la Europa , y el ín­
teres de la monarquía pide el órdan en todas sus partes y la armonía 
entre ellas. Y si el graa Lcka opinaba que cada siglo debía examinarse 

f>ara su reforma la legislación , coasideraado solo las variacioaes aatufa-
es de un pueblo, ¿ con qaanta mas razón podrá opinarse la diversida.d 

entre la legislación de Europa y la da América , habiendo tan , n m a di­
ferencia en todos los puntos esenciales de ta legislativa que podría cal­
cularse su equivalencia á las variaciones .que ha tenido la península des­
de D . Rodrigo á cuwstro amado Fernando v n ? N o es posible , repeti­
mos , que sin el auxi'io de las Américas se puedan hacer las ley* 1 I a " 
convengan á ellas, y al gran cuerpo de la monarquía. Paro ni aun es -
tas pueden desempeñar nn objáto de tan suma y grave entidad sin la 
conferencia, el examen y reunión de laces que ha exigido siempre en 
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en todos los pueb lo ! del mundo una operación tanto mal d e l i c a d a , quan­
to que de ella depende la felicidad de! g í ae ro humano. A u n en aque l los 
tiempos ea que estando el mundo en sa infancia era desconocida la p o ­
lítica , en que el comerc io estaba reducido á un c a m b i o ó permuta entre 
los individuos de nn solo pueblo , en qua no habiendo aparecido las c ien­
cias , y siendo m u y limitadas las arte*y las fabr icas , eran también m u y ' 
limitadas las relaciones interiores, y no existían las exteriores j aun en 
esos fueron necesarios los conocimientos loca le s , y ¿ o pudieron las l eye* 
hacerse extensivas mas que al pais para que habían sido establecidas. 
A s í vemos que cada nación tenia las suyas, . y que aun salidos los g r i e ­
gos de entre los e g i p c i o s , necesitaron formárselas por sí. V e m o s q u e 
mientras L i c a i g o , situado en la fértil L a c o u i a , proscr ib ió el o ro y t o ­
dos los medios de adquirirlo formando un pueblo foroz y guerrero , q u e 
despreciaba toda ocupación hasta la agr icul tura , exerc i¿ndo esta p o r 
medio de e sc l avos ; Solón , situado en la estéril Á t i c a , á orillas del mar , 
fundaba una república dulce , cortés y valiente , qae propendiendo al 
fomento de las minas , de las ciencias , de las artes , del comerc io y de 
la marina, tal qual era en aquellos t inmpos, se enriquecía y sacaba sn 
subsista ncia de las otras ciudades de Grec ia en que abundaba. 

, ,Tales conocimientos estimularon á este c a b i l d o , qu<s anhela con to -
dos los deberes de su inalterable lealtad el bien de la monarqu ía , í 
proponer en el articulo 68 de las instrucciones que e n t u g ó á V . S. la 
creac ión de una junta formada en los términos que en ellas sa expresa , y 
c o n todas las facultades que se piden , lo q u a l , c o m o en ellas ve V . S. , 
tiene por uno de sus principales objetos proponer la legislatura al c o n ­
sejo Supremo n a c i o n a l , presidido por S. M . , que es una especie de 
Cortes permanentes. 

„ E s t a junta es útil , es conveniente y es necesaria , no solo por las 
razones que se han expuesto á V . S . , sino por el estado de misaría é i n -
defscc ion en que se halla el reyno , y por la ruina inevitable á que c o a 
pasos de gigante c amina , sin embargo de las providencias que se están 
tomando con profundo do lor de todo b m n ciudadano. L a embr iaguez , 
el r o b o y las muertes han l legado y a al extremo á que pueden y dvben 
l legar unos pueblos faltos de ocupaciones út i les ; porque con t>r-tir d o 
sistema sacrifica los brazos , el t i e m p o , las producciones y el bi« n de la 
monarquía al interés individual. L a necesidad que obl iga al pobre jo rna­
le ro á atacar la propiedad ; el peso de su efhccion que lo conduce á la 
e m b i?gufz y que lo pone sn el estado f r o z , y los recursos de los" 
agraviados que exigen el castigo de estos infel ices , que mejor podían 
llamarse víctimas del sistema que delinquientes , puede conducirles á Ja 
desesperación si no se remedia pronto , y entonces ¿ qué debe suceder? • 

, , L a p o b r e z a , la fdta de recursos , y la opresión del pueblo , c a u ­
saron las desgracias de la Francia : desgra das qua te añone:*-on vuy 
anticipadamente por el parlamento de R a i n en repten ntactén de S. ' M . 
cristianísima por el eloqü-nte Lirtgiiet en su' anales , y por el c é i í b r e 
abad Pluche ea su Especia mío d ia naturaleza, y de gracias que h o y 
l loramos por la parte que nos ha tocado . Dígase de su ©rigen lo qu¡> sa 
q u i e r a , e s t e , y no otro fué. Las mismas causas combinadas d e l mismo 
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m o d o producirán eternamente los mismos e fec tos , y para precaverlos 
dicta la prudencia removerlas. 

, } L a s juntas establecidas eú la península , según el reglamento de 18 
de mayo de este a ñ o , c o son de modo alguno las que convienen á este 
t e y n o . \ 

Suplicamos i V-.': S. qne luego qaa reciba esta , se sirva hacer la 1 

propoi ic ioa correspondiente eñ Cor t e s , y qae haga-instancia sobre su 
pronta resolución. 

„ N u e » t r ó Saftor goarde á V . S. muchos eños. ^ala Capitular de Gua­
temala , jul io 18 de i 8 i i . Lorenza Moreno. ' - Domi 'o^p José Pavón. -
José María Peynado . - Antonio Isidro Palomo. • Joan Bautista de M a r -
tícorana. José hyciñan?. Juan Francisco T a b o a d a . - J a a n Payés y 
Fon t . - Autop io .3oié,' Arr ivi l laga. - F ranc i sco 'Pachaco y Bateta. - Ja-, 
lian Batre. - Juan Bautista Asturias.** 

La ido este oficio , h izo el mismo Sr. Larrazabal las siguientes re­
flexionas. 

„ S ñ o r , nada tengo que añadir á la sólida y enérgica exposición que 
ha o ido V . M . , y qaa ea este oficio hace el ayuntamiento cíe Guaterna* 
la , para convencer la indispensable neces idad 'de 'qne se amplíen las fa­
c u l t a d a qae hasta aquí sé haa c o n c e d i d o á la diputación provincial. T o ­
da reflexión y discurso qaa y o tratara de hacer , seria por mi falta de 
luces obscu rece r l a s qaa resplandecen en, d icha expos ic ión : entre'tanto 
no omito advertir qua'nú gana da las siete proposiciones que v o y á pre­
sentar tiene por objeto que sa establezcan nuevas juntas» ai qua se con­
ceda al consejo de Estado l o que es p rop io y peculiar da! Poder legis­
l a t i v o : er artículo constitncional que la potestad dé hacer las leyes resi­
de en las Cortes coa el R a y j y aunjue el efiáio. del-ayuntamiento su­
pone en e l .Congreso nacional ' 'uhV especia ''de Cortas permanentes ,• et. 
con relación á las íutruccioaVs que me conf i r ió , en. q u e se hallan impues­
tos todos los señores d iputados , y con especialidad ios qua componen la 
Comisión qae se ha servido tenerla?, á la vista. Mas contrsyéndome ala 
substancia da la so l ic i tud , y prescindiendo del m o d o , aun qne los articu­
les d« las citadas instrucciones comprshendldas desde el 6g has:a el 0 0 , 
qua hablan de las facultadas da las juntas Provincia les , no son compa­
tibles con los de la constitución sancionada ; convenc ido y o deila nece­
sidad de aquel los , y sujetándome á ¡a c o n s t i t n q p n , los he limitado , y 
reduc ido al sistema qua ella 'abraza. C o n o z c o , Señor , que aun aproba­
das estas proposiciones;, no por esto se conseguirá ta felicidad de Jas pro­
vincias de ultramar , úuico fia que se p ropoae el ayuntamiento de Gua­
temala. 

, , L a distancia de aquellos pa í ses , ía invencible dificultad del pronto 
recurso ai trono ea que W misma nátárale?.a, los; ha c o l o c a d o , no podrá 
vencerse sino por unas leyes suaves , liberales y benéficas, qae concedan 
las facultadas que propone en sus imtrucciones el ayuntamiento, y ne­
cesitan las diputaciones qaa se establecieren en Amér ica . . 

, L a experiencia es maestra que no engaña en el acierto paralas ! e -
ya*- q o e convengan dictarse j y sí. tas íbservadas hasta aquí haciendo 
que para todo se ocurra á ta corte han impedido la prosperidad de aque-



l íos países , es preciso adoptar el método contrarío. P o r otra parte eg ar­
ríenlo constitucional que la. persona del R e y es sagrada é i n v i o ' a M e , y 
que no está sujeta á responsabilidad. T o d o s hemos visto este aserto 
c o m o un dogma p o l í t i c o , y estamos tan persuadidos de qae conv iene sra 
as í , qae no b e b o d ipú ta lo qn» .con t ra éí opusiera coda alguna ¿ p e r o 
esto no ha impedido tomar las* 'medidas necesarias pata qae ei R»-y na 
obre da otra manera , y antes por el contrario para que jama? faite la 
verdad del artículo , sa lian establecido las Cortes anuales , el consejo 
de Estado y otras sabias disposiciones , con el obje to de contener c o a 
este diqne el torrente impetuoso de la arbitrariedad. ¿ Q a e «¡osa, pues, 
mas justa para qae la maqaiaa del Gob ie rno no salga complicada , "y 
tenga ea todas SUS partos los resortes y muelles necesarios., qae l a a m -
p l i ac ios de facul tades 'á .hs diputaciones provincia les de ultramar "? C o n 
ellas se 'contendrá la. arbitrariedad de los gefes superiores, y se evitará 
p e r l a gran distancia qne' pierdan tas providencias su v i g o r y . elasti­
c idad . *f 

A contiguación presentó el expresado Sr. Lar? azabal las siguiente! 
ad ic iones , qae se mandaron pasar á ia comisión de Consti tución. 

Adiciones al-artículo 3 3 3 sobre las facultades de la diputación 
provincial de ultramar. 

Primera. Éh caso de fallecimiento del gefe superior , tendrá fa­
cultad da nombrarlo ínterin que el Rey, á quien dará cuenta, provee 
de propietario. 

S í g a n l a . Tendrá intervención en los asuntos concernientes á te­
das los ramos y objetos de policía , hacienda y guerra. 

Torcera . Nombrará peritos para hacer una división 'exacta de la 
provincia en partidos , ciudades, Villas y pueblos de sus respectivos 
distritos ;. sin que haya hacienda, labor ni casería que no esté com-
prehendida en la demarcación correspondiente. 

Quarta. Irfofmará al consejo de Estado de las personas aptas y 
distinguidas por su mérito para la provisión de los empleos. 

Quinta. Presentará d las Cortes por medio de la diputación per­
manente las ideas de loi que juzgue conducentes para la legislación 
de los códigos civil y criminal, político y económico , y municipal é 
particular de la provincia , exponiendo las razones en que se funde. 

S-xta. En caso que el establecimiento de alguna ley sea dañoso d 
la provincia , podrá por medio de la diputación permanente repre­
sentarlo á las Cortes , y pedir su suspensión. 

S'íptimi. Aunque la obligación de promover la felicidad general 
incluye la de todas las clases del estada , será una de sus primeras 
atenciones promover por todos los medios posibles la instrucción y 

fomento de indios. 
Conformándose las Cortes con el dictamen de la comisión cíe J u s ­

ticia acordaron que la R s g - a c i a , tomando el deb ido conocimiento , ' 
resolviese l o que tuviese por conveniente acerca da una instancia do 
Marcos G m a r d , natural y v e c i a o de Palma en Mal lo rca , q u i e n , e x ­
poniendo ios servicios que hizo mandando varios barcos corsarios contra 
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e l enemigo , pedia , desde GiferalUr , qne se le indultase de l delito ¿ c 
cont rabando , en que habia incurrido , para v o l v e r á su familia, y hacer 
nuevos servicios * su patria. 

A p r o b ó s e también el dictamen d « la comisión de Justicia , la q n a j 
en vista de la consalta qu i h izo ia R e g e n c i a sobre lo que exponía el 
"virey de 'Na*vá-España acerca da ía l icencia qua pedia el alcalde del 
crimen de M é x i c o D . Fe l ipe Martínez y A r a g ó n , para contraer m a ­
trimonio con D o ñ a Luisa de E h u y a r y R « J > ( V é a s e la sesión de 4 
de diciembre próximo pasado) , opinaba que no teniendo en M xico di-
c h a D o ñ a Luisa las ndae ioms de sangre qua indica la l ey de Indias c o ­
m o razones para prohibir semejantes enlaces , sa podia diso^nsar en fa­
v o r de D . F i l i o * M.rtirstz Je A r - g m la • ley zxxxit, tíL xn, l¡. 
tro 11 dtf la Recopilación de Indias , comunicándolo á la Regencia pa­
ra que expidiese la correspondiente l icencia. 

Po r dictamen de la" comisión de Guerra se pasó á la Regencia del 
r e y s o , para qua resolviese lo que fuere de justicia , una representación 
de D . F ¡miaño L ó p e z , ayudante que ha sido del regimiento de dra­
gones de A ! m : n s a . quien se quejaba de que se le hubiese concedido sa 
l icencia absoluta sin haberla pretendido. 

L easaaíon de Jast icia, en vista de ía consulta de la cámara, relati­
v a i la representación del r 'gen te de la andúncia de Sev i l l a , sobra qua 
se aamentase el número de sus individuos, remitida por la R e g e n c i a , y de 
que se d io u. nta en a 8 l e enero ( véase la sesión de aquel dia ) , era de 
dictamen qne, siendo no solo justo y ventajoso, sino indispensable, lo pro­
puesto por el regente de la audiencia, se devolviesen todos los documentos 
á ¡a R s g s n c i a , para que dispusiese , á propuesta de la cámara , la e l e c 
c ion da tres ó quatro ministros d e la clase que se indica en la represen­
tac ión , y el orden que conviniese adoptar en dicha audiencia para la mas 
fácil y pronta expedic ión de los negoc ios . P ro las C o r t e s , conrideran-
d o que habiendo de ponerse en planta la constitución dentro de p o c o , 
variaría el sistema de estas co rpo rac iones , resolvieron que se dixese á 
ía R / g e n c i a que de los ministros existentes en esta plaza sin ocupación, 
ag regase , po r v ia de c o m i s i ó n , á ia audiencia de Sevilla , los que «re -
yese suficientes para >1 despacho de los asuntes. 

L a comisión de Constitución presentó su dictamen sobre varias adi­
cionas de algunos señores d ipu tados , y comenzando por la qae ?-! í « - , 
iíor Borrull hizo ai artículo 3 1 3 reducida á que haya dos síndicos en 
todos los pueblos y uno de ellos sea el sindica personero del común, 
decía : 

La. comisión es de parecer que siendo por e! sistema de constitución 
de libre elección de los pueblos todos los empleos de ayuntamiento, basta 
nn síndico personero", en quisn se refunden las funciones del sindico pro­
curador genera l , que á veces era un oficie enagenado. Solo la mayor 
población-deberá ser causa, en sentir de la c o m i s i ó n , para que se elijan 
dos s índ icos , c o m o lo propone el p r o y e c t o . A s í opina ia comisión que 
Ee d e b e hacerse alteración afgana. *. 

Se aprobó el dictamen da la comí d o n . 
Sobre las adiciones del Sr. Arispe , reducida la una i que después 

«le fe facultad cjaart» de los ayuntamientos en al artículo 3 r $ se añadiese 
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la de designar fondos para Propios en los pueblos que no los tuviesen, 
ó fuesen muy tenues; y la etra qua se añadiese entre las facultades de 
los ayuntamientos la de repartir , vender ó administrar las tierras, 
baldíos y realengos de sus respectivos territorios , opinaba Sa cort-tsion, 
c o n respecto á ia primera , que en ningún caso fuera conducente que e l 
ayuntamiento designase los Propios que habia de pertenecería , debiendo 
á lo mas hacer presentes sus necesidades ; lo que no debia indicarse en 
la constitución , y que en tal caso tocaría á las diputaciones provin r a ­
les informarse de estas necesidades , y á la autoridad superior del G o ­
bierno remediarías según conv in ie ra , po r lo qual creía la cortisicn que 
no debia hacerse novedad alguna en el articulo , c o m o tampoco por í o 
que tocaba á ía segunda adición , pues solo á las Cortes pertenecía man­
dar , repartir ó vender los b a l d í o s , quedando todo lo relat ivo á ia a d ­
ministración snjato 4 las reglas que estableciesen las leyes ó reglamentos 
par t iculares , tanto mas que per ío respect ivo & la administración se 
contenia en la tercera facultad de los ayuntamientos lo mismo que desea­
b a el Sr. Arispe. A p r o b ó s e el dictamen de la comisión. 

S a quanto á la proposic ión del Sr. Alonso y López reducida á q o e 
fuese la qui'da facultad de los ayuntamientos hacer los alistamientos 
para el reemplazo y aumento de la fuerza militar del estado, según 
las reglas que para ello se prese» iban, opinaba, la comisión qua n o 
habia para qa« fixar esta regla en la const i tución, en la que no era p o ­
sible señalar todo lo que tendrían que hacer los ayuntamientos ; aña ­
diendo qua el m o d o de verificar el reemplazo fuesa p o r los ayuntamien­
tos ó por ot ro m e d i o , debía ser señalado por las 1 y e s , que arreglarían 
esta mater ia , por l o qual decía ei aü íeu io 355 del p r o y e c t o : las Cortes 
jijearán anualmente el número da tropas &c. 

PtVose a vo tac ión el dictamen de la comisión , y quedó a p r o b a d o ; 
c o m o igualmente ei qua presentó sobre las proposiciones qne el misino 
S>". Alonso y López hizo ea 11 de Enero antepróximo ( v é a s e la sesión 
de apuel dia ) reducido á la siguiente: 

L a una d ice : proteger la mendicidad &c. L a comisión cree que n o 
d e b e hablarse de esto en ia constatación , bien segura da que con c o s t u m ­
bres y buenas l eyes DO habrá mendigos . 

Otra d i c e : proteger las quejas de los indios y de los esclavos &c» 
O na la «omisión que las leyes deban p r o v e e r , y han provis to s iempre 
á estos part iculares , de que de ningún m o d o deba ocuparse c o a el p o r 
tntnor qua se desea una constitución que ha abrazado todos esto¿ pun­
t e s c o n ía generalidad c o n v e n i e n t e , d ic iendo quando habla de le.s f a ­
cultadas de los ayuntamientos que les toca proteger las personas y fas 
propiedades . 

O- ia d i c e : contener la expatriación voluntaria de los pueblos &c. 
&c. ¿fada-es en sentir de la comisión mas dtdscado qua este punto. Las 
leyes proveerán de rearadle- c o n v í d a t e qai r .do y c o m o parezca opor tu ­
no- Paro impedir de una vez , y por un artículo cons t i tuc ional , qué Sos 
veciuos de un pueb lo na pasan á establecerse á otra par te , seria el m a y o r 
ataqus á la libertad individual 

Es, p u e s , de sentir la comisión que no deben aprobarte estas p r o ­

posiciones. 



Sobre la adic ión Sel Sr. Zarrazábal al artículo;-?) 24, »¿Incida ¿ a u e 

ni el presidente ni el intendente tengan voto sino en caso de empato 
ppra dirimir , qua-se le coi. ce de .solo al primero, decía Sa comisión 
que quando propaso- qa* la* diputaciones,se compusiesen da siete indi» 
viduos elegidos ' por los p u e b l o s , y ademas del presidente é intendente 
y las Cortes quando habían aprobado el artículo habían. entendido . en 
la palabra compondrán, qae. estos nueva individuos éebian deliberar 
y hacer acuerdos ,6 tomar resolucionra , y por. consiguiente votar.. fifi 
pod ía de otro m o d o pausar .entonces ia c a m i i i o u , que verla en lo qua 
se proponía un manifi/sto desayre de la autoridad del Gobierno tan in­
conducente c o m o perjadicial. 

A p r o b ó s e esta dicta man , c o m o el siguiente que sobre las- proposi­
ciones qae hicieron los Sres. Larrazabal , Avila y Castillo en 14 de 
enero ú timo ( véase la sesión de aquil dia) presentó la misma c o m i ­
sión e o a c e b i d o en estor términos: 

„Cree . la comisión qae seria an proceder infinito el descender á todos 
estos pormenores en ana constitución , quando algaoa da estas ideas aun 
parecería prolsxa en na reglamento , c o m o -la de que el presidenta no 
quite la libertad á los regidores. Sabido es qae l o que las leyes existentes 
coEcedao á los ajustamientos , c o m o no esté derogado por otra ley , les 
.deba pertenecer., fuera do qua Sos términos generalas en qaa están c o n ­
cebidos ios artículos»del p r o y e c t o que batan de estos puntos la, c o m -
prehendan t o d o , y pa td a y deben servir da base para las leyes que 
pueda convenir hacer en lo sucesivo. 

, , C r e e , pues , la comisión que estos pensamientos no deban tener l a ­
gar ea la cons t i tuc ión ." 

Sobre la proposición que h izo en 15 d e enero úl t imo el Sr. liria, 
( véase la sesión de este dia ) dio la misma comisión el siguiente dicta­
men , qua también fué aprobado. . 

, ,So ha pasado á la comisión de Constitución la proposic ión del señor 
Vria sobre que se -establezca en la capital de Guadalaxara de la 
América septentrional un tribunal de Acordada con las mismas fa­
cultades que el de México. L a comisión supone que esta proposición no 
se ' le habrá pasado para que diga su dictamen sobre si deberá hablarse 
de esto en la constitución , sino para que exponga sa opinión sobra si 
convendrá ó .ne formar este establecimiento. E a esta inteligencia opina i a 
comi í ion que será conveaiente decir á la R e g e n c i a que examine si con* 
-viane proceder, á este establecimiento , y ai encuentra qae s í , que lo 
avise para determinar-lo que convenga . L o mismo cree la comisión qne 
deba decirse en quanto á la juata de H a c i e n d a , qua prepone e l mismo 
s e ñ o r , parsn'adida de qué-esta punto pertenece al examen y discerni­
miento del G o b i e r n o / e 

Proposic iones del Sr. Conde de Toreno. Primera. Que los oficiales da 
los cuerpos de milicias sean nombrados y ascendidos por los mismos 
cuerpos , confirmando su nombramiento las diputaciones provinciales 
respectivas, ó las Cértes, del modo que prevenga su ordenanza par­
ticular. 

Si la comisión hubiera de dar su dictamen, diría qua atendidos nues­
tros usos , el espíritu de todos los gobiernos modernos de E u r o p a , y a " 0 
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la conveniencia pública solo al R e y deba pertenecer esta nominación de 
oficiales b a z o las reglas que establezca la l e y particular para este caso , 
que ha de ser la ordenanza. L o contrario seria establecer en las.diputa­
ciones un germen de r iva l idades , y tal vez un principio de que pudieran 
resultar conseqüencias perniciosas ti desgraciadamente se ntácifUtase en 
algún punto del reyno nn espíritu de . f acc ión . Per® cree que el arreglo 
d e este punto pertpnsce á la ordenanza, c o m o lo d ice el 'art ículo 3 6 1 . 

"Segunda. Que los oficiales de estos ctt/rpos solo tendrán conside­
ración de tales , y usarán de sus insignias guando se hallen de ser-
Vicio , no debiendo haber diferencia alguna entre ellos y el común de 
los ciudadanos en los demás casos de la vida civil. 

L a comisión opina que esta materia es es'caramente agrsja de la cons­
titución , y tan peculiar de la o rdenanza , que necesariamente ha de d e ­
cirse en ella este punto . que por su naturaleza ha de ocupar forzosa­
mente nn lugvr en ía misma. 

A p r o b ó s e el dictamen de la comisión. 
E a orden i si: te proposiciones del Sr, Martínez de Tejada reducida 

la una á que en el artículo 3 1 0 se expresase que debían cesar al mis -
mo tiempo que los regidores perpetuos los procuradores síndicos, al­
guaciles mayores . y demás empleados municipales perpetuos , qual-
quiera que sea su título. Otra á fixar el número de electores en todo 
el reyno para nombrar los individuos del ayuntamiento* Otra á firar 
el domingo segundo del mes de diciembre para hacer las elecciones 
de- los individuos del ayuntamiento.. Oís d que el procurador sín­
dico se mudase todos los años. O: ra á que para poder volver á ser 
elegido procurador síndico no fuese necesario mas hueco que un año. 
0 : ra á que se añadiese al artículo 31.8, , que trata del secretario del 
¿ayuntamiento, lo siguiente: para este encargo podrá ser elegido qual-
e/uiera ciudadano que resida en el pueblo, y se halle en el exercicio 
de sus atrechos. Y ia última á que los empleos municipales no puedan 
perpetuarse , venderse , renunciarse , ni servirse por substitutos , e x ­
ponía la comisión con respecto á la pr imrra , qae no c r e y ó necesario des­
cender á estos pormenores , qae pueden s n todo t iempo arreglarse por 
l eyes especiales , conforme al espíritu de las bases de ía constitución, 
tanto mas que aquí solo se va hablando de los ayuntamientos que se 
componen del alcaide , regidores y procurador síndico , y tío de otros 
oficios que propiamente no forman el ayuntamiento. Pero no halla incon­
veniente en que Se adicione el artículo quando dice ; cesando los regi­
dores perpetuos, qualesquiera que sea su título, de m o d o que diga: ce­
sando los regidores, y demás que sirvan oficios perpetuos en los ayun­
tamientos, qualquiera que sea su título y denominación. Po r lo q u e 
hace á la segunda decía : c o m o el p r o y e c t o de constitución establece p o r 
base para este caso ia poblac ión , eí arreglo da este punto debe quedar 
á las leyes part iculares, que 'podrán hacer las alteraciones sucesivas qua 
mas convenga . Po r este principio se está ocupando la comisión de f i r ­
mar un p royec to de ley , que presentará á las Cortes para arreglar este 
punto , y otros relativos á la formación de los ayuntamiento?. As í opina 
que no es conveniente esta adic ión en el p r o y e c t e . Sobre la tercera se 
confirmaba en que esto pertenecía í las circunstancias y prácticas de los 
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o h u b o les ión púb l i ca p o r el m o t i v e ind icado en la dé ayer . 

pueblos, o i lo monos i* reglamentos partisulareí, y qua en cosas 3 
esta naturaleza era incongrusnie y arriesgado establecer nada por leves 
constitucionales. E a quanto á la q iar ta , qus era propiamente lo q u e de­
cía el articulo del proyecto, con la diferencia de qus este establecía que 
donde hubiese dos procuradores se mudase uno cada a ñ o , para que l u 
luces del que quedase otro año mas fuesen útiles al ayuntamiento, p o r 

cuya razón no creía que debía hacerse alteración ea el artículo. Gua 
respecto á ía quinta decía la comisión que dos años dtrbian ser el hueco 
para que pudiere uno v o l v e r 4 ser elegido a l c a lde , regidor ó procurador 
síndico, qae estjoTs? habia aprobado así textualmente por las Cortes, y 
qué el querer hacer variación de un año para el procurador no seria adi­
cionar s¡ao derogar en parte el artículo aprobado. Fuera de que no al­
canzaba la comis ión ' porque conviniese establecer esta diferencia coa el 
procurador s índico; y así no creia que debiese tener lugar esta alteración. 
A la sexta decía que habiendo dexado la comisión al arbitrio del ayunta­
miento la libra e lección del secretario , creia inútil especificar lo que in­
dicaba la p ropos ic ión ; concluyendo con hacer presente, con relación á la 
última , qa* sí la comisión hubiese creído posible que unos oficios añales 
ó bienales,y de libre elección popular, pudieran jamas mientras existiese 
la constitución ser perpe tuos , vendidos ó renunciados, hubiera opinada 
que n»ta proposición era admisible ; pero como aun mas de lo que de­
seaba la p r o p o d c i o n se hallaba establecido en el artículo, no creia que da-
Jji«!e t«ner lugar esta adición. 

Aprobóse en todas sus partes este dictamen de la comisión. 
S ibre la proposición dal Sr. Anér relativa á que los principales em­

pleos de la hacienda pública, como las intendencias, se proveyesen £ 
consalta del consejo de Estado, deeia: la comisión está firme en el princi­
p io f >n larc-ntal de que todo funcionario público debe ser libremente 
elegido por aquel cuya confianza absoluta ha de m?recer. Convencida la 
core don d i qae sola la clase de destinos que por nuestras antiguas leyes 
y por esta constitución está sujeta á ternas, debe formar una excepción 
á ii regla general, y de que entra todos los emplees que mas necesitan 
la eat ra coafianza del Gobierno, señaladamente quando es la nación la 
qu.t ha ds fixar la quota de las contribuciones, ninguno h a y que mas la 
requiera qae los de la hacienda pública, sujstos como l o están á uaa 
rigurosa responsabilidad, opina que no es admisible esta adición. 

Aprobóse también este dictamen, y se levantóla sesión pública; ad« 
virtiendo el Sr. Presidente que no la habría el dia siguiente por conti-
Buar la elección de consejeros do Estado. 
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SESIÓN DEL DIA 9 DE FEBRERO DE 181. . . 

J L a s Cortes quedaron enterada- de l siguiente oficio del encargado de l 
ministerio de Gracia y Justicia; 

„ La Regencia del reyno se ha servido dirigirme con fecha de a y e r 
e l decreto que sigue: Haciendo la Regencia del reyno el debido a p r e ­
c i o que merecen los señalados y distinguidos servicios de D . Eus-bio 
Bardaxí y Azara, primer secretario de Estado y del Despacho; de Don 
José Heredia, secretario también de Estado y ' d e l despacho de Guerra; 
y de D . José Canga Arguelles, encargado interinamente de las secre­
tarías de l despacho de Hacienda de Eapaña é Indias, ba venido, en 
nombre del Sr. D . Fernando v i r , R e y de las Españas-,. en nombrar í 
D . Éusebio de Bardaxí y Azara enviado extraordinario y ministro ple­
nipotenciario cerca del R e y de las Dos Sicilias ; á D . José Heredia, ca­
pitán general de Castilla la.Vieja; y á D . J o s é Canga Argüeilís minis­
tro de Capa y Espada del consejo ds Indias; y encargar, interinam» nte 
la secretaría de Estado y del Despacho á D . J o s é García de León y Pi-
Z a r r o , secretario que fué del consejo de Estado;, la de Guerra al maris­
cal de campo D . José Carvajal, con retención.de;la inspección general 
de infantería que hoy obtiene; y las. de Hacienda de España é Indias 
á D . Antonio Raüz Romanillos, decano del consejo de Hacienda. Ten-
dréislo entendido para su cumplimiento. D a orden de S. A . lo traslado 
Í V . S§. (á los;señores secretarias de las Cortes) para que se sirvan 
hacerlo presente á S. M . Dios guarde á V . SS. muchos años. Cádiz 7 d e 
febrere de 1,812.-Ignacio.de ¡a P.zuela. ~ Señores secretarios de las 
Córtes.f* 

Se mandó pasar á ia comisión d e Guerra el siguiente oficio del minis­
tro de dicho ramo.. 

i } Por la ordenanza general, y mas principalmente por el real decre­
to de 3 i de agosto último, están designados los casos y acciones de guer­
ra en q u e e l sargento,, cabo ó soldado se hace acreedor á premio; pero 
no h a y ni se conoce uno que tenga por objeto despertar ó hacer renacer 
la emulación de estas clases subalternas, dirigida á fomentar su deseo 
d e apresurarse á ofrecer sus servicios, prestándose espontáneamente á las 
empresas y acciones m a s arriesgadas para dar á conocer su valor. 

„ Convencida la Regencia d e que el hombre, aun paia las cesas mas 
indiferentes, necesita d e un agente que l e estimule á su execucion, y te­
niendo asimismo en consideración d e q u e muchos de ios so ldados , por 
beneméritos y valientes que sean , están privados dalos ascensos y v e n ­
tajas qne proporciona la honrosa profeñon de las armas por no saber leer, 
Cree que convendría el que se estableciera un premio medio entre los se­
ñalados á la constancia del servicio, y los detallados por acciones distin­
guidas , con el fin de irlos proporcionando para ellas , fomentando su v a ­
lor po r este indicado medio, en c u y o caso le parece que podría adoptar­
se el de conceder en todos los cuerpos del exército á un individuo p o r 
c a d a diez, á e lección de sns cantaradas , el aumento de ocho maravedís. 

icón» sa. 6 0 
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alarios sobra Su prest, y naa señal análoga que fe distinga de entre 1 0 ¡ 
demás, á semejanza de la qae asan actualmente los que disfrutan premia 
de constancia, debiendo preceder á la asignación de aquel aumento w 
distinción l a rotación individual en cada compañía, á presencia de sus 
oficiales, para autorizar el acto, evitar parcialidadas, y asegurarse de 
que la elección recae ea el mas digno por su valor, en concepto y opi­
nión de sus sompaneros; después de lo qnal, y para qae pueda tener In, 
gar el mencionado abono, se dará conocimiento de los eiectqs al comisa­
rio encargado de la revista mensual, i manera de lo qae se practica con 
los qae gozan premios de coastaacia ó escudos de ventaja; y el sargen­
to mayor formará duplicada relación de ellos, que visada por el coronel 
é comandante se pasará á los inspectores respectivos , y por estos alm£-
oisterio de la Guerra , para que siempre conste quienes son los indivi­
duos que gozan de aquella distinción. Lo qae át orden d? S- A . hago 
presente á V . S S . , á fia deque se sirvan dar cuenta á S. M . para la de­
terminación que sea de su soberano agrado. Dios guarde ,á V . SS. machos 
años. Cádiz '6 de febrero de 181 a.¡-José* de Heredía. - Siñofes secrer 
taños de las Cortes generales y extraordinarias." 

Las Cortes concedieron permiso á los Sres. Morejon , López de la 
"Wlata , Avila y Larrazabal para informar acerca de la suficiencia, 
capacidad y costumbres de D . Pablo Matute , natural de Guatemala, 
conforme lo solicitaba su apoderado D . R i f a d Antonio Di^z y Tovar. 

Las Cortes oyeron con particular agrado , y resolvieron se insertasen 
á la letra y con todas sas firmas en este diario las sigai#ntes represen-, 
taéiones: 

„Señor , enla ¿poca tan feliz como memorable que Y . M . echa en la 
-comtitucion de la menarquía los últimos cimientos del grandioso edifi­
cio de ia líbsrtad española en este magestuoso y fausto dia, que asega* 
•m á los españoles una recompesa perpetua de su sangre y de sus trába­
los , la diputación que representa al regimiento de Voluntarios distingui­
dos de Cádiz no teme interrumpir an momento las altas y augustas me^ 
ditaciones de V . M . para significarle del modo mas reverente !a intensa 
gratitud que consagra á tamaño bimeficio, y para darle el pláceme mas 
tierno y respetuoso por el magnífico resultado de los "incesantes desvelos 
de V . M . 

, , La diputación, Ssñor, no puede menos de sentir el gozo mas ve­
hemente y puro quando considera que la constitución dé la monarquía 
española, esa obra eterna de la sabiduría y d«I patriotismo de las Cárte* 
generales y extraordinarias, esa gran aarta|de la libertad y de la felicidad 
•del ciudadano, ha sido dictada dentro délos muros que Sos voluntarios 
juraron defender desde que él tirano de la "Francia pretendió uncir á sa 

, carro de triunfo el pueblo mas magnánimo del universo. Bita venturosa 
casualidad, qae aviva los caracteres Sefuego coa que en el pecho denlos 
Tolnntarios se hallan grabadas las leyes venerables de esta coissiitacíoB*, 
triplica los derechos que ellos se glorian de tener para defenderla. 

„<2iudadanos y soldados aun antes que V . M . , asegurando para siem< 
f re á estos la alteza de la dignidad ds aquellos, hubiese restituido los 
exéreitos á su legítimo fia de defensores dé' la patria; los volantarios 
de Cádiz , qua i la vos del peüjjro de esta madre idolatrada acudieron * 



las anas» para impedir Con su sangre que la huella Ominosa ¿te ese des-» 
pota insolente profanase jamas la hermosa c iudad de A l c i d e s , ¿ p o d r á n 
ahora, S e ñ o r , dexar de afirmar ante la magestad de la nación que s o s ­
tendrán hasta el trance postrimero de su v ida esa constitución h ienbe-
c h o r a , sea piedra angular de la ventara de los españoles que habitan en 
¡os dos mundos ? 

„ Si quando los hijos de-España menospreciaban.su fjrtana , y v e r ­
tían su sangre sin llevar consigo la dulce esperanza de que su posteridad 
gozase los frutos de sus heroicos sacrificios, no hubo ciudadano que no 
apeteciese mor i r , á pesar de que no veia ni distinto ni consolidado el 
objeto de su muerte, ¿que no harán los voluntarios de Cádiz en un 
tiempo en que no solo necesitan, arraygár como ciudadanos eí árbol pre­
cioso de la libertad española , sino en que como soldados deben.defen­
der este suelo bien h a d a d o , que ademas de estar confiado á sus fatigas,, 
puede llamarse la cuna de la felicidad de la presente generación y d® 
las futuras ? 

, , E l l o s , la diputación en su nombre quiere ser de los primeros que 
juren'su defensa y su observancia. E l l o s , Señor, la sellarán con su san­
gre si es menesterv D ígnese , pues , V . - M . de aceptar este solemne j u r a ­
mento que en elaltar de la patria haca cada uno sobre el ara de su c o ­
razón ; y dígnese también V . M. da admitir las bendiciones sin cuento 
cari que sumisamente agradecidos corresponden á los b«ncfi.:ios que V . M'. 
derrama sobre la nación qae tan noblemente representa, y en qaien ella 
-libra su salad y su salvación. Cádiz- y febrero 8 de 1 8 1 2 . - Señor - Már-
nuel f r a n c i s c o de J á u r e g u i . J o a q n i n Buce t . - Juan V e l e z . - R o q u e d© 
Olazagutia. - Manuel de ía R o s a . " 

. ,,- S e ñ o r , los gefes y. empleados de las oficinas generales. de C o n s o ­
l idación , penetrados de los mas v i v o s sentimientos de gratitud hac ia 
IV-'. M . , no.'pueden.dexar. de-tributarle-con.-el mas profundo respeto los-
mas. sinJeros y . cordiales parabienes que l e sea debidos por la granda 
obra que acaba d s c o n c l u i r , dando á la nación una constitución sab ia , 
que al mismo tiempo que abre la senda á su fe l i c idad , asegura la l i b e r ­
tad-nacional é ind iv idua l .da los españoles. 

„ Faltaríamos á uno de. los deberes mas sagrados -si desasemos dé ma­
nifestar á V ' . Mi nuestro reconocimiento por los desvelos y afanes qae. se 
ha tomado para- asegurar- el bien y prosperidad de uaa nación tea gran­
d e - c o m o valiente-y.generosa ' , y-qae- afligida.por"?á$ falanges. del. tira? 
no se halla y a ea el quinto año de su gloriosa lucha. 

„ V . M . , Señor , nos bailará en t odo caso p ¡ ' o a í o s á sostener esa 
constitución tan deseada y tan gloriosa para "V. M . que la ha formado, 
como grande y sublima para la nación que la ha da disfrutar. D i o s guar­
de á ' V . M. muchos-afies. Cádiz 7 da febrero de 181 a..-,Manu*i Velasr 
e o . - Ei teban Anton io da O r e l l a n ? . - M a u u e l de Imirizaidu.—Manuel dn 
Cepeda Val la jo . —José L o p * z Martínez, - E í o r e n e i o . de Villasante.^--
M i g u e ! Borboflea y Ruiz . —Mariano A l v a r e z de A r c e . — Jó*é Mannel da 
Aranalde . — Francisco Antón»" Canseco.—Podro da Mnate . - Mannel 
'Antonio ' González . . - Manne i M^ría de M'iara. - Rafa 1 Montero de 1* 
C o n c h a . - F r a n c i s c o - d e Iduat«. . -Pascual BVbsra. - Juan A a t o r i o Pe— 
• j a y , . - D o m i n g o de Romana.-Vicente de A y t a . - 'Antonio.; José Mora?* 

1 
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leí.-Francisco de la Tejera. - Felipe de los Ríos Campo¿.- J 0 I ¿ v-
Santos. - Francisco del Rio y de ia V<?ga. - Juan Vercruysse. - Cave t 1 0 

no de Carmonay Herrera.-Fermín GarcíaTexodor.-Mariano Pérez**" 
Luis López Monteagudo. - Juan Fosati. - Lorenzo Galonge. - José Arr -
jo. - Jaan Montesinos— Toribio Sopeña. - José Miguel Ramírez. - J 0 | ¿ 
María Catalán. - Andrés García. - Apolinar M d g o s a . - José de Vera -
Nicolás de Ortiz.-Bernardo de Murillas. - José H . A r c h e . - lernar" 
diño Eraña. - Manuel Blanco. - Francisco Ssrrauo. - Antonio Barceíó.« 

Señor, D . José María Ladrón de Guevara, teniente da voluntarios 
de línea de esta plaza, y director de la rsal acá 3emia militar Gaditana 
coa el respeto d ib ido , "por sí y por todos los alumnos de la expresada 
filicitan í V . M . por la conclusión de la constitución, y congratulan al 
benemérito Congreso de Cortes por sus acertadas ideas, implorando !a 
protección de V . M . para este establecimiento, digao de algún aprecio 
'mediante 4 que sus alumnos ao pagannada, los profesores comprometi­
dos á enseñar de gratis, todo por el patriotismo del exponénte. Dígalo 
todo el pueblo que presenció ios exámenes de aritmética, ordenanza y 
conocimiento dalas piezas que componen el fisii, el dia 3 de noviembre 
del año próximo pasado de 1 8 1 1 , á los tres meses y veinte y siete días 
de clase, cuyo acto presidió el Excmo Sr. D . Juan María Villavicen-
ció ( como gobernador ) ; hasta los mismos alumnos (qne ya son cin-
cuenta) extrañan que su aplicación y tareas para pod«r ser útiles milita­
res del servicio de su nación se mire con indiferencia; por tanto suplico 
á V . M . qus en atención á lo expuesto, resuelva lo que fuere de su so­
berano agrado en la protección de esta pobre academia. Cádiz y febrero 
g de r 8 i a . - Ssñor - José María Ladrón de Guevara." 

„ Señor , los empleados en la contaduría principal de Propios y A r ­
bitrios de esta provincia marítima de Cádiz que suscriben, poseídos 
del mas acendrado patriotismo, y de la mas justa gratitud hacia V . M . 
jor las incesantes y útilísimas tareas que ha sacrificado á la felicidad de 
a nacioa desde el glorioso dia en qae se instaló, tienen el honor de tri­

butar á V . M . las mas rendidas gracias por haber formado y conclui­
do felizmente la sagrada constitución, que aniqnilando el funesto im • 
perio del despotismo y de la arbitrariedad , asegura los legítimos de­
rechos del ciudadano, y constituye la libertad civil y la indepen­
dencia nacional. Bien convencidos, S»ñor,' estos empleados de .los íc-
numerales é inexplicables banefieios que deben dimanar de tan ¿anta obra, 
dirigen sus fervorosos votos al Dios de los Exércitos para que se dig­
ne auxiliar á V . M . , á fia de arrojar á los enemigos del reyno, y al de 
eítablecf.r la constitución que desde laego jaran obedecer religiosamente. 
N a M s t r o Señor conserve siempre á V . M . para bien de la monarquía. 
Cádiz 6 da labrero de .1.812. - Señor - Alvaro González de la Vega. -
José María de Tuero.-Manuel de Saelices.-Joaquín de y ü c h e i . -
Franisco de la D hess . < f 

, , Señor, D . José Solana por sí y i nombre del antiquísimo real 
cuerpo de Monteros dé Espinosa, primera guardia del R y , á que tie­
ne el honor de pertenecer, hace presente! V . M . Í01 tiernos afetos de 
júbilo y agradecimiento qae le ha causado ia feliz conclusión de tanto 
y tan penoso trabajo como V . M . ha empleado para proporcionar a es-

F. 
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ta tan valiente y generosa nación una felicidad cierta y permanente, 
capaz de hacerla olvidar las calamidades qne por tanto tiempo ia han 
afligido, y ann afligen en el dia, suficientes para aniquilarla sin duda 
á ser menos constante. 

L a constitución que Y . M . acaba de darnos será un menumentg 
que eternice su memoria y la l i e cada uno de los dignos diputados que 
tan generosamente se han sacrificado por el bien común, llenando con 
tanto acierto las intenciones y esperanzas de toda la nación. 

, , Si él hubiera tenido la suerte de ser el primero, se esforzaría en 
manifestar mas extensamente los sentimientos de su gratitud,* pero con­
vencido de que V . M . ha visto y a en quantas exposiciones le han pre­
sentado varias corporaciones qual es la opinión general, y qual la gra­
titud de todos hacia sus desvelos, le suplica se digne admitir esta corta 
pero indudable muestra de su reconocimiento y alegría, que unida á su 
constante obediencia y adhesión á V . M . , serán una prueba de lo mucho 
que él y toda la nación es deudora á los indecibles beneficios de V . M . 
Cádiz 7 de febrero de_ i8 i a. - Señor- José Solana." 

j , Señor, D . Sal vio l i l a , cirujano mayor de los reales exércitos, por 
sí y á nombre de todos los individuos del cuerpo de Cirugía militar 
que tengo á mi cargo y dirección, tiene el honor de felicitar á V . M . 
con motivo de la nueva y sabia constitución que acaba de sancionar, 
base sobre la que ve cifrada la nación la esperanza de su libertad y de­
rechos en general y en particular cada uno de sns individuos. Por l o tan­
t o tributan á V . M . con tedo respeto su mas sincero reconocimiento, 
y se ofrecen á V . M . de nuevo, manifestando están prontos á «¡bedecer-
l a , y hacerla obedecer á sus dependientes y subditos hasta derramar sa 
sangre. Cádiz 8 de febrero de i 8 i a . - S e ñ o r - Salvio Illa.'* 

, , Señor, el marques de Astorga, caballerizo y ballestero mayor del 
B a y nuestro Señor D . Fernando v n , que D i o s guarde, por sí y á n o m ­
bre de todos sns subditos los dependientes de todas clases de Ía real ca­
balleriza , ballestería y agregados, tiene el honor de felicitar á V . M . 
con el plausible motivo de haber concluido la grande y magnífica obra 
de la constitución nacional que nos ha de regir y gobernar, y qae debe­
mos guardar y obedecer para gozar los bienes y felicidades que ella mis­
ma nos presenta. 

„ Por tan próspero suceso viven ya desde ahora los buenos españo­
les entregados á las mas lisonjeras esperanzas; ni temen al déspota, nues­
tro cruel invasor; ni sus ardides serán ya nunca cap ees á vista de tan 
hermoso y brillante documento de tener el menor abiigo aun «n los 
pechos menos sensibles á las desgracias que hemos p a d e c i d o ; antes al 
contrario, conocida la grandeza de l a consti tución en an b s h misfi rios, 
y sabido por todos que su observancia ha de ser !a n a. fi 1 y ra 'g iosa , 
volverán sin duda al paternal seno da V . M . aquel-os que-, sordos á los 
gritos de nuestra amada y afligida patria, ia abandonaron en sus traba­
jos y peligros, j qual otro hijo pródigo volverán á la casa de su padre 
humildes, sumisos , obedientes y reconocidos de corazón á buscar en ella 
los bienes y felicidades qae perdieron por su de-grac ia , nacida de sus 
errores. Esta satisfacción, que tan justamente cabs á V . M . , es el m a ­
yor y mas digno premio que ha de inmortalizar el constante é infatiga-



Me zelo y amor del soberano Congreso por nuestra felicidad 5 y p 0 r ell* 
me regocijo de tal manera, que vivo persuadido ha fixado V . ]g. t a a 

brillantemente la suerte de la mas heroica nación del mundo, que l a ba. 
«instituido superior á todas. 

Dígnese V . M . admitir con su acostumbrada bondad este peque-
tío, pero cordial homenage de nuestra gratitud, entre tanto que dirigi­
mos á Dios nuestros ruegos por tan singulares beneficios como nos dis­
pensa su piadosa mano. Isla de Lsbn S da febrero de 1 8 1 2 . - Señor - E l 
marques de Astorga." 

E l Sr. Power hizo la siguiente proposición , que qu-dó aprobada* 
Que no habiéndose nombrado hasta ahora los individuos , de que 

Sebe componerse ta junta provincial de Censura en la capital de 
Puerto-Rico, se digne V. M. resolver que la junta suprema residen-
te en esta plaza proceda inmediatamente á proponerla, para que 
mn la expresada isla tenga efecto el reglamento, de la libertad de la 
prensa. 

A petición del Sr. Larrazabal se manda pasar á la comisión de 
Hacienda uaa representación del cabildo de Guatemala , en qae solicita 
se suspendan los efectos de ta resolución de las Cartea, por la qual té 
asando fuese extensiva alas Américas la exacción de la tareera parte 
de la plata labrada; debiendo leerse dicha exposición quando ía expre­
sada comisión exponga su dictamen. 

La comisión de Constitución , enterada de la representación da va-i 
rios presaralores de las provincias de regulares de América sobre fa­
cultades del reverendo nuncio apostólico ; expaso ser conducente para 
dar sn dictámsn que la Regañera , oido el consejo , informe con los an­
tecedentes q a a en aquella se citan. 

Acerca del oficio del encargado del ministerio da Haoienda de Es -
paña sobre que se declaren plazas efectivas en la contaduría de O.ds-
naciou de Cuentas á los ocho oficialas que las sirven en clase da agre­
gados con la antigüedad de la entrada de-cada uno (sesión del dia 3 r de 
diciembre de 1 8 1 1 ) , faeron da parecer las comisiones da Hacienda y 
de Supresión de empleos que se pase este expediente á la comisión es­
pecial encargada de proponer el arreglo conveniente en la tesorería Ga­
ñera! , para qae examine si se opondrá , ó no , al sistema que sa ba pro­
puesto la aprobación de esta medida;, cuyo dictamen aprobaron las 
Cortes. 

Habiéndose propuesto al consejo de Regencia por la junta superior 
de esta plaza la exacción de un seis por ciento de exportación sobre el 
trigo y harina que de ella se extraxese; y puesto por el referido Con­
sejo en execucion este arbitrio con calidad de reintegro y de interino¿ 
según así lo avisó en oficio de 19.de diciembre éltimo , acadieroná las 
Cortes D . Jaan Rovira y Formosa , comisionado por la junta de Cata­
luña , y D . José Guesala, apoderado1 de la villa de Santa Cruz da T á -
taerife, solicitando el primero qae se declaren libres de todos derechos 
los comestibles que sa extraxesen da esta plaza para aquella provincia; 
y el segando , qae en atención alas apuradas circunstancias en qae se 
halla aquella isla por razón de la epidemia que ha sufrido dos años 
seguidos , y la plaga de la langosta, se le conceda la gracia de e » -
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mirla del pago de derechos en la exportación DE ocho mil fanegas de 
trigo que la Regencia le ha permitido extraer. La comisión de H A ­
cienda , partiendo DEL priacipio de que todo arbitrio Ó contribución no 
chitante ser onerosa i los pueblos, es un mal inevitable, Y DE qua 
la imperiosa necesidad de mantener í los defensores de la patria obliga 
Á echar mano DE recursos extraordinarios quando los ordinarios na 
alcanzan á satisfacerla ; debiendo unos y otros p<ssar igual y propor-
cionalmente sobre todos, fué de parecer acerca DE dicho expediente» 
D E qae se denegasen las solicitudes DE Rovira y Guesalá, contestan-, 
dose á la Regencia que las Cortes quedaban enteradas del referido OFI­
cio. Después de hechas por algunos señores diputados varias observa­
ciones sobre este asunto, quedó reprobado el dictamen de la comisión,, 
Y aprobada la siguiente preposición qae fixó el Sr. Polo. " 

Para que las Cortes decidan con pleno conocimiento sobre el re­
cargo de seis por ciento en los granos y harinas que se extraygan de 
esta plaza para puertos libres de la península . quieren que la Regen­
cia exponga los ¡fundamentos que pueda haber tenido el consejo de Re* 
gencia para apoyar dicho impuesto, eentrario d las órdenes y decre­
tos expedidos por S. M. sobre comercio de granos, añadiendo si exis­

ten aun dichos fundamentos. Asimismo han resuelto las Cortes que 
con este oficio se pasen á la Regencia las representaciones de Cata". 
• luna y Canarias á fin de que las tenga presentes en este informe. 

Acerca de la reclamación qu© D . Ventura Imana hizo contra LOS 
procedimientos DE D . Esteban Antonio DE C L d i a n a , QUE POR comi­
sión DEL anterior consejo de Regencia «atiende en la testamentaría DA 

••D Jaan de Borda , no obstante estar los autos radicados en el juzga­
do correspondiente, sobre cayo asunto habia dado inferné LA Regencia; 
fué de parecer ia comisión de Justicia que en qr-anto á lo principal SE 
diga á ¡a Regencia, que suspendiendo la comisión dada á ©rellana, 
se DEXEN expeditas las funciones dal juzgado DONDE estaba radicada 
el asunto, quien será responsable de su conducta ti no se HA ajustado 
á LO dispuesto sobre depósitos judiciales. Y sobre LA excitación QUE SA 
hace en el informe DEL consejo DE Regencia , para QAE CON nuevas 
penas y premios renueve la observancia DE las dichas LEYES , se abstie­
ne la comisión de decir LO que procede , porque j a son otras LAS persa-, 

•ñas que componen EL Gobierno. Q U E D Ó aprobado este dictamen. 
Sa levantó LA sesión. 

N O T A . Las tres representaciones, de que se hace mención en la S E ­
sión del dia 28 de enero, no se leyeron con el orden QNE se expresa 
EN 'a pág. 4 1 1 • sano con LA preferencia DE SUS fachas. 

O T R A . E í discurso del Sr. Borrull, inserto en la pág. 5 5 4 de la se­
sión dei dia 20 de enero, corresponde í la sesión del 20 , y á la dis-, 
«asios del art. 3 7 3 de 1% constitución." 

1 ccNtw.TTY* m. roño m. 

















E S T A D O 

ñüe manifiesta el número de oficiales de guerra y ministerio de marina, asesores, escribanos, prohombre 
cabos y demás i ípleados actualmente en el gobierno de la gente matriculada de 'las 

, n expresión de los sueldos, gratificaciones y gages que disfrutan con arreglo á ordenanza":y ̂ i a del tóo™ e 1805! 

N ü M E R O DE OFICÍALES. ACTUAL SISTEMA. 

Comandantes principales. 
¡ i . de tercios 

Id. ¿ e provincias. . . . 

¿ sus órdenes. 

,£ las de los Ayudantes. 

Papel para estos 

. '8. . 
$ 15.. 

^53.. 

J 24,. 
) 16.. 

30.. 
L 60. . 

43.. 

30.. 

ESCUDOS 
BE 

SUEtD. GRAT 

Audiencia < 30.. 
<60.. 

660.. 
3303.. 

Contadores . . . . . . . . . . . 

A sus ó r d e n e s . . . . . . . . . 
ídem 

¡19.. 
'10.. 
1 1.. 
'43.. 
30.. 

Gefes de Esquadra con el sueldo y gratificación de.. 
Brigadieres idem idem . 
Capitanes de Navio idem i ( | e m 

Capitanes de Fragata idem idem 
ídem con solo el sueldo de 
Tenientes de N a v i o . . . . . 
Tenientes de Fragata . . . . 
Alféreces de Navio . . . . . . . . . . . 
ídem de Fragata . 
Escribientes de las 30 comandancias á 6 is. lo menos 
ídem que se regulan á los 86 Ayudantes de distritos, según real orden 

de 16 de julio de 180¿f 

Por 344 resmas de papel ai año para estos Ayudantes conforme á la mis­
ma real orden, á razo» de é resinas á cada uno, y á precio de 54 rs.,. 
ascienden al mes.. i 

Auditores 
Escribanos . . . „ • . . . 
Alguaciles á 6 rs 
Prohombres que coa arreglo á o • i» za deben tener los 52.874 matricu­

lados que consta haber hoy , á« • 
Cabos primeros que corresponden tener estos matriculados á 125 rs. . . 
Cabos segundos idem, á Í0Ü rs 

250 
2Q0 
150 
leo 
100 
55 
40 
30 
25 

50 
50 
50 
50 

i e i i « i « « i • « i • » » M 

CONTADUPJAS. 

Oficiales primeros con el sueldo y gratificación de. 
ídem segundos idem idem • 
Tercero idem idem 
Quartos con solo el sueldo de 
Porteros de otras tantas contadurías á seis rs 

• « . , . • • • • • • • • • • • • • • * • • • • • 
. • • • • • . • • • • • • . . » » • • • 

30 
15 

15 

R E A L E S DE VuST. 

8.529..27 
18.955. . 2 
28.432. .17 
8.529.. 24 

15.163. .26 
27.625. .16 
9.098. . 4 
4.549. . 6 
7.108.. 8 

10.800.. 

60 
50 
40 
30 

50 
50 
50 

7.740. 

7.548.. 
8.788.. 8 
4 394. . 4 

10.800.. 

3.300.. 
82.500.. 

330.300.. 

Actual gasto mensual desde 1." de junio de 1800. 

19.808.. 2 
9.477. .12 

852. .33 
12.225. .31 
5.400.. 

635.916. .16 

Oficiales y demás individuos empleados 
en el antiguo y nuevo sistema. 

E S T A D O 

que manifiesta el número de oficiales del ministerio, asesores, escribanos, alguaciles que se empleaban en 
las provincias de marina, para gobierno de la gente matriculada, con expresión de lo que costaba mensual-
mente , sus sueldos y gratificaciones, según la guia del año de 1798. 

NUMERO DE OFICIALES. ANTIGUO SISTEMA. 
ESCUDOS 

DE 

SUJLD. GRAT. 

1 

C 2.. 
110.. 
i 14.. 
\ 2 

' ' ' ' j 14.. 
^97. . 
(28 . . 

Audiencia •? 28.. 

-•\ ,', Í .'.' - "• •".' 

(56 . . 

Comisarios ordenadores con el sueldo y gratificación de. 
Comisarios de Guerra idem idem 
ídem de Provincia idem idem. 
Oficiales primeros de Contaduría idem idem. 
Subalternos entre Contadores de Navio y Fragata, con solo el sueldo 

uno cen otro de * 
Meritorios , . . . 
Subdelegados entre Contadores de Navio y Fragata. 
Auditores. 
Escribanos 
Alguaciles á 6 r s . . . . . . . 

• » * • • 
• • • • • • • • • • • • • • • 

• # • ' • • ' a • • ' , « * ' ' • • 

200 50 
150 50 
100 50 
60 50 

35 
20 
35 
30 
15 

. * . • • 

R E A L E S DE Tlf . 

5.738. .26 
18.955. . 
19.902. .22 
2.085. . 2 

10.614. .20 
2653 . .14 

32.175. .16 
8.202.. 12 
4.101. . 6 

10.080.. 
v 

Antiguo gasto mensual hasta fin de mayo de 1800 ...... 114.508. .16 

R E S U M E N G E N E R A L Y D I F E R E N C I A S D E U N O Y O T R O S I S T E M A . 

'Gasto antiguo quando la matrícula, pesca , navegación y vasto ramo de Real Ha­
cienda de marina estaba gobernada por oficiales del ministerio. 

ídem el moderno, que según la nueva ordenanza, se gobierna hoy por oficiales de 
la real armada 

Gasto mensual 
en rs. de vn. 

114.508. . .16 

635,916. . .16 

Número de gen­
te matriculada en 
los tiempos seña­

lados. 

65 .007 . . . 

52 .874 . . . 

Gasto diario de 
cada matricula­
do en los referidos 
tiempos. Rs. vn. 

1..25 

12. . 

57 875 

66.007 
48560 

5Í874 ' 

Se consumen mas mensualmente desde 1." de junio de 1800 • 521.408. . . 
Decayó la matrícula desde idem , en. 12.133. . . 
Y gasta el estado mas mensualmente 6.256.896. 

N O T A S 

Diferencia que resulta de individuos de la 
actual á la antigua administración del ra­
mo de matrícula. 

Actual. 

92 

" ' 1 J T o t L ^ l í S S o m T r a ^ M t o ^ t ó S f c S S T ? » e S Zd'áZTa, para el gobierno 'de 'los 58.874 matriculados con los suelda que se 'les señala , gasto perdido por m estar distribuido según comise á servir de aliciente y 
J t¿uarta. h¿ue ws o. o y y ^ # . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I . . , . • 

^OudtamenYlos ¡03 Oñdáksyáemás ' ¿ ¡ ^ ¡ Ü ^ ' i ^ i ' i ' ^ ^ ~ contadurías de las referidas 30 provincias . . . . 
mutmu. x . ¿? „ „ . , . i ¿„^4„,i„*ín hn^rtm dp ministras en las vrovincias • , . , . r%Tj¡T hue los 28 Comisarios v Oficiales primeros de contaduría, hacían de ministros en las provincias 

A n % u o ; \ g g ^ % s $ f s J ^ Z ( I ^ de PNavío y Fragata con los 14 meritorios y 97 subdelegados, estaban á sus ordenes ,y serman en las contadunas y dtsintos con solo el sueldo de sus grados 

Octava.' Y los 112 auditores , escribanos y alguaciles formaban solo 28 audiencias. 

.4482 

283 

Resulta ser el exceso de empleados. ,4.199 

N. B Oue aun desde el año de 1805 hasta el presente ha disminuido la matrícula en 3.736 hombres de mar, como se deduce del estado déla armada del citado presente año, en que se señalan por total general 49.138 hombres de mar ; y resultando en 1805 = 52.874, aparece el déficit indicado, 

y por conseqüencia y proporcionalmente será el gasto diario de cada marinero en la actualidad de 12 rs. vn. 

I.9 de octubre de 1808. 

¡a 

Sesión del dia 26 de enero de 1812. 


